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Herófilo Azambuja. 

UNUO DEJUOCR.A'.l'ICA NACIONAL 
,AMÁZONAS 

Severiano' Nunes. 

PARA 

Agostinho Monteiro. 
Epflogo Campos. 

MARANHÃO 

Alarico Pacheco. 
Antenor ·Bog·éia. 

PIAU! 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Ol!mpio. 
• Tosé Cíl.ndido. 
Antônio Correia. 
Adelma.r Rocha. 
Coelho Rodrig·ues .. 

CEARÁ· 

· Plínio Pompeu. 
Fernandes Tiv.ora. 
Paulo Sarasate. 
Gentil Barreira.. 
Beni Carvalho. 
Egber'to Rodrigues. 
Fernando Teles. 
José de Borba. 
Leão Sampaio. 
Alencar Araripe. 
Edgar de .A,rruda. 

RIO GRANDE DO NORTE 

Ferreira de Sousa. 
Jo::;é Augusto. 

. Alutsio Alves. 

PARAíBA 

Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Vanderlei. 
Argemlro de Figueiredo. 
João Agripino. 
João· úrsulo. · 
Plínio Lemos. 
.Ernãni Sath·o .-
Fernando Nóbrega: 
Osmar Aquino. 

PERNAMBUCO 

I Lima cavalcanti. 
Alde Sampaio. 
João Cleofas. 
Gilberto Fr.eire. 

ALAGO.<\.S 

Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

SERGIPE • 

Vàltér Franco. 
· Leandro Maclel. 

He-rlb:tld'o Vieira. 

BAH'IA 

Alo!slo. de Carvalho. 
.Turaci Mag·alhães. 
Ott\vio Mang·abeira • 
Manuel Navais. 
Lurs Viana. 
Clemente 1\nuianl. ' ' 
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Dan tas J1lnior. 
· Rafael Cincurá. 

Nestor. Duarte. 
·Allomar Baleeiro. 
João Mendes. 
Alberico Fraga. 
Rui Santos. 

ESP:fRITO SANTO 

Luis Cláudio. 

. DISTRITO FEDERAL 

Hamiltori Nogueira. 
Hermes Lima. 
Euclides Figueiredo. 
Jurandir Pires. 

RIO DE JANE~RO 

Prado Kelly. 
Romão Jú.nior. 
. Josê Leomil. 
Soares Filho. 

. MINAS GERAIS 

Monteiro de Castro. 
José Bonifácio. 
Magalhães Pinto. 
Gabriel Passos. 
Milton Campos. 
r~opes Cançado. 
Licurgo Leite. 

SÃO PAULO 

:i\Iário Ma.sagão. 
P.au.lo Nogueira. 
Romeu Lourenção. 
PUni o Barreto. 
Toledo Piza·. 
Aureliano Leite. 

. GOIAS 

Domlng·os Velasco. 
· Jales Machado: 

MATO GROSSO 

Vespasi.ano Martins. 
Joll.o Vilasboas. 
Dolor de Andrade. · 
Agrfcola de Barros .. 

PARANÁ 

:mi·aeto Gaertner .. 

-XIV;_ 

_SANTA CATARINA ·• 

Tavares D'Amaral. 
Tomás Fontes. 

RIO GRANDE DO SUL 

F.lores da Cu11ha. 
Osório Tuiut!. 

PARTIDO '!'RABALBISTA 
BRASILEIRO 

AMAZONAS 

Leopo~do Neves. 

BAHIA 

I,ufs Lago. 

DISTRITO FEDERAL 

Rui ·Almeida. 
B~njamlm Farall . 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Segadà.s Viana 
Ben!cio Fonte nele. 
Baeta Neves. · 

, AntOnio Silva. 
Barreto Pinto. 

RÍO DE JA...."'l'EIRO 

Abelardo· Mata. 

MINAS GERAIS 

Ler! Santos. 
Ezequiel Mendes. 

· S.$.0 PAULO 

Alexandre Marcondes Filho (não havia 
prestado compromisso) . 

Get'Olio Vargas (em 'virtude de deci· 
s!Lo do T.S.E., perdeu o mandato 
senatorial). 

Hugo Borghi. 
Guarac! Silveira. 
Pedrosa.· J1lnlor. 
Romeu Fio ri. 
Berto Condé. 
Eusébio Rooha.: 

PARANÁ 

Melo Braga. 



. RIO GRANDE DO SUL 

. Artur Fischer. 

PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL 
PERNAMBUCO 

Gregório ·Bezarra . 
. Agostinho Oliveira. 
Alcêdo Coutinho. 

BAHIA 

Carlos. :Marighela. 

DISTRITO FEDERAL 

Carlos Prestes. 
João Amazonas. 
Maurício Grabois. 
Batista Neto. 

RIO DE JANEIRO 

Claudino Silva. 
Alcides<sabença. 

SÃO PAULO 

J(!sé Crispim·. 
Osvaldo Pacheco. 
Jorge Amado. 
Calres de Brito. 

• 
RIO GRANDE .DO SUL 

Trifino Correia (substitui . o Depu
tado Abílio Fernandes, 'que está em 
gõzo de licença). 

PARTIDO REPUBLICANO 

MARANJ:J;ÃO 

Lino Machado. 

PERNAMBUCO 

Sousa Leão. 

SERGIPE 

Durval Cruz. 
Amando Fontes~. 

. MINAS GERAIS 

Jacl Figueiredo. 
Daniel de .carvalho. 

·. 

XV-

Bernardes Filho • 

Mário Brant. · 

Fellpe Ba.lbl. 
Artur Berna.r.des. 

SÃO PAULO 

Altlno Arantes. 

PARANÁ 

Munhoz da Rocha. 

P.o\RTJDO POPULAR SINDJCALlS'i'A. 

PARÁ. 

Deodoro Mendonça. 

Olavo Oliveira. 
Stênlo Gomes. 
Joãa Adeodato, 

CEARá 

BAHIA 

Teódtlio Albuquerque. 

PARTIDO DElUOCRATA CRISTÃO 
PERNAMBUCO 

.-\rruda Câmara. 

SÃO PAULO 

Manuel Vítor. 

PARTIDO REPUBLICANO 

PROGRESSISTA 

. RIO GRANDE DO NORTE 

Ca:té Filho. 

SÃO PAULO 

Campos Vergai. 

. . 
PARTID'O LIBERTADOR 

RIO GRANDE DO SUL 

1la111 :PHa. 

·; ·,· 
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40.a Sessão ·em 4 de Abril de 1946 

Presidência dos Sen'lwres Melo Viana, Presidente. e Otdvio Mangabeira, 1.0 

V ice-Presidente. 

As 14 horas compa;recem os Se.'l.ho-: José ·Melo. 
res: · --Af~,o' de -Carvalho. 

Partido Social Democrático · 

Am-e: 

Hugo CarÍ::!eiro. 

Amazonas: 

Pereira da. Silva~ 

Pad: 

Nélson Parijós. 
João Botelho. 

Maramãó: 
. · 

· Crepori Franco. 

Piauí: 

Areia. Leão. 

OeS.rá: 
Osvaldo Studar.t. 

Rio. Grande do Norte: 

Georgina Avelino. 
José Varela. · · 

. Valfredo Gurgel. 
Mota Neto.' 

Paraíba: 

Jalll!dui Carneh'o. 

·Pernambuco: . 

Agam~mnon Magalhães. 
Gercino Pontes. 
Oscar Carneiro. 

Ala.goos: 

Medeiros Neto. 
Laura Monenegro. 

Sea-gipe: 

· Graco Cardoso. 

Bahia: 

Fh'óes rui Mota. 

Espírito Santo: . · 

Eurico Sales .. · 

Distri·to Federal: 

J•onas Co:r!l'leia. 
José Romero . 

Rio de Janeiro: 

P·e!leira Pinto~. 

Eduardo Duvivier. 
Getúlio Moura. 
Brígido Tinoco.' 

Minas ·Gerais: 

Levindo · Coelho. 
Melo·. Viana . 
Cristiano 'Machado. 
W:elllngton B·randão. 
Augusto .Viegas.· 
Gustavo Capanema. 
Rodrigues Pereira. 
Alfred·O Sá: 

São ·Pau~o: 

Cirilo Júnior. · 
Gofredo ·reles; 
Noveli ·Júnior. 
An tõnio fl1elici.ano. 
Horácio La.fer. 
Ataliba Nogu~ira. 

.-



Goiás: 

P·edro Ludov:co. 
Diogenes Mar,;aL."J.ães. 
João d'AbrP.l1. 
Caiado Go:!ól. 
Galeno Paran~os. 

Paraná:. 

Flávio Guima::-fi.es. 
Fernando Flor·es. 
Munhoz dt:: Melo. 
Lauro Lopes. 
João Aguiar. 
Gemi Júnior. 

Santa ca.tarina: 

Ner.eu Ramos. 
Ivo d'AqUino. 
Acierbal Silva. 

Rio Grande do Sul: 

Adroaldo Costa. 
Batista Luzardo. 
Manuel Duarte. 
Sousa Costa. 
Nicolau Vergueiro. 
Mércio Teixei!'a. 
.herofllo Azambuja. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéa. 

Piauí: 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olimpio. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará:· 

Plínio Pompeu. 

Rio Grande do Norte: 

José Augustc . 
Aluisio Alves 

Paraíba: 

ArgP.m.iro de Figueiredo. 
João Agripino. · 
Plinio Lemos. 
Fernando Nóbrega. 
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Alagoo.s: 

Mário Gomes. 

Bahia: 

Otávio Mangabeira. 
Dantas Júnior. 
Alipmar Baleeiro. 
Rui Santos. 

Espfrito Santo: 

Luis Cláudio. 

Distrito Federal: • 

Jurandir Pires. · 

Rio · de JS~neiro: 

Soares Filho. 

Minas Gerais. · 

Monteiro de Castro. 
Milton Campos. 
Licuxgo Leite. 

São Paulo: 

Mário Masagão. 
Plínio Barreto. 
Aur·eliano Leite. 

Goiás: 

Domingos Velasco·. 
Jales Machado. 

Rio Gl'alllde do Sul: 

Osório Tuiuti. 

Partido Trabalhista BrasileirO> 

Amazonas:. 

Leopoldo NeVJes. 

Distrito Federal: · 

Rui Almeida: 
Segadas Viana. 
Baeta Neves. · 

Minas Gerais: 

Ezequi<el Mendes. 

São Paulo: 

Guaraci Silveira. · 
Euzébio Rocha. 

Rio Grande do Sul: 

Artur Fischer. 

-
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Partido Comunista do Brasil o SR. PRESIDENTE - Será feita a. 
.. Bahia: retificação. 

0 SR. VALFREDO. GURGEL -
Ca:r1os Martghela. Grato a V. Exa. 

Distrito Federal: O SR. JURANDIR PIRES - (Pela 
Maurício Grabois. ordem) -Precisamente na última ses-

. são, Sr, Presidente, o nobre. colega, Sr. 
Rio de Janeiro: Lino Machado, reclamou a respeito da 

Alcides Sabença. entrega do "Diário da . Assembléia". 
Parece-me que a situação piorou, pois 

· Sãà Paulo: ainda não recebi o de uma semana 
José Crispim. . a traz.· Faria, ·por isso,·· apêlo à . Mesa, 
Jorge Al:nado. no sentido de adotar providências pa

ra. a regularidade da distribuição. 

Partido Republicano O SR. PRESIDENTE - A Mesa pro-

Maranhão: videnciará a respeito. 

Continua em discussão a ata.· Lino Machado. 
O SR. JALES MACHADO - (Sôbre 

P·ernambuco: a ata) - Sr. Presidente, em aparte 
Sousa Leão. qU:e dei ontem, quando falava· o nobre 

Deputado Sr. Galeno Paranhos, eu dis-
Minas Gerais: se o seguint.e: . .- · 

Dani·el Carvalho. 11Na oportunidade em que vive-
. Artur Bernades. mos no ·Brasil e de acôr"do com a 

argwnentação de. V. Exa.., não há 
Partido Republicano Progtessista no país latif'undio algum, 'porque 

· . não temos, no momento, terreno 
Rio Grande _do Nor.te: que produza econômicamente .. V. 

Café Filho. · Exa.. sabe que os produtos da lavoura 
o SR. PRESIDENTE - Achando-se são todos deficitários, presente-

na· Casa 110 Senhores Representantes, mente". · 
declaro aberta a sessão. Como o apàrte saiu com incorreção, 

Passa-se a leitura da ata da sessão pediria _ v. Exa.. a bondade de man-
anterior. dar proc.eder à necessária ·,rétificação. 

O SR. ·LADRO LOPES - (2.0 Se- O SR. PRESIDENTE- A retifica-
cretário) - Procede à leitura da ata. ção de v. Exa. constàrá .1a ata: 

O SR. PRESIDENTE - Em dis-. Na ata impressa da sessão de ontem 
· cussão a ata.. · consta .. como. tendo deixado· de ser 

O SR. V ALFREDO GuRGEL · -. ·.aprovado o requerimento, apresenta
(Sôbre a ata) - Sr. Presidente, sà- · do pelo Snr. Miguel Couto· e outros 
mente hoje .·tendo· recebido o· "Diário ilustres Senhores Representantes, so
da Assembléia" de ontem, venho soli- licitanclo urgência para o prossegui
citar agora algumas retificações à ata men~o da discussão · e :votação do· Re
da sessão do di~ 2. _..,... querimento n,0 "16, de 1946. Tal não 

Primeiramente, erri aparte que dei aconteceu. O aludido· r~querimentp foi 
· ao discurso do nobre senador Sr. Ivo . submetido a . votação e aprovado. 
d' Aquino, meu nome figura como "AI- Não havendo mais quem peça a pa
fredo", quando me chamo - Valfre- lavra sôbre' a ata, encerro a sua dis-
do Gurgel. · cussão e vou submetê-Ia · a votos. 

Quanto ao aparte, . também tenho (Pausa):. 
correção a fazer, pois saiu 'um pouco Está. aprovada, 
alterado; entrego.!a à Mesa, ·para os 
devidos fins. Passa-se· à leitura do expediente.· 

. ' .. '1 

.. , .. 
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O SR. LAURO MONTENEGRO (3.0 

Secretário, servindo como 1.0 ) proce
de à leitura do seguinte: 

EXPEDIENTE 

Telegramas: 
Das Universitárias da Faculdade de 

Filosofia .sôbre declarações do .Senador 
Carlos Prestes. - Inteirada. 

Do Funcionalismo do Departamento 
Nacional do Café, pedindo seu apro
veitamento em repartic,:ões federais e 
estaduais, após a extinção .daquêle De
partamento. - Inteirada. 

Da Associação Rural do Vale do Rio 
Grande, de Barreto, São Paulo,· pedin
do medidas urgentes de amparo à clas
se de criadores ·de gado de 1·aça. - In· 
teirada. 

Da Sociedade Amigos de Maracajú, 
do Território de Ponta Porã,. pedindo 
atenção da Assembléia para .a recente 
legislação. decretada sôbre a mudança · 
da Capital daquêle Território. -Intei· 
rada. · · · 

Do Comandante Armando Pina, 
enviando sugestão à futura . Carta 
Magna. ,..... A Comissão da Constituição. 

·REQUERIMENTO N.0 78, DE 1946 

Requer informações do Poder 
Executivo sôbre os aumentos de 
tarifas verificados nas Compa
nhias e Erriprêsas de transporte, 
entre 1940 e ·1945, e sôbre o que 
pretende o Govêrno jazer cpm 
1'elação às reclamações dós inte
ressados em obter novos aumen
tos. 

Requeiro que a Assembléia Cons
tituinte, · por intermédio da Mesa, 
solicite do Poder Executivo as infor
mações ·seguilites: 

.a,) Quais os aumentos de tarifas 
verificados ·nas ·Companhias e em
prêsas de transporte, de cargas e pas
sageiros, entre '1940 e 1945? 

b) Quais foram os aumentos au
torizados na cobrança de serviços 
públicos por parte das emprêsas que 
exploram gás, telefone, luz e tran
porte de passageiros? As au~orizações 
1de aumento foram precedidas pelo 
exame · da situação financeira do 
qui~quênio 1'940 a 1945?. 

c) A· cobrança· da percentagem so
bre as taxas foi aplicBida, cómo indi
cou o Decreto que o autorizou, no 
aumento de salários dos empregados 
das referidas emprêsas? 

d) Conhece o Govêrno o montante 
da arrecadação maior ao público, 
decorrente do Decreto citado no que
sito anterior? Essa arrecadação maior 
chega a constituir uma receita nova 

. das companhias?. · 
e) Pretende o. Govêrno atender às 

emprêsas qtie reclamam atimento de 
tarifas, inclusive para os gêneros de · 
primeira necessidade, agora que se · 
anuncia esfôrço governamental para 
combater. a carestia.de vida?: 

f) Tem o Govêrno conhecimento 
dos resultados financeiros alcançadas 
pelas emprêsas particulares, . nacio
nais e estrangeiras; inclusive. aque
las. de ·propriedade do Estado, na CO:J:'• 

rer do ano de 1945? Pode transmitir 
. à. AssembLéia tais elementos? 

.Sala. das Sessões, 4 de abril de 
1946. - Café Filho. .,., 

A imprimir. · · '")<:··' 
O . SR .. PRESIDENTE - O Se- " 

· nhor . Wellington Brandão envia à 
Mesa as· seguintes · sugestões para a 
Comissão da Constituição sôbre "Li-· 
nhas Fundamentais do Município". 

INTRODUÇÃO 

Creio, com o eminente Sr. Carlos 
Maximiliano, que a chamada "demo
craoia autoritária", criação de· Ma
noelesco, é "democracia sem. · liber-

. dade" e, pois, . contrafação de demo
cracia. Mas creio, também, · que não 
pode haver um "liberalis~o econõ
mico·" ou um "liberalismo social'' nos . ' 
moldes da filosofia política até aqui 
adotada pelos paises americanos. 

A economia, sobretudo, está em fn· 
tima, em profunda; en1: eterna corre
lação com ·a ·subsistência ·dos povos. 

· Como assinala Pedro Félix Vicutia: 
"las causas economicas son el mar de 
fondo de la historia .y eJ inóvil tn
confesado de las aciones humanas". 
O "laissez faire", já o disse, nada 
mais é do que uma lembrança opro
biosa do velho individualismo políti-

. ,• 
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co . . ex"base clássica do Estado, 
hoje fundamente abalada pelos ca-

. taclismos do· sub e do sôbre solo 
sociais. E o Estado não é aquêle or
ganismo àlgido, aquela' máquina de 
mármore a ·. serviço, apenas"""de uma 
ordem aparente na comunidade. E'; 
em têrmos .essencialmente práticos, 
uma. vasta casa racionalisada, onde 
haverá ordem, liberdade- e prosperi
dade, precisamente· porque lhe não 
faltará a dispensa provida. Não exis
tirá democracia onde uma grande 
parte do povo - da famflla política · 
- não possà subsistir ·economica-

.. mente. Onde falte o trabalho a quem 
o pede. 

Mais do que autores e doutrinas ~ 
·a realidade . convence que caminhamos 
inevitavelmente, como aquêles român
ticos· filhos do Capitão Grant, no sen- · 
tido do pólo socialismo. Não adianta 
indagar se isso convém ou não aos 
interêsse~ da burguesia. A burguesia 
é uma ficção incorporada às .nossas 
cogitações políticas ou. filosóficas. Se 
ela existe. - tem gerado muitos ·anti
burgueses, ·como o equívoco centrá~ 
rio - a anti-burguesia -:- tem prq-

. duzido muitos burgueses, gozadores e 
egoístas. Substitua-se, pois, aqui, pela 
realidade "povo",· · 

As duas grandes guerras ·por tal 
forma sacudiram e acicataram a ve
lha alma do "homem só", que; na co" 
munhão . imposta do sofrimento, ·essa 
alma se misturou à do homem mui" 
titudinário; ·, 

. Como · observa c · romancista de 
"Contraponto": nesta éra, sôbre os 
nossos próprios guarda-chuvas aber
tos, anda um perigo de morte no ar ... 

·A vigilância, a consciência do perigo. 
iminenté, alerta cada .vez mais ·os. es
píritos:. e para o perigo· comum, só 
a comunhão, a· solidariedade na de~ 
fesa .... 

· Não peçamos, igualmente, à Natu
reza, subsídios para desvirtuar as ver
dades sociais e económicas. Ela nem 

· sempre será um paradig:ina leal. . A 
·Natureza ensina a desigualdade: Mas 
é, como profundamente. anotou Goethe, 
substancialmente· "bem · intenciona
da". A igualdade eco:hõmi'ca e social 
será uma- concessão algo dolorosa ao 
nosso egoísmo: mas nem tôdas as 
coisas úteis e belas· se obt~m sem . o 
concurso do nosso sacrifício. 

Se, como· profundamente anotou Mr. 
Francis Grierson, em.· seu "Misticis
mo Moderno", só uma aristocracia 
pode subsistir - a do gênio.-· é fora 
de dúVida que a desigualdade do· pró
prio caráter se fará relativa . na via 
de um iongo processo. de decantação 
económico-social, pela educação, em 
substância. 

A igualdade· económica se· impõe 
como um princípio de ordem legal,·. 
no sentido de que a todos · deva cor .. 
responder J,Im decente e suficiente pa
drão de vida, como a igualdade·· so
Cial se. afirma; principalmente, no di
reito .fundamental à .educação. 
subsistência dÓ espírito e, de · certa 
forma, do corpo. . . 
· Uma Constituição moderna, que se 
não dobr&r ao imperativo dessas ver
dades políticas, não viverá ·a vida da 
so,rada rosa do poeta. -:- porém, a dos 
gre.ndes cedros carcomidos: .mais cedo 
ou mais tarde, tombará na cadeia dos 
ventos· enfure'Cidos que sopram do 
intimo do homem insatisfeito e gre-
gário dêstes dias ! · 

Excusadci · pensar np Brasil de Dom 
João VI, de Pedro I, de Pedro II, 
de Deodoro, .do eminente· João Bar
balho .ou ·mesmo do ágil Franciscó 
Campos. O Brasil . sangrou já 'em 
corvo ·e espírito d,1,1as guerras prorun:. 
damente contagiodoras de "h).Úllanismo 
inte.gral" ~ no, sentidO· em, que rião 
só o entendem mas · o -sentem um 
Jacques Maritain, um John Steinbeck, 
um Aldous . Iiuxley ou ·. um Wé:nd.el 
Wilkl,•e.· o· Brasil conhece, infeliz
mente,· a grande l.nd1istria e sofr.e co
movedoramente o seu destinú de. pas-

A política não é apenas aquela fi
losofia que, ·segundo o ·conteúdo dá 
doutrina aristotelica, ensina o proces
so de uma subsistêncin. social tran" 
quilà, senão a arte de fazer o homem 
:feliz - feliz no sentido de subsistir 
social e econômicamente. · 

. tor e lavrador pobre. Não há mais 
enganá-lo, opiá-lo na.S cantigas tão 
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profundamente ternas . com .que s·e 
embalavam, até alguns anos atraz, os 
povos semi-•patriarcais .. Mucama.s, 
sinhás-moças, moreninhas, meças loi
ros, s•erões confiados no.s velhos so~ 
lares fazendeiros... névoa romântica 
do passado ! Veiu vindo sôbre nós 
um rumor surao de catadupa longín
qua .... e a tempestade inevitável daa 
almas acossadas de outros continen
tes caducos e exauridos abateu sôbre 
as nossas, e as arrasto'u ·na música a 
um tempo trágica e bela da corrida 
heróica para nov·os destinos. Me~ 
lhores ? Piores ? Não adianta. in
dágar. O fenômeno é de mete·orolcigia 
política - é a própria tempestade · 
física, condensação de vapores dís
persos... Pode ser que adiante so~ 
brevenham a bonança... Pode ser! 
Não resistamos senão no sentido de 
Vencermos ·O flagelo abrigados na' sa
gràda sabedoria da uni~o e da co· 
munhão de nossos espf.ritos . 

Confessamos que cremo.s meíl·os nos 
juristas. já agora, e mais nos soc.ió~ 

. logos, nos economistas - nos homens 

. que sabem apontar ao s•em·elhante, 
antes do "common law", os cami· 
nhos dinceis do sofrimento fecundo, 
como êsse estadista ang.Slico que foi 
Franklin Delano Roosevelt, consoli~ 

· dador dessa super-Nação que é a 
Norte-América - ora guardando, co
mo triunfo, o próprio raio jupiteria
no · da energia atômica, ou êsse ve· 
lhote liberalmente conse.rvador que 
é Winston Chw·chill, que nem só gal
vanizou, para o d·rama de 1939-1945, 
as resistentes enargias da Inglaterra 
antf.~militarista. mas. aind·a soube de 
tal arte se identificar com ela que 
lhe impõz a própria convicção e a 
dura resignação da pobreza ineVi
táv•el! 

Os juristaS· terão que descer ao 
terra-a-terra do embate cotidiano e 
haurir na Visão e 1a participação do 
espetáculo atordoante as . inspirações 
de um · novo direito, que será, ma1s 
d·O que nunca, pela liberda.de do pen
samento, pelo aperfeiçoamento das 
franquias políticas, mas que recolhe~ 
rá para a frieza dos textos clássicos 
essa ·chama; êsse estremecimento, que 

lhes falta, da v·erdadeiil'a j.ustiça eco
nómica e so·cial. 

Somos um liberal, somos um de
mocrata, porém, não somos um libe
ral..:democrata. 

A liberdade, na liberal-democracia, 
é a .indiferença dos fortes e dos aven
turados ante os fracos e os hunul
des. :É o crime da ·não-solidariedade, 
o triúnfo ou o primado do eg·oismo 
- a própria negação do dever moral 
da piedade. 

A democracia moderna terá que ser 
·forte, porque deverá ser, .principal
mente, providencial. A "fôrça", em 
que se nutrirá, é a da disciplina, num 
sent~do largamente humano e pro-
.ftindamente liberal. · 

"Ne confundetur": não a•ceitamos 
as ditaduras, senão no minuto que 
as ditou e se êsse minuto · continha. 
os germes da. anarquia ou da desin
tegração. Pedimos vênia, nesse tópi
co, para nos citarmos a. nós mes
mo: "A democracia, govêrno do povo 
para o povo, será principalmente o 

,govêrno do povo para os seús espf:
ritos de elite, os quais, fazendo-·a sua, 
ainda mais a farão ·.do povo." 

Temos que resolver o problema da 
liberdade não propriamente f·ora do 
clima jurfdf.co, mas aceitando a sin
cronização do direito com ~queles 
compassos graves ou com aqueles ar
ritmos .perigosos da hora heróica e 

· atordóante que estamos vivendo. A 
ciência jurídi~a terá que se empare
lhar com os ·próprios fenômenos que é 
chamada a dominar, tal como acontece 
à medicina e à engenharia. A penicili
na e o arranha-céu não revoluciona
ram propriamente o processo de curar, 
ou de construir. São ri:lilagres da iden
tificação científica, .mnca elaboração 
do cálculo frio, J.penas. 

Em virtude d·o que acabamos de 
expor, fácil é· compreender que nos 
não movem preconceitos contra o di
reito, nem no.s seduz a sutileza diale· 
tal de um Nicoló Macchiaevelli. Pelo 
contrário: amamos o direito e aborre
c.emos o filósofo italiano. Como, 
igualmente, ~a~bominamos os regimes 
de fôrça - do centr.o, da esquerda 
ou da direita. o que não quisemos, 

,,,,,I 
.. I 
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aqui, · f.oi trair a nossa consciência, 
que é de jurista modesto; mas é, an
tes de tudo, de homem politi·co pro
fundamente pexmeável à angústia e 
ao .mal estai: que 0:0-minam a Naç~o. 
como ·envolvem o mundo. 

Fátcil ainda de compreend·er por
que não estamds quer:endo ape.lar, no 
desenvolvimento Jest!lls ·modestas con
siderações, para os subsidios da his
tória ·e para.· a d·outri:na dos C'lássicos 
ou para as fon~es veneráveis da ju
risprudência. 

Jl:sses subsídios, essa doutrina ou 
essas fontes hQiill'arão grandemente 
o Brasil e ·serão carinhosamente per
petuados na admiração de quantos, 
como nós, nêles se inspiram para de
sempenhar um mandato de excep
cional significação - a elaboração 
de uma. Carta Política Nacional. 

Barbalho ·e Carias Ma.ximiliano, t)a
rà só c:tármos entre os mo1·tos o pri
meiro e, entre os vivos o .segundo, são 
intérpretes togados de vocações mag
nífi.cas que,· no· passado como no pre
sente do Brasil, einbrionaram come 
embrionam uma reta conciência Ll:l

cional, que ora mobilisa os seus me
lhores valores ~para a obra magna da 
Assembléia Constituinte de 1946 -· a 
Constituição, não apenas Política, nla:) 
Social e. E-conôril!ca . que vamos. ou
torgar ao·· nosso irmão, ao nosso fiiJ:1o, 
ao nosso pai de sempre - ó Povo Bra-
sileiro. . . . 
Haver~mos, portanto, de estruturar 

um diploma em substância profunda 
e forma clara, principe.Imente: al etc 
largá envergadura nacional e huma
na, cern por cento democrático. ~m 
seus p.rindpios políticos e ·filosóficos. 
mas acentuadamente providencial na$ 
suas co:n:s'truções soc:ais e econômicas: 
b) .de iniludível estímulo .aos interês
ses da produção, fonte de tôda riquesa 
pública, e, pois. de paz social' e. poli
tica;. c) de desv-elada proteção· ao tra
balho e ao trabalhador, pará o efeito, 
sobretudo, de assegurar a;· êste 'um de
cente e suficiente padrão de Vida; à) 
de estímulo e de amparo à famil1a. 
unidade nem só econômica tnas sobre
tudo afetiva das sociedades; e, final
mente; e) de extenso patrocinio aos 
1nterêsses da educação - matriz de 
tôda evolução social, e. en;1 que pese a 

·' 

doutrinas pseudo-deterministas, plas
madora de. tôdo caráter pacipco e até 
fator quase único de um clima psico
lógico propicio ao desenvolyimento da 
mvilização. E não será dE.mais acres
centar, dentro do conteúdo des'ta últi
·ma alínea; que o ensino - u.m ·dos 
fulcros importantes do processo 'edu
cativo, não. será apenas a aprendiza
gem das letras primárias ou das clên;, 
cias, mas, geminadamente, ·e das cha~ 
maaas pronssões de base, sobretudo 
ligadas à economia da terra. ou às 
necessidades mais imediatas do ho.:. 
mem: institutos .técnico-profissionais, 
patronatos agrícolas, etc. . 

Dentro de tais premissas é que ou- ·. 
samos encarar o Município, 'unidade 
geo-política, sim, ·porém, preponderan
temente célula social e econômica. 

Infelizmente, a h:stória, .em geral, 
não toma conhec:mento de muitas con
tradições, e a do direito, particular
mente, consagra certas ficções por uma 
espécie . dé terror supersticioso à ino
vação. 

O Municíp!o se incorporo.u ao nosso 
catecismo cívico pelo que quisemos fa- · 
zer dele, pelo que deu ciu pede dar 
entre povos temperamentalmente di-. 
ferentcs, ou até· de geogratia · ·mais 
propícia ao florecimento comunal. 
Aprouvé-nos, nêste semi-mundo que é 
'0 Brasil, olhar romanticamente o can
tão suíço, sendo a própria Suíça, ela 
mesma, pouco mais · que um grande 
município. · · 
. A experiência nos ensina e nos <LCOD• 

selha ·que o nosso Município deve se!' 
· um resumo vivo da estrutura social, 
económica 'e política. do país, nem e..:
cessivamente centralizado, nem larga.· 
mente decentralizado, porém cautelo
samente "interpenetrado" no sangue 
e.,no espírito da Federação;· esfera re
sumida mas sensibilíssima de re..; · 
percussão e reproduçã,o de todos os 
fatos que ·integram o fenômeno n·a
cional. Nem por isso, menos belo e 
menos importante rio seu destino de 
'"primer. escalon'' nos plános politlCOS. 
nacionais. A verdade é (:{Ue, entre .nós,. 
jamais êle terá essa. preponderància 
politica que. se lhe atribue e ntlm foi, 
como querem os. nossos cláss1cos. o 
pr:ncipal preparador de um chamàN · 
do ·~espírito público". aquilo em que 
o argentino Julian Barraquero visiumN 

' ·.~ 
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· bra "o primeiro" degrau na escalada 
.para o grande cenário da vida polfti· 
ca nMional". · 

Baseado nesses antecedentes, ousa
mos levantar o esquema do Munici- . 
pio, tal· como o aconselham as lições 
da experiência· e os superiores interês
ses da felicidade pública do Brasil. 

A) Ordem Política 

Na forma da trBidição escrita do 
nosso direito, os Municípios serã.o 
autônoinos "em tudo quanto respeite 
ao séu peculiar interêsse", · 

a) . à elertMoode da Cân1ru:a · Mu
nicipal (autonom.ia absoluta) .e do 
Prefeito quando o nomear a mesma 
Câmara Municipal, recém-eleita, v. g. 
por metade e mais dois de seus com
ponentes (autonomia relativa) . 

Solução eclética - Podem ser in-
. convenientes OS prefeitos n01nerad:C'S 
pe~o poder estadual: mw.to . m.ais. 
porém, o são, aqueles que se elegem 
em pleitos ackraldos en+-re facções 
aguerridas. 

No âmbito relativamente acanhado 
em que se entroohocann, essa3 fracçõés 
não se apaziguam nunca, subsiste 
entre e1a;s a di'Visão, ,>stensiva ou 
velada, e é de ver, nessas condições, 

· que o prefeito eleito po·r uma delas 
não contará com facmctaáes para 
levar a têl'l!llo uma boa ~~dministra
çã-o. Lut~á com o Bldve·rsãrio nu
meroso e ni3,o raa·as yêzes com os pró
prios corre·ligi<mários, · se lhes resiste 
àS prétenções ·descabidas. E' esse, 
desgraçadSJmente, a história. viva de 
quas·e tôdlas as nossas comunas. 

Nem tanto à falta de educaç.ão 
política ou de maturi,cuade étnica ·se 
pode atribuir· o mal: ê~e tem raízes 
n,o próprio temperamento do nosso 
"homem municipal", de ordi11átio 
obstinado no critéa:io .. partidário. 

Se a solução aqui ·p['ecD"nizada é 
uma inovaçã.o em no&;o d.treito po
lítico e COIIlsrtitucicmal, não reveste, 
t.oda.via, i.ml ca.ráter :mti-clemocrát!co 
de violação à chamada específica au
tonomia munidpal - porque assegura 
a êste um processo de faze1· o seu 
próprio pred'eito. . 

Ao contrário, es15a prática. virá 
concorrer para que se cordialize o · 

· pov:o municipal, ou mes,trio se una 
'n3.15 suas melhores fôrças, para o 
eJÇercído d'a espécie de ·veto anteci
pado que deverá opor à nomeação 
do prefeito pelo executivo ~·st:'L.:lual. 
OonvenhBJmoo que um "test" dect

.sivo à ca.pBJCidade polítiea dêsse mes-
mo povo. 

A Iei .prafixa.rá· o m!nimo de 
vereadores que devem compor a Câ
mara Municipal; 

b) à organizaçã.o dos · serviços de 
sua competência, . a&Se.gul'adoa a as
sistência de. técnicos requisita,dos aos 
departamentos · ofk:iais do · &tadrJ 
quámdo se inicie a vida comunal. · 

I 

Se ao EstaJdo, pelos seus pod·eres 
políticos é facultado criar o Muni~ 
dpio, pode~:á o menos: que é orien
tar, no nasc:iJmento, a .organização dtJS 
serviços munictpais, sobretudo coll'tá-
beis. · · 

B) Ord;em Social e Económica 

O estatuto básico deve 1mpór ao 
Município uma cooperaçào decisiva 
com. o Estado e com a Unlão · no 
amparo à mate.rni'cLa1de . E' .· à lll!fânda 
desamparSJdas, os dois a.specto5 1nais 
graves do problema social no inte1·io!t'. 
Não · nos devemos esquecer. igúal
mente, de que ·deverá plrtictpa·r n'a 
debelação das endeniias ou das mo, 
léstias peri·gosas que vit,tnl!am, prin
cipalmente, o homem se•m· recursos 
do "himterland". · 

Essa assistência é específica dos 
poderes da Únião . e. do Estado -Ora, se metade e mais dois. dos· le-

gisladores municipais, v. g. eleitos pelo 
. sufrágio direto, convêm em eleger o 
prej)etto, impõeim a présunção de qüe 
o·· povo,· em suà maio·ri~· Iniludível, 
está habilitado a prestigiÚ · a ação 
de seu aidministraJd,or e a: prese1rvar os . 
interêsses dia ordem politica. e social 
do Municfpio. 

· • m3.15 não é d•ema~s que com eles 
coLabore o Municíipio, por fo~·mas di- . 
re·tas ou indfu·etas .. 

·Para êsse e:feito, to,c1os os !mpo•stos 
municipais devem . ser a.~r·esci•dos d·e 
10 %, que constituirão a "!:axa de a~:sis-. 
tência social" e que, soma.d;l a recur
sos financ·eiros de outra pro:ce·dênc!a 

·. 
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'Verbi gratia: auxilio particUlar, parte 
da renda proveniente de contribuição . 
nas arrecadações da União e do Es
tlido no território do MuDlcípio, se 
destinarão à manutenção de inati
tutÇ> · técnico profissional, ' ou patro
nato . .agrícola, hospital-maternidade, 
etc. : 

Dois ou mais Municípios; para êsse 
fim, poderiam convencionar a aplica
ção comum dêsses recursos, em obra 
que a todos aproveitasse na propor
ção dos recursos anualmente consig
nados. De modo que~ pela conjun
ção dêsses recursos, se poderiam criar 
verdadeiros· setores regionáis .de assis
tência. social, sem prejuízo da de ur-

. gência, que .seria ministrada peilo pró
prio Município, eni seu . território, ·ou 
sede. :É, essa, matéria relevantíssima, 
que a Constituição ·deverá prefixar 
como canon de criação e de subsistên
cia dos Municípios, para efetivação da 
obra benemérita· de levantamento .do 
nível das populações do interior, em 
sua maioria miseráveis e subnutridas. 

Na ordem econômica, parece-nos 
elementar que se imponha· ao Munici~ 
pio, como . primária de outras tarefas 
de maior envei'g.adura, que estão ima~ 
nentes, na sua própria estrutura, a de 
manterem em ··caráter· permanente um 
depósito de máquinas e utensfiios 
agrícolas, ·assim' como de artigos li
gados às imediatas necessidades da 
lavoura e da pecuária. 

C! -Impostos e taxàs 
:É visto que, sem a garantia ·de re

cursos financeiros adequados, o Mu
nicípio não vencerá as suas tarefas 
essenciais. As· Constituições . do Brasil 
vêm pecando, até aqui, pela. impre.;. 
vidência ou pelo .e~esso de te·onsmo, 
na previsão "dêsses recursos, como . o 
demonstram brilhantes trabalhos já 
oferecidos à consideração da Assem
bléia Cons,tituinte de 1946, entre outros, 
a alentada monografia de ilustre re
presentante de São Paulo, Sr .. Horácio 
Lafer. Não desejamos pàrticipar dos 
debates teóricos, senão, da suma deles, 
e do que sabemos, no. terreno .da prá
tica, extrair os fundamentos de um 
sistema legal capaz de àssegurar ao 
Município fontes · mais abundantes de 

recursos para a obra comum da me
lhoria do n~vel das populações do in-
teriór.. · . 
· Ascàrtas de 34. e 37 e os arite-pro

jétos ·da de, 1946, dão, mui· natural
mente, uma saiiência compreensível. 
aos problemas ·de ordem ·econômica e 
social. Mas. não basta: é mister que 
a lei , básica se revista de um cunho 
mais práti-co,. criando até sânções con
tra a falta de iniciativa dos poderes 
incumbidos de tornar realidade essa 

·.preceituação. 

A obra social, no Brasil; ainda 8. 
coisa dà iniciativa particUlar, ou fruto 

· do acaso, senão de conveniências po-
líticas de ·ocasião.· . . · ' · · 

Poden'los. e · devemos transformar o 
Município num colaborador ou· mesmo 
·num iniciâdor dessa obra,· impondo
lhe como regra a que esteja ligada • 
a sua própria subsistência - que apli
que pelo· menos 10% de suas rencl.as 
brutas ordinárias em serviços de assis
tência social - aindà que, para melhor 
consecução . dos objetivos, se agrupe 

· a um ou mais. Municípios, sem prejuí
zo, naturalmente, da sua opção de 

. aplicá-las em seu próprio territÓrio. 

D) Partilha Equitativa de 
·e Taxas 

Impostos 

Somos. de parecer que devem con· 
tinuar na competência ·exclusiva do 
Município os impostos ·e taxas de• . 
finidos nas leis básicas anteriores,. in
cluindo-se entre as taxas, desde logo, · 

. coino legítima, a de "assistência ).)O• 

cial e económica". : 
A subsistir, em última · análise, o 

sistema· já tornado clássico des"sa 
·competência (é o" qué vem ocorrendo 
de · Constituinte para Constituiu.
. te ... ) , melhor será que se corrija o 
mal da partilha in·equitativa dos 
impostos e "taxas, criando-:se à 
. União e ao Estado a obrigação de 
·con"tribÍlirem ·com certa percentagem 
sôbre as rendas que aUferirem no 
te1·ritório municipal. Essa · percenta-

. gem poderá decrescer conforme as
. cender ·a arrecadação p116p"'ria do 
Município, presumindo-se que, ·com 
arrecadação excedente, de Cr$ 
1.000.000,00, esteja o mesmo Munt· 

' .... ,, ., 
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cípio em condições de se bastar, fi· 
nanceiramente. 

Devemos notar que, na estatnti!ica
ção que segue~ jogamos com a letra 
deis ante-projetas já em curso, sig
manter o do Instituto da Ordem dos 
Advogados. 

Concluindo 

se nos quisermos ·sobrepor ao apê
go à tradição simplesmente teórica 
do nosso direito político, teremos que 
reconhecer . que, fora das linhas, que 
acabamos de acentuar, dessa estrutu
ra prática, o Município continuará 

. tolhido· nas suas verdadeiras pos
sibilidades e privado de se dinamisar 
nas suas melhores fontes receituais. 

Continuará, portanto, a gozar de 
uma · autonomia de fachada e a se 
esvair dentro de si próprio, em pre
juízo dos interêsses superiores 11a 
comunhão nacionaL 

Chegou o momento · de rompermos 
com certas superstições da doutrina 
clássica e nos identificarmos corajosa
mente com as imposições da hora 
complexa que estamos vivendo: tor
nemô-la mais bela e fecunda para 
o Município, tirando-lhe a êste o ca
ráter de tabu teórico que vem sendo, 
para fazê-lo realmente "emancipado" 
na esfera de suas verdadeiras possi
bilidades. 

ESTATUTIFICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS EXPOS• 
TOS 

Art. Os muruc1p1os serão organi
zados de forma que assegurada lhes 
fique a autonomia em tudo que res.; 
peite ao seu peculiar interêsse e es
pecialmente: 

1) à eletividade direta de sua Câ
mara Municipal e indireta de seu 
prefeito, desde que o· sufrague aquela . ·. 
em dois turnos de sur sessão inictal, 
por unanimidade de votos, se com
posta de 6, ou menos, V"lreadores, 
e. por 2/3 de votos, si maior. de 6 o 
número de seus componentes. · 

§ 1. 0 ·- Se, regularmente conV()· 
cada, preferentemente pelo juiz elei
toral, não se reunir a Câmara l' "'unl
cipal, ou reunida, não eleger o prefeito 
.na forma prevista, transferida fi· 
cará ao govêrno do Estado a facul-

dade da nomeação respectiva, que 
prevalecerá para o período regular. 

§ 2. 0 .:.... Não ~ceitando a investi
dura, renunciando o cargo, ou faie
cendo o prefeito, eleito ou no'lleado, 
devolver-se-à à Càmara Muriil.ipal . a 
iHiciativa de sua eleição, segundo a 
forma aqui prevista. 

2) A decretação de seus impostos 
e taxas, arrecadação e aplicação de 
suas rendas; 

3) A organização dos serviços de 
sua competência, assegurada a assis
tência de técnicos ou especütlistas em 
contabilidade pública quando se ini
cie a vida comunal. 

Art. Além dos impostos a · êles 
atribuídos por esta Constituição, ou 
dos que lhes forem transferidos pelos 
Estados, cabe privativamente aos 
Municípios: 

1) decretar· impostos: 
a) de licença; 
b) . . predial e territorial· urbanos; 
c) sôbre diversões públicas: e 
d) cobrar taxas sôbre serviços pró

prios, inclusive de assistência social 
e económica, constituída, e'sta, de 
10% (dez · por cento) adicionais dos 
impostos mencionados nas alíneas ·a, 
b e c, supra; 

e) receber contribuição de melho
ria dos beneficiados pela valorização 
de imóveis · resultante de obras feiM 
tas pelo Município e comprovada em · 
processo administrativc. que a . lei 
crear, 'assegurada a defesa do contri- · 
buinte. 

Art. A União e o Estado contri-
. buirão, respectivamente com 5% e. 
10% de suas rendas tributarias bru- · 
tas arrecadadas no · território · dos 
Municípios, a favor da subsistência e 
do desenvolvimeli.to · dêstes, até os 
limites . obrigatórios de, ainda, respec
tivamente Cr$ 50.000,00 e Cr$ .. : ; 
100.000,00. . ' . 

· ~Art. A lei fixará os princípios. da 
organização administrativa dos Esta..: 
dos e considerará fundamentais à 
criação e subsistência do Município: 
. a) densidade demográfica; 

bl nível cultural relativo de· popu-
lação; · 

c) · capacidade tributária; 
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d) aplicação efetiva de, pelos me
nos,. 10% de sua renda bruta em :ra
vor dos interêsses do ensino e 10% 
em 'obras ou iniciativas de caráter 
sociàl, · notadamente assistência · a 

. maternidade e à intãncia desampara.-
das, podendo, para tais fins, agru
par-se a dois ou mais Municípios con
finantes ou vizinhos; 

Quando da diação do Instituto do 
Açúcar e do .Alcool, pelo · ano de 1931, 
se verifica'Va no Brasil uma produção 
de 9.156.949 sacas· dê 60 quilos. So
fria atnda nesta época, a indústria qs · 
reflexos de crises temíveis, crises que 
uma Comissão de Defesa procurou em 

. vão debelar, pois o preço cio produto, 

e) criação e manutenção de um · 
serviÇo permanente de suprimento à 
agricultura· de. artigos da· imediata . 
necessidade desta, sobretudo máqui
nas e utensílios, a preços que corres-:
pondam aos de custo. exato. 

q.ue chegou a atingir a irrisória quan
tia de Cr$ 18,00 por .saca, condenava 
à mais angustiante miséria a mais 
antiga indústria do Brasil, qu-e pelos 
seus. encargos e complexidade, era dig-
na de melhor sor.te e amparo. Tão 
grave, tão. p'esada era· a crise de en
'tão, Sr. Presidente, peço licença-· para 
invocar fatos' de minha vida parti
cular; tão grave, tão pesada era a cri
se de então, repito, Sr. Presíde11te, 
que eu mesmo, já na época, .indústria! 
do áçúcar, fui forçado a recorrer a ou::
tras atividades, para· enfrentar os pro- · 
blemas de minha própria. subsistên
cia e aos encargos inadiáveis de mi-

Rio de Janeiro, 1 de abril de. 1946. 
-Wellington Brandão. 

O SR. PR~IDENTE ..::.._ Dou a pa;.. 
lavra ao Sr. Pereira Pinto, .uma- vez 

. que o Sr. Osmar Aquino desistiu de 
sua inscrição. 

. O SR. PEREIRA PINTO (Lê o 
seguinte- discurso)· - sr~ Presidente: 
Foi Leonardo . Truda, riograndense 
ilustré"e de saudosa memória, que 
recebeu do govêrno de 30 a incumben
ciia de plànejar a defesa da· indústria 
açucareira do Brasil. Cidadão de ra
ras virtudes cívicas, portador de . vasta 
e brilhante cultura, jornalista firme e 
objetivo, . trouxe para ·enfrentar o. 
magno e áspero problema e bra
vura da alma gaucha, servida por 
um: profundo conhecimento .das . cau
sas que determinavam all'sábia e ina
diável providência. Causas que .ou
tras não eram que não o . estado deso-. 
lador da indústria, .quase fE!-lida senão 
falida, empenhada aos gross-bonet do 
comércio, ·solapada por uma agiotagem 
desenfreada e condenado a. peregr1-

. nação humilde por casas bancárias, à 
mercê .de um crédito ,precário, vil e de
salentador. Ressalto êste detalhe, Sr .. 
Presidente, como uma homenagem_ à 
terra.riograndense, que nos. enviou tao 
ilustre filho, de cuja. convivência te- . 
nho a. mais grata lembrança no pró-. 
prio Instituto que êle estruturou .por 
ordem do govêrno de então. Inst~tu
to cujos serviços prestados à indústria .·. 
açucareira e aos interêsses do Brasil, 
tem ·se procurado · menoscabar nesta 
Assembléia, com . exames: · super!lclats· 
e de fácil.e perigosa repercussão, pela. 
maneira por que são apresentados ao 
plenário. 

. nha. indústria. Forçados por uma ne
cessidade dolorosa, vendíamos o pro
duto fabricado e por fabricar, e o· mer-
.cado só refulgia nos preços compensa
dores, quando, já não nos podíamos 
valer de sua segurànça, para socorro. 
cre nossas obrigações. Mas êste quadro 
11ão era unicaánente da indústria. A · 
lavoura se debatia na mesma angús
tia, endividada, empobrecida; atada 
à rotina, castigada pelas pragas e pe
los juros escorchantes e também con
denada ao total aniquilamento. Ope
rários de fábrica e homens do campo, 
mal pagos e sem assistência, vagavam. . . / .. ~ 
de fábrica em fábrica, na ânsia natu,.. 
ral de uma melhora que não vinha, · 

. sem a compensação justa de sua cola
boração, abrigados em verdadeiros ca;. 

' ·- ' 

sebres, com .a prole sub-alimentada e·· 
votada ao desamparo' 

Qual, pois, a açã~ do. Instituto do .. 
Açúcar e do .Alcool ? Socorreu a in
dústria, amparou a lavoura e em con~ 

. seqüência · propiciou melhor vida. à 
massà opérária. 

O Sr; Carlos Pinto ....;... Na. parte 
em que V. Ex.:~ se refere à grande 
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indústria, estou perfeitamente de acõr
do. No entanto, na relativa à lavóura 
em geral, discordo. 

O SR. PEREIRA PINTO- Vamos 
chegar lá. 

Pôs ordem na exploração industrlal, 
dando a cada Estado produtor o ·li
mite justo a que tinha direito, pela 
:fabricação durante o último quinqüe
nio .. Nesta época, então representan
do o Estado do Rio naquela autar
quia, defendi os interêsses do meu Es-. 
tado, com ainpia liberdade e seguran-

-ça e justiça, como também, com am
pla liberdade e plena justiça defen
deu os interêsses do Estado de -São 
Paulo, o meu brilhante e nobre co
lega deputado pela União Democrá
tica -Nacionàl, Dr. Paulo Nogueira. 
Todos os Estados produtores ali ti
veram seus representantes, a . indús
tria mineira pelo inteligente e operoso 
Dr. Belo .Lisboa e não me consta que 
qualquer deíes tivesse desidiado do su.;. 
premo dever_ de defender os Estados 
que então representavam. Cá fora, pelo 
inenos, não-extravasou qualquer quei
xa ou protesto. A par dêste tra
balho de regulamentação de produ
ção, -financiando as safras, -emancipou 
o Instituto o produtor, dando-lhe opor
tunidade a preços compensadores,· de. 
forma a melhor pagar o preço da ca
na sujeita a tabela rigorosa e às cotas 
preestabelectdas · após detido e justo 
exame. De tal forma ecoou a nova 
politica, que o que vimos foi o reju
venescimento da· lavoura, representa
da hoje por sessenta mil fornecedores 
de cana, _ OCl,lPàndo grandes extensões 
de terras conquistadadas à pecuária, e 
um surto \alentador e confiante de 
prosperidade envolver as regiões pro
dutoras do açúcar. E com a marchá. 
do tempo e sob a eficiente assistência 
do Instituto, vemos hoje a emapci
pação de um~ indústria, que interes
sa profundamente- à economia nacio
nal, e . que não deve nem pode ficár 
sujeita ao . exame perifun:tório _de seus 
problemas, sem grave risco de regres
são e desbarato. Incrimina-se _ o· Ins
tituto de ter peado a produção do açú• 
car. E' injusta a acusação de meus 

nobres colegas. Senão vejamos: a sa
fra de 31 à 32, como já .ciisse, atingiu a 
9. 156.943-sacas. 

A de 32-33 a .. .. .. ... 8. 745.779 
A de 33-34 a .. .. .. .. 9.049.590 
A de 34-35 a .. .. .. .. · 11.136. 010' 
A de 35-36 a .. .. .. .. 11.841.087 
A de 36-37 a .. .. .. .. 9.550.214 · 
A de 37-38 a .. .. .. .. 10.907.204 

·A de 38-39 a . . . . . . . . 12.702.719 
A de 39-40 a- .. .. .. .. 14.406;239 
A de 40-41 a . .. .. .. . '13.511.832-
A de 41-42 a .. .. .. . . 13.839.083 
A de 42-43 a .. .. . .. . 14.759.(}19 
A de 43-44 a ....... ; · 15.314;442 
A de .44-45 a -........ · 14.985.203 
A de 45-46 a .. . . .. . . 15.4~0.000 
A de 46-47 estimati>:a 17.200.000 

o Sr.. Carlos Pinto _:.. Permita. V. 
Ex. um aparte. V. Ex. disse que 45-~C{ 
produziu 15.450 mil sacas, quer dizer. 

- que estamos dentro do periodo ua 
safra. 

O ·SR. PER-EIRA PINl'O- _:.. Per-.-. . .. ··~ ~ ·-. 
feitamente. ·.-

0 Sr. Carlos Pinto - Como V. Ex. 
justifica então a compl-eta falta - de 
açuca·r? · · 

O SR. PEREIRA PINTO - V. Ex. 
'lneTá. mais adiaitl!te. V. Ex. é um dos· 
que ma1s tem atacado o Instituto. No 
entanto, V. Ex~ é representante do 
Es·tado do Rio de Ja·ne1a:-o e tem reee
bido do Instituto, as maiores provas 
de solidariedad-e. 

o Sr. Carlos Pinto - Tenho ata- . 
cado o Ilistituto porque a pequéna ·la
voura do Brasil, já 8Jfirmei, foi vitima 
da violência. · · · · 

' ' 

O SR. PEREIRIA PIN']O- P!·ova-
Tei . que não. é . emto. ' 

.:G:!!tes ·os· dados que encontramos na. 
Seção Estatística do I.· A. ·A. e na. 
bril.hà.nte· expcisiçã.o do· seu· ilustre· ex.
pr:eskLente, o nos-so brilhante co1ega Dr. 
Barbosa Lima Sobrinho: .No pe-ríodo. 
de 1931 ~a 1946, a produção teve uma · 
ascenção acentuada e constante, at1n
g1ndo a quase O dObl'O da observada 
em 1931. Houve, é fato, p.equenas des
caídas, que podex-emos considexa-r nu
las, atendendo aos fenômeros n..'l.turais 
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dos piíl·íodos de seca, das pragas. nos 
cailaviais e dos ciclos ·mevi:táveis da 
plantá:ção. . . . . . .. 

.. · O.Sr. Fernandà Nóbrega- Foi unut 
·politica níinosa do Sr. Baibosà Lima. 
Não · éstâmes contra o Instituto màs 
contra a politica ·ll!dota.da .... : · 

O SR. PEREIRA PINTO- Ha ainda 
a considerar. a . intensificação :da . pt·o~ 
dução. do alcool :que se em 1931, era· 
de 33.39L642.litros,- a.tmgiu em 1943; 
a 151.738.288 utros, o que.foi uma con~ 
tribuição preci·osa na crise' de ca1·bu.:. 
!!'ante; que _atrav·es·samos no . período 
sombrio da guel"ra. que tivemos de en:. 
frent.&' .. · · ·· ' · · · 
. No período de 1931 a··1945,·a-açác· do 

Instituto foi por tal forma; eficiente\ 
que não houve . nem ascenção · brusca, 
nem queda. vio1enta;· cónsérvando uma 
oscilàção que podemos. dizer quase iin~ 
perceptíV.ei, sem produzir choques ru1-
nósos à Íln:dústria, e pé:rnutinélo niesmo 
no período grâ.ve da gueil'l'a; o ~aumento 
do consumo 'Per capita que de 18,2 em 
1940, atingit\o a 20,7 em 1945. E' bem 
vel'ldade que . há no momento .. escassez 
do produto, mas não podiemos .·deiX!l·r 
de .considerar o .. aumento do consumo 
i:p.dustrial e .. principa:lmente as. dificul
dades de transporte. .. .. . . 
·O Sr. Carlos Pinto -V-; Ex; acaba 

de· dizer que hâ.d1ficuldade·de trans
porte da produção campista. . . · · 

CulpaJ:ri.o .Instituto de Su.foca,r S pro:
dução primá~·ia do aç,ucar bruto e da 
rapatlura. Tal não tem ocorrido Sr • 

. PresfcÜ~nte. : . . 
A faculdade :de poderem · os pr-oprie~ 

tários de' engénh9S -vender as suis que.; 
tas às Usinas, f.ez com que se a.umén
tasse a ·capacidade· de produção de 
muitas fá.bricas, e a venda destas quo- · 
tas. atesta flagrantemente que. ac·pro
duÇão ·do àÇucar bl·uto e .da rapadlÍra 
não interessava. naqueza:épocaaos ·s~us 
:proprietáA'ios; · por lhes aca1Te ta.r · pr.e-
juíZo mamifestt>. · · · · .. 

O que ·não era a.dmissívei e /o que 
seria. ate!l'l:tado . ao dil'eito, é qU.e êstes · 
·engenhos V·oltassem a funciÓÍ!.a)r, ap'ós 
eis seus .Pr·oprletários ter.em. renuncia
do por.uni públicoâlto de venda,. à. sua 
exploração. . . . . . · 

o sr;, Carlos Pinto -:- v. Ex. não 
tem razão. Em 1938, _pedi . inscrição 
para um engenho, 'ao Dr. Barbosa Li
ma Sobrinho, e· êle a negou; da se-· 
gunda :vez;:siquer me recebeu. : 
. o SR .. PERÊIRÁ PINTO~ v~ Ex. 

saberá da razão; .. mais tarde. . ·. 
Tenho aqui a estatística do riúme~ 

ro. de engimhós de 'açúcar bruto .e. ra
padúra registrados nó. Brasil dé .1934 · 
a 1945. E interessante observar qu.'e, se 
havia 24. 923 · engenhos·registrados én 

·1934 e forani' ·registrãdos ·10.255 'em 
1935; nunca mais o Instituto ·interrom
peu o registro dessas fá·bricas. · · 

O SR. PEREIRAPINTo- P~rfei• 
tamente.• A_'prova· que ·há é ··que .. em 
-campos ha grande estoque. de açucar, . . 
sem · transporte. · ' - · 

Assim é que:' 
Em '1936 registràram-se ·9.538 

·én:genhos. 

o Sr. CarlÔs · Pinto ;;;,..; . Existe nma 
moderníssima.. esti~da. cie · rodagem ii
ga;ndo campos e Nit~ói. · 

l • • . ' ' ' 

O SR. PEREIRA": PINTO :..:..:. .V.-.; Ex. 
nãó sabe qliamto cuStà.· o transporte de 
açucar pela estrada.:, de- rodagem; 

·o·sr. Carlos.:Pinto.-·_Nãoimporta · 
·<> pl."leço. Custando 20, 30 .cruzéiros, 
amda é melhor que o câmbio negro.: 
. o SR. PEREIRA PINTO ..., sa o 
pl:leço . in•egular e . exa.gerado campeia 
por ai afora, . não se busquem nas fi
leiras da produção. vesponsáv~is. por 
lucros. excessivos ou pelos a tos desal
mados e impatrióticos do cliamado 
:mercado negro. 

Em 1937 registraram-se A. 372 
. engehhos. . .. . . . . 

.Em .1938. re'gistrarain-se 4.4:16 
e·rigenhos. · · . 

Em · 1939 . registraram-se . 521' 
engenhos. , : · 
. Eni· 1940 registram-se . ·L 438 

engeilhos. _· .. . 
. Em 1941 registrara-m-se : 238 

engenhos. 
Em' · 1942 reg1istraram.:se 696 

engenhos,· 
Em 1943 .regi&trarám-se · 964 

e·ngenhos. , . . ... 
: Em . 1944 .· registraram-se 687 
engenhos. 

Em · 1945 registraram~se 1. 738 
engenho;;. 
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Ao todo, hoje, 59.786 ·engenhos sen- engenho do meu nobre colega? Inful·-
do que 32 mil de Mirias Gerais. E o mel-me e soube que: . 
reg1stro continua . . . · "Pelo processo 2.892-40,· originado de 

Mas dêsses tipos de açúcar de enge- petição datBida de 31 de agõsto c.te 
nho a produção em Minas e São Pau- 1940, Antônio Cruz Martins· GuerJ:a 

afirmou a sua qualidade de proprietá:. 
lo tem tido tal c~pansão que recen- rio do engenho que antes pertencera a 
temente o Estado de São Paulo, atra-
vés sua comissão de Abastecimento, a Carlos Pinto Filho (escritura públ"ca 
despei·to da crise de falta de aÇúcar que dBitada de 20-l-40) e pediu a incor
o atinge tão gravemente, manifestou-se poração do mesmo engenho ao· engenho 

Pedra Lisa; de José Martins dos San
em oficio dirligido ao Instituto de Açú- tos". Essa a razão e não- por excessó 
car favorável à exportação para o ex· 

de fabrtcação. 
terior de ~preciável quantidade por fal- 0 Sr . . Carlos Pinto _ · Sõbre 0 ta de apli-cação no consumo interne, 
muito embora o seu preço 40% maris IPl'OC·esso a que V· Ex. a se r·efere 
baiXO, do ·que o do açúcar branco. dev•O dizer.,.que eu tinha uma fábrica 

Só foram impedidos de funcionar os de aguaJ:1clietnte e p1eiteei a fBibricaçã,o 
do açúoa;r. O Sr. Dr. BarbCYsa Lima 

engenhos que venderam as respectivas Sobrinho negoo. 
quotas, e pretendiam ·continuar a 
produzir açúcar. J!:sse o equivoco do o SR. PERlEmA P]N'I'Q o 
meu ilustre colega Carlos Pinto, que sr .. Barbosa Lima Sobrinho vai se 
disse em apar-te. · defe•Íilder aq.ui. · 

o S1·. Ca1·Zos Pinto ..:_ v. Ex. per- O Sr. Carlos Pinto - V. Ex.11 não 
mite um aparte? me d-ei:s~a eXJplicall', porque não está 

com a 11azão, Fui ao Dr. Barbosa· 
O SR. PEREIRA PINTO. - Peço Lima Sobri,nho a primeira vez; n:a 

ao nobre Deputado que me possibili· segunda nã'o me recebeu. Eu, des
te prosseguir no discurso. · gostoso com a :Propriedade, vendi essa 

O Sr. Carlos Pinto- Se V. Ex. não· propri·edrui:1e ao Sr. Guerra e êste. 
consente os apar.tes, dá a impressão, depois;· aprov,ei1laJllldo-se cl:a politica e 
à Casa, de que está com a razão,. o · 131provei:tMlldo ·todo o eSiõrço; veio a 
que não é exato. · fa;brioar, indev~~ente, .açúc~U!'. 

O .SR. PEREIRA PINTO - Vou O SR. MBJElJRIA PI-N'l'O . O 
ler, precisamente, um· aparte do ilus- ilusi:lr.t:t daputrud·o 0ar1los Pinto, depois 
tre Deputado, Sr. Carlos Pinto, ao de negar a existência cta liberdade 
nobre Representànte de São Paulo: de plantio e de produção, chegou a 

"Não é .exato que meu engenho admiti-la,,mas afirma exist-irem obh- \, 
· não estivesse registr21cto na Cole to- gações que 1ll11Porbam am proi·biç.ão. 
ria Federal: êle o estava. Eu porém,, Disse S. Ex.a:. · · 
que sempre entendi que trabalhar "Mas essa libe11clirude é. p1·eciso · 
e progredir não podia constttuir que a Casa. -saiba - torna-se mals · 
crime no Brasil, país cuja produ- pro~biti~a do que a própria :ei 

. ção carece de estímulo, não tne · de proibição. ·Por· quê? P·orque 
restringi ao pequeno limite estipu- d,eu libel'ld!a.de à prodtlÇão. mas, a 
lado pelo InStituto; isto é, 230 sa- paJr disso, oriou uma -infinidade 
,cas. Excedi.;o em. cento e poucas de exigências cudo ctlrillprimento 
sacas, atingindo algo além de · é impossfrvel ·a 90 % dos brasi-
300. leiTos. Criou para_ o pequeno en-. 

Por isso repi·to, vi meu engeifuo g-enho de cana as' s•eguintes obri-
Iacr8Jdo conio se la·cra um vagão da g.riJções: pagar o· impõsto de ven-. 

das e consignações; o de indús-
Leopoldina Railway" · tl•ia. e prof~sões; .· o. sindical;~ o. 
NWlCa, Sr. Presidente, o Instituo do de 4 % ao Instituto; a taxa de 

Açúcar e do Alcoollacrou nenhum en- defesa,· o mruni.tf·esto estadual; a 
genho ou Usina porque produziu mais guia de eXIportação; à guia do 
de sua quota. Por que o faria com o Instituto do Açúca1' e do A.lcooz,· .~. 

I 
l 



a guia izá taxa de à,efesa. Vê 
V. Ex. a que um pequelio engenho 
. de oona ~ obriga/do a-mante;: uml 
escrita fiscal igual à das grandes 
usinas . de Campos .. e · Perna.m-
buoo" .. 

Essas as palavrSJS do · meu prezado 
colega Caa·los Pinto.' 

Prura se ter ~d!éia do modo como 
S. Ex .. a está.· inlfonmrudo;: basta véri
·íf±car que S. Ex. a.- menciOIIlC<U quatro 
vêzes, _:_ crudà Uilllla coni denominaçãO 
di·f,er-ente, parB. deixar pe:reeher que são 
taxas. difierentes - o que; na reali
oo_de é uma.·só obr.i!g1açálo .. Os ''4 %" 
do mstituto• não exisrfiem.-· A imic.a; 
·exigência:. é . umili -taxa . de Cr$ 1,50 
!por saco, pall"a o. que não se exige 
nenhumá oompüiêação de · cont.a.bili
dwde. E dessa t~a es·too isentos os 
eng-emos pe,qumos que. produzem até 
10{) sacos. Os elllge;nhos . de ra,pwdllU'a 
que pag1av8JID cinqümta centavos por 
carg1a, a título de taxa de estatístdca, 
foram . isentos tllimbém dessa taxa 
desde mall'ço de .1944. E o .decreto .que 
os isentou inspll'ado pelo' I. A;-.. A. 
mrundou restituix. às institutçí:íes .. de 
cw.riJcl!rucLe o produto da arrec·rucliação 
já feita .. 

. . . . . . . . . . 
. · o Sr. Carlos Pinto - Mandou res
tituir a que~, Sr. Senádor? · 

O SR. PEREIRA PINTO - As ins
tituições de caridade. 

O Sr. Carlos. Pinto - Toma .do la-
vrador e dá a outro .. . · 

O SR. PEREIRA PINTO - Isto é 
demagogia. 

O Sr. Carlos Pinto -v. Excia. de.;. 
. fende o Instituto desta. maneira.· 

, O SR. PEREIRA PINTO - o·Ins-
. ti tu tO··· está perfeitaxp.ente bem. · Rece
beu; achou que, devià dar 'às _càsàs de 
caridade,. v, Excia. iria deixar de 
dar? .. '· -·- · · 

o Sr. Carlos Pinto - o Instituto do· .. 
Açúcar e do_ Alcool não podia .. dar· o 
dinheiro do" lavrado1: a ningué.m .. · 

o SR; PEREIRA PINTO ._: :tl:le dá 
o dinheiro ao lavrador, à.o industrial 
e ao operário. V. Excia. vai ver. 

o que me . causa espanto é que os 
representantes nesta Casa dos Esta- · 
dos que mais se beneficiaram com ·a 

política do açúcar, são exatamente os 
mais. irritados contra .o Instituto. · . 
· A Situação do meu Estado, antes da 

política ,açucareira, já ·á traceLclara
mente. Quanto ao. grande. Estado de · 
São. ~aula, basta frizar, que em 1930, 
produzia oitocentas. e tantas -mil.sacas 
d·9 aÇúcar, e. na "próxima s9.fra produ.: . 
zirá para mais de. 4.000.000 de sacas. 

. Repito 800 .e tantas mil sacas ein 1930 · 
4 milhões de sacas em 1946. · :tl:ste o · 
avançoqúe teve São Paulo .nà produ..: 

. ·ção do açúcar. Mas não é de .mais es
clarecer que .o seu -parque ·industrial 
também muito se beneficiou na produ
ção da maquinária _ para . a indústria, 
com o . seu desenvolvimentO,., e. tendo 
ainda a primazia do fabrico 'de disti- . 
larias de álcool anidro, grandemente 
espalhadas .pelo Brasil, graças ao es
tímulo e ao . amparo ',dÓ Instituto do 
Açúcar e do Álcool. .... ·· 

Em Minas a produção era de 145.348 
sàcos em' 1930. Foi de 650 .. 000 em 1945. 

· Sete novas usinas foram. concedidas 
pelo Instituto àquele Estado. E Minas 
Gerais, que produZia 14_5.3~8- saeos, 

· já produz· 650; 000 e está .autoriz!lldo 
a produzir, . com as novas fábricas, 
cêrca de . 900 .. 000 sacos. de açúcar cris
taL· 
. As vozes contrárias. ao In~tituto de 
Açúcar, às. opiniões favoráveis à. sua 
extiriçoo, oponho em nome ·. de meu 
Estado e em riome dos Industriais ·de 
Açúcar do Estado do Rio o protesto 
o mais veemente. . . .. 

O Sr: Alfredo Neves -Muito bem. 
V. Excia. tem tôda a razão. O Ins~ 
tituto tem sido .muito útil à lavoura 
açucareira do Estado do · Rio. · 

.. O SR.· PEREIRiPINTb ;...;.. Muito 
'obrigS~do a V. Excia. · · 

O Sr: Carlos Piitt"o ·--. _Ao pequeno 
lavradór, · só . tem sido~ prejudicial; 
quanto às usinas, estou de acôrdo com 
V. Excia. · 

O SR. PEREIRA PINTO - :11:. ó ra
ciócínio de V. Excia. 
· Se é verdade, sr: Presidente, que o · 
Instituto cometeu erros, ta1nbém, gran
des· e. reàis benefícios prestou à indús
tria açúcareira. Seria mesmo singular, 
que tivesse um linha de ação perfeita, 
na fase agitada que vivemos. o que se 
não pode negar, é que promoveu o au~ · 
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mente da produção, com uma política 
:prudente e hábil. A falta do a.çucar . 
se verifica, como se v.erifica a falta de 
ot1tros produtos, que não têm embargos· 
à intensificação de sua produção. 
Falta-nos arroz, falta-nos o feijão e 
todos os demais cereais. E não consta 
que. haja Institutos a cercear-lhes a 
produção, numa hora em que todos 
precisam trabalhar e. em que todos 
querem lucros. O Instituto do açúcar 
a·cautelou o prêço do produto e o de
fende e ampara. E nós os industriais, 
vivemos digna e operosamente. Não 
nos envergonhamos de nossos lucros, 
porque êles não gritam nas nossas 
·consciencias. Compare o povo o em~ 
paté de nosso capital e o vulto de nos
sos encargos e verificará em compa
ração com outras· indústrias' e · até 
mesmo com a exploração comercial, 
que os nossos lucros·· não clamam· à 
razão humana. Graças ao Instituto, 
não nos envergonhamos hoje nos ga
binetes dos banqueiros, sa}damos os 
nossos compromissos e somos desejados 
pelos nossos fornecedores. Pagamos 
prêço compensador aos lavradores de 
cana, que também tem vida digna e li
vre. de vexames. Não. posso nem devo 
acreditar na denúncia do nobre colega 
de bancada, o ilustre Deputado Oarlos. · 
Pinto, com relação ao prêço que paga 

a própria lei que diz que está proibi-
d
. . . . . 
o. 

- O SR. PEREIRA. .PINTO :- Afir
mo a ·v; Excia~ que não está. Que 
quer. V. Excia .' que eu faça? 
. O S1·. Carlos Pinto -. É a. lei que 

o .diz .. Então,. V .. Excia .. é maior do. 
que a lei. · · · · 
. O Sr. Acurcio Tor~es .-Não éques
tão da le! nem do hábito. A _ques
tão é a' seguinte: o· que o Sr. Sena;. 
dor Pereira Pinto, que está· na tri
buna debatendo o . assunto, .afirma é 
que o Instituto adota., no momento, 
uma· prática ... 

O SR. PEREIRA PINTO ~.De li-
berdade. ., 

o Sr. Acurcio Torres ~. que não é 
aquela que ·v. Excia., sr .. ·Carlos :Pin-
.to, proclama .... · . ' . 

o sr. Carlos Pinto .:... É preciso, en:.. 
tão. seja feita lel' neste sentido, por
que o Instituto diz uma coisa. e pra-
tica outra; · · 
· O Sr. ·Amaral . Peixoto ,..... Torna-se 

necessário é fazer ·que essa · medida,· 
já adotada em carátel' .provisório pelo 
Instituto, seja . tornada efetiva,. per
manente. 

O S1·. Acurcio Torres - Em lei. 
O S?'. Amaral Peixoto - Em.'lei ou ' 

a· Usina de Paineiras, no Estado do 
Espírito Santo, pelo carro de cana, àos 
seus fornecedores Cr$ 8,00 por carro, 
quando a tabela o-ficial em nosso Esta-

· re·solução do. Instituto, para se resol
ver definitivamente o assunto. 

do é de·Cr$ 112,00. Repito não quero 
nem posso acreditar. Tenho a impres
são que houve ·confusão, ou então que 
S. Excia. foi ilaqueado ná sua bcia fé. . . ' . 

Não sou contra. Se é livre a produção, 
como posso ser contra uma coisa que. 
já existe? V. Excia. está enganado.' 

O Senhor Carlos Pinto _.:. Permi- · 
ta V. Excia. ·que ~u conclua meu 
aparte. Era ·justamente está a de
claração que queria ouvir de· Vossa 
Excelência, 

O SR; PEREIRA PINTO . - Não 
sou contra, nbsolutamente. 

' . o Senhor Carlos Pinto - Saiba 
·V. Excia. que foi o. que pleiteei para · 
a pequena lavoura do Brasil. Mas que 
a proibição ainda existe - existe. ll:: 

O SR. PEREIRA PINTO -:- O que 
o Sr. Amaral Peixoto quer já com
preendi. Estou de acôrdo. _ 

Q' Sr. Car!os---Pinto - Se. está de 
acôrdo, congratulo-me com V, · ~xcia. 

O SR .. PEREIRA PINTO ;_ No Es~ 
tado .do Rio, fáceis. e .honrosos foram 
~empre os entendirneiitós. entre fórne;. 
cederes e·. usineii:os •. entendimentos que 
tiyeram tôdas as.' y)ézes á as'sistência 
desvelada dei ilustre · líder · da ban
da fluminense, . o comandante 'Ama
ral Peixoto, que no.' seu govêrri(), ja
rnàis se ·descurou do ' magno j:íroble
ma acompanhando-o · desveladaniente 
junto . ao _ Instituto do · Açuéar e do 
Alcool. · 

Sr. · Presidente: 
As mi11has palavras devem ser to

madas como· uma sincera colabora-
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'ção à brilllante defesa : àqui ·feita da · · Anos;· iridustriais··e legisladores ~aba 
política: . açucareira pelos· nob• ·e " a 'à.lta ·missão' de · preservár' a Pátria 
brilhantes colegas: Novais Fllho,Lau- . do seu desenvolvimento .. Uma· gran
ro Móritenegro, Oscar carneiro, Bas- . · · dé ··onda: que :se. formou·. dos ·horrores 
tos Tavares e· outros. · · · · ·· da' guerra,' crêsce e avança.: sõbre. as 
. Aéoinpariho.desde.·o seu.in:ício.a po- nações .do 'mundo/Marchemós ao seu 

lítica·· do .. I.A.A; ·SerVi ao lâdo de encontro. e: ·lião à esperemos· na ar- · 
LeO:riàrdÔ .Ti·uda e' de. Barbosa . Lúna ·rebentação .. jja'ra : não sermos . ,esmà-

. Sobrililio, representando o meu Esta· gadàs.· Asseguremos )o .. Brasif.'a. de
do e a miriha. classe na ·sua Co:triis· mocrac1a . pura e •. inconfundivei. ·Ele· 

, são· Executiva.' . :A' ··min:ha· , presença · :vémos'. cada vez :.mais·:'a .áita ,outorga 
que :'recebemos .. ·,Que· sejam·;dadas· 

nesta :tribuna· era uma irilposição por " compensações justas .e cristãs 'a toao 
tudo a que assisti ·e ·por: todos os bene- homem . q· ue •. trabalha.· e , produz,·. · .. e . 0 • . 
fícios· que a minha classe recebeu da-: 

comunismo. não .. encontrará .: campo fá-
. quéla autarquia; · " cil parasúaexp·ansão.:.Soudos quê en- . 
· ·o Senhor F:ernando:. Nóbrega - tendem, que· na presenóa<de sua'.>ilus- · 

-·A política d~ Instit:uto dei. AÇúcar e tre bancada: nesta.·•casa, é uma ga • 
. do Alcool; quánto. aos usineil'OS do .. rantia .. para a .sobrevivência, da demo
norte~ ·roi a seguinte: liniitava .a _pro- cracia no·Brasil:e uma ponta. de lan
ducão, para depois. :permitir · a.· pro- ça" para.· reivindicações justas, contra 
duÇão extra.:. limite; e mandava .cobrar . os ·recalcitrantes que não · compreen
deterrilinada taxa em fâ:vor d.o' Ins- dém, ou não querem compreender' 9 

tituto, taxa que não • revertia em be• horá. sombria que N estamqs ',vivendo .. 
nefíCio dos usineircis, mas ia .. servir Nãohá ·de-ser com produção báixà e 
para custear uma . burocracia Iárgà e . · rotmeira ··que . ·conseguiremos 'a , eman~ 

"'~régiamente.cremunerada; .·· .· .. ·éipação eéoriôinica nacionaL Não se~ 
-· O. SR. 'i?ERErRA. PI:NTÔ'-..:2 ~'opi- rá coin'érigenhos ê com 'biuiguês que 
nião ae v.' Excia., que respeito, mas rios·· projetaremos ante 'as. naÇões ~o: 
da quai .p_éço licença para· divergir; J?i.trido·. ~r~.é1sall1o~ .. de , fá~ric~s e 
.úizerido par.te, naquela época,· da CO• J:nuitas.fábricas .. Grandes fábricas .de 
missão éxêciutíva, 'posso .. afirmar que açucar, 'de teêidÓS, âe cimentO. e '·ae 
rião era .a:;jsim_qtie lá se: Pl;ocêdià. . todos os .demais. prodütos 'que in.té-

. . Nãó fõra êsses benefícios e não po- ressam ao consüirio nacional. PreCisa~ 
derí::tmos cumprir as exigências da le- mos de grandes la.vouras ; moderna
gislaçãô .. trabalhista éió Brasil, que em inente -6rga:iilzadas.' Saibamos .então 

. muitas organizações. nossas, são ultra~ . fazer que. todos 'compártilhe.m dos be-
. ·· · nefícios · dessa damócracia 'ecol1ôinica, passadas e que propiciam: a seus au- . . . .. . . 

xiliares ·nível de vidà digrici: e : desa- sem a qual a democracia'. politica 
fo .. ga .. d. 'ô .. · .. F.o. rain. . 'aq.l.ti d. eiáta. dos. qua~ nunca chega.râ 'a ser' realidad{ que 
· ... · · · · · · · · · · todos- desejamos; ·(Muito bem~· mui~ 
di·os . que 'não·. são · verda.deiros,. 'porque to bem. Palmas. 0 orador e: eump'ri~ 
foram exagerados n·a·s ,.suas cõre·s. No mentado.) .· · ·· · ... 
Estado do· Rio o trabalhador, de Usi-
nfi',. quer .da fábrica; quer: do .. campo; ~··o· SR. PRESIDENTE. _:_. ·ÁC!ham~ 
não .. tem .a ·vida penosa' .. que:·se .lhe se~.na· ca1a. os ··srs: .Alexarict'r:e.<:J'ôsé' 
qUer at:ribuir .. Não ·.são, .. como:.·at. se · Barbosa . I:.ima Sobrinho e ... Gilberto . 
disse em .. apar.te; .na··porta/ab.erta 'ao · Freyre,' · DeputadoS' , pelo Estado.:· CÍ·ê . 
comunismo' .. Eu' de .. mini, 'dévo afir~ Pernambuco.' • ' . . . . . · .. 
mar, que vivo adnliraveliiiente · con:i . · · .. d .'· s-· .-,3, o. ·· 4, o s· ·· ..... .c 
meus dignos colabõradôrés;: das· mais . Convl -~. os . rs. ·. ·• e . ·. ·.· ec~c-w.· 

d t s ci m is dest cados . São ., rLOS para, ·em Comissao, ·lilltroduz rem 
mo es o a s a a . . . into SS Excias ' .·. ' . . ' 
meus amigos e . compreendem· ós 'meus · no · rec ·. . : . · , .· .-· . 
esforços para.a realização do bem es- (Comparecem, SS. Excias. e 
tar de cada um. · Nào sou dos .,que prestam o.· compromisso regimen-
temem o comunismo. taz:>. · · · · 

• 
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O SR. PRESIDENTE - Estão sô
bre a Mesa os seguintes requerimen-
tos: · · 

Requeremos que a Mesa, ouvida 
a Assembléia, se digne fazer inserir, 
na ata dos nossos tr.:11balhos, um voto 
de profundo pesar pelo faJ.ecimento 
de Dom Benedito Paulo Alves de 
Sousa, antigo Bispo da Diocese do 
Espírito Santo, e que, em vida e no 
desempenho do seu nobre aJ!)ostoli:tdo, 
deu as maior.es !Provas do seu pa•trio
tismo, do s·eu fervor ·católico e do seu 
espírito d·e fraternidade. Pelas suas 
peregrinas virtudes e pela sua ap.ri· 
morada f.ormação intelectual, foi, em 
tôda a existência, um humilde servo · 
de Deus a serviço de tôdas as grandes 
e ~lebres causas nacionais. 

Os seus . grandes fulgores na trtbu
na, consll!gr.am-no como um dos màis 
destacados oradores sacros no Brasil. 

Sala das Sessões, em -4 de ab1il de 
1946. - L1tis~czáuàio. - : Eurico 
Salles. - Aureliano Leite. - Paulo 
Nogueira Filho. - Asdrubal Soares. 
_:_ Paulo de Resende. - Antônio Fe
liciano. - .:irruda Câmara. - No
velli. Júnior. - Octavio Mangabeira. 
- Lopes Ferraz. - Acurcio Torres. 
- Souza Leão. - Adroaldo Mesquita 
ela Costa. _-;_ Plínio Barreto. - To
ledo Piza. - Carlos Lindembe?'g. -
Alvaro Castello. 

Requeremos à Assembléia Consti
tuinte um voto de pesar pelo faleci
mento, ocorrido · ontem; do tlustre 
paulista, Dom Benedito de Sousa, an-

. tig-o Bispo Diocesano do Espírito ·San
to, cujas virtudes episcopais e cuj.os 
trabalhos . pelo Brasil lhe granjel!lram 
justo renome. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 
1946. - Ataliba Nogueir~. - Arthur· 
Bernardes. - Attilio · Vivacqua. -
Adroaido Mesquita ·da Costa. - Be
nedito Costa Netto. - Guaracy Sil-

. veira. - Mario Masagão. 

O SR. PRESIDENTE- O Senhores 
que aprovam os referidos requerimen
tos, queriram levantar-se. (Pausa.) 

Estão aprovados. 
Submeto .ao conhecimento da As

sembléia . os seguintes requerimentos: 

·Transcorrendo, na data de hoje, o 
primeh·o centenário do nascimento do 
Cons. Antônio Coêlho Rodrigues emi
nente civilista e ilustre brasileiro, que 
prestou reais e relevantes serviços à 
Pátria,· como· parlamentar, como ma
gistrado, como professor de direito e 
como jornalista, requeremos seja in
sertó na ata o registro dêsse aconte
cimento~ 

Em Assembléia Constituinte, 4 de 
· Abril de 1946 .. - Dantas Júnior. ·

Esmaragdo .de Freitas. -. Mathias 
Olímpio. - Arêas Leão . ...:.. José Cân
dido Ferraz. -Antônio Maria de Re
zende Corrêa. •- Sigejredo Pacheco. 
- Raul PiZZa. - Renault Leite. -
Alíomar Baleeiro . .....:. José Augusto. ·
Juracy Magalhães. - Manuel Novais. 
- Ruy Santos. -Jonas Correia .. ~ 
assinatura ilegível ·- Nestor Duarte. 
- João Mendes. - Campos de_ Freitas. 
- João Vilasboas. - Vespasiano Mar-
tins. - Agrícola Soares ele Barros. -
Guilherme XaVier. · 

Propomos que na ata da sessão de 
hoje, centenário . de nascimento do 
Conselheiro Coelho Rodrigues; se in
sira, como justa e merecida home
nagem, um voto de admiração e sau
dade a êsse grande brasileiro Jurista. 
e jurisconsulto, ,magistrado, professor 
de direito, politico e administrador; que 
legou a sua Pátri-a um grande nome 
e foi luminar patriota que muito· con
correu para engrandece-la- e glorifi- ·· 
cá-la. 

Sala das Sessões da .Constituinte 
Nacional, em 4 de Abril de .1946. -· · 

· Alfredo Sa. - Octavio Mangabéira. 
7 Arcurcio Torres. - Luiz Viana. 

O SR. DANTAS JUNIOR - Sr .. 
Pesidente, peço a palavra para énca;.; 
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a-pa
lavra, para· encaminhar a votação, o 
Sr. Dan tas Júnior. 

. O SR. DANTAS JUNIOR - (Pr~ra 
encaminhar a votação) Sr. Presiden
te, tinha formulado um requérimento 
idêntico ao que acaba de 'ser lido por 
V. Ex.a e qu.e seria assinado, especial
mente, por tõda a bancada do Piauí, 



l 
, I 

·i 
I 

I 
i . 
I 

], 

... 
i~ • ; 

: .·.•··· ',J 

onde nasceu o Conselheiro Coelho Ro
drigues. 

Achava-se designado para justificar 
·o requerimento o sr: Senador Esmarag.
do ·de Freitas; Jttas,' como S. Ex.a esW. 
ausente · e,~ antes. que fôsse apresen
tado o nosso requerimento, que de
pendia da assinatura de dois membros 
da bancada piauiense, foi lido -o que 
V. Ex. a acaba de anunciar. · 

Sr. Pesidente, a fim de não deixar 
passar essà efeméride. sem que .alguém 
diga. alguma -coisa. a .J:;espeito do Con
selheiro Coelho 'Rodi'igues,. permito
me a liberdade de ocupar por breves 
minutos a atencão dos ilustres cole-. 

' . ~. -
gas. 

Os bacharéis desta Casa, sobretudo, 
o conhéoem, sobejamente, como homem 
que, durante 'tôdà.sua existência, pres
tou. serviços à Pátria. Nascido no Pi
auí, não se situou· apenas em sua ·pro
víncia natal; e, sim, em· todo o Bra-:
sil, porque prestou serviços, .· em vá .. 
rios Estados, à magistratura, ao mi- · 
nistério público, aq jornalismo; foi 
deputado Pelo Partido ;, Conservador, 
a que esteve sempl:"e filiado durante a 
monarquia: foi senador na República, 
advo.gado de larga nomeada, principal
mente na célebre questão entre o Es
tado do Rio Grande do Norte e ·o 
Ceará; Dedicou-se ainda a outrós mis-
teres e atividades... -

O Sr. Bareto Pinto - Foi grande 
brasileiro. 

O SR. DANTAS JUNIOR - Sa
lientando-se ainda seu nome ria ·con-. · 
fecção· do mémorá'vel nrojeto do Có- -

· digo CiviL Brasileiro, que · o saudoso 
Campos Sales lhe confiou, projeto ês- _ 

· se que .não .pôde ser ·aceito, por mo
tivos que não vern a pêlo recordar, 
mas . constituiu um .. grande .subsídio 
para a história do direito civil bra
sileiro. 

/ ' ' 

Alem disso, foi o Consslheiro Ro-
drigues publicista, deixou várias obras 

. conhecidas por àquêles ·que se dedi-
cam aos estudos do direito. · 

Retiro-me, pois, da tribuna na cl9r
teza de haver cumpriçl.o meu dever, 
como brasileiro e, sobretudo, como ju-. 
rista, embora de pequeno porte. (Mui· 

i-

to. bem; .muito 'bem,· pá.Z~as: O ora
dor é cu1np1·imentado) ·, . 

O SR. PRESIDENTE - Os Se
nhores que aprovam os requerimentos 
lideis, queiram levantar"se;· <Pausa). 

Estão · aprovados. 
Há, . ainda, sõbre a mesa o seguiu- · 

te requerimento: 
Requeiro que se consigne 'ria ata dos 

trabalhos uma nota de pesar pela 
. morte do Cônego JOsé de- Calázans 

Pinheiro, ex•presidente do Conselho 
admini~trativo do Rio Grande do . 
Norte e professor emé:tito. 

.. •' ' 

. Sala ctas Sessões, ·em 2 de abril de 
1946. :_ Café .Filho. · · 

O SR. PRESIDENTE. -,Os Senho
res que 3.1provam o :r:equ&'imooto, quei
ram leva.nta.l'.·Se. (Pausà) . 

Estáaprovádo.· · 

F1altando Blp.enas dois minutos para.· 
findara hora do expediente, vou pas
sar à Ordem do Dia. 

CompareC-em mais 160 Senhores Re,. 
presentantes: -

.. - Partido Social Démocrático 

Acre:· 

Castelo Branco. 

Amazonas: 

Alv~o Maia. ----._ 
Valdema!l' Pedrosa.. 
Leopoldo Peres.. . 

Pará: . 

Magalhães Barata: 
Duar·te de QJ.i,veira. 
Lamejra Bf.tten.cour.t; 
Carlos Nogueira. 
Moura ·carvalho. 

Maranhão: 

Clod·omir .·.Cardoso. 
Pereira · Júnior~ · · _,.. ·, 
Vitorino Freire. 
OdHon Soal'es. 
Luís Carvalho . 
José Neiva. 
Afonso Matos. 

Piauí: 

Rena.ult :Leite. 
Slgefredo .Pacheco . 

.... 

'' 
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Ceará: 

Moreira da Rocna. 

Rio Grande do Norte: 

'Deoclécio Duarte. · 

Paraíba: 

José Jofili. 

Pernambuco: 

N•ovais Filho. 
Etelvina Lins. 

. Osva1do Lima. 
Costa Pôrto. . 
Ulisses Lins. 
Fenreiil.'a Lima. 
P.essoa Guerra. 

Alagoas: 

Teixeira de VasconcelOs •. 
Góis Monteiro . 

. Silv·estr.e Péricles. 

Bahia: · 

Pinto A1eixo. 
Laura de Fr.eitas. 
Vieira de Melo .. 

Espírito Santo: 

Atilio Vivaqua. 
Ari Viana. 
Car1os Lindemberg. 
Vieira de Rezende. 
Alvaro Castelo. 
Asdrubal Soares. 

Rio de Janeiro: 

Alfredo Neve.; . 
Ama·ra·l Peixoto. 
Carlos Pinto. · . 
Pa:ulo Fernandes. 
Heitor Collet. 
Bastos Ta vares . 
Acúrci<> Tôrr.:s. · 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Benedito Va1adares. 
Duque de Mesquita. 
Israel Pin!heko. 
J.oíi;o Hoou·ique. 
J<>aquim Libãnio. 
Celso Machado: 
Olinto Fons·eca·. 
Milton Prates. 
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São Paulo: 

Cesar Costa. 
· óÕstn Neto. 
José Armandn. 
Lopes Ferraz. 

Goiás: 

· Dár1o Cardoso. . 
Guilherme Xavier. 

Mato Grosso: 

Pence de Arruela. · 
Argemiro Fialho . 

Paraná: 

Aranús. Ataídes. 
Sa.nta Catarina: 

Otacílio Costa. 
Orlando Bras!i. 
Rogério Vidra. 
Han5 .Jordan. 

. Rio Granc1e d:J Sul: 

Ernesto Dorn,eles. 
G.aston Englert. 
B:11ochado da Rocha. 
Elói · Rocha. 
Teodomiro I<,onsoca. 
Damaso Rocha. 
Daniel· Faraco; 
Ant~ro Leivas. 
Glicério Alves 
Pedro Vergara. 

União Democrática Nacional 

Amazona-s: 

Severia<no Nunes. 

Pará: 

Epílog·o Campos. 

Piauí:. 

· J<>sé · Cândido 
A1'ltôtiio Corei~. · 

Ceará: 

:Fiernandes Tá vara. 
. B·eni Carvalho. 

Fernandes Teles. 
José de Borba. 
Leão Sampaio. 
Edga!l' · Arruda. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa . 

; ,, 

..: 

.: 

r . 
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Paraíba: . -~· ~ '·, ' . , 
Adalberto .. Ribeiro. . 
:V:ergnLaud .. Wanderley •. 
João úrsu1~ .. · 
Ema.ni Sátir·O. 
Osm..a,r .Aquino. 

'Bemambuco: 

Lima cimL!can ti.· -
Alde Sampaio. 
João -~leófas .. 
--:Alagbas: 

- .. 
. F.reitas · Cavalcanti. 
~ui Palmeira. 

sergipê:·.· 
. ' 

· · ·válter Franco. 

. __ Bahia:: 

·· A1ois,io de Carvalho. · 
. ··Juraci _Magalhães. 

Manuer No vais. 
LuíS Viana. . 

. Rafàiel: cincurá. -
· ' Nestor Duarte. ..; · 

João Mendes. 
Alberico Fraga. 

Distrito P.ederál: 
. . . 

Hamilton . N ogueii:a.
Hermes Lima. ---
. Eudides Fj.gueiredo. 

Rio .de Janeiro: 

Pr.ado Kelly .. 
José Leomil. 

Minas -Gerais: ' · 

Jos~. BoÍillácio. 
. Magalhães Pinto. 

. Gabriel Passos. 

· · ·São Pauiô:· 

Pâ~1o. N,~~uêb. 
,.Tól~c)_Pi~~·. . 

~ •; • • ' ' ·.:./ • I ," ' ' ·•,,' :''' , ~· 

: .. : Mato. arO.Sso·: ·: 
Vespasiano. Martins. 
João. ·vnast>oas:. 

·· Dolor. de •· Andrade. 
Ag.rfcola · de · Ba·rros. . · 

.Paramá: 

Erasto àa-értner. 

.soo.ta ... , .. 
Tava-res ci'Anlitral. 
•romãs ·Fontes. ·: 

Rio Grande do Sul:· 

Flores da Cunha. · 

PartidÓ Trabalhista Brasileiro · 

Bahia: 

LuiS. Lago.· 
Distrito Fedetal: 

. ' .. /. 

Benjamin l•'arah~ . 
Vargas Neto . 
Gurg.el do Amaral. · 

- Benício Fontenele. 
Barreto_ Pinto. 

~lo . de· Ja-ne~ro: 

Abelardo · M:a ta. 

Minas Gerais: 

Leri Santr;s. 

São Paulo~ 

Romeu Fiori. \ 
Berto Condé. 

I 

Paraná:: 

Melo Braga. c ·. 

. . ' ' ·. . .. : . - . , 
Partido Comunista do. Brasil· 

Per-nambuco. 

· Gregório Bezr:-:rra. 
Agostinho Ciliv·eira .. · 
Alcêdo Coutinho. / 

.·. 
Distrito flectéral: · ' · 

':'1, 

Carlos Prestes.. · ·· . ~-, 
João .Amaz.mas. 
Batista· Neto: . 

Rio .de Janeiro.; 

Claudmo. Silva. 

,, .. São~·paulo:- -~·,·· 

Osvaldo Pacheco.· · 
Caires de. Brito. 

,: ,1' 

Rio' G.rand'e do Sul: 

Trifino Correia. 

\ 
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Partido Republicano 

Sergipe: 

Durval Cruz. 

Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Bernardes Filho. 

Paraná: 
Munhoz da Rocha. 

Partido D.emocrata Cristão 

Pernambuco: 
Arruda Câm:t;ra. 

São Paulo: 

Manuel Vítor. 

Partido Popular Sindicalista 

Pará: 

Deodoro Mendonça. 

Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 

João Adeodato. 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

Partido Libertador 

Rio Gra,nde do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE - Por deli
beração dá Casa, a . Mesa escolheu 
o di13- de hoje para os Srs. Repre
sentantes 'tratàrem livremente de as
suntos C0nstítucionais. Nessa con
formidade, foi organizada a Ordem 
do Dia. De acôrdo, no entanto, com o 
substitutivo do nobre Representante 
Sr. Prado Ke!ly, poderá ser discuti- · 
da matéria constitucional de . qual
quer natureza. 

Assim, dou a palavra ao Sr. Edu-
ardo Duvivier. · 

O SR.. EDUARDO DUVIVIER -
Sr. Presidente, há mais ·de um: mês, 
ocupando esta tribuna, procurei es
rtabelecer as normas da elaboração 
constitucional. Analisando a chama
da crise da democracia, que antece-

deu ao período das ditaduras euro
péias, afirmei que essa crise fôra da 
liberdade e do parlamentarismo. , Da 

· liberdade, porque, sendo esta consi~ 
derada um bem supremo, não hi:wia 
sido defendida contra o seu· abuso, 
contra ·as dout-rinas que pregavam 
sua extinção. Do parlamentarismo, 
porque, a meu vêr, pela instabilidade 
e fraqueza, que ocasionou, do 
Poder Executivo, trouxe, como rea
ção as ditaduras. 

Comecei, então, a analisar as cau- · 
sas de crise do parlamentarismo, es
tudando as condições da sua exis-
tência. _ 

O Parlamentarismo, nasceu na. In
glaterra e foi um regime de. transa
ção entre os poderes da Corôa e o 
povo, .que reclamava a sua lib.erdadé 
e que, aos poucos, ia firmando seus 
direitos, naqueles grandes momentos 

. que são a Magna Carta, de 1215, a 
Dedaração de Direitos, de 1681, e o 
Ato de Estabelecimento (Act ot Set
tlement.) 

O parlamentarismo tem sua base 
na existência dos partidos consolida
dos, e de dois somente, -que repre~ 
sentam tendências, mas não oposi
ção tão formal, que a subida de um 
dêles ao poder possa tornar . insus
tentável a vida do outro. 

Por isso ,todos os escritores que se 
têm ocupado do regime, inclusive os 
ingleses, demonstraram que, . na In
glaterra, se··pratica um verdadeiro jô
go entre o partido dos que estão de 
dentro - os "ins" - . e o dos que 
estão de fora -:- os "outs". Desde, 
porém, ·que os partidos s.e ·multipli
cam e que a maioria não cabe· riiti
dai:nente a um dêle.S, a .instabilidade 
do Govêrno é a · consequência dêsse 
jôgo politico. Formam-se, então, as 
,maiorias, pelas ·chamadas coalisões, 
ou melhor, em vernáculo,. pelas coH:-
gações dos partidos. . 

Antes de entrar, porém, na análise 
rdêsse jôgo, e sobretucfo nas suas con-: 
seqüências,. quero acentuar .. que o 
l'egime parlamentar é, de certo mo·
do, contrário ao r"êgime republicano, 
e é contrâ1·io porquanto o que carac
teriza. p1·ecisamente o regime- repu- · 
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blicano é a pel·iodicidade das fun- O presidencialismo, tal como foi es
ções. o· têrmo curto dos mandatos tatuido na Constituição Norte-Ameri
presidenciais torna, por assim dizer, cana,. é resultante' de um principio 
impossível o exercício do direito de . Jl1ais alto, do princípio da supremacia, 
dissolução. da Câmara, que constitue da soberania da lei, a que ficam su
. elemento essencial para a democra- jeitos tanto o Legislativo; - · que o 
cia, pois é por êle que se pode opõr não está, pelo menos de modo formal, 
barreirà' à ditadura parlamentar. · . no regime :parlamentar,· - como tam-

0 Sr. Alde Sampaio - V. Ex.a bém o Executivo. No regimé presi-
permite um _aparte..? dencial _:. c.ontinúo respondendo á V. 

O SR. ÉDUARDO DUVIVIER Ex.a- o Chefe do Govêrno é apenas 
· · o executor da vontade do Congresso, 

Com muito prazer· · vontade esta que se acha, por seu · · ' 
O Sr· Alde Sampaio - Por que . turno, subordinada à soberania do. po- · 

V. Ex.a considera primordial a dissi- vo, manifestada na sua Constituição. 
lução. da Câmara no regime parlamen-
.tarista, para que se tenha democra- E' certo - ainda em resposta a V, 

. cia, e não entende do mesmo modo Ex.a - que nem .todos os países de-
relativamente ao présidencialismo? mocraticos têm e.onstituições escritas, . 

como por exemplo, a própria Ingla-
0 SR. EDUARDO DUVIVIER terra, cuja· ConstitUição não se póde 

Explico a V. Ex. a. A razão é muito propriamente dizer. que é escrita, por
simples. A ditadura tanto existe, que ela se baseia mais nos sentimen-

. quando exercida por um llomem, como tos, nas tradições do pa.vo e nos jul
quando exercida por uma . centena .ou gados dos seus tribunais, do que nas . 
um milhão de indivíduos. o que ca- leis escritas. Embora não seja, ·nesse 
racteriza a democracia é o reconhe- País, a. Constituição uma lei suprema, 
cimento dos direitos pessoais, dos di- no sentido de a ela se achar subor-. 
reitos fundamentais do hqmém. A de- dinado o Parlamento, há. todavia.· a 
mocracia é o regime que parte do consciência superior dos direitos fun., 
princípio. apriorístico do ~alõr do in- damentáis do indivíduo que ninguém 
divíduo. E se admitimos, a unia cor- . pensa violar, e que, 'ele fato, limita os 

· poração, ·sem qualquer restrição, o di- poderes do Parlamento. · 
. reito de dispõr dos iiÍdfg:!duos, de sua Respondendo, assim, a v. Ex.a, 
sorte .e .segurança, temos estabelecida prossigo na minha .exposição. 
a ditadura. , .. E' essencial, como disse, ao regime 

o Sr. Alde Sampaio· - v. Ex.a parlamentar, o poder de dissolução das 
consente um outro aparte? · Câmaras, pelo Chefe da Naçãõ. Mais 

ainda: êste ·poder é tão incompatível 
O SR. EDUARDO DUVIVIER com a duração curta dos mandatos •. 

Vou completar a resposta .á pergunta no. regime republicano; .que,. em Fran
do nóbre colega. ça, êle não foi exercido desde .. 1877. 

o poder d.e dissolução é exatamen- · . Foi a falta desse. ·freio constitucional 
te .· 0 chamamento do povo a decidir uma das principais caúsas da insta
entre a opi~ão do Parlamento e a do bilidade ministerial. da França. . . 
Chefe da~Nação. E' pelas novas elei:. O sr; Alde Sampaio:- V. Ex.a dá 
ções que o povó ratifica ou reprova , licença para outro aparte? (Assenti
a conduta do Parlamento,·. men.to do orador) Não haverá uma 

ó Sr. Alcle Sampaio _ Pelo que V. razão fora da ação republicana, ·a que 
· · V .. Ex.a se refere, para êsse .fato. que 

Ex.a acaba de dizer, parece-me que 0 ocorre. na :França·. Paréce-nie que a .. 
parlamentarismo é .medida_destinada Constituição Francesa, exigindo r a 
a evitar· a ditadura .. No presidencia- aprovação . do Senado. para que .. o 
lismo parece que não há medida que Executivo tivesse fôrça de dissolvei· 
corresponda a ·esta. a c~.mara, impediu .que a .medida pu-

o SR. ED.UARDO DUVIVIER" desse ser efetuada pelo Poder Exe-
Respondo a V. Ex.a. c~ttivo. · 
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O SR. EDUARDO DUVIVIER 
Responderei a V. Ef!:.a, em prossegui
mento. 

Não há em França, e nunca houve 
esta subordinação do poder de disso-
lução ao Senado. · 

. O que houve na França foi a impo
sição do Senado, por vezes, ao chefe 
do Estado. 
· Aliás, a maioria dos autores reco

:rihece que, na República; não ·há lu
gar para um chefe . de Estado inves
tido do poder representativo, para uril 
chefe constitucional, ou um chefe de 
Estado, parlamentar. . Se o ., regi
me parlamentar implica· uma colabo
ração do Parlamento e do chefe de 
Estado, é preciso, para que seja pos
sível, que. o chefe de Estado represen
te ·uma fôrça ao menos igual à do Par
lamento.· 

E aí chego à segunda condição es
sencial à existência do regime parla
mentar ..:. a inteira subordinação ; da" 
chamada ''Câmara Alta", ou Senado, 
à Câmara dos Representantes do Povo. 
O Senado é, pela sua história, mais 
um ·órgão · assitente do -Executivo, 
do que órgão legislativo. · 

O Sr. Raul Pila - Na história de 
que Nação? · 

o· SR; EDUARDO DÚVIVIER -
Tanto na .história da Inglaterra como· 
na dos Estados Unidos. 

O Sr .. Raul Pila - Não apoiado. 

O SR. EDUARDO DUVIV.IER ..;..;. 
Na históriar da Inglaterra, a Câmara· 
dos Lerdes· não é mais do que a evolu
ção do Conselho Privado da· Col,'oa. 

O Sr. Raul Pila - Perfeitamente; 
mas o ' regime parlamentar se· ori~ 
ginou justamente daí; A luta pela de~ 
mocracia, na tnglaterra, estabeleceu~ 
se, de um lado, entre os nobres, contra 
a coroa. ,· 

O SR. EDUARDO. DUVIVIER 
Já . tive ocasião 'de excetuár. êssa cil·
cunstância histórica · dei regúrie par~ 

. lamentar, antes da chegada de v. Ex. a 
a esta Casa. Quero, porém, continuar 
respondendo a v. Ex. a. 

Disse, em resposta, que também na 
história dos Estàdos Unidos; e, real
m;nte, nas colónias norte-america~. 

nas, o Senado· er,a apenas· um órgão 
assistente do governador. Na própria 
Constituição norte':'americana, como 
nas brasileiras, de 1891- e i934, as fim;. 
ções de colaborâção e assistência ao 
Poder Executivo estão claramente de~ 
finidas, perfeitamente caracterizadas . 

o Sr.. Raul Pilei - De. modÓ que 
V. Ex.n nega ao Senado, no regime 
brasileiro, o caráter legislativo ? _ 

O SR. EDUARDO . DUVIVIER . ~ 
.Não; acentuei, apenas, que, para i 
existência normal. do regime·. parla~ 
mentar, é preciso que haja subordina
ção compl_eta da Câmàra Alta; ou Se
nado, à Câmara Baixa, ou dos Répre.: 

. sentantes do Povo. · 
O Sr. Jurandir Pi1'es ~ Pode, até, 

não haver Câmara :Alta. .· 
O Sr. .Raul Pila - ~Está certo, e é 

democrático, O contrário é que não se 
compreenderia:: que a. Câmara popu- . · 
lar ficasse· subordinada. à Câmara de 
origem aristocrática; • · · 

o's&. EDu.ARno·DuV!viÉR .:...,; 
Por isso mesmo, o funcionamlmto ·dês"' 
se regime toma~se difícil no '. sistema 
republicano, onde.· a periodicidade· 'do 
mandato do Executivo não permite o 
exercício do poder de dissolução. · 

O Sr~· Raul Pila - v .. Ex.n acha 
que o · poder. de dissolução é incom
patível com o regime republicano ?"-

o SR. EDUARDO DUVIVIER -
Torna-se de execução difícil. · 
· o Sr . .Raul- Pila - Não compreendo 
po:r que .. 

O . SR. EDUARDO DUVIVIER; _;;_ 
A razão é muioto simples: é que· as.elei:.. 
ções importam em consulta., ao . povo, 
:t~equereni, ·,para a stia ·réauià;çãO-, , úm 
perlOd:o. mais ·ou menos'lorigó:;· . e .. um 
chef,e do E~ecutifu, quê, está., a@a'ido 
nos . limites. de tempo · i':e5trirtaroeàlrte 
ll.initado, as vezes já .quase .esgotado, · 

. dificilmente. pode provocar essa com- . 
su~ta. · · · 

. O : Sr. Raul Pila - V. Ex.a está. 
conftindi.nido; Nio. regime :parlameritair 
há duas !Ig>tWas disttntas:' o·Clhêfe·.da 
Nàção, . ...:.... que paira acima: dos parti
dos, - e o Chefe do Poder Executivo. 
o Cheif-e do Govêmo própriamenrt;e di
to. O ao:gumernto de v. Ex.a não pro
cede; resulta de uma coniusão, a qu·e 
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nos leva a-prática· do regime parla- ·o Sr. ;Raul. Pilá ·-'-'-N[o ·procede~··a. 
mentar, Oltl.ode estas duaiS fig'l.W.'as eStãO obSie.rvaçãó do.'nobré orador;-poxqúe se· 
eonfun<Hdas, r aliás .. lamentàvelmente se ·COnSide!ra o 'Senwo·' na. França 
conf\mdid~·s. ' ' . parte da represe.nitação naciooar e' a 

.· CA·ma'' l'a conió.' outra. ·p';;,-+e,' é' 'Óg:Léo O . SR. ' EDUARDO DUVIVIER - "' i:Ln x 
Não fiz C<mfúSão. Teria ·apenas usa;.:. que _. um · govêmo que :se preze reti!ra•.' 

· do de uma''expr· ·esa-o.··imnróprta., relfe;.: se diantê de' manifeStação de d:esagra~ 
·::- do ta.alto d111 Câmara :como do senoo.o:' rindo-me ao ·Presidente da R'epú:bli- · · ··· · ·· · · 

ca,.no:remim. e·parlam. · en·.flai, comoCh.e- E' .tima'questão a'penas'de·moxal po-
" 1frtica, o que não se: uSa muito rio ,re'-· 

fe do Podé:r EXecutivo. Mas, acentua- gime .presidencial. - · · · . ·· 
va quie, . para. . e~iSitêlliCia dêsse' regllrie · · · · ·· ·· · · · 
há nooes~dade da subordinação da q SR,.': EDUARDO' :Duvi:V:rER. .. ~ 
Oâma11.1a· Alta· à· câin:a.ra- ·dos Rep11e- · &esJ)ondendo ~ V,.· Ex. I!.,: pondero que 
sentam.tes,do povo. E o nobre. Deputa-. tlrnt regime. em, que .o ~esidente da &e
do ... Alde Sampaio. chamou .a nossa pública,fica sujeito à vontade do.Se,.. 
atanrÇã-o , paá'la a históri~. da França; , IliSidO ,·e da Oâinaa-a não; pode ter: • es-· . 
onde, por, ;vezes,. o Senardo.-tem impos• · t~bilidade alguma, aliás como .àcon- · 
to sua vontade. · . teceu. em ,França ... · .. ·· · · .,.. . . . 

Realmente, em 1896, o senado.Ián- . o Sr .. Nestor Duarte:,~ Como não.· 
o . 'eni' tx" . . . ,. . ' . . tO d ~conteC.e'u. na Espanha? _. . . : '•' . . 

çu, ,. .····.• es ,,meses, Clillco. vo s. e .o . s·r ... ·.Raul p;la.·. -... P·e';.,. . .,,.,;or ...... falta de confi'aítiça. ao ministério Boui'- • LV ..... u ... 
geois .e o· C<imPelliu à,·l'l~úncia, .vécu-, D~us! A Fra·nça desapareceu alguma. .. 
Slliilldo-lhe as leis de meios. ' . . vez? . . . . . 

:e:m.l913, ~õ··senado Jo!iÇoit' à r6i!liÚIIl-:- · o Sr.·. Nestor.· Duarte.- A Frrunça. 
cia ' o Ministério ··.Briaind,'. roousanodo . evirtou; atif hoje;· as di~adtirraS. · • · 
um.a. medida de l'ep116Senta.Ção prropor'" o: 'sk. :; EDUARDO ' i>~nmk: -· 
c±cmal. . . . . . c t · é tWt - d :e:m 1925,. o. il..t:•~•~.~~..: . ..:. =.am·. '·iot. e: ..... ;.;.. ·. .omo .o empo. c o,: n~o quero~ es-

~v==u=JJV u"' ...... vial'l-ine· por : .. demais, r.esrpondendo 'aos.' 
1930, ·. o 'Ministeri:o 'Tat:dieu,· ambos' vi- .. · apaa:tes. . . Dirrei, entretanto,, ·que•. :isso. 
gorosos, tiveram de· réln.ltmciar· por úm não· , aconteceu. na :Ingláterra; exata-

. voto de· cenSu.i-a. · : ; ·· · · · · . · mente porque. nesse pais há sub011.1di-
o mesmo .. suoedeu ao' Ministério La;.' - n:a:ção oomi)letà, .da. Câmar·á .dos .. Lor-

vaJ, em i19'3~;: e ·aô· lrimistér.io sooi'alis- des á c~a dos comuns. , ·· 
ta Léon Blum, em 1937; porque o Se• · o. sr. ]festor Duart;e ~ o que há é· 
IliardO persistia elll l"OOIJSall'• O pedido, discriminação de: competências~ , :: . 
dei primeiro ministro, de pltmos ,pod:e-.· 0 Sr. 'Raul Pila: _:. A subó:rdinta.Ção-
r.es, para. medidas finwooeir~. da dâimara. .dos Lordes. à O~a das-

Mais· de um primeia:o mhllsllro, .. co- eomüió.s'.é rato recente. ··:N'ão. foi.sem~ 
moP.oirica1'é,.,eni,1923,.'.e'D.a.ll·~.diex,.em... ······ · · ·· · ··· ··· · ·· 
193·> ti . d ,· . . . .... . s· . .:.~ .. pr:e a&Slm. . . . . .... .,,. ~a-am. e se CU!I.'VS4' ·31() en...uo;. . 

o ~sr. :Fernaiúl.o::No.brega ~ E' i o' Sr. Nestor Duàrte 2 Os órgãOS' 
existêllcia · da : d'em:Óêril.oii. · ·' · · · diV'e'l'so.S, funções ditferentes:: :: ·.. · · 

' ,,' -,' • ; ' ., ' ;, I ' : ·, . • '., ' \ 1' ~', ' '•' • 

o .. sR. ED:UARDO. D.Uv:ry:IER - o.·sFC ··EDUMIDO DUVIV:l!ÊR ..:.. 
Já vê V:~ Ex;a:.:que.nó sisrteihâ.,bicame-. Tería .;grande pra21er eni pro$Seguir: 

. mi . as .. difictOOaides" ,iV:u:Itahi.' par.â o ne.Sta mscussão, ' atezldendo' a ; todos . às . 
·exercíCio M.,regfule 'pà.l-Iruti1Jentu; .. :"J>Ol'· ip~tes; in9.S' VV. Ex. 11s. éóriipreen.dém. 
que · . não .se#a:. J>qssível, sê:n{ graNes que "o tempo. de que· dispOOho é muito . 
d!anos, · . ...:.. coim~. Miás,· ákonteceu à curto e não desejaria m.ais · umà. V.ei · 
Fra.nça, .;,.,;. que o P.Véskfehtê' dá Rej;jú- · :ficâr' no· iihác10' de· meu· discliiso. Pw · · 
blllca tiv·esse. dê .consultar; a um. tem-· .isso, pe<Íir-iia" a6.s ·nobres ·êolega.S ·que 
po, .a vorntwde da Câmrura·'dOS 'Repre- me deixassem pro5seguii;. . . 
semtantes; ou dos Deputwdos, e a vm~ :Há; airidi ôU~ .. q~~~stânci·a.,. que. . 
ta:de •do. Senado; . . ·' tOX!Íla · diffc.U . o ,.rêgime. ~pariiamentll4':, . 

O Sr . .fernando -Nobrega ,_.:. A von;; · é. 0 ~istema ~.ederativo .. . tade do Primeiro M:l!Ilistro e não do 
Che!fe do Executivo. · 'o Sr. ·Raul Pila .;.. Não a.poi'ardo; · 
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O Sr. Nestor Duarte - A isso res-

pondeu brilha~temente o Sr. Repre
sentante Ra:ul Pila. 

O Sr. Raul Pila - Não há, absolu
tamente, incompatibil.idSJde entre o re
gime parlamentar e a f·edevaçã·o. De
safio a quem quer que seja que de
monstre o contráTio. 

O Sr. Brigido Tinoco: - Nãó é .o 
que rufirmam os maiores autores na 
matéria. 

o S1·. Nestor Duarte - o Sr. Raul 
Pila' é um gratrlide autor na matéria e 
afirma justamente isso. 

O SR. EDUARDO DUVIVIER -
Pediria. a V. Ex. a licença para pros
seguir, pois tenho os olhos fitos no 
relógio. · 

Em um' dos mais modernos traba
lhos sôbre a política européia, escre
ven Karl Lõewenste~n. a respe~to do 
govêrno da Alemanha, sob o regime 
da Constituição de Weimar, o seguin
te: · 

"A Repúlb1i,ca Germânica não sõ. 
mente estreava no federalismo, co. 
mo ainda o conjugava com a mais 
difícil forma de govêrno, o par
lamentarismo, sob múltiplos e di
nâmicos par.tidós. O sistema par
lamentar no Reich era duplicacio 
pelos sistemas parlamentares, no 
nível local, em cada um dosEsta-
dos (Laender) . · 

(Governments of Continental 
Europe - Karl Lõewenstein 

:oermany). 

Já vêm os ilustres Representantes 
que, quando afirmo que o regime .fe
derativo constitui um óbice ou pelo 

· menos, uma dificuldade grande à prá
tica do regime parlamentar, não o 
faço escuda'do apenas em minha ob
serVação quanto ao que se passóu na. 
Europa, mas na opinião de um dos 
mais abalisados autores dentre aquêles 
que· versaram assuntos da política· eu-
ropéia. · 

Aliás não compreendo essa revives
cência do prurido parlamentar nesta 
época no BrasiL 

o Sr. Raul Pila - Justamente nes
ta época, em que o regime parlamen
tar deu luminosas demonstrações da 
sua capacidade para fazer face às si
tuações mais criticas, V. Ex.- não 

compreende, essa revivescência do es
pírito parlamentar. 

O SR. EDUARDO DUVIVIE.~ 
Se o tempo me permitir, darei a V. 
Ex. resposta ca~bal citando o que se-·. 
passou na Alemanha, na ItáLia, na· 
França e em outros países que pratica
vam o regime parla,mentar. r 

o Sr. Nestor Duarte - Desta foi:<.: 
ma V. Ex. vai combater também a 
monarquia. 

O SR. EDUARDO DUVIVIER 
Não sou monarquista. , 

O Sr. Nestor Dt;arte - VtÚ cofuba· 
ter qualquer regime, inclusive o magni~ 
fico regime de Weimar, porque tam~. 
bém na Alemanha irrompeu a êsse 
tempo o nazismo. 

o Sr. Raul Pila - Se amanhã hou
ver uma terrível catástrofe nos Esta
dos Unidos, V. Ex. a atribuirá ao .re
glime presidencial? 

O SR. EDUARDO DUVIVIER 
Não a at:i'ibuirei se a outras causas elo. 
deva ser atribuída. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro a·o. 
nobre orador que está esgotado o tem
po de que dispunha. 

. O SR. EDUARDO DUVIVIER .-
Esrtá findo o tempo e eu lastimo ter fi" 
cado S~Penas no inicio de minha e~po
sição. 

O Sr. Raul Pila - Espero ter o 
prazer de continuar a ouvi-lo mais 
tarde. · 

O SR. EDUARDO DUVIVIER . 
Sr. Pres~dente pediria a V. Ex. me 
considerasse inscrito para prosseguir 
oportunamente (Muito bem; mu·ito 
bem). 

(Durante o discurso do Senhor 
Eduardo Duviviefir o Sr .. Melo Via-

l!
a, deixa a presidência que é . 
cupada pelo Sr. Otávio Manga.
eira, 1.0 Vice-PresidenteL 

, JOAO CLEOFAS - Sr; Presi
dente, nesta hora, em que se vai ini- · 
ciar o debate de assunto tão impor
tante, como seja a discriminação de· 
rendas na futura Carta Constitucio~ 
nal e, conseqüentemente, a respectiva 
competência . da · União, dos Estados !' · 
dos Municípios, são de tôd:t oportuni-
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dade as considerações que irei desen- · 
volver a respeito da orientação tribu.,. 
tária do govêrno,- elaborando Decreto
lei cuja aplicação vai ser feita já em 
pleno regime da nova Co~stituição. 

Sendo assim, .sr. Presidente, é mais 
do que. razoável que eu venha, preli
minarmente, ocupar-me do anunciado 

·Decreto sôbre lucros extraordinários, 
a ser publicado d~ntro de · breves dias 
e cujos, ~feitos terão a maior repet
cursá9' na econômia brasileira. . 

Na situação de verdadeira desorga
. nização financeira a que foi conduzido 
o Brasil, somente. a duas providência 
se deve recorrer. Resumem-se em dois 
têrmos - produzir e economizar. 

Fála;ndo; em São Paulo,· aindá como 
candidato, disse o Sr. General Dutra 

· que a nossa situação é semelhante à 
que .teve de, atravessar Campos Sales 
dP.pois do período de guerra civil· por 
que passou a. República· em sua fase 
de. formação. 

Naquela oportunidade, havia um 
grande surto inflaciÓnista e um im~ 
pressionante desequilíbrio financeiro. 
Atualmenté um tal desiquilíbrio atin
giu condições .incomparavelm:ente mars 
alarmantes do que naquela época e 
está sendo o prinCipal responsável por -
êsta .inflação que vai subvertendo e 
aniquilando tôda 1t eoonômiá brasileira. 

Campos Sales assumiu o govêrno :1 
15 de novembro de 1898. A Comissão 
de Orçamento da Câinara havia deli

. beradamente retido a proposta de · m:
çaniento do Executivo para que êle 
fôsse elaborado de acôrdo com a orien- · 
tação · do novo govêrno . 

A. 27 de novembro, 12 dias depois, · 
efetuou-se no .Pitl.ácio· do Catéte uma 
conferência entre a Comissão de Orça
mento, o Presidente Campos Sales e o 
Ministro da. Fazenda de entii.o, Joa·
quim Martinho .. A proposta do Govêrno 
findo consignava . uma rjespesa de Cr$ 
356.164. ooo;oo' e o orçamento realmen
te votado pelo· Congresso foi reduzido 
a Cr$ 328.623. 000,00. 

Mas, ao 'fim. do exercício, isto é, ao 
fim da execução do orçamento a des
pesa efetivamente gasta foi, tão, so
mente, de Cr$ 195.627.132,00. · 

apenas 59% .do orçamento votado, eco:.. 
norn:izando assim 41%. · 

Julgo ter a mais completa oportuni
dade a· citação . dêstes dados, de uma 
época, lembrada, ·aliás, pelo próprio 
General Dutra, "em tudo semelhante 
à atual". 

Realmente, em 1946 há um débito 
orçamentário avultadíssimo. Faz-se 
necessário, para redilzí-lo, . cortar im
placaveimente as despesas públicas, a 
fim de que o Govêrno possa ter auto
ridade para exigir novos sacrifícios do 
.contribuinte. O corte nas despesas vein · 
sendo feito, até agora; em proporções 
mais ·do que medíocres. Julgamos in
dispensável uma revisão geral no or-

. çamento, unificando-o com os orça:.. 
mentes. paralelos existentes. 

O Sr. Hor.acio Lajer - Tal é 
a severidade das medidas adota
das que sequer a nomeação de pes
soas já aprovadas em concurso tem 
sido feitas. 

o· Sr. Jurandir Pires -o que, aliás. 
é lamentável. · · 

c.Ü' SR. JOAO CLEOFAS - VV. 
Excias. verificarão, através de minha 

·exposição; que a.s .medidas· tomadas 
até agora são. mais que medíocres, 
repi·to. " 

Agora mesmo f.oram nomeados vá
l'ios chefes ãe' es·cri·tórios comerciais 
no exteri·or e entre essas nomeações; 
V. Ex. a há de me permitk, foi apro
veitado .até um homem cuja creden
cial é, tão somente, a d·e ter feito a 
campanha do !'marmiteiro". 

O .Sr. -Horacio Lajer - Mas 
V. Ex. 11 deve ~aber que há ord~s 
taxativas contra qualquer nomeação 
nova. Essas orden~ abrang.em tam
.bém os. Goi"ernos .estadúais. 

o SR. JOAO OLEÓF.AJS - Na prá
tica,· V,; Ex. 11 há' de convir, isso não 
está 'ocol'ít'endo. · 

O Sr . . Jurandir Pires - V. Ex.• 
permite um aparte ? 

O 8&· JOAO CLEOFAS - Com, 
prazer. 

O Sr. Jurandir Pires - Não daria. 
êste .aparte .se :não tivesse· vindo .à· 

Isto vale dize:t:.,que o govêrno cam
pos Salas, no pririleiro exercício, gastou 

· baUa a .noticia, trazida pe1o ilustre 
Deputado por São Paulo, de que o 

I . 
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Govêmo está, exatamênte, realizando 
unia politica de compressão de des
pesa. -Na hora ein o Brasil precisa 
levantar-se e em que os problemas 
sociais aí estão exprimindo o resul
tado ·do anseio que nos deu a demo
cracia, não se1·á possível se dê como 
prêmio ao povo, que fêz . todo êsse 
esfôrço, a soluÇão das demissões e das 
não admissões, ~orno estamos vendo 
neste momento, err. resultado da po
lític·a draooniana seguida pelo Go
vêrno. 

O SR .. JOAO CLEOFAS - Demi
tir, realmente, constitui mais que um 
crime; . concordo, porém, em que é 
preciso evitar novas nomeações. 

O Sr.: Jurandir Pires - Responde
rei depois a V. Ex. a· 

O SR. -JOÃO CLElOFA·S - O apê
lo a.o contribuinte ~aí ser inícíalmen- · 
te feito através das modificações nos 
dispositivos do Decreto-lei n. 0 6.225, 
de 24: de j aneíro de 1944, com o du
plo ohjetivo de obte. numerário para 
o Tesour.o e de absorver,. pel.o con
gelamento dos lucros extraordinários, 
uma parte do . meio circulante. Ora, 
o lucro eJWcessivo de certas atividades 
nál.. é a causa da inflação, mas tinia 
das suas conseqüências, de sorte que, 

·achando-se a ínflaçao em seu pleno 
domínio, o congelamenbo dos lucros 
certamente produzirá resultados mes
quinhos, em relaçãc. ao objetivo vi
sa.c1o. 

Ass~m. o co·ngelamento, como tem 
sido prlJ,ticado em outros países, deve 
ser acompanhado ia paral~iLção da 
inflação. Encontramo-nos, porém, 
numa fase máxim· de surto infla-. · 
cionista, com a produção visivelmen
te tumultuada. Os salários já não 
correm atraz dos preQos. ~stes é 
que já estão sendo, muitas vezes, .re
bocados pelos salários. 

Na desordem dessas flutuações, 
quando a produção não sai diminuÍida, 

· o que pe1o menos acontece e, real
mente, está acontecendo, é mera subs.; 
tituição na pr.o.dução d. gêneros ci.e 
consumo, como, por exemplo, a ·de 
gêneros alimentícios, por uma indús
tria cri·adora de simples meios de pro
dução. 

'i,:',:,( 
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Daí resulta a necessidade inadiável
de um pJa.nejamelito e-conômi·co e · 
social que d;eve começar pelo má
ximo estÍlllliulo possível à pr.odução 
agrícola, ·que sempre é. a mais de
samparada, simultâneamente com o 
combate ou supressão da ganância,
da especulação e do lucro exorbitan
te que algumas atividades venham a. 
auferir com o sacrlifícic da massa 
consumidora. . · 

Consideramos, · nestas . condições, 
moraJmente im·aceitável que o Govêr
no queira discriminar e reconhecer 
uma categoria d:e lucros ilegítimos 
para a êsses lucros se associar .. 

É o que está contido na minuta de 
um ante-projeto que já foi levado à 
assinatura do Presidente da Repú
blica. para ser transformad{. em lei. 

Pela minuta dêsse · mesmo ante
pr·oj·eto, os lucros consid-erados extra
ordinários são aqueles que ultrapas
sam o lucro ·umite a-purado em função
do ca.pital registrado e suas reservas, 
ou em função do movimento total das 
v~ndas. Ora, o capital .registrado 
ou de movimento : de uma emprêsa 
é,· geralmente, um el-emento inexpres
sivo do valor efetivo dessa er,nprêsa ... 
· É assim que vemos, muitas vezes., 
várias firmas .coni ~dênti.ca produç~o. 
idêntico patrimônio e ·com capitais 
registrados totalmente diferentes. 

o Sr. Horacio Later - V. Excia. 
permite um aparte? .(Assentimento do 
orador) ~sse projeto consagra · três' 
princípi-os . optativos: o capital, o mo-· 
vimento e o lucro de um biênio entre 
29 e 41. o particular po-derá optar por 
um dos três: 

. O SR .. JOAO CLEOFAS - Vossa 
Excia. parece. - perdôe o nobre cà
J.ega ....:. que n'ão ouviu bem o que aca
'bei de lêr. Eu disse .que o capital re
gistrâdo, que é o principal elemento 
computado no pl~ojeto, constitui o ele-' 
menta por· demais inexpressivo no va
lôl de qualquer um. · 

O Sr; Horacio Later - As vêzes. 

O SR. JOAO CLEOFAS ·- As
vêzes, não; no Brasil, freqüentemente. 

Cito a V: Excia. usinas de a~úcar 
em Pernambuco, com. o mesmo limi:
te de produção fixado pelo Instltuto 
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do AÇúcar· e do Alco·ol, càm os mesmos 
ma.quinários e algumas possuindo ca
p~t.al variando. e,ntre Cr$ 600. 000,00 a 
Cr$ 5.000.000,0.0 .. De modo que o lu
cÚJ extraordinário, levando em consi
deração sobretudo . o capital, p:ratica 
verdadeira iniqüidade. 

O Sr. Bernardc Filh.o - Aliás, é 
lamentável que êsse ante-projeto não 
te.nha sido publicado para recel;>er su
gestões. · 

O SR; JOAO CLEOFAS - O que 
Cl.mstituiu até desaprêço à Assembléia. 

"Circunstâncias várias concorreram
para essa diferença e, · eritre el::j.S a 
ar.tiguidade do registro. Nestas con
dições, os fiscos estaduais, para efeito 
de transmissão inter~vivos ou causa
m.ortis, ou até dos impostos de indús
trias e profissões não mais estão se 
baseàndo nó critério do capital regis
trado, mas no ela avaliação. do pa
trimônio. 

· Prevn!ecendo o critério do decreto, 
. chegaríamos a uma profunda desigual

dade no t:rstamento de tais emprêsas 
e ter-se-ia fugido à. equidade, condi
ção primária em tôda lei fiscal. ' 

Acrfsce, ainda, que as emprêsas que 
tiveram g·randes lucros, que puderam 
prcmover o desdobramento do seu ca
pital social, que acumularam grandes 
re.servas e. cujos. sócios podem dispôr . 
de capitais para depositar nas firmas, 
terão êsses · elementos levados em con
ta. no cálculo para. pagamento das con
tribuicõe.s e passam, assim, a ser aque
las sôb1~e as quais menos se fará sen-

. ti.r a ação do decreto. 

O Sr. Horacio Lajer - Porque estas 
emprêsas, -ao invés de distribuirem 
seus lucres para o gozo individual dos 
seus acionistas, cotistas ou proprie
tários cpnservarani os capitais. e os lu
tJros d·entro da emprêsa, para fins re
produtivos. 

'"'-0 SR. JOAO. CLEOFAS Não é 
tanto assim. 

O Sr. Horacio La/er - E a lei jus
tamente quer evitar é a delapidação 
dos lucros para. fins de luxo e super
fluidades: 

Q, SR. JOAO CLEOFAS _; E se 
a empr.êsa aplica os capitais para fins 
rcprodÚtivos, ainda ·assim, como a mi-

nuta do decreto . está redigida, vai; 
abranger êsses ca,pitais. · 

Escrevi. meu discurso para que ficas
se bem preciso. meu pensamento e para. 
que a Assembléia e todo ·o pais. ficas
sem habilitados a conhecer. e a . ve- . 
rificar que .~.sse decreto vai atingir as. 
pequenas indústrias· de economia mais 
desampa-rada. 

O decreto cria, por~ánto, uma situa
çãc desvantajosa e clamorosamente 
injusta para as indústrias que no. pe~ 
ríodo da guerra nãb obtiveram gl·an
des lucros ... 

O Sr. Horacio Lajer - .Estas não 
. pagarão. 

O' SR .. JOAO CLEOFAS - ... e, 
cons'eqüentemente, não acumularam 
capital e tão pouco acumularam re
S·ervas. 

O Sr. Bernardes Filho - Sobretudo, 
porque há indústrias que, longe de te
rem sido beneficiadas pela guerra, 
foram prejudicadas. 

o: Sr. Hora.cio Lájer - Essas paga-
l'âo pouco, ou na-da: 

C Sr. A'ld.e Sampaio - V. Excia. 
está eng·anado: estas pagarão sempre. 

O SR. JOAO CLEOFAS ...,.. A pre
valeéer, o critério do capital registrado 
elas emprêsas, devcr-se~ia. antes de 
tudo, a fim de evitar essas i:njustifi,.. 
cáveis d·esigualdades, reajustá-lo a.o 
valôr efetivo do patrimôni-o líquido. 

O Sr. Horacio Lajer- Com graves 
preJuízos para a União, dada a de
corrente diminuição do impósto de 
renda. Muito mais corajoso e certo, é· 
gravar o lucro excessivo, para: evitar o 

· aumento da inflação·e o encarecimen
to do custo da vida d·o povo brasi
leiro. 

O. SR. JOAO. CLEOFAS -O lU• 
cro excessivo é moralmente inacei,;.. 
· tável. Devia ser eliminado, e não 
constituir objeto de sqciedade para: 
o govêrno. · 

O. Sr; ·Alde Sampaio ..:... V. Ex.a. per-· .. 
mitirá um aparte, .. para confirmar. ·a., 
opinião · que está defendendo da. &ri-... 
buna?· 0s, lucros excessivos, cham~ .. 
dos, no decreto anterior; "lucros ex':" 
traordinários", estão, pràticamente~ 
fora· da· taxação que se quer fazer·. · 
As emprêsas, que- não puderam .-.. 
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como disse muito bem V. Ex.a. 
acumular lucros anteriores, ou obter 
lucros extraordinários que permitis
setn fazer reservas e aumentar os c~
pitais, essas vão ser as grandes sa
crificadas em benefício das que -lo· 
graram lucros extraordinários, ·du
rante o período de guerra. 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Per
feitamente. V. Ex.a definiu muit() 
bem o meu pensamento. 

o Sr. Horácio Later - Essás -não 
serão .taxadas, porque. não tiveram lu
cros. 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Vou 
auv:r, agora, o deputado Osval_do 
Lima. · 

O S1'. Osvaldo Lima - V. Ex.a la
bora em engano, quando diz que ês
se impôsto yai beneficiar o govêrno. 
Beneficia à Nação, porque o impôsto 
aumenta a riqueza nacionaL 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Dê
m'e licença V. Ex.n, porque estou per-

' cebendo que não está prestando aten- . 
ção ao meu discurso. 

l1:ste, aliás, é o critério adotado ps
los Estados Unidos, 'para cálculo da 
indústria do impôsto de renda. Por 
isso mesmo, à capítal social das em
prêsas naquele país é variável e 
apurado no encerramento de cada 
exercício. 

O Sr. Bernardes Filho - Donde V. · 
Ex." verifica, pelo debate que se 
está travando, a necessidade de 11er 
publicado êste ante projeto, para que 
todos o conheçamos, porque alguns 
o conhecem e outros não. 

Devo ainda dizer que não é pos
sfvel confundir-se govêrno e Nação · 
dentro do mesmo pé de igualdade, 
porque há governos ricos e_ nações 
pobres - a exemplo do que se passa 
em- Portugal. 
-O R. JOÃO CLEOFAS - Não 

tenho dúvida, . repito, em aplaudir o 
combate à percepção dos lucros ex
ciêssivos, que têm qualquer coisa de 
antipático, senão de desumano, num · 
meio empobrecido ·como o nosso. En
tretanto, o decreto que visa opor-se 
a ·tais · lucros exorbitantes está longe 
de conseguir o seu f!m. 

O Sr. Nestor Duarte - O decreto 
segm1do me consta, vrocura estimul!l.r 

os lucros extraordinários, fazendo do 
govêrn9 um associado dêsses lucros~ 

O SR. JOAO CLEOFAS - Assim 
é que aqu&les que ganharam muito, 
desdobJ:aram o cap"tal e aoumula
ram reservas graças a 'êsses mesmos 
lucros extraordinários, podem fugll' 
aos efeiros- da lei que os combate, 
enquanto ela vai atingir, em· cl1elo, 
as emprêsas de pequena economia. 
Todos nós sabemos. que muitas des
sas pequenas emprêsas, a quase gene
ralidaae das nossas velhas "firmas, 
tem um o.:.p:t:il nominal adaptado 

à época ae seu registro e, além dis-~ 
so, desajustado pela depreciação ria 
moeda que pl'ofundamente se áesvalo
risou e que, por isso mesmo,· já não 
corresponde ao valor do patrimônio 
que representa. 

CnJcule-se, então, a situação de um 
pequeno industrial com um capital 
de cem. 1nil cruzeiros e que não teve
a previdência ou os elementos para 
aumentã.-lo. ou ajustá-lo ao valor de 
sua emprêsa que vale, em mu1tos 
casos, dez vêzes ·mais. 1l:sse pequeno 
indÚstria!, segundo o decreto, ficará 
apenas com o direito a um lucro (te 
35 mil cruzeiros ou seja, os vencimen
tos de um terceiro. escriturário. E 
nem _se diga que o industrial tem pc
lo próprio decreto a .alternat~va de 
preferir o cálculo dos seus lucros sõ
bre o movimento total das vendas. 
Todos sabemos que, em ·geral, pou
cos industriais têm um faturamento 
OU Unl movimento total de vend9.S 
além de três vêzes mais do valor do 
ca!"ital compatível com o seu inves
ti.:wnto e nessas condições não é 
possível preferir uma tal· modalida
de, desde .que o decreto permtte no 
máxime 6% para os lucros. r. que 
foi dito para a indústria . aplica-se 
igualmente às ativiâades comercio·· 
ais. 

Cumpre insistir nesse aspecto · por
que é preciso esclarecer que · o par
que industrial brasileiro não é com-
posto de grandes indústrias. · 

O Sr. Horácio Later ..:.. :ruste pro
jeto de lei não é de taxação sõbre o 
capital. E' um adicional sõbre o im
põsto de renda. A:; emprêsas que· ti-
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verem um lucro menor de duzentos 
mil -cruze.irop ~stão isentas; aquelas 
que· .tiverem lucro ma:..or devem pag~r 
em beneficio da União, do . Tesouro 
que está desfalc:tdo, em )Jenefício do 
povo brasileiro, que não pode ·sofrer. 
o amnento ·inflacionista a que esta· 
mos assistindo. O decreto chama-se 
adlcional ao impôsto de renda, não. 
de capital. V. E:x.c. está fazendo uma 
confusão terrível; 

O SR. JOAO CLEOFAS - O 
decreto a que V. Ex.li está se refe-

,. . ; ~ -~ '.·-. .··,. :')1.., •. 

. rindo não é o que foi levado ao co
nhecimento das classes produtoras •. 

V. Ex.u. vai me permitir apresen
tar aqui um quadro por demais su
gestivo, por expre~sar a realidade do. 
parque industrial brasileiro. :ttste qua
dro indica a distribuição de Emprê
sas e Associados do L A. P. r., se
gundo o· número dos seus emprega
dos: 

Número Número de Total dos Total dás contrl.: 
dos enLpr~~as empreg·a- ções ao I.A. P .I. -empregado> industriais dos . (Em cruzeiros) . · 

De 1 a 5 23.722 
De 6 a 9 5.289 
De 10 a 19 4.!)00 
De. 20 a 29 ..... 1.893 
De 30 a 39 1.014 
De 40 a 49 I 633 . . .. 
De 50 a 59 418 
DE:: 60 a 69 .... • . :ü5 
De 70 a 79 244 
De 80 .a . 89 226 
De 90 a 99 129 
Dt. 1oo a 190 ....... 723 
De 200 a 299 302 
De 300 a· 399 . 131 
De . 400 a 499 78 . 
De 500 a 599 47 
De 600 a . 699 34 
De 700 a 799 26 
De 800 a· 899 19 
De 900 a 999 12 

· Dt• LODO a 1>:199· ..... 34 
De 1.500 a 1.999 12 
DE 2.000 a 2.499 6 
-De 2.500 a 2.999 .1 
De 3.000 à 3.999 1 
De 4.000 e mais 2 

---
40.211 _..,_. __ 

Por êste quadro, que foi levantado 
de acõrdo cóm as contribuições pagas · 
no mês ·de janeiro de 1945 ao I. A. 
P. r.; verifica-se como é disseminada 
a distribuição da atividade. industrial 
brasileira. :tJ:le 'documenta e comprova, 
de maneira eloquentissima, ·a extrto.or-

'· 

. ,55.577 i2.172.486 
38,310 9.344.20·1 
66 .. 400 17. 095 . 3•1q 

-45.194 11.640.558 
34.530 9.042:850 
28.000 7 .132.14'l 
22.644 5.952.452 
20.238 5.403.242 
18.090 4.710;254. 
19.099 4.927.106 
12.108 3.289.188 
99.739 26.460 324 
73.942 I 19 o 3!Úi o 022 
45.952 . 1\l 172.750 
34.843 9. 72~. '!.~() 
25.350 6.463.272 
22.397 5.723.542 
19.360 4.938.202 
15.956 . 3.114.850 
11.521 '2.166.682 
40.193 9.116.738 

. 20.659 6.624.878 
13.521 . 3.949.601.1 
. 2.671 453.160 

3.027 1.029.488 
8.524- 1.323.108 

797.847 203.295. 603, 

dinária quantidade de pequenas em
prêsas no Brasil. Nota-se neste qua
dr·o que apenas 56 ·- estabelecimentos 
no Brasil possuem mais de 1. 000 em- · 
preg~dos, incluindo os administrativos 
e, ainda mais, que para 40.211 esta-
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·belecimentos, tão sômente 193 se re~ 
gistam com mais de 500 empregados. 

E' oportuno ainda citar o caso de 
Pernambuco que é, no Norte do Pau;, 
3. região mais industrializada. O ca
·pital social da indústria está distri
·buido da seguinte forma: 

Com capital registrado inferior a 
10.000.00 - 674 indústrias. 

Idem de 10. 000.00 a 100.000,00 
273 íJldústrias. 

Idem de 100,000,0 a 200.000,00 
63 indústrias. 

Idem de 200.000,00 a 500.000,00 
44 indústrias. 

Idem de 500.000,00 a '1.000.000,00 
- 4.0: indústrias. 

Idem acima 'de 1. 000.000,00 - 48 
ind ú:Strias. 

Assim, num total de 1.142 indús
trin-s, apenas 48 cu menos de 4 % 
têm capital registrado acima de .... 
1. 000.000,00. 

A tributação de 20% sôbre .os lu
cros excedentes e o congelamento do 

·.restante é outra exigência do ante
projeto do decreto, cujos efeito·s são 
os mais entorpecentes e pernicioso.s. 

O Sr. Att1'eliano Leite - V. liJ"K~n 
não considera, em seu e:;tudo, a Light 
& Power como fpclzl:.:;tria. · 

O .SR J\Jli.O CLEÓFAS - Os ~~pe
r&.,,;vs da Light & Power estão catalo
gados em un1a cab:a de assistência es
pecial. Ao que me parece, não contri
bumr. para o Instituto dos Industriá-

'rios. · 
O qu!tdro dá um retrato nítido da 

situação industrial do Brasil. . 
Ninguém aqui desconhece, em vir

tude do' considerável .aumento do meio 
cirqulante, quanto tem sido, para as 
pequen:;:.s emprêsas em geral, a insu
ficiên{)ia. do capital de movimento, 
cujas exigências sã,o cada V·ez maiores. 
pela. grande valorizaçíi.o das utilidades, 
matéria prima, impostos ·etc., e amda 
o aumento dos salários. 

O Sr. Horácio La!er - V. Ex.n está 
fazendo nova· injustiça. 

O que é lamentável é que uma lei 
de tal natureza, de tão vasto efeito 

. sôbrc a economia nacional, seja de
cretada e o Parlamento aqui reunido · 
dela não tenha conhecimento ser~ão. 
depois de publicads. 

Assim, a elevàÇão. constante do custo 
de' produção de ano pn.ra ano tem de
terminado a necessidade de um maior 
capital de movimento, em cuja forma
ção têm de ser invertidos· os )ucros 
auferidos, sob pen2 de redução· na pro
dução. E;mmine-:;E pois. a situação de 
uma. pequel'.a emprêsa, com a · exe
cução do decreto, obrigada a entregar 
ao govêrno 20 % e congelar a torali
dade restante dcs lu·cros conside·rados 
excessivos quanc'o, na realidade, o re
sultado de um cal lucro se confunde 
com o próprio ~apitai de movimento . 
. Dir-se-!1 que será permitida ao in
dustrial ou comerciante. retirar 50 % 
do depósito congelado em casos de. 
jÜstificada lJ.ecESsidade. Mas essa con
cessão· sõmente é permitida depois de 
recolhido integralmente o depósito e 
co::n a aplicação de uma taxa de juros 
superior de 4% à taxa de redesconto 
do próprio B.mco do Bra,sil .. 

É fácil enlão de concluir que, im
pondo essa :1ova sobrecarga em pro
veito do B~1co do Brasil. o Govêrno 
já permite um descongelamento. o 
que vale di~er uma subversão ao obje
tivo preporderante que tinha em vista. 

Não haverá um só Constituinte que 
aprove· êSS·3 pro.ceder e, se houver, eu 
o convido a levantar-se .. 

O Sr. CS"..valdo Lirna V. Ex.n 
defende, àe certa maneira, a fraude 
do registre de capital. 

.O SR. JOãO CLEóFAS -.O nobre 
Representmte é tão contraditório que 
não o compreendo.· 

O Sr ... Oswaldo Lirna -- Contradi
tório é V. Ex.n. 

O SR. JOAO CLEóFAS - Lendo 
meu discurso, V. Ex. o. verá que não 
defendo fraude alguma. 

O SR. JOAO CLEóF'AS - Tenho a 
minuta de um anteprojeto apresen
tado às classes· produtoras, enquanto 
V. Ex .. a. discute em função de ouira 
minuta, do seu conhecimento pessoal. 

O Sr. Aureliano Leite- V. Ex. es
tá, até apontando. as :fraudes. 

O SR. JOAO CLEOF'AS - De todo 
modo, trata-se de uma extorsão, tanto 
mais injustificável, quanto vai a-tingir, 
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·de pr.eferência, os pequ€/nos industri'lls Isto, aliás, não seria novidade; seria 
-e comerciantes, ou seja, o maior setor me~ repetição do. que já se fez con1 
d·e produção nacional e sempre a ma ter · os depósitos bancárlos, que se pre
vitima da incúria e do perdulariEmo tend.eu ccmg.elar na Superintendência 
dos govêrnos. de Moeda e. Crédito, criada pelo De-

Sr. Presidente, a quase totalidade do creto n. 0 7.293, c1e 1945, precisanu:.nte 
parque industrial br.asi1eiro foi .cnada ''com o obj-etivo imediato de exe:rcer 
com deficiência de ca,pitais de inves.. o .contrô1e do mercado monetárit/', se
timento. Mas roi estimulada. sobre- guncto reza textualmente. 
tudo, pelo eSJ:írlto de inic1.vtiva ctos Realmente, o Balanço· do· .Ba.nco do 

. homens de· trabalho que confiava.t!J nos Brasil em 31- de· ctez·embro de 1945, · 
lucros ·através da sua capacidade· in- acusa na conta da sup·erintendêi1cia da. 
dividual de o:-ganização. · Moeda e Crédito a quantia de. CrS 
· O decr·eto, constituindo um eleme11to 1. 842 .. 239. 942,10 ao passo que a Caixa 
negativo a êsse espírito de imciativa· do mesmo Banco na mesma. data, não 
e de eficiência da produção, transfor·· passa de Cr$ 840.617.808,60. 
lllS.'-se numa tei entorpecente da .e·co- Retira o Govêrno dos banros, ~ob o 
nomia · nacional. Não é exagerado di- . fundamento da ne·cessidade ti€. conge
ze·r que a 1ei ceixa o povo tão ao de-. lar para restringir a inflac;ãn. lvias é 
s.amparo como a permissão ql.lc o Es- o próprio BaDco oficial que substituin
tado. dá ao jôgo, aceitando essa teG- do a rêde brmcária nadonal, passa a 
ria de inevitabilidade da desgraça, con- · concentrar nos seus g~tichets a r,a·re·f::t 
tanto que tamoém participe do lucro . que. era exe·cutada por numero·S()S es-
dos exploradores. tabelecmientos particulares. 

Deve ser' afa·stada a idéia ele co::1- u :Jr: Horacio Lajer - A credencial 
· g.eJamento dos lucr·O·S. ·No momento. 0 ao atual :Ministro da Fazenda é a se

principal problema financeiro P· o d·e guinte: em do's mêses de ativida_de, 
evitar novas emissões. Depois àe tantos· no primeiro mês, reduziu as enussoes 
exp·edtent•es e sobressaltos do período a 150 milhões de cruzeiros, e em mar
ditatorial, o govêrn.o atual ainda nd.o ço não emitiu. 
conquistou a confiança do cGntri- o SR. JOAO CLEOFAS - Deseja-
buinte. mos que ao fim do exercício essa sev·~-

Não poderia adquiri-la. quando . se rida de do Sr. Ministro .da Fazenda .::m 
. eL<tborà.m leis ·de efeitq ecanômico Cc•ll1. quem reconhecemos capaddade e es-. 
apJi.cação 11etroativa. pírito público, possa, realmente, se 

exel"Cer. 
Dentro desta reaUda-àe o. congela-

mento vai. soe confundir com 0 cc.nfisco Tenho entretanto de argu.1nentar 
e não ,produzirá resultado contra a in- com a l'ealidade .. Quando o Govêrno 
fla.çã·o, mas agirá como . fôrça nega- faz decreto para congelar o créd.:to, to
tiva sôbr.e a produção, po-is 0 rednzido ma êsse dinheiro da.· pequena réde 
ef.eito benéfico que possa ter o con- . bancária nacional e o joga na circuln~ 
gelamento rios meios de Pl?.gamento . · ção, não tem o direito de r;pe~ir ésse 
.será, nes.tas condições; ·anulado e "'ui- mesmo expediente em relaçao aos lu~ 
trapassado'. em. sentido contrário pelo cros dos industriais dos . comercian-

tes citt de qualquer outra a tividade. 
efeito n·efasto da r·edução de produção 
e da inevitáv·el elevação.:dos preços. - Com semelhante precedente,.· o pc-

O contribuinte brasHe.ixo n~o poderá. der público fi.ca sem maiores credene:
confiar nesse conge-laménto oÜ~lild.O sr..- ais para justificar a 1;epetição do ~X;. 
he que, sem reduções drásticas no vo- J?ediente. 
lume a.tual.das d:e-spesàs públic.':ls o Go- . o povo . brasileiro já entréga ao Te-

. vêrno, para 'atendê-las, só ciisporà dé souro Público uma elevadíssima par
duas. alt&rnativas. Ou terá de cr;nti- cela ·do· seu 'trabalho, a qual vai ex
nuar emitindo ou terá de recor!'el' ao ceder no ex~rc~clo corrente de Cr$ · · 
dinheiro supostamente congelado, jo- 20.000 ."000. 000,00, sendo que mais da 
gandoo-o outra vez na circulação. metade caberá· ao Tesouro Federal. 
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Como já tem sido assinalado, essa ur~ 
recadação prevista corresponde à es~ 
pantosa percentagem, única no mundo, 
de cêrca de 40 % da produção líquida 
estimada do pais! 
· :t!:ste dado se agrava se considerar~ 
mos que as despesas públicas, acumu~ 
lando-se os dejicits da União e dos Es
tados, ultrapassam de muito às ar
recadaçes, atingindo assim a quase 
50 % do que o Brasil produz. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
nobre Representante que o tempo esta 
a findar. 

O SR. JO.ílO CLEOFAS- Vou ter
minar Sr. Presidente. 

O crescimento· das despesas públi
cas, durante o período dà ditadura, foi 

mais do que vertiginoso, sempre .su
plantando o desenvolvime.nto das arre~ 
cadações já por si ascendentes, menos 
em função da ampliação da capacida
de tributária do que pela continua eli?
vação dos tributos. 

Essa criminosa 'elevação de despesas 
não se orientou p6r nenhum critério 
de intensificação das nossas fontes de 
produção e r.:quesa ou tle um me;i1or 
padrão de vida material e s0cial do 
nosso povo. 

Basta considerar os seguintes dados 
de despesas federais rigorosamente re
colhidos do :elatório referente ao ano 
de 19'!4 da Contadoria Geral . da Re~ 
pública: 

I 
I (Em milhões de cruzeiros) 

Natureza da I 
despesa 

I 
I 
I 

Pessoal, Serviços e En~ 1 

cargos ....... ·~ ..... ·I 

Serviço Dívida Pública) 

1940 

i 
2.513,7 f 

' I 
818.7 I 

I 

O então Contador Geral, comentan~ 
do êste quadro, escreveu textual
mente: 

"O assunto reclam~ a imposi
ção de medidas enérgicas, paris
se que, em virtude de tal situa
ção,·. têm crescido as emissões 
de papel moeda - fatal contin
gência determinada pelos defi
cits das operações dos exercícios 
- além de avolumar os dispên~ 
dios para atender aos . encargos 
da divida J,Jública", 

.l:"ara o exercício corrente as des
:pesn: com Pesscial e. Serviços e En· 
·cargos foram ·fixadas nc orÇamento 
em vigor em 5. 694 · milhões mas, 
logo em seguida, f(Jram elevadas ·de 
cêcca de 2.500 milhões com o úl
timo aumento dé' vencimentos do 
fanclonalismo .. Irão, assi:;n, tais ru
bricas, exceder de 8 bilhões ele cru
zeiros. Cóm a inclusão das dotações 

.1941 I 
I 
I 
I 

2.791,2 1 

I 
982,2.1 

I 

1942 1943 1 1944 

I· 
3.1os,6 3.178,6 1 4.316 . .3 

I 
863,6 · · 1.217,8 1 1.515,3 

I 

pa:ra o serviço de dividas fica absor
vida a totalidade da receita da União. 

Senhor Presidente! Tudll.s as clas
ses, tôdas as atividades nacionais ou 
l;adicadas no. pais estão ria obriga
çãv de cooperar com o Poder. Público, 
à .:usta, ·até mesmo, dos maiores sa
crifícios, 1,0 sentido da recuperação 
económica e fhianceira do Bra~il. 

Cumpre ao Go\êmo ter a córagem 
de ·adotar n1edidas il.lplacáveis d•;. re-. · 
dução de despesas visando o equili
bri:l orçamentário, r.em o que não se 
saneia a moeda, nem se combate a 
inflação. 

..::ló assim ficará o Poder Público 
.com a devida autoridade para·, ·si~ 
m·lltaneament~, exigir novas impo
siçõ~s d.os contribuintes, as q;mis de~ 
vem Eer exclusivament.e c!estinadas, 
nesta ·primeira fa'se, a incentivar a 
prouução a~ríçola do Brasil, sobre
tudo a de gêneros alimentícios. 
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O Sr. Gastão Vidigal é, sem fa
vor, uma figura de reconhecida ca
pacidade no mundo económico bra

f sileiro .. Com o conhecimento dos 
/ prob~emas nacio.nais e com a viRão 
. exata do atual P!lnorama adminis-

/ trativo ·e financeiro. do pais, o emi-

1
. nente Sr. liJ.I.inistro da Fazenda é, de 

certo, o primeiro a reconhecer o 
~ ~uant? ~ represeJ;Lta de iniquidade. a 

nnpos1çao de novas· exigências fiscais 
.às . classes produtoras para ocorrer a 
gastos improd)ltivos quase todos êles 
criados por inspiração de:: ordem · pes
soal. 

H:.\ providências .da or.dem finan-
.. ceira e administrativa que, de resto, 
j:i estão na consciência das pessoas. 
alertas para a situação do pais e 
que nos paracem in!cialmente indis-
pensáveis: · 

1) Supressão de Repartições inú
teis como, por exemplo, o Departa
mento Nacional de Inform8.ções, ver
dadeiro resíduo da ditadura e fusão 

· de serviços em duplicidade 'e multi
plicidade, reservandó-se os recuxsos 
para as atividades de fomento eco
nómico. 
· 2) Unificação· dos diferentes orça- • 
mentos, a fim de dar uma clara · 
fdéia da administração financeira. 

3) R:e?ução igualmente nas despe
sas m1lltares a começar pelo resta
belecimellto dos adidos em lugar das 
verdadeiras embaixadas militares hoje 
existentes no e;cterior, paralelos à 
nossa representação diplomática. 

4) Alienação das cmpres:::.s .de jor
nais e .outras .incorporadas ao patri
mônio nacional-e qut> além de fontes 
permanentes · de . dejicits constituem 
abe~1·ações .no regime democrático. 

5) · Fusão de Institutos de Previdên
cia Social no sentido de reduzir os 
gastos e . fazê-los melhor. preencher 
suas finalidades. . 
· Essas sugestões lógicas são em ver
dade, inspiradas no exempl~· .já dis
tante, mas ainda tão atual, de. Cam
po., Sales, referido pelo Sr. ·Presiden
te Euí·ico · Dutra. 

Adotando-as com inflexível tenaci
dade o Govêrno não mais il''-1. se preo
cupt.: com a méra política financeira 
de emergência, de associar-se aos lu· 
cros de exploradores que, nessa hora, 

sen1 clima propício, já terão de tod<l'
desaparcciclo do -cenário brasileiro. 
(l'liuito bem,· muito bem. Palmas. o 
o1·ador é vivamente àomprimentado), 

O SR. BARRETO PINTO C.PelCt 
ordem) - Sr. Presidente antes de· 
ocupar a tribuna o honrado Repre
sentante de São Paulo, $r. Paulo No
gueira Filho, que vamos ouvir com· 
tanta st>.tisfação, lamento ter de pe
dir uma provi.dênci::i a V. Excia., ~ 
a quem consideramos, sem favor, o· 
Marechal da democracia brasileira -
·de vez que não está na ·Presidência 
o meu amigo .....,. · embora, . de quando, 
em quando, tenhamos lig-eiros desen
tendimentos - Sr. F.ernando de ·Me-· 
lo Viana. 

Parece até ironia: há dias não ha
via açúcar nesta Casa e aqui do mes-· 
mo se tratava, não deixando, até, .de· 
sui·gir, no plenário, quem se propu
sesse a comprá-lo. 

O Sr. Aureliano l-eite - Transfor
maram o plenário em bolsa de mer

. cadorias. . . (.Risos. ) 

O SR. BARRETO PINTO - Trans-· 
formaram o plenário em bolsa de· 
mercadorias, diz V. . Excia, muito· 

·bem. 
Hoje, .Sr. Presidente, estamos dian

te de um fato inacreditável:· na As-> 
sembléia Constituinte, até às 16,15 no- · 
ras. nã.o havia um pingo d'água! Para 
consegui-la, foi preciso que o Sr. Pre-

. feito mandasse duas pipas d'água pa
ra abastecerem as ·caixas do edifício· 
c 'que só chegart>Jll há minutos. 

Pedia assim. a v. Excia., que even..: 
tualmente preside .. nossos trabalhos,. 
determinasse as ·providências neces- . 
sár!as a quem· de direito. Que não· 
rios dêem açúc~. admit1e-so (risos~;· 
mas não é possível que nos deixem· 
aqui a morrer de sêde ... 

O Sr Alde Sampaio - V. Excelên
cia está atacando a ditadura. 

O SR. BARRETO PINTO- Não· 
apoiado, porque no ·tempo da . ditadu
ra não faltava âgua, nem. açúcar; 
hoje, nem temos açúcar nem água ... 

O Sr. João Cleotas- Faltava mui-· 
to mais do .que isso: faltava o. pró
prio Congresso. 
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·o S1. JaZes Machado. - Teria sido 
·crifldo o Inl'1tituto da AgÚa? ..... 
(R.iso.) 

O SR. BARRETO PINTO-Sr. Plre
·aidente, não leve V. Excia.. a mal 
meu pedido; não é impertinência de 
n1inha parte. Estou certo assim de· 
·que medidas serão tomadas por Vossa 
E:~da .. pondo -fim a situação que não 
deixa de ·ser bastante desagradável, 
para n§.o dizer inacreditável, no fun
cionamento da Assembléia, com abso
luta falta cl'agua. 

Era o· que tinha a dizer, Sr. Pre
. sidente. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE --:- Tem a pa
lavra a Sr. Paulo Nogueira .. 

O SR. PAULO NOGUEIRA.- Se
nhor Presidente, quando há dias su
·gc:ri qn::; a Assembléia elaborasse uma 
'.afirmação de TJrincípios, na qual se 
•definisse o Regime de Liberdade, pro- · 
curei demonstrar _':! valor qúe tive'-
1'am para o progresso humano as 
imortais declamções de direitos ame
ricanas c francesas do século XVIII, 
bem como. no nosso, a .da Repúbli'ca 
·de .Weimar. 

Como disce então, foram, possivel
mente. inoperantes na hora em que 

.'surgiram ~-mas, .hoje, ·não se lhes 
contesta a valia como fatores educa
tivos e como metas a ating~r pe
'los povos nas suas lutas emancipa
doras. Elas se distinguem dos tex
tos das ConstituiÇões que se limi
t!'l.m à or3'anizacão té::niica do Estaa.J 
bem como . das l,;iróprias Declarações 

;de Direitos· que estas normalmente 
contêm. !)elas perspectivas que abri
ram para o futuro da Humanidade. 

Estabeleceram roteiros seguros dei
xando aos ·po~'os a deci.são de edificar 
11aqucles rumos a seu tempo e a seu 
·critério. · 

Pensei, Srs. · Constituintes, que não 
·.seria p:=tra os brasileiros· uma ambi
·çáo desmedida a de procurar assentar 
para si um dêsses roteiros . 

Considerai1do as riossas realidades 
presentes e o sentido da evolução· que· 
-se processa. na consciência nacional, 
julguei encontrá~lo no ideal de Li
•berdade que . a empolga. 

A tarefa então .seria a de definir
mos a Liberdade em têrmos. precisos; 
para sôbre:: êles alicerçarmos um _re
gime que a consagrasse coerentemen
te em todos qs setores das atividades 
humanas. 

Slegundo a interpretação que me foi 
dado apresentar, todo êsse fascinante 
problema que a defmição da Liber
dade encerra é de ordem social e tem 
inelutàveJmente de ser examinado no 
terreno dos fenômenos da vida cole
tiva. A questão assim .se desloca para 
o campo dos sistemas ordena.dores 
que,. só· êles, determinam os estados 
de Liberdade ou de Opressão dos ho
mens .. 

' 
Ofereci, nessa ocasião, à considera

ção dos meus ilustres colegas o texto 
das normas básicas que a meu vP.r 
caracterizam todo Regime de Liber
dade. 

Di~mte da acolhida benévola que 
mere·ci animei-me a ocupar a atenção 
dos meus nobres colegas,. esclarecen
do melhor o meu pensamento, visan<;to. 
sobretudo suprir .notórias · lacunas e 
deficiências havidas na minha primei
ra explanaçii.o. 

Como já tlve a oport-qnidade de ex
por, a .fim de que um sistemà ordena
dor constitua o que chamo um autên
tico Regime de Liberdade terá de es
tipular que 

1.0 '- todos os indivíduos capa
zes de tomar 'conhecimento dos fa
tos mais gerais da vida coletiva in- · 
tegrem os organismos ordenadores 
de suas atividades; · · 

2:0 - a participação dêsses indí
viduos nestes organismos se pro
cesse pessoalmente· ou através do 
mandato ' conferido em caráter 
transitório e revogável;' . 

3.0 _..: as ·relações ·entre os inte~ 
grarl.tes dos poderes ordenadores 
·assim constituídos assentem na 
absoluta igualdade e solidariedade 
sociais; . · · . 

4.0 - seja a mais ampla possível· 
no corpo social a divulgação dos 
fatos .gerais ·e irrestrito o acesso 
ao conhecimento dos que possam 
por qualquer forma influir nà ela
boração das vontades individuais 
e coletivas. 
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5.0 - não sendo possível a ex
pressão de uma .vontade comum· 
a da maioria deve prevalecer sem
pre que resulte de· uma ·elabora
ção processada na conformidade 
dos princípios acima estabelecidos. 

Ct>,da um dêsses itens suscita, sem 
•dúvida, toda uma série de . questões. 
"E'. o can:ipo de toda a ordenação social 
que, afinal, em conjunto, envolvem. 

Não me cabe aqui, evidentemente." 
:re·v'olver todo êsse terreno e · tratar 
aquêles p1·oblemas, sem excecão. Te
rei de limitar.;me tão sàmenté às con

.sidera.ções que me permitam clarear 
melhor. seus aspectos capitais. 

zas. Refere-se á capa<lidade mínima 
de compreensão dos fatos mais gerais 
da vida coletiva exigida para· a inte
gração nos poderes ordenadores. No 
entanto essas limitações são as mais 
naturais. 

Não t~rão essa ·capacidade de forma 
geral .os inconscientes, os indigentes, 
os abúlicos, enfim todos os que já estão 
sob tutela em tôdos os povos civiliza
dos. Nenhum dêsses elementos pode, 
na realidade, exprimir normalmente 
u.ma vcn tade social. · · 

Não têm capacidade para participar 
das atividades dos organismos arde-

. n:adores, nem poderiam integrá-los em 
Situação de igualdade com os demais. 
componentes da coletividade, condição 
de toda efetiva cooperação. social. · 

São, ·aliás, pontos pacíficos. 

· Ao fazê-lo, porém, quero pedir aos 
meus nob:res colegas que me .relevem 
·a insistência com que verão me re
ferir a certos fatos sociais. Não fôsse 
!l. co"mplexidade da matéria e as ques
tões relativano.ente n'ovas que possa· . 
,,suscitar e eu não trilharia· êsse ca
·minho. Confesso lealmente que tenho 

.. ~as . existem indiv~duos ·que por 
e"e1to · d~ carência de educação não . 
podem ter acesso aos conhecimentos 
mínimos qu•e lhe~ permitam compre
ender as determinantes dos fatos or-receio de que a não ser assim me seria 

difícil- concluir· satisfatoriamente a ta-· 
·refa . que me propus realizar nesta As
. sembléia, obedecendo a tm1 · imperati-
vo de consciência. · ' 

Tenho dito reiteradamente que a 
·integração dos indivíduos no poder 
ordenador de suas .atividades é fonte 

·perene de Liberda.de .. ·Mas, 1esde logo 
:,sendo . tõd.a expansão numa.na so·ci:•l
mente normaliza,d.a, a ';J.Ut! se e.fetiva 
71essa integração não e:sca.p::t à . regra 
1mutavel. Dai a ne•ces;;1,da·de de 
estabele<cer na definição do Re-
-gime da Li•be~d!a,d·e as no:·mas funda
uentais· que .universalmente. · asseg·u
·rem a sua efetividade, que, sistemàti-. 
·camente aplicadas conduzam fatal· 
mente ao império da Liberdade. 

. Em· si, elas CÓ11stituen, sem dúvida, 
· Jimitaçôes .~. expansão individual, mas 

de vez que . condicionam necessària· 
mente àquele império, não podem dei-

' ,·:xar de estar na vontade social dos 
·qclC aspirem viver na ·Liberdade.· A 
·questão se resumirá em saber, em úl
-tima análise, se elas são necessárias 
·:à· eliminação. das fontes de opressão e 
:s·e são. deuejadas ·pelos que querem a 
liberdade. 

O primeiro item é o que_ talvez sus
. ..cite,· de pronto, as mainres estranhe-

, denadores. A situação torna-se por 
isso idêntica à daqueles: 

É o caso. dos analfabetos, na inte
grac:;~.o da vida política. Antes do Rá
dio. não· podia haver dúvidas a res- . 
pe~~o. Agora o problema se complica · 
evwentemente, nãci me cabendo, po
rém, entrar aqui no mérito da maté
:ria. 

De qualquer maneira, no Regime de 
Liberdade, somente os ·que não possam 
de todo compreender aquelas determi
nantes é que· terão a sua função orde-
lladora tolhida; · 

Vejamos outro exemplo interessan
te. Se o · indivídúo . não conhece os 

·fatos mais gerais de me-ctilcHl..t é dê tôda. 
evidência que· não poderá compor o 
crganismo ordenador de uma socie
dade médica .. No caso, o diploma uni
versitário é o atestado insofismável · 
d~ caJ:Jacidade mfriima. requerida. se . 
nao o possuir não noderá sentir-·se 
oprimido pela sua exclusão. Se esta 
porém, . se estriba num critério eco~ 
nõmico, a negação da Liberdade está 
patente. .. . . 
~Já no caso dos analfabetos a ques~ 

tao é ?utra. A opressão pode existir, 
mas nao. em virtude da exigência da . 
cap::>.cidade mlnim:a · de compreensão 

·' 
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dos fatos núblicos. Ser analfabeto constituídos no todo ou em parte 
equivaleria,· no caso, à falta do diplo.- por mandatários tendem a forjar 
ma a que ·acima me referi. uma vontade própria, que acaba por 
. A negação de liberdade resultará, impor~se como · opressiva à massa 
pai: a o analfabeto, dos cerceamentos dos mandantes· 
sociais opostos ao seu acesso à escola Não há como evitar êsse perigo 
e ao saJJer de que tratarei logo adi- mortal para a Liberdade senão per
ante. Sem que . éle . seja. igual para miti.ndo a cassação dos mandatos da-

. tcdos não ss poder2, falar sequer em quêles que, distanciando-se do pen-
regime de .. Liberdade. sem êle todt) sarnento ·dos . que rep1·esentam,· ela-
estado SOci::ll será inscfismàvelmente boram uma Vontade SOCial que já 
de Opressi!o. · nfto seja a dêstes. 

Basta que se faculte a referida cas- · 
A ·segunda ordem de. normas asse- ·sação para que de t!m lado os man

guradoras do regime de liberdade diz datárics se ponham em contato mais 
~respeito à efetiva participação n&.s direto com seus mandantes e de ou-
tarefas dos organismos normativos. tro, para qüe ê.stes. se vejam solici- · 

Sôbre a que se realiza pessoalmente tados a exercer mais frequentemente 
não há o que· dizer. as suas funções sociais. 

·Os problemas surgem na hipótese Bem sei quanto se tem discutido 
da participação por via representa- essa questf,o embora por motivos di-
tativa. ·Esta é fatal no seio das so- versos daquêles que ora considera-
ciedades .complexas .e numerosas. Não mos. Penso, contudo, que no mo-

. há como· evitá-la nessas coletivida- mente ·a exposição feita basta para 
des, pelo menos no estado atual dos a compreensão do meu pensamento. 
grandes aglomeramentos humanos. A terceira das bases· ém que fundo 

N.:las não e concebível que todos a definição do Regime de Liberdade 
· . os indivíduos possam exêrce'r direta- é a que ensancha· a diferenciação 

mente .e em conjunto as suas fun- entre êl'e e o que constitui a. sua 
ções sociais, nem participar a um antítese: o de Opressão. Refere-se à 
tempo de todos os poaeres que or-, igualdade e solidariedade que deve 
denam as suas mútiplas atividades. ,imperar entre os componentes dos 

Daí a imprescendível outorga dos poderes ordenadores. 
mandatos. De fato, para que, uma vez compos-

Mits, por outro lado,. através dêsse ta a sociedade, nela a vontade cole~ 
conjunto pede fàcilmente atrofiar-se t~va se elabore com a efetiva coopera
a vontade sooial dos homens. çao de todos, para que cada um possa 

Só o seu exe:..'"lC~cio a aviva .. E o ter a personalidade dos demais em 
interêsse geral num regime de libei- Idênti-co valor de sua própria, nenhu
dade !!Stá em que a vontade dos ho- ma distinção pode ser determinada 
mens seja sempre atuante. Donde a entre os seus membros assente em cri-
transitoriedade dos mandatos. No . térios de quaisquer ordens.. . 
ato i:le conferi-los ou renová-los 0 A existência entre êles de uma hi
lndivfduo terá de cogitar das tare- erarquia ·seria o reconhe<:imen.'t'o da 
fa~ ordenadm·as, .. exercendo plena- . preponderância de uns sôbr.e os ou
mente a sua vontade social. Será tros, precisamente o· que car.acteri
levado logica-mente a tomar conta do za a opos~ção, social.. 
q~e se fêz em seu nome e de expri- Já sabemos que esta se efetiva sobre
zr:lr _ao mandatário os seus pontes cie tudo quando os critérios hierárquicos 
•Vlsta atinentes à normalização das se radicam ém fatores materiais como 
suas atividades. sejam a fôrça físi·ca pu o poder econô-

Qttanto à revogabilidade dÓ man- mico. · · 
dato, é uma. válvula d-e seguran"a o . ~ essencial é que sem a abso:uta. 
tmprescindível ao funcionamento do · 1 1gua dade na part!cipação dos indiví-
Regime. Os organismos ordenadores duos nos poderes ordenadores e ser.u 
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uma. perfeita reciproc)dade na consi· 
deração em que uns tenham, os outros 
não existirão as bases em oue dev~ 
as~entar-se a cooperação. -

Já diferente é o caso da desigualcladc 
funcional que se revela em tõdo · tra
to social. Na realidade ela semrm: 
existe, desde que. a capa'cidade de 
expressão de cada homem· é incon
fundível e intrailSlnissível. Sendo as
sim, para que nenhum critério de ~u
perioridade se afirme, as relações en
tre os membros da sociedade terão de 
ser efetivadas sob a ég·ide do ~"lncf
pio da ~olidariedade devida uns aos 
outro's se cada um e todos pretenctem · 
assegurar a sua · expansão na liber-
dade. · 

O Sr. JurancZir Pires -. Do pont.:> 
de vista intelectual, é -incontestável o 
que V. E~cia. tão brilhantemenLe ex
põe. Mas os homens têm fôrças· di
ferentes na socle.dade, de acôrdo. com 
o seu valor eco:nômico. 

q SR. PAULO NOGUEIRA-Igua
lados êsses valores 'é que a Liberdade 
tem o sentido da minha definição. Sr. 
Presidente, nessa solidarieda.de cada 
qual suprirá a carência funcional dos 
demais, pondo a sua capacidade de 
ação ao serlfiÇo . da comunidade som 
com isso pretender qualquer supre
macia. 

1!: certo que são regras essas que 
. não se impõem aos homens coercitiva- . 
mente. Estará. no Regime, porém, or
denar· o funcionamento dos poderes 
sociais de forma tal que vigOrem i.la· 

turalmente na inter-dependência se-
. cial. Tanto se educam os homens para 
a vida na igualdade e na solidarie
da~e. como para a tirania e para o 
egcrsmo. · 

Passemos' ao. quarto ponto que tenho 
por esse.ncial à vigência· de um rc;;i
me de Liberdade, isto é, o que se refe
re à. igualdade de acesso a·o conheci
mento dos fatos determinantes de 
qualquer ordenação .. 

Esta resultará sempre da conside
raÇão .de diversas s'éries de fatos, so
bretudo de experiências reali.~~::las. Se 
uns podem conhecê-làs tôdas e se 
Outros não as podem, a superioridade 
social dos primeiros é evidente. f3ô-

mente · aqueles ·é que se acharão .. em 
condições de optar entre fatos que 
igualmente conhecem: Os dan:ais 
membros da sociedade diante dessa 
desigualdade não estarão reàlmente· . , , I 
cooperando na elaboração 'da vontade· 

· . comum, embora formalmente partici
pem do poder ordenador. A vontade in
dividual, como a .coietiva, só se exer
cita na opção ent1·e fatos igualmente 
conhecidos: Não há exercício de von
tade em relação ao. desconhecido. 

Mas, - e ai temos o· ponto nevrál
gico da quest§,o - freqüentemente in
divíduos não excluídos do poder social 
desconhe·cem o fato de estare1n na. ig~ 
norância das verdadeiras determinan-

. tes da ordenação que se elabora. Di
ante dessa ignorância consideram-se 
integrados no poder social não se sen
tindo, por isso, opranidos com as res
trições .às suas atividades, uma vez 
que elas foram estabelecidas co'Jn. a 
sua aparente cooperação. 

Não tem:, por isso, a sua liberdade 
como afetada, o que nf~o quer di:::er 
que haja deixado de exi:;tir imposição 
de vontade por parte daqueles que 

. conheciam essa situação de fato e 
dela se aproveitaram para fazer pre
ponderar a sua opinião. 

IssO mostra ·bem que pàra a ·vJgên
da do Regime da Liberdade não bas-

. ta a possibilid;:tde de todos penence
rem ao poder ordenador. !!: substat;
cial que nele não llaja 1:estrioão ai.,. 
guma no acesso·· ao conhecimeÍlto dos 
fatos que influam em seu funciona
mento. Se permanece nêsse terl'er.o 
qualquer distinção entre os membros 
componentes do poder, o set1 regime 
será de fato de oposição social, mm
ca de liberdade. 

E, diga-se s:m medo de êrro, a im
posição de vontade em tal processo po- · 
de ser considerada da , pior espécie 
porque representa consciente. mistlfi-

cação da verdade ·e. desconsideração 
da personalidade alheia. 

Tem sido esse, em todos os tempos, 
o mais terrível dos instrumentos do 
domínio do homem pelo homem, 
com êle se anestesiam as rebeldias liber
tadoras, as vontades se entorpecem e 



se obtêJ? as adesõe~ irrestritas ao po
der somal que acabam sempre invali
dando o homem para o exercício efe
.tivo da liberdade. Não fôsse êsse ex
pediente, e não teriam prosperado os 
sistem,as totalitários. 
. O regime de. liberdr.de não pode ser 

tido como o que apenas melhor uer
mite a coincidência das vontades- in
dividuais com uma vontade coletiva 
qualquer, porém com a elaborada na 
plena igualdade e solidariedade de 
todos. 

Igualdade não só no respeito recí
proco devido à Personalidade de todos 
os componentes da sociedade,. como 
também no conhecimento dos fatos 
que determinam tõda a ordenação co- · 
lctiva. 

Solidariedade que de si obriga cad:~ 
um a oferecE)r aos demais o acesso aos 
conhe~in:entos . que possuam e sejam 
suscct1vers de mfluenciar o estabele
cimento da ordenação que se. tenha em 
vista instituir. . 

E' mesmo através dessa divulgação 
desinteressada do saber de cada um 
que se efetiva a solidariedade huma
na, na tarefa ele normalização da vida 
coletiva. 
· E' de tal impor.tância o acesso ao 
conhecimento, que êle condiciona limi
narmente a participação na vida so
ei~!. Ninguém pode integrar, com já 
f:·1zamos, uma sociedade sem o conhe
crme~to dos. fatos mais gerais da 'Tl.d:l. 
coletlva. Dai a distinção na definicão 
do Regime de Liberdade entre a divl.i.l
gação d~sses fatos. e l acesso aos que 
possa~ mfluir na eleboração dos .dic
tames ordenadores. No )rimeiro caso 
tr,ata-sede urna necessidade fundamen~ 
tal e constante; no segundo, de con- · 
tingências que variam diante de cada 
ordenação a rc:ali~lar. A divulgação do 
s;.ber tem de ser à mais ampla possí
vel, e o acesso ao conhecimento dos fa
tos 'sociais em qualquer caso irrestrito. 

Sem que essas condições se concre
tizem, não poderá falar.;.se em re!.time 
de liberdade; "'. 

Convém também não esquecer que é 
quase sempre pelo cerceio do conheci
mento que os homens conseguem do
minar uns aos outros sem violência 
aparente. Tremenda verdade essa que 
tanto é. válida. nps primórdios da his,. . 
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tória dos povos evoluídos como, em 
nossos dias, no govêrno das nações ou 

·na ordenação dos grupos humanos 
mais simples. 

Sucede, afinal, na vida coletiva, mes.: 
mo no seio das sociedades cujos pode
res normativos sejam estruturados efi
cientemente, segundo os postulac'.ores. 
de Regime de Liberdade, não ser .muita 
vez possível· a dedução ·da vontade co
mum. Nessa hipótese terá de prevale
cer a v.ontade da maioria sem que isso 
acarrete para a minoria um estadó de 
opressão. · 

Estudado o problema atentamente. 
verifica-se o que há de substanciar na. 
antítese entre o regime de liberdade e 
o de opressão. No primeiro, dada a 
igualdade e solidariedade entre. os 
membros da comunidade, a J?revalência 
da vontade de certa maioria não pode 
ser senão acidental, não existindo no 
corpo coletivo nenhum antagonismo 
sistemático. A- não· ser assim, já não 
seria a· vigência de um regime de liber
dade, mas de opressão; mesmo quan
do a imposição da vontade seja ·da 
maim·ia. ·. 

Seria contrasensà chamar ·Regime. 
de Liberdade àquele que numa socie
dade apenas transformasse a maioria 
ele oprimidos em maioria de opressores. 

No .sistema. em que prime uma inte
gràl cooperação entre os homens, a 
regrá geral terá de ser a da dedução 
de uma vontade comum, não passa11do 
as · exceções de meros ·acidentes ten
dentes a desaparecer na; medida em 
que se afirme a educaçãc. n:a solida
riedade humana e na. compreensão qos 
benefícios sem conta que a cada um e 
a todos traz a consciência da Liberda
de que só a igualdade .no trato dos 
homens pode consolid~r.-

Os regimes de Liberdade e de Opres
são constituem ri.ão só a aJltitese um 
do outro como influem. de maneira 
radic'almente oposta· na expansão dà 
Personalida;de Humana. E' essa. uma 
das· fa·c·es · do práblema que, s•egura
mente, mais nos interessa. 

An:t.es, porém, ·de a.bo:rdá-la., con
. vem ainda fazer ufn ·esiClaredme·nto. 
E' predso não confundir ,Liberdade, 
coincidência · das vontades i±ldividual 
e co1etiva, com a expansão mesmo do 
homem. E!ta é a realização da vida. 
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dcs seres conscientes no seio .das rea
li'Ciades objetlvas e tanto se efe-thra 
na Libe•rdade como na Opressão. 

o individuo não só age por inicia
tiva própria com·o por. determin·ação 
social. A SOCi·edade, ora nornializa a 
ação dos home11s, ora impõe-lhes não 
só a orática de certos ates como até 
a maneira por que devam realizá-los. 
Num sentido esta:be1ece limites às suas 
ações; em outro, obriga-os a agir se
gundo a V0..'1·tade do pode·r soci:aJ.. 

Nos dois casos, porém, o homem "se 
expand·e" no Mundo Exterior e essa 
expansão pode ser efetivada ta.nto no 
acôrdo como no desacôrdo das vontades 
inldiv1dual e coletiva. Se não existe 
acõrdo, a iniciativa pessoal O'll não 
chega a positivar-se ou é reprimida 
pala J:jode1· ordenador. Por isso pode 
dizeT-se de forma geral ·que a expan
são quando déterminacla peia vonta
de individúal se efetiva sempre na Li
be-!1dade porque ela só se concretizará .. 
em virtude de normalização formal 
existente ou de conse·ntimento. soc'ial, 
t~cito ou explicito. 

No segundo caso, isto é, qua.ndo a 
aÇão do ho-mem. resulta de uma ini
ciativa social - imposição ou sug.es
tão - os fatos são distintos. A ex
pansão atuada assim por de.tc-rmina
ção da vontàdé do poder ordenador 
,ta;nto pode ser opre.ssiva como não o 
ze·r .. No entanto a mc:dali:ctade mais 
frequente . da nega.ção de Li:bell'dade é 

' precisamente. essa: a que se revela na 
obrigação imposta ao indivfduo de 
!I'ealizar -a sua expa.nsão ccmtra a sua 
vontade; 

Não há a confundir "expansão" e 
"lihel'dade" •. Esta será ta.nto maior 
ou menor quanto maio:t: ou m::nor a 
constância do 8.Jcôrdo das vontades !n
divi!dual e. coletiva. Posto . isto, o que 
se pode obs·ervar, apenas, é que em 
regra a Liberdade se a!irma na ra
zão direta da· exp·a.nsão produzi<'! a poli' 
:Lniciativa pessoal'. socialmente c·on
sentida, e na i·nversa da exp:al1Sáo de
terminada pela vontade soci:aJ., indivi~ 
dualmenté consentida. 

Trata-se, poréin nos dois casos. de ·. 
probabilidades maioii'es ou men·ores dà 
afirmação .:>u da negação da Liber
dade. Na· essência, o problema aiil.da 

aqui será o. da organização do poder: 
Ol'den~dor social. Se êste é estrutu
rado ·de forma a que nêle se integrem 
todos os individuas cujas ati'Vidades 
orde·ne, a. presunção é a de que todos. 
procurem encontrar os meios que 
permitam. a maior expansão conf.orme 
a iniciativa individual de cada um, 
sem prejuízo da existência colet~va. 

Aó contrário, 'se o poder é .organi
zado de forma aue sàmente uns roem;.. 
bras. da coletivfdade · dele participem,. 
êsses elementos serão levados fatal
mente a oferecei: maiores possibilida-· 
des de expansão a si mesmos e aos.· 
qüe os sustentem nessa posiçâo privi~· 
legiada. As maiores possibilidades da·' 
das assim a uns serão a conseqüência 
d<: restrições impostas a outros, quase· 
sempre em maior número êstes, em. 
menor aqueie.S. · 

A questão que é· de transcendental 
importância, pode ser focalizada com 
justeza se a considerarmos à luz da 
ordena<;ão ·da posse e do uso dos meios 
materiais com que contem ou possam 
c..-!1 •. ::-r ·os homens para a sua ex
pansão. 

Ora bBm, nas sociedades evolutivas, 
êsses meios costumam classificar-se 
en~ duas categorias: a ·dos que são 
básicos à existente física do indivi
duo, constituindo as. fontes elemen
t."''0S da sua vida. e a daqueles que· 
ll1es permitem superar o império das. 
lkCeSS!D.aaes vitais. · · 

Os prili1eiros são aqu-eles ·cujo acesso . 
tôda sociedade, seja qual fôr. o seu 
regime ordenador, há de forçosamente 
rfconhecer a todos os 'indivíduos cujas 
a.tividades lhes sejam necessárias ou 
úteis. Trata-se dos· meios condicio
nadores da vida ~esma do Homem. 

Os segundos ~ão todos aqueles que· 
pmnitem ao individuo. o que se tem 
denominado a sua ·'expansão num 
maior confôrto". Em última análise, 
consistem nos meios· que facultem à 
Personalidade Humana . ultrapassar no 
seu .desenvolvimento as ·concMçóes bá-
sicas de tôda: a vida animal. · · 

Na realidade,. o ser humano não se
satisfaz em conseguir os meios im-. 
pr-escindíveis à realização das suas ne- . 
êessidades imediatas. ~le busca in
c.essantemente os elementos com os. 

I 
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-quais possa aprimorar as suas condi
·ções de vida e de desenvolvimento.' 
.Lutar para comer não basta à sua am
bição. 

Lutar melhor "uara sobreviver em 
maior confôrto" é. das características 
fundamentais da espécie. Essa tem 
sido uma das alavanc:;s mais pode
l'os: dr: todo o progresso realizado 
p?la espécie :mt sua emancipação do 
automatismo. Graças em boa parte 
a eh ê ':nmanidnde tem· progredldo 
e!'pantosamente no terreno não só do 
aperfeiçoamento dos meios de pro
c~ur::"'r:l rlas utilidades, como no dos que 
permitem um extraordinário dinamis
mo na expansão do .homem. 

Há um lastro imenso de obras, in
CC1'porado pelo trabalho das gerações 

. p8 ssadas ao que cada um · tem hoje 
cleante de si como sendo a própria rea
lidade objetiva. 

Tomar para si, da melhor maneira, 
o que a natureza bruta pode oferecer 
p~.ra a vida é um problema. Tomar 
para si êsses mesmos ele:rp.entos, já 
à·~ q11alquer forma trabalhados, ma
nipulados pelo esfôrço alheio, graças 
ao gênio inventivo de outros, é dis
tinto. 

1l:sse trabalho, essas criações cons
tituem o acervo de utilidades de que 
mais e mais pode dispôr o individuo 
em sua expansão: para viver e pro
gredir. 

E, na medida· em que aumente ês3e 
-ativo, a ordenação da sua posse e gôzo, 
vem desencadeando em proporção 
crescente as pugnas mais intensas. 
Direta ou indiretamente, as gigantes
cas lutas sociais a que assistimos têm 
nelas suas causas determinantes. 

Pode-se dizer que, tais sejam as 
formas ordenadcras em vigôr, haverá 
·ou não questão social que resolver, 
esta sendo quas.e sempre consequente 
de divergências relativas à normau
·zação do acesso aos meios de expansão 
da Personalidade Humana. 

No regime de opressão que· tenho 
nomeado também de oposição social, 
c poderes ordenadores são formado~ 
por grupos que os detêm como conse
qüência principalmente da posse de 
elementos . materiais colocados à 
sua: disposição pelo regime social em 
'Vigor. Enquanto isso, os que são orde-

nados não têm acesso senão àqueles 
elementos fundamentais à sua exis
tência e à realização das suas funções 
imprencindiveis à sociedade. 

M possibilidades de expansão tor
nam-se extraordinàriamente desiguais, 
situação mantida entre outros motivos 
por afiançar os privilégios ordenado
res. 

:f:sse é dos traços característicos de 
to .:lo regime de opressão. De um lado, 
restrição ao acesso dos meios . neces
sários à maior expansão da persona
lidade;. de outro, concentração dêsses 
meios em rnãos dos ordenadores como 
fator decisivo para obrigar os exclui
dos do poder normativo a agir· con
forme os dictames que aqueles elabo
ram. 

Ora, essa desigualdade de estado so
cial não· pode estar na vontade comum, 
sobretudo· quando· se atenta na ori
gem dos bens materiais ao alcance dos 
primeiros e vedados · aos segundos. • 

Em qualquer · sociedade . estruturada 
segm.1do as regras pertinentes aos. re
gime~ de oposição social, os fatos se 
repetem. A ordenação perri1ite a todos 

· tão sômente o acesso aos meios mi- . 
mos necessários à vida e ao exercício 
das funções sociais·. Os demais, os 
ordenadores distribuem-nos em gran
de parte entre si mesmos. 

Não o fazem por certo sempre sis
temática e. exclusivamer.te, no· seu· 
grupo e para o seu grupo. Os cri
térios distributivos são, não obstante 
estabelecidos invariàvelm~nte com a 
exclusão absoluta, . de elementos que 
compõem a coletividade. E nessa ex
clusão l'eside a fonte maior da opres
são. 

. Ela revel~ o estado social do opri...: 
mido e o .leva ou à rebeldia· liberta-: 
dera ou ao conformismo que desper
son~liza. Postas frente a frente "1 
vontade dos ordenadores de reserva
r"m a maior p'arte do ativo social para· 
si e a dos ordenados de realizarem a 
sua expansão no maior conforto, tra
va-se a luta surda ou ostensiva que 
se. defronta em qualquer sociedade 
onde vigore o regímt: de oposição so- · 

·cial. Nele êsse "tntagonismo é insa
nável. 

No regime de Liberdade, tôda a nor.;. 
malização do acesso aos meios de 'X-
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pansão do Homem é determinada· por 
dois fatores principais: o da solidarie
dade que nele preside às relações en
tra os i~tegrantes do poder ordenador: 
e o da ausência, na constituição e no 
funcionamento desse poder, de qual
quer influência de fatores materiais. 

A ordenação resultando da manifes
tação da vontade geral, tenderá, por 
injunção dessa circunstância, a ser 
a mais igualitária. Não seria razoável 
a manifestação de uma vontade co
mum que para os efeitos dessa regula· 
:me:1taçáo estabeleça privilégios en· 
tre os que a elaboraram, com iguats 
direitos e deveres. 

Isso não quer dizer que, obrigatória
mente todos, por êsse fato, vennam a 
ter meios iguais para a expansão da. 
sua vontade. Em um sem número de 
< :1-sos seria materialmente inexequível. 

Ao que lógicamente conduz a coope
ração é ao estabelecimento de crité
rios que permitam a todos, em certas 
-condições, a plena igualdade de pos
sibilidades na expansão da Persona
lidade. 

~ Sr. Jurandir Pires - O que Vossu 
Ex.a apresenta aí é o conformismo da 
minoria à maioria. Isso nunca se deu, 
tanto assim que tôdas as medidas, in
clusive as de voto proporcional, etc., 
são medidas pelas quais se permite "" 

. colab.oração da minoria na obra da 
maioria. Do contrério, chegaremos à 
ditadura de maior.a, que em alguns 
países representa fórmula democrá
tica, mas democrática ditatoriaL 

O SR. PAULO NOGUEIRA - Por 
isso é que estabeleço que a solidarie
da~!e e a igualdade são condições para 
que a maioria não seja opressiva em 
suas determinações. . , 

Sr. Presidente, fõra contra-senso 
julgar que pelo simples fato ele tnt~
grar o poder normativo, deva ter o 
ináividuo a seu dispor todos os meios 
de expansão ou a sua parte ligorosa
mente igual à dos demais componen
tes da comunidade. No Regime de Li
berdade os seus desejos de re~Jizar a 
vida na abundância, na maior efici
ência e maior conforto, serão tidos em 
igual consideração com os idênticos 
anelos dos demais elementos do corpo 
.social. 

Os Cl'itérios que nesse regime se 
consagram para a ordenação da posse 
ou uso dos meios de expansão do in
dividuo serão determlnados exclusiva
mente por uma relação estabelecida 
entre os desejos· ou propósitos de cada 
um e as necessidades ou aspiraÇões 
coletjvas. . 

A diferença' radical en~re o regime 
de Liberdade e o qu~: lhe é oposto 
reside em que naquele o maior juiZ. 
ll.. -.oruç.:.o L,esses problemas e a pro
pria comunidade ' nã..,, apenas, como 
sucedt: ·neste, um dt:ntre seus mem
bros ou um grupo dentre êles. 

Tôdas as dificuldades não desapare
cerão por meramente se .instituir aque;. 
le reg1me. 

Mas. serão sempre mais fàcilmente 
vencidas onde a sol:Lu1riedade de to
dos supere o· eg01smo de alguns. 

As conseqüências de um ou de ou
tro dos dois regimes são assim niti-
damente antitéticas quanto ao fun
damental na vida humana: o aces
so aos meios de existência e de ex
pansão da Personalidade. No de Li
berdade, será maior para todos; no 
de Opressão, maior para uns, menor 
para outros. 

E lógicamente, a afirmação de Li
berdade, como coincidência das von
tades individual e coletiva, será maior 
na cooperação do que na oposição 
social. 

A comprovação dêsses fatos apa
rentemente complexa. ,é, no entan,o, 
de singular • simpl~cidade. Está no 
alcance de qualquer um verificá-la 
,examinando a sua posição em qual
quer categoria de sociedade de cuja 
existência participe, desde as mais 
simples até as mais complexas. Silo 
relações consta;ntes que derivam da 
natureza mesmo dos fenômenos da 
convivência humana. 

se a análise das condições pelas 
quais se normaliza a posse dos melos 
de vida e de expànsão dos homens 
c1emonstra o que há de radicais 
antinomías entre os dois sistemas or
denadores que venho considerando, 
não menos concludente, como vere
mos, é o qüe ocorre no tocante à 
existência e desenvolvinieno elas prô· 
prias sociedades . 

... 
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Não pode haver vida social está
t~ca. Nela os fatos novos surgem a 
c.1da instante, originados na comuni
dade por· iniciativas pessoais ou co
letivas ou produzidos por fatores ~s
tranhos. l'l:les dinamizam a existên
cia social e obrigam a formulação ele 
ordenações que conduzem por via de 
conseqüências ao equilíbrio e forta.
lecimemo da Sociedade ou ao seu ani
quilamento. 

E em cada caso esta se defende 
contra as causas de sua própria mor
te, tal como todo homem procura 
conservar a vida. 

Nesse processo é por inteiro dis
tinta a s:tuação quer dos individuas 
que podem colaborar na elaboração 
da Von ta de Geral, quer dos que não 
o podem. Os que sabem que a sua 
ação, os seus pontos de vista são ti
dos em consideração igual à dos que 
lhe sãó adversos, com a faculdade 
de recorrer á cooperação social, pro
curãin ·convencer ou serem conven• 
cidos, sem nenhuma· diminuição para 
a própria dignidade. E, cada vez qne 
assim sucéde. a su9. luta não terá sido 
senão construtiva porque fortalece
dora do vínculo social. 

O· Sr. Jurandir Pires - Carnegie 
tem, entre outras coisas notáveis, 
tima tese de que ninguém convence 
a outro, porque a vontade vem do 
inconsciente e o convencer é do 
consciente. O que ~e faz é uma con
ciliação de vontades que podem atin
gir,. para o próprio desenvolvimento 
cultural do indivíduo, a modificação 

O SR. PAULO NOGUEIRA - O 
que sustento é a existência do espi
rlto coletivo e não a lei da vontade 
individual. 
A~ém da conciliação~ existe êsse i!S· 

pírito coletivo, o da casa, do grupo, 
da sociedade. 

Em· sentido· contrário; Sr. Presidente, 
se o indivíduo sabe que não !)'lcle re
correr a. êsse trato social pal·~ realizar 
os seus anelos e que ao arbítrio alheio 
se atri·bui o julgamento dos seus atos. 

. não tem porque render-se às razões 
alheias. À sua submiSsão nãiv for
talece n-enhum vinculo so·cial; a.o re
verso. concorre ~penas para a desa:
gregação social. A sua dignidade 

é ferida e êle só poderá defendê-la 
com o recurso à rebeldia,· à violên
cia, à agressão E' ao que leva i.ne
xoràv·e1mente todo regime de negação 
da Liberdade. 

NãJo está no poder dos nomens as
segurar a paz soci-al, ordenação da 
·expansão humana concretizada sem 
violência, a não ser pelo império do 
estado de Liberdade. 

Nã.o está, igualmente, no poder dos 
homens impedir a rebeldia social -
a luta pela expansão humana com 
o ·recurso à violência material -
quando vigora um regime de opres
são. 

Não quero dizer que o regime de 
liberda·de não se escude também na 
fõrça para a sua def·esa, ou que todo 
regime de opressão acarrete o desen
cade:ar da violência. 

O que afirmo é que no regime de 
cooperaçã;o as cogitações dos homens 
se voltam quase que exclusivs,;mente 
para a criação dos melhores meios 
de expansão individual e coletiva, por 
ser-lhes de. paz o clima social. 

Ao passo que no sistema de oposi
ção tais cogitações se. fixarão na pro
cura dos elemento~ de defesa, por 
parte dos que ordenam, bem ·como de 
a.gressão, por parte. dos que são or
denados. Sobretudo os Oprimidos, 
quando conscientes de seu estado, 
forcejam por· combater por tôda par- • 
te e cada vez mais, os responsáveis 
pelas suas humilhações. 

Se a opressãÓ não tem poder para 
despersonSJlizar os homens· e redu
zí-loo ao absoluto conformi&-no, a 
destruição dos vínculos sociais entre 
os opressores será o objetivo prima
cial dos oprimidos: Neste c·aso, · em. 
tôdas ·as Sociedades ÕS fatos se re
petem: a luta para forçar P integr!l.
ção dos poderes normativos, pelos que 
deles são excluídos, é permanente. · 

A . fim de sacudir o jugo das impo
sições de vontade, a imaginação dos 
homens trabalha, incessantemente, 
mesmo quando ~enhain de esperar o 
momento oportuno para extravasar 
em atos de violência a revolta intima 
contra o menoscabo de sua Persona-
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Hdade, que a exclusão do poder or
denador representa·. 

··.·· '• '· 

E quem quer que analise a vida 
das sociedades nas quais subsistem 
lado a lado opressores e oprimidos 
verá que em regra quanto niais pro- . 
longa da· a. opressão, mSJis se concen
tram e ·· adqul:.<em ,pod•er !].e violência 
os germes das Rebeldias Libertado
ras. Bem entendido. onde existe nos 
oprimidos a consciência da dignidade 
humana, onde não impere o confor
mismo. 

Já agora o emprêgo da fôrça não 
ob,ietiva a ordenação interna do grupo, 
o que seria incompatível com a orde
nação, em .::uma, na liberdade. Visa 
por contingência Indeclinável defen
der a colet!v!dade contra algo que se 
alça para dominá~la. A sua defesn. 
não é outra coisa senão afirmaçã9 de 
solidariedade através da qual se forti
ficam os vínculos comuns e se defende 
a de cada um dos membros rla socie
dade e a sociedade mesma. -·:, 

Nem M coletividade que possa vi- . 
ver na liberdade sem êsse ~spírito de 
preservação e sem os meios capazes 
de torná-lo ef.etivo. 

O regime de Liberdade conduz na
turalmente ao .tr.ato so·cial pacifico; 
o de opressão, ao trato social agres
sivo. 

·É certo que aquele, por si, não eli
mina o desejo de imposiçãc. de von
tad·es individuais, da mesma forma · 
que o d·e opressão nem sempre acar
reta a Rebeldia Libertadora. 

Sem dúvida, que a:s socied.ades li
vrrr são muitas vezes vitimas de Re-
17Óluções .Usurpadoras, como as opri
midas o podem ser do conformismo. 

No regime de Liberdade as revol
tas usurpadoras podem surgir quando, 
form-alizada a vontade geral, um indi
víduo ou um grupo participante do · 
processo da sua elaboração se decida 
a desatender aos seus dictames, pre
tendendo impor aos demais a vontade 
própria. 

Diante dêsse fato, de observação 
aliás corrente, ou a sociedade reage 
e elimina ou segrega tais elementos 
do seu seio, ou se curva ao seu poder. 
Ou desintegra os rebeldes .que aspiram 
à usurpação, ou é por êles subjugada. 
Nessa alternativa o poder moral da 
solidariedade, nela reinante, decidirá 
do destino comum. 

Com frequência deparamos coleti
vidades que expelem ou isolam os re
belados usurpadores como autênticos · 
criminosos, enquanto que· outras su
cumbem, abdicando os poderes orde
nadores e passando do . estado de li
berdade para o de opressão. 
·Diante de crises dessa ordem, é de 

evidência que a sociedade pode so
correr-se da fôrça material por de
fesa legítima sem quebra do regime 
de liberdade. 

Se a sociedade não se defende da. 
rebelião usurpadora, será subjugada. 
Assim também se aniquila, quando 
alenta o conformismo nos subjugados. 

O Sr. Jurandir Pires - Maqmavel 
tem um conceito muito semelhante. 
em que declara que, quândo _se póde 
destruir um impecilho, deve-se fa
zê-lo, mas, em caso contrário deve-se 
conciliar. V. . Ex. a apresenta tése 
idêntica, qual a de manter a concilia
ção pela solidariedade humana, ou, 
então, a eliminação do obstáculo a· 
essa solidariedade. 

. O SR. PAULO NOGUEIRA - De 
fato tenho a prática da solidariedade 
como essencial à vigência de todo re
gime de liberdade. Mas, Sr Presiden
te, é preciso não esquecer •1ue as co
letividades formam também entre si 
sociedades de entidades coletivas que 
normalizam· a sua vida mercê de uma 
ação constante que é enfim movimen
to e luta pela maior expansão de ·:::ada 
uma. 

Dentro de tõda·sociedade os subju- . 
gados e oprimidos que se conformam 
constituem massa amorfa de cidadãos · 
de vontade social atrofiada. Nesse es
tado, não porfiam contra o poder .t:s
tabeleddo, mas por outro lado não 
têm .porque defender a existência da 
Sociedade. São elementos que antes 
concorrem para ·a diluição dos. seus 
vínculos; Com êsses abúlicos não pode 
contar normalmente uma coletividadP. 
pa-ra viver, defender ou expandir-s() 
no seio das sociedades que integre. · 
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Quanto mais extenso for o núcleo 
que viva no estado de opressão, mais 
próxima estará a Sociedade de seu 
aniquilamento quando não da sua 
morte. A· opressão produz a desperso
nalização dos indivíduos e, por ê.;se 
caminho, a ruino. da própria coletivi- . 

uns tenham de suportar a mnnilha.· 
ção pa•ra que outros vivam nos pro
veitcs e digni:da.de·s. 

A o·pressão gera a opr~:Ssão. opri-
núdos de hoje, opr.essOires de ama
nhã .... E' o eterno c~clo em que se 
têm debati-d-o os núcle'OS humanos 
que não Slllbem, não _podem, ou não dade. ,~ 

Na luts. contra tôdrus as r.ebe·Ldias, 
os poderes normativos e~e:roitam 
sempre, através de det;e·rminados 
meios, wm poder co·e:roitivo. Nas so
cieda;d.es evoluLdas ê1es são de orldem 
material ou so<cial. :Elntl."e os pri
meiros, a fõr~a fisica, r> po•der das 
armas, o poder económi.'lo: e, entre 
as segundos, os meios m'Orais de so
!Ld:ariedrude e da persuasão·; e os 
imorais do al'ldil e das· m1st:i:fica
ções. 

No regime de· Li'berd::uoe a efeti
vação das orde.na-ções é normalmente 
o.btida pelos meios rnora:.s. Nis,o,o 
lhe· reside a sua fôrça e a razão de 
ser. Somente paTa a d&!·::s:-a do re
gime contr;a os US11I'P'adore.~ pcderá 
haver recurso à fõrça. · 

No regiJJ:rl!e dia O/Pressão SIOcia.l a 
ef-etiva~ão das ordem.:açõ<'s é obtida 
por toà.os os meios que não mora·is, 
tal a ausência de qua1qu,·~· solidade
da.de entre oride!n::ucl!o!r·e'S e ord:ena
dos. 

Se não fôsse a.ssim, a· vtda da so
c1eda,de seria destruída. 

As f011tes da história e a observa
ção das sotCied:a,des que o homem ci
't(iliza,do compõé ates.ta..."'ll a verd-ade 
irrefragável cless·es fato-s ca.pitais. 

Onde o regime é de libel~d<1:c"Le a 
ordenação s~e process:a no tra;to so
c:!"al, .com um pod·er coer.-citivo Pl e~ 
pondera.nteme·nte moral; o.s vh1cu[os 
coletivos s~e estreitam ,a pe1~sonalidade 
dos homf!IIls se robuste:ce, a socied8ide · 
e:volve normalmente. 

Onde imper,a a. Oo'P!ressãto, . d.es,de que 
no setor dos subjuga·dos iigt;re ~~ re
l>..eldila liberta;dora, a ord•enação só se 
mantém respa1d:fl!dia pela fõrça bruta 
t'i pelo eXIe:rcfcio oonstante da vio
llfucia: os vfnculos coletivos se d€
sa.tam. Ai se a Ptersooalitiade não se 
desviriliza, não cria s·enão para des~ 
tt.uir a organi:1laçi1o do pi)dex norma
tivo, coUm:a.ndo um estado em que 

querem cimenta!t' a o·rde,nu.çã•l na ::.o
l~dari-e·da.de, na mtegração social cons
cwnte, que só a co04pere.ção ef·e· 
tiva. 

São os esquecidos de que tõda . 
coletivi<da:de, como qualquer indiví-duo . . 
nasce, vive, prospe.ra e morre. · E que 
tanto pode destruix,..se !:L si mesma 
como ser d.e-struLda por eleme11to::; 
estranhos. 
- A sociedade que vive e1r. regime 

dé li?errda:de pode ta,mhem pe1·ecer, 
por Vlrtllide de fator·es ex~a·mos. 

Mas, enquanto orr!le!nada na coOipe
ração de todos os seus membros,· .não 
se destruirá jamafs. Tudo nela e 
vi-da, é ação soc~a1mente · r.cnstru-

. tiva. , 
· Subjugada que seja po_· fatores 

est:ranhos, se-rá difícil e aM inacre
ditável que se cCillforme.- r1m gP.Tal 
reag-e e vai à sublima.ção d9. rebe}dia 
libertadora .. 

As sociedades, disse eu, morrem poT 
efeito de decomposiçfilo interna ou 
em con.seqüênda de fatore·s exie:rllúS 
físicos e sociais. Os estados de li
berda;d.e ou de o·pressllio não consti
tuem 0'5 fatores wni.rcos que deter
minam a existência e a oros\Deri:da.-de 
OU O· aniquilamento d.a:s comiilií:riaf..tes 
huma.nas. 

Não hesito. porém em dizer que se 
pode l;tquilatar, com relativa seguran
ça, da vitalidade de· .qualquer enti
dade social em função dos critérios 
pelos quais se compõem o seu poder 
ordenador. A liberdade é índice de 
vigor, de energia para ·a: expansão; a 
opressão, de debilidade do corpo cole-
tive. . . 

Já me alonguei por demais na de
monstração dos benefícios que decor
rem de todo sistema ordenador as
sente na 'efetiva e integral coopera
ção social. 

Antes de terminar, desejo encare
cer que tanto mais nos aprofundar
lnos 110 estudo da matéria mais nos 

.. I 
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capacitaremos de como são graníticas 
nos seus ftmdamentos e simples na sua 
e:<:pressão . as razões que fazem da r~i· 
berdade a chave do problema da or-· 
dem, da paz social e do progresso 
dentro da desejável eficiência. . 

!!: que o Regime de Cooperação pre
para a sociedade para a vida de cada 
um e de todos na mais perfeita digni
dade, para o máximo desenvolvimento 
p_ossivel dos nobres atributos da Per
sonn..lidade Humana, na consciência 
da solidariertade social. 

Não se pode contradizer o fato de que 
sempre, em qu!llquer circunstância, 

. diante da falta de um criterio uni
versal p::wa extrems.r o ce1·to do er
rado e da relatividaC: dos conheci
mentos humanos, serão tanto maiores 
as adaptações felizes. do i:t:dividuo e 
dos seus grupos ás contingências à!ts · 
realidades emancipadas c.ue concor
ram ou possam concorrer para reali
oz:á-las. 

A eficiéncia dessas adaptações esta
rá ainda aqui na razão direta do im• 
pério ela L1berdaae. 

'.!'alvez eu labore em érro. ~ possí
vel que outros, e não os que inctivl
riuei sejam os condutos capazes de 
levar, hoje, o maior númcrt), e, ama
nhã, a totalidade dos brasileiros a· 
<::oncorrer na tarefa ordenadora de 
todas as atividades. 

Seja como for, não vejo melhor ma
neira de contribuír para a realiza~ 
ção dêsse objetivo senão batendo-me 
aqui para que se definam e··se inscre
vam na futura Consti;;uição da Re
pública os princípios fundarr.ientais de 
um autêntico . Regime de Liberdade 
Social.. Cll!uito bem,· mv.ito bem. Pal· 

s . . O .. oradór é cumprimentado} • 

O SR. · GOFREDO TELES - Se
or ·Presidente, Srs. __ Constituintes, 

sôbre o problema ci.a discriminação cie 
rendas. venho trazer a esta egrégia 
Assembléia algumas sugestões, que me 
parecém ditadas pela própria realida
de brasileira. 

Não tenho, sôbre o assunto, quais· 
quer preconceitos, nem opiniões "a. 
priori". Indiferente às conhecidas 
pseudo-solucões demagógicas, que vi
sam mais a popularidade. em detri
mento do Brasil, olhos fitos excltt:!i-

vn.mente nos interêsses superiores da 
Pátria. serei. nesta tribuna. o mais ob
jetivo e sincero possíveL 

Peco antecipado perdão, Srs. Cons
tituintes. pela aridez inevitável de meu 
discurso. Mas bem sei aue. em ma
téria de fimmca, não cabem soluções 
românticas. Os números é aue devem 
dar solução aos problemas. 

' ' 

Seria .incontestàvelmente de meu 
~:tgrado iniciar esta oração com uma 
parte eminentemente doutrinária~ Es
·~udaria, por exemplo, de começo, a 
questáo da subordinação do sistema 
financeiro de um país e, portanto, de 
sua discriminação de rendas, à orga
nização politica desse mesmo país; 
examinaria, quanto ao Brasil, o pro·· 
.blema da Federação e da autonomia 
da unidades federais, mostrando. d'ls
de logo, a necessidade de um paraie
!ismo ·entre a autonomia politica <i' a 
autonomia financeira dessas mesmas 
unidades. · 

Discutiria, em seguida, os critérios 
informativos dos l'egimes discriminató
rios de rendas, analisando o sistema da 

· distribuição das fontes da receit~. e 
o sistema' da distribuição da própria 
l'eceita. Nada disto, entretanto, farei, 
pois todas essas questões são por de· 
mais conhecidas. Mas há outro. pro
blema, Srs. Constituintes, oue é exa
tamente o que me traz, hoje, à tri
buna. E' o problema da discriminacão 

· de rendas entre o· Estado e. os Mu.; 
nicfpios. Aqui já não se trata mais 

·propriamente do aspecto federativo da 
orga1üzação nacional. O princípio 
fundamemental que ··rege toda esta 
matéria pode ser enunciado nos se
guintes têrmos: a divisão de rendas 
deve manter paralelismo com a divi~ 
são das funções e dos encargos. 

Desnecessário, certamente; é enca~. 
recer, aqui, a importância excepcional 
do Município dentro da organização 
politica brasileira .. Desnecessário dizer 
o que representa o Município na vida 
dos cidadãos brasileiros. Devido, nles
mo, a essa importância, grandes e !lU· 
merosos são. os encargos atribuídos aos 
Municípios. Não pretendo enumerá-los 
todos. Lembrarei, apenas, que aos Mu
nicípios competem os serviços de água, 

· esgõtos, drenagem, abertura ·e calç~ 
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menta de ruas, abertura e conserva
ção de estradas e caminhos; ilumina
ção e energia elétricas, policia, assis
tência aos miseráveis e inválidos, as
sistência à materindade, à infância, às 
!amíllas de prole numerosa, serviço 
de socõrro relativo à Saúde Pública 
em geral, fiscalização de gêneros ali~ 
mentfc1os, limpeza pública, saneamen
to, mercados, matadouros, parques e 
jardins, cemitérios, fiscalização do co~ 
mércio e da indústria, fomento da la
voura, das artes, das ciências e daR 
indústrias, extinção dos formigueiros 
e combate às pragas em geral, intro
dução e .colocação de emigrantes e co.::. 
Ioncs, levantamentos de estatísticas 

. ' I 

rec~nseamento da população, organi-
zaçao do cadastro industrial, etc .. 

Para que se tenha uma idéia dêsses 
encargos, leia-se a Lei de Organização 
Municipal vigorante em São Paulo, 
que os enumera especificadamente. 
Pesadíssimos, pois, são os encargos que 
a União e os Estados impõem aos Mu
nicípios brasileiros. Cumpre, portanto, 
perguntar: a importância das rendas 
deixadas aos Municípios, pela· União e 
pelos Estados, é correspondente, é pro
porcional ao pêso dêsses encargos'? 

O Sr. Li no Machado - E' até ir·· 
risória, essa importância. 

o SR. GOFRIEDO TELES - A 
resposta à pergunta n1io pode ser ar
bitrária; os próprios números a de
vem fornecer. E os números a res
pondem da seguinte forma: Em 1930 
a ~·eceita total da União, dos Estado~ 
.~ dos Municípios foi de ............. . 
3. 278. 000:000$000, dos quais xicaram 
.nos· Municípios 386.000:000$000, isto é, 
12% da Receita total; em 1935 a Re
ceita total da União, dos Estados e 
do~ Mu~icf~ios foi de 5.054.00!':000$000 
dos quars frearam nos municípios ...• 
420.000:000$000, ou sejam 8% da re
. ceita total; em 1940, a receita total 
·.foi de 7. 691.000:000$000, dos quais fi
.caram nos municípios 937.000: OO<Í$'000, 
·isto ~. 12% do total; em 1942, a re
.. ceita total foi de 9. 015.000:000$000, 
.tendo ficado apenas nos municípios 
1.063.000:000$000, 12% do total; em 
1943, a receita total ~oi de ......... . 
12.071.000:000$000, tendo·· ficado nos 
:municípios 1.098.000:000$000, · isto é 
9% da receita total; finalmente, em 

1944, a receita total foi de ....... . 
, 15.410.000:000$000, tend·o ficado nos 
municípios 1. 261. 000:000$000, ou seja 
8% da receita total. 

Vemos, portanto, Srs. Constituintes, 
que o Brasil está impondo aos muni

. cipios verdadeira "sangria desatada'·. 
o reg-ilne em que vivem os mu.."lici

. pios é de "jejum permanente", na fe
liz expressão de Cincinato Braga, na 
Constituinte de 1934. 

o S1·. Lino Machado- Jejum acen
tuado pelá . ditadura, pode V. Ex." 
acrescentar, porque, então, a renda 
decaiu ainda mais. 

O SR. GOFREDO TELES- Agra-
deço o aparte de V. Ex." . 

Podemos dizer que o regime em que 
vivem os municípios é de sangria con
tinua, em estald·o de jejum perma-
nente. · 

O.Sr. Lino Machado- Jejum per
manente, V. ·Ex." diz muito bem. 

O SR. GOFREDO TELES -:- Não ' 
há, Srs. Constituintes, nenhuma pro
porção entre as rendas deixadas nos 
municípios e os encargos que lhes são 
impostos; nenhuma proporção existe 
entre o pêso dos encargos atribuídos· 
aos municípios e a;;· rendas que a 

· Umão e os Estados lhes conferem. 
(Muito bem> . . 

Alcântara Machado, na Constituinte 
dê 3·1:, já havia dito: · · 

"Está vendo a Asnembléia que 
no Brasil cabe aos municípios ape
nas uma undeci.lna parte da recei
ta pública; aos· Estados, uma têrça 
parte, e, à União, a metade -
precisamente o contrário exata
mente o oposto do ,que sucede em 
todos os países onde vigora, como 
entre nós, o regime federativó: Ne~ 
nhuma federação existe, com efei
to, que não assegure aos poderes 
locais uma ·renda equivalente, se 
não superior, à do poder central" . 

O Sr. Domingos Velasco - Nós, 
Constituintes de 34, ouvimos os ar
gumentos que V. Ex." está apresen
tando, bastante .. justo, aliás. Acon
tece, porém, que não foi possível, 
entáo fazer melhor' discriminação de 
rendas porque os .Estados, por meio 
de empréstimos, haviam comprometi
do as · rendas dos :Lm,po:s1;o,; que pas
saril:1.m -para os municípios. Por êste 
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' motivo não nos foi possível, em 34, 
àar melhor discriminação de rendas~ 

O Sr. Dolor de Andrade Dare-
mos agora. 

SR. GOFREDO TELES Reco-
nheço a circunstância citada pelo no
bre representante de Goiás e- estou de 
inteiro acôrdo com S. Ex.a. -

O Sr. Aureliano Leite - O Estado 
Novo; que podia fazer muita coisa. a 
êsse respeito, nada fêz .. Ao contrário: 
piorou a situação dos municípios. 

O SR. GOFREDO TELES- Alcân
tara Machado continua suas alegações 
nos seguintes têrmos: 

. "Govêrno qtie só dispõe de ren
das assim diminutas e quase irri
sórias· não pode prover efetivá
mente às necessidades elementa
res da administração; não pode 
promover o fomento económico, o 
desenvolvimento. da cultura, o sa
neamento das populações; não po-· 
de manter, na devida altura, os 
serviços públicos a seu . cargo." 

O Sr. r.:uclides Figueiredo - Seria 
interessante, agora, que V. Ex. a tam
bém estudasse a proporção do quanto 
a União absorveu dessas rendas totais, 
cuja cifra V. Ex~ a acaba de citar tão 
magistralmente, para ver como isso 
foi em escala asce:p.dente, numa pro
porção muito mais assustadora do que 
a escala descendente, que V. Ex.a assi
nalou, da arrecadação dos municipi'JS, 

O SR. GOFREDO TELES - Essa 
questão é realmente de interêsse ex
traordinário. 

O Sr. Euclides Figzteiredo - Verifi
caríamos o que foi, para as rendas 
dos municípios, essa .::alamidade que 
se chamou, durante ofto anos, Estado 
Nove. 

O Sr. Au1·eliano Leite - Estado 
Novo que só fêz politicagem, nunca 
fêz administração verdadeira .. -· 

O SR. GOFREDO TELES - No 1,0 
Congr-esso Brasileiro de Urbanismo, 
realizado no Rio de Janeiro, em 1940, 
foi aprovada a seguinte indicação: · 

''Que a política tributária brasi
leira seja conduzida de modo que 
venha a caber ao município em 
f.utur.o nác afastado, pelo menos 
25 % das rendas que englobada
mente !orem arrecadadas pela. 
União, Estados e municípios." 

Nêsse mesmo Congresso, o Professor 
Sabóia Ribeiro informou à assembléia 
qu,, nos Estados Unidos, ficam. nos 
municípi-os mais de 50 % das rendas 
totais arrecadades. 

o sr. Tavares à' Amaral - E' o fa
tor. mais importante da grandeza dos 
Estados Unidos. · 

O Sr. Rui Santos. - A União não 
tem permitido esta snJução justamen
te para que os municípios não se de
senvolvam, arrastando para êles a . 
pred:ominâncià - vamos assim dizer . 
-na vida na-cional. -No dia em que 

. os municípios tiverem desenvolvim"n
to, forçosamente que, com sua auto
nomia e jesenvolvimento maior, p'lu
s~,rão a predominar .. 

O SR. GOFREDO TELES. - Por 
êsse mesmo motivo é que aqui esta
mos, para defender os interêsses dos 
municípios brasileiros. 

Até hoje a autonomia muni'Cipal no 
Brasil tem sido autêntica burla, e bur- · 
la será a autonomia municipal el!l
qu.a.n.to o municfpio náo ti'Vex autên
t1cas possibilidades financeiras. (Mui:.. 
to bem.) · 

O Sr. Osvaldo Lima - V. Ex. a su
bordina a autonomi;a a .um progresso 
~·c'onõm~co, e:xdusivamente? Enrtão V. 
Ex. a se fma à corrente comunis·ta, q~e 
}J1'ega não haver liberdade s·em pro
gr.esso ecc,nõmi-co. 

O Sr. Domingos Velasco: - Mas,. 
pelo amor de Deus, náJo tem nada uma 
coisa com E:. .outra. · 

O Sr. Aztreliano Leite - O nobre 
orado1· está· dis,corrá.dq muito bem e 
mere·ce nossos aplausos. 

O SR. GOFREDO TELES 
Agradeço a V. Ex. a. A realidSJàe in
·contestável, a verdade verdadeira, que 
não pode sei!' ne·gaoda, é qt1e ll!oj.e o Mu
ni!Cipio não tem autonomi,a, nem li
bel1à.ade; ou, melhor, tem "liherdade 
na miséria', na fe·liz expressão do ·Sx. 

, I 
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Ra,fa,el Xavler; Presidente ela Comis
são Na,cional Organizadora da Asso
ciação Brasi1eira dos Municipi·os. 

O Sr. JaZes llfachado - Os. mruni
cípi•os têm merecido a atenção dos 
govêrnos somente nas épocas de elei
ções, quando ne•cessf.ta,m do vc·to. 

O SR. GOFREDO TELES :::l' 
necessário aumentar a renda dos mu
n·~cipios. t!:ste p.m1 to é pacífico e não 
podemos mais discutir a questão. 
Cumpre-no!; debater o ~eguinte: como 
aumentar as ren.das do Muni•cipio? 

Já foi oferedd~ a esta Asssmbréie 
uma sugestão inteligente do no·bre 
deputado, Dr. Horá·cio Láfer, cujo no
me pronuncio sempre com profUI!;ldo 
respeito e adm'kaçã·o. Segundo a P['O
posta de S. Ex.a, para que se au
mente á renda dos mu:ni!Cipins é ne
cessário, em primeiro lugar, atribuir
lhes os imp,;stos de indústria e prorfis
sões .e o tenito-ris:l rural; em segun
do Iuga.r. faz.e·r reverter, em seu pro
veito uma percentag.em sôbre · t.odo 
aumento de arrecadação verifi•cado na 
recei·ta de impostos da União e dos 
Estados. tomando-se , como ponto de 
partida as s:rre·cadações de 194.5 e fa
zendo-se a distribuição propotroional
mente ao que fôr arre·cada.do no terri- · 
tório de ca,da municipio. 

O Sr .• Tales Machado - Não sei se 
em outros Estados; mas, em Mato 
Grosso, as próprias transmissões ur
brunas atribuem 8 % para os Es-tados 
e 3 % para os municípios. o que é 
aberrante. Devia ser o contrário. 

O SR. GOFREDO TELES A 
sugestão apresentada pelo Sr. Ho1rácio 
Lafer é muito inrer.essa.nt·e e merece, 
sem düvida, a nossa atençãn. Passa
rei a examiná-la. 

A primeira parte dessa sugestão 
a.tribui aos municípios. c·omo verifica
mos, os .impostos estaduais de indús
tria e pmfissóes e territor~al rural. 

Vamos vêr, exa,tamentc, o que si
gn:ificam, nas fin:.mças estaduais, o 
im;-ôsto de in·dústri!J.s e profissões e o 
impÕsto territorial rural. 

recaidado, isto é, prtàticamente, 60 'í~; 
o impõsto de tTansmissões da proprie
dade - 16,2.7 %; o irnpôsto de .il1dús
tria.s ~ profissões - 1(},66 %; o im
pôstó de e,_,porta~ção - 7,52 % ; o im
pôsto t·erritorial --'- 5,74 %; _o .impõsto 
de sê1o . - 4,85 % • 
· Peço a a•tenção dos S1·s. Represen
ta;ntes pa.ra êstes números muito ex-
pressivos. · 

O impôsto de indústrias e profissões 
e o impôsto · terri·torial rmal, soma
dos, rentd·eram 113,40 % da arrecad:aÇão 
total, e:n:qumlti. que só o impôsro de 
vendas e cons·Lgnações rendeu 60 %, 
e êste, somado ao de transmissão da 
proprieda,de, que é da natureza do 
primeitro, 1'13:11deu 71,23 % da ~ecada
çã-o total. 

Em 194-1, no país inteiro, o. :impôsto 
d:e indús·trias e profissões, somado ao 
impôs•to territorial rural, rendeu .453 
mil contos. Notem bem os Srs. Cons
ti-tuintes; os dois imp·ostos, que a pro-

. posta refer~da quer fazer passar p.all':;~o 
os mu..."'l!icípics, somados, .renderam, no 
Brasil inteiro, nuin exe·rcicio, 453 mil 
contos. 

Ora, no mesmíssimo ex·e·vcício de 
1944, e só em São Paul-o, isto é, nu
ma das unidades da Federacão, o im
pôs•to de vendas e con.sig.nações, só 
êle, 'rendeu ·o dobro, ou vale dizer 
824.500 contos. 

Só o impôsto de vendas e consi.goo
ções, num só exercício, em São Paulo, 
:rencleu o dobro do que rende·ram oe 
impostos de il'lldústrias e prOlfissões e 
territorial rural, somados, no prus in
te.iro. 

Realmente, Srs. Cons.tituintes, não 
tenho nenhuma dúvida e:.'ll a:finna:r. 
que o impôs·to de il'lldústrl:as e prafis
sões e o impôsto territo·rial rmal são 
impostos natda produtlvos e . anti--.eco
nomi•cos. E fácil é demonstr.ar, lllt'i.nha 
tese. 

O Sr. Luis Viana- Acl1o, pMa mim, 
que será diffc!. a V. Ex. 11 . demonstrar 
que o impôsto de indústrias e pmfis- · 
sões seja t1:."11 tributo an·ti-econõmi'Co,. 
e que o de vendas e consdgna.ções seja 
eco,nômdco, porque os impo·stos são 

No triénio que vai de 40 a 42, as 
expressões p·ercmtuais dos Lrnpostos 
e.Str,,duã.is. em todo o B-rasil, fo·ram as 
seguintes: O imnôsto de vendas e con
signações rendeu 59,96 % do tota,l ar-

· quase iguais, podendo-se nté ajuntar 
que s·e trata de um só impôsto, na rea-
lid9Jde. · 

,, 
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O SR. GOF'REDO TELES 
Vou chegar lá. O trabalho e o ca:pi
tal são du:as fontes: de riqueZJa. Quem 
o nega? Certamem•te, ningue."!l. Ora, 
o impôs to . de indústrias e profissões 
grava o tra.balho; o impôsto territorial 
grava o capital. Portanto, êsses dois 
impostos gravam fontes ·de riqueza, 
antes mesmo da riqueza produzida. 

Tra.ts,-se de tributes que fun-cionam 
no E·~nt1do de ests.ncar as fontes de 
riqueza, porque gravam fontes de ri
queza, antes de 11averem produzido a 
riqueza. Quando iniciamos um •Nba- · 
lho, não sabemos se ê1e dará qualquer 
renda cú- lucro. Da mesma form?., 
quando compramos uma te~·a, igno- · 
ramos se ela vai prcduzi·r qualquer 
riqusz::o •. ·E, antes mesmo da verifi.ca
ção do lucro, antes mesmo da exis
tência de qualquer renda, já êsses 
dois im:posta:s c2.stigarr, o trabalhador 
e o dono da terra. · 

O Sr.· Luís Viana - O imposto ter
ritorial também tem como finalida·· 
de ·obrigar o dono da terra a . torná
Ia produtiva, porque s·e ela não 1) c~, 
se não suporta o L'11posto, não s·e c•om
preende seu objetivo. 

O SR. GOFREDO TELES ..:.... :tl:stes 
dois impostos, sem dúvida alguma, 
repito, funcionam no sentido de es
tancar· as fontes de riqueza, porque 
as gravam antes da riqueza produ
zida. Dlesalentam a ·produçao; en
.wavam, cerceiam. dificultam; cau
sam o arrefecimento das energias e 
o abandono das atividades. Em con.~ 
seqüência, são também causas do en
carecimento do custo de. vida. 

O impõsto de indústrias e · profis
sões, gravando . o trabalho, castig,t 
o trabalhador e premia o vagabundo. 
O impõsto territorial. rural, gravan
do a terra, cria o desãmor pela gle
ba, incentiva _o abandono dos campos, 
aconselha o êxodo para · as cidades. 
São pois impostos anti-sociais, con-
trários aos interêsses. nacionais. · 

Aquêles que conhecem a vida agrf,. 
cola - e aqui há. muitos qua a co· 
nhecem - bem sàbem que a terra 
não suporta gravames fiscais. Ne
cessita, ao contrário, da ajuda, do 
incentivo dos governos, e não~pode ser 

· onerada por êles. 

A civilização agrícola é sempre 
uma civilização miserável, e bem. 
conhecemos a vida angustiada do-
agricultor. De· que· qualidades mo
rais, paciência, perseverança e he
roismo, não necessita o lavrador, pa·· 
ra: · ficar, obstinadamente, sôbre a 
sua terra · e continuar dia após dia,. 
a cultivá-la! · 

A agricultura dá.·nos êsse espectá·· 
culo impressionante do idealismo so
brepujando a ambição econômica. 
Pois no dia em que o agricultor ri
ver ambição económica abandonará. 
a sua terra e deir.rá de ser agri
cultor. Quantas e quantas vêzes,. 
longe de ser fonte de riqueza, a ter
ra é fonte 'de prejuízo. E o impõsto· 
territorial, cego, indiferente a lucros 
O" prejuízos, grava essa fonte mise
rável! 

Eis porque tal impôs to . sempre 
atraiu, em todos os povos do mundo, 
e atrairá sempre para a cabeça dos. 
que o cobram, a mR.ldição insopitável 
dos que são obrigados a pagá.;Jo. 
Basta vêr, Senhores Constituintes,, 
basta estudar as estatisticas das re
clamações e dos recursos apresenta- · 
dos aos órgãos competentes,-isto é,. 
às Secretarias de Fazenda e. dos Tri
bunais de. impostos e taxas, para se· 
verificar o 'que é o impôsto territo-· 
ria1 e o impôsto de indústria e pro
fissões. Quero ler· um trecho do Re:
latório do Conselho Administrativo 
do Estado de São Paulo, referente ao·· 
exercício de. 1944, e relativo a êsse as
sunto. O impõsto de Indústrias e 
Profissões e o territorial; "fundados. 
em tabelas imprec:.sas, em critérios
vagos ou em· estimat;··as arbitrárias, 
têm suscitado a desconfiança do· 
r.sontribttinte. Pode afirmar-se com 
segurança~ que · a carga de trabalho· 
com que arcam as repartições julga
doras de recursos e ~:eclamações, quer 
na Secretaria da Fa.zenda. quer no.• 
Tribunal de · Impostos e Taxas, t.em 
sido motiv::o,da, ~m máxima parte, •1e
los impostos de indústrias e profis-· 
sões e territorial. · 

"Para comprovação dessa assertiva 
basta 'o registro das ·reclamações e· 
recursos entrados, em 1944, respec
tivamente, na D1retoria da Receita: 
e no Tribunal de Impostos e Taxas .. 
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.Sôbre o total de 12. 261 reclamações, 
apresentadas no citado exerClClO, 
.a. 663 diziam respeito ao impôsto de 
indústrias e profissões e 1. 009 ao 
territorial, somando ambas as recla- · 
m~:~.ções 9.672, ou sejam 78,83% do 
total. Sõbre um total de 1.9G8 recur
sos, interpostos no mesmo exe'.'cicio, 

:1.319 se r.eferem ao im!!Jôst.o de indús
tri;:ts e profissões e lO!f ao territorial, 
somando ambos 1.428, ou sejam 
72,56% sôbre o total". 

Às vêzes - isto tem sucedido ern 
São Paulo e, provavelmente, :Jcorre 
nos outros Estados - às vêzes, mais 
vale n~o cobl'ar êsses impostos por
que o que produzem nã.o é suficiénte 
para pagar as despesas que acarre
tam para sua cobrança, principal
mente quando se trata de imp'ostos 

.at1·asa.clos. 

O Sr. JaZes Machado - Nessa or
'Clem de i-déias, V. Ex.:t acaba não 
.salvando, sequer, o impôsto rle ven
etas e consignar;ões. 

O Sr. GOFREDO TELES - Vou 
·demonstrar a V. Ex.a que meu nobre 
colega não tem razão. 

O Sr. Tavares d' A.maral - O q:.te 
V. Ex.11 está expondo com referência 
aos dois impostos não prova em 
;;J:Jsclut.o, que sejam anti-e-conõnn
ccs; pode provar, quando muito, que 
são mo.l cobrados. 

O Sr. A1treZia11.o Leite 
questão. 

Eis a 

O SR. GOFREDO TELES - En
tão, êles são mal arrecadados no mun. 
·do inteiro, porque êsses números ex
primem, mais ou menos, a situação 
·univesar. 

O 81·. José BoniÍácio - As recla
mações Citadas· por V. Ex.a refe

·rem-s.e ao pmc·esso de lançamento do 
impôsto, mas nf..o são, propriàmente, 

·contra o. impôsto. 

O SR. GOFREDO TELES - En
·tão, responda-me meu ilustre colega: 
Por que o mesmo não sucede com o 
'impôsto de vt:ndas e consignações? 

Seja como fôr, Srs. Representantes, 
·tais impostos, entre nós, sempre fo
:ram os piores impostos. Serão ê.sses 

os que ·vamos transferir aos Municf
pios? Houve um tempo em Que os 
Muni-cípios tiveram o impôsto de in
dústrias e profissões, integralmentE: .. 
A experiência fracassou. Já não · J 
querem mais. Serão êsses __, repito 
- os impostos que vamos., dar de 
presente aos Municípios? Belo pre
~ente de grego, Srs. Representantes! 

·O Município quando pede nm au
mento de rendas não está mendi~an
·do, mesmo porque não aceita miga
lha. Exige, que lhe seja entree:ue o 
que lhe é devido, em virtude dé sua 
importância na vida nacion!'.L o 
Municfpio não quer os maus impos
tos; quer - isto, sim - partiClpar 
do melhor impôs to. 

Qual é o melhor impôsto? 
Quero ler, a respeito, palavras ex

pressivas do Dr. Horácio Lafer; 

"A grande fôrça da receita dos 
Estados reside no tmpôsto de 
vendas e .consignações, 4Ue atin
ge a quase 60% do total a:~s im
postos arrecadàdos. Na rtlalidade 
é êle que, com o seu crescimento 
automáti-co e instantítnt>,,. em 
função do progresso f.'()·UJômico 
do pais, ganmte a.os Estados a 
possibilidade de fazer fac:e ao 
vertiginoso aumento das despe
sas públicas". . . "pelos índices 
apurados se 'verifica quf! C'ada 
vez m::tis se acentua o seu pre
domínio sôbre os demai~ tribu
tos"... "Os Estados, portanto, 
com o ÍJ:l1pôsto de vendas e con
signações pode-se concluir 

· com segurança . - foram aqui
n~oados c9111 um sistema fin~n~ 
ce1ro que se apresenta revestido· 
dos J:?.1elhores requisitos de ordem 
técnica. tanto mais . qu:: conta 
êle com outra fõrça ponderável. -
o !mpôsto de 'l'ransmissão de· Pro
priedade". . . ":i!:sses dois tributos. 
só ~!es atingem a resp~itável 
percentagem de 71,23% do ·total 
da receita de impostos dos Esta
dos". 

Posso mesmo dizer aos Srs. Repre~ 
sentantes que considero, em face dos 
números, das estatísti·cas e da própria 
realidade nacional, que o impôsto de 
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:vendas e consignações é o nosso. im
pôsto. ótlmo. 

O Sr. Alde Sampaio - V. Excia. 
não deve dizer que é o nosso impôsto 
. ótimo; é o melhor para os Tesouros 
EF-taduais.· Porque pa,ra a economia 
brasileira o consid~ro um dos piores 
impostos do Brasil. 

O SR. GOFREDO TELES - O 
bom sistema fiscal é; evidente
mente, aquele em que a importância 
dos imposto.s não seja ... 

O SR. PRESIDENTE- Lembro ao 
nobre orador estar terminado o tempo. 
Iriformo ainda que se acha inscrito 
-o Sr. Representante ·Lopes Ferraz, · 
·O qual desiste da palavra ~em favor 
de--·v. Excia. V. Excia., portanto, 
poderá falar até às 18 horas .. 

O SR. GOFREDO TELES- Agra-. 
aeço .a VV. Excias. . 

Dizia aos Srs. Representantes que o 
bom sistema fü:cal é, evidentemente, 
aquele em que a importância dos im

. postos não seja, em primeiro lugar, 
superior à possibilidade de pagar do 
contribuinte, e, em segundo lugar, não 
seja muito inferior a essa mesma ca
pacidade, pois, no primeiro caso os 
cidadãos sofreriam extorsão; no s·e
gundo, o Estado seria prejudicado. 

Ora, todos os pagamentos que vão 
sendo realmente efetuados pelos cida., 
d~os durante a ·sua vida constituem 
os melhores índices de sua possibili
dade de pagar. · 

Logo, o impôsto mais conveniente é 
o impôst<l sôbre os pagamentos, ist<J 
é~ o impõsto sôbre a despeza•. Quem 
fôr mais rico, na generalidade absoluta 
dos casos, terá mais gastos, fará mais 
pagamentos, e sua despeza será mais 
ot~ menos proporcional à sua riqueza. 
Em conseqüência no regime em que 
o impôsto grava a despeza, quem fôr 
mais rico pagará mais. impôsto. 

Todos os impostos mercantis.' isto é, 
o impôsto de vendas. e consignações, 
o de transmissão, o de consumo, o de 
exportação, são exatamente os impos
tos sõbre a despeza. . 

O impõsto de vendas e consignações, 
portanto, é um dêsses magníficos im
postos p·eJ.os quais a justiça fiscal se 
verifica e se faz de um modo, por 
assim dizer, r.utomático. ll: o impôsto 

- notem bem Srs. Representantes - ·. 
que não grava a fonte de riqueza; ao 
contrário, grava a riqueza já produ
zida, longe da sua fonte . 

o Sr. Jalés M'achado - Nem sempre. 

· O SR. GOFREDO TELES - Gra
va a riqueza na hora exata em 
que ela se manifesta, isto. e, no mo
mento em que é empregada com os 
cbjetivos para os quais foi criada ... 

O sr. JaZes JJlachado - Os avaren
tos ficari:?.m de parabens ... 

O. SR. GOFREDO TELES - Tri
buto indireto, portanto maleável, 
cujo produto reflete o estado econõ
mi•CO das populações, êste impôsto 
a.companha, com precisão matemática, 
a~ oscilações da prosperidad·e nacional. 

Os impostos diretos, como o de in
dústrias e profissões e o territorial, 
ruràl, estáveis, rígidos, digamos dita
toriais, não têm essa faculdade de 
adaptação às contingências históricas. 

o Sr. Jaci Figueiredo ...:.. .V. Excia . 
quer acabar com êsses impostos. 

O SR. GOFREDO TELES - O 
impõsto direto é impopular. Por 
que· é impopular? É sempre impopular, 
porque irrita o_ contribuinte chamado 
a pagá-lo; porque' coloca o contribuin
te em relação pessoal com o fisco. 

· o impõsto indireto, pelo contrário, 
é muito menos. ostensivo; o contribu
inte o paga s·em sentir, sem se lembrar, 
mesmo, de que está prestando contas 
ao fisco. · 

o Sr. Jaci Fig2teiredo - Creio que 
não é ·irritante a arrecadação r.n im
põsto; o que,· s·obr.etudo, irrita 3 con
tribuinte é ver a má aplicaçao dos 
impostos que paga. (Apoiados.) 

O SR. GOFREDO TELES 
·Concordo, em parte, com V .. Ex. a. ~ 
má aplicação- dos impostos constitui 
um crime e, como todo crime, irrita os 
cidadãos; mas a arrecadação , do im· 
posto. Injusto também 'irrita o con
tribuinte. 

Aliás, é esta a opinião de · grandes 
financistas modernos. Citemos, por 
exemplo, Edgar Alllx e Mal'cel Lecer
dé, na sua grandiosa. obra "O impos
to de Renda", onde dizem: 
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"Quem paga o imposto indire
to não tem disso, em geral, uma 
conciência bem nítida, e ignora. 
quase sempre, qual é o montante 
exato do tributo, porque êste se 
acha, ou incluído no preço . d-e 
compra de um produto, ou mais 
ou menos confundido nas dobras 
de uma operação. De mais a mais, 
êle é arrecadado no momelito, na 
ocasir.o de um pagamento; quer 
dizer, quando o contribuinte já 
tem a bolsa aberta, sendo:..lhe me
nos desagradável tirar dela um 
ligeiro suplemento para o fisco do 
que. abri-la especialmente para 
dâr alguma coisa ao arrecadador". 

E os efeitos psicológicos da arreca
daçso de impostos são de importân
cia capital, refletindo-se de modo 
claro e insofismável na rec~üta, como 
perfeitamente elucidaram grandes au
tores, eminentes financistas modernos, 
entre os quais posso ·citar; neste mo
mento, Benevenuto Griziotti, em sua 
obra. Principias de Economia Politica 
e Ciência das Finanças. 

Aliás, vários são os exemplos his
tóricos que poderia citar,. mas me 
dispens.o de fazê-lo, par2. não cansa::. 
os Srs. Representantes. 

Finalmente, direi que os impostos 
indi:retos, · como o de vendas e consi
gnações, são pagos por todos, sem ex
cepção alguma, e êste é um aspecto 
simpático dêsse imposto,· porque não 
admite is~nções, privilégios, favores; 
é um imposto não lançado, não é no
minal, digamos, e Ulll imposto . anô
ni::no e impessoal. 

O Sr: Daniel Faraco - A grande 
vantagem da tributação direta é que 
não pode ser transferida. 

O SR. GOFREDO TELES - A 
tese que defendo muito ao contrário 
de aumentar a tributação e ser con
tra o povo, favorece a economia popu
lar, não concorrendo para o · encare-

~· cimento do custo da vida. Os impos
tos diretos, pelo contrário, desalentam 
a produção e dificultam a existên
cia. 

O Sr. Nestor Duarte - Todo impos
to encarece o custo da vida, e não é 

por outra razão que se chama de "en
cargo": 

O SR. GOFREDO TELES 
Agradeço ·o aparte de V. Ex.11

, com o: 
qual concordo parcialmente. De um 
modo absoluto, todo imposto, de fato,. 
encarece o custo da vida; mas o que· 
desejo salientar é que, dentro ·da re
latividade das coisas, uns impostos en
carecem a vida mais do que outros; 
uns são fáceis de pagar, outros são· 
pagos com suor e. lágrimas. 

Aliás, os impostos indiretos apresen-· 
tam tantas vantagens sôbre os de
mais, que é e:xatamente deles que vão· 
se socorrer os grandes estadistas em. 
momento de crise nacional. 

O Sr. Lttiz Viana - Só em momen-· 
to de crise ... V. E:.;:.a não pode con
fundir tribut~ção normal com tribu
tação cie crise. 

O SR. GOFREDO TELES - Há 
uma frase célebre de Thiers, que é a. 
seguinte: "Países pobres, países es
cravos - impostos diretos; países li-· 
vres, países ricos - in1postos indire
tos". 

Já verificámos que, no Brasil, o im-· 
pôsto indireto de vendas e consigna
ções rende mais, para os Estados, do. 
que todos os outros impostos somados. 

o Sr. JaZes Machado - Por isso, 
encarece a vida. 

O SR. GOFREDO TELES - E o 
mais. curioso é que a receita proveni
ente dêsse impôsto tende sempre a 
aumentar, devido a seu grande poder 
de progressão. 

O Sr. Dolor de Andrade - Qual a 
explicação que V. Ex. a dá ao fato de, 
sendo o impôsto de rendia um dos mais 
antigos do munclo, ter desaparecido e 
ressurgido mais tarde, em época re-
cente? · 

O SR. GOFREDO TELES- O. im
pôsto de renda é, em tese, impôsto 
aceitável, porque grava a ri.queza ~re
duzida·. A dificuldade relatlva ao lm
pôsto de renda, refere-se ao sistema, 
ao método, à técnica de sua arrecada
ção. 
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O Sr. Dolor de Andrade - Por que 
<Clesapareceu .durante longo período de 
tempo ·e ressurgiu ? 

O SR. GOFREDO TELES - Por 
diversas circunstâncias históricas. Se 
ressurgiu, é porque se trata de um 
impôsto aceitável. 

Os impostos que gravam as fontes 
de riqueza não são impostos aceitá
veis, porque funcionam no sentido de 
estancar essas fontes. 

Se dérmos o valor de 100 ao impôs
to de venda e consignações arrecada
do em 1939, encontraremos os seguin
tes índices, em 1940, 1941 e 1942: 

Amazonas - 103, 142 e 182. 

Rio Grande do Norte - 117, 199 e 
250. 

Bahia - 129, 166 e 192. 

.Minas Gerais - 122, 142 e 172 .. 

Goiás - 133, 171 e 255. 

São Paulo - 107, 130 e 150. 

. Santa Catarina - 103, 127 e 168. 
~ . . . 

Rio · Grande do Sul - 121, 137 e 
176. 

Para somente· . citar alguns dos Es
tados brasileiros. 
. Devo .ainda dizer aos Srs. Repre
sentantes que, no triénio 1943-1945, a 
·receita produzida por tal impôsto aü
mentou em São.Paulo de 40,38%, em
bora não tenha o mesmo sido ma
jorado. 

O Sr. Aztreliano Leite - E a· vida 
em São Paulo aumentou "de 200%. 

O SR. GOFREDO TELES - Sabe 
V. Ex.a, Dr. Auerilano Leite, que êsse 
aumento de 200% nada tem a vêr com 
o impôsto de vendas e consignações. 
Enquanto a receita relativa ao impôs
to de vendas e consignações aumenta
va de 40,38%, a receita relativa ao 
impôsto âe indústrias e profissões au
mentou de 6,26%, e a relativa ao im
pôsto territorial, de _1~,66%. 

O Sr. Rui Santos - Sabe· V. Ex.a 
por que o~ impôsto de. vendas e con
signações dá arrecadação tão alta ? o 
produtor de açúcar ou de café,· ao pas
sar sua mercadoria ao atacadista, pa
ga impôsto de vendas e consignações; 

o atacadista, ao passá-la ao - vamos 
dizer - sub-a'tacadista, paga igual
mente. impôsto de vendas e consigna
ções; o sub-atacadista passa-a ao· re
talhista, que ainds. paga impõsto de 
vendas e consignações. E o povo, como 
consumidor, vai comprar· ·lá ·em baixo 
por preço altíssimo. 

O SR. · GOP&EDO TELES 
:Agra,deço imensame.nte o aprurte do 
nobre Re,preseil'ltarite, a:paT~ que eu 
esperava, e, digo mais, que eu dese
java. 

No Bmsil o aumrento no custo das 
vendas e oonstg.n.açõers, em 1rirtude 
dêsse mesmo impôsto, d·epois de tô
das · · as t~ansações, não passtl. de 
4,5 o/o. Quatro e mcio po:r cento é 
menos do que a comissão chtida por 
qualquer comereiante. Se êste cobra 
20 %, porque o EstSJi:l!o não pode co
brar 4,5 %? 

O Sr. Rui Santos - Na Bahla o 
impõsto é de 12,5 % . 

O SR. GOÍi'RIE!DO · TE!r.ES 
V. Ex. a está eng,a.ne;do. o impôsto, 
em São Paulo, é, atuatmentc, de 
1,4 %. O númexo de transações, 
tendo por ohj.etivo a mei>Inr. me1·ca.
doria, é, em mérdia, de :> o·t~. 4.. · 

O Sr. Alde Sampai.o - E' pouco; 
no. Brasil a mélclia de 5 % é ini
c~al. 

. O SR. GOFRüliDO ~!"EI,ES 
o impôs to grava,· n:a pnmeira tran
sação, um prêço ma.ls ba1xo. Na se
gunda, um pouco SU[>exio:r; na teJ.'
ceira, su~erior ainrel:a; no final de 
contas, o impôsto de vend.as e cm1-, 
signações, em tâdàs as transações, 
não chega a seu· de 5 %, talvS:~ ne:n 
4,5 . % . E' sirm'Ples questão de · cál
culo. 

O Sr. Lino ·:Machado - Come ex
plica V. Ex.a o aumento dêO:Se 'im
põsto, senão com.o aumemto do cu:sto 
da vida? 

O Sr. Alde Sampaio - V. Ex:. 11 se 
bas,ei:a no preço final do produto. 
qurundo .deovia ver o iilll!pôsto. r-elati
vamente à pri:meix'a oneração de 
venda. Se V. Ex.a exnn1tna:- pur 
êsse processo v·errá que o impõsto não 
grava somrmte .4 %. 
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A percentagem que V. Ex. a está. 
dando não é v.eroadeira. 

O S;R. GOFBiiDDO TELES 
V. Ex.11 parece não ter ouvido a res
posta por mLm d•a.da ao nu ore colega. 
Se somarmos todos os 1rapost.os de 
venda e co~sign.ações que indr.lem sô
bre um mesmo produto, ao passar 
de mão em mão, não ~.hegaremos a 
4,5 %. 

O Sr. Alàe Sampaio - Os . pro
dutos, no Brasil, soom da fonte de 
produção e che•g.am aos centros de 
consumo quase peüo duolo do p!'l!ço. 
O primeiro impôsto que paga. é de 
2 %. 

O S:R. GOFRJEIDO 'l'EL IDS . 
Não: 1,4 %. 

O Sr. Alàe Sampaio - Seja de 
1,4 %. Na parte finai!, Já estli mul
tiplica.C!:o por mai•s vêze·s relativa
mente ao que tinha e.o .:lei~ar a fá
brica. Quer diz·er: o própc1o impôsto 
final, 110 valor total da me!'lca<doria, 
já represen~a quase 4 % · do valor 
inicial. 

O SR. GOFRJllDO '!'ELE:S 
Sinto dizer a V. Ex.11 que ab.solut·a
mente não posso c'mcorda!'. A ques
tão é de matemática. 

O Sr. Aureliano Leite· - V. Ex. a a 
consklera a pe'l.'C·enta,g.em sôhre o úl
timo valor da me11cadoria on sôbre o ' 
da primeira venlda? 

O SiR. GOF'RffiiDO TEJ,lllS 
Refiro-me a 1,4 % sôbre a primeira 
vencia, sôbr.e a segunda, sôbre a ter
ceira. e asstm po:r dtante; e, somando 
todos e•sses impostos, não chegare
mos a 5 %. 

O Sr. AureZiano Leite - Se Vossa 
Emelência bas·e}a s·eus cálculos sôbre 
o prêç:o fina;!, essa percentagem fica 
aumentada. 

O SiR. GOF'REDO TF,'f.JES 
Aliã.s, Senhores Re:pre·sentantes, a 
arre.cllld•ação do impôs1J::1 de venda e 
consigna.ções é baTatiss~ma· custa ao 
Estrudo a.petn.as 2,5 % do que este 
impôs1lo produz, enquM:.to que o im
pôsto territorial custa, par.'t o Estiado 
31,25 %. 

E o impõsto de vendas e consigna
ções ainda tem a cla.ra vantagem de 

quase não provocar reclamações e re
cursos. 

E' dêsse magnifico impôsto, - estou 
ce'rto, - que os Municípios precisam 
participar. Mas como fazê-lo, se é evi
dente que_,_ ao se passar uma parte do 
tributo para os Municípios, será neces
sário não privar o Estado dêsse mesmo: 
esteio de sua economia?. 

Argumentemos objetivamente. · To
memos o caso de São Paulo. O impõsto· 
de vendas e consignaçâes é de 1, 4% 
-naquêle Estado e renderá, êste ano,. 
um bilhão e cem .nilhões de. cruzeiros. 

Digamos que a porcentagem de 
1, 4% seja, em lei estadual, arrecada .. 
da para 2%. Insignificante é êste au
mento pois aquilo que custa Cr$ 100,00· 
(ceni cruzeiros) passará a custar Cr$ 
100,60 (cem cruzeiros e sessenta cen• 
ts.vos. 

O impôsto de vendas e consignações. 
a 2% renderá, em breve, um bilhão e 
seiscentos milhões de cruzeiros, no Es
tado de São Paulo. Entretanto ao Mu-· 
nicípio 1/4 dêsse impôsto, isto é, 400 
milhões de cruzeiros. O Estado em na
da se prejudica, visto como recebia um 
bilhão e cem milhões de cruzeiros e 
passará a receber um· bilhão e duzen~ 
tos milhões, enquanto que os Municí
pios receber5.o 400 milhões de cruzei
ros, naquela unidade da federação:. 

O Sr. Osvaldo Lima - Como dis
tribui V. Exa.. esta importância entre 
Municipios? 

O SR. GOFREDO TELES - A res
posta à pergunta de V. Exr~. se encon
tra no final de meu discurso, quando 
apresentarei, sôbre o assunto, uma su
gestã'o para um dispositivo constitucio
nal. 

Notem bem os Srs. Constituintes: os 
Municípios paulistas, cuja receita fis
cal, em 1944, foi de 99 milhões 422 mil: 
cruzeiros, passarão a arrecadar, em 
relaçã·o sõmente ·ao imposto de ven
das e consignações, 400 milhõ.es de cru
zeiros, isto é, quatro vezes màis do 
que arrecadavam. 

Estou convencido de que esta é a so
lução definitiva do problema financei- · 
ro dos Municípios. A proposta que 
lhes transfere o impôsto de indústria 
e profissões e o impôsto territorial ru
ral dâ aos Municípios de todo o Brasil' · 
450 milhões de cruzeiros; pretericiosa-
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sugestão, os Municípios de uma só uni
dade da federação, passarão a rece
b'er quase a mesma importância, sem 
nenhum prejuízo para os Estados. 

Faz-se mistér I~otar ainda que, se
gtmdo .a prOIPOSta que transfere o im
pôsto de indústria e profissões e o ter
ritorial p::tra os Municípios, estes rece
berão apenas tais tributos, integrai
mente, daqui a cinco anos. Conforme a 
minha sugestão os municípios terão, 
imediatamente, quadl'Uplicada· a sua 
receita. ., 

O Sr. Dolor de Ándrade- Podíamos 
. dar-lhes êsses impostos e mais 30 ou 

50% do de vendas e consignações se 
oportuno. 

O SR. GOFREDO TElLES -Agrade· 
ço o aparte de V. Exa., que, de certa. 
foo'llla, vem em apôio à minha t<:l<:e. 
Torna-se desnecessária, depois do que 
acabo de dizer a segunda parte da su
gestão do meu nobre colega, Sr. Horá
cio Lafer, sugestão que serviu de base 
p8,ra êste estudo. 

Essa segunda parte faz reverter em 
proveito dos Municípios uma porcen
tagem sôbre tudo o aumento da arre
cadação da União. 

Devo dizer aos Senhores . ConiSti
tuintes que esta reversão também re
presenta uma migalha. De 19@ a 
1944 a médiá do aumento amuai de 
arrecadação da· União foi dê soo mi
lhões de cruzeiros. Se distribuirmos 
entre os municipios brasilei:i'os 20 ou 
30 por cento dessa importância, ó au
mento da receita municipal será ín
fimo. Se distribuirmos entre ós mu
nicípios a percenta5em · aJStronômic.a 
de 50 por cento, mesmo . assim, êles 
só rece.berão cêrca de 400 milhões de 
cruzeiros anuais. Se . di.stribuirmas 
essa importânci-a e;ntre os 1. 700 mu
nicípios . brasileiros, não representa 
coisa nenhuma, enquanto que, de 
a·côrdo com a minha sugestão, só · os 
os municípios de São Paulo - quer 
dizer os municípios de uma só uni
drude da Federação - receberão essa 
mesma importância. 

A União perderia 400 milhões de 
C•ruzeiros, e · os mun~cípicis continua
riam em j.ejum. 

Em resumo, a sóltição do problema 
financeiro dos · municípios. não está 

no impôsto de indústrias e profis.; 
s'ões, riem no impôsto territorial ru.o 
ra.i, nem. na pllirticLpação dos muni
cípios no aumento da arrecadação Ja 
União. A solução dêste problema 
reside no seguinte: passar para os 
municípios um quarto do impôsto de 
vendas e consignações. 

A CM'ta Constitucional de 1937, 
no seu art. 23, § 2. 0 , estabelece: 

"0 impôsto de indústrias e pro
fissões será lançado pelo Estado 
e arrecadado por êle e pelos mu
nicípios em partes iguais." 

A nova Canstituição BrasUeir.a po
dér~a estabelecer. para solucionar ·o 
problema financeiro dos municípios, 
urr .. dispositivo que: esta:be1ecesse: "O 
impôsto de ve.nidas e consignações 
será axrecada;do pelo Esta;dc e pelos 
municípios, cà.bendo a ·êstes um quar
to do referido tributo, devendo a dis
tribuição desta parte, entre os muni- ~ 
cípios, ser regulada em lei estadual." 

O SR. PRESIDENTE- Cinte1'rom
pendo o orador> .~embro ::t~o nobre 
Deputad:o que falta;m apenas cinco 
minutos para terminar o tempo. 

O SR. GOFREDO TELES- Agra
deço a gentileza de V. Ex. a. Para 
conlpe..'ls:ar êste corte em su:a renda, 
cr.da Est!:'.•do fixará o impõ::;to de ven
das e consignações, em quanto julgar 
necessário. 

o sr. Jaci Figueiredo - Permita• 
me v. Ex.a um aparte. (Assentimen
to dó orador) V. E:r. a. não acha 1ue 
a atribuição dêsse impôsto de vendas 
e consignações vai criar pM'a às mu
nicípios uma dificuldade grande na 
montagem e na .aparelhagem f~cal ? 

O SR. GOFREDO TELES - O 
Esta•do o arreca•dará, comJ faz, pre
sentemente, com o impôsto de indús
trias e profissões. 

A última sugestão que. desejo fa
zer é ã seguinte: já que os mmücí
pios não precisam, para solucionar 
o seu .problema financeiro, do im
p_psto de indústria e profissões e do 
impõsto territorial rurail, já. q.ue ês
tes dois impostos são anti-econõmi
cos e funcionam contra os interêsses 
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nacionais, jâ que os Estados estariam. 
dispostos a. passar para os municí
pios estes dois impostos, sugiro que 
êles sejam abolidos progressivamente, 
20% todos os anos, de modo que, da· 
qui há cinco ar.os, teremos ris,cado 
d::~ vida nacional, isses dois fla;gelos 
das finanças brasileiras. ' 

Senhores Constituintes, pronunciei 
êste discurso com a atenção voltada 
para os superiores interêsses nacio
nais. Eu sinto, eu sei que ã prospe
ridade nacional dep·ende do fortale
cimento dos municípios. Eis porque, 
nesta matéria, meu lema será sem
pre: Política munie:ipalista pelo bem 
.do Brasil. (Muito !Jem, muito bem, 
palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Finda a 
hora da sessãô designo para a de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão umca do 
requerimento n. 0 16, de 1946, solici
tando seja o Ministro da Agricultu
ra informado do grande !l.nseio da 
nossa população rural de colaborar 
com o Poder Executivo na· obra de 
revivifica'ção dos nossos sertões con~ 
tanc!o com a gars.ntia da mecaniza
ção da lavoura e de outros benefi.:. 
cios. 

Discussão úniC-a do requerimento 
n. 0 48, de 1945, solicitando informa
ções ao Poder Executivo sôbre a apli
cação do art. 19 do Decreto-lei, que 
instltuin o Fundo Nacional de Pro
teçáo à Infância e bem assim sôbre 
os di&pc:;iti v-os da Constituição de . 
1934, referentes fto assunto. 

Discussão única do requerimento 
n.0 36, de 1946, so!icitàndo ·ao Poder 
Executivo infor!ílr-tções sôbre declara
ções de lucros para efeito do paga
mento do impôsto sôbre a renda, fei
tas por sociedades anônimas nacio
nais e estrangeiras, que exploram vá
rios serviços no território nacional. 

Discussão única do requerimento 
n.0 22, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder E1eecutivo, por inter
. médio do Ministério da Justiça e Ne-

gócios Interiores, sôbre pagamento de 
gratificações a Juizes Eleitorais, nos 
Estados, e aos preparadores das elei;;. 
çõe.s de 2 de dezembro último. 

Discussão do requerimento n. 0 40, 
de 1946, pedindo se consigne em ata 
voto de regozijo pel&. chegada do pri
meiro trem, conduzindo minérios, a 
Volta Redonda. 

Discussão única do r.equeriment'J nú
mero 30, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre o anda
mento das r~ealiza·ções empreendidas 
em Alagoas pela Companhia Hic!.r::>~ 
elétrica do São Fra.xl!cisc.o, -:~.utonzada 
a organizar-se pelo De~cre·to-lei nú
mero 8.031, de 1945. 

Discussão única .do r.equerlme.tl!to nú. 
mero 44, de 1946, solicitando s·ejam 
l?llCami!llhadas ao Poder E~ecutivo su
gestões sôbr.e medidas a serem toma
das para debelação da crise e·cortómtca. 

Discusão única do requerimento nu
mero 51, de 1946, r~e·querendo uma 
providência do Poder Executivo ex
cluindo do contrôle do Instituto do 
Alcool e dp Açúcaa- os a·çúcares de tip.o 
ba·ixo, e coo.•cedendo liberdade de pro
dução a·os pequenos eng·enhos. 

· Dis,cusão única do requerimento nú
mero 11, de 1946, solicitando medida 
do Poder Exem1:tivo suspendendo r. vi
gência das alíneas "d" e "·e", do ar
tigo' 8.0 do Decreto-lei n.0 6. 739, de lS 
de julho de 1944, e de proteção aos in
quilinos nos casos de venda de imó
veis. 

Discusão única do requerimento nú
mero 60, d·e 1946, requP.l'·encto ou.e o 
Poder Executivo i•nforme se fora.m to~ 
madas pela Comissão de Marinha Mer. 
cante medi.das proibitivas da majoraçilo 

· de fret~es de gêneros alin1enticios. 
Di5cusão única do requerimento ntl

mero 21, de 1946, r~equerendo que a 
Mesa ·da Assembléia oficie ao Prefeito 
do · Distrito Federal, solicitando suas 
providências junto à administração da, 
Oompanhia Light an~ Power, a. fim 
de que sejam tomadas várias medldas 
que benefici.em o serviço de transpor.te 
de pa·ssageiros de bondes. 

' ' 

I 
,/, 

' 1 
1' 
' I 
1 

' ,, 



-61..;... 

. Discussão única do requerimento nú· 
mero 63, de 1946, _r.equerendo se-ja su
gerido, pela Mesa da Assembléir., ao 
Poder Executivo, o estudo e consvrução 
de duas pontes sôbre o rio São Fran
cisco; umá li>gamdo Juàze1ro, no Estrudo 
da Bahia, a Petrolina, em Pernam
buco; e outra, neste último Estado, em 
Jatinã. ·· 

Discussão única do requerimeneo nú·· 
mero. 46. de 1946, solicitando medidas 
do Poder E,_ecutivo tend€1Iltes a mobi
lizar· todos os recursos e meios de vrans
p6rtes d~poníveis nos Estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina. e Pa- · 
r.aná, para dar vasão ao escoamento da 
safra do· milho; e· concessão de privri
clade para o transporte de cereais. d 1.s 

. zonas produtoras a•os centros co11su
. midores. 

Deixam de comparecer 51 Se· 
nhor·es Represen·ta.ntes.: 

Partido Social DÚIJ,ócrático 

Amazonas: 

Cosme Ferreira. 

Ceará:· 

· Frota Gentil. 
Almeida Monte. 
Raul Barbosa. 

Paraíba: 

.Samuel Duarte. 

- Pernambuco: 

.Jarbas Maranhão. 

Alagqas: 

. Farias Júnior. 

Sergipe: 

Leite Neto. 

.l~ahia: 

.Aloísio de Castro . 

. Regis Pacheco. 
Negreiros Falcão.· 
.Altamirando Requião. 
Eunápio de Queiroz. 
:Luís Barreto. 

E. Santo: 

Henrique de Navais: 

M. Gerais: 

Juscelino. Kubitschék. 
Rodrigues Seabra. 
Pedro Dutra. 
Bias Fortes. 
José Alkmim. 
Lair Tostes. 

· São Paulo: 

Martins Filho. 
·João Abdala. · 
Sampaio Vi'dal. 
Alves Palma. 
Honório Monteiro. 

. M. Grosso: 

Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Roberto Glasser. 
Munhoz de Melo. 

S. Catarina: 

Altamiro Guimàrães. 
Roberto Grossembacher. 
Bittencourt ·Azambuja. 

·União Democrática Nacional 

Piauí: 

Adelmar. Rocha. 

Ceará: 

Paulo Sarasate. 
Gentil· Barreira. 
Egberto Rodrigues. 
Alencar Araripe . 

Sergipe: 

Leandro Maciel: 
Heribaldo Vieira . 

Bahia: 

Clemente Marútni. 

R. Janeiro: 

Romão Júnior. 

;:,.,,,· 



M. Gerais: 

Lopes Cançado. 

São Paulo: 

Romeu Lourençã.o. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Distrito Federal. 

Alltônio Silva. 

Sã.o Paulo: 

Hugo Borghi. 
Pedroso Júnior. 

Partido Republicano 

Sergipe: ., 

Amando Fontes. 

/ 
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M. Gerais: 

Mário Brant. 
Felipe Balbi. 

·São Paulo: 

Altino Arantes. 

Partido .Republicano Progressist(f, 

São Paulo: 

Campos. Vergai. 

O SR. PRJESI][)ENI'I1E - Está le
va.nt!lida a sessãO. 

(Levanta-§e a sessão às 18 ho
ras.) 
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4V~ Sessão, exp. S. de Abril de 1946 
·presi<Uncia do~ Senhores Melo Viana, Presidente e Otávio Mangaõeira, 1.cr 

Vice~Presidente. · 

As 14 horas comparecem os Senhores E. Santo: 

Partido Social Democrático Eurico Sales. 

Acre: Distrito Federal: 

Castelo Branco. José Romero. 
Hugo Carneiro. 

Rio de Janeiro: 
. Pará: 

Pereira ..Pinto. 
Nelson Parijós. . Carlos Pinto. 

Maranhão: Bastos T.a vares. 

Crepori Franco. 
Acúrcio Torres. 

Odilon Soares. Minas Gerais: 
Ceará: Levindo Coelho. 

O!Valdo Studa.rt. Melo Viana. 

Rio á. Benedito Valadares. 
do Norte: Well1ngton Brandão. 

Georgina Avelino. Joaquim Libãnio .. 
Val!!"edo Gurgel. Augusto Viegas .. 
Mota Neto .. .Gustavo ·capanema. 

Paraiba: 
Alfredo Sá. 

Ja.ndui Carneiro. . São Paulo: · 

Pernambuco: 
Gofredo Teles. 
Antônio Feliciano. 

· N ovais Filho. César Costa. 
· Agamenmon Magalhães. Alves Palma. 

Gercino Pontes. 
Goiás: ,. 

Oscar carneiro. 
Costa Põrto. Pedro Ludovico. · 

Alagoas: bário Cardoso. 
Diogenes Magalhães. 

Teixeira de Vasconcelos. 
Me<ieiros Neto. Paraná: 

Bahia: .... Fernando Flores . 

Pinto Aleixo. 
Laura Lopes. 
João Aguiar. 

Vieira de Melo. Aramis Athaide. 
Próes da Mota. Gomi Júnior. 

, .. 
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Santa Catarina: 

Nereu Ramos. 
Otacilio Costa. 
Orlando Brasil. . 
Hans Jordan. 

Rio G. do Sul: 

Adroaldo Mesquita. 
Damas o Rocha. 
Antero· Lei v as. 
Manoel Duarte. 
Sousa Costa. 
Glicério Alves. 
Nicolau Vergueiro. 
Mércio Téxeira. 
Pedro· Vergara. 
Herophilo Azambuja. 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Pará: 
Agostinho Monteiro. 

Pia ui: 

Esmaragdo de Freitas. · 
José Candido. 
Antônio corrêa. 
Coelho ·Rodrigues. 

C'eará: 

Plínio Pompeu. 
Edgar Arruda. 

Rio G. do Norte· 

Ferreira de Sousa. 
·José Augusto. 
Aluísio Alves. 

Paraíba: 

Vergniaud Wanderley. 
Plinio Lemos. 

Pernambuco: 

Alde Sampaio. 

Bahia: 

Manuel Navais. 
Dan tas Júnior. 
Aliomar Baleeiro. 
Alberico Fra~a. 
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Espfrito Santo: 
.Luis Cláudio. 

Distrito Federal: 

Euclides Figueiredo. 
Jurandir Pires. ·. 

Minas Gerais: 

Monteiro de castro. 
José Bonifácio. 
Magalhães Pinto. 
Licurgo Leite. 

São Paulo: 

Mário MasagM. 
Plínio Barreto. 
Toledo Piza. . 
Aureliano Leite. 

Goiás: 

Domingos VeJasco. 
Jales Machado. 

Mato Grosso: 

Vespasiano Martins. 
João Vilasboas. 
Agrícola de Barros. 

Rio G. do Sul: 

.Flores da Cunha. 
Osorio · Tuiut1 .. 

Partido Trabalhista Brasilt~íro 

. Amazonas: 

Leopold~ Neve~ .. 

Distrito Federal: 

.Rui Almeida. 
Benjamin Farah. 
Sega das Viana. 
Baeta Neves. · 

Minas Gerais:· 

Ezequiel Mendes. 

são Paulo: . 

Guaraci Silveira. 
Berto Condé. 
Eusébio Rocha. 

Rio G.. do Sul: 

Artur Fischer. 

·::.' 
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Pernambuco: · 

Gregório Bez.erra. 

Bahia: 

Carlos Marighela. 
· Distrito. Federal: 

Carlos Prestes. 
João Amazonas. 
Batista Neto. 

Rio de Janeiro: 

Alcides Sabença. 

São Paulo: 

Osvaldo Pacheco. 
Jorge Amado. 

Partido Republicano 

Maranhão: 

Lino Machado. 

Minas Gerais: 

. Daniel Carvalho. 
Artur, Bernardes. 

Partido· Democrata Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara .. 

Partido. Republicano Progressista 

Rio q. do Norte: 

·Café -Filho . 

Partido Libertador 

Rio G. do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE: Achan-
do-se presenpes 120 .Senhores Repre
sentantes, declaro aberta a··sessão . 

Passa-se à leitura .da ata .da sessão 
anterior. · 

O SR. LAURO LOPES. - (2.o Se
cretário) - Procede à leitura da ata. 

O ·sR .. PRESIDENTE: - Em dis
CUssão a ata. 

O SR. GOFREDO TELES (SÓ
bre a ata) -Sr. ·Presidente: no Dtá-

"0 impõsto de vendas e consig
nações a· 2% renderá, em brev~, 
um milhão e seiscentos milhões de -
cruzeiros, no Estado de São· Pau
lo. Entretanto, ao município, um 
quarto dêsse impõsto ... " 

Em verdade, porém, o que disse foi 
o seguinte: 

"... Estado de São Paulo. En
treguemos ao município um quarto 
dêsse impôsto". 

Mais adiante está registrado: 

"A ·proposta que lhes transfere 
o 1mpõsto de indi.ístria e _profis
sões e o impôsto territorial rural, 
dá aos municípío's de todo o Bra
stz Cr$ 450.000.000,00; pretensiosa 
sug~stão, etc." 

··Foi isto, porem, o· que eu disera: 

". . . dá aos munÚ:ípios de todo 
Brasil Cr$ 450.000~000,00, de acõr.:. 
do com a minha despretensiosa 

. sugestão, os mtin1cíp1os cte uma .só 
unidade da Federação .. etc.'! 

E' a retificação que desejava fazer. 
(Muito bem> · · · 

O SR. PRESIDENTE 
serâ atendido.. · 

V. Ex;a 

O SR. PRESIDENTE: Não 
llavendo mals quem que1ra usar da . 
palavra, sõbre a ata, encerro a sua 
discussão e a submeto a votos <Pausa) 

Está aprovada. 
Passa•se à leitura do Expediente. 

O SR. LAURO MONTENEGRO <;t0 

Secretrirto, servindo ·como 1.0)' procede 
à leitura· do seguinte · 

EXPEDIENTE 

Ofício do Tribunal Superior Elei
toral:· 

Senhor Presidente - Tenho a hon-._ 
ra de acusar o recebimento do oficio 
n.0 186, de 3 dêste mês, no . qual v~ 
sa Ex ~ comunica a ê,ste Tribunal su
perlor' Eleitoral,. em vista do dispõsto 
no art. 5.0 do Regimento Interno des-
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sa Assembléia, qué se acha vaga uma 
das. cadeiras de Senador .pelo Estado de 
São Paulo, para ·a qual foi eleito o 
Senhor Getúlio · Dorneles Vargas, di
plomado tamb~m para ocupante de 
uma das cadeiras pelo . Rio Grande 
do Sul, em vista daquêle cidadão não 
ter optado, em tempo hábil, por uma 
dessas cadeiras. 

A . comunicaÇão de Vossa Excelên
cia foi, hoje, transmitida ao Senhor 
Presidente do Tribunal Regional Elei
toral do Estado de São Paulo, para os 
devidos fins. 

Na oportunidade apresento a Vossa 
Excelência ·os meu5 protestos de alta 
estima e distinta consideração. 

Em, 4 de abril de 1946. - Valdemar 
Falcão, Presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral - Inteirada. "' 

· Convite: 

Dos · Previdencianas do Distrito Fe
deral, para uma comerêric1a sôbre os 
problemas de previdência sccial. -
Inteir!llda. · · 

Sugestdo: -

· Do Sr. Gumerei,ndo Gomes Pe
reka, Coletor Estadual em B:i:ca.s, Mi
nas Gerais, à futura 'Ja.cca Magna. 
- A Comissão da Constltuição .. 

Telegrama: 

Sena..dor Melo Viana, Presidente 
Qonstituinte - Rio - Distrito Fe.
deral. 

merária · pois o Senhor Deus- sem~re 
falam.do pelos profetas ou -,elo Sal
va.dor ou pelos evangelistas não ar
ticulava em proteção mas em justiça. 
e misericórdia seg-undo "únh!llmos a. 
nossa confiança nas suas !e!.S e as 
revelávamos pelas nossas L)bJ·as. Res
peitosas saadações. - Mtmo àe An
d?'ade Ramos - A Comissão da Cons
tituição. 

Requerimento: 

A respeitável Mesa da Assembléia. 
Nacional ConStituinte:. 

Com a devida venia, requeiro a. 
transcrição no "Diário da Assembléia" 
d. telegrama anexo, que.me foi envia
do ·eni nome de 240 agricultores as
sociados da Cooperativa Agrícola Mix
ta. Pra.tense Ltda·., de Prata, Estado 
do Rio Grande do Sul, protestando 
contra a atitude do· Chefe do Par
tido Comunista do Brasil,. já promul
gada,· com veemência, da tribuna desta. 
Casa .. I 

Os agricultores do Rio Grande repu
diam o comunismo materialista, que 
se pretende implantar na 'pátria bra:. 
sileira e defenderão. intransigente
mente, ·nossas tradições clist!1s, como 
o maior património moral da nossa. 
gente.. · 

Com a transcriÇão do telegrama em 
referência, haver-se-á por feito o pro
testo a que alude o mesmo telegrama. 

Sala das Sessões, 5 de abril· de 1946. 

'- Arthur Fischer. - A imprimir. 

"Assembléia Geral Associados Coo
perativa Agrícola Mixta. Pratense Li-

Ausente Rio rogaria vossência bon
dB~de da.r conhecimento . Assambléia 
que a fórmula - POilido nossa con
rf!ança em Deus - é ~xpre~são teo
lógica usa,da corren·temente po)r eS<!r1-
tores sa.g:rr.dos e doutores di~ Igreja 
como Soo Francisco de Sales, São 
J:erôrumo, Santo Agostinha, Frei Luis 
de GranaJcla e etc. os quais foram 
mestres na humUdSJde. ·ral fórmula 
discutidà e USE\Jd:a pelos ~onstitutntes· de 1934 · revelava o intimo e sincero 
sentido da e~ootativa confiante nas 
hispJ.a·ações de Deu~ as qua.is queriam 
f.nrfundir no espírito da rnagna lei. 
Foi uma vocativa de amor e eospe
rença.. A frase - sob a proteção "de 
Deus - é t.iana wfirmat~va talvez te- · 

. mitada em NR 240 por aprovação tihâ
nime consignou em ata um voto lou
vor. V. Ex. a pelas suas brilhantes ati
vidades. cooperativas pt . Deliberou 
também Assembléia solicitar Vossa 
Excelência seja seu intérprete um pro
testo contra atitude Chefe Comunista. 
e Seu partido os cooperativis·tas luta
rão com tôdas suas fôrças para man
ter intangível integridade· da Pátria. 
seus direitos e setis ideais cristãos pt 
Resps. SDS. ..:.. Agostinho Trasconi, 
Dlretor pt - D. Lenzi, Diretor Gerente 
- Luiz A. Riga, Diretor Comercial. 

·: ~ ' ' 
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'REQtTERIMENTO N.0 79, ·DE 1946 

Requer seja nomeada, pela Mesa 
• ela Assembléia Constituinte, uma 
Comissão Especial, destinada a 
.proceder a um exame em vanos 
casos, cujo esclarecimento é de 
interêsse da Nação.· 

Requeiro que seja nomeada pela 
Mesa, na fórma regimental, uma Co
missão Especial composta de onze 
(11> membros, para o fim de proc"l~er 
a um exame dos seguintes casos, ::ujo 
esclarecimento é de interêsse da Na
·ção: 

· · a> abastecimento dágua no Distrito 
Federal; 

b> emprêsas incorporadas ao Patri
mónio da União;. 

c) Departamento de Imprensa e 
Propaganda; · 

d) acôrdos da ·Dívida Externa.; 
e> contrato de governos · Estad,Jais 

relativos a hotéis, estâncias balneã
. rias, jogos· e outras concessões; 

!> intervenção e liquidação das em
prêsas pertencentes aos súditos do 
eixo; 

g>. aplicação dos saldos dos. Institu
tos de Previdência; 

h) utilização dos recursos do -De
partamento Nacional do Café; 

. ~.l 

i) Comissões Executivas de Mandio
:ea, Leite; 

i> Estrada de Ferro São Paulo e 
.Rio Grande; 

Te> Política e administração das ·au- · 
tarquias· econõmicas. · 

Terminado· .o referido exame, será 
elaborado um relatório geral das con
clusões a que a Comissão houver che
gado .para a indispensável divulga~áo. 
. Sala das Sessões, em 5 de abril de 
1946. - Lima Cavalcanti. - Gilbe"'to 
Fr.eire·, - Fernandes Tavora. - os
mM· .de Aquino. :-- Prado Iielly. ·~ 
Plinio Lemos. - Jacy de ,Figueiredo·. 
- Octavio Mangabeira. ......: Dantas 
.Tunior. - Agostinho • Monteiro 
.Epilogo ·de Campos: -:- · Gabriel Pas~ 
.sos. - Paulo .Sarasate. - Nestor 

. Duarte. - João Mendes. - Jurana:ur 
Pires. - Luiz de Toledo Piza :soori
:nho. - Aureliano Leite. - Euclides 
Figueiredo. - Juracy Magalhães . 

. .Alde Sampaio. - Alberico Fraga. -

João Cleophas • ...:.. Café Filho. -Do
. mingas Vellasco. - Esmaragdo ãe 
Freitas. - Coelho Rodrigues. 

A imprimir. 

REQUERIMENTO N.0 80, DE 1946 

Requer seja publicado no Diário 
do Poder Legislativo a conterênr.i.a 
do Dr. Xavier de Oliveira, sôbre 
revisão . política ·e territorial ·do 
Brasil, realizada na Sociedade dos 
Amigos .de Alberto Torres. 

A conferênc:ia que o ilustre Dr. Xa~ 
vier de Oliveira, que com tanto· brilho. 
representou o Estado. do Ceará. na 
Constituinte de· 34, realizou no dit~- 28 
de março último, na Sociedade dos 

.. Amigos de Alberto Torres, sob o ti
tulo "Esboço . de uma redivisão poLi
tica e territorial do Brasil", consti
tuindo magnifica contribuição ao es
tudo dos Territórios ontem iniclado 
pela douta Comissão da Constituição, 
requeiro se digne Vóssa Excelênc:i& 
mandar pubÍicar no Diário da Assem
bléia êste valioso subsidio para: os de
bates que o importante assunto certa
mente vai suscitar· no seu seio. 

Sala das Sessões, em 4 de abrlÍ de 
1946. - 1-Iugo Carneiro. - 'A Comis-
são de Polícia.. · · 

O S~. PRESIDENTE - Está finda 
a leitura do expediente. 

O SR." CÉSAR. COSTÁ .,..-·Peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Representante.· 

O SR.· CÉSAR COSTA (Pela or
fi,em) - ·<Lê o seguinte. ·discurso> -
Sr. Presidente, o ·~correio da Manhã", 
em. sua: edição de hoje, anunciando 
um requerimento do ·ilustre Deputado 

· Lima ca.valcanti, pedindo in!oi'i:nações · 
. sobre a s1tuação das Emprêsas Incorpo-· 
. radas ao l?atrimõnio Nacional. da qual 
· foi até bem. pouco tempo Superinten

d-ente o ilustre Coronel Costa Neto, 
'cita o meu nome, como um dos dire
tores da Asfalto Nacional S. A .. de 
São Pàulo, uma das emprêsas trans
feridas ao Património Nacional, por .. 
ordem do Sr. Presidente Getúlio Var
gas. 
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.Disse o mesmo jornal, que essa· em
prêsa viveu uma vida medfpcre, aos 
trances e barrancos, com prejuízos 
anuai§ declarados em seus balanços, 
até ser adquirida pelo . Govêrno Fe
deraL 

Quero que fique pública e notória_a 
finalidade altamente patriótica com a 
qual se organizou a Asfalto Nacional 
S. A. Ela se organizou para explorar 
a r!qu.eza do sub-solo paulis~a e bra
sileiro, relativamente ao arenito betu
minoso, que, entre outras proprieda
des, como sejam a àe destilação de 
óleos, serve també~ de sucedâneo ao 
asfalto. ·no calçamento de ruas e es-
tradas de rodàgem. · 

O aproveitammto dêsse material, 
com essa finalidade tem sido feito em 
larga escala nos Estados Unidos e na 
Itália. • · 

Nos Co11gressos de Estradas de Ro
dagem realizados nesta Capital e em 
São· Paulo. técnicos de grande nomea
da, entr-e os quais os doutores Ari Tôr- . 

· res e José Amadei, têm-se ocupado do 
arenito betuminoso, como material 
que com tratamento adequado, deve 
ser aproveitado, na pavimentação de 
ruas e estradas brasileiras. 

Pesquisas feitas no sub-solo do Es
tado de São· Paulo, no govêrno Júlio 
Prestes, revelaram . que a partir de 
Piracicaba, em direção sul, até além 
de Bofete, área essa extensíssima, 
tõda ela contém, às vezes mais aflo
rada, às vezes mais profunda, gran
des jazidas de arenito betuminoso, 
vulgarment.e chamado, também, as
falto nacional. 

Vendo inertes tão valiosos elementos 
capazes de contribuir para solucionar 
um magno problema, qual. seja o do 
calçamento de ruas e estradas, ·me
lhorando os transportes e as vias de 
comunicação,. com produto exclusiva
mente ·brasileiro, organizàmos a A~-· 
falto Nacional S. A. 

Essa ezüprêsa, adquiriu grandes ar
mazens na cidade de Boituva, montou 
maquinismos para desintegração e 
tratamento do arenito betuminoso que 
era transportado da Fazenda Saltinho, 
situa:da na Comarca de Botucatu que, 
arrendou. A usina de tratamento do 

material. ficou as~im, situada entre o 
local da extração, l3otucatu e o centr() 
de ·distribUição São Paulo. 

As dificuldades qi.l:e surgiram à em
prêsa. no inicio .de suas atividades fo
ram. grancl.es. Material apenas co
nhecido pelos técnicos e ·estudiosos, não 
foi aplicado na escala que era de se 
esperar. Tornou-se necessário de
monstrações in lqco, propaganda .. ci
tação do exemplo americano que. tãn
do asfalto puro, empregava e emprega 

·o arenito betuminoso em larga. esca-, 
!a. Foram asfaltados trechos de ruas 
na capital· do Estado, em Santos, Pre
sidente Prudente, Araçatuba e outras 
cidades com os melhores resultados. 

Enfim, a "Asfalto Nacional" S. A. 
· consumiu os primeiros anos· de sua 

. ' existência. de suas . energias e do s·eu 
capital. em uma espécie. de pregação 
e demonst1·ação cívica e patriótica, 
provando que não precisamos impor
tar asfalto estrangeiro por têrmos em 
nossa terra o material brasileiro. capaz 
de substitui-lo; 

Ai a causa da emprês·a não teT. d!ado 
lucros. · · · 

O incentivo das. riquezas nacionais 
e o seu aproveitamento em benefício 
público compete aos ''Govêrnos. Le
vado ao conhecimento do Sr · Presi
dente GetúHo trargas a necessidade 
do emprêgo do arehito betuminoso, 
:isto é, do· asfalto uaclonal, na pavi
mentação dê- rua5 e estradas, na im
possibilidade. das emprêsas particula
res vencerem as dificuldades que sur
giam para elas, resolveu S. Ex.a, 
paTa atender ao in'egáiVlel interêss~ 
público que o assunto encerra; a.d- : 
quirí-los para o Patrimônio Nacional. 

E o fêz com tõdas as cautelas. A 
emprêsa antes de ser transferida ao 
Patrimônio Nacion·ai· tinha . obtido dois 
empréstimos, um na c'aixa Econômi
ca. Federal de São Paulo e outro no 
Banco Noroeste no ~·esmo Estado. 

o honrado e integro, entã, diretor
presidente ·da Caixa · Econõmica Fe-. 
deral de São Paulo, Dr. Samuel Ri-

·. beiro e o não. menos honrado diretor 
do Banco Noroeste, Dr. · Manhães 
Barreto cercaram de .tôdas. as g.a.
rantias '. as instituições que dirigiam 

•. i 
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antes da con.Çessão dos empréstimos . tado Sr. Plínio Bam·tt·~?;t:-iliC.2:!mS~~ 
à "Asfalto Nacional" S. A., mandan- · claração · de matéria constitucional. 
do avaliar os seus bens e o ·seu pa.- · Nos têrmos do· art. 59 do Regimento,. 

. trimônio, por avaliadores da· estatura S; Ex,.n. tem preferência. 
moral~ entre outros, Dr. José. de Dou a palavra. ao nobre Rlepresen-
Barros Oliveira. Quero acentuar, tante. _ · 
para que fique bem público, que todos 0 SR. PLINIO BARRETO (Sôbre 
os acionistas da "Asfalto Nacional S. matéria constitucional) _ ·sr: Presi-;; 
A." venderam ao Património Nacio- dente,. Srs. Representantes: a meu. 
nal as suas ações por preço abaixo ver ·um dos atos mais .sábios dos re• 
do valor pelo quS~l tinham acliquirido · datores da Jonstitulção Americana foi 
essas ações. isto é, tiveram prejuízo. o . alvitre de elaborar aquêle pacto, 
real e efetivo ;:orno castigo do seu · que é uma das peças jurídicas mais. 
pro1J6sito de procurar incrementar notáveis, "dentro de recintos fechados, 
uma riqueza nacional. · . sE'm taquigrafia e repercussão dos de- · 

Não acompanliei a vida da '1Asfàl- bates que lá se travaram. .. 
to Nacional S. A." depc-1• que ·ela Realmente, a ·pomp·a desta sala .e 
passou para o patrimôn1o d.a Nação. tudo· quanto cerca os-· Constituintes,. 
Se. ela tem dado prejuízo êles ccim- obriga-nos a sair da naturalidade e a -
pensarão mais 'tarde a larga·· apUca- ·. dar·ao debate um tom que não deve 
ç!l.o dêsse produto na, pavimentação · ter, porque muito. mais ganhàrianios. 
das. nossas ruas . e estradas.· po:rque todos se as nossas discussões ·se tra
éssa é uma . das ma.1ores obrigações vassem amistosamente, · sem grandes 
de tod·os os Govêrnos. para livrar as frases, sem surtos de eloqüência, na 

, populacões do flagelo que são as· nos":" mais cordial dàs trocas 'de idéia·s. To
sas estradas,· pós nos tempos de gê,ca da via, assim não podendo ·ser, resig
e lama nos tempos de chuva. · no-me a vir tratar de assuntos--cons

titucionais · desta tribuna, embora de-
O Sr. Fernandes Távora teste cordialmente tudo quanto tenha 

V Ex. a pode informar-me por quan- laivos de retórica e fuja com horror 
to foi transferida para o P<ttrlmônio de tudo quanto dê impressão de exi
Naci.onal essa companhia de asfalto ? bicioiüsmo. · 

O SR. C~SAR COSTA - Po~ me- . Procurarei, apesar do lugar em que· 
nos do capi~al e abaixo do valor real' estou fa!ando, ser o mais simples pos
das propriedades respectivas. Nã:o sível. Bem sei a respcnsabilidáde que 
tenho, no ·momento, os númel'los. mas me cai sôbre os ombros. lembrando-me, 
quando o assunto fôr devidamente no momento· com terror, daquilo que
explanad.o, ficará provad'o que 0 Go• observava o 'Padre Antônio Viei:ra - · 
vêrno não perdeu. Antes. essas pro- tôda. altura é pre-cípJ.cio. · 

· Ora a altura desta tribuna é quase-
priedades valem· hoje muito mais que vertiginosa, pois domina· 0 Brasil in-
o · dínheiro nela.S ·empregadó .. 

teiro. ; 
Desejo, Srs. 'C-onstituintes, co~versar· 

·com vv. Ex·cias. sôbre alguns pontos: 
de matéria constitucional a respeito 
dos quais já fiz · sug.estões à grande · 
Comissão encarregadâ da redação do· 
projeto. · 

A grande consideração que me me-· 
rece o prestigioso órgão da imprensa 
braRileira: "Correio' da Manhã" me 
tro11xe · a · esta tribuna. : para ex
plicações. aue acabo de dar. e que 
serão ampliadas com documentaci'i.õ: 
qua.ndo o reauerhnento a aue se refe- O primeiro !iêsses. pontos se rela·· 

clona, principalmente, com a matéria 
que· a Constituição deve conter. Sou. 

·· contrário ·às . Constituições chamadas. 

. r!u. fôr devioda.menté lnfor.m.aGl.o. 
· Era o que. tinha a: d'izer. (Muito 
'bem .• ) . 

O SR. PRESIDENTE - .Acham-se analíticas, pois,. a meu vêr, a Consti
inscritos no· Expedi·ente vários. Srs. tuiçã<i só ganha sendo sintética. Foi. 
Represe.nta,ntes. Depara-se-me, en- obedecendo a êsse ·critério que se re-· 
tretanto, a inscrição do ilustre Depu- diglu à Constituição de 1891, que . é 

. ' 
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técnicam-ente a mais perfeita das nos
sas Cartas Magnas. Nesse meu modo 
. de vêr não estou sózinho, visto como 
acompanho a opinião do maior dos· 
{:Onstltucionai.istas de seu~ tempo -
maior, não n<l: Brasil, apenas, digo'-O 
com tõda a segurança; maior no mun
do inteiro. Quero referir-m-e a. Rui 
.Barbosa, que escreveu: 

"A Constituição (com<l qu::uquer 
outro texto de lei) não estatul 
sõmente o que r.eza em têrmos ex· 
plicitos o seu texto se·não também, 

. o que nele · implicitalli·ente se 
abrang·e e o que noecessàriamente 
se segue. da essêlliCia das sua:;. diS
posições". 

E' essa a primeira · razão pela qual 
. as constituições devem ser sintéticas. 

Pr·ossegue Rm Barbosa: 

"A Cons·tituição é com afeito, 
uma lei extlr.aordinária que a na
ção faz do mesmo mod·o que as câ
maras e os senados fazem de 
a-côrdo com aque·la; as leis us,.Jais. 

Nas Constituições, de mais a 
mais, o elemento im:plicito assume 
proporções. sem comparação. ·mais 
inevitáveis, mais relevantes e mais 
vastos do que na~ leis ordinárias: 
.porquanto ao passo que as leis or
dil;lárias são Il".ais ou menos re
gulamentares, d<ecompõem com 
mais ou me•nos miudezas os assun
tos. de que tratam, a Con.stiwição 
apenas descrev.e linhas gerais, e 
só· assinala os grandes· traços da 
organização de pais". 

O Sr. Segadas Viana - Permita-
me V. Ex. um aparte. · 

O SR. PLíNIO BARRETO Com 
muito prazer. 

... o sr. se{wta.o. Viana -:- Não é esta 
:a opinião de aiguns autores, como, por 

. ··exemplo · Mirkime Gue•tzvik, e não é 
·êste o s.enti-do s·eguLd!o pelas mo .~ernas 
Constituições, que têm: sido bastante 
objetivas. 

O SR. PLíNIO BARRETO -- Obje
·tivas são todas; as ·outras, são ana
.líticas. ao passo que a Constituição de 
"91 e a doutrina . que' preconiza ~~ui 
:BSirbosa referem-se a Constttuições 

sJ..ntétiC!'tS. :ll:sse tr{l.nsbordamento, por 
assim dizer, de . disposições, veio de
pois da guerra. Acharam os constitu
cionalistas· que era necessário intro
duzir nas constituições wna qua-ntidade 
enormé · d·e · disposLtivos que não tinham 
o caiáter constitucional, para da-:- ao 
público à impressão de que. a Carta 

· Constitucional não se descura,va: de 
todos os problemas, quase todos de fei

. çáio social, que a guerra . trauxe à. 
tona; 

O Sr. Nestor. Duarte - A :meu vêr, · 
não existe con;s.ti.tuição analitica ou 
sintética; e, sim, bem f.eiJta ou mal 
feita. · · · 

O SR. PLíNIO BARRETO --Posso 
aceitar a classificação de V. Ex., que . 
não é má . 

Continua Rui Ba!t'bosa: 

· "A Constituição debuxa somente 
a estrutura do organismo pc.lítico, 
"·the frame of a Governme11t'', 

· apenas delin·eia as institmções nos 
seus. traços predominantes. . . Não 
tem o· ca!t'áter . analítico· das codi- · 

. ficações legislativas. Sã" largas 
sínteses, súmulas de principias ge':' . 
rais onde, · por via de regra. só 
se encontra o substractum de cada 
insti·tuição nas suas normas domi
nantes; a estrutura de cada uma, 
r~eduzida, as mais. das 'Vêzes, a uma 
característica, a uma indica~ão, a 
um. traço. Ao legislador cun\pÚ, 
ordinàriamente, . revestir-lhes a 
ossa.tura d:elineàda, impor-lhes o 
o~rganismo adequ:a.do e lhes dar 
capa,cidade real de ação. E' o que 

· sentia a nossa Constituinte e. o. 
que a nossa Consti·tuição exprime 
quando no art. 34, depois de enu-' 
merar em 32 cláusulas sucessivas 
as atribuições do Congresso· Na
cional, declare nas duas subse
qUentes que a· êle, privativamente, 
compete:" etc. 

O Sr. Jurandir Pires·-- E' preciso, 
entretanto, não confwdir síntese com 
r·esumo. 

O SR. PLiNIÓ BA:R.RETO - Falei 
·em síntese e não em resumo. 

O Sr. Jurandir Pires - As Cons
tltuiçõoes devem ser sintéticas, mas de-

,.-
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vem tambt>m ser amplas. Tendo em 
'Vista a mutação .deis interesses .socJais, 
não podem mais ser as simples no·r·. 
mativas ctr mecanismo político, para.· 
atender· aos anseios populares q!le 
advêm, no mome•nto presente, ·em. es
cala m~ltO. mais ampla,. 

O SR." PLíNIO BARRETO - Di
virjo- radicalmente de V. Ex; Acho 'que 
a função da Constituição é apenas tra
çar a estrut.ura jurídi·ca do E5Cado. 
Tudo mais que se t~efere ao 'lspecto 
saciai da vida coletiva deve ser re
gulado ou· po1 1eis orgârucas ou então 
p6r leis ordinárias. 

O Sr. Jurandir Pires - Se o Es
tad·o existe em função dos intêresses · 
da própria coletiv~dade, é e'Vidente que 
sua lei mágna,.' que deve traçar o des
tino de sua vida e a diretriz efetiva de 
seu progresso. não· pÔde deixar de . tra
zer em seu bojo a orientação ·que de
.seja impi'imir 8/0 Estado. 

O SR. PLíNIO BARRETO - Traça 
a diretriz, mas deixa as peculiarldades 
para a lei orgânica. 

O Sr. Jurandir Pires - Deve . ser 
:sintética, mas nãÓ deve :resumir, como 

a Carta de 91, que não exprimiu êstes • 
anseios, posto que inspirada no sen
tido romântico que tinha impregnado 
o mundo nas idéias cfu. revolução fran
-cesa. 

O SR. PLíNIO BARRETO - E' 
uma- das act:sações mais injustas qu~ 

. se fazem à Carta de 91, que tn:iu- · 
· .. · .ziu perfeitamente, ·nitidamente, as as., 

:pirações do nosso· povo, do nosso .sêíl· 
tinlento' r.enubi1cano, 1f3. data em· que · 
foi elaborada. O que ·V. Ex. quer co
Iócaz . na Con.~tituiçãb não há ne!les-

. sidad€ de h 'para em,· porque fiocará 
para as leis oriânicas. 

A Constitut~ão deve tra·tar da· or
ganização política· do país, da. divisão 
dos podere:s, .das funções d~ cada um 
deles, dos.· dfre!tos dos cidadãos e das 
. suas .garantias. Nada mais; O resto 

. é matéria dJe legislação não constit-u
-cional. Vou·mostrar a V. Ex. que a 
Constituição serve muito bem aro ·pais 
send·c. sintética, não descendo aos por
menores ... 

O Sr. Jurandir Pires - Quanto a ser 
sintética, plenamente de acôrdo com 
Vossa Excelência. 

' .. o: SR. PLINIO. BARRETO ·.- ... 
deixando aberta a porta, para tôdas as 
transf armações sociais. 
. Vou· dar um exempio concreto. E' 

questão que talvez mais nos divida. 
Não deve entretanto figurar na Cons-
tituição.. ' 

Discute-se a questão, sem dúvida 
momentosa, do· divórcio. · 

O·Sr._Nestor Diarte- Apoiado. 

O SR. PLINIO BARRETO .:.... Deve 
ser tratada em leis orgânicas; não por
que a constituição da família não seja 
elemento essencial à organização· do 
r:,tado; mas porque as necessidades 

' sociais v.ariam de época em época, . 
t o que hoje parece excelente amanhã 
torria-se pernicioso·. 

O Sr. Jurandir Pires - Neste ponto, 
de inteiro acOrdo com ·V. · Ex. a,· in
çlusive com o exemplo concreto que 
apresentou. Põsto que a· evolução do 
conceito da própria ligação . entre os 
sexos é a. base da família, muda· todo 
dia e as mutações · são tão grandes 
que seria impossível, no momento. da · 
transformaÇão, se poder regular, sal
vo sob .. regulação provisória. Não é. 
êsse o ponto. o que digo é que o con
ceito passou a ter nova significação . 
desde o advento da revolução indus
trial, na transformação do · Estado, 
evoluindo do seu sentido primitivo de 
Estado militar para. o sentido defini
tivo de Estado industrial. Esta evo
lução é que precisa ser· marcada. pela 
preponderância dos fatores econõmi-
cos. 

O ·SR. · PLINIO BARRETO - As · 
Constituições sintéticas não impedem 
que se marquem as diretrizes neste 
sentido. · 

o Sr. Jurandir Pires .- Não estou 
dizendo isso. 

·. O SR. PLINIO BARRETO - Se não 
diz, a objeção . não tem razão de ser . 

A Constituição mais ·perfeita é a. 
sintétic~, é' a que traça a estrutura 
jur.fodica do Estooo. · 

Diz o art: 34 da Constituição de 
1991: . 

'·,,:~··~!: ' 
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"Compete privativamente ao 
Congresso Federal decretar as leis 
otgânicas, para execução comple

. ta da Constituição". · 
Rui Barbosa,·· defendendo êsse in

ciso da Carta Constitucional, defen
niu assim o que a lei orgânica, não · 
como jurista, mas como linguista, 
pois que sua definição foi pedida ao 
Dicionário de Frei Domingos Vieira: 

"Leis orgânicas vêm a set as que 
têm por objeto regular o modo e a 
ação das InStituições ou estabeleci
mentos, cujo principio foi consagrado 
ppr uma lei precedente". 

Com a adoção dêsse sistema legis- · 
lativo, uma Constituição moderna 
pode ser rigorosàmente sintética, sem 
prejudicar o desenvolvimento social 
da coletividade. Mediante as leis or
gânicas, o Legislativo acudirá :fàcil
mente a todos os clamores da coletivi.:. 
dade .. 

Vejamos, por exemplo, a: questão 
das leis do trabalho. A Constituição 
de 34 penetrou demais no que pode 

· · chamar~se o àominio da legislaÇão 
ordinária, quando tratou da legisla
ção do trabalho. Assim, por exem
plo, dispõe .·que seria respeitado o di
reito de pluralidade sindical. 

Ora, Senhores CoJ.'I.stituintes,· êsse 
direito não deve constar da Carta 
Constitucional; deve ser regulado por · 
uma· lei orgânica ou lei ordinária. 
· O Sr. Jurandir Pires .,... Estou de 

acôrdo com V. ·Ex. a 

O SR. PLíNIO BARRETO 
Sabemos que o Partido· Comunista 
por exemplo é pela unidade sin'Clical. 
Militas juristas são pela pluralidade; 
Por que nessas condições transformar· 
€m texto coi:lsti tucional ·uma doutri
na variável, uma doutr~na que anda 
por opiniões? · · 

O Sr. · Jurandir Pires ....; Que só 
servirá para combate· politico. 

O . SR PLíNIO BARRETO . -
Por essa razão, unia das sugestões. 
que fiz à Comissão constitucional foi 
a seguinte: 

. "Penso que a. Comissão, antes 
d~ encetar a elaboração do pro
jeto. da futura Constituição ·deve. 

resol-ver preliminarme·ri.te as 
· questões que vão . ser enumerá
. das". 

Lamento p1uito que essa sugestão· 
· não tivesse sido. a-dotada pela. Comis
são, porque estou convencido de que,. 
. se o fôsse, muito mais fácil, muito· 
mais rápido seria o trabalho de elà
boração do projeto que vai ser ·sub-· 
metido ao Plenário. · 

O Sr. Juraridir Pires - Perimtà 
V. Ex. a um .aparte, corroborando ci' 
seu ponto de vista. Devo , esclarecer 
que estive nessa· tribuna ·para nem
bater o ante-projeto· da Comissão de 

· Ordem Económica ·e Social, que ti
nha incluído. um dispositivo sôbre a. 
cana de Pernamuu<·o. · 

O SR. PLíNI.O BAr&RETO 
Vêm V. V; Exs.11 que · tenho·· tôaa a 
razão. Dizia eu, na primeira suges
tão que fiz: 

".Convém que a nova Constitui
ção se. limite a estabelecer ·à el>~ 
truturà jurídica do Estado . bra
sileiro, ou convém que .:tdmita •. 
no seu contexto; dispositivos, de 

. outro caráter, como, por exem
plo, . os que se refiram direta
·mente à organisação · so·cial .do. 
Brasil". . 

Depois do que. acabo de di?.er nãO-' 
preciso acrescentar que, a meu ·vêr. 
a doutrina exata seria esta: tal pon-. 
to devia ser decidido, preliminarmen
te, pela Comissão elaboradora do pro
jeto e a deçisão devia ser no sentido 
de que, dentro da Constituição, na; 
seu contexto, só figurasse aiMéria 
estritamente constitucional e · que 
dissesse respeito à Organização dO> 
·Estado. · · · 

A segunda pergunta é esta: 
'~Não será convemente, para asse

gurar a rapidez . do trabalho. c'onst!
tucional da Assembléla e ,para não
sacrificar a técnica da nova · Carta. 
Constitucional - chamo a ateri.r.ão 
dos Srs. Representantes para a téc- · 
nica da Constituição. que, mfellz-· 
mente, na de 34 foi radicalmente 
abandonada - dividir a ·legislaçãOc 
brasileira em três partes: Constitui-

.~. 
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oção, ,leis orgânicas e leis ordinárias? 
Já disse . .a V. Ex.11, Sr. Presidente, 

a . sliripa tia· que tinha pel<> esta.bele_. 
·cimento da. lei· orgânica. Essa mes
ma simpatia .fui encontrá-la no pro
jeto para estudos, elaborado pelo 

. ex-Ministro da Just~ça, Dr. Sampél.1o 
D6ria. Com efeito, no Capitulo VI 
.ctêsse projeto, escreveu S. Ex.11 : 

".A elaboração das leis orgâni
cas obedece, no que couber, a um 
proeesso legislativo • indicado no 
Capitulo .anterior, cóm os seguin
tes acréscimos:" · 

Uma das preocupaçoes dos le'gisla
dores modernos te~ sido aproximar, ·. 
cnaa· vêz mais, o Poder Legislativo do 
eleitorado, para que na.o haja entre a 
decisão do . primeiro e a vontade do 
segundo distâncias Incomensuráveis. 
As leis orgânicaS' Viriam, . · em parte, 
atender. objet1vos, mas. sua decisão de
morada, peJa votação por grande· nú- · 
mero de representantes da Nação, não 
tomaria mais 'fácil a expressão, me
lhor direi, a tradução do sentimento 
popular. Mas, a meu ver, pará comple·· 
tar êsse dispositivo . sôbre as ·leis . orgá- . 
nicas, devíamos · ·adotar · outra . pr'ovi- · 

E vêm os acréscimos. s. Ex.a esta~ dê.ilcia de caráter. estritamente cons
. belece, em primeiro lugar, 0 processo·· tltuciona;l, que está sendo há muitos 

. anos ·usada na SU1ça, em vários Es
de votação da lei orgânica. Não· é pro- tados americanos e já tem sido pre-
{lesso simples; é um processo interme- coroz.· ada até no direitO inglês por au
diário entr~ a votação de uma Cons- · 
tituição e votação da lei ordinária. toridades 'do valôr de Dicey. . · · 

Diz s. Ex.a: Nota-se, em bôa parte de constitu-
cionalistas, a preocupação de evitar 

"Considera-se proposta uma lei or- que as maiorias parlamentares se tor-. 
gânica, quando, apresentado o pro~ nem opressivas. Já tivemos aqui, 'não 

· Jeto por uma ·sexta parte, pelo faz mUlto tempo, não digo · anieaça, 
menos, dos membros de qualquer mas a perspectiva de que a ilustre 
aas Cãinaras do Congresso Na- maioria, de um momento para. outro, 
clonai;· foi considerada objeto · de poderla assumir nesta casa atitude, 
elaboração em três discussões, por não digo opressiva, mas . de dolllinio 
maloria de votos, numa e noutra um tanto absoluto. Para. êsses· casos, 
Câmara. Dar_.se.:.a por aprovado o "referendum" seria ·de inestimável 
O prÇ)Jeto se na legislatura Seguin- vantagem, porque as StlaS virtudes .es- · 
te obtiver a .mesma votação nas pecfficas, segundo. os melhores doutri-
auas Câmaras." riadores da .matéria, são as seguintes: 

. Dêvo dizer, a propósito desse dlspo
:>1t1vo, que o acno demasiado rigoroso, · 
senão mesmo demasiado complicado .. 
A.· lei orgãnica·-ci.eve, naturalmente, ob
aecer a. rlto legislativo menos simples 
que· o .da lei ordinária; mas não pre
cisa. obdecer a rito tão complicado;'' 

No parágrafo único, procura s. Ex.a 
deflnir o que. entende por lei orgâní
.ca. São estas as palavras de S. Ex.a: 

servé para· corrigir ·OS males resultan
tes ao predom~o, no Parlamento, das . 
malor1as político-partidárias e serve 
para aJustar, ó m~is possível, a legis;. 
lação bâslca · do país aos seritilrientos 
reais da Nação.. ... " 

. - "São orgânicas as leis que con
sagram o prlnc!pio, da estabilida
ae social, para cl1ja .. organização 
conveliha pronunciar.-se, nas:. ur- · 
nas, a vonta~e· atual da Naçã~." 

Esse recurso virá facilitar. a solução 
pacifica ae todos os problemas . que 
agita:r;em o pais .e dividirem. profun
dameme a .opinião ;pública. Um dês- · 
ses problemas é aquêle a que já me 
refer1: o problema ·do . divórcio. se· vo
tarmos lei a respeito do divórcio, que · 
'contrarie· o .sentimento da Na-ção . ...;.. . 

. e' isso nãO é impossível· -'- esta terá 
no reterand:um o recurso .pp.ra corrigir 
o mal qu.e· lhe ·houvermos feito . 

Confesso aos Srs. Representantes 
que prefiro,. pela simplicldade, a de!!.; 
liição de Domingos Vieira, esposadà. 
pelo grande. Rui Barbo8à~ 

. Srs. Representates,.contiliúo a achar· 
esseno1al, mais ainda nos· dias que 
correm, essa providência de alto va
lôr democrático. Além de estabelecer~ 

r····,, 
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por assl.m dizer, a cooperação do elei
torado com o Legislativo na votação 
de leis que interessem profundamen
te à· coletividade, êsse recurso tem a 
virtude que já assinalei; de impedir 
que as maiorias partidárias se tomem 
tirânicas dentro do Parlamento! 

Não vou repetir à casa tÔdas as su- · 
gestões que enviei a Comissão redato
ra do projeto de Constituição. Natu
ralmente, além delas, por via de emen
das. outras sugestões apresentarei 
quando o projeto fôr submetido ao 
plenário. Desejo apenas referir-me a 
êsses três pontos: o das Leis Orgâni
cas, o do reterenãum e o' da organiza
ção da Justiça do Trabalho, que mui
to interessa á coletividade. 

Já verifiquei, pelos jornais, que par
te das reivindicações que, nêsse sen
tido; têm sido feitas, foi atendida pela 

. ComissãQ. Ela p13.Ssou, como devia 
ter feito na Constituição. de 1934, a 
Justiça do Trabalho da parte econô- · 
mica para a parte judiciária, porque 
.esta ~ustiça, como qualquer outra, faz 
parte do Poder Judiciário.· Não há 
motivo algum para que seja colocada 
em capítulo diferente na Constituição. 
Mas não é só isso que se reclama. Re
clama-se também para essa Justiça 
uma organização diferente. 

Em parte por motivos ideológicos, 
em parte por motivos financeiros, os 
Constituintes de 1934 não quiseram 
organizar a Justica do Trabalho com 
juízes togados. Constituíram-na sob 
a forma de tribunais paritários, com
postos, de um lado, de representan
tes de empregados e, de outro, de re
presentantes de empregadores e presi
didos por uma bacharel. 

Essas razões de ordem económica 
ou flnnncelra não devem prevalecer. 
Penso que. em se tratando de salide 
pública, de ensino e de justiça, nfio 
há economia que deva ser feita. 

o sr. Jurand:tr Pires - A 
razão principal foi a da .conciliação 
de interêsses, dentro de uma justiça 
mais. humana do que formal. 

O SR. PLINIO BARRETO - Em 
parte, foi essa a razão. V. Excia. verá 
no livro de Oliveira Viana, sObre o 

Direito Trabalhista, aue o aspecto fi
nanceiro é preponderá.vel. 

O Sr. GurgeZ do Amaral -
A razão aduz!da pelo nobre colega em 
aparte é fundamental. 
· · O SR. PLINIO BARRETO ·- Essa. 
razão, entretanto, não pode · prevale
cer, porque a conciliação não depen
de da organização ,paritária da jus-
tiça. · 

Já tivemos, em nosso Dlreitó, o ins
tituto da conciliaÇão, nã~ só no regi
me das Ordenações do Reino; · como 
em legislação posterior por exem
plo, no Regulamento 737 de 1850, que, 
embora tenha cafdo em desuso, sem-
pre foi . lei. · 

O Sr. Jurandir Pires - ·o ilustre 
orador coloca na Justiç~ comum o 
Tribunal do Júri. E' porque deseja 
o. sentido formal da lei, ao invez do 
sentido humano do julgamento. · 

O SR. PLINIO BARRETO- Não; 
o sentido humano não desaparece, 
quando a justiça é distribuida por 
juiz togado, tão humano quanto os: 
outros com a vantagem de ter ·lar-' . 
ga experiencla de ju~gamentos. 

o Sr.. J1trandír Pires - O juiz to
gado é mais formal do que humano. 

O SR. PLINIO BARRETO -Pro
varei o contrário. Não venho defen
der nem atacar ideologias, mas ar
gumentar com fatos, trazer o. resul
tado da experiência no meu . Estad() 
- único que conheço bem - e essa. 
experiência é inteiramente desfavo
rável à organização dos Tribunais do 
Trabalho. tal qual existe na prática. 

o Sr. Segadas l'iana - Os Tribu
nais do Trabalho, em primeira ins
t!'mcia, têm ·razão de ser no sistema 

. paritário. sobretudo, porque apreciam 
questões de fato e não· de ordem ju
rídica. O empregado e o empregador,. 
pelo próprio fato do convívio, com 
muito mais facilidade chegarão a um 
entendimento, a um acôrdo, em ma
téria de fato. Essa é a tendência da . 

· Justiça do Trabalho: coxneçar sem
. pre pelo acOrdo, pelo entendimento, 
pela· conciliação. · 

b SR. PLINIO :BARRETO - Teó
Ticamente, será assim. 
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Na realidade, não é o que acontece; 
··· a conciliação nem sempre se ·realiza 

com a assiduidade, com a constância 
que se proclama.· Aliás, os juizes to
gados nunca deixam de se pronun
ciar sôbre os fatos. Sem examiná-

. los não poderão aplicar o direito. 
o Sr. Segadas Viana - De acôrdo . 

com as estatfstfcas, a média cie con
.ciliações foi superior a 50% nos dls-
. sfdios levado's à· Justiça do Traba-
. lho. 

O SR. PLINIO BARRETO -Te-. 
nho um doc!Jimento, que não leref, 
mas fareJ anexar ao meu discurso, · 
de advogado especializado nestas ques
tões e· que prova justamente o con-. 
trárlo. · · 

Na verdade, os.julgamentos da Jus
tiça do Trabalho se afastam, em ge
ral, por um motivo ou outro, dos di
tâmes da justiça. A propósito do as
sunto, assinalei fundado na observa
ção do que se passa np meu Estado, 
o seguinte, à Comissão redatora. da 
Constituição: .o fato· de ser especla
lizada· .. essa Justiça não lhe tira o 
~ráter de Órgão ,judiciário .. A Justi
ça do · Trabalho . deve ser entregue a 
juízes togados; a experiênc!l'l, pelo 
menos no Estado de São Paulo, tem 
sido contrária à organização paritá
ria dos Tribunais de Trabalho. Dão 
para encher talvez um volume de ane
dotas os julgados extravagantes· com 
que essa Justiça tem enriquecido a li· 
teratura .focosa do país ..... 

Poderia citar, ~ara ilustrar ê.s&e de- . 
poimento, fatos que se deram comigo, 
pessoalmente, certas vezes em que 
tive n~essidSide. de advogar pera.nte 
a Justiça do Trabalho. Não o farei, 
porém. NiLo me quero. alongar em 
demasia. · 

Além disso - e é êste o ponto !ra..: · 
co da organização paritária . - cada 
um dos Juizes não se preocupa éom 
a Justiça. propriamente dita mas slm 

Os · Presidentes, sem a garantia da 
cstabilidad'e, nenhuma. segurança ofe
recem às pa.rrtes.. Ao passo que is8o 
s·e: . observa. na Capital do Estado o 
que se O:f.erece nas Comarc.as do in
terior é. muito diferente. · Nessas, 
porque o Juiz do Trabailho é o mesmo 
Juiz comum, as decisões costumam 
aproximàr-se mais da. Justiça. São, 
em regra geral, : d·ecisõe$ ·· jurldlcas . 
A idéia ora sugerida não vingou ·na 
Constituição de 1934~ um pouco · po.t 
influência de ·ideologias estrangeiras 
e um pouco por motivos de ordem 
financeira.· Das ideologias estran
geiras nos devemos libertar de ma
neira racllca.l. Para a noS.sa legis
lação inspiremo-nos, a.penas; nas cir-
cunstâncias peculiares: . à nossa exis
tência. · De ideologias devemos estar 
f·artos. " · · 

O Sr. ·Gurgel elo' Amaral - V. 
Ex.u. faz uma injustiça. Essa n~ 

. é a regra geral. Será, t!lllvez, exce-
ção. · 

O SR. PL1N!O BARRETO- Creio 
que é a regra geral. . 

O Sr. Gurgel elo Amaral - V. · Ex.•. 
não. traz fatos, para. comprovar a M-
serti~a. · 

O SR. PLtNIO B.A.RRETO - Oe 
fs.tos constam do anexo que deixo 
de ler para não tomar· tempo à .M
sembléia. 

O Sr. Segaàa& Viana - A entre
vista. ou a.firma.ç§.o do ilustre adVo
gado a que V. Ex .. • se refere nli.o 
se pode cOntrapor aos dados es~c.tfs
t!cos sObre todo o Pais. 

O SR .. PLtNIO BARlRETO - Per
dão. Nft.o trato de dados estatfsti,; 
cos. mas analis-o ·a substância dae 
questões submetidas aos tribunais doe 
concildação. 

<Trocam-se vários apartes-. O 
Sr. Presidente, tazenclo- soar oa 
timpcmos,· reclama atençãa.). 

. com os· interêsses dia classe que re.pre~ 
senta. Para os Del:egados dos em
pregados raramente os empregadores 
têm razoo. Para os .Delegad~ dOIS 
empregllldores raramente os empre-

. gados têm razão. De Justiça pro
priamente dita nenhum dêles cUida.. 

O Sr. Daniel. de Carvalho - POS!Io 
dar meu teStemunho, porque ouvi o 
presidente de um dêsses tribunais . ..;...·. 

. numa questão . grave, em . que exis
tiam provas evidentes contra o ·em
pregado - declarar: - Realmente, é 
uma situa.çoo excepcional; mas coe-

•:'-"'· · . .,_.\ 
......... ~·;· 
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· rente com todos meus votos proferi
do[ aqui, desempato a favor do em:. 
pregado. 

O Sr. Aureliano Leite - J!: a voz 
de Minas que fala. E Minas tam
bém é Brasil. 

/ 

O S~. PLíNIO BAR!RJETO - Pros
sigo, Sr. Presidente. 

Os presidentes, sem a garantia da 
estabilidade, nenhuma segurança of•e
recem às partes. 

o Sr.. Segadas Viana - Os jumes 
que apUcam o direito comum não es
tão bem penetrados do espírito do . 
direito trabalhista. A experiêiJJC~a 
diz o contrário· do que V. EX. 11 afir-
ma 

O SR. PLíNIO BA.R!RETO - Não 
é verda,cre. Já expliquei .. razão pela 
qual defendo a idéia de se conferir 
a Justiça Especial do Trabalho a juí
zes togados. 

Como VV. Exas. viram, para sus
tentar êsse meu modo de ver, não es
tou apelando par'a autores, não és
teu buscando citação de doutores; 

·estou me apoiando exclusivamente, na. 
observação dos fatos, fazendo Ul'Íla 
crítica experimental. 

O Sr. Segadas Viana .:__V. Ex. 
tem, na tradição brasileira mesma, o 
exemplo secular do juiz de paz, lei- . 
go, homem do interior, que sempre 
foi o melhor juiz na roça. 

o Sr. Aureliano Leite - v. Ex.\\ 
diz muito bem: na roça ... 

O SR. PLíNIO BARRETO - Na 
roça, V. Ex.11 tem razão o juiz de paz 
foi sempre instrumento da politicagem 
local; nunca foi juiz. 

Em resumo, Sr. Presidente, a res
peito dêsse. ponto, apresentei à Co
missão, e ora renovo. no plenário, a 
proposta .de modificar a Justiça do 
Trabalho, não na parte procéssual, 
que realmente é rápida, e tende a fa
cilitar o julgamento das causas traba
lhistas, mas 'na parte de organiza
ção judiciária. 

Acho que essa justiça só virá pres· · 
tar ao Brasil e às · classes trabalha
doras os serviços que está fadada a. · 
prestar 

O Sr. Barreto Pinto -.Já está 
prestando .. Poderá vir a prestar: ·me
lhores. 

O SR. PLINIO BARRE;TO ~ Está 
prestando alguns, mas poderá pres
tar melhores, se fôr organizada como 
é a: justiça. comum, coni juizes toga

.dos, com garantias de inamovibilidade, 
vitalici!)dade e irreÇlutibilidade d.e 
vencimentos.· 

Pediria,· ainda, a atenção dà As
sembléia para a segl,i.inte sugestão: 

"Os Partidos Politicas são obri
gados a ter as suas Contabilida
des organizadas, de acôrdo com a 
lei, de modo que possa ser apura
da minuciosamente a origem dos 
respectivos recursos. A Justiça 
Eleitoral caberá ·fiscalizar a. ob
servância deste preceito e apli· 
c ar . as sanções previstas em lei. 
Entre estas últimas figurará a de 
perda do mandato do represen
tante do povo para cuja eleição 
tiverem sido utilizados de qual
quer maneira, recursos do Tesou
ro Público ou de autarquias de
pendentes da· União, do Estádo 
e .do Município". · 

' : 

A medida, de alta moralidade po- . 
Iftica, impõe-se por ser a única capaz 
de corrigir . o velho vicio partidário 
que é· a utilização de dinheiros públi
cos para campanhas eleitorais: Essa 
utilização, além de ser um desvio dos 

. dinheiros do povo para serviços elei:
torais, coloca os candidatos que têm 
o apoio do Govêrno, em posição mais 
vàntajosà que os que só .contam com 
o apoio do . povo. · 

Em uma democracia bem moraliza
da a igualdade de possibilidades ~n
tre os candidatos· deve ser rigórosa
.mente mantida. 

Outros pontos procurei, também, 
discutir càm a Comissão. · são mais 
questões· de pormenores de .. ca.ráter 

constitucional, e não têm o aspecto ge
rai. dos· asstmtos. que acabo . cte venti"'. 
là.r. Deixo-os ,por . isso, para o. deba
te perante aquela Coriiissão, e, mais 
tarde, perante o pleilârio, pára Iiini
tar"me, apenas, ãS' sugestões que ve
nho de fazer, a. fim de não fatigar de
masiado os Srs. Representantes, nem 
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tirar aos ilustres colegas, que se listas. Saibam pairar acima de ran- · 
acham inscritos, o direito de dizer · cores. Abram os corações ao grito da 
também, perante a Assembléia, o que humanidade. · 
pensam e sentem necessidade de de,. Na ofensiva 'universal contra .. a !a-
clarar. U'4uito bem; muito bem. PaZ- me, a Norte-América conduz o mundo. 
11ias. O orador é vivamente cumpri- Apelamos para nossos bem-amados fi-
mentado). lhos ,ia América Latina, especialmen-

0 SR. PRESIDENTE- o sr. Ar- te.da Argentina e do.Brasil, êsses dois 
xuda Câmara envia à Mesa 0 seguinte celeiros do munclo, essas duas terras 
discurso para ser da,do como lido: fertilíssimas. · 

Apelo, com particular ênfase, pará 
O SR. ARRUDA CAMARA - Sr. todos os que se unem a nós na fé 

Presidente - O Sumo Pontífice Pio cristã, inspir~.dos pela lei e .pela dou
XII acaba· tie proferir uma alocução trina de Jesus Cristo, e que· saberão 
que é um brado de angústia,· diante nos responder dentro de um espírito 
da calamitosa situação de fome e ·so- de sincero e fundo amor divino. A 
frimento na vell1a Europa. s.s. na- pobre humanidade vem de sair do rio 
quele discurso· se dirige de maneira · de sangue que vadeou nos ·anos da 
especial ao Brasil e à República Ar- guerra, e se vê ante dificuldades cada 
gentina, em têrmos honrosos para nós, vez maiores, na páz. ·A ,cada passo en
latino-americanos e cristãos.. contra· novos obstáculos, de cuja gra-

A voz do sucessor de Peiiro ecoou vidade mal podia suspeitar o primeiro 
. ano de vitória, tão laboriosamente ai- . profundamente no coração do povo 

brasileiro. Estou certo de que o povo ca~~:.~:tadistas, ao mesm:o tempo que 
e o govêrno do Brasil corresponderão 
à voz do Vigário de Jesus Cristo, nos procuram solucionai problemas os 

mais complexos, e lançar os funda
têrmos da elevação· e generosidade dos mentos da· reconstrução política e eco-
sentimentos nobres e cristãos da Na- nõmica. afastando ou mitigando in':!~ 
·ção brasileira. · vitaveis diferenças de opinião, vêem 

Em nome do. Part1do Democrata surgir por trás, ameaçador, o espec· 
Cristão, vou ler o apelo do Pai comum tro da fome. Aos peritos que estudam 
da cristandade, para que êle figure estatísticas . torna-se cada vez mflljs 
em nossos anais e tenha nesta Casa, funda a certeza de qu, a sinistra som-
que é o povo brasileiro, a merecida bra paira sôbre um quarto da popula-
repercussão. ção do globo. Essa sombra, a sombra 

da fome, cobre imensas regiões. AmeaE' a voz do. Papa, cujo nome de fa-
mília _ "Pacelli" é um imenso an- ça eliminar multidões cujo número, se. 

nã,o encontrar remédio, fará parecer 
seio de paz, em harmonia com o nome insigllificante 0 número de vitimas 
pontifício Pio, que incarna a piedade, combatentes e não - combatentes· da 
a compaixão que Jesus Cristo tinha guerra. 
sempre do seu povo e que hoje é. ainda Circunstâncias várias, imprevissive1s, 
o traço mais fulgido e marcante do agravam as já formidáveis dificulda
seu Vigário na Terra, Pastor e Pai des. Na Europa Oriental, o cttltivo das 
do gênero humano, que se aflige e so- . . terras é insuficiente devido à guerra, 
fre com 'seus filhos espirituais. maior parte dos habitantes; na Euro

APÊLO Á CONSCIÊNCIA DO li'IUNDO 

o' discurso ,ele Pio XII 

"Do fundo do coração e sob o pêso 
de intensa angústia, dirigimos êste 
apêlo a consciência do mundo, aos 
dirigentes da política e da ecoriômia, 
à compreensão humana· e à generosi
dade das nações. Apelo para todos os 
que são capazes de sentimentos 1dea-

pa Meridional e territórios adjacentes 
as safras são pobres; na Asia Oriental 
e Sul-Oriental o mesmo se verifica,· 
especialmente nas safras de arroz; no 
sul do con tineri te africano há uma. sê· 
ca impiedosa: 

As . conseqüências são evidentes. 
Necessidade indispensável. da Europa. 
importar ·alimento nos meses que 
transcorrerão até às colheitas; neces~ 

. '· ·.~ 
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.slda.de imperiosa de auxiliar as popu
lações dos territórios que nomeei, e 
que, em tempos normais, eram auto
suficientes. Vastas regiões produzem 
muito mais do que precisam para seus 
habitantes, sem falar nas que infor
tunadamente se viram envolvidas no 
conflíto, sofrendo devast!'.ções da guer
ra e agrw·as do após-guerra. Reservas 
consideráveis, prêviamente acumula
das, foram usadas durante o conflito 
para alimento do homem e do gado, 
ou submetidas a transformações quí
micas com fins industriais. 

Nas condições atuais, será difi
cilimo chegar ãs colheitas se não fo ... 
rem tomàdas providências para ata
lhar a situação. As reservas são emre
mamente baixas. · 

Durante pelo menos 16 meses tere
mos de pronunciar com rzdobrado 
fervor e intenstdade esta prece: O 
pão nosso de cada dia nos dai hoje. 

Não temos dúvida de que as na
ções que mostraram tal capaddade de 
organização e heróico sacrifício para 
alcançar seus objetivos de guerra, sa
berão dar. provas das mesmas qua
lidades quando se trata de salvar da 
morte milhões de seres humanos. E' 
questão de manter as provisões exis-
1i_~ntes e providenciar para que outras 
surjam; de impedir o desperdício de 
alimentos ou seu uso para fins que 
não sejam a nutrição humana; de· 
evitar as interrupções desnecessárias 
do trabalho; de empregar os meios 
adequados de transporte; de tomar 
medidas financeiras oportunas; de 
explorar e utilizar tôd'i!.s as possibili
dades; de fazer tudc que exija habili
dade de· organização e espirita de sa
crifício. . i 

Não obstante, essas medidas seri
am inadequadas se, por poderosa que 
fõsse, a organização se visse red'UZI.da 
a um sistema administrativo: e se o 
espirita de sacrifício, mesmo elevado 
ao grau do lleroismo, fósse reduzido 
ao nível de um ideal militar ou de 
uma disciplina na>Cional. · 

A raça humana está ameaÇada pela 
fóine, e . a fome é causa de incaLculá
veis distúrbios. As sementes da paz, 
mal foram lançadas, correm o risco 
de serem e.;;magaldas antes de brota-

rem. A paz é necessálria a todos os po..; 
vos. Não há lugar para pensamentos 
de vingança ou represáJ.ia, para ân· 
sia de poder e domínio, nem para a 
caça de privilégios e awnentos de ter
ritório. Isso foi compreendido pela 
Norte América. Na grande ofensiva 
mundial contra a fome, os EE. UU. 
se colocaram generosamente à testa. 
A serviço dessa causá. sagrada coloca
ram fõrças gigantescas de produção e 
concentra;ram esfórços para .aproiVi
sionar a exportação de gêneros. Sabe· 
mos que também o Canadá, dentro de 
sua tradição · de · liberalidade,. segue 
o mesmo caminho. A Grã Bretanha ao 
mesmo tempo que convoca uma COI\
ferência fu.1ternacional para discutir, 
com providencial solicitude, questões 
alimentarês continua a aplicar as res
trições de guerra a maior parte de 
s·eus alimentos. ' 

Um racionamento quase impercep
tível de alimentos nos países de rela
tiva abastança, facilitaria uma eco
nomia que poderia dar notável alivio 
às nações mais agudamente atingidas. 
Nêsse ponto voltamos o olhar com ple
na confiança para a América Latina. 

Já em tempos pàssados os nobres 
corações latino-americanos se abriram 
generosamente a todos que ne,cessita
vam de caridade, a todos os interêsses 
da humanidade. A Divina Providên
cia, destinou-os a uma obra .magnifi-
ca, fazendo~os dispenseiros das doa
ções por e,la criada, em trabalho se
melhante ao que, nos anos de fome, foi 
desempenhado pelo patriarca José, en
carregado dos celeiros do Egito. 

A Argentina e o Brasil, autênticos 
celeiros do mundo, viram; apesar das 
presentes calamidades, que suas ter
ras ilimitadas correspondiaril ao cui
dado que se lhes dispensa.va com fer
tilidade ainda mais ampla que antes 
da guerra. Agradeçam a Deus essa 
prosperidade e veJlham em socorro de 
seus necessitad9s irmãos. · 

Penetra · em todos a convicção de 
que a atual ameaça é perigo comwn, 
que deve unir tôdas as nações em co
munidade fraternal. Que importa on
de as responsabilidades se originaram, 
ou que parte teve cada wn na negll-
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gência· ou falta de razão? O que im
porta é ver quais são os mais · neces
sitados. O urgente, agora, é socor
rer pronta e sulficientemente os ne
cessitados, onde quer que estejam. 

Seria .desastroso pensar que a crise 
poãe ser vencida sem que a calma 
e a ordem públicas prevaleçam. A 
história está cheia de exemplos de 
massas famintas levadas à desordem 
e à pilhagem. 

"Procurar -conjurar a crise em meio 
aos distúrbios, ·seria o mesmo que 
tentax semea! os campos com brasas 
acesas. Ai d:J.queles que ateiam cu in
cêndio agitàndo revoltas infrutíferas. 
Ai daqueles que a vivam o fogo com 
escandaloso lm:o e dissipação. Mães 
e pais de famílias, fazem com que vos
sos filhos compreendam como é sa
gra,do o pão e sagrada a terra que o 
dá. Nossa época esqueceu-se dêsse 
principio. Da respeit~vel simplicida
de da vida, passou a uma atitude em 
que satisfações doentiaS e desejos arti
ficiais são . procurados e usufruídos 
Agora., o Senhor tornou o pão mais 
es·casso para, através de r~des experi
ências, conduzir-nos de volta ao ca-

-minho certo. 
"Que seja esta Iiçoo bem !'eeebid::t 

e que nos leve ao es~abele>Ciment(l de 
ttina ordem social e económica me
lhor. Dure..nte a guerra, a morrte va
gava de um lado para ou.tro :r .... 'l.s fren
tes de combate. Penetrou profunc,a
mente os paí.s•es e ceifou ínu.me1·as ví
timas entre oomoote!ltes e civis. Já 
é teml10 de bail'rarmos .;;eu caminho, 
agora que vemos a destruição se apro
ximar uma des;~ruiição imensurável
me·nte mais vasta do que a que .foi 
provocada pelas arm.~s e pelo fogo. 

"Não perrni1iamos que. se inscreva 
no túmulo de milhões de inocentes 
cria.nç:as esta frase: Os pequeninos 
imploraram por pão e não havia para 
dar-lhes. 

"Todos, ind.iv1duos e nações, que 
possam vir em auxHio dos irmãos, de
vem obedecer à e~altaçáio do pro!:cta 
- Partilhai com os tamintJs . '!;OS."O 
pão - e volta.r os olhos para a gran
de visão de Deus. Não são os famin
tos da 'I'erra que neste momento le
VMltam os braços súpLices. É o pró
prio Jesus· Cris•to que i:mplora dêem 

aos pobres o pão de que necessitam. 
C~M:la côdea de pão que d.e!l'em a quem 
tem fome é uma· côdea de pão que 
dão a Deus; côdea negada é uma cõ-

. dea que lhe negam. 

"Mas dia virá em que todos os olhos_ 
verão aquilo que não pode ser Visto 
hoje, o dia em que o Supremo Juiz 
apa.recerá em tód.a a Sua :v.tagestade, 
pare pronW1ciail' a irrevog.í.ve. sentell
ç.a diante de tõda a humanidade. 
.Pa.ra, semp1·e infc::-tun<tdns s~rão aquê
les em cujos ouVidos soar a terrível . 
sentença - Longe dta· mim, maldito, 
porque ·tive jorae e não me deste. ali
mento. 

"F'eliws S•erão para sempre os que 
ouviram as palavras div~oo.s e infinita
mente doces - Vem, · :ibe?~Ç•)I!ào de 
mezt Pai, porque tive tome e me des
te o que comer. 'l'udo t; que fizeste pelo 
mais pequenino de meus irmãos_ fi
zeste-o por mim". 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
a hora do Expediente. 

Passa-se à ' 

· ORDEM DO DIA 

Compar.ecem mais 153 Senhores 
Representantes: 

. Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Alvar·o Ma,ia. 
Vald-emar Pedrosa. 
Leopoldo Peres. 
Pexeira da SHva. 

Pará: 

Ma-galhães Barwta. 
Duarte de Oliveira. 
Lameira Bitencourt. 
Carlos Nogueira. 
João Botelho .. 
Moura Carvalho.-

Maranhão: 

modomir Cardoso. 
P-ereira Júni·or. 
Vitorino Freire. 
Luis Cllirvallio. · 
José Neiva. 
Afonso J.v,Iatos. 



Piauí: 

Renault Le1,te. 
Areia Leão. 
Sigefredo Pacheco. 

_ .ceará: 

Moreira da Rocha·! 

Rio Grande do Norte: 

Dioclécio Duarte. 
José Varela. 

Paraíba: 

José Jofili. 

Pernambuco: 

Etelvina Lins. 
Osvaldo Lima. 
Ulisses Lins. 
Ferreira Lima. 
P·essoa Guerra. 
Barbosa Lima. 

Alagoas: 

Góis Monteiro. 
Silvestre Péricles. 
La uro Montenegro. 
José Melo. 
Afonso de Carvalho. 

Sergipe: 

Gracho Cardoso. 

Bahia: 

Lauro de Freitas .. 

Espírito Santo: 

Atílio Vivaqua. 
Ari Viana. 
Carlos Lindemberg. 
Vieira de Rezende. 
Alvaro castelo. 

Distr:Ito Federal: 

Jonas Con·eia. 

Rio de Janeiro: 

Alfr·edo N.erv·es. 
Amaral Peixoto. 
Eduardo DuvMer. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Brfgtdo Tinoco. 
Miguel couto. 
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Minas Gerais: 

Duque de Mesquita. 
Isra.el Pinheiro. 
João Henrique. 
Cristiano Ma·chado. 
Rodrigues P·er·eira •. 
Celso Machado. 
Lair Tostes. 
Milton Pra.tes. 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Norveli Júnior. 
Costa Neto. 
José Armando. 
Lope.s Ferraz. 
Ataliba Nogueira. 

Goiás: 

João d'Abreu. 
Caiado Godói. 
Galeno Paranhos. 
Guilherme Xa rvier. 

Mato Grosso : 

Ponce de Arruda. 
Argemiro Fialho. 
Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Munhoz de Melo. 

Sa·nta Catarina: 

Irvo d'Aquino. 
Aderbal Silva. 
Rogério Viéra. 

Rio Grande do Sul: 

Ernesto Dorneles. 
· Gaston Englert. 
Brochado da Rocha. 
Elói Rocha. 
Teodomiro Fonseca. 
Daniel Faraco. 
Batista Luzardo. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

Epílogo Campos. 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéia. 
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Pia ui: 

Matias O !ímpio. 

Ceará: 

Fernandes Távora. 
Paulo Sarasate. 
Beni Carvalho. 
Fernandes Teles. 
José de ,Borba. 
Leão Sampaio: 

Paraíba: 

Adalberto Ribeiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
João· Agripino. 
João úrsulo. 
Ernani Sátiro. 
Ferna.ndo Nóbrega. 
Osmax Aquino. 

Pernambuco: 

Lima Cavalcanti. 
João Cleofas. 

Gilberto Fr.eire. 

Alagoas: 

Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 

Válter t<'ranco. 

Bahia: 

Aloisio de Carvalho. 
Juraci Magalhães. 
Otávio Mangabeira. 
Luis Vla.m: 
Rafael .Cincurá. 
Nestor. DTl&•rte. 
João Mendes 
Rui ~antas. 

Distr1to Federal: 

Ramiltou Nogueira. 
Hermes J ,:ma. 

Rio de Janeiro: 

Prado KcJly. 
Romão O:tillior. 
José Lemr•tl. 
8oares P'l.lr'lc. 

Minas Gerais; 

Gabriel ?aEsos. 
Milton t;ampos. 
Lopes Cançado. 
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São Panlo: 

Paulo Nogueira. 

Mato Grosso: 

Dolor d; Andrade. 

Pa.ranà: 

Erasto Ga·ertner. 

Santa Catarir.La: 

Taxares d'Amaral. 
Tomás. Fontes. 

, Partido T.rabalhista Brasileiro · 

Bahia: 

Luís Lago. 

·Distrito Federai; 

Vargas 'í!ato. 
Tavares d'Amaral. 

Benicio Fontenele. 
Barreto Pinto. 

Rio de Janeiro: 

Abelardo Mata. 

Minas Gerais: 

Leri Santos. 

São Paulo: 

Romeu Fio ri. 

Paraná; 

Melo Braga. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuoo: 

Agostinho Oli'Veira. 
Alcêdo Cot!tinho. 

Distrito Federal: 

Maurício Grabois. 

Rio de ·Janeiro: 

Ciaudino Silva. 

São Paulo: 

José Crispim. 
Caíres de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia. 

/ 
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Partido Republicano 

Pernambuco: 

Sousa Leão. 

Sergipe: 

Durval Cruz. 
Amando Fontes. 

Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Bernardes Filho. 

Paraná: 

Munhoz da Rocha. 

Partido Democrata Cristão 

São Paulo: 

Manuel Vitcr. 

Partido Popular Sindicalista 

Pa1·á: 

Deodoro Mendonça. 

Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 

Bahia: 

'l1eódulo Albuquerque. 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
sôbre a mesa os seguintes requeri
mentos de votos de pesar: 

Requeremos que na ata de nossos 
trabalhos seja consignado um voto d·e 
pesar pelo desaparecimento do Dou
tor .Mário Barbosa Carneiro, antigo 
ministro da Agricultura. 

. Sala das Sessões, em 5 de abril de 
1946. - Barreto Pinto. - Rui Al
meida. 

Requeremos seja incluído na ata da 
sessão de hoje, um voto de pesar pelo 
falecimento do Dr. Armando Tôrres 
de Carvalho, honrado engenheiro bra
sileiro. 

Sala das Sessões, em 5 de abril de 
1946. - Barreto Pinto. - Rui Al
meida. 

Requeremos o registro na ata dos 
trabalhos da Assembléia Constituinte, 
de um voto d.e pezar pelo falecimento 
hoje, na Paraíba, do engenheiro Leo
nardo de Siqueira Barbosa. Arcovêrde, 
que por longos anos exerceu o cargo 
de chefe do distrito das Obras Contra 
as Sêcas, naquele Estado. E' merecida 
a homenagem à memória do saudoso 
profissional, porque o seu nome ficou · 
ligado para sempre a empreendimen
tos de relêvo nos sertões do nordeste 
brasileiro, pelo seu espírito público e 
visão administrativa. 

Sala das sessões, em 5 de abril de 
1946. - Fernando Nóbrega. - Arge
miro Figz!eirêdo. - Adalberto Ribeiro. 
- Janduí Carneiro. - Ernani Sáti
ra. - Afonso de Carvalho. - Plínio 
Lemos. - Osmar ele Aquino. 

O SR. PRESIDENTE - Os .. Se
nhores que os aprovam, queiram 
levantar-se. (Pausa) . 

Estão aprovados. 
Há ainda sôbre a mesa o seguinte 

requerim?n to: 
Requeremos que a .Assembléia Na

cional Constituinte se faça representar 
nas cerimônias .comemorativas do pri
meiro centenário do nascimento de 
Luis Felipe de Saldanha da Gama, a 
realizar-se, depois de amanhã, (7) em . 
Campos, terra natal .do bravo almi
rante. 

Rio, · 5 de abril de 1946. - Afonso 
de Carvallw. - Acúrcio Torres. 

O SR. PRESIDENTE - Os Se
nhores que o aprovam, queiram le
vantar-se. (Pausa). 

Está aprovado. 
Em conseqüência, designo . o Senhor 

Senador Pereira Pinto para represen
tar a Assembléia Constituinte nas ce
rimônias comemorativas do primeiro 
centenário de nascimento do Almi
rante Saldanha da Gama, a se reali
zarem na Cidade de Campos, Estado 
~ruo. • 

O SR. BERNARDES FILHO - Pe
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Sr. Bernardes Filho. 

O SR. BERNARDES FILHO-( Pela 
ordem) - Sr. Presidente. vou lêr um 
requerimento, que em seguida man
darei à Mesa, e para cuja votação é 
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também solicitada urgência. 
O requerimento é o seguinte:. <Lê). 

"Requeremos à Assembléia Na-
clonai Constituinte que faça sen

. tlr ao Poder Executivo a conve
niência de fazer publicar, em aVul· 
sos ou na imprensa, para conheci
mento prévio do povo e para re
ceber sugestões as leis que pre
tenda decretar . e que possam in
teressar tão fundamente à Nação, 
como as que se anunciam, sôbre 
alistamento eleitoral, limitação de 

.. lucros ... " 

e eu incluia o tabelamento de preços, 
que já hoje foi publicado. 

O Sr. Lino Machado -A feliz idéia 
de v. Ex.e. virá amainar um pouco os 
. decretos-leis .. 

.O SR. BERNARDES FILHO - A 
leitura· dêste requerimento dispensa-· 
ria, por si só, qualquer esclarecimento 
ou comentário que pudesse justificá
lo, pois é evidente o alcânce da medida 
que propomos. 

Realmente, a ·faculdade concedida 
·· ao Poder Executivo de emitir de

cretos-lei, além de outros inconveni
entes oferece, incontestàvelmente o de 
sonegar à opinião pública o· conheci-

. mento prévio de atos ou medidas que 
pretenda o Poder Executivo baixar e 
que . pela sua relevância, possam, de 
fato, interessar à coletividade. 

O Sr. Lino Machado- Interessando 
à própria Assembléia que se encon
tra aqui reunida. 

O SR. BERNARDES FILHO- Diz 
V. Ex. e. muito bem, porque, quando 
essas iniciativas são do Parlamento, 
o inconveniente desaparece, visto como 
tôdas as leis são debatidas e discuti
das publicamente antes ·de decret-a
das. 

Ninguém desconhece a delicadeza 
da crise que o país atravessa, e nin
guém, de boa fé recusará certamente, 
ao govêrno os meios de que venha 
a necessitar para atenuar os seus efei
tos, e para debelá-la. 

E', porém, fóra de dúvida que cum
pre ao Govêrno possibilitar, pela pu
blicação prévia dos seus proj·etos de 

·lei, a colabOração da opinião pública 
ou da~ classes intercssad~s. 

Não precisamos ir muito longe para 
verificar que, no próprio regime dita
torial, em alguns casos, tal fosse a re
levância das leis que deviam s·er de
cretadas, eram elas previamente pu
blicadas, para receber sugestões. Ain
da ao tempo do Estado Novo, em que 
quase sempre a opinião pública era 
relegaçla a plano secundário, ocasiões 
houve, como no caso da lei anti-trust# 
em que se davam à publicação prévia 

. para recebimento de sugestões, certos 
projetas de lei. 

O Sr. Olavo Oliveira - Como tam
bém ocorreu com a lei eleitoral. , 

O SR. BERNARDES FILHO 
Exatamente. No referente à lei anti
trust, tal foi o vulto da reação da opi
nião pública, menos contra o objetivo 
da lei do que contra os meios que ela. 
se propuha a utilizar, para atingir o 
seu fim, tal foi o vulto da reação, repi
to, que o Govêrno foi I?vado a sustar 
sua execução. .Hoje,· duas leis de 
grande relevância se anunciam como 
já . elaboradas e, portanto, prontas 
para serem promulgadas: a do alis
tamento eleitoral e a r·eferente aos lu
cros extraordinários ou limitação de 
lucros . 

O Sr. Lino Machado - Leis de 
grande importância. Entretanto, nada 
sabemos a respeito do que estão fazen
do ainda nos gabinetes f·echados, que 
sti,o quase um prolongamento da df.., 
tadura. 

O SR. BERNARDES FILHO -
Diz V. Ex. muito bem. Ainda ontem 
quando aqui falàva meu prezado ami· . 
go, nobre Deputado por Pernambuco, 
Sr. João Cleofas, a respeito do decre
to sôbre lucros extraordinários, o meu 
prezado amigo Horácio Lafer, Depu
tado por São Paulo, declarava estar 
no pleno conhecimento do mesmo e 
poder informar a respeito. Verifica
se, Sr. Presidente, que, enquanto há, 
apenas, alguns quê conhecem o texto 
integral do d'ecreto, a Nação inteira e 
quase tôda. a Assembléia Constituinte 
o ignora. 

O Sr. Lino Machado - E' pri
vilégio dos apaniguados ... 

O SR. BERNARDES FILHO- Ain
da quando tivermos merecido a. honra 

.. \ 
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d·e conl1ccê-lo, certamente aqui esta
ríamos nno mais para solicitar a pu
blicar,:ão desse texto, mas. talvez, para 
discuti-lo. sugerindo ao Govêrno as li
ções da noss~1 experiência. sobretudo 
porque a crise no Brasil não pode, a 
meu v~r. ser resolvida por simples de
Cl'etos em::maclos do Ministério da Fa
zenda. A crise é muito complexa e, 
poi·tanto. complexas são suas origen:l. 
Ela tem que ser encarada ou exanll
nachl no seu todo para ser combatida 
no aeu conjunto. Ainda a propósito 
quero ler uma nota publicada sõbrt1 
aumento d·e fretes nas estradas de 
ferro, ainda, porque há dias, o ilus
tre diretor da E. F. Central decla
ral'a, em entrevista, que essa ferrovia 
não estava contribuindo para o en
carecime.nto da vida. Teria, m"'sn,o, 
afirm2.do. salvo engano de minh:t 
parte. QUe nfio houve aumento de fre
tes em relação aos produtos essenciais 
ao consumo. 

Para contestá-lo, Sr. Presidente, 
:para reforçar o meu requerimento e 
mc:;t!'~l· que o problema é muito ma1s 
com;"lexo e tem, po!·tanto, de ser en
frentado de tôdos os lados, não apenas 
de um: para provar, que se impõe ao 
Mini~tér!o da Viação a revisão de ta
rifas, para diminuir o preço dos trans
pol'tes e, por.tanto, o preço por que 
chegam ao consumidor os produtos de 
primeira necessidade, vou ler à Casa 
um tópico do "Correio da Manhã", 
nesse sentido, em que cita estatística 
lida na Associação Comercial: 

"TAnn~AS QUE MATAM 

Ao passo que há empenho, da 
parte elo govêmo, em limitar lu
cros e estabilizar preços, em be
neficio do consumidor, nenhuma 
atenção se dispensa ao aumento 
astronêmico dos fretes fel·ro vi!i.
rios, exatamente para mercadorias 
que constituem gêneros de prilnei-: 
ra necessidade. Na Assooia.ção 
Comercial foi lido um resumo es
tatístico a respeito do assunto. 
Duas estradas batam o l'ecórde 
cm matéria de majoração de fr.e
tes, a Central e a Lepoldina. To
maram-se, para um estudo com-

parativo, os fretes até 300 quiló
metros. O açúcar passou de Cr$ 
68,10, por tonelada, na Central, a() 

pagamento de Cr$ 144,00, pelo
mesmo pêso; na Leopoldina subiu 
de Cr$ ila,oo para Cr$ 165,00; uma 
elevação de 110 ·por cento na pri
meira e 40 por cento na segunda. 
O arroz beneficiado passou de Cr$ 
37.40 por tcndada, na Central, a 
Cr$ 96,00; na Leopoldina cresceu 
de Cr$ 53,50 para 95,50; o café, que 
pagava na Ccnt:àl Cr$ 71,30, paga 
presentemente Cr$ 148,50 por to
nelada; mi. LeopoldL'la o aumento 
foi de Cr$ 173,00 para CrS 194,00. 

A plebéia farinha de mandiaca. 
passou a pagar na Central Cr$. 
55,00, dos 28,90 cruzeiros que pa
gava; na Leopoldina o aumento 
foi de 53,50 para 95,00 cruzeiros; 
o feijão séco também teve o fre
te aume:-"tado, na Central, de Çlr$ 
37,40 para Cr$ 96,00 e na Leopoldi
na de Cr$ 53,50 para Cr$ 95,00. 
Poderia dizer-se que as duas estra-· 
das. a oficial e a inglêsa, que mo
nopolizam o transporte de gêne· 
ros das zonas ·de produção p.:lra. 
o :m.ercs.do carioca, vivem a apos
tar carreira na elevação de tari
fas, obtendo para completo êxito
do páreo, cada qual de seu lado, 
a fácil homologação dos poderes. 
habilitados a olhar por isso. 

Majoraçõês tarifárias, como as 
que expomos, prevalecem com re
lação a outros produtos mcli.:;pen
sáveis à mesa de tôdas as clas.:.cs 
sociais. O encarecimento da vida é 
mna rzsultante de vários .fatores, 
entre os quais ocupam a :r;.rimeira 
lmha 'as tarifas altas e o alterna·
tlvo preço do transporte, sempre 
em movimento de progressão cre.:;
c~nte. Com tarifas matadoras nãc 
é possível estabilizar · preços. no 
mercado que depende da arbitrá
ria oscil:tção dessas tarifas". 

o Sr. J-urcmdir Pires - v. Ex. dá 
licença para um aparte ? 

O SR. BERNARDES FILHO -
Com todo praze1·. 
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O Sr. Jurandir Pires - Seria, alias, 
interessante, para fixação de épocas, 
acentuar que todos êsses aumentos ver
tiginosos nas tarifas· ferroviárias se 
deram no período da ditadura. Mas, 
Já no período democrático que esta
mos atravessando, isso foi feito, pois1 
recentemente, o Sr. Ministro da VJ.a
ção e Obras Públicas, por meio da 
portaria, determinou o aumento de 30 
por cento nos fretes marítimos, redu
zindo-o, para efeito démagógico, a 10 
por cento, apenas, quando se tratar de 
gêneros de primeira nec~?ssidade. ls.:;o 
significa que era preciso o milagre dos 
gêneros de primeira necessidade cai
rem sôbre os navios, para que pudesse 
não influir no preço de custo que têm 
os fretes de tôdas as utilidades. 

O SR. BERNARDES FILHO 
Agradeço o aparte de V. Ex. Já na 
vigência do atual gcvêrno tem havido 
aumento de fretes. 

,Há a acrescentar, para concluir me11 
discurso, que considero errónea a men
talidade pela qual se procura trans
formar estradas de ferro, ou organiza
ções de transporte p.:rtencentes ao 
Govêrno, em fontes de lucro, porque 
são, sobretudo, destinados a servir _,x
clusivamente à economia nacional. 
Não se compreende, portanto, que r:os 
fins de exe:;:cício a Central do Brasil 
apresente saldos de dezenas de mi
lhões de cruzeiros em seus cofres, 
qua.ndo, na verdade, isto representa 
uma sangria na economia m'ti::ional. 

Não pretendo defender um regime. 
deficitário para essas organizações. 
Mas é fora de dúvida que é pl·eferí
vel servir realmente aos interêsses da 
e<:onomia nur.a regime de-rlcitário, c.lo 
que d.!ss.ervf-los num regime ele sa.l
dos. 

Era c que tinha a dizer. UMuito 
bem; muito· bem). 

(E' enviado à Mesa u seguinte 
requerimento) : 

'• ""'""· 

REQU"ERIMENTO N.0 81, DE 1946 

Solicita à Assembléia Consti
tuinte jaça sentir ao Poder Exe
tivo a conveniência de publu:ar, 
pre1Jiamente, as leis e decretos de 
interêsse da Nação, como se1am, 
as sóbre alistamento eleitoral, li
mitação de lucros, tabelamento de 
preços e outras. 

Requeremos a Assembléia Consti
tuinte que faça sentir ao Poder Exe
cutivo a conveniência de fazer pu
blicar em avulsos ou na imprensa., 
para conhecimento prévio do povo e 
para receber sugestões, as leis que pre
tenda decretar e que possam interes
sar tão fundamente à Nação, como as 
que · se anunciam sôbre alistame"l.to 
eleitoral, limitação de lucros, tabc,a
mento de preços, etc .... Requeremos 
igualmente urgência para votação 
deste. 

Sala das Sessões, em 5 de abril de 
1946. - Arthur Bernardes Filho. -
Jurandir Pires. - José Monteiro de 
Castro. - Magalhães Pinto. - José 
Bonijúcio L. de Andrada.·- Lycurgo 
l,eite Filho. - · Plinio Barreto. - Jacy 
de Figueiredo. - Alde Sampaio. -
Aureliano Leite. - Paulo Sarasate.
Dolor de Andrade. -Tavares d/Ama-
ral. - Luiz de ToZeiLo Piza So· 
brinho. - Alarico Nunes Pacheco. -
Eurico Figueiredo. - João. Cleophaa. 
- Thomás Fontes. - Lino Machado. 
- Antenor Bogéa. - Helvecio r:oe· 
Zho Rodrigues. - Antonio Maria de 
Rezende Corrêa. - Octavio Manga
beira. - Hamilton Nogueira. - Fer
nandes Tavora. - José Cândido Fer
raz. - Juracy Magalhães. - Barreto 
Pinto. · · 

O SR. PRESIDENTE - Comunicl) 
aos Senhores Representantes que de1xo 
de submeter à votação o requerimento 
apresentado pelo Sr. Bernardes Filho, · 
à vista de e=dstirem sôbre a mesa os 
seguintes requerimentos de. urgência: 

Requeremos urgência para discus
são e votação dÓ requerimento, anexo, 
no qual solicitamos que a Mesa da 
Assembléia Nacional Constituinte au~ 
torize a publicação, em folhetos, pela 
Imprensa Ofidal, do discurso do -se
nador. Ivo d'Aquino, proferido, no 

' . ' 
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plenário desta Casa, aos 2 do vigente 
mês, em resposta ao senador comu
nista, Luiz Carlos Prestes. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1946. 
- Luiz Medeiros Neto . ....:. Teixeira 
de Vctsconcelos. - Arruda Câmara. 
- Ant~tro Leivas. - Mercio Teixéi
ra. - Assinatura ilegível. - Glice
rio Alves. - Diogenes ]!agalhães. -
Novelli Júnior.· - Brochado da Ro
cha. - Herophilo Monteiro. - José 
Maria de Melo. - Manuel Duarte. 
- Afonso de Carvalho. - Damaso 
Rocha. - Manuel Brito. - Milton 
Prates. - Carlos Noguira. - Olin
to Fonseca. - . Pedro Vergara. -
assinatura ilegível. - Costa Neto. -
assinatura ilegível - assinatura ile
gível - Cesar Costa. 

Requeremos urgência para discussão 
l' votação do Requerimento n.0 30. 

E1n .Assembléia Constituinte, 4 de 
abril de 1946. - Dantas Junior. -
RaPhael Cincurá -·Manuel Navais. 
- Theodulo Albuquerque. - João 
Mendes. - Raul Santos. - N'é:s
~or Duarte. ·- Luiz Barreto. - assi
natura ilegível. - Regis Pacheco. -
Froes da Matta. - Juracy Maga
llzães. -Renato Azevedo. -José Ma
ria de Melo. - Cícero Teixeira de 
Vasconcelos. - E. de Farias Junior. 
- assinatura ilegível. - Graccho 
Cardoso. -Alberico Fraga. - Oscar 
Carneiro. - Costa Porto. ---, Gerclno 
de. Pontes. - Luiz Viana. - 'Wal
ter Prado. - Osmar de Aquino. -
..,1lberto Alves. - Aliómar Baleeiro. 

Requeremos urgência para discus
são do requerimento n.0 48-1946, que 
trata do Fundo Nacional de Protilcão 
à Infância. . · 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1946. 
- Costa Porto; - Thomás Fontes. 
- Raul Pila. - Mathias Olympio . . :. 
Domingos Vellasco. - João Agripino 
Fil/LO. - F. da Nobrega. -Max Ta
vares d'.4.maral. - Agostinho Mon
teiro. - José Augusto. - Ferreira 
de Sousa. -Alberto Alves. - Ver
gninaud Wanderley. - assinat.ura. 
ilegível. - João Café Filho. - assi
natura ilegível. - José Varella. -
Ari lJfarques. - Amorim Gomes. -
José Rezende. - Hamilton Nogueira. 

- Waltredo Gurgel. - Epilogo de 
Campos. Carlos Marighella. 
Walter Prado França. - Magalhdes 
Barata. 

O SR.. LIMA CAV..ALCANTI .
Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE:_ Tem a pa
lavra o nobre Re~resentante. 

O SR. LIMA CAVALCANTI (Pe
la ordem) - Sr. Presidente, envio à 
Mesa requerimento subscrito por vá
rios Srs. Representates e por mim. 

Era propósito da União Democráti
ca Nacional apresentar um requeri
mento sôbre o Departamento Nacio
nal do Café, mas resolveu ampliá-lo, 
para esclaTecimento de outros assun
tos também de grande importância. 

Aguardo a oportunidade para, da 
tribuna, justificar êsse requerimen
to em nome da União Democrática 
Nacional. (Muito bem) . 

O SR. ACúRCIO TORRES 
Sr. Presidente~ peço a palavra, e re
queiro a V. Exa. consulte a Casa se 
me permite falar da bancada. 

O SR. PRESIDENTE- O Sr. Re-
presentante Acúrcio Tôrres requer. 
permissão para falar da bancada. Os 
Srs. que concordam queiram levan
tar-se. (Pausa) . 

Aprovado. 
O SR. ACúRCIO TORRES (*) (Pela 

ordem) - Sr. Presidente, ausente do 
recinto, por se encontrar presidindo 
a Comissão Constitucional, o emi
nent·e Senador Sr. Nereu Ramos, lí
der do meu partido, cometeu-me a 
tarefa de dizer à Assembléia. nesta, 
oportunidade, algumas palavras sõ
bre o requerimento de urgência for
mulado e há pouco justificado pelo 
Sr. Deputado Bernardes Filho, cuja 
oração não tive a honra e a ventu
ra de ouvir na íntegra, por também 
ter estado, durante parte do discur
so de S.· Exa., fora do recinto dos 
nossos trabalhos. 

O Sr. Bernardes FilM - Mas V. 
Exa. está a par do assunto. 

(*) Não foi revisto pelo orador. 
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O SR. ACúRCIO TORRES 
Devo dizer, entre.tanto, Sr. Presiden
te, que, inteiramente a par dos moti· 
vos consubstanciados no requerimen
to, em aprêço, desejo. pedir à Assem
bléia que lhe negue o voto, porque, 
do contrário, seria o caso de ela pró
pria suoverter suas deliberações an
teriores, e vendo-se, cada passó, sur
preendida por sugestões novas que 
contrariam, de fundo' e de frente, pe
lo modo- mais flagrante possível, a 
orientação tomada. 

que haja de expedir, na conformida
de da sua própria competência. 

O Sr. Nestor Duarte - Então .o fa
to de. se atribuir ao atual 'Presiden
te da Repúbllcà competência para ex
pedir de·cretos-leis não implica que 
êle não deva dar publicidade a'os seus 
a tos? 

O SR. ACúRCIO TORRES' 
O aparte de V. Exa · não está, sequer, 
bem pôsto, ·porque não sugerimos ao 
Sr. Presidente da República. 

S. Exa. tem a competência de ex
pedir decretos-leis em face da nossa 
própria organização atual. .. 

o Sr. Bernm·dcs Filho - V. Exa. 
.não ouviu, então, os têrmos do re
querimento. 

O SR. ACúRdiO TORRES 
Pe.d;e--õ Sr. Deputado Bernardes Fi
lho, data venia de S. Exa., o absurdo 
de ter o Sr. Presidente da República 
de publicar ante-proj.etos dos Decre
tos-leis que haja de expedir.· 
· O Sr. Bernardes Filho - Não to

dos. 

O Sr. Li no Machado - Os que ver., 
sam assunto relevantes, como os in
dicados da tribuna. 

O Sr . . Toledo Piza - Somos surpre
endidos todos os dias com decretos de 
suma gravidade. 

O Sr. Nesto.r Duarte - Absurdo é 
não publicar. 

O Sr. Bernardes Filho -: Pedi a 
publicação quanto aos assuntos de 
relevância. 

O SR. ACúRCIO TORRES' 
Admito o aparte do meu nobre co
lega Sr. Bernardes . Filho. Assuntos 
de relevância, no meu. entender, se
rias todos, porque cada um é rel
vante 'nesta ou naquela esfera da cou
sa púbUca .. 

O Sr. Bernardes Filho - Ninguém 
nega essa faculdade. 

O . SR. ACúRCIO TORRES 
. . . porque, só depois de divididas as 
duas Câmaras do Congresso Nado
na!, só depois de estabe-l·ecido o Le
gislativo Ordinário,. é que as funções 
dêsse Legislativo, hoje entr·egues ao 
Presidente da Re;pública, serão ama
nhã devolvidas, na· sua propriedade, 
a essas duas Casas . do Parlamento. 

O Sr. Au?eliano Leite - V. Exa. 
está sendo mais realista que o · rei. 
O Sr. Barreto Pinto, aqui a meu la
do, a·caba de afirmar que o Sr. Ge
neral· Eurico nutra. ficaria r.nuito sa-
tisfeito com as sugestões que a As
sembléia lhe oferecesse. 

O SR. ACURCIO TORRES - Sr. 
Presidente, eu não ajo na conformi
dade dos gostos, mas de acôrdo com 
as prerrogativas que me são inerentes 
de membro do Parlamento Nacional 
(Muito bem.) . 

Não dou ou nego medidas por cau
sa de conchaves com homens.,..que 
mandam, ou governam; ajo votando a 
favor ou contra, apoiando ou .comba
tendo o Sr. Presidente. da República, 
conforme me parecer mais certo, em 
face das anteriores deliberações da 
Assembléia. 

O Sr. Li no IV! achado - Todos nós 
aqui, temos agido assim. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
nobre Representante estar findo o 

A Assembléia,· Sr. Presidente, deve 
estar convencida, pelo seu próprio vo
to, expresso na manifestação da sua 
maioria, que o que ela ·determinou 
foi: enquanto não fizermos a Cons
tituição, enquanto não nos dividir
mos nas duas Casas do Parlamento, 
ou seja, em Legislativo Ordinário, a 
elaboração do direito positivo é da 
comp'3tência do Chefe de Estado, que 

· tempo de que dispunha. 

à' pratica. sem ter de submeter como 
que a uma forma plebiscitária os ates 

O SR. ACURCIO TORRES - Um 
segundo ap.enas, em face da nossa 
•:elha simpatia (Riso) . 

., 
·; ... 
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.Sr. Presidente, até que façamos a 
Constituição e entremos na nossa 
função própria e especüica de legisla~ 
dores, os decretos-leis são da ex
clusiva competência do Presidente da 
República. · 

Vários Senhores Representantes 
Mas não clandestinos. 

O SR. ACURCIO TORRES - Pu
blicar os anteprojetos, ou não, é ma
téria que escapa à nossa competên- · 
cia, mas que apenas se situa na von
tade do cidadão ora· na chefia do Go
vêrno da República. Por isso, nego o 
meu voto ao requerimento em aprê
ço. <Muito bem) 

O SR. LINO MACHADO ...:._Peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Não esta. 
em discussão o requerimento. Devo 
um esclarecimento à Assembléia. 

Além dêsse, como já disse, a Mesa 
recebeu outros requerimentos de ur
gência. Nos têrmos·do Regimento, obe
deço à ordem em que são formulados. 
Encerada a discussão do requerimento 
n.0 16, anunciarei a do requereimento 
assinado por diversos Srs. Represen
tàntes. Não posso alterar a ordem, e, 
muito menos, admitir a discussão de 
requerimento não submetido ao ple
nário. 

Era o que desejava esclarecer. 

O SR. LINO MACHADO (pela or
dem> - Sr. Pesidente, · ag·radeço o 
esclarecimento que V. Ex.11 acaba de 
dar .à Constituinte, e estou certo de 
que, no momento oportuno, V. Ex.", 
não me negará a palavra porque que
ro usar de um direito e ter o pra
zer de tecer ligeiros comentários em 
tõrno das palavras do líder da maio
ria, que neste momento, reacionària
mente, não se quer submeter à su
gestão de que todos os· problemas na
cionais de alta relevância sejam tra~ 
zidos ao conhecimento da Casa, an
tes de resolvidos no Gabinete fechado 
do Sr. Pesidente da República. ( Mui-.. 
to bem). 

O SR. BA/R!RIETO PINTO 
Pe·ço a palavra, peia ordem, Sr. Pre
sidente. 

O SR. PREPJ...TDffi:Nt'DE Vossa 
EJOCelênda prete·rude leva.:l.-1l::u questão 
de Ol'd·em? 

O SR. BAJRlRIETO PINTO 
DeseJo sabe::: se po·sso peciir, dentro 
do Regimento, pre!ferêncJa para a ur
gência, reque·rilda peio Sl'. Bernardes 
Filho e o11tros Representantes. 

O SR. FIRIESliDEN'l'E Caso 
V. Ex. a encami!11he à M~s.:t algum re
querimento, subrrnetê-lo~ai ao· pl-ená
rio. 

O S'R. BA:RJRIETO PINTO 
E' o que vou fa,zer, enviando meu 

· requerimen-to à Mes~a. As urgências 
estão na moda. 

o SR·. PRf.El.S[[)ENTE co-ntinua 
a discussão do requerimento n. c 16. 
que envoJve martéria d-e urgência. 

Tem a palavra o Sr. Representante 
. Agostinho Monteirô~ 

O SR. AGOSTINHO. MONTEIRO 
- Sr. Presidente, vários oradores. 
representantes do Brasil Central. têm 
reclamado, des~a tribuna, _providên
cias urgentes para a situação de fa
zendeiros e invernistas, que possuin:. 
do boiadas prontas para o abate, inex
plicàvelmente, não são negociadas e 
conseqüentemente trazidas ao mer
cado. 

.Ao mesmo tempo, o Govêrno baixa 
decreto isentando "de direitos de im
portação e demais taxas aduaneiras, 
inclusive a de prevtdência social pelo 
prazo de seis meses, o gado vacum 
importado dos países limítrofes e 
destinado ao consumo das populações 
locais". 

Da reclamação dos Deputados in:
. rere-se a existência . de grande quan
tidade de gado em condições de ser 
entregue ao consumo. · 

Do ato governamental decorre con
vicção diametraimente oposta. 

E' patente o .desacôrdo ·que precisa 
ser convenientemente. esclarecido, pa
ra que se não reproduzam situações 
semelhantes às ocorridas na Ditadu
ra, em que vários decreto-leis se 
tornaram inoperantes. 

Ainda ontem, baixou o Govêrno 
outro decreto sôbre carnes, que não 
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será executado em tôda sua ple
nitude. ·Tanto êste como o primetro 
decreto refletem a desordem econó
mica e conseqüentemente admims
trativa que nos trouxe o Estado Novo. 
E disso . terão a prova, em breve, os 
Srs. Constituintes. 

O Sr. Leli Santos - O Estado 
Novo é sempre o bode expiatório de 
tudo. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Não há de querer, por certo, o 
ilustre colega defender o . Estado · 
Novo, que tantos malefícios trouxe o, 
Nação. 

Senhores: Tão desatento ao pro~ 
blema econõmico andou o Govêrno 
Vargas e o seu talentoso Ministro da 
Fazenda, que me senti, por vêzes, no 
dever de escrever-lhes, mostrando a 
improficuidade e até a inexequibili
C1ade de leis decretadas. Ass:.m pro
cedi com referência aos Decretos-leis 
de amparO à la v oura, de ns. 1. 001 e· 
1. 003, de 29 de Dezembro de 38, e 
a respeito dos quais afirmei: "não 
atenderiam aos interêsses do Brasil, 
no setor máximo, - o da produ
ção, e, de fato, lião foram exequíveis, 
apesar das leis . complementarer de
cretadas, posteriormente, no semido 
de torná-los producentes" - Decre.
tos-leis ns ~ 1.172, de 27 de Março' 
de ·39, e 1.230, de 25 de Abril de 39·. 

O Decreto-lei n. 0 1. 888 de 13 de 
Dezembro de 29, considerado mara
vilha curativa para a economia, foi 
por mini ·também· considerado ina
dequado e improdutivo, "mesmo exer
citado de modo coercitivo para os 
credores", tão do hábito e sabor das 

ditaduras. · 
. Seguro de que nenhum fllll:damen.

to econômico presidia às decisões do 
Govêrno, cumpri o meu dever aler
tando os detentores do poder em têr
mos que agora repetirei: "0 resul
tado dessas medidas e de muitas ou
tras, entre as quais a do grande rea
justamento econômico, assim como a 
inexequibilidade de tôdas as provi
dências até agora tomadas em rela· 
ção ao crédito à produção, fácil de 
serem rememoradas, mas que me dis- · 
penso pela apertura de espaço, em 
~arta que desejo lida pelo Sr. Minis· 

tro; deve pesar sêriamente no espí
rito· e deliberações de nossos homens 
de Govêrno, para que as resoluções a 
.serem, convertidas ·em leis, não ag.t:a-

. vem mais a restrição de crédito a 
que foram levados os produtores ·e 
propora..onem, de fato, uma assis
tência · real à produção". · E conti
nuava: "ainda agora Sr. Ministro, 
por um imperativo patriótico; sou fol'
çado a tomar-lhe o .. valioso tempo 
externando as minhas dúvidas com 

'relação ao êxito da assistência dese-
jada por todos e prometida em discur
so pelo Sr. Presidente da Repúbllca. 
Razões . ponderáveis, infelizmente, 

· robustecem essas dúvidas e me ·~vam 
à. convicção da precariedade, ou talvez, 
inexequibilidade das providênC.:1as 
contidas no Decreto-lei n.o 1.888, de 
13 de Oezembro de 39. 

Mas, esta maté~ia, virá a seu tem
po, se assim desejar o nobre colega, 
sr. S.ouza .Costa, ou me imponham 
os deveres do mandato no sentido de 
evitar a volta da Ditadura e da ne
cessária fixidez do regime democrá
tico, único compatível com a dignidade · 
humana. 

O Sr. Coelho Rod?'igues - Muito 
bem. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO
E' fora de qualquer dúvida. Mas, o 

. problema de hoje é o da Pecuária, que 
também sofreu as conseqüências do 
epicurismo ditatorial. 

A pecuária não foi sê1~iamente as
sistida· e, muito menos, orientada pelo 
Estado Novo. Sempre dese,Joso de coo
perar, e, dentro de meus hábitos de . 
afirmar documentando, veJamos a 
situaçã,o do criatório de bovinos no 
Brasil, entre 1930 e 1945~ . 

O Sr. Glicério Alves -V. Ex.e. dá 
licença para um aparte ? 

O SR. AGOSTINHO MON';['EIRO
Acho que ainda não é oportunP, mas 
se V. Ex. a julga que deve apartear, 
terei muito prazer em óuvi-lo. 

O Sr. GÍicério Alves - Devo tizer, 
com o respeito que me merece que 
V. Ex. a faz injustiça quando di2' que 
o govêrno passado não amparou de-
vidamente a pecuária... · 

.. ·,, 
'"'·· ,,,. 
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O SR. AGOSTINHO MONTEmo -
Não faço injustiça. Vou provar. 

O Sr. Glicério Alves - . . . porque 
a Carteira de Crédito Agrícola do Ban
co do Brasil financiou a pecuária bra
sileira com Cr$ 2.841.000.000,00. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO -
V. Ex.11 bem sabe como foi aplic!lido êste 
dinheiro e à. prova de que essa apli
cação não foi frutuosa e prOducente 
está na falta de carne em todo o Bra
sil: · 

O Sr. Glicério Alves - Isto é outra 
cousa que terei oportunidade de res
ponder a V. Ex. a. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO -
Em 1930, era o rebÍ:mho brasileiro o 
4.0 do Universo, só superado pelo in
diano, americano e russo. 

Contávamos 40.864.000 bovinos. 
Nossa visinha, a Argentina, possuia 
30.000.000. O mapa abaL-.;:o, fixa per
feitamente a nossa posição entre os 
principais países produtores de car
nes. 

Rebanhos mundiais de gado 

Em 1. 000 cabeças. 

Bovinos: 

Paises 

índias h1glêsas ............ . 
Estados Unidos. .. ........ .. 
Rússia ..................... . 
Brasil ...................... . 
Argen·tina .................. . 
México ..................... . 
Inglaterra ................. .. 
Uruguai ................ ; ... . 
Itália ...................... . 

Número 

165.540 
68.000 
49.256 
40.864 
30.868 
10.083 
8.659. 

.7.372 
7.089 

Só a índia, com seus 165. 000.000 
de bovinos, os Estados Unidos, com . 
68.000.000 e a Rússia, ·com 49.256.000, 
se avantajavam às nossas 40.864.000 
cabeças. 

A posição do rebanho brasileiro em 
1940, 10 anos depois, registra um au
mento ridículo que não atinge ao mi
lhão, pois, precisamente de 682.092 ca
beças, "como se depreende da estima-

tiva oficial do Serviço de Estatística 
da Produção do Ministério da Agricul
tura e que leio especificamente a fim 
de relembrar aos Srs. Constituintes, 
a riqueza pecuária em seus Estados: 

Acre ................ :., .. 
Amazonas .............. .. 
Pará ................... .. 
Maranhão ............. .. 
Piauí ................... . 
Ceará ................... . 
Rio Grande do Norte .. .. 
Paraíba ................ .. 
Pernambuco ........... .. 
Alagôas ................ .. 
Sergipe ................. . 
Bahia .............. · .... . 
Espírito Santo ........ ; . 
Rio de Janeiro ........ .. 
Distrito Federal ......... . 
São Paulo ..... .. 
P.:traná ................. . 
Santa Catarina ......... . 
Rio Grande do Sul ..... . 
Mato Grosso ........... . 
G·oiás .................. . 
Minas Gerais ........... . 

27.900 
365.500 
878.000 
957.900 
935.300 

1.215. 600 
423.500 . 
545.900 
703.900 
244.500 
299.100 

3.284.600 
362.300 
884.200 
11.500 

2.515.542 
- 401.500 
1.040.400 
8.354.250 
3.229.000 
3.234.900 

11.580.500 

Total.. .. .. .. .. 41. 546. 092 

O quadro acima é o documento vivo 
da incúria do Govêrno ditatorial, se~ 
não, talvez, o crime do abandono! de 
uma dJ.s maiores fiquezas do País. 
De 1930 a 1945, o aumento não foi 
senão de 682.092 cabeças ! 

Nenhum fazendeiro ou criador des .. 
conhece que a exploração pecuária ra:
cionalizada possibilita seja contado em 
dobro o rebanho, no prazo de 10 anos 
desde que obedecida UmJ. natural per
centagem na matança de vacas. 

O Sr. Bastos Tavares - V. Excia. 
sabe que nos recenseamentos quase 
sempre há sonegação da população 
pecuária. O criador que tem três mil 
cabeças diz que tem apenas mil. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Vou responder à sua ponderação, 
ilustre colega. Vou dar a vantagem, no 
meu estudo, de quatro milhões na esta~ 
tística oficial. 
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Só nos anos de 42, 43 · e 44 foram 
abatidas 3.847.809 vacas, assim discri~ 
minadas: 

1942 .............. 1.542.177 
1943 I I I I I I I I I I I I I I 1.305.755 
1944 I I I I I I I I I I I 1 1 1 999.937 

Total. ..... 3.847.809 

As matrizes foram levadas à ma
tança para consumo, na proporção de 
mais de 30% do gado abatido. 

Em viagem de estudos, sôbre o gado 
Caracú, que fiz a São Paulo, em 1940, 
acompanhado de técnicos do Minis
tério da Agricultura e da Secretaria 
de. Agricultura de São Paulo pude com 
êles constatar as man!lldas de vacas 
que; pelas estradas, se dirigiam para 
o Matadouro de Barretes. Lamenta-· 
mos, então, a imprevidência do Go
vêrno, consen-tindo o desfalque do re
banho, desfalque de que se ressente 
agora a população. Sendo todos os 
produtos de pecuária imprescindíveis 
à vida do homem, só isso deveria nor-

. tear o Govêrno na defesa dessa ri
queza, talvez a mais consolidada da 
Nação. O próprio Govêrno estima em 
9. 058.530.000 de cruzeiros o valor do 
rebanho bovino brasileiro, conforme 
registra o quadro abaixo: 

Estimativa da pomtlacão bovina· · 
(Valor) 

Cr$ 

Acre. . . .. .. .. .. .. . 10.323.000,00 
Amazonas. . . . .. .. . 73.100. ooo,oo 
Pará. . .. .. ..... .. .. . 188. 770. 000,00 
Maranhão. . .. .. .. .. 171.139. 000,00 
Piauí. . . . ;, .. . .. . .. . 191. 581. 000,00 
Ceará. . . .. .. .. .. .. . 303;900.000,00 
Rio Grande do Norte 103.953.000,00 
Paraíba. . . . ...... · . 159. 949. 000,00 
Pernambuo. . .. . .. . 221.863.000,00 
Alagoas. . .. .. .. . .. . 77.725.000,00 
.Sergipe. . . .. .. .. .. . . 104.538. 000,00 
Bahia. . ........ ... 748.745.ooo,oo 
Espírito Santo.. . .. .. 86. 060.000,00 
Rio de Janeiro. . . . . . 269 .. 848. 000,00 
Distrito Federal...... 4.048.000,00 
são Paulo ...... :.... 754.633.ooó,oo 
Paraná . . . . . . . . . . . . . 117.552. 000,00 
Santa Catarina...... 339.784.000,00 
Rio Grande do Sul.. 1.622.314.000,00 

Mato Grosso... . . . . . . 650.000.000,00 
· Goiás .. .. .. . .. .. .. .. 657. 335. 000,00 
Minas Gerais ........ · 2. 227.690.000,00 

Total. .. . .. . .. • .. 9. 058. 530,00 

Lastimável é êsse valor porque des~ 
fruta a pecuária· brasileira de um 
clima propício ao criatório, de unia 
vastidão de campos naturais· de pre
ços acessíveis, de abundância dágua 
e beniglúdade das epizootias, entre as 
quais, a pneumo-enterite e a aftosa, 
que nunca determinaram dizimação 
das manadas. Nem mesmo a raiva 
dos bovinos, de relativa freqüência, 
trouxe danos definitivos. 

O Sr. Pedro Ludoviéo - .Em Goiás 
não há a raiva dos bovinos; só em 
Mato Grosso. 

O SR . .AGOSTINHO MONTEIRO 
. - . . . Atentem, Srs. Constituintes, 
para o valor da riqueza pecuária, em 
geral, que se eleva a 13.909. 745.000,00, 
de cruzeiros. · 

Examinemos, agora, a capacidade 
de fornecimento do rebanho bovino 
para o consumo de nôssas popula
ções. 

Já vimos ser êle numêricP,mente 
inferior à população humana. Sõ
mente isto determina desequilíbrio, 
que se agrava pela diminuta arro
bação do gado, menos de 200 qui~os 
de cada · carcaça, fraca percentagem 
de rezes em' condições de consumo -
lO% a 12% no máximo - e dificuJ
dade na circulação do produto vivo 
ou morto. 

O Uruguai retira de sua população 
bovina 16%, a Argentina 18 a 20% 
e os Estados Unidos vão. até 27,50%. 
Com muito maior arrobação e organi
zação nos transportes, êsses países se 
abastecem e intervêm nà mercado in
.ternacional. 

Paradacilidade de cálculos e com
preensão do assunto - e atendendo 
à solicitação de há pouco do nobre 
colega Sr. Bastos Tavares, pre
firo considerar o nosso rebanho de 
41.500.000, estimativa oficial, eleva.do 
para 45.000 .. 000. E é mesmo provável 
que assim o seja, como veremos, 
adiante, em quadro oficial, pois, tem 

'~ 



-92-

sido trazidas, em média, para o con
sumo, 4.500.000 rezes anualmente 
(!0% de um rebanho de 45.000.000). 

ll:sse número de 4.500.000 de rezes 
abatidas nos matadouros, frigoríficos 
e charqueadas, foi devidamente apu
rado pelo Govêrno àtravés estatísticas 
obtid~s pela apllcação e regulamen
tação do Decreto-lei n.0 1.633 de 28 
desetembro de 1939 em virtude do 
qual: "todo estabelecimento que se 
dedique à indústria de produtos de 
origem animal, é obrigado a mantez· 
um livro registro da respectiva pro
dução, de acôrdo com o modêlo que 
fôr fornecido pelo S. E. P. " Minhas 
investigações - vejam os nobres co
legas que não pratico injustiça - le
vam-me a fazer justiça à atuação da 
Ditadura, no tocante ao levantamento 
de dados .estatísticos sôbre a produ
ção pecuária. Realmente, o Serviço 
de Estatística da Produção do Minis
tério da Agricultura documenta .exaus
tivamente todo o desdobrame_nto da 

riqueza pecuária, se bem que se. res
sinta, ainda, da falta de recensea
mento elo rebanho. 

Em meu discurso sôbre a alimen
tação afirmei que o rebanho bovino 
brasileiro · só poderia fornecer aos 
mercados 10% do seu global. 

Eis o comprovante. oficial: 

Números de cabeças abatidas 

1940.... ... .. .. .. .. . .. .. 4.595.891 
1941.................... 4. 751.105 
1942. .. .. .. . .. .. . .. 4.978. 786 
1943 .... ;............... 4.591.846 
1944 ...... ~............. 4.035.815 

Zeloso pelo contrôle dos dados es
tatísticos, procurei· apurar a veracidade 
dêsses números globais na especifica
ção das qualidades de rezes nele re
presentadas. E, assim ,poderão os se.; 
nhores Constituintes apreciar o nú
mero de bois, vaca e vitelas sacri
ficados anuaL't!l.ente: 

Bezes abatidas no quinqüênio 1940 a 1944 

Anos Bois Vacas Vitelas Totais 

4.595.891 
4. 751.105 
4.978;786 
4.591.846 
4.035.815 

1940 ................... . 
1941 ................... . 
1942 ................... . 
1943 ...•................ 
1944 ..•................. 

3.976.375 
3.378.652 
3.247.192 
3.068.508 
2.819.046 

Posso assegurar que ascende sempre 
a muito mais de um milhão o número 
de matrizes levadas aos ~/Iatadouros, 
Frigo_ríficos e Charqueadas. Estas co
tas ainda não expressam rigorosa
mente a verdade, que ressalta, da falta 
de a'créscimo do rebanho nestes úl
timos vinte anos. Entretanto, fica 
patente a forte contribuição de vacas 
na matança anual, acima de 30%. 

Quem quiser estudar, com desejo de 
bem servir à causa pública poderá, 
verificar que o número de carcaças 
de vacas deve responder pela média 
baixa de carne, em relação ao número 
de rezes abatidas. 

O Sr. Ga~no Paranhos - TodG 
pecuarista tem natural cuidado em 
selecionar seus rebanhos. As vacas 
destinadas ao abate, geralmente são 
impróprias para a procriação. Acres-

511.193 
1.177.934 
1.542.117 
1.305. 755 

999.937 

108.323 
194.819 
189.477 
217.583 
216.832 

centando a isso, desejava dizer a 
V. Ex.11 , •• 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
-· Conheço o pensamento de V. Ex.a. 
Vou responder. 

O Sr. GaZeno Paranhos ... - Tenho 
em mãos dados oficiais do Estado de 
Goiás, publicados no "Boletim Esta
tístico", pelos quais se verifica que a 
exportação de gado vem decaindo. 
Em 1940 foi de 329.967 cabeças; em 
1941 de 294.924; em 1942, de 298.996; 
em 1943, de 228.092; e em 1944, de 
200.060. 

O ·SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- V. Ex.~ está documentando o des
caso do Govêrno pela pecuária. 

O Sr. Galeno Paranhos Em. 
Goiás, a retenção de grande .parte 
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dêsse gado suplanta a CaP.aCidade de 
nossas invernadas. 

O SR. AGOSTINHO. MONTEIRO 
- Porque o Govêrno, em 15 anos de · 
ditadura, não cuidou de Goiás, de 
Mato Grosso nem de· Minas Gerais, 
como vou provar. A culpa é tôda 
dele.· Precisamos ser sinceros conosco · 
mesmos e com a Nação .. Nisso não vai 
nenhuma animosidade pessoal contra 
os governantes. 

. Preste ·atenção a . Casa para êste . 
detalhe, muito interessante, para 

. quem olhar com carinho para o futuro 
llito Brasil. 

' ' o rendimentos de carne com osso 
do nosso gado é muito baixo. Desce 
a 115 quilos, por cabeça, no Piauí, e 

· a 109, no Ceará. A carcaça mais pe
sada é a do gado catarinense - 237 
:por unidade, que destaco com agrado, · 
desejoso por encontrar, como .real-

. mente venho encontrando, ' ,.motivo 
para absolver o democrata e vi
tirante falàngiário da Aliança Liberal 

· o ilustre ·Senador Nereu Ramos, do 
seu incompreensível convívio com a 
ditadura extinta e namôro com as 
desejadas. 

O Sr. Li no Machado - · V. Ex.a. 
fará a fineza de repetir qual foi o. 

.:..:. nftmôro. 

· . o· .SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Tenho o prazer de prestar- uma 
fiomenagem ao ilustre lider da maio
:da, · Sr. Senador Nereu Ramos, des
tacando que- o gado catarinense é o 
de maior arrobaQão no Brasil: 237 por 
.m:lidade. São· dados ·oficiais e não 

· meus, que vou repetir. 

. Aliás, o rendimento de came com 
osso ·do nosso gado é . muito baixo. 
Désce .à 1.15 quilos por cabeÇa no Piauí. 
e. a '109 no Ceará. A carcaça mais 
pesada é a do ga_dó catarinense _ _:_ 237 
por unidade, que destaco com agrado 
desejoso por encontrar como real
mente venho . encontrando . motivos 
para 'absolver, o democrata e vibrante 
ialangiário da Aliança Liberal o ilus-

. tre Senador Nereu Ramos, do seu in
compreensível convívio com a ditadura 
.extinta e namôro com as desejadas. 

,;: 

O Sr. Lino Machado - Muito obri
gado a V .. Ex.a.. Agora ja sabemos de 
quem é o namôro. · 

O Sr. Fernandes Távora - -Posso 
confirmar as expressões de v. Ex. a.. 
porque· conheci- o Senador Nereu Ra
mos no t~mpo eni que perlustrava o 
·Norte com o Sr. Assis Brasil, fazend'o 
·.a campanha democrática da Aliança 
Lrberal. 

O Sr. Lino Machado - Perfeita-
mente, em 1929-. · 

O SR .. AGOSTINHO MONTEIRO
- Não compreendo, em verdade, êsse 
convívio de S~ Ex.tl. com a ditadura 
extinta, nem o namõro com as de-
sejadás. · · · 
· • O Sr. Abelardo Mata - Então, o 
discurso de V. Ex. a. não é económico, 
mas sim político? 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
Perfeitamente. É político-eco

.nômico . 
O .Sr. Abelarqo Mata - Era o que 

desejava saber .. O funào é êsse; não 
há -objetivo · de construir.· 

O . SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Venjam os Senhores . êstes dados, 
que são interessantes: - · "Produção 
de carne no quinqüênio 1940-1944: . ' 

Aqui têm ·os Senhores Constituintes 
o pêso médio das carcassas nos · Es
tados:. · 

Rendimento de carne com osso, nos 
matadouros. das grandes · c:idudes 

1942 . 

Unidades. Federais - Pesos médios· 

·Observados (kg;) 

Bois e vacas 

Acre. . ..... _,... .... .. .. .. .. .. . 177 
Amazonas . . . ..... ·. ·.. .. . .. .. .. · 155 
Pará. · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160· 
Maranhão. . . .. . .. .. . .. .. .. .. 144 
Piauí. . . . .....•.......... ·... 115 
Ceará ............ ; .. ·.......... 109 
Rio Grande do Norte.......... 149 
Paraíba . . · ..... , ............ ·.. 142 
Alago as. . . . .............. ; . . 159 
Pernam.buco ............. ·~.. 121 
Sergipe ..... _......... .... .. . .. -190 
Bahia. . . , . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . 196 

' . 

\, .. _, 
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Espírito Santo . .. . .. . .. .. . .. .. . 186 
Rio de Janeiro................ 181 
Distrito Federal .............. ·; 203 
São Paulo .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . 187 
Paraná . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.03 
Santa Catarina . .. .. .. . .. .. . .. . 237 
Rio Grande do Sul. .. .. .. .. .. . 192 
Mato Grosso ...... : . .. .. .. .... . 176 

. , ~ . 199 GOlaS .• '· ..........•...•.•.•• · 
Minas Gerais . .. . . .. .. . .. .. .. .. 192 

Eis o quadro que registra a preca
riedade da quantid.ade de carne dada 
ao consumo do povo brasileiro: 

Produção de . carne no quinqiiênio 
1940 a 1944 

1940 ................... . 
1941 .................... . 
1942 .................... . 
1943 .. :. · ............ ": .. . 
1944 ................... . 

766.002.889' 
'781. 635 . !197 
803~056.507 
682.942.721 ' 
625.733.456 

Dêsses números oficiais, se deduz a 
ínfima quantidade de carne que po
derá tocar, ·anualmente, a cada. habi
tante. No' último ano de 1944, coube. a 
cada brasileiro a miserável quota de 
13 quilos por ano, ou sejam 36 gra- . 
mas diárias, número ainda inferior 
ao encontrado pelo Professor. Josué 
de Castro nos anos que precederam 
a última guerra (1935 a 1938) . 

O Sr. Abelardo li! ata - São dados 
oficiais? Os que tenho à mão, ofi
ciais, dão 25 quilos per capita. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Diz aquêla professor: "0 nosso 
conSumo de carne é' de 55 quilos,~per 
capital e por ano, enquanto que êste 
consumo atinge. 136 quilos nà Argen
tina, 107 na Nova-Zelândia, 62 nos' 
Estados-Unidos, 64 na Inglaterra, 57 
na Dinamarca. E, vale acrescentar 
a falta de assistência! ao rebanho 
brasileiro nos colocou também em la
mentável situação no que diz respeito 
a outros produtos indispensáveis à 
vida - o leite, o queijo e a man
teiga. O povo brasileiro só podia 
consumir antes da guerra 600 gramas 
de queijo e manteiga, eno.11anto os 
Estados-Unidos, a Inglaterra e a Di
namarca, consumiam, respectivamente 
18, 10 e 8 quilos. 

Em breve darei a cota diária dos 
principais aÜmentos. a que nos levou 

o epicurismo ditatorial. Hoje, adianto 
o apurado por mim .. no Pará. Cabe 
a 'cada paraense, diariamente: 

Arroz ..................... .. 
Feijão . . . . ............ . 
Açúcar ................. . 
Milho ............. : .... .. 
Carne . . ............. . 
Farinha ................ . 
Charque ................. . 

47;S 
13,1 
3,06 
0,40 

21,09 
129,3 

5,4 
Não resisto em comparar êsses da- . 

dos com uma ração-tipo, determinada 
pela demissão de Sah:írio Mínimo, 
criada pelo Estado-Novo. É bem uma· 
espécie de suplício de Tântalo, dada 
a deficiência e carestia dos gêneros 

·alimentícios: · · 

Carne. . .............. . 
Feijão. . ................ . 
Banha. . . .............. . 
Leite. . . ................. . 

· Legumes. . . . ........ · .. · .. . 
Manteiga. . .............. . 
Farinha. · .............. .. 

. Pão .................... . 
Gafé .................... . 
Arroz. . .. ............. . 
Açúcar ................. .. 
Frutas f .. ...... ·· · .... ·. · 

150,0 
150,0 
25,0 

200,0 
400,0 
250,0 
100,0 
200,0 
10,0 

120,0 
100,0 

3 u. 
O Sr. Segadas Viana - Pergunta-

ria a v. Ex.a, que lê estatísticas tão. 
precisas referentes ao Pará: quantas 
calorias, em média, têm.as rações ali- .,... 
mentares no seu Estado? · 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Posso, até, oferecer a V. Ex.a um 
trabaiho meu nesse sentido. Elas es-
tão abaixo do normal. . 

o Sr. Segadas Viana - Pelos da
dos que V. Ex.a. acaba. de ler, temos 
a impressão de· que o .povo do Pará 
morreu de fome. Seria o caso de in
dagar: Onde estão os eleitores . de 
V. Ex. a? '(Riso.) 

O SR .. AGOSTINHO MONTEIR,O 
- · Não compreendo, na realidade, 
como ainda estamos vivos. Será por
que aqui temos comida? V. Ex.a por· 
exemplo, recebe 15 mil cruzeiros . de 
subsídio; outros têm fortuna; outros 
ainda, a fiz!'lram, e muito gr~nde, à 
sombra de Estado Novo. Estao,· por 
assim dizer, de barriga cheia, mas o 
povo brasileiro vive em estado de sub
nutrição.· 
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• 
• Convido V. Ex.a para ouvir um . Mas, voltemos ao· estudo da carne. 

técnico · do Govêrno, capacidade in- A deficiência · gritante da produção e 
. teressante, o Sr.. João Carlos Vital. · s. s. mostrará, em gráficos, ai- .. conseqüentemente do consumo. de 
guns,· até coloridos, como .de fato vi- carne não deveriam ser desconhecidos 
vemos em estado de subnutrição, de do ·Govêrno. Só mesmo. a falta de · 
subfome crónica. estudo do assunto pôde permitir a ex-

O Sr. Segadç,s Viana -Mas só no 
Pará. portação do produto no vultoso vo-. 

o SR. AGOSTINHO .. MONTEIRO lume documentado pelo ·quadro · que 
Não. No Brasil inteiro. vou ler:. 

Exportação de carnes ·. 

Anos 

. 1940 ........................... . 
1941 ........................... . 

·1942 .........................•.. 
1943 ...................... : . .... . 
1944 ....................... ; ... . 

A guerra é a justificativa dessa ex
portação. Entretanto, se os nossos 
alia:dos tivessem sido esclareéidos sô
bre a real situação da pecuária.' na
cional, certamente, não exigiriam re
tirássemos dar boca dos brasileiros o 
alimento de que tanto careciam· ..• 

O Sr. Pedro Ludovico Nessa 
épôca podíamos e:x;PQrtar 20%. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Os dados que cito são da Revistá 
do ·Ministério da Fazenda e não po
dem sofrer contestação.· 

. . . e tanta falta ainda faz .. Não há 
. dúvida que. não t~mos carne para ex
portar e â' de qúe dispomos, anual
mente, ·é insuficiente para o con~ 

· sumo. da população. . · 
·Reconheço· não ser ·ainC!à possível 

evitar. ou mesmo suspe;r~der a expor
tação .. A carne do Rio Grande, tem 
mesmo que ser escoada até que pos· 
·Samos distribuí-Ia aos brasileiros. . 

O Sr. Abelardá Mata- Vossa Ex
celência, até .. · agora, nada disse no 
sentido da construção. , · 

O SR .. AGOSTINHO MONTEIRO 
__: V. Ex.a é engenheiro naval. e sabe 

. que não se constrói um arranha-:céu 
sem derrubar o casario rvelho. 

O Sr. Abelardo Mata - Sou tam
bém pequeno lavrador e pequeno cria-
dor.. · 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
.- Devemos, pois, derrubar o casario· 

T aneladas Valor em Cr$ Preço . médio 

148.119 . 
108.377 
128.118 
66.454 
50.971 

(Toneladas) 

. 465.813 :ooo,oo 3.145,00 
449.000.000,00 4.143,00 

'· 636.714.000,00 4.970,00. 
399.681.000,00 5. 924,00 
311. 796. 000,00 6 .117,00 

velho da ditadura e erguer o edifí
cio admirável da Democracia. ·(Muito 
bem. Palmas.) 

O Sr. Pedro . Ludovico. - Pena é· 
que V. Ex.a, ·espírito brilhanté. e co
nhecedor. de assuntos econômicos, seja 

· tão . apaixonado na;· sua crítica .. 
o Sr. Abelardo Mata, - O dis

curso do· ···ilustre Representante do 
Pará . é político e partidário. -

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Dizem que sou apaixonado. So.u 
apaixonado, sim, .Pelo Brasil, pela fe
licidade do povo brasileiro. (Palmas.) 

O Sr.. Benjamim Farah - Vossa 
Excelência está fazendo demagoria. 

(Apoiados e não apoiados. Pró
, testos. O Sr. Presidente reclama 
, átenç.ão.) · . . 
O Sr. Paulo Sarasàte - Que fêz a 

ditadura se não demagogia, através do 
DIP e .outros organismos da mesma 
natureza? · ·· · ' · 

O Sr. Amaral Peixoto - A propó
sito da· estatística. que V. ·Ex.a. acaba · 
de ler, devo dar um· esclarecimento: . 

· De fato; no. ano de 1941-42, a expor
tação de carne do Brasil Ce;r~tral foi 
muito grande. V .. Ex.a, entretanto, ci
tou que, no ano de 1943, essa expor
tação diminuiu. Devo explicar por
que. Tendo ·· assumido, em novem-:
bro daquele ano, a responsabilidade 
do serviço de abastecimento .do Rio 
de Janeiro, o me.u primeiro ato 
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foi proibir a exportação de carne, sob 
qualquer· modalidade - carne verde 
ou industrializada - pelo Brasil Cen
tral, só tolerando a exportação, atra
vés do Rio Grande do Sul. Os govêr
nos aliados tiveram forte interferên
cia junto ao Ministério do Exterior e 
pessoalmente junto a mim, para que 
fôsse liberada essa exportação. Re
cusei terminantemente e, até hoje, a 
exportação do Brasil Central está 
proibida. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- V. Ex.n fêz muito bem. Cumpriu 
com o seu dever. Por isso é que a si
tuação hoje não é'mais grave. Faço 
justiça ao ato de V. Ex.n. 

O Sr. Amaral Peixoto - Ato de 
um representante do Govêrno pas
sado. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- O aparte de V. Ex.n comprova o 
êrro anterior. Se as providências ti
vessem sido tomadas em 1940, tería
mos hoje carne necessária para o 
consumo nacional. 

A nenhuma orientação do poder 
público nos últimos 15 anos criou esta 
situação dolorosa' no -setor ·pecuário. 
Não temos carne bastante para nosso 
gasto e vemo-nos obrigados a permi
tir e,- até pleitear, a sua saída. 

A carne proveniente do Brasil Cen
tral que é ainda, em parte, expor
tada, já pode e deve ser encaminhada 
ao consumo dos dois grandes centros 
consumidores - Distrito Federal e 
Sãó Paulo, êste com a sua grande ca
pital e numerosas 'cidades de popu
lação dei1sa. No que se refere à carne 
do Rio ·Grande do Sul a completa 
falta de transporte marítimo, navios 
frigoríficos, não possibilita sua distri
buição pelas cidades· · da orla do 
Atlântico, centros que consumirão 
tôda a quantidade atualmente en-
viada para o exterior. . 

Recife, por exemplo, na falta do 
produto, consome num ano menor · 
quantidade de carne fresca do que a 
Capital FedeFal num mês. E a popu
lação do Recife é, apenas quatro vê
zes menor que a desta cidade. 

Em inquérito realizado sôbre .1. 032 
famílias pobres do Recife apurou-se 
ser a· can1e consumida apenas por 

10% dessas familias e, isso mesmo, em 
alguns dias da semana. Entretanto, 
Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Rio 
Grande do Norte e demais Estados 
todos de rebanho insuficiente às ne
cessidades de consumo, podem receber 
carne ótima do Rio Grande do Sul. 
Aliás Recife, antes do bloqueio subma
rino, recebia com certa regularidade. 
carne frigorificada do Sul, em pe
quena quantidade. : . 

O Sr. Glicério Alves - Só não re
cebe· agora . por falta. de transporte. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- . . . dada a diminuta cubagem dos 
frigoríficos dos nossos navios de cabo
tabem. A nossa frota não possui ne
nhum navio frigorífico.- Nunca se co- -
gitou disso .. Entretanto, o valor da 
produção de origem animal equivale 

, a mais da metade da agrícola. Eis o 
valor da. produção de origem animal: 

1940. o. o.· •••• o •••• 

1941 ............. . 
1942 ... o. o ••••••••• 

1943 .. · .. o ••••••••• 

1944. o o o ••• :. o ••• o 

Valor ·em Cr$ 

3. 828.708.000,00 
4.314;648.000,00 
4. 559. 602. 000,00 
4.954.942.041,00 
6,010.622.227,00 

Especifiquemos agora, o valor refe
rente exclusivamente à produção de 
carnes de bovinos: 

1940.: .... o .... o •• 

1941.· ......... · ... . 
1942. o. o o. o •••••••• 

1943. o o .......... .. 

1944 o o • o ••••• o • o •• 

Cr$ 

. 1.651.031.829,00 
1.803.438. 786,00 
2.193.392.232,00 
2. 248. 950. 36.2,00. 
2; 594.141,589,00 

O Sr. Coellio Rodrigues - Permita 
V. Ex.a· um aparte. O nobre orador 
deve adicionar a todos seus argu
mentos a falta de carne sêca em Mi
nas Gerais. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
-Vou até lá. 

Nenhum dos mais importantes pro
dutos vegetais se lhe equipai-a. Aqui 
está um quadro, organizado pelo 
S. E.· P., e referente ao ano de-1942: 
Produtos de origem animal. . 100.00 
Alg·odão, inclusive caroço'. , :. . 35,81 
Milho·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31,63 
Madeiras. . . .. .. .. .. . .. .. .. 28,55 
Açúcar, álcool e aguardente.. 24,34 
Café ....................... .'. 23,59· 
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:Farinha de mandioca........ 9,16 do .Pantanal, é de boà arrobação, mé-
Borracha. . . ....... : .. .. .. . 4,31 dia de carcassa semelhante a do Tri-. 

·Precisamos ·levar a todos os cantos ângulo ·Mineiro e somente inferior .a 
do Brasil, de maior-densidade de po- do Rio Grande dq Sul. ·~sses Estados 
pulação, a carne de que tanto neces- n~o foram. beneficiados com insta-
sita o povo. · .. lação frigorifica, nem desfrutam, ao 

Ainda vivemos no regime colonial meilos, · de qualquer matadouro mo-
das charqueadas. A experiência de- dêlo,. instalação intennediária entre os 
monstrou a colocação imprópria de frigoríficos ·e os .matadouros. . 
algu~ frigoríficos, a inconveniênciá, O Sr. WeZlington Brandão- Minas 
o encarecimento e os prejuízos decor- Gerais -tem os frigoríficos de S. Paulo, 
rentes da condução do gado em pé, que são dela pela· sua destinação. 
em estradas de ferio ou em tropas, 
vencendo enormes distâncias em mui- 0 SR AGOSTINHO MONTEIRO 
tos dias. · - Não há de ser com o raciona-. 

o sr. ~:niaral Peixoto _ De pleno menta da carne, na cidade, que se 
resolverá o problema. 

acôrdo com V· Ex. a· O Sr. Galeno Paranhos - A ci-
O SR . .AGOSTlNHO MONTEIRO dade de Barretes está mais perto de 

- Dispomos apenas de 18 frigoríficos Goiás do que a de Baurú, e, mesmo 
assim localizados: assim, não tem atingido o que era. 

Em São Paulo, 6; no Rio Grande para desejar. 
do Sul, 6; no Rio de Janeiro, 2; em O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
Minas Gerais, 2; ·no Paraná, 1; em - Estou de ácôrdo com v . .' Ex.11 • 

Santa Catarina, 1. órgãos consultivos e executivos ·do· 
Vale a pena conhecer a localização Govê.rno passado reconheceram e pro-

para que ·se possa acompanhar o ra- curaram resolver ·a desvantajosa si-
cioéínio. · · tuação dos · rebanhos de Goiás e 

o Sr. Wellington Brandão .. - Per- Mato Grosso, de real prejuízo para · 
mi ta-me. V. Ex. a um aparte de cola- os criadores, para o próprio Govêrno 
boração, que ficará encerrado. em sua · e, sobretudo, para o povo que, como 
brilhante exposição, brilhantíssima o desta capital, vive a mendigar nas 
mesmo, muito sincera, muito justa, filas um pedaço de carne. Mas, fri;. 
mas, na qual deixou de focalizar as- gorificos nos sertões de São· Paulo, 
pecto fundamental da .questão: n~o de ·Goiás ou de Mato GrosSô--não en-
falta carne no Brasil; falta, sim,. ca..: chem a· vista como o Palácio da :Fa-
pacidade aquisitiva no brasileiro. ~ zenda. E assl.m não foram efetiva-
essa face relevante do problema que das' duas magnificas indicações: a ins-
espero V. Ex.11 ventile. Desejamos que · , talação de um frigorífico em Baurú 
apareÇam às meios pelos quais se eli- . e outro em Aquidauana. 
mine essa incapacidade. O certo, po- ·Quanto ao primei;o, assim escreveu 
rém, como já afinnei, é que sobra 0 Diretor do Serviço de Estatística 
carne. de Produção do Ministério da Agri-

0 SR. AGOSTINHO MONTEIRO cultura: Baurú -:- ponto de entron-
- Entretanto, o grosso. do rebanho. camento de três das mais importan
bovino brasileiro está concentrado em · tes, dentre ·as excelentes ferrovias· de 
Minas, Goiás e Mato Grosso. · ~sses São· Paulo, tôdas com acesso direto ao 
três. Estados contam.18.000.000 de bo- litoral - se me afigura 6: ponto -in-
vinoa, isto é, 44% do rebanho global. dicado para localização de um frigo-

Minas · Gerais só possui dois. frigo- rifico, pois, aos requisitos e~gíveis 
.rificos. Nunca se apercebeu disso a - água e frio-industrial o que im-
dita~ura mineira?. Mato · Grosso . e . plica em energiá elétrica; reune a van.: 
Goiás dispõem, apenas, de matadou- tagem de estar próximo de. impor.:. 
ros municipais e charqueada5 apesar tantes zonas pastoris - Mato Grosso, 
de produzirem, anualmente, mais de Triângulo Mineiro e Sul de Goiás. 
700.000 cabeças para o porte. O gado Aliás, os criadores de Goiás acrectitam 
do sul de Goiás, de Mato ·Grosso e ·que· o frigorífico em Goiânia atende-

. '.'' 
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ria muito melhor a industrialização 
dos seus bois. Mas, para isso, Goiânia 
precisa arranjar energia elétrica, es
trada de ferro e organizar as suas in
vernadas com estradas· de penetração 
para as fazendas. 

Tão gritante era o problema, pelo 
seu reflexo nesta Capital, . que em 
1942, por sugestão do . Conselho Fe
deral de Comércio Exterior- foi "re
comendado ao Ministro da> Agricul
tura um estudo detalhado da . con
veniência, da possibilidade e da boa 
localização para a construção de um 
estabelecimento de ·industrialização 
de carnes. que melhor atendesse ao 
centro criador de Mato. Grosso e ao 
tran'Sporte dos produtos .elaborados 
para os centros consumidorés. 

Só a 6 de janeiro de 1944 concluí
ram por "indicar Aquidauana como a 
localização. mais conveniente para um 
estabelecimento industrial com capa-

. cidade de abate, diário, .de 600 bo
vinos. 

Dois anos gastaram-se nesses es
tudos, mas, ·a maioria dos· invernis
tas de Mato Grosso considera errada 
a escolha de Aquidauana para a loca
lizção de um frigorüico ou mata
douro-modêlo com charqueada anexa. 
Preferem os interessados Campo 
Gra.nde, Araçatuba ou mesmo Baurí1. 
O assunto foi vivamente debatido no 
Segundo Congresso de Pecuária do 
Brasil Central. · 

Campo Grande, colocada no planalto 
de Maracajú, capital econômica do 
EstJ.do, além de dispôr de energia elé
trica, acha-se .ligada a 10 municípios 
criadores e invernistas: Aquidauana, 
Miranda, Nioaque, Bela Vista. Pôrto 
Murtinho e Herculana, debaixo ela 
Serra, e, Entre Rios, Maracajú, Dou
rados e Ponta~Porã, na Serra. 

, O Sr. V?ellington Brandão - Vossa 
. Ex.a, agora, está trilhando o verda
deiro caminho. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Campo Grfl.nde .centraliza o movi
n'lento do Sul de Mato Grosso e do 
Território de Ponta-Porã e possui 
campos para criatório e invernadas· de 
Jar~guá, com capacidade para engor
da anual de perto de 10.0. 000 rezes .. 

Aquidauana não dispõe de fôrça su
ficiente para a Indústria. frigorífi~a. 

Os seus campos, · ótimos para o cria-. 
. tório, colocados no · pantanal, bacia 
do Paraguai, sujeitos a alagamentos, · 
não permitem a organização de· in
vernadas cultivada:s, próprias para a 
engorda do gado· a ·abater. O maior 
número de . invernadas plantadas· se 
encontra nos municípios de Campo 
Grande e Entre Rios. O gado é cria-

. do em Aquidauana e invernado em 
Campo Grande: Um frigorífico· em 
Aquidauana es~_ªbeleceria a seguinte 
situação: o gado criado em ·Aqui
dauana caminharia para as inver-' 
.nadas de engorda de Campo Grande 
e mais· tarde voltaria· nara ser aba
tido em Aquidauana, _o- que determi
naria sobrecarga de dispêndios. 

No Congresso de Pecuária do Bra
sil Central, foi examinada a questão 
das distãncias, de alta importância 
nessa grave questão de resfriamento 
de carnes. Não será preferível ao 
atual Govêrno ficar com a opinião 
dos Interessados? Neste caso, como se 
viu, a ação administrativa, pronta, rá
pida e eficáz com que o DIP justi
ficava o poder discricionário que infe
licitou o Brasil, não se fêz sentir e 
hoje sofremos as suas conseqüências, 
uma distribuição de carne à popula-

. ção carioca em proporção quasi de 
50% à que recebia de 1930 a 1937, 

. que, como curiosidade, registro: 

qonsumo médio, anual, de carne 
verde "per-cápita" nesta capital 

1930 
1931 
1932 
1933 

•••••••.• o. o. o o. o o •• o o •••••• 

1934 .......................... . 
1935 .......................... . 
1936 
.1937. 

,Quilos 
42,1 
39 
42,7 
44,5 

. 45,5 
47,3 
48,1 
48,0 

Durante o racionamento, a · cota · 
de 200 gramas diárias representava o 
rateio das 600 gramas distribuídas 
duas vêzes na semana. Hoje, está um 
pouco melhor. Mas, por que preço? 
l'l:ste é tão alto que o povo diz: no 
Rio, "só se come carne de vitela/' 

·isto é, carne de 10 a 12 cntzeiro.> o 
quilo! 

b Góvêrno atual não pode deL"tar 
de pensar na alimentação do povo. 
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Nada se fará de ú~il no Brasil 
a11quanto o povo estiver com fome 

Srs .. ainda vivemos no .r.egime d~ 
. charque, da carne ·grossa·, como dizia 
o povo antigamente .. 

Não se justificam as 77 charquea
das existentes no pais, na. época do 
frio industrial. Os frigoríficos são ex
plorados. em grau de rendimento in
dustrial que permite o aproveitamen- · 
t.o total da matanca. 

Nada patenteia ~melhor o arcaísmo 
das charqueadas que o registro feito 
pelo Serviço de Estatística do Minis
tério da Agricultura: "abatel1do 
1. 810.195 bovinos em 104.J. cs frlgo-
rificos realizaram vendas em o • valor 
correspondente a Cr$ 752,00 · por ca
beça, ao passo que o animal abatido 
nas charqueadas não produzlu mais 
que Cr$ 591,00. A diferença de 
Cr$ 161,00 por cabeca, corresponde a 
um desperdício total de · Cr$ ... 
86 .. 587 .571,00". 

. Apesar do nosso intuito neste tra
balho ~er o de despertar a atenção do 
~ovêi'no para a formidável riqueza 
pecuária, cujos proventos só no ano 
de ·1944 foram de seis hilb.ões de cru
zeiros - refiramo-nos de relance aos 
frigoríficos que tanta celeuma sem
pre têm levantado no Brasil .. 

Não'--hã negar, serem estabeleci
mentos imprescindíveis. o seu alto 
grau de especialização induStrial per
mite o aproveitamento integral dos 
animais dos quais, como ·dizem· os téc
nicos "perde-se, apenas, o grito que 
precede à morte". 

Existem · no Brasil 18 frigoríficos 
dos quais cinco ou seis pertencem a 
emprêsas estrangeiras. 

O $r. Amaral Peixoto - Súo o:; 
maiores, e daí representarem percen
.tagem total muito elevada. 

O .Sr. Abelardo Mata - Essas com
.panhias estrangeiras fazem parte do · 
cartel internacional de carne. · 

O SR. AGOSTINHO MONT-EIRO. -
Minha missão, nesta tribuna, é trazer 
dados para os colegas, á fim de jul
garem o assunto de acõrdo com suas 
especialidades. Mas, posso · eXplicar o 
·que· representa o cartel internacional, 
.no que se relaciona com as carnes do 
Brasil. . 
· Em tõrno dos. frigoríficos, existe cer
ta· animosidade decorrente de àfirma-

tivas. de pessoa.S de responsabilidade, 
entre outras, o Sr. Balbino de Sousa 
Mascarenhas, Presidente do Instituto 
de Carne no ·Rio Grande do Sul, que 
assim se referia sôbre êsses estabeleci
m.entos: "Os frigoríficos são os donos 
da cancha". · 

Alguns cónsideram sob seu contrôle 
33 % da produção total; outros afir
mam que a :Sua inrluência no mer
cado do Distrito Federal. é · de 75 % 
sôbre a produção de carne; dada ao , 
consumo do carioca. 

Assim se · ref.ere áos frigoríficos. 
O Sr .. Dolor de Andrade :..__ V. Ex. a 

sabe que os frigoríficos são os maiores 
charqueadores do· :Brasil ? . 

O Sr. · Wellington Brandão - Cria
dores e charqueadores. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Se não fôsse a angústia de tempo- ou 
se VV. Exas. consegu~ssem a prorro
gação do tempo que me cabe, teria 
maior prazer em responder a todos os 
apartes, um de cada vez, porque,· então, 
emprestaria mu~to maior destaque aos 
dados qu~ possuo. Estou àmarr.ado a 
uma síntese que me· constrange. 

Há, ainda, quem os considere res
ponsáveis pela falta de carne para o 
consumo interno pela canalização do 
produto para o. exterior. 

.Aqui abro um parêntese para ressai., 
tar o magnífico trabalho de estatís
tica que o Govêrno Vargas nos pro.
porcionou. Ainda hoje, a nossa Co
missão . de Inquéritos Económicos es
teve no Instituto dos Comerciários no 
I.S.S.B. onde. encontramos uni. ma
nancial extraordinári<l de dados man
dados. organizar. pelo Govêrno pas..: 
sado, que pleiteei ingressasse no ar
quivo do Poder Legislativo. Vêem os 
serlhores que, quando . possível, faço 
justiça. Entretanto, a exportação de 
carne, de . cêrca de . 7 % em 1936, .che
gou ao ápice de 16 % em 1940, des
cendo· em '1942 para 13%, e .em 1943, 
voltando. aos 7% de 1936. Em 1944, 
baixou ainda mais, representando ·as 
50. 000 toneladas exportadas nesse ano, 
l/3 das 148.000 saídas em 1940 . 

Como esclarecimento,· registramos a 
influência dos frigoríficos no valor da · 
exportação global de produtos de ori
gem animal.. 

. ... , 
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Cr$ 1. 637. 7Ql.197 ,00 
Cr$ 1. 375.460. 433,00 
Cr$ 1. 489 ~ 385. 617,00 

retirar a sua maquinária do !terrHório 
nacional ou, mesmo, paralizar ~as suas 
ativklades. · · · 

Foram abatidas nos frigoríficos, no A nossa deficiência de capitais e de 
triênio 1942 a 1944, 4.077.32-7; e nos conhecimento dos moderníssimos aper
Matadouros Municipais, no mesmo feiçoamentos da indústria do frio deve 
triénio, 7. 669.490. nortear o Govêrno no sentido de atrair· 

Nas charqueadas, no mesmo triênio capitais e técnicos estrangeiros para G. 
foram sacrificadas ~1. 712.789 cabecas. disseminação dessa indústria, que, so
. O Brasil jamais ocupou lugar· de lucionando a questão das carnes, taro
destaque entre as nações exportado- bém será de poderosa influência na con-. 
ras de carne: Sempre representamos servação de· frutas, legumes, cereais, 
menos de 10.% da exportação· argen- etc. · 
tina. O que é imperioso, ·é a· aceitadsl. 

Na Conferência de Ottawa, no ca- orientação do. poder ·público na locaJi.-
nadá, em 1932, ficou assentado que a zação dêsses . estabE)lécimentos, · da im~ 
pequena quantidade· de carne. brasilei" porta.ntissima indústria do frio. 
ra fôsse aproveitada em conservas. O Sr. Giicério Alves ...:... Declaro a. 

Em 1939, na Conférência de Carnes V. Ex. a que o decreto proibindo a ex
relizada em Londres, na qual o Brasil portação de carnes foi um êrro, contra · 
esteve representado; as cotas de. ex- <? qual todos nós, da bàn.caçi.a riogran;. 
portação de carne sul-americana fi- dense, temos protestado, procurando 
caram assim distribuídas: sua revogação. · 
Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . 12 a 13,5 % O SR. AGOSTINHO MONTEIR0 · 
Argentina . . . . . . . . . . . . . . 80 % - Deixo o assunto aos cuidados de 
Brasil .. .. .. .. .. .. .... .. 6,5 a 8 % Vossas Excelências. · • 

O Sr. Abelardo Mata- v. Ex.a está O Sr. Amaral Peixoto - Tânto nas 
citando dados dês te livro (exibe) . Por- estatísticas que V. E;:.a está ·lendo. 
que não citar w· outros, gue comple- .. ·como nas conclusões que está tirando, 

· tam seu pensamento? parece-me que há um equivoco. Nós •. 
O SR. AGOSTINHO MONTEIR() ai, sempre nos referíamo,s à exportaçãO 

- Não conheço o. livro. de C.'::1'11e do Brasil. . Mas são dois pro-
O Sr. AbeZardo Mata - E' do con- blemas perfeitamente distintos: o do 

lho Federal de Comércio Exterior. ·Brasil Central e ·O do Sul do Brasil. 
·O SR. AGOSTINHO MONTEIRO . O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 

-Então, coincidiu. E v. :Ex. infirma - Vou ex·planàr o assunto. 
os números que apresento ? O Sr. Amaral Peixoto - A obser-

0 Sr. AbeZardo Mata - Absoluta- vação do Sr. GlicérioAlves justifica-se 
mente. para o Rfo Grande do Sul.. · 

O. SR. AGOSTINHO MONTEIRO O SR .. AGOSTINHO MONTEIRG 
- Então ( · - Estou provando que o Govêrno e.Stã. 

Continuo, Sr. Presidente. erra,do. O decreto dêste Govêrno, pu-
Como se vê, a questão dos. frigori- blicado há três dias, está errado. Mas 

ficas deve interessar mais ao mercado não é a mim que compete discuti-lo 
interno do que ·ao externo, máxime, e, sim, à bancada gaúcha. · 

. agora, quando, verificada técnica- O Sr. Glicério Alves - Tratarei ·de 
mente, como vimos fazendo, a defici- assunto da ·tribuna. · ~ 
ência de carne. Impõe-se que ·a di,. ·O S1'. Amciral Peixoto -Os frigoi·i
.minuta exportação seja ·proibida. Não fi-cos, em 1933,. já tinham margem 
se pode, nem se deve negar que os enorme . nos .preços de exportação. 
frigerfficos são úteis, imprescindíveis . ~nquanto o consumidor nacional pa
niesmo, ao completo aproveitamento gava 52 cruzeiros pela arroba :de came, 
da riqueza pecuária. os frigoríficos obtinham,. na expor-

l'l'áo . acreditamos se faça· mister a tação, naquela ép~ca, so cruzeiros. 
nacionalização das emprêsas estran- o SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
geiras porque quase completos· seriam - E o Govêrnó Vargas, com tôda a. 
os prejuízos dessas se pretendessem · ·autoridSJde, com todo o p .o d:e r .que 
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tinha em ·mãos, não pôde ·proibir a Grande do · Sul e a de . São Paulo, 
exportação ou coibir a e~ploração. c<l'lri 6 frigorflficos cada um, é com

o Sr. Amaral PeiXoto - Proibiu. . [lletamente · dif.erente. , o primeiro, 
O SR. AGOSTINHO MONTEIRO ·com· um rebanho d:e 8.'354.250 rezes, 

- E', justamente, a queixa que tenho abateu· no triênio 3.295.752 cabeÇas 
do Govêrno passado: detentor de po- de gàtdo, mais de 10 % da cota na
deres extrao11dinárioo, não usou dêlcs, tmal de sua matança - 2.505.000 · 
como era de seu dever, para o bem do· rezes. São Paulo, contando 2.515:542 
Brasil. . bovinos, no mesmo período, inéi1ls-

O Sr.· Abelardo Mata- Usou, proi- trialiZOIU 3. 7'18.998 anwais,. sendo 
billido .. E é exatamente o que Sua Ex- 2.958.998 além da,s possibilidades- do 
celência está contestando., seu · reba.nho·. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO Os estados do Brasil Central, além· 
-- A questão do transporte é capit.al. do ·fornecimento . para os frigoríficos, 
As "marchas". com .perdas de teniTJU, ainda entregam.:às charqueadas uma. 
extravios . de ariima.is ·e despesas de parte da .sua· produção d~ abate. 
;pessoal, as · ne·cesstdàdes él.e grandes Minas, Goiás e Mato Grosso, além 
composições ferroviárias para a con- de re-sponderem pela alimentação· 
dução de gado em pé, devem ser su- câlrn·ea ·dos centros de mals den:sa 

população do pais - .M:lnas, .. São 
. bstituídas pelo transporte .da carne e Paulo, Rio de Janeiro e Distrito .Fe· 
subprodutos por ferrovias, .P o r q u e, · . 
embora 'exigindo .vagões especializado~, deral, conoon-ean para a llllimentação · 

do pobre através do xa.rque. 
restring-em de. muito as despesas. A No ·últ:iàno triênio '--.. 1942-1944 -
com[)rovação e s t á no transporte do 
frigorífico de Barretes para S .. Paulo.. Minas produziu 44.056.192 c.le qui:l.os 
E r a m estas as tarifas . vigoranLes de charque, Goiás 25; 730.489 e Ma.to 
quando da realização do 1.0 congresso Gr-osso 11.895.005 quUos. Os estados 
Pecuario do Brasil Central. . centrais airtda coo!I)eram na · e~por:. 

A Companhia Paulista cobrava por tação. Em 1942, superaram err H 
tonelada, nos s e u s 448 quilômetros, milhões de · toneladas ao Rio Gr:J.nde 
a;penas Cr$ 37,70; a ,São Paulo Rail- na exp01rtáção dé carnes en1 conser-

. v as e frfgorifi:cadas. 
way 14,60; fretes que, acrescidos da São estes 05 números publica,.dos 
taxa de expediente - 2,0 e da des- · · 
cárga, 1,02, soma varo 5'5,320, pela con-. pelo .Serviço · de Est~tístic::. Econô

mi.ca e Financeilra · do Ministério -da 
dução de 5 car<:assas de 200 quilos; de Fazelllda, · re:ferentes B!O ano- · de 

. Barretos a Santos; . 
A falta de frigoríficos . em Goiâs, 1942: 

Exportação de· carne M!ato Grosso e· Minas Gerais, 'cri~ 
Illesses EstaJdos- uma situação a.fHtiva 
que procurei fixar no· .r;éguinte .qua.-
dro: · · 

- Movimento das boiadas -~ Minas, 
· · Goiás e Mato Grosso · 

(Triênio d-~ -.42 a 44) ,, 

Estados -·Rebanho - Rézes abati
das· nÕs Estados -. Idem fora dos 
Estaldos: · 

Minas: . 
11.WO.õ00 l.S27..<)39 2.146.!Jôl 

G·oiás: 
3.234.900 422.162.· 546.8?8 

Mato Gxosso: · · . , 
3.229:ooo 34'1.·850,. 6~1.r5o 

Os ti-ês estados levaram aps fri
gor.fficos, fora de 'Seus territórios, -'-
3.314.949 cabeças. A situação do Rio 

Quilos 
São Paulo, ·pelo Põrto de · -- . 

· Santos . . ........... ; 69 . 036 . 658 
Rio Gralllde do Sul . . . . . 54.575.169 · 

Precisamos enfr.en·tar com s~r1eodade · 
a questão da carne, de vital · in te- · 
rêsse no soergui:mento .1'\conôr.aico · do 
Brasil, . SÕerguimento · .::6 . exequivel 
pelo trabalho deis seus filhos, desde' 
que alimentaçl.os e sadios. · 

Não podemos .consentir, por· en-. 
quanto,· na exportação de carnes, so:

. bretudo, nas de proveniênc1a do Bra
.sü Central. E tanto isso se impÕe 
que, sem nenhuma ·.interferência da 
ditadura, m:as,. pela natural solicita
ção do cons1.lmo inte.mo, verifica-se 
que aqueles números da exportação 
·de .1942 escoada por Santos sofreram 
uma. dim1nuição de mais de. 50 % 
em 194:3 e de 80 % em 1944, ·com a 
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sa~da, apenas, de 22.963.293 quilos 
em. :i.943 e 11.821.000 em 1944. A 

exportação de· prod:utos de orlge.m 
anim~l experimentou a oscilação que 
o qua:dro abaixo documenta.: 

Tone·lad.as 
Em 1940 . .. .. .. . .... .. . .. . 158.580 
Em 1941 .. .. . .. .. .. .. .. 1.16. 06,! 
Em 1942 .. .. .. .. . .. .. .. 135 .1~0 
Em 19-43 .. .. .. .. .. .. .. . 71.554' 
Em 1944 .. .. . .. .. .. .. .. 53. 833 

O exame exaustiv.o do assunto não 
a:dmite div·ergências. O Brasil não 
dispõe de carne para a exporta.ção. 
o seu rebanho é mesmo insuficiente 
para· o· consumo in-terno. A indus
trialização do boi de corte precisa 
ser ampliada dentro do progresso do 
frio industrial, evi·tamdo-se. tanto 
quanto possív.el, o ga:ande desperdício 
ver.ificado· nas charqueadas. A pre- · 
canedade dos transpotl'tes restringe ou 
impede mesmo a boa circulação dessa 
riqueza, imprescindível · à vida · dos 
brasileiros. Ainda vivemos Q tempo 
das "marchas" com tropas, léguas e 
léguas, ou quando muito, deslocamos 
o gado em trens 'OaJ:'a h1verna.das 
distaQ'ltes, situadas nas proximida.des 
dos frigoríficos. Tuao isso. encarece 
a carne - alimento básico. Cada 
vagão de estrada conduz ·em média. 
16 bois vivos que aba:tidos caberiam 
na quinta parte do espaço de um 
va.gão frigorMico. Há um outro as
pecto na necessária circulação da ri
queza ·pecuária para . o qual cl1a
m.a.mos a atenção do Govêrno. O 
Norte, não possui rebanho suficiente 
para o ·seu abastecLmento. · P..lo CJran
de; ao c·ontrãrio, diS!Póe d·e manadas 
numerosas, com alta ca,!)a·:oidatie de 
produção muito além das necessida
des do seu con~umo. No Brasil Cen
traJ., inclusive São Paulo, encontra
se a metad-e do rebanho nacional. 
Necessária se faz a orgarJ.izacão de 
transportes t~restre e marítimo. le
Vj],llidO et\11 conta a localização dos 
rebanhos, · para· que a carne pc.c;sa 

· ser . con'Veriãentemenrte dist:.rlhuida. · · 
A angústia, poll' fa}ta de carne, em 

que vive o -povo da .capital do país, 
só encontra justificativaJ no -descaso 
e imprevidência da. Ditadura. 

O Distdto Fede!l'Jal é o ponto do Bra
sl.J. de· mais fácil abastecimento, pois 

. não se encontra muito afast~do do. 
me:ta.de do rebánho nac'.onal sittlado 
·~m Minas, São Paulo, O:oiás, e Ma
to Grosso. A sua rêde ferroviária·per
niite, por outro lado, a instalação do 
"Tendal único" es~beteciment<.' es
peciaJizado no contrô1e geral das car
nes. O "Tendal- único" com instala
çõés fdgorificas· !mprescíndí·leis à 
manutooção .de estóques que. possam 
re,sponder pelo consumo médio d:e cin
co, seds ou mais ·dias, sen•h·á não sõ- . 
mente para o exame higiénico das 
carnes, mas, sobretudo ~.ra regula.: 
rizar a distribuição. ·Está no "Tendal 
único" a inteligente .. resolução do pro
blema, . apare.ntemenrte .::om.plexo e 
insolúvel, de fornecimento de carne 
à p()J.J.u1ação éarioca. 

·O "Tendal· único", a proibição da 
expor•ta.ção de carnes resfri.a.das, frl· 
gorificadas e·- enlatadas, do · Brasil 
Gentral, resolvem, de modo rápddo e 
segur.o, o. tã,o decantado probLema da 
carne nó Rio e em São Paulo. · 

O. contrôle das entradas e saídas , 
permitirá, .também, a baixa dos pre~ 
ços para as class·es menos favorecidaS. 
Em todos os países civilizados, exis
te a classificação das carnes, da qual 
decorre o respectivo prêço: E .não pre- . 
cisamos inovar. O regulamento do 
"Téndal único", de São Paulo, assim 
classifica as cames: <Wt. 101 a cln.s
sificaçã.o pcrr uniood.e, nas •endas a 
var.ejo nos a~ougues será de três ca
tegorias: ta, 2.a 'e s.a, em cada uma. 
das quais se. enquadram os segLtintes 
c~>1·tes de açougue: ' 

Primeira categoria: 
a) lombo ou filé. 
b) aloaJt:ra . · 
c) colchão duro. 
à) colchã.o mole. 
e> l.àga.rto. 

- j) pato ou pa:ti.nho. 
· Segunda categoria:· 
a) pá ou p.Me·ta. 
b) . assém. 
c) fralda. 

. à) cestelas ou agulhas. 
e) pontas de aguLha. 

Terceira categoria:, 
a) .oarrlga ou Inaltamore; 
b) peito. 
c) ~nas. 
à) joel-hos e pooooç(). · 
e) san.,"'l'adouro. 

...... -
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Ao argumento da diminutr~ efici· aos criaJdores e invernistas: 
ência do "Tendal único" de São Pau- e) fomentar o criatór10: 

·lo, fácil será responuer. Além da. ln·· j) Defeza zootéeni<:a dos rebanhos. 
suficiência de suas instalações frigci- · Era o que tinha a dizer Ul!uito bem, 
ríficas, a exportação ·a os int,;.rêss~s nÍ!lito bem. Palmas. O oradllr e cum-
pa.rticu1aa:es respondem por seu a.pa.- primentado.) 
·rente ou passageiro fracasso. Proibi- (Durante o discurso do Senhor 
. da a expo.rtação; ·os ten'dais fm1cio- · Agostinho Monteiro, o Sr. Otávio 
narão admi:ràvelme.nte. íl:ss-e:s estabe- Mangabeira, 1. 0 Vice-Presidente, 
l~cimentos, na sua alta e primacial fi- assume a presidência, que é, poste;. 
nalt~de 'higiê:riica, co1eto.rã.o tôda a riormente, reassumida pelo Sr. 
came tra.!1ida para o con:sumo dos Melo Viana, Presidente). · 
nossos Centros mais populosos. o SR. PRESIDENTE .....:. A Mesa 
' ·~ess~ ~ol~ta . de?':rrerá segUl-a, e acaba de receber o seguinte requeri-
equltatlVa d1~tr1bmçao do P!Oduto. menta de preferência para votação da. 

Em breve os tendaJ.s ter11o no seu • . . . . · ... 
' f' fth"'-1· 0· as pre· f • · d · u1~· .:c::::'urgenCla. sol1c1tada pelo 1lustre Re-

.1/\,; <~~L · . erencJas a po1p .,.. . t t s B d Fll · 
ção peias diversas varie.dades de cs.r- presen. an e r. ~rnar es .!- lo, e 
nes assim· como a capacidade aqtiisi- outros. . . . . . 
tiva. nos diferentes bairros. ~Reque1ro ?referênc~a. para . a vota-

O contr·ole do co·nsumo, 1~m .:Ittar.ti- çao ela urgencia sohmtada pelo Sr. 
dá.de .e· qualidade, por bairrns,' estabe- Bernardes Filho ·para· o Requerimento 
le•cerá norma;s asseguradoras do abas- n. 0 81, de 1946: · 
tecimento global da cidade e do for- S.S. 5 de abnl de 1946. - Edmun-
necimento paroela.do aos bairros e· in- do Barreto Pinto: . 
dividuos. . O .SR. PRESIDENTE - Acha-se 

Dispenso-me de . detalhes que leva- ·em discussão o requerimento· número 
roo a uma grande variedade de prê- 16, já sob. o regime .de urgência. 
ços condicentes com o diferente po- Essa a preferência que vai ser sub-
der aquisitivo do· po·vo e humana clivi- metida à votação e como os Srs. -Re-
são do alimento. bástco . . presentantes sabem, tais requerimen-

Não temos carne bastante parà as tos não sofrem discussão. · · 
n~rmais necessid~~es do povo brasi- o SR. JOSll: BONIFACIO - Peço· 
le1ro, mas, ~ suf1c1ente p~ra o gast.o a palavra, pela ordem·. 
das po.puiaçoes ta-ba.nas, v1sto que no 0 sR, PRESIDENTE ...;. Tem a 
lito!al e. no _interiot, !"- pesca e a caça palavra 0 sr. ·José Bonifácio. 
estao amda no habito e agra.do do 0 SR. JOSÉ BONIFACIO .(*) <Pela 

· povo· . · ordem) - Sr. Presidente, a proposi-
Dispômos, anua.llnente, de . cinco ção apresentada .pelo s.r. Deputado · 

milhões de bovinos par.:t o n.bate com ·n - d á · 
centenas de n'Íilhões de auilos. de car- Bernardes FI lO nao po er ' por certo, . 

- deixar de merecer a atenção da Casa; · .ne pam o consumo. · · . · . 
Não há,· realmente, um problema e, sobretudo, .de ser por. ela concedida 

insolúvel nesta. questã.o de carn'.ls.. a urgência solicitada, por isso .mes-
Do exame do assunto, depreende- mo que envolve sentido. altamente mo-

se o imperativo de serem tomadas pro- -ralizador e democrático ... · 
vLdências urgentes, umas imediatas e · Nada mais se quer. do que aclarar os 
outras media~. atos do Poder Executivo, que. se. tem. 

Alinhemos algumas que nos pare- . primado nest?S últimos . dias; precisa-
cem mais ur.gei!ltes: mente ·pela clandestinidade . de suas 

a) prol•bir. a e:xJpol1tação de . carnes, atitudes politicas. <Não apoiados) . 
excéto temporàriamente a de . proüu· Ainda há poucos düis o nobre colega 
ção Sul-riogra.ndeiLSe: . Sr. ,João Cleofas, discutia sôbre deter-

·b) promover a instalação de- frigo-. minado .'trecho de um projeto e foi 
rificos pa.ra .melhor apro·vei.tamento imediatamente contestado pelo Sr. 
do boi: Deputado· Horácio Lafer, que lhe .. disse 

c) proporcionar transporte especia- não ser . aquêle o texto do' projeto. 
liza.do à pecua.ria : ·· . 

d) assegurar assistência financeira (>11) Não foi t'evisto pelo. orador. 

--:·~:: · .. ··; 
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Essa confusão, essa balbúrdia que se 
estabelece no espírito dos. Srs. Re
presentantes do povo decorre exata
mente da clandestinidade que quere-
mos combater. · 

O Sr. Aetírcio Torres -
~landestinidade? 

Onde· a 

o SR' JOS~ BONIFACIO 
As próprias ditaduras, que as armas da 
Democracia derrubaram, .mantinham, 

O Sr. R.ui Almeida v. Ex.a po-
deria ·informar se a últirila reforma 
da lei eleitoral teve publicidade ofi· 
cial? · 

.O SR. JOS~ BONIFACIO - Teve 
ampla publicidade. V. Ex.a militar, 
certo não quis inteirar-se dela; nós, 
advogados, que teríamos de aplicá-la 
e~ diversas oportunidades, procurá
mos, entretanto conhecê-la. 

ao la.do de seus .palácios, os Conselhos ·Ora, Sr, Presidente, ainda . há pou-
constlltlvos, para. se informarem. dos cos dias V. ;Ex. a nomeou Comissão que . 
atas que iam publicar. O próprio Go- tomou o título de Comíssão de Estudos 
vêrno deposto teve, digamos assim, das Indicações, precisamente para 'tra-
respeito pelo _povo brasileiro, quan~~ar de assuntos não pertinentes, à. 
deu ampla ·publicidade a projetes de Cõn:stituição. Assim, é muito razoá-
'iecretos-l~is importantes. Foi o _que vel, perfeitamente cabível o requeri-
sucedeu com a lei de falências, que menta do nobre Representante . Sr .. 
durante um ano ficou .à disposição do ê.rtur Bernardes Filho. 
público, para se pronunciar a respeito· Estou convencido de que a ma10na 
E é 'lastimável que, precisamente ago- da Casa há de reconhecer que a: mi-
ra, quando se pretende dar ao povo noria quer apenas colaborar; 'não 
brasileiro a sua mais importante 1ei, tem interêss'e · em fazer oposição sis-
logo abaixo da ·Constituição, que é a .temática; deseja, apenas, esclarecer 
eleitoral, se venha sustenta1· nesta As- o ppvo brasileiro, mostrar-lhe onde 
sembléia a sonegação de nosso conhe- se encontram os defeitos das leis que se 
cimento a êsse projeto de lei. La- vão promulgar~ Assim; não. tenho dú~. 
mentamos que o espí1·ito blilhante ,a . Vida .de que a maioria cooperará .com 
voz que sempre esteve a serviço da o povo brasileiro, dando ·sua aquies
liberdade, o Sr. Deputado Acú:rcio cência ao requerimento do nobre Re-
Torres, venha aqui defender sem e- presentante Sr. Artur Bernardes Fi-
lhante monstruosidade. ,lho. CM?fito bem; muito bem). · 

Desejamos, apenas, tomar conheci
mento; não ' vamos deliberar . sôbre 
coisa alguma. Queremos cooperar; · e 
tanto mais temos êsse direito quando 
recordo à Casa que a -maioria, atra
vés de. um dos ilustres Ministros do 
Govêrho, já ·tomou conhecimento do 
ante-projeto de lei eleitoral e, não 
obstante, se ·sonega ao conhecimento 
de outi·os representantes. ·do povo o 
texto dêsse ante-projeto, diploma tão 
t.ranscendente que· é. 

O Sr. Lopes Cançado - U.ma lei 
eleitoral para servir a um partido. 

' O SR. JOS~ BONIFACIO - Nem 
se diga que· a Constituinte Brasilei
ra não tem o direito de conhecer do 
assunto, como se falecesse competên
cia aos representantes do 'povo. para 

· apreciar matérias tão .de perto liga-
das aos interêsses nacionais! · 

O SR. ACURCIO TORRES -'- Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. ·PRESIDENTE - Devo in
formar· ao nobre Representante que 
está em !liscussão apen~s o xeque
l'imento de preferência. 

O SR. AGURCIO TORRES- Peço 
então a p.alavra pela ordem. 

·' 
O SR. PRESIDENTE......: Tem a pa-

lavra o .sr. Acurcio Torres. 

O SR. 'ACURCIO TORRES - (Pela 
ordem) (*) - Permita-me Vossa' ·Er.
celência, Sr. Presidente, proferir li
geiras palavras, no que me pàrece 
dt:va ser a resposta da maioria à bri
lhante oração com que nos brindou, 
há pouco, ·o ilustre Representante por 
Minas Gerais, cujo honie declino com 
à simpatia que a todos rios inspira, 
Sr. Deputado José Bonifácio; 

.. 
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O Sr. José Boni[acio - Obrigado a 
V. 'Ex.11 • • 

.o Sr. Nestor Duarte- Mesmo dian
. te dos absurdos, mesmo diante · das 

catástrofes, não. deve deliber~r? 
O SR. ACURCIO TO~ES- Agra-

deço de antemão . as gentilezas · O SR. ACúRCIO TORRES - Quais 
com que me obsequiou o no- os absurdos? 
1-·' Deputado· de Minas, lastimando O Sr. Nestor Duarte ~ Os que sur-
apenas estraphasse S. Ex.o. que ·a ne- girem. Reputei. absuJ,"do querer v, Ex11• 

gação dp voto da Assetllbléia ao pe- opôr-se, aqui dentro, a que o govêrno 
dido de preferência e de urgência hou- ·publiqite os projetes de lei ante,s da 
vesse sido, minutos atrás, sustentada promulgação. · · 
por mim, da tribuna· . O SR. ACúRCIO TORRES - Não 

Não nasci, Sr. Presidente, para áu- há palavras, Sr. Presidente, por piores 
lico de governante algum. que possa proferir o meu nobre colega 

O Sr. Bernardes Filho -Neste çaso, · pela Bahia não há infelicidade- óra• 
v . Ex.11 apenas está sendo úm pouco tória minha capaz de colocar mal, ge-
mais realista. Vêl'no que é bom, govêrno que é óti-

0 SR. ACURCIO TORRES _.Sou, mo govêrno· que, com 60 dias de dura-
como todos os homens da Assembléia ção, já chamou para si o apôio, a sim- · 
e todos. os políticos do Brasil, u~ ho- patia e o respeito do povo brasileiro! 
mei:n livre,· qúe se situa ·sempre sob · (:Apoiados e protestos). 
a bandeira conduzida por personali.; -o-~sR. PRESIDENTE ·- (Fazendo 
dade da envergadura moral, do pa- soar os tímpanos) Atenção! Está 

. triotismó, da formação cívica do atual com a pahivra o . Sr. Representante 
Presidente da República. (Muito bem) A.cúrcio Torres. · · 

Jamais serviria, Sr. Presidente - 0 SR.· ACúRCIO TORRES _ o pc-
porque ·bem sei o. amor que teriho à vo qúer paz, tranquilidade, para aju-
própria liberdade. - jamais servi- dar o gbvêrno do Sr; Eui·ico Outra. 
ria a govêrno que a negasse ou a ad-
ministração que se processasse nos ca- , (Trocam-:se vee~entes apartesL 

· minhas da ·clandestinidade. o SR. ACúRCIO TORRES - Sabe 
' O instante, porélli, Sr· Presidente, a Assembléia que ·o país ·vive, no to-

. não é para sentimentalismo; o mo- cante ao seu Legislativo ordinário,, 
mento não é para discutir, em face num .sistema "·sui ger.eris", dadas as 
daquilo que fôsse ou devesse ser; a faculdades . do Chefe do Poder Exe-
hora é para encarar a realidade, em cutivo. Sugerir não é, prõpdamente, 
face das· atribuições da ·própria As- forma de Parlamento, porque sua furi.-
sembléia. . . ção, é a. de deliberar; e, se não põde 

·· Que fêz, Sr. Presidente, esta As- deliberar, deixe . fazê-lo -o poder· que, 
. sembléia? Negou seu sufrágio, sua no momento, está com essa faculdade. 
aprovação ao art. 71 do Regimento,· · <Muito bem, 1~uito bem. Palmas) • . 
-em emenda · aqui justifi-cada pelo ta- o SR. BERNARDES FILHO <P~la 
lento sem par de. muitos dos nossos ordem) ..;- Sr. Presidente, pedi a pa-
colegas da minoria, à frente dos quais lavrà· apenas para justificar a prefe-
um coestaduano meu, figura que cada rência e dar esclàrecimentos ao no-

. vez mais brilha e rebrilha no Parla- bre colega e amigo Sr. Acúrcio Torres,· 
. mento --.. o. Sr. Representante Prado que parece· não me· compreendeu. -

Kelly · \ preferência justifica-se porque já · 
Pois bem, Sr. Presidente, a Asmn- anunciam os· jornais estafem quasi 

bléia Constituinte negou que em nosso prontos; ·dependendo. apenas _de· assi~ · 
Regimento se .inscrevesse a matéria ·natura para serem publicados, tanto 
consubstanciada numa emenda que . o decreto· sôbre lucr<>s extraordinários; 
seria substitutiva do art. 71.· quanto o relativo à ref-orma da lei 

Que qu:s a Assembléia? Nts.o . deli- eelitoral. . . 
berar enquanto não votar a Consti-. . ~~põem-se por tanto, que a Assem
tuição da República. ble1a tome conhecimento do reque-
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rimento antes que em fazê-lo seja tar- segredos do projeto, comprando na 
de demais. bolsa bonus em· grande quantidade. 

Nada tem a Vêl' 'meu requerimento E isso exatamente antes de se divul
- e para o ponto peço a. atenção da ~ar que dêles cogita o congelaniento. 
Casa - com o que aqui se votou, ·e 
pelo qual ficou esta Assembléia im- <Trocam-se vários apartes.) 
possibilitada de· deliberar, enquanto O Sr. Acurcio Torres ;r'Pres-
não se vota a C;~nstituição. O que se to· atenção absoluta a tôdas os orado
impediu foi que a Assembléia tomasse. res nesta Assembléia; e posso. decla
deliberaçóes com força de lei, mas não rar a V. Ex.a: no discurso do Se
ficou ela impedida de deliberar sôbre nhor João Cleofas, houve uma passa
qualquer sugestão que lhe pareça útil · gem, que não posso ·reproduzir textu-

. ao Poder Executivo. , ' -- almente, mas na qual S. Ex.a dizia 
O sr. Paulo Sarasate'- A prova é criticar determinado projeto de decre-

que estamos sugerindo diària~ellte, to, cujo texto ·conhecia. 
por meios de requerimentos e indica-

- O SR .. BERNARDES FILHO coes. . 
·o Sr. Neltor Duarte_ A maioria re- Por ouvir dizer, foram ao que parece, 
tirou da Assembléia sua função legis- as expressões do Sr. João Cleofas. 
lativa, mas não póde tirar-lhe o. ca- (Troca!Jn-~a 1(.ários apartes.) 
ráter de ordem política e de fiscali-
zador ·do govêrno. Mas, Sr. Presidente, fiscalisando e 

ainda para responder ao · nobre Re"!' 
O SR. BERNARDES FILHO - V. presentante Sr. Acurcio Torres, rea

Ex11. diz muito bem. E'· exatamente firmo que o que se pleiteia, no reque
por isso que frizo este ponto. Não pre- rimento, não é que o Govêrno -se di· · 
tendemos deliberar com força de lei, rija á Assembléia, ou a ela mande es
porque a isso se_ opõe· o Regimento. . pecialmente os projetes de decretos 
. Nada obsta, sr. Presidente, que de- que tenha em vista expedir; o que se 

liberemos ·no sentido de solicitar ao pleiteia é a publicação dos projetes 
Poder Executivo publique, antecipada- de lei na imprensa, como satisfação, 
mente, para efeito apenas de receber já não mais a esta Assembléia, mas á 
s~tgestóes, quaisquer medidas ou pro- Nação brasileira. 
jetos de · lei, de carãter relevante e Era o que tinha para dizer. (Muito 
que ele jUlgue indispensável ou neces- bem, muito bem. Palmas.) 
sários à nação. . . O SR .. BARRETO PINTO (Pela or-

Em relação aos dois assuntos dem) (*) - Egrégia Assembléia, esta
fixados no requerimento - a li· ·mos diante de uma tempestade num· 
mitação de ·lucros e a lei eleitoral -- copo dágua. 
a ve1·dade é que o Govêrno tem con- Sou um dos signatários do Requeri.: 
sultádo a al&'tlns e. não a todos. Cito mente do Sr. Artur .Bernardes· e, 
por exemplo, o caso de algumas asso- porissci devo. dizer, sinceramente, que 
ciacões dé classe haverem sido ouvi- julgo estar prestando um serviço ao 
das sõbre a ··primeira daquelas ques- govêrno · do General Dutra, a quem 
tões e outras não. Posso ásseverar à · sempre tenho apoiado. · 
Casá que o . Gov'êrno deixou_de ouvir 
a Associação Comercial do Estado de . O que propõe o requerim:ento é que os 
Minas Gerals, a qual protestou a êsse . projetes de lei .de grande importância 
respeito, ouvinclo. no entanto, as as- e de alta relevância, sejam publica
sociações comerciais dos Estados .de dos, pa1·a receber sugestões das elas
São Pat:ilo e a do Rio de Janeiro. Por ses conservadoras e demais interassc1- _ 
que essa diferença de' tratamento? · dos; nada mais. Não se pretende le-

0 Sr. Magalhães Pinto - Permita gisiar. Apenas a minoria vai ao en
V. Ex.a. um aparte. Um dos males centro da maioria e do govêrno, para 
da falta· de conhecimento geral do de-
creto já se reflete na grande especula
ção que desenvolvem os que conhecem C"') - Não foi revisto pelo orador. 
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que a lei seja ri1ais perfeita, ·a· meHÍor Gaspar Dutra, rejeitassem o reque-
possível. . rimento que eu também assina;:a, de . 

Por êsse· motivo fo1· con1 ::1.utoria do .Sr. Arthur Bernardes Fi-
.. . · a cons- · 11, · t d' 1 ciência tranquila que fiz o requeri- . .-o,. pre en 1~ ~penas esc aE~cer a.os 

mente.' Acredito mesmo ter cumprido nobres c~nstltumtes que nao ?~~la, 
um dever de . solid . d d . 

0 
de. mane1ra alguma, duas o~1111?~s, 

• . arle a e com d01s pareceres, quanto ao pnne1p1o 
atual governo, assun procedendo. de, nós, democratas da minoria par-

Requeri, preferência para a ·. urgên- lament~r, podermos ventilar nesta 
cia e penso que· devemos resolver, des- Assembléia todois os problemas pai
de logo o caso, dando-a ou negando-a. pitantes, dep.tre os quais o ·que re-
E' claro que a concedo,· não obstante gula a greve, o dos lucros extraàr- . 
as palavras do lide~· ad hoc, sr. Acúr-" dinários e aquêle que interessa me- . · 
cio Tôrres. dularmente· ao Parlamento Brasilei

Era o que tinha a ·. dizer. <Muito 
bem) • 

ro: a reforma da .lei eleitoral. 
Desejara apenas encaminhar -

· como já o fêz o nobre colega do P .R., 
Sr. I;lernardes Filho e· depois o ilus-

0 SR· LINO MACHADO <Pela or- tre Represéntante Acúrcio Tôrres ,:_ 
àem> (*) - Sr. Presidente, quando, 
no comêço da sessão, solicitei a pala- a discussão do requerimento. V. Exa., 

porém, Sr. Presidente,. baseado no 
vra, assim procedi vivendo a própria Regim,ento· desta casa, concedeu a 
vida da Assembléia, que é .. vivida mo- palavra·· apenas ao sr .. Acúrcio Tõr
mento a momento, minuto a minuto, rés . e ·mandou· ·que eu · aguardasse . 
instante a instante1 e, ao mesmo tem- oportunidade. Não sou regimentalis-. 
po, para ter o prazer de responde1· à ta, Sr. Presidente; mas pelo fatp 
acalorada, à inflamada oração do ilus- de viver aqui diàriamente, chegando 
tre Deputado Acúrcio Tôrres. Preten- sempre às primeiras. horas e só -sain-
dia apenas .esclarecer a S. Ex., com do depois de terminada as .sessões, 
quem, desde a Constituinte passada, devo esclarecer que conheço o Regi-
mantenho as melhores relações de ca- menta. Não criei, entretanto, obstá
maradagem; que me sentiria. mais à culos a V. Exa. e aceitei a delibe
vontade, verido-o naquela fase, já tão ração, certo de que, em outrll. opor
longínqua do que neste momento, tunidade, poderia fazer a defesa do 
quando nos encontramos em campos requerimento. Mas, qual não foi mi-
opostós. nha surprêsa, quando ... 

Naquela épocá, Sr. Prêsidente,. eu O Sr. Bernardes Filho - Tenho a 
def;endia nesta. Casa a bandeira da impressão de que V. Exa .. está sendo 
revolução; defendia aquêles' que ha- injusto para com a Mesa e o nosso . 
viam saído da campanha da Aliança ilustre. Presidente, porque; ... 
Liberal e surgiam com os 'postulados· O SR. LINO MACHADO - ln
criados em- Minas Gerais; defendia o terrompo o nobre colega, .para deixar 
Sr. Getúlio Vargas,· que, vinhá dessa claro que V. Exa., Sr. Presidente, na 
campanha e· fizera a ~evolução. A . realidade estava com o Regimento, 
êsse tempo, S. Ex;, õ Sr. Acúrcio concedendo. a palavra, como o fêz, a 
Tõrres, estava ao lado .. dos que ha- ' .. um Sr. Representante para falàr 
viam. combatido essa mesma revolu- · contra o requerimento. Não podia V. 
ção. Nunca houve entre nós, Senhor Exa. conceder-me· a palavra na mes
Presidente, .essas · dfscussões. e êsses . ma oportunidade. Está;· dêste .modo,. 
atritos, aliás tão comuns nos Parla- feita. a ressalva, ao encontro da qual 
mentes, porque o Parlamento não é veio o~ nobre colega. ·com tanta.~. so-
esta"'nação não é pantana não é mor- freguidao.. ·. . . . . 
te, ~as aÇão, vida e vibrkção. . Sr. Presidente, V.' Exa. bem sabe 

Na ocasião em que s. Exa. defÉm- que tem inspi~ado a todos nós ~a mais 
dia. seu ponto de vista, solicitando absoluta conflan.ça, · n_a direçao dos 
da. maioria da Assembléia, dáqueles nossos trabalhos. <Mutto b~m) • 
que apoiam ci eminente Sr. Eurico Volto, porém, ao assunto. 
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Foi grande, porém, a minha · sul·
presa, quando .voltou à tribuna o 
Sr. Acúrcio Torres, a fim de suscitar 
questão de ordem. 

Não sei por que motivo, mais o 
fato é que s. Ex.a voltou à trib).lna. 
. O SiR. PRESIDENTE - O tempo 

de V. E. a. está a terminar. 

'·Deixa que já o conheço bem. :Sste 
é meu· soldado". 

O Sr. Acúrcio Torres - Sou sol
dado .da Democracia como· V. Ex.a~ 

O SR; LINO MAÓHADO - Sei 
que S. Ex.11 foi muito. vivo na defesa 
do que chamo a continuação da Di
tadura.; e, a· certo passo, teria, tal
vez, pensado em ferir-me. Eu, po
rém, talqualmente V, Ex. a, Sr. Pre- · 
sit:lente, - com um passSJdo coerente 
de quasi um: quarto de século na po
lítica do meu. país, - desafio a que 
me apontem qualquer deslise ou. ,in
coerência nos meus atos. Rompi com 

O SR .. LINO MACHADO - Doa 
por. encerrooo o incidente 'e como so
mos velhos soldados e·. batalhadores 
em pró! da . Democracia, pediria ao 
Sr. Acúrcio •rorres,. neste · instante. 
lider da maioria, aprovasse a urgên
cia tã<l reclamada pela minoria. De 
fato delegamos poderes ao ·Executivll 
\I}ara baixar Decretos-leis; e. o que 
solicitamos agora, é apenas que êsse 
poder nos mande previamente infor-
mações sôbre o que s, .Ex.a. o Si!
nhor Presidente da Repúblirca pre
tenda fazer ·em seu gabinete fechado; 

Era o que tinha . a · dizer CMuito 
o govêrno a que me referi de inimo 
- govêrno que apoiei quando era 
apenas uma bandeira de ::.ventur~ -
por questão de principio, il!to . é, na 
ocasião, em que o Sr. Getúlio Var
gas, criminosamente,. decretou a in
tervenção no meu Estado. Foi em 

1936. Dai por diante, ·Sr. Presidente, 
eu, teria tido inúmeras oportunida:
des ....:. se' o quizesse - de me fazer 
adesista; quer dizer, teria tido ense-

. j') de me aproximar de S. Ex. a, atra
vés de amigos comuns .que, por vá
rias vezes me procuraram, para falar 
sôbre o assunto. Preferi, contudo, 
ficar com o povo da minha terta e 
ao lado · daquêles · que se rebelaram 
contra a ilegal intervenção no Esta

. do do Maranhão, indo para ali pes
soa cujo nome não· desejo declinar, 
a fim de que não venha desencadear 
nova tempestade num copo dágua. 

Ditas estas ·palavras, quero anun
ciar à Casa que, logo após o desenten
dimento havido entre nóS e que cau
sara certa agitação e talvez mesmo 
algum · têrmo pouco parlamentar, em 
acepção que pareceu pejorativa ao 
sr. Acúrcio Torres, S. E::c.a, por in
termédio . de amigos comuns, ~os 
1quais sou imensamente· grato, den
tro em pouco estava a meu lado .... 
' o Sr. Acúrcio Torres - Aliá;s gos-: 
t.o de' estar sempre aó làdo de V. Ex.a. · 
. o· SR. LINO MACHADO- ... e 

· com seu espírito de pilhéria, dizia: 

bem; muito õem .. Palmas.) · 

O SR. COELHO . RÓDRIG:UES 
CEela ordem) -:- ·Sr. Presidente, a 

· imprensa tem fornecido notícias com
pletamente · contraditórias ·· sôbre de
cretos-leis. Voto, por isso, pela · ur
. gência . e pelo requerime~to do Sr. 
Deputado .Bern-itrdes Filho .. 

O SR. PRESIDENTE ...:. O requeri
mento do Sr. Deputado Bernardes 
Filho . não está. em discussão, mas, a 
preferépcia. 

O. SR. COELHO RODRIGUES -
Estou justificand<J minha atitude. 

O. SR: PAULO SARASATE - (Pela 
·ordem) (.>~<) - Sr. Presidente, o re
querimento de preferência apresenta
do .sôbre outro de urgêncià, formulado 
pelÓ ilustre Deputado S~. ·. Bernardes 
Filho, tem tõda procedência, .e a tem 
exàtamente pela importância, e· signi- , 
ficação do assunto a que se referem. • 
Por isto merece imediata consideração 

. da Casa. · ,, · · 

A tempestade que se está desenca
deando por parte dos nob~es Rep_re;. 
sentantes da maioria, quer me parecer 
absolutamente desarrazoada, o. reque
rimento · do_nustre representante Sr. 

. Bernardes Filho dá a impressão, a 
quem o leia com atenção, de que de· 
via ser formulado, justamente, pela 

Não foi revisto pelo orador. 
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maioria, porque é ela que deve dese~ 
jar, que deve querer a colaboração do· 
povo brasileiro, o concurso da minoria 
. e bem assim da . imprensa, indispen
sáveis em todos os asstui.tos que se re- ·' 
Iacionem coll). o bem público e os in
terêsses nacionais. 

Não ·compreendo, pois, Sr: Presi
dente, como parta da maioria gover- . 
namental· dos representantes do Go
verno nesta Casa, a palavra de opo
sição a requerimento dessa natureza, 
o qual - diga~se a verdade - não é 
oposlcionis:ta, porque - e vou empre~ 
gar a palavra no bom sentido - e 
colaboracionista. · 

o sr. José Bonijacio - De oposi
cionista o requerimento só tem a ori-

• , - I 

gem. 

crâtico. E tanto isto é verdade que 
representantes do · Partido que ex
pressa o pensamento do Govêrno nesta 
casa, têm erguido a voz contra ·as 
consequências nefastas daquele perío
do que se foi e que Deus conserve 
eternamente no passado de nossa His-
tória. 

~uero, Senhores, em favor do reque
rimento de preferência formulado pelo 
ilustre Deputado Sr. Arthur Bernar
des Filh<Y;' invocar; neste instante; a 
própria ação, o próprio ·exemplo do 
Govêrno do Sr. General Eurico nutra. 

Ainda há poucos dias vimos publi
cado, na imprensa, para receber su
gestões, naturalmente desejadas · pelo 
Govêrno, o projéto de decreto-lei re
ferente à fundação da Casa Popular. 

O SR. PAULO SARASATE - Como 
muito bem aparteia. o ilustre coleg~ 
por Minas Gerais, apenas a origem do 
requerimento é oposicionista, mas a fi
na.ll:dade é a mais nobre, a mais ele
vai:ta, a mais justa e, sobi·etudo, a mais 
necessária. 

o Sr. O lavo àe · Oli'lfeira - O .!e
querimento de preferência para urgen
c1a é assinado pelo nobre· Deputado 
Sr; Barreto Pinto do P. T. B. 

O SR. PAULO SARASATE - Como 
acentuam com muita propriedade, os 

Ora, se é o próprio Govêrno, por 
Intermédio do Ministério do Trabalho, 
que. manda publicar projetas de lei, 
para receber sugestões, por que levar 

/ para o mau sentido a idéia, que aqui 
se traz, da publicação de dois pro- ·· 
jetos de decretos de suma Importân
cia, quais os que dizem respeito ao 
congelamento de lucros. e à lei elei
toral? Pois não merecem· êles receber 
a colaboração eficaz de todo o povo, 
pela expressão de seus representantes 
nesta Assembléia? . 

' ilustres Srs. Representantes apenas a 
origem é oposicionista, tanto assim 
que o Sr. representante trabàlhista. 
e1~prestou-lhe sua assinatura. 

Prosseguindo, . Sr. Presidente, devo 
lembrar à Casa - que por certo ainda 
não esqueceu, porque' todos ainda sen~ 
tlmos as consequências a tôda hora, 
a todos os momentos - que o Estado 
Novo . passou todo tempo legislando 
sem conhecimento do povo e da im
prensa, porque o ·Parlamento estava 
rechado. Foi justamente por isso que 
chegamos à situação em que nos en
contramos, óontra ·a qual se levantou, 
e terá sempre necessariàmente de se 
levantar, a voz de todos os patriótas, 
estejam onde estiverem, pertençam ~ 
minoria, à União De!llocrática, a 
maioria ou ao Partido Social Demo-

Estamos, porém, ameaçados de vêr 
tais projetas transformados em lei, 
imediatamente e sem que o povo dêles . 
tome corihecimento! 

Não compreendo, Sr. Pres~dente, que 
assuntos dessa natureza fiquem encer
ra;dos, enclausurados nos gabinetes 
ministeriais, onde são a;precladds a;pe
nas por um ou dois interessàdos, quan
do o Parlamento está· .vigilante; a·· 
Constituinte está de pé, só não legis
lando porque a maioria lhe alTebatou 
êsse. poder, mas cumprindo' digna,. se- · 
rena e patrioticamente o seu deyer, 
ora criticando, ora apresentando su-
gestões! (Muito be7!7-.> · 

o que apenas desejamos· é sugerir 
ao Govêrno, · aos que ocasionalmente 
dispõem do poder de legisla.r, boas me
d~das, a fim de que os negócios an
dem bem possam caminhar honesta
mente, e de acôrdo com a vontade do 

.J 
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povo brasileiro! (Muito bem; muito 
bem.) 

O SR. MOTA NETO - (Pela or
ttem) Sr. Presidente; Srs. 
Constituintes: não· estou filiado à de
mocrática minoria desta Casa. Não 
tive a honra de assinar o criterioso 
requerimento do Sr. Deputado Artur 
Bernardes Filho; todavia, dou-lhe a 
minha integral solidariedade, por ve
rificar que não se trata de explora
ção politica e compreender qtte a mi
noria não tem a ín tenção de esmagar 
o pensamento da maioria. 

O Sr. Osvaldo Lima - V. Ex. a está 
colocando o requerimento sob um pon
to de vista político. . 

O SR. MOTA NETO-. Não apoia
do. Digo que assim procedendo, a 
minoria está dando patriótico e~emplo 
de interêsse à causa públic·a, de mui
to alcance para o honrado Presiden.: 
te Eurico Dutra: por que, em verdade, 

·os projetas de decretos-leis fi·carem 
no recesso dos Ministérios e não virem 
à imprensa para plena e a•bsoluta pu-
blicidade? · 

O sr: José Augusto - V. Ex.a está 
colocando a .:tuestão no terreno poli
tico, no sentido elevado da ~ressão, 
porque no regime reJ)ublicano a publi
cida;de é a primeira condição. · 

. O Sr. Barreto Pinto - No govêrna 
Getulio Vargas s·empre se fêz assim. 

O Sr. Nestor Duarte __:Dos atos da 
ditadura, às . vêzes ... 

O SR. MOTA NETO- Discol,dO da 
prefeTência, Srs. Constituintes, porque 
na Mesa. se encontram cinco requeri
mentos de urgência para discussio de 
assuntos importantes, .entre os quais 
o do aumento, tentado por diversas 
vêzes pela Comissão de Marinha Me~·
cante, para os· .gêneros de primeira 
necessidade. Estimo que êste assúnto 
seja focalizado aqui, porque o aumen~ 
to dos gêneros dé primeira necessida
de vem ferir de frente, diretamente, 
o povo, que já está sufocado e asfi
xiado pela carestia da vida. (Muito 
bem.) 

E, assim, vindo à tribuna justificar 
minha orientação, não estou retiran
do meu apoio politico ao p·, S. D. ·e, 
sim, colaborando, coni honestidade, 
com lerudade, com o govêrno· do Pre-

sidente Eurico· Dutra. (Muito bem.) 
o Sr. José Bonifácio - v. Ex.'~ é 

muito digno. 

O SIR. MOTA NETO- Era o que 
tinha a. dizer. (Muito bem,· muito 
bem. Palmas.) 

O SR. OSVALDO· LIMA (*) (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, o requeri
mento do Deputado Bernardes Fllho 
pode~ia, incontestávelmente, ter con
segutdo a aceitação de tõda a Casa 
não fôra o aspecto político que lh~ 
deram os ilustres· membros da opo-
sição. · 

O Sr. Nt~stor Duarte - V. Excia. 
tem p~deres para retirar êste aspecto 
político do requerimento. 

O Sr. José Bonifácio - A oposição 
con.fere a V. Excia. poderes para isso. 

O SR. OSV .ALDO LIMA - Depois 
da manifestação dos nobres Deputa- . 
dos da minoria, a convicção que me 
resta é a de que.'.. . 

o Sr .. Antônio Corrêa - V. Excia. 
defende a tese de que o requerimento, 
por maior que seja seu espirita cons
trutivo, peve ser rejeitado por ter 
partido de membros da U. D. N .. ? 

O SR. OSVALDO LIMA - Pode 
haver segundas. intenções nesse re
querimento . 

o Sr. Paulo Sarasate - V. Excia. 
quer resolver assunto importante com 
segundas intenções?! Resolva com as 
primeiras, que é o mais certo! 

o Sr. Nestor Duarte- Retire as se
gundas intenções, possivelmente as 
terceiras, e delibere com as primeiras, 

O SR.'-OSVALDO LIMA:- Por que, . 
. então, acompanhar êsse requerimento,. 
de acusação ao Estado Novo, · de pre- · 
ferência ao govêrno passado? · 

o Sr. Bernardes Filho- V. Excia. 
está sendo injusto, até porque a refe
rência que fiz ao Estado Novo foi pre
cisamente neste sentido: naquele tem
po se publicavam os decretos parare
ceberem sugestões. 

O SR. OSVALDO LIMA - Não foi 
a V. Excia.. que me referi, mas a al
guns dos que defenderam o requeri-

("') Não :!o1 revisto pelo orado1·. 
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menta que V. Excia. apresentou à 
Casa. 

Sustentando o requerimento, ouvi
mos as vozes da minoria aqui, apro
veitando a oportunidade para levan
tar o velho slogan da acusação ao Es
tado Novo, à ditadura do Sr. Getúlio 
Vargas e outras coisas que já · esta
mos cansados de ouvir nesta Casa ... 

o S'r. Paulo Sarasate - E nós can
sadós do que sofremos naquele perío
do! 

O SR. OSVALDO LIMA- ... como 
expressão da injustiça mais clamorosa, 
como · menosprezo aos postúlados da 
justiça mais elementar. 

O Sr. Nestor Duarte - V. Excia. 
se cansou muito cedo. 

Ó SR. OSVALDO LIMA . - Não 
estou cansado. 

O Sr. Nestor Duarte -·A respeito do 
Estado Novo, cansou m:uito ·cedo, por
que vamos fazer esta crítica até a con
sumação dos séculos! 

O Sr. Antônio Corrêa - Sofremos 
durànte quinze anos os males da dita
dura. · 

O SR. OSVALDO LIMA- Ditadu· 
ra que VV. Excias. ajudaram a cons
truir;· lutando bravamente, acreditan
do, como eu, que estavam lutando pela 
liberdade do Brasil; ditadura para a 
qual ..:... hão de reconhecer - VV. Exe
lências deram tudo de seu esfôrço, .co
ragem e mocidade. 

O Sr. Antônio Correia - Sempre 
combati a ditadura e não tenho na 
minha consciência o pêso de· . ter 
colaborado em qualquer tempo para. 
ela. 

O SR. OSVALDO LIMA- QUe'fêz 
V.· Excia. quando pegou em armas 
contra o·· govêrno do Sr. Washington 
Luiz? Não era êle uma expressão da 
legalidade brasileira? Portanto, lutan
do contra êsse govêrno, V. Excia. não 
estava · prêgándo e trabalhando · pela 
djtadura no Brasil?· 

o Sr. José Bonifácio - Defendíamos 
o candidato da Aliança Liberal, não o 
futuro ditador. A diferença é grande. 

O SR. OSVALDO LIMA ....- Não se 
eonformando com os resultados das 
urnas, pegaram em armas e impuse-

ram ao país uma ditadura. Dissolven
do os Conselhos Municipais, a Câmara 
e o Senado, que fizeram VV. Excias •. 
senão impor ao país uma ditadura? 

O Sr. Paulo Sarasa'te - Se V. Exc1a, 
é contra a Câmara· e o Senado, porque 
veio, então, para o Parlamento? 

·O Sr. Nestor· Duarte- O nobre ora
dor não tem razão. Confunde, na po

. lftica brasileira, aquêles que colabo· 
raram até 30 com os que fizeram de-
pois de 30~ . 

O Sr. Paulo Sarasate - V. Excia. 
está querendo tirar partido. , . · 

O SR. OSVALDO LIMA - Tirar 
partido de que? . · 

O Sr. Paulo Sarazate -:- Das pala
.vras que está . proferindo. 

O SR. OSVALDO LIMA- O argu. 
menta de V. Excia. é de uma . tris· 
teza dolorosa. 

O Sr. Nestor Duarte - Triste é a 
acusação de .V. Excia .. - de colabo· 
r:ll'mos com a ditadura. 

O SR. OSVALDO LIMA - Sr. Pre..; 
sidente, somos contra o requerimento 
não pelo ;requerimento em si, mas por
que parece conter no bôjo a manobra 
de renovar requerimentos ... 

(Trocam-se numerosos apartes) 

O SR. PRESIDENTE -·Advirto ao 
nobre orador que está .finda a hora 
de que dispunha. . 

O SR. OSVALDO LIMA - Vou con
cluir, Sr. Presidente. 

Que seria da Câmara, se, amanhã 
pedisse ao Poder Judiciário explica
ções para seus arestas? ' 

O Sr. José Cândido - O objetivo de 
V. Excia. foi conseguido, pois a màio
ria já se retirou do recinto. 

O SR. OSVALDO Ll:M:A - O Exe
cutivo tem o poder de expedir decre
tos-leis, e a Câmara não tem o de 
ditar regras à expedição de tais decre
tos .. ]:'or isso, sou contra o requerimen
to. 

O Sr. José Cândido - O que todos 
já sab~amos. 

O SR .. OSVALDO LIMA- Era o 
que tinha a dizer. <Muito b'em; muito 
bem.> 
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o SR. JURANDIR PIRES (Pela e votação do requerimento do Sr. Re
ordem *) - Sr. Presidente, assisti- presentante Bernardes Filho. 
mos aqui a uma coisa muito inte- Os Srs. que aprovam o requerimen
ressante: uma ditadura que se extin- to de preferência, queiram levantar-
.gue e uma democracia que. nasce ... se .. (Pausa) \.. 
Deritro da ditadura, conhecíamos os Foi rejeitado. 
decretos que iam ser expedidos; hoje, · . 
em plena democracia, o ilustre líder da . O SR. JOSlt CANDipo -:-.Sr·~ Pt.e-
maioria, com o seu complexo de su- Slden~e, peço. a V. Ex. verlflCaçao da 
perioridade ~ perdôe-me S. Ex.a - votaçao, por bancada. 
abordou o assunto para dizer que é O SR. PRESIDENTE - Vai-se pro
um direito do Govêrno viver nas tre.; ceder à verificação de votação, de 
vas ! · · acôrdo com o requerimento do nobre 

Mas de que precisamos é viver ·às Representante Sr .. José Cânt:l.ldo. 
claras. Quase que a frase de Augus
to Comte deveria ser gravada em le
tras de ouro nesta Assembléia. 

O S1·. ·Acurcio Torres -Estamos vi
vendo. 

O SR. JURANDIR PIRES - Ain
hoje, foi o povo brasileiro surpreendi
do por um dos decretos mais nefastos 
dos últimos tempos. lt difícil imaginar
se o que há nêle de mais importante: 
se a ignorância que presidiu à sua 
feitura ou a maldade que lhe vem ·no 
bojo. · 
· Refiro-me a;o decreto de fixação de 

prêços. 
Evidentemente, ésse decreto nãci te

ria saído se houvesse sido submeti
do lJrêviamente à análise do povo 
brasileiro. 

Pois bem: apesar de fatos desta na
tureza, que vão implicar no aumento 
extraordinário da vida no país, ainda 
há quem não vote pela publicação prévia 
dos atas do Govêrno, dos decretos-leis 
que tomam conta do que há de mais 
lídimo por anseios populares ! 

Nesta ordem de idéias, estou con-. 
:vencido de . que esta Casa, principal
mente a simpática figura do líder da 
maioria, hoje · representado pelo Sr. 
Acurcio Torres, voltará atrás do seu 
pensamento e compreenderá quanto é 
legítimo o desejo de que, na. hora em 
que vivemos, se faça a maior luz pos
sível sôbre tôdas as intenções, den
tro de uma Democracia. (Muito bem. 
Palmas> 

O SR. PRESIDENTE Vai-se 
proc'eder à votação da preferência so
licitada para a urgência da discussão 

c•> Não foi revisto pelo orador. 

:e procedida a verificação- de vo
tação por bancadas) . 

O SR. PRESIDENTE: - Votaram 
contra a preferência, 90 Senhores Re
presentantes e a favor, .60; total, 150. 

Não há número. 

O SR. BERNARDES FILHO (Pela 
ordem) - Peço a V. Ex.'\ Sr.. Pre:. 
sidente, sempre zeloso do Regimento, 
que não deixe de sê-lo, e certamente 
não o deixará, quando se verificarem 
novamente cenas como as que têm 
ocorrido neste re·cinto, em que mem
bros da maioria, a·usentes no ato da 
votação, têm sido admitidos a votar 
nas verificações de votação. 

O SR. J:?RESIDENTE- V. Ex.a não 
tem razão na censura que faz à Mesa. 

O SR. BERNARDES FILHO - Lon
ge de mim qualquer propósito de cen
sura à Mesa. Lembro, apenas - se 
me permite V. Ex. a - que a função 
do Presidente não é contar votos. 
Esta função é da Mesa: 

O SR. PRESIDENTE- Pode Vossa 
Excelência declinar o ·nome do' Re
presentante que está nas condições 
argüidas? . · 

O SR. BERNARDES FILHO- Não 
me refiro ao ·que hojé tenha ocorrido, 
Sr. Presidente. Estou consignando o 
louvável zêlo de V. E.x.a, para pedil·
lhe que se mantenha inflexível ha 
defesa do Regimento, a fim de evitar 
que Deputados da maioria, ausentes 
do recinto durante as votações, sejam 
admitidos a votar nas verificações. 

V. Ex.8 , Sr. Presidente, há de lem
brar-se, que, quando se procedia à 
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verificação, por bancadas, de uma và
t~ção aqui há tempos realizada, Vossa 
Excelência, ao proc1amar ·a. resultado 
final; impugnado por nós, da minoria · 

· declarou que contra êle não nos pode
ríamos insurgir, pois não era contador 
A minoria informou a V. Ex.11 ,que a 
contagem estava certa, mas contra a 
afirmação existia a impressão em con
trário do plenário. A contagem, en
tr~tanto, foi mantida. 

não se permite a entrada de Repre
sentantes: E' o que dispõe o Regi
mento. 

O SR. JOSll: BONIFACIO- Estou 
·esclarecido e agr~eço a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE - A conta
gem do plenário . não podia prevale
cer sõbre a da Mesa. ·· 

O SR. BERNARDES FILHO -
Queira V. Ex. a desculpar. Mas a 
Mesa pode errar. Ela não é infalí
vel. Naquela ocasião, vários repre
sentantes da maioria se achavam fora 
do recinto, durante a votação; no en
tanto, se'!ls votos ·foram apúrados na 
verificação. Para êste fato solicito 
a atenção de V. Ex.11 •. 

Era o esclarecimento que tinha a 
dar. (Muito be.m; muito bem) • 

O·. SR. JOSÉ BONIFACIO (Pela 
dràem) ·(*) - sr. Presidente, o Regi. 
menta estabelece, taxativamente, que 
depois do Presidente proclamar o 
resultado final da votação, ninguém 
poderá ser admitido a votar. O Sr. 
Rafael .Cincurá entrou no · recinto 
·antes de V.· Exa. proclamar o resul
tado. Logo poderá votar. 

E' o que se infere claramente do . 
Regimento Interno . da Casa. 

O SR. PRESIDENTE- Não pre
cisava V. Exa. lembrar o Regimen
to, pois a Mesa o conhece perfeita
mente. Recebi réclamação de um 
Sr. Representante, alegando que o 
Sr. Rafael Cincurá não havia to
mado parte na votação; o que foi· 
confirmado por S. Exa. 

O SR. JOSÉ BONIFACIO - V. 

O SR. BARRETO PINTO (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, o Regi
mento estabelece que, verificada a . 
falta de numero, far-se-á a chama
da. V. Exa. anunciou o resultado 
de 90 contra 60. Não há número. 
De acõrdo com o § 5.o, do art. 70 da 
Lei Interna, pediria a V. Exà. man
dasse proceder a chamada, ou, se o 
tempo não o 'permitir, suspendesse. os 
nossos trabalhos·. 

O SR. PRESIDENTE - V. Exa. 
vai ser atendido. Determinarei que 
se proceda à chamada. · 

O SR. ACúRCIO TORRES- Peço 
a paJa vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Representante. · 

O SR. ACúRCIO TóRRES (Pela 
ordem) - Sr.· Presidente, pediria a 
V: Exa. que, no tocante à verifi
cação da presença de Representantes 
no Palácio Tiradentes, fizesse compu~ 
tar na lista de chamada o nome dos 
membros da Comissão · da Constitui
ção, que se encontra retUlidª' no sa
lão nobre da Casa; nos trabalhos de 
elaboração do projeto constitucional. 

O SR. PRESIDENTE- A' questão 
de.ordem levantada por V. Exa; não 
pode ser aceita, porque contraria o 

. Regimento. 

O SR. ACúRCIO TORRES - Per
mita V. Exa. esclarecer: pedi, ape~ 
nas, · que os nomes daqueles Repre~ 
sentantes constem como presentes na 
Casa; não me referi à votação no 

· recinto. Lembro a ·necessidade de to
mar essa providência, a fim de que 
claro fique estarem na Casa, desde 
14 horas, os 37 · Representantes que 
formam a Comissão Constitucional. 

Exa .. ainda não tinha proclamado o 
1·esultado da votação. (Apoiados e não~ 
apoiados). 

O SR. PRESIDENTE- Como não? 
V. Exa. está enganado. A procla
mação foi 'do resultado da primei
. ra votação. Para a verificação é que 

. O SR. PRESIDENTE - Já cons~ 
titui deliberação da Mesa, que sabe 
estarem presentes e trabalhando os 

. membros da . Comissão da Consti
tuição . 

(*) Não foi revisto pelo orador. 
O SR. ACúRCIO TORRES- Mui

to obrigado a V. Exa .. 
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O SR. PRESIDENTE - Vai· se 
proceder à chamada. 

(0 Sr. 1.0 Secretário procede à 
chamada). 

O SR. PRESIDENTE - Finda a 
hora da sessão, não pode ser termi
nada a chamada. 

Vou levantar a sessão, designando 
para segunda-feira a seguinte 

ORDEl'YI DO DIA 

Continuação dá discussão única do 
requerimento n.0 • 16, de 1946, · solici
tando seja o Ministro da Agricultura 
informado do grand'e anseio da nossa 
população rÍlral de colaborar com o 
Poder Executivo na obra de revivi
ficação dos nossos sertões contando 
com a garantia da mecanização da 
lavoura e de ·outros benefícios .. 

Discussão única do requerimento 
n:o 48, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo sõ'Ore a apli
cação do art. 19 do Decreto-lei, que 
instituiu o Fundo Nacional de Pro
teção à Infância e bei:n assim sõbre 
os dispositivos da Constituição de 

. 1934, referentes .ao assunto. 
Discussão única do requerimento 

n.0 36, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sõbre declara
ções de lucros para e!eito do paga
mento do impôsto sôb1·e a · renda, 
feitas por sociedades anónimas na
cionais e estrangeiras, que exploram 
vãrios serviços no território nacional. 

Discussão única do requerimento 
n.0 22, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo, por inter
médio do Ministério da Justiça e Ne
gócios Interiores, sôbre pagamento de 
gratificações a juízes .eieitoraís, nos 
Estados e aos preparadores ·das elei
ções de 2 de Dezembro último. 

Discussão do requerimento n.0 40, 
de 1946, pedindo se consigne em ata 
voto de regozijo pela chegada do pri
meiro trem, conduzindo minérios, a 

. Volta Redonda. 
Discussão única do requerimento · 

n.0 30, de 1946, solicitando ao Poder . · 
Executivo informações sôbre o anda
mento. das realizações empreendidas 
em Alagoas pela companhia Hidro
elétrica do São Francisco, autorizada . 
a organizar-se pelo Decreto-lei ·núme-
ro 8. 031, de 1945. · 

Discussão un1ca do requerimento 
n.0 44, de 1946, solicitando sejam en
caminhadas ao Poder Executivo su
gestões sôbre medidas a serem totna
das pára debelação da crise eco
nómica. · · . 
. Discussão única do requerimento 

n.0 51, de 1946, requerendo uma pro~ 
vidência do Poder Executivo excluin
do do contrôle do Instituto do Alcool 
e do Açúcar, os açúcares de tipo bai
xo,·. e concedendo liberdade de pro
dução aos pequenos engenhos. 
. Discussão única do requerimento 
n.0 11, de 1946, solicitando medida 
do Poder .Executivo suspendendo a vi
gência das alíneas à e · e, do art. 8.11 

do Decreto-lei n.0 6.739, de 16 de Ju
lho de 1944, e de proteção aos in
quilinos nos casos de venda de imó
veis. 

Discussão única do requerimento 
n.O 60, de 1946, requerendo que o 
Poder Executivo informe se foram to
madas pela . Comissão de Marinha. 
Mercante medidas. proibitivas da ma
joração de fretes de gêneros alimen
tícios. 

Discussão única de requerimento 
n.0 62, de 1946, solicitando informà
ções ao Poder Executivo sôbre as 
medidas tomadas ou a serem toma
das com relação ao· problema do:;; 
nossos transportes marítimos. 

Discussão · única do requerimento · 
n.0 21, de 1946, solicitando que a 
Mesa da Assembléia oficie ao Prefeito 
do Distrito · Federal, solicitando suas 
providências junta à administraÇão 
da Companhia Light · and Power, a 
fim de que sejam tomádas várias me
didas que beneficiem o . serviço d!! 
transporte de passageiros de bondes. 

Discussão única do requerimento 
n.O 63, de 1946, requerendo seja su
gerido, pela Mesa da Assembléia ao 
Poder Executivo, o estudo e constru
ção de duas pontes sôbre o rio São 
Francisco; uma ligando .Joazeiro, no 
Estado da Bahia, à Petrolina,. em 
Pernambuco; e outra, neste último 
Estado, em Jatinã. 

Discussão única do requeritnento 
n.0 46, de 1946, solicitando . medidas 
do Poder Executivo tendentes a mo
bilizar todos os recursos e meios de 
transporte disponíveis nos Estados do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
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e. Paraná, para dar vasão · ao escoa." 
mento da safra do milho; e conces" 
são de prioridade para o transporte 
de cereais das .zonas· produtoras aos 
centros· consumidores. 

Discussão única do requerimento 
n.0 42, de 1946, pedindo a interfe" 
rência da Assembléia Constituinte 
junto ao ·Poder Executivo para que 
.seja considerado válido para os pró.; 
ximos pleitos estaduais e municipais 
o alistamento voluntário sob o qual 
se realizaram as eleições de 2 de De" 
zembro. 

Deixam de comparecer 49 Se" 
I 

nhores Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Cosme . Fen·eira. 

Pará: 

Alvaro Adolfo. 
Ceará: 
Frota Gentil. 
Almeida Monte. 
Raul Barbosa. 

Paraíba: 

Samuel· Duarte. 

Pernambuco: 

Jarbas Maranhão. 

Alagoas: 

Farias Júnior. 

Sergipe: 

.Leite Neto. 

Bahia: 

Aloísio de Çastro. 
Regis Pacheco. 
Negreiros Falcão. 
Altamirando Requião. 
Eunápio de Queiroz. 
Luís Barreto. 

Espírito Santo: 

Henrique de Nova:i.s. 
Asdrubal Soares. 

Minas Gerais: 

Juscelino Kubitschek .. 
Rodrigues Seabra. 

Pedro Dutra. 
Bis.s Fortes. 

José Alkimiiri. 
Olinto Fonseca. 

São Paulo. 

Martins Filho. 
Horácio Lafer. 
João Abdala . 
Sampaio Vidal. 
. Honório Monteiro. 

Paranã.: 

Roberto Glasse1. 
Santa Catarina: 

Altamiro Guimarães. 
Roberto Grossembacher. 

Rio Grande do Sul: 

Bitencourt Azambuja. 

União Democrática Nacio7Utl 

Piauí: 

Adelmar Rocha. 

Ceará: 

Gentil Barreira. 
Egberto Rodriguei. 

Alagoas: 

Freitas Cavalcanti. 

Sergipe:. 

Leandro Maciel. 
Heribaldo Vieira.. 

Bahia: 

Clemente Mariani. 

São Paulo: 

Romeu Lourenção. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Distrito ·Federal: 

Antônio Silva. 

São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Pedroso Júnior. 

Partido . .RepublicaM 

Sergipe: 

Amando Fontes. 

. ; , 

''; 
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Minas Gerais: 

Mário Brant. 
Felipe Balbi. 

· São Paulo: 

Altino Arantes. 

Partido Popular Sindicalista 

Ceará: 

·João Adeodato. 

Partido Republicano Progressista 

São Paulo: 

Campos Vergai. 

Levanta-se a sessão às 18 ho
ras. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. REPRESENTANTE PLíNIO 
BARRETO. 

A Justiça do Trabalho criada pela 
Constituição Federal de 1934 e manti
da no Diploma Político de 1937, so
mente foi instituída pelo Decreto-lei 
n.0 1. 237, de 2-5-1939 e regulamentada 
pelo Decreto 6.596, de 12-12-40. Em 
obediência ao artigo 223 dêste último 
decreto, foi, solenemente instalada em 
todo país no dia 1 de maio de 1941. 

Até então, os conflitos oriundos das 
rel:ações entre empregadores e em
pregados eram conhecidos e julgados 
pelas Comissões Mistas de Conciliação 
e pelas Juntas de Conciliação e Julga
mento, nos têrmos dos· decretos 21. 396 

· de 12-5-32 e 22.132, de 25-11-32. 

Com a assinatura do Decreto-lei 
5.452 de 1-5-43, entrou em vigor, em 
10 de novembro daquele ano, a Conso
lidação das Leis do Trabalho, passan
do a matéria em aprêço a ser regula.
da pelos Títulos VIII e X, respectiva
mente, "Justiça do Trabalho" e do 
"Processo Judiciário do Trabalho" . 
Vários dispositivos da c. L. T. foram 
emendados ou alterados por decretos-

. leis subseqüentes, notadamente, pelo 
de número 8. 737, de 19·1-46. 

. Desvirtuando sua finalidade a Justi
ça do Trabalho, no Brasil, ao invés 

de "dirimir os conflitos oriundos das 
relações entre empregadores .e em• 
pregados" (artigo 139 da carta de 1937) 
tem servido de incentivo a tais dis
sídios. 

Esta · paradoxal assertiva pode ser 
desde logo confirmada pelo próprio 
Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, através da palavra do seu 
então titular, Sr. Marcondes Filho. 
Em palestra radiofônica procurou Sua. 
Ex. a, certa feita,. realçar os exce
lentes resultados das leis de proteção 
ao trabalho, afirmando: 

"A prova de que a avançada legis
lação brasileira está perfeitamente à 
altura do espírito compreensivo dos 
nossos trabalhadores e que êstes sa
bem usar do exercício que lhes fa
culta a lei, nós a encontramos .na 
clareza dos números a que agora fa
rei referência. Instalada em 1 de 
maio de 1941 a Justiça do Trabalho 
havia recebido, até dezembro· de 1944, 
100.971 reclamações individuais, tendo 
resolvido através as suas Juntas de 
Conciliação e Julgamento, 97% des
sas reclamaç·ões. E' curioso ver que 
a legislação Social cada ano que passa · 
tem maior aplicação. As reclamações· 
individuais ·estão assim distribuídas 
em números redondos; Em 1941, 
19.000; em 1942, 22. OOQ; em 1943, 
24.000; em 1944, 36.000. Do total das 
referidas, dez mil reclamações, as 
Juntas obtiveram conciliação entre 
empregadores e empregados em 36.738 
processos, revertendo para os traba
lhadores a· importância de 30.403,00' 
cruzeiros. No julgamento das demais, 
o total dos pagamentos ordenaC!os 
a tinge a cruzeiros 32 .163. 000. Quer 
isso dizer que· através de acordos e 
de demanctas trabalhistas, julgadas 
procedentes, os operários receberam 
mais de 60 milhões de cruzeiros" (in 
"0 Estado de 18-3-45) • 

Ora, se o número de dissídios ori
Ulldos das relações entre empregados 
e empregadores reguladas · pela le
gislação Social, no ·ano de 1944 au
mentou de quase 100% dos ocorridos 
em 1941 e se de um ano para outro 
(1943-1944) o acréscimo foi de 50% 
sôbre o periodo )mediatamente ante
rior, evidentemente o gráfico da tem
peratura social apresenta uma curva. 
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perigosamente ascendente. Como .um 
termômetro, a Justiça do Trabalho 
revela o alto grau da ebulição ope
rária decorrente da legislação. social 
mal compreendida tanto por parte 
dos empregados como dos pat:ões. 

interpretação completamente·, extra
nha à letra e ao espírito da lei. Essa 
anarquia cl1egou ao· cúmulo de ser 
o salário mínimo então regulado pelo 
Decreto-lei · n.0 2.162, de l-5-40 ma-

E S. Ex.a .acha "curioso vêr que· 
a legislação social cada ano que passa 
tem maior aplicação" ! .. 

jorado por uma simples portaria (Por
taria n.0 · 36, de 8-1-43) da Coordena-
ção Econômica! · 

Evidentemente, tal regime não ·po
deria atrair as ·boas graças do em
pregador para uma legislação que 
além de despesas lhe acarretava. abor
recimentos e trabalhos de tôda a es
pécie. Só ·não ·compreenderá isto 

1quem desconhece o trabalho que exige 
de uma emprêsa a observância dos 
princípios da nacionalização do tra, 
balho, da lei de férias, da duração do· 
trabalho, do pagamento das horas ex
tras, do trabalho noturno, das ex.igên
cias relativas ao trabalho insalubre, à 
higiene e segurança do trabalho, das 
disp~sições relativas à proteção do 
trabalho da mulher e do menor.· 

. Todavia, se a ·legislação social visa 
a harmonia entre empregadores e 
empregados, é óbvio que quanto mais 
perfeita fôsse sua aplicação, menor 
seria o número de litígios.· A "maior 
aplicação" é índice. de efervescência 
social e não de equilíbrio das fôrças 
produtoras. · 

Nenhum govêrno, certamente, faria 
esta declaração: 

"A prova de que a avançada le
gislação criminal está perfeita
mente à altura do espírito. com
preensivo dos nossos concidadãos 
e que êstes sabem usar do exer
cício que lhes faculta a lei nós 
a encontramos na clareza dos nú7 
meros a que agora f~rei referên
cia" .. -. 

e, em seguida, passasse a citar ci
fras e mais. cifras, numa escala ver- · 
tiginosamente ascendente, revelado
ras de toda a sorte de crimes, para 
concluir com orgulho: · 

"E' curioso ver que a legisla
ção criminal cada ano que passa; · 
tem maior aplicação ... 

' ' 

A . deficiência da Justiça do Tra
balho pode ser atribuída a duas 
grandes causas. 

Em primeiro lugar, a exuberante, 
confusa, e,. sobretudo, instável legis
lação trabalhista acarretou, como era 
natural, um profundo mal estar na 
classe patronal. Além dos onus.decor-· 
rentes dos benefícios criados, cadr-t 
novo decreto ·importava . em uma série 
de· providências, de m~dificações Ila 
organização dos serviços da emprêsa, 
de despesas muitas vêzes inúteis pela 
sobrevinda de uma modificação total 
ou parcial do texto legal. Nesse pé
riodo de fertil legiferação foram: pra- · 
ticadas as maiores heresias jurid~cas. 

· Uma simples circular ou portaria mi
nisterial revogava um decreto ou dava 

Para agravar a situação, o empre
gado que nunca mereceu do Govêmo 
a menor atenção no que diz respeito 
à sua educação cívica e profissional 
começou a abusar da lei. 

·Esqueceu-se de seus deveres para sõ 
adorar os direitos que dia a dia. lhe 
caíam do céu. A mudança foi brusca 
demais. Tonteou o trabalhador. Ene
briou-o. E porque nunca o ensinaram 
a discernir com clareza seus direitos, 
passou a tomar a nuvem por uno. 
Assim, o operário na sua profunda 

.. ignorância e muitas vezes ~ervindo de 
instrumento de terceiros, colocou-se 
em oposição ao patrão. ll:ste, por sua 
vêz, passou a se "defender" da lei na
quilo que estava ao .seu alcance. 

Por outro lado, a fiscalização do 
Ministério do Trabalho, entregue ge
ralmente a indivíduos sem responsa
bilidade, tudo fazia para. lavrar. o 
maior número possível de· autos de 
infração. Dêsse modo, o J?róprio Go
vêrno ao invés de orientar as firmas 
através de um corpo seleto de funcio
nários, transformava a legislação tra-
balhista em fonte de renda.... · 

' . 
De· tÔda ·essa confusão, uma ·verd9.de 

parecé-nos incontestável: no Brasil a, 
legislação social criou a questão so-:
cial. 
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Em segundo lugar, a falência da 
Justiça do Trabalho é devida ao fato 
de ter sido, dl:!sde o início, utiliZttda 
como arma de propaganda do Govêr
no. Logo depois do golpe de 1937, ao 
serem instaladas em São Paulo as pri
meiras Juntas de Conciliação e Julga
mento, criadas pelo Decreto 22.132, já 
citado, fõram algumas ·delas entregues 
a elementos declaradamente comu-

. nistas. 
o Estado Novo pretendia com isso 

· atrair sôbre · si as simpatias do pro
letariado. Começou então o regime da 
subversão da ordem jurídica. O onus 
da prova, por exemplo, cabia sempre 
e em qualquer hipótese· ao emprega
dor. As alegações mais absurdas por 
parte do empregado deveriam ser des
truídas com todo o cuidado e maes- · 
tria pelo patrão, sob pena de perder 
c litígio, cuja sentença seria funda
mentada, exclusivamente, na palan·a 
do "hipossuficiente".. . · Se o recla-

. nan.te não comparecia à audiência 
inicial, ·a parte contrária não seria 
absolvida da instância com o arquiva
mento do processo, mas a audiência 
seria sistemàticamente adiada até que 
o interessado aparecesse. Se tal ~oisa 
acontecesse ao Reclamado, o feito se-

. ria prontamente julgado à sua re
velia. 

Certa vez assistimos um reclamante 
confessar em seu depoimento pessoal 
haver se apropriado de determinada 
importância em dinheiro pertencente 
ao empregador. Todavia, como êste 
último não fizera prova da condena
ç~o . criminal do empregado, foi jui.:. · 
gada procedente a reclamação! Obc;er
vações de tal jaez constituíam a nor
malidade das decisões. 

Conhecedores do critério das Jun
tas, os empregados enchiam-se de co
ragem e puseram-se a reclamar a 
torto e a direito. E com isto subia a 
cotação do Estado Novo que se ar
vorou em protetor do operariado. . . . 

Subordinados ao Ministro do Traba
lho os membros das Juntas se acomo
davam à sua orientação superior, não 
passando, . desse modo, de meros exe-
cutores seus. · . 

Es'tes dois fatores ·- a incompreen
sã,o do verdadeiro alcance da legisla-

ção social e a utilização dos tribu
nais como elemento político ,- des
virtuaram a Justiça do Trabálho en
tre nós. 

Tal como se encontra estruturada,, a. 
Justiça do Trabalho jamais dará bons 
frutos. Torna-se indispensável uma 
remodelação geral para integrá-la na 
Justiça Comum, pondo à sua frente 
juizes . togados com absoluta indepen
dência,, graças às· garantias assegura· 
das por tôdas as Constituições demo
cráticas; Só assim se .fará obra de 
justiça. 

Sôbre êste assunto já se manifestou 
o Instituto· dos Advogados de São 

· Paulo, apresentando à atual Assem
bléia Constituinte judiciosas sugestões 
de autoria do Dr .. Ruy Sodré para a 
elaboração da futura Constittlição. 

Desejamos apenas, neste ponto, re
alçar o .grave inconveniente de se 
entregar a distri-buição· dà. Justiça a. 
representantes de c1asses. 
. A e~periência revel ~ que em ele-

va:d·a percentagem os vogais, sobretu
do os dos empregados, proferem seus 
votos visando mais o interêsse da clas
se do que,' prôp1iamente, o ca.so em 
exame. Não se preocupam, con1 ra
ras exceções, em fazer justiça, mas 
em advogar um determinado princí
pio. E neste assunto, por vários mo
tivos, leva vantagem a cla5se operá
ria. Existe entre os. seus membros 
mais espírito de solidariedade do que 
entre os empregador.es; percebendo 
uma g·ratificação por audiência e não 
podencio sofrer desconto nos respec
tivos" saláirios, o empregado ·ganha. 
duas vezes e isto constitui forte es-

. tímulo para não faltar às audiên
cias; . pertencendo, necessà.riamente. 
ao sindicato da respectiva categoria 
profissional, o vogal é controllado pe:. 
los demais associa;dos os quais áéom
panham com interêsse o modo como 
está sendo 11defendida" a cla.s.se, eis 
qtie consideram o ~epresentante um 
defensor, um advogado da classe e 
não um juiz que deveria ser impar
cial. 

O mesmo . não a.contooe com os vo
gais dos empregadores. De.sd~ , os 
primeiros dias da, Justiça do T,ra-ba.-
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lho até hoje, revela,m-se displicentes 
e desinteressados. As funções de 
membros da Junta são par.a ê1es pe
sado faJrdo. Pelas razões óbvias não 
há . entre os emprega;dores o mesmo · 
espírito de classe reinante entre os 
empregados. , 

Econômicamente nã'o lhes interessa 
ganhar uma gratificação de 50 cru
zeiro.s po~ audiência, porquanto, lu
cram muito niais ficando à testa de 
seus negócios. 

Estas circunstâncias têm feito com 
que, geralmente, a instrução das re
clamações se processe apenas com a 
présença do vogal dos empregado.s. 
O representante dos patrões; por vi.a 

_de regra só comparece nos dias desig- . 
nados para julgamento do feito. E, 
então, às pressas, se . inteiram por 
alto do mérito da questão, não sendo, 
por isso, difícil ao vogai dos empre
gados levar vantagem sõbre êle. 

Para concretizar êstes comentários, 
pocremos citar o seguinte caso: . 

Defendíamos, há cêrca de um ano, 
uma firma numa reclamação por des. 
pedida considerada inju~ta pelo em
pregado. As · provas da' reclamad<a, 
confirmadas pelo depoimento pessoal 
do reclamante, demonstravam, de mo- ' 
do ineqUívoco, que o empregado sem 
motivo !)lausível agredira seu supe
rior hier'árquico e, vendo-o tombado 
por terra, pusera-se a sapatear sô
bre seu corpo, sangrando-o a,bundan
temente na cabeça .. Isto foi con-

. fessado em audiência · pelo próprio 
reclamante e ficou constando d.o res
pectiv.o . têrmo. Pois · bem, o .vogal 
dos empregados,· "considerando que 
até entre pessoas de .certa .·cultura 
como nós (tratava-se de um pedreiro 
semi-analfabeto)· há . ·momento de 
irreflexão, julgava procedente a re
clamação, condenando a· reclamada. 
por se tr.atar de· um pobre operário" . 
O vogal. dos empregadores que des
conhecia o· processo, pois, não com
parecera a nenhuma dás audiências 
anteriores, mostrava-se disposto a 
concordar com tão estapafúrdio voto, 
quando o presidente não se contendo. 
cortou bruscamente sua pal<avra, cha::. 
mando a atenção do voga;l dos em-

pregados para o absurdo de sua.S con
siderações. Se não fôsse essa inter
venção oportuna cki presidente, o re
clamante teria ganho· a questão! 
Casos assim, há às centenas ... 

E o mais grave é que os vogais,· ab-
. solutamente "leigos· em matéria ju-· 
rfdica, se atrevem a discutir questões 
de direito. Argumentam como se 
fossem eméritos juristas, citando 
"farta e copi~osa jurisprudência". 
única fonte. de seu sabe;r jurídico ... 

Eis por que a Justiça do Trabalho 
.deve ser entregue, exclusivamente, ~ 
juizes togados sem a participação dos 
representantes das · classes. 

Aliás, considerando o ret;;damento 
das soluções dos processos, em virtu
de de constantes adiamentos motiva
dos pela ausência dos vog.ais das em
pregadores, o re<:ente Decreto-lei nú
mero 8.7,3'7, de 19 de ,ianeiro cie 1946, 
modificando o art.• 648 da Consolida
ção das Leis do Trabalho, esta;bele
ceu que "as Juntas poderão conciliar, 
instruir ou julgar com qualiquer nú
mero, sendo, porém, indispensáivel 
à presença do presidente ·cujo voto 
preva;lecerá em casos de empate". 

Esta inovação se, por um laJdo, re
presenta um passo para a supressão 
dos representantes. de classes, pois, a 
lei já prescinde do seu voto por 
outro lado, trará ma-iores desvanta
gens aos empregadores, de vês que, 
desobrigará o respectivo vogal de com
parecer até mesmo à audiência de 
julgamento. 

Sob o aspecto processual poder-se
i.a fazer algumas sugestões no sen
tido de se abreviar a solução dos ca
sos, contudo não é a lei a maior res· 
ponsável pela demora. O curso das 
reclamações é excessivamente lm:igo . 
em razã'o do grande número de pro
cessos postos em pauta por dia. A 
média varia de 10 a 15; toda via, não ra,
ras vêzes·se elevam a 20. ou mais. Ra-
ríssimos são os casos solucionados em 
menos de um ano, sendo geralmente 
a decisão proferida depois cJ.e dois 
ou três anos da· data da distribuição. 
Temos processos em andamento há 
quatro anos! O intervalo entre uma 
audiênéia e outra varia, conforme a 
Junta, de dois a seis meses. Em cer-
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tas Juntas a audiência inicial que 
"será a: primeira desimpedida, depois 
de cinco dias" da data da dis,tribui· 
ção (art. 841) é designada para 6 ou 
8 meses depois. As vêzes êsse pra
zo é excedido. Temos em mãos uma 
reclamação distribuída em setemb1·o 

. de 1945 cuja audiência inicial foi 
marcada para outubro· do corrente 
ano. o Reclamante aguarda pacien
temente 13· meses e, no dia designa
do, se .não fôr possível uma concilia;. 
ção, terá lugar a contestação da re
clamada e o processo será adiado pa
ra meados de 1947 na melhor das 
hipóteses. E mais 3,, 4 . ou 5 adiamen-
tos o esperam... · 

Estas delongas não são motivadas 
pela lei processual que, aliás, pre·vê a 
solução do litígio para o mesmo dia. 
"A audiência será contínua", diz o 
a;rt. 849, "mas se não fôr possível, por 
motivo de fôrça maior, concluí-la no 
mesmo dia, o juíz ou presidente mar
cará a sua continuação para .a pri
meira desimpedida ... " 

A eternízação dos feitos é devida 
não só ao excessivo volume de recla
mações· como à má orientação dos 
trabalhos. 

Deve-se, pois, - em que pese em 
contrãrio a opinião do Sr. Marcon
des Filho, procurar diminuir o nú
mero de processos. 

Po:r observação pessoal podemos 
afirmar que boa porcentagem de re
clamações não seria ajuizadas se se 
suprimisse da Consolidação das Leis 
do Trabalho o art. 764. Diz· o dis
positivo em aprêço: 

"Os dissfdios individuais ou co
letivos submeUdos à apreciação 
da Justiça do Tra;balho serão sem
pre sujeitos à conciliação". 

Esta conciliação constituiu um dos 
grandes orgulhos do Estado Novo. 

O Sr. Marcondes Filho na palestra 
radiofônica de inicio citada, asseve
ra que "as ,Juntas obtiveram concilia
ção entre empregadores e empregados 
en1 36.738 :processos, revertendo para 
os trabalhadores a importância de 
30. 403 cruzeiros" . 

Não nos parece que isso seja exato. 
Não houve, a nosso vêr, conciliação 

alguma. Por conciliação se enten
de a ação de conciliar, isto é, de por 
acõrdo pessõas em divergências, de 
harmonizar, de congraçar, fazer as 
pazes, reatar as relações entre par
tes. Isto as Juntas não obtiveram nos 
36.738 processos. De modo algum .Pe
lo que conhecemos dos meios operá· 
rtos e patronal, e sabendo como são 
feitas as conciliações na Justiça do 
Traba·lho, não receiamos em discordar 
da .afirmativa do Sr. Ministro. 

Os advogados que militam na Jus-· 
tiça do Trabalho sabem como certas 
Juntas se esmeram · no fiel cumpri
mento do disposto no § 1.0 do a-rt. 
764; 

"Para os feitos deste artigo, os 
juízes e tribunais do Trabalho 
empregarão sempre os ·seus bons 
ojí.cios e persuasão no sentido de 
uma solução conciliatória dos con
flitos" .. 

Os "bons ofícios" e a "persuasão" 
muitas vêzes, atingiam as raias da 
coação. . . 

Deveí.ncs, por dever de sinceridade, 
confessar que ultimamente a "per
suasão", tem: se manifestado mais 
brandamente. 

As Junta;s tinham por norma não 
dar inicio à instrução do feito sem, 
depois de longa. inJSii:stên(;ia, a.dtar a 
audiência para as partes estudarem 
um acôrdo. Tam,tos eram o.s aborre
cimentos e protelações que o empre
gador, para não peQ'der mais tempo, 
aoabava dando qualquer ~olsa ao em
prega;do com a comiição dêle 11unca 
mais aparecer na firma. Eram. e 
.ainda são assim as "coociliações''. 
Bela har.mooia entre o . c::tpi·ta.l e o 
trabalho ... ! Fonte de discórdias. 

Não poucas vêzes de exploração, de 
,pura extorsão. 

Corrhooellldo a fôrça d·a ~ ''p~1'sua-. 
ção" das Juntas, certos reclamantes, 
a'dvogrudos e sim:iioatos, ·passaram ·a. 
apresentar reclamaçõ·es tendo em 
vista, exclusivam-ente, a r:oncilia.ção . 
Ve:vdadei.ras "chantfla;g~es" fora;m e· 

. ailllda são aJplleséntadi8.S à Justi!}a do 
Traba~ho com a esperanç.a única de 
uma "conciliação". Tornou-se lugar 
comum a alfirmativa de que llaS Jun
tas redama-s·e como quem joga b~::~,I· 
ro à pa1·ede. Se gnllclar, grudou; se 
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não grudar, nada se per>de. Por isso 
reclamações vuLtosas de 20, 30 ou 
50 mil crtizeiros, são "conciliadas" 
por dez vêzes me11os. Qualquer coisa 
serve, .para quem não tem direito a 
na·da. . 

Empregados depois de haverem so:
licitado PO·l' e·scrito dei!IliS'3âO do em" 
prlêgo, muit!IJS vêzes coan a. assistên
cia do re·S'l)ectivo · Sindicato. nos casos 
previstos no art. 500, comparecem 
perante a Justi•ça do Trabalho a:Ie
ga11!do terem ag~do sob coação! Tais 
reclamantes sa,bem que, de modo aà· 
gum, s~ão retConduzido.s a.o5 ~eus car
gos e, por is·so, Pl'etendem uma "con
ciliação", . isto é, · uma · imuort.ância 
em dinheiro artancada com . auxílio ' 
da . "persuação" d'a Junta.· 
. outras vêzes o em'J)r.ega.cto tem dl

!l'eito a detJerminada quantia, mas 
:pede duas ou três vooes roais a fim 
de ter boa margem para os negócios 
na fase conciliatfuia. Abrirá mão 
sem dificuLdade da metade ou de 2/3 
elo pe'Cildo, ·J.'Ievelal!ldo, assim, seu es
pírito conciliador. . . Os sindicatos ar- · 
cam com bôa parte no desmerecimen
to da Justiça do Trabalho. Sem au
toridade e sem prestígio, ao invés de . 
.serem .educadores do operariado, tor
nam-se joguetes seus. Certa · ocasião 
ouvimos do presidente e do advogado 
de um sindicato a seguinte confissão: 

"ISa;bemos que o . nosso associado 
não tem direito algum. Mas é 
.preciso dar-lhe uma sati~fn,ção, 
senão ... ". 

E, num misto de malícia e vaidade, 
procurando daa: r:e!!Jlce às :mas 11ab1-
li:da>des: 

"Você ·reparou que a reclama-
ção foi apresentada diretame·nte 

. em nome do reclamante? A 
· petição . está .. assil!la.da s·ô · po:o 
êle... O sindicato, oficialmente, 
não pode dar assisrtêtncl&. a casos 
perdidos como este! Olhe, nem 
o pa.pel tem o timbre do sindl· 
.c:a.to. E' parà não serm·os soli-
dários nas custas, meu amigo! 
Assim, maoo~·amos uma assls
tência sem risco algum para os 
nossos cofres". 

'-. 
Eis como se procede para llarmo

. nizar as classes produturcts! Certa
mente o r·eclamante foi il:stru~do a 
"conciliar" por qualquer coisa. 

Em 1942 teve inicio uma reclama
ção a.presenta.Jd.a pelo e:lC·gerente de 
determin!lldà fir:ma, com . o fim <ie 
receber comissões e horas extras, · 
tudo num total a;proximadamente de 
8.000 ca:-uzeiros. ContestaJ:ldo o feito 
juntou a reclamada provn de haver 
pago tôlias as . comissões e negando 
o direito do reclamante às i1oras ex
tras por as ter pr.estádo na quBIUdade 
de gerente, o que ·vale dizer. fora do 
alcance da lei (aàinea c cio art. 62) • 
Acrescentou a re·c1amaJda que, além 
de nada dever ao · reC'lamante, · ao 
contrário, exa · êle o devedor da fi:r
ma, conforme cert~dão que e:Kibiu de· 
decisão judicial . transitada em jul
gado, rec·onh:ecendo um alcance de 
mais de 6. 000 cruzeil·os por parte do 
empregado e conidenando-.o ao paga
mento jtmbmente com seu fiador 
que . se obrigar•a a limi-te menor. 

Proposta a conciliação foi ela re
jeitaJda pela firma. O Sr. Presidente, 
üel ao § 1.0 do. art 764, passou a 
emp11egar "seus bons 01fíc1os e prr- · 
suação" no sentido de convencer a 
firma das yan:tag'leãlS de ordem eco~, 
nômica e social ad'Vindas de uma 
conéíliaçã;o. A firma conservcu-·se 
mredlutí'Vel diante da tr·31tnen'Cia . in
sistência ct'o Pres~diente a. dos clbaxes 
ansiosos do reclamante. Não se dando 
por veooido, o Presidente, depois de 
duas horas (mar•cadas a relógio) de· 
"persuasão" . acabou SJdiando a audi
ência para que a reclamante meditasse 

.na prQposta de 50%· prontamente 
aceita pelo· empregado. Na audiência 
seguinte, cêrca de dois meses depois, · 
nov9s argumentos, e novo tempo· per-

. dido. A firma manteve-se inselisível 
aos.apelos. Novo adiamento para vários 
meses depois. Na terceira audiência, 
as mesmas cenas. O reclamante de-
monstrando "um espírito à altura dn 
legislação social brasileira", · concor
dava agora em nada rece·ber desde que 
a. reclamada sustasse,' no Juizo com
petente, a exetCução já iniciada da 
sentença. A re·clamada, no entant.), 
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declarou, peremptoriamente, que .ia
mais :!aria qualquer acôrdo. Dado o 
adianta-do da hora, foi a audiência 
adiada sine die. 

Estamos em 1946. A reclamada já 
executou a sentença referente ao des
falque; contudo, o reclamante nunca 
mais pediu o prosseguimento da re
clamação trrabalhista. Porque? Sim
iPlesmente porque não lhe interessa 
.mais. Seu objetivo não foi conseguido. 
A "chanta,ge" não se concretizou, isto 
é, não foi possível a conciliação. . . . 

Mais um caso para mostrar agora 
o reverso da medalha. 

Certo viajante reclamava salários de 
seu empregador. ll:ste, um sírio, com
pareceu à audiência desacompanhado 
de S!dvoga.do e pôs-se a contar uma 
história muito comprida, relacionada 
com livros, talões e p a pé is que 
manuseava em meio de grande con
fusão. O Presidente, absolutamente 
desinteressado pela d e f e s a, inter
rompeu-o, aconselhando-o a concili
ar-se com o adversário. Explicou-lhe 
as finalidades altamente sociais da 
JustiÇa do Trabalho, esclarecendo que 
êle, reclamado, estava perante uma 
Junta que primeiro era de Conciliação 
e d®ois, de Julgamento. Afinal, de
conido algum tempo, a "conciliação" 
foi feita, mas ... o sírio a·o sair da sara 
yomitou para c i ma do reclamante 
uma série de palavrões e ameaças, o 
que, entretanto, não provocou no fn
juriado a menor. reação. Em. seguida,· 
voltando-se para os · presentes, disse 
com ar mais resignado, o esperto co
merciante: 

"Neste mundo vale a ex.periência. 
Tolo o que não se utiliza dela. 

E, prosseguindo: 

- s o f r i uma injustiça! Mas, de 
hoje em diante, não pago mais salário 
a empregado algum.· Quando êles vle~ 
rem reclamar eu, prontamente,· farei 
uma conciliação por 50 e até por '/0· 
ou. 80 por cento ... 

Não obstante ser o juizo concilia-. 
tório instituto a d o ta d o em quase 
tôdas as jurisdições especiais de tra
}.)alho, é incontestável que, entre nós, 

êle se desvirtuou por completo. Aliás. 
salientamos de in~cio o fra·casso dos 
tribunais paritários brasileiros,· razão 
peta qual pertencemos à corrente da
queles que propugnam pela· integração 
da Justiça do Tra:ba_lho na Justiça 
Comum. · 

Isto em nada prejud~caria .. os casos 
solucionáveis amistosamente, po1·que 
:p.o Brasil a conciliação foi consagl"ada 
como formalidade processual desde as 
011denações do Reino, e ·o. atual Código 
de Proce·sso prevê a cessação da ins.,. 
tância pela transação total ou parcial. 

As vantage11s da integração da Jus
tiça do Trabalho na J~tiça Comum 
tornam-se evidentes, pela simples ob- · 

· servação das questões solucionadas 
pelos juízes de Direito do interior do . 
Estado. Tem os acompanhado pro-

. cessos de reclamação em várias cidades 
do· interior e somos testemunha dcs 
e~celentes resultados ali verificados .. ·-

Uma sugest{j:o ··• 

Continuem os diss:!dios trabaÍhistas . . 
a ser conhecidos e julgados pelas Jun-

. tas de Conciliação e Julgam.ento ou 
fique a Justiça do Trrubalho integrada 
na Justiça Coinum, uma· inovação pa~ 
rece-nos indispensável: a criação das 
Curado rias do Trabalho. 

A fuJ:?.ção dos currudores seria idên
tica às dos curadores das vitimas de -
acidentes do trabalho. Daria assis
tência a q u a n tos pretendessem in
gressar em Juizo desacompanhado.s de 
advoga·do e ®inariam nos demais 
casos; 

Desse. modo, desapareceria o . pés
simo sistema das reclamações verba.J.s 
reduzidas a têrmo como admite o § 

2.0 do art .. 840. Há graves inconve
nientes resultantes da atual lei. As 
reclamações, formuladas sem a invo~ 
cação do fundamento legal -aplicável 
à espécie, são redigidas de modo c.on
fuso, por funcionários · inexperientes. 
que nem siquer tomam os dados ne-
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cessâri.os para a elucidação do pedi
do de modo a possibilitar a contes
tação, pela parte contrária. O Cura
dor, além de sanar êsses males, sele
cionaria as reclamações. deixando de 
ajuizar aquelas pretensões manifes
tamente improcedentes ou carecedo
ras de ação. E' comum empre.gados 
com menos de dozes meses de serviço 
pleitearem o pagamento de "meias
férias'; coisa absolutamente inexis
tente; outros pretendem equíparação 
de seus salários a·os de companhei
ros que exercem funções completa
mente diversas das suas; há os que 
abandonam o serviço e se julgani com 
direito à indenização; não são raros 
os que sujeitos ao sistema de reve
zamento· semanal ou quinzenru, pre
tendem receber a majoração legal pe
lo trabalho no turno; vigias há qui;! se 
julgam com direito a perceber a re
muneração suplementar corre.sponden
te às duàs horas ·diárias excede·ntes 
de oito. Enfim, considerável' seria ·o 
número de reclamações que se evi- . 
taria com a Curadoria do Trabalho. 
'O Curador exerceria ainda forte ação 
mora,Iizadora sôbre as · reclamações 
cuja finalidade única il'eside na con
ciliação, restringindo, assim, as ati
vidade·s dos sindicados menos escru
pulosos, e dos advogados de porta de 
fábrica. 

A inovação ora sugerida traria 
ainda outra vant~g·em, de vês que se
ria possível a conservação da conci
liação, · tão do gosto dos estudiosos 
de questões tràbalhistas. A concilia
ção, )JOrém, teria lugar na fase _Pr"l
liminar, meramente adminstrativ~ e 
não no curso d~ procedimento j1ldicial 
como acontece atualmente. Recebida 
a queixa, o Curador oficiaria à fil'nltl. · 

convidando· a para um entendimen
to. Se a firma não comparecP.sse ou 
não fôsse possível qualquer acór~lo, . 
seria então apresentada a 'reclamação 
nos têrmos da lei, se para tanto hou
vesse elementos. Com a adc.;ão des
te sistema haveria maior celerlda-

de nos trabalhos, diminuiria o núme
ro de questões ajuizadas, economi-

. . 
zando-se a·o EstSido e às partes tempo, 
trabalho e dinheiro. 

Aqui em São Paulo tivemos já a 
prova das vantagens acima .aponta
à.as, no tempo do extinto De,;Jarta
mento Estadual do Trabalho. 

Não obstante a deficiência dos ser
viços. daquele orgão, -volumoso era 
o nítmero de processos resolvidos ná 
fase administrativa, quer pela conci
liação das partes, ·quer pelo arquiva
ménto por falta de elementos capazes 
de levar o feito a bom têrmo. 

· Em outraJ oportunidade ·estudaremos 
com mais vagar .a sugestão ora apre
sentada. 

Excelentíssimos Senhores Membros 
da· Comissão Constitucional: 

Usando da faculdade que me é con-
. cedida pelo art. 22, § 5.0 do Regimento 

Interno da Assembléia Constituinte. · 
_ venho apresentar a Vossas Excelên
cias as· seguintes . sugestões sôbre a 
elaboraçã~ Constitucional: 

1.0 - Penso que a Comissão, antes 
de encetar a elaboração do projeto da 
futura Constituição, deve resolver, pre
liminarmente, as questões que vão ser 
enumeradas: 

a) Convém que a nova Constituição 
se limite. a estabelecer a estrutura ju
rídica do esta;do Brasileiro ou .convém 
que admita, no seu contexto, dispositi-
vos de outro caráter como, por exem
plo, os que se retiram diretamente à · 
organização social do Brasil ? 

b) Não será conveniente,. para as
segurar a rapidez do trabalho Consti
tucional da Assembléia e para não sa
crificar a técnica da nova carta Cons-. 
titucional, dividir a legislação brasi
leira em três partes: Constituição, 
Leis Orgânicas . e Leis Ordinárias ? 
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c) As questões de organização do 
trabalho, de constituição da família, 
de educação e saúde, não. ficariam 
melhor se fôssem reguladas fora da 
Constituição por Leis Orgâniças ou, 
mesmo, por Leis Ordinárias, incluin
do-se na Constituição unicamente as 
linhas gerais a que devem obedecer a 
Legislação Orgânica e a Ordinária que 
regulem essas questões ? 

d) Devemos manter o regime pre
sidencial ou devemos volver ao regi
me parlamentar ou devemos, sim
plesmente, como se fêz em 1934, criar 
um sistema misto - meio prestdencial 
e meio parlamentar ? 

e) Será conveniente mantermos a 
descentralização administrativa e polí
tica ou mais útil será voltarmos à 

centralização existente durante· o Im
perio? 

j) A autonomia dos Municípios de
ve ir ao extremo de, sem exceção al- . 
guma, se proverem os cargos de ad
ministração, inclusive o de Prefeito, 
por eleição ou o de Prefeito deverá, 
em casos especiais, ser preenchido por 
nomeação do govêrno estadual ou. fe
deral, conforme a hipôtese ? 

g) Deve o poder judiciário compre
ender todos os Tribunais, inclusive o 
eleitoral e os de Trabalho, ou deve 
compreender, apenas os Tribunais de 
Justiça comum e os juizados singula
res dessa mesma Justiça ? 

h) A unidade processual deve ser 
mantida ou deve~os retornar à dua
lidade de outrora ? 



42.a Sessão, em 8 de Abril de 1946 
Presidência dos Senhores l'rielo V·iana, Presidente e Berto Condé, ·2.0 Vice 

Presidente. 

ÀS 14 ho·ras, comparec·em os Senho
res: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

castelo Branco. 
Hugo Carneiro. 

Amazonas: 

Leopoldo Peres. 
Pereira da Silva. 

pa.rá: 

Nélson Pàrijós. 
J.oão Botelho. 

Ma:ranhão: 

erepori Franco. 
Luís de Carvalho. 

Piauí: 

Sigefredo Pacheeo. 

. Rio Gramde do Norte: 

Deoclécio Duarte. 
José Varela .. 
Valfredo Gurgel. 

Paraíba: 

Janduí Carn-eiro. 

Pernambuco: 

Gercino Pontes. 
Oscar carneiro. 

Alagoas: 

Teixeira de Vasconc·elos. 
!1\tadeiros Neto.· 
José Melo. ' 

Sergipe: 

Gra.ccho Cardoso. 
Bahia: 

Vieira de· Melo. 
Fróis da Mota. 

Es·pírito Santo: 

Atílio Viváqua. 
Carlos Lindemberg. 
Eurico Sales. 
Vieira de Rezende. 
Asdrubal Soares. 

Distrito Federal: 

J.osé Romero. 

Rio de Janeiro: 

Alfredo Neves. 
Carlos Pinto. 
Heitor Collet. 
Bastos Tavares. 
Acúrcio Tônes. 

Minas Gerais: 

Levindo Coelho. 
Melo Viana. 
Benedito Valadares. 
Duque de Mesquita. 
Israel Pinheiro. 
Wellington Brandão. 
Joaquim Libânio. 
Augusto Viegas. 
Gustavo Capanema. 
Alfr.edo Sá. 

São Paulo: 

Noveli Júnior. 
Antônio Feliciano. 
Oesar Costa. 
Costa Neto. 
Ataliba Nogueira. .I 
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Sampaio Vidal. 
Alves Palma. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 
Diógenes Magalhã-es. 
Caiado Godói. 

:Mato Grosso: 

Ponce de Arruda. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Fernando Flo.res. 
LaUJl'o Lopes.' 
Gomi Júnior. 

5anta Catarina: 

Ne.reu Ramos. 
Ivo d'Aquino. 
Aderbal Silva. 
Otacilio Costa. 

Rio Grande do Sul: 

Adroaldo Costa. 
Teodom.ll·o Fonseca. 
Batista Luzardo. 
Manuel Duarte. 
Sousa Costa . 
Glicério Alves. 
Nicolau Vergueiro 
Mércio Teixeira .. 
Pedro Vergara. 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Sev~rian·o Nunes . 

PM'á: 

Agostinho Mon·teiro. 
Epilogo Campos. 

Piauí: 

Matias Olímpio. 
José Cândido. 
:Antônio Correia. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Plínio Pompeu. 
J'.osé de Borba. 

· Edgard Arruda. 
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Paraíba: 

·Adalberto Ribeiro . 
.A.rgenú.ro de Figueiredo. 
Ernâni Sátiro. 

Bahia: 

Juraci Magalhães. 
Manuel Novais. 
Aliomail' Baleeko. 
Rui Santos. 

Espirito Santo: 

Luis Cláudio. 

Distrito Federal: 

Hermes Lima. 
Euclides Figueiredo. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

Prado Kelly. 

Minas Gerais: 

Gabriel Passos. 
Milton Campos. 
Lopes Cançado. 
Ucurgo Leite. 

São Paulo: 

Mário Masagão. 
Plinio Barreto. 
Toledo Piza. 

Mato Grosso: 

Vespasia•no Martins. 
João Vilasboas. 
Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

Paraná: 

· Erasto Gae11tner. 

Partido Trabalhista Brasileir.J 

Distrito Federal: 

Rui Almeida. 
Baeta Neves. 

Minas Gerais: 

Ezequiel Mendes. 

São Paulo: 

Gual'aci Silveira. 

Parana: 

Melo Braga. 
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Rio Grande do Sul: 

Artux. Fischer. 

Partida Comunista da Bra~il · 

Pernambuco: 

Agostinho Oliv·eira. 

Ba:hia: 

Catlos Marighéla . 

Distrito Federal: 

Car1os Prestes. 
João Amazonas. 
Batist.a Neto. 

Rio de Janeiro: 

Alcicles Saber!Ça. 

São ·Paulo: 

~orge Amado. 

Partido RepublicanA 

Sergipe: 

Amando Fontes. 

Minas Gerais: 

Artur Bernamdes. 

Partido Democrata Cristãe 

Pernambuco: 

."l!ruda Câmara. 

Partido Popular Sindicalista 

Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 

Partido Republicano Progres.çista 

Rio Grande do Norte: 

. Café Filho. 

Partido Libertador 

Rio dra.nde do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE: -Achando
se presentes 124 Senhores Represen
tantes, declaro ·aberta a sessão. 

Passa-se à leitura da ata da sessão 
anterior. 

O SR. RUI ALMEIDA (4.• Secre
tá1io, servindo como 2.0 ) - Procede à 
leitura da ata. 

Ó SR. PRESIDENTE: - Está em 
discussã.o a ata. 

O SR. O LAVO DE OLIVEmA (Sô· 
bre a ata) - Sr. Presidente, a ban
cada do Partido Popular Sindicalista, 
composta de . cinco Representantes, -
sendo três do Ceará, um do Pará e 
outro da Bahia, reuniu-se no dia 4 do · 
corrente e escolheu para líder e sub
líder, respectivamente, os seus mem
bros, Senador Olavo de Oliveira e 
Deputado Stênio Gomes. Essa delibe
ração foi comunicada a V. Ex.1\ em 
telegrama, para os fins regimentais, 
e como a mesma não conste da ata 
dos trabalhos do dia imediato àquele 
em que foi feita, venho requerer a 
necessária retificação. (Muito bem). 

O SR. ANTONIO CORREIA (Sô
bre a ata) - Sr. Presidente, lendo o 
"Diário da Assembléia" de sábado úl
timo, deparei com um aparte por mim 
dado ao nobre Deputado, Sr. Osvaldo 
Lima, tão truncado a ponto de d.ar 
à publicação sentido inverso . àquele 
que. realmente lhe quis emprestar. 

Assim é que no órgão oficial da Cas~i. 
se lê: 

"V. ·Ex.li'· defende a tese de que 
o requerimento, por maior que 

· seja o espírito construtivo que 
encerra, deve :ser aprovadc por tel 
partido de membro da U. D. N.? 

o' que disse foi o seguinte, que 
é exatamente o contrário: 
. . "V. Ex.11 defende a tese de que 
o requerimento, por maior . que 
seja seu espírito construtivo,·-deve 
ser rejeitado, por ter partido de 
membro da UDN?" · 

E, um pouco mais adiante, uoto quo 
não está completo outro aparte ofe
rec;ido ao meu nobre colega. Quando 
S. Ex.11 dizia: "Ditadura que Vossas 
Excelências ajudaram .a construir", re
truquei: 

"Sempre combati a ditadura e 
não tenho na minha conciência o 
pêso de ter colaborado em qual
quer tempo para ela". 
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Eram estas, Sr. Presidente, as re
tificrtções que desejavrt fazer. (Muito 
bem>. 

O St·. Raul Pila envia à Mesa 
.t seguinte reti}icação it ata: 

Exmo. Sr. Presidente: 
Requeiro a V. Excia. se digne man

dar verificar clols apa1·tes por mim 
dados ao discurso pronunciado pelo 
nobre representante Sr, Edtmrdo Du
vivier, na sessão de 4 elo corrente, No 
)Jri.meiro, publicado na pág. 341 elo 
Diário ela Assembléia, 4.n coluna, de
ve ler-se: "A luta pela democracl a na 
Inglaterra estabeleceu-se, de um la
do, entre os nobres c o povo, contra a 
coroa. do outro". 

No segundo aparte, publicado na 
mesma página e na mesma coluna 
infra deve ler-se, "a prática do regi
me presidencial" em vez de "a pl'á
tica do regime parlamentar". 

Sala das Sessões da Assembléia 
Uonstituinte, em 3 de abril de 194G. 
-. Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha· 
vendo quem peça a palavra sôbre a 
t~ta, encerro a sua discussão e a sub
meto a votos. <Pau.sa.) . 

Está aprovada. 
Passa-se à 1eitura do expediente. 

O SR. h'"UGO CARNEIRO ( Su-
plente de secretárl{J, servindo como 
1.0

) Procede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofício: 
Do Centro Carioca, expendendo 

consideração em prol da autonomia do 
Distrito Federal -·À Comissão da 
Constituição. 

Ao Exmo. Sr. Senador Melo Via
na . 
. Presidente da Assembléia Consti

tuinte. - Inteirada. 

Carta: 
Tendo . assumido as funções de Pre

sidente do Instituto do Açúcar e do 
Alcool, com que me honrou a con
fiança do Exmo. Sr. Pl'esidente da 
República, venho apresentar a V. 
Ex. a minha renúncia ao mandato 
de Deputado Federal pelo Estado de 
Alagoas. · 

Agradecendo a V. Ex. e aos de
mais membros dessa Câmara todas as 
finesas e distinções com que me pe
nhoraram durante a minha participa·· 
r;ão nos trabalhos da Assembléia 
Constituinte, aproveito a oportunida
de para renovar-lhe os protestos de 
minha mais alta estima e considera
ção. 

Em 5 de abril de 1946. - Esperi
dião Lopes de Farias Jw1.ior. 

Das Emprêsas Ferroviárias à fu
tura Carta Magna - A Comissão da 
Constituição. 

O Tribunal de Apelação do Estado 
de Alagoas, à futura Constituição Fe·· 
dera!, na parte concernente ao Poder 
Judiciário - A Comissão da Consti
tuição. 

REQUEniMENTO N, 0 83, DE 1946 

Req'U!/!1' ao Poder Executivo tn
jonne se se acha em vigor o De,. 
e~·eto-lei n. • 1. 202, de 1939, e, na · 
hipótese afirmativa, se o Governo 
ignora a qualidade de tuncioná
rios públicos estaduais dos cida
dãos Leónidas de Castro Melo e 
Manttel Sotero Va~ da Stzvetra 
recém-nomeados membros· do Con
selho Administrativo do Estado do 
Piauí. 

Considerando que o· Senhor Presi
dente da República nomeou para 
membros do Conselho Administrativo 
do Estado do Piauí, os Srs. Leôn1das 
de Castro Melo e Manuel Sotero Vaz 
da Silveira, ambos funcionários pú
blicos estaduais e em exercício nos 
seus respectivos cargos; 

Considerando que o Deareto-le1 
n. 0 1.202 .de 8 de abril de 1939, no 
seu art. 14, alínea b, diz que as no
meações de membros de ref.eridos 
Conselhos, "não podem recair em 
quem seja funcnonário público P.S· 
tadual, salvo em disponibilidade, ou 
municipal". 

Requeremos, por intermédio da 
Mesa, que o Poder Executivo 1nfor.
me:· 

a) - se ainda está em vigor o De
creto-lei n. 0 1.202, de 8 de abr1l 
de 1939; 

b). - na hipótese afirmativa, se o 
Govêrno ignorava a qualidade de 
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funcionários públicos estaduais 
mencionados Senhor.es. · 

dos 
. ' 

Sala das Sessões, 5 de abril de 
1946. - Antônio .''lltaria de Rezende 
Corrêa. - Esmaragdo de Freitas. -
José Cândido Ferraz.- Mathias Olym-
pio. - Coelho Rodrigues. · 

REQUÉRIMENTO N • 0 84, DE 1946 . 

Reque,r ·ao Poder Executivo in
formações detalhadas sôbre a Fun
dação Brasil Central. 

Requeiro, por intermédio da Mesa, 
sejam solicitadas do Poder Executivo 
as informações seguintes: 

·l.o) Qual a área entregue à Funda
ção Brasil Central, notadamentP no 
Vale do Araguaia e no divisor de águas 
das bacias Amazónica e Platina? Por 
via de que dispositivo legal foi cedida· 
Lão considerável superfície no centro 
d~ país? 

:.l. 0 ) A quem pertencem as terras ad
jacentes aos territórios entregues à 
Fundação Brasil Central? 

3.0 ) Quais as emprêsas ou con1pa
nhias,. enfeixadas na Fundação Bt·asil 
Central? A que atividades se entr~
gam essas emprêsas? Em que .zonas 
operam? 

4.0 ) Qual o capital .inicial da Fun
dação? A quanto se eleva, atualmente, 
o capital da organização? 

5.0) Quais foram as dotações em 
dinheiro, recebidas do· poder p1íblico, 
pela Fundação Brasil Central? 

6.0) Está a Fundação obrigada a um 
regime de prestação de contas? 

7.0) Qual o quadro de funcionários da 
Fundação, com especializações de ven-
cimentos e funções? · 

Sala das Sessões, em 8 de abri: Je 
1946. - Café Filho. 

REQUERIMENTO N, 0 85, 1946 

Requer ao Poder Executivo in
/ol·mações sôb1'e o núm~ro. exato 
de Sanatórios existentes no pais, 
e mímero de leitos em cada um, 
'ate. 

Exmo. Sr. Presidente da Assem
bléia Constituinte: 

· Requeiro, ouvida a Casa, que se 
peça ao Poder Executivo, por interme
dio do Ministério de Educação e Saú
de, os seguinte~ informes: 

a) quantos sanatórios existem 
atUalmente no Brasil, em funciona-
mento; -

b) número de leitos; 
c) quais as providências já tomadas 

pelo atual Govêrno para debelar o 
grande mal. 

Rio, 7 de Abril de 1946. :- Epilogo 
GonÇalves de Campos. 

REQUERIMENTO N. 0 86, DE 1946 

Requer injo1'mações ao Poder 
E:r:ecutivo sôl:Jre as proVidênCias 
tomadas para sazva1·-se da ruína 
a .B.iblioteca Nacional 

Requeiro que, ouvida a Assembléia., 
a Mesa peçà ao Ministro da Educa
ção informação se já foram tomadas 

· as providências necessárias para pôr 
em ordem e salvar da ruína a Biblio
teca Nacional. 

Peço especial atenção para ás pala
vras contidas 110 relatório do Senhor 
Jackson, publicado na reportagem do 
"0 Jornal", de 6 do corrente: "Os li
vros raros agora de propriedade . d:'l. 
Biblioteca Nacional são sem· dúvida, 
mais numerosos e mais preciosos que 
os pertencentes a qualquer país da 
América Latina". 

• • • • • • • • • • • •••• o • • o o • • • • • •••• o •• o •• 

• • • • • • • • • • • • • • • • o o • • • • • • • o • o •••• o • 

"E' esta, acrescenta, a l\erança do 
povo brasileiro. Mas é uma herança, 
que, justo que se diga, tem sido tão 
inadequadamente guardada da des
truição de insetos, umidade e . roubo, 
que se medidas . enérgicas não forem 
tomadas imediatamente, estará perdi
da para a Nação b~asileira e para o 
mundo erudito". 

Se perdurs,r o deslei.-..o será inútil 
tôda a boa vontade de um futuro 
Govêrno, disposto a gastar generosa
mente, para poder restaurar o que 
está tão lamentável e rapida.menie se 
deteriorando, }lois . os livros dentro 
em breve estarão inutilizados n1esroo 
para uma restauração, e grande par-
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te, principalmente os de maior valor 
para estudiosos da história de ,Portu
gal e do Brasil são insubstituíveis". 

O matutino supracitado relata ain
da que em 1939, numa · das sessões 
plenárias do Congresso do "Cora
mittee of Latin American Studies" em 
An Arbor, América do Norte, um dos 
mais conhecidos historiadores norte
americanos declarou, "que aproveitava 
a presença dos representantes rlo 
Brasil para perguntar porque nosso 
Govêrno deixava apodrecer uma das 
mais ricas bibliotecas da América". 

Sala das Sessões, 8 de abril de 
1946. - Arruda Câmara. 

:REQUERIMENTO N. 0 87, DE 1946 

Requer ao Poder Exectivo infor
mações sôb1+e a;s providéncias to
madas para p1·eservar de completa 
inutilizaçã'O as coleções de obras 
raras e o patrimônio da Biblioteca 
Nacional. 

' Requel'emos que a Mesa solicite do 
Poder Executivo, ouvida a Assembléia, 
que o Ministério da Educação informe: 

a) quais as providências tomadas 
para preservar da completa inutiliza
ção as coleções de obras raras e todo 
o património da Biblioteca Naúional 
que, conforme foi denunciado em São 
Paulo, em discurso público, pelo escrl
tor Paulo Duarte, e confirmado poste
riormente, em entrevista à imprensa 
do Rio, pelo Sr. Rubens Borba de Mo
rais, diretor daquele estabelecimento, 
jazem em abandono, amontoadas em 
locais inadequados à sua conservaç&."o; 

b) em que consideração foram re
cebidos .o relatório de um perito es
trangeiro, chamado ao Brasil para exa
minar e opinar sôbre o estado de con
servação de tais preciosidades, e a ex
posição, a respeito, daquele alto fun
cionário brasileiro, indicando medidas 
imediatas para salvar o rico patrimó
nio . cultural; 

c) q~ais as providências decorren
tes dos inquéritos procedidos em tempo, 
com fim de apurar as responsabili
dades pelo desaparecimento de outras 
obras e coleções de valor da mesma 
biblioteca pública, que escaparam à 

destruição conseqüente daquele des
leixo; 

d) quais as verbas atribuídas, desde 
1930 até a presente dE~,ta, à conser

. vação, serviços e desenvolvimentos da. 
Biblioteca Nacional; 

e) quais os editores que, no mesmo 
interregno de tempo, satisfizeram a 
obrigação legal de entregar à Biblio
teca dois exemplares de cada uma das 
óbras que publicaram, e quais os que 
se furtaram a êssé dever. 

Justificação 

Não basta que sejam trazidos ao co
nhecimento público, como está acon
tecendo a cada dia, as tristes narr&
tivas dos descasos da alta administl'a
ção do país peio patrimônio nacional, 
que passou à sua responsabilidade com 
os poderes usurpados desde 1930. Im
porta, antes de tudo, pôr um para
dei~o às conseqüências de tais desca-. 
labros, evitar a sua propagação, a fim 
de salvar o que ainda existe, com me
didas imediatas eficazes, e depois 
apurar as culpas, para exemplos fu
turos e indenizações dos danos cau
sados à Fazenda Nacional. O caso 
da Biblioteca não é único, como le
gado do chamado Estado Novo. Aqui 
mesmo nesta Casa, somos ainda teste
munhas do lamentável estado em que 
tudo foi deixado pelo seu nefasto 
ocupante, tudo tão profundamente 
maltratado, que nem o zelo dos fun
cionários foi ainda capaz de corrigir, 
nem houve tempo de acudir ao des
mantelo geral, senão nos pontos· ca
pitais. 

Mas a Biblioteca Nacional, tida pelos 
entendidos, como a mais rica da Amé
rica Latina e sendo a mais antiga 
das suas congêneres, está a exigir que 
seja de pronto atendida, em salva
guarda de um patrimõnio históricv e 
cultural impossível de ser refeito. Con
vém ressaltar que as medidas aqui re
queridas serão do maior auxilio à 
atual administração, da própria Bi
blioteca, à figru·a do técnico Rubens 
Borba de Morais, cuja capacidade está 
altamente comprovada na instituição 
da Biblioteca Municipal de São Paulo, 
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que ao tempo em que se arruinava a 
do· Rio de Janeiro, tornava-se um ver
dadeiro padrão dos estabelecimentos 
similares.·· 

Sala . das Sessões, 8 de abril de 
1946. - Euclides Figueiredo.·- Au
reliano Leite. - Paulo Nogueira Fi .. 
lho. - Thomás Fontes. - Aliomar 
Baleeiro. - Jalles Machado. _, Oc
tavio M anga"/nira. - Lycurgo Leite 
Filho . ......; Hermes Lima. - Jacy de 
Figueiredo. -José Maria Lopes Can
çado. -:Gabriel Pasdos. -Luís àe 
Tolec1o Piza So7jrinho. - Mi~ton 
Campos. - José Candido Ferraz. -
Alde Sampcno. - Flores da Cunha.-
G.ilberto Freiye. - Osmar de Aguiar. 
- Dantas Junior. - Alarico Pache
co. - Lino Machado. -: Plinio Ba.r
?'eto. - Aloysio rre Carvalho :E'ilho. 

INDICAÇÃO N. 0 37, DE 1946 

Indica seja sugerida ao Poder 
Executivo a transferência do acêr
vo de "A Noite" para o Institu· 
to. Nacional do LiiiJro, e abolição 
imediata dos impostos que .gra
vam a importação do livro es
trangeiro. 

Requeremos •. consultada a Casa, seja 
sugerido, ao Exmo. Sr. Presidente da 
República, o seguinte: 

l. 0 Txansferência de todo o acêr
vo .da "A Noite", para o "Instituto 
Nacional do Livro", (I.N.L.) com a 
finalidade. prec1pua de preparar o ma
terial escolar básico necessário à 
campanha de alfabetização em mas
sa da população .brasileira; 

2. 0 Aboli cão ·imediata de todos os 
impostos que gravam ·a importação do 
livro estrangei.i-o imprescindível à nos
sa formação especializada. 

Sala das Sessões da Assembléia 
Constituinte, em .8 de abril de 1946.· 
- Fernandes Telles. 

INDICAÇÃO N,0 38, DE 1946 

Sugere ao Pode1· Executivo pro
vidências para a retirada ào casco 
do navio " Itacaré" ~ do tubo de 
sucção da draga "Bahia", que 
estãQ obStruindo a barra do Pôrts 
de Ilhéus; e dragagem da · men
cionada barra e a·o canal destina
do à navegação. · 

Requeiro, por intermédio da Mesa 
da Assembléia Constituinte, seja· su
gerLdo ao Poder Executivo através do 
Ministério da Viação, o seguinte: 

1) Retirada do casco do navio "Ita
caré" e do tubo de sucção da draga 
"Bahia" que estão obstruindo a barra 
do Pôrto de ILhéus. 

2) Dragagem da mencionada barra 
e do canal destina.do à navegação. 

1 Justificação 

Há cêrca de 5 anos naufragou à en
trada do Põrto de Ilhéus, em pleno 
canal de acesso ao mar, o n!llvio 
baiano "Itacaré", assia:n como se per
deu no mesmo local o tu:bo de sucção 
da draga "Bahia", ali em serviço de 
dragagem. Até hoje, êstes obstáculos 
não foram remov~dos, mau grado blo
queiarem o pôrto. e constituirem grave 
perigo para a navegação. 

As .classes produtoras de Ilhéus, 
vêzes sem conta, dirigiram-se às .au
toridll!des federais· .de .e n t ã o, recla
mando .uma medLda que regularizasse 
o tráifego marítimo .de seu Pôrto e 
jamais .foram atendidas. Urge pois que 
o E20Ino. .Sr. Ministro da Viação de· 
.termine ao Departamento Nacional de 
Portos, providências no · sentido de 
serem removidos tais ·obs·táculos. Vale 
ressaltar ser Ilhéus o principal .anco
radouro baiano depois ,do .de .Salvador 
e por onde exportamos 80% do cacau 
da Bruhia, ou sejam 1.500 .. 000 .sacos 
.'de !nossa maio1· riqueza agrícola e 
nossa mai-or fonte de .receita pública. 

A continuarem as coisas no pé .em 
que se ·a,cham, brevemente nenhum 
navio escalará em Ilhéus, o que re
presenta irremediável .prejuízo· para o 
comércio e a :lavoura do Sul~baia11o, 
que contam no seu pôrto, a única via. 
para escoamento de sua produção. 
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. Urge também que o Departamento de 
Portos, completada a retirada do casco 
do "Itacaré" e do tubo de sucção, 
mande proceder à çlragagem do canal 
de navegação,· presentemente quase 
entulhado, de modo a restabelecer o 
tráfego marítimo de Ilhéus em qual
quer maré. 

Sala das. Sessões, 8 de abril de 1946. 
.- Manoel Novaes. - Juracy Maga
lhães. - Rapha.el Sincurá. - Al
berico Fraga. - Ruy Santos. 
Dantas Junior. ._ Lauro de Freitas. 
- Renato Aleixo. - Aloysio de Car-
valho Filho. Nesto1· Duarte. 
João Mendes. 

IND!CAÇÂO N.' 9-A, DE 1946 

Suge7'c que se representa ao Po~ 
der Executivo, no s•.:,ntido d.e se-
1'CJn propostas medidas urgentes 
de ordem econômica. (Com. Est. 
Ind. - 1) 

PARECER 

A indicação n. 0 9, de autoria do re
presentante do Rio Grande do Sul, 
Si:. Daniel Faraco, contém matéria de 
tal relevância que reclama estudo me
ditado e cuidadoso. Não cabe, toda
via, a esta Comissão efetuar êsse es
tudo que compete à Comissão de In
vestigação Económica e Social de que 
aliás faz parte o signatário da indi
cação, de modo que poderá alí explí~ 
car e defender o esquema ou plano 
de "medidas de caráter urgente por 
êle propostas para enfrentar a situa
'ção; antes que o ll".al se agrave ain
da mais". 

Seja-nos, entretanto, lícito aduzir li
geiras notas à margem do trabalho 
que visa acudir a grave· situação eco
nômica e financeira do. país. · 

Nêle se considera "que a principal 
característica dessa situação é o des
nível entre o poder nominal de com
pra que procura o mercado interno 
c o volume das utilidades que aflui 
ao mesmo mercado para serem ven
didas". Ora, o emprêgo, que se omi
tiu, da palavra apropriada para tra
duzir o fenômeno, isto é, inflação, evi~ 

taria a imprecisão do enunciado. Com 
efeito, · a principal ca1·acterfstica da 
situação não é propriamente o des
nível entre o poder nominal de com
pra em mãos de particulares (inflatió
nary gap) resultante do forte desnivel 
entre os meios de pagamento .existen
tes e o volume de utilidades dispo
níveis, acarretando violenta alta dos 
preços. C? nível de preços gently ri
sing não é condenado pelos econo-
mistas. · 

Também não se me afigura indubi~ 
tável que "somente uma produção 
maior pode resolver. tão grave pro
blema". A i.nflação brasileira se vi
nha processando em virtude dos de~ 
ficits orçamentários ··da União e da 
expansão anormal dos créditos bancá~ 
rios. Recebeu depois o largo jô1·ro das 
emissões · pam atender as letras de 
exportação correspondentes aos gran
des saldos da balança comercial -
e esta veio a constituir a .fonte prin
cipal do dilúvio de papel mcieda. de
preciado no seu poder de compra. As-· 
sim.. o problema, delicado e comple-

. xo, está a exigir um plano orgânico 
· de ação, uno nas suas diretrizes, mul
tiplo nas suas formas, abrangendo 
vários setores da nossa vida econó
mica e. financeira. 

Como medida de emergência, logo 
nos acode a do se promover o deslo
camento dos fatores de produção para 
o aumento dos bens de consumo ne
cessário ·a um mínimo de bem-estar 
social. Parece que no binômio pro
dução transporte estará a chave do 
ang·ustiante problema do ·momento. 

O terceiro considerando, aparente
mente, não se harmoniza bem com o 
item II das medidas propostas, por
que, se se julga o aumento da pro
dução como única solução do proble
ma, não será, certamente, com a "re
dução drástica de tôdas inversões de 
fw1dos quer públicos quer particula
res" que se há de conseguir o dese
jado aumento. 

Parece, porém, que se evita a an
tinomia estabelecendo a distinção clás-
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sica entre . bens de consumo e bens de 
produção ou.. em outros têrmos, entre 
a produção destinada ao consumo · e 
a destinada a investimentos. Tudo 
nos leva a crêr que a indicação reco
nhece a necessidade de niudar o ca- . 
minha· até agora trilhado e corrigir 
os êrros do passado, promovendo a 
produção de gêneros de primeira ne
cessidade, de preferência a investi
mentos em novas indústrias cuja ins
talação é desaconselhável em perío
do de inflação. A restrição de cré
dito não deve,. contudo, impedir uina 
política de crédito seletivo que favo
reça o fomento da produção . daque
les artigos de maior necessidade. 

Quanto aos remédios propostos para 
curar os males presentes, a primeira 
observa.ção a fazer-se é que alguns 
dêle::: vêm tardiamente. ·O estabele-. 
éimento . de tetas para os preços, ou 
a fixação dos preços máximos para 
as utilidades, assim como o raciona
mento, de que a indicação não cogi
tou, mas seria med~Ela complementar 
à primeira. são providências extremas 
de economia de guerra que deveriam 
ter sido tomadas em tempo oportu
no. A ausência dessas medidas l'esul
tou, provavelmente, da impossibilidade 
de serem as mesmas praticadas com 
êxito entre nós, pois não possuímos 
estatísticas econômicas ·nem contabi
lidad·e de custo que nos permitam tal 
contrôle. Mesmo em países que pos
suem êsses elemento~ ·foi necessário 
mobilizar um ver-dadeiro exército de 
funcionários (60.000 na Inglaterra, 
90. 000 nos Esta.dos Unidos) para a 
administração do coritrõ~e de preços. 
Cumpre-nos, pois, cogitar de med~das 
adequa;das às nossas reaU.dades e à 
nova fase de normanização da vida 
económica do pais, · procurall'l·do em 
primeiro lugar o aumento. da produ
ção e a regularização da distriquição 
de artigos indispensáveis . à vida do 
povo, aumentando e aperreiçoando, 
especialmente, os meios de tr,ansporte. 

O congelamento obrigatórü .. d'e par
te dos rendimentos excedentes do li
mite fixElidO constitui maté-ria dos De
cretos-·leis n..s. 6.224 e 6.225, de 23 
de janeiro de 1944 e dos Decretos nú- · 

meros 15.800, de junho de 1944 e 
18.033, de 8 de março de 1945. Dis
põem êsses decretos sôbre. a aplica
cão dirigid•a dos. recursos provenientes 
dos lucros extraordinários, criando os 
"certificados de equipam ente.· e depó
sitos de garantia" _que só serão libe
rados para aplicação e)il novas má
quinas e equipamentos que substituam 
os. obsoletos ou em indústrias que te
nham por fim a pr,odução de com bus-· 
tíveis, a melhoria dos transportes, o 
barate·amerito dos gêneros alimentí
cios ou de produtos que interessem 
à saú,de públlcá, d·e ,.material bélico e 
do aproveitamento de. matérias. pri
mas nacionais em indústrias capazes 
de subsistir sem favores do govêrno. 
Parece que o pensamento da indica
ção não é diferente. 

Merece a,plauso irrestrito o item ni, 
. que diz, "Redução dos gastos com a 
administração · pública, inclusive as 
despesàs com pessoal, estudando-se 
meios para elevar ràpidamente a efi
ciência do pessoal disponível". Pre
cisamos nos convencer de que somos 
pobres e devemos viver modestamen-. 
te. A nossa administração pública, 
com os seus palácios e a el~farí:tfase 
crônica da sua burocracia, dá-se ao 
luxo de manter verdadeiros pa;rasitas 
do Tesouro, em detrimento dos fun
cionários dedicados ao serviço. 

Esta meg.alomania po·de ser fatal 
ao futuro do Brasil. · · 

o item IV trata de· providência ur• 
gente e do maior alcance politico e 
so'Cial. Dé' poúco valerá, todavia, o 
cànhecimento ali ·preconizado, se ou
tros elementos, como o cálculo da 
renda nacional e sua distribuiÇão en
tre as diferent-es classes soci:ais, o ·le
vantamento da :Jalança de pagamen-

. tos e outros índices econômicos, não 
sejam obtidos e não permitam aos 
órgãos competentes acompanhar as 
ondulações da vida e~onômica e pre
venir os males derivados dbs bruscos 
desequilíbrios. 

Também digno doe plena ruprovação 
é o· item V, que comporta largo de
senvolvimento. 

Relativamente ao item. VI (redução 
de intermediários) mister se fa~ dis· 
tinguirem os intermediários úteis, nor-
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mais, indispensáveis na circulação da 
riqueza, dos parasitas que enxameiam 
nas épocas de escassez, de interven
cionismo ·do Estado, de supressão das 
franquias populares e de câmbio ne
gro. São os paraquedistas, intrusos, 
assaz, conhecidos <:los perfodos de in
flação, de guerra e de govêrno dita
torial. 

Restabelecidos o regime democráti
co e o automatismo e•conômico, o 
novo clima elimina, por si só, êstes 
elementos déletérios, que só pululam 
nas trevas das autarquias mal dirigi
das e das administrações complacen
tes e não suportam a rotina e o risco 
do comércio honesto nem o ar puro 
do regi:me de competição e de liber
dade. 

Sala das Sessões, 4 de :1.brE de 1946. 
- Daniel de Carvalho, Relator. -
Alfredo Sá. - Gabriel Passos. 
Jorge Amado. - A. de Novais Fi
lho. - Segadas Viana. 

INDICAÇÃO N.0 9 

DE 1946, A QUE SE REFERE O PAI'.ECER 

A Assembléia Nacional Constituinte, 
Considerando que é grave e encerra 

sérios perigos latentes a situação eco
nômica-financeira do País, impondo-se, 
em conseqüência, mediJas de caráter 
urgente e extraordinário para enfren
tá-la, antes que o mal se agrave ainda 
mais; 

Considerando que, a principal cara
cterística dessa situação é o 'desnível 
entre o poder nominal de compra que 
procura o mercado interno e o volume 
das utilidades que afluem ao mesmo 
mercado para serem vendidas; 

Considerando que, somente uma pro
dução maior pode resolver tão grave 
problema e que, enquanto tal produ-· 
ção nfto fôr atingida, todos os meios 
devem ser usados para ajustar o poder 
nominal de compra às possibilidades 
reais do mercado. 

Considerando que, isto implicará nu
ma restrição do consumr, mas que é 
de tôda conveniência venha esta res
trição a verificar-se sobre.tudo no con
sumo das utilidades menos necessárias, 

protegendo-se, quanto possível, o con- . 
sumo do indispensável; · 

Considerando que não faltam, ao Po
der Executivo visão e ânimo para en
frentar o problema, mas que é opor
tuno um pronunciamento da Assem
bléia, órgão que é da soberania nacio
nal, como contribuição sua para a so
lução do problema que tão profunda~ · 
mente atinge os interêsses do povo; 

Resolve - indicar, ao Govêrno da 
República, a conveniência, de empre
gar todos os meios ao alcance para re
mediar as conseqüências do mal e de
belar-lhe as causas, adotando-se me
didas diversas, transtórias umas, per
manentes outras, dentro do seguinte 
esquema.· 

Medidas transitórias 

1 - Estabelecimento de tetos · para 
os preços e congelamento obrigatório 
de uma parte de todos os rendimen
tos excedentes de um máximo fixado; 
tomando-se como índice os rendimen• 
tos de igual natureza no período em 
que se manifestaram positivamente· os 
sintomas da inflação, estipulando-se 
que os recursos congelados sômente po
derão ser liberados para· inversão em 
empreendimentos que venham acres-

' cer, de imediato, o volume. dos bens 
produzidos;· 

2 - Redução drástica de tôdas as 
inversões de fundos, quer públicos, quer 
particulares, em empreendimentos que 
não concorram para aUmt;;nto imedia
to das utilidades destinadas ao merca
do interno, estabelecendo um pro
cesso expedido de 'licença prévia para 
os casos em que se justifique a exce: 
ção a essa re_gra; 

3 - Redução dos gastos com a ad
ministração pública, jnclusive as des
pesas com pessoal, estudando-se meio~ 
para elevar ràpidamente a eficiência. 
do pessoal disponível. 

Medidas permanentes 

4 - Estabelecimento de um sistema 
para o cálculo do nível geral dos pre
ços e de outros 11íveis particulares que 
interessem ao caso, a fim de habi
litar o Ministério da Fazenda e ou
tros órgãos da administração pública 
e regular, na medida do possfvel, o 
volume das emissões e do crédito, de 
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acôrdo com as variações dêsses níveis; 
5 - Elaboração de um plano de pro

dução das utilidades mais necesárias 
dentro de curto prazo, especialmente 
as de origens agrícola, recorrendo-se, 
de modo particular, à criação de cam
pos de cooperação ei.tre o. Poder Pú-. 
.blico · e a iniciativa privada e pro
curando-se atrair capitais e mão de 
obra estrangeiros, para o mesmo fim, 
co1n as ressalvas indispensáveis a as
segurar a soberania e a segu;rança na· 
cionais em todos os terrenos; 

6 _,.. Estudo de meios para produzir-~,. 
intermediação entre prodÚtores e con
sumidores ao mínimo necessário e ado
ção de medidas eficazes para o com
bate à especulação prejudicial ao in-
terêsse público. · · 

Sala das Sessões, 15 de Fe"~:,ereiro de 
1946. - Daniel Faraco. 

. INDLCAÇÃO N. 0 10 A, DE 1946 

Propõe /que a Mesa da Assem
bléia sugira ao ode1· Execútivo o 
restabelecim>anto da vigência do 
Decreto-lei n.• 3. 939, e a revoga
ção dos de ns. 4.080, de 3 de fe
vereiro de 1942, e 6. 930, de 5 de 
outubm ã~ 1944. 

PARECER 

A indicação número 10 consklera 
conveniente que os · presidentes das 
caixas de aposentadorias e pensões 
tdeem a essas instituições tempo in
tegral e sejam obrigatoriamente só
cios ativos da Caixa que presidirem. 
Para o que pede que a Mesa da A-s
sembléia s~gira ao Presidente da 
República o restabelecimento da v!
. gência do Decreto-lei n. ,, 3, 93_9 e a 
revogação dos de ns. 4.080 e. 6.930, 
relativos· ao assunto. 

Sou de parecer favorável à indi-ca
ção pois parece-me 1usto que o pre
sidente de uma caL-.,:a de aposentado
ria e pensões, pelo· montante de ser
viço a fazer e pa1·a tazê-lo bem, e&
teja sujeito ao regime do tempo m
tegral e parece-me inprescindível qJ.e 
seja associado da mesma caixa. o 
que lhe dará, sem dúvida, um Jun-

tacto maior e mais prÓfundo com os 
problemas a resolver. , 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1046. 
- Jorge Amado. - Alfredo Sá. -
Gabriel de R. Passos, com restrições 
c:uanto ao "modus faciendi". - A. cte 
Navais Filho. - Segadas Viana. -
Daniel de Carvalho, com restrições. 

INDICAÇÃO N,o 10, DE 1946, A QUE S1Z 

REFERE O PARECER 

Considerando ser de tôda conve
niência que os presidentes das caixas 
de. aposentadoria e pensões empres
tem a essas instituições o máximo de 
sua atividade, zelando pelo seu patri
mônio e atendendo quanto possíyel 
lLOS interêsses de seus associados: 

Considerando_ que o· Decreto-lei nú
mero 3.939, de 16 de Dezembro de 
1941, consulta as necessidades em jôgo 
quando exige do presidente: 

§ 1. 0 do artigo 1. 0 - Regime de 
tempo integral; e 

alínea E do artigo 3.0 , § 1.0 ·
ser associado ativo da Caixa; 

Indicamos que a M'esà sugira · ao 
Sr. Presidente çia República a con
veniência de ser restabelecida a vi
gência do referido Decreto-lei 3. 939, 
revogados os de ns. 4.080, de 3 de 
Fevereiro de 1942, e 6. 930, de 5 de 
Outubro de 1944, até que o Congresso 
Nacional, na sua alta soberania, haja 
por bem resolver a matéria em defi
nitivo. 

Sala das Sessões, 18 · de Fevereiro 
de 1946. _. Pedroso Júnior. - Bertlw 

. Condé. - Rubens de Melo Braga. -
Segadas Viann.,a. ·- A. J. Silva. -
Manuel Bcnício Fontenelle. - Eze
quiel S. Mendes. - Rtty Almeida. -
Guaracy Silveira. - Benjamin · Farah. 
·- Barreió Pinto. - Romeu de Fiori. 
- Paulo Baeta Neves. 

,\ 
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INDICAÇÃO N. o 18-A, DE 1946 

Indica que a Mesa da Assembléia 
Constituinte solicite, ao Poder Exe
cutivo, providências para ser ete
tuado imediatamente, o pagamen
to de vencimentos e salários d>e
viclos a·os funcionários e trabalha
dores do Servico de Saneamento 
da Baixada FlÚminense, relativos 
aos meses de janeiro e ~vereiro 
dêste ano. 

PARECER 

A indicação número 18 dirige-se à 
Presidência da Assembléia Nacional· 
Constituinte no sentido de que solicite 
ao Ministro da Viação e Obras Pú
blicas p1·ovidências para que sejam 
pagos os vencimentos dos funcioná
rios e trabalhadores do Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento, em 
serviço na Baixada Fluminense, atra
sados desde janeiro. 

Sou de parecer favorável à indica
ção. Não só pela justiça do que solicita 
como porque me parece que a Assem
bléia Nacional Constituinte, ao lado 
das magnas questões que obrigatOria
mente a ocupam, tem igualmente o 
dever de atender às múltiplas recla
mações que chegam . ao seu conheci
mento, relativas aos interêsses de tan
tas camadas da população. Os olhos 
e as esperanças do povo voltam-i;e 
para esta Assembléia, por êle 
eleita, após os anos do Estado 
Novo. A Assembléia Nacional Cons
tituinte se fortalecerá do apóio popu
lar à proporção que estudar e atender 
às reclamações do povo brasileiro. 

Sala das sessões, 4 de abril de 1946. 
- Jorge Amado. - Alfredo Sá. 
Gab1·iel de .R. Passos. - Daniel Car
valho.- Segadas Viana. -.A. de No
vais Filho. 

INDICAÇÃO N.0 18, DE 1946 A QUE 

SE REFERE O PARECER 

Considerando que os funcionários e 
trabalhadores em geral, do Departa
mento Nacional de Obras e Saneu
mento · do Ministério da Viaç8o e 

Obras Públicas, em serviço na Baixa
da. Fluminense, até o presente mo
mento não receberam os seus vent!l· 
mentes, relativos ao mês de jane1ro 
de 1946; 

Considerando que, se hoje em · d.ia 
ninguém pode viver com . os venci· 
mentos e salários que percebe men

. · s~Imente, em face do alto custo da· 
vida; quanto mais quem nada rec.!be 
pelo fruto do seu exaustivo trabaJho; 

Indicamos que a Presildêncía da ·As · 
sembléia Constituinte, solicite a S. 
Exo.. Sr. Ministro da Viação e Obras 
Públicas ou quem de direito, provi~ 
dências no senUdo de serem pagos 
aos funcionários e trabalhadores aci
ma referidos, imediatamente, os ven
cimentos e salários concernentes ao.; 
meses de janeiro e fevereiro de 1946. 

Sala das Sessões, em 28 de feverei
ro de 1946. - Manuel Benicio Fonfe
nelle. - Segaãas Viana. - A. J. 
Silva. -Paulo Baeta Neves. - Fran~ 
cisco Gurgel do Amaral Valente. ·
Benjamin Farah. Edmundo B.ar
reto Pinto. 

INDICAÇÃO N, 0 20-A, DE 1946 

Indica seja Jeito pela Assem
blé~a Constituini~ um apêlo às 
naçõ.es cl'istães, a fim de ser re
v.ogada nos seus Códigos, a pena 
de. mo1te (Com. Est. das lnd. 
- 4). 

PARECER· 

Na indicação n. 0 20, de 1946, o Sr. 
Constituinte Campos· Vergai, · após 
ponderosas considerações, propõe: 

a) que, como primeiro· exemplo na 
história dos parlamen~J, esta As
sembléia Constituinte faça veemente 
apeio ao govêrno de tôdas as nações 
cristãs, a fim de que, de ora em di
ante, não mais se condene à morte, 
homem ou mulher, por qualquer cri· 
me, especialmente por· crime político; 

b) que oficie a tôdas as câmaras 
legislativas federais das nações euro
péias e americanas no sentido de que, 
em homenagem ao·.novo mundo que 
surge, suprimam de seus códigos ·a. 
condenação à morte; 
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c) ·que, em especial, se comunique 
com, os tribunais militares · ou c1v1s 
que estão julgando os criminosos de · 
guerra ele qualquer .nação ou raça, 
solicitando a êsses tribunais que ::x- . 
cluam de suas sentencas a condena-
ção de morte. · • 

A proposiçãq envolve, sem dúvida, 
medida humanitária e destaca o nus- · 
tre proponente como inspirado por 
nobres ideais. 

Contudo, a proposição não se nos 
afigura como contendo matéria pró
priamente parlamentar, ficando, aliás 
muito bem ·em associações de fins 
puramente idealistas. 

Os parlamentares de outros países 
certamente são influenciados pelos 
mesmos altos sentimentos humanos e· 
os realizam de acôrdo com as possi
bilidades de seus países - o que· to1:- · 
na desnecessário lembrar-lhes tais 
sentimentos. 

Caso êles · não comungassem, ex
cusado seria o nosso pronunciamen
to. 

Ao demais, quanto ao item c, tra
t~·se de julgamentos a que proce
dem os tribunais ali referidos, de 
acôrdo com leis preexistentes, não 
tendo oportunidade qualquer suges-

. tão para modificar as normas vi
gentes. 

Somos pela rejeição da indicação. 
Sala das Sessões,· 4. de abril de 

1946. - Gabriel de R. Pasoss, Rela
tor. - Alfredo Sá. - Jorge Amado. 
- Daniel Carvalho. - A. de Novais 
Filho. - Segadas Viana. · 

INDICAÇÃO N.0 20, DE 1946, A QUE SE RE· 
. . FERE O PARECER . 

Considerando: 

1) que militar e oficialmente esta 
· terminada a guerra .· mundia:l, que 

la.nçou o. mundo no câos econômi
co e na degradação moral, cuja tra
gédia não deverá jamais repetir-se; 

2) que todos os países estão, no 
momento, sufocados em ambientes 
'de desconfiança, mal estar e·· desas
sossegadoras apreensões, com . suas 
economias deso1·ganizadas, lutando 
com· múltiplos e terríveis probl~mas 

·internos e externos, dolorosa e amar
ga herança da última guerra; 

. 3) que as ~nações não podem, nem 
devem . bastar,-se ·a si mesmas e, pelo 

·contrário, necessitam umas das ou-· 
tras na constante permuta de seus 
produtos e, maximé, da a·proxima
ção intelectual e espiritual de seus 
povos; 

4) que, com o término da guerr·a 
. está desa;parecendo, pelo entendimen
to ·e· pelá dôr, o ódio entre as na
ções, bem como deve desaparecer a 
velha e perigooa mentalidade arma~ 
mentista, sendo indispensável desar
mar, não apenas o braço, porém, es
peci-almente o espírito; 

5) que as, ban·eiras ou tarifas al
fandegárias -excessivas proibitivas das 
importações e exportações, vêm e têm 
oprimido os povos, dificulatndo-lhes 
alimento, vestuário, máquinas para o 
campo, para a indústria e para a ~i

ência, tornando-se portanto, impres
cindível serem suavisadas ou restrin
gidas; 

6) que tôd'as c.s nações da ·Euro
pa e da ~éri'ca dizem-se e orgu
lham-se de ser cristãs e por isso 
mesmo devem quanto antes enqua
drar-se nos princípios de tolerân:cia, 
solidariedaJde huanana e amizade, 
imortais da vida de Cristo; 

. 7) que o mundo velho agoniza com 
seus egoísmos,. crimes · e perversida
des, :e os homens, medianamente es
cltareci'dos e côncios de alguma res
ponsabilidade familiar ou social, de
vem trabalhar para a reconstrução 
dum mundo novo, em bases ·inteira
mente novas, sem guerras, nem mi
sérias, nem açambarcamentos, nem 
e;,oplorações dos fortes cont11a os fra
c·os, 'dos grandes contra os pequenos; 

Proponho: 

a) que, como primeiro exemplo na 
história dos parlamentos, esta As~ 
senibléia Constituinte faça veemente apêlo ao govêrno de tMas ·as na
ções cristãs. a fim de que, d~ ora em 
diante; não mais se condene à mor
te. homem ou mulher, por qualquer 
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crime, especialmente por crime po
litico; 

b) que oficie a tõdas as câmaras 
legiSlativas fed·erais das nações eu
ropéias e americanas no sen1jdo de 
que, em homenagem ao novo mundo 
que surge, suprimam de seus códi· 
gos a condenação à morte; 

c) que, em especial, se comunique 
com os tribunais militares ou civis 
que estão julgando os criminosos de 
guerra de qualquer nação ou raça, 
solicitando a êsses tribunais que ex
cluam de suas sentenças a condena
ção 'à morte. 

Sala das Sessões, 11 de março de 
1946. - Campos VergaZ. 

INDICAÇÃO N. c 23-A, DE 1946 

Propõe sejam pedidas ao. ~i
nistro ela Fazenda as estat'/.Sttcas 
co1u .. -arnentes à renda da União, 
elos Estados e elos Municípios, nos 
últimos cinco anos. 

(Com. Est. das Inã. 5) 

PARECER 

Relativamente à indicação n.0 23, 
sou de parecer que, de acôrdo com a 
proposta, se peçam ao Sr. Ministro da 
Fazenda, as estatísticas, concernentes 
à renda da União, dos Est~do.;; e dos 
Municípios, nos últimos 5 anos. 

Sala da Comissão, 4 de abril de 
1946. - Daniel Carvalho, Relator. 
Alfredo Sá, Presidente. - Gabriel 
de. R. Passos. - .Torge Amado. - Se
gaãas Viana. - A. ele No1Jais Filho. 

. INDICAÇÃO N.0 23, DE 1946, A QUE SE 

REFERE O PARECER 

Indico seja o Sr. Minist1'o da Fa
zenda ouvido sõbre as estatísticas de 
que dispõe sôbre a discriminação das 
rendas nos últimos cinco anos 
Horacio Lajer. 

INDICAÇÃO N. 0 .26-A, DE 1946 

Ptopõe a intervenção da Assem
bléia Constituinte, junto ao Potier 
Executiva,· no sentido de ooter 
medidas que melhorem a situação 
angustiosa em que se acha o povo 
bretsii-.::iro por causa . do excessivo 
custo de viela. 

CCom. Est. Ind. - 6) 

PARECER 

A indicacão sob o 11.0 26 está su.bs- · 
crita pela bancada do Partido Traba
lhista e pede que a Mesa da Assem
bléia Constituinte sugira ao Sr. Presi
dente da República que "pela· forma 
determinada como mais viável inter
venha no mercado de subsistências 
adotando medidas . capazes de estan
car; inicialmente, a assustadora ascen-
ção de seus preços". · 

Como se vê a indicação não expressa 
determinada medida, mas apenas for
mula um apêlo, aliás procedente, ten
do-se em vista que a alfa dos preços 
das utiliçlades, vem anulando tôdas 
as majorações concedidas em salário.s 
e vencimentos. 

Sendo já do conhecimento. público a 
elaboração de um dec.reto criandr> a 
Comissão de preços; de outro dando 
providências sôbre lucros extr~rdiná
rios, de modo a obter meios para maior 
possibilidade quanto a recursos para 
aumentar a produção; o decreto que 
proíbe a exportação de carne i o que 
altera a organização para fornecimen
to do leite nesta cidade; o plano i:lara 
financiamento da produÇão de gêne
ros de primeira necessidade 'no país e 
ainda outras providências que o G.o
vêrno Federal vem adotando com pa
triotismo e decisão, parece que o apêlo 
constante da indicação em aprêç·o per
deu já a sua oportunidade . 

Muito embora reconhecendo .o alto 
sentido e louvável propósito da indi
caão n.o 26, o seu encaminhamento ,ao 
Poder Executivo não tem mais justi
ficativa, de vez que o pedido da nobre 
bancada Trabalhista coincidiu com as 
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medidas acertadamente postas· em prá
tica pelo Govêrno da República. 

A. àe Novais Filho, relator. - Al
fredo Sá, Presidente. __:.. Gabriel ele R. 
Passos. - Jorge Amaào, com restri
§IÕes. - Daniel de Carvalho. - Se-
gaàas Viana. · •· 

INDICAÇÃC7 N, 0 26, DE 1946 A QUE SE 
REFERE O · PARECER 

. Indicamos que a Ilustre Mesa da 
Alssembléia Nacion.:~.l Ccmstituinte se 
dirija,:com a possível urgência, a Sua 
Excelência o Sr. Presid~nte da R~ú
bli:ca, rupelando p:ara que, pela forma 
determinada como mais viável, inter
venha no merca;do de subsistências, 
a;dotando medidas capaze: d< · estan
car, inicialmente, a assustadora as
cenção de seus preços e, . posterior
mente, obter o rebate dos· mesmos· a 
nível consentâneo com o melhoramen
to de nosso padrão de vida. 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro 
de 194:6. - · Bertho CO'IÍdé. - Pedro
so Junior. - Jarbas Lery Santos. -
Abe:lardo Ma:ta. - M. do N. Vargas 
Netto. - Rubens de Melo.Braga. -
.Guaracy Silveira. - Benjamim Fa-

. rah. -A. J. SilVa.- Manuel Benício 
Fontenelle. - Ezequiel da Silva Men
des. - Rui Almeida. - Francisco Gur
gel do Amaral Valente. - Luiz Lago 
do Amaral. -Hugo Borghi. -Pau
lo Baeta Neves. - Segadas Viana. 

INDICAÇÃO N.0 30-4, DE 1946 
Sugere seja manifestado ao po

der Exectttivo o desejo d(L Assem
bléia Constituin~ de ver · ressal
vados· os direitos e interêsses dos 
Servidores· ào Departamento Na
cional d'o Café, em face do Decre
to-lei n.• 9.068, de 15 de março 
de 1946, que deffarminou sua ex
tinção. 

(Com. Est. lnd .. -:- 8) 

PARECER 

Por Decr·eto. n. 0 2{).003, d'e 16 de 
maio de 19i3'1, art. 11 ·e stmS paa:á
gra:fos, foi criado o ConseLho Nacional 
d'o Café e e~eciifLcadas suas atribui
ções. o Decreto n. 0 22.452, de 10 de . ' 

\.,_ 

•' 
f•evereiro de 1933, exJtinguiu-o crian-
do em subts:t;i.tuição o· Depaa:tamenJto 
Nacional do Oarfé, com os me&:nOS ser
viços e atribuições. 

Eni instruções badxadas pelo Sr. 
Ministro da Fazenda, para execução 
daqueles senriços,· em 17 de fevereixo 
de 193B, artigo 5. o, ficou estabelecido 
que nenhuma modific-ação sofreria o 
.qu:aclro dos funcionÍí,rios do exltinto 
Conselho Nacional do Café, cuj·os ven
cimen.tos ficari,aom ma·ntidos aM seT ex
pedido o regu!]!amento defi!lldtivo para 
o Depail'tamen~to Nactonrul do Oafé: 

Poste!rionnente, por Decreto-lei nú
mero 5 . 52~' de 218 de maio de 1943' 
foi regUlado o que diz respeito a vén
cimento, remuneração e s8iláirio . do 
pessoal nêle imld.i.cado, no quSil se in
clui o do D. N. C., como a,uta!t'qu:Lâ 
que é,' detei!'minando que adota;sse a 
classdificação, nomenc,latura · e . regime 
de s.alário de cargos e f·unções de ex
tranumerários da União. 

Pres,cr.eveu mais êste deCTeto-1ei que 
as entirlades nêle me\!l/C~onrudas nãO 
poderiam atribuir aoo seus. serviãores 
ou e1npregados, vencimento, remme
ração ou saláirio superiorres aos dos 
servidoxes 'civis da -unrião, observada 
a identidade, semelihanç~a ou equiva
lência de funções. ~ss~e decre1io-Iei foi 
revogado pelo Decreto-lei n. 0 8.616, 
de 10 de janeiro de 1946, mas êste, 
por sua vez; foi revogado pelo Decre
to-lei n. 0 9. 010, de 21 de feverei·ro de 
1:946, continu!llndo, assim, em imlteiro 
vi-gor,. aquêle De·creto n.o 5.5217, de 
28 de maio de 1943 . 

Oomo se vê, o Departamento Na~ 
cional do Café tem .pessoaJ que vem 
sendo admitLdo desde 19'3:1, quando· 
eTa Co.nselho NB~cional do Café, pes
soal êsse que uns ca;lculam em 4.800 
empregados e outros em 2. ~. 

De sua exatidão não podemos. 
obter certeza. Estão, mdketamente 
embOO'a, equipa!l'ados aos extranume
ráirio.s da União, como di51Põe o artgo 
1. 0 do Decre~o-lei n. 0 5.527, de 2·8 de 
maio de 1943, já citad,o. Devem go
zar, pois, de garantias tn·erentes aos 
funcionários civis da União, sendo que 
são. contribuintes obrigatól'ios do I. 
P. A. S. E. . 

., 
.,i .,'-,(S~-~'.,-f., 
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E' de equidade, pois, senão de jus- . 
tiça, que sejam amparados _ao ser. ex
tinta a a:utarquia de que .sao servido
res e está de acôrdo a Comissão de 
Est~1do das Indicações em aJconse1ha~· 
esta providência, que poderá ser to
mada na seguinte ba'se ou ser em ou
tras que forem tidas como mad.s ra-
2loáveis: 

a) Para os empregados que conta
rem ma-is de dez ·anos de seTViço no 
D. N. c., a conta·r da data de no-. 
meação, disponibilidade com o ovde
naJdo por inteko até ser a,proveitado 
em funções equivalentes, com prefe
rên!Cia obriga.tória; 

b) pa·ra os empreg·a.dos que conta
rem menos de dez anos e mai\S de dois 
a contar da data de sua nomeação 
para o De1,Jartamento Nacional do Ca
fé, disponibilidade com metade do 
.ordenado até seu aproveitamento, na 
forma da letra a, devendo para êstes 
ser exigida prova de .suficiência, a~u- · 
rada em concurso regularmel1te P1'0· 
oessado; 

c) para os empregados que conta
rem menos de dois anos de serviço, a 
<:011-tar da da·ta cie sua nomeação, dis
pensa com indenização · do ol'denado 

· d~ dois meses pOJ." cada ano de ser'Viço. 

Fica r-essalvada a faculdade de dis· 
pe11sa do empregado, mediante a;côrdo, 
com indenização de dois meses de or
denado por cada ano de serviço que 
~antar êle no Depa;rtamento. E quan
to aos funcionários ou empregados dos 
ministérios, departamentos e suas de
pendências, que estiverem adidos, em 
<:Olllissão ou destacados em serviço no 
D. N. c.; voJot·aráo aos seus cargos 
<:om os vencimentos e na categoria em 
que em suas respectivas repa.rtições 
estiverem dassilficados. ' 

Sa.la das Comissões, na Assem'b1éia 
Legisla·tiva, em 4 de abril de. 1946. -
Alfredo Sá, Pre.sild~nte e Relator. -
Gabriel de R. Passos. - Jorge Amado, 
<:om restrições quanto ao item c. - · 
Daniel Carvalho. - ·Segadas Viana. - · 

A. de Navais Filho. 

INDICAÇÃO N, 0 30, de 1946, A QUE SE 

REFERE O PARECER. 

Oonshd!el'la.nldo que o Dccr::r:·o-lei nú
me'110 9.068, de 1:5 de ma.rç' corl'ente. 
dete.l1Il'1Lnou a exttnçáJo dlo Departa
melllto Na<:~oool eLo c.rul:é ; 

Oorusk1&ral!lldo que êsse Decrerto.-lel 
não l1e·ssalVlOU d:e mrunJeirta expa,essa os 
di11eittos e 1egirtimos ini:leQ•ê3s·::s dos se:
v~cliores. draquê1e De!Prartailll'en t<J; 

Oons:Ldetl'ralllrdo que, pelo tempo da 
existêncdra do Depa,r,Pall11cnto ·e pela 
na:bu11eZJa dos seus S€a'V1Ç·D&, . os seus 
servlitdtoo~s tinham a e:lQp•e..cttaltiv.a de 
uma CraJl'Q1eira, argora a;bQ'lll:ia!nen1Je COr':' 
tardta; · 

Gonsk1enando que tôdas as a.dmi·: 
ni:s1Jmç6es que por ·ali passar,am fo
mm ooâJn:Lmes no l:ouvor no zelo, 
oompetênrcira e disiCipooa dos sea·vi
tlores cl;aqure1a auta1·quiJa; 

Oon:sitdrwarnrdo que nãlo p(ltd:em · êst'es 
s'er · rre.spcmsra:bilà2lados pei<JS êrros :le · 
o~·j.e,nt,ação de aue tenha sido respon-. 
sá.vel o De1partãme'11J\Jo; 

Co!JJSirderiaQlldo que a . t.aJ.dê,ncia da 
legis1açã·o social brasiileil'a é a d:e as· 
segur,a.r · a eSitabilidade n~:l'S C!'Vrgos e, 
aiu1tdra, a de proteger o empreg•a·do no 
seu salá'l·to, nas condiçõres de traba-
lho ·e peJ.o seguQ·o soci,aJ; · 

Constde:rrail11clio que, para o.s efe.itos 
a:ntes citaido•s, os seir'Vidores do Depar
·tamento de,vem ÍISQ' contado, como seu 
tempo de s'erviço não só . o ali pres
tadio, como à.indta o d,edÍICa.do it a(;mi.
nistr,açãoO f,ed€1!1al e a outros· orgãos 
autrurquicos ou patl'.a-,estaJ!Jals por esta 
criados ou c1e1a deQ>endm te·s; · 

OOnslidel1aJndo a oon<tribi.nção · obr.l. 
S'atóri'a dos setrvildores do D~párta
mento. Niacionai do ca:r.e· p~ra o l,ns
t1tu.to . de Pl'e'vildênc~a dos Servidores 
dJo Esbatdo, cuj,os elfei·tos 11ã.O deve?ll 
l\ofrer solução die conooUJJdtrude, em 
p11ovei'to d:o ampa.r·o às suas famJ
lLas; 
· ConJSiJde:mndo que a p~1errerêllCi.fl.. na 
admissão a órgãos ·existentes ou a se
rem criados, quer para a execução de 
funções ora a: cargo do epartamento, 
quer em virtude de apltcaç.§.o d•o seu 
patrimõnio, além . de nãio rep1·esen·ta~· 
aumento de despesa, r. a<to de ele
nllenttar justiça; 
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Oons~de~·'Mlldo que a prot:eção dos 
cl!iireiltlos e legítimos inltlerêsses dos 
serv.iidi011es do Departam~to vem be
!lllef~i:ar a ceroa de três ·mn fa.mí
lLas; 

Maoo:slla a;o Govêrn1o da RJepúhli
oa o seu desej'o de que s·ejam res
salVlrudos os dia.-ettoo e legit.lmos in.te
:rêsses dos atuais s.ell"V.idooes do Depar
iflamen<to Naoiocma.l do Ca.fé, que devem 
s'e:r COlll!.Pu1sôri:amenibe apro·veitaiClos em 
:todoo os órgruoo, exisrbentes ou a criar, 
e, que i!l1cwmba a e~ecuç~o · de' ser
v.igos ·até rug·Oil'la a s•eu c·argo, mesmo 
que . pa;r.ci.aJ.me:n;te, não po<den.do di
tos órgoos rudmitir ou r.eàdmitir ser
vLdJooes,' a qualqu'ell' titulo, sem o a:pro
v·eitame:n:to prérvi'o dos que. servem ao 
De\pal,tlrumemo; de que, além disso, 
seja f·aculitrud1a e · pJ:Iomovtd:t a sua ab
sorçãio ·no serviço públiiCo f,e,de:ral, mu
lllicilpal do Dist.rito F1ede.r·alj órgãos 
a.utáa-qui,oos ou para-·estattf:',is d:e ena~ 
çruo ou f.isoa1i:zaç·álo f,eiCLe:ra.I e ül51titu
tos de c~éldito, exis:tentes ou a criar, 
a.os quais reve[1t:a p patrimônio do 
Departamen1rbo ou se e1noa:rregu.em 
ldJa sua a.drniln.disttreção·; bem como de 
que Sf!!ja; estud,a~dla a sttu::~.cão dlos ser-

. v.ildlores que, pela sua lioode ou es·tado 
l:ile saúde, devam, de pll'elfe1"ência, s<:.r 
ruposenltialdo·s . 

Sala das S.el5j:sões, 21 de Illiarçc dé 
1'946. - Café Filho. 

INDICAÇÃO N. " 32-A, DE 1$46 
• Sugere ao Poder Executivo me- · 
didas a seren~. tomadas com ur
gência, para desobstrução .dos ca
nais que ligam as lagoas· "Nor
te" e "Manguabã", no Estado de· 
Alagoas, inclusive a assinatura de 
um aéôrdo entre os governos da 
União ~ o Estado, para execução 

· e conservaçã'o ·das obras:. 
(Com,. Est .. Ind. - 9) · 

PARECER 

A .indicação sob o n.0 32, de autoria 
do Deputado· Laura Montenegro deve 
merecer a aprovação da Assembléia 
Constituinte. . 
Tr~ta-se de sugerir ao Ministério 

da Viação e Obras Públicas, serviços da 
especialidade ' do mesmo . mediante 
acôrdo com o Estado de Alagõas. 

Pelos rii:otivos expostos vê-se que há. 
premente necessidade dos trabàlhos 
que a indicação·_ reclama, referente a 
dragagem de canais que têm alta im· 
portância no transporte de vários pro· 
dutos para a· .capital daquêle Estado. 

E pela natureza dos referidos servi-·· 
ços o Estado não poderá executá-lo~ 

· senão com estudo e colaboração do Mi
nistério de Viação e Obras Públicas. 

Sala de Comissão, 8 de abri 1 de 
1946, - Alfredo Sã, Presidente. -
A. de Novais Filho, Relator. - Ga.:. 
briel de R. passos. - Jorge Amado. 

Daniel de CarvalhaL - Segadas 
Viana. 

INDICAÇÃO N,0 32, DE 1946, A QUE SE 
REFERE O PARECER 

Considerando que as lagoas · do 
"Norte" e "Manguaba';, no Estad·o 
de Alagoas, são ligadas por uma rêde 
de canais naturais, que, por sua vez, 
se comunicam ·com o "Atlântico" -por 
uma barra, cêrca de .6 quilómetros ao 
sul·de. Maceió; 

Considerando que, por êsses canais, 
transitam as· pequenas embarcações 
que abastecem ·a . capital do Estado 
alagoano de ·lenha, carvão, hortaliças; 
frutas, pescados e mariscos, inclusive 
o regionalíssimo sururú, e mais . ; .. 
9. ooo. 000 de côcos, destinados ao con
sumo da população local, às fábricas 
de óleo e copra ·e à exportação para 
a sul do país; no valor de Cr$ .. · ... 
6. 300.000,00; 

Considerando que, pelos referidos 
canais,· ainda ,se processa o transpor
te de tijolos, telhas, caibros, ripa~ e 
outros materiais· de construção civil; 

Considerando que às margens das · 
lagoas citadas vicejam densos coquei
rais, que representam um vultoso va· 
lor econõmico, e vários engenhos bân
guês, que contribuem, para e desen
volvimento agrícola daquela região; . 

Considerando, p·orém, que os canais 
por onde ocorria o transporte diãrlo 
dos produtos e materiais acima indi
cados se encontram, presentemente, 
obsrufdos, com uma prejuízo incal-

. culá vel para a economia do Estado; 

'·,, -~-: ... \ 
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Indico que a Mesa da Assembléia 
Constituinte sugira ao MinistériQ da 
Viação e Obras Públicas a necesni
dade do seguinte: 

1 - Um estudo imediato das obras 
e. executar; 

2 - O fornecimento imediato ·de 
uma draga apropriada aos serviços a 
serem efetuados, depois dos estudos 
precisos ao traçado definitivo dos ca
nais; 

3 - Traçado de uma i·ota cte na
vegação, segundo o qual se Pt'ocede
riam às dragagens indispensáveis; 

4 - Acôrdo entre os governos da 
União e do Estado para execução e 
conserv!J.ção das obras em aprêço. 

S. S. 26 de março de '1946. - Lau
ro Montenegro. 

INDICAÇÃO N. 0 33-A, DE 1946 

Para que a Assembléia consti:~ 
tuinte recomende ao Poder. Exe
cutivo a inclusão no decreto de re
forma 'eleitoral, da inelegibilidade 
no próximo pleito, dos cidadãos 
que exerceram a chefia do poder 
Executivo da União, dos Estados 
e dos Muni~ip.iós, por mai;s de qua
tro anos, mzmstros e secretários de 
Estado, inclusive durante o perío
do de 11-11-1937 a 29-10-'1945 

PARECER 

Sen1 embargo do .aprêço e admiração· 
que à_ Comissão de Estudo das Indi
cações merecem os ilustres signatários 
desta indicação, pensa ela não ser 
aconselhável sua aceitação. Consigna 
uma providência antipática e odiosa,· 

· que o mesmo é que o confisco do di
reito de ser eleitor e df' ser eleito no 
longo período de quatro anos. É pró
prio das ditaduras e dos governos to
talitários a suspensão ou cassaçãó de 
direitos por motivos de ordem politica 
medida que se não coaduna ·e não s~ 
justifica em uma democracia. Se es
tamos reorganizando a nossa, após unr 
demorado eclipse dos direitos e. das 
garantias individuais, não é lícito pri
var o cidadão de qualquer dos seus 

direitos por motivo de convicções polí
ticas. Aliás êsse preceito f:> um câno.;. 
ne constitucional. Consagrou-o a Cons
tituição de 1934, no artigo 113, § 4.o. 
Compreende-se que a lei estabeleça 
prazos razoáveis de inelegibiliclade 
para os que exercem cargos elevados, 
~m que possam influir na realizaçãQ 
e no resultado dos pleitos eleitorais, 
mas tendo sempre em vista o período 
próximo do pleito. É disposição salu
tar e moralizadora; mas estender a 
Íllelegibilidade a quem no período de 
1937 a 1945 (oito anos) exerceu o r:ro
gêrno da União, de um Estado ou Mu
nicípio, ou foi ministro ou secretário 
de Estado, em qualquer período' dêsse 
tempo, é demasiado rigor e correspon
de à verdadeira suspensão dos direitos 
políticos do cidadão. E, já agora, seria 
criar uina situação de deslgu~ldade 
e de injustiça, pois na constituinte na
clonai" estão senadores · e deput~.dos 
que naquele período foram presidente 
da república, nii.nistros, governador, 
interventores, secretários de . Estado, 
prefeitos, etc. 

Além de que trata-se .de matéria 
constitucional, e estando. em elabora
ção o projeto da nova Constiutição 
Brasileira, é nesta que deve ser regu_· 
lado o assunto. Qualquer dispositivo 
em lei ordinária, dispondo em contrá
rio ao que preceituar a Constituição, 
não poderá subsistir. 

Assim, P-ois, parece à Comissão de 
. Estudos das Indicações que a prç_po
sição n.0 33 deve ser encaminhada à 
Comissão de ConstituiÇão. 

Sala das Comissões,· no Pal~cio · Ti
radentes, em 4 d.e abril de 1946. -
Alfredo Sá, Presidente e Relator. -

Pela Conclusão, Gabriel tle R . . Pas-
sos. . . 
Pela conclusão, ·Daniel Carvalho ..,... 
fela conclusão, · Segadas Viana. -
A. de N ovais Filho. 

n-roiCAÇÃO N.0 33, DE 1946,_ A QUE SI!! 
REFERE O PARECER 

Requeiro seja submetida à decisão 
da Assembléia Constituinte a seguinte 
indicação: 

A Assembléia Constituinte recomen
da ao Ministro da Justiça a incl,Jsií.o 

'' 
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no decreto de r·eforma Eleitoral, lira 
em elaboração, da seguinte disposição: 
"São inelegiveis, nas próximas eleições 
estaduais e municipais, todos os cida
dãos que,· durante o período de 11-11 
de 1937 a 29-10-1945,· ocuparam a che
fia ·do poder executivo da União, dos 
Estados e dos Municípios por mais de 
quatro anos, bem como ministros e se
cretários de Estado. 

Sala das Sessões, 27 de março de 
1946. - Helvécio Coelho Rodrigues. 
- Alarico Nunes Pacheco. - Lino 
:Machado. -João Villasboas. -Ma
'thias Olympio. - Severiano Nunes_:-
Jasé Candido Ferraz. - Osorio Tuy·u~ 
ty. - Raphael Cincurá. - Dolor de 
Andrade. - Vespasiano Martins. -
Plinio Ba1·reto. - Jalles Machado. -
Flores da Cunha. -Raul Pila. - Ja
cy de Figueiredo. -Fernandes Tavo-. 

/ ra. - Agricola Paes de Barros. -
Esmadagdo de Freitas. · - Antônio 
Maria Corrêa. -

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da: a leitura do expediente. 

O SR. MATIAS OLIMPIO (Lê. o 
seguinte discurso) Senhores Represen
sentantes: Desejando corresponder à 
confiança com que foi honrada peia 
Nação, procura a Assembléia . Consti
tuinte, acelerando o ritmo de seus tra
balhos, dotar-nos de instituições ver
dadeiramente democráticas · e, em de
finitivo, encerra.r o regime parafascista 
impôsto ao povo por aqueles que ti
nham o dever e estavam obrigados a 
velar e defender as leis constitucio
nais promulgadas por um parlamento 
que, no momento, expressava a sobe
l'ania nacional. E' justificada a ansie
dade . de . tôdos em fazer desaparecer 
o regime de exceção que nos humilha e 
nos degrada internacionalmente. 

\ 

vivas de uma organização econõmica 
colonial. 
. Dentre os preocupações mais impe
riosas deverá estar a de precisarmos 
os têrmos de um perfeito equilíbrio en
tre os poderes. Não nos preocupemos 
com as fórmulas. Satisfaçamo-nos 
com a justeza de uma solução ajustada 
à nossa . realidade. O assunto não 
oferece novidades e no seio desta As-
sembléia já foi tratado brilhantemente 
por vários oradores inclusive José 
Augusto que, no assunto, doutrina de 
cadeira. Não venho, pois, com a ve
leidade, nem tenho a pretenção de ofe
recer-vos originalidade. Apenas, am-
parado por uma longa e dificultosa 
vida pública, procurei trazer um pouco 
de . experiência pessoal e de bom senso. 
Juiz. em ·regiões as mais diversas -
no Acre; no Piauí e na Bahia -, go
vernador de um dos nossos mais po-
bres e ·abandonados · Estados - Pia ui 
- para o desempenho dessas funções 
dentro de· quadros que considerava le
gais, sempre esbarrei diante dá defor
mação introduzida em nossas institui
ções, que gerara a hipertrofia do po
der executivo. Como membro do poder 
judiciário não .foram raras as ·opor
tunidades em que senti o desrespeito 
ao poder que representava ao ferir ou 
não endossar o transbordamento e os 

. desmandos de mn outro poder que, 
pouco a pouco; 'ra enfeixando em suas 
mãos autoi·itárias toda a soberania na
cional. Num pais sem fortes laços ·de 
gregarismo, com sua gente espalhada . 
por território tão vasto, fomos mar
chando, graças a um presidencialismo 
que vinha ferir as nossas tradições, . 
para o arbítrio e para a irresponsabi
lidade ·de um poder que não encon
trava, dentro da Constituição de 1891, 
limitações efetivas. 

A Rep.ública, seduzida pelo magnifi
co exemplo dos Estados Unidos da 
América, quebrou a continuidade his
tórica de um lento mas · progressivo 
processo de' cristalização que nos leva
ria ao exercício de um .regime parla
_mentar. Apesar do. centralismo por
tuguês, em pleno Brasil Colônia, luta
vamos já pela autonomia das Câmaras · 

Com mais de um século de vida po
litica independente, temos hoje uma 
experiência que nos impõe a respon
sabilidade bem grave de sermos realis
tas. Esqu~çamos os nossos preconcei
tos e procuremos fixar as linhas mes
tras das instituições dentro do qua
dro brasileiro, atendidas as condições 
peculiares de um país que ainda não 
ultrapassou a fase precapitalista e que 
ainda. apresenta, características bem 

·. Municipais, que deseja vamos transfor
mar em fonte legitima e primária da 
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soberania. Em posição ao arbítrio do 
poder executivo reinol, contrapunha~ 
mos, em lutas que atravessam todo o 
período de dominação portuguêsa, o 
poder de representantes eleitos e que 
expressavam, dentro das condições da 
época, as aspirações populares. 

O Império é, por sua vêz, a histó
ria da luta entre .o poder pessoal, o 
tão celebrado Poder Moderador, e o 
Parlamento a pugnar pelo exercício de 
um verdadeiro regime. parlamentar, 
mau grado as limitações existentes na 
Constituição. Os anais legislativos 
mostram-nos que, sem distinções parti
dárias, os estadistas de então·. pro· 
curaram sempre dar ao Gabinete, res
ponsável perante as Câmaras, uma. 
soma cada vêz mais crescente de po
deres. 

Certo que nunca tivemos um ver
dadeiro parlametarisni.o. Proibia-o até 
a Constituição de 1891 e pemitindo a 
de 1824, o Imperador, sem se preocupar 
com a maioria da Câmara, invertia 
com seu poder pessoal a posição dos 
partidos, chamando-os ou apeando-os 
das. posições ou mesclando os gabine
tes com elementos dos dois partidos. 
Defendia assim a sua própria po'sição, 
porque "ou faria o que fêz, ou o seu 
reinado teria terminado há mais tem
po". Mas o que não poderá ser seria
mente contestado é que sempre foram 
estas nossas tendências e esse regime 
não só é o mais adiantado, como, no 
dizer de Duguit, é o que oferece "a 
solução mais elegante e a mais prá-
tica". · 

Se examinarmos as atas de 'nossas 
antigas Câmaras Municipais, verifica
remos ·que mal nascíamos para o 
mundo e já procurávamos dar-lhes o 
poder necessário para contrapôrem-se 
ao absolutismo dos governadores e 
vice-reis, que aqui apertavam. Liga
das à terra, representando os inte
rêsses da comunidade, arrostavam a 
violência de prepostos desabusados e 
·enviavam a Portugal representações 
contra impostos extorsivos, contra os 
desmandos da polícia política (é muito 
antigo o mau hábito das polícias po-
líticas ... ) . Ao la elo dessa atitude de 
defesa dos direitos conspurcados, va-

mos encontrar o lado construtivo de 
sua ação, pleiteando melhoramentos 
públicos, sugerindo medidas de am
paro e fomento da produção, discutin
do transportes, em suma, soluções para 
todos os problemas que angustiavam 
os homens daquela época. lt até de 
admirar que, apesar das distâncias e 
da precariedade dos meios de comu
nicação, de todos os recantos surgis- · 
sem, éomo se existisse pr~vio entendi
mento, uma perfeita identidade de 
propósitos animando os "homens pro
bos", escolhidos pelos seus munícipes 
para representá-los. ne· Belém do 
Grão Pará a São P·edro do Rio Gran
de do Sul processa"a-se um movimen
to de educação política e a formação 
·de uma consciência ·cívica vigilante, 
embora enfraquecida. lt mesmo es-

. pantoso como, homens que viviam pri:. 
vados de qualquer atividade partidá
ria, ·em eleições realizadas sob am:. 
biente hostil, possuíssem um sentido 
agremiativo tão poderoso. Quantas e 
quantas vêzes rião reagiam contra as 
interferências da Corôa e faziam pre
valecer suas opiniões l Compenetrados 
do. sentimento de. responsabilidade, 
não fugiam aos imperativos, às vêzes ·. 
espinhosos, de seus· mandatos e sa
biam colocar-se quasi sempre ao lado 
das aspirações coletivas. E o povo, re- · 
conhecendo a legitimidade de manda
to tão honestamente exercido, apoiava 
os seus representantes e recorriam às 
armas, quando necessário, à sua de
fesa. 

Os legisladores de 1824, desconhe
cendo êsse prooess6 evolutivo, de ins
tituições coletivas que· 'procuravam 
chamar a si a diregão dos negócios 
públicos, que ignoravam e despresa
vam quando não rombatia)ll o poder 
uninominalmente exercido, impõem ao . 
País uma Constituição anti-parlamen
tar, onde avulta a sombra absorvénte 
do Poder Moderador, denunciada p,or 
frei Caneca ao participar do repúdio 
expresso pela Câmara de Recife: "0 
poder moderador da nova invenção 
maquiavélica é a chave mestra da 
bpressão da nação brasileira e o gar
rote mais forte da liberdade dos po
vos". A fôrça do quarto pode1· e~t't 
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consubstanciada no art. 95 : "O poder 
moderador é a chave de tôda a orga
nização política, e é delegado, privati
vamente do Imperador, como chefe 
supremo da nação e seu primeiro re
presentante, para que incessanteroerits 
vele sôbre a munutenção ·da indepen
dêncià, equilibrio e harmonia dos mais 
poderes políticos", e dentro as !n.Ltitas 
armas de que dispunha estava a de 
nomear e demitir "livremente" os Mi
nistros de Estado, que, politicamente, 
não eram responsáv·eis nem eram pas
siveis de moções de desconfiança do 
Parlamento. "0 parlamentarismo foi, 
no Brasil, uma lenta conquista do espí- ·· 
rito público, jamais consagrado em lei. 
Estribava-se no Direito costumeiro, 
não no Direito escrito, reconhecia 
um dos mais autori~ados publicistàs do 
Império - o conde Afon-so Gelso. 
Usando e, muitas vezes, abusando da 
faculdade que lhe conferia a Consti
tuição, não vacilava D. Pedro II em 
demitir seus ministros sempre que o 
Gabinete entrava em divergência ~om 
sua opinião pessoal, sem considerar a 
opinião do Parlamento. E assim vi
mos. ser mantidos ministérios ·comba
tidos pelas· .Câmaras e demitidos Ga
binetes que possuíam o apôio do Par
lamento. O segundo império é todo 
~le uma luta constante· dos nossos 
maiores estadistas contra o poder pes
soal do Imperador,· que diante do vi
gor e da constánda dos opositores de 
seu poder pessoal, se viu na contin
gência de ir cedendo, a pouco e pouco, 
'sua pr.errogativa. Para comprPender
mos comei foi árclua a luta, basta 
considerarmos a circunstância de, dos 
35 ministérios formados nos 50 anos 
de govêr110, 22 serem demi'Cidos ·por 
haverem entrado em divergêr.cia com 
o Imperador, e apenas 13 por não con
tarem com o apôio, ou por sofrerem 
a hostilidade franca do Parlamento. 
Portanto, a instabilidade dos gabinetes 
não pode ser atribuída à volubilidade·· 
do Legislativo, como apregoam os pre
sidencialistas, mas, sim, resultante de 
atritos com o Executivo hipertrofiado. 
Foi assim com o primeh·o mtnistério, 
organizado ·em julho de 40; não foi 
outra a razão por que caiu o terceiro 

.. :.~.' 

chefiado por Carneiro Leão, que justi
ficou sua demissão nestes têrmos: 

O Sr;. Nestor Dttarte - Eis a. res
posta ao Deputado Aliomar Baleeiro, 
feita com a erudição e autoridade de 
V. Ex.a .. 

o SR. MATIAs OLíMPIO - Muito 
obrigado a V. Ex. a. ' -

"A causa da retirada do ministério 
foi uma questão pessoal: nenhuma 
havi'á na política, quer intern·a, que!l' 
externa". Já o ministério de setembro 
de 1848 saiu da minoria conservadora, 
apesar da maioria li-beral ter sido es
colhida em pleito recente. O Impera
dos, nêsse como em outros casos, al
ternava os partidos no poder sem con
siderações outras que o arbítrio pes
soal, o que legou Teófilo Otoni a afir~ 
mar ser impossível prever-se a duração 
dos gabinetes, nem quem seria cha
mado em substituição. 

O Sr .. Jurandir Pires - Repetimos 
aqui, constantemente, que o Im!Pera
dor, co!po órgão moderador, mudavEL 
os Gabinetes a seu prazer; ora·levava 
ao poder o Partido LLberal; ora o Con
servador. Na realidade, agia de acôr• 
do coin a própria opinião pública,· a 
c_ujos reclamos assim atendia. Daí a 
situação excepcional do Imperador na 
história política do 'Brasil. Isto mostra 
e corro.bora o ponto de vista de V. 
Ex.a, isto é, que o regme parlamentar 
marca,. como um relógio, os movimen
tos da opinião pública de uma nação. 

.0 SR. MATIAS · OLÍMPIO - É justa
mente o que susterito. 

O manifesto dos r®ublicanos de 1870 
procura exprimir a realidade politica 
do país com essas palavras: 

"Neste· país que s·e presume cons
titucional e onde só deverá' ter ações 
poderes delegados, responsáveis, acon
tece, por def~ito do sistema, que só 
há .um poder ativo, onimodo, · onipo
tente, p·erpétuo, superior à lei e à opi
nião, e êsse é j:.tstamente o poder sa
grado; 'inviolável e il'l'esponsável.-.. Um . 
poder soberano, privativo, perpétuo e 
irresponsável forma, a seu nuto, o Po
der Executivo, escolhendo os Minis
tros, o Poder Legíslativo, escolhendo 
os Senadores e designando os Deputa
dos, e o Poder Judiciário, nomeando 
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os magistrados, removendo-os, aposen
tando-os. Tal é, em essência, o meca
nismo político da' carta de 1824, tais 
são os ·sofismas por meio dos quais o 
Impera-dor reina, governa e adminis
tra". 

Malgrado as resistências oferecidas 
é a quase nula experiência de nossos 
homens públicos, apesar de inexisti
rem verda;deiras correntes de O[)inião 
a apoiar os partidos políticos, é inegá~ 
vel que marcha vamos. para um aper
fei!}oamento de instituições com a 
progressiva a~doção de regras condu
centes ao r,egime parlamentar. As crí
ticas feitas ao govêrno pessoal do Im
pera-dor eram o reconhecimento do 
princípio de que o mesmo implica 
numa ''radical contradição com o prin
cípio da soberania nacional" (Azcá
rate). 

A República agravou os males de
nu'llciados pela tribuna e pela impren
sa e, dada a imperfeita distribuição dos 
poderes, retirou ao Legislativo qual.,. 
quer contrôle e ao Judiciário qualquer 
poss~biHd!Vde de, efetivamente, delimi
tar a esfera de ação do Executivo. Ao 
Presidente da RepÚiblica compete "no
mear e d:emitir livremente os Minis
tros de Estado" Cart. !8, 2.0 da Const. 
de 91) que "não são responsáveis pe
rante o Congresso, ou perante os tri
bunais, pelos ~nselhc da-dos ao Pre
sidente da República" (art. 52). Como, 
por .,utro lado, o chefe de Estado não 
er0 responsáv politica::umte, passa
mos ao regime de plena irresponsa
bilidade, de vez que a criminal -. a 
única rc·:mhecida ná Constituição,· é 
instrumento inaplicável. Vivemos qua
renta anos de absolutismo e à sombre. 
de legalidade.· refugiava-se em câma
ras dóceis e incapazes do melior ges
to de indepedência. Os males do re
gime eram universalmente reconheci
dos, mas faltavam aos homens públi
cos coragem para enfrentá-los, até 
porque, no íntimo contavam . poder, 
u. dia, ust:~n,· ela maravilhosa. po'si
ção de mando. 

E Rui Barbosa, proclamado o seu 
principal artífice, reconhecia que "a 
irresponsnbilidade é o tecido mesmo do 
regime. Responsáveis debaixo dêle, só 

os homens bons, os inocentes, os ami
gos da lei, por gum1darem a pureza, 
dos seus sentimentos, terem a cora
gem de suas idéias, e não se meretri
ciarem nesse vasto lupanar, em que 
homens e instituições vão apodrecen:. 
do. Nada escapa dêsse exício geral. 
Tudo se vai, tudo se perde, tudo aca
ba. Tudo rui,· as, ruínas, ruínas". E 
o desencanto, quando não amargor, de 
nossos publicistas é ·a nota uniforme 
que tonalisa a nossa vida republica
na de govêrnos irresponsáveis. 
Elicantado~ pela prosperidade exu

berante ·dos Estados Unidos, imita
mos as suas instituições, esquecidas de 
que sua Constituição procurara ajus
tar à nova República, os princípios re
galistas de Jorge III, em época· que 
airlda não conhecia o parlamentaris
mo. "O presidencialismo americano 
que, na frase de Alexandre Dehaye 
se afastou do ideal da forma: repu
blwana moderna, não constitui , um 
progresoo, nem representa um avanço 
sobre o parlamentarismo. E' um velllo 
sizLcma, mais, que secular, puramente 
oriundo de influências locais, de semi
repr::sentativismo !l~•s Heze colônias in
glesas da América do Norte, da falta 
do exato conhecimento da orga:nização 
britânica, e da influência desarrazoa
da das exagerações de Montesquieu" 
(Sílvio Romero) . A falta de uma or
ganização social mais resistênte, caí· 
mos nós dentro do personalismo rigi
damente exclusivista. ·-

A máquina estatal passou a. run-
cionar atendendo ap-enas aos desejos 
do eventual detentor do poder. Desor

. ganiza-se por completo a administra
ção tôda vez que se inicia Uifl nov·o 
ciclo .governamental. 

Passaríamos a viver · num mundo 
J.)olftico de surpresas e a Nação era, 
diàriamente, abalada com a manifes
tação soberana da · vontade do Exe
cutivo que traçava os nossos rumos 
consuitando tão somente às suas in
clinações ou, quando muito, ouvindo 
o silencioso gesto de consentimento 
dos. áulicos. Implanta-se, em defini• 
tivo, o mandonismo incontrastado do 
Executivo · e as câmaras, complacen
tes e compostas à sua feição, deixa-

,,_., 
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ram-se castrar de tôdas as suas prer
irogativas. Vencidas as esporádicas 
reações surgidas aqui e ali, passou a 
Nação a viver divorciada das chama~ 
das. elites dirigentes. O corpo elei
toral passou a ser mera ficção legal e 
periOdicamente os manipuladores apre
sentavam ao País indiferente a gale
ria de seus representantes. ·Entre os 
dois mundos não existiam pontos de 
confato. A política desapa·receu dos 
parlamentos, fugiu dos comícios para 
os conciliábulos dos palados 'gover
namentais. As facções não lutavam 
pelo apoio popular; não apelavam 
para a opinião pública; preferiam a 
sombra acolhedora do cacique dis
tribuidor das benesses que descem do 
poder. · 

Em quadro tão contristador a Na
ção permaneceu décadas,-ignorada por 
aquêles que se arrogavam ao título 
de intérpretes legítimos e exclusivo~ 
de suas aspirações. A Nação mar-

. chou porque o processo histórico não 
se detém. O desenvolvimento das 
fôrças econômicas acarreta desajus
tamentos cada vez mais profundos. 
o desequílibrio passa a ameaçar aquê
le mundo tão distante · da realidade 
que para sobreviver, necessitava de 
um~ campânula a isolá-lo çla f.ermen
.tação que se processava nas fábri
cas, no campo, nos quartéis, em tôda 
a parte onde alguém meditasse nas 
contradições crescentes. A deblacle 
do café veio proporcionar-nos a opor
tunidade de reajustarmos as institui
ções às necessidades do povo. O es
tado de espírito· revolucionário que 
percorria todo o corpo da Nação ex
travasou os canais subterrâneos para. 
destruir os quadros mortos de um re
gime· apoiado em ficções legais. En
tretanto, não · soubemos aproveitar
nos ·da longa e.xperiência do passado. 

. Não p·rocuramos resolver, de . frente, 
os problemas nacionais '"e preferimos 
refugiar-nos no egoismo dos grupos 
e das facções políticas, que se apro
ximam e .se afastam de acôrdo com 
as conveniências pessoais. Ainda não 
nos convencemos de que não é . mais 
.possível ludibriar o povo com a 
pirotécnica das frases demagógicas, e 
ainda hoje tentamos ·mantê-lo anes
tesiado com programas que não se 

· executam, com promessas que. nunca 
se cumprem. Falta-nos a coragem de 
confessar, como o fêz Otávio Manga
beira, que nunca exercitámos a de
mocracia. Penitenciemo-nos dos erros 
passados porque só assim conseguire
mos do País crédito indispensável à 
nossa missão atual. 

Desconhecendo sistemàticamente as 
peculiaridades nacionais, preferimos 
engolfar-nós em teorias . · sedutoras 
quando não em discussões bisantinas, 
pondo à 'margem a realidade trauma
tizante que1 deveria absorver-nos .. Prê
sos aos encantos de irrealidades. ver;.. 
bais, ignoramos as questões mais sim
ples. Quando agimos deixamo-nos ar
!l'astar . pelas construções perfeitas no 
à.rrendilhado de suas formas para 
mascarar a indigência que nos r.erca. 
E êste ·amor às cousas falsas nos tem. 
levado á equívocos bem lamentáveis. 
Assim é que, graças à fidelidade que 
quisemos ter à teoria de Montesquieu, 
da absoluta separação de poderes, 
caímos ·no presidencialismo personalis
ta que infesta nossa história republi
cana. Quisemos manter o legislativo 
e executivo como compartimentos es
tanques e tivemos como conSeqüência 
a absoa-ção. do primeiro pelos anseios 
tantatizadore5 do segundo . 

o Sr.· José Augusto - Essa é a 
realidade. 

·o SR. MATIAS OLLMPIO -Pelo 
amor a princípios rígidos despreza;. 
mos a longa e penosa marcha evolu
tiva do Segundo Império no sentido 
de ·subordinar o ·executivo dentro· da 
orientação política ll"ecomendada · pe
lo legislativo. 

Hoje seria imperdoável que re,pe
tissemos o mesmo êrro dos constituin
tes de 91. O modêlo então adotado 
mostrou-se inadequado à nossa: for
mação . histórica e veio estancar a 
marcha evolutiva para a· implanta;. 
ção de verdadeiras normas democrátf-

•cas. 

Não é mais possível concebermOs 
um executivo autônomo no traçar di
retrizes administrativas· sem a con
sulta e sem o apoio das Câmaras, 
porque tal isolamento p.roporciona 
oportunidades para choques constan
tes e desentendimentos funestos à 
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resolução dos problemas. Como bem 'quanto é incosteste que seu princi
acentua Duguit "o desempenho de pal artífice confessou em sua feitu
qualquer ftmção do Estado se traduz ra: a influência norte-americana, mas 
sempre em um mandato ou em uma dessa culpa morreu redimido, desde 
convenção" e "implica, PO!l' c?n~e- que. foi dos primeiros a clamar pela 
guinte, o concurso de todos os orgaos reforma de sua o·bra, reclamada pe-
que constituem a pessoa do Esta- los maus resultados que na prática 
do". havia dado o presidenciàlismo, que 

A intervenção do Estado dentro de absorvendo os demais poderes, paira 
ativf.da;des cutrora do domínio abso- despótico e irresponsável_sôbre a Na
luto da iniciativa P!lr·ti<cular, tornou ção. É um regime a.bsorvente e fe
o seu a.parelhamento ainda mais chado, em que os ministros ficam 
complexo e os Iiâmes e~1tre os seus acobertados, muitas vêzes em silên
órgãos os tornam reciprocamente su- cio comprometedor, para o qual não 
~bo!1dinados para que possa a máqui- ha soluçã.o legal. A arejação do par
na estatal marchar sem ·entrechoques. lamentarismo afasta a incapacidade e 
Mesmo onde amda é mantida. a fie- evita deslises pelo fato de poderem 
ção da independência dos poderes, a ser e:x;postos, através de seus l'epre
prá·tica impôs a praxe de entendi- sentantes, ao julgamento popular. 
mentos ex.traconstitucionais. Desta Não .pode pois haver dúvi<ias na eséolha 
maneira consegue o executivo aus- entre os dois regim·ens; pois o parla
cul<tar o pensamento do parlamento ·mentarismo é a forma de expressão 
sôbre medidas que projeta e canse- mais feliz da democracia e já esta
gue aprovação de normas que julga mos cansados de· dita.dura, que outra 
necessárias. É um artificio que visa cousa não · é o presidencialismo. 

·miâir a proibição · imposta, mas a (Apoiados; muito bem). Já foi mes
lprática reconhece de apltcação im- mo chamado "uma forma. cesariana 
possível. Entretanto. "o processo. de democracia". 
mais apropriado para alcançar-se Em face, porém, das te·ndêtncias pre
êsse objetivo é co11ver·ter 0 poder exe- sidencialistas da Constituinte, plei
cutivo em um comité de parlame·n- teamos, a.penas, quê fiquem deQJen-
to ;, A presença do poder e~ecutivo no ;cte,nido de aprovação da Câmara: 

a) a nomeação de generais, briga
seio da legislatura permite-lhe e:JOpla- deiros, almirantes, ministros do su-
nar a sua atuação pela única forma premo Tribunal Federal e Militar, 

.. ppr que se pode conseguir uma aten- Tri:bunal de Contas, dos membros do 
çã.o desperta e uma crítica organiza- Superior Tribunal de Justiça Eleito
da. Atenção e critica que sã~o exerci- ral, dos Ministros de Estado, embai
d~s por quem se esforça com av1dez, xadores, interventores, nomeados de 
por substituir o poder executivo se· acôrdo!com a Constituição; 
fracasar em sua função .. Com isto o sr. João Mendes_ v. Ex .. con-. 
dá-se alento a um sentido de respon- vLda os presidencialistas, que não .são. 
sabilidade · Com isto impede-se que in:trasigentes, a uma fórmula ideal 
um parlamento desinte1·essado das de g·ovêrno. 
funções admmistrativas dite nórmas . 
legais caprichosas e estéreis. Com O SR. MATIAS OLÍMPIO - Perfei
jsto .previne-se a corrupção do executi- tamente; Contarei com o apôio de 
v o que, forçosamente, tem de produ-· · ·V. Ex. ~' 
zir-se quando a atuação do ministé- · O Sr. João Mendes - Contará com 
rio não interpreta a sua v:antade. o a.pôio de grande parte da Assem-
Com isto assegura-se uma coordena- ibléia. 
ção essencial entre organismos cuja O Sr. José Augusto: Reg·istre-se 
interoependência criadora é a con- esta declaração que é interessante. 
dição primordial da eficácia no go- o SR. MATIAS OtÍMPro _ Regis· 

. vêrno" (Harold Laski) ; 

Neste particular, a Co:nstitui~o de 
1891 não pode servir de exemplo por-

tre:-se a declaração. do ilustre re-
QJresentante da Bahia, que é uma das 
grandes figuras daquêle Estado. 

' . I 
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o Sr. Dioclécio Duarte - Lembra
:ria ao orador adaptar-se ao clima 
ibrasileh·o, de .acôrdo com o espíri·to 
nacional. 

o Sr. José Augusto - O clima bra~ 
sileiro é de liberdade. 

·O SR. MATIAs OLÍMPIO - Dizia 
eu Sr. Presidente, em face, porém, 
das tendências presidencialistas da 
Constituinte, pleiteamos, apenas, que 
fiquem dependendo de a1provação da 
Casa: 

a) a nomeação, de acôrdo com a 
Constituição, de generais, brigadeiros, 
almirantes, Ministros do SUpremo Ti·i
bunal Federal, do Supremo Tribunal 
Militar e do, Tribunal de Cfjntas, mem-

. bros do Superior Tribunal · Eleitoral, 
ministros de Estado, embaixadores, 
interventores. 

O Sr. ' Li no Machado - Magnífica 
a idéia, como, de resto, já se obsei·
vava na Co·l1Stituição de 34. 

O Sr. Toledo Pisa - A Constitui
ção da Argentina,· que é presidencia
lista adota tôdas . as medidas do item 
que V. ·Ex. acaba ele lêi·. · · 

O S1·. João Mendes - A fó1·mula 
de V. Ex. é fórmula feliz de conci
liação. 

O Sr. Lino Machado ~ Isso é essen- . 
cial para a própria democracia .. 

O Sr. José Cândido - Jl:ste ponto 
é essencial. 

O SR. MA TIAS OLíMPIO - Jus
tamente para evitar que o Presidente 
da República faça Deput!lldos e Se
nadores.· (lendo). 

b) que os Ministros de Estado 
compareçam perante a Câmara para 
prestar os esclarecimentos · que es·ta 
julgar necessários ou para responder 
interpelações que lhes forem çlirigidas; 
e que; · 

c) o período· presidencial coincida 
com o dos repQ·esentantes da Nação, 
de modo que as eleições de um e ou
tro sejam realiza.das no mesmo dia; 

d) que, qUando nomeados Ministros 
de Estado, não percam os Deputados 
e Senadores seus mandatos. CMuito 
bem; muito bem. O orador é cumpri
mentado). 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, se
jam minhas primeiras palavras de· 
profunda gratidão pela homenagem 
que prestou a Assembléia consti
tuinte à memória de meu ilustre pai, 
o Conselheiro Coelho Rodrigues. Em 
nome de seus descendentes - filhos, 
netos e bisnetos - apresento à egré
gia Assembléia nossos sinceros agra
decimentos. 

Antes de entrar na matéria propria
mente do meu discurso, desejo retifi
car aparte, publicado no Diário da 
Assentbléia, ao discurso do ilustre· co
lega Sr. :Pedro Vergara, defendendo o 
Sr. Getúlio Vargas. e o Estado Novo. 
Nesse aparte, que me foi atribuído, 
não interpelei S. Ex.a se era promotor 
e em conseqüência, se se julgava em 
dificuldade para apresentar a defesa 
do Sr. Getúlio Vargas. Só o final do 
aparte, em que dizia já ter visto pro
motor pedir absolvição, é de minha . 
autoria. · 

O Sr. Rui Sa.ntos - V. Ex~a. per
mite um aparte? 

O início do aparte é meu. 

0 SR. COELHO RODRIGUES - Muito 
agradecido a V. Ex h 

Sr. Presidente, uma retificação pre
ciso fazer: quando pedi à augusta As
sembléia. fizesse apêlo aos Interven
tores em Minas e. no Espírito Santo, 
e também ao Ministério da Justiça, 
apêlo êste que, igua,lmente dirijo a 
V. Ex. a.,· no sentido de se pôr têrmo 
à invasão· das tropas .rilineiras no mu
nicípio de São ·Francisco, na fron
teira do Espírito Santo com o Es
tado de Minas Gerais, fui informado 
de que ·as tropas continuam .a avan
çar. 

Devo, ·em primeiro lugar, aliviar a 
carga que fiz contra o Sr. João Be
raldo, porque o início do avanço das 
tropas mineiras em . território espi
ritossantense foi ao tempo da gestão 
do Sr. Benedito Valadares; não posso, 
pois,· deixar a responsabilidade da in
vasão exclusivamente com o Sr. João 
Beraldo. 

Desejo ler desta tribuna um tele
grama dirigido ao Presidente do su-
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perior Tribunal Eleitoral pelo Presi
dente do Egrégio Tribunal Regional 
do Espírito ~?anto, além de outros· di
rigidos à Assembléia pelo nosso co
lega ~rico de Aguiar Sales. (Lê) . 

"Em sua sessão realizada na úl
tima têrça-feira, êste Tribunal 
por proposta do Exmo. Sr. Desem
bargador Rômulo Finamore, de
ciçliu, unânimemente, dirigir te
legrama ao Exmo. Sr. Presidente 
do Egrégio .Tribunal Superior 
Eleitoral comunicando a nova in
vasão do território esplritossan
tense por fôrças mineiras, apesar 
do laudo da Comissão do Serviço 
Geográfico do Exército, aprovado 
pe1o (Exmo. Sr. Presidente da 
República, reconheéendo o direito 
dêste Estado sôbre a área inva
dida, e lançando veemente pro
testo por mais êsse ato de agres
são à integridade territorial do 
nosso Estado. 

Foi também aceito, unânime
mente, um adendo ao ato. do Ex
celentíssimo Sr. Dr. Lourival de 
Almeida, no sentido de que idên
tica comunicação e protesto fês
sem dirigidos aos Exmos. Srs. Pre
sidente da República e· da Assem
bléia Constituinte." 

O Diário Oficial do Estado do Es
pírito Santo, de 21 de fevereiro pró
ximo passado, diz: (Lê) 

"A propósito da invasão do ter
ritório espiritossantensepo r sol
dados da Polícia Militar do Estado 
de Minas Gerais, o Senhor De
sembargador Otávio Lemgruber; 
Interventor Federal, dirigiu-se ao 

. Sr. Ministro Carlos Coimbra da 
Luz, titular .da pasta da Justiça 
·e Negócios Interiores solicitando 
providências e ao mesmo tempo 
dando conhecimento das ocor
~ência.s aos ilustres membros 
da bancada estadual na Assem
bléia Constituinte. A resposta à 
comunicação enviada aos Repre
sentantes esplritossantenses na 
Câmara e Senado foi a seguinte: 
"Representantes Espírito Santo, 

· de posse minuciosas informações 
constantes rádios v. Ex.1", reuni-

ram-se para estudar providências 
a seerm imediatamente adotadas, 
sendo. deliberado que, inicial
mente, houvesse entendimento Mi
nistro Justiça designado para 
amanhã. Detalhadas comunica
ções V. Ex.a para Ministério .Jus
tiça diretamente por certo facili
tarão nossa tarefa. Povo do Es.:. 
pírito Santo pode confiar ação 
enérgica refletida seus represen
tantes nesta grave emergência 
para a nossa -história política. 
Atenciosas saudações. - Eurico 
de Aguiar Sales." 

Acredito que a bancada do Espí
. rito Santo esteja . agindo junto às 
autoridades; mas, infelizmente ape
sar do laudo· do Serviço Geográfico,. 
que fêllí a demarcação da fronteira, 
as tropas mineiras continuam avan
çando. 

o Sr. Leri Santos - V. Ex. a teve 
informação exata que tropas plineiras 
continuam avançando? · 

O · Sr. Luis Cláudio - Recebemos 
outro telegrama de Baixo Guandú 
informando que um ·contingente de 60 
praças invadiu o Espírito Santo. 

0 SR, . COELHO RODRIGuES - 0 
avanço continua e estamos no caso 
de "sudetos" de Minas Gerais no Es
pírito Santo. O caso merece a aten
cão não só do Sr. Ministro da Jus
tiça como do da Guerra, que tal
vez tenha de intervir com fôrças para 
impedir a invasão do território espi
ritossantense. 

O Sr. Leri Santos - Creio que o 
Sr .. Benedito Valadares 'está presente · 
e poderá dar explicações sôbre o fato; 

0 SR. COELHO 'RODRIGUES - Opor
tunamente, acredito que S. · Ex.a o 
fará. 

o Sr. Barreto Pinto - Trata-se de 
• velha pendenga. 

0 SR, COELHO RODRIGUES - Mas ..,. 
que está sendo renovada agora. 

o Sr. Barreto Pinto - Tenho 
acompanhado o assunto, como sem
pre, com o máximo interêsse. Co· 
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nheço bem a questão, pois era eu o 
secretário do Superior Tribunal Elei
toral. quando houve a primeira in
vasão. das fôrças de Minas Gerais 
110 Espírito Santo e quando o Pre
sidente do Tribunal Regional Eleito
ral do Espírito Santo, que veio a ser 

· depois o Interventor, Desembargador 
Otávio Carvalho Lemgruber, se di
rigiu ao Superior Tribunal. Nesse mo
mento, o Govêrno, atendendo a tuna 
providência solicitada pela Justiça 
Eleitoral, fêz .retirarem-se as fôrças 
invasoras. Por isso, estranho a noti
cia que V. Ex.a traz agora. · 

0. SR. COELHO RODRIGUES - É um 
engano de V. Ex.11

• Disseram ter re
tirado as fôrças, ·mas continuaram 
avançando. · 

O sr; _Barreto Pinto - E como se 
realizaram as eleições? 

0 SR. COELHO RODRIGUES - De
baixo ·da coação das fôrÇas mineiras, 
que continuam em direção à Comarca 
de São Francisco. 

o Sr. Lopes Cançado - Seria muito 
oportuno que V. E."l:.11 se aprovei
tasse da ocasião para sugerir ao/ Go
vêrno Federal criação de mais um ter
ritório, dirimindo, assim a questão. 

0 SR. COELHO RODRIGUES - A SO• 

lução já foi dada pelo Serviço Geo
gráfico do Exé1·cito, que apresentou 
o seu laudo. 

O Sr. Barreto 'Pinto - Então, deve 
. fazer-se um apêlo ao General· Presi
dente da República, para que S. Ex.a 
aprove êsse laudo. · · 

0 SR. COELHO RODRIGUES -V. Ex.11 

pode estar certo de que a bancada do 
Espírito Santo tem feito tôdas essas 
demarches .. Cs.be, agora, uma ação. 
declaratória, no Poder Judiciário. In
felizmente, a situação do interventor 
do Espírito Santo é de constrangi
mento. Trata-se de interventor nas
cido em Minas Gerais. Não quero pôr, 
nisso, num confronto ··entre o inter
ventor do Espírito Santo e o do Piauí. 
Dou duas atenuantes em favor do in
terventor do Espírito Santo. S. Ex.a 
é civil e radicado em Vitória, casado, 
até, numa das famílias mais" preemi-

11entes do Estado e, portanto tem mo
tivos para ser indicado interventor. 
Sua situação, porém, para defender 
os interêsses do Espírito Santo pe
rante o Estado de Minas Gerais é de 
constrangimento. Entretanto, se não 
quiser levar adiante a defesa do _Es
pírito Santo, poderá mandar uma 
procuração a Monsenhor Luis Claudio, 
nosso· prezado colega, e havemos de 
providenciar no sentido de um advo
gado para patrocinar nossa causa. 

O Sr. Luis Claudio - S. Ex. a já 
telegrafou ao Presidente da República, 
pedindo. providências. 

O Sr. Rui Palmeira - É uma de
monstração da catolicidade. dos minei
ros: estão· defendendo o Espírito 
Santo ... 

O Sr. Sigejredo Pacheco - A mar
cha das tropas mineiras começou com 
o governador Benedito Valadares na 
direção de Minas?! Então essa mar:. 
cha está muito lenta. , 

0 SR. COELHO RODRIGUES -V. Ex." 
queria que fôsse um avanço à moda . 
de Hitler? 

O Sr. Lopes Cançado- O povo mi
neiro não pretende uma polegada do 
território do Espírito Santo. Se existe 
invasão, o que ignoro, essa é, .exclu
sivamente, por culpa do Govêrno de 
Minas .. 

O SR; PRESIDENTE - Lembro ao 
orador estar findo o tempo . 

O Sr. Wellington Brandão - Os 
nobres constituintes sabem quem co
manda as fôrças de Minas? É Gene
ral Mineiroff. . . Isso é uma lenda. 

o Sr. Luís Claudio - Só · quando 
houver derramamento de sangue é-que 
VV. EEx. darão importância ao fato. 

0 SR. COELHO RODRIGUES - Se
nhor Presidente, peço a V. Ex.a. que 
me conserve com a palavra, para con
tinuar amanhã, uma vez ·que. o tempo 
me. foi muito escasso e eu desejava 
tratar. da circular do Sr. Ministro da 
Justiça aos Interventores, sõbre a con
duta que devem ter no futuro pleito 
eleitoral. (Mltito bem; muito bem.) 

·:·' 
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O SR. PRESIDENTE - Está finda 
a hora do expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Comparecem mais 137 Senhore.1' 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Álvaro Maia . 
Va1demar Pedrosa. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Álvaro Adolfo. 
Duarte de Oliveira. 
Lameira Bittencourt. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 

Clodomir Cat'doso. 
Vitorino Freire. 
Odilon . Soares. 
José Neiva. 
Manso Matos. 

Piauí: 

Renault Leite. 
• -\reia Leão. 

Ceará: 

Moreira da Rocha. 
Osvaldo Studart. 

Rio Grande do Norte: 

Georgina Avelino. 
Mota Neto. 

Paraíba: 

José Jofili. 

Pernambuco : 

Navais Fill1o. 
Etelvina Lins. 
Agamemnon Magalhães. 
Osvaldo Lima. 
Costa Pôrto. 
Ulisses Lins. 
Ferreira Lima . 
P·essoa Guerra. 
Barbosa Lima. 

Alagôas: 

Góis Monteiro .. 
. Silvestre Péricles . 
Laura Montenegro. 

Bahia: 

Pinto Aleixo. 
Laura de Freitas. 

Espírito Santo: 

Ari Viana. 
Ãlvaro castelo. 

Distrito Federal: 

Jonas Correia. 

Rio de Janeiro: 

Amaral Peixoto. 
Eduavdo Duvl:Vier. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Erigido Tinoco. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Jus·celino Kubits.chek. 
João Henrique. 
Cristiano Mad1ado . 
Celso Machado. 
MHton Prates. 

São Paulo: 

Cirilo Júnior . 
Gofredo Teles. 
Lopes Ferraz. 

Goiás: 

Dário Cardoso. 
Galeno Paranhos. 

Mato Grosso: 

Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Munhoz de Melo. 
Aramis Ataíde. 

Santa Cata1·ina: 

Rogério Vieira. 

Rio Grande do Sul:. 

Ernesto Dorneles. 
Gaston Englert. 
Brochado da Rocha. 
Elói Ro·cha. 
Damaso Rocha. 
Daniel Fáraco. 
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Antero Leivas. 
Herófilo Azambuja. 

I 

União Democrática Nacional 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéia. 

Piauí: 

Esmar3!~do de Freitas. 

Ceará: 

Fernandes Távora .. 
Paulo Sarasa te. 
Fernandes Teles. 
Leão Sampaio. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de so·usa . 
Jose Augusto. 
Aluísio Alves. 

Paraiba: 

Ver.g11iauld Wanderley. 
João Agripino. 
João Ursulo. 
Fernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 

Lima Cava1canti. 
ALde Sampaio. 
João Cleophas. 
Gilberto F.reire. 

Alagôas: 

Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui Pimenta. 

. Sergipe: 

Valter Franco. 

Ba:J.1ia: 

Aloísio de Carvalho. 
Otávio Manga·beira · 
Luiz Viana. 
Dan tas Júnior. 
Rafael Clncurá. 
Nestor Duar~e. 
João Mendes. 
Alberico . Fraga. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
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Rio de Janeiro: 

Romão Júnior. 
José Leomil. 
Soares Filho. 

Minas Gerá is: 

Monteiro de Castro. 
José Bonifácio. 
Ma;galhães Pinto. 

São Paulo: 

Paulo Nogueira. 

Goiás: 

Dorili.ngos Velasco. 
Jales Machado. 

Santa Catarina: 

Tomás Fontes. 

Rio Grande do Sul: 

Flores da Cunha. 
Osório Tuiutí. 

Partido Tràbalhista Brasileiro 

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 

Bahia: 

Luiz Lago. 

Distrito Federal: 

Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Segadas Viana. 
Benício Fontenele. 
Barreto Pinto. 

Rio de Janeiro: 

Abelardo · Ma·ta. 

Minas Gerais: 

Leri Santos. 

São Paulo: 

Romeu Fiori. 
Berto Condé. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernwmhuco: 

Gregório Bezerra·. 
AJ.cêdo Coutinho. 
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Distrito Federal: 

Maurício Grabois. 

Rio de Jalleiro: 

Claudino Silva. 

São Paulo: 

OsvaLdo Pacheco. 
Caires de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia. 

Partido Republicano 

Maranhão: 

Lino _Machado. 

Serg,iQle: 

Durval Cruz .. 

Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Daniel Carvalho. 
Bernardes Filho. 
Mário Brant. 

Paraná: 

Murihoz da Rocha. 

Partido Popular Sindicalista 

Pará: 

úeodoro Mendonça. 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

Partido Republicano Progressista 

São Paulo: 

Campos Vergai. 

O SR. MEDEIROS NETO ~ Se· 
nhor Presidente, peço a palavra, :Pela 
ordem. · 

O SR. PRESID:!!!NTE - Tem a 
palayra o nobre Representante. 

O SR. MEDEIROS NETO (Pela 
crdem) . Sr. Presidente, nobres 
Constituintes. Acaba de às minhas · 
mãos chegar um apêlo partido das 
entranhas dalma de um capelão mi· 
litar, que, nos campos de batalhA. do. 
velha Europa soubera tão bem lu-

tiu·, para enaltecer o heroismo da Pá
tria em terra distante e desconhecida. 
il:le fala pelo coração e pela minha 
voz, concita os nobres membros da 
· .lissembléia Nacional Constituinte a 
leva1·em ao Exmo. Sr. Presidente da 
República o pedido para que o decre
to último, que beneficia os pracinhas, 
possa tomar-se extensivo não só 
àqueles que praticaram crimes há 
dois anos, mas também àqueles liga
dos a um crime sujeito a 5 anos de 
prisão. 
. Aqui está o verdadeiro testemunho 
de fidelidade pública, a expressão au
_têntica de amôr a homens que servi
ram ao Brasil, lá nos campos da Eu· 
repa. 1!:sse capelão militar acampa- . 
nhou os pracinhas e viu quanto foram 
êles renhidamente adestrados ao ser
viço da Pátria, tão · decisivamente 
prontos a atender ao reclamo, que 
partia do coração da nacionalidade. 

Ao voltarem êsses homens à Pátria, 
não é possível continuem sujeitos à 
penalidade, de vez que a maior que 
êles sofreram já fôra a de deixar a 
emoção do lar, o sentimento da famí
lia. E saindo em defesa da Pátria, os. 
que não morreram devem permanecer · 
de pé na legitima manifestação de sua 
liberdàde. 

Por isso, ilustres Constituintes, per
miti ler ~ste documento, para que· 
todos ri.ós, congraçados e congregados. 
na voz de um único sentimento, leve
mos ao Exmo. Sr. Presidente da Re
pública o apêlo de um capelão militar, 
herói da Pátria, porque foi à Europa e 
vivo voltou para continuar a peregri
nação em defesa do património,. que· 
os nossos maiores nos legarám. . · 

1!:ste, o documento do capelão militar 
Padre Francisco Freire de Moura Fi
lho, herói das Fôrças Expedicionárias: 

"Exmo. Sr. General Eurica. 
Gaspar Dutra, D. D. Presidente 
da República dos Estados Unidos 
do Brasil. 

o abaixo .. assimido, na qualidade· 
de capelão católico militar, serviu-· 
do no Regimento Sampaio, vem 
apelar para os tão conhecidos sen
timentos de hun;,1anidade, que "sem-
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pre caracterizaJ·am . a eminente 
personalidade de Vossa Excelência, 
para estender a anistia concedida 
pelo Decreto-lei n.0 7. 769,· de 23 
de .julho de 19~5, aos soldados da 
gloriosa e inesquecível Fôrça Exp:;
dicionária Brasileira, da qual Vos
sa Excelência, foi o principal che- ' 

· fe e organizador,. e que estão pro
cessados e alguns já condenados, 
cumprindo as penas impostas, vis
to, não terem sido atingidos pelo 

· referido Decreto "de anistia, uma 
vez que os seus crimes têm as suas 
sanções aplicadas até a pena má
xima de cinco (5) anos de prisão 
e o Decreto-lei n.0 6.651, de 5 de 
junho de 1944, em seu artigo 1.0 

diz: "fica111 sôbrestados os proces
sos de crimes civis e militares âos 
integrantes da Fôrça Expedicioná
ria Brasileira, cujas penas privati
vas de liberdade não excedam de 
dois (2) anos de prisão inclusive. 
Eminente Presidente do Brasil, os 
que estão condenados e processa
dos por crimes que o máximo da 
·pena vai até o limite máximo de 
cinco (5) anos de prisão e que fi
caram com os respectivos preces.., 
sos sôbrestados, por fôrça do De
creto-lei n.0 6. 651, de 5 de junho 

· de 1944, apesar dos crimes não se
. rem infamantes, os cometeram 

antes da partida. da Fôrça Expe·· 
dicionária Brasileira, para os cam
pos de batalha de além mar. Os 
juízes das Varas Criminais a que 
os pracinhas foram condenados e 
estão sendo processados não con
cederam os benefícios do Decreto~ 
lei· i1.0 7. 769, de 23 de julho· de 

. 1945, sob o fundamento dos "pra
cinhas" não terem sido atingidos, 
ape~ar do . Decreto de·· anisti.a, di
zer: "ficam anistiados dos crimes 
civis ··e militares, os integrantes da 
Fôrça Expedicionária Brasileira, 
que ficaram com os seus proces
sos sôbrestados na forma· do De
creto-lei n.0 6.651, de 5 de junho 
de 1944. Se os "pracinhas" ti·;e
ram os seus processos sôbrestados, 
quando da partida· da Fôrça Ex
pedicionária Brasileira, para a 

guerra, dev.iam ter sido beneficia
dos pelo Decreto de anistia .. Em 
sua quase totalidade, os referidos 

· condenados e processados, toma
ram parte nas epopéias de Monte 
Castelo, La Serra, Montese, Sobres
saso e outros feitos heróicos, ·que 
tanto engrandeceram ·o Brasil. 
Ninguem melhor do que Vossa Ex
celência, sabe que os expedicioná
rios brasileiros, cujos os glonosos 
e inapagáveis feitos. colocaram o 
nosso idolatrado Brasil, como a 
Quinta Potência Mundial, desfral
dando o nosso glorioso pendão 
auri-verde, para que ficas:sc bem 
claro perante o 1nundo, o ideJ.i de
·mocrático de suas almas. Um dia 
a guerra acabou e os "pracinhas" 
regressaram do' •:rront". Mtúto.:; 
ficaram para sempre no campo 
santo de Pistóia. Desfilaram: pe
rante a população · brasileira nas 
ruas da Capital Federai,· sob a sa
grada bandeira · da Fôrça Expedi
cionária Brasi~eira e do . pendão 
auri-verde, tendo a certeza do sa
grado dever cumprido para com 
a Pátria e para a paz do mundo. 
Não merecem o perdão, os que' er
raram antes da partida para a 
maior guerra que a história, · já 

·conheceu ? O· Preside11.te José Li
nhares, não revogando os decretos 
aludidos para beneficiar, os deno
dados "pracinhas", entretantó, em 
Decreto-lei, que tomou o núni~ro 
20.082, de 3 de dezembro de 1945, 
anistiou oficiais e praças da ]'ôr
ça Expedicionária · Brasileira, que 
praticaram crimes c~vis e milita
res na Itália, exceto ós . de homi
cídio doloso e fuga para as hostes 
inimigas. Para que essa preferén
cia . e diversidade, anistiando os 
que praticaram crimes (alguns até 
infamantes, como os de peculato 
e outros) na . Itália e deixando de

-samparados os que· praticaram 
crimes ·não infamantes, antes da 
partida da Fôrça Expedicionária 
Brasilei-ra, para os campos de ba-. 
talha, onde· mostraram o valor do 
soldado brasileiro. Eminente Pi'e
sidente, os "praciilhas" para quem 
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lj;:,.;'.:. 1 ;::.--· ora apelo, esperam confiantes no ramente justo o que nelas .se plet-
~~;>' ~k ·" espírito justiceiro do seu chefe e teia. 
pg1~~~Í ·: ;~:~·: organizador, que saberá fazer a A bancada ·do Partido Comunista, 
~:;; !)~: · devida justiça. O presente apêlo, manifestando o seu apoio à indica-
•i:>. : ··~· .·. · feito sob os auspícios e bençãos da cação apr.esentada, julga, entretanto, 
~1:~:~' :J\;·· figura sublime d'o representante que ela deveria ser ampliada, no sen-
~í .. , . de Deus - Cardial Dom Jaime de tido de se amparar os "pracinhas" 

i;!:i.J~('/ ~~;:~s Ex~:l%~~~. ~~~~~~a~~laa~l~ ih:· ~:g~:~:~o s~0:c~~:o~~~o~a~~: 
'!l•,. ~·'' na acepção da palavra, justo em. les, desempregados e em verdadeira 
f~f .. ':~t::::. suas atitudes, um grande defensor, situação de penúria. · 
~~~ .. b·',·. pois os "pracinhas" apesar de te- Deveria o Govêrno procurar os 
~!'.. v;;.>· rem errado, antes da refrega, SOU• meios de COlOCá· los, assim COmO prO• 
~ .. , l ' beram elevar o nome do nosso porcionar, aos que hou.vessem de-
;~> J:;;~ : adorado e glorioso Exército de Ca· ·monstrado c:apacidade de comando, o 

;~( .~;i . ~~~~ad~s~~~~s s:m~~~~~s ~:t~~~ ;~~~~~~o~~~sc~~~: ~e~::S~a~~s, s!~: 
:~ . ··;f~''! como a do íntegro Presidente do · tido de se capacitarem nas fileiras 

J~r·,::: i~~~:. B:~:l·. de Janeiro, 5 de abril de dos!::r~~:bém aconselhável o apro-
': .... ·.·'·.:E'•.' · veitamento, nas rep.artic.ões oficiais, il · 1946. - 1.0 Ten. Padre Francisco 

:;:i. ·· (~'· Fl·eire de Moura Filho _ Cape- daqueles cuja capacidade a tanto os 

~: . {~::· · Ião Militar l.o R. I." re~~:~~~~~:~· a bancada do Particlo 

@:·:: '\k o SR. PRESIDENTE (jazendo soar Comunista de pleno acôrdo com o 
:.~· · !·a•.' os tímpanos) - Advirto o nobre ora- c;:~e pretende o Sr. ·Deputado .Medet-
~:,::: i:IL . dor de que está findo o tempo de que · ros Neto, . votando pelo requerimen-
~íY;(,fi:· . · dispunha. to de S. Ex.t~ <Muito bem!) 

f51'"'s1~/~:. O SR. MEDEIROS NETO .:._ Obrigado O SR. PRESIDENTE - Continua 
~f.,~~&~~:.·: ~a~. Ex. a, Sr. Presidente, vou termi- . ~e di~~~~são do r.equerimento n. 0 16, 

li;\''~~·"· Em comunhão com os sentimentos· o SR. BERNARDES FILHO.- Pe-J: ~9~ . 
~~ f!i!·:;;;,. nobres, que sempre emolduraram as ço a palavra pela ordem. 
1 -.~ • ~t;. tradl~"o~.!"S do povo brasileiro, saiba-
1!·. :R"' . " - O SR. PRESIDENTE - Tem a ;ef' ·~· · mos, mais uma vez, elevar o pensa-

[mi: 13l~ ·~. · ~~~fv:o ~o d!e~~:P!~n~:;e~~~~:fe c~~, pa~a:;. 0B;:~R:::e;~~:~te;PeZa 
"" ·· ~'·• ·· cun' ho · patr1'o't1'co, a fim de que todos d s p id t ol1'c1'to a :1~;\i ~·>, . , or em) - r. res en e, s , 
;(;t: os "pracinhas" sejam anistiados por" V. Ex. a que me .esclareça sôbre o se-
q,;;,·, quanto êles,. com o coração. e o san- guinte: na última sessão, devia ser_ 
4!H•> gue, melhor do que todos nós, soube- votado o reauerimento de preferência 
~~~\1 ram elevar o nome do Brasil no con- do Sr. Deputado Barreto Pipto, re· 
~} ceito ,do mundo. (M1tito bem!) querimento êsse cuja votação não se 
... ~, pôde proceder, por falta de número . 

•. ·!.·.-.~.' .. )· .. : ..•...•. ~ ..•. • d:;~!;,,~~;'~~~~!A pela ~:: ;~!o ~:·~;;,j:;,"~,?.t~d:"" n: 
:. O SR. PRESIDENTE - Tem n · O SR. PfRiEISiliDíElN'l'E ·- Declal'o 
t:;i: palavra. o ilustre Representante. a.o nobre Re!J)r.es,m1la111te, s:c. Bem•ar-
f/.· o SR. CLAUDINO SILV.A (pela :des Fül'bo que o Sr. P~·es~(l-3:~üe efe· 
·~· tivo da Mes1a oomuriroou estau.· o re· 
'§,.~.·.:.·.· ordem) -sr. Presidente, Srs. Cons.- qu:erfunen:t;o pl1e·jUJdk:,ado. 
.. tituintes. Pedi a palavra, para soli-
,;;;> darizar-me com as declarações que o SR. BARIRETO PINTO 
(;.;/. acabamos de ouvir, por ser verdadei- !J?.eço a palav:J:,a pelta oil"&em. ~}j' 
:\' 
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o SIR .. MESDDENTE . ~- Tem a 
pal.ruvm o nobre RepÍ1eserntante. 

. O SR. . BARJRETO PIN'rO 
(Pela ordem) ·;..... Sr. Pre·si:dentt!. sem 
o aurtoo' do !1equerial1Jel11·to, e de'ailll1ie 
·da clecl.ra.mçâo dré aJChar-se o m~smo 
poojUJdicaJdio, renovo a sua apl."eoonta
çálo, porque qu!IJDJdo flaço uma cQIUSta 
não é pama. r.eeuar. · 
. ~eço a v. Ex.a que subme.ti.\. o novo 

requerwea:llto à v-ota•ção. 

(Vem à Mesa o segul1Úe re
querimento.) 

"Riequeillo sej•a l."eal'ovad·a a pre
f•erênic.iJa pall'la a disoum~fi..O e W>

·1lação do r~equer.ime:nJto n. o 81 do 
Sr. BeJ.mJI!Il'ldes Fiilho; 

Sala das · Se\ssões, 8 · de a.bril ~ . 
1946. - Edmundo Barret:> Pin-
to". 

O SR. · BERNtARIDES FILHo -
(Pela ordem) -. Sr: · Presi:dern,te, po
derila v. Ex. a me' J,Il!f,orm~ quais. os 
à!r'gUmeinJtos em que se bac;~u o ~re
siJdernrte ef1eJti'V'·O dies.ta Oasa, r.>a.ra JUl
~ · prejudilorudo o vequea"iTf.lento·? .rt:
ria s:iJdo · p'el!o falto cte nãJo se ter e:f~- · 
toodio a Vlotação por f•rulta de númevo? 
CXIei.o que nãJo. · 

Não vej•o o moti~~o~o regimental . que 
possa ter de1Jermma.àlo semelha:nte 
aAiirtude. 

O SR. PRJESDDEJNTZ Informo 
3/0 nobre Rlepr·e·sell'lltrun:te, Sr. Bex:n•ar
des F'itlho que. a deliJbei!"ação cia .IV"..Jesa, 

· jwg;Mlldo 'pl'lejoudrorudo o !leqttetimento, 
f·oi · pea:d:iei1Jrumente vegimenta!' 
. Oomo, . wtl'·elba.nto, o :;:;1·. Repres,en

'tan'lllle . ·Bant1e1lo P.imJto aca.ba de renovar 
seÚ vequ~enrto de ))L'tl•íerência. vu:1. 
sôbl:le o . mesmo, OUililr a Assem
b1édl8. •. 

Os Sei111:ores que . a.~nv;vam o re· 
quer:ilm;eo:llbo · de l»lelf,e:rôniüa · parn: o 
vequerimell'llto 81, . quetram levantar
sé. (Pausa.) 

O SR. BAIRARETO PIN?.'O .. 
(Pela ordem) - Sr. Presi'de:l·te,· te
ooo ·a ·l.mQ)J.1essão die que o . requ6'l· 
m:~mto f,oi aJpll'IO•VIald•o e, po.rta;n:to, a 
pvelf1el!'êncila coooédildia. 

O SR. PtR'E\SII!DIENVI1E - E' im· 
. - d . V Ex a •o Presilden.te, · !Pl'IOOSao e • .. "" . 

' enwelbam;bo, é que oa,be consta,tar · a 
m181llilf,es1Jação dia Oasa. ·e o· es·tá fa
fllemJdo ooo:n absoluta honest1dade, 

O SR .. ALOíiSIJJO DE OARVA'LHO. 
- <Pela ordem) - . Salvo eng.ano, . · 
Sr. Ell'lesildente :.... pOtrque o regilnetLt'o 

. é ~o e ocxruftesso nálo estar. muito ao 
par de · seu texto - uma vez c011s.:. 
tatada falta de número a Mesa terá 
de prooed~ à oham.ad~.-

E' o arrti. 70 que diS~põ: sôb:e a ni,a
tê'l'La. 

O SR. MElSllDEN'I'l~ - E'. o que 
a MelSia está ftazencl:o. · . 

Vio·tM,am a f,a.~or dio requerirnentb 
7·0 Srs. R~énrtla.r.~tes, oontra 72. 
T.O't;aJ. 14!2. Não há número.: 

O SIR. PIAiU:úO SA'E?.AZIATE 
(Pela ordem) - Requewo vo.taçã.o . 
nomtrual. · · 

o SR. PRJES[[)IEN·r.m -- Os se
ll'lbiooes que. oonceldiem ·a votação no':" 

· mdmial, quedmann lervanrtlar-sa. lPa?.:sa.) 

F·od conoedlildla. 

0 SR. ALOÍSIO DE CARVALHO - Salvo 
novo engano . meu, parece-me que 
o .processo não é o da votação no

. mi:nal, mas o da chamada para. veri-
ficação de número. · 

O SR. PRESIDENTE. - O Sr. 
Deputado Barreto. Pinto f,ez um pe-· 
dildo no sentido' de ser dada pre[e':ên
cia para discussão e votação do reque
rimento n.0 81, de 1946. ·. 

O resultàdo da votação ac.usou 70 
Srs. Repres·enta:ntes a favor e 72· con
tra, num .total· de 142, não havendo, 
portanto, <nrimer.o, pelo que a Mesa 
iria prb·ceder à chamada. O Sr. Paulo 
Sarasate, entretanto, aca:ba de solicitar 
que a votação se pro,ceda pelo método 
.nominal, o que a Ass·embléia vem de 
conceder. 

AssLm, em lugar da chamada, sim
ples, será esta feita para a votação no-
minal. · 

· (Reassume a. presidência o Sr. 
Melo Viana) 

O Sr. Lauro LOpes. (2.0 .Secretário, ser
vindo como 1.0 ) procede à chamada 
para a votação nominal . 
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Respondem - Nlí.O - os 132 
seguintes sénhores ' Representan
tes: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Castelo Branco. 
Hugo Carneiro. 

Amazonas: 

Alvaro Maia. 
Valdemar Pedrosa. 
Leopoldo P·eres. 
Pereira da SHva. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Alvaro Adolfo. · 
Duarte de Oliveira. 
Lameii·a Bittencotu:t. 
Carlos Nogueira. 
João Botelho. 

· Moura· Carvalho. 

Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
Crepori Franco. 
Vitorino Freire . 
. Odi1on Soares.· 
Luís Carvalho. 
José Neiva. 

Piauí: 

Renault Leite. 
Areia Leão. 
Sigefredo .Pa•Ch(~co. 

Ceará: 

Moreira da Rocha. 
Osvaldo Studart. 

Rio Grande do Nor.te: 

Georgina Av.eli-n:o. 
Dioclécio Duarte. 

. José Varela. 
Vàltfredo Gurgel. 
:Mota N•eto. 

Paraíba:: 

Janidui Carneiro. 

Bemambuco: 

Novais Filho. 
Etelvina Lins. 

· Agameannon Magalhães. 

.. 

. Gercino de Pontes. 
Oscar Ca-rneiro. 
Osvaldo Lima. 
Ulisses · Lins. 
Ferreira Lima. 
Pessoa Guerra.· 
Barbosa Lima. 

Alagoas: 

T·eixeira de Vasconcelos. 
Góis Montei·ro. 
SHrvestre Pérlcles. 
Medeiros Neto. 
Laura Montenegro. 
José Melo. 

Sergipe: 

Graccho Cardoso. 
Bahia: · · · 

Pinto Aleixo . 
Vieira de Melo. 
Fxóis cia Mota. 

' Espirita Santo: 

A:tílio Viváqua. 

Ari Viana. 
Carlos Lindemberg. 

mstri•to Federal: 

Jonas Correia. 
José Romero. 

Rio de Janeiro: 

Alf.r.edo Neves. 
.Amaral Peixoto. 
Edua11do Duvivier. 
Carlos Pinto. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura .. 
Heitor Collét. 

. Bastos Ta vares. 
Acúrcio Tõrres. 
Erigido 'Tinoco . 

. Miguel CO'Uto. 

Minas Gerais.: 

-Levindo Coell:io. 
Benedito Valadares. 
jusc.elino Kubitschek. 
Duqúe de . Mesquita .. 
Isra·el Pinheixo. 
João Hen.rique. · 
C1•istiano Machado. 
WeHington Brandão. 

. ... 
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I 
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Joaquim Ubâni.o. 
Augusto Viegas. 
Gustavo Capanema. 
Celso Machado. 
Alf·redo Sá. 

São Paulo: 

Gófre.do Teles. 
l>l'ov.eli Júnior .. 
Antônio Feliciano. 
Cérsar Costa. 
Cosia Neto. 
Lopes F-erraz. 

. . A:taliba Nogueira; 
Sampaio Vidal. 
Alves Palma. \. 

Goiás: 

Pedro· Ludovico. 
Dario Card<>so. 
Gale:no Paran..'11;oo. 

MaAio GTosso: 

Martiniano Araújo., 

Param.á: 

Flávio Guimarães. 
Fernando Flores. 
Munhoz de Melo. 
La uro Lopes. 

· Aramis A~íde. 
Gomi Júnior. 

Santa Catarina: 

Nereu Ramos. 
Ivo d'Aqui·no. 
Aderbal Silva .. 
Otacilio Costa. 
Rogério Vie~a. 

.. 
Rio Grande do Sul: 

Ernesto · Dor·neles. 
Ga.ston. Englert. 
:Adroaldo Costa •. 
Brochado da Rocha.. 
Elói Rocha. 
Dani·el Fa:raco. 
Batista Luza~rdo. 
Antexo Leivas. 
Manuel Dua·rte .. 
Sousa Costa. · 
Nicolaiu Vergueiró. 
Mércio Teixeira, 
P·edro Vergara. 
Herpfllo· Azambuja·. 
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Partido Trabalhista Brasileiro 

Amazona~: 

Leopoldo Neves. 

·Bahia: 

Luís Lago. 

Distrito Federai: 

Rui Almeida. 
Vargas Neto. 

. Gurgel do Amaral. 
Segadas Via·na. 
Benício Fontenéle . 
Baeta Neves. 

Minas Gerais: 

. Leri Santos. 
Ezequiel Mendes. 

São Paulo: · 

Gua~raci Silveira. 
· Ber.to. condé. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Rio G1·ande do Sul: 

Artur Fischer. · · 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara. 

':. ·; 

Respondem - Sim - os 109 se
guintes Senhores Representantes: 
União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéia. 

Piauí: 

· · Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olímpio. 
José Cândido; 
Antônio Correia. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: · ~~-

Plfnio Pompeu. 
·Fernandes Távora. 
Paulo. Sarasate. 
Gentil Barreira. 

., 

' .. 
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Fernandes Teles. 
José de Borba. 
Leão . Sampaio. 
Edgar Arruda. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. 
José Augusto. · 

· Aluísio Alves. 

Paraíba: 

Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderlei. 
Argemiro de Figueiredo; 
João úrswo. 
Plínio Lemos. 
Ernani Sátira. 
Fernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 
.,:: 

Lima. CavalcantL 
Alde Sampaio. 
João Cleophas. 
Gilberto Freyre. 

Alagoas: 

Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 

Válter Franco. 

Bahia: · 

Aloísio de Carvalho. 
Juraci Magalhães. 
Otávio Mangabeira.· 
Manuel · Novaes. 
Luís Viana. 
Dan tas Júnior. 
Rafael Cincurá. 
Nestor Duarte. · 
Alio mar Baleeiro. 
João Mendes. 
Alberico Fraga. 
Rui Santos. 

Espírito Santo: 

Luís Cláudio. 

Distrito Federal: 

Hamílton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Euclides FigueiredÓ. 
Jurandir Pil·es. 

,_,.,_, __ , ____ _..._:w __ • ____ _ 

. ... ,. 

. I fJ; 
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Rio de Janeiro: 

Prado Kelly. 
Romão Júnior. 
José Leomil. 
Soares · Filho. 

Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
José BÓnifácio. 
Magalhães. Pinto . 

.· Gabriel Passos. · 
Mílton Campos. · 
Lopes Cancado. · 
Licurgo Leite . 

São Paulo: 

Mário Masagão. 
Paulo Nogtteira. 
Plínio Barreto. 
Toledo Piza. · 

Golás: 

Domingos Velasco. 
Jales Machado. 

Mato Grosso: 

Vespasiano Martins .. 
João Vilasboas .. 
Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

Paraná:. 

Eras to Gaertner. 
- . 

Santa Catarina: 

Tomás Fontes. 

Rio Grande do Sul: 

Flores da Cunha. 
Osório Tuiuti. 

. Partido Trabalhista Brasileiro 

Distrito Federal: 

.Barreto. Pinto. 

.Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Be'zen~a. -
Agostinho Ollveirà. 
Alcêdo Coutinho. · 

Bahia: 

Carlos Marighela .. 

. . " . ·~·': ;1 ; ', ,.·' ' ... 
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Distrito Federal: 

Carlos Prestes~ 
João Aniazonas. 
Maurício Grabois. 
Batista. Neto. 

Rio de Janeiro: 

· Claudino Silva. 
Alcides Sabença. 

São Paulo: 

José Crispim. 
Osvaldo Pacheco. 
Jorge .Amado. 
Caíres de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia. · 

. ' i ~ 

Partido Republiéano 

Maranhão: 

Lino Machado. 
Sergipe: 

Durval Cruz. 
Amando Fontes. 

Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Bernardes Filho. 
Mário Brant. 
Artur Bernardes. 

Paraná: 

Munhoz da Rocha .. 

. ' 

Partido Popular Sindicalista 

Pará: 

Deodoro Mendonça. 

Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 
João Adeodato. 

Bahia:· 

Teódulo Albuquerque. 

" .. ···: 
........ 1 

Partido !lepublicano Progressista . 

Rio Grande do-Norte: 

Café Filho. 

São Paulo: 

Campos Vergai. 

Partido Libertador ~ 

Rio Grande do Sul:. 

Raul Pila; 

(Os Senhores Secretários lêem os no
mes dos que votaram) • 

. O SR. PRESIDENTE: --' Votaram 
contra o requerimento de preferência 
132 Senadores Representántes e. a fa

·:Vôr 109. Total 24l. 

Foi rejeitada. 

Continúa a discussão única . do · Re
querimento n.0. 16, de 1946. 

O SR. PRESIDENTE: - Tem a pa
lavra o Sr. Agricola de Barros. 

O SR. ÀGRIÓOLA DE BARROS -
(lê o seguinte discurso:) Sr. Pre~i
dente, Srs. Representantes miilha ins
criÇão foi para falar sôbre o -re,qtieri
mento n.0 16, que trata da vivificação 
da lavoura. Realmente, nêstes· últimos 
tempos, vem ela sendo abandbnada; 
daí a crise dos gêneros de primeira 
necessidade e a carestia que avassala o 
país. 

Vou apresentar á Casa Ulll meio que 
considero capaz de fixar o lavrador à 
terra, a·cabando com a carestia. Devo 
porém, abrir, de inicio, dois parente
ses.· 

o primeiro, porque vou falar, pela 
primeira vêz, á Pátria .imensa, respei
tada e bela. Ao dirigir-me, portanto, 
a1. Brasil, devo, arites cie tudo, · fazer 
a minha apresentação: soU da U.D.N.; 
sou um católico rebelde, porque ·aceito 
o espiritismo; sou matogrossense de 
duzentos arios e sou brasileiro de qua
trocent.os-anos! ·E sou fanàticamente, 
e apaixonadamente brasileiro, disposto, 
portanto, a morrer· se preciso fôr,. pelo 
Brasil, uno, respeitad!), indepente e 
democrata!· .. ,· 

O segundo parentese, é para. prestar · 
uma ligeira homenagem á. Fôrça· Ex
·pedicionária Brasileira e, especialmen
te, aos que ·Iá ficaram, em defesa da. 
liberdade. · . · · 

Eu me transporto, em· espírito, até 
o Campo..:santo ·de Pistóia, onde repou
sam 451 patrfci()s, que foram à Europa, 
ajudar a vencer a tirania. nazi-fascis
ta. Foram. mostrar a Hitler que o 
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brasileiro nã.o é o sifilítico e indolente, 
como apregoavam pela rádio de Ber
lim os orgulhosos bitleristas. 

Foram mostrará Europa que o sol
dado brasileiro é capaz de, em igualda
de de condições, número e armas, 
vencer qualquer soldado do ~undo! 
· Foram mostrar que sabem lutar, com 

fuzil, punhal ou granada; em campo. 
de batalha, em guerrilha ou em barri
cada e que somos o primeiro soldado 
do mundo! 

Aqueles que lá tombaram, deixaram 
na Itália sõmente o corpo mortal, 
porque a alma, ·partícula d.e Deus, ja~ 
mais morrerá, é eterna, é imortal! 

Do herói a.ue desencarna. em de·· 
fesa da nátria ou em uma guerra jus
ta. ao tÔmbar q éorpo, surge· aureola
da a alma, para a glória d.os altares 
da Pátria agradecida! 

Lá ficaram os corpos materiais,. 
mas as almas .aqui estão, junto de 

. nós e por minha voz dizei1do a êste 
Parlamento: Nós tombamos no cam
po da honra pela grandeza da Pátria, 
éramos um só cõrpo, uma só vontade, 
um só desejo ..;_ éramos soldados do 
Brasil! Ali não distinguiam os cor ou 
condição social: pretos, brancos,· mes
tiços, filhos legítimos e ilegítimos, to
dos nós estavamos possuídos do mesmo 
amor pátrio, pensando ·em nossa Pá
tria, em nossos pais, em nossos ir
mãos, em nossas · espôsas e em nos
sas· noivas, em tudo que aqui deixa
mos nêste belo e· imenso Brasil. 

E lutamo~~ com bravura, ômbro a 
·õmbro, derramamos um sangue quen
te, vermelho' como plasma, que tingia 
as nossas fardas e se misturava.no solo, 

. sem diferença alguma, sem saber qual 
· era o do preto e qual era ó do branco. 

Porque pois essa distinção revoltante 
que faz a. sociedade? ·somos todos 
·iguais, somos irmãos·, filhos do mesmo 
Deus e por isso exigimos que esta 
Constituinte, por justiça, faça iguais 
todos os brasileiros, sem distinção de 
preto, bránco, mulato, filho legítimo 
ou ilegítimo! 

Queremos ver todas as cores no 
Exército, na Marinha, na Aviação, na 

· diplomacia, nos conventos de padres e 
' de freiras, ·em tôda parte ·~ em todos 

os lugares .. 

Nós pedimos, mais que isso, exigi
mos, porque somos parte do povo ·e 
o povo é o poder. Ao :Povo, para o povo 
e pelo povo! E maldito seja pela Pá
tria, aquele que de outra forma pro-
ceder! ... · · 

- Sr. Presidente e Srs. Represen
tantes; voltando à matéria para a 
qual me ins·crevi, inlciarei mostrando. 
que os Estados Unidos, a Inglaterra, 
a Rússia, são potências. respeitadas, 
porque possuem poderosos exércitos e 
tesouros abarrotados de ouro. . 

A Argentina não possue exército 
poderoso, mas possui muito gado ·. e 
muto trigo e por isso é. capaz ·de en
frentar, como enfrentou todas as pro
vocações, nestes dois últimos anos. 

o .mundo de hoje padece fome e a 
fome faz qualquer poderoso cur
var-se reverente· diante do pão e da 
carne! 

A Argentina possue comida para seus 
filhos e . para to'dos os povos que lhe 
baterem a porta· e levarem ouro! 

Ela· tem carne e trigo, e por. isso é 
indiferente, é livre, é altiva, tem di
nheiro ·e pode impor-se diante de to
dos os paízes do mundo! 

Nós também, no Brasil, podemos fa
zer o mesmo. ·Podemos, queremos· e 
vamos fazer! o Brasil só não fará o 
que não quizer. 

O Sr.. General Eurico Dutra, DD 
Presidente da República, conhecido 

• como um dos brasileiros mais ·. hones
tos. do Brasil, está indicado, portan
to, para restaurar· em nossa Pátria, a 
honestidade que há. tanto tempo fU· 
giu das rodas governamentais. 

Tenho certeza que S. Ex.a. reorga
nizará não só as · finanças do Brasil, 
como . também a democracia, e, para 
isso, basta saber escolher os seus au
xiliares, ·honestos, patriotas e demo
cratas . e manter uma vigilância rigo· 
rosa, muitíssimo rigorosa, contra · os 

· queremistas que ocupam . ainda al· 
guns cargos e algumas . inte1·ventorlas 
e· que estão já montando a ~áquiha 
para no momento oportuno,· cair sõ· 
bre o Brasil, com a violência e rapi
dez do . j.aguar sõbre o cordeiro I · . 

o Sr.· Lino Machado -· V. Ex." 
dá Iicençà para um aparte ? :1!: impor
tante assinal~r essa declaração de V. 
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Ex. a.. O General Dutra mantém uma . 
·viva vigilância contra o "queremis-
mo". · 

0 SR. AGRÍCOLA DE BARROS - Peço 
licença a V. ;Ex.11 para prosseguir, 
J?Orque o meu tempo é muito 'escasso. 

O Sr .. Lino Maclza.do - Queria ape
.nas assinalar isso. Já está dádo o 
meu aparte. 

O SR. AGRÍCOLA DE BAaRos - Entre 
~sses "queremistas" es+,ã, por exemplo, 
o Sr. Júlio Müller. E continuo, Se-
nhor .Presidente: (le) · 

Um dos preparativos é a teimosia 
<la· conservação do retrato de· Getúlio 
em tôdas ·as repartições e casas co
merciais. Quem . conheec a psicol~gla 
das multidões ·sabe muito bem dar o 
valor que merecem essas pequenas coi
sas .tidas como .inofensivas. Urge pois 
a polícia arrancar logo tôdos ·êsses 
retratos e fiscalizar o queremismo, 
sôbre tôdas as formas e. aspectos. o 
perigo existe e êle ai está, agindo, n~t . 
sombra, lÓnge e perto do Govêrno, 

· com tôda a sutileza. do . nazi.;fascis-
mo ! ... : · 

Si·. ·Presidente e .Srs. Representan
tes. 

Vou tratar de Mato Grosso,· que co
nheço melhor e, tratando dêste Esta
do, tratarei também do Brasil, POl'-: ... 
que os problemas são os mesmos; 

Mato Grosso, êsse Estado imenso, 
de terras fertilíssimas para a lavoura., 
de campos maravilhosos, com pasta
'gens inegualáveis, rios caudalosos,. flo
restas colossais, terras onde os cereais 

· produzem na proporção de um por 
inil; onde a uva é colhida duas vêzes 
a.o ano; onde a laranja reverdece no 
pé, para, novamente, no ano seguin
te, tornar-se amarela e mais sabe.., 
rosa do_que no ano anterior; onde .o 
arroz é colhidÇ>, para dias depois, cres. 
cre novo arrozal; muita vez mais car
regado. que ·O primeiro, e dando co
lheita· muito mais ·rica! ..•. 

E' uma terra desta natureza, que 
devia estar se afogando em ouro, está 
pobre, com filhos pobres, famintos, 
nus e morrendo de 'fome! E por que? 
Porque no Brasil de antes de 1930 os 

Govêrnos não ligaram 'a Mato Grosso, 
e depois de 1930 para cá, só nos deu 
politicalhos e expi9radores, negocist&s 
desonestos· e sem patriotismo. Nestes 
oito anos últimos, .deu":'nos Govêrno 
que só cul.dou do seu bem próprio, 
que procurou enriquecer a si. e aos seus 
e a. desgraçar o nosso infeliz ·Esto.do. 
Até . o seu território foi .esfactÚado, 
dividido em teritrórios, .sôb. pretexto 
de defesa nacional, quando sabemos 
qúe todos os países do mundo possuem 
fronteiras com outros países e nenhum 
dêles teve, áinda, essa idéia de fazer 
territórios para facilitar a defesa! 

E . onde fizeram os territórios em 
Mato Grosso?. Justamente.,.na região 
bastante haJbitada arrancandó do meu · 
Estado as cidades de Pôrto Murtiriho, ·· 
Bela. Vista, Ponta Porá e Miranda, no · 
Sul; Guaporé;- Mirim e outros, no 
Norte, deixando zonas que deviam ser 
cuidadas, como se fazia no Império, 
criando guarnições· militares ào longo 
das fronteiràs; como Principe ecr 
Beira, Cassàlvasco e outros ... 

Não satisfeito com essa mutilação 
· de Mato Grosso, ainda inventaram o . 
tal do. Brasil Central, que lá está, 
gastando muito dinheiro, fazendo ·um 
estado dentro de outro e descobrindo 
novo Brasil e novo mundo, onde : · o . 
grande general Rondon já andou, des
bravou e integrou ao seio da Pátr!a e 
gastando muito menos!. .. · · 

Getúlio Vargas, como todo ditador, 
era igual ao garoto que m'onta um:::. 
bicicleta: não pode parár ·porque cai 
e por isso Getúlio inventava cousas·· 
para ter sempre o espírito público em 
confusão. · 

E por. isso trocava o no:ine das cl~ 
dades e vilas, dividia os Estados, ta~ 
zendo territórios, inventava Brasil 
Central, batisav:a os dias ·do ano 
para comemorações várias: . dias da 
mocidade, dia da velhice, · faltando 
criar o dia da honestidade, diá ·· do· 
malabarismo, dia da inflação, dia do 
espancamento .e . dó suicídio, na Poli~ 
cia Politica do .Distrito· Federal, .etc: 

Méu Estado foi muito infeliz nestes 
quinze anos, principalmente nestes 
oito últimos,· onde vemos indivíduos 
que eram pobres e hoje são ricos e 
poderosos e aí vivem, pavoneando 

·'' ,"-' ., 
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pelas avenidas, gastando dinheiro de
. ~onestamente arrancado dos cofres pú
blicos, enquanto no Estado, como fa
minto, está o povo na mais completa 
miséria. 

o Govêrno de Mato Grosso, como os 
de quase todos os outros Estados, só 
cuidou de obras suntuosas: fazer pa
lácios para sua residência particula.r 
e outras repartições, cinema, hotel e 
uma grande avenida ."Getúlio Var
gas" e entronisar os retratos dos três . 
grandes: "Getúlio, Filinto Müller e 
Júlio Müller", em tôdas as paredes. 
Em · Cuiabá, até nas casas de jôgo e 
nas casas suspeitas, eram obrigados a 
entronisar os três, aos quais, o povo 
em sua ironia, chamava: mundo, diabo 
e carne. 

Sr. Presidente. Srs. Representan
tes: por esta lista de . preços vemos 
Jogo que não é possível o pobre viver 
mais em Ma to Grosso. 

Atentem bem os Srs. Constituintes 
para os preços dos· g·êneros no se
guinte quadro: 

1936. 1946 
Artigos Cr$ 

1 Saca de café . . . 80,00 
1 Saca de sal . . . . . . 12,00 
1 Caixa de querosene . . 30,00 
1 Caixa de sabão·;' . . . . 37,00 
1 Quilo de manteiga . 5,00 
1 Quilo de carne verde 0,80 
1 Quilo de· carne sêca . . 1,20 
1 .Alq. de farinha de 

Cr$ 

350,00 
. 70,00 
260,00 
170,00 
23,00 
6,00. 
8,00 

mandiocà . . ...... . 
1 Alq. de arroz limpo .. 
1 Alq. de feijão ..... 
1 Carg·a cie banana da 

14,00 130,00 
20,00 120.00. 
18,00 100,00 

terra .. .. .. . .. lD;OO 
1 Dúzia de ovos . . . . . 1,40· 
1 Quilo de toucinho . . . 1,80 
1 Carga de bananinha . 6,00 
1 Quilo de açúc~r . . . . . 1,00 
1 Litro de leite . . . . . . . 1,00 
1' Rapadura . . . . . . . 0,30 
1 Quilo de cebola . . . . . 1,50· 
1 Machado . . . . . • . . 18,00 
1 Foice . . .. .. .. . .. 9,00 
1 Metro de morim . . . . 1,50 
1 Metro de caqui . . . . . 3,00 
1 Par de chinela .. • 4,00 
1 Par de sapato 22,00 
1 Quilo de trigo . . . . . . 1,00 

40,00 
10,00 
10,00 
40,00 
10,00 
4,00 
2,00 

35,00 
49,00 
35,00 
. 6,00 
12,00 
20,00 

100,00 
10,00 

·Não se morre de fome, dirão os ne
. gro-cambis~as e as almas insensíveis . 
Não se morre. de fome, parece a êles, 
porque a fome não mata cumo a gripe, 
o tifo, a disenteria, a pneumonia, com. 
sintômas conhecidos e cons~atado.:~ por 
todos. . 

A fome é como o :J,tlinta-colunismo, 
mata lenta e traiçoeiramente, amrl
liando todos os males e agra.vando 
todos os sintômas. Nós observamos;. 
diàriamente, na clínica, como todos os 
males agem em um organi;:,mo debili
tado, enfraquecido... A pneumonia,. 
o tifo, em um organismo sadio, bem 
nutrido, evolue com muiLo r.1ais pro
babilidade de cura. 

O médico, ·nesses casos, dominará o 
mal com ·menos tempo · e menos · re
médio. 

E uma simples gripe, uma simples 
infecção, poderá, em · i.tnl orga!liSmo, 
depauperado, transformar.-se em vio
lenta gripe-pneumônica e a infecção. 
em· septicemia e matar. o doente em 
poucos dias ! . . . Crianç3:s anémicas e 
raquíticas, moças ~nfraquecidas, se
nhoras ·e homens ccim visíveu> sintômas 
de depauperamento, vemos palas ruas 
da cidade. · 

Centenas de patrícios, de rostos en
covados, olheiras profundas, olhar va
go, passos vacilantes,. metidos em rou
pas desbotadas e calçados roto~ ... 

São os nossos pobres patríc10s que 
sofrem privações, que comem mal, ves
tem roupas .usadas e vivem em habi- . 
tações coletivas superlotadas, na mais. 
completa promiscuidad~! . . . . 

Percorri, ultimamente, vários .muni
cípio e distritos de Mato Grosso, em 
propaganda da can~idatura do Major 
:Brigadeiro Eduardo Gomes e observei 
cousas que devem ser relatadas, nesta 
Constituinte, para que, na confecção 
da nossa Carta, possa incluir nela dis· 
positivos que consigam con·igir ou des
truir abusos como os que· observei no 
meio dessa gente simples e desprotegi.; 
da, do extremo oeste de nossa pátria. 

Viistei o garimpo Gatinho,· quasl . 
nas nascentes do rio Cuiabá, . onde 
mais de cinco mil garimpeiros ali tra- · 
balham, na cata do diamante. 

o paludismo e a verminose fazem 
ali praça,. o delegado de polícia, de 
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sociedade com os chefes políticos lo
·cais . exploram o garimpeiro, prenden- · 
do-~ por questões e pretextos os mais 
.fúteis e obrigando-o a. pagar, pela li
berdade, de cem até cinco mil cruzei
ros~ 

Funcionam em "Gatinho" cinco ca
barés, cada qual paga, ao delegado,· 
para consentir o seu. funcionamento, 
mil cruzeiros poi:' mês e se assim não o 
fizer, a própria polícia provocará ba
rulho nos referidos cabarés e a joga- . 
tina, louca e desenfreada, será per-
turbada. · . 

A lavoura é feita por alguns agricul
tores, lavrando terras dos grandes pro
prietários, aos quais entregam, c'omo 
arrendamento; um têrço ou metade· da 
produção, sendo ainda obrigados a 
vender, ao dono dos terrenos, por pre
ços mínimos; o restante da colheita~ 

o dono· das terras mantêm ainaa ar-; 
tnazéns, onde os lavradores são obr!
gados a comprar, por preços astrono-
micos. . 

Não existe sobra orçamentária. 
o lavrador fica sempre deevndo ao 

senhor das terras. 
E' um escravo, deevndo sempre, e 

quando morre, a divida e dividida en
tre os filhós, filhas e viuvas ... 
. Segui mais para oeste, muitos quiló

metros e penetrei no. Garimpo de 
"Areias". A polícia, como em "Gati
nho", lá .já se encontrava, com ordem 
reservada, para perturbar o comício 
político. 

Três mil garimpeiro~ exploram as · 
terras na cata do diamante. 
' Quase todos estão atacados de pa
ludismo e · sofrem as mesmas eJC,Plo
rações · e violências da polícia, cómo 
os seus irmãos de "Ga.f:inho". 

A lavoura é feita pela mesma forma. 
.··Em Di:amantilna, uma · parte dos 

habitantes : trabalha na extração da 
borracha, outra em gaT:impo de dia
mante e a teroeira, em comél'Cio e 
lavoura.' 

Alguns lavradores lavr.am . terras 
próprias, êstes mantêm um ní~el de 
vide. melhor, possuem casa, têm os 
filhos em colégio, lêm jornais, vão à 
Capital . e têm, em política, 'opinião 
própria, · não vendem os seus votos 
e nem se acovardam dia.nte das amea
ças d.as ·autoridades arbitrárias e po-

litiqueiras. Dois terç~ dos lavra
dores trabalham: em terras arrenda
das a um terço ou metade. l!:stes 
são · semi-escravos, devem ao Senho~ 
das terras, passam miséria, são tfmi.
dos, não têm opinião própl1a e são 
eleitores que. seguem a rigor o :voto 
secreto, porque recebem a cédúla, bem 
dobradinha, das mãos do "Coronel" 
e com todo o ·cuidado, colocam-na .no 
envelope e na urna, . o tal · papelucho 
do "secreto", sem ao 'menoS ler o 
nome do seu candidato. · · 

Para que ? . .. O voto é secreto ! ? : . • 
São êstes os. votos das _máquinas de 
votar da dita;dura ! ... 

"Rosário Oeste"· é·· mais ou metno& 
igual ·a "Diamantina". . 

Em "Acorisal", "Engenho.", "Guia", 
já. o número de lavradores proprie
tárois, aumenta regularmente. 

E~iste maior facilidade · de traJnS
porte para suas mercadorias. 

Estão .há 73, 72 e 36 quilómetros, 
re~ectivamente, da . Capital. Pos
suem estrada carreteira e de automó
veis e o rio Cuiabá, para· escoamento 
do.s seus produtos. A condução mais. 
'barata é pelo. rio, que fazem em bar-
cos, batelõ~s e canôas. · · 

Os ·làvradores destas vilas, 40% la
vram terras próprias. Possuem · ca
sas, terra:s, os· filhos fr.eqüentam esco
las, lêem jornais, ouvem rádio e todos 
os maiores são eleitores conscientes, 
conhecem os seus ·.direitos e as suas 
obrigações e . não· se acovardam diante 
da. polícia arbitrária. São pacatos, 
trabalhadores, atenciosos, mas altivos 
e valentes .e reagem com bravura sem.:. 
pre que haja necess:ida.:de. . . : 

O Sr. Dolor de Andrade - Qual o 
.amparo ,que tem sildo dado aos. tra
balhadores nesta região ? . 

o SR. AGRÍCOLA DE ·BARROs - Mais· 
de 60% dos lavradores do inte

, rio r trabalham· em terras arr:endooas. 
Estão sempre na miséria,·· cheios doe 

divida, de doenças e de fome. _ 
São semi-·esc11avo.s, desenham. o no

me e constituem o eleitorado do go
vêrno. 

Os seus votos são comprados por 
um terno de roupà e um ferro de la
voura. O dinhedro para compra de 

,•.-,,. /... ,,, 
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eleitor sai dos cofres públicos para 
conserta;r pontes e estrada~ e em ca
minho segue nova direção, indo me
tade para o bolso do chefe distrital 

. e outra metade para: os seus eleitores. 

O que se passa nestes municípios é 
a imagem fiel dos demais pontos do 
Estado e do Brasil. 

Pelo que descrevi vimos que nos 
primeiros garimpos, onde a porcen
tagem de terra própria do lavrador é 
nula, o preço da vida é muito ele-
vado. · 

Nestes distritos Últimos, ond·e 40% 
de lavradores trabalham em terras 
próprias e com mais faéilidade de 
transporte para suas mercadorias, 
visto possuírem a navegação fluvial, 
que constitui o mais barato meio de 
transporte e a.s estradas de· automó
vel e carreteira, o nível de vida é 
bem melhor. Temos notado que lavra
dores terceiros ou meieiros, cheios de 
família, doenca, dívida e miséria, com
pletamenet vencidos, física e moral
mente, transformam-se por comple
to, quando consp.guem · trabalhar em 
terras próprias. 

Notamos vários filhos de lavrado
res escravizados que foram sorteados 
para o servico do ExérCito e que na 
·caserna aprenderam a ler, chegaram 
a cabos c sargentos, fizeram algu
ma economia ·e compraram terras aos 
seus pais e irmãos .. ~stes passaram 
a lavrar terras próprias, estão eman
cipados, sã.o homens bem nutridos, de 
regular ·nível de vida, conscientes e 
úteis a si, aos seus e à Pátria. 

Agora Srs .. Representantes, qual o 
remédio para acabar com a carestia 
e :t fome? ... Terra, estrada e assis
tência. Inicie o govêrno · o seu tra
balho de reforma: vendendo a pres
tações ou· dando, ou arrendando tõdas 
as terras que circundam as cidades, 
vilas e povoados e os gêneros sur
girão cm grande quantidade. 

Construa estradas, facilitando o · 
· transporte, cuide de sua saúde e o 

homem do interior, com terras, saúde 
e estradas, abarrotará o Brasil de gê
neros alimentícios e de carne e ·fica
remos· inais indeplmdentes que a Ar-

gentina, porque o brasileiro é forte, 
resistente e trabalhador e as nossas 
terras produzem tudo e do melhor. · 

Era o que tinha a ·dizer (Muito 
beni. Palmas. ) 

)fo SR.NOVELI JúNIOR- Sr. Pre
sidente, Srs. Constituintes. De inicio 
desejo trazer meu profundo agradeci• 
mento ao eminente amigo General Flo
res da Cunha, pelo gesto de cavalhei
rismo que' teve para comigo,' cedendo
me a vez de falar à Assembléia. Possi
bilitou-me, assim, S. Ex. a oportunida
de de tecer .comentários em tôrno do 
requerimento 16, na parte referente 
às populações rurais; 

Dois assuntos, os mais importantes, 
procurarei tratar ràpidamente, como 
convém, para não cansar a atenção 

..çibs ilustres colegas - o pauperismo 
dos municípios e o êxodo das popula
ções rurais. 

O Sr. Campos Vergal - Quanto a 
a êsses dois brilhantes assuntos, V. Ex11 

pode desenvolvê-los à vontade, por
que nffi,o cansará a assistência pois re
conhecemos serem de grande valia no 
momento. 

O sn. Novzr.I JúNIOR - Obriga
do a ,V, Ex11• -·Outras e mais- auto-· 

· rizadas vozes deveriam ser ouvidas ao 
· tratar-se de tüo magno àssunto, como 
êste que me traz à tribúna parla
mentar, tal a complexidade e tão gran
de se me afigura o problema dos mu· 
nicípios. 

Se me abalancei a expô-lo .peranté 
a egrégia Assembléia Constituinte, eu 
o fiz tão sômente em obediência. aos· 
compromissos assumidos durante a 
campanha eleitoral e, mais ainda, por 
ser decididamente um homem do in
terior, a êle dedicando todo o meu in
terêsse e por êle me batendo em todos. 
os setores. 

O Sr. Brígido Tinôco - V. Exa.~ é 
um espírito brilhante e vai discorrer 
muito bem sôbre a matéria.· 

0 SR. NOVELI JÚNIOR - Agrade
cido a V. Ex11• -Expondo tais· proble
mas, - e êles se resumem . em dois 
grandes capítulos: miséria e êxodo do 
interior - ver-me-ei na ·contingência 
de descer à análise mais profullida, 
tentando trazer à superfície as razões 
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de ser de tão graves anomalias que, de essência; nas suas .múltiplas facetas; é ' 
modo acentuado, vêm atingindo as cé- tratar do Brasil esquecido, sofredor e 
lulas matrizes da nacionalidade. silencioso, conservador e cristão, ig-

Não pretendo fazer obra de critica norado e mal interpretado. 
demolidora, nem fixar-me neste ou O' Sr. Lino Machado - Isso em 
,naquele período de govêrno, pois. o em São Paulo. Imagine V, Exa. o que 
mal é muito antigo e por sõbre êle ·não ha, pelo norte afóra! 

·.passaram várias gerações políticas sem o SR. NovELI JúNIOR _ De acôrdo 
.conseguir solução satisfatória. 

T 1 d 1 • 1 1 f com V. Ex.11
• a . ec araçao pre im nar eu a· aço, M é • il 

no propósito de evitar $er classific'ado as esse Bras que desejamos for- · 
entre os imitadores da mulher de Lot- talecer . e salvar. do depauperamento 
.como bem salientou um dos nossos que· o- vem corroendo desde a. aboli• 
ilustres colegas _ que, de· costas vol- ção da escravatura, ·certos vícios de 

· · nossa formação municipar são mais 
. tadas para a .realidade presente, mer- antigos que a 'República, mas o perío..: 
gulham no passado, sem se aperceber do republicano tem ..;ido, paradoxal
que ·o mundo caminha, as renovações mente; infenso a·o · munic1pio. . . 
se sucedém e os pósteros pedirão con- Digo. paradoxalmente porque a Re• 
tas dos nossos átos. pública trazia entre outros ideais de 

Venho de unia das mais velhas re- sua legenda o federalismo que é, em 
giões de São :E'aulo. A só enumeração · última análise, . a organização autô
de suas cidades basta para comprová- noma das diversas regiões . do País 
lo: Itú, Porto Feliz, Capivarí, Indaia- e de suas células matrizes,· os muni-
tuba, Itapetininga e Soroca;ba. · São cípios. . 
marcos centenários na história· de São Entretanto, na prática, o que se 
Paulo. De ·lá partiram as grandes mon- · viu foi para os municípios a liberdade 
.ções, seguindo os bandeirantes que teórica na miséria real, de onde re
gizavam o mapa do Brasil. Erigida foi sultou o empobrecimento alarmante 
minha terra ·:r.atal em Méc~ do l'epu- de nossas comunas do interior. 
blícariismo, mercê da gloriosa Conven- Valorizar, pois, os municípios, . 
ção de 1837. Todos os hinos de 1ouvo1· acudindo aos seus apelos, deve cons
já foram· entoados para glória dessas tituir a preocupação primordial dos 
velhas terras. Suas populações disso se · homens públicos que têm sôbre seus 
orgulham e cultúam com devo.tamen- hombros a tarefa honrosa de repre
to os brazões que, .em tempós idos, ain. sentar o povo na atual Constituinte, 
da se vtam plantados no alto dos so- para organizar a Nação. · 
lares dns Câmaras Municipais. Senhores Const~tuintes. Nossa for
. Elas, porém, a exemplo de .outras mação social· e política é afligida, 
muitas .municipalidades - e acredito desde o infcio,,por numerosas tendên
sejam a grande maioria- não podem cias contrárias; senão neg?-tivas. 
permanecer imutáveis, no ·tempo e no Na fase colonial, a política econõ
espaço, a ouvir as lôa~ declamatórias mica. se caracteriza vã pelo estilo ex-· 
dos homens públicos,. principalmente plorador e sugador de matérias pri7 

· .às vésperas das eleições, quando se mas, canalizadas, através de uma rede 
exgota :um rosário de adjetivações e prin;lária de transportes, ligaildó 

. de p~omessas. apressadamente as cidades principais 
Precisavam viver.·Mais que isso: ne- aos velhos portos do litoral, sem .a 

· cessitam do milagre da ressurreição. menor preocupaÇão com o mercado 
E clamam, e pedem, e suplicam,. aos interno. . . 
poderem superiores lhes seja dado um ~ss·e complexo da origem ainda 
pouco de'água potável, mais leitos para . persiste, ~ grande parte, apezar do 
os seus doentes, mais escolas para seus · surto industrial iniciado -depois da 
filhos, mais estradas. para escoamento República, notadamente depois da 
da produção. Numa palavra:o ·direi- primeira grande guerra mundial e 
to de viver. · particularmente em S. Paulo. 

Falar dêstes mtmicípios do interiol' Não há negar· que a nossa engrena-
é atingir o próprio Brasil em tôda sua gem fi..~"tl, pedagógica, assistencia1, 

•• : ·· ... -:-~·, ., ... ···r•· .. :; ; .•.. _. ·:, : ,'; '· ;. 



-188-

militar e as outras manifestações da 
atividade organizadora do Estado per
manecem, com raras e honrosas ex
ceções, orientadas para o engrande
cimento e brilho das capitais, em de
trimento e progresso do interior. 
(:Muito l;lem) . 

Seria necessário, a exemplo do mag
nifico Alberto Tôrres, inventaliarmos 
novamente as erróneas e alarmantes 
diretivas de nossa formação social, 
melhor diria de nossa deformação so
ciaL 

Talvez encontrássemos solução para 
os dois magnos problemas do muni
cípio por · mim anteriormente refe
rido:s a miséria e o ·exõdo gas popu
lações interiores, e de cujas causas 
passarei a falar resumidamente para 
não fatigar a atenção dos Senhores 
Constituintes. 

Proclama-se amiudadamente, repe
tidamente, o primado do município 
como célula da nacionalidade. . Foi 
êle consagrado em nossas Constitui
ções e é, sem dúvida, o grande e 
atraente· tema de escolha dos nossos 
maiores e melhores cultores do di
reito. 

A verdade, porém, a constrangedo
ra verdade, é que na tríplice ordem 
de captação dos impostos as nossas 
comunas têm vivido sempre numa in
ferioridade gritante, revoltante, re
lativamente à proteção desfrutada pe
los serviços estaduais e federais. 
(ll!uito bem) . 

PMe-se mesmo afirmar que a qua
se totaJi.dade. das possibilidades fis
cais do interior escoa-se para os co-

. fres do Estado e .da Federação, fican
do apenas, e~ regra geral, 8% para 
os municípios. Que gênio administra
tivo poderá fazer algo com êsses exí
guos 8%? Da minha velha região de 
São Pa'!llO desejo citar, entre outros, 
um .exemplo elucidativo, e· que se 
repete com maiores ou menores in
flex~s em todos os municípios da 
vizinhança e certamente de todo o 
Estado. O · mur,ticípio de Salto, dis
tant~ 100 ·quilõmetros da Capital, pe
queno núcleo industrial; apresentou 
no ano findo um total de arrecadà
ção estadual e fede·ral de mais ou me
nos oito milhões de cruzeiros, em face 

de uma arrecadação múnicipal . de 
apenas trezentos e sessenta mil .cru
zeiros. .. E' com esta minguada e 
·irrisória quantia que .o heróico pre
feito terá que fazer face às despesas · 
inúmeras, num município recortado 
de estradas, com muitas pontes e 
pontilhões, com uma· ·população pro
Ietitria a pedir auxílios, com· uma 
infinidad·e de . grandes problemas · e 
uma . pequena e miserável receita 

·anual. 
A célula do organismo nacional, 

tão festeja,da nos tratados do nosso 
direito público e tão solicitada nas 
horas · dúbias dos pleitos eleitorais~ 
é, na prática, roida ·até o cérne pela 
concorrência dos poderes fiscais su-

. periores. 
o Sr. Paulo sarasate - · Na bri

lhante conferência que o Sr. ·Rafa~l 
Xavier pronunciou há pouco tempo, 
sôbre a questão dos Municípios, fi-: 
cou demonstrado que excluindo ·os Mu• 

. nicipios das capitais, os demais do 
Brasil, r·eunidos, ·rendem Im3nos do 
que o Distrito Federal. :tl:sse quadro, 
para mim, . é elucidativo demais. 

0 SR. NOVELI JÚNIOR -,- V.· Ex,& 
tem tôda razão. Conheço a ·mag
nífica exposição do Sr. Rafael Xa
vier, da qual, aliás, tirei a cita
ção da estatística de 1944, que dá uma 
arrecadação total de apenas 8% para 
os Municípios. 

Mas ·não somente o fisco conserva. 
o caráter · e a feição anti-ruralista. 
entre nós. 6 próprio ensino, vestido 
das galas das ca-pitais, não tem, em 
grande. parte, produzido os frutos de
sejados, mercê de sua inadaptação ao 
meio ambiente e ao homem do inte-' 
rior. . . 

Necessitamos de escolas de' tipo 

~e~~~~~~~~~i~a~:s c~a ~~ri:s~d~~i~ 
vir. Escolas de prep!!.ra.ção mner'a
lógica nas terras de. mineração,· de 

· finalidades · ictiológicas nas margens 
dos grandes rios, de objetivos agrá
l'ios, ou pecuários, conforme destina
das a campos de cultivo ou pastoreio, · 
de propósitos profissionais, adequá
dos,· sempre e sempre, à natureza da,s 
atividades mais destacadas em cada 
reglão. 
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Persiste · em' nossa organização es
colar o. vêzo lamentável da escola· 
única·, alfabetizad:ora, formadora de 
cultura literária, ao invés de enve
redar por um dinâmico progra6:1 . de 
escolas profissionais. 

o resultado B.esastroso é que elas, 
como existem, . desarraigam os meni-

. nos · do seu meio, cortando· ·cerce a 
ema;>írica a.d111ptação que sua família 
ia conseguindo às condições mesoló
gicas, a,umentando a legião . dos de- .· 
s.ajustados e a população flutuante. 
que deságua 'na burocracia ou nas 
&ttvidaldes mais ou menos parasitárias 
dos grandes centros, concOTrendo, 

. a·ssim, para o êxodo das pQpulações do 
interior. 

Não raro êsse divórcio com o am
biente do interior parte dos próprios 
professôres, em virtude da falta das 
escolas normais rurais. 

Quem quer que conheça um pouco 
a lei psicológi~ dá formação dos há
bi:tos pessoais não . ignora o fatal 
"·bovarysmo", tão bem lemlb:~,·a!do e· 
batisado por Oliveira Via.na, que há 
de atacar estudantes acostumados na 
fase pre,paratória, a . certos confortos 
e tentações··. do asfalto, quando ha
jam de exercer o seu magistério ·no 
interiOI!'. 

Vão considerar-se exilados e con~ 
tagiar com seu desinterêsse, · senão 
hostilidade ao ~elo, os corpos . dis
centes cujos olhos lhes cumpria, pre
cisamente, ahrir· para as possibitida
des, Vaa:Ltagens, recursos, belezas ,e re
formas nee,essárias da· vida sertaneja. 

r~mdas,· . atendê.;ros como brasileit·os· 
· dignos de. melhor sorte. 

Há .neéessi:dade urgente de hospi
'ta.is regionais, modestos mas vastos, 
servindo às poi)ulações doente& e ú·ís
tes, . e, ao mesmo temu:~o, sel'Vindo. de 
fontes de pesquisa e estudo. das ende
mias características de cada zona ãó 
Pais. 

Há necess~drude . w·.gente de dar á 
essas cidades do interior unia rêde de 
água e· esgotos, a fim de evitar,· peJA 

. .contaminação dos poços, ·seja a· po- · 

. :pulação um e~plêndido caldo de cul-

. tura para. a. propagação do .tuo, do 
_para tifo, das disenterias e de todos· 
os outros · males que afligem essa pobre 
gente tão decantada na sua legenda de 
bravura, mas a,bandonada quase . dos . 
poderes públicos - .municilpais, acor
rentados à miséris: dos orçamentos. . 

Há . necessidS..de urgente de centros 
de 'pueriCultUra, onde se prepare o 

·Brasil de amanhã; colônias de Mrias, 
centros çle saúde, trabalhos }ntensos 
de saneamento rural. . 

Há necesskla.de urgente de vias de 
transporte, artérias vitais patra a cir-

. culação das riquezas. No muru.cíJpio 
de Ca,pivail'f, em S. Paulo, um dos 
grandes centros produtores de açucar, 
há para tre~entos quilôme·tros de es
trSJcUis munic~pais a verba inca:fvel de . 
quarenta e. um mil' cruzeiros . .. 

· . O interi:or paulista vê-se às véspe
ras de uma :das maiores colheitas de 
cereais de que· ja houve. notícia. sur
giu o clamor dos· prefeitos ante o 
péssimo estadO das estradas mutúci
pais. o poder público estadual correu 
em socorro, distribuindo .verbas es-· 
cassas, procurando 'sanar de algum· 
modo essas deficiências · inevitávéis. 
Transforma-se, assim,· o prefeHo em 
pobre pedinte a perambular pelos pe
láiCios, estendendo .súplice a mão, su
portando tudo e todos, porque á opi- · 
nião pública de sua · terra tem olhos 

No que· respeita aos · serviços de · 
assistência não é menos alatrmante a 
situação das 'éómunas do_ interior. Sal
vo honrosas exceções, e estas, quase.' 
sempre vivendo da caridade · parti-· 
•cular, periclitando entre um . deficit 
;permanente e um ·donativo fortuito, · 
o interior vive na ,perene angústia de 
falta de leitos para os seus doentes. 
Não raro deparámos, em nossa vida · 
de médic.o da roça, infelizes coesta
duanps que caminhavam alg.umas lé
guas em busca de um teto onde pu
:desse morrer como cristãos, já que os 
poderes públicos muni•cipais não ti
nham podido, · pelas ·suas deficientes 

. apen8.S pa1•a ver as melhorias, sem se 
aperce1ber da· tragédia dos. orçamen.:. . 
tos miseráveis. 

Srs. Constituintes. · Quanto· à ins- · 
truçãci militar penso que devemos es
tudar meios dela se fazer sem anan
car ·a mocidade de .seu ·ambiente na.; 
tivo. ( Muito bem). · · 

:" . • : ! ;; ?· ',.' ,.:· •• ,. "' · .. ~ 
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O Sr. Lino Machado __,. ·É, real
mente, ê.s.se um dos fatores do êxodo 
a que V. Ex.a se vem referindo. 

O Sr. Miguel C02tto Filho __, Mi
guel Couto· teve oportünidade de apre
sentar emenda· procurando fixar o 
que chamava de serviço ·m.Hitar nos 
munidpios. 

O Sr. Dioclécio Duarte - Em 19~8, 
discutimos, na Cámar,a da velha Re
pública, o mesmo problema. ' 

. 0 SR. NOVELI JúNIOR - 0 êXodO 
das populações rurais também se 
acentua pela chamada dos rapazes 
ao cumprimento do dever militar nas 
capitais e nas grandes cidades.· Bem 
avalio o alcance patriótico dêsse ser
viço, sua benemerência, seu caráter 
sagrado,· sua necessidade inadiável 
para a defesa nacional. 

O Sr. Campos Vergal - A instru
ção militar pode perfeitamente ser 
feita, com. o outrora, nas sedes· dos 
municipios, pelos tiros de guerra, ·que 
deram ótimos resultados. . 

0 SR. NoVELI Jú:NIOR - Acres
ce que, por outro lado, essa ~nstrução 

. melhora a ·saúde, eleva os :índices de 
instrução primária · e· cívica e civiliza 
as . turmas recrutadas. 

O Sr. Campos V~gal - Gostaria 
de lembrar, no .nomento, que . a eXis
tência dos tiros- de guerra nos muni-

. cípios é grande incentivo ao patrio
tismo nacional, porque, como sempre 
aconteceu, dá maior relêvo às come
morações de tôdas as datas cívicas. 
:il:sses núcleos militares ou para-mili
tares nos municfpio.s constituem, por-

. tanto, louvável orgSJnização que favo
rece, grandemente, a nSJCionalidade 
brasileira. 

O SR. NOVELI JúNIOR - V; Ex.a 
poderia atê acrescentar que. en- · 
tre os prSJCinhas que defender•am o 
.Brasil de maneira notável estava uma 
grande parcela de reservistas das li-
nh.à.s de tiro. · · 

O Sr. Dioclécio Dua1te - · Subscre
vo as palavras de V. Ex.a 

O. Sr. Paulo Sarasate ..:... Além dis
~o. os sorteados para . as capitais não · 
'Voltam mais ao sertão, enquanto que, 
localiZados os tiros de guen·a no in
terior, êles continuarão radicacl:os no 

... 

Estado. A argumentação do orador 
. é magnifica . e produzirá· na prática .. 
resultados admu·áveis, se fôr concre
tizada a i:déia. 

O SR. NOVEL! JúNIOR - Mas tam-. 
bém os habituà aos estilos de vida 
das capitais, mostrando a experiên- · 
cia que a maioria dos moços não mais 
regressa ao contato do campo e vai 
engrossar a legião dos .. arraizados oo 
asfalto. · · 

São elementos perdiaos ~ar,a a la
voura, já tão desfalcada de braços 
pelo surto avassalador de nosso par
que industrial,· de tudo resultancfo a 
desastrosa. queda na produção brasi
leira de · gêneros alimentícios que é 
um dos .aSpectos . já trágicos da eco
r.omia nacion·al. 

O Sr. E1tclicles de Figueiredo -
Estimaria que se apresentasse, aqui, 
uma solução para o caso. Se inter,essa 
tanto aos muniCÍpios a permanência 
dos. alistados militares nos serviços ru
rais, tam'Qém interessa a tõda a Nação; 
a instrução militar, por isso que êsses 
cidadãos vão ·aos quartéis, não só ad
quirir instrução. militar e civica, senão 
também instrução geral, fazendo ainda 
alfabetização. Muitos dêles não vol:. 
tam aós lugares de· origem, 'depois da 
instrução militar, ficando nas cidades, 
porqu~ adquirem, pela aprendizagem, 
luzes maiores do que a que poderiam 
alcançar no sertão.· 

0 SR. NOVELI JÚNIOR - Agra
deço o aparte,· que responderei. dentro 
de alguns . instantes. · 

o ·sr. Juranclir. Pires - E' in-
discutivelmente bonito apresentar o 
prob1ema dentro do seu sentido posi.; 
tivamente estático. Quando o homem 
sai ·da lavoura, esta perde o- braço. É 
preciso, porém, compreender que êle 
não volta porque se civiliza no cen
tro urbano; e, não havendo meios no 
interi,or, .descivlilizado e ·paupérrimo, 
para servirem ·de suporte a êsse ho
mem, que criou novas necessidades,. 
êle não volta. 

E' preciso não impedir que ·o ho
mem se eleve, saindo do seu núcleo, 
porque, assim, vamos, cada vez mais, 
rebaixando o !POVO brasileiro ao ·nlvel 
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precário do interior, ao invés de ~le
var-se. 

0 . SR. NOVELI . JúNIOR- V. Ex.a 
·vem ao encontro· de minha tese. 
Justamente estou provando que é preN 
ciso elevar o nível de· vida no interior, 
a fim de evitar essa evasão. 

o Sr. Paulo Sarasate - v. Ex. a tem 
tõda .a razão: o que cumpre fazer é 
Jevar -a civilização ao interior; e, se 
os· quartéis são meios de . ciVilização,. 
levemo-los todos, ou parte dêles, para · 
o interior dos Estados, onde contribui-· . 
rão para a educação cívica e militar 
do povo. 

b Sr. Cesa1' Costa -·Parece-me que 
deve haver distinção entre serviço mi
·litar e preparo militar. Em época nor
mal, basta, · para defender a pátria, 
como é do nosso dev.er primordial, que 
sejani preparados para o . serviço. mi-
litar. · 

o ·sR. NoVELr 'JúNioR - Aliás, 
vou tratar dêsse ponto a seguir: . 

São elementos p·erdidos para a Ia~ 
voura, já tão desfalcada de braços 
pelo surto avassalador de nosso par~ 
·que fndustrial, de .tudo resultando a 
· desastroSa. quéda na produção brasi
leira de gêneros alimentícios que 'é um 

. dos aspectos já trágicos da economi::~ 
nacional. 

O Sr. Jurandir Pires -.Faltam bra
ços à .lavoura, porque a necessiade do· 

' nosso inteii.or já segue.' estágio mais 
elevado. · Impõe-se a mecanização 
dessa lavoura, porque' só assim se eleva 
o índice da produtividade· humana, 
capaz de prender no interior os ele
mentos mais adiantados do nosso 
"hinterland~'. · · 

0 SR. NOVELI JúNIOR De 
acôrdo; mas isso deverá ser f.eito 
quando o município dispuser de meios 
para auxiliar, .e· não no depaupera
mento em que vive. 

. O SR. NOVELLI JUNIOR Sou 
inteiramente favorável aos tiros de 
guerra sediados, pelos men®, nas ci- · 
dades chaves de cada região, mas den~ 
tro de seu ámbito sócio-físico, em pon
tos de concentração similares às zonas 
originárias do sorteado e favorecendo, 
de preferência, os homens do· campo. 

·O S1'. Euclides dé Figueiredo -:-=-
. Os tiros de guerra foram suprimidos 
onde há corpos de tropa, . caso em que 
a. instrução militar, é ministrada· nos 
próprios corpos. · 

0 SR·. NOVELI JúNIOR ·- Cha
mo a átenção do nobre Representante 
para . o seguinte:· tenho ·a impressão 
de. que fora1n suprimidos totalmente; 
apenas· subsistem para aquêles· candi
datos, se não me falha a memória, 
classificados nas categorias B e C da 
nova lei. militar; que doravante, con
voca todo. cidadão· brasileiro, sem sor
teio. 

6 Sr. Ettclides de Figueiredo -
Perfeitamente . 

O . SR. NoVELI JúNIOR - Te
nho a impressão de que o foram'; por
que, há pouco tempo, recebi, de Casa. 
Branca, Estado de São Paulo, um apê,. 
lo aflitivo, para o restabelecimento .d() 
tiro de guerra 'naquela cidade onde 
não há Corpo de tropa. · 

O Sr. Paulo Sarasate - Em abono 
da afirmação de ·v. Ex.'\ in-

. formo que recebi carta do Ceará no 
mésmo sentido, e acredito· que a si:
tuação de todos os Estados é, no par~ 
ticular, idêntica. · 

0 SR. NOVELI JúNIOR' - Acresce 
que havia uma falha - perdoe-me 
o nobre Representante o Sr. Euclides 
Figueiredo entrar em terreno inteira:. 
mente difer~nte do meu --:- porque . os 
convocados da cidade de Itú, minha 

·terra natal, onde está sediado o 4. o 
Regimento de Artilharia 'Montada, 
eram· enviados,· quase todos, para Ma
to Grosso, deslocando-se os homens: · 
de um lugar onde existe corpo de tro
pa, para outra região. 

Agora, respondo ao aparte do ilus
tre Representante Sr. Euclides de Fi
gueilledo, cujo riome pronuncio com o 
mais alto acatamento porque S. Ex.a 
mUito me merece. 

o sr. Euclides Figueired:o - sobre
modo honrado pela deferência de v. 
l!:x.~ 

. · o Sr. Bastos Tavares ~ Se os con
vocados servissem . aos corpos . de 
tropa nos ·mesmqs Municípios e zonas 
próximas, evitar-se~ia .essa situação . 

• ' ,'... t l.J .·_' ,· ... •• •• -1 ". 
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o Sa. NoVELI JúNioR - Devo de
clarar à egrégia Assembléia Cons
tituinte que. em recente boletim .do 
Exército, o sr. Ministro da Guerra 
mandava licenciar, com. seis meses de 
caserna, os convocac;lQs da zona rural, 

. Pelas razões que ve.nho de expõr, dan
do-nos, assim, a ·impressão. conforta-· 
dora de que o ·problema, sob êste as
pecto, caminha para difinitiva solu
ção. 

O Sr. Campos Vergal - V. Excia. 
não deve desctU'ar do lado económico 
da · questão. A convocação é muito 
pesada, econômicamente, para o País. 
Os tiros de guerra concorrem para 
suavisar as· conseqüências económicas, 
no caso. . 
. 0. SR. NOVELI JúN~OR - De pleno 

acôrdo com V. Ex.a.. 
Srs. Representantes, por muito tem

po se tem feito a crítica da inca
pacidade das administrações mnnlci
pa.is para gerir os interêsses das co
munas. Dizia-se que os p~·efeitcs e 
as câmaras municipais, dominados 
pela efroz politica8em do interior, não 
mereciam crédito para determinar o 
emprêgo das dotações ·orçamentária e 

Não participo, de todo em todo, 
dessa acusação. Não é possível for- . 
mar uma equipe de administradm:es 
municipais sem lhes· darmos os recur-' 
sos, como não é possível alguma mar
cha para o oeste, arrancando-se tôdas 

· as rendas do sertão. · · 
Os Depàrtamentos das Municipali

dades podem prestar e já vêm pres
tando, relevantes serviços, mau grado 
a· 1·igidez burocrática e o vício inicial 
ela malfadada distribuição das rendas, 
que reputo um dos mais urgentes :pro
blemas da organização nacional. . 

O Sr. Dioclecio Duarte - ~sses. De
partmnentos têm exercido, apenas, fis" 
calização; e não prestado ~ oo,istêncla. 

tos das Municipalidades, os municípios. 
poderão jogar de si a pecha infama.ate 
de incapacidade política e "tdminis
trativa, evitando, para todo e a~mpre, 
seja ela um dos pretêxtos par'l. noY"as 
investidas no terreno de sua autono-
mia: (Muito bem.) · . 

Exposto, assim, em largas pincela-
das o quadro aflitivo dos municípios 
do interior, devo con[essar que o fiz 
constrangido, .sem pessimismo, certo 
de encontrar uma solução definitiva e 
com a preocupação única de 13em cum
prir meu mandato; deputado eleito que 
fui por uma das mais velhas zonas da 
. Soroca:bana, .esperançoso de encontrar 
éco entre .os ilustrados colegas · que, 

· melho·r e màis aprofundadamente) co
nhecem o palpitante problema . 

O Sr. Dioclecio Duarte - V. Excia. 
está demonstrando conhecer e per
feitam~mte o assunto. 

0 SR. NOVELI JÚNIOR - Obrt
gado a V. Excia. 

Há que encontrar corretivo para -
tantos males. A meu vêr sômente uma 
nova discriminação de rendas sanaria 
os erros que vêm se acumulando .. 

o Sr. Paulo Sarasate - Mas é pre
ciso agir desassombradamente nessa 
maté:i'ia de discriminaçi' · das rendas. 
Com paliativos, a questão não será 
resolvida. Ou agiremos energicamente · 
criando novo sistema 0u nada teremos 
feito. Ficaremos no terreno dos deba
tes, como sucedeu em 1934. · 

O SR. PRESIDENTE- Advirto· ao 
nobre orador que o tempo de que dis
punha . está ftndo. 

0 SR. NOVELI JÚNIOR - A meu ... 
vêr, como afirmava, sômente .. uma nova 
discrirninacão de tendas, feita corájo;, 
samente, éomo -deseja o nobre colega., 
sanaria os erros· que vêm se avolu
mando.·· 

Porque to,dos êsses ;problemas pa:rtean o sr. Luiz Viana - Em São P~:ulo, 
suas atividades parecem eficientes. 
pelo· menos em face das estatísticas e· 
relatórios. 

0 SR. NOVELI JÚNIOR - Em fu
turo próximo, quando por todo o País 
pairar a sombra augusta dos prin
cípios constitucionais e a Carta Mag
na lhe ditar as verdadeiras diretrizes 
democráticas, já então, orientados, 
c.penas orientados, pelos Departamen-

· de uma premissa: a miséria dos mulli
cfpios. (Muito bem)· Ct>rriglida esta, 
tôda a seqüênci:a dos ma1es · esta,ri:a, 

·senão corrigLda, C·ertamente mtúto mé
lhorada. Já ouvi alhures ser criticado 
alguém que desta· me·sma tribuna de
bateu tão angusti·ante prob~ema, · ap~·e
sentando idênt~ca solução. Alcunha
mm-no homem de boa fé. Não impor
ta. Será, talvez, necessáTio a,pel:ar 

... c.~·.I;'~~.:..:C 
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paTa um novo Sermão da· Montmha 
em qrue o Mestre qualifique 'de bem 
aNel1Jturndos "os homens de boa fé". 
Eu me bendigo, se entre êsrtes fõr in
cluído, por tentar sÓ1ucionar uma. 
questão das mais uxgen:tes e graves 
rp8ira a . Nação. 

o Sr. Pauio Sarasate: - Fique V. 
Ex.a certo de que teria Cirineus. 

o SR. NoVELI JúNIOR ·_ Não 
reputo a solução utópica. Modilfique
se, se ne-cessrurio, o sistema tributrurio 
brasHeiTo. PJ.·ocure-se evl!tax a evasão 
das rendas por uma melhor aparelha
gem fis-cad. Faça-se u:ma revisão de 
impostos. Do que há necessidade, e 
eSJSa é .inruclié.vel, é de uma melhor e 
mais equitati·va distribuição das ren
das pública.s. Procuremos ~roximar
nos dos··rnétodos aplicados nos Esta
dos Unidos da Améri,ca do NOO"te e na 
própri~ Inglaterra, onde os municí
pios go~m de muito maior proteção. 
E chegaxfamos a conclusão d:e que 
nunca menos de 30 % da arrecadação 
total da Nação deveria ser destinada 

' aos muni-cípios. 

Cessaria de vez essa humilhante pe
r:egrtnação, a que já aludi, dos ho
mens do in.terio·r e dos seus dedicados 
prefeitos, sacoJ-a à mão, subindo as es
cada.ri·as dos palácios, pedindo aos po
dero50S o dh·eito de so·bre'Viver. 

Entrego à meditação dos meus ilus
tres comnanheiros da Assembléia 
Constituinte, e mais de perto, aos de- . 
signados -na feitura do ante-projeto 
paxa o capitulo referente a tão magno 
assunto, . estas impre·ssões de um ho
mem do. interio-r e. qu1e · do interior traz 
êste a pêlo de mi·sericórdia. · 

Os. municípios do interior do B:rasn· 
precisam fugir da penúria. Coll1lfiam 
que os e~eitos do povo à legenda de 
autonomia, tão de·catntada e tOO ne
cessária, acrescentem ou1Jra também 
ambicionaída: a de sua relativa inde
pendêrncia económica, que sómente se 
alcança'l'á ~r uma distribuição maJs 
equitativa da:s rendas públicas em que 
êles os municípios - sejam contem
plados na proporção das suas .legitimas 
necessidades e aspirações. <Muito bem; 
muito bem. PaZ1nas. O orador é viva- . 
mente cumprimentado.) 

O SR. JOS~ JOFILI' ("') -Sr. Pre
sidente, Srs Constituintes, antes de te
cer algumas considerações em tôrno 
do requerimento em debate, que trata 
da mecanização 'da lavoura, desejo 
declarar que, segundo · penso, assun
tos dessa natureza, estreitamente liga. 
dos aos destinos da economia do pais, 
devem ser apreciados sem qualquer el· 
va partidária e com o espirita inteira· 
menta despreocupado de interêsses de 
facções ou grupos. . 

· Foi com êsse pensamento, Sr. Presi
dente. que pedi a palavra para focali
rGar o problema da mecaniZação da la
voura, sobretudo no que tange aos pro
blemas no nordeste e, particularmente, 
do meu Estado, a Paraíba. 

Toda a gente sabe que a mecaniza-
. cão da lavoura é um ·dos requisitiJs 
do fomento da produçio agricola, re- ·· 
quisito que figitra ao lado do crédi
to, da assistência técnica, da defésa 
sanitária, · da organização de um sis
tema racional de distribuição de pro
dutos, enfim, a mecanização da lavou- . 
ra é. apenas um detalhe para qualquer 
plano de fomento agrícola. 

A respeito dG assunto, vem a ·pêlo 
salientar mais uma vez o assustador 
declínio da nossa produção de gêneros 
alimentícios, declínio que foi há pou
cos dias, pôsto em relêvo, em notável 
conferência pronm1ciada pelo · Dr. 
Rafael Xavier, mediante a citação de 
dados estatísticos e elementos colhi
dos no Instituto Brasileiro de Geo:. 
grafia e Estatística. 

· Ji:sse declínio da produção de gêne
ros alimentícios não. ocorre por sim
ples coincidência. com · a crise gerat, 
a crise inflacionista que asosberba . o 
país. Resulta, antes de tudo, da cla
morosa disparidade que se vem ob
servando no país, mormente depois da 
guerra, entre os preços dos produtos 
agrícolas e os preços . dos produtos 
indtistriais. · 

Temos em mente um ·exemplo bem 
concreto e bem eloqüente: enquan
to o preço do algodão, durante o con~ 
flito subiu apenas em 10,% o do te;. 
cido' de algodão atingiu ·cifras quase 

e~) Não foi revisto pelo orador. 
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astronômicas - triplicou, quintupli
cou. 

o mesmo ocorreu com o preço do 
couro em relação ao do calçado. En
quanto o preço do couro verde foi 
majo1·ado apenas em 5 a 8 %, o do pro
duto industrializado atingiu limites 
quase proibitivas para a economia po
pular. 

Isso naturalmente constitui sinto
ma de uma situação ge1·al, sintoma 
que adquire colorido mais forte e alar
mante quando se trata da questão dos 
gêneros alimentícios. Sabemos que 
a grande massa dêstes produtos no 
Brasil é oriunda da pequena proprie
dade. No nordeste, pelo menos, não 
se cita um exemplo de produtor de 
cereal, de _grão, que possua proprieda
de superior a 50 ou 100 hectares. Tra
ta-se pois de trabalho peculiar aos 
pequenos produtores, que pelas suas 
condições de desamparo, pela ·. falta 
de meios técnicos e de crédito fácil, 
sobretudo de crédito barato, vive· em 
permanente regime de economia defi
citéria, mourejando numa atividade 
por excelência anti-econômica. 

o Sr. Dioclécio Duarte - Sobretudo 
pela falta de transporte, que faz apo
drecer no interior toneladas e to
neladas de gêneros alimen ticios. 

O Sr. Pessoa Guerra. - Por isso, 
em São Gonçalo, no Estado de Per~ 
naml:mco, para citar. um exemplo, um 
quilo de fejão custa 10 centavos, ao 
passo que, na cidade de Recife, cust~ 
2,00 cruzeiros. E a razão está na fal
ta do transporte. 

O SR. JOS:m JOFILI - Os nobres 
colegas salientam muito bem uma face 
do problema. ~ preciso notar que. 
quando se fala em distribuição não se 
deve encarar apenas os transportes, 
embora sejam êles um dos requisitos 
de uma boa distribuição. O problema 
.mais grave, no tocante aos gêneros ali
mentícios, é a especulação. 

o transporte é um detalhe do sis
tema de distribuição, por isso, muitas 
vêzes se confundem as conseqüências 
éia falta de transporte com da espe
culação. 

Ainda há poucos dias, debateu-se 
aqui o caso do açúcar, asseverando 
elementos · a;utorizados pelos seus co·-

nhecimentos técnicos e pela sua pro- · 
bidade; que o produto não falta.va; 
inexistia, sim, um sistema de dis· 
. tribuição. 

A meu ver, porém, não devemos 
atribuir aos transportes a carêl'l.Cia 
de. açúcar, mas, antes à falta de •.un 
órgão controlador, que impeça a for
mação dos estoques especulativos. 

O Sr. Dioclééio Duarte - O pro
blema da distribUlção é mais impor
tante que o da proàução. 
o SR. JosÉ JoFILI - Exata

mente. Mas não se deve concluir, 
pelo fato de' haver escassêz de trans
porte, que tudo afinal se resume em 
transporte, porque, muitas vezes, o 
mal resi•de num defeituoso sistema. 
de distribuição. Nào há, repito, fat·,<~. . 
de transporte e sim especulação. 

O Sr. Dioclécio Duarte ...:: O que 
há é: falta de capacidade para orga
nizar. 

O Sr. Toledo Pisa - Verdadeiro 
êrro criminoso nesta questão foi o 
tabelamento unilateral procedido pelo 
Govêrno. V. Ex.ll: diz muito bem.· Ao 
passo que se tabelavam os produtos 
agrícolas, deixavam-se livres. os pro
dutos industriais. 

O Sr. Pessoa Guerra - Perfeita· 
mente. 

O Sr. Toledo Pisa - A gente do 
campo viu-se obrigada a produzir· 
barato para as .populações parasita- · 
rias das cidades, quando aevia cum
prar, por. preços exorbitantes, os oro
dutos industriais de imediata utili
dade. O Govêrno não fazia a fisca
lização. porque era ::.ócio nos lucros 

. ,extrao~dinários. 

b SR. JosÉ JoFILI - Há . a . 
considerar que o · produtor não potie 
encontrar bom mercado. porque .. via 
de regra, por ser pe,queno proprietã
rio, entrega sua produção ainda na 
''fôlha", como se diz na linguaguem 
popular no Norte. E' a razão por que 
\JVe em regime de ·~deficit" perma-
Dénte. · 

O Sr. Toledo Pisa - Todo o mal 
está no tabelamento unilateral. ~sse 
foi o grande êrro do Govêrno. 

O SR. JosÉ JOFILI - O tabela
mento, de fato, elevou o preço d.·l:i 
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produtos industriais, em d·etrimento 
dos produtos agrícolas. 

O Sr. Toledo Pisa - Só se admite 
o tabelamento para tôdas as utilida· 
des ao mesmo tempo. Enquanto no .. 
Estados Unidos, o custo da vida subia 
25 .. a 30%., aqui entre nós os produtos 
agrícolas alcançavam baixo preçu e 

·os produtos industriais os consegui
em elevadíssimos. 

o SR. JosÉ JoFILI - Não de· 
sejo, no momento, abordar a questão 
da fixac:~o · de pre'(os. 

O Sr. ?esDoa Gu.erra - Tôda g:m
te>. no Brasil, reclama o aumen'ZJ de 
20 centavos no preço de i.un .:tuilu de 
feijão, mas, quando compra um sa
pato por 300 cruzeiros, ou ma10: 
jamais se lembra de protesto.r 

O SR. JosÉ JoFILI - Para não 
me desviar do asslinto, devo dizer a 
V. · Ex. a oue auanto à fixaçâ.c• de 
P"'cço,. é dtficil f~zer-se paralelo. j,usto 
·entre os Estados Unidos e o B,.a.sil, 
!Jorque os Estados Unidos têm tndús
tria pesada e podem tabelar os Pi" -
ços, determinando o custo dP produ
cão. Não é ainda. êste o nosso caso. 
• Como dizia, os gêneros alimentícios 
produzidos, na sua quase totalida(.te 
pelos pequenos agricultores, fica.n 
geralmente à mercê dos intermediá· 
rios, que, neste caso, qua~e ·nunca 
são menos de quatro. São.êstes que 
obtêm lucros exorbitantes, no traba · 
lho de passar adiante o produto, até· 
êste chegar às mãos do consumidor 
·por. um preço proibitivo, quase ãe · 
lfome. Quero, com estas considera
ções pôr em t·elévo que- o encareci· 
mente dos p-:-odutos alimentícios não 
tem aproveitado ao agri()ultor, mas 
apenas aos intermediários, que se su
cedem, entre o produtor e o consu- · 
midor .. 

O Sr. Jurandir Pires ·- :l!:sses in
termediários representam uma resis· 
tência econômi·ca .. · Gastam energia 
econôniica e en'Carecem os produtos; 
Também a lâmpada elétrica acende, 
porque â eletricidade passa. por uma 
resis·tência, consumindo energia; rom
p~da a resistência cessa a corrente e 

. a luz se apaga. Se tirarmos as resis
tências econômicas, repr.esentad·as pe-

los intermediáJr:ios, que colocam os 
produtos, a riqueza se acabará. 

0 Sli. JOSÉ JOFILI - Assim, Se
nhores .Constituintes, s·e situarmos o 
problema na eliminação preliminar 
do excesso de intermediários, vamos 
concluir que, sõmente com auxilio di· 
reto e efetivo à ·lavoura de gêneros 

. alimentfcios, pod-emos ·libertar o pro
dutor da dependênci::. de outras cor
rentes de atividade que o cercam e 
que o manietam. 

A mecanização da lavoura já fo1 
S~dvogada exuberantem.ente no Pri
meiro Congresso de Economia, Con
gresso memorável, cujos debates vie
ram esclarece~· de uma vez por tôdas 
que, sem se aperfeiçoarem os métodos 
da pro·dução, a começar .Pela produção 
agrícola, dificilmente o pàfs poderá 
libe:rtar-se, não só da crise das pro
dutos essencia:is, das utilidades .bási- · 
cas, como também dessa situaÇão de 
inflação, que a.sf!xia as populações 
pobres do Brasil. 

O Sr. Artur Fischer- V. Ex.a dâ 
licença para um aparte? Entendo 
que, no preço dos gêneros alimentí
cios, tem influído sobretudo a ques
tão de transportes. Se V. Ex.a per
mitir, lerei telegrama que a·cabo de 
receber . e que mostra ser o · problema· 
dos transportes vital na alta dos pre
ços. O telegrama, que é longo, tem 
o seguinte teor: - "Sindicato dos Co
merciários Consignatários de Gêne
ros Alimentkios do Rio de Janeiro, 
.pede vênia para levar ao conheci· 
mento de V. Ex .. a que a demora na 
descarga dos navios, condutores de 
gêneros alimentícios, pro·cedentes do 
Sul,. está agravando as dificu~dades 
de vida da populaçãr do Distrito Fe
deral. O vapor "Ibaberá", ent11ado 
no dia 12, sômente a 25 concluiu a 
descarga. Atualmente, encontram-se 
neste pôrto cêrca de quinze navios, 
todos entra~os na semana passada e 
nenhum dêles iniciou a de&carg.a, 
quando todos deviam estar descarre
gados. gste fato ~onstitui o· princl~ 
pai, se não o únic" motivo, da falta 
de g·êneros alimentícios e do encare .. 
cimento da vida em todo o Brasil. 
No momento em que as autoridades 
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cogitam de med~das pa.ra evitar maior 
elevaçã;o do custo da vida, permitimo
nos de·clarar que tôdas elas serão fa

'lhas, enquanto perdurar a anarquia 
reinante nos transportes marítimos, 
principalmente :10 que se refere· ao 
carregamento e descarga dos navios. 
Ao darmos cl>nhecimento dês~es fa
tos a V. Ex. 11, temos em vista levar 
nossa mo·d·esta co·operação, para que 
seja solucionado o mais br.ev·e possí
vel um problema de vital importân
cia para as autoridades, senão tam
bém para todo o povo brasileiro. ~ 
Saudações. - Gastão Wolf, Presi
dente. Orfilio Gonçalves Dias, Secre
tário." 

O SR. JosÉ JoFILI - Agradeço 
.a contribuição de V. Ex. a e não dis
cuto que no Sul o problema do tra:ns
,porte seja o maior entrave ao au
mento da produção pelo desestfunulo 
.ao -desenvolviment-o das safras. Mas 
no cas-o particular do Nordeste, per
mita-me acrescentar, que êsse decli
nio de gêneros alimentícios advém, so
bretudo, do desestimulo da agricul
tura, pela !alta de assistência téc-. 
nica e mecânica à lavoura e princi
palmente pe1a falta de crédito. 

o sr. João C~ tas - Não se es- · 
queça da tributação. Todos os mu
nidpios do interior baseiam sua re-

. ceita na tributação, sobretudo. dos 
gêneros da pequena lavoura. 

o SR. JosÉ JoFILI - Acho que 
a declaração de V. Ex.a. tem tôda 
procdência. Tributação no caso tem 
pouca influência em relação aos fato
res que estou mencionando: falta de 
assistência técndca e de crédito. Por
que se os gêneros aUment~ci:os são 
produz~dos de modo amti-e,conômico 
- a enxada submetendo o terreno à 
erosão, vícios de cultura, etc. - é 
claro que .essa produçálo já sai do pró
prio campo em condições deficitá
rias. 

o Sr. Dioclécio Duarte - No 
Nordeste há regiões em que a enxada 
tem que ser forçosame-nte' emiprega;da. 

o SR. JosÉ JoFILI - De sorte 
que, se continuarmos com êsse pro
cesso, acabaremos por levar o ag:ri
cultor ao desespêro e êle terá que 

abandonar os campos em busca. de 
minas e jazidas porque estas lhe ofe
recem melhor salár.io e melhor ren
dimento de trabalho. 

o St·. Dioclécio Duarte - Isto 
'aoonteoeu qu.a1111do o pro11lJ,ema dn 
.-Ynazônila e!I'Ia .. fmdlameltlital. 

o SR. JosÉ JOFILI - Mas no 
C1SJSO do N!Qirldlesrte., como V. Ex.a sabe, 
,o p11oblema dlo wams\l)oote pouco in
fluiu. 

o Sr. João Cleotas - Estou me 
ll.'ef eri!rudo a illlllpos1Jos municipais. os 
mUJ.."lilc:úpi!oo baSie:l!am sua arrecadação 
no.s impo\Sitos sõwe .produção. Digo 
mais: um peqrumo })110c1tttor levando 
uma ou durus g~aà.ilnih!as e tJl'ê.s aboboms 
é taXJrudo e nálo podle V'eii.Udelt' sua 
mercaJ~oo:ila senãio de\l)ods de pagai!." 
uma o0111m·buá.ção. 

O SR. JosÉ JoFILI .....: Acredito 
que a tributa~álo ooltllcona, .mas não 
é oausa PQ,opondiea.,runte porque oUitra~s 
!f,ol'lmas . de ati\1Jcliadies no campo são 
às ~e~es tr:ibutad·as mais sev·eramente 
e nã.o es1iâlo em declí'Ilio, como sucede 
po·r e~elllllP~O com . a PQ"Odução do 
a;g.a:ve. 

v. Ex.a qU!e é . ll1lol'ltlesrtino, .sabe' 
tanto como eu que e.la está sujeita a 
tributação superior a dos gêneros ali
mentícios, e, no entanto, está prospe-
traiilid:o. • 

o Sr. João czeotas - N-o meu 
IEstrudo nálo é .. GO!l!heçe os oa:çame[l~ 
to·s mun1ciparls e sei q~e a receita d\JS 
mmllic~pdioo é cailic,rudJa die um modo 
diesumam.o nos· impostos sôbre a pe
quenJa pro,dução. 

0 SR. JOSÉ JOFILI AdiÍÍito . 
qU!e cOi!lco!'l'la; ma.s não é a causa 
!);WOPOI!llclierame. Esta, como cllisse, é 
a f,al!ta cye cll"édilto e ·die téc!Ui.C~ na. 
iPI"Od'llçáo. 

o Sr. José Varela ·~ V. Ex:a: está 
·oom a ra2ãJo; ·O agi!)..Ve ~ d.ife.rente. · 
.E' uma pliMJJtaçã.o que espera qua;l
quea.- teaxJU)o. o propn:e:tã. ·Lo, o agri
cultor., se nãc a VienJde. tlen1til"o de wn 
mês, V·einde-a 60 d1:a.s , de!)ois; .11ão é 
c,om.:o o gênlell'IO de primeiil"a. neces~i
drude, o mi:lho e o fej3-o, p<>r exem
plo, que têm de espe~rM e não po-
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dem. O aga.ve pode. S,e tivess·emos 
s:iiliois cot!Wbru~clios, que co1npmassem 
o ' arma2lema!lllletnto para. uma epoca. 
em que fôss·e Viel'licliJd.o poil' melhor 
preço, seri'a dilfeil1emJte. 

o SR. JosÉ JoFILI o caso 
é cl!ilfer.e.ntbe, ilusrtre oolega.; mas é 
preciso que V. S. se lembre, tam~ 
bém que o cicJo veg1etat.wo do agave 
vai SJté o ueroeiro am,o, ·enquanto o 
de out:ms culturas é anual. Ma.io!l."es, 
porta;nto, sfuo as ddlfilcu~datde.-s em vir~ 
tu1clie da próXlima iilll!obili'Ziação do ca~ 
pital e do tr.albaJho, c1ur;trtte três e 
quatro ail.1ios. 

.o Sr. Toledo . Piza - Antes de 
f'a1ar em mooam.ização, precjsamos, 
em primeiJro lu~aii', J:ies,oLver o p·ro
blema dos im:strumeil.1itos r..Ytmeiros da 
I:avoura ou s1ejam a enxa-da, a foice 
e o ma.chS~clio. Dêsses utensiHos, os 
de · Pil'·OIOedência naci'Oil1iaJ. estão per 
pil"e!f'OS SUIPerliOO'es aos ia::nrPll'rtados da 
Ing~a1letm"a e Estrudtoo Uro.:c101:., me
lhOl'•es e muito mais dtwa•:lourçs, 

o . SR. JosÉ JoFILI - Mas o 
nobre oo1ega srube que 'l·S peTSpec
t.i Vías nacl0111ia.1S, pall"a me,ca;nizaçã o da 
lav·oura, são, hoj,e, m'Uirto mais lar~ 
grus e :Lnúall!eil1SJS. Já 'bearws a indús-

c. tria pes,rudla, em Vléspera de f!l1l1ciona~ 
meiÍlrto, e a.quê1e Vle,loo obstáculo, s~em
~e i:ma.ginaJdo qurunldo r,e tra·ta.va do 
assmrto, ootá ~emo'Vildo. · 

o Sr. Toledo Piza - Tõda a base 
dia .lmidústria nacion:a;l :ilnc~dle no mes
mo êr.ro: nossoo :ilnstrumcn~os agrá
rios, que sfuo :lmlfer!l!Oil'es, custam 3 a 
4 Vê2les ma.àJs que oo eSIWatngeiros. 

' o SR.· JosÉ JoFILI Justa-
memrlle pOli' f1M'ba de fer.ro . Quando 

· f1alo em .lmidlfusittia peiSlaJdia, dd:go que 
p11ecls:amos de f:eirQ:':o, Não é razoá-vel 
supormos q,ue o attual xesc·eQU!o de 
preços l)l1ossig,a nessa v-ell"tige,nl a.v.as
sa1rud011a. E' ma'is lóg~co admf,tirmos 

. que, hav-Ell1idlo f·ea-ol"o paTa a indústria 
dif' fabricação, oo prie·ços dos uten~i
lios dia agricultura catam de preço. 

O Sr. Toledo Piza - Mas, en
quMllbo não ti'VIel!'mos a· ind.ústrla pc·
sa.dla, não d'C'V'emoo .i.mpeldi~r que nõ-1os 
fomeça .a mdústtia esWB.ngeira., m'Ui· 
to SUJpen'ão!r e maàs b~a. 

o SR. JOSÉ JOFILI l!: o 
que s·e esstã pr<Midlell'liC·i~do; chega~ 
rei lá. 

E fOi. diem!bro dessa · oodenn de id!éias, 
Srs. OO/l1LSit.iJt1.Ú!llJbes, que o ex~MintSit.ro 
Apolônio SaJes, em me1'8.dos do ano 
pa:ssB~dlo, wa9ou Uilll pl.a.no gelt'al para 
meoam.iZJação diâ 1aV1oU!l'la, já não digo 
de todo o pais, mSJS, pelo menoo de 
aügUJns Es11ruclio•s. OOI!ll isso S. Ex.11 deu 
·um paooo paa1a a tenrtlaJtiV".:t de mcca
nW91!fáJo. 

Srubeanoo q'Ue, no Ba:-asil, exis,tem 
rupenas oeQ'IC,a de no'Vlecel!ltos, a mil. 
wrutOl'es cliestinrudos · à agricultura. 
~ss·e p1M110, elliboo:'laldo pelo l:'J.Iinistro 
Apolônio Sales ... 

O Sr. Pessoa Guerra - Em' 
Pernambuco o Ministério da Agricul-
tura, tem apenas seis trat~res!. · 

o SR. JosÉ Jomi - E' um 
situação deplorável, e foi atendendo a 
essa raridade que o Ministro Apolônio 
Sales traçou êsse plano de mecaniza
ção da lavoura, para o cultivo exclusivo 
de gêneros alimentícios, numa área 
adicional de 100.000 hectares. 

Para execução da iniciativa, o Mi
nistério promoveu a importação de 
600 tratores cada Um. dos quais com ' . ·. 
capacidade . média, por safra, de 200 

hecta.res. De sorte que havia pequeno 
saldo, destinado a fazer face a impre
vistos e eventualidades. 

:ll:sse plano de equipamento . se acha, 
infelizmente, desvirtuado, porquanto, 
uma vez chegadas às máquinas de ~
portação americana :-. ou grande parte 
delas ao nosso põrto, o atual Ministro 
da Agricultura, atendendo a sugestões 
do Ministério da Fazenda, ao invés. de 
entregar o5 tratares aos agricultores 
de gêneros alimentícios, para execução 
do. plano, pretende desviá-los,. pal'a. 
venda a pessoas interessadas, como se 
isso ... 

o sr. Pessõa Guerra - E' um 
êrro. 
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O SR. JosÉ Jomr ..- s}g-
nificasse uma solução, mesmo parem!, 
do problema que tanto nos preocupa 
que é o declinio da produção de gênec 
ros alimentícios, mesmo no sul do país. 

Sabemos que a produção de gêne~ 
ros a!ime11tícios no Nordeste, n,o Sul 
e creio que em tôdo o Pafs, é quase 
o~iunds.' do pequeno ·agricultor. 

o plano do Ministro Apolônio Sales 
era entregar êsse equipamento, -
tratôres e conjunto de máquinas, que 
o completam, para preparo do solo, 
ao Ministério; através d~ sua Seção 
de Fomento Agrícola, que por sua vêz 
proporcionaria ao agricultor assistên~ 
cia técnica. 

O Sr. Pessôa Guerra - Siste
ma de cooperação. 

o sn. JosÉ JoFILI - Perfeita~ 
mente, sistema de cooperação, com as~ 
sistência técnica, defesa sanitária, pes~ 
soal habilitado para trabalhar com as 
máqu1nas, enfim, todos os elementos 
cap2.zes de colocar o produtor em con· 
dições de operar com êsses equipa
mentos. 

Da maneira por que está entendendo 
o atual Ministro da Agricultura, penso 
que o plano será desvirtuado. 

O Sr. Pessôa Guerra O 
Ministério poderia adotar as duas mo- . 
dalidades. e re.solveria êsse problema 
nacional. 

o SR. Jos~ JOFILI - Diante da 
exiguidade do número de tratores .que 
foi possível o~ter e· das dificuldades 
fi:aanceiras, penso que qualquer res
trição ou modificação poderá acarretar 
o fracasso do plano. 

O Sr. Campos Vergal - Tal
vez haja no caso um engano de visão. 
O nóbre Deputado Sr. Piza Sobrinho 
lembrou muito bem que precisamos de 
uma indústria nacional capaz de pro
duzir enxadas, em~adões, foices, ma
chados, arados, mas tudo isso por prê
ço ao alcance dos pequenos agriculto-

res. o que se tem verifica;do, marca
.d.amente em São Paulo,- que ê gran
de centro industrial, - ê o seguinte: 
enquanto as zonas rurais estão. ne
cessitadas dêsses elementos de traba
lho no campo, dêsses instrumentos 
agrícolas, os produtores, os industriais 
do ferro e do aço estão milionários, à 
custa da produção dessas ferramentas 
rurais. Veja V. Ex.11 que isso,. é um 
êrro gravíssimo na econômia nacional. 

O SR. JosÉ JOFILI . - Creio que 
não me expliquei bem. O plano do 
Ministro Apolônio Sales era- facilitar 
essa maquinaria aos agricultores de 
gêneros alimentícios, cobrando-lhes 
. uma taxa módica pela sua utilização. 
Seu objetivo era fomentar e desenvol
ver a produção de gêneros alimentícios. 
··Estou focalizando aqui o interêsse que 
há para, o país na aplicação dêsse 
piano,· que está em vias de ser disvirtu
do, tornando-se, inteiramente inócuo. 

O Sr. Osmar de Aquino - Aliás 
o que se deve ter em vista é propor· 
cionar ao pequeno proprietário, · que 
é o verdadeiro produtor de gêneros 
alimentícios, assistência técnica, bem 
como os instrumentos de que carece. 

Exatamente, o que se tem feito até 
hoje é .distribuir o's instrumentos téc· 
nicos do Ministério da Agricultura aos 
grandes proprietários, que não preci
sam do auxílio do Estado. 

O que se devia fazer era amparar, 
justamente, os fracos, .os pequenos 
agricultores, porque os grandes, êstes 
podem adquirir os instrumentos téc
nicos de que necessitam. 

O Sr. Pessoa Guerra - A tese 
de V. Ex.11 concorda c·om a do orador .. 

O SR. JosÉ JorrLr - Precisamos· 
também levar em conta, o preço proi
bil-.lvo que tem vigorado sempre no 
Brasil para êsses instrll!llentos básicos 

·Ir 
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da lavoura, preço proibitivo êsse até 
mesmo para os Estados, sobretudo os 
pequenos. 

O Sr. Osmar de Aquino - Devo ob
servar a V. Ex."' que me estou referin
do precisamente aos pequenos instru
mentos, aos instrumentos mais sim
ples, e n'ão aos grandes. o estudo dê
via começar de baixo para cima. 

Parece que o que se quer· fazer é 
começar de cima para baixo, em vez 
de partirmos dos sertões longínquos. 

Temos excelentes técnicos no Minis-
tério da Agricultura. .~ 

O· Sr. Dioclecio Duarte - Mas a 
burocr!llcia existente naquele Ministé
rio não permite que esses técnicos 
ajam convenientemente. 

O Sr. Pessoa Guerra - Ademais a 
verba "Pessoal" do Ministério da Agri
cultura é ·.muito maior que a "Ma
terial". 

o ·sR. JosÉ JoFILI - Antes de encer
rar -estas considerações, com as quais 
quiz apenas salientar a conveniêncià 
de por em execução o plano elaborado 
pelo ex-Ministro Apolônio Sales, é mi
nha intenção também acentuar que 
já houve no país uina iniciativa, aliás 
bem recente, para o fomento da pro
dução de gêneros alimentícios. Refiro
me à Comissão Brasileiro-Americana 
de Gêneros Alimentícios, conhecida pe
las iniciais CBA, que, a despeito de 
sua atividade quase improvisada, e 
·dá objetivação de seu programa · da 

. noite para o dia, prestou concurso va
lioso no que concerne ao fomento da 
pr~dução daquêles gêneros. 

I . 

O· Sr. Pessoa Guerra - Só. se o COll· 
. curso foi prestado na Paraíba, porque 
em Pern~mbuco ficamos da mesma 

. maneira. 
' 
O SR. JosÉ JoFILI - Em Per

nambuco também prestou. Foram 
construídas instalações ei:n Itaparica, 
inclusive um matadouro e uma granja 
modêlo. 

O Sr. Pessoa Guerra ..:.._ Matadouro 
pnra que? 

O SR. JosÉ JoFILr - No plano 
de colonização de Itaparica ,e S. 
Francisco, a CBA teve larga e· efici
ente a tuação, sobretudà na distribui
ção, em grande quantidade, de silos. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
nobre Representante que está findo o 
tempo de que dispunha. · 

o SR. JosÉ JOFILI - Vou termi
nar, Sr. Presidente. 

Como dizia, entre as vantagens ad
vindas da atuação da CBA existe -
e quero salientar - a inauguração e 
funcionamento de várias escolas de 
tratoristas, de onde sai pessoal habi
litado e hoje em condições técnicas 
de trabalhar com o· equipamento pre
vista pelo. plano do Sr. Apolônio Sales. 
(Muito bem; muito bem. Palmas: O 
orador é cumprimentado). 

O SR. JALES MACHADO - Sr. 
Presidente, como o tempo que resta 
para o término da . sessão é insufici
ente para as considerações que tenho 
a desenvolver, permutei com o Sr. 
José Leomil, ficando eu inscrito para 
falar amanhã. 

O SR. :j?RESIDENTE - Perfeita
mente. 

o· SR. JOS:Jí: LEOMlL -·sr. Pre· 
sidente, Srs. Representantes, o reque
rimento ora em discussão merece o 
apôio de tôda . Assembléia~. 

Consubstancia matéria relevante, 
e1s que tem a finaUdade de amparar 
a lavoura e populações rurais . 

Sabemos quanto essas populações 
são fatores decisivos na: economia na
cional. 

O problema pre•cfpuo de nossa so-. 
ciologia rural pode ser reduzfdo a dois 
aspectos que s·e entrozam · profunda
mellte: primeiro; mecanização da. la
vom·a; segundo, proteção ao homem do 
campo. 

Mas. não adianta. mecanizar a la
voura sem que defendamos o homem 
no que diz respeito à sua adaptação 
em a sua sede. 

•.;' .. :··:....;;;.····· ,.: 
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o homem do interior, além dà po.., siva e que meu único intuito é pedir a 
breza em que vive, está sujeito a vá- uriião de todos os, brasileiros, indepen
l'Ias doenças infecto-contagiosas. sem dentemente de credos políticos, para a 
que tenha. meio de amenizar seus so- luta contra êsse terrível mal, que de-
trimentos. safiando .os homens dia a dia; vem, em ·. . 

.'\té a tuberculose, que era doença nossa ·terra, inutilizando geraç'ães ln
das grandes cidades, está grassando teiras, ceifando. centenas de vidas em 
no interior, de forma alarmante. plena adolescência, enlutando. quase 

Sr. Presidente, ocupei a tribuna pa- todos os lares e matando ou condenan
ra tratar de assunto que não compor- do à 'morte, impiedosamente,· milha
t:J. divagações liter~rias, nem tão pou- res de. crianÇas, que não conseguem vi-
co frases demagógi.cas; · · ver até à puberdàde. 

Venho cuidar da saúde do povo. Ve- Diante dos dados que possuo, Senhor 
nho fazer um apêlo à ·Assembléia - e 
ao Govêrno. da República para . que Presidente, posso afirmar que . a tu-

berculose assume, entr.e nós o vulto 
seja iniciada imediatamente uma cam.- de uma calâÍnidade na,cional.. Falo 
panha eficiente, objetiva, de combate' tendo ·em mãos o obituário das~capitais 
à mais terrível das epidemias que dizi- , 
mam as nossas desnutridas e indefe- do país, que passarei.. a ~r provando 
sas populações: _ A Tuberculose. . a situação calamitosa em que se en-
. Creia, sr. Presidente, que não te- contram as nossas popula~ões (Qua

nho propósito da fazer crítica disper- . dro n.0 1) . 

·' 

.. . 
·' 
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Li apenas à Assembléia a estatística 
referente aó ano de 1944, porque meu 
tempo é exíguo, mas ficará fazendo 
parte integral de meu discurso o qua- · 
dro que tenho em mãos, onde se ve
rifica que desde 1930 o coeficiente de 
mortes por tuberculose vem aumen
tando assustadoramente. 

O Sr. Campos VergaZ - Em abono 
da .tese de V. Ex.11, quero lembrar que 
só na cidade de São Paulo há mais 
de sessenta mil tuberculosos sem assis
tência médica, em situação de quase 
sub-nutrição. 

0 SR. JosÉ LEOMIL - Agradeço O 
esclarecimentos e o apôio de V. Ex.'~ 

O Sr.. DiocZécio Duarte - Se em S. 
Paulo é assim, imagine-se em outras 
cidades! , 

O Sr. Alcedo Coutinho - Segundo os 
dados citados, a tuberculose no Bra
sil em tôdas as capitais, deixa de ser 
endêmica para ser epidémica. O que 
há é uma verdadeira epidemia, ·En
quanto que, nos países européus, a 
doença se estabiliza sob a fórma en
dêmica, no Brasil ela se apresenta 
como uma epidemia, generalizada em 
tôdas as classes, em grande parte fa
cilitada pela presença de muitos ele
mentos que vêm do interior em esta-· 
do analérgico, que se contaminam com 
facilidade, sem imunidade adquirida 
normalmente. E' uma conseqüência do 
êxodo rural. 

O SR. JosÉ LEOMIL - V. Ex.3 

está justamente mostrando a fase epi~ 
dêmica em que nos encontramos, e que 
vem desde 1930, conforme afirmei. 

O Sr. José Varela -Ignoro se é do 
conhecimento de V. Ex3,, mas o Go· 
vêrno já contratou um técnico de São 
Paulo, o dr. Paulo de Souza, para reor
ganizar os novos serviços de tuber
culose. 

O SR. JosÉ LEoMIL - Não sei se 
V. Exa.. se refere ao atual diretor do 
Serviço Nacional de Tuberculose. 

O Sr. José Varela- Refiro-me a um 
técnico de São Paulo, grande tisiolo
gista, homem de muito valor. 

O SR. JosÉ LEOMIL (continuando 
a leitura) - ~ste quadro fotografa 
a situação de desamparo em que 
viram as nossas populações des
de 1930 até 1944, e registra, com núme-

ros negros, a desfdia, a incúria, o aban
.dono criminoso dos poderes públicos, 
que nunca levaram a sério tão rele
vante problema. Enquanto que, nos 
países civilizados, a Tuberculose vem 
decrescendo progressivamente, pois 
mesmo onde ela existe em gráu mais 
elevado, se apresenta em forma endê
.mica, no Brasil o mal aumentava num 
crescimento alarmante, com caráter 
permanente de epidemia,· sem que o 
Govêrno que ocupou a Presidência da 
República durante 15 anos compreen
desse que seria muito mais justo, ho
nesto e humano dispender verbas vul
tuosas em defesa da saúde do povo. 
do que com Tribunais de Segurança, e 
principalmente, com DIPS e óutros De
partamentos de Propaganda, com os 
quais se mentia ao povo, diàriamente. 

Cito um exetp.plo, dos muitos que 
poderia apresentar, do desinteresse do 
Govêrno pelo combate do maior mal 
da humanidade. 

o Sr. Dioclécio Duarte ......: De certo 
modo, é uma inJustiça, porque os Go
vêrnos têm procurado ,não só atender 
inteiramente aos aspectos que mais 
afetam · a coletividade, como solucio
nar o problema no conjunto, que é 
alarmante. 

0 SR.· JOSÉ LEOMIL - V. Ex.a. 
disse - que nunca se levou a sério o 
problema. Não afirmei· que o Govêrno 
não haja tratado, mas uma cousa é 
atacar de maneira incisiva, eficiénte, 
sem rádios, sem cartazes e outra é 
dizer simplesmente que o problema 
estava resolvido. Evidentemente, os Gc
vêrnos fizeram alguma cousa, mas pou
co para a importância que têm. 

O Sr. Alcêào Cotttinho - O proble
ma da tuberculose não é só médico. E' 
mais social. Em grande parte está li
gado à solução básica dos nossos pro
blemas económicos. 

O Sr. Dioclécio Duarte - As duas 
coisas devem caminhar conjuntamente. 

0 SR. JOSÉ LEO:MIL · - 0 fator 
ecoriômico é uma das grandes causas 
da tuberculose, mas, a meu vêr, acho 
que também o contágio é um grande 
fator. Por isso· não venho falar, ape
nas, .na profilaxia· da tuberculose e 
na assistência ao cidadão doente. 

..... ., 

" ., 
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o Sr. Miguel Couto Filho -· v. 
Ex.a acaba. de dizer que a tuberculose 
não é uma endemia, e sim uma epi
demia - e quáse podemos dizer que 
é pandemia .. O problema é, entretanto, 
complexo. Não é só de· assistência, 
depende também da nutrição, e o de
feito começa na própria idade escolar, 
em que as crianças são mal nutridas; 
as merendas são. uma prática intro
duzida pelos Govêrnos. 

0 SR. JOSÉ LEOMIL - Refiro-me 
àqueles que já estão doentes, que já 
foram contagiados. 

O Sr. Miguel Couto Filho - É pre
ciso tambem prevenir. 

o Sr. Hamílton Nogueira - De 
pleno acôrdo com V. Ex.a A tuber
culose já foi endêmica no Brasil; c 
hoj·e, em certas cidades, considera-se 
de caráter epidêmico. 

O SR. JosÉ LEoMrL - Em quase 
tôdas as cidades do litoral. 

O Sr.· Hamílton Nogueira - Evi
dentemente, tem havido empenho em 
r.esolver o problema, mas nenhuma 
plano uniforme foi apresentado, além 
de certas medidas, sôbre as quais já 
falei. Duas são fundamentais; uma é 
a falta de técnicos. Em Aracajú há 
um hospital pronto, que não pode 
funcionar por falta de técn1cos. o 
mesmo acontece na Capital do Es
. ta do do Rio de Janeiro. 

Mais grave ainda é o que se veri-· 
fica na Capital da República, onde 
morreram 7. 000 tuberculosos em 1946, 
onde temos necessidade. de mais 2.000 
leitos, e a Prefeitura, êste ano; cor
tou a verba de todos os hospitais, in
clusiv·e do Hospital São Sebastião, 
onde a redução foi de 380:000$000, fa
lando à moda antiga. 

0 SR. JOSÉ LEOMIL Agradeço 
a V. Ex.a porque,.com sua autoridade, 
veiu mostrar ao bacharel que opina· 
no assunto que êle, realmente, está 
dizendo uma verdade. 

Ia eu citar um exemplo Sr. Pre- · 
si dente, dos muitos que· poderià citar, 
para mostrar o desinterêsse dos Go
vêrnos de nosso pnís em combater 

com decisão o maior :flagelo da hu
manidade. 
~ Associação Beneficente Francisco 

de Assis, com finalidade principal de 
combater a tuberculose entre os indi
víduos com famflias comprovadamente 
pobres, solicitou do Govêrno isenção 
de impostos predi•al e os de transmis
são do imovel que ia aqduirir, onde 
aliás já funcionava, mas, lhe foram 
negados êsses benefícios. 

Não é demais que mostremos à As
sembléia o quadro' dos Socorros rea
lizados de abril de 1944 a 10 de março 
de 1945, num ano só de existência,. 
pela referida Associação: ( Lê) 

Ambulatório 

Indivíduos examinados e fi-
chados . . . . . . . . . . . . . . . . . . 525 

Consultas simples . . . . • . . . . . . 1.001 

Abril .. 
Maio .. 
Junho . 

~944. 

Julho . . .................. . 
Agôsto . . .................. . 
Setembro . . ............... . 
Outubro . . ................ . 
Novembro .............. . 
Dezembro . . ............. . 

Janeiro . . 
Fevereiro . 
Março .. 

1945 

1 1 1 1 t I I I t I I I I I I I I I 1·1; 

Insta1ações de pneumotórax 
no período de abril de 1944 
a março de 1945 ......... . 

Reinsuflações (aplicações de 
pneumotórax) média de 161 
por mês .................. . 

Injeções de tuberculina de 
abril a março (média de 162 
por mês .................. . 

Observações das reações nas 
24 horas Cmédi·as de 162 por 
•mês) I I I I I tI I I tI I I I I I I I I·. 

Cirurgia 

Operações de Jacobeus 
Operações de Toracoplastia 

' 19 
123 
118 
185 
174 
73 
93 
50 
39 

53 
32 
42 

1.001 

111 

1.777 

1.789 

1.789 

35 
7 

-~· 

., 

.( 
I 
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Ráios X 

Radiografias . . . .. .. . .. . . .. 403 
Rwdioscopias .. .. . .. .. .. .. .. . 457 

Pois bem Sr. Presidente: a essa 
casa de Caridade que, em tão pouco 
tempo, atendeu a mais de 1.000 tu
berculosos, negou o Govêrno isenção 

. de impostos, e nunca lhe forneceu 
qualquer subvenção. Devo dizer que 
ali não conheço ninguem, sequer um 
servente de dispensário. Entretanto, 
se tivermos o trabalho de percorrer os 
decretos assinados por êsse ·mesmo 
Govêrno, talvez encontremos vários 
isentando de impostos ou concedendo 
subvenções a escolas de sambas. 

o Sr. Alcêào Coutinho - Uma das 
grandes falhas na assistência a tuber- · 
culosos é a falta de amparo às insti
tuições particulares . 

O Sr. Campos Vergal - Dou o tes
temunho.de que, em muitas cidades do 
Estado de São Paulo, os poderes pú
blicos criaram uma série de emban
ços à iniciativa particular na constru
ção e manutenção dos sanatórios, asi
los e hospitais .. Acabo de chega1· de 
M::>,rília e Tupã e posso atestar êsse 
fato a V. Ex. a 

0 SR. JosÉ LEOMIL Agradeço 
o testemunho de V. Ex.a 

(Lendo). 

Sr. Presidente, . Srs. Constituintes: 
Consictera-se que a tuberculose se 

P.presenta em fase 'epidémica, quando 
o coeficiente de mortos, calculado na 
base de cem mil pessoas, excede de 80 
Obitos. 

Ora, pelo obituário qu·e li à Casa, 
verificamos que em vinte das nossas 
Capitais argumentando apenas 
com a .. última estatística de 1944 - a 

· percentagem de mortalidade foi mui~ 
to superior ao coeficiente cal·acteri
z::tnte da epidemiologia da tuberculose. 

Para fazermos a comparação com 
dados positivos, passarei a mostrar o 
'número de óbitos ocorridos em cada 
capftal, no ano de 1944, por ond~ se 
torna fécil concluir-se que,· em várias 
delas, o coéficiente de óbitos por tu· 
berculose é cinco vêzes maior do que 
o coeficiente de oitenta por cem mil, 

que marca a fase epidêmica da peste 
branca. 

O Sr. Alcêào Coutinho - O coefi
ciente de mortalidade da. tubercuiose 
no Brasil é dos mais elevados do mun
do, só comparável áo da índia, da Chi· 
na· e de países ainda atrasados, bem 
como das populações mais miseráveis 
da Améri-ca Latina. em geral. 

O SR. JosÉ LEOMIL - Sr. Pre
sidente, tenho de ler êsses números, 
ràpidamente, em função do tempo, 
que é escasso . 
. O SR. PRESIDENTE - Há sôbre a 

Mesa um requerimento no sentido de 
prorrogaç§,o da sessão por meia hora, 
subscrrtõpelo Sr. Carlos Pinto. Os 
Srs. Representantes que concedem 
essa prorrogação queiram levantar-si:!. 
(Pausa). 

Foi aprovado . 
Continua com a palavra o Senhor 

Deputado José Leomil. 
0 SR. JOSÉ LEOMIL - Agradeço 

a .V. Ex. t\ Sr. Presidente. Vou ler o 
quadro a que me refiro. 

(Lê): 
1944 

No Amazonas o coeficiente foi 258,3 
- 3 vêzes maior que oitenta. 

No Parl:i, o coefiCiente foi 429,5 -
5 vêzes maior que oitenta. 

Em São Luís o coeficiente foi 157,1. 
Em Ter€zina o coeficiente foi 241,3 

- 3 vêzes maior que oitenta. 
Em Fortaleza o coeficiente foi 256,9 

- .3 vêzes maior que oitenta. 
Em Natal o coeficiente foi 282,5 --

3 vêzes maior que oitenta. 
Em João P~ssoa o coeficiente foi 

217,2 - 3 vêzes maior que oitenta. 
Em Recife o coeficiente foi 420,9 ..-. 

5 vêzes maior que oitenta. . 
Em Ma.ceió o coeficiente-foi 26Q,4.-

3 vêzes maior que oitenta. . 
Em Aracajú o coeficiente foi 129.8. 
Em S. Salvador,. o coeficiente foi 

569,6 - 7 vêzes maiÔr que oitenta. 
Em Niterói o coeficiente foi 319,6 -

3 vêzes maior que oitenta. . 
No Distrito Federal o coeficiente fel · 

346.5 - 4 vêz~s maior que oitenta. · 
Em São Paulo o coeficiente foi 147,1. 
Em Florianopólis ci coeficiente foi 

411,0 - 5 vêzes maior que oitenta. 
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Em Belo Horizonte o coeficiente foi 
340,3 - 4 vêzes maior que oitenta. 

Em Cuiab:i o coefiCiente foi 85,7. 
Os elementos dêsse quadro apavo

rante não se constatam só nas capi
tais. Em várias das principais cidades 
dos Estados, o mal se apresenta com a. 
mesma característica de epidemia. 

Os coeficientes de mortalidade por 
tuberculose, calculados por ·100. 000 ha
bitantes, são· os seguintes: 

Triénio l!l41-1944. 

Bahia Coeficiente 
Muritiba ........... .. 
São Félix . . .... ~ ........ . 
S~:>"nto Antônio de Jesus . . .. 
Belmonte ............... . 
Nazaré .................. . 
3 vezes maior que oitenta. 

351,85 
269,40 
220,14 
213,67 
211,94 

Estou caracterizando bem, e meu 
propósito é mostrar que, nessas cida
des, o número de mortes é de 4; 5 e 
até 7 vezes maior do que .80, já deter
minànte da forma epidêmica. 

Vê a egrégia Assembléia que, nas 
cidades, também o coeficiente de mor
talidade chega a ser assombroso. 

O Sr. Jorge Amado - Aliás, V. Ex.B 
falou aí na zona do fumo, na Bahia, 
ou seja em Muritiba, São Felix, etc. 
O Dr. César Araújo, autoridade co
nhecida em matéria de tuberculose, 
médico de grande nomeada no Es
tado, realizou, em companhia de 
outros médicos, · um inquérito nas 
fábricas de charutos, nessa . zona 
da Bahia, e verificou a exis
tência de 30% de tuberculosos entre os 
operários que ali trabalham. 

0 SR. JosÉ LEOMIL - Vê Vossa 
Excelência quanto é preciso e ur~en
te tomar providências enérgicas, sob 
pena de se transformar o Brasil num 
dos maiores hospitais do mut1do. 
(Continua a ler): 

Minas Gerais Coeficiente 
Barbacena . . . . . . . . . . . . . . . . 131,1 
Juiz de Fora . . .. .. . .. .. .. .. 187,8 

Estado do Rio de 
Janeineiro Coeficiente 

Barra do Pirai . .. .. .. .. . .. • 123,0 
Campos . . . . . . . . ... .. . .. . .. 107,3 
Petrópolis . . . .. .. .. .. .. .. • 118,1 

S. Paulo Coet'iclente 

Bauru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116,4 
Campinas . . . . . . . . . . . . . . . . 102,6 
Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 259,6 
S. José dos Campos ......... 1.209.4 
Sorocaba . . . . . . . . . . . . . . . . . . llO,J. 
Taubaté . .. .. .. .. .. .. .. .. 160,3 

Paraná Coeficiente 
Lapa·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122,2 
Ponta Grossa . .. . .. .. .. . .. . 115.9 
Joinvile . . . . . .. . .. .. .. .. .. . 12!,1 

Rio Grande do. Sul Coeficiente 
Alegrete . . .. .. .. .. .. . .. .. . 175,0 
Bagé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307,7 
Jaguarão . . .. .. .. .. . .. .. . . 182,7 
Pelotas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.2 
Rio Grande · . . .. .. .. . .. . .. 376,5 
Santa Maria . . .. .. .. .. .. .. 164,3 
Livramento . . .. .. .. .. .. .. .. 161,1 

Por aí vê a Assembléia quanto ne
gam a evidência aquêles que preten
dem dizer, na defesa do problE'ma, que 
só as Capitais apresentam coeficien
tes alarmantes. Citei várias cid.ades 
dt• diversos Estados, e, se não trnuxe 
mais, foi pelo fato de não existirem 
estatísticas a respeito. 

O Sr. Acurcio Tôrres - Ma.s Vossa 
Ex.B há de convir em que, no com
bate a tuberculose; o . Govêrno . tem 
:feito muita coisa. 

0 SR. JOSÉ LEOMIL - Em parte. 
alguma coisa. 

O Sr. Acurcio Tôrres - Ainda há 
pouco, dizia ao nobre orador o Sr. Se
nador Hamilton Nogueira que, em 
Aracajú, e na nossa cidade, terra natal 
dP. V. Ex.B que, aliás, o nobre co-

. lega muito honra com o seu manàa.to 
- Niterói - existem dois hospitais 
para tuberculosos, construídos pelo 
Govêrno do Estado, mas ainda não em 
pleno funcionamento, por falta. de 
técnicos. 

O SR. JosÉ LEOMIL - Por falta 
dr verba. 

O Sr. Acurcio Tôrres- Perdão; por 
falta de técnicos. 

0 SR. JOSÉ LEOMIL - Não queria 
sair do programa que me tracei. ·Mas, 
já que v. Ex,B, nobre colega e ami
go de infância, De'l"utado Acurcio 
Tôrres, vem comunicar à Assembléia 
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que, no Estado do Rio há vários !los~ 
·'pitais, c'!~"" dizer que só agora foi ·qur. 

o Serviço Naciúnal de Tuberculose em. 
colaboração com o Govêrno do Estado, 
construiu um sanatório no Fonseca, 
onde funcionam apenas 50 leitos, em~ 
bera lá existam quatrocentos - o que 
é um crime - por falta :i e varba. 
E, para mostrar a V. Ex. a que o 
problema da saúde do povJ não fni 
tlatado de maneira elogiosa pelo go~ 
vêrno, basta dizer que, no próprio Es~ 
tado do Rio - sem que eu pretenda 
alarmar a população local e da C a~. 
pital - existem nada rnenos de !70 
leprosos, no meio da rua, po<'qUP não 
têm onde· fi-car hospitalizado~. Note~ 
se que, quando me reiiro a Niterói, 
incluo, pela técnica da ..iaúde Pública 
o município de São Gonçalo. 

O Sr. Acurcio Tôrres - Vossa Ex.a 
não pode negar que em nosso E3tado, 
o L.eprosário de Iguá tem prestado 
relevantes serviços à população flumi~ 
nense. 

0 SR. JOSÉ LEOMIL - Perfeita~ 
mente. Mas êsse leprosário foi orga
nizado no govêrno do 1. udoso Alnli~ 
rante Ari Pareiras. Entretanto, Se
nhores, isso não importa, porqne não 
quero criticar A, B ou C. Meu pro~ 
pósito, como disse no início do dis
curso, é apenas ata·car a tuber~1.1lose 
e só podem ficar contra mim aquêles 
que se colocarem ao lado da tu~ercu~ 
lose, o que não é possível, quando todós 
nos esforçamos nessa luta sacrosanta, . 
em beneHcio do povo, que está· mor~ 
rendo numa proporção alarmante. 

o Sr. José Varela - V. Ex. o. da li
cenca para um aparte? No tocante à 
lepia, no meu Estado, quero dizer· q_ue 
o zêlo das autoridades é tal que, até, 
houve um caso de mandado de segu~ 
rança, no Tribunal de Apelação, para 
doente não. contagiante, atacarlo de 
lepra nervosa, que o Departamento de 
Saúde fez questão de interr.<tr Quer 
dizer: todos os· doente>s de lepra são 
isolados. 

o SR. JosÉ LEOMIL - No Estado 
·de V. Ex.o.. 

O Sr. José Varela - :tl:sse doente 
teve de emigrar para Pernambuco ou 
Alagoas. 

0 SR. JOSÉ LEOMIL - 0 Estado 
de V. Ex. o. é mais feliz do que o 

meu, onde existem 170 leprosos, na rue-, 
sem lugar em que possam ser hospi
talizados. · 

O Sr. Acurcio Tôrres - Vossa Ex.o. 
permite um aparte? O nobre orador 
sabe que, nesta questão, o Leprosái:io 
u:: Iguá, _de que se falol;l hâ pouco, 
pode ser defi.ciente, mas precisamos 
reconhecer a: utilidade e até a g:an
diosida;de do se1·vico :tli executado. · 
Repito: pode ser def1ciente ... 

O Sn. Josli: LEOMIL - Meu ilus
ne colega, não desejo desviar~me do 
rumo que me tracei - a tuberculose. 
Entretanto, permita~ me V. Ex. o. dizer 
que êsse estrubelecimento é um de~ 
pósito de leprosos. 
o Sr. Acurcio Torres - V. Ex.o. sabe 
que até há pouco - não conheço, no 
momento, o . técnico que se encontra 
à frente daquêle leprosário, mas Vossa 
Excelência não ignora que o Leprosá~ 
rio de Iguá esteve sob a direção de 
leprólogo Hustre de nosso Estado, · o 
Dr. Lauro Pinheiro Mota, homem es~· 
tudioso e de- uma dedicação jamais 
ultrapassada. 

O SR. JOSJ!: LEOMIL - De pleno 
acôrdo. Devo declarar a V. Ex. o. que 
sou tão amigo como V. Ex. o. o é do 
Dr. Laura Mota. Na realidade, tra
ta~se de um cidadão integérrimo e de 
grande competência. Quanto ao atual 
diretor do Leprosário de Iguá, que 
conheço apenas de vista, posso asse
verar ser um môço bem intencionado 
mas que nada pode fazer pela au
sência absoluta de verba. 

Quando faço minha crítica, não 
ataco os médicos brasileiros, verda~ 
deiros sacerdotes no ofício. Tudo se 
limita, como acentuei, à falta da 
verba. 

O Sr. Campos Vergal - Conheço· 
muito bem o leprosário de Pirapitin
gui, em São Paulo, dando asilo para 
mais de três mil doentes. Posso ga
rantir a V.· Ex.6 , que há deficiência 
completa de tudo, dentro daquêle le
prosário. Os doentes ·vivem em per
manente estado de miséria. E acres
cento a V. Ex. o. que, sendo o nosso 
regime democrático como é, êstes· ci
dadãos brasileiros deveriam escolher 
seu diretor um homem que os diri-
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gisse carinhosamente, dando-lhes uma 
vida condigna. 

O SR. JosÉ LEOM.IL. - Dai o 
afirmar eu à Assembléia que o Le
prosário de Iguá, em Itaborai, é m!tis 
um depósito de. ·doentes, por falta áe 
verba. 

O Sr. Alcêdo Coutinho - Com uma 
renda nacional miserável como a que 
temos, nunca poderemos executar um 
plano eficiente de combate à tubel·
culose; entretanto, existem dois re
cursos de profilaxia, nos quais pode
mos ser considerados como pioneiros 
do seu emprêgo: a abreugrafia e a va
cina BCG, que podiam ser largamente 
aplicados em todo o Brasil, com resul-
tados positivos. · 

o SR. JosÉ LEOMIL - v. Ex.a. 
lembra muito bem. Devo observar 
que a própria abreugrafia, custa, apcn
nas, Cr$ 2,00 cada uma; e, mesmo 
assim, o Brasil não pode atender MS 
seus doentes. · 

O Sr. Osorio Tuiuti - Desejo cola
borar com V. Ex. a, dizendo, sem que
rer criticar êste ou aquêle, que aos 
nossos detentores do poder público, 
em regra, falta a mentalidade neces
sana, pois, geralmente, consideram 
cousa de somenos a saúde das popu
lações. Há uma grita de norte a ml 
do País a respeito dessa deficiência 
de verba. Posso citar o caso do Hos
pital São Pedro, em Pôrto Alegre, 
estabelecimento do tempo da Monar
quia, que não pode, sequer, abrigar 
mil doentes, e hoje lá vivem oito .mil, 
tratados quase como verdadeirns 
porcos. 

o SR. JosÉ LEOMIL - Agradeço o 
· aparte de V. Ex. a. 

Sr. Presidente. As estatísticas evi
denciam que, só nas· Capitais, em. 
1944, morreram de tuberculose 20.000 
pessoas o que é, incontestàvelmente, 
indice alarmante de mortalidade. 

Para mostrar à Assembléia que a 
:peste branca é a· responsável por um 
grande número· de mortes de brasi
leiros, lerei quadro comparativo re
ferente ao ano de 1944, entre os óbitos 
caus81dos por tuberculose e o número 
de mortos resultante.s de vâ1·ias causas, 
inclusive, já se vê, suiddios, desastres, 

( 

assassinatos, que ocorreram em tôdas ·· 
as Capitais. 

1944 

Total de óbitos de tuberculosos 

Manaus . . ................ . 
Belém. . ................ • .. . 
São Luiz , ......... , ........ , 
Terezina . . ............... . 
Fortaleza . . ............... . 
Natal ........... , ........... . 
João Pessoa ................. . 
Recife ......... · ............. . 
Maceió ............... .' ..... . 
Aracajú ...... .-............. . 
Salvador ................... · .. 
Vitória ..................... . 
Niterói .................. · .... . 
Distrito Federal ............ . 
São Paulo .............. : •... 
curitiba .................... . 
Floriunópolis ............... . 
Pôrto Alegre .............. .. 
Belo Horizonte ............ . 
Cuiahá ..•.................... 
Total de óbitos por tôdas as 
M:1naus ..................... . 
Belém ...................... . 
São Luiz ................... . 
Terezina .................... . 
Fortaleza ................... . 
Natal ........................ . 
João Pessoa ................ . 
Recife ...................... . 
Ma,ceió ..................... . 
Ara·cajú ........... ~ ......... . 
Salvador ................... . 
Vitória ..................... . 
Niterói · ..................... . 
Distrit·o Federal ............ . 
São· Paulo ................. . 
Ci.u:itilba ....................• 
Florianópolis ............... .. 
Pôrto Alegr.e .............. .. 
Belo Horizonte ............. . 
Cuiabá ..................... . 

290 
883 
144 
168 
513 
168 
217 

1.555 
243 

82 
1.162 

240 
487 

6.516 
2.161 

157 
107 

1.19~ 
821 
50 

causas 
2.427 
4.860 
1.435 
1.098 
5.827 
2.625. 
2.312 

11.482 
2.661 
1.152 
9.214 
1.539 
2.951 

36.846 
20.128 
2.347 
1.428 
5.440 
4.742 

409 

Ninguém, . Sr. Presidente, · poderá 
negar ~:~, situação alarmante em que 
nos ~ncontramos. 

Foi delflonstrado que, só na me
trópole, nibrreram em 1944, de tu
herculose 6-i.516 pessoa:;, número cinco 
vêzes maior> .do que o punha.do de 
heróis brasileiros que d e r a m suas 
vtdàs no contillente europeu, lutando 
pela demo.cracía. 
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Releva notar, Sr. Presidente, que o 
número de óbitos verifi-Ctl!dos nesse 
ano, no Distrito Federal, é três vêzes 
maior do que o obituário resultante 
de nove moléstias infe·cto-·contagiosas, 
que não ex<ledeu de dois mil quatro
centos e vinte dois Óbitos. 

Eis o quadro: 

1944 

Distrito Federal 

óbitos por tuber.culose . . . . . 6. 516 
óbitos .por coqueluche, difteria, 

disenteria, tifo, gripe, lepra, 
poliomielite, . sarampo, va-
ríola, alastrim .. .. .. .. .. .. 2. 422 

O quadro relativo ao Distrito Fe-
deral é desolador. Morrem, por dia, 18 
pessoas de tuberculose, o que corres
ponde, mais ou menos, a um óbito por 
80 minutos. 

Sr. Presidente, deixemos os mortos; 
êles encerram os seus dramas; tra
temos da tuberc·ulose, que continua 
sua faina destrui-dora. · 

Precisamos agir, imediatamente, em 
socorro do exército de doentes que 
transforma o Brasil em vasto hospital. 
O momento é muito mais grave do que 
aparenta, e, a êsse respeito, dizem me
lhor do que as minhas palavras os ca
dastros toráxicos a que foram subme
tidos vários grupos sociais, aparente- . 
mente sãos, cadastros realizados em 
várias Capitais, e que nos dão a triste 
noticia de qeu, em média de cada gru
po de 100 indivíduos tidos com:o sãos,. 
cinco dê 1 e s são portadores de tu
berculose.· 

Eis os resultados dêsses cadastros, 
e que se encontram à fls. 70 e 71 do 
livro "Tuberculose Inaparente", do 
Professor Aloísio de Paula: 

CADASTRO TORACICO, RIO DE JANEIRO E S. PAULO (~') 

RIO DE JANEIRO 

Grupos Sociais I Número 

Menores ........................ \ 1.842 

I 
Desportistas I I I I I t I I I I I 1 1 1 1 I I 1 1 888 

Univers1tanos . I I I I I I I I I I I I I I 1 t t 1.794 

I 
Recrutas ........................ 1.633 

Soldados •..... · .................. \ 
I 

1.005 I 

I I 

. I I 
T .. P. \ Não \ 

Evolutiva JEvolutiva I 
I . I I 

I 39 I 29 I 
I 2,11 % 1,57 % 

I 

I 12 6 I 
I 1,34% o,68% 1 

I 
I 17 - I 

0,95% I 
I I 

·I I 
34 15 

2,08% 0,92% 

I o 2 I 0,00% 0,20% 

I 
('~) Pág. 70- Tuberculose Inaparente - Aloisio de Paula. 

Rio, 1·4-1946. 

Total 

T. P. 

68 
3,68% 

18 
2,02% 

17 
0,95% 

49 
3,00% 

• 

2· 
0,20% 

-
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Marinheiros . .. .. .. .. . ... .. .. .. . 21.460 143 

4.565 

Comerciários . . ................ .. 527 

.I 

Trabalhadores Operários 52.648 

F á' Ul1ClOn rlOS • • •••••••••••••••••• 8.529 I 
I 

J I 
População dos mo]:ros ........... 1.576 I 

I -· - .. 
I 

Total ...................... ·I 96.467 

I 
SAQ PAULO 

Menores ............. · .......... ·1 2.530 

I 
I I 

Operários ....................... 12.977 l 
I - I 

Funcionários . . ................... 3.515 

J 
Imigrantes Nordeste ............ 1.510 I 

I 
' I 

Total ................... · .... \ 
I 

. 20.582 , . 

I ! 

0,67% 

24 
2,40% 

22 
4,17% 

974 
1,85% 

317 
3,72% 

61 
3,87% 

1.643 
1,70% 

81 
3,14% 

91 
0,70% 

18 
0,51% 

17 
1,12% 

207 
1,07% 

I 

•' ' ~· .-. . ·- . 

I 
8 

I 0,04% 
I 
I 

15 I 
1,so% 1. 

I 
I 

2 
0,37% 

·I 
1.286 1 

2,44% 1 

I 
281 I 

3,30% I 
I 

g I 
0,5U% I 

I 
1.732 
1,81% 

2 
0,08% I 

I 

134 l 
o,o3% 1 

I 

55 
1,56% 

: 

4 
0,26% 

195 
0,95% 

151 
0,71 ~ 

39 
3,90 ~ 

24 
4,54 o/ 

2.260 
4,29 o/_ 

598 
7,02 'K 

69 
4,37% 

3.375 
3,51% 

83 
3,22% 

225 
1,73% 

73 
2,07% 

21 
1,39% 

. 

402 
2,02% 
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I . I . 
T. P. Não / Total 

E I t
. -.1 

. VO U lVa lEVolutiV~' )I T, p, 

Grupos Sociais I Número 

I 
PORTO ALEGRE 

Menores . I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I t I I 4.671 3 15 1 18 
0,06% 0,32% 0,38% 

Maiores . ... ........... ... . '''''/ 21.271 I 1.231 I 955 • I 2.186 
' ' 5,80% 4,49% 10,29% 

Total . ; ....................... · 1 25.942 I 1.234 I 970 ) 2.204 
I 4,75% 3,74% 1 8,49% 

VITóRIA 

Vários grupos .................. "/· 6.243 137 
2,20% 

67 
1,07% 

204 
3,27% 

BAIUA 

Vários grupos ................... j 3.043 

I 
303 
9,95% 

351 
11,52% 

BEL~M 

Vãrios grupos . .. .. . .. .. . .. .. . .. . 23.000 552 
2,40% 

736 
3,20% 

1.288 
5,60% 

GRANDES CIDADES DO BRASIL. 

Vãrios grupos . .. .. .. .. .. .. . .. .. . 175. 277 3.821 
2,18% 

4.003 
2,28% 

7.824 
4,46% 

(*) Pág. 71 -Tuberculose Inaparente- Aloisio de Pa,ula. 
Rio,. 1-4-1946. 

Baseados, pois, nas probaliclad.es 
estatísticas, a·· partir do per-centual 
médio de indivíduos encontrados do
entes, em , coletividades aparente
mente sadias, podemos concluir, como 
já foi dito, que, em cada cem indi
víduos examinados nas Capitais, exis
tem · 5 tuberculosoS. 

Logo, somando as populações das Ca
Pitais aproximadamente seis milhões 
de habitantes, chegaremos à. catastró
fica verdade de que, só nas Capltais 
há, 300 mil tubw-culosos I 

E quantos existirão por todÓ êste 
Brasil? ./ 

Já em 1939 o Dr. Alvaro Guião, Se
cretário de Educação e Saúde do Es
tado de São Paulo, no Primei·ro Con
gresso Nacional de Tuberculose, di
zia: · · 

"Sa.bemos enorme o malefício que 
sofr·e o Brasil, causado pela tuber

. culose. Estatísticas deficientes e fa
lhas, fato reconhecido pelos membros. 
dêste. Congresso, impedem ajuizar-r,e. 
com acêrto, da. estensão da hecatombe 
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tuberculose. Mas, não temo exagerar, 
calculando em 60.000 as vidas anual
mente ceifadas pela tuberculose, em 
território nacional. E se .os casos de 
morbidade podem ser modestamente 
avaliados pelo quíntuplo dos casos 
mortais, deve existir nas plaga..\J bra
sileiras cerca de 360. 000 tuoarculosos 
necessitando de cuida·dos espr.•::aliza
dos. E' um aluvião de enfêrmos que 
espera por piedade de seus. semelhan
tes, o alento de uma atenção. Em São 
Paulo, 7. DOO brasileiros, aproximada
mente, desaparecem por ano, vitimas 
da peste branca. Pelo mesmo calcule, 
42. 000 paulistas arrastam penosamen
te a vida, jungidos às incertezas da 
sorte. E' grande,. portanto, a cifra de 
noss.os patrícios que arcam r-om a can
ga terrível de provêr à subsistência 
combatida pela doença,. à custa de 
uma atividade quase sempre imprópri!l. 
Além do aspécto moral, vultoso a.es
falque solapa, continuamente, a '=lco
nomia de nosso povo, em resultado da 
inatividade dos enfêrmos. Milhares de 
contos fogem anualmente ao pstri
mõnio do noss.o trabalho, dolorosamen
te tragados pela morbidade e mortali
dade tuberculosas". 

O Serviço Nacional de Educação Sa
nitária editou. em 1942, um Plano de 
luta anti-tuberculosa, apresentado a 
Sua Ex. o Sr. Ministro do •rrabalho, 
Indústria e .Comércio, Plano d::t au
toria. de uma Comissão de Tisio1oglstas 
de nomeada, como Abelardo Marinho, 
Aloísio de Paula, Arlindo de Assis, Fer
nando Carneiro e Genésio Pitanga. 
Esta Comissão cheg.ou, como se veri
fica à página 45, às seguintes conclu
sões sôbre a parte relativa à m,wtali
dade caúsada pela Tuberculose: "A 
mortalidade por tuberculose. nas prin
cipais cidades do pais, é tão elevada 
que pode ser comparada, apenas, à que 
apresentavam os grandes centros eu
r<>peus há mais de meio século, quando 
a humanidade ainda não se havia be
neficiado das grandes conquistas da 
civilização moderna. Já nos refermws 
a carência de rigor de que s·e ressen
tem a generalidade das estatísticas na
cionais relativas à tuberculas'e, mas, 
na espécie, o êrro existente sómente 
. poderá ser para menos, sabido que 

muito se elide o diagnóstico de tuber
·cu1ose nos atestados de óbito. 

Em artigo, sob título "A Peste Bran
ca", publicado no "Correio da Manhã'. 
de 21 de agôsto de 1945, o jornalista. 
patrício, uma das mais belas cultu
ras das nossas letras - Dr. Renato 
Travasses - alertava a tôdos os bra
sileiros, e estimava em um milhão o 

·número de tuberculosos no Brasil. d.:.!; 
quais morriam cem mil por ano. 

Pelas estatísticas computadas e ele
mentos subsidiários, chegamos a do
lorosa realidade de que a tuberculose 
está matando de maneira espantosa., 
e, o que é muito mais grav:e, conta• 
minando maciçamente as nossas po
pulações, pois, dia a dia mais aumenta 
a incidêncià sôbre 'as coletividades 
aparentem;ente sãs. 

E' de notar que o contágio à infân
cia alcançou tamanho grau de eleva
ção, que o Dr. Manuel de Abreu, com 
a sua autoridade, afirmou: - "A tu.:. 
be:vculose faz .verdadeira hecatombe 
na população infantil". 

Quem, de boa fé; poderá negar a gra
vidade do momento que atrav'es~n () 
país? 

Já li à Assembléia o quadl·o de óbi- · 
tos ocorrido em tôdas as Capitais evi
denciando que o mal cresce em ascen
ção aterrorizadora, quando, nos no.~sos 
dias, não mais se justifica essa eleva
ção de mortalidade, porque a tuber
culose já é considerada doença curá-

. vel, e"''istindo, também, meios efi,•!en
tes de defender as suas vítimas e evi
tar o contágio em massa das coleti
vidades. 

Sr. Presidente, diante das e~t::ttís
ticas, podemos afirmar que, até hoje, · 
no Brasil nunca se fêz qualquer cam
panha 'séria e eficienlbe contra: a tu
berculose. 

Sem dúvida, os programas de com- · 
'bate ao mal existem, e são têcnica
mente perfeitos; sem dúvLda, os nossos 
tis1ologistas são homens de -::ompro
vado sabe·r, e entrega.m-s~e à luta com. 
arrdor e verdadeira abnegação; mas 
êsses abnegados formam uma equipe, 
aproximadamente,. de 500 médicos que,, 
evidentemente, não pode dar assistên
cia a um milhão clie doentes espavhados 
pelo Brasil . 
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Os Govêrnos nunca encararam de 
frente, o problema, e se não fôssem 
vários dispensários particula.-es, por 
certo, a tJ.:agédia dos nossos doenres 
tornar-se-ia muito maior. 

As. V'e·rbas ·destinadas a êsse fim são 
tão ridículas que nem tôdos .:>s :Hospi
tais, já exíguos em número, poctexn 
manter-se em pleno Iuncionament:>, 
como acontece com o Sta. Marla,sltua
do em Jacarepaguá, que, embora pos
suindo 600 leitos, só tem em funcb-

namento 100 dêles, porque os restan
tes não poderam ser preenchidos, por 
falta de verba! 

Uma das provas irrefutáveis do de
ss;mpa.ro em que vivem as nossas po
pulações doentes está no fato de pos- ... 
suirmos, apenas, 12. 004 leitos, para 
atender a mais de um milhão de en
fêrmos! 

A desídia, o descaso do poder pú
blico se re·tra ta no quadro que passo 
a ler: 

MINISTÉRIO D.l\ EDlJ.OAÇAO E SIAúDE 

Alagoas ................. . 
A1nazonas . . . . . . . ...... . 
Bahia . . . . ............ . 
Ceará ............... , .. . 
(Em funcionamento 5ll.) 
Estado do Rio ............. . 
E~pírito Santo . . . ...... . 
Discrito Fede.ral . . . ...... . 
Maranhão .............. .. 
Mato Grosso . . . . . ........ . 
Minas Gerais . . . ......... .. 
Pará . . . . . ............. . 
Paraná· . . . .............. . 
Per.nambuco .. .. ......... . 
Rio Grand-e do Norte ..... . 
RlO Grande do Sul ....... . 
Santa Catarina ......... . 
Sergipe . . . . . ............ . 
São Pauh> .. .. .. ...... . 
Ponta Porá .............. . 
Iguaçu 

Total . 

Observação: 

Leitos ·em Hospitais 
Gerais 

Capital 

2 

497 

24 
30 
20 
2 

86 
33 
1-6 
61 

771 

Interior 

29 

40 

72 

18 
6 

299 
39 
20 

395 
4 
6 

928 

Hospitais e Sanató
tórios para tuber

culosos 
CapitaJ Interior 

240 
48 

350 
32 

446 
130 

2.439 (*) 
150 
26 

707 
93 
70 

581 
114 
700 

1.253 

7.379 

701 

-

171 

268 

1. 736 

2.926 

Total de leitos em Hospitais Gerais .......................... .. 1.699 
10.305 Total de leitos em Ho~>pitais e Sanatórios para tuber·culosos ... . 

Tota-l de leitos . . . . ... . . . . . . . ................................ . 12.004 

(>lt • Em funcionamento -. d·e 2.000 leitos - ver Revista Municipal 
saneamento tmtltubercuJ.oso do Distrito Federal - e citar o Hosp1tal Santa 
Mar•a. 

Rio de Janeiro, 1 de ab:ril dr,. 1946. 
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Se é verdade, Sr. Presidente, que 
em 1944, só nas Capitais faleceram 
vinte mil pessoas dêsse mal, e se tam~ 
bem é verdade que só existem doze mil 
leitos, fácil é concluir que oito mil 
doentes só das Capitais teriam morri~ 
do nêsse período sem assistência mé
dica, ou melhor, em lugar, inadequado, 
sem as condições higiêni'Cas, sem as 
m·edidas preventivas contra o contá
gi<l. 

Aqui mesmo, na Capital da. Repú
blica, existem, apenas, como já se dis
se, dois mil leitos em funcionamen
to, e, portanto, sabendo-se que o nú
mero de óbitos, em 1944, nesta cida
de, foi de 6.516, podemos concluir 
que, para cada cidadão que teve a fe- · 
llcidade de morrer num leito de H<ls
pital, depois de haver contaminado a 
fãmília. t.rês outros morreram sem ne~ 
nhum amparo, espalhan•do bacilos em 
profusão. 

A falta de hospitais para recolher os 
enfêrmos, além de ser um crime do 
Poder Público uma falta desumana 
não a maior- da propagação do con
tágio, pois, é sabido que nos meios 
~nde a promiscuidade é a regra, um 
óbito corresponde a nove novos doen
têl>. 

O Govêrno, Sr. Pres~dente, está di-
, ante de um problema inadiável, e se .. 

remos os maiores criminosos, senão 
iniciarmos, imediatamente, uma· cam.,. 
panha, eficaz, objetiva, de profilaxia 
cUl. Tubercul<lse e da Assistência efe-
t1va às suas vitimas. · 

No Rio ele Janeiro, a Cidade Mara· 
'Vllhosa cantada em versos pelos poe
fas e pelos tr<lvadores, cercada de Pa
lácios suntuosos e de arranha-céus, 
existem tuberculosos terminais, an
dando pelas ruas, como se fôssem a 
própria morte materializada, porque 
o. Govêrno não lhes dá um lugar onde 
·possam morrer tranquilamente; nos 
morros, nos mucambos cariocas, vivem, 
.abandonados centenas de ctdadãos, en
ti•egues, a sua própria sorte, conta
giando e aumentando cada vez mais, 
·O: nosso exército de infelizes, e espe
rando a vez para morrer. 

Há dias, assisti, a uma cena que de
~sejava fOsse presenciada por tôda. a 
.Assembléia. Num casebre infecto, cheio 

de lama, me·dindo, se tanto, um me
tro e meio quadrado, sem luz, sôbre 
uma tábua, esperava a morte, há vá
rios dias ~ma mulher tuberculosa. 
Naquele dia, só bebera um copo de lei
te, levado por .uma dessas almas mag
nânimas. Quando lhe disse, num ges
to de solidariedade, que ela ficaria 
boa, respondeu-me com a cabeça: -
Não, e com a voz sumida pediu-me 
que a tirasse dali porque junto ao seu 
casebre existiam muitas crianças. 

'l::sse casebre é um dos pardieiros 
dentre centenas, situados no local 
chamado Praia do Pinto no Leblon, 
onde yivem na maior promiscuidade, 
.mais de cinco mil párias. E dizer-se 
Sr. P1;esidente, que a cem metros, se 
tanto, dêsse casebre, escarne.cendo da 
miséria existem vários arra.nha~céus 
e até o Hospital.Miguel Couto. · 

Não narrei êsse fato com o propósi
to de. explorsr o sentimentalismo da 
Assembléia, mas, tão somente. parSJ 
demonstrar que conheço a situação de 
miséria em que vive as populações des
protegidas nesta Capital, onde um cen
so felto em 1940 mostrou a existência 
de mais· de quarenta e oito mil cáse
bres em condições ambientais péssi
mas. 

Os dados que forneci encerram uma 
verdade incontestável. Urge inicie-· 
mos a Campanha e que o Povo, as 
entida,des particulares, os médicos em 
geral,·todos, enfim, se unam para .pres
tigiar as Autori·dades Sanitárias. Ri
ccs e pobres precisam lançar-se à lu
ta, tendo no pensamento as palavras 
de Rodolfo Mitall: 

A Tuber.culose não é um pri
vilégi·o, ou melhor, não um privi
légio odioso dos pobres. Devasta 
tôdas as cama·das da população, 
põe em peri!?:O a saúde, e, mesmo, 
a vida do milionário e do mendigo, 
do grande industrial e do simples 
trabalha·dor manual, do funcioná~ 
rio e do camponês'. · 

Para darmos, porém, infcio a . essa 
campanha benemérita, que será, sem 
dúvida, um1l. das mais nobres das 
que já se fizeram no Brasil, precisá.· 
mos que o Sr .Pres1dente da Repúbli
ca de·crete urgentemente un1.a · verba 
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paa-a atender às necessidades imedia
tas que são: 

a) a.umento de leitos. 
b) aumento de técnicos. 
c) realizáçã.o de cadrastros 

cos o'brigatórios. 
e) tratamento obrigatório. 

torâxi-

Para êxito dessa jornada pratiótica, 
necessitamos de Legislação que per
mita ao Orgão Encarregado de sua 
realiza~.ão, o S. N. T., dirigir, con
trolar, e executar tôdas as medidas 
que se tornarem precisas para o 
cumprimento do seu programa. 

Sr. Presidente, não sendo médico, 
mas deseja!'..do, ardentemente, coope
rar na luta contra a Tuberculose, va
li-me, para fazer o meu modesto 
trabalho. dos e-nsinamentos de dois 
Tf.siologiStas que fazem da profissão 
um verdadeiro sacerdócio. Refiro-me 
aos Drs. Adel Alvim e Erótides A. 
do Nascimento,- a quem agradeço de 
coração os obséquios que rece:bi. 

Dirigindo apêlo- à AssembLéia, para 
que iniciemos uma luta contra a tu
berculose, prometo trazer à Casa, em 
breves dias, dados fornecidos por ou
tras pessoas enten.didas, a fim de que 
seja começada essa campanha. (ll!ui
to bem; muito bem. Palmas. O orador 
é . cumprimentado) . 

O SR. PRESIDENTE: - Vou re
tira:r da Ol,dem do Dia, e encaminha
los à Comissão de Estudes das Indi
cações os requerimentos ns. 11 e 51, 
de 1946, para que se marllsfeste a 
respeito. 

Vou levantar a sessão designando 
para a de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discússão única do 
requerimento n.0 16, de 1946, solici
tando seja o ~1inistro da Agricultu
-ra informado do grande anseio da 
nossa população rural de colaborar 
com o Poder Executivo na obra de 
revivificação dos nossos sertões con
tando com a garantia da mecaniza
ção da lavoura e de outros bene
fícios.· 

Discussão única do requerimento 
n.o 48, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo sObre a 

aplicação do art. 19 do Decreto-lei, 
oue instituiu o Fundo Nacional de 
Proteção à Infância e bem asslin 
sôbre os dispositivos da Constituição 
de 1934, referentes ao assunto. 

Discussão única do requerimento 
n.0 36, de 1946; · solicitando ao Poder 
Executivo informações sõbre declara"!' 
ções de lucros para efeito do paga
mento do impõsto sôbre a renda, 
feitas- por sociedades anônimás na:
cionais e estrangeiras, que exploraxn 
vários serviços no território nacionál. 

Discussão única do requerimento 
n.0 22, de 1946, solicitando informa
çõss ao Poder Executivo, por inter
médio do Ministério da Justiça e Ne
gócios Interiores, sõbre pagamento de 
gratificações a juízes eleitorais, nos 
Estados e aos preparadores das eléi
cões de 2 de Dezembro último. 
- Discussão do requerimento n.0 40, 
de 1946,. pedindo se consigne em ata 
voto de regozijo pela chegada do pri
meiro trem, condi.tzindo minérios, a 
Volta Redonda. 

Discussão única do requerimentÇl 
n.0 30, de 1946, solicitando ao Poder. 
Executivo informações sôbre o · an .. 
damento das realizações empreendi .. 
das em Alagoas pela Companhia m .. 
droelétrica do São Francisco, auto
rizada a organizar-se pelo Decreto .. 
lei n.0 8.031, de 1945. 

Discussão única do requerimento 
n.0 44, de '1945, solicitando sejam en
camin."ladas ao Poder Executivo su:. 
gestões sõbre medidas a serem to~ 
madas para debelação da. crise eco .. 
riômica. 

Discussão única do ·requerimento 
n.O 60, de 1946, -requerendo que .o 
Poder Executivo informe se foram 
tomadas pela Comissão de Marinha 
Mercante medidas proibitivas ~a ma
joração de fretes de gêneros alimen· 
tfcios. . 

Discussão única do requerimento 
n.0 62, de 1945, solicitando informa-

. ções ao Poder Executivo sôbre as 
medidas tomadas . ou a serem to~ 
das com relação ao problema. dos 
nossos transportes marítimos. 

Discussão única do requerimento 
n.o 21, de 1946, solicitando que a· 
Mesa da Assembléia oficie ao Pre
feito do Distrito Federal, solicitando 
suas providências junto à admillis-



-194-

tração da Companhia Light and 
Power, a fim de que sejam tomadas 
várias medidas que beneficiem o ser
viço de transporte de passageiros de 
bondes. · 

Discussão única do requer1.111ento 
n.0 63, de 1946, solicitando seja su
gerido, pela Mesa da Assembléia ao 
Poder Executivo, o estudo e constru
ção de duas pontes sôbre .o rio São 
Francisco; uma ligando Joazeiro, no 
Estado da Bahia, a Patrolina, em 
Pernambuco; e outra, neste último 
Estado, em Jatinã. 

Discussão única do requerimento 
n.0 46, de 1946, solicitando medidas 
do Poder Executivo tendentes a mo
bilizar todos os recursos e meios de 
transporte disponíveis nos Estados do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e Paraná, para dar vasão ao escoa
mento da safra do milho; e conces
são de prioridade para o transporte 
dr cereais das zonas produtoras aos 
centros consumidores. 

Discussão única do requerimento 
n.0 42, de 1946, pedindo a interfe
rência da Assembléia Constituinte 
junto ao Poder Executivo para que 
seja considerado válido para os pró
ximos pleitos estaduais e municipais 
O· alistamento voluntário sob o qual 
se realizaram as eleições de 2 de De
zembro. 

Discussão única do requerimento 
n.0 60, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo a revogação do decreto que 
prorroga, por mais um ano, o man
dato das atuais diretorias das enti
dades sindicais. 

Deixam de compa;r.ecm- 63 Se
nhores Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Cosme Ferreira. 

Pará: 
Carlos Nogueira. 

Maranhão: 

Pereira Júnior. 
Frota Gentil. 
Almeida Monte. 
Raul Barbosa. 
Samuel Duarte. 

Pernambuco: 

Jarbas MaTa,nhão. 

AJagoas: 

Fa:rias Júnior. 
.A:foneo de Carvalho. 

Ser.giipe: 

Leite Neto. 

Bahia: 

Aloisio de Castro. 
Regis Pa,checo. 
Negreiros F'alcão. 
Altamir:mdo l.equião. 
Eun'áipio de Queirós. 
Luís Barreto. 

Espírito Santo: 

Henrique de Nova1s. 

Rio de JaneiTo: 

Per.eira Pinto. 

Minas Gerais: 

Rodrigues Se·abra. 
Pedro Dutra. 
Bias Fortes. 
José Alkmim. 
Rodrigues Pereira. 
Olinto Fonseca. 
Lair Tostes. 

São Paulo: 

Martins Filho. 
José Axmando. 
Horácio Lafer. 
João Abd;. :a. 
Honório lV~ontei:ro. 

Goiás: 

J ol},o d' \breu. 
Guilherme Xavier. 

Ma;to Grosso: 

Arge:mi.xo FiaJ.ho. 

Paraná: 

Roberto GlasseT. 
João Aguia~r. 

Santa CatarJm,a: 

Altamiro Guimarã:es. 
Orlando Brasil. 

'•' 

Roberto Grossembacher. 
Han:s Jo;rdan. 

·:. ,.·'·'),• ,',. 
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Rio Grande do Sul: ., 
:Bitencourt Azambuja. 

União Democrática Nacional 

Piauá: 

Adelmar Rocha. 

Oellil'á:' 

Gentil Bal'l"eira. 
Beni carvalho. 
Egbe·rto Rodrigues. 
A}encar Arari'Pe. 

Paraíba: 

Plínio Lemos. 

Sergi'Pe: 

Lea<ndro Maciel. 
HeribaJdo Vieira. 

Bahia: 

Clemente Maria,ni. 

São Paulo: 

Romeu Loure'Ilçá-o. 
Aurellamo Leite. 

Santa Catarin•a;: 

Truvaxes d' Amaral. 
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Partido Trabalhista Brasileiro 

Distrito Federal: 

Antônio Silva. 
São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Pedroso JúniOT. 
Emé·bio Rocha. 

Partido Comunista do Brasil 

São Paulo: 

José Crispim. 

Partido Republicano . 

P·ernambuco: 

Sous·a Leão. 

Minas Gerais: 

1'1elipe Balbi. 

São PaUilo: 

Altlno Arantes; 

Partido Democrata Cristão 

São Paulo: 

Manuel Vitor. 

Partido Popular Sindicalista 

Oea(t'á: 

João MeodaJto. 

Levanta-se a sessão às 18 horas 
e 20 minutos. 

·;· 
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43.11 Sessão, em 9 · de Abril de 1946. 
Presidência dos Senhores ·Melo Viana·, Presidente, e Otávio Manga

beira, 1.0 Vice-Presidente .. 

As 14 horas, comparecem os seilhores: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Castelo Branco. 
Hugo Carneiro. 

Amazonas·: 

Alvaro Maia. 
Valdemar Pedrosa. 
Leopoldo Peres. 
Pereira da Silva. 

Pará: 

Nelson Parijós. 
João Botelho. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 

Crepori Franco. 

Pia ui: 

Areia Leão. 

Rio Grande do Norte: 

Valfredo Gurgel. 

Paraíba: 

Jandui Carneiro. 

Pernambuco: 

Agamemnon Magalhães. 
Gercino de Pontes. 

Alagoas: 

Teixeira de Vasconcelos. 
Silvestre Péricles: 
Medeiros Neto. 
Laura Montenegro. 

Sergipe: 

Leite Neto. 

Bahia: 

Fróis da Mota. 

Espírito Santo: 

'1' Ari Viana. 
Vieira de Rezende. 

Distrito Federal: 

Jonas Correia. 

Rio de Ja.neiro: 

Alfredo Neves. 
Carlos Pinto. 
Heitor Collet. 
Bastos Tavares. 
Brígido Tinoco. 

Minas Gerais: 

Levindo Coelho. 
Melo Viana. 
Benedito Valadares. 
Bias Fortes. 

· Duque de Mesquita. 
Israel Pinheiro. 
Wellington Brandão. 
Augusto Viegas. 
Gustavo Capanema. · 
Mílton Prates. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Antônio Feliciano. 
Costa Neto. 
Ataliba Nogueira. 
Alves Palma. 

,, 
•, 
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Goiás: 

Pedro Ludovico. 
Guilherme Xavier. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
. Gomi Júnior. 

Santa Catarina: 

Nereu Ramos. 
Otacílio Costa. 
Orlando Brasil. 

" ., 

Rio Grande do Sul: 

Adroaldo Costa. 
Damaso Rocha. 
Manoel Duarte::. 
Sousa Costa. 
Bit.tencourt Azambuja. 
Glicério Alves. 
Nicolau Vergueiro. 
Herophilo Azambuja. 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 
Epilogo Campos. 

Maranhão: 

Alarico. Pacheco. 
Antenor Bogéa. 

Piauf: 

José Cândido. 
Antônio Correia. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Plfnio Pompeu. 
Fernandes Távora. 
Paulo Sarasa te. 
Edgar Arruda. 

Rio Grande do Norte: 

Aluisio Alves. 

Parafba: 

Argemiro de Figueiredo. 
João Agripino. 
Plfnio Lemos. 
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. Alagoas: 

Rui Palmeira. 
Bahia: 

Otávio Manga beira. 
Manuel Navais: 
Dan tas Júnior . 
Aliomar Baleeiro. 

· Alberico Fraga. 
Rui Santos. 

E. Santo: 

Lufs Cláudio. 

Distrito Federal: 

Hermes Lima. 

Rio de Janeiro: 

Prado Kelly. 
Soares Filho. 

Minas Gerais: 

Mílton Campos . 
• Licurgo Leite. 

São Paulo: 

Mário Masagão. 
Plfriio Barreto. 
To1edo Piza. 
Aureliano Leite. 

Goiás: 

Domingos Velasco. 
Jales Machado. 

Paraná: 

Eras to Gaertner. 

Rio Grande do Sul: 

Osório Tuiuti. 

P:artido 7.'rabalhista Brasileiro

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 

Distrito Federal: 

Baeta Neves. 

Minas Gerais: 

Ezequiel Mendes. 

São Paulo: 

Guaraci Silveira. 
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Rio Grande do Sul: 

Artur Fischer. 
Partido Comunista do Brasil 

Bahia: 

Carlos Marighélla. 

Distrito Federal: 

Batista Neto. 

Rio de Janeiro: 

Claudino Silva. 
Alcides Sabença. 

São Paulo: 

Jorge Amado. 

Partido Republicano 

Maranhão: 
Lino Machado. 

Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara. 

Partido Republicano Progressista 

Rio Grande do Norte: 

Café Filho. 

O SR. PRESIDENTE -- Achando
se presentes 110 Senhores Represen
tantes, declaro aberta a sessão. 

Passa-se à leitura da ata da ses
são anterior. 

O SR. HUGO CARNEIRO (1.0 Sit
plente de Secretário. servindo como 
·2.0 ) - procede à leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE - Em discus
são a a:ta. 

Vem à Mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro que se estivesse presente 
à sessão de ontem em que foi votada 
.a preferência do requerimento n.0 81 
de autoria do Deputado Artur Ber
·nardes Filho, teria votado a favor 
-dessa preferência. 

Sala des Sessões, 9 de abril de 1946. 
-João Ursulo Ribeiro Coutinho Filho. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo quem peça a palavra sôbre 
a ata, encerro a sua ditcussão e a 
submeto a votos. (Pausa) 
· Está aprovada. 
Passa-se à leitura do Expediente. 

O SR. LAURO MONTENEGRO (3.0 

Secretário, servindo como 1.0 ) - pro
. cede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofício: 

Do Sindicato dos Economistas no 
Estado de São Paulo, enviando su
gestões à futura Carta Magna do Pais. 

A Comissão de Constituição. 

REQUERIMENTO N.0 88, DE 1946 

Req1ter informações sõbre a ati- . 
tude do Govêrno em face de me·
didas administrativas. tomadas pelo 
seu antecessor e já em execur;cto; 
sõbre a Comissão incumbicta. de 
rever decretos baixados pelo Pre
sidente do Supremo. Tribunal Fe
deral,· e solução que se prcte·nde 
dar à situação de funcionários do 
Ministério da Ed1wação. 

Requeiro que a Assembléia, por in-. 
termédio da Mesa, solicite ao Poder 
Executivo as seguintes inforn1ações: 

a) Qual a atitude do Govêrno em 
face das medidas de ordem adminis
trativa tomadas pelo seu antecessor 
e que já estejam em plena execução; 

b) qual a finalidade de uma co
missão constituída no Departament-o 
Administrativo do Serviço Público e 
cuja missão. segundo se propala, con
siste em rever decretos administrati
vos baixados pelo PresidentP. do Su
premo Tribunal Federal e propóf sua 
anulação; 

c) qual a solução defiuiti•;a que se 
pretende dar à situação dos Oficiais 
Administrativos, Escriturários e Dac
tilógrafos do Ministério da Educação 
e Saúde que, apesar de terem tido 
suas carreiras reestruturadas, até 
agora não receberam os vencimentos 
a que fazem jus, em virtude de ter 

;{, 
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'Sido suspensa por tempo indetermi
nado a citada reestruturação. 

Sala das sessões da Assembléia Na
cional Constituinte, em 9 de abril de 
1946. - Rui Palmeira. 

A imprimir. 

INDICAÇÃO rl.0 39, DE 1945 

Sugere ao Poder Executivo a; 
construção de .estrada de rocla
gem de Ipi1·á, Uundo Novo, Mor
ro do Chapéu, no Estado. da Ba
hia. 

Requeiro seja sugerido ao Poder 
Executivo por intermédio da Mesa da 
Assembléia Constituinte: 

Construção pela Diretoria Federal 
de Obras contra as Sêcas da estrada 
de rodagem de Ipirá, Mundo Novo, 
Morro do Chapéu, no Estado da Ba
hia. · 

Justificação 

Em 1936, a estrada em aprêço, foi 
incluída no programa de Obras Con
tra as Sêcas na Bahia, através de 
uma emenda apresentada ao orça
mento federal pelo primeiro signatá-

. rio . da presente, então Deputado Fe
deral. :mm 1S37 a estrada, já estudada 
pelo Engenheiro Jaime Simas, ·do 
quadro do Departam~nto de Sâcas, 
teve sua construção atacada de Ipirá 
para Baixa Grande. Nesta primemt 
etapa da obra o govêrno federal gas
tou 700. 000 cruzeiros em material e 
movimento de terras. A partir oe 
1938 a tstrada foi paralizada, sem que 
até hoje encontras:::omcs explicação 
para êste ato nocivo aos interêsses da 
Bahia. E cada ano mais se torna pre
mente a nec·essidade de sua constru

.ção, que enormes benefícios trará à 
zona da mata, uma das mais ricas e 
prósperas do Estado. O Exmo. Se
nhor Ministro da Viação, animado 
que se achá, da preocupação patrió
tica de resolver o problema das co
municações. brasileiras,· de certo, há 
de dar providências para que. a liga-. 
ção de Ipirá a Bab:a Grande, Mun
do Novo e Morro do Chapéu não se 
retarde por mais· tempo .. 

Sala das Sessões da Assemblcla. 
Constituinte, em 9 de abril de 1946. 
- Manuel Novais. - Juracy Maga
lhães. - Octavio. Mangabeira. - Ra
phael Cincurá. - Aloysio de Carva
lho Filho. - Teódulo Albuquerque. -
João Mendes. - Nestor Duarte. 
Lttiz Viana. - !Jantas Júnior. 

- A imprimir. 

Exmo. Sr. Presidente da Assembléia 
Constituinte: 

Recebi da Associação Paulista do 
Ministério Público, a exposição inclu
sa, em que o seu ilustre President'?, 
Dr. João Paulino Pinto Nazarão, es
tuda a situação do Ministério Público 
federal e local e oferece, a esta As
sembléia, intcr.zssantes sugestões, para 
serem examinadas, como convier, na 
ComiEsão Constitucional ou para que 

·os Srs. Constituintes as considerem, 
devidamente, quando . renham de 
emendar o proj.eto, em plenário. 

Dados o valor e a oportunidade dos 
elementos que são assim trazidos, como 
contribuição a esta Assembléia, peço 
a V. Ex. a a sua publicação no Diário 
dos nossos trabalhos para os fins refe
ridos. 

Sala das sessões, 8 de abril de 1946 • 
- Pedro Vergara. 

- A imprimir. 

SUGESTÕES APRESENTADAS PELA ASSOCIAÇÃO 

PAULIST;\ DO "-ITNISTÉRIO PÚBLICO AOS 

CONSTITUINTES DE 1946 

1 - Deve o 111inistério Pttblico retor
nar à qualidade de órgão constitu
cional. 

A Constituição . de 1S34, com os 
aplausos de seus mais autorizados co
mentadores, já incluíra, em seu texto, 
o Ministério Público. Dos debates eri
tão havidos no .parlamento, põe-se em 
realce. o acêrto, da corrente que pro
pugnou, vitoriosamente, por aquela in~ 
serção, tendo-se em conta os moder
nos princípios relativos à defesa se~ 
cial. 
· A êsse propósito, escreveu. Araújo 
Castro: 

•1 A atual Constituição dá relevo es
pecial ao Ministério Público, colocan-
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do-o como um elos órgãos cooperado
res das atividades governamentais. 

:e que o Ministério Público, consoan
te a tendência moderna, é o órgão da 
lei, o representante da defesa social, 
independ.ente no exercício de suas 

· funções e nw:ca subordinado ao Poder 
Executivo. 

Já em 1914 dizia Alfredo Valadão: 
"tle se apresenta. com a figura de um 
verdadeiro poder do Estàdo. Se Mon
tesqutsu tivesse escrito hoje o "Espf
rito das Leis", por certo não seria trl
plic<J, mas quádrupla, a divisão dos 
poderes. 

Ao órgão que legisla, ao que executa 
ao que julga, um .>utro órgão acres~ 
centaria êle - .o que defende ·a so
ciedade e a lei pe~ante a justiça, par
ta a ofensa donde partir, isto é dos 
indivíduos ou dos próprios poder~s do 
Esta;do" (O Ministério Público no Tri
bunal de Contas" - "Jornal do Co
mércio", de 19 de abril de 1914) • 

Justificando a emenda n. o 952, as
sin: se manifestaram na Assembléia 
Constituintes os Deputados Odilon 
Braga, José Alkmin e Negrão de Li
ma: "Ao lado do Pcxier Judiciário, 
cmno representante da sociedade e 
dos interê.sses que ela protege, órgão 
também da lei e fiscal de sua exe
cução, surge o Ministério Público. 
O rol dos deveres que lhe são assi
n-alados em nossas leis de organização 
Judiciária é de insuperável relevân
cia. Nos· povos de espirita "com uná
rio", tal qual o nosso, nos quais o in
divkl.uo é deficiente como defensor 
dos interêsse.s abstratos da coletivi
dade, sobe de ponto ess~ missão "de 
alta inspeção legal" e "de assistên
cia tutelar", inerente ao Ministério · 
Público. &te, porém, até aqUi não 
era um poder: era apenas "uma fun
ção". O poder é livre. é autónomo, 
nãc obedece a ubordinação alguma, 
salvo a da Constituição. Reduzido a 
uma função que se interpunha entre 
entre o Judiciário e • Executivo, mas 
subordinado a êste, o Ministério Pú
blico e:ra um órgão atrofiado e falho. 
ora bem: se o cidadão brasileiro, 
por sua formação comuná'l'ia, deve 

. ser consfderado um fator cívico, defi
ciente, que tudo espera do próprio 

poder público; e se, pela ordem na
tural d.as coisas, ao Ministério Pú
blico é que incumbe suprir tal defici-· 
ência, que nos restava fazer ? Ele-· 
vá-lo,. como fêz o .n.nte-projeto, à ca
tegoria de "poder constitucional", li
bertando-o da influência do Executi
vo e fortalecendo-·o perante o Judiciá-· 
rio. 1!: o que faz a emenda". 

Salientando a importância do Mi
nistério Público como um órgão in- · 
dependente do Executivo, escreve o
Ministro Pedro dos Santos: ".. bem. 
diversa é a concepção que a respeito 
têm os grandes mestres que pontifi
cam o direito na velha Europa. Para. 
êles, os agentes do. Ministério · Públi
co, em lugar da apro.:. ·ada submissão,. 
devem desfrutar "independenza asso
luta del potere esecutivo"; em lugar· 
da tão afa.g.ada demissibilidade, de- ' 
vem gozar d·a "inamovibilità dell'uffi
cio como la magistratttra giudicante". 
É o que ensina, por exemplo, ,_ Man;. 
duca, na sua conhecida obra - La: 
procedura penale e la sua evoluzione: 
scientifica - pags, 97 ·e 98; e, com 
êle proclamando o mesmo direito, 
doutrinam inúmeros outros, entre os 
quais Manfredini, Bonari, Mirabelli. 
Mangini, Cezarini, Zanardelli. Ali
nhando-se a êstes, também Lozzi in
fol.'ma que a tendência moderna entre 
os estadistas, legista;s e magistrados. 
é pela organização dêstt> instituto, 
como um departamento à parte, in
dependente e nunca subordinado, co
mo se fôra servo humílimo do Minis
tro da Justiça e do Poder Executivo: 
(Cario Lozzi - La Magistratura, pá
gina 170). "Livre, independente e 
responsável", insiste êle . em outro 
trecho: "deve ser em tud.o que diga 
respeito ao exercício de suas funções 
judi·ciárias, no qual deve deduzir o: 
sen mandato, não de. Poder Executivo, 
mas da lei e da· sua consciência" 
CCarlo Lozzi - obr. cit., pag. 171). 
Borsani e Casorati · manifestam-se· 
com a mesmo firmeza: "0 Ministério 
PÚblico não é, :1áo pod~ .se1 um es
cravo do govêrno, porque é um su
bordina•do à lei. . Na sua ação ante 
a justiça é sempre e uni-camente o . 
órgão da .lei. O Código é. a lei es
crita, o Ministério Público é a .lei 
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:falante <Codice de procedura penale 
- vol. I, pa.gs. 13 e 14) . O sábio 
Faustin Helie, ainda hoje a maior 
~as. autorid·a;des :10 a;ssunto, longe de 
.JUStificar essa almejada apa;ssivação, 
também ensina que "o procurador 
·geral há de ser o defensor da justiça 
e não do parecer do ministro; o seu 
dever o obriga a expor ao tribunal 
·quP é unic·amente quem julga, as ra: 
zõ'es pró e contra CTraité de. l'instru
ction criminelle - vol. I, pag. 548) . 
Na' própria Alemanha imperial, do
minruda pelas duras e:l.."igências do des
potismo militar, que, em manifesta

:ções irreprimíveis fazi'a repercutir o 
seu prestigio em tõda a parte - na 
legislação, na !lidministração, na po-
1itica - o Ministério Público recebeu 
superior organi21ação,. pela qual fo
r.am outorgadas aos seus membros as 
mais salutares g·arantias, serr que nin
guém visse a menor ofensa aos mais 
altos interêsses do Estado" (Voto 
venci'do ao ooórdão da Côrte Supre
ma n. 0 5. 349, de 6 de setembro de 
19217 - Arq. Jud., vol. VIII, pags. 
41 e 42) ". 

Pontes de Miranda, por sua v~. en
sina: 

"A inserção do ~lfinistério Público na 
tratação institucional da Constituici:io 
:explica-se pela natureza .obrigatória 
do ofício. Não se pode cercear, ou to
lher, ou dirigir a liberd81de de juízo, de 
pensamento e de ação, do Ministério 
PúbHco. O de que ele se incumbe é de 
velar pela observância das leis;. regu
lamentos e instruções, na tutela dcs 
interêsses do Estado, ·de certas insti-

. tuições, de incapazes, de massas, e de 
ausentes. :É o órgão ou conjunto de ór
gãos pelei qual se exerce o inter~sse pú
blico em que a Justiça funcione. Se 
bem que ligado ao ordenamento judi
ciário, não faz parte da Justiça, - não 
é órgão jurisdicional, mas administra
tivo. :É um dos ramos do Poder Exe
cutivo, a que a Constituição de 1934 
atribui caráter mais independente de
les do que têm outros,· e dai a noção de 
"Corporação nas ativ1dades governa
mentais". C Comentários à Constitui-
ção Federal v. I, p. 778) • · 

E Castro Nunes ressalta, invocando 
Jules Coumoul, que o Ministério Pú-

blico. "é o. agente ativo da justiça em 
todos os assuntos em que predomine 
o interêsse geral. Da função judiciá
ria é ele o dínamo que a impulsiona 
ou a faz mover. Por isso é que se de
ve entender como peça acessória do 
Poder Ju.df.ciário. "La rêgle de la se
paration des pouvoirs une fois admis
se, en effet,· elle ne saurait souffrir 
que le pouvoir exêcutif ait dans sa 
main une institution d'ordre essen
tiellement judiciaire". Rui Barbosa, 
entre nós, fixou o caráter da insti
tuição: "O· órgão da justiça públü::a 
não é um patrono de causas, intérpre
te parcial de CO!Il.Veniências, coloridas 
com mais ou menos mestria; é rigoro
samente a personificação de uma alta 
magistratura .. A lei não o instituiu so
licitador das pretensões contestáveis do 
erário, de seus interesses injustos; 
mandou-o, pelo contrário, em todos os 
feitos, onde servisse, "dizer de direi
to", isto é, trabalhar imparcialmen
te na eluctdeção da justiça" <Atos In
constitucionais do Congresso e do Exe
cutivo; p. 11) • 

Daí a necess~dade das garantias . da 
função, garantias que não precisam ser 
tão amplas quanto as que cercam a 
função judicial prôpriamente dita, mas 
que, segundo Coumoul, devem assegu
rar o que ele chama "l'esprit de justi
ce dans la direction de Ieur carriere". 

· (Castro Nunes, Teoria e Prática do 
Poder Judiciário, p. 556.) 

Aliás, para Rui,. o graJlde mestre do 
Direito constitucional, o Ministério Pú
blico integra-:se no próprio Poder Ju-. 
diciário: "Onde quer que se vá bus
car, a tal respeito, a lição dos mestres e 
os ditames das legislações, se acha
rá que o Poder Judiciário, abrange, 
com os Juízes e tribunais, o Ministério 
Público elemento integrante e subs
tancial da magistratur'a inv·estida nas 
funções da justiça" (O Direito ?1/43) • 

II - Conseqüentement~, urge 

inscreverem-se no texto constitu
cional os seguintes princípios: 

a) - Garantia da carreira, pela 
obrigatoriedade do concurso de 
provas e de títulos para ingresso 
nos cargos iniciais, e promoção · de 
um ,têrço por antiguidade e dois têr
ços por merecimento, exceto quanto 
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. ao último grau, em que prevalecerá 
exclusivamente, o critério do mere
cimento. 

ltste preceito, já foi erigido ezr; norma 
constitucional, no Esta-do de Sao Pa~
lo, pela Carta de 1935 <a::ts. 67 e ser;s; · 
Em verdade, a carreira e uma ga.rantla 
fundamental. De.col·re da própna na
tureza das funções especializadas exer
cidas pelos órgãos do Ministério Pú
blico. Acresce que dêsse modo se aten· 
de à seleção e ao estímulo de valores. 
Incompreensh•el, portanto, o provi
mento de qualquer cargo, sem obediên· 
cia à rigorosa estruturação da classe, 
devendo ser assegurada, de modo claro 
e expresso, no texto da Constit~içã?, 
essa norma elementar e imprescmdl· 
vel. 

b) - Garantia de estabilidade, 
dependendo as demissões de sen
tença judiciária ou de processo 
a-dministrativo, em que seja as
se-gurada ampla defesa. 

Trata-se de um principio que se 
impõe, como consectário lógi·co dos 
precedentes. A Constituição Federal 
de 1934 o inscrevia em seu art. 95, pa
rágrafo 3.o, e a Constituição paulis
ta de 1935 também o contemplava no 
art. 57. A legislação ordinária dos Es
tados,· de igual sorte, já o tem acolhi· 
do como norma indispensável à pre
servação da independência de funções 
do Ministério Público. 

O eminente Levi Carneiro, comen
tando o texto constitucional de 1934 
pôs em devido relevo que "A indepen
dência do Ministério Público e as suas 
garantias se faziam tão necessárias 
quanto as prerrogativas asseguradas à 
Magistratl.\l'a. "Viv.enti la vita della 
magistratura giudicante a fianco del
la merdesima, respiranti la stessa at
mosfera, infori:nati e governati dagli 
identicio principi, cotesti magistrati ~a
rano. inacessibile alie passione, che sa
rebbe imperdonabile colpa il dare ad 
esse ricelto nell'iniziare, proseguire e 
condurre i giudizi, nell'aprestare la 
ma teria dei publici dibarttimentl". Jui
zes e membros do Ministério Público, 
tem o mesmo escopo final: - a Justi
ça. A só inspiração da lei lhes estimu
la a ação. A religião do· direito é que 
lhes absorve a consciência. Para am-

bos: independência a;bsoluta e respon
sabiJi.dade impiedosa. Ao dogma social 
da igualdade não repugna assemelhá
los nas mesmas franquias, suj,eitá-los 
ao mesmo estalão mensurador do pres
tígio, com o fito de mantê-los indife
rentes aos interêss,es da politica. 
alheados da ação dos partidos, eman
cipil!dos das solicitações subalternas. 
pairando numa atmosfera culminan
te: a dos que vivem livres, dignos, in
superáveis e insuEJpeita.dos, enalteci
dos. e gloriosos, do mesmo tipo e fei
ção. Se êsse sistema não vingasse no 
Ante-proj,eto, e, depois, não fôsse aco
lhido pelo substitutivo, teríamos a. 
amargura de ver, nas organizações ju
diciárias que surgissem, ma:s tarde, 
subsistir aquele mesmo regime que 
inferiorizava o M. P. como recusar
lhe estabiUdade na fungão que é a sua 
maior e justa asi)iração, agora inscrita. 
na seu armorial" (Documentos Parla
mentares) .....: Anexos dos Anais da As-

.~ sembléia Nacional Constituinte - 2.0' 

vol., pág. 182 - apud Roberto Lira, 
Teoria e Prática da Promotoria Pzí
blica. 

c) Vellr"..:imemrtos dos J."eprese:n
ta.ntes d!o M'itrulsrténo Público, 
l1!1.l!l.11~a ii111feri-ores a 3/4 do que IJer
ceberem os juízes pera.n,~.e csqu.ats 
funrcionare:nt. 

Equiv:ale êsse pre,ce:ito 20 ar-t. e& 
da cirta.dra CrM'ta pauJ.ist,a. A pr~por
çã,o e - o qUre é, talvez, de :naior 
importâncira - a fi~a,çã.o cie um mí
nimo 1e~aJ dos ven,cdme·ntos, <''orres
ponrdem a imperativos c:l·e jusrtiça e 
asse:guram o decôrÓ do cargo Não. 
se trata, como é bem de ver, da 
itrredurtibiJ:iJdil!de de vemcimleniJ:os, mas, 
táJo só, de esta,be:1eererem-se bases mí
nimas, o que se harmo111iza nli?.s, 
C>OIIll oo postul:aJd,os, já ·pacificas, de 
.gara111ti:a à remu;nera•ç.ão d·o tr<a.ba
lho. 

d) CO!llllpo,siçã.o dos tri,bun:ais. 
superiores de sorrte n que um 
qulinto d~os lugares seja pr.een

. ohlrdo por SJdrvogardos e ~nembros 
do M.iJndsltér~o Púp1ico. 

A Conrsrtitu~ção Federal de 1934, em 
seu art. 104, § 6.0 , adotou peJa pr:f.
meira V'ez, êssre pri!ncf!pd·o. E a W.-

!"'' 
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gente Carla de 1937, no ar·t. 105. 
assim di.spõe: "Na composição dos 
tr]buna:!s sUJpe·riores, um quinto dos 
lugare.s será pree~childo por ad~oga

. d·os ou membros do Mimstério Pú
blico, de notórd.o me!I'ecliiilento e re
puta.çãio ilibada, org1a.ni21a:n•do o Tri
bunal de ApeLa.çã,o uma lista tri!Pli
ce". A melhm- jmt1fio9.•tiva desSa 
r.egra está nos eX'001en1:.e·s resultados 
col:hlc:Loos d!e sua a.[lllila.ção em to•do o 
Brasil. Tod!av~a. ctll!lla:J(l'e es<t~cLer o 
preceito à oom1posição ios tribunais 
superiores f.edwats, que porventura 
V·enhMn a ser criados, ~.m-na v·ez que, 
pelo siJStema da Con&tttuiç1o de 1937. 
o alud:~do al'1t. 105 referia-se, apenas, 
à ju•st1•ça oot!lldual. Twmhoem, p·arece 

, de tôda OOonV1en:Lênocila 1Ue se diga 
".adVlogaldos e membros do .Ministéri·o 
Públtoo", e.'ll v·ez de fórmula empre
ga;da na Oa.t,ta d:e 19·37, asse.;ura.n
d'O-Sie, desse mod·o, nos res.pec·tivos 
trihum·ails, . o illllgtresso de e:ementos de 
ambas as cla:s.ses. 

e) Equip9.!raç.ão dos vencimen
tos dos . procuxa.dOO"es gera.is aos 
dos d:es~mba.rgames. 

Tail. princilpio já e•stá consagra.do 
pela legislação de nwmt-:rosor, Esta• 
dos, a sa.ber: Rto de Ja~c1ro, Mi!llas 
Ger:ais, Pa.r.runá, $anta Catarina, 
Goiás, Balüa, Rio Grande do Norte, 
Oea;rá e Amazocr1as. V~gxJ~·,,., também, 
no Distrito Fed:B(l'al. E o Pro·cUJrado~· 
Ger.al da Repúblicta, de igual sorte, 
tem os s•eUJS V·mcimentoo ·equipalt"aodos 
aos dos Mionista'os do Supremo Tri
bunal. Em São Paulo o prec·eito j~~ 
era, a.li:ls, de Ol'1d·em constitucional 
(srl. 61, § 2.0 , da Ooll1Sitituiçã<) ôe 
1935) . JuSit:LrU~a-se, poctaneo plena· 
mell'te, a a•c1o·ç.âlo dta medl'ti:l pelos 
cons•titui'Il:tes fe•deTalLs, atenden.dv-se 
não só à naJflureza e alta hierarquia 
das funções eXJerctdia.s oelos Ohe:fes 
do MiniSitério Público, cOI!n.:> aos pre
cedeQlflles }egislaJtivo·s . ádma in vo.c•a.à:cs. 

São Paulo - m.ar~o de .~o946. 
Ma Associação Pa'Uillista <lo M!in'lJS
tério Público. - J. P. Pint'J Nt.t
zário, Pres:lidenrte . 

Onde convier: 

Art. - Na composição dos 'l'rlbu~ 
nais supel'iores, f·ederais ou estaduais, 

um quinto dos lugares será preenchido 
por advogados e membros do Ministério 
Público, de notório mereciment.o e 
~eputaçáo ilibada, es•colhidos d.e lista 
·trfplice, organiza.da pelos Tribunais. 

Do Ministério Público 

Art. -O Ministério Público s·erá or~ 
ganizado na União, no Distrito Fe~ 
deral e nos Territórios pol' lei federal, 
e, nos Estados, pelas leis locais, res
pei•tados os seguintes preceitos: 

a> obrigatoriedade do i.ngresso, pelos 
cargos iniciais, mediante concurs:l de 
t~tulos e provas. 

b> ga·rantia de es·ta.bilidade, não po~ 
dendo os membros do Ministério Pú
blico perder os seus cargos, senão por 
sentença judi·ciária, ou processo admi
nistrativo, no qual lhes será assegura
da ampla defesa. 

c> promoção, de uma classe para 
outra, na proporção d·e um r.etço por 
antiguidade e dois terços por mereci
mento, exc.eto quanto à · ú1tLllla em 
que o critério será só o do mere.::1mento. 

d) vencimentos dos procura:J::,re~ ge
rais iguais aos dos desembargadores, e 
os dos membros do Ministério Publico 
nunca inferiores a 3/4 do que ,O':!rcebe
rem os juízes de primeira ou :ie ~!:'gun. 
da instância perante os quais funcio
narem. 

Art. - O Chefe do Ministério Pú
blico Federal nos juízos comuns é o 
Procurad:or Geral da República, de no
com aprovação do · Senado Feder,11, 
meação do Presidente da República, 
dentre cidadãos com os requisitos es.; 
tabe1ecJ.dos para os Milni:stros do su
premo Tribunal. Terá ·as mesmos ven
cimentos dêsses Ministros, sendo, po- · 
rém, demissível ad nutum. 

§ 1. o - os Oh.efes do Ministério Pú
blico no Distrito Federal e nos T-er
ritório's serão de livr-e normeao,:à.:> do 
Presidente da República, demre juris
tas de notáV'el saber e reputação ili· 
bada, alistados elei•tores e maiol'es cJ.e 
30 anos, com os vencimentos dos De
sembargadores. 

§ 2. 0 
- os Chelfes do Minis-t-ério Pú

blico na União e nos Ésta-dos nâ:.1 po- · 
dem exercer outra função pública, sal
vo o magistério e os casos pt•eV1.stos na. 

'··,·. 
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·ConstitU!ç.ão. A violação dêste pre~e1-
.to importa. a pé-rda do cargo. 

Art. - o Ministério Púb•f...:o, nas 
.Justiças Militar e Elei•toral, s.;r::t O!'
ganizado por leis especiais, e só teré., 
na segunda. as incompatibilidades que 
esta prescreverem. 

São Paulo, março de 1946. - Pela 
Associação Paulista do Minist.erro Pú
blico. - J. P. Pinto Nazário, Presi-
dente. · 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do .expediente. 

O SR. PRESIDENTE - 'I1ern a 
palavra o Sr. Hermes Lima, primeiro 
·Orador inscrito para falar sôbre ma
téria c6nstitocional. . 

O SR. BARRETO PINTO (Pela or
-dem) - Sr. Presidente, egrégia As

. :sembléia. 
Estou inscrito para falar sôbre ma

téria constitucional, mas tal é o nú
mero de oradores, que não sei quan
do chegará minha vez. 

Entre os assuntos, objeto de meu 
discurso, está o referente à autono
mia do Distrito Federal. Já quis ten
tar; infelizmente, ainda não tive ou
tra oportunidade para falar sôbre essa 
matéria; primeiro, porque tivemos, 
por varies dias, o ambiente carrega
-do de certo azedume, por cau
sa do açúcar. (Risos) . Depois 
falou-se muito nesta Casa sôbre a 
mecanização da lavo·ura, objeto do re
querimen~o n.0 16. E, há, ainda tantos 
oradores inscritos, e nem sei mes
mo quando virá a ocasião de falar a 
respeito. 

Li, porém no Diário da Assembléia .. 
·que por uma pequenina diferença, de 
19 contra 15, - 4 votos a·penas, - a 
Comissão da Constituição, e - não le
ve a mal a irreverência da expressão 
- que considero a comissão dos "bis~ 
pos constitucionais", houve por bem, 
- o~- melhor, - houve por mal, na 
.reumao de ontem, negar autonomia 
ao Distrito Federal. Mas, havendo o 
honrado leader da maioria, o Senador 
·sr. Nereu Ramos, afirmado que, no 
_programa do Partido Social Dernocra
tico, não figurava a autonomia do 
Distrito Federal, - e que o que ali 
está é urna autonomia flõr de Ia
ranja (Risos) - digamos assim -

' 

politico-ac,irninistrativo, com uma Câ.
mara Legislativa federal, eleita pelo 
povo, - devo apressar-me dizendo, 
então que o Partido Social Democráti
co pode ter mudado de opinião, mas 
a verdade é que no seu programa 
figurava a autonomia do Distrito Fe
deral e de modo amplo. E ainda que 
não houvesse uni dispositivo a res
peito, nos Estatutos do P. S. D., de
vo acrescenta1· que o atual Presiden
te, General Dutra, homem digno e de 
bem, por várias vêzes, conversando 
comigo, quando candidato, declarou
me que era a favor da au·~onornia do 
Distrito Federal. 

O SR. CAFÉ FILHO: - Registre
se esta afirmação de S. Excia. 

O Sr. Lino Machado - V. Exce
lência está autorizado a fazer essa · 
declaraÇão? . 

O SR. BARRETO PINTO - Aliás 
a declaração que ouvi do digno Pre
sidente, qu,e reafirmo. foi também fei
ta nos discursos proferidos por S. Ex
celência, em praça pública, declaran
do que era a favor e se, eleito, pro
pugnaria pela autonomia do Distri
to Federal. 

O Sr. Café Filho - V. Exc!a. con
versou com o candidato General Eu
rico Dutra ou com o presidente Eu-
rico nutra? · 

I 

O SR. BARRETO PINTO - Com 
o candidato. Mas o.gora irei conver
sar com o Presidente e se S. Excelên
cia, estiver contra, com a lealdade que 
caracteriza todos meus ates, 'direi a 
S. Excia. que deve estar ao lado do 
povo carioca. 

O S?'. José Cândido - l!: mais um 
serviço que V. Excia. presta ao Dis
trito Federal. 

O SR. BARRETO PINTO - Obri
gado a V. Excia. Senhores Consti
tuintes, muito a propósito vem o con
selho de Rui Barbosa ao marechal 
Hermes, quando assumira a chefia do 
Estado, conselho ainda, hoje, repeti
do no discurso do Sr. João Manga-· 
beira, ao instalar a "Esquerda Demo
crática". o General Dutra deve "su
bir ao povo", para governar com 
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tranquilidade. Nisso tem razão o novo 
partido, embora não comungue com 
as suas idéias. · 

O ·Sr. Café Filho - Não comunga 
por que meu amigo? 

O 'sR. BARRETO PINTO -;pelas 
idéias que sustenta da extrema es:-

'querda. . 
O Sr. Café Filho - li: um partido. 

O SR. BARRETO PINTO - Que 
pode prestar bons serviços ao país, 
mas não sou seu devoto ... 

o Sr. Café Filho - Então V. Ex- · 
..r celência comunga. Se vai prestar bons 

·serviços, V. Excia. comunga. · 

O SR. BARRETO PINTO- Mas, 
Sr. Presidente, infelizmente o tempo 
de que disponho não me permite 
alongar as considerações que venho 
fazendo respondendo àos vários apar
tes de meus ilustres colegas. Que-

. ro, porém, dizer que o resultado 
de ontem, na Comissão, não me 
atemoriza,· absolutamente. Não 
me atemoriza, porque o Partido So
cial Democrático será derrotado nês
te recinto e a autonomia do Distrito 
l?ederal será concedida. 

o Sr. Jurandir Pires - E' a vitó
.ria da Justiça, . 

O SR. BARRETO PINTO- Diz V. 
Ex11• muito bem: será a vitória da Jus-· 
t1ça. 

O Sr. Lino Machado -.Essa anteci
pação é a derrota do P. S. D. 

O SR. BARRETO PINTO - O Par
tido Trabalhista · Brasileiro, ·pela voz 
autorizada do seu Presidente, Sr. Baeta 
-Neves, ontem, depois de falar o líder 
da. maioria, Sr. Nereu Ramos, já ma-

. nifestou o nosso ponto de vista. O 
Partido Trabalhista· votará pela au- · 
, tonomia do. Distrito Federal, de acôr
do - note.-se bem - com a declaração 
do Partido Social Democrático,. antes 
da ele~ção ... 

O Sr. Paulo Sarazate - E nada mais 
·fará que cumprir o.s · seus compromis
sos com o eleitorado. . · 

O SR. BARRETO PINTO - Sr. Pre- . 
.s!ciente, aó finalizar as· minhas consi
derações quero, entretanto, lembrar ao 
lider .. da maioria. que quando o Dis-

trito Federal teve autonomia, foi elei
to um Prefeito, o Sr. Pedro' Ernesto, a. 
quem devemos fazer justiÇa, reconhe
cendo os grandes serviÇos prestados 
por S. Exn. ao povo da Capital, Eleito 
pelo Distrito Federal, deu aos cariocas 
o que eles precisavam: e estão preci
sando: hospitais e escolas. (Muito 
bem.) E não, apenas, Prefeitos nomea
dos, ·como declarou o Senador Nereu 
-Ramos é que foram os bons ... 

Ilustres representantes. Coesos, e com 
independência,· vamos trabalhar derro
tando o próprio líder. Não con
ceder a autoaomia do Distrito Federal 
é postergar um dos seus mais legítimos 

· direitos de ·emancipação democrática. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem. 

Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. HERMES LIMA- Sr. Pre-. 
sidente, Senhores Repres~ntantes, já 
alguns notáveis discursos tem ouvido 
esta _Casa acerca da. situação social 
do povo brasileiro. E parece, Sr. 
Presidente, que esse assunto entende de 
perto com a elaboração. constitucional 
de. que estamos encarregados, porque, 

~~á~~~~:~~~ :la;~:~â!o,q~~s~~~anJ:· 
saber não só as condições de vida como · 
a situação social do povo brasileiro 
porque a finalidade éla Constituição 
Democrática que estamos dispostos a 
votar não pode . ser outra senão a de 
promover o progresso social dos nossos 
concidadãos. (Muito bem.> 

Não basta, Sr. Presidente, ter uma 
democracia formal, de mero· conteúdo 
politico (apoiado); a democracia, Sr. 

.Prsidente, é uma forma admirável de 
com•fvlo politico, mas é mister· aue ela 
sirva de instrumento, exatamente às . . . ... . . , 
relVlnd:~açoes mais profundas do povo · 
que esta democràticament~ organizado. 

Se exami:J.armos a situaçáo do povo 
brasileiro, através das duas grandes 
atividades principais do s.eu tra,baLho, 
a da indústria e· a agricultura, temos, 
em . face do . Brasil,· primeiro, es.ta 
observação fundamental: a população 
dêsse pais tem crescido e é, hoj.e, bem 
numerosa. Mas, Sr. Presidente tam
bém tem crescido e até de maneira 
des]lroporcional . a êsse aumento da 
po~ulação, a miséria da mesq11a popu
laçao. <Muito bem.) · · 
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o Sr. Agamemnon Magalhães -.A 
razão dessa miséria é precisamente o 
desequilíbrio·· entre a. população agri~ 
cola e a industrial, porque a primeira 
diminuindo, não produz gêneros au~ 
mentícios necessários ao consumo dessa 
última. 

O SR. HERMES LIMA - Exami~ 
narei, mais adiante, êsse assunto. 

Essa observação coloca o Brasil na 
posição. de um pais, mais ou menos, 
cómo a China. Vasta extensão territo
rial, grande população e misél'ia. Na~ 
da mai~ responsável pelas más con~ 
dições de vida do povo brasileiro, ao 
longo de seu desenvolvimento históri
co e social. do que a péssima estrutu-
ra de sua organização agrária. · · 

E' necessário recordar, Senhores Re
presentantes, que o Brasil indepen
dente herdou d~ Colônia uma estrutu
ra econôr.licc-social que êle manteve 
integ·ralmente. O pais fêz indepen
dência politica, mas conservou a estru-

. tura agrária e s·ocial· tradicional estru
tura essa que, baseada no ele
mento servil, não lhe proporcionou o 
progresso ma·terial a que tinha direi
to; antes, concorreu para atrasar êsse 
desenvo}vimento, como passarei a de
monst:ar. 

A organização agrári·a tradi·cional do 
Brasil era· defeituosa nos seus funda-. 
mentes, porque estava voltada para a 
produção a.grícola .Jxtrativa e de ma-

. térias · primas destinadas ao consumo 
exterior. 

Assim, concon·eu ela de modo fun
damental para que : .:to chegassemos 
a ter, - como ainda não temos hoje, 
- um grande mercado '"lterno; con
correu aínda para a debilidade dêsse 
rr . .::rcado e para · a deficiência dos 
transportes, que constituem àté agora, 
.um dos mais graves obstá-culos ao de-

. senvolvimento do país. A economia 
ba.seada . no traba1ho servil serviu 
ainda para que no pais crescesse uma 
população li.vre e jé numerosa, que 
não encontrava, nos quu~ros do traba
lho agrícola, condições, nem para se 
educar, nem para ·se ilustrar, fi.cand'o 
. assim comprometida sua capacidade de 
produzir e consumir. 

A população crescia e, ao lado de·
la. também cresr · numerosa popu
lação livre, que as e~tatisticas já do 

tempo do Império classificavam 
como .sem profissão de1inida; popula
ção que não ia pa~a o trabaLho agrí
cola, que eSitava desonrada pelo ele- · 
mente servil, qu·e não encor.trava pos
sibiUdad~; de desenvolvimento, porque 
lhe faltavam 'escolas, educação técnica 
e as oportunidades de emprego ·nas · 
atividades indus.triais eram muito es-
cassas. · 

Os nobres representantes compreen
derão o que significa êsse defeito ca
pital da organização agrárla do Im
pP.rio, em face da própria população 
b·· ·sileira, na enuneração seguinte: 

Em 1880, por exemplo, na região de 
Campos, no Estado do Rio, sôbre uma 
população livre de 56.000 habitantes 
havia um total de 16.000 indivíduos · 
sem !lrofissão definida ou sejam, 
32 % dos habitantes. 

As estatísticas de 1882 revelam que, 
em seis das · rraiores províncias Rio 
de Janeiro, Minas, São Paulo, Bahia,. 
Pernambuco e Ceará - a relação en
tre as massas de trabalhadores e de
socupados de 1.s· a 45 anos era a. se
guinte: trabalhadores livres, 1.434.170;· 
escravos de lavoura, 660.540; sem pro-: 
fissão definida, 2. 822. 583, ou sejam 
mais de 50 % da população dessas 
provindas. 

A estrutura agrária do país conde
nava. portanto, grande parte da po
pulação a não progredir, a não pro
duzir, tornando-a ao mesmo tempo, in
capaz de consumir, forçando-a às mais: 
precárias condições ' de vida como tes
temunham os cobserva.dores .da organi
zação social do Império.. 

As conseqüências disso não ficavam. 
nem poder:am ficar aí, porque tais. 
fatos haveriam de repercutir em 
tôda a vida social, em tôda a gama. 
de relações pública: do pais . 

Assim. Sr. Presidente, conforme· 
notava em 1875. o Conselheiro ~a:ene-· 
ses de Sousa no seu relatório sôllre 
tese's acêrca· da coloniza.ção do Bra
l'iil. a exi:-tência da população Uvre· 
e oobre, sem profissão definida ·e· 
sem capacidade de integrar.~se no 
quadro produtivo da sociedade, àe-.. 
i;erminava o que, já naquele tempd. 
() ilustre brasileiro chamava de em-· 
vregomania". 



-207-

Era a corrida dos melhores ele· . 
mentos dessa população livre e pobre 
para os cargos burocráticos, porque 
a. vida industrial e agrícola não lhe 
oferecia oportunidades, jungida co
mo. estava aos limites de uma or~a
nização que o trabalho escravo fer
retea va com a marcà da ignomínia. 

Ainda outra:s conseqüências tam
bém graves. para a vida brasíle1ra 
decorriam da exploração latifundiária 
· na organização agrícola do Império. 
El tais conseqüências se refletem não 
só na deficiência ·alarmante da ms
trução pública no Império, . como, · 

· sobretudo, no caráter ornament&l, 
erudito, da instrução ·secundária e 
da superior, de· modo que •. num pais' 
de economia baseada no · trabalho 
servil, a · instrução secundária e a 
superior significava antes de tudo o 
ornamento do espírito e uma· qqa!l
.fícação social, fazendo que na pala.
vra do próprio relatório do Conselhei
ro Meneses de Sousa, à làtim fôsse o 
eixo aprofundado das humanidades. 
Isso acentua, exatamente, o caráter 
ornamental, o caráter classista da 
educação fornecida no Império, so
bretudo quanto à instrução· secundá
ria. 

o" Sr. Plínio Barretr - Realmente, 
a instrução só tomou feitio .prático 
depois da queda da monarquia. 

O SR. HERMES LIMA- Ora, Sr. 
Presid~nte, a situação do povo .::a
sileiro, em face da sua organizàção 
agrícola, e somos um país agríqola, pois 
r maioria dos nossos trabalhadores 
ainda se emprega a agricultura,· vi
vendo no campo ,28 milhões de bra
sileiros -:- a situação do povo bras!~ 
leíro da monarquia até hoje sob o 
aspecto agrário não apresenta pro
gresso que . permite a êsse povo be- . 
neficiar-se, realmente, dos frutos de · 
seu trabalho. 
Ev~dentemente, ·não podemos n·egar 

certo e. relativo p1·ogresso, mas, em 
.face das necessidades do povo, o 
desenvolvimento foi,' por assim dizer,. 
nul,o. 
· Aqui 'desejo citar, para resumir mi· 
nhas considerações, as palavras de 
recentissiina publicação do' Instituto· 
Brasileiro de Geografia e Estatisti-

ca acêrca das at'uais condições dO 
nosso · homem rural. 

O Sr. Aureliano Leite - V. Ex.a 
·não esqueça de referir que êsses ma.· 
les vi~ram da escravidão do mdio 
e do negro no Brasil. 

. O SR. HERMES LIMA - O .lrull 
não foi, como já disse Joaquim Na• 
buco, que houvesse negros, no Bra~ 

sil, mas que houvesse· negros escra,.. 
vos. 

Diz a publicação a ·que me refiro: 

"Já vimos que, em certo sen .. 
tido, tôda a grandiosa obra · ctc 
integração do Brasil é fun
ção de seu· potencial humano. 
:E:sse potencial é respeitável na 
sua expressão quantitativa e ad· 
m:rável qualitativamente. consi
derado. E es!á submetido a uma 
dinâmica que lhe assegura um 
dos maiores incrementos entre 
tôdas as comunidades do mundo. 
Entretanto, a quantidade de na-· 
da nos vale, pois a sua máior
parte permanece abandonada, 
sem saúde, sem alimentação ·1U

ficiente e adequada, sem mora
dia digna da . espécie. humana, 
sem vestuário apropriado, inca
paz, por co!nseguinte, para um 
esfôrço deveras produtivo". 

O Sr. Plínio Barreto - 1!: uma das 
grandes vergonhas nacionais. 

Ô SR. HERMES LIMA ~ "Além 
do que, êsses miseras brasileiros 
permane·cem literalmente desapro
veitados em granges massas, como 
conseqüência da· má organização 
social e econõmioca ein . que vive
mos. Em :virtude dessas mesmas 
causas, a ·qualidade, também, não · 
chega a influir nos destinos na
cionais, porquanto. os grandes va
lores humanos, esc.ondidos · nessa 
gang·a social, ou são. sacrificados 
precõ.cemente ou permane·cem im· 
pedidos de se revelar. Mesmo por
que o meio normal dessa revelação 
- o ensino primário, como pro- , 
cesso educativo ·e.ficiente durante · 
um ·tempo mínimo de cinco anos 
- quase não existe pràticamente. 
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Tão. pouco vale, na verdade, a 
percentagem. bem inferior a 25% 
que inda na melhor das hipóteses 
seria a taxa correspondente· aos · 
alunos aprovados na terceira série 
do curso primário, em relação ao 
que deve ser o rendimento pleno 
da escola elementar brasileira. E 
aí está como três quartas partes 
talvez da população do país não 
,;:e acham em condições . de for
necer perfeitas unidades humanas 
normais, senão valores imcomple
tos, ou melhor, sub-valores que, . 

aos fazendeiros e comerciantes no 
Império, aos proprietários, intermedi9.. 
rios e industriais hoje. Mas essa orga
nização não favorece. a massa do povo 
brasileiro. Ora, nosso dever é elabo-
rar uma Constituição democrática 
para que a massa ·se aproveite real
mente dOS benef1ci·OS do SeU trabalho 
da civilização e da técnica, que pode~ 
mos colocar à disposição e ao· servi-
ço das suas reivindicações. · · 
. O Sr. Bastos · Tavares .:... V. Ex. a· 

ná·o a·cha que, em face dessas diversas 
causas de ~nferioridade e de miséria, 
já se estabeleceram ·na própria nacio-· 
nalidade de forma irremovível uns 
tantos fatores de inferioridade? 

. pela má saúde, pela sub-alimen
tação, pela deseducação e pela in
capacidade para um trabalho téc
nico qualquer, exprimirão, ·talvez, 
cada um dêles, em mé·dia, não 
mais de l/10 do tipo humano 
normal." 

Eis aí, portanto, Srs. Representan· 
tes, um dos mais graves aspectos dos 
problemas que esta Constituinte tem 
de enfrentar. Precisamos elaborar 
uma Constituição democrática que sir
v~ de instrumento à eliminação das 
oondições miseráveis em· que vive o 
povo brasileiro. (Muito bem.) 

Não. é possível, POI:tanto, deixar de 
pensar, como imposição da hora pre
sente, na ne·cess~dade de uma reforma 
ag·raria, de uma 'reforma que garanta 
maior produçoo, maior participação 
do homem rural nos benefícios de seu 
trabalho, nos resultados dêsse traba
lho, até porque hoje é voz comum 
entre os ténicos e autorizadós estu
diosos de ~essa economia, que a pro
<!ução . agraria brasileira está pràtica
mente· estacionaria há cerca de quinze 
anos. · 

Esta Constituinte tem, portanto, 
t'liante de si a imagem do povo bra
sileiro, que ela não· pode conside
l'ar, apenas, através· da concessão de 
türeitos formalmente políticos. Preci
sa considerar. o povo na sua vida, nas 
suas necessidades, o povo naquilo que 
ê1e espera para se constituir o poten
eial humano ilnpresdndivel, necessá· 

· a:lo ao progresso do pais, visto que até 
hoje o progresso do Brasil foi substan
cialmente um progresso de classes, um 
progresso que favorece preferencial
mente a certas classes da população: 

O· SR. HERMES LIMA -.Não. acei~ 
to essa tese. · 

Populações das mais inferiores, que 
viviam no maior atraso social e cul
tural, foram trazidas a um nível mais 
elevado de ·vida,· como aconteceu na 
Rússia Soviética e está. sucedendo no 
·México .. :t!::ste o. problema que temos de 
enfrentar, porque, se as condições de 
atraso do povo brasileiro fôssem, em 
alguns dos seus aspedos, irremovíveis, 
teríamos de nos resignar a contemplar 
o. fim desgraçado. e crepuscular dêste 
país, sem possibilidade de· ressurg~men
to e de progresso de que todo dia fa-
lamos. · 

O Sr. Galeno Paranhos - V. Ex. a 
está fo·calizando ·~perfeitamente o as
sunto.· Aliás, em discurso que proferi 
há poucos dias, lembrei a criação do 
direito rural ·em nosso país. A cons
trução· de estra.rlas, a assistência ao 
h01nem do campo, as cooperativas de 
crédito especializadas, todos êsses pro
blemas devem ser ata·cados e resolvi
dos, mas só se podia conseguir isso 
com a apUcação do Código rural, de 
que nos temps esquecido, deixando de 
atender à grande massa que vive nos 
campos e que representa três quartas 

·partes da nossa população. · 
O ·Sr. Bastos Tavares :...... Penso di

f.erente de V. Ex~ a. Dizem muitos mo-
. ralistas e sociologos que hâ uns ·tantos 
caracteres de inferioridade que se po
dem transmitir, por hereditariedade, 
congenitamente, e que são irremovi
veis. Penso como V. Ex.a que se não 
eleve esmorecer e que todos os meios 
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capazes devem ser empregados para 
remover-se essa inferioridade, visando 
mesmo a melhoria da raça. Entretan
to, devo declarar a V. · Ex. a que li 
em Renato Kehl uma estatísti·ca edi
ficante, nesse senUdo, sôbre o que se 
passa na Inglaterra .. Quando, em 1936, · 
os desempregados inglêses pediram ao 
Parlamento uma lei de socorro, foi 
feito antes um inquérito, que apurou 
o seguinte:· apenas 12 por 1. 000 dos 
desempregados inglêses eram indiví
duos hábeis, com profissão definida; 
155 por 1. 000 eram inábeis, sem pro
fissão especüicada, embora realizassem 
trabalhos regulares; 390 e tantos por 
1.000 eram trabalhitdores avulsos, sem 
trabalho certo, ora se empregando, ora . 
não; 177 e fração por 1. 000 eram 
i11capazes, individuas completamente 
inutilizados; e 240 por 1. ooo· não ob
tinham colocação. Veja V. EJ;:.a que, 
na Inglaterra, em 1938, já se verificava 
êsse grau de inferio·ridade. Não é de 
mais que o mesino s·e verificasse_no 
Brasil, durante o Império. 

O SR. HERMES LIMA ~ Isso,' de 
meu ponto de vista, · é apenas resul

. tado do regime s"ocial e, na Inglaterr::>., 
. do regime capitalista que lá domina. , 

Sr. Presidente, passo agora a con
siderar que, se examinarmos também 
a situação da indústria no país, veri
ficaremos ·que o povo brasileiro rião 
se tem beneficiado do desenvolvimen
to industrial experimentado entre nós. 

O Sr. Campos Vergal - Eu gosta
ria de lembrar a ·V. Ex. a que ainda 
há· pouco "tempo, quando falávamos 
dos assuntos de que V. Ex.a brilhan
temente está tratando, éramos acoi
mados de comunistas, tal a mentali
dade do meio em que viviamos. Che
gámcs, porém, a . tal estado de_ des
moralização. de deficiência ou· quase 
degradação moral, que .. hoje, todos es
tamos na obrigação imediata de ata
car, com patriotismo, os grandes pro
·blemas que V. Ex.a. ~ocaliza. 

O SR. HERMES LIMA ~ De ple
no acôrdo, 
· Sr. Presidente, o problema da in

dustrialização no Brasil - e os no
bres Representantes sabem disso me
lhor do- que eu - é problema que 
teve de enfrentar graves dificuldades, · 

porque o nosso desenvolvimento indus~ 
trial,pràticamente inic!ado em meados 
do século passado, sempre esteve na 
dependência de fatores de natureza. 
diversa. Entre os fatores, Sr. Presi
dente, con1;rários à industrialização no 
Brasil,·· devemos enumerar, primeira
mente, aquêles de ordem social, de 
ordem ·intelectual e de ordem técni
ca, decorrentes da secular estrutura 
agrária e _social do país que não per
mitiu à nossa industrialização contar 
coin uma população de regular ní
vel econômico de vida. A isso se jun~ 
tou a esca.ssês de fontes de. energia, 
sem a qual ela ·não pode. deixar de 
ser tão precár~a. Sobretudo, Sr. Pre
sidente, com .a orientação da nossa 
estr11tura econômica tradicional, sem
pre voltada para, o exterior, preocupa· 

· da em exportar produtos extrativos 
agrícolas e matérias primas para :o 
estrangeiro, não lográmos formar um 
grande mercado'interno, :qão consegui
mos expansão adequada de uma rêde 
de transportes, determinando, assim, 
que a massa da população. não pudes.: 
se servir de base a uma verdadeira 
polÍtica industrial. 

O Sr. Jurandir Pires - Perinita
me V. Ex.a um aparte: o Brasil, sen
do país que não tem combustível, que 
não dispoem de energia, a não ser a 
energia hidráulica, não pode levantar-

. se no concerto das nações sem im
portar combustível; e para importâ
lo são necessárias divisas suficientes, 
e isso só se obtem na base da eXpor-

. tação · de matérias primas e de pro-
dutos da làvoura. · · 

o· SR. HERMES LIMA - Ao mes
mo tempo,, certas razões favoráveis ao 
desenvolvimento industrial, como ~
jam a mão de obra barata, o aprovei
tamento da matéria prima· abundan
te que ia aparecendo ao lorigo da ex-
~pansão econôn'lica do país, como :o 
algÓdão,. e a · dificuldade de pagar no 
estrangeiro tôdas as mariufaturas ne
cessárias ao consumo interno, fizeram 
que o Govêrno se orientasse ·por uma. 
política industrial ·que, .desde ini
cio, por fOrça das necessidades do 
Tesouro, ou por imperativo de. garan
tir a essa indúst:ria condições ainda 
que artificia.is, de sobrevivência, se 

. ·'' 
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baseou nas tarifas protecionistas. 
A tragédia da industrialização . no 

país está no fato de .nã~ s.er ~oss1vel 
haver verdadeira industnahzaçao sem 
base numa populaçãó de elevado ní
vel de vida. Ela não pode ser um bom 
negócio para que à sombra das tari
fas protecionistas, apenas um grupo 

· possa vender à pequena pa~'te da po
pulação consumidora do pa1s as m:r
cadorias manufaturadas em condlçoes 
precárias de técnica, e vendê-las ao 
povo ·mais caro do que se fôssem im
portadas. · 

O Sr. Plínio Barreto - V. Ex.a 
tem plena razão. 

O SR. HERMES LIMA - Na ver
dade não é possf:vel separar as duas 

· coisas; indtistrialização e progresso do 
povo - porque seria amarrá-la a s.er
vir· a pequena minoria, a que não es
tará realmente servindo, mas exp1o
rando. porque não pode fornecer .. lhe 
em condições baratas os ·produtos que· 
manufatura, como seria o caso' das in
dústrias similares estrangeiras. 

O Sr. Campos Vergal - Se essa 
proteção ou protecioilisino alfandegário 
viesse beneficiar o povo, de- modo ge
ral, todos nós . estaríamos de acôrdo; 
porém o que vimos observando é que 
chegamos a situação de que o prote
cionismo . alfandegário vem beneficia.n-

. do, em larga escala, a alguns grupos 
de privilegiados, que se constituíram 
em verdadeiros magnatas do patrimõ-· 
nio nacional. De outro lado, a grande 
massa trabalhadora, reduzida à misé
ria, maltrapilha. Infelizmente, é a do
lorosa verdade. 

O SR. HERMES LIMA - Obriga-
do a V. Ex.a · 

Sr. Presidente, dizia eu que a in
dústria brasileira, é uma indústria dé
bil, em conseqüência dessa organização 
a que me referi. Débil porque é in
dústria rotineira, visto não possuir 
grande mercado próprio ele consumo, 
como seria o mercado nacional, que 
lhe assegurasse, · sustentadamente, seu 
progresso técnico. 

O Sr. Mário Brant - As indústrias 
. protegidas não têm necessidade de 

proc·resso técnico porque elas têm a 
proteção dos impostos sõbre a popula
ção. 

O SR. HERMES LIMA- Mas, por 
isso mesmo que elas são débeis, essa 
debilidade sempre se manifestou nos 
baixos salários que a indústria, n()J·
llJ<>l e tr""'ir.io:Htlmente. oa,i!-a ao ope
rário, é inferior à capacidade de tra
balho do operário inglês, americ..ano, 
francês ou alemão,. ·não devido,· natu.;. 
ralmente, à deficiênc~a congênita do 
nosso operário; mas devido exátamente 
àquela falta de instrução, à<iuela falta 

· de educação técnica ... 
· O ::,r . . 1 ates Machado - )j: de saúde, 
principalmente. · · 

O SR. HERMES LIMA - .. . e de 
saúde em que a nossa organização tem 
deixado o povo. 

O Sr. Jurandir Pires ~ Pergunto a 
V. Ex.a se o trabalhador rural tem 
salário mais ·elevado que o do traba

. lha dor da indústria.· 

O SR. HERMES LIMA - Acho que 
não. 

O Sr. Juranàir Pires - Parece-me 
que a crise, no Brasil, é. de salário em 
geral. O pauperismo não é só do ope
rário da indústria, mas de todos os 
trabalhadores. 

O SR. HERMES LIMA- Mas, quem 
contesta? 

Ora,. Sr. P.residente, o problema 
quanto à indústria é o mesmo quanto 
ao rla ar>"rirmlturA em relaciio ao pmro. 
Nem atravéz da agricultura, nem 
atravéz da indústria o 'poov brasileiro 
E-t· tem beneficiado ele um desenVOlVi
mente social, de um progresso social 
como êle merece, como o estã exigindo 
a própria manutenção do potenr.ial . 
humano necessário à vida do país. 

Tivemos, é certo, o caso excepcional 
da guerra. E'. exato que, ·nos anos da 
guerra a indústria brasileira, apesar 
da sua debilidade, do seu atrazo téc':" 
nico e de tõdas as condições que a. to~
nam uma 'indústria rotineira em re
lação às indústrias adiantadfi,S do 
mundo, conheceu um verdadeiro apo
geu ele lucros e de bons negócios. mas 
oriundo, exclusivamente, das condições 
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~xcepcionais do mundo, que abriram 
aos produtos nacionais mercados que 
lhe eram defesas na concurrência m-
ternacional. · 

Surgiu, então, no país, uma situação 
:política e social ·das mais interessan
tes, a respeito da qual não podemos· 
:passar por alto. E' que, paradoxal
mente, foi justo no período. desta 
guerra tremenda, que· também causou 

. ao povo brasileiro sofrimentos tama
nhos em virtude da desorganização da 
sua vida cotidiana· e da sua economia, 
que vimos .·a indústria dando lucros 
tremendos em contraste com a situa
ção de dificuldades que o povo . atra
vessava. 

Evidentemente, não , é em . vão que 
essas coisas acontecem num pafs; não 
era em. vão que o povo, a classe mé
dia, passava privações, enquanto in
dustriais, aproveitando as circunstân
das excepcionais da guerra, ganha
vam . milhões e milhões· de cruzeiros 
sem, ao mesmo t·empo, conhecer . o 
:povo providências tendentes a mino
rar as dificuldades a que estava sub
metido. (Muit<;J bem.>. 

Ora, Sr. President~. hoje se diz cor
rentemente que os salá.rios dos ope
rários são muito altos e, como obser- · 
vava o eminente presidente da Esque1- . 

·da Democràtica,. o Sr. João Man
gabeira, no discurso de mstalação da 
Convenção dessa corrente política, 
todo mundo ·'se espanta de que um 
operário ganhe 50, 60, ao cruzeiros por 
dia, mas ninguem se espanta, ao sa· 
ber ·dos lucros fabulosos que as com· · 
panhias, no longo período da guerra 
e de privações populares têm ganno, 
e que só podem auferir à custa do 
trabalho do povo. · <Muito bem> • 

Nesse sentido,· apenas para uma 
ilustração à Casa, lerei, sumàriamente, 
o resultado de alguns balanços de vá
rias emprêsas industriais brasileiras, 
para mostrar'o montante dêsses lucros, 
em cuja enormidade ningúém pensa, 
ein face dos quais ninguém se assus
ta, para pensar e assú:Sta1·-se em face 
daqueles salários· de 60, 70 e ao cruzei
ros, considerados . excepcionais, pagos 
ao operariado. 

O Sr. Agostinho Monteiro - Como 
contribuição ao brilhante discurso. de 
V. Ex. a informo que, nos anos de 1943-
1945, o algodão era· vendido a mais 
ou menos 60 cruzeiros a. tonelada e 
industrializado, a 30, 40 e 50 mil dru~ 
·zeiros, a tonelada. 

O SR. HERMES LIMA - Grato 
pelo esclarecimento. O aparte de Vos
sa Ex.a vem corroborar minha t~se. · 

Leiamos, porém, os ·resultados de 
alguns balanços relativos ao ano cte 
1945. (Lendo): 

"As sedas de Santa · Terezinha 
deram ·lucro líquido de Cr$ : .... , 
5.394.000,00; os fios de São José, 
lucro líquido de Cr$ 2.327. 000,00; 
a Fábrica de Tecidos Paulista, teve 
o lucro líquido de Cr$ a.544.000,00, 
o Cotonificio Beltrame, o lucro li
quido de Cr$ 3.951.000,00. 

Os J;rmãos Ceciliano ganharam 
.C!'$ 7.276.000,00; a Cia. de. Cigarros 
.castelões, fêz luc~o líqUido de Cr$ .. 
7.139. 000,00; a Cia. Nitro-química 
Brasileira fêz de lucro líquido Cr$ 
25.000.000,00; a Voturantin fêz de lu
cro líquido Cr$ 1'.696.853.000,00; a La
nifício Anglo-brasileira, Cr$ 
9.902.000,00. 

O Sr. Nestor Duarte- V. Ex.a pode 
ressaltar que há lucros · extraordiná
rios maiores que a renda de certos 
Estados do Brasil. 

O SR. HERMES. LIMA- A Tatua
pe fêz um .lucro líquido de Cr$ .... 
16.000.000,00. E para fechar essa bre
ve lista, o . Moinho Santista ganhou 
qualquer coisa pareci.da com Cr .. 
79.000.000,00. 

O Sr. Rui Almeida - Quando estive . 
·na Coordenação da Mobilização Eco
nómica provei, em relatório apresen
tado ao Ministro João Alberto, então 
coordenador, que a questão de tecidos 
no Brasil era um caso de polícia. 

O SR. PRESIDENTE.- Advirto ao 
nobre orador que está finda ·a hora do 
exPediente.. · 

O SR. HERMES LIMA -· Pergun
to a V. Ex.'l, Sr. Presidente, se pode 
manter minha inscrição para amanhã, 
porque ainda não· acabei a parte eco-
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nômica de meu discurso, e agora é 
que iria entrar na parte politica. 

·O SR .. PRESIDENTE - V. Ex.8 

continuará úiscrito; 

O SR. HERMES LIMA - Muito 
agradeço a· V. Ex.11 (J'rluito bem; mui
to bem. O orador é cttmprimentado). · · 

(Durante o discurso do Sr. Her
mes Lima o Sr. Otávio Manga
beira assume a presidência) . 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
· a hora· do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO PIA 

Comparecem mais 164 Senho
res Representantes:. 

Partido Social Democrático 

Pará: 
' 

Magalhães Barata. 
Alvaro Adolfo. 
Duarte de Oliveira. 
Lameir·a Bittencourt. 

· Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
Vitorino Freire. 

- Odilon Soàres. 
Luís Carvalho. 
José Neiva. 
Afonso Mat.os. 

Piauí: 

Renault Leite. 
Sigefredo Pacheco .. 

Ceará: 

Moreira da· Rocha. 
Osvaldo Studart. 

Rio Grande do Norte: 

· Deoclécio Duarte, 
José Varela. 
Mota Neto. 

Paraíba: 

José Jofill. 

Pernambuco: 

Navais Filho. 
Etelvina L!ns. 
Osvaldo Lima: 

Costa Pôrto. 
Ulisses Lins. 
Ferreira Lima. 
Pessoa Guerra. 
Barbosa Lima. 

Alagoas:· 

Góis Monteiro. 
José Melo. 

Sergipe: 

Graco Cardoso. 

Bahia: 

Pinto Aleixo. 
Laura de Freitas. 
Vieira de Melo. 

Espírito Santp: 

Atilio Vivaqua.. 
Carlos :Lindemberg. 
Eurico Sales. 
Alvaro Castelo. 
Asdrubal Soares. 

Distrito Federal: 

José Romero. 

Rio de J.aneiro: 

Pereira Pinto~ 
Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvivier. 

·Paulo Fernandes. 
'Getúlio Moura. 
Acúrcio Torres.· 
Miguel Couto. · 

Minas Gerais: 

Jus.celino Kubitschek. 
Pedro Dutra. . 
João Henrique. 
Cristiano Machado. 
Joaquim Libânf.o. 
Celso Machado. 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Gofredo Teles, 
Noveli Júniàr. 
César Costa; 
Martins Filho. 
José Armando. 
Lopes Ferraz. 
Sampaio Vidal. 

... , 
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Goiás: 

Dario Cardoso. 
Diogenes Magalhães. 
Caiado Godói. 
Galeno Paranhos. 

Mato Grosso: 

Pence de· Arrudâ. 
Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Fernando 'Flores. 
Munhoz da Rocha. 
Lauro Lopes. 

Santa Catarina: 

Ivo de Aquino. 
.A:derbal Silva. 
Rogerio Vi:eira. 

Rio' Grande do Sul: 

Ernesto Dornelles. 
Gastão Englert. 
Brochado da Rocha. 

. Elói Rocha~ 
Teodomiro Fonseca. 
Daniel Faraco. 
Antero Leivas. 
Mércio Teixefr,a. 
Pedro Vergara. 

·união Democrática Nacional 

Piauí: 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olfmpio. 

Ceará: 

Beni Carvalho. 
Fernandes Teles.' 
José de Borba. 
Leão Sampaio. 

Rio Grànde do Norte: 

Ferreira de Sousa. 
José Augusto. 

Paraíba: 

Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud · Wanderley. 
João úrsulo. 
Ernani Sátiro. 
Fernando No'brega. 
Osmar Aquino: 
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· Pernambuco: 

Lima Cavalcanti. 
Alde Sampaio. 
João Cleophas. 
Gilberto Freire. 

Alagoa;s: 

Freitas Cavalcantl. 
Mário Gomes. 

Sergipe: 

Valter Franco. 
Heribaldo Vieira. 

Bahia: 

Aloisio de Carvalho. 
Juraci Magalhães. 
Luís Viana . 
Rafael Cincurá. 
Nestor Duarte. 
João Mendes. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira.. 
Euclides· Figueiredo. 
Jurand:ir Pires. 

Rio de Janeiro.: 

Romã.o Júnior. 
José Leomil. 

Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
José Bonifácio. 
Magalháles Pinto. 
Gabriel Passos. 
Lopes Cançado. 

São f'aulo: 

Paulo Nogueira. 
Romeu Lourenção. 

Mato Grosso: 

Vespasi>ano Martins. 
João Vilasboas. 
Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

· · ' Santa Catarina: 

Tavares d'Amaral. 
Tomás Fontes. 

~~~ Rio Grande do Sul: 
1W Flores da. Cunha. 
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Partido Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 

Luís Lago. 

Distrito Federal: 

Rui Almeida. 
BenJàmin Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Segadas Viana. 
Antônio Silva. 

· Barreto Pinto. 

Minas Ger·ais: 

Leri Santos. 

São Paulo:. 

Romeu Fiori. 
Berto Condé. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambu<Jo: 

Gregório Bezerra. 
Agostinho Oliveira. 
Al<Jêdo Coutinho. 

Distrito Federal: 

Carlos Prestes. 
João Amazonas. 
Maudcio Grabois. 

São Paulo: 

José Crispim. 
Osvaldo Pacheco. 
Caíres de. Brito. 

Rio Grande do .Sul: 

Trifino Corrêa. 

Partido Republicano 

.Sergipe: 

Durval Cruz. 
Amando. Fontes. 

~nas Gerais: 

Daniel Carvalho. 
Bernaràes Filho. 
Mário Brant. 
Artur Bernardes. 

' ~ .... ' .,. '' .' •' '''\, 
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Paraná: 

Munhoz da Ro<Jha. 

Partido Democrata Cristão 

São Paulo: 

Manuel Vitor. 

Partido Popular Sindicalista · 

Pará: 

. Deodoro Mendonça .. · 

Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 
João Adeodato. 

Bahia': 

Teódulo Albuquerque. 

Partido Republicano Progressista 

São Paulo: 

Campos Vergal. 

Partido Libertador 

.Rio Grande do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. PREJ.SIDENTE - Vêm à 
Mesa os. seguintes requerimentos: 

Requeiro urgêncio. para o requeri
mento n. 0 69, de 1946. 

Salas àas Sessões, 9 de abril de 
1946. - Luí~ Carlos Prestes. · 
" ~equeremos · u11gên<lia . para dis-

cussão do requerimento . n. 0 815, de 
· 1946, que trata da situação dos servi
ços de combate à tuberculos'e no pais. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 
.1946. - Epílogo de Campos. ::- Olin
·to Fonseca. ___;;Antônio· Maria de Re-

. zenãe Corrêa. _.: Sigejredo Pocrteco 
- Agrícola de Barros. - ~spasiano 
Martins. - Alarico Pacheco. - Pau
lo sarasate. - Dolor de Andrade. 
- Ernani Satyro. - Fernandes Ta
vara. - Fernandes Telles. - Aloysio 
de Carvalho Filho. _: A.ntenor Bo
géa. - José Cândido Ferraz. ~ .José· 
Leomil. - Lino Machado. - Miguel 
Couto Filho. - Bastos Tavares. -:- · 

Nome . ilegível - Nome ile-
gíveL ll!oura Carvalho.' 
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Nélson Parijós. - José Neiva 
Luís Carvalho. - Thomás Fontés. 

O SR. PRE8IDENTE - Há sôbre 
a Mesa, aind·a, o seguinte requeri
mento que vou submeter à votação: 

Requeremos conste da ata dos nos
sos trabalhos de · hoje, um voto d·e 
pezar pelo f.alecimento .do ilustre mé
di-co .Odilon Macha,do, exemplo do mé
dico popular do Distrito Fed.eral, cujo 
segundo aniversáXlo transcorre n~sta 
data. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 
1946. - Luís Carlos Prestes. - João 
Amazonas. ~ Jorge Amado. ~ Maurí- · 
cio .Grabois. - Alcii:les Sabença. 

O SR. PRESIDENTE --:- Os Senho
res que o aprovam, queiram levantar-
se. (Pausa) . · 

Está aprovado. 
Continua a discussão umca do Re

querimento n.0 16, de 1946·. 
Tem a palavra o sr. Jales Machado, 

·primeiro orador inscrito. · 

O SR. JALES MACHADO- Senhor 
Pr:s1dente, Srs. Constituintes: antes 
de entrar na matéria que me traz à 
tribuna. aproveito a oportmiidade para 
Tetificar um comentário que os jor
nais v.êm publlcando a propósito de 
Goiás:· 

"Enquanto em outros municípios 
· . do Brasil a luta partidária se de· 

senrola num . ambiente de ·inca:.. 
mensurável ambição, os pessedistas 
de Goiânia dão um exemplo de 
lucid.ez politica aos seus correligio
nários ·de out.ros lugares, indicando 
para Prefeito daquela cidade o 
chefe da U. D. N·. local. Não 
importa que o chefe udenista se 
tenha recusado - importa esta 
lição de ombridàde e compreen• 
são" .. 

Seria, de fato, grande lição· que 
Goiás daria ao Brasil · se tal · notícia 
fõsse e':ata, mas a verdade é que, em 
Goiá's, à. União Democrática Nacional 
'Vive debaixo. de carga. 

Duzentos. empregos e· cargos públicos 
:estão na.s mãos de parentes élo ex
interventor goiano e a atual Prefeitu
l'a que o General Interventor ofereceu 

a Exma. espôsa .do ex-Interventor, que 
não a aceitou, teve indicado, para 
ocupá-la, um seu irmão, o atual ·Pre-· 
feito de Goiânia. · Os demais cargos 
estão em ·mãos de pessedistas; · 

O Sr. Pedro Ludovico - A prova de 
que houve garantia ai está: o ilustre 
orador elegeu-se Deputado por GOiás, 
apesar de residir em Minas e ser mi:. 
neiro. · · 
.. O sr. ·nario·Caràoso.- E' menos 
verdadeira a afinilativa do orador de 
que em Goiás . todos os postos estão · 
Se:t:J.dO ocupados pelos pessedistas, por
quanto duas Secretarias de Estado o 
são atualmente por udenistas. 

O Sr. Peclro Lu'czo,vico - Uma é a 
Secret&ria de Educa~ão, outra a se..: 
creta.ria particular do Interventor. 

O Sr. Barreto Pinto ·- E o Inter
. ventar é um homem de bém; alheio à 
politica - Gen. Xavier de Barros. 

O SR .. JALES MACHADO' - As 
notícias de que dou conhecimento à 
Assembléia foram publicadas em jor
nais ·desta Capital. Posso trazê-los 
aqui, amanhã. Referem o número de 
cargos ocupados e citam os nomes dos 
respectivos ocupantes; 

Sr. Pr~siderite, diz o Papa Pio XII, 
no apêlo dirigido à consciência do 
mundo: 

"A raça humEma está ameaça
da pela. fome, e a fo ... le é causa 
de incalcuJáveis distúrbios. As 
sementes. da paz, mal foram lan
çadas, ·correm o risco de serem 
esmagadas antes de brotarem. A 
paz · é necessária a todos os povos. 
Não . hã lugar · para pensamentos 
de ·vinganç'a ou represália, ânsia 
de poder e domínio, nem. para a · 
caça de privilégios e aumentos de 

·territórios. Isso foi compreendi
do pela Norte América na gran
de ofensiva mundial contra· a 
fome, 'os EE. uu. se colocaram 
generosamente ·à testa. A ·ser:.· 
viço dessa causa sagrada colo
caram fôrças gigantêscas de pro
dução e.~concentraram esforços 
para aprovisionar . a· exportação 
de gêneros. Sabemos que também 
o Cànadá, dentro de sua tradição 
de ·liberdade, segue o mesmo ~a
minha. A Orá-Bretanha, uo 
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mesmo tempo que convoca uma 
conferência internacional para 
discutir,' com providencial solici· 
tude, questões alimentares con
tinua a aplicar as restrições de 
guerra à maior parte de seus ali-
mentos". · 

Eis, Srs. Representantes: os dois 
pais' qt!e ajudaram a derrotar o 
nazi-fascismo· e implantaram os· prin
cípios da liberdade no mundo, fa- · 
zendo, portanto, o maior esfôrço . de 
guerra, são os mesmos que hoje cor
rem em auxilio dos que sofrem e têm 
fome. São êles, ~· . , c grandes pai:
ses imperialistas. Bendito imperialJs· 
mo!. 

Prossigo na leitura do apêlo d'e S. 
Santidade Pio XII: 

"A Argentina e o Brasil, au
tênticos cêleiros do mundo, vi
ram, apesàr das presentes cala
midades, que . ua::: terras ilimi· 
tadas éorrespondiam ao cuidado. · 
que se lhes dispensava com fer
tilidade ainda . mais ampla que 
antes da guerra"· 

\ 

Vejam, Srs .. Representantes que 
destino estaria reservaclu ao Brasil, 
se, em face de suas possibilidades, es
tivesse hoje em condições, como se
ria de esperar-se, de matar a fome 
das vítimas do grande cataclismo que 
assolou o mundo. 

O Santo Padre, quando fêz seu 
apêlo, desconhecia que a produção à.e 
gêneros de primeira. necessidade, da 
agricultura em 'geral, tinha sido com-

. pletamente destroçada pela ditadura 
. brasileira. · A politica seguida · pelo 
ditador com relação à nossa lavoura 
foi a mais nefasta. 

Há pouco, ouvimos o ilustre colé
ga, Sr. Deputado Hermes Lima, des
crever uma lista de lucros extraordi
nários. 'Além dela, porém, houve, no 
Brasil, os enriquecimentos de natu
reza . e~cusa, conseguidos à · custa das 
especulações no câmbio negro e ou
tros meios ilícitos, em virtude da cor-

. rupção que varreu o país de norte a 
sul durante o triste periodo da dita· 
dura. · 

o Sr. Jurandir Pires - V. Ex." toéa;. 
num ponto fundamental, muito mais. 

·grave ainda. 

O SR. JALES MACHADO- Per
gunto quem terá pago todo êsse des-· 
calabro? A resposta é fácil: a lavou
ra. Se analisarmos todos os atos 
desonestos lesadores de nosso econo
mia, verificaremos que a única pre
judicada foi a lavoura. Os industri
ais ganharam muito porque venderam. 
caro, mas os principais consumidores. 
de seus p~odutos eram, indubitável
mente, os lavradores. Se os transpor
tes encareceram e acompanharam~ 

na alta paro.le1amente, a nossa infla-' 
ção, era ainda a lavoura que pagava. 

Quando ,todos os produtos industri
a:s começaram a dar lucro, acompa
nhando a marcha. ascencional da iD
flação, todos supúnhamos que acon
teceria o mesmo com os produtos da. 
lavoura, tal, aliás, ccimo deveria ter 
acontecido, mas nessa hora o Go
.vêrno ditatorial crfou a· Mobilização·. 
da Coordenação Econônúca, que per
mitiu ganhassem os industriais os . 
absurdos que perceberam, enquanto. 
os produtos da lavóura eram unilate
ralmente tabelados. Isto porque a . 
politica ·do ditador, por quase todos; . 
os seus atos, de 1940 para cá, era no 
sentido do continuismo. O 'ditado'!;'· 
precisava agradar as massas que se 
conglomeravam em tômo das gian.. 
des cidades, dos centros mais populo
.sos, as que se prestavam à sua de
magogia e lhe davam o titulo de "pai 
dos pobres". 

Se anaL.sarmos tôdas as obras do 
Govêino nesse período, teremos de
chegar a esta' dura verdade: 'seus atos, 
inclusive os ·de caráter social, foram 
exatamente· na fase em que alimen-· 
tava o sonho ·do· continuísmo. E -
reconheçamos - a. ditadura logrou 
os resultados colimados .. 

o resultado das eleições de 2 de de
zembro, que .a todo momento nos é 
lançado em rosto como argumento · 
"tranchant" veiu, exatamente, dessa 
política contraproducente em relação 
à lavoura. E não fôra o 29 de outubro, 
ainda hoje estaríamos sob .o domínio 
da ditSJdura. 
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Hã poucos dias, nesta Casa, o nobre 
.Deputado Sr. Pedro Vergara tentou 

· ·fazer a defesa da. ditadura, respo·nden
.do a discurso do ilustre colega Deputa
do Agostinho Monteiro. IE é precisa
:mente nos argumentes do sr. Pedro 
Vergara que vamos vêr a maneira· por' 
··que a ditadura tratou a agricultura. 

O Sr. Pedro Vergara, para justificar· 
-os seus argumentos, leu a seguinte es
tatística sôbre o volume físico da nossa 
produção de gêneros alimentícios: 

1925/1929 
1930/1934 
1935/1939 
1940/1944 

. •••.• .... 
O ooo·o O fI O • 

toneladas 

14.370.000 
17.372.000 
18.837.000 
18.569.000 

·Note-se que o período ·propriamente 
-da ditadura vai de 1935 a 1944, exata
mente quando ·decresceu a produção 
de gêneros alimentícios. · 

. · Mais a diante disse o Sr. Pedro Ver
gara: 

O Sr. Coelho Rodrigues - Se levar
. mos em conta o aumento da produ
ção de gêneros alimentícios do Es
tado do Rio Grar.:de do Sul e do Es-

. ta·âo de São Paulo, vamos observar 
como nessa esfera o Estado de Minas 
de·cresceu .. 

O . SR. JALES MACHADO - Tal 
como ocorreu nos demáis Estados. 

O Sr~ Coelho ·Rodrigues - Princi
palmente em Minas, por causa da sua 
administração. 

O SR. JALES MACHADO - Veja- · 
mos o que diz a lei de Strigl: 

"0 incremento unilateral do tra
balho o s·eu aumento simultâneo 
dos · demais elementos que coope
ram na produção não pode trazer 
consigo um incremento do produto, 

·correlativo do fncremento do tra
balho". 

Apliquemos a lei ao caso ·da lavou
ra. Para que haja produção . homo
gêne·a e econômica é preciso que todos 

"Vê-se, dai - que no período de os elementos do trabalho empregados 
1925/1929 - a nossa produção glo- na produção a>companhem o mesmo 
bal de gêneros alimentícios rendeu ritmo. Soponhamos que na mesma 
7.804.212cruzeiros; ao passo que, plantação o trabalho do arado seja in
em 1944 êsse rendimento atingiu crementado, enquanto o da plantação 
a 14. 423. 609 cruzeiros. Duplicou, · segue ritmo ménos acelerado. Claro 
portanto~·. está que neste caso o resultado gera.! fi-

Ora, Srs. constituintes, enquanto . cará prejudica·do porque o esfôrço da 
aração se adirulta muito à do·piantio. 

o custo g.eral da· vida subiu cinco vêzes, É 0 que entendo por esta lei. Não sei 
acompanhando a inflação os gêneros como 0 ilustre Deputado Pedro ver
alimentícios apenas duplicaram, mas 
no seu valôr calculado no ponto de gara pôde com ela justificar sua as-

serção. consumo. É pre·ciso notar que as des-
pesas de. transportes, de comissão e · O Sr. Galeno Paranhos ....;. Devo es
outras, para que êsse gêneros viessem c1arecer a V. Ex. a que a ação dos. ln
aos mercados consumidores, a<Jompa- termediários muito concorreu para 
nharam também o custo da vida e in- o encarecimento dos produtos da la
flaçã·O. · Quer dizer que, no locai da·· 

. produção, os gêneros alimentícios tal
vez não atingisse nem o nivel de 1940. 

Atribui o Sr. Pedro Vergara essa 
disparidade à .lei econômica de Ricar
do V. Striegl, e acentua: 

"Dests. forma.- se é· verdadeira 
a . afirmação do Deputado Agos
tinho Monteiro, de que a nossa po
pulação cresceu, ao mesmo tempo 
que descreceu a nossa produção, 
- a. culpa não pode ser atr!bufda 
ao Govêrno, - mas à lei de Striegl" 

voura . 

O SR. JALES · M.t!..CHADO - Con- · 
cordo eni_ que os intermediários con
correram para a elevação dêsse 
custo; Mas não foi a ditadura que 
permíÜu que êss~s intermediários t~nto 
se locupletassem? 

O Sr. Campos V crgaZ - A supressão · 
da liberda.de de comércio. 

O Sr. Coelho . Rodrigues . - Para 
contornar a ação dos . ·intermediários, 
só temos uma sa~da: a criação de coo

. perativas dos peq:uenos prodatores. 

~: .. :': 
•i.'_' 

. 'i: 
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O Sr. Agostinho li!onteiro - A di
tadura, que· teve pode1~es para· tudo, 
não os teve para evitar a exploração 
do povo brasileiro. 

O SR. JALES MACHADO - Nem 
para ·coibir os lucros extraordinár1os 
pages pela la vou1·a. Foi por i:Sso que 
chegamos a êsse estado de miséria de 
gêneros da lavoura. 

o Sr. Agostinho Monteiro - Permi
ta v. Ex. mais um esclarecimento. 
Além d·e tudo isso, a ditadura se fez 
sócia da ex:ploração do povo brasileiro, 
através dos lucros extraordinários, coi
sa que ninguém compreende e é o 
maior absurdo e·conômico verificado no 
Brasil. 

O SR. J ALES MACHADO - Como 
veêm os nobres colegas,, a defesa da 
ditadura foi de todo impro-cedente pol'
que baseada em argumentos sem ba
se. 

o Sr. Domingos Velasco - Infor
mo ao nobre orador o que ocorreu no 
meu Estado: o sal e o açúcar só po
diam ser obtidos pelos lavradores no 
mercado negro. Sou testemtmho. de 
que, mesmo o Govêrno do Estado, então 
exe11cido pelo Sena.dor Pedro Ludovico, 
prócurou comprar diretamente sal pa
ra distribuir aos fazendeiros goianos. 
Apesar dos poderes de S. Ex. êle mes
mo nã.o conseguiu evitar o câmbio 
negro. 

O Sr. Coelho Rodrigues - O mer,
cado ne.gro era protegido pelos prefei
tos. 

O Sr . .Pedro Ludovico- Contesto.a 
V. Ex. A e~Li:lração produzida pelo 
mereado negro não era tã.o grancie 
a.ssim. 

O SR. JALES MACHADO :..... Em 
Goiás, atualmente, está apodrecendo 
grande quanti.da.de de arroz, que não 
está em condições de chegar ao mer
cado consumidor porque o. seu valor é 
inteiramente absorvido pelo transpor-

. te. Não pensem os· colegas, porém. qúe 
se trata de transporte até a Capital 
Federal, mas, sim até Apápolis. que 
é a ·ponta da estrada de ferro que ser
ve a Goiás. 

O Sr .. Galeno. Paranhos - Ha 
enorme disparidade sôbre os preços 
do arroz na fonte de produção e nos 
centros de consumo. A Carteira com-

petente do Banco do Brasil, entretan
to, 1,\o mesmo passo que .restringe o.· . 
crédito aos produtores, facilita-se aos. 

·intermediários. 

O SR. JALES MACHADO -: Decla
rou um fazendeiro que em Firminopo
.lis, no Estado de Goiás, ) arroz estava. 
a 6 cruzeiros. Essa notícia foi publica-. 
da nos jornais desta Oapital. A Coope
rativa de Volta Redonda telegrafou 
para lá pedindo pormenores da noti
cia, pois lhe interessava adquirir o 
produto. Consultado, o fazendeiro, que' 
é muito conhecido da representação 
goiana nesta Casa, o Sr. Quincas Bor
ges, informou que de Firminopolis a. 
Nazário, o preço do saco de arroz, em 
virtude da falta de estradas nesse Es
tado, era acrescido de 12 cruzeiros. De 
Nazário a Anápolis consumia cada sa:
co mais 15, cruzeiros. Ao todo 27 cru
zeiros; com 8 cruzeiros do saco na or!
gem, temos 35 ·cruzeiros, preÇo do ar ..o 

roz em casca. Ora em Anapolis, o arroz. 
se vende a 30 cruzeiros. O fazendei
ro perderia, pois, 5 cruzeiros por saco. 

Como exigir que a lavoura produza 
nessas . condições? No entanto, os; 
atuais preços são considerados, no Rio, 
excessivos, tanto· que o Govêrno acaba 
de criar nova Comissão de Tabela.:. 
mentol 

o ritmo da nossa produção nos tem-. 
pos normais, com os nossos métodos: 
atrasados, as deficiências de transpor-· 

·te, se}npre acompanharam as necessi
dades do consumo. Durante a ditadura,. 
porem, com a instituição de privilé
gios . a favor de cei:tas classes indus
triais, a lavoura tinha de ser - como. 
o fo1 ....;. arruinada. 

· Não adianta, pois, discutir a meca-· 
nizaçã·o da lav-oura, sem melhoramen
to de transportes. S.ão medidas ·que o 
govêrno tomará a seu tempo, mas não. 
podem justificar a stiuação em que a. 
lavoura se encontra presentemente . 

O Sr. Toledo Piza .,...·o Govêrno está 
convencido de que o tabelamento re..:. 
solve tudo. 

O SR. JALES· MACHADO - A 
. grande sicJ.erúrgica nacional de :Volta. 
Redonda, o maior galardão da ditadu
ra, destinada a acelerar a nossa indus
trialização, tem também o seu futuro· 

- comprometido. 

. . 

. .. I 
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O Sr Barreto Pinto .:-. Não seja in
justo meu colega. 

O SR. JALES MACHADO- V. Ex": 
aguarde os argumentos. Quando fel 
projetada essa obra de caráter naclo
nal, calculava-se o custo da ·produção 
fosse igual ao norte-americano. 

Numa conferência que seu Diretor, o 
atual Ministro da Viação, pronunciou 
no Instituto de Engenharia de S. Pau
lo, declarou S. Ex:L. que o custo de pro
dução dos .aFtigos de Volta Redonda 
seria, ligeiramente igual ao dos pro
dutos americanos, com a diferença de 
que o americano seria um pouco mais . 
barato lá, mas chegarià aqui pelo pre
ço do produto de Volta Redonda. 

·O Sr. Aureliano Leite.-'- Sou teste
munha dêsse episódio porque estive em · 
Volta Redonda na companhia de V. E". 

O SR. JALES MACHADO-..,. Numa: 
exctirsão que fizemos recentemente a 
Volta Redon.da, interpelei" ao Sr.' Ml
Ilistro da Viação e S. Ea. declarou que 
o preço da produção seria 40 a 45% . 
superior ao do produto americano. Isso 
contando com a· taxa de ·juros de 6% 
sôbre o capital invertido. 

Como S. Exa. bem explicou, .o mate-
. rial estrangeiro subiu 20% e o nacio- . 
nal, bem como a ~ão.de obra, subiram 
500%. Essa elevação devemo-la à di~a
dura, porque permitit~ um grande en:.. 
carecimento. de vida, espalhando dl-

. nheirb a rôdo, elevando ó meio cir
culante e assim comprometendo o fu
turo destinado a Vcllta Redonda. Real
mente, se a sua. produção fica mais 
cara 45%, concluimos que o Govêrno 
terá de lançar mão das tarifas para 
proteger o. ai:tigo nacional de Volta 
Redonda e defendê-:lo da concorrên
cia americana. 
· O ~r. Juranclir Pires - Se assim fos

se poderíamos declarar que o Brasil 
é de uma felicidade imensa. A verdade 
é que êsse a:umento será de 45% aci
ma das despesas alfandegárias j!Í exJ.s
tentes. Dai ser superior· na· realidade, . 
a 70%, para não dizer .100%. Agora, 
se pudessemos . ter uma indústria no 
Brasil que fôsse 40% mais cara que 'a. 
estrangeira, · deviamos realizá-la com 
grande .açodamento;. porque o que im
porta, no ,pais é aumentar a produ
tividade por tinida.de humana, e só a 

indústria pode aumentar essa produ
.. tMclade. 

O SR. JALEs· MACHADO - O re
sultado é que a produção de Volta Re
donda vai pesar na· nossa econômia.. 

, futura e esse resultado nefasto já está. 
aparecendo no seguinte fato: as 
ações de Volta Redonda estão cain
do, enquanto as das outras companhias 
siderúrgicas estão subindo porque os 
interessados prevêin a alta de mate
rial. ~les sabem que as tarifas·elimina
rão do . nosso mercado a concorrência 
americana. · · 

O Sr. Juranàir Pires ~ E' a própria 
lei de J. B. · Say e Hicardo, lei .que 
declara· que o preço final de uma uti
lidade é fixádo pelo custo de produ:
ção mais alto. Se o custo de produção · 
em Volta Redonda é mais alto que em 
Monlevade, as ações de Monlevade se 
elevàm pela redução relativa de seu 

. custo. 
· O Sr. Daniel de Carvalho - Em re

lação a Volta Redonda, pediria ao no
bre colega que aguardasse o funciona

.. mento c].a usina porque estamos argu
mentando apenas· com hipótese. Em 
brev.e ·teremos os fatos. 

. . 
O SR. JALES MACHADO - A in· 

formação que recebi foi dada pelo Di
reter da Compànhia e ninguem nega 

· que :1essa infÓrmação há um certo 
otimismo. Aliás, S. Ex.a, resporisãvél 
pelo resultado do . empreendimento,. 
não poderia ser pessimista. 

O Sr. Aureliano Leite - E, na reali
dade, trata-se de um grande adminis:. 
tractor. 

O SR. JALES MACHADO· - Estou 
de acõrdo. A questão; porém, é que 
a ditadura crfou êsse nivel de vida ele
vado, arrastando as melhores iniciati-
vas ao fracasso. · · 

o Sr. Daniel· de carvalho - Volta 
Redonda já entrou em produção, já 
f·o.ram vistos os seus lingotes, as fôlhas 
de flandre e os 'trilhos?· Não. De ma
neira que estamos ainda no terreno 
das hipóteses, das previsões. 

Ó SR. JALES MACHADO - Hipó-
teses roseas. · · . . 

O Sr. Daniel de Carvalho - O Sr. 
Edmundo de Macedo Soares fo-i real;. 
mente a principal figura, homem di-
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11âm.ico a quem se deve essa realiza
ção. Devo, porém, informar a V. Ex. 11 

.que, nêste momento, estamos fazendo 
prognósticos, previsões, quando as pro
vidêl11Cias· ainda estão sendo tomadas 
por parte da Companhia. Ainda há 
·dias, assisti a uma Assembliéia Geral 
.e ouvi a exposição feita pelo atual 
presidente da companhia, c~. 
Raulino de Oliveira. Insisto, pois, que 
aguardemos os fatos, não tirando con
dusões de meras conjecturas. 

O SR. JALES MAíCHADO - Ag·o
ra, · aguardemos os fatos, e que ·ê1es 
não sejam contrários aos intuitos que 
V. Ex. 11 alimenta, isto é, que a pro
dução seja mais barata, para que con
sulte os desejos e interêsses de todos 
os brasileiros. 

i • 

O Sr. Jurandir Pires - Mas há vá
rias medidas com as quais pode ser 
melhorada a situação. Elas têm que 
ser aplicadas com coragem, para que 
enfrentemos resolutamente o proble
ma. 

O S1'. Coelho Rodrigues · -- Basta a 
instalação de uma oficina de estrutu
ras metalicas pa~a aumentar desde lo
go a renda de Volta Redonda. 

O SR. JALES MACHAJ)O - Sr. 
Presidente, o lamentável, t) doloroso . 
para o Brasil e ver que o govêrno atual 
vai seguindo o mesmo canlil1ho da di
tadura. Ainda agora foi criada a Co
missão Central de Tabelamento. Va- · 
mos ter a revivescência da Coordena
ção da Mobilização Económica, va
mos tel' dentro em pouco o câmbio ne
r-o imperando em todÔs os cantos do 
Brasil. 

E' preciso que o govêrno resista às 
solicitações ctas massas e vá ao en- · 
centro das necessidades dos gran
des centros, não raras :vezes fermen
tadas pela demn.gogia; é preciso que o 
govêrno permita·o aumento dos preços 
dos produtos da lavoura, porque, do 
contrário, não teremos produção de 
espécie alguma, antes teremos a ruína 
do homem do campo, que já é bem co
nhedda de todos e se agrava todos os 
dias. O nosso homem do campo vive 
sub-nutrido, como aqui já provou o 
ilustre colega Sr. Deputado Agosti- . 
nho Monteiro. 

Se o Govêrno não quer que essas 
massas soifram as conseqüências da al
ta dos produtos industriais, que sub
v-encione a lavoura. 

O SR; PRESIDENTE - Lembro ao 
nobre . orador que está findo seu 
tempo. 

O SR.. JALES MAOHADO - Vou 
concluir, Sr. Presidente. 

Esta· foi a politica seguida pela 
América do Norte, dmante a guerra, 
subvencionàndo os produtos. da lavou
ra com impostos tirados das classes 
abastadas e permitindo, assim, que as 
classes menos favorecidas consumis
sem produtos mais baratos, s.em sacri
ficar a produção. Essa a politica que 
se impõe, no momento, no Brasil. 

E' preciso que se tenha a coragem 
. de romper com a demagogia, com a 
mania de a15radar as classes po·bres, a 
fim de que possamos, realmente, en
trar numa fase de intensa produção 

. agil'ícola e de desenvolvimento. que 
permitam .a mecanisação da lavoura 
e o mais que ela espera dOs govêl'1110S . 
bem intencionados. (l'r'!uito bem. PaZ-. 
mas.) · 

O SR DARIO CARDOSO - Se
nhor Presidente, Srs. Representantes: 
Enviado a esta Assembléia e ao Se
nado da República pelos sufrágios 
do povo de um Estado cuja popula-

. ção, . na sua grande ma:loria, mou
reja nos campos· entregue ao amanho 
da terra, ao criatório ou à extração 
das riquezas do sub-solo, é bem de 
ver que me não poderia manter indi
ferente à discussão que ora se trava 
em tôrno ~o problema da mecanização 
da lavoura. jE, no desempenho do 
honroso mandato que me . conferiu .o 
povo goiano, não ascendo a esta Tri
buna, para falar à Nação em lingua
gem floreada, nem para entrar em 
·torneios de retórica, a que sempre 
fui avesso por índole. 

Não me· traz a estas alturas, muito 
menos, o desejo de acusar ou de de
fender a quem quer que seja, mesmo . 
porque, recem-saido da magistratura, 
a função de acusador ou de defensor 

'• ....... 

" 
' ' ' 

•·. 
f 

~ ) ,. 

~I 



-221-

~stá, como sempre esteve, afastada ções de assistência efe·tiva sob os mais 
de minha esfera de ação. variados aspectos. E daqui já se .ro-

Eu aqui venho, colocando-me acima ca.lizou ..:.:. pelas vozes de ilustres re
des partidos e de quaisquer paixões, presentantes 'dá Nação - a ne•cessi
fo:caliza:r. uma face do proo~ema eco- · dade dessa assistência, quer do ponto 
nômico brasileiró •. que é também sà- de vista educacional, quer do e.conô
cial, e equacioná-lo, a ineu modo, para mico, queT ainda do ponto de vista 
suge·rir às autorfdade';; ad.m:inistreti- sanitário,. pois só mediante uma ·a.ssi.s
vas; incumbidas. do meneio da · coisa tência eficiente ·e bem orientada ao la
pública, as soluções que se ·me an- vra,dor, se poderá incentivar e canse
tolham ca;paze•s de JÍlin()ll'ar os solfri- guir o aumento da produção S!gricola. 
mentes e~traoil"dinários por qru:e vem Mas, . Srs. Constituintes, ·no meu 
passando o povo brasileiro. modo de v·er, no meu sentir, não bas-· 

Uso· da palavra cônscio das tremen- ~a a.penas incentivar a produção, não 
das responsabilidades que me pesam e pre>Ciso apenas mecanizar a la v oura· 
sôbre os ombros nesta hora crucial é necessário que, além de incentivar ~ 
que vem sendo vivida pelos no~sos produção e pr.ocurar va.loriza.r o ho
concidadãos·. E', pois, com êsse pro- mem do campo, se dê merc,ado ao pr·o
pósito que, situando-me acima · de dutor . e que se articulem ·as. fontes 
qualquer .eiva parti:dária, venho ofe- produtoras com os centros consumido
recer minha ·.contribuição, pôsto que r.es, por meio de uma rêde eficiente de · 
modesta, aos responsáveis pelos des.:. transportes .. Pimso mesmo que o pro
tinos do país, de cujo patriotismo e' · blema ma.ior, e que está a dema.n.çlar 
desejo' de bem servir à causa públi- · soluçã.o .. mais urg.ente, no Brasdl é o · 
ca não me é liCito duvidar. E assim da distribuição, porque "- e temos ou
procédendo, estou certo de traduzir · v}do constantemente desta TribunJ. -
os sentimentos do povo goiano e prin- não há falta de açúcar· no Nordeste, 
cipalmente de sua grande população nem de gado, quer no Brasil Central, 
rural, que outr·a coisa, não pede nem quer no Sul do país; e, no entanto, os 
almeja sinão auxílio e as•sisténda, a centros consumidores padecem de falta 
fim de que mais eficiente· e produtivo de açúcar e de carne ... 
se tom~ o seu lab?~ em pról do en;. O Sr. :Domingos Velasco _: Ainda 
grandecunell:to na.ClonaL agora; em Goiás~ há completa .falta 
· A situação pre:cárla em que se de- de açúcar. V~ Ex.a sabe muito bem. 
batem a pecuária e a agricultura no. o · 
Brasil vem de· muito longe, não deven- SR. DARIO CARDOSO - Como .aliás no resto do pais. · 
do· ser· atribufda à atuação dêste ou se, consoante já afirmaram nesta 
daquele govêrno .. O que. é certo, Srs. 
Riepresentantes, é que a . la v: oura est~ Casa diversos. representantes . do. noi·
a exigir,, da parte dos poderes públi- deste, não há falta de açúcar naquela 
cos, as maim·es atenções, a fim de que região· e se o pais está se ressentindo 
se ponha târmo a êsse êxodo que se da falta quàse absol)lta. dêsse· gênéro 
esÇá verificando nas . populações dos de· ·primeira necessida·de, temos que 
campos, porque, não há negar, os ru- conch:iir forçosamente que o maior de
ricolas, desamparados como têm vi- - feito nosso está na distribuição. E 
vido . até hoje, cl,·esajud•atd·OS de qual-. · .para que esta se faça. de modo sa
quer ·auxílio eficiente, tendem a se tisfatório é mister se dê transporte. 
p;:oletarizar, .dia a d-ia. E .aquêles que _fâocil e barato aos produtores. Sem um 
nao emigra,m para os ceiltroo urbanos levantamento das necessidades dos 
trà.risformam-se ein ·V·erdadeiroo servo~. centros consumidores e uma· rêde de 
d'a gleba, traba~hando a terra da qú:al transportes capaz de os artiçular com 
não possuem uin trato por menor ·que as fontes produtoras, entendo que tôda 
seja· .. Esta situaçã.o das populações ru- campanha em pról do· aumento· da 
rais eS·tá a reclamar, como disse, uma - produção resultará in~til. 
solução_ urgente, qu-e ·outra não P·ode o i:Jr. Domingos Velasco - Muito-
ser sinao a da outorga a essas popula- bem. 
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o Sr. Campos .vergal - Tenho re
cebido telegramas, tanto de Campos: 
no Estado do Rio, como de São Jose 
do Rio Pardo, em São Paulo, dizendo 
que as populações estão efetiva~.ente 
privadas de açúcar. Entretanto, esses 
telegramas afirmam que há grana:s 
depqsitos dêsse alimento, mas que nao 
há meios de conseguir-se que os esto
qués dêsses depósitos sejam redistri
buídos de maneira. equitativa, para 
.atender às neoesstdades públic·as. 

o Sr. Aureliano Leite - Novo stt· 
plicio de · Tântalo. 

o sr. Campos Vergal - E' que o 
açúcar está concen.tra.do nas má?s 
de verdadeiros magnatas . dessa m
dústria. · 

O SR. DARIO CARDOSO- V. Ex.a.· 
diz muito bem. Vinha eu focalizando, 
S::. Presidente; o. sério problema d~ 
distribuição, o qllal precisa ser enc:ua
do de frente e resolvido. . Como 
af.irmei. de i'!lício. represento nesta 
Casa um Estado cujas atMdades 
e&tão voltadas, na sua grand·e m~io
ri9 para as lide:·. dos campos. A 
n:ossa população rural ~ oitJenta por. 
certe maior do que a úrbana e a 
subuxbana reunidas Destarte, ess-a 
gente que labuta heràicamente, d>B 
sol a sol, no amanho d·a terra e na 
criação · do gado, está exigindo -
além de uma assistênci·a efetiva, p<a.ra 
qué' possa produzir mais - mereada.s 
certos e garantidos para os seus pro
dutos e transr>ortes a fim de que taás 
merc!lldos poss·am s·er . alcançados. 
Citar·ei, ,para exemplo, · o caso d<> ar
roz: Goiás tem uma proãução ·bem 
grande dêsse ce·real e poderia tê-la 
muito maior, mesmo sem a mecani
zação da lavoura, se houvesse o es
coamento das safras. ·As suas t·er
ras fertÚfssiinas 1 arnda qull.II1ido tra
balhadas pelos process:os rotin·eil'os, 
produziriam arroz em quant~da;de s:u
ficiente para prQIVer o mercado de 
unia gran·de parte do Pais. 

O que se verifica, entl"etanto, é o 
seguinte: No ano em que ná falta. 
de .arroz, nossos agricultores ~n
tens~flcam a. produção e, oom .tn.s .• ' 
teza1 vêem apodrecer tôd& a. safra por 
falta de escoamento. 

O Sr. Lino Machado -·V. Ex. 9 

focalizou muito bem ó problema pre~ 
cipuo: a. falta de transportes. 

O SR. DARIO CARDOSO __; Ain· 
da· agora, temos ret~-da quase tôda 
a. últilma ss:fra, ha'V'end'Cl . prejuíros 
de centenas de milhares d-e cruzeiroS 
para aquêles que negociam com êsse 
prodU!to. O problema li},ais cruel
ante pa.r.a. os EstadiOS centrais, como .· 
Goiás, é, não há negar, o do trans-
porte. · 

O Sr. Campos Vergal - Noo&e par
ticular, o- Exmo. Sr. Dr. Washin
gton Luís Pereira de· Sousa teve uma 

· visão muito ámr>la do ass:unto,· man
dando cortar, em todos os sentidos, 
com imensas estrBid:as. de rodagem o 
Esta·do de S'ão Paulro. 

O ·SR. DARIO CAiRDOSO - V. 
Ex. a tem razão. 

O Sr. Lino MacluuZo ....., No Mara
nhão, o único problema ·é 9 do trans-
porte. . 

O Sr. Dioclécio Duarte -.Em rela
ção ao sal, ·• temos cêrca de soo mil 
toneladas no meu Estado aguardando 
transporte, enquanto o ,gado no inte
rior está morrendo à f~me. 

O SR. DARIO CARDOSO - Como 
. muito bem lembrou o ilustre colega 
pelo Estado de São Paulo, razão de 
sobra· assistia ao ex-prestdente, senhor 

·Washington Luís, quando afirmava 
·que no 'Brasil "governar é abrir es
tra.das". · 

O Sr. Aureliano Leite:-- E antes do 
Sr. Washington Luis, já Juan Batista 
Alberdi, na Argentina, disse que "go- · 
vernar era povoar e abrir estradas". 

O .SR. DARIO CARDOSO - Se
nhore~ Representantes, Goiás - é pre
ciso qúe se frise desta tribuna - não 
é um Estado que produza apenas arroz 
e ga;do.. Tem possibilida;des imensas, 
graças às quais, desde que ~e lhe dê 
transporte fácil e barato, poderá. trans
formar-se em um dos maiores celeiros 
do Brasil. Se o seu vasto terr.itório fôr 
cortado em todos os. sentidos por. u~a. 
boa rede' de .transportes, poderá pro
dUZir, em alta es•cala, o trigo, na Cha
pada dos Vea.deiros, o algodão, o fumo, 
que, como· ninguém iguora, ·é um· dos 
melhores do mundo - e· são bem co.: 

',"-
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nhecidos os municípios de Bela Vista, 
Anápolis, Pouso. Alto .~ Goiás, que o 
produzem em grande escala e da me
lhor qualidade - o café, se_ndo de 
se aéentuar que o nosso ·sempre foi 
tido em ót!ma conta nos mercados 
na-cionais, e tantos outros produtos 
agricolas,·. cuja enumeração reputo 
desnecessária. · · 

Além da produção agrfcola pod€Te
mos concorrer para o engrande-cimento 
na c 1 o n a 1, ·uma vez que tenhamos 
transportes,· com as nossas imensas 
reservas minerais. Le,.ve-se a Estrada 
de Ferro de Goiás a ·São José do To
cantins, .onde estão situadas as maiores 
jaztdas de niquei do mundo e teremos, · 
assim, possibilídade de explorar e pôr 
em circulação uma das .maiores fontes 
.de riqueza que possuímos. no território 
brasileiro, sem falar no cristal de rocha, 
no rutilo, na mica, no salitre e ·mui-

. tos outros minérios abuThdantissimos 
em muitos ·ctos nossos municípios. 

O Sr. · Fernandes Távo'ra - Desejo 
esclarecer a V. Ex. a que, quando tive 
·a honra de presidir à sociedade dos. 
Amigos de Alberto Tõrres, senti a sa
tisfação de verificar que uma anit
lise mandada proceder . no -trigo da 
"Chapada dos Veadeiros", constatou 
ser o mesmo dos melhores.do mundo. 

O SR. DARIO C&.~DOSO ..,... Diz 
V. Ex.11 muito bem, essa análise de
monstrou efetivamente que se trata- · 
va de um dos melhores· produtos que 
têm sido 11.nalisados. Além das jazi
das de níquel - se os trilhos já hou
vessem sido prolongados até às . mar
gens do Araguaia - teriamos outra 
'POSsibilidade · 'imensa de concorrer 
para o enriquecimento do Brasil, de 
vez que ali · jazem, inteiramente 
inexploradas, extensas florestas do 
babaçtí, produto que constitue a pi:in
pal fonte de riqueza e de receita do 
Estado cio Maranhão. 

. O Sr.· Lino Machado - Apoiado. 
V. Ex.11 .fêz muito bem em trazer 
essa questão· à . Constituinte. 

o Sr. JaZes Machado- Quando es-, 
tive à frente da· Estrada de Ferro de 
Goiaz, fiz ver .ao Govêmo a necessi
dade dessa Estrada alterar o traçado 
do projeto antigo; a, f1m de cortar as 

cabeceiras dO Tocatins, indo até a.:s 
margens do Araguaia,' C'om isso, resol-

. veriam os ·um dos maiores problemas 
da navegação do Araguáia, que é o da 
e:x;portação. Das estatísticas que fiz n:a 
Estrada de Ferro de Goiás, vê:.se que 
o problema do· transporte · pesa duM 
vezes na exportação, bem como no sen. 
tido da navegação,. isto é, 100% na 
c:tescida e 50% na subida. · 

O Sr. Lino Machado - ·De resto, 
•êsse Rroblema já· foi ventilado por 
Couto- de Magalhães. . . . 

O SR. DARIO CARDOSO :.... . Mes
. mo que ·se não cÓgite da navegaçlo· 
.do Araguáia ·- ·que 'diga-se de 
'passagem é francamente navegável 
- só a.. possibilidade · da expio-

. ração das riquezas que dormem e-'
quecidas às margens dêsse. grand'e 
rio,, compensaria fartamente o sacri
ficio da cons~rução · da via férrea até 
lá. . 

Assim, Srs. Constituintes, o pro
blema dos transportes, que está. inti
mamente ligado ao . da dist;ribuiçS.o, 
é marcante e eu o coloco mesmo, no 
caso particular de Goiás, acima da 
necessidade da mecanização. Coloco-o 
acima e antes do da mecanizaçâi) · 
porque esta, ·por si só, não resolverá 
a situação. Demais, não se faz me
canização do dia para a noite; os nos
sos agricultor-es rotineiros não sabem 
sequer manejar um arado. 

O· Sr. Jales Machado: ..:_ Na situa-· 
ção atual de preços, nem a Estrad'a 
de Ferro resolve, porque . o produto. 
que ·chega normalmente. ao· mercado 
está dando prejuízo .. E mesmo que 
não estivesse dando prejuízo, sendo 
represada uma parte da produç~o; 
essa se torna. deficitária. No esta® 

-em que estamos, ·a la:voura- terá fatal-
mente de perecer. 

, O SR. DARIO CARDOSO: - Che
garei até lâ e demonstrarei que Vossn 
Excelência está com ·a razão nesm 
particular. A mecanizàção, no mo-· 
menta. àtual, seria para Goiás, inócua. 
e inoportunà, porque é ·tal a fertill
dáde de suás terras e tão extensa:s 
são elas, que a cultura rotineira, :o 
processo extensivo da lavoura ainda. 

'"'" 
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não nos causa grandes prejuízos, em- cbo importante da questão: é que não 
bora -traga a devastação das matas. basta a exisuência . dos. transportes. E' 

:0 Sr. Toledo Piza: _ como falar indispe•nsáiv·el que a sua rêde seja de 
em mecanização, quando inst:u~~n- tal modo orga.ni·zada, que estradas cc-

i 1 mo OS rotlnelros mo as de Goiás e Mato· Grosso ·pos-tos agr co as, mes . , ' . 
estão custando preços elevad1ss!mos. sam ficar em condições d-e conco:IT.er · 

·· c·om as . estradas litorâneas na colo-
· o SR. DARIO CARDOSO: . -:-. ? cação dos produtos 'desses Estados nos 

de que necessitamos é de pOSSlbl}l· gra,nd·eS centros consumidores. 0 que 
dade de distribuir a nossa produç::_o, observamos, porém, é a total impossi"' 
pois estamos vendo que a produçao biliciade nesse sentido, em virtude da 
de Goiás, como a de outros Estados,. atual organização de· nosso sisterna 
está estagnada pela falta de trans- fermviário. 
porte. O problema aliás não é só A Estrada .· de Ferro de Goiás, por 
goiano, é nacional, embora ·se faça exemplo, que percorre apenas trezen
sentir com mais intensidade no. m:u tos e tantos quilômetros no Estado, 
Estado, porque, sendo. êle central, n~o cobra tarifas tão. elevadas, que os pro
cfuipõe de· outras vias de acess·o, S•enao dutos nela transportados atingem· os · 
a 'férrea. · mercados jâ excessivamente onerados, 

O Sr. Li no Machado - V· :mx.a in- só podendo ser vendidos, no Rio ou em 
c1UJa também o Mar.anháo, porque, s. Paulo, com prejuízo: E o· interes
apesar de possuir riÓs navegáveis, não sante é que a referida Estrada _,;, e 
h:" ali serviço de desobstrução, fazendo. para .est.e ponto chamo a atenção dos 
com que o problema assuma lá feição Administradores e da Assembléia -
importantíssima· . não se acha em mãos de particulares, 

O Sr. Gabriel Passos -:- No caso pert.ence ao Govêrno Federal. Este, 
particular de Goiás, a: produção, mes· bem conhecendo os extremos sofri
mo abundante, se não enpontrar 0 de- mentes atuais do povo, deveria .baixar 
s·e·:r:volvi.mento dos transportes. locais, as tarifas de todas as suas vias de 
não terá nenhum proveito e per.ecerá, transportes, a fini de desafogar as 
porque .chegará aos me.rcados consu-. classes produtoras do interior do País, 
l'llilidor.es com o custo ele,vado pelos abrindo-lhes a possibilidade de. acorrer 
frete:;, aos mercadOs litorâneos 'COm alguma 

.o SR. DARIO CARDOSO - E' o . margem de justa remuneração para 
que es·tá aconteoendo ao nosso gado, . o seu trabalho. 
que vai fic::mdo retido nas invernadas, o Sr. Toledo Piza - Temos aqui 
por não d!i:spormos de meios para o exemplo edificante da Central do 
transportá-lo, nem pod·ermos aba•1Jê· Brasil. Ao passo que as estradas pau
lo ein fat.ce da i~existêncra de frigorí- listas cobram, para produtos da lavou
ficas no Esta-do,. e ao nosso axr02. cujas ra noventa cruzeiros por tonelada, em · 
s'aifras, à míngua de transporte, vão se trezentos quilômetros, a Central co
a•cumulando e perdendo-se 'quase que bra cento e quarenta e oito cruzeiros. 
i!nteiramente. Mas as estradas paulistas dao dividen- " · 

·Em tais conctições, inútil será a me- . dos e o Govêrno não deve ter objetivo 
.C.anização da lavoura, pois já pro·du_. de lucro. 
zi.lnos em exc·esso em relação à~ ne- o Sr. Jurandir Pires ..;_, · Isto com 
cessidades locais e . êsse excesso apo- uni lucro de custeio de duzentos e ses.

<Weoe nos armazéns de embarque, com senta· mil cruzeiros. Em 1944, deu du
graV'es pr•ejtúzús para o produtol'. zentos e quarenta e um mil cruzeiros 

O Sr. Campos Vergal - Neste pon- e, em 1943, cento e um mil cruzeiros. 
to V. Ex.n tem tôda a razão. o SR. DARIO. CARDOSO - E' 
· O Sr. Toledo Piza - . Que adianta justo que as estradas par'ti.culares; ex

prod'UZir mais barato, se não há es- .. pioradas com capitais privados, co
<:o:amento do ·produbo? brem tarifas mais elevadas, porque 

O SR. DARIO CARDOSO - CUllll- precisam fazer face às despesas. de 
· pre ·por d!e manif·esto ainda um aS{Pé- custeio, aquisição dos bens físicos, re-
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nevação de materi~l, encargos do capi
tal financeiro, etc., ao passo que 
o GoiVêmo pode con·t'entar-se apenas 
com as .despes·as do custeio e aqui
sição do material fix·o .e . rodante. 
Não l:he. cabe aufer1r rendas· para 
cobrir encargos de capital, e, assim, 
suas estradas podem oferec·er tarifas 
animadoras ·para os que tra1balham, 
tarifas d·eficitá.rias mesmo, pois que 
dai advirá. certamente lucro através 
dos rendimentos in1diretos pr·ovindos 
do aumento. e crescimento do valor 
da produção e do incentivo às in
dústrias e ao. comercio interno e 
e:x"terno, ·o que acarreta~á fatal
mente mcl·or.es contribuições para os 
cofres públicos. 

O· que se v·er~fica, entretamto, é 
.. que a · politica fermviárLa do Go
vêrno, até a.qui, tem. sido errônea e . 
ruplica.cta em· detrimento d·os pró:. 
prios interêss.es nacionais. 

Assim serudo,. à Assembléia Cons
Utuinte, . para a· qual estão V•Oltadas 
tôdas as esperanças do povo brasi
leiro, co.rre o dev·e•r de, colocando-se 
acima das injunções partidárias e 
deixando c1e lado quaisquer paixões, 
clirigir · veemente · apdo ao . Govêrno 
para que pr.ocure melb:orai a si
tuação das classes produtoras . e 
con.Sumidoras, reduzindo as t:lxas 
tariiã1r·ias das vias férrea.S ·e, ainda 
mais, para que incentive· a constru
ção de novas e reaparellhe as suas, 
que s5,o - é pr•ecis·o se diga ..._ as 
mais deficientes em matéria.· de 
a.pareLha:men:to. 
· A Estrada. de Ferro . de Goiás, não 

possui material fixo nem rodante; 
sua situação é inteiramente .precária 
e não preenche a fin•ali'dade a que se . 
destina. · · 

U.rge, ·portanto, que o Govê.rno a 
reap.arelhe, provendo-a do material· 
necessl?,rio, e a faça avançar. :1!:. la- · 
mentáv·el que . os ·seus. triLhos, até 
hoje, não teniham atingido Goiânia. 
Quando tinham-os facilida.des de 

· obter · combustíveis Hquidos, nossa· 
produção e~oav·a-ie, g.uasi' tôda, atra
vés das . rodovia&. 

Nosso comércio com São Paulo, · 
principal mer<Jado goiano, fazia-se, 
em sua mc.ior parte, por meio de ca
minhões 'que ·t:rafegavam diretamente 

entre Goiânia e a capital paulista. 
Sobrevindo, porém, a crise de gasoli
na e outros' combustíveis 'llqtúdos e a 
dos próprios ·veíéulos, . ficamos, como 
ainda agora estamos, com tôda a nos
sa produção estagnada, apodrecendo
se nos depósitos por falta de trans-
porte. . 

O Sr. Agostinho· Monteiro - ~sses 
males se devem à Ditadura.· 

o· SR. DARIO· CARDOSO_: Como· 
declarei de inicio, não vim a esta tri
buna acusar nem defender e sim fo
calizar uma situação e apontar parã. 
ela as soluções que se me antolham 
conveniimtes . e eficazes. E, ao fa
zê-lo; dirijo aos responsáveis pe~ 
administração. da cousa pública, umá 
exortação no sentido de que enf~·en
tem a crise que nos assoberba e lhe 
d•3em remédio. Abordando a. questão 
dos tr:anSiJOrtes e pondo a claro a ne
cessidade de desenvolver-se a. constru:
ção tlas vi:as férreas, apelo para o Go .. 
v·êrno e pára e:sta própria Assembléia, 
encarecendo~lhes ser impresCindível 
o prolongamento das linhas da Estra
da de Ferro de Goiás, estrada de pe
netração. que, além de ecr..nômiéa, .é 
altamente estratégica, por . isso que 
articula o Brasil Central com o Bra
sil litorâneo. O desenvolvimento des~ 
sas vias de penetração é da maio1· im- · 

· portância, pois a1ér.a. de concorrer pre
ponderantemente para a solução dos 
problemas· econôm1cos das regiões ·a · 
que servem, representam relevante 
papel de ordem estratégica. . 

Não fico, porém, no a pêlo. em . prol 
do. avanço acelerado dos trilhos · da 
Estrada. de Ferro de Goiás; vou além, 
solicitando do Govêrno Federal que 
au~dlie o Esta.dó nà reconstrução da 
sue.s rodovias, que atingem cêrca de 
9. coo quilômetros de ex~ensão · e :se 
encontram completamente danificad1rs 
pelas grandes chuvas dos últimos mê· 
ses. Goiás, com rendas dimi!Íutas, 
como muitos outros Estados, não po~ 
derã. -· é natural ·- reconstruir,. por 
;ol só, essas rodovias. · 

Urge, do mesmo passo, que o ao~ 
vê~no . da R,epública adote providên
cias t'endentes a faeilitar a . importa
ção de caminhões para serem distrl· 

,· 
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buidos pelos Estados pobres de tran&· 
po1·tes. · 

Esta, Srs. Representantes, é a face· 
do problema económico brasileiro que 
se me afigura da maior relevância e 
q..:te está a demandar inadiável solu-
ç~o. 

E' em razão da falta de transportes, 
cam:a eficiente das dificuldades em 
que· 52 encontra o produtor de colocar 
seus produtos nos mercados, que ve
mo:, crescer, dia a dia; o número cte 
intel'mediários ga11anciosos. : . 

O Sr. Lino ~fachada - Os hüerme
diàrics são os mais perigosos frutos 
de. ditadura. 

O SR. DARIO CARDOSO-Os maio· 
l't:S aproveitadores da situação de nper
tul·:is por que vem passando o povo · 
brc.siletro. O. produtor chegou a :;al 
estr>,do de penúria, desajudado de tudo 
c desamparado por todos, que nã·o 
t:onsegue, com um saco de arroz, qLte 
lhe custa tanto· suor, adquirir' um ma
cl.l:J..do ou uma enxada. 

Além do desamparo, em que, aliás·, 
sempre viveu, teve Ultimamente . a 
agl'::tvar a sua situação à tabelamento 
c'!.os gêneros alimenticios, s~m o cor
r~hto tabelamento dos 'produtos ma.
nufo.turados. Dess'arte, os produtos 
~grfcolas não alcançam preços razoa
nis, enquanto os manufaturados, cte 
c;.ue o agricultor tem· necessidade, e:.
tii.o por preços astronômicos e muito 
a<:ima d.e sua capacidade aquisitiva, 
que se acha quase reduzida a zero. 
Eis ai a causa· principal do êxodo im~ 
p!·essionante das· populações · ruralS 
.ps.!·a os centros urt'anos. 

Ainda, há pouco, ).i U.Tlla publicação 
d·~ S~o Paulo· ser alarmante o núme
ro de c::tmponeses. que desembarcam 
diàriamente na Capital à procura de 
melhoria de situação e de assistência, 
de vez que as lides campesinas não 
lhes dão nem o · necessário para 
comer e vestir. Esta situação de an
gtístia . das pop\llações rurais resultou 
inegavelmente, de um lado, do esta.M 
do de desamparo em que têm vivido e 
de outro, da ausência de tra11soorte; 
capazes de dar vasão ao que produ
zem. 

·, 

A impossibilidade em que os produ
tores se encon~ram de atingir os. mer
cados determinou o aparecimento de 
intermediários numerosos entre os 
quais os de uma . espécie 'até ha bem 
pouco des·conhecida. · 

São .. os • intermediários que não pa
gam 1mposto de indústria e profissão 
e que se colocam entre os produtores . 
e os comerciantes, à ·cata de lucros 
fáceis. · · · 

· Estes é que estão ganhando de mo
do assombroso e o seu "patriotismo" 
consiste em pugnar por que se mante
nh~ o statzt quo, pois, para eles oou
co 1mporta a elevação do custo da vi..: 
da, uma vez que as suas atividades os 
eolocam _em condições de fazer face 
a qualquer s~tuação. 11: preciso, por
ta_? to, eliminar êsses intermediários. 
Nao falo daqueles que conhecem os 

. comerciantes, que tiram de sua mer
cadoria, de seu labor honesto. lucros 
razoáveis. 

Refiro~ me aos gananciosos,. aos fau
tores de câmbio negro, que vivem de 
expedientes e que agem ein tõda 
parte, inclusive nos transportes. · 

· O reajustamento da situação brasi
leira está condicionada à . :existência 
de· uma rêde de transportes racional
mente · distribuida .. pelo território na
cional, por isso, que, hávendo trans
portes suficientes e capazes . de ar,;, 
ticular as fontes produtoras com . os 
centros consumidores, não haverá lu
gar· para os exploradores, . pois ·os 
produtores terão acesso direto e fácil 
aos mercados, o que lhes permitirá, 
por outra· parté, obter compensa:dora 
remuneração para o seu trabalho. 
· O Sr. Galeno Paranhos - Vossa 

·Excelência não acha que o co
operativismo viria solucionar a situa
ção econômíca brasileira?. 

O ·sR. DARIO :cAP...DOSO: - V. 
;Ex.'l. àlude · a uma questão muito 
interessante que poderá. indubitàvel
m.ente êoncorrer poderosamente para. 
a melhoria. da situação. angustiosa de 
que acabo· de falar .. 

Realmente, o cooperativismo seria. 
uma ótima solução para o caso. désde 
que pudesse ser generalizado de modo 

' ...... , 
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a compreender to'do o quadro. da eco
nomia brasileira. Infelizmente, o co
operativismo é· um fenômeno, pode
se dizer, ainda em ensaios no Brasil, 
sem embargo de ser em outros países 
já uní sistema inteiramente vencedor. 

Embora estejam entre nós em fase · 
· incipiente, vejo nas cooperativas de 

bor e viver dignamente dentro do cli,. 
ma de liberdade que todos almejamos 
para a co1etividade. 

Resolvido o problema dos transpor
teS, será então oportuno e nece$ário 
cuida'! da mecanização da lavoura, 
porque esta. trará como cons,eqüên-
cia. .. . · 

produção, articuladas co;m as de con- ·o SR. ·PRESIDENTE: Lembro 
sumo, uma solução razoável para o. · 
Problema econômico brasileiro. ao orador que está findo 0 tempo re-:-

gimental. · 
ComO quer que seja, é mister que 
não nos iludamos com a nossa si- O .SR~ DARIO CARDOSO: .-.. Vou 
tuação, que é ·gravíssima. O povo concluir, Sr. ·Pres~dente. Trará, como 
'brasileiro, amante do trabalho, . ardei- conseqüência, a possibilidade de pro
TO. e patriota, está com a sua capa- . duzir mais e melhor .. Por outro lado, 
cidade de sofrimento quase esgo- a mecanização evltará a criminosa de
tada... · vas.tação das ·matas que se está fa; 

o Sr. Lino Machado:·_ ~sse povo zendo no hinterland brasileiro, como 
sobretudo paciente. decorrência do processo rotineiro da 

cultura extensiva. Essa devastação 
. O SR. DARIO CARDOSO: -Tudo vem causando graves prejuízos, ·por
tem: o seu limite. No dia em que o que, além do sacrifício das florestas, 
povo se desesperar, teremos uma séí.- proveniente das derrubadas para. a 
lução talv·ez violenta para os nossos S~bertura das roças, o que é f·eito sem 
mais 5Taves problemas. Esta Assem- nenhuma orientJLção técnica, há a las
bléia, animada, como está, do mais tinia.r-se a perda de enormes quanti
sadio patriotismo, e para a qual estão dades de madeiras de lei, queimadas 
voltados os olhos e as· esperançás de inutilmente. Estam.do findo o tempo· 
todos, estou certo, há de meditar se- . de. que dispunha, vou concluir. 
riamente sôbre tão r·elevante assunto Antes, porém, devo fazer uma reti
~ encontrar para êle ·a solução acer- · fi.cação à a.firma.tiva do ilustre denuta
tada. do; Sr. J.ales Machado, no toca:nte à 

Se assim não acontecer, o povo ex- política do P. S .. D. ·em Goiás, a qual 
plodirá. Para conjurar a crise, que .. · se vem orientando no sentido mais 
se aproxima e evitar essa explosão, ·democrático .e i~beral possíveL Tanto 
cujas conseqüências não podem ser isto é verdade, que o P. S. D. de 
.previstas; dev·em todos os brasileiros · Goiás, após realizadas as eleições de 
patriotas e bem intencionados unir-se 2 · de dezemoro e empossado o Pre
nuin esfõrç.o comum e supremo. sidente da República,· não quís indicar 
:De nada valem e nada produzem as re- ·para ·a Interventoria um político mili
ta;liações. pessoais. o que é preciso é . tante no Estado, vindo buscar no 'Rio 
ell.L"Tentar' corajosamente o problen1a, de Janeiro um ilustre ofiéial general 

· visualizando.:.o a·cima dos pa·rtidos e do n os S· o Exército . para que a êle 
das competições, a fim 'de que p<lssa fôssem entregues as rédeas do Go
s·er encon't:rada a solu-ção por que o :po- vêrno goiano, deiXando-lhe além disso, 
vo anseia. a m_ais ampla libil:r:dade d'e . ação. 

&ponto como plaus~vel, da face em O Sr. Domingos Velasco -'Pediria,' 
-q'ue o examl.n,ei, a de se ince.ntivaT, po.r a V. ·Ex.a que mr esclarecesse: O ·P. 
todos os meios e modos, o desevolvi- S · D. indicou êsse nome para a ·ln
menta dos nossos transportes ferroviá- terventoria no Estado, ou foi êle de 
rios, rodoviários, marítimos e fluviais. escolha e~clusiva do J:lresf.dente ·da 

O ·"slogan:·, .portanto, derve ser: Repúollca? . 
. transportes, trMlsportes e· mais trans- . O SR. DARIO CARDOSO ..,.. . o 
pt~rtes, para· que possamos produzir em Sr. Presidente da Repúolica nomeou. 
grande escala e para que O pelVe pos- para a Interventoria, por sugestão do '. 
sa também colher o- fruto ·de seu la- P. S. D., .o ilustre General; Felipe 

•, .. , .. ,;' . ·•' ,., 
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Xavier de Barros, insigne figura do 
nosso Exército ... 

O Sr. Lino Machado - Das mais 
brilhantes. 

O SR. DARIO CARDOSO - ... cujo 
passado digno responderá, sem dúvida, 
pela probidade de sua administração. 
E a prova da orientação democrática 
d:l. política pessedista ali, reside na 

. liberdad!3 ampla deixada ao Inter

. ventar para ·a escolha de seu secre
.tariado; tanto as:;im é, que lá estão, 
como seus auxiliares de imediata con
fiança, dois ilustres representantes da 
U. D. N. (Muito bem. Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. GLICÉRIO ALVES (lê o se
guinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs .. Constituintes: Quando· começa
ram a ser tratados, nesta Casa, os 
.problemas da pecuária nacional, senti, 
desde logo, o interêsse vitar' dessa ma
téria. 

Filho de ruralista, criado no campo, 
tôda minha vida .tem s1do um contí
nuo esfôrço para a êle voltar~ 

Já consegui com o produto da minha 
profissão de advogado, que Deus tem 
cum~1lado de benefícios, percorrer 
metade da longa c:aminhada, de vez 
que sou proprietário de uma fazenda 
de criação . no meu estremecido Rio 
Granqe do Sul, a qual só agora co
meço a povoar. 

Demais a vida do campo se liga, 
na minha nobre terra, às próprias 
tradições cívicas do R. G. do Sul. 

Foi das estâncias gaúchas que saí
ram, entre outros, Bento ·Gonçalves 
Davi Canabarro, Gaspar Martins, Jú~ 
lio de Castilhos, Venâncio Aires, Er
nesto Alves, Ramiro Barcelos, Manuel 
do Nascimento Vargas e Pinheiro Ma
chado, para só falar em · poucos no
mes de .mortos ilustres; que hoje per
tencem à história.· 

Foram os cavaleiros do Panipa com 
Rafael Pinto Bamleira à frente: que 
traçara mcom seu . sangue e a su~ . 
bravura, as fronte iras meridionais da 
Pátria, defendendo o Continente de 
São. Pedro do R. G. do Su1 da cobiça 

•. espanhola e entregando aquêle imenso, 
fértil e glorioso trato de terra à co-

r'ôa portuguêsa, c10m ·o pensamentl) 
remoto de uma· Pátria livre .. 

Foi com êles que Bento Gonçalves, 
sempre com o pensamento no Brasil', 
se manteve ·10 anos em armas para. 
desafronta·r o R. Grande das injusti-
ças do Centro. . 

Vencido pela fôrça do Império, pelo 
gênio militar e diplomacia de çjaxias: 
só aceitou uma paz honrosa, e o fato 
de ser vencido não diminui a sua gló
ria, que há de ser sempre sagrada 
para nós. , . 

Foram êles, os cavàleiros do Pampa 
que, em 1923, ·de um lado e de outro 
da barricada, escreveram páginas 
imorredouras de civismo e valor. · 

Eis aí, Senhores, porque há· uma 
quasi mística da vida cl.o · campà, na 
m·inha te na. · 

Patrões e peões se confundem e se 
solidarizam nas lidas perigosas da 
campanha gaucha. Entl'e êles não se 
SClite,, na maioria dOS CaSOS, a sepa
ração de classes e ·nem predomina o 
orgulho tolo com que, muitas vezes, 
nas cidades, o chamado empregador 
trata às seus subordinados. 

Creio mesmo que, sob o slogan da 
"exploração do homem pelo homem" 
nem poderia medrar ali o comunismo, 
por . isso que há uma veradeira cola
boração e 'espírito de compreensão en
tre patrão e peão, com ó direito dêste 
morar na terra, cÜltivar um certo tre
cho, utili:::ar os animais de .serviço, 
criar sem pagar aluguel, rios pastos 
das fazendas. 

Penso que nem a utopia comunisto. 
oferece· maiores vantagens aos seus 
camponeses. 

Tudo isso, aliádo ao cavalheirismo 
da gente ·:rural, justifica, a· meu. ver, 
~, paixão do campo e a atração i-rresis
tivel que êle exerce. 

Daí es.tar eu, · nessa · tribuna, para 
· fQCar um de seus mais 'importantes 

problemas - o da pecuária, em al-
guns de. seus aspectos. · 

Começarei falando dêste · pl'Oblema 
no R. G. do· Sul.· · 

· ':Çemos uma população bovina . de 
7. 500. DOO cabeças, segundo . os dados· 
do recenseamento de 1940, que me fo-

__ ,I· 
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. ram fornecidós pelo .Ministério da 
Agricultura. 

ApenasMinas-Gerais nos supera, em 
cêrca de.· 300. COO cabeças, segundo a 
-mesma fonte. · · 

Abatemos, normalmente, por ano, 
mais de um milhão de cabeças -
gado de corte, destinado ao que cha
malnos desfrute. 
. :tl:sse gado de corte é destinado ao 
abastecimento das popul4ções locs.is, à 
industrialização nas charqueadas e à 
industrialização . nos frigoríficos, nas 
seguintes bases: pouco mais de. 30% 
ao. consumo. do Esta dÓ; distribuindo-se 
os restantes 70 % entre as charquea-

. das e ·os frigoríficos, na proporção de 

. 40 e ·60% respectivamente. 
No'ssos maiores compradores, como 

vêm: os. nobres Constituintes, são os 
frigorific.os · estrangeiros ali sediados 
que, _habitualmente, não ·nos tratam 
como amigos. 

Tiveram êles tôdas as facilidades 
para se instalarem eín nosso ·Estado, 

. todos os favores oficiais . no tocante 
à. importação de sua · maquinária, 
além de outros. 

Não vieram. entretanto,. com o pro
pósito de auferir lucros .razoáveis e 
de colaborar na :grandeza da nossa 
pecuár:..a:' espreitam sempre, e sob to
.dos os pretextos, ocasiões .de forcar 
a ·baixa, para que maióres e mais 
absurd9s sejam os seus lucros. Basta 
dizer que. um novilho adquirido por 
Cr$ 900,00, em média, rende-lhe . mals 
de Cr$ 4.000,00. 

· Pouco se lhes dá se matarem, no 
Rio Grande do Sul, a galinha de 
ovos de ouro: êles têm, no mundo, o 
trust inernacional de carnes e pode-
rão mudar de pousei, encontrando · 

·alhures out:r:as galinhas de ovos de 
ouro... e outras vítimas. 

Já tentaram matar, em meu Estado, 
com a sua poderosa · concorrênc1a, 
quase tôdas as charqueadas, que tan.~ 
to serviço prestam à' nossa economia 
e ao abastecimento das populações do 
Norte Fabricam também charque ... 

De 42 charqueadas que já· tivemos, 
sobram-nos · agorà 12 - 4 são socie
dades em nome coletivo e a coopera
tivas; estas de recente criação~ 

'. ,,1 

Não fôsse o .espirita de iniciativa e
.a ene:rg:a dos homens do Sul, orga
nizando-se em cooperativas, cujo nú-:-· . 
mero há de ser sempre crescente, os 
magna. tas ·dos frigorüicos ·seriam ali 

. absolutos do .mercado . de charqu~. 

Felizmente, não para só. ai a rea.
ção daquela gente admirável do meu. 
Rio Grande do Sul: temos, também, 
ci Instituto de Carnes que, sem exer
cer atas de comé1·cio, abarca a fun-: 
ção ~upei·ior' dP. assistência aos cria
dores e de contrôle de produção das. 
carnes, inclusive das elaboradas pelos .. 
frigoríficos.- Seu papel, entretanto, .. 
não é platônico: agora mesmo, dentro:· 
de um plano preestabelecido, está 
construindo, em Tupaceretan, mag- . 
nífir:o frigorífico charqueada, do va.:. 
tor de 20 milhões de cruzeiros, com· 
capacidade para abater mil rêzes 
diárias. 

o Sr. Daniel Fàraco - V. Ex. a 
mesmo, há poucos .dias,· aconselhava 
o recurso das cooperativas de char
que, como fórmula para os criadores 
do ·Brasil Central se defenderem da.. 
ação nefasta que às vêzes exercem_ ós 
frigorüicos. 

O SR. GLICll:RIO ALVES- E rei
tero' êsse conselho no. discurso de· 
hoje. . 

A carnA dêsse gado será destinada 
a suprir as principais cidades do Es
tado, de artigo verde e ao fabrico de· 
(lharque. · 

Mais dois estabelecimentos do mes
nw gênero, dentro -de mesmo plano, · 
deverão ser construídos em ~legrete: 

·e Bagé. 
Acontece, entretanto, que· o Ins

tituto de Carnes luta com ·certa di
ficuldade de recursos, pois · on! admi
rável gente ·gaúcha! ·a organrza~,:ão: 
e manutenção ·dessa chamada ·autar
quia não cus~aram e nem custam um 
centavo à União ou ao Estado. ·oai· · 
se alguém não simpatizar com outros 
Institutos, que respeite, ao menos, o· 
nosso. .. 

Foram · os criadores riograndenses,. 
por intermédio da Federação. das As
socis:cões Rurais, que s'olicitaram ao 
àovêrÍ1o do Estado a· criação de . uma. 
taxo. de cooperação de 30 centavos. 

•. ''•.'· 
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· .por cabêça de bovino, destinada a. 
auxiliar indiretamente nossa pecuá· 
r1a, pois, em verdade, nenhuma va.u
.tagem dlreta e pessoal auferem os 
ruralistas com êsse sacr .. ficio. 

Não seria o caso do Governo Fe· 
dera1 ir ao encomro daquela brava 
,gente e construrr os· dois outros es
tabelecimentos a que aiudi, entregan
do-os ao Instituto, para que· os ar
rendasse às Cooperativas, auferindo, 
êle Govêrno, os proventos· dessa lo
.cação'~ Não seria, ainda, d.e tôda jus
tiça, que, em oenefíc1o J.'1 economia 
do Estado, os entregasse pum. e slm
,plesmente ao Instituto. sem que a 
União lograsse quaisque:c vantagens 
que seriam atribuídas às populações 
com o barateamento obrigarório da 

.. carne? 
Mais claramente: · do prêço normal 

das carnes elaboradas, seria descon
.tado o valor do arrendamento a pa
gar, e isso em beneficio do povo. 

E' a primeira sugestão que, com a 
.devidà venia, deixamos aqui à consi
deração do honrado. Govêrno da Re
.Pública, com a intenÇão de buscar a 
lenta· libertação dos frigoríficos, já 
que reconhecemos que, infelizmente, 
.dêles não poderemos tão . logo pres:. 
cil!dir, p::la impossibilidade de con
corremos, no momenn, no mercado 

.mundial de carnes, único consumidor 
·de nossas sobras .. Não podemos e nem 
devemos contar,. por um pri.J:l.cípio de 
solidariet!~-tde, com os grandes mer
.,cados do Rio e São Pauio, que, nor
malmente, deverão pertencer, . como 
pertencem, ao Brasil Central. 

importação livre 'cte direitos, para 
gado dessa . espéc!~>. 

Tal decreto, diga-se de passagem, 
foi pleiteado por alguns criadores da 
fronteira, naturalmente ligados a 
charqueadores, que não se preocupa-

. ram com a economia · do Estado, mas . . ' 
apenas; .com o seu egoismó. Imagi-
no que tivessem abat~do' seus gados. 
e, depois, pretendessem, ainda, au
ferir maiores lucros, adquirindo gado 
mais barato e, as 'vêzes, de. inelhor 
qualidade, com o intuito de abaté;. 
ló. 

Tudo isso levou os frigorüicos à 
guerra de nervos contra os inverna.; 
dores: · de .Cr$' 2,20 Cr$ 2,40 que 
pagavam no ano passado, por quilo 
vivo, oferecem, agora, Cr$ 1;65, quan
do é sabido que ·a. carne de exporta
ção vale mais atualmente do que em 
1945. . 

Temos, ainda, cêrca de 600 mil 
cabeças destinadas à industrializa
ção. Esse número é sobra do con
su ... -no riograndense, já que, como dis
se, não concorremos aos mercados 
do Rio e São ·Paulo, pelos motivos 
explicados. 

Exportar ess~ carne, . que não po:.. 
demos consumir, é· um . imperativo 
da sobrevivência dos nossos reba
nhos e da economia do Rio Grande, 
onde a pecuária ainda é a principal 
fonte de riqueza. 

O Senhor Presidente ·,da· Repúbli- · 
ca entretanto, de boa tê, mas preo
cupado com os problemas do Brasil 
Central, que mais adiante · focare
mos e que, são completame)lte diver.: 
sos. dos nossos, baL~ou .outro, Decreto, 
proib~ndo exportação de carne. 

· O Sr. Dolor de Andrade - N·ós, do 
Brasil Central, desejàmos a proibi-. 
ção da exportação apenas durante o 
tempo necessáriÇl à regularização do 
consumo interno, mas necessitamos de 
exportação de nossa~ carnes. 

Não . estou fazendo acusações vãs às 
'POderosas emprêsas · frigorfficas do 
meu Estado: elàs sabem que o gado 

·está nas invernadas por preços altos 
e que os illVernadores . c;:iu na sua 
'ma~oria, financiados pelos '. Bancos· 
sentem que estamos no fim.' ela s~ 
·fra e que poderemos perder a engor
'Cla, .com a agravação de juros, arren
·dan:7nto~ e o.utras despesas indispen
sávvrs; rmagmaram que o mercado 

. .Poderia ser invadido .::om o gado de , 
'. corte uruguaio c argentino, em face 
do decreto do Govêrno Federal~ feliz

mente já revogado, que permitiu tal 

· O ·sr. Agostinho Monteiro - A si
tuação atual do Brasil não permite 
isso. O Govêrno que evite a explora
ção dos intermediários. Não podemos 
consentir. na · salda de carne. Se os 
frig-oríficos estão explorando, o Govêr
nó deve ter mão tenente sõbre êles. 

. '.·-;··:':· 

•' 
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.o SR. GLIC~RIO ALYES _:_Minha vêrno Federa.l? Tive informaÇões de 
impressão é que os mercados do Rio que ontem foi tornado sem efeito pelC> 
.de Janeiro e São Paulo absorvem toda. Sr. Presidente da República. Est1ve . 
.a produção · destinada ao Brasil Cen- . com o Dr. Mário de Oliveira, antigo 
.tral. · diretor da Produção . Animal, e S. 

O Sr. Agostinho Monteiro - Digo Ex.11 me deti essa informação. 
mais: não vejo necessid;1de de nacio- · O Sr. Agostinho Monteiro - Veja 
:nalização dos frtgoríficos. Um Govêr- V. Ex.a á vantagem dos Congresso~. 
no com autoridade moral n~o preci-
sa usar medidas violentas. Só. a sua 0 SR. GLIC~RIO ALVES - Agra-

. de.ço a informação do nobre ·colega. 
situação moral sóbre seus concidadãos Sr.· Amaral Peixoto, que me deixa 
é suficiente· para pôr ordem na situa- convicto de que estou pléiteandci me-
·Çáo . económica do pais. dida justa. · 

O SR. GLIC~RIO ALVES - Con- Não calunio quando aludo a essa. 
.tinuarei, Sr. Presidente. falta ·de espírito de cooperaÇão. e cola.; · 

. Tõda . a. nossa bancada, em. suce- · boração. 
ssivas reuniões; preocupou-se . com o Na safra de 44, por um convênio en
assunto, que poderia levar à ruína a . tre eharqueado:ces e frigoríficos foi 
pecÍ.tária gaúcha, sé o patriotismo e · criada . uma taxa: ·UM centavo por 
a compreen~ão 'dos Senhores Presiden- quilo vivo. destinada. à constituição 
te da República e Ministro da Agri- de um fundo de barateamento da 
cultura não nos tivessem prometido carne reservada ao consumo das popn
revogàr dito decreto, no que tange ao · . lações locais; · e . explica-se: o Govêr
Rio Grande. . no tabelava o prêço da. carne verde, 

· Desejamos cobrar essa promessa; P.In mas não tabelava . 'o do boi, o ,que 
'beneficio do Brasil que, afinal, é um impossibilitava os marchantes de ven-
tado espiritual e económico. · derem pelo prêço da tabela. A dife-

Náo deixemos que : os frigoríficos rença seria, então, como foi, cOberta 
colham êsse pretexto, que seria justo, por êsse .fundo. 
para prosseguirem n:a sua política Não foi só: o órgão diretor .da pc-
baixista. . cu,ária gaucha' também ·criou,. para os 

o sr. Agostinho Monteiro ~ o Mi-. fazendeiros, uma quota .de sacrifício, 
nistro da Viação disse hoje, na comis- estabelecendo que os mesmos deveriam. 
são de inquérito económico, que 0 entregar 3% sôbre seus rebanhos, para 
Brasil vai compar alguns navios fri- o abastecimento das populações, e 
goríficos. Interpelei-o se 0 Govêrno. Isso pelo prêço de Cr$ 1,80 o quilo vivo, 
estava pensando no assunto, e S. Ex.a · que !·ealmente valia Cr$ 2,2Ó. 
declarou, perem'ptóriai:aente, que o go- Os frigoríficos · pagaram, integral-
vêrno vai adquirir navios. · mente, no ano de 44, a quota que lhes 

cabia. Em 45. foi elevadà para UM. e 
.6 SR. GLIC~RIO ALVES - Lem-. MEIO centavo, pagavel em três pres

bremo-nos que nada, no sentido de tàçõcs. 
cooperação e colaboração, pode1·emos Tratando-se como se tratava, de 
esperar dessas emprêsas, que iriam um .. gesto espontâneo da classe, que 
servir-se do· decreto citado para ad- se comprometeu a pagar, em ata por 
quirir gados á prã'ços baixos e trans- tôdos assinada, a taxa aludida, o Go
formá-los em charque com .o int~ito vêrno do Estado resolveu dar fôrça. 
de . fazer· concorrência aos estabeleci- de lei· àquilo que, antes, poderia cha
mentos saladeris sulriograndenses que, mar-se um compromissô moral; e bai
se. pudessem fariam fechar, para., en- xou um decreto torn;3.ndo: a taxa 
tão, dominar sem contraste e sem con- obrigatória. 
trôle, o comércio de gado na minha · Os frigorificos pagaram· a primeira. 
estremecida terra natal. . prestação. Agora, entretanto, sob o 

o Sr. Amaral Peixoto· - V. Ex. a se pretexto de que o Estado é íncompe
refere ao decreto sôbre exportação. de tente para legislar .sõbre o assunto, ·es..; 
carne, . baixado ultimamente pelo Go- quecidos de seu comprbmisso moral, 

I, 



-232-. 

espontâneamente assumido negam
se a pagar as demais prestações, no 
valor de 17 milhões c 300 mil cru- ' 
zeircs. Consta que constitúiram advo
gado para sustentar sua indefensável 
pretensão, ·que, se vitoriosa, tantos 
malés causaria ao Estado. 

E' · assim, Senhores Constituintes, 
que essas pcderos.as emprêsas estran
geiras 'pretendem tr[ttar a nossa eco
nomia. Confio, entretanto, no honra
do Govérno da Repúblic::-,, no sentido 
de defendê~la cbm medidas adeqmt
d::ls, :1nte os males que venho de apon-
tar. · 

Parece que as medidas que se im
põem são as seguintes: 

al revoGação parcial imediata do 
decreto que proíbe a exportação de 
carnes; 

b) mai:or elasticidade de crédito, pot 
parte do Banco do Brasil, que limitou 
os novos empréstimos p:cuários a 300 
mil cruzeiros para cada mutuário, em 
qualquer região do País, quando nossa 
situação é totalmente diversa da dos 
nczsos irmãos do Brasil Central, como 
mais adial1te demonstrare!; 

c) providências legais imediatas coa
gindo os frigoríficos ao pagamento dos 
17 milhões ·e· 300 l'!l.il cruz~iros devidos; 

d) fixaçEo de prêçô mLrlimo para o 
quilo. vivo; · 

e) fL'rlancis.mento do charque, me
diante penhor mercantil, na forma 
pleiteada nele Instituto de Carnes 
junto it Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial do Banco do Brasil. 

O Sr. Dolor de Andrade -Entendo, 
como estudioso da matéria, que os 
nossos ;empréstimos poderiam ir até 
Cr$ 500.000,00, em vez de Cr$ ..... . 
300.000,00, que considero pouco, em 
face da desvalorização da nossa moeda. 

O Sr. JaZes Machado - O Sr. Mi· 
nistro da Fazenda concordou,· aliás, 
com êsse limite de Cr$ 500.000,00. · 

O SR. GLICll:RIÓ ALVES - E' o 
que peço exatatriente:· que êsse limite, 
no Rio Gra.nde do Sul, seja revogado. 
Não pleteio a revogação para o Brasil 
Central, pelos motivos que adiante 
examinarei. em meu discurso e até por 
conhecer as profundas diferenças. exis-

tentes e!'ltre a situação da pecttària:. 
gaúcha e. a do Brasil Central. 

o Sr. Dario Cardoso·- Realmente,. 
os problemas da ·pecuária do 'Brasil · 
Central não são iguais aos da do Rio, 
Grande. 

O SR. GLIC:l::RIO ALVES- Exata-· 
mente. 

(Lendo): 
"Passemos, agora, à segunda parte' 

dêste trabalho e volvar.ao~nos. para o' 
Brasil Central. 

Prestemos, antes de mais nada, uma. 
sincera homenagem aos homens bra
vos do· Centro, fatores solitários do 
progrêeso c d!;l. riqueza daquela imen
sa região. Respeitemos o seu esforço,: 
no sentido ele ·adaptação e criação do· 
zebu, pois, em verdade, o bos indicus 
é o que mais prospera na região cen· 
tral do Pc:.is;. prospera mesmo mais lá. 
do c.ue na índia, pelas condições do· 
meio: cllma que11te e pastagens mais: 
::tbtmd::mtes. · .· 

o seu rendimento liquido,. no nov~ 
"habitat" bra~ileiro, é excelente; pois 
oscila,· em média, entre 5{ e 57 por 
cento, aci passo que, no R. G. do Sul. 
o mesmo rendimento, dos animais das: 
r:::çr.s nobres eo-opéias, varia entre 5.1 
e 5•1 por cento; nos. Estados Unidos a . 
média é de 54 por· cento, e na Argen- . 
ti.l1a de 5ô por cento. 

No Sul, entretanto, já o zebu não 
dá o mesmo rendimento, por isso que
essa espécie bovina prefere os climas 
tropicais ou subtropi~ais, aos climas 
frios. 

Ali () resultado . m~ximo obtido. 
salvo êrro de informação, é de 50 por 
cento liquides. 

A carne do zebu é indiscutivelmente 
inferior à das raças nobres européias, 

. mas os quartos trazeiros ,_ e ·somente· 
essas partes do boi - produzem o 
shelled . beef, ao passo que as raças 
européias, quando o novilho é shel':" 
led beej, tôdà a carcassa produz êsse .· 
tipo de carne. 

Isso, entretànto, não impede · que 
. se 3stimule e preconize . a criação. da 
espécie zebu no Brasil Central e no· 
Norte e Nordeste do pais, ·por ser o 
gaclo que· mais se adapta e mais 
prospera naquelas regiões. · : 

.· 
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No Rio Grande do Sul mesmo, ape- . de Dezembro de 1945: 'Minas Gerais:_ 
"Sar do menor rendimento do zebu, Um bilhão e 34 1nilhões de cruzeiros; 
-como já disse, cria-se essa espécie em Sã'o Paulo· ~.566 milhões; Mato. Gros.,. 
grande escala, nos municípios da so -:- · 177 milhões; Goiás - 248 mi
:Serra, do Norâe.ste e do· Centro do lhões; Pernambuco -. 210 milhões; 
Estado, onde as pastagens; na sua Bahia .- 236 milhões; Paraíba ~- 191 
:maioria, não são favoráveis à propa- ,milhões; e Rio Grande do Sul - .ape
gação das raças nobres. Estas pros- nas 193 milhões, o que sig·i:lifica a so
peram, realmente, na fronteira com lidez dos negócios · da pecuária . no 
·a A,rgentina e o Urugu~i. embora. se-. último Estado, e a _prosperidade dos 
jam criadas em outras zonas do Es- fazendeiros, que tão pouco. se utiliza
tacto, especialm~nte· no Centro. ram do crédito especializado, em pro-

Há, até, uma tentativa de ilustre porção do seu rebanho. 
·zóotecnista, o Dr. Mário de Oliveira, 0 Sr· Dolor de Andrade - Salvo 

engano; . pelo que li, em 31 de Deque, . com muito brilho, exerceu a che-
fia do · Departamento de Indústria · zembr~ de 19~4, os emp~éstimos ·sob 
Animal. do Ministério da Agricultura . penho~ p:cuário para o R1o Grande do 

. . ' Sul atmg•am a 450 milh" d · no sentido .do cruzamento .do Neroli ros A ~ . . . o~s ,e c~uzel-
com o Polled Angus,. a fim de criar- os · ontr edid~ ~ile. se ~a~ v~ncendo 
:se uma raça destinada às pastagens c ates dtmmw a cif.a, e claro. 
inferiores do Rio Grande do Sul· nas ..) SR. GLICl!:R!O ALVES- Os ne-
·zonas ·onde não vingam, ou vingam gócios continuaram em escala sem
mal, as. raças nobres. pre crescente. Daí. terem atingido 

Há essa mesma tentativa, em pleno em -31. d_e dezembro de 1944 a cifr~ que 
período de experiência, no município enunCiei. · 
-ele São Carlos, Estado de São Paulo, O Sr· Dolor de Andrade - O Es- · 
no . sentido do .::ruzamento do Charo- . tado do Rio Grande começou a fa
lês com o Indubrasil. zer uso· da Carteira antes dos ou-

Espera êsse brilhante técnico· con- tros. Em ÜJ45, o montante dos em
seguir putra raça, ainda de melhor préstimos dimínuiu em virtude das 
rendimento, para o Brasil . Central. prestações que iam sendo amortiza- . 

das,;· · 
Seria, pois, estultice negar as van

tagens d;:t espécie zebu, que. é; até, 
aproveitada pelos especialistas em zo
otecnia- éomo base de raças para o 
nosso país; . e seria negar a evidên
<:ia o dizer-se que dita espécie deixou
de concorrer, decisivamentê; para o 
progresso e a · grandeza do Brasil 
central. 

Somos todos brasileiros e amamos, 
ou devemos amar, nossa Pátria acima 
de. tudo: . se a espécie zebu. traz a 
riqueza de certas zonas; criemo-la 
ali, e criemos :as raças nobres onde 
isso fôr possível. As parcelas somadas 
contribuirão para o total, que será o 
progresso da economia brasileira. 

Foi compreendendo isso que a Car
teira de CréditoAgricolá e Industrial 
do Banco do . Brasil, · que é órgão 
pelo gual o Góvêrno' da República 
estimula e assiste a produção do pais, 
financiou largamente a pecuária· na
cional, bastando, para . comprová-lo, 
c~tar os empréstimos em ser em '31 

O Sr. Daniel Faraco - Peço aó no
bre orador esclarecer se se refere a 
valor àe contratos ou saldos devedore~. 

' . 
O SR. GLICli:RIO ALVES - Refi

ro-me a .contratos em ser. 
O Sr.· Dolor de Andrade - Nesse· 

caso, V. Ex. a vem em favor da minha 
tese, qual a de que o Rio .Grande do 
Sul podia ter obt~do, 110 Banco do 
Brasil, quantias superiores às conse
guidas pelos -demais Estad:es. 

O SR. GLICÉRIO ALVES - Os 
empréstimos do último Estado reore
sentam · menos de- set·e por centô. de 

:total de dois bilhões, oitocentos e qua
renta ·e um milhões de cruzeiros, in

. vertidos na pecuária brasileira, ein 31 
d!.' dezembro de 1945, pela citada Car
teira. · 

Minas foi beneficiada éom emprés
timos cin-co vêzes e. meia superiores 
aos que foram concedidos ao' R. Grs.n
·de; ·e entretanto os rebanhos dos dois 
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Estados quase se equivalem, segundo 
dados estatísticos que citei no início. 

ção .do gado .. O mesmo não aconteceu 
no Rio Grande do Sul. 

. São Paulo, · com menos da metade 
da população· bovina gaúcha, isto é, · 
com· três milhões e. duzentas mil ca-

. O SR. GLIC~RIO ALVES -1!: v~r-· 
da.de que, em virtude da· situação pri
vilegiada dos criadores rio-grandenses • 
nã.o tiveram êles ne·cessidade r'· re~or
rei' ao crédito, como sucedeu com os 
dos outros Estados. · 

. beças, recebeu uri1 crédito quase 3 
vêzes maior. Mato Grosso, com 2 mi
lhões, 136 mil capeças, menos. da terça 

,. parte do rebanho inferior ao do Rio 
Grande apenas em 16 milhões de cru
zeiros; Paraíba, com 600. 000 cabeças 
que representam apenas a duodécimn 
parte dó gado existente, sempre com · 
referência ao Rio Grande do Sul, fez . 
jus a créditos inferiores sõmente em 
2 milhões· l;ie cruzeiros; Goiás, com 
3. 000.000 de cabeças. mencs da meta
de portanto, obteve 57 milhões de c:ru
zeiros a mais; Pernambuco,· com aue
nas 600. 000 reses, ou seja a duodé
cima parte, alcançou 17 milhões de 
cruz.eiros a mais; e Bahia, com cêrca 
de 3. 000.000 de bovinos, ·menos da 
meta·de da existência sul-riograndense, 
teve créditos superiores em 39 milhões 
do cruzeiros. · 

Isso justifica que se pleiteie .agora., 
como fiz no iní-cio, uma melhoria de 
crédito para o Rio Qratlde do Sul. 

O Sr. Dolor de Andrade - As esta
tísticas que V. Ex. a· traz ao conheci
mento da Casa, penso, não estão ele 
acôrdo com a realidade. 

O SR. GLICJ!:RIO ALVES - Digo 
a. V. Ex. a que os dados que estou ci
tando provêm da Carteira de Crédito 
Agrícola do Banco do Brasil. 

O Sr. Dolor de Andrade - Então 
essa estatísti·ca é falha ou está errada.' 

O Sr. Danie! Faraco - Talvez este-
ja em atraso. · · 

o Sr; Dani~Z Faraco - Creio que a. 
diferença está nisto: os. empréstimos 
da Carteira Agrícola contribuíram oo
derosamente para criar a pecuária· no 
Brasil Central; .enquanto que, no Rio 
Grande do Sul, os ·créditos da Car 
teira colaboraram em muito menor 
esca)a, porque, com recursos próprios, 
os rio-'n'anr:len~es elo'-'varsm. a. n.PC•lé.
ria. Aliás, não há motivo para ninguém 
se ofender com isn. · 

O SR. GLICJ!:RIO ALVES -.Eu 
teria muita honra em responder a 
todos os apartes, mas rec~io que· o ·. 
tempo não permita terminar o mru 
discurso. 

O Sr. Pessoa Guerra - Preciso di
zer a V. Ex. a que ·a pecuária de PP.r
nambuco começou . a desenvolv\'lr-se
com a criação da Carteira Agrb.la 
do Banco do Brasil. 

O SR. GLICJ!:RIO ALVES - Em 
resumo, em · relacão aos citados 
E.stados, as aplicações d:a Carteira 
assim se e~essam neMenltua.lmen
te: Minas Ge·rais - 36 %; São Paulo 
- ~9 %; Mato Grosso 6 %; 
Goiás - 9 %; Pémarobuco - 7 %: 
Bahiia. - 8 % ; Par,a.flba 7 % : . e Rio 
Gra111ode do Sua - 7 %: . em alga
rismos redondos. Isso, a despeito da 
dils:parÍid~>~die doo rebanhos já evilden
ciad,a. 

Não foi, pois, sem mágua. oon· 

. O SR. GLICJ!:RIO ALVES ;... Se os 
dados forne.cidos por essa fonte não 
forem sufi.cientes, nenhum outro 0 
será. 

O Sr. Dolor de AndradP. -'Isso en
loca nosso Estado em situação pr!vi. 
legiada,. quando de fato não recebeu· 
qualquer favor especial. · · 

O SR. GLIC~RIO ALVES - Rece- · 
beu auxilio maior que o concedido ao 
Rio Grand~ do Sul, proporcionalmente 
ao rebanho que possui. · 

· fesso. que como a.dJVogaldo do !hnco 
do BrasàQ.. em Pôrto AJP.~re eri1bora . 
em. dl.sponi!billidlrode: e <.limi~o daquela 
Oasa, que me · acostumei a esrM"l'lar 
e re,gpeitar, por iSso que n ~ou-sidero 
a melhor organização do País, não fot . 
sem mágua, repilto. · que vi o Banc,o 
Sltoo!lldo pela· sua ·oham a.da tendên·· 
cia deflacionista no ·financiamento 
da pecuáirla.. 

O Sr. Daniel Faraco - No Brasil 
Central, a Carteira promoveu a ·cria-

Quero wbrLr aqui um pal"êntes1s 
para pedi!r qoo· me julguem com jus-
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tiça, pois não sou aqui a1voga1o da.M 
qUJele Es.tabel:eclmeiillto, m!i.s. sim. um 
representante da Nação, empenhado· 
em cumpri..[' com exaçã.o o meu man
·darto n:a medida dJas m!inhas fõrM 
ças. 

lhões de cruzeiroo, e 000 pecuá.i:':lo~,. 
no totaà de 150. miilhões · t~e cruzell'O.!I,. 
o que re'Vela um perlet.o equilíbno 
entre a agricul'i:..ura e a pecuária 

O jornaJ. de Ubera1ba, Lavour(t e· · 
Comércio, de 12 d-e setembro de l944, 
aceDJtu81Va, em e,clJ..toriai, que est.ava
mos em p~en:a idade· de. onro· do bos· · 
indicus e que o preço J.e 5 milhões 
de c:ruzeko por . um reprod-ut-or já 
chegava a não assombrar; mas per.:.. 
g"l.lallt)a'va se isso seria 'll'l•t.ivo s ulfiM 
ciente paora a.bandonarMse o . .::ultivo 
dos CMlliPOS ,' 

OOl!llfio em Deus q.ue não o deshonM 
rarei. 
. O' fmanci.amerilrto da pecuárla, a 

meru ver, n:ão pode!l"ià. .· ter a.tingirdo 
ma.tores lim1ltes, pois, die 5 hiil:Mes 
de · cruzeiTos de eilllPl"éstlimos em ser, 
2 bi:lhões e •841 · miolhões, como já · 
disse, foram em\l)re.g-Mlos P.m emn;)résM 
ti.mos poouáa"ios, até 31 de dezembro 
de 1945. · · Em 23 do mesmo mês e ol.no, () 

aludl!do jornal censurava J. a;tivi-dade 
única da criação do ga·d~l. o que· de
termina~a ficass·em váirias · fa.mílias. 
sem tra;baàho, "despedlilr:tas s.~m 1najs. 
aquela, p:ara 0 eXOOO . perrJ.03o) dO·S paSM 

Havia no Brasil um estímulo muito 
màioT · pela · artLv.idadoe gardeira, conM 
forme dia.dos de jooiho d:e 45, do que 
pelos !rubores agrioo~as, · com eÃ"C.eçoo, 

· li.pen:as, dos EsJtados do Rio . Grande . s·os se-..'11 rumo". · 
Censura s'emelhante era i:elt,a. 

pelo grrun:de ór!gão Correio da ;w:anhã. 
de 17 de mala de 1945 

Ail!lJclJa o Estado de São Paulu, de 
·18 · de mM'Ç() de 1944, censul!'av:a a. 
'polflj)iJCa dos criadores de l'viüias Ge· 

. rais e -GoiárS, no sentLdo d.e que poucCI· 
trab9Jlhavam para o corte ou para o 
leilte, mas praticã..Viam a . se~eção peia 
seleção, cem ·o objetivo . cte obterem 

· produtos de exposição, em vez de 
bois de matadouros. Dizià mais exis
tir uma emUJlação · plll["a e simp~es e. 
á f·ebre do gariho exagerado que 
empo1gruva e enriqueci}a ·dezens s de 
pessoas. .Riq.uez.a f:Lct1Clil, ddzemo~. 

n~. mesmo jonlad, ~llll 25 de m,a.rÇO 

de 4.4, ce.nsU:rava o Banco do . Brasil · 
por farctiall', na sua ·0\Pli!Üão, ·seme-.. 

· lha.:rute politica . . · 
· Um· dos honestos e esforçados Ins
petores do ·Banco, .a seu vu.mo, tn-

. Z!li:V-!). . qUJe "no . s:S~tor da pecuál'i.a., 
qua~lqu€1' COIUISa fu.nciona.vn. illliPerff:j
tamente em matéria de. t"Lnanciamen-

· d:o SUJl e São · Paulo, sel!ldo . que 110 
último prodOtllli.nam; oomo é notório, 
as lavomas de calfé e algodão. Minas 
Gerais marutin!hg,, ã.q.uela étpoca, 4:13 
contratos agrl>eolas, num total cloe 24 
milhões de cruzeiJ:os, e b. 8(}6 contra~ 
tos· pecuâ.rios, no · vrulor clre 854 ::nil:hões 
de c·:ruzeiros. São Paulo - 4.115 con
traltos agrícolas, qú,e montavam a um 
bilhão e duzentos milhões de' cru.,; 
zeilros, e 2.693 pecuários, qJ+e se eleM 
vava.m a 466 miJJhões d:e c1-u:;,.:iros; 
Rio de Jane:ia.'o - 270 l:'grícol-as,. no 
valor de 8 millhões e 500 :nil cruM 
zeiros, · e 762 pecu.ários, no total · de 
56 milhões · e 500 mi:l cruzei.l'os; 
GoiárS -:-- 8 agrilcolas, no to·tal de 96.0 
mil <:Tuzekos, e. 954. · pecuá~ios, no . 
montante de .150 milhões de cruzeiM 
ros; Ma. to Gro5so - 5 ccmtrartos 
agr:fcruas, que se e1eva.vam apenas a 
450 milil ortl2leiros., . e 960 pecuãrios, no 
to,t'al de 1~6 . miLhões de cru.zetros; 
Bah1:a - 391 ~gTicol:as, correspon
derutes a 8 millhões e 500 mil . c.ru.: 
zeiro.s; e 2.035 pecll.lá.rios, equivalen
tes ·a 153 · miilhões de cr:uzei.ros; l:'er
nambUJco e Paxaiba ..,... em conjunto, 
8'10 a'grreolas, no valor de 70 milhões 
de cru:zeiros., e 2.8415 pecuá.rlos, no 
totaJ. de 257 milhões de CT').Uieircll; 
Rio Grmde do · SUJl, onde não h8, 
la.voua:a . crufee1J."a, nem ca.na.v'lleira o 
nem algodoetra., · qrue exigem filne.nc1a:
merutos ma1s arvwtadOS - 1. 2212 Ct>n
~ratoo agrícolas, no valÓr de 151 m1-

'. to da produção~'. · 

,. 

. Várias pessoas estranhas à a~ivl
. diades · gadeiTa atill'a!l"Mn-se à explo

ração do .zebú, com ~frlto .ie aven
tur&. , · 

Crlftldores, segnmdo o mesmo lns- · 
· petor, liqWda.vaan se'US contratos co,m 

dl.nheko obtdd-os em .>un;ros õamcos: 
,. tirma:Yaan nOivas propostas de fi
naínc1B.mern·to coni. o Banco do BraSB. 

·'·'. 
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<le quwtilas mais avuLtadas, tienldo 
·em vista os· preços máx~mos per:mi
tldos. 

De·ve-se d[zer que, nes.>:!s casos, os 
.animai·s of·ere·c~dos em gal'anüa pig
nora~tfcia era.m os mesm•.1s anterlor
menrtie desembaraçados do õnus, ava
lLado•s, agora, por pre·ços mais ele
vados. 

O Sr. Dolor de Andrade.- V. Ex.a 
faz uma crítica ao Banco do Brasil 
·ou, pelo menos, às suas agências.· 

O Sr. Daniel Faráco ....- O orador 
está cit.ando palavras de um Inspetor 
·elo próprio Banco do Brasil. E' por
tanto, t!ma auto-crítica. 

O SR. GLICÉRIO ALVES - Não 
nego que o Banco tenha cometido al
guns equívocos nesse financiamento .. 

·o Sr. Dario. Cardoso - Por falta de 
pessoal técnico, principalmente. 

O Sr. Jurandir. Pires ...:.. . Não é por 
falta de pessoal .téÚlico. · 

O SR. GLICÉRIO ALVES --: O que 
prcjuclicou foi o espírito aventureiro 
de falsos criadores; não eram criado
res, porém mascates de gado. 

O Sr. Dolor de. Andrade· -. Estqu 
de acôrdo com V. Ex. a que eram fal
·sos criadores. 

O SR. GLICÉR!O ALVES - Hou
ve, então, uma inflação de crédito, 
mas não criada pe1o Banco do Bra
sil, que emprestava sob bases razoa-· 
veis, dado o valor da garantia, mas, 
criada por outros Bancos que cobriam 
a diferença entre a quantiá obtida no 
Banco oficial e o custo efetivo dos 
animais. 

Vede, ·senhores Congressistas, que 
situação de anarquia: de um lado o 
finan·éiamento equilibrado, justo, · a 

. prazo longo; de outro, o empréstimo a 
curto ·prazo, com o ôlho no mesmo 
objeto já. gravado de penhor. Isso só 
poderia levar à ruina, à miséria, des
de que houvesse .um hiato qualquer na 
febre. de negócios,' com reflexo no và
Ior do gado. 
. Diga-se, de passagem, que, felizmen~ 

te, não foi essa a 'orientação da gran
de parte dos honestos criadores do 
Brasil Central.: muitos houve cujo es· 
pirite equilibrado e conservador não 

sofreu a· influência daquela febre, 
conservando-se no nível normal dos 
negócios. · 

O Sr. Dolor. àe Andrade - E' uma 
referência honesta e uma homenagem 
justa que V. Ex. a presta áos vel'da~ 
deiros cria.dores do Brasil Central. 

I 

O SR .. GLICÉRIO .ALVES - Não 
tenho outra intenção senão a de ser 
justo e honesto nesse particular. 

O Sr. Dolor de Andrade - Honra
me sobremaneira essa declaração de 
V: Ex.11 • · 

O SR. GLIOÉRIO ALVES - Foi 
a essa altura que o · Sr. Loureiro da 
Silva, então Diretor. dá. Carteira, re
solVE)U, de acôrdo com a Diretoria do 
Banco, tomar maiores cautelas, visan· 
do;· sobretudo, amparar os verdadeiros 
criadores, como diz no seu famoso re
latór~o, de onde extraio várias pas
sagens da parte não conUdencial. 
.. O Sr. Galeno Paranhos -. O !'ela
tório do Sr. Loureiro da Silva, ex-'Di
retor da Carteira de Crédito Agrícola 
do Banco · elo Brasil, .que .era quem 
estava orientando a .política pecuaris
ta, é . tido pelo's criadores como con
trário aos interêsses da economia na-:-.· 
cional. 

. . 
O SR. GLICÉRIO ALVES -.V~ 

Ex. a coi'.hece, o relatório? 
O Sr. Galeno Paranhos - Em -par

te. ll:le nunca foi dado à publicidade. 

O SR. GLICÉRIO ALVES. - Eu. 
o conheço, na minha qualidade de ad~ 
voga.do d.o Banco, e não guardo re
servas. Devo, porém, informar a V .. 
Ex.11, com espírito elevado, que · há 
muita . injustiça em~ relação ao Sr. 
Loureiro da Silva . 

Não tenho interêsse em defender ·o 
Sr. Loureiro da Silva que, embora meu 
amigo pessoal,· é meu adversário poli- . 
tico e está fazendo lá no Sul uma 

· campanha de co1lfusionismo partidá
rio, sem qualquer proveito para sua 
grei e prenhe de malefícios para o 
meu. Estado . 

Todavia, não lhe posso negar jus- · 
tiça e 'espírito público, no tocante à 
política do financiamento. do . zebú'. 
Não foi êle o quinta coluna da pecuá-
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ria do Brasil Central, como apaixona
damente disse o nobre Deputado Se
nhor Wellington Brandão, nome que 
pronuncio com grande simpatia, por. 
issc que sinto em S.S. a mesma atra
ção que me empolga pela vida . do 
campo. 

O Sr . Lino Machado - E' muito 
honroso para V. Ex.11 êsse depoimento. 

O SR. GLICll:RIO ALVES - Fêz 
o Dr. Loureiro da Silva·, a meu ver, 
o· que não ·poderia ·deixar de fazer. 

Pela Circular n.0 1.564. de 22,..10·43. 
determinou a Carteira que, para efeito 

·de penhor, a nenhum animal poderia 
ser atribuíd.o valôr unitário acima de 
30 mil e 4 mil cruzeiros, respectiva
mente, para machos: e fêmeas. real
meiite finos. 

Já se preocupava o Banco, naquela 
época, em que não fazia pai·te da sua 
Direçãó o Sr. Loureiro da Silva, com 
impedir que seu financiamentos ser
vissem de estímulo à alta exagerada 
que se fazia sentir. · 

O Sr. Dolor de Andrade - E' pre
c1so frisar que o Sr. Loureiro da 
Silva apontou o rumo sul e o Senhor 
~ousa Melo apontou rumo centro ·e 
norte do país, nas suas medidas to
madas em favor da pecuária do ·Bra
sil Central.. 

O SR. GLICERIO ALVES - Não. 
percebi. 
·o Sr. Dolor de 'Ant!racte- As me-. 

dictas do Sr. Lourelro da Silva não 
digo que foram erradas, mas torna
ram-se dra.sticas para os eriadoi'es, 
que já estavam naquela fase de em
préstimos fomentados pela · própria 
Carteira· do Banco do Brasil, sob ori-
entação do Sr. Sbuia Melo. · 

.. O SR. 9-LICll:RIO ALVES O 
Banco do Brasil não fomentou · nem 
criou à inflação: Esta foi realizada 
peles outtos bancos, que cobriam a 
diferença de financiamento concedido 
pelo Banco do . Brasil.· 

· O Sr. JaZes D!lachado - Os bancos 
não criaram ~· inflação. Esta fÔi obra 
do Govêrno. As medidas do 'Banco do 
Brasil, restringindo ·os limites, torna
ram-se um elemento de desconfiança 
no mercado de gado, . e justamente 

quando se fazia a deflação, através 
a Superintendência da Moeda e do 
Orcemo, foi que deflagrou a crise da 
pecuária .. 

O SR. GLIC:f:RIO ALVES -·V. 
Ex.11 terá paciência, que chegarei lã. 

Ninguém compreende, aliás, como se 
puUt::o;:;c: Vt:ncler por 1, 2 é 3 milhões 
ci.e cmzeiros um reprodutor selecio:
nado dà espécie zebu, quando . o ·cam
yeii<.O Dhuran, da exposição de Paler
mo, á qual comparecem ruralistas de 
tôda a parte do mundo, foi vendído, 
aJ,H::nas por 60 ,.mil pesos, ou sejam: 
soo mil cruzeiros, no ano de .1944. 

No R. G. do Sul, os mais belos 
·ex:::mplares de Dhuran, Hereford, Pol
led Angus, Devon e Charolez não atin
gem, normalmente, preço superior a 
10 mil cruzeiros .. Por exceção, um ou 
outro animal, de ·alta procedência e 
otimamente . classificado nas exposi- .. 
çõec, ·atinge a 20 mil· cruzeiros .. 

Fechado êse parêntesis, digamos que 
a aludida circular pr,oibia, também, a 
liquidação de um contrato coni o pro
duto de nova operação, e isso para 
dificultar a especulação e o jôgo al
tlsta. 

Era necessário. criar-se uma men
talidade agr~ria, que compreendesse a 
fim'.lidade do crédito especilizado, e 
era mistér coibir-se a especulação da
queles que não· pretendiam ser· ver
dadeiros criadores, mas,· sim, masca
tes de gados. · 

Ainda a preocupação do gado sele
clonado dominava bôa parte dos ru
ralistas mineiros: no. fim do ano de 
44 cêrca de 2 milhões de cruzeiros ·es
tavam invertidos no Estado monta• 
nhez, em empréstimos pecuários; e. 

. ma1s de um ·· têrçq desa . quantia, ou 
fôssem cêrca de 700 milhões de cru
zeiros, destinava-se a financiamento 
de gado selecionado. 

Veio, então, jã na administração 
Loureiro ela S,ilva. a circular n.0 72, 
de 22-11-44, na qual a. Carteira reco
mendàva procurassem os Gere)ltes se
lecionar e orientar as aplicações, e 
acrescentava que era intuito do Ban
co :Lmparar os que, proficientemente, 

·se dedicavam à atividade rural, bus
cando.· mei:liante a prática de .a tos ra-

.,'.·:. 
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clonais. o desenvolvimento dos reba
nhos, quer em quantidade, quer em 
qualidade, p~:~.ra que não faltassem a 
carne e o leite, · 

Frisava mais a Circular que na.o 
pretendia criar qualquér óbice ao ~e
senvolvimento normal da pecuária, 
mas, sim, não aliiJ:?.entar negócios de 
pura especulação comercial, que nada 
tinham a ver com o verdadeiro in
terêsse dos criadores. 

Ficaram, ainda, mantidos os li.mit~s 
de 30 mil e 4 mil cruzeiros para o !I-
nanciamento, respectivamente, de ma
chos e fêmeàs, porém sOmente para· 
os animais maiores de 2 anos e real.; 
mente finos. R~comendou-se, mais, 
fôssem evitados empréstimos àqueles 
que, ha menos de 3 anos, não se Vies .. 
sem dedicando à criação de gado se
lecionado, em ca:inpo próprio. Admi
tiu-se entretanto, negócios de exceção, 
a jui;o da Dlreção cta Carteira. 

'l'raçou dita portaria normas de ava
Ilção, estabelecendo que animais finos, 
menores de 2 anos, teriam limites· de . 
firianciamento que oscna~ram entre 10 
e 5 m11 cruzeiros ·para os machos, e 
entre 2 a 1 mil cruze1ros para as fê
mea~. 

Est~:~.beleceu-se, excepcionalmente, 
financiamentos até 50 mil cruzeiros 
para touros· categorizados como alta
mente finos e até 10 mil cruzeiros, para 
vacas, também assim class1!1cadas, 
mas frisou-se que cs mutuários que 
quissessem adquirir animais de maior 
prêço, deveriam, além daqueles limites, 
faze-lo com recursos próprios. 

Procurava-se ·dificultar novos finan
ciamentos àqueles que tivessem liqui- · 
dado seus empréstimos com antecipa
ção, visando outros financiamentos 
com o f!m de especulações, pois, não 
raro, orerectam por maior valOr .a mes
ma garantia do empréstimo 't'esgatado. 

Ninguém, me parece, pocterá con
denar. semelhante política diante das 
circunstâncias que venho focando, e 
que se resumia, ,apenas; em medidas 
de cautela. 

O. Sr. Galeno Paranhos - E. V. 
Ex. 11 talvez ignore um fato impoJ.:tan
te. No ·momento em que tôdas as 
atenções . estão voltadas para a pe
cuária ainda é c Banco do Brasil 

que fecha a porta aos pecuarista.s, 
não querendo ~Weitar o plano pro
posto pelo Ministro da Fazenda. 

O SR. GLICJ!:RIO ALVES - Acredi
to que V. Ex.n só diga isso· por desco
nhecimento da politica fin:ancefria do· 
Banco do Brasil. . A verdaide é que, 
até agora, com · êsse g.ado p~ado 
nas invernadas do Brasil central, o 
Banco cio Br.SISil ainda não fechou 
essa Carteira'. 

O Sr. Galeno Paranhos -' Mas 
-baixou os preços, desmoralizou a Car-· 
teira: aceitava fêmeas a 4.000 cru
zeiros e machos .·.epl'odutores a 3.00Q, 
quando êstes últimos eram pagos a. 
5.000 cruzeiros. ·Está assim desvalo-. 
rizando a sua própria garantia. · 

. O SR. GLLCJ!:RW ALVES - V. 
Ex.a queria que o Govêrno continuae
se a fina;nciar, nos mesmos moldes,. 
uma pecuária cujos .reprodutores não 
têm saída e cujo· gado de corte não 
possui mercado ? - . 

o • Sr. Galeno Paranhos - Quer~a
mos que mantiv.ess.e, pelo menos, ~. 
preços. 

O SR. GLroÉRJjO ALVES - Em . 
17· de março d:e ~945, .o ~anco ·do 
Bl'asn. re.solv•eu expedir ·a Circular nú
mer·o 1. 997, onde se frisa, no início, 
que foi decidido alterar em algune 
pontos a-s instruções b~ixadas, ~ara 
que, de modo algum, ;;eJam ating1d~ 
os · legítimos criadores, os quais, dlZ 
a circular "continuam merecendo 
tôdoa a at~ção de nossa parte". 

Permitiu-s•e empréstimos a rural~
tas que viessem se dedicando ~á dow · 
anos à criação . de .gado selec1onado~ 
e · facultou-se tais financiament08 
àquêles que não fôssem proprietários 
d·c campos, mas tivessem contratos de ~ 
arrendamentos pelo prazo de 5 _anos. 

Elevou-se para 5 anos· o prazo de: 
liquidação dos contratos, que antea. 
era- de 4. · . · 

Facultou-se aos mutuários disporem 
livremente do remanescente . do rern
dtmento resultante · da venda da.t~· 
cria.S dos rebanhos apenhados · 

Abrandaram-se as· condições do fl- · 
nandamento para criadore~=. que H
qtiidassem antecipadamente . os seu& 
_e o!tos, mas procurvu-se a.fastar es-

' 
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peculadores, torr).ando-lhes desínteres
sa;ntes as condi:çpes das operações. 

Dr. Gusdesteu Pires, de acôrdo com 
a· Direção do Banco, tomou · nov~ 
medidas d·e ·imprescindível cautela, e 
isso pela Circular n. 0 2. 305, de 14 de 
f·evereiro de 1946; Não podia ser de 
outro modo, pois, àquela data, os fi
nanciamentos de gado se elevava:m 
a mais de 3 bilhõeiS de cruzeiros, ou 
sejam 60% do total da aplicação da 
Carteira Agrícola, sem esperança de 
recolhimento imediato dessa imensa 
soma. 

Novos abrandamentos ainda trouxe 
_ a Carta Circular n; 0 2. 072, de 8 de: 

junho de 1945, permitindo financia~ 
mentos a ruralistas com menos de 
2 -anos de ativídade na · pecuária, 
cumprindo às Agência.:. distinguir os 
verdadeiros criadores dos meros ne
gociantes de ga;do; Dispensou-s·e o 
tnterstício para ós empréstimos des
tinados à melhoria ou aumento dos 

·plantéis, ai:nda que resgatado com 
antecipação o contrato anterior. Fo1 
alterada a amorti2lação: ao invés de 
5 prestações ·anual: de 20%, essas 
passa,ram_ a 10% no· primeiro ano; 
20% do s·egundo até o quarto; e 30% 

·no final. · · 
Vários 'fatores tornaram desacon

selhável a inversão de mais capital 
e1r negócios da pecuária. O Br·asil 
central se achava sobrecarregado, em 
31 de dezembro de 1945, com emprés
timos no valor de 2 bilhões e .15 mi
lhões de cruzeirÓS. As Agências ín
forinavam que inúmeros criadores e 
invernístas se achavam impossibilita
dos de resgatar sem · compromissos, 
po"que não conseguiam v·ender os· ga
dos. Os frigoríficos mostravam-se 
desinteressados e faziam, como os do 
Rio Grande, a política baixista. 

Além disso, vei'ificou-se a ausência 
quase completa de compr·adores para 
a produção dos plantéis, destina;dos 
à venrlá. de reprodutores. E isso é 
perfeitamente explicável: s·e tais aiili
mais se. destinav-am a suprir as ne
cessidades de reprodutores nos reba
nhos comuns, como iriam os prQ'Prie
tários dêsses rebanhos adquiri-lOs, se 
não achav·am sa~da para o seu pró

_prio gado? 

A · expOil'tação de reprodutores para 
os Estados Unidos, México e V·ene- · 

Vejam VV. Excias .. que nunca hou
ve otitra recomendaÇão senão no sen- .. 
tido de cautela, para evitar-se a si
tuação, que afinal ai está. 

O SR. PRESIDENTE- Lembro ao 
nobre orador que está findo o tempo 
de que dispunha. 

O SR. GLICÉR!O ALVES ~ Pe
diria a V. Excí~. ~, Sr. Presidente, 
uma pequena tolerância, a fim de que . · 
pudesse concluir. . 

(Lendo:) As aplicações das Agên
cias ficaram limitadas, provisoriamen
te, ao montante dos seus créditos em 
ser em 31 de dezembro de 1945, ad.;. 
mitindo-se uma aplicação extra, até· 
20%. daqi.1ele total, em novos fínan
ciámentos .. Novas operações, fora des
sas bases, somente serão permiti<;las 
com justificação prévia e licença da 
Direção. . ·· .· 

Nenhum produtor poderá consegmr 
empréstimo superior a 300 mil ·cru
zeiros, ·mas aqueles que já tiverem 
responsabili~ades não ficam impedi
dos de obter novos financiamentos até 
o limite aludido de 300 mil cruzei
ros. 

zuela, ·não se verificou. . · 
· DiBin te de tudo. ·.isso - e compre

endendo que . o problema não é de 

Não se cortou, pois, o crédito aos 
·ruralistas, nem se iniciou uma poli-· 
. tica violenta de deflação, como tem 
sido afirmado. pois até permitiu-se às 
Agências concederem empréstimos 
para resgate de dividas · oriundas de 

: compras anteriores 'de gad?, devida~ 
mente documentadas. 

. crédito, mas, si:m. de mobilização da 
riqueza já existente, não convindo por 
forma alguma agravar 'mais a situa:.. 
ção, a Carteira A:gricola, que tem à 
sua frente· uma alta figura, inteira
mente insuspeita ao Brasil centa·al 
e a todo o Pa:Ls - o ilustre mineiro 

Foram as Agências autorizadas a 
prorrogarem por um ano, os contra-. 
tos de financiamento de gado fino 
indiano, já ·vencidos e a vencer até 
31 de dezembro de 1946, caso os mu
tuários se vejam impossibilitados de 
resgatá-l.~s nos vencimentos. 
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Logo não há motivo de alarme 
para os criadores, pois o Banco não 
está fazendo execuções e nem forçan
do vendas. Qulpas não lhe cabem 
pela falta de transporte, má vontade 
dos frigoríficos e outros ·fatores es-

. tranhos à sua vontade. 
Não podiam, é certo, deb:ar de se

rem baixa.dos, como foram, os limi
tes máximos pelos quais os animais 
podem ser recebidos em penhor. 

Diante desta exposição suscinta, ba
seada no exame das próprias circula
res e dos fatos que emolduram o 
assunto, parece-me que os ruralistas 
do Brasil Central, sem espirita de 
paixão ou injustiça, não podem arti
cular qualquer queixa contra o Ban
co do Brasil, que sômente procura, 
nêste mome11to. evitar a · excessiva 
expansão dessas operações, que lhe 
criam grandes problemas, além de po
derem causar dânos incalculáveis aos 
próprios criadores e à economia na:. 
cional. 

Impõe-se, como um c1ever inelutâ
vel, a recondução dos financiamentos 
a nfvels . mais prudentes. 

Demais o problema, como já disse,· 
não é agora de crédito, mas de mo
bilização das riquezas existentes, com 
a saída de gado gordo aue se acurou~ 
la nas invernadas. 

O Brasil Central abastece os gran-~ 
des merendas do Rio e São Patüo. 
Tem, pois, consumidor seguro para 
seu rebanho de corte. e é inconcebi-. 
vel que as populações nãó tenham 
carne suficiente, quando o gado está 
à visttt. 

Forneçam-se transportes; obriguem~ 
se os frigoríficos a matar, adquirin
çio por prêc;:oR mínimos prefixados a 
arroba de. carne: se não quiserem fa-. 
zê-lo, o nosso Govêrno que os requi
site, como já ámeaçou. 

O gado terá, então, saída para os 
mercados de consumo, os prêços·rea
girão, os empréstimos serão regulari
zados e com o produto das amortiza
-Ções poderá o Banco do Brasil vol-

. · tar a ·operar com mais elasticidade, 
f!nanciando os verdadeiros produtores 
·em bases normais. 

Com a devida vênia, penso ser êsse 
. o remédio imedia~o para a crise que 
nos assoberba. 

O remédio imediato e definitivo se
ria a construção, por firmas nacio
nais, de frigoríficos-charqueadas . · de 
pequena · capacidade, . nos pontos de 
existência da matéria prima·, e de 
grandes entrepostos no Rio e São Pau
lo, que depois se estenderiam à Ba
hia, Recife, 'fi'ortaleza e Belém. 

A vantagem desses frigoríficos, além 
da libertacão dos polvos estraiigeiroo, 
seria abater, no devido tempo; todo 
o gado que engordasse, guardando de
pois as carnes nos entrepostos. gstes 

. deveriam .. ser dotados de câmaras 
frias p::na o congelamento de uma 
parte, resfriamento de outras, desti
nadas a consumo mais imediato, e de 

· câmaras 'de descongelação, que per
mitissem às ·carnes entregues ao con
sumidor manterem as características 
da carne fresca. 

Permitir-me-ia sugerir aos criádo
res do Brasil Central que se organi
zassem em cooperativas de charque
adorés e criassem um órgão semelhan
te · ao Instituto de ·Carnes do Rio 
Grande do sui, com o que, embora 
lentamente, chegariam . às soluÇões al
vitradas, caso o Govêrno Federal não 
preferisse, qesde logo, fazer à · sua 
custa as obras indicadas, o que seria 
justificável pelos grandes interêsses 

-públicos em jOgo. 

com tal organização, o mercado à 
vist~. os flnanci.amentos normalizados, 
a iniciativa e coragem dos nobres pa
trícios, vencevão êles, a· meu ver, tõ:.:. 
das as dificuldades e se lib.ertarão dos 
frigoriflcos estrangeiros, com o revi~ 
goramento definitivo . da sua econo
mia, a serviço da grandeza maior do 
Brasil. <Muito bem; palmas.) 

(0 Sr. Piza. Sobrinho cedeu· o 
tempo àe sua inscrição ao ora-
dor.) · 

O SR. AURELIANO LEITE -.Se· 
nhor Presidente, Srs. Representantes: 
não tive a ventura de assentar-me na 
Segunda Assembléia Nacional Constl
tuinte do Brasil. A essa época. estava 

•• 

.. . 
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exilado na Europa, pelo grande crime 
de haver tomado parte na gloriosa Re
volução de São Paulo e, num exílio tão 
rigoroso que não me foi permitido se
quer vir ao Brasil assis.tir à agonia de 
minha mãe, que desejava morrer· a · 
meu lado. 

Não foi, talvez, pior, a cassação dos 
meus direitos politicas, impedindo-me, 
por essa forma, de concorrer- com os 
demais brasileiros, eu e outros revolu
cionários de São Paulo, às eleições 
para aquela Assembléia Nacional Cons
tituinte do Brs.sil. 

Mais tarde, em 1934, apr-esentando
me .ao eleitorado, dentro do Partido 
Constitucionalista a que me fillei, con
segui ser. eleito para a. Iegisl!ttura. 
que sucedeu à Constituinte d-e 34. 

Se tivesse feito parta· dessa Consti
tuinte. ter-me-ia batido ardentemente 

. contra o preceito constitucim1al que 
limitou, de uma forma prejudicial os 
interêsses do' Brasil, à sua grandeza .e 
à sua prosperidade, a imigração de 
braços estrangeiros. Seria contrário a 
êsse atentado ao nosso progresso, que 
foi o paró.gràfo 6. 0 do artigo. 121 da 
Constituição então. elaborada. 

Discutindo-se aqui, neste momento, 
o requ~rimento n.0 16, de autoria do 
ilustre colega, Sr. Miguel Couto Filho, 
que trata de informar o Sr. Ministro 
da Agricultura do grande anseio da 
nossa . população rural de colaborar 
·com o E:recutivo. na obra de revivifi
cação dos nossos sertões, entendo que 
o primeiro beneficio que sé pode pres• 
tar ao Brasil será atender a um dês
ses anseios, batendo-nos pela imigra
ção ampla, livre, no Brasil. 

O Sr. Bastos Tavares- De qualquer 
nacionalidade? . · 

O Sr. Dario Cardoso -- Imigração 
livre, mas selecionada. · 

europeus. Precisamos de· agricultores 
e trabalhadores especializados que não· 
se confundam· ~om a enorme massa 
que poderia entrar no pais se permi
tida a imigração ampla, prejudicando. 
os trabalhadores nacionais. 

O SR. AURELIANO LEITE""'"" Não 
me refiro ao presente. l1!sse problema 
pertence ao futuro do Bmsil. Não ve
nho à tribuna . plantar couves, mas 
carvalhos. 

O Sr. Galeno Parc::nhos - Precisa-. 
. mos, tambén:i, evitar. os quistos raciais 
no Brasil. · · 

O SR. AURELIANO LEITE - Não 
e-xistem quistos· raciais no Brasil. ·E' 
uma fantasia o que se propala por aí, 
a respeito dêsses quistos. ' 

O Sr. Lino Machado - V. Ex. a po
deria, até, citar casos dêsses mesmos 
quistos localizados no Estado que Vos
sa Ex.a répresentà. Por certo não os 
desconhece. · · 

O SIL AURELIANO LEITE- Re
fere-se v. Ex~ a aos· japoneses. Aliás, 
não venho aqui defender a imigração 
japonesa. Afirmo. contudo, que não 
há propriamente encistamento ou en
quistamento de japoneses no Brasil. 
Insisto em que se .trata de uma. fan
tasia. 

O Sr. Lino. :Machado - Há colegas, 
e mesmo coestaduanos de V. Ex.~. que 
afirmam a. existência~ de verdadeiros 
quistos em todo o território paulista. 

O SR.· AURELIANO LEITE- Afir
mações não faltam. Rest~ saber se es· · 
tão calcadas na verdade. 

o Sr. Dario Cardoso - Não se es- ·. 
queça V. Exa. dos quistos alemães 
no Paraná e Santa Catarina. Um. sem 
núi:nero de filhos de alemães não sa. .. 
bia falar o português. ... 

o Sr. Plínio· Barreto - Menos a ja~ 
ponesa. · 

O SR. AURELIANO ·LEITE -.No 
decorrer do meu discurso tratarei. das 
restrições·. que devem . ser impostas a 

O SR.· AURELIANO LEITE 
·Também há muito de fantasia, nes
se particuLar. 

essa imigração. · 
O· Sr. Galeno Paranhos - Conside-. 

ro perigo despejar no Brasil a grande 
massa de individues s-em trabalho, que 
perambulani. nas · capita;s dos palses 

b Sr. Galeno Paranhos- - Se ti· 
vessem triunfa.do teriam criado o pro .. 
blema das in~norias no sul d.o país. 

O SR. AURELIANO LEITE -
· :peço, porém, a y. Exas. permitam

me prosseguir em meu discurso, um 
po:uco desvia~o pelos . apartes com que 
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me honram: O tempo de que dispo
nho é escasso. 

o Sr. Li no Machado - Em 1933, 
votei a favor da emenda Miguel Cou
to e, por isso, interrompi o discur

. so de v. Exa. Mas, quero ter o pra
zer de ouvi-lo. 

O SR. AURIDLIANO LEITE. , 
A emenda que V. Ex. a. defendeu seria, 
talvez, defensável àquele tempo, mas, 
no momento. desaparecido o perigo 
dos imperialismos japonês, italiano e 
alemão. não há mais razão para essas· 
restriçÕes. Quanto ao aspécto racial, 
dêle tratarei daqui a pouco. · 

O Sr. Lino Machado.-:- V. Exa. há 
de permitir que eu mantenha o meu 
ponto de vista da Constituinte de 
33.· 

O SR. AURELIANO LEITE 
Vou retomar o fio de meu discurso. 
E, para evitar que me desvie dêle, 
passarei a ler daqui por diante. 

o Sr. Luís Viana - V. Exa. tal
vez se lembre de que, na Câmara pas
sada, essa questão da imigração foi 
!.Ventada quando de um projeto do 
Sr. Vanderlei Pinho. Naquele .mo
mento, o Deputado .paulista, Sr. Teo
tónio Monteiro de Barros. fêz, até 
em S·essão se•creta, revelações sôbre 
a imigração japonesa, e eu me lem
bro de que a documentação, inclusi
ve fotográfica e cinematográfica. 
quanto ao aspecto educacional do que 
existia em S. Paulo sôbre a Colônia 
japonesa, tinha a maior gravidade. 
Entretanto, por causa do caráter 
económico - eis a realidade, .não foi 
possível a ·aprovação do projeto Van
derley de Pinho. que visava, justa:
mente, uma distribuição mais equita
tiva da imigração ·amarela no Bra
sil, no sentido de evitar ·a formação 
de quistos raciais. 

O SR. AURIDLIANO LEITE 

cial e outros que possa ter a .ques
tão. 

o indiscutível é que o Brasil pede 
. braços, braços e mais braços. 

o Sr. Plinio Barreto - Não braços 
amarelos. 

O SR. ADRIDLIANO LEITE 
Até êsses, subsidiàriamente, se o.s 
bràços brancos não derem para aten
der às necessidades da. lavoura. Eu 
seria partidário, . mesmo, dos .• braços 
amarelos, uma yez que -' repito .- · 
desapareceram as grandes· restrições 
de natureza política, que se faziam à 
imigração japonêsa. 

Agora, pediria aos nobres colegas 
que me permitissem prosseguir lendo 
o meu trabalho; de véz que disponho 
apenas de meia hora. (Lê) 

"Com efeito: braços! braços! bra
ços! - gritam por tôda parte · aonde 
se cultivam os nossqs imensos cam
pos. E o Brasil, na sua míngua de tra
balhadores rurais sem falar já em ar
tífices para construções e em operá- . 
rios e técnicos para a indústria, não 
vê estancar-se essa carência, essa Sêde 
real de homens .. 

E' uma fatalidade histórica que pesa 
· sôbre o País, a pagar o calamit'oso 
tributo. da sua vastidão incomensu
rável. 

Nem Portugal, nem a Espanha, sem 
querer aludir, claro, à invasão· holan-

.. desa e aos desembarques franceses 
<uma· e outros ·s~m radicação no 
Brasm, não qui~eram ou não pude
ram jamais suprir a colónia da mão 
de obra que ela necessitava para se 
àc!Senvolver e prosperar. 
. Exterminado. ou 'desaparecido o ín
dio, proibida a importação do negro 
- o problema· rural do País entrou 
em crise. mais profunda. 

C01'tado o cordão umbilical que 
nos ligava a Portugal, já alguns 
mais clarividentes dos nossos poucos 
homens públicos, antes mesmo da 
ceS.sação definitiva do ·tráfico d0 ne
gro o.a Africa, começaram a encarar 
com certa objetividade a política imi-

Quero dizer a V. Exa. que eu não 
deséonhecia a opinião nem a infor
mação que· o ex-Deputado Teotónio 
Monteiro de Barros trouxe a Assem
bléia Constituinte de então. Adianto 
a ·"v. Exa. que a defesa de minhás 
idéias está no ponto de vista estri
tamente económico, pois deixarei para 

. gratória. · 

. melhor oportunidade o aspécto ra-

Mas era tarde demais para resolver 
a meio sequer o assunto tão malba
ratado.· E não se fez, dai em cliante, 
se11ão remediar ou melhor, remendar 
o grave problema~ · 

',, ·, . 
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A carta· de .Jei de 23 de . Setembro 
de 1826, em . que Pedro I ratificou a · 
convenção entre o Brasil e a Ingla
terra para. acabar com a importação 
de escravos, devia ser seguida de imi
.gração em massa, branca e livre - e 
não foi. · 

Na realidade, nem a própria lei de 
7 de Novembro de 1831, que declarava 
livres todos os cativos Vindos de 
fora e· impunha ·penas aos trafican
tes, alcançara cumprimento rigido. · 
Só mais. tarde, dezenove anos· depois, 
<Ju. seja, em 4 de Setémbro dé 1850, 
o· ainda jovem Pedro II, atirando 
para a história aq:uela frase célebre 
de que "preferia perder o trono a to
lerar a continuação do comércio in
fâme", deixou ci.e entrar o braço afri
cano no Brasil. · 

Mas, inegàvelmente, a importação 
de negros, nesse largo espaço de 1826 
a, 1850, foi pequena. Entretanto, me
nor ainda continuou a Vinda de bran
cos .. o fenômeno, portanto, agra
vou-se. 
. AlgunS milheiros de alemães entra
xam no Rio Grande 'do· Sul e em · 
Santa Catarina e São Paulo. 

Estas duas províncias, · entre 1843 · 
e · 1859; ·· receberam, consoante ·Ma~ 
Fleiu.ss, cêrca de mais de ·20. 000 co
lemos germânicos. 

Se todos · os nossos estadistas im- · 
perletis houvessem possuído a ante
visão administrativa desse paulista de· 
radicação que se chamou Nicolau Pe
reira de Campos Vergueiro e nasceu 
em Vai da Porca, em Trás-os-Montes, 
outro se mostraria o progresso · do 
Brasil. 

gumas centenas de alemães no cul
tivo do café em São Paulo. 

Foi contemporânea ·. a criação de 
inúmeras colônias agrícolas naquela 
província, · que chegaria · a . comportar 
cêrca de 60. 000 europeus. Porém, a 
inteligência ativa e fecunda de Cam
pos Vergueiro não logrou muitos imi
tadores. A sua morte, aos 18 de Se
tembro de 1859, nesta Capital, deixou 
um· v.azio impreenchível. 

Mas·, ·senhores . Constituintes, se é 
certo que o Brasil .só recebeu até hoje . · 
cêrca de 4 1/2 milhões de imigrantes · 
europeus, o que . nada representa 
díante, por exemplo, da Argentina, 

. que até 1930, com 12 milhões de ai-, 
mas, recebeu 7 milhões, lembre-se que 
a metade daqueles 4 1/2 milhÕes lo
calizou-se em São Paulo. 

Nem por isso, aquela região possuiu 
jamais braços quantos lhe bastem. A 
grita contra a falta de trabalhado
res não cessou l;lUJ;lca dentro daque
las terras dadivosas. 

A extinção total da escravidão no 
País, embora São Paulo tivesse no
vos cérebros a lhe dirigirem a eco
nomia e êstes fizessem muito pelo 
problema da substituição do trabalha
dor escravo pelo homem livre Cbasta 
citar o Conde de Parnaíba, Martinica 
Prado, Antônio Prado e outros pou-:
cos), seria um descalabro bem maior 
do que foi,· naquela unidade da Na
ção, se, de 1885 até 1904, só de bra
ços italianos, excluídos . os lusos, . es
panhóis, austríacos e ·outras naciona
lidades, ali não penetrassem quase 
700. 000 colonos. . 

Só dai por diante, e já muito tarde, 
Aos .1835, e, pois, pouco tempo após 

o convênio com a Inglaterra, Campos 
Vergueiro, que cultivava·. uma fazenda 
de café em São Paulo, a . célebre Ibi• 
·caba, em Limeira, organizava uma so
ciedade civil,· com objetivos puramente . 
!migratórios e já' levava homens eu
ropeus para aquela província, em pe-. 
noso atraso material. 

. fpi que o ·Brasil compreendeu que es- . 

Depois, aos 1840, ensaiava trazer tio 
Minho algtunas familias lusas para· a · 
mesma propriedade. Assentando com 
o Ministro do Império Manuel Alves 
Branco -nedidas · que facilitavam a 
vil1da do braço livre e depois da lei 
chamada "de Terres", de 1850, obra 
do Visconde de Olinda, localizou al-

tava na importação de camponeses 
. estrangeiros a salvação da sua Ia
. voura, que na realidade representa 
a· sua riqueza estável e básica. . 

Para maior infelicidade, do outro 
lado, interêsses opostos ·aos elos brasi
leiros em o nosso. maior celeiro de 
homens.- a Itália - e dos nossos co
nhecidos concurrentes, à mão de obra 
européia - a Argentina à frente, de- . 
sencadearam a guerra às nossas pre
tensões e ao nosso País, como. im-· 
próprio a aclimar .o homem branco. 

Veio . a difamação do Brasil e não 
tardóu a acompànhá-la o Decreto 
Prinetti, para estancar na bela -Itália 
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a saída dos seus camponeses para os 
nossos portos. 

E permita-se-me que, nesta altura, 
lembre o gesto desse grande patriota · 
que foi o sábio Luis Pereira Barreto, 
filho de Resende, · que conseguindo 
cultivar com o melhor resultado a 
uva branca, em São Paulo, e expondo 
suculentas caixas dessa fruta no es
trangeiro, teve por único escopo de-. 
monstrar .que, se era certo que . só o 
solo que produz a uva branca é pró
pria do homem branco, estava ali a 
demonstração inconcussa de que, pelo 
menos, a parte meridional do nosso 
território estava habilitada a agasa
lhar com vantagem o europeu ... 

O Norte também não ficou sem ar
dente defensor. Impressionaram-me· 
bastante as palavras de Afonso Costa, 
.velho. funcionário do Ministério da 
Agricultura, na "Revista Americana", 
que, baseado em Agassiz e mais mo
dernamenta em Russel Wallace · e 
Paul Walle (e . por conhecimentos 
pessoais), atesta que a própria Ama
zônia não é infensa· ao europeu. 

De Paul Walle cita êste trecho: 
"Erradamente se tem dito que só a 
pB,rte central e meridional do Brasil 
é habitável por gente· européia. E' 
um êrro, êrro de .tal modo difundido, 
que tem tido curso mesmo no Rio de 
Janeiro, tanto assim que todos os es
forços e facilidades se dirigem de pre
ferência para o Sul, onde se podem 
obter resultados mais rápidos, con
quanto, os estados do Norte, são me
nos cuidados. Tal convicção se ori
gina do fato de serem aqueles esta
elos pouco visitados, conservando .por 
tradição u.ma reputação má, fundada 
em relatórios escritos sem maiores co
nhecimentos e isto desde muito tem-

. po. · Em · todos êsses estados o euro
peu pode perfeitamente aclimar-se e 
viver com muito boa saúde, princi
palmente em Pernambuco, Paraiba, 
.Rio Grande do Norte e Ceará. · 

. Da Bahia e ~:>Utros Estados poderá 
dizer-se a mesma coisa". 

E acrescenta; 

"Até nas regiões in;li'Jubres, tais 
como as margens do rio Madeira, na 
parte em que se construiu a "Estrada 
de Ferro Madeira~Mril'n.oré" e nas flo
restas em que o movimento das ter-

ras ocasionou em tõda a parte a febre 
palustre, são os trabalhadores italia
nos e espanhóis .os que fornecem hoje 
a melhor mão de obra!'' 

Vem, a talho ainda lembrar, como 
·o faz Afonso Costa, . que o meio, o 
clima e . os costumes sejam embara
ços instipe~áveis à imigração. Nos 
tempos da colonizaçüo americana 
contemporâneamente a 1850, firmara
se a crença de que a Luisiana, o Te
xas, a Flórida e a Virgfni:l, não· po
diam receber imigr~ntes eiD·opeus. 
Medid~s administrativas inteligentes e 
l'igorosas tornaram em .pouco essas· 

· regiões ricas e adiantadas.· 
No· Brasil se prefere relegar a ad

ministração para planos secundários. 
Mas, reatando o fio das nossas des

ditas imigratórias, depois do Decreto 
Prinetti, veio a Grande Guerra de 
1914 a 1918 trazer novo. entrave ao 
povoamento do Bra1;il. 

E o Decreto Prinetti lá continua
va vigente. 

Não fõsse a intervenção de Antô:
nio Prado, aos 1921, no €lhamado Con
vênio de Onchy e estaria por desven-
tura ainda de pé. · · 

Depois, surgiu Mussolini com o seu 
monstruoso. fascismo. 

Depois, p!'.ra coroar a obra da nos
sa desgraca, agravando· nossa situa
ção de terríveis conseqüenc!as para 
a vida económica do Brasil, :tdotou
se o prínclpio absurdo. instituído pela 
Constituição de 1934. · 

Na verdade .. ·não. se pode .ainda 
acertar com o figurino exato a que 
vai obedecer a constituição· que e:s
tamos fazendo. 

Seguirá o plano de ·uma carta sin
tética, como querem os Srs. Plinto 
Bal'reto, Sampaio Dória e outros lu
minares? Ou prefirirá o método da 
constituição analítica de 1934, que aga
salhou no seu bôjo até uma disposi
ção gramatical referente à ortogra
fia? 

Se os nossos propósitos coincidirem 
lastimavelmente com os dos consti
tuintes de 1934, não tenho dúvidas em 
que, desde já, precisamos combater 
com tõda a energia os preceitos. do 
§' 6.0 do artigo 121, repetido na sua 
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nociva substância pela funesta car
ta fascista de 1937. 

Não ignoro quanto se deblaterou em 
tôrno desse dispositivo. Vejo de um 
pólo as· figuras veneradas de Miguel 
Couto e Artur Neiva, acolitados por 
Xa:víer de Oliveira e Teótônio Mon
teiro ele Barros,. a D.outora Carlota 
de Queirós e outros. Do pólo contrá
rio, vejo Carlos de Morais Andr!3-de, 
sempre quente, na vanguarda dos de~ 
bates. . · ~ · 

Tenho ainda na memória a ful
minação terrivel çl.o negro e do áma
rêlo por aquêles e a tendência libe
ral e humana deste, adotando' e de
fendendo com paixão tese inteira
mente antípoda . 
. Não desejo reviver essas discussões 

calorosas no tom em que muitos vê
zes se colocaram. Mas, se para evi
tar as conseqüências maléficas que a 
Nação sofre, fôr preciso isso, irei a 
is~o; como representante do povo 
te1mo em cumprir o· meu mandato e 
corresponderei à sua confiança .. 

Não vou defender a imigracão 
asiãtic.a ou africana. Vou .apenas 
pleitear para ·o Brasil uma imigração 
ampla, em grandes màssas, em fartas 
c~pias, tal como êle precisa, atendi
das, claro, as .. restrições físicas e mo
rais dos indivíduos, menos de raça, 
que de saúde moral· e fisiológica, 
aproveitando pela experiência no Pais 
as nacionalidades que de fato mais 
11os. convenham. 

Mercê de Deus, não passou sem fôgo 
de grosso .calibre; em protestos veemen
tes, o dispos~tivo da Constituição de 
1934, apesar de seu defeito de técni
ca, tão sábia e humana em alguns 
pontos. '"' 

Basta ·recordar as publicações que 
deploraram êsse § 6. o do art. 121.· Aí 
estão Bruno Lôbo, Oscar Tenório e 
Júlio Revoredo, para' só citar êstes 
autores, cheios de· uma documentação 
ilustrativa e irrespondível contra tão 
contra. indicado princípio. · 

Dentro dêsse~ livros há argumentos 
impressionantes, não só dos autores 
como de homens públicos de alto 
cotúrno. 

Tenho aqui sqb os olhos o que dis
se o Sr. Salgado Filho, já assentado. 
na sua cadeira de de!)utado classista: 

"Est.amos dea.nte de uma situa
ção. bastante grave para os desti
nos da lavoura nacional. E ·essa 
situação a ninguém será licito du
vidar - corre por conta do atual 
àlspositivo constitucional que de
sastradamente fechou os portos 
pátrios ao concurso dcs braços es
trangeiro~. Quando minisko cl() 
Trabalho tudo fiz para evitar a. 
consumação desse verdadeiro 
~t~n~adp que. se planejava e que· · 
1ruellzmente se levou ·avante, con
tra o B11asil. Ahi está o resultado· 
em tôda a sua dolorosa realida
de; os campos cada vez depaupe
rados de braços e com êles o co-· 
l~pso· alarmante da nossa .produ- · 
çao agrícola. Para um pafs como.· 
o Brasil; que pqssui . dois têrços~ 
de seu território ainda por desbra
var; para uma nação como a nos
sa que tem na agricultura o seu· 
principal alicerce, uma emenda, 
como a que logrou entrar na nos-· 
sa Carta Magna, não podia dei..: 
xar de gerar as conseqüências gra
víssimas que ora estão surgindo e: 

. ·dentro das quaes não nos será cli
ficil prever. a catástrofe que se· 
avisinha, talvez irremediável, para· 
os nossos destinos. Uma rápida· 
análise às estatísticas bastará pa
ra convencer os mais incrédulos". 

· Inúmeros outros vultos, algUns do• · 
porte de Evaristo de Morais, lança- · 
ram-sê de braços abertos à campanha 
iniciada pela- "Gazeta de Notícias". 
Basta citar Armando ·de Sales Olivei
ra, então governador de São Paulo, .. 
o sociólogo Oliveira Viana, o técnico: 
Leão Maria de Lacerda, o general' 
Moreira Guimarães, o magistrado: 
José Duarte, o advogado Edmundo• 
Jordão, os deputádos Renato Barbosa, 
Dinis Júnior, Samuel Duarte, Félix 
Ribas, J. Sampaio Vidal, A:droa1do 
Mesquita, Paulo Asstmção., o jornalis-· · 
ta Herbert Moses, os grandes fazen
deiros Bento ·sampaio V~dal e Hen
rique da Cunha Bueno. 
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O Sr. Daniel Faraco - Vossa Ex
-celência refere-se àquela limitação de 
2 por cento? 

O SR. AURELIANO LEITE - Está 

um milhão de braços. A segunda par-
te é ::. colonizaç&o. . 

O Sr. Bastos Tavares - V. Excelên
cia nã.o a·cha que essa imigração deve 
ser constituída de trabalhad·eres há-claro. A limitação é monstruosa, para beis? . 

um pais de imigração como o Brasil. 
O Sr. Zino li'Iachado - O motivo O SR. AURELIANO LEITE·- Está. 

por que se fixou em 2 por cento o li- claro; precisamos de técnicos e cam.; 
mite para tôdas as raças foi inteira- poneses para a agricultura; de operá
·mente de natureza diplomática. · Na . ·rios para as indústrias e, até, de pes
realidade, os Constituintes de 1933 qui- soas para os serviços domésticos, de 
:seram limitar a imigração asiática. que há grande carência nas caoitais 

O Sr. Daniel Faraco - A Consti
tuição não deve fixar percentag.em. 

O Sr. Galeno Paranhos - Diante da 
pressão que os países europeus vão 
·exercer, não a·cha V. Ex.a que vamos 

· ·criar problemas sociais e econ.ômicos? 

O SR. AU;RELIANO LEITE- Vos
.sa E}:.a não destrói a minha argumen
tação. Ao contrário: está apontando a 
existência de outro problema impor
tantíssimo. Para mim, um dos maio
res é o da imig:ração, mesmo porque, 
segundo o grande João Batista Alber
;di, governar é povoar. 

O Sr. Pedro Vergara · - Perfeita
mente; o problema do Brasil é justa-
·mmte povoar. · 

O SR. AURELIANO LEITE__:.. Fico 
·muito s!ttisfeito por ver que os nobres 
'Deputados estã.o de acôrdo com a mi-
nha tese. · ·· 

O .Sr. Daniel J/araco - Repito que 
a Constituição não deve fixar percen
tagem. O Govêrno resolverá os pro
blemn.s à medida que se forem apl·e
·sentando. 

O SR . .t?.URELYANO LEITE- Pos
'sivelmente, a lei ordinária regulará o 
desenvolvimento da matéria. · 

O Sr. Daniel Faraco - E sem as 
:peias que :lté agora se apresentaram. 
. ~ Sr. D~l~r de And1·ade -..: o pro
blem_a se a1v1de em duas partes: imi
·graçao para o ass~lariado, aquêle que· 
·vem cooperar conosco na lavoura 
:principalmente ·em São Paulo... ' 

O SR. A URELIANO LEITE _ E' a 
:parl!e mais importante. 

O Sr. Dolor de Andrade _ .. : que 
•esti · carecendo, aproximadamente, de 

O Sr. Bastos Tavares - Mas v. Ex~ 
celência também nãp se deve esquecer 
de que podemos importar .indivíduos 
portadores de tara, de degenerescência -
que não nos convêm. 

O SR. A URELIANO LEITE __: E' 
evidente; estas restrições são indisoen- . 
sáveis. · -

.Então e ainda agera, pelo prestigio
so órgão "O Estado de São Paulo" o . , 
Sr. Henrique Dória . de Vasconcelos, 
vinha ata·cando o assunto com pro
ficiência e probidade. 

Enfim, iríamos longe· se tentássemos 
enfileirar aqui tôdas as competentes 
inteligências que profligaram o dispo
sitivo infeliz de 1934. 

Porém, o· que se tornou mais deso-
. lador verda·deiramente afrontoso e de

lituoso,· depois da campanha justa 
contra. o art. 21, § 6.0 citàdo, foi isto, 
Senhores. 

.Em 1937, faz-se sôbre o joelho· uma 
carta chamada constitucional e repe
te-se com tooos os pontos e vírgulas 
o êrro ampla .e energicamente· impug-
n!l!do. · · 

O Sr. Lino Machado - Af já se ve
rificou que se trata .de um crime. 

O SR. AURELIANO LEITE - A 
· opinião de V. Ex. a coincid.e com o que 
vou lêr. 

Da primeira ve;:;, erraram os cons .. 
tituintes de 1934. Da segunda vez, de
linquiu contra úS -legítimos anseios do 

·Brasil o Ditado·r, que nos desgovernou,· 
dando de avulsos à· advertência de 
Alberdi de que governar é sobretudo 
povoar e abrir ·estradas. · . . 

O que nele se passa, aliás, tem apli
cação em todo o Brasil. 
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O SR. PRESIDENTE..;_ Lembro ao. 
nobre orador que dispõe sàmente de 
mais 5 minutos pará concluir suas con
siderações. 

O Sr. Ltno MaéharZo - Sr. Presiden
te. peço a V. Ex.6 a prorrogação da 
sessão por 20 minutos. Nesse sentido, 
enviarei à Mesa requerimento necessá
rio. 

O SR. AURELIANO LEITE - Agra
deço ao nobre colega Sr. Lino Ma
{lhado a gentileza. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
c6m a palavra o Sr .. Aureliano Leit~: 

O SR. AURELIANO . LEITE- Mas, 
peço licença para continuar a abor
dar nesta questão, mais o . caso de 
.São Paulo. Aliás, O· que se passa nes
se EstStdo tem aplicação a quase tôd~ 
o Brasil. 

Em 1935, · diz-nos · o Sr. Henrique 
Doria, em memorial· dirigido ao Se
cretario da Agricultura de então, o 
atual Constituinte Sr. Luis de Toledo 
Piza SObrinho, São ·Paulo necessitava 
urg mtemente, .t)ara acudir a sua la- . 
voura de algodão, de 300.000 colonos 

·a mais. 
E, dolorosamente, êsse Estado so 

pôde obter menos de .20% das suas 
necessidades. 

Repeti.'ldo a . critica do "Observa
dor", de Março de 1936, tem-se que 
concordar · que o Brasil se encontra 
numa ~ncruzilhada ... 

"0 Brasil encontra-se numa. 
encruzilhada: ou êle se conforma 
comodamente ao preceito consti
tucional, e neste caso anulárá um 
dos fatores imprescindíveis à ·sua 
economia agrícola e industrial, 
ou, corrigindo em tempo o pró
prio êrro, revê· o § 6.0 do art. 121 
da · Constituição, transformando-o 
numa sábia e previdente lei or
dinária, que abra seus portos . a 
milhares de homens ·que estejam 
em condições de concorrer para 
o seu progresso". -

Senhores - Por todos ós. motivos 
expostos, deixemos, por ora, de lado 
o aspecto racional da 'questão; numa 
terra 'que agasalha tõdas as raças, 
sub-raças e ecletismos do mundó. 

· Mas queiramos saber, por· enquanto, 
se o velho Conde de Gobineau e mais 
m')dernamente Vacher de Lapouge e· 

. Madison Grant,· e os misticos Pan• 
germanistas que levaram o seu gran
de pàis ao descalabro derradeiro, têm 
razão na apologia das . estirpes puras. 
Ou, se ciuem apresenta melhores ar
gumentos são os que, com Quatre
fages, à frente e mais recentemente, 
Rester, Millot,. Jacques Soretelles e 
Franke H. Hanquim, sustentam que, 
há muito, ·na face cio globo, · o que 
existe é uma mestiçagem de · todos os 
tipos humanos e nem uor izto menos 
valiosos que os supostôs arianos, te
mos que, , na verdade, designar um 
grupo linguistico e não racial. 

Mas, consinta-se-me . ainda, de pas
sagem embora, não oniitir a opinião 
do velho . Saint-Hilaire, que chamou 
aos mamelucos dê-São Paulo verda
deira raça de gigantes. Todos sabem 
que o conhecido naturalista quis re
ferir-se à sua bravura indómita m·as 
nem todos sabem que os mestiços: de 
Sãci Paulo eram gigantes físicos, que 
andavam nove léguas a pé, antes de 
jantar, com o patriarca João. Rama
lho. 

Todavia, o lado capital da questão 
imigratório. é muito outro, é diferente, 
quer no presente, quer no futuro do 
Brasil. Deve ela ser cuidada antes 

· de tudo na sua face económica. 
No momento, o próprio aspecto de 

política externa desapareceu. A Ale
manha, a Itália e o Japão, perderam, 
não ·direi para· todo o · sempre, mas · 
por muito tempo. o seu poderio avas-
salador, ameaçador.· . 

Desapareceu pois, em relação a ês
ses paises, o perigo imperia1ista .. 

O Sr. Ga'leno Paranhos - Deve 
lembrar-se V. 'Ex:a .que a Alemanha, 
depo~s· da guerra de 1918, reconstruiu

·. se ràpidamente, tomou-se, ·mesmo, 
uma potência de primeira grandeza. 

O SR. AURELIANO LEITE- De
vido aos erros dós aliados. Acredito 
que atualmente essà. recolliStrução não 

possa ser, feita com celeridade,. não . 
precisando, pois, haver qualquer re-
c~o. . · · 

Sr. PUnio Barreto -Não apoiado. 
N~e ponto, V. Ex. a ·nãc tem razão. 
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Existem, ainda.r os perigos das raças nossos portos . daqui por diante ·aos; 
estrangeiras. que desejarem trabalhar conosco,. 

principalmente no cultivo das nossas. 
O SR .. AURELIANO LEITE terr·as, já .não diremos no comércio,. 

Muito remoto. Presente, não. • na . indústria; no sernço doméstico, 
O Sr Dario Cardoso - Penso que pela grandeza e prosperldad•e do· 

0 perig~. agora, é maior. Brasil. 
b Sr. Bastos Tavares - 0 perigo Que não nos continue acontecer 

exi.?te, porque estão impregnados das o que o·correu, há alguns anos, em: 
convicções. São Paulo, que não pôde dar entrada 

o SR. AURELLANO LEITE- N~o em seu solo a uma lev·a d:e imigran-· 
entendo ·assim. ·Há muita fantasia te•s holandes·es, se não me falha a. 
nesse sentido. memória, a quem a Argentina, diri-

0 sr. Dioclécio Duarte - Alguns g~da por leis de melhor descortínio, 
· pa~ses e;;tão recebendo grande imi- estendeu os braços e acolheu alvoro-· 
gmção alemã: . · . çadamente. · · . 

o Sr. Dario Cardoso - Os ama- o Sr. Gl'icério Alves - Sou o p:L'l-
relos . e alemães tents.m rearticular- meiro a lastimar que tenha isso acon-· 
se nos p~ises latino-americanos, do tecido, porque é a iri:ligração holandesa· 
que é e~emplo a sociedade secreta j.a- · que· desejo J)ara o . meu Estado - o; 
ponesa, à qual têm aludido ultima- R~o Grande do Sul. . 
mente os jornais, e que está implan.: o SR. AURELIANO LEITE - Pos-
tando verdadeiro terror. suímos um conselho de Imigração e· 

c SR. :AUR~O LEITE - ·~ Colonização. Não basta existir! Urge\ 
fenômeno de sensacionalismo, para ação. dessasso!l'l;brads. e pronta e espe-
efeito Jornalístico.· cífica. 

O 87'. Dolor de Andrade - Deve- Não basta que o seu presidente ve-
mos confiar descomian<lo ·sempre. nha declarar-nos pela imprensa que:· 

"São dê fato exce1peionais as pnssibi-
0 SR. AUREL!ANiO LEITE - lida.des de imigração de elementos eu

Agradeço os aparte. com que me es- ropeus para 0 Brasil. no momento ·e 
tão distinguindo os ilustres colegas, por muitos anos subseqUentes .. 
os quais muito me confortam. "Que a imigração tem problemas da -

O Sr. Daniel Faraco - Julgo que maior importância que precisam sei"· 
devemos, sobretudo, promover a as- resolvidos. 
sistência educacional dessas raças e 
de seus descendentes. "Que o Conselho de Imigraç~o den~ 

tro em breve mandará uma Comissão. 
O SR. AURELIA..~O LEITE - Os à Itália, de onde devem partir as prl

seus súditos já nãL> nos amedrontam, meiras levas ~e imigrantes". 
n~,o comprometem a segurança do 
Brasil. ·os enquistamentós ou encis- Se o Sr. Ministro João Alberto se: 
tamentos raciais, no Brasil não pas- restringisse a essas informações, teria-:· 
sam hoje de espanta:ho para. crian- mos o dever de ficar, senão satisfeitos~ 
ças. o caso por êsse lado não me- pelo menos conformados com as espe
rece. grandes cuidados. ranças novas que dá a sua entrevista. 

de um dia destes com a imprensa. 
Tomemos, pois, novas medidas cons- Mas é que Sua Ex. é 0 0 primeiro a,. 

titucionais ,ou ord~nárias, para dar- declarando embora que. "a cota de 1m1. 
mos ao nosso território o povoamen- gração para 0 Brasil nos fav·orece nes
ta que os seus vastos espaços vazlios te momento, com cêrca de 700.000" 
comportam. Insistamos em· localizar imigrantes, exclusivamente da raça eu
noi no::soo campos, sem nenhuma ropéia, afirmar que, devido às dificu!
densid!!ide de população, as massas daides de transporte e às dificuldades. 
de !migrantes europeus que pudermos de preparar boa e convincente acolhi-. 
atrair.· Adotemos medidas razoáveis da do imigrante, integrando-o. no meio
de saneamento· e expurgo que se tor- mais de arcôrdo com as peculiaridades 
narem exigíveis, mas não fechemos os e conveniências do Brasil, apenas 
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!30. 000 poderão chegar aos nossos .por-
tos". · 

Muito pior do que essa informação 
·é a opinião dos noss'Os melhores téc
nicos que. a.cham que, nem mesmo em 
4 anos de. pre•paro, o Brasil estará apto 
a receber imigrantes. 

Conhe•cemos as dificuLdades do mo- · 
mente e lastimamos que, em outras 
•oportmudSides tivéssemos descutdado 
totalmente, criminosamente, dessa pro
vidência; tivéssemos fechado os bra
ços à matéria de tanta relevância. 

Mas o que nos atordoa e nps . de
cepciona é que ainda descurando-se do 
nosso .futuro, se aferre aos textos res
•pon&ã.veis. por uma política imigra- . 
·cionista atrasada e anti-econômica. 

Ninguém é mais partidário do que 
eu dos portuguêses e i·talianos como . 
braços para a colonização e como de
mentas fusíveis dentro ela soci·edade 
br~.sileira. 

Os portuguêses mere•cen1, por todos 
os motivos, mais do que ru11a simples 
facilitação de entrada no Brasil. 
<Muito bem) . 

Os portuguêses merecem muito mais. 
Merecem um estatuto que lhes outor
gue quasi' a igualdade com os nacio
nais, a.tribuindo-lhes direitos e deve
res dos nossos próprios pat:t:ícios. Não 
·é necessário declarar porque. Todos 
os brasileiros conhe·cem o motivo disso. 
Os ,portuguêses interessam-nos de to-:
dos as maneiras, predominando sôbre 
um conjunto de motivos poderosos as 
razões do coração. 

Ainda, há uma semana, conver
sanr.lo com o Cardial Dom Mota, na 
sua -viagem para Santos, ouvi de Sua 
Eminência que ·só na Ilha da Madeira 
aguardam pressurosos o embarque pa,. 
ra o Brasil, .como para uma nova Ca
naã, 50.000 camponeses. Soube isso do 
Bispo da diocese,· do.· governa.dor de 
Funcl1al e do Cônsul do Brasil. E os 
trabalhadores dêsse arquipélago já 
eram desde Vas•i:o da Gama, que os 
levou para os índias, os mais famosos 
agri·cultores do mundo. . 

Os italianos ·também merecem se
não tanto pelo .menos a nossa franca· 
hospitalida.de. Sou de uma região em 
que se pratica em larga escala wna 
das mais edificantes experiências colo
nizadoras com essa grande r~ça. Es-

',,..,,, 

crevi no v·enerando órgão· "Jornal ::lo 
·· Comércio'', tão ·superiormente dirigido 

pelo Sr. Elmano Cardim, um artigo a 
resp'eito. Narr9 aí co_mo os paulistas 
chegaram a assustar-se com aquêle 
jôrro de centenas· de mil italianos de
sembarcados dentro de seu território. 
Ai, pelo ano de 1902, em ·que meninote. 
me transferi para· a· Capital, Nápoles 
não seria mais italiana. Aquilo im
presionava até os europeus de verda
de. Estávamos ·naturalmente fada
do a perder a brasiliani.dade. 

Jornais e livros, eram talvez mais 
lidos os italianos. Padres italianos,' 
tintureiros, verdureiros, sapateiros, en
graxates, tipógrafos, condutores de 
ve~ulos, italianos. I·talianos, por tôda 
a parte, na igreja, no teatro, na rua, 
no bonde, nas escolas. A língua· ita
liana por 'todos os lados. Na Assem
bléia Legislativa italianos chegaram a 
ass:mtar-se. Episódf.os como o dos 
"Protocolos" deixara~ marcas fUl1·'· 
das. Tentou-se levantar a cancudatura 
de um jornalista italiano, o jornalista 
Vitaliano Rottellini ·para presidente elO' 
~~do. · · 

Pois bem. São passados apenas qua
renta ano·s. Hoje, ide, Srs. Constituin
tes, a São Paulo, Capital e interior, e 
verei êste fenômeno surpreendente: a · 
absorpção do italiano pelo bràsileiro 
foi completa. E se alguma coisa re
manesceu dessa operosa colônia ·em· 
São Paulo foi o nome italiano espalha
do por todas as famílias, um ma.ior 
branqueamento da nossa gente e um 
pron:unc:ado sotaque peregrino na 
nossa expressiva .'linguagem. 

Vários Srs. Representantes - Já o 
o mesmo não se pode dizer do japcmés. 

O SR. AURELIANO LEITE- Não 
estou falando em relação ao japonês, 
mas ao italiano. ' 

O Sr. Plinio Barreto - Essa ab
sorção não se dá· com o japonês: 

O SR. AURELIANO LEITE ·- No 
mais, ela é tão brasileira como o 
melhor dos bra$ileiros .. Ninguém será.. 
·portanto mais partidário da imigra
ção Italiana do que eu. 

Mas. temos que considerar do Brasil 
os lusos e itali:anos que desejem vir 
pa.ra as nossas terras. 
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Tenho para miin que o nos.so PD.fs 
necessita, no mínimo, · de 10 milhões 
de braços, dentro em 25 anos. 

Se Portugal nos pode a.bastecer. tal· 
vez de 500 mil, no máximo, e a Itália, 
no máximo de 1 1/2 milhão (pols os 
15 milhá€s de que possa dis.pôr ~.erão 
disputados por outros países 'de im!~ra
cãol aonde iremos buscar o restq ·de 
~ue ' pre{:i.samos senão abrindo as 
nossas portas a outras nacionalidades, 
como a espanhola, a polonêsa, a alemá, 
a austríaca, a húngara,· a suíça, " rus
sa branca, e a própria balcânica a 
própria Síria, a pópria japo·nesa? 

o Sr. Plinio Barreto - Absoluta
mente. A japonesa, não. 

o Sr. Galeno ParanhOs- Nenhurna 
asiática. 

O SR. AUREL!ANO LEITE - Não 
sejamos meros cultivadores de couves. 
Plan·temos também o carvalho. ! .. cgJs
lemos P.ara o . futuro. Não 1egu'3m0s 
aos nossos pósteros males que · a nós 
nos legaram nossos avós. Mostremo
nos dignos da hora presente e da · 
dádiva que herdamos. Não ->eJ!-l.mos, 
simples transeuntes do momento. I<'a
çamos alguma coisa pelo Brasil. 

Apareceu um novo livro america
no sôbre a nossa pátria. Publico·u .. o 
o escritor de Nova-York, Preston Ja
mes. Como todos os seus com.par.rwt.as 
principalmente aquêles que rec'loeram 
dinheiro da Ditadura para elogiar os 
seus homens, viu mal o nosso caro 
e colossal Brasil. 

Um dos jornais· car~ocas, comentan
do a obra, informa que Preston James, 

. pretendendo. decifrar por que o Brasil, 
sendo tão g1rande, mostra-se tão pou-

. co povoado, atribui isso, depois de 
examinar váxios fac-tores, entre os 
quais, o clima, as diferenças raciais, 
as indústrias, as .classes sociais, o sis
tema económico, principalmente a ex
ploração intensiva e rápida dos recur-. 

· sos naturais, atribui · essa pouca. 
densidade de nossa população ao fa-to 
de colhermos fruto sem plantar as ár
vores ... 

Não é pilheria, Srs. Ccmstituintes, 
como aquela m'llito conhoo~da do ca
boclo, que respondeu a quem lhE' per-

guntara se ·não daria fe[jão na sua 
terrinha:. . . 

- Se plantá, ·nasce. . . . 
Não é pilheria, Seilihores, está no

livro do escritor novaiorquino., . 
o mal essencial do Brasil é o seu. 

despovamento. Demos-lhe homez1s 
e êle será não a Ohina da Sul-Am~

. rica, mas os Estados Unido$ da Améri-' 
ca do Sul.· · 

o Sr. G licério ·Alves . .:.. O Brasil em 
quatrocentos anos, quanto estou in
formado. recebeu apenas cinco milhões 
de imigrantes. 

O SR. AURELIANO LEITE- V. 
E:-: o. conte da Inde,pcdência para cá,. 
V. Ez.a não pode considerar imigran
tes os portuguêses que vinham para o. 
Brasil, porque aqui era território por
tuguês e todos também eram portu
gueses. · 

o Sr. Glicério Alves - V. Ex.a, 
nesse ponto. tem razão. Desejo 'ape
nas. com o aparte. dar a minha cola
boração a V. Ex.n. 

O SR. AURELIANO LEITE - Co
laboração ·preciosa, Que. muito agra-
dece. . 

o Sr. Glicério Alves -'- Enquanto 
recebemos 5 milhões de imigrantes. · 
durante cerca de 400 anos, os Estados 
Unidos admitiram. em meio século,. 
cerca de 20 milhões. 

O SR. AURELIANO LEITE- Pe
las informáções que possuo, de ·1822 
·para cá, o ·Brasil recebeu quatro mi
lhõe:s e meio ·de habitantes, enquanto 
qu J a Argentina, com uma populaçã<> . 
de 12 milhões de h'abitantes, recebeu 
cerca de 7 . milhões. 

Mas olhemos, por ora, o lado econo
mico da questão e deixemos o precon
ceito r81Cial para épocas ·mais adia)lta
das das de nossa vida de naciona
lidade que está se plasmando e que 
muito tempo ainda levará a plas
mar-se. 

o Senador Hamilton Nogueira edi
ficou um dia destes, o parlamento com 
um estudo de fôlego a respeito, embo
ra tendente a d,emonstrar outra ques-
tão. · 

E n!1o sei como ·deixar de lembrar e 
reV1ver, nesta casa, o manifesto . que, 
contra êsse fútil preconceito, aos 1934, 
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lançou ao País uma pleiade de ensaís
tas, tendo · à frente Roquette Pinto, 
Mauricio de Medei1·os, Gilberto Freyre, 
Vitor Viana, Azevedo Amaral, Queiroz 
Lima,· Leônidas de Resende, Hermes 
Lima, Inácio Amaral, Costa Rebêlo 
Artur Ramos e Joaqi.lim. Piment~. 

Vou reproduzir dêsse pronunciamen
to àpenas este expressivo trêcho: 

"Seria realmente difícil imag1-
nar, uma etnica mais complexa, 

·que a nossa. Além. de têrmos a 
· nossa formação baseada da mis

sigenação de três raças nitidamen
te diferenciadas, a nossa estrutu
ra etnica vem sendo ainda há 
cerca de· um século e sobretudo 
nos últimos decênios complicada 
pelo afluxo de correntes emigra
tórias as mais · variadas. Todos 
êsses elementos estão se amalga
mando· em um processo de caldea
mento que av~nça regularmente 
e cujos resultados já se vão esbo
çando na. promessa de um tipo 
étni~o brasileiro caracterizado. 

l!Jm tais condições, introduzir no 
B·rasiJ. as tendências dos ·racismos 
tilXótlcos seria monstruosa inépcia, 
de que poderiam advir perigos im
prev1s1veis comprometendo a coe
lláo nacional e ameaçando o futu
ro da nossa pátria .. Convencidos 
da gravidade· da situação que se 
<tel1nea com as · primeiras · mano
bras dos disseminadores de pre- · 
conceitos raclals, resolveram os 

signatários dêste manifesto con
clamar as fõrças intelectuais do 
'Brasil para um movimento de re
sistência à a~ão corrosiva dessas 
correntes que tendem dissolver a 
unidade da familia brasileira." 

Mas · deixemos na verdade este as
pecto para quando sôbre o assunto ti
ver' que voltar a esta alta tribuna. 

O que neste momento me preocupou 
no problema foi o seu lado magno: 
o económico. Não quis produzir um 
simples discurso acadêmico. Se não 
soube defendê-lo, não culpem o meu 
esfOrço, mas sim os meus minguados 
recursos de métodos e inteligência. 
(Não apoiados gerais.) · 

o Sr. Dioclécio Duarte: - Defen
deu com raro brilhantismo (Apoiado). 

O SR. AURELIANO LEITE: 
·Multo grato ao nol:iie colega, (Muito 
bem; muito bem. Palmas. o orador é 
vivamente cumprimentado) . 

O SR. PRESIDENTE -.Está finda 
a hora· da Sessão. . 

Vou levaritá-la, designando para a 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão única do 
requerimento n.0 16, de 1946, . solici
tando s·eja o Ministro da Agricultu..; 
ra informado do grande anseio da 
n<Íssa população rural de colaborar 
com o Poder Executivo na obr!l. de· 
revivifi.cação dos nossos 'sertões con- · 
tando com a garantia da mecaniza
ção da lavoura e de outros b~ne
ficios. . 

Discussão única .do reqwerimento 
n.0 48, de 1946, solicitandú.· informa
ções ao Poder Executivo sôbre a apli-

, cação do art. 19 do Decreto-lei que 
instituiu o Fundo Nacional de ProtE'.:. 
ção à Infância e bem assim sôbre . os , 
dispositivos da Constituição· de 1934. 
ref.erentes ao assunto. . . 

Discussão única do requerimento 
n.o 36, de 1946, soUcitarido ao Poder 
E:.:ecutivo informações sôbre · d.ecla~a
çr 'S de lucros para efe:· do pa.ga
mento do impõsto sôbre a renda. fe1t:>s 
por sociedades anónimas . naci~nais e 
estrangeiras, que ex:,loram várws s~·:
viços no território nacionaL 

Discussão único do requerimento 
n.0 22, de 1946, solidtando informa
ções ao Poder Executivo, por "inter
médio do Ministério da Justica e Ne
·gócios Interiores, sôbre pagamento de 
gratificações a juizes eleitorais, nos 
Estados e aos preparadores das elei
ções de 2 de dezembro último. · 

Discussão do requerimento n.0 40, 
tle 1946, pedindo se consigne em ata 
voto .de regozijo pelà chegada do pri
meiro trem, conduzindo minérios, a. 
Volta Redonda. 
· Discussão única do requerimento 
n,0 30, de 1946, solicitando ao ·Poder 
Executivo informaç;ões sôbre o· an-
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·damento das realizações emproeend~
das em. Alagoas pela Companhla H1· 
droelétrica do São Francisco, au~.)
.rizacia a organizar-se pelo Decr~to
lei n.0 8.031, de 1945. 

Discussão única do requerimento 
n.o 44, de 1946, solicitando sejam en
caminhadas ao Poder Exec.ltive; su· 
gestões sôbre medidas a serem toma
das para debelaÇão da crise econó-
mica. 

Discussão única do requerimento 
·n.o 60, de 1946, r'"q11erencto que o 
l?oder Executivo informe se foram 
tomadas pela Comissão de Marinlla 
Mercante medidas proibitivas da ma
joração de fretes de gêneros alimen
tí-cios. 

Discussão única do · requerimento 
n.o 62, de 1945, solicitandc informa· 
ções ao Poder Executivo sôl>re as me
didas tomadas ou a serem tomadas 
com relação ao problema dos nossos 
transportes mn.rítimos. 

Discussão única do requerimento 
n. 0 21, de 1946, solicitan:.to que a M~sa 
da Assembléia oficie ao Prefeito do 
Distrito Federal, solicitando suas pro
vidências junto à administração da 
Companhia Light and Power, a fim 
d~ que sejam tomadas várias medidas 
que beneficiem o seniço de transpor
te . d·e passageiros de bondes. 

Discussão única do . requerimento 
n.0 63, de 1946, requerendo seja su
gerido, pela Mesa da Assembléia ao 
Poder Executivo, a estudo e constru
ção de duas pontes sôbré o rio São 
Francisco; uma ligando Joazeiro. no 
Estado da Bahia, a Peti·olina, : em 
Pernambuco; e outra, neste último 
Estado da Bahia, a Patrolina, em 

Discussão única · do requerimento 
n.0 42, de 1946, pedindo a interferên• 
do Poder Executivo tendentes a mobi
lizar todos às re·cursos e meios de 
transporte disponíveis nos Estafr'JS do· 
Rio Grande do Sul, Santa ca.tarina 
e Paraná, para dar v.asão ao es.coa
mento da· safra do milho; e co•nces
são de prioTidade para o transporte 
de cereais das zonas produtoras aos 
centros. consumidores. · 

Dis·oussão única do requerimEmto 
n. 0 · 46, de 1946, soUcitando med~das 
da ·da Assembléia Constituinte jun- · 

to ao Poder Executivo pára que seja 
considerado · váUdo para os próximos . 
pleiJtos estaduais e mumcipais o alis
tamento voluntário sob o qual se rea
lizaram as eleições de 2 d'e Deze·mbro. 

Discussão única do requeTimento 
·n. 0 · 69, de 1946, solici·tando ao. Poder 
Executivo a revogação do frecreto que 
prorroga, por mais um ano, o man
dato das atuais .cliretorias das enti
dades sindicais. 

Discussão única ao re·queximento 
n. 0 73, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo inf.ormações, por intermé
dio do Instituto Nacional do Alcool 
e do Açúcar, qual o "stóck" cl:e açúcar 
existe•nte nas usinas produtoTas e no 
co•mércio enca:rr.egado da cList~ibuição. 

. Deixaram de comparecex 49 Se
nhores Representa·ntes: 

Partido Social Democrático 
Amazonas:· 

Cosme Fer11eira. 

Pará: 

Car}os NogueiTa. 

Maranhão: 

Pereira Júnior. 

· Ceará: 

Frota Gentil. 
Almeida Monte. 
Raul Barbosa. 

Rio Grande do Norte:· 

Georgina Avelino. 

Paraíba: 

Samuel Duar.te. 

Pernambuco: 

Jarbas Maranhão. 
Oscar Carneiro. 

Alagoas: 

Afonso de Garvalfrlo. 

Baía: . 

Aloisio de Castro. 
Régis Pacheoqo. 
Negreiros Falcão. 
Altamiro .Requião. 
Eunápio de Queira~.· 
Luis Ba1·reto. 
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Esph'Ho Santo: 

Henrique de 'Novais. 

Minas. Gerais: 

Rodrigues Seabra . 
José Allünim. 
Rodrigues p.ereira. 
Olinto Fonsecà. 

. Lair · Tostes. 

São. Paulo: 

Horácio Lafer. 
João .A!bdala. 
Honó;·io Monteiro. 

Goiás·: 

. João. d'Abreu .. 

Mato Grosso: 

Argeiniro · Fialho. 

Paraná: 

Roberto· Glasser. 
· Joã.o Aguiar. 
Aramis. P,.taíde. 

San·ta Catarina: 

Altamiro Guimarães. 

·.·Roberto Grossen:nbacher. 

Hans Jordan. 

Rio Grande do. Sul: 

Batista Luzardo. 

União Democrática Nacional 

·. Piauí; 

Adelniar Rocha. 
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Ceará: 

Genti:l Barreira. 

Egberto Rodrigues. -· · 

Alencar Araripe. 

. Sergipe·: 

· Leaidro Maciel. 
.Baía: 

Clemente MarianL 

1 

Partido · Trabalhista Brasileiro 

Distrito FederaJ.: 

Ben_icio . Fonten.ele . 

· Ri·o de Ja.neiro: 

Abelardo. Mat~. 

São -Paulo: · 

Hugo Borghi. 

Pedroso 'J-únior. 

Eusébio Rocha. 

Pa!rtiélo .Republicano 

· Pernambuco: 

Sousa Leão. 
. Minas Gerais: 

Felipe Balbt · 

. São.Paulo: 
·Altino Arantes. 

Levanta-se a sessão às 18 horas 
e 20 minutos. 
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44/· Sessão, eni lO de ·.Abril cle 1946 . 
Presidência dos 'senhores Melo Viana, Presidente, e Berto Condé; 2.<l 

Vice-Presidente. · 

As 14 horas, cotLlparecem os Se
nhol'es: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

:Hugo Carneiro. 

Pará: 

Nélson Parijós. 
Jóã.b~;. Botelho. 

.•·' ', ...... 
. . Maranhão: 

Clod~mi~ Cardoso·. 
crepori Franco. 

Odilon Soares. 
Afonso Matos. · 

Piauí: 

Areia Leão. 
. Sigefredo Pacheco. 

Ceará:. 

Osvaldo Studart. 
Rio Grande do Norte: 

Valfredo' .durgel. 

Paraíba: 

Janduí Carneiro. 
José Jofili. 

Pernambuco: 

:A:gamemnon Magalhães. 
Gercino Pontes. · 
Costa :Elôrto. 
Ulisses Lins. 

Alagoas: · 

· Teixeira de Vasconcelos. 
Silvestre Péricles. 
Medeiros Neto. 

Laura Montenegro. 
José Melo .. 

Bahia:' 

Fróes da Mota. 

. Espírlt~.. Santo: 

Carlos Lindemberg .. 
Eurico Sales. 

Distrito Federal: 

José Romero. · 

Rio de Ji(neiro: 

Carlos Pinto. · 
Bastos Tavares. 

: ·' ~~ 

Mi·nas Gei·ais: 

L e vindo Coelho. 
Melo Viana ... 
Bias · Fortes. . 
Duque de Mesquita. 
Gustavo · Capaneina;. 
Alfredo Sá. 

'• 

São PE!-u.lo: 

Antônio Feliciano. 
Costa Neto. 
Ataliba. Nogueira .. 

Goiás: 

Caiado Godói. 
. Gale no Paranhos. · 

Paraná: 

Lauro Lopes. · 

Santa Càtarina::. 

Nereu Ramos. 
Ivo D' Aquino. 
Orlando Brasil.. 
Hans Jordan .. 

.• '· 
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RJo Grande. do Sul: 

Ernesto Dorneles. 
Teodomiro.' Fonseca.· 
Dainaso Rocha. 
Daniel Faraco. · 
Manuel Duarte. 
Sousa Costa. 
Bittencoúrt Azambuja. 
. Glicério ·Alves. · 
Nicolau Vergueiro. 
Pedro Vergara. 

· União Dim~ocrática Nacional 

·Amazonas: .. 

Severiano Nu.nes. 

PiaUÍ: 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olímpia. 
José .. Cândido.~ :.', 
doelho Rodrigues. 

cear'á: . 

Plínio Pompeu. 
Fernandes Távora. 
Paulo Sarasate. · 
:José de Borba. 

Rio Grande do Norte: 

José Augusto. 
Aluísio Alves. 

Paraíba: . 

· Adalberto Ribeiro. 
· Vergniaud Vanderlei 
Argemiro de Figueiredo. 
João Agripino .. 
Plínio Lemos. · 
Emani ·Sá tiro. 

:Sergipe: 

Heribaldo Vieira. 

Bahia: 

Danta:s Júnior. 
· joão Mendes. 

Espírito santo.: 

LUÍS Cláudio .. 

Distrito Federal: 

Hermes Lima. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

Prado K.elly. 

. Minas Ge:J;ais: 

Lopes Cançado. 
Licurgo Leite. 

. São Paulo: 

Mário Masagão . 
Pl:ínio Barreto. 
Aureliano Leite. 

Goi.ás: 
· Domingos Veiasco. 

Paraná: 

. Erasto Gaei:tner. 

Rio Grande do ·Sul: 

Osório Tuiuti. . 

Partido Trabalhista 

Amazonas: . 

LeOJ,)Old~ Neves. 

·Distrito Federal: . 

. Rui Almeida. · · 
Benjamin Farah. 

· Minas Gerais:. 

. Esequiel· Me~des. 

São Paulo: 

Guaraéi Silveira. 
Berto Condé. 

Rio Grand~ do Sul: 

Ai-tur Fi.scher .. 

. Partido Comunista do Brasil 

Bahia: 

Carlos Marighela. 

Distrito ·Federal: 

Maurício Grabois. 

· · Rio de Janeiro. 

Claudino Silva. 
Alcides sabença. 

São Paulo:· 

José Crispim. 
Jorge Amado. 

. ·' 
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Partido Republicano 

Maranl'lãõ: 
. . 

Lino Machado. 

Pernambuco: 

Sousa Leão. 

Minas Gerais: 

· Daniel Carvalho. 
Artur Bernardes. 

Pm·tido · Democrata Cl'istão 

Pen~ambuco.: 

.Arrtlda Câmai'a. 

Partido PopuZal' Sindicalista 

ceará: 

Stênio Gomes. 

Partido Republicano P_rogl'essista 

Rio Grande d9 Norte: 

Café Filho. 

São Paulo: 

Can~pos Vergai. 

Partido L~bertador 

Rio Grande do Sul: 

Raul Pila. 

,• 
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'terventoria de Goiás, dois ilustres 
representantes da UDN. 

A infoi·macão não é exata; Os do:s. 
auxiliares a que S. Ex.a alude, o douto~ 
Simão Carneiro de Mendonça, e. o 
secretário da Iriterventoria, .sr.. F.rs:n
cisco Ba1duino Santa Cruz, 'não per
tencem a UDN .. Acredito, mesmo, que 
ali estejam alguns mem]Jros do Partido 
Social Democrático. . O Sr. Carneiro 
de Mendonça, secretário da Educação, 
médico de largo .. conceito no Estado de 
Goiás, de•clarou-me, várias vêz~s, que 
não entrarl.a para a UDN, como ta~n
'bém não se .filiaria ao Partido Social 
Democrático. Se tiv·esse de entrar para 
a-lgum Part~do, seria ·a Esquerda De
mocrática, quando ela se constit.uisse 
em part~-do político; portanto, ambos 
os Secretários não pertencem à União 
Democrática. · . . . ' . 

O SR. GALENO PARANHOS -Am
bos apoiaram fràncamente a candida
tura Edua1:cto Gomes ·e· fazem parte . 
hoj.e do Se·cl.)etaria-do do Interventor. 

Ó SR. DOMINGOS. VELASCO _; 
. Fico satisfeito com a informação de 
V. Ex.a dizendo· que não são filiados 
à União Democrática ·Nacional. . 

Era a retificação que 'tinha ·a fazer. 
·<Muito bem.) · 

O SR. GÁLENO' PP...RANHOS -
(Sôbl'e a ata) · ..:... Sr. Presidente, 
quando ontem falava o nobre colega 
Glicério Alves, tiv.e oporttlnidade · de 
dar alguns apal'tes, entre os quais um 

o S-"?.. PRESIDENTE - Achando-·se saiu trunca-do:· · 
p1~esentés 108 Senhores Representantes,· · "O SR. GÀLENO PARANHOS · 
declaro ab.erta a sessão.· - Mas baiXou o.s-j>re·ços, desmora-. 

Passa-se à leitura da ata da sessão. lizou a Carteira: aceitava fêmeas 
anterior· a quatro mil crUzeiros e machos 

o SR. LÀURO LOPES. (2.0 Secre- reprodutores a ·três mil, quando 
tál'id) · - .proceide à leitm·a da ata. êstes últinios eram pagos a cinco 

mil cruzeiros. Está assim des· 
· O SENHOR PRESIDENTE -:- Em . v.alorizanido a sua · própria .. ga.· 
discussão a ata. · rantia." . · 

O SR. DOMINGOS VELAS CO · · · · 
(Sôbre . a ata) - Sr~. Presidente, ao O a·parte que .dei é o segUinte: 
fim. do. discurso do Sr. Dario Oar- "Eu me refiro ao ,plano de emer-
doso, dei um aparte. que não foi re- gêncla . proposto por. nós e aceito 

· ·gistrado pela taquigrafia, porque Sua pelo Sr. 'Ministro da Fazenda, e 
Excelên-cia, . encerrando a ora.ção, cles· que o Ba·nco do Brasil não· quer 
c eu ràpidainente da tribuna , Foi ~ceitar. Quanto à . Carteira de 
quando declarou estarem como suxi~. Crédito Agricola, ela· mesma; que 
Iiares, de imediata confiança da In- aceitava. avaliações para o fiuan· 
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ciamen,to à .. razão de qÚatl~o mil 
. cruzeiros para fêmeas e trinta mil 
cruzeiros para rej}roclutores de 

. raça,. incumbiu-se de· desvalorizar 
a sua própria· garantia, estabele-' 
cendo os 'preços de mil duzentos. e . 
ci;nco mil cruzeiros para fêmeas e 
reprodutores, s e m distinção · de 

portes e Cargas, convidando a· Assem
bléia pal·~ assistir à Instalação do 
Congresso de Sindicatos vinculados 
ao I. A. P. E. T. C. -Inteirada. 

. Ofício. 

Da Loja Capitular ·"Estrêla Calden:.. 
se", de Poços de Calda:s, Estado de Mi
nas, enviando sugestão à futura Carta 
Magna. - A Comissão da Constitui· 
ção. 

raças." · 
.. 

. E' a retincação que peço; ú1fuito 
bem.> 

O SR. 'AURELIANO LEITE - (86-
bre a ata) -:- Sr. Pres1dente, é cos-cl:une 
da taquigrafia declara:r, abaixo de <;ada· 
discurso, se- o .mesmo foi ou não ·re~ 
visto pelo ora-dor. Na minha o1·ação 
de ontem, . 'embora não a houvesse 
revisto, foi omitida essa no.ta. · Por 
mais confiança que mereçam os tra
balhos da nossa· Taquigrafia; que .se 
tem revelado de grande competênda e 
soliCitu-de, é· bem pàssí<Vel que, dentro 

. do que àqui proferi, hajam aparecido 
senões ~ pochilos. Quero que êles. fi
q1lem por conta. da TaquigrafiaJ que, 

· aliás, sa:bemos, tem costas largas, e 
da revisã-o qo próprio Diário da As
_sembléia. 

Era o que . ti~a a dizer:. (Muito 
bem.) 

. ' 

O SR. PRESIDENTE -Não haven-. 
do mais quem peça a. palavra sôbre a 
ata, encerro a sua discussão e a· sub-
meto a votos. (Pausá). . · 

Está aprovada. 
Passa-se à leitura do· Expediente. 

O SR. LAURO MONTENEGRO (3.0 

Secretário,· servilfdo como 1.0 ) -:- Pro
cede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Carta. 

Do Advogado Newton 11'. de Marinz 
Freire, enviando,' como sugestão à fu
tura Carta Magna, folheto contendo a 
tese. apresentada. no 1.° Congresso Es
pírita Mineiro, sôbre. o Ensino Religio
so. nas Escolas. - A· Comissão da 
Constituição. 

. Convite. 
Do Instituto de Aposentadoria e 

Pensões · dos Empregados em Trans-

Telegrama. 

Da Convenção Popular do Distrito 
Federal, pedindo. prorrogação de prazo 
para enviar. sug~15tões à fÚttu·a Cons
tituição .. - A: Comissão da Constitui-
ção.. . 
· Urgente - Senador Melo Viana -
D.D. Presidente Constituinte.- Pa- · 
lácio Tiradentes ....:. ·Rio - DF. .. 

De· São Paulo. . 
A Sociedade dos Amigos da Cidade 

do Interior solicita do egrégio presi
dente da Assembléia Constituinte a 
fineza de tran~mitir ao Deputado No
veli Júnior os agradecimentos dos mo
radores do interior de· São Paulo pela 
sua corajosa e eficiente defesa dos. in
terêsses dos municípios brasileiros, 
nessa augusta Assembléia . ...,.. Cordiais 
saudações -:- Rocha CÓrreiaJ P..residen-
te. Rua Turiaç'l.l, .683. · 

Ex:mo. Sr.. Presidente d'a Assem
bléia· Nacional Constituinte. - Ve:nho 
sO'licitar a V. Ex.11 seJam publicados 
no Diário dos nossos 'tra.ba~hos os dis
cursos pronunciados, · em Porta Ale;. 
gr.e, no dia 10 de. :março último, pel-o 
Major Caci•ldo · Ere,bs e pelo Dr. ·Re
natto Costa, por · ocasHio de eltllp<lssar
se o con•selho administrativo . do Ins
tituto do Arroz . 

.No seu d~scmso, o Major CacUdo 
K:vebs relata as il:n~ortantes iniciati~ 
vas que e·stão send-o tomadas. 'oom: es:. 
p~ênd'idos reSultadás . prá!ticos, no ruo 
Grande dei Sul, po-r emprêsas privadas; . 
110 afã · d·e harmonizàr o ca-pital'· e ·o 
tra.ba·lho. Mostra o Major 'Krehs, pre· 
s~de:rite do ConseLho Aiclm.ini~Strativ-o 
do In·sti1tuto do Arroz, naquele Esta
do _::. como a Varig, em.Prêsa de tre;ns
poriles aéreos, riogranden-se, pôs em 
prática, nos S'eus serviços e entre • os 

' 
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seus funcionários, um sistema de so~ 
ciallzação dos lucros, que está produ~ 
21Lndo eriorme . interêss·e, pelos resulta~ 
dos já produzidos. . 

Cada departame111:to aclmlnistrat1vo 
' da emprêsa é dirigido por uma comis~ 
são de _2; 3 ou 4 funcionários, eleitos 
em assembLéia geral, por voto seáeto. 
50 % das ações foram distri:bufdos por 
todos os servidores do estabelecimento. 

Dêsse modo, diz o Major Krebs, ·.o 
funcionário, tendo pa.rte no· lucro que 
proporciona seu trabalho, participa; 
também, da sm-te da empa·êsa. 

Outro ell'llpreendimenio · semelhante,, 
a. que s·e I~e:fere, igualmente; o presi~ 
denrte do Conselho Administrativo do 
.Instituto- do Arroz, diz respeito à or~ 
ganização de grandas coletivas que êle 

·próprio converteu em realidade, na 
eSifera de ação do Instituto· e com as 
&Uas propriedades.· · 

Trata.~se, agora, cl!e U!in s[Stema de 
aproveitamento ou utilização de ter~ 
ras, na agricu~rtura, por meio de co~ 
letivida;cl!es de trabalhadores, que se 
associam, empregam o seu trabalho, 
fazem~se, ê]es mesmos, patrões de si 
próprios, - e por ocas!áo das safras, 
- reco1hidos a paTte de sementes co~ 
mtl1IlS, e os gêneros necessários ao_ con~ 
sumo de suas farn.ília$, - vendem o. 

, excedente, no merc_ado, e r.ep~tem as. 
despesas .e oo lucros. 

Os home:ns que assim se entregam 
à 1av:ouxa em comum, para dividir en~ 
tre s1 os proveitos, eram, antes, assa~ 
~ariad'os, e hoje são proprietários dos· 
mstrumenrtos de produção. · 

O discurso do Dr, Renato Costa 
que é um dos 'economistas mais pres~ 
tigi-?Sos do Rio Grancl!e do Sul e ban~ 

. quell'o de larga experiêl'liCia, ao mesmo . 
t.e~po que homem de letras e po~ 

. ht1co. militante no P. S. D., foi pro~ 
~1c1ado na . mesma ocasião e de. ím~ 
provioo. Aí, . c01n a autorização dle 
s~u nome, o Dr. Renato Costa pres~ 
t1gia as ~niciatirvas do Major Krebs e 
da Varlg .. 

· A trans~rição' das duas orações, se~ 
nhor Presldente, me. parec.e de grande 
~portundda•!le, nest.e momento porque 

. es dois ilustres homens de negÓcio; rio
.. g:and•ense:s, evidenciaram como é pos~ 

s1vel e fácil resolver·, dentro da ordem 
soéial e jurídica vigentes as mais ex~ 

tl'lem!l!das aspirações do trafoalhador . . - . ' -:- a. sua partw1paçao nds 1ucros, -
sem ·a necessidade de . implantar~se, 
entre nós, qualquer regi,me autoritário, 
arrazador das c1ass·es sociais e subver
sivo das nóssas .mais cara_s tradições·. 

Sala das Sessões, 9 de rubril de 19-46. 
-: Pedro Vergara. 

EMPOSSADO O NOVO CONSELHO ADMINIS~ . 
TRATIVO DO INSTITUTO DO ARROZ 

· "Formar do Rio Grande a m~is bela, 
a mais linda e inais feliz de t6clas 
as regiões da terra" - diz o ma1or 

. Cacildo Krebs, saudando. os rizicul~ 
tores - ·Um discurso do dr~ Renato 
Costa. · · · 

Realizou-se, ·há dias,· como noticiá~ · 
mos, perante grande e seleta assistên~. 
cia, na sala de reuniões dà ·Associação 
Comercial, a cerimônia de posse . do 
11ovo Consellio Administrativo do Ins- . 
tituto Rio-Grandense de Ar:roz. 

Por essa ocasião, o major Cacildo 
. Krebs, presidente, pronl.inciou um dis~ 

curso saudando os ·conselheiros· que: 'vi~ 
. nham de 'terminar seu mandá:to e:·tam;.;·. 
'bém os eleitos. · · · · 
· Sua oração que publicamos a seguir · 
causou em todos a mais pi.;ofuri.da im- . 
P.ressão pe•la maneira r_:omo àbor-i:ióú 
os · problemas rizícolas rio~graridenses 
e outros assuntos dé atualldade: 

o Discurso do major Cacildo Krebs 

Disse o major Cacildo Krebs: -

Meus Senhores. · 

A presença .do sr. representante do · 
benemérito · Govêrno do Estado, do 
ilustre secretário do . Interior, do :Sr. 
Presidente da Associação Comercial de · 
Pôrto Alegre,· figuras destacadas. do 
comércio, da indústria- e da lavoura, 
uma grande fôrça da opinião rizícola 
representada · p9r dois Conselhos Ad
ministrativos ·é, nesta . Casa, motivo . 
de .org~lho P!tra todqs que aqui traba
lham. ~ •. força· é reconhecer, .que . êste 
dia s_~ . i.nsc!ey~rá _.entre ci~ . m~is · ~
sinalados- da vida deste Instituto. · 
· Nã~ vou, senhores, traÇar o histól'i~ 
co das lutas, sucessos, contra~tempos 
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e dificuldades vencidas. Tudo isto, em- cutir acõrdos internacionais 80bra 
bora interessante, impunha desenvol- contratos de a:rroz com o Govême 

. ver uma séri_e de capítulos, cujo desdo- Brasileiro. 
bramento importaria num atentado à Todos sabem como o Ministro SouZa. 
paciência de homens ocupados, além Costa, nas . preocupações de defender . 
de desgarrar da verdadeira razão desta o Tesouro, era austero e dificultava. 
solenidade: um Consellio experimenta- · . os e~ préstimos, modo de proceder que 
.ào que 'termina .o seu•mandàto; um · custou .ao Ministro desafetos .e um& 
Consell,lo que. se empossa, .. 'trazendo iegião de. admiradores. , El,l .. poS:~o ~dizer 
créd:eticiais que justllfic.am as esperanças. que nós pr.ilne'irós embates qUe .com · 
de que :são··portadôres·; :un5· e ôutros, êle tive fui rudemente tratado·~. Mas, 
homens eleitos pelos rizicuitorês,. m- . homem de inteligência penetrante ·e 
contestàvelmente individualidadés de .de nobres sentimentos, .quando com.: 
prestígio n~ classe, e entr.e os canse- preendeu a seriedade de nossas inten
lheiros, brilhando entre a ruretoria e · ções, tornou-se cordial e dali por .dian
todos, pela sua in~eligência e cultura, te se empenhou vivamente ao . nosso 
o. ilustre representante do Banco do · lado na solu!;ãó de nq_ssos asstintos. 
Rio Grànde do Sul. · · · Nos contratos com os inglêses êle foi 

. 0 que CUmpre, em primeiro lugar, é '!lm protetor. e, por que não dizê~lo, 
· reconhecer o · que · vamos · receber um padrinho. ]ilra . cofn orgulho. que 

do esclarecido· e incansável .. Conselho · ácompanhava os planos· e as reallza
que se retira, para caracterizarmos as ções do Instituto a ponto·de.no Minis
nossas responsabilidades. · . tério dâ Fazenda declarar. àlta e d~-

Conselho que. não quis meter mêdo sombl'adamente. qu~ encamilihava·"'ao 
· .ao auditório, trazendo pa~a aqui o benemérito Presidente da :República, 

calhamaÇo de um balanção. . f~voràvelmente os· nossos ·pedidos· de . 

Situação do i.R.G.A. 

. Assim, voti traçar em linhas gerais 
a situação do Instituto,· onde me colo
co ·.à disposição. de todos, piincipal-. 
mente · do· Con:sellia,·· para. ·quaisquer 
outros: esclarecime:htós. D'e àcõrdo com 
. os- dados: dó. ultiillo.'balanÇo; .'enéerrado 
em 31 de março próximo passado, o . 
património e . reservas. Cio _ !nstítutó, 
que passàm para. à n_ossà resp'on8abili~' 
dade; somam, em 'algarísiilos 'redóni:l.os, 

,' , . :· ~ '.' ,. ,I ,' ... ' , •· ~-. • 

a Cr$ 34,000.000,00, e .. estão emprega-
dos em bens diversos, .inclusive máqui
nas e utensílios, e amparo à lavoura, 
Cr$ 14.000.000,00; em arroz, sacãria e 
material diversos, ·Cr$ 10.000.000,00; 
·em empréstimos de emergência, .feitos 
·a rizicultores, Cr$ 1. 000.000,00. 

· Maior, senhores, muito maior, é o. 
património moral: o crédito de que 
gozamos, no . comércio e nos meios 
.bancários daqui, e da Capital Federal; 
a confiança e consideração qúe merece 

·do Conselho Federal do Comérc~o .Ex
terior,. da Comissão dos· Acórdos de 
Washington, do Govêrno Brasileiro, 
Inglês e Aniericano, com que o Insti• .. 
tuto do Arroz tem sido chamado a dis-,. 

. ·' ... ·~ . 

. \ 

empréstimos, porque sabia ·como· era 
empregado o capital e . o Instituto. do . 
Arroz jamais faltara com os _seus-com-. . ,, '. •· ' . . . . . ··. '~ (' .... prom1ssos... · · · . · ·· .. · . 

Embora .essa situação seja motivo 
de orgulho para nós, não . é por . vai
dade que menciono êsses fatos. E' que· 
os Srs. Cõnsélheiros do:velho Conselho, 
tendo .,.con'êóh:iâô com eficiência Pl!-ra 
tão elevada ·.pó~içà,o ~m~r'a~ .. ~ ~~~~~I, . 
devemos refletir, drretoria·e novo Con~ 
selho nas' :P~sàaas 'resPôÃ5áPiJiéi~~es 
como'· Iegítímô'S·'<·'~dépós1iiãr;ôs <~· 'ci~sse 
ezrorme património . material e, sobre-
tudo, moral. · · 

Rumo: N áo parar, semp~e· progreatr .. 

Sei Srs. Membros do conselho. Ad- · ' ' ' . . 
ministrativo, que na co.ntingência da. 
vida humana nada é · perfeito nem 
imutáveL . Por maior que tenha sido o 
nosso acórdo no sentido de acertar, há: 
de haver aqui dentro ·alguma ·coisa 
que corrigir. Somos companheiros · pa
ra honestamente errar. O que não 

. podemos é parar porque; na sitúação 
atual do ·mundo, a instituição que ps.;.. 
ra,. morre. No múndo moderno as. ins
tituições, coletividades e ate. mesmo 
emprêsas particulares; ·que riãô.'se:)ijt:. 

.,,. , .......... • , ... ... .~ . ... .. 
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tarem no sentido da corrente social, mica gera a desordem social,. a .crise 
serão esmagadas. · soci~l pertuba a vida econômica. . 

Neste sentido teremos que progredir. Ninguein ignora qu'e o momento em 
O progresso é condição de vida. O pro~· que vivemos é de intensa· gravidade e 
gresso não é uma estação de parada que a causa principal da crise é a fal~ 
em fim de linha. O progresso não. ta de produção e· baixo poder aquisi
tem fim. E' por isso um trem no seu · tivo da grande maioria dqs brasileiros. 
avançamento à revolução pacifica das o que quer dizer, faltam as mercado~. 
conquistas sociais. O .progresso, a pró- .rias essenciais à vida . e os meios de . 
pria palavm está dizendo, o· progresso adquiri-las. · -
é progressivo, o progresso não tem fim,. o .. aumento. do ordenado, mais en- . 
E po1· isso· o trem revolucionário não carece a vida, · porque· aumentando.· o 
pode parar.· Mas não hã. progresso número. de compradores para o pouco 
sem a ordem por base e, para que haja que ·existe, sobem os preços. Quer. di
ordem em nossos trabalhos, é necessá~ 'zar uma alta gera' outra alt'a. 
rio que exista o desinteresse pessoal. . "Os recursos para a produção· estão . 
Nas. assembléias, nos conselhos, nas . caríssimos e desordenados .. · Abalados 
firmas comerciais e até nos lares há 

e agit~dos os meios operários, êstes, · 
desordem quando um ou mais·de seus mesmo depois do paliativo de um au~ 
membros quiserem prevalecer os seus . 
interesses particulai·es. Porque sem menta, não -voltam a trabalhar como 
des,interesse não pode haver harmonia trabalhavam e não produzem quanto 
e sem honnonia não .poderá haver a produziam. De sorte que o aumento de 

produção não acompanha o· aumento 
coesão necessál'ia para enfrentar os dós ordenados·. E continuamos, cada 
embates nas soluções dos graves pro-
blemas. E a harmonia que aqui reinou vêz mais, na eminência de dias som-
entre .o Conselh,o e a atual Diretoria, brios· . 

. é porque, nas nos::;as. decisões, sempre O Govêi:no .está vivamente empe-
fomos guiados por um ideal superior, · nhado ná soluçM do inquietante pro-. 
governados por um supremo desinte- blema. Mas é precisÓ que. cada brasi
resse pessoal. . leíro digno de:sse nóme, . ·cada. cl!)-sse; 

Os nobres Membros do Conselho que .. cada partido, no setor que lhe com
hoje -se despedem tudo deram em de-.· péte,. colabore com . sinceridade na 

. fesa dos rizicultores e para· si nada obra salvadora,. E' necessário que as. 
· pediram. Nunca o interesse particular firmas, e~1prêsas, patrÕes que .na si-. 

inflamou suas discussões que pairavam tuação criada );>ela· guerra aumenta
sempre no plano .elevado onde impe~ ·ram as suas riquezas, desçam u'ns de
ram os inter~sses coletivos·. .- gráus na escada da fortuna, permit;in~ 

OS PROBLEMAS DO NOVO CONSE• 
LHO . ADMINISTRATIVÓ 

Senhores Menibros do Conselho Ad
ministrativo, o meio anele vamos tra.~ 
'balhar é um ambiente arejado, . tudo 
està à vOssa disposição nos arquivos 
do Instituto e também desde o mais · 
modesto í'tincionário aos Membros da. · 

· Diretorla. 

Na hora presente as questões ele 
. ordem social e econõmic.as preocupam 
seriamente povos e govêrnos do mun
do inteiro. Problemas econômicos e 
problemas sociais, . círculo vicioso em 
que uns e outros são ao mesmo tempo 
causa e conseqüência: a crise econô-

do que por ela subam uni pouco .os 
trabalhadores, para, . ao· menos, che
garem ao alçance de um aperpo de 
mão. 

·soc{a.liiação dos lucros 

Exemplo edificante acaba de dar a. 
Varlg. . . 

.Emprêsa em plena prosperidade, dl~ 
rigida por um· administr~dor de gê]lio, 
tomou a iniciativ,a de distribuir com 
seus funeionários 50% das ações. Cada 
departamento da administração é . di:. · 
dirigido por uma comissão de 2; 3 ou 

. 4 funcionários eleitos em assembléia · 
geral em vot9 secreto. 

· . Dês te modo, o. · fU:~cionário · tencbo 
part.e .no lucro . que proporciona seu 
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traball:io, participa também. da sorte 
da empresa e, eu garanto· nâ Varig não 
haverá greves. O inteligente exemplo 
não poderá ser seguido integralmente 
por todos, i:nas cada um. deve fazer o . 
que puder, porque com a desorde1n 

· todos perdem e perdemos os que têm 
mais ·a perder: 

A solução, a meu ver; está na cola
b0ração expontãnea de todos, sobretu
do trabalhando o mais que· puder, o 
rico elevando dentro das p_ossibilida., 
des o "standard" éle vida de seus tra
balhadores.·. 

Não devemos .exigir ou esperar q'Ue 
o Govêrno faça tudo, porque, nesse 
caso , para fazer frente a enormes en

. cargos,. novos impostos se· criariam ele
vando. os já .existentes de forma tal, · 
que as nossas .. propriedades seriam ab
sorvidas pelo Govêrrio e afinal, sem 
golpe comunista, entraríamos em um 
regime· em que o Estado seria o pa
tão .e todos nós, ricos e pobres, tra-
balhadores. · · 

Não é . .fantasia nem pessímismo. . ' . 
Pode até ser 'otimismo, ·porque pior 

será ·o i·etai·damento das soluções, re-
. :;;i,,,; pr.esando as difilcudades e dando lugar · 

a um estouro revolucionário com gran
de pei:tui:b:lção da· ordem. . 

AS FUTURÀS BARRAGENS 

O Instituto Rio-Grandense do Arrôz, 
assim comnreendendo, concertou com 

· . o Govêrno ~seu planõ de barragem pa- · 
ra a irrigação q1,1e,' com o das Obras 

· As máquinas. 'têm sempre· despesas 
de conservação · e uma vida limitad·a 
que obriga a substituição por outras 
dentro de :alguns anos. 

As barragens facilitam o crédito. para 
o agricult,ar porque,· .garantindo a la
voura dos flagelos àas enchentes, e 
aas sêcas, seu êJcito inspira mais ·con
fiança ao financiador. Abre novos · ho- . 
rizontes à . rizicultura, facultando-lhe 
terras que sem barragens não poderiam 
ser cuUivadas· com arroz, e dai au- · 

. mentÇl da -área cultivada, o que no 
:Brasil. é um:a ·imposição· patriótica. 
Pois estatística que me caiu nas mãos 
·revela que 6 Brasil cultiva 13.184.000 . 
hectares, enquanto ·a Argentina com 

· área e· população três vêzes menor 
.. cu!.tiva quase o dôbro, 24,000.000, e os 
Estados Unidos coi.n área igual à nos
sa e uma população três vezes maior 
do que a nossa cultivam .uma · área 
tréze vêzes maior que. o Brasil, país· 
essencialmente ·agrícola. o· aumento 
da área cultivada deve ·ser problema. 
do Govê~·no, · porque atraindo para os 
campos grande nUrn:ero de trabalha
d.ores, diminui nas cidades o pêso mor-

. to dos marginais, gente mal nutrida 
e descontente que, no carripo, tl'aba
lhando bem nutrida ~.contente, torna
se· elemento de ordem' e moderador .. 

As' barragens concorrem para a J:>ai
xa nc,s arrendamentos que têm sido um 
grande.fator no"encarecimento da pro
dução. Tanto quanto a preparação mi
litar, para a defesa de nossa soberania, 
deve .ser preocupação do Go:vêrno a 

' ' 

· Públicas para eletrüicação; constitui 
nó. Estado do Rio. Grande do Sul a 
maior contribuição pa,ra· .resolv'er · ó 
problema social e ecoriômico. Porque 

· cdnstrução das barragens, única medi• 
' da capaz de garantir .a nossa indepen

dência econômica. Falo assim porque 
no Brasil não há uma região onde as 
estiagens não sejam .a causa de crises 
e pobrezus, redundando no abandono . bari·agem· q11er. dizer: eletricidade mais 

irrigação; ou indústria e lavoura, em 
. outros têrmos, aumento e barateamen
to da pro·dução. ·Baixa . o cust•:) .da 
produção porque comparando o preço 
da irrigaÇão mecânica com a da irriga
'ção. por gravidade, condui-se ·que esta 
é de 60% n1ais barata que' aquela. , 

As barragens com a desapropriação 
· das terras ficarão amortizadas em' 20 

anos e daí por diante quase sem des- · 
pesa de conservação cada . an,o con· 
solidando-se mais. 

·. dos campos por camponeses reduzidos à 
miséria.. · 

Em lSll notável jurisconsulto e. pa
triota ·espanhol,. impressionado com as 
estiag'eris em cei'ta região da. Espanha, 

· e'!ortou o Govêrnó nos seguintes têr'
mos :· Homéns de· Govêrno, dizia· êle, . 
se quiserdes deixar um rastro de vossa 
passagem pelo poder, irrigai os campos;. 
Os árabes passaram pela Espanha, 
dequi desaparece~am, desapareceu sua 
raça, seus · códigos, sua religião, seus 
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"templos, seus palácios, suas sepulturas, patriotismo do General · Dutra. e nAo · 
no entanto sua memória está bem· viva acredito que reconhecendo o 'esforço 
entre nós, porque aqui ficaram seus que estamos dispendendo ; :.:um plano 
canais. e obras de· irrigaÇão. . . que deve ser a preocupação máxima 

Assim, meus senhores, nos séculos · . de seu Govêrno - a paz social - dei
das luzes, além do século das luzes na: xará de nos amparar com os recursos 
era. da energia atômica, reconhecendo necessários. ·-. 
nós a extensão e o alcance das obras A ·diretoria passada do · Banco do 
de barragens, não descobrimos a pol- . Brasil, conhecia perfeitamente o plano · 
vora porque os· arabes, nas . trevas da · e por-isso ninguem nos encorajou mail 
idade média, a recon11éceráin e ·reali- · para a. sua realização. ·.Estot(certo que 
zaram. . a nova diretoria, quando estudar· ó va-

As barragens em construção e a se- ler social e ·econô;nico do plano, com
rem construídas pelo Instituto são as preendendo que o Banco estará seguro 
·de Sanchuri, em Uruguaiana; Canapé, quanto ao reembolso integral do ·capi-
em Cachoeira; Inhatium, em São Ga- tal, 'com juros normais,· dentro do pra
briel; Velhaco, em Tapes;. Irapuã, em zo; sendo portanto ·um. negócio cont. 
Cacl1oeira e do Veadinho, ·em Santo .l'pcros e garantis comerciais,· com um 
António. Pois bem, . essas barragens f.t:eguês como o Instituto, que tem daão 
poderão cultivar, em números redon- lucros ao Banco com um .movimento 
dos, uma área de 20.000 hectares, os diário de centenas de contos; e milha. 
quais produzirão, em média,. com ex- res durante o ari9· (falo em contospór-. 
ceção da fronteira de produção . eleva-: que a todos; pelo habito, dará melhor .... 
da, 75 sacos por hectare, o que totali- idéia. do .\<"Ulto), um freguês ·que como 
za 1.500.000 sacos de arroz anual- declarou o ex-Ministro. ·da Fazenda, 
mente. núnca faltou com os· seus compromls-

Ora, nas granjas que o Instituto 1ns- sos. Comprenderão afinal os nobre~~ 
talará nas zonas atendidas por essas diretores que militam a favor do nosso 

. barragens, os plantadores. que terão alí crédito tôdas as vantagens para o Baa
água, casa, taipas, galpões, secadores, co · e. para o país .. Os Srs. Diretorea 

· trilhadeiras etc., etc., enfim tudo quan- · compreenderão, énfim, que ajudar· . a. 
to precisam, sem empate de capital, realização r~pi~a · do plano é fazera, 
para o desenvolvimento. de suas lavou- . obra de· patriotismo. . "'11\':: 
ras,· ·contribuirão com 30%. Produzin~· 
do-se, n-esta área de 2o;ooo Jiéctares, o emprêgo das terras· 
1.5oo;ooo sacos sob ·a média de· 75 sa-
cos por hectare, importará isso na base 
de 30%;' ell1.450;000 sacos; que ao preço 
de Cr$ :50;00 :·t;iará, anualmente,· t.ima 
receita: superior a Cr,$ · 20.000~000,00. 
Essa .. receita · pêxmitirá ao .Instituto · 
amqrtiza~, ·~m .. ~r~s ariàs,~ tõ.da:S as obras . 
dessas .barragens: · · · · · 

· o crédito· para real!zação deste .Pla
no nos estava assegurado. pelo Govêr

. no passado que, inteirado do alcance 
. dess·a . obra, não nos negara recursos 

e felizmente com 'êsse direito' e com o 
nosso · entusiasmo· adquirimos terras e 

·:um importantíssimo parque de máqui-
nas que . nos permite atacar com vio
lência duas grandes barragens. Atual
mente o retraimento geral do crédito 
.está nos preocupando quanto ao anda
n~eJ?.to. rápido de obras tão necessárias, 
nao digo para o Rio Grande do Sul, 
mas ·para a nação inteira. Conheço i:> 

Pois bem, meus senhores, ·esta é, . 
em. traços gerais, a situação finan.
cei:ra do Instituto do Arroz e, mais 
ainda, dos planos que temos em vis• 
ta .. Peço, agora, licença para expõr a 
parte .referente ao emprêgo ·dessa. 
terras~ · que não tive, .infelizmente. o· 
tempo bastante para escrever. 'E'· um 
assunto, sem dúvkta, que .deveria ser 
tratàdo por pessoa de profunda cul·· 
tura e coni. linguagem de poeta. por
que envolve ·a questão social dl:lS la-

. v ouras do arroz. 
o ideal seria que as "terras a serem. 

il'rigadas pelas barragens fôss.em dc.sa.
propriadas pelo Govêrno do Estado ou 
pelo Instituto, para que pudPs.>emoa 
estabelecer, ali, um reg·ime de lavou- . 
ra sob planos técnioos e sociais. Ell
tretanto, isso não pode ser assim; mas 
nas terras já · adquir~das vamos fa· 
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zf:ndo o que é possível por· etapas 
temos, sem dÍlvida, sido felizes; 

e · dução, elevando o número de q )adru 
para 1.000. 

Em Palmares, acha-se situada a. ~te é o caminho do futuro .. Come 
todos nós sabemos,· cB~da ... plànt.·'lldor 
•tem, .sempre, ! ou ~- homens que SM . 
os seus braços direitos:. um -é o agua-· 

· dor, outro é. o que cu~da da .:iotr.da., e 
assim suéessivàmente. · Pot-; bem, 
êsses homenS terão, 'também, a par
t-icipação rios lucros. 'de acõrd/J · com 
os dias de traballio. 

Interêsse do Operário ·no Trabalho 

Colônia :0:.0 1,. que foi adquirida de . 
!duas emprêsas que fracassaram O 
terreno 'é, em ve11dade, ingrato. de 
pouca ·capacidade produtora e de ir
rigação difícil.. Contudo con~entra~ 
mos, . ali, um grupo de 18 .'pi!quenos 
agricúltures, que plantam, de ac.) :do 
com· .. os- seus recursos, 10,15,20 qua
dras. .. Todos. eram homens assalariá
dos, que. levaram, · para ali, un~ pe
queno material, ajUJdando o Irl3tituto 
com o· resto. 

Constituirá "isso, ·sem dúvida, ~ 
E repito: eram homens que rece~ meio de .interessar o . operário a tra

_biam o salário no fim 'do mês, sal:irio trabalhar 0 máximo, possível. A jalttY. 
· que mal dava para a alimentação e de freqüência ao trabalho é, hoje etn 
o vestuário. Hoje, posso alf'il"Illà.-lc, dia, ·uma verdadeira ca_lamidade. Com.:. · 

·. são cl"iaturas . alegre.s e f·elizes, que· parada com o passado, pode-se dizer 
ganham . algum dmheiro com · o seu que o operário trabalha, hoje, apenas 
próprio traba~ho·. Já vêm .todos aos a metade:· 
mercados fazer as suas compras, ad- E essa -iniciativa .será ainda favo
quirir na cidade o seu v-estuário, o que rável num. sentido: sendo. 0 operát•i& 
demonstra uma coisa: aumentaram o sócio da granj'a, .de acôrdo com o. tem:.. 
seu poder S~qUisitivo. · po de trabalho, que lhe permitirá par-

O prin'ieivo plano f.oi o de se cons- ticipar· dos lucros, êle não se mudará 
tituir uma; cooper'ativ.a, mas acontece de um para·outro lado, _como faz .atual
que -nem todOs queriam isso. Existia, mente. Ficará -preso· sem dúvida. ao 
nuns. e noutros, uma certa ·prevenção, seu trabalho, porqu~. se_ o abandonar, 
1·esolvendo eu; ··então, que · êles mes·" · perder~ .. ey~é:ieri.ten:iente a . sua : part~ 
mos escolhessem os. seus com'oa.nne'i-· nos lucros, ci que não lhe convém. Ao 
ros ·para. trrubalharem. coo:PeraÚvactÕs. contrãrio; isso -.será· um estimUlo. para· 
Houvé -uin ·caso em· que-· sete &raba· que _ ~i e. :s.e .. ,in~er.~s_se.- pelo .. r"~~ultado 
lhad'ore.s . ,s_e'. agruparam . e fonriaram do seu trabalho, radicand,o-se, d,este. 
uma " . coopera.ti'va, 'Outros' formaram modo, ao. solo.; ._·: ' - . 

· cooper.at~vas de 3, de 2, e finaimente Nestas condições, êle será um s.á<Íi~ ·· 
outros .resol~eram traballia0 · e o do plantador. o sal~rio . que perceber 
import::mte e que. todos esta,o atual~ é, apeans o ·necessário paar ir · Ti-. 
mente- satiStfeitissimos. vendo, mas o seu capital representado 
"'""o grupo de sete diyi!Cliu bem os pelo seu trabalho, êle irá recebê-lo no . 
seus lucros; todos já receberam o seu fim do àno, com a sua participação -
dinheiro e estão trabalhando eucan- direta nos lucros. E, metis senhores 

_ tados. Dêsses homens, pauperrimos se cada plantador· tiver, êomo em ge- · · 
. que eram, alguns até tratares jâ com- ral tem, duas .ou três pessoas· nas ·con- · 
praram. Com a experiência, provei- dições· apontàdas, Um total de .20 plan.o 
tosa, êles vão se aglutinando, e po- .tadores _possuirã, .. no mininlo,. 40 ou 
deremos, · então,. dentro em 'breve 60 pessoas interessadas, dedicadas, que 
constituir uma cooperativa· de todos. . serão ao mesmo passo, seus associa-· 
Assim { que, meus senhores, uesta . dos. Onde duas ou três pessoas apenas . 
região onde fracàssáram duas em- usufruiam vantagens,. ganharão, assim · : .. 
prêsas1 hoje vivem, felizes, _ vinte suficientemente, 40, 6~ ou mais pero-
rplantàd6res, com suas ·famílias. :f:ste soas: · .. 

· J.no. plantamos, ali, 750 quMlras e, E· nessa . área de campo em que se 
para· o ano, vamos aumentar á,. pro- distribui entre muitos o que pouc(Js. 

·. 
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ganhariam, está se realizando o . di- J;llo, ter um preço especialinente mais 
vino milagre da :~p.ultiplicação dos ho-. reduzido por suas .terras. Há também 
m·ens felizes.. ! · os que moram no Estado, arrendando, 

l!:ste é um grande plano. Queremos do mesmo modo, as . suas fazendas. 
estendê'-lo pelo Estado em: tõdas as EJ agora, estou chega.ndo inais per
nossas g-ranjas e queremos também, to . . . (Risos.). Chegou assim, a. mi-

. nas terrn.s irrigadas pelas .nossas bar- · nha .. vez· E' o ca.So daqueles que têm 
ragens, ir construindo ·granjas com tal ·fazenda e lá não vivem. l!:stes devem, 
orientaçilo. Primeiro, visaremos o.s · também, contribuir para o. bem pú
pequenos plantadores e, ma.is tarde. blico com preços moderados. 
se houver t~rra e água disponíveis Agora, vêm os que moram nas fa
os de mais recursos. Os senhores po- zendas, mas relaxadamente as admi· 
dem ter a certeza de uma coisa: é que nistram .. Não devem também ser· exi
o Instituto do Arroz fará tudo que es- gentes o Va~or cara.cte::r:l.zado deve se 
tiver ao seu alcance para. desapropriar dar ao . fazendeiro aue mora na fa-. 
a maior quantidade de terras possível. zenda, 'dirige-a e a cultiva como. ho~ 

Desa1Jropriação de Terras 

Tenho, para isso, a éspe1·ança de que 
a Constituinte elabore uma legislacão. 
que iavoreça as desapropriações pára 
tão .elevado fim.: Assim é de esperar 
porque é sempre dificil, nos primeiros 
embates, · fazerem-se desapropriações. 
Em geral, todos querem muito .dinhei
r~ pelo que é seu e existem o~tros que 
nao querem, de modo nenhum, tran-
sacionar. Apesar de tôdas essas difÍ
culda<ies, temos, no entanto ·sido t·e
lizes, chegando-se, sempre, a 'um acõr-

. · do. A última compra do Instituto do 
A;roz foi a. da Iinda fazenda do sr. 
Alberto Fanas, que se portou, no caso, 
como 1.un ver~adeiro cavalheiro. 

Vendo o que faz o Uruguai eu acre
dito· que se pudesse a dotar ~ respeito 
um critério, que não considero de.sar
razcadoo O Uruguai cobra, para o fa
zendeiro que têm fazenda em suas ter
ras c vive no estrangeiro, um impôs
to talvez dobrado, em todo o caso 
muito. alto,. E· é muito justo, porque 
o fazendeiro que ganha o dinheiro no 
pais vai gastá-lo em terras estranhas. 
Creio · que aqueles · que têm fazenda · 
11o Rio Grande do Sul e. residem no es
trangeiro deveriam, no ·caso de desa
propriação, ter .um preço menos ele
vado. 

Mas, . depois daqueles, vêm os que 
têm : faz·enda no Estado, arrendam
nas ·e vivem no Rio ou em outras re
giões aprazíveis. São Plootegldós do 
destino, que deveriam, por isso mes-

mem adiantado. 
Se eu tivesse que . aconselhar a res

peito, confesso, sinceramente; que as- . 
sim opinaria . 

Valo1' das granjas coletivas e de ·ter 
urn ideal 

Senhore~,. ·penso. que disse .bastante 
para mostrar o · valor dessas g.ranjas:. 
coletivas. A população.que ocupar· tuna . 

. gralija em. tais condições será forço- · 
samente, uma população feiiz, porque 
participa do produto de seu. trabalho . 
No fim· de cada ano, recebem os seus 
componentes uma importância que 
·lhes perniite adqüirir as utilidades in
dispensáveis às suas necessidades e às . 
de sua família, que tem ali, desde a 
escola, à assistência de que carecé. 

:rustes bràsileiros que viveram no co
nhecimento d·o mais eLementar con· 
farto terão nestas granjas eletricidade· 
barata fornecida pelo aprovei-tamento · 
das· barragens, terão o. seu rádio, .o 
seu refriger&dor, ·os seus'clubes, hos· 
pitais, ll).édicos, enfim unia civiliza
ção no campo, da ·qual ninguem pro· 
curará sair, para afrontar, como nós, 
as longas filas e bichas das cildades .. 

Pe11Cebo, senhores, que já · vou res~ 
valando pela última encosta da vida; 
mas tenho; ainda, um ideal. Lembro
me que .ao assistir na Escola Militar, 
como estudante, uma conferência do 
saud.oso poeta Olavo Bilac, ouviinos 
dêle Ciue: "o Brasil morria à mingua 
de u1n ideal; que nesta terra não havia 
idea-l",, Julgo, sinceramente, que todos 
os riograndenses deveriam fazer, ago- . 
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ra, dêsse· programa o seu Ideal (muito 
bem) , e eu me sentiria muito honra
do, ,constituiria para. mim um titulo 
de glória se. morresse batalhando por 
êsse ideal, que no m9mento · conside
ro tão honroso como morrer num cam
po de bBitalha em:·de'.fesa da pátria. 
.. E' ·necessário que ·um incêndio de 

.co-ragem, e energia de. fé incendei nos
sas almas .e trabaihemos para que aos 
nossos· olhos se estendam imensas sea..: 
1·as, · · ond·e reverberem labaredas das 
espigas douradas. o B::asil teve .he
róis da guerra. em terras estrangeit'as .. 
A pátria. exige, agora, heróis do, traba
lho. em terras brasileiras (muito bem.) 
· Convencidos de que estamos ·lutan

do por um ideal, todos nós nos.senti-. 
remos grandes, nos agigantaremos é 
nos. sentiremos fortes para a· luta; e 
então formaremos ·dê'ste querido Rio 
Grande a màis bela, .a mais linda e a . 
mais ·feliz de tôdas as· regiões da ter• 
ra {palmas pmlongado,s.) 

"Um povo emi7fentemente cris
tão não pode pràcU(rar ·em .terras 
alheias uma ·nova e exotica ideo
logia, dis o Dr. Renato ·Costa, 
talando ·no Irg_a. em noine de risi- . 
cultorlô'S" · · · 

Depois do. discurso 'do major. ca
cildo Krebs, os presentes delegaram 
poderes ao Dr. Renato costa, repre
sentar.te do· govêrno junto ao C. A. 

· do IAGA, para saudar o presidente 
dessa entidade autarquica. 

Seu discurso também mereceu con
tinuamente muitos aplausos pélà ma
neira como foc·ou varias' assuntos. 
Disse ·o·Dr. Rénato costa:· 

urna muralha aos homens sem .;fé, · 
para ·que tenhamos· a .coragem de ree
dificar aquele celeiro tradicional que 
sempre. foi o Rio .Grande, para que 

. não perça.inos a confiança no futuro 
da nacionalidade e · possamos confir
mar as nossas velhas, nobres e· galhar- . 
das tradições: M que aqui se trabalha 
e se constroi alguma coisa de mais fe-
cundo em·:pról do· Brasil. · 
· Um · graride ~spírito da· cultura ale~ 

má, o notável economista Wagem,ann, 
escrevendo pouco depois da guerra de 
18, sôbre a "Estrategia da· Economia 
Universal", acentuava que era incrí
vel '1que, no meio de tanta riqueza, de 
tanta fartura, : o. mundo .vivesse . aca
brunha(l.o por tanta 'miséria."· Esta sen
tença, . assinada p'or uma das m.aiores 
figuras .da economia mundial, foi por 
êle redigida, pensando, precisamente, 
nas dificuldades imensas, COin que .O 
munáo .defrontava para a sua própria 
alimentação e para atender às suas 
necessidades primárias: Não compre- · 
enclia. Wagemann ·que; num mundo de 
fartura, mundo. em que os·· homens 
possuíam todos os elementos da natu
reza para a· subsistência humana, exis
tisse. a miséria. e que o problema rlos 
preços que assoberbava; sobretudo, as 
classes proletárias, trouxesse uma in
quietação tão profundà e que a ·idéia 

. comunista, a idéia do marxismo, pu
desse cingir e atravessar as correntes 
universais, conseguindo prosélitos em 
térrfl,s de alta e velha· civilização 
cristã. 

De fato, senhores da. lavoura do Rio 
Grande,. é êste um dos problemas fun• 
damentais, qtie tão bem foi focado · 

"Sr. Presidente - Srs. membros do: pelo. Presidente do Instituto do ·Arroz; 
Conselho .:_ Ilustres colegas - A mi- com.o seja,.. a necessidade d,e amparar 
nlla palavra nüma ·reunião como esta, o "miumiteiro" nacional. Aos senha
podia ser suprida, perfeitamente,· por res, homens do ·campo· e da ,lavoura. 
um homem da lavoura (não· apoitidf>.) · deve preocupar cnão só o problema 
1!: que, ·há aqui espíritos que, além de do prêço, do lucro imediato·; das van
serem ótimos arrozeiros, como o Sr. tagens. materiais. que ·a agTicultura · 
Egídio Brenner, podiam, sem dúvida, proporciona aos homens de tràbalho, 
encantar os nossos ouvidos. Foi o que mas, sobretudo o de estabelecer, para 
fez: há pouco .'este. Cavalheiro da Espe• .:. os .Proletários co11dições de vida qigna, 
·rança, q.ue ·não é comunista, O· majo1·· condições· econômicas capazes· de tirar 
Cacildo Krebs, ao tece:r um hino admi- o homem da .situação de inferioridade 
rável aos homens da risicultura, para· ma,terial, dêsse espírito de desigualda-
. que construamos, no Sul do ·Brasil, de econômica que arruina a civilização 
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e estabelece uú1 estado de · incompre
ensão entre os homens de boa von
tade. 
Esta situação soci-al se cria; sobre
tudo, SOb · O J)Tetexto de que O CO• 

mund.smo, o maxxismo-materlal'ista de 
Lenine e a · ditadura prrole:tá.ria da 
Rússia a resolveriam, ·dando. ao ho
mem da ~le1ba uma sat1sfa.ção Jn.~ 
àéfwda c1e felic.i!c1ade. Nós temos 
terra.s eni abU111d:ância, e a solução 
do 'problema é a!!)e:nas uma questão 
soda;l e econômi.ca, como muito bem. 
cli.sse . o major oacHdo Kre•i)S. . Desde 
que os .homens que tra))a.J>ham, · que 
teillb.rum um pa.trimôo:rio, que ter.aham 
terras, coiÜJpreenoom qu~ seus com
panheiros &é traibalibJo, seus operá
rios, seus peões, seus' . cola.boradoa:-es,· 
são a viga . mestra da sua fortuna 
parti.cUJlail: e que merec+;m, também 
o apôilo mar~&ial e mocal pa-ra cons
trufu' uma vilda di.gna sem misérias 
e que fiquem seguros de que as . suas 
lf·amiilias e os s·eus filhos não serão 
desamparados, 'a: co'berlo de necessi
drudes, desde o momento em que os · 
.senhores lavOUJreiros se ca;oacitem. da 
sentem.ça ·de que· cada um de.ve bas
tar a si· mesmo e extende·r a mã·o 
aos seus compame~ros, des·de êsse 
momento, rufi:rmo, · o . pro-b~em11. co
munista será varrido das terras da 
América. 

Nós temos te[-ras . e somos uma 
das maás ric·a:s regiões da Arr. ~
rica e do. mun:do. 

O Brasil não poete ap~g:?.o:-se, na.s 
suas terras, ao i!cl:ea1l. comunis.ta par
qué, aqui, há fa,lta a:penas ·de h o~ 
mens para o tra;bau.ho. Os homens 
da lavoura, sobrertludo os da rizículw 
tura, . na épCJiCa da oolihal.ta., tem dt" 
!iooLda.Jde de eooomrax braços para 
a taxef·a. Não há,· port·tnto, a mi
. sé~ia que se apregoa-. E êsses "mar
ginais", de que se tem fSJla.do, com 
tallJto s·em.timentailismo, não existem: 
só existem no pensamento llterál'io de 
alguns sociólogos. 

Como frizOIU o majoc ca.~i1do Kre'bs 
em sua oração, é preciso plasmar o 
sentido económico e soci·al da massa. 
Desd·e que o lavoureiio associe às 
suas lwvras os seus cola•o:}:::B..do·res de 
tôdas as horas; desde que êsses ho
mens tenham a ceJ;teza de qlle não 

., 

serão desampM'aJdos,. .assor:J a-dos dos 
seús prutrões, .de· que o setl trrubalho 
não será· · eXJp[ora;do, êsses ··homens 
serão, nãio teO:lih.á.ànos dú:\Íí!das, traba-
1hrudores f.oounctps, oujo espirita de 
ordem os seilihO\t'es es,ta.rão, assim, 
ajudando .a con.slt.niir. 

Aim:da ag~ra, ao recLi.gir rápido es- . 
tudo- para a revista o Digesto Econô- . 
mic;o, de São PaUJ1o, e no qttal a,bor_. 
dei o pl'loibaem:a. · da "!Economia. rizí
cola. na produção nacional; verifi-. 
quei -que o Estado: do Marail1hão fóra, 
nó ]mpério; o maior cen1ir.o pro,dutor 
de aQ·r-oz n·o Brasiil. Pois bem, da
quele Estado saira:p.1, eXJpoi'tado·s pa.ra 

· as terras da Europa, mn. ftns do sé
ouilo 18;0 , cerca de 80.000 sacos de 
arroz.. E essa rev·elélição eu' a tive,· 
lendo a história da "Eco·no.mia Agrí-

. cola.'';·· de· SimO!lliSen, e Luís do Ama
ral, em sua "História d.a Agrilcul
tUJra", ci!ta trumbém, o · fa:sttgio,. a 

· preponderância da produção rizícola 
na economia do país, durante o ·Im-
pério. · · 

Em 1864, o Rio Grande possuia, em 
muitos dos set1s nmnicípios, hoje es
sencialmente coloniais, unia ·produção 
rizícoia apreciável, desaparecendo, po
rém, pouco depois. só; em principies 
do século XX, quando o charque pre
ponderava na economia do Rio GrEni.
de, quando a "carne do sol" ponteava 
todos os í?dices. de nossa exportação; 
quando era quase irreal, .um · sonho 
mesmo, a exportação do arroz, foi. que 
êsse produto começou a. aparecer .em 
P.equenas quantidades,. até que .em. 
1904, o eminente Sr. Borges de Me" 
deiros declarava que o arroz Já. estava 
constituindo, na. economia agrária: cio 
Estado, uma parcela expressiva na sua. 
produção, sobretudo, nos vales . do Ca
maquã e Jacui, e assinalava Cachoei
ra, como a capital da rizicultura ·rio-
grandense. · 

Há oito anos pàssados, . o . chàrque e- . 
outros produtos ·da.· nossa · indústria · 

, animal, exerciam, â~da, um pr.edomí
nio, sensível nas exportações· do Esta
do. Pouco depois, o arroz cOnseguiu 
um "handicap" e colocou-se como o 
produto mais l,'Obusto, mais valioso, das 
exportações do Rio Grande. (Muit•,. 
bem; muito bem) . · 
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. Apanhado de surpresa para pro!erir 
~sta·s palavras, e solicitado. pelo meu 

. larilhante ex-colega de Conselho, Se
nhor Francisco Garcia, que será sem-

. pre uma voz autorizada dentro desta 
Casa, àqueles que penetram, hoje, no· · 
Instituto do Arroz para ori-entá-lo corn 
.suas luzes, esta minha referência' vem 
a pêlo para ··mostrar a responsabili· 
dade imensa; a importância ·capital · 
que a rlzicultui·a representa, atual
mente, no Rio Grande em relacão aos 

· demais setores da sua economiá agrá-
ria. . 

Não . é possível, nesta altura dos 
acontecimentos, acreditar 11a decadên
cia desta economia. _o que é preciso 
é _que o poder público, é' que o Govêr
no, as instituições de crédito, sobre.; 
tudo aquelas ·que· têm .facilidade de 
fornecê.;lo e que têm em suas mãos · 
o· ~aior poder irrigador de crédito, 
auxiliem a obra de barragens a que se 
referiu· o major Cacildo Krebs, por
que ela é substancial não apenas para 
o desenvolvimento desta economia · • ' . . J 

como para .a valorização- da produção 
agrária,· em _g-eral, do Rio Grande. · 

O major· câcíido Krebs -· Muito 
·bem. · 

O Sr. Renato Costa - O Sr. Apo
lónio Sales, que foi um bom minis
tro da Agricultura1 apesar de. nor~ 

.. tis ta no sentido da nossa pecuárla . e · 
-da nossa agricultura, publicou, há 
-pouco,. interessante trabalho sôbre a 
sua viagem aos Estados Unidos, mos
trando nele a transformação radical 
por que J,')assou o Vale do Mississipi, 
onde todos os valores humanos . como 
que se conjugaràm para a ressurrei
ção de uma natureza esteril. As obras· 
de irrigação, · de. barragem, modifica
ram,_completamente,· o ambient,e ame-· 

trai de Rizicultura Riograndense" . 
EnqÚanto não é possível fazer-se .com 
que o agricultor compreenda a neces~ 
sidai:le d~ organizai· a sua·cooperàti-
va, a obra, a· qu'e aludiu_ ó Presidente 
do IRGA, de atrair· o pequeno pro
dutor em pequenos gTupos, só seria 
re~olvida por uma ·cooperativa orien
tada pelo Instituto, que conta, para 
isso; -com tôdas as facilidades, como 
material agrário, orientação técnica, . 
sementes, crédito·, que . os pequenos 
produtores _em gerai -não· possuem. 

. Ao agradecer em nome do extinto
Conselho · Adminfstrativo~ .. do Institu
to aó major Cacildo Krebs as amá~ 
veis referênCia!l aos meus queridqs co- . 
legas de ontem e aos novos de. hoje; 
desejo acentuar o bom entendimen
to que sempre hQÚVe entre o Conse
lho, que ·terminou o . seu mandato, e 
a direcão do IRGA .na pessoa de seu 
·ilustre· Presidente, que .se -tei:n ·defei
tos, como todos nós, é, contudo, um 
homem dedicado, exclusivamente,.· aos 
interêsses da rizicultura do Rio Gran:-- · 
de. . . 

O Instituto do Arroz _presta, . em 
verdade, desde·. a sua· formação como 
Sindicato, que teve como fundador de· 

· sua magnífica estacada a figura res
peitável do major Alberto Bins, um 

. serviço_ aqmirável à CJlltura rizícola 
do Estado. . 

Senhores rizicultores, não esqueçam 
que o consumidor está c6m . os olhos 
"plantados" no Instituto de Arroz.·· E_ 
nãio faltam as más· líng_uas, não· fal
tam os invejosos da fôrça rizícola do 
Esta;do desta economia que hoje po:n-

'· teia a estrutura económica. do Rio 
Graill!de, para afirmar que ci con~;u.,. 
midor é desprezado no conjunto de 
interêsses do Iinstituto .. · 

Passo, entretanto, dar· o meu teste,. 
munho de que isso não é. vm:laide, 

_ ricano, tornando· as terras empobre
cidas e sâfaras daquela zona. em. va
les fecundos. li: esta .afirmação .de 
energia humana . que também deseja
mos .ver no Rio Grande. 

· nem ·que _o. consumidor é desprezado, 

. .. 
Sei que hâ muitos problemas na-ri

zicultura, mas como um velho enamo
rado do "regime cooperativista" a que 
também não é infenso o major Cacil
do. Kl:ebs, eu gostaria cie ver · o Ins
tituto como uma "Cooperativa Cen-

· porque. o Instituto sempre res·ervou, . 
e res·erva, umà cota da sua produçã-o . 

. para a.tender, por preço especial, ·a; . 
· êsses consumid:ores. · 

li: ind}spen:sável que o major Cà.
cildo Krebs, em sua politica, tenha 
sempi:e em vista o Instituto o ampa
ro ao consumidor,·que, afina;l, é um. 
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dos elementos essenciais da nos.sa es
trutura eeonômica. 

Ao concluir estas rápidas pal.aNras; 
queremos, major Cacildo Krebs,. i:·e· 
conhecer, na sua pessoa, o homea:n in

.fat<igável, o def·ensor da "·economia 
rizícola" do Rio Grande a afirmar 
a. confiança, a fé ·imensa que tem o 
Rio Gi·ande rizícola nos homens que 

. hoje ·assumem as suas posições no 
Ocnselho desta Casa. Ap~esentando. 
a todos os . comptmentes do ·novo ór~ · 
gão e ao president·e de mGA os nos
sos cumpr1nientos e vot'o~ de f·elicida-. 
des no pe1·íodo que se inicia, espera- ·. 
11}0!'l que esta hora to:rment'osa, po·l' 
. que atravessa o mundo, não os faça 
desviar d·o sentitr.o nacionalista e dos 
h.omens que plasmaram a naci•onal1· 
dade. · 

Não podemos acreditar que um povo 
eminentemente cristão, um povo que 
se educou nos preceitos generosos da 
religião cristã, tenha · necessidade de 
procurar, em tervas àl:heias, os. fun- · 
damentos de uma nová e exótica ideo
logia.' Nós ficaremos a.bracados ao 
súnbolo.da Cruz, enquanto .o6 homens 
que querem . criar um novo mundo 
' ' . ' para atormentar com a doutrina mar. 
xis ta os mais . nobres. sentimentos ·da 

. nossa gente, terã-o a s·msa9ão da · 
inutmdade do seu esfôrço e da ilusão 
de que rea.lmente estão. solapando os· 
fundamentos da luci.àri.ali,dade ! CPaz.' 
mas prolongadas.) 

. . 
REQUERilV!EN'XO N.0 89, DE 1946 

Requer seja injonnado pelo Po
cler Executivo qual o ?itontante da 
arrecadaçêio do · Govêrno Fede1·al 

'• 

elo Norte, compreendidas riessa arreca-
. ·dação todos os impostos, taxas e em o· . 

lumentos, .no último triênio, com .es
pécificação por ano fiscal? _ .. 

II) Qual fol. a aplicação feita pelo 
Govêrno Federal no Rio Grande do 
Norte, durante. o último triênio, com· 
preen:didas as despesas com pesso.al; 
material e obras? 

IID Qual.foi a arrecadação do im- . 
pôsto e taxas sôbre o sal de procedên
cia do Rio 'Grande do Norte, cobrado 
no mercado distribuidor ou no consu· 
midor? 

IV) QU:e serviços federais. foram exe
cutados. no Rio Gr.ande do Norte d:u· 
r ante o último triênio, compreendidas .. 
as "Obras contra as Sêcas", estradas 
de rodagem e prolongamento de vias 
férreas, e 'qual o valor dêsses. servi-. 
cos? 
-. V) Quanto · arrecadaram, . de~de sua 

.criação, os diversQs Institutos e Caixas 
de Previdêrida no Estado mencionado 
e que aplicação têm feitc em. obras de 
asS.istência social? 

Sala dás Sessões· da Assembléia 
Constituinte, em· .de Abril: de 1946. 
- Café Filho. --:- Aluís'io f!lves. · 

csão lidos e vão a imprimir os 
seguintes· pareceres.) 

. IND!CP.ÇJ:O N.0 11 A, DE 1946 

. Propõe seia sugerido pela mesct 
· da Assembléia Cons·tituinte ao 
. Poder Executivo o restp.beleci- · · 
mento ·da · aposentadoria ordind~ 
ria ·revogado o Decreto n.0 2A74, ' \. . . 

· de ·5 de agôsto de 1940. · · 

(Com:. Est. · Inv: - 7) 

no Rio Grande do Norte, no últi- PARECER 
· mo triênio ,· quais· as deS,pesas rea-
lizadas pelo Govêrno Federal no suspendeu 0: Govêrno, em agôsto 
Estado; o montante da arrecada- de 194Q, pelo Decreto-lei n; 0 2.474i: a 
ção do ·impôsto e taxas sôbre o concessão das chamadas aposentado
s~l; serviços federais. executados; rias ordinárias, que beneficiavam os· 
arrecadação dos .Znstitutos de Pi'e- trabalhadores, concedendo-lhes . justo 

. vidência e sua aplicação.. prêmio' ql.lando já. haviam dispendi-
Requeremos que, por intermédio da do suas energias colaborando com. o 

Mesa, sejam solicitadas do Poder Exe- esfôrço continuado p.e .longos anos, 
para ·o engrandecimento da . Nação. 

cutivo as informações seguintes: . Motivou a medida governamental o 
Il A quanto montou a arrecadação . estudo feito sôbre as· condições eco

do Govêrno Federal no Rio Grande ·nômicas c: JS órgãos. de previdência so- . 
- ' 
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cial, comprovando que as reservas 
matemáticas existentes não permi
tiam, senão com grave risco para a 
vida futura· dessas instituições, não 
sõmente a continuação dos benefícios 
já concedidos como a • própria conces
são de outros. Tal era a situação ,que 
em 1938 ·havia um desequilíbrio eco
nómico representado . por · um deficit 

· técnico de 2, 779 milhões · de cruzeiros. 
Acreditamos que, passados seis anos 

e unificadas . as pequenas caixas, a 
siuação se alterou permitindo. o res
tabelecimento dêsse benefício que re
presenta justa aspiração dos ~raba-· 
lhadores. Restabelecimento que, aliás, 
já estava previsto no projeto elabo
rado pelo . Conselhú Atuarial· do Mi
nistério do '=l'rabalho sôbre a unifi
qaÇão das taxas e dos benefícios da 
previdência ·social. 
. Sou por isso, favorável à aprova
ção da indicação, certo de que o Po
der Executivo,. desde que as . circuns
tânciàs o permitam,· atenderá a êssc 
·anceio do proletariado. 

S. c. 9 de abril de 1946 . ...:.. Alfredo 
Sá, Presidente. - Segadas Viana, 
Relator. - Gabriel de R. Passos, com 
êste voto. 
·A sugestão é interessante, a nos- · 

so ver; entendemos, porém, que é 
matéria dé elaboração legislativa, a 
ser considerada pela Assembléia, 
,quando lhe fôr reconhecido o legiti
mo poder legiferante. - Rui· de Al-
1neida. - Daniel Carv~lho. -:-· A. de 
. Novais F.ilho. 

INDICAÇÃO ~,O 11,· DE 19116,. A. QUE SE 

REFERE o.PAnECER 

bilidade financeira das caixas, o que 
não subsiste em face das impressio-. 
nantes reformas operadas com o fun
cionalismo dessas instituições, o que 
deverá ser, oportunamente, objeto. rle 
exame; 

Considerando, ainda e, finaimente, 
que a revogação· do Decreto núme: o 

· 20.465, não deveria ter sido feita só
mente quanto à restrição de benefício, 

. e já agora só o Congresso Nacional 
deverá estudar. e resolver, em. defi
nitivo, assunto dé tão. elevada trans-
cendência: . 

. Indicamos que a. Mesa sugira ao 
Sr. Presidente da República o resta.
belecimento da .aposentadoria ordi
nária, com a conseqüente revogação 
do Decreto n.0 2.474, de 5 de ;tgôsto 
de 1940. 

Sala· das Sessões, 18 de Fevereiro de 
1946. - Pedroso Junior. - Bertho 
Condé. - Rubens de Melo Braga. -
A. J, Silva. · - M anoel B enicio Fon~ 
tenelle. - Ezequiel S. Mendes. 
Guaracy Silveira. ·- Romeu de Fiur~. 
- Paulo BaetL. Neves. - Benjamim 
Farah'. - Ruy Almeida. · 

INDICAÇÃO .N.0 lr3·A - DE 1946 
. . 

Propõe uma reunião trimestral 
da Assembléia Constitumte, em 
sessão solene, a )irn ele serem 
prestadas . homenager:.s as tnsti
tuições e homens que a elas fi
zerem jus . 

(Com. Est. Irud. --. 11) 

PARECER 

A Comissã,o de Estudo das Indi-.. 
Considerando que o Decreto 2.1H, caçôes a que .f01 presem;e a de nú

de 5 de agôsto de ·1940, suprimiu ·das mero 13, de que é a.utot· o Senho:r 
caixas de aposentadoria e pensõ<'!s o . Depurt;ado João Gomes . Ma~tins !<,i
r· ·'.cficio da aposentadoria ordinár;a, · lho, opina no sentitdo de: sua· des
consagrado sempre e a partir· da 1r-i ·necessidade. Nas · sessoes c:rdinária.s; . 
originária dê.sses organismos· de· prev!- de cE~Ada dià, são sempte pres.tadas 
dência social; . essas hom,enagens, o que se explica 

Considerando ·que a ·interpretação para não se·rem retat1dadas e perde
dada ao mencionado Decreto .. !i·. 474 · rem a opor·tunidade. 'I'orna-se dis
prejudicou até os -processos em pauta . pénsável, pois, uma sessã.) espe-cia. 
e pendentes de julgamento, num fla- só para êsse fim. 
grante desrespeito a direitos :J.Clqui- Sala das Comissões, na: Assembléia 
ridos; · Constitui·nte, em 9 de. a·onl de 1946. 

Considerando que o fundammto - Alfredo Sá, Presidente e Relator:. 
dêsse mesmo Decreto foi o dn l•1sta- - Gab1·i~l de R. Pas~os. - Jorge 

I .,'J," ···. 
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Amado. - Daniel de Carvalho. -· Se
gadas Vianci. - A. rJ,e Novais Filho. 

INDICAÇÃO N.0 13, DE 194:6, A 
QUE SE REFERE O PA~ECER 

. \Com. Constituição). 
Exmo. Sr. Presidente da Assem· 

olé ia C onsti tuin te. 
Considerando a urgente necessida

de que tem o :i? a ís de tL."Ua Carta. 
Constitucional; 

Considerando, por outro lado,· que a 
Assembléia deve homenagear os mor
tos ilustres do Brasil e de outros paí
&es irmãos. 

Propomos que a Assernbléia Nacio
J:lal Constituinte se reum. ·1.una vez 
cada três· meses, em sessão solene, a 
fim de · prestar as homenagens que 
se fizerem mister de lquvor ou el-e 
s?.udade às instituições o aos nomens 
que delas se tornaram· 1:1ere·cedcres: 

Dessa· forma, Sr. Pres:dente, cum
prirá a Assembléia o seu dever e os 
trabalhos da Constituinte teriam a 
aceleração que seria de desejar-se. 

E'. o que tinha a requerer. - João 
. Gomes Martins Filho. 

. IN~ICAÇÃO N. 0 29 A, DE 1946 

Propõe seja desaprovado pela As
sembléia Constituinte o ato do 
Poder Executivo baixando um De~ 
creto-lei contra o direito ele greve,· 
e sejam pedidas informações sô
bre os motivos da ,presença dos 
agentes da · Ordem Política e 
Social nas assembléias dos Sincli
catos. 

(Com. Est. Ind. - 12) 

. Pela indicação que tomou o número 
29; de 194:6, os Srs. Representantes Luís 
Carlos Prestes, João Amazonas, Alci
des Sabença, Jorge . An1:ado, Osvaldo 
Pinheiro, José Crispim, Gregório Be
zerra, Claudino José da Silva, e Carlos 
Marighella, propõem que a Assem
bléia Constituinte resolva: . . / 

1. 0) "desaprovar o ato do Poder 
Executivo, baixando um decreto-lei 
contra o direito de greve;. 
· 2. 0 ) "solicitar ao Poder Executivo 
que informe os motivos por que as as
llembléias dos sindicatos voltaram a 

ser realizadas com. a presença dos 
agentes da Ordem Politica e Social: 

os· proponentes fundamentam a in
dicação com os seguintes consideranda: 

"Considerando que durante o perío-. 
do da ditadura estado-novista,. quan
do o Sr. Filinto Müller exercia as 
funções de Chefe de Policia, a questão 
social continuava a ser uma· questão 
de policia, vivendo os sindicatos sob 
o regime vexatório e· ilegal de ocupa-
ção; · 
· Considerando que tal situação já 

não se justifica no momento atual, çle
pois de derrotados os países nazi-fas
cistas e de resta,beleci:da a marcha 
para a democracia em nossa Pátria; 

"Considerando que durante ·a recen
te guerra contra a Alemanha hitleris
ta, o proletariado brasileiro, revelan
do um alto sentimento patriótico 
preferiu apertar a cinta, evitando as 
greves, no objetivo de contribuir da 

. maneira m~is eficiente, na retaguar• 
da, para a ajuda à FEB e para a vi
tó:çi.a das Nações Unidas; 

"Considerando que em recente en
trevista, transcrita nos Anais desta 
Casa, o Exmo .. sr. Presidente da 
República, declarou que "seria · exi
gir o impossível à natureza humana· 

. esperar que essas grandes massas. de 
trabalhadores continuassem agarradas 
às· ferramentas e às máquinas, espe
rando· pacientemente que .os patrões 
lhes marcassem ·salários que enten
dessem,· inteiramente conformadas 
com.as condições de vidá que''lhes fôs
sem assinaladas. pelas conveniências 
do capital"; · 

"'Considerando que num requeri: 
mento de urgência, datado .de 11 de 
fevereiro dêste ano, e aprovado una
nimemente por esta Casa·, solicitava 
esta Assembléia ao Poder Executivo · 
informar se reconhece ou não o direi~ 
to de greve; 

"Considerando que, em face ·do de
creto-lei regulamentando as greves, 
continua de pé a convicção ...:_ em que 
nos encontramos· - de estar o Brasil 
fugindo aos compromissos assumidos 
na histórica Conferência de. Chapul- . 
tepec quando subscreveu a ata reco
nhecendo o direito de greve, hoje uni-
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versalmente consagrado com exceção 
única dos países que se regem por 

. métodos fascistas; 
"Esta Assembléia Nacional Consti

tuinte resolve: 1. 0 ) desaprovar o 
ato, etc'. 

PARECEK 

A primeira proposição, no sentido de 
.. "desaprovar" a Constituinte o ato do 
Poder Executivo por baixar o Decreto
lei n. 0 9. 070, de 15 de março dês te ano, 
teria fundamento, segundo 'os consi
deranda, no direito de greve, legítima
do por uma entrevista do· Exmo. Se
nhor Presidente da República e pela· 
circunstância de ser· assegurado .o di
reito de greve na Conferência de Cha
pultepec, a que demos nossa adesão, 
sendo "hoje . universalmente· consa
grado com exceçãi:> única dos paises 
que se regem por métodos fascistas". 
A conclusão, segtindo se deduz da pro
posta, é que o referido decreto-lei fere 

. o direito de greve. 
Segw1do ·o nosso parecer, o decreto

lei 9. 070, de 15 de março · de 1946, é' 
incongruente quando i n Y o c a, no 
preâmbulo, o artigo 180 ·da Constitui
ção de 1937, para justificar o ato le
gislativo criado pelo Presidente lia 
República, isto é, quando invoca a 
Constituição de 1937, para violá-la d: 
frente. 

Efetivamente, a Constituição de . 
1937, em que se apoia o .Presidente da 
República ·para baixar o decreto-lei 
9.070, estabelece, no seu artigo · 139, 
após criar na primeira parte . d~ste a 
Justiça do Trabalho, que "A greve e 
o "lock-out" são declarados recursos 
anti-sociais, nocivos ao trabalho e ao 
eapital e incompátiveis com os supe
riores interêsses da produção nacio
nal". 

. Em conseqüência, não poderia o 
Govêrno baixar decreto-lei que "dispõe 
sôbre · a suspensão ou abandono cole
~ivo do trabalho", o que equivale a 
admitir a greve - o que aliás consta 
expressamente do artigo 2. o e seus pa
rágrafos. 

Os têrmos do artigo 139 são pe
remptórios, pois consideram a gr,eve 

. um rec1u·so anti-soc~al, nocivo ao Ll'l'l.·. 

balho e incompatível com os supe~·io
res interêsses da produção, vedando-a, 
pois, em têrmos de !!XCOll1Wlhão ms.ior. 

Se assim é, não poderia o Govêrno, 
em face da Constituição de 1937 bai
xar um decreto-lei permissivo ae gre
ves, pois tal decreto-lei viola.-ia a 
ConstituiÇão que o Govêrno tem como 
\ 1igente, eis que nela· se apoia pq,ra 
atribuir-se a faculdade de baixar de-
cretos-leis. · · 

Essa incongruência, ess~ confusão 
de fundamentos J uridicos par::. ·a :ltL::t
ção do Executivo, é consequência da 
rejeição pela Assembléia Constituinte 
da proposiçãÓ da· U. D. N., tendente 
a dar corpo jurid~co defmido à ativl
dade · governamental, de jeito que lhe 
til:asse o característico ditatorial, que 
·é o. que se estadeia nos sewi acos le" 
gislativo:S, baixados sob a invocação cie 
poderes oriundos de uma ConstltuJ.ção, 
para desconsiderá-la, para viola-la. 

Dir-se-á. que. o decl,'eto-lei 9. 070 não 
f.ere a Constituição de · 1937 porque, 
sob a aparência de regulamentar o 
direito de greve ·-· o que seria vedado 
pela referida Constituição ·- em ver
dade o obsta, pois estabelece que só 
se recorra. à greve depois de esgotadas 
as mstâncias e recursos oferecldos 
pela Justiça do Trabalho e, ainda 
mais, para· que a grev.e ·seja legítima, .. 
isto é, para que ;se verifique a cessa
ção coletiva do trabalho, é preciso que 
seja . deliberada pela maioria dos tra
balhadores de uma ou de vârias em
prêsas, acarr.etando a paralizaÇão de 
tôdas ou de algumas das respectivas 
ativ1dades (§ 1. 0 do artigo 2, do de
creto-lei 9.070), sendo que as mani:.. 
festações ou atos de solidariedade ou 
protesto, que . importem em cessação 
coletiva do trabalho ou diminuiÇão 
sensível e Injustificada de seu rítmo 
·"ficam sujeitos ao· disposto nesta lei" 
- fórmula vaga que ·contém séria 
ameaça. _ 

O de<ireto'·lei, além disso; estabelece 
distinção entre certas atividades que, 
desde logo, são consideradas funda
mentais para a vida do país e outras 
- as demais.- tidas com accessórias, 
mas que podem passa.r a ser tratadas 
como fund~entais,. mediante portaria 
do Ministro do Trabalho, Indústria e 
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comércio (artigo 3. 0 , § 1. 0 ) Pelo ar ti- · 
go lO do decreto-lei, a cessação do 
trabalho (greve) por parte de trabo.
lhadol'6S em atividades fundament.ais 
é sempre considerada falta gr;ave, ·que 
justifica a rescisão . do contrato de 
trabalho, e, quanto à greve de traba
lhadores em atividades accessórias, só 
a considera falta grave quando não 
recorram êles antes, e esgotem, as m€:
didas conciliatórias e de justiça da le
gislação do trabalho .e especialmente 
às consignadas no mesmo decreto-lei. 
Como, porém, o Ministro do Trabalho 
i:,ode considerar fundamental qualquer 
atividade · accessória, segue-se · que 
qualquer greve pode acarretar a san
ção cio artigo 10. 

Na realidade, pois, haverá greve 
quando o Govêrno · quiser que haja 
greve, quer aplicando, quer não ,tpli
c.:ancto· os recursos que a lei lhe põe 
nas mãos. 

com exceção da Austrália e da Nova 
Zelândia até 1932. A França e a Sué
cia se alinham nesse grupo. b) No 
seg·undÓ g·rupo de países, predominan
tes no continente europeu, a ação vo
luntária no que concerné à conciliação 
é combinada· com vários graus de 
compulsoriedade. c) "0 máximo de 
contrôle governamental, acentua tex
tualmente · Fitch, aparece no terceiro 
grupo. O arbitramento compulsório de 
praticamente tôdas as disputas·, com 
conseqüente proibição de greves e 
"lock-out" é o desenv.olvilnento lógico 
do sistema ·de govêrno da Itália, da 
Alemanha e da Rússia Soviética' . 

Pela Constituição de 1937, o nosso 
pais se supunha na posse de tão p3l'-

. feito aparelhamento de justiça de 
trabalho, que as greves e "lock-outs" 
se tornariam desnecessárias e até no
civas, motivo por qüe, eram · postos 
fóra da lei. f:sse traço faz com. que o 
sistema de 1937 se aproxime . do vig·c-

Alegam os proponentes que 0 direito rante nos países totalitários da ocasião, 
de greve é universalmente reconhecido que. eram· a Itália, a Alemanha e a 

Rússia Soviéti1~a. · e foi procls.madq pela Conferência de 
l.lhapultepec. O ora examinado c;lecret·o-lei des-

Acontece, porém, que .se trata de preza a proibição da Constituição de 
uma ata que não foi ratificada pelo 1937 'e reconhece o direito de greve, 
nosso govêrno, a saber,. trata-se de embora condicione a sua legitimidade 
um princípio liberál, proclamado numa ao esgotamento dos recursos da legis:
Conferência internacional, sem !'arma lação trabalhista . e a impdssibiiitc 

. obrigatória de convencão. para trabalhadores de certa ordem de 
A ·1 I'· - · atividades, que a lei aponta como es-e e; ·a 1as, nao poderia dar assen~ · 

tlmento o Govêrno disposto a respeitar senclais, e as quais, por simples por-
e acatar ~ Constituição de 1937, q•.te taria de Ministro, o Govêrno fará 
colcca a greve e o "lock-out" fóra da acrescer às que quiser. 
1 · O novo sistema brasileiro instituído e1. 

O decreto-lei 9. 070, práticameme pelo . decreto-lei 9. 070, dá um tímido 
d · • · passo· à frente, . ficando na fronteira ve a a. greve, e as poucas ·concessões 

que lhe faz são coutrárias à Constitui- do terceiro e do segundo grupo da 
ção de 1937, invocada pará dar apa- classificação de . Fitch, pois; como se 
l·e·nc1·a de leg1·t1·n1•1dad . t lê num de seus Consideranda, ·'sómen-. ' e a ou orga de decretos-leis. te depois de .esgotados os meios legais 

para remediar as suas causas, se pc-
Como acentua John Fitch, (in . · derá admitir o recurso à greve". 

Encycl. of the. Soe. Sciences, volume Não admite 'êsse estatuto a hipÓte
XIV, 423), exist,em três tipos de con- se, tantas vêzes corrente, 'de greves 
tribuição governamental para a regu- reivindicatórias, a saber, de greves 
lamentação das "disputas industriais": destinE~~das a alcançar vantagens ain.:; 
a) um se caracteriza pelas medidas da não consignadas na legislação. 
que encóragem a conciliação e o ar- ·Só admite à hipótese de greves que 

· bitramenro voluntária das disputas. se poderiam denominar supletivas das 
E' o método característico predoml· falhas do aparelhamento judicial tra
mtnte nos países de lingua inglesa, balhista. 
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.Ora as greves reivindicatórias exer
ceram papel predominante na evolu
ção social, pois graças a elas é que o· 
trabalho e o tra:balhador viram asse
gurado êsse mínimo de garantias e 
regalias que hoje lhe é proporcion.ado. 

O que nos parece, em substância, é 
que o princíp,io relativo ao direito a:: 
greve deve ser proclamado numu Na
ção que. se organiza demoeràticamen- · 
te, mesmo que o país conte - como 
contamos - ·com uma Justiça · pró
pria, aparelhada para dirimir as con
tendas entre empregados e emprega
dores, com base na legislação social. 

o que, porém, deve ser terminant.e- · 
mente impossibilitado é a infiltração 
de . influências extranhas aos meios 
trabalhistas. a .acionar as .greves de 
trllibalhadores com manobras politi
cas, com fins de, através pertubações 
do trabalho e da vida econômica do 
país, realizar uma doutrina politica, 
ati .uma forma de govêrno contrária 
à de estrutura verdadeiramente de
mocrática e republicana no significa
do ocidental destas expressões. 

De tudo, concluimos: 
a) a Constituição de 1937 proibe a· 

greve e o lock-out,' ponéi.o-os fora da 
lei; . · · 

b) logo, umà lei que admita a gre
ve, ainda que em circunstâncias an
gustiosas, será . inconstitucional; 

Constituição de 1937 - e não existe 
ato institucional que a substituà, a 
desaprOvação pela Assembléia de qual
quer ato legislativo do Poder Exe
cutivo é inócua e sem . maior signifi
cação do que a manifestação de qtial
quer orgão coletivo não autorizado a 
fazer leis. · · · 

Como, porém, a U. O. N .. entende 
que à · Assembléia Constituinte cabe 
o poder legiferante, e o não reconhece 
ao Sr: Presidente da República, o ·seu 
modesto representante que formula es
te parecer julga adotar as conseqüên
cias da atitude partidária desaco;nse
lhando a aprovação do item primeiro 
da indicação. · · 

A . "desaprovação" do decretei-lei 
pela .Assembléia seria inócua e uma 
Assembléia deve abster-se· de·· proce
dimentos inócuos. 
. Que cada deputado . ou Partido criti
que .ou ·desaprove .o decreto-leL A As
sembléia, porérn como corpo coletivo, 
só deve deliberar, em matéria de leis, 
ou votando-as ou revogando-as. Nun
ca se ·deve dirigir a outro poder que, 

·a nosso ver, lhe usurpa~ a faculdade 
legiferante; desaprovando ou aprovan.; · 
do os atas legislativos. · 

Quanto ao segundo· item da indica
ç,ão, no sentido de serem solicitadas ao 
Poder Executivo .informações sôbre os 
"motivos por que· as assembléias dos 
sindicatos voltaram a ser realizadas . 
com a presença dos agentes da Ordem· 
Politica e Social", dá ele por provado 
o que não consta ou esteja, isto é, a • 
presença da polícia nas assembléias 

· c) Mas, a Constituição de 1987 não 
está sendo obedecida em inumeros · 
dispositivos, de geito que é inocuo e 
inconseqUente inquinar-se um Decre-. 
to-:lei de inconstitucional; 

· d) uma conseqüência dessa adver
sativa é que o atual Govêrno, fazen
do "tabula rasa"· .da Constituição, e 
não tendo a Assembléia ·constituinte 
votado um áto institucional que presi
disse :à sua atuação, procede discri:. 
cionàriamente; 

· sindicais. · · · 

e) Conseguintemente, nao há In
constitucionalidades para . um Govêr
no que, paralelamente a . uma Assem~ 
bléia Constituinte, mÓdela seus atas 
segundo sua livre discrição; 

f) Conclusão lógica final: desde que 
a Asssenibléia Constituinte não se 
avocou .à faculdade de legislar, e des-· 
de que seja a>dmitido que o. Govêrno 
atual não está obrigado a respeitar a 

Em . conseqüência e porque nos pare.: 
ce que têm. os Srs. Constituintes legí
timo direito de se informarem sôbre 
os atas do Poder Público, parece-nos 
que merece aprovação o requerimento, . 
com a .st;!guinte redação: 

Solicitar informações ao Poder 
Executivo se as Assembléias dos 
Sindicatos voltaram a ser realiza
das com a presença dos agentes 
da Ordem Politica e SoCial, e no 
caso afirmàtivo,' por que assim, se 
procedeu e quais as leis permissl
'Vas. 

. . 
Eis o que se nos oferece de principal 

acentuar perante os nobres ·colegas da 
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Comissão de Estudos das Indicações, 
em relação a Indicação número 29, de 
1946. S. c., em 9 de abril de 1946 -
Gabriel de R. Passos relator, Alfredo 
Sá, presidente, pela conclusão, N_ovaes 
Filho, pela conclusão, Segadas Vzanna, 
pela conclusão, com voto em separa~o, 
Daniel carvalho, Jorge Amado, venc1do 
com o sequinte voto em ·separado: 

TToto em srmaraclo do .Deputado Jor
ge Amado, sôbre a indicação n. 0 29 
(Direito de Greve) , na Comissão de 
Estudos das indicacões. 

A indicacão número 29, da bancada 
comunista,· propõe 'que a Assembléia 
Nacional Constituinte resolva: 

a) desaprovar o ato do Poder Exe
cutivo, baixando o Decreto-lei número 
9.070 contra o direito de greve; 

b) solicitar ao P"oder Executivo que 
informe os motivos por que as assem
bléias dos sindicatos voltaram a ser 
realizadas com a presença dos agentes 
da Ordem Política e Social. 

No seu longo parecer sôbre a refe
rida indicacão o deputado Gabriel 
Passos conclÚi por desaprovar o item 
primeiro da indicação porque "a de
saprovação do decreto-lei pela As
sembléia seria inócua e uma Assem
bléia deve abster-se de procedimentos 
1nocuos". De referência ao item .. se
gundo 1nerece-lhe êle a aprovação 
com, uma nova redação na qual ante
cede a pergunta formulada - por que 
voltaram as assembléias dos sindica
tos a ser realizadas com a presença dos, 
agentes da Ordem Política e Social 
- de uma outra indagando se de fa
to isso sucede. 

Essas conclusões são Pl;e.cedidas de 
um laborioso estudo da situação do 
direito de greve ante a Carta de 1937, 
do Decreto-lei n. 0 9.070 que o 'regu
lariza, e da situação do direito de gre
ve nos demais países do mundo. Con
siderando que o direito de greve não 
existe na Carta outorgada à naçno 
em 1937, conclui que "o novo siste-

. ma brasileiro institufdo pelo Decreto
lei n. 0 9. 070 dá um tímido passo a 
frente'', mas ao mesmo tempo reco
nheçe que "na realidade, pois, haverá 
greve· quando o Govêrno quizer que 
haja greve, quer aplicando, quer não 
aplicando os recursos que a lei lhe põe 

nas mãos" e mais que "o Decreto-lei 
n. 0 9~ 070 práticamente veda as gTe- -
ves". 

Concordando com o ilustre deputado 
mineiro quando detalha o reacio
narismo da chamada Constituição . de 
1937, quando conclui que o Decreto- , 
lei n. 0 9. 070 prà ticamen te proíbe as 
greves, e quando afirma a necessida
de democrática da proclamaçãÔ de 
princípios do direito de greve mesmo 
que o país conte com uma Justiça 
própria, discordo da grande maioria 
das suas considerações sôbre o assun
to e das conclusões do· seu parecer. 

'• 
Não me parece, inicialmente, que o 

refei'ido decreto-lei seja um passo à 
frente no relativo ao direito de greve, 
direito primordial da classe trabalha
dora, sua última e· grande arma ns. 
luta contra as miseráveis condições de 
vida em que se encontra, contra a 
incompreensão· e a avidez de lucros 
dos patrões mais. reacionários que não 
compreendem que' a classe operária 
é natural aliada do· capitalismo na
cional. para a evolução e,conômica do · 
Brasil e para a conquista de uma ver
dadeh:a demooracia capitalista através 

, a qual' o pais se independesse do ca
[)ital monopolista estrangeiro e dos 
restos feudaes que entrav.am sua mar
cha para o progresso. Muito ao con
trário, em vez de um "tímido passo 
à frente" o Decreto-lei 9. 070 é um 
violento passo atrás, não só, no lelati
vo ao direito de greve, como à pró
pria marcha do Brasil para a demo
cracia. A Carta de 37, que negou aos 
operários brasileiros o mais ·sagrado , 
dos seus direitos, foi redigida e impos
ta ao povo brasileiro quando o nazi,; 
fascismo se preparava para a guerra, 
110 1riomento do maior ascenço. do fas
cismo mundial., Respondeu ela, com 
suas limitações e seu· · reaeionarismo, 
ao clima polit~co daquêle momento,, 
quando os governantes do nosso pais 
imaginaram que o f•ascismo estava vi..: 
torioso no mundo. Mas, com a guerra 
justa das democracias - as grandes 
democracias capitálistas e a grande 
democracia socialista - contra o na
zi-fas,cismo e a sua conseqüente .vi
tória militar, a democracia ganhou um 
novo impulso - e também um novo 

''", ,. 
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contéudo, toma-ndo-se mais . popular 
e mais ampla - e os povos reconquis
taram uma série de direitos que 1hes 
haviam sida. roubados pelo fascismo 
err. ascenço. O povo brasileiro •. cujo 
sangue correu na Itália em def·esa da 
democracia,. retomou em memorável 
campanha a posse da liberdade de 
imprensa, da liberdade de palavra fa
lada e escrita, do direito de reunião, de 
associação paitidária, de greve., direitos 
êsses, e muitos outro,s negados pela 
Carta de 37. O· direito de greve, que 
era crir.o,e . julgado pelo Tribunal. de 
Segurança Nacional, . de .tris·te me
mória, foi então plenamente exercido 
pelos trabalhadores brasileiros ainda 
na vigência daquelas leis proibitivas e 
quando · ainda vivia sua degradante 
vida· o malfadado Tribunal de exceção 
que envergonhou, por tantos anos, 
nossa Justiça. Não podemos, no. jillga
men~o dos de·cretos-leis expedidos pelo 
atual govêrno, restringirmo-nos ao pu
ro formalismo jurídico, sem atentar 
nas condições de fato, . porque, 
se . assim o fi~ermos, iremos em-· 
barcar em rumo dos mais perigosos. 
Imagine-se que o govêrno atual, baixe, 
de posse que ainda está de poderes 
verdadeiramente discricionários, · um 
decreto-lef que limite ao máximo a li
berdade de ·imprensa· hoje existente 
no pais, deixando-lhe apenas o direito 
de comentar com palavras muito me
didas certos atos sec.uridários do Poder· 
Executivo. Se seguirmos a linha ado
tada no parecer do ilustre ·relator 
iríamos ter que considerar tal fato 
"um tímido passo à frente" em rela
ç~o. à liberdade .de imprensa, já que, 
com a Constituição âe 37 não tinha
mos nenhuma liberdade de imprensa. 
E' assim sucederia com todos' os direi-· 
tos e tôdas as liberdades conquist9.
das pelo . pavo brasileiro no correr do 
ano de 1945. E . assim êstá na prática 
sucedendo, pois .as limitações ao di· 
reito de reunião e. à liberdade de pa
lavra se sucedem 'nas proibições aos 
comícios, aos atas partidários e de or
ganismos populares, limitações que se 
avolumam cada dia que passa. Já 
nos comícios é proibido tratar-se ·da 
Carta de 37 e chegou-se ao absurdo 
de proibir qualquer comício, ato ou 

manifestação co.ntra o regime faltUl· 
gista que impera na Espanha e de 
solidariedade e mesmo de simples pe
dido de ajuda material para os repu
blicanos . espan.lJ.óis espalhados no 
mundo. Iss'o depois de haver a.Assem
bléia Nacional Constituinte, por unani
midade, votado um protesto contra o• 
repetidos crimes de Francisco Franco. 
Eis que, na prática, estamos dando 
passos atrás no caminho democrático e 
dai o perigo que será . examinar-se os. 
atos do govêrno tomando. como base 
para seu · julg.amentç> e como· têm1o 
de comparação a Carta para-fascista 
de 37. O amor e o respeito ·a letra 
da lei ·não nos devem afastar do exa
me da situação real existente no paiS. 
Imagine-se o absurdo que 'seria - ~ 
êsse o precedente aberto pelo parecer 
do deputado Gabriel Passos - esperar 
que o novo gqvêrno voltasse átrás nas 
liberdades e direitos já conquistados 
e viesse partir das limit.ações da Carta . 
de 37 para, em· doses homeopáticas, 
começar a dar "tiinidos passos à fren
te" .. Teríamos perdido tudo o que con
quistamos e que nos .custou o s~ngue 
dos nossos irmãos mortos na Itália. 

Não vou me demorar siquer no exa
me do decreto-lei n.0 9. 070 ·com suas 
limitações absurdas; pois, nesse par
ticular, concordo com a análise feita 
pelo relator. Apenas quero fa~er no
tar que a coberto das greves ficam, 
pelo citado decreto,· as grandes em
prêsas estrangeiras, como a Light, que 
sugam o sangue não apenas do nosso 
operário comó de todo o. nosso povo. 
O deputado · Gabriel Passos definiu 
muito bem o decreto-lei n.0 9;070 ac 
dizer que êle "pràticamente, veda as 
greves". 

No entanto não concordo com a sua 
análise quando se baseia ela, para 
explica·r o . tipo dê regulamentação de· 
greves, na discutível autoridade de 
John Fitch. A sua divisão não possue 
atualmente nenhum valor pois o mun· 
do não está parado no tempo e hoje 
o direito de greve é universal e ampla'
mente reconhecido, exceto naqueleil 
países como Portugal e Espanha, onde 
continua o fascismo a dominar. Quan
to· .ao caso da União Soviética, que 
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o autor citado pelo .relator situa no 
mesmo plano que. a . Alemanha . nazi e 
a Itália .fascista, basta recordar as 
próprias palavras ao deputado Gabriel 

. Passos ao definir a greve "como o 
dissfdio entre as classes" para com
preender-se logo que ela é um direito 
que se torn·a· inútil 11a URSS onde a 
llão existência de uma classe explora
dora, vem colocar o operário e o cam
ponês como donos dos meios de pro
dução e verdadeiros usufr1.1idores dos 
benefícios da indústria e da lavoura. 

Quando o Brasil assinou a Ata de 
Chapultepec comprometeu-se moral
mente a respeitar os direitos ali es
tipulados. Os tratados internacionais 
não devem ser letra morta para o 
nosso pais. 

Discordando assim .de muitas das 
premissas das quais ·partiu o ilustre 
relator para as suas conclusões, dis-· 
cordo também destas. . 

Não creio que a desaprovação do de- · 
creto-lei pela ·Assembléia seja medida 
inócua. li: verdade que a maioria da 
Assembléiá retirou-lhe o direito a le
gislar, deixando-o ao Poder Executivo 
até que tenhamos aprovada a nova 
Constituição. Porém isso não dimi
nue a responsabilidade da Assembléia 
perante a vida do pais. Não só criti
cando, como aprovando ou desapro
vando os atas do Poder Executivo, eis 
a maneira que resta à Assembléia de 
cumprir o maior dos seus. deveres: 
mostrar ao govêrno qual o justo ca
minho democrático, onde estão os ver
dadeiros interêsses do povo. Quando 

. a Assembléia desaprovasse ó Decreto
lei n.0 9.070 estaria não realizando uma. 
tarefa inócua, mas,, sim, mostrando ao 
povo que não concorda com as medi
das reacionárias. tomadas pelo Poder 
Executivo, que protesta contra elas 
estaria assim elevando o âninio po~ 
·pular, mantendo a sua confiança na 
a.ção futura da Assembléia quando es
t~ver de posse do seu. poder legisla
tlvo. Os olhos do povo - já o disse 
e repito - est~o voltados para nós. 
Não somos, como representantes eleitos 
do povo, apenas os críticos dos atos do 
povo, apenas os críticos dos ~tos do· 
govêrno. Somos também juízes dêsses 

ato~, juízes _que, em nome do povo, 
aprovam ou desaprovam. E essa é, 
sem dúvida, também a melhor ma
neira de colaborarmos com o govêrnoO 
para que se encaminhe êle no sentido 
dos lnterêsses vitais do Brasil e da 
democracia. 

Quanto a;o segundo item estou de 
acõrdo com a redação inicial pois 
que a presença dos agentes da' ord·em 
política e social nas citadas reuniões 
está mais do ·que provada, inclusive. 
através fotografias largamente divul
,gadas pela imprensa. 
· Assim sendo; voto ·contra .o parecer, 
achando· que a indicação número 29 
deve ser aprovada nos seus dois itens. 

Salà da Comissão, 9 de ábril de 1946. 
-Jorge Amado. 

VOTO Divi SEPARADO 
. . 

Poucas questões; no Direito do Tra
balho, têm dado lugar a .tantas con
trovérsias e a tantos debates. quan
to a que se refere à greve, ou, como 
alguns preferem denominar, ao "di
reito de greve". 

Estamos entre aqueles que entendem 
que,· se. a sociedade · esthresse perfeita
mente organizada, a greve deveria ser, 
realmente, qualificada como ato anti
social porque, ·em tal sociedade, Ca
pitr"l e Trabalho teliam de se enten
der em ambiente de cooperação e har
monia, resolvendo seus dissfdios vi
sando, acima· de tudo, o interêsse co
letivo. Quando um entendimento fôs
se dificil ou impossível caberia à Jus
tiça traçar a norma a ser obedecida. 

Mas, infelizmente, ainda vivemos em 
.uma sociedade · em que os il1terêsses 

. individuais· se ~obrcpoem 2os coletiM 
vos e na qual, não obstante haver. uma 
Justiça· especializada para as questões 
de trabalhp, tal · org~nismo carece de 
aperfeiçoamento para resolver, com a . 
imprescindível urgência, os problemas 
que surgem .. 

Como procuramos encarar os fatos 
como êles reàlmente. se verificam e 
não sob o aspecto em que . desejaría
mos que eles se verificassem, é que 
aceitamos o recurso à greve como um 
direito dos trabalhadores, como uma 
''le15ftima defesa" do prole~ariado con-
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tra a opressão e as investidas de 
mâus empregadores. 
· Deptro do sentido que esposamos 

inicialmente é que na Rússia também 
não ~e admite.~ greve. A suposta su
pressao de classes que -lá se ·verificou 

· - · suposta porque inegavelmente 
existem, pelo menos, duas grandes 
classes, a dos burocratas dominantes 
e a dos. traJ:,l~lhadores, - fêz desapa
recer at o dtreito de greve sob . qual
quer pretexto que ela pudesse ser rea-
lizada; · 

Mas vejamos a questão dentro das 
condições e~ que vivemos,' dentro do 
regi~e da "democracia ocidental'' 
aceitando a existência de classes e ~ 
posse do capita~ como meio de pro
dução nas mãos de particulares. 

Não hã dúvida ··de que as greves 
causam graves perturbações à vida da 
Nação,· trazem incalculáveis prejuízos 
à economia nacional. Não há dúvida 
também de que a greve tem sido usa~ 

. da em muitos países não apenas co
mo meio de reivindicações para a clas
se proletária, mas também- como ar- · 
ma política . destinada a criar nas 
massas. um clima de descontentamen-' 
to não sômente contra os govêrnos, 
mas especialmente contra o regime de
mocrático, a fim de levar os . traba
lhadores a aceitar doutrinas que lhé 
apresentam nova forma de organiza-· 
ção social, na qual eles teriam aten
didos todos . os seus desejos. 

. Distinguimos, por isso, dois tipos de 
greve perfeitamente diferentes: - a 
greve provocada por condições de tra
balho e a grev~ provocada por moti
vos políticos. 

· Um terceiro tipo poderia, como in- · 
termediário, ser incluíçlo: . as- greves 
com caráter de reivindicação proletá
ria, mas que· foram provocadas com 
o intuito de. atingir objetlvo político. 
Entre estas estão as que resultam de 
um dissidio de trabalho, muitas vezes 
podendo ser resolvidos pelo entendi
mento entre as · partes interessadas 
mas que deflagràm antes de qualquer 
entendimento pará que um determi
nado grupo político, surgindo comó in
termediário, traga a solução e gran-

geie, com isso, maior prestigio e po- . 
pularidade. 

Como .greve nitidamente politicá te- · 
mos o exemplo recente, em nosso 
país, da que foi · feita por portuários 
de Santos. recusando-se a descarre
gar navios de procedência espanhola. 

Causada por fs.tores ei:Õnômicos foi, 
entre outras, a dos trabalhadores em 
frigoríficos, cujas condições de vida 
estavani no nível da miserabilidade. 
· Político-económica foi a greve dos 
mineiros do. Rio· Grande do Sul, . entre 
os quais os problemas de salário e de 
vida cara propiciaram o · trabalho po
lítico. de . ·elementos· interessados em 
manter a efervescência social . 
. o fato é que o fenômeno social da 

greve não encontra· remédio simples
mente na existência de lei· que · a 
proíba, ·mas na execução de provi
dências que não dêm motivo a que os 

··trabalhadores sejam levados a essa 
atitude extrema. o que é preciso, 
sem a· menor · dúvida, é facultar ao 
proletariado a obtenção de medidas 
que· julga imprescindíveis e que ain-

. da não podem ser ~tingidas dentro 
do sistema legal vigente. Sem que isso 
seja realizado, a existência de lei con
tra greve não hnpedirá sua deflagra-

. ção, pois faltará o que Harold Laski 
bem denomina de "condições psicoló
gicas que fazem com que os homens 
dêm seu àpôio à lei". · . 

Nesse erro incidiu a Constitui cão de 
1937, que proibia a greve nu~ país 
em que as condições económicas e 
socla!s davam lugar à; existência dt. 
classes que não se compreendiam e, 
até certo ponto, se hostilizavam~ Dai,
não obstante os rigores dos textos le
gais,· a eclosão de grandes surtos de 
greve, · em pleno regime da Carta de 
1937, no Rio Grande do Sul e em 
São Patilo. 

A .. própria existência 'da Justiça do 
Trabalho não impediu que o· problema 
se verificasse, porque seus' órgãos não 
estavam bem aparelhados e· a demo
ra. na solução dos dissidios fazia os 
trabalhadores ·optarem por meios mais 
expeditos. · · 

O govêrno atual, que em seu inicio 
te,•e de enfrentar as dificuldades cau-
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sadas por diversos movimentos grevis
tas, a par de providências de ordem 
administrativa tendentes a solucionar 
os problemas econôll).icos, decidiu re
conhecer, numa meritória marclia pa
ra a completa democratização do pais, 
tJ fato .social que é a greve, expedin
do Decreto-lei a respeito. 

Na verdade não se trata prôpria~ 
mente da "regulamentação do direito 
de greve" por isso que o diploma le
gal não estabelece os casos em que a 
greve é legítima, a exemplo da legis
lação do México, pois não podemos 
considerar como tal a simples decla
ração de que a greve é permitida, 
clenois de esgotados os recursos da Ie
gisiação ordinária, declaração essa so-
bremodo vaga. . 

Na verdade, também, o decreto não 
atende aos pontos que julgamos es
s€mciais na regulamentação do direi
to da greve, prevista pelo programa 
do Partido Trabalhista Brasileiro a 
que temos a honra de pertencer. 

Não há dllvida, entretanto, que êle 
maréa uni grande pa,sso democráti
co com o reconhecimento, em decre
to-lei, da existência de um direito 
de greve. 

F'eitas' essas considerações passamos 
a examinar a indicação. 

Entendemos que a Assembléia Cons
tituinte, composta do Seriado e da 
Câmara, até que seja aprovada a 
nova Constituição não tem função 
legislativa. Assim nos manifestamos 
ao ensêjo da votação do Regimento' 
c1a Assemb-léia. acompanhando o pon
to de vista que foi vencedor. 

Somos, por todÓs êsses motiY06, 
contrários á" aprovação da p:ctmeira, 
parte da indicação. 

Quanto .á segunda parte, estamo& 
inteiramente de acõrdo com o rela
tor que sugere a seguinte redação 
para o requerimento: 

"Solicitar informações· ao Po
. der Executivo se as Assembléias 
dos Sind1catos voltaram a ser 
realizadas com . a presença dos 
agentes ela Ordem Política e So
cial e, ·no caso afirmativo, poc 
que assim procedeu e quais a& 

leis permissivas". 

Entendemos que deve existir a 
maior .liberdade . nas .assembléias sin
dicais e que a sili1ples presença de 
agentes policiais importa ria coação 

. á liberda.de de expressão do pen
samento, principalmente tendo em 
vista excessos que, ao simples pre
texto de observação por agerites po
liciais; foram outrora praticados. Co
mo Diretor Geral do Departamento 
Nacional do Traba:lho, função que 
exercemos até bem pouco, tivemos in
tervenção junto ás autoridades poli
ciais no sentido de ser suprimida 
aquela fiscalização injustificável e da, 
medida que obtivemos nsnhum pre
juízo adveio à Ol'dem públ!;;a, W1~;u;.;.ü
to que se verificou um grande e an
tes desconhecido interêsse dos traba
lhadores pelas t.:euniões sindicais. 

Concluímos, por issp, pela aprova- · 
ção do requerimento apenas quan
to à segunda parte. com a redação 
proposta pelo emine.nte . sr. de\)uta
do Ga.briel de Rezende· Passos. 

Ora, se a Assembléia não tem po
deres legislativos, muito menos po
deria ter ela o r)oder de censurar ou 
desaprovar atos praticados pelo Che-

S. C. em 9 de abril de 1946 .. 
. Segaàas Vianna, Relator. 

fe do Executivo no exercício de fun
ções que lhe foram reconhecidas pe-
la própria Assembléia. Tal censt~ra 
ou desaprovação importaria, 'também, 
na quebra do r·egime de independên
cia de -poderes fixado na Carta de 
1937 e tradicional em nosso país. 

Além de inócua, como bem .ac,en
tuou o ilustre relator; essa desapro
vação seria precedente perigoso pe
la natural admissão de· direito recí
l'lroco. 

INDICAÇÃO N. 0 29, DE 1946,. h QUE S!!: IIB-

FERE O PARECEjt 

. Cansiderando que durante o pel~ío
do da ditadura estad:o-novi.sta, qua11do 
o Sr. Filinto Muller exercia as fun
ções de Chefe de Polícia, a questã• 
social continuava a ser uma questão · 
de· policia, viv·el1!do os sindicatos sob 
o regime vexatório t: ile~al de ocupa-
ção. ~ 

Considerando que tal s'ituação jã. 
não· se ·justifica no momento a tua!, 
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depois de derrotados os paises nazi
fascistas e de restabelecida a marcha 
para· a democràcia e•n: nossa Pátria; 

Oonúdcrando que durante a recente 
guerra contra a Alemanha hitlerista, 
o proletariado brasileiro, revelando um 
alto sentimen~o patriótico, preferiu 
apertar a cinta, evit!tndo as greves, 
no objetivo de contribuir da maneira 
ma.is eff.c.iente, na retag·uar:da, para a 
a.juda à F. E. B. e para a vitória das 
Naçõe.s Unidas; · 

Considerando que em recente entre
vista, trans·crita n·os Anais desta Casa, 
o Ex;mo. Sr. Présidente da República, 
declarou qtie "Seria exigir o impossí
vel à natureza humana esperar que 
essas grandes ma.ssàs de · trabalhado
res continuassem agarra;das às ferra
mentas e às máquinas, espera·ndo pa-

.. cientemente que os patrões lhes mar
cassem os salários· que entendessem, 
inteiramente conformadas com as 
condições de vida que lhes fôssem 
assinaladas pelas conveniências do 
capital", 

Considea·ando que num requerimen
to dé urgência, datado de H de fe
vereiro dêste anó, e aprovSJdo unâni
memente por esta Casa, solicitava esta 
Assembléia ao Poder. EiXíecutivo in
formar se re·ccnhece ou não o· di1·eito 
de .grev·e: 

Considerando que, . em face do de
crAto-lei regulamentand·o as greves, 
óontinll;:1 de pé a 'convicção.- t:m que 
nos encontramos - de estar. o Brasil 

· fugindo . aos comoromissos assumidos 
na histórica Conferência de Chapuf
tepec quando subscreveu a ata reco,. 
nhecendo o direito de greve, hoje uni
versalmente consagrado com exceção 
ünica dos paises que se regem por mé
todos fascistas; 

Esta Assembléia Nacional Consti
tuinte resolve: 

1. 0) Desaprovar. o ato do Poder 
Executivo baixando· um decreto-lei 
contm o direito de greve; 

2. 0 ) Solicitar ao Poder Executivo 
que info~me os motivos por- qu~: ~.~ as., 
sembléias dos sindicatos voltaram . a 
ser realizadas com . a presença dos 
agentes da OJ.··dem Política e Social. 

Salas ckls Sessões, 19 de março· de 
1946. - Lufs CarZos Prestes. - João 

' .• ! 

An~azonas.. - Alcides Sabença. -
Jorge Amado. - Osvaldo Pinheiro. 
-:- José Crispim. :- Gregório Bezerr«. 
- Claudino José da Silva - Carlos 
Marighella. · 

INDICAÇÃO N. 0 .~5-A, DE 1946 

Indica .seja sugerida ao Poder 
Executivo a conclusão da cons
truÇão de trechos de estradas ie 
ferro no Estado da Bahia . 

(Com. Est. Ind. 13) . 

RELA'IÓniO 

A indicaç~o n. 0 35, · assinada pelo 
Sr. Manuel Navais e outros Repre
sentantes da Bahia, sugere que a As
sembléia,· per intermédio da Mesa, se 
dirija ao Poder Executivo no sentido 
da realização das .seguintes obrM: 
. a) conclusão da construção· do t.re-. 

cho de Bruma;do · no Estado dà Ba.
hia, Estrada de Ferro Leste Brasilei
ro, a. Mcrnte Azul em Minas Gerais, 
Estrada de. Ferro Central do Bra;sil; 

b) conclusão do trecho da rodovia 
Rio-Bahia, entre Teóülo Otônio, en\ 
Minas ·Gerais e Jequié na Bahia e a.· 
ooruitrugãio do trecho . Jequié à Feia'& 
de SMl!tana, em Bah.ia;também na es
trada Rio-Bahia. 

Os signatáa'ios da indicação justi!i~ 
cam cabalmente o prosseguimento dos 
trabalhos das referidas ligações ter
restr.es do Sul com o Norte do Pais 
encarecendo a importância estratégi~ 
ca, econõmica e política de aanbàs a-s 
estradas. 

o trecho ferrcviãxio de Monte· 
Azul a . Brumado é relativamente pe
queno, e os sacrificios financeiros que 
se fizerem para a sua terminação, 
inteiramente justificados ficarão pelo 
têrmo final de uma:iniciativa de ex .. 
traoodinârio alcance para a vida na.-· 
,cipnal, ·pois com êle, teremos CO'll

cluJid:o a grande longitudinal brasi-
leira. · · 

Quanto ao trecho da estrada d.e ro- · 
à!a;g1eni entre TeófHo otõni e Jequié, 
parece que já se acha no . plano . do 
Departrunento Nacional de EstrSJda.s e 
sua conclusão há de ser, · certam~mte, 
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uma das realizações ·com o que o n-ovo 
Departamento autõnomo se impo!l'á a.o 
respeito e à estima do povo brasi
lei~ro. 

Opino, por conseguinte, que seja · 
atendida a indicação. 

Sala das Comissões, 9 de a.bril de 
1946. - Alj1·edo Sá, Presidente. 
Daniel Carvalho, :Relator. - A. de 
Navais Filho. Gabriel Passos. 
Jorge Amado. - Segadas Viana. 

INDICAÇÃO N.0 35, DE 1946, A QUE -;F 

REFERE O PARECER 

Requeiro por intermédio da Mesa 
da Assembléia, seja sugerido ao Po
der Executivo: 

I) Collclusão da construção do 
trecho de Brumado, no Estado d9. 
Bahia, Estrada de Ferro Leste Bra
sileira, a Monte· Azul, em Minas Ge
rais, Estrada de Ferro . Central do 
Brasil. · 

ID Conclusão do trecho· da ro
dovia Rio-Bahia., entre· Teófilo otoni, 
em Minas Gerais e Jequié, na Bahia 
e a construção do trecho Jequié a 
Feira de Santana, em Bahia, também 
na estrada Rio-Bahia. 

Justificação 

A ligação da Estrada de Ferro Cen
tral do Brasil à Leste Brasileira e 
a rodovia Rio-Bahia, são os dois 
eixos terrestres das comunicações t:n
tre - Norte e Sul do País.· Durante 
a última guerra, vimo's o Norte iso
lado . do Sul em conseqüência das 
operações submarinas alemãs . Leva
mos por vêzes alguns meses sem re
ceber nerihum abastecimento do Sul: 
d.e~ido à interrupção do tráfego mo.~ 
r1t1mo. O nosso comércio com os 
Estados se parali21ou por falta de pra
ça em nossos vapores, cuja· frota só
freu tremendas perdas ·e por falta 
de segurança na navegação costeira, 
ameaçada a tõcla · hora pela presença 
de submarinos inimigos. 

O Govêrno de então resolveu apres
~ar a conclusão · das ferrovias e 

rodovias, entre o Sul e o N01·tc, cujo 
andamento se processá va com impre
vidente lentidão. . 

. A evidência da guerra e os sofri
mentos impostos às populações •1or
tistas, não contribuíram para t;tue a. 
administração federal procurasse ~u
perar as dificuldades que se ante
punham à execução da tarefa e rea.
lizasse as ligações em plena guerra. 
A prova .é que a conflagração termi
nou e até· o. presente ·a Central do 
Brasil não foi ligada à Leste. Bra
sileira, nem a· rodovia Rio-Bahia, 
iniciada em 1931, foi concluída. Dis
penso-me de estimar aqui a impor-. 
tância estratégica, económica e :Po
lítica destas estradas. Os excelentís
simos Senhores Presidente da P..epú~ 
blica e Ministro da Viação e o ·nosso 
Estado Maior do Exército, conhecem 
de sobejo o que. elas valem e . repre
sentam para .a defesa e economia 
nacionais, Por isso através de urn 
proil unciamento da Assembléia Com:-· 
tituinte, dirijo-me a SU?-S Excelên
cias. para formular um apêlo, que 
o faço como 1·epresentante baiano . e 
como brasileiro, para· que J. prete>.:to 
algum interrompam a execução de,:;
tas obras e as concluam ràpidamente .. 
Reconheço as imensas dificuldades 
financeiras do Govêrno e· o esfôr ~o 
patriótico que se propõe disnender 
pelo nosso equilíbrio orçamentãrio. 
Que cor·temos despesas supérfluas em 
todos os compartimentos da Arlmi-' 
nistração Federal e adiemos cons
truções de obras de cal'áter menos 
urgentes, está certo, agora, que pre
firamos ou retardamos a conclusão 
destas ·estradas por medida de eco
nomia, é uni êrr·o imperdoável. Além 
da renda que oferecem conseqüe11te 
ao desenvolvimento de regiões m•Jre
cedoras dos cuidados governamentais, 
estas estradas dissipam o pesadêlo 
de pensar-s: m fome e outros u~r
calços, se outra guerra nos surpre;. 
ender ·sem comunicações · terrestres 
entre o Norte e o Sul. 

As . estradas em . aprêço resolnm 
indiscutível e definitivamente o m·o- ·· 
blema de transportes entre o Norte 
e o Sul pelo interior do Brasil a 
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s:1lvo de qualquer espécie de _agres
são. 

Sala· das . Sessões, 2. de abril de 
1946. - Mamuil Navais . ...:.., .Juracy 
Magalhães. - Raphael Cincurá. ,_ 
Dantas Júnior. - João Mendes. 
Nestor Duarte. - Aloysia de Car
valho FilhÓ. - Rui Santos. - Luiz . 
Vianna. - Theadula Albuquerque. -
Laura ele Freitas. 

O SR. PRESIDENTE- Está finda 
a leittu·a· _do expediente. 

O SR. MANOEL ·VITOR- Senhor 
Presidente, peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRElSIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Representante. 

O SR. MANOEL VITOR'- (Pela 
ordem) - Sr. Pres~dente: Peço .a 
palavra, SJpenas para contra.põr a um 

·memorial que aqm foi üdo llá d!!l.s 
como sendo .. assinado por numerosas 
mulheres católicas que incrivelmente 
apoiavam o ponto·de vista da·bancada 
comunista, o seguin.te telegrama que 
me é mandado de Limeira: 

"Seja portaclc!; repulsa trê~ r.r.il 
operários Circulo Lime::·a di::~ ~rlbrs 
Senador Prestes. \a l Padre 1\!ilt:J:: 
Santa.na·, assistente." · 

Sr. Presid.ente. são três mil o1En?. ... 
rios efetivamente r 0 g- is t r a d o.· nu 
Círculo de Limeira. Nào são apenas 
íilgwnas mulheres de um pequeno 
bairro distante em São Paulo. E ccn

·testo e duvido que católicos de fato 
tivessem descido a tanto, a não ser por 
·i~norância ou coação. 

· vossência apresentar digna As
sembléia Constituinte sua, inceira 
sol:i!dariedade aos substanciosos 
protestos tão lucidamente inarii.
.f·estruclos. p~r vozes preclaras e al
truistica.s contra ideo1ogia e meios 

·. contrários base fundamental nossos· 
princípios cristãos · human.os e de 
soltdarieda.de universal defendidcs 
com condenável falta de pat.rlo
tismo pelo Senador Prestes. Cau) 
Fernando Escorei, presidente; Luiz 
Mariutti, . secretário; Carlos 'La
ceroa Soares. " 

Era o que 'tinha a dizer. (Muito · 
bem.l· · · 

O SR. HERMES LIMA (*) CMatéria 
constitucional) - Sr. Presiderit.e, Se
nhores Representantes; as observações 
que ontem tive a honra de· fazer pe- · 
rante a Casa estão na consciência _de· 
todos, e decorrem de estudos, de téc
nicos, sociólogos e interessados no 
eY.ame e investigação das condições 

·sociais do nosso povo. . 
Dessas consideraçóe5 podemos de

duzir que alguma coisa de profundo· 
funciona muito mal na organização . 
da vida brasileira. E' de lastimar 
que . o país cresça, . que sua po
pulação aumente, apresentando o ql!a
drd que ontem aqui desenhei at1·avés 
de números ·e; mesmo, da palavra 
oficial, como do trecho lido. da publi- . 
cação do Institu~o Brasileiro de Geo-
grafia e Estatfstica. . 

Não é possível, sem dúvida, negar . 
que tem havido progresso no pais. 
Mas é · possível, perfeitamente, dizer 
que êsse progresso não tem acompa
nhado a evolução ·do p.ovo, nem lhe 

De :S. Paulo, onde, os círculos ope
rários são constituídos de maioria 
ca·tólica, eu poderia obter, se fôsse ne
cessário, não algurnns assinatura;; de · 
católicos inseguros ou d·UVl·dOSC'lE., :l).C.S 
de dezenas de milhares de· católicos 
~onv1ctos e realmente iluminados. · 

A respeito do mesmo. assunto,· quero 
trazer ·ao conhecimento da· Assembléia· 
êste outro telegrama, também re·ce
bido de SãO' Paulo: · 

. tem assegurado condições de vida 
propicias ao seu desenvolvimento. E' 
q]le · o progresso só tem beneficiado 
diretamente certas classes da POlJU!a
ção e apenas indiretamen,te a grancle 
parte dela. E isto .se verifica· ao exa-

"Ao grande tribuno e Ülgítimo 
inté11prete das aspira·ções do eleito
rado católico, a Congi·egaçüo Ma
riama ·de · São · Gonçalo Homens 
pelos signatários dêste, .sohcita 

' .. 

minarmos ainda alguns dados essen
ciais à compreensão do. pro·blilma que 
aqui .venho e~planàndo: ean est.at!stica 
organizada recentemente,· e numa lista 

· · numerosa de países, dos · chamados 
países civilizados, verifica-se, .Senhor 
Presidente, que o Br:;tsil ocupa o vigé-

( */ Não foi revisto pelo orador. 
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simo. segundo. lugar no grupo de pes
soas entre quinze e cinqüenta e nove 
anos de idade, e o último pôsto no gru
po de pessoas entre trinta e sessenta e 
oito anos de idade, isto é, os grupos 
que são os mananciais da fôrça de 
trabalho do país. Significa isto, por
tanto, que o potencial humano brasi
leiro está gravemente sacrificado pela 
organização, direi melhor, pela estru
tura económica do pafs. E é exata
mente para chan1ar a atenção da 
Assembléia para fato tão . grave, 
que aqui estou, concorrendo com as 
observações do ú1eu discurso. 

Sr. PresLdente,. o test da incorpora
ção à Fôr·ça El'pedicionária Brasileira 
revelou enorme deficiência nas condi
ções de saúde e de alimentação do 
povo brasHeiro. E o próprio Senhor 
PresLdente da República, num dos sE:us 
discursos, teve oportunidade de refe
rir~se a isto, quando chamava a aten
§áo para a deficiência alarmante e, 
por assim dizer, escandalosa, na ve
rificação de saúde dos soldados con
vocados 'para as fileiras C\a Fôrça · 
E:x:pedicionária. 

Entretanto, Sr. Presidente, com 
tôdas essas deficiências· e com tôdas 
essas inferiores. condições de vida, é 
preciso que rendamos o nosso tributo 
à capacidade de sacrifício e de resis
tência do homem brasileiro. (Muito 
bem.) Trabalhando num pais difícil, 
que a anda do "porque me ufa
nismo" acostumou a mostrar c::>mo um 
dos mais ricos . e ferazes do mundo, 
quando a verdaide é que se o Brasil 
apresenta condições privilegiadas de· 
riqueza, também apresenta condições 
difíceis de ser trabalhado, o homem 
brasilefro, embor3r desamparado, tem · 
realizado muito. Por isso mes
mo, torna-se mais grave o a.bandono 
das populações às más condições 
de vida em que mourejam quando.ne
oessit.amos de potencial humano ca-

, pacitado para as gigantescas tarefas 
da reconstrução nacional. 

política nacional se verificam em al
gumas linhas mestras da nossa politica. 
tra~clicional e que es.boçarei a seguir. 

A política tra.clicional brasileira foi 
sempre viciada pelo preconceito de 
que a consciência política er'a um pri
vilégio do d o u to r, do bacharel, dÓ 
homem formado, porque se dizia e 
ainda se diz comumente, não ser pos-
sível confiar a um povo analfabeto, 
socialmente atrasado, o govêrno·. de 
seus próprios destinos. · . · 

Dêsse pecado mortal a política bra-
. sileira tem Se111!Pre pa~dectdo e dêle 
resultou que os pa11tidos; · entre nós, 
fol'am sempre da classe dominante· e 
não tiveram com o porvo.senão as liga
ções episódicas da.s campanhas e dos 
prélios eleitorais. Acabados êstes, tais 
partidos não possuíam quadros nem 
organiza.ção .que lhes· permitissem in
fluir na sorte e na · v~da politica do . 
pais. 

A isso, Sr. Presidente, se junta outro 
traço de nossa. pouti·ca tràdicional: a 
desconfiança. e o medo do povo exata
mente ·porque se afirma que êste não 
é educado. Assim, entende a elite 
que os problemas do povo· devem ser 
resolvidos . por ela, segundo o prisma 
de sua valorização .ou de seu interêsse, 
o que resulta num atestado de inca
pacilda.d:e politica à ma s s a da pÓ
pulação .. 

O Sr. Campos Vergal -Vossa Ex
ce!ência me permite uni !lU)arte? :e:sse 
m~do ou êsse receio :a:inda se mantém, 
P~ls . no momento a policia tanto do 
Rio como de ~ão Paulo não permite 
comici:os, reuniões, em . que o povo se 

·possa manifestar livremente. Entre
tanto, o direito de livre manifestação~· 
de pensamento ·deve ser .inconcusso e 
respeitado pelas· autoridades. 

o· SR. HERMES .. LIMA - Uma· das 
. observa.ções mais corriqüeiras de nossa 
v i da politica é a de que não há 
opinião públtca no Brasil. . 

Ora, não é possível admitir tal coisa, 
porque, a rigor, opinião pública existe· 
até numa trfbu· de selvagens. · . Sr. Presidente, aquelas condições 

que sumàriamente enumerei . no meu 
discurso de ontem não podiam deixar 
de refletir-se na organização poiítica. 
«o povo brasileiro; e os reflexos tiessa 
sit~ão económica na organizaç~o 

O que se .quer dizér, porém, quando 
se. assevera a inexistência de opmião 
publica no Brasil - e nesse sentido 
há até uma àtmnação de Jose Ve

.rissimo, segundo a qttal D. Pedro II 

' 
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ora, ·por assim CÍizea-, a opinião púclica 
do IJ:Da)ério - o que verdadeiramente 
.~ quer signif"car é que os Partidos 
tradicionais, até hoje, não tiveram 
eapacidade para organizar essa opi
J:J.ião pú:bli:ca; não souberam enqu..1.drar 
o p o v o militantemente. orgailizado · 
para a defesa dos . seus interê::.ses e 

· preferiram . sempre apreciar êsses ·in
terêsses do seu· ponto de .v is ta. 'de 
elas.se, que poderia ser progressista, 
como muitas vêzes o foi, mas que, 
ve:r:da.deirame1.:te, atendia primeiro a 
êsses interêsses, para só depois; e de 
modo reflexo, atender às teais reivin
dicações da m.assa d~ popula qão. 

O Sr. Paulo Sctrasate - Aconte.ce 
mais que,· quando se procurava orga
nizar partidos, -visando justamente· o 
bem· do povo, a fraude eleitorai, que 

· ca.znpeou dura:.1te todo êsse tempo no . 
Brasil, impediu qualquer tentativa em 
tal sentido. E quando ia ser rea,lizacto 
um· pleito livre, q·ue estimularia os 
homens realmente interessados pela 

. sórte do povo a formarem partidos, · 
houve o que todos nós sa.bemos - o 
Estado Novo. 

0 SR. HERMES LIMA :...._ A .obser
yação de V. Ex.11 tem todo ca·bimento, 
e confirma que os partidos, no Brasil. 
através da política tra.dicional, não 
tê:in• feito. outra coisa, até hoje, senão 
martia>ular por intermédio das · má
quinas políticas e eleitorais, a vontade 
popular. 

o Sr. Ernani Satiro - Vou adiante: 
não havia nem partfdos, desde que 
não tinham âmbito nacional. Eram 
meros agentes dos interêsse~ regionais. 

· O SR. HERMES LIMA: - Senhór 
Presidente, é ina·dmissível que o povo·: 
não ·possa participar,· diretamente, da 
vida pública nacional ·e não possa ser 
organf?a.do segundo as bases conve-

. nientes à expressão autêntica da sua. 
vontade. · 

O Sr. Campos Vergal- V. Ex.a a.cha 
qu~ o povo pode manifestar-se, sem 
ser através de seus smdicatos, de seus 
comfc~os, de suas reuniões em praça 
pública., . sem a intervenção de ele
mentos da Ordem Política e Social? 

0 SR .. HERMES LIMA - Evidente
mente, não .. 

Sr. Presidente, outra observaçãt> 
pareée~me vital' para compreender-se 
o divórclo · entre a · práltica polít.ica 
·tradicional, no Brasil, e a participaçíi.o 
efetiva do povo organizado nos seus· 
quadros ·partidários. 

O Sr. Gabriel Passos Penso 
que também. se derv·e le'Í'ar em con
sideração, não só a de>ficiê!llcia. par- . 
tidária, mas, igualmente, a ignorân
cia das massas, que não sabem,. mui.:. 
tas v~es, clliscrinlinar q.uais são seus 
dire]tos. Apenas uma minor la tem 

· perleita consciência: dêsses direitos. 
Como criar pru~tilcios com essa vita
lidade que· V. Elx.~ proclama, com 
massa ignorante com,:J a nossa?· 

O SR. HERMES LIMA - .0 par
tido tem de seT um instrumento po
litico e uma escola, ao .m1~:~mo. tempo. 
(Muito bem) ." O parHclr:> não pode 
deixar de· . ter essa· função e·àuca-
tiva. · 

O Sr. 'aabriel Passus - Poder1am 
influir nos govêmos pa.ra que crlas
sem escolas. 

0 SR. . HERMES LIMA - Esc olá 
no senrt;idó poüitilco: 

O Sr.· Gabriel Passos - Escola no
sentido politico para a elite, sem dú
vilda.; mas a massa prec:tsa aprt>nder 
a ler, prura apa.-endeT na cartilha dos 
direttos dos home'lllS quais ·são êsses 
cfu'leiltos. 

0 SR. HERMES LIMA - Mas OS 
pairtidos sabem,. pet'feitamente, por 
eJQPeriência JNópria, ·que, qua;ndo se 
dirigem ao povo, e·~1.eou1.tram resso
nância ao seu rupêlo. . 

v. Ex.11 vê bem êss·e !a,to atra:v~s 
de alguns exemptlos d::t história po-
litica nacional. . 

o que tem ac·O'IliMCi'Clo no Brasil, é 
que o povo, a opinmo ,Júbl.ica, cuja 
existência se nega, so se poqe pro
nunciar, · por assim dizer, 'excep-

. cionalmente a t r a v é s de campa
lltha;s . cleitol'lads ou 1-'ilrn.vés das re'VO
luções. Ninguém pode ''IJ.·eg:ar que tem 
havLdo revoltições neste. pais, como a 
de. 1930, à q.ual a massa da opinião 
pública foi f,a.v.oráJVeL Sentia..-se quC;; 
a opjmião púJblica. e:'lt8.1.11:l com ela . 
mas . que n o r m a ·1 ni. e n t e não se 
ma.ni.festava, poi·que nã::> possue or~ 
go.n!2a.ção; ·e não a D03sne po.rque os-

, .. 
'I 
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pa.rttc!os tradicionais ~c.mp:·e Si! con
tentaram com sua :>os1çilo de par
ti'dos de classe, de parti:ctos dr. cla!'se 
dominante, par.tidos que defendiam 
os interêsses nacionais ar.ra.vés da 
valorização dos interêsses de classe 
que êles repres·entavam. 

O · Sr. Campos Vergel - Parti•dos 
das elites i111tele•Dtuais. 

O Sr . .Turandir Pi.res - Vossa Ex
celência conhece alguma espécie de 

o·ovêrno em O•Ue não haja S. domi-. o . - . 

na.çã.o de uma cla.s-se sôbr~ as ·dê-

mais? 

o Sn. HERMES LIMA - Out.ra ob
Sf·rv~P?,o que me parece importante 
!'8 vda po!itioc9 brasileJr~ é n se
gui.r~k: ::t p::esença do PO"JO mlliotante 
e organizado na po!Hie'il brasileira 
começou a sur.gir de modo mais j)on
derável depois da guema de 19>14, 
exatamellJte porque aí .iá er<. mais 
numerosa a classe do o!)eraria.do in
d'llS trial. 

Mas, Sr. Pres~dente. a pres.ença 
dessa mass·a do povo poJiticament8 
organiza,c1o depois da gut>r:.':t de 19-1-1 
coinddi.u com a gr~mde ,•evcluçãc 
socialista que se OJ.J"~"nll na Rússia. 
E daí, num país e111 que não havia 
prática de organizações populares, 
num país em que !lãb lla.via tradição 
de pa.rt1dos populares militant~;mentc 
organizados. essa 'interve~1cfw d·O novo 
e do proletariado na polí.tÍca foi sem. 
pre olhada com sus:peita e com des
confi:aawa cada ·1ez malo~es. tsse 
fato po(}e ser o•bse~vado na atitude 
de severa vi,g·i.lâncla poUciai que o 
poder mantém até hoJ;. como um 
dos dogmas da sua ·fun~.ão em face 
de tôda organização POipula:t• que .vist) 
leva,r o povo a influir, através ele or~ 
ganizações verda.cLeka.me·nte represen
ts.ti:v:ls de suas a5p1rações e· suas 
reivindkações, na po•lkica gerai do 
país. 

.O Sr. JaZes Mac1wtln - Permita• 
me V. ·Ex.n um a,pa.r·~e. Pelas obsf·r
va.ções que tenho f,~iw, nota-se no 
Brashl o seguinte: o que há é uma 
caça dos ca1bos e-leitorais ~o.s elei
tores, seja qual fô1· a classe a que 
pel'ltençam. 

o SR. HERMEs LIMA l!:sse é 
o aspecto · ainda d·ominante tl.a po-
lítica tradicional. . . 

o Sr. JaZes Machad,) - <c;!ue' não 
mudou, mesmo depois da· gu~rra. . 

o Sir. HERMES LIMA - O que ca
racteriza o elemento n9vo da po

. lítica br•asi1l€ira é a p::-e5ença. do povu 
politrea e militarmen~c o:·g·.anizado 
em nosso país. 

O Sr. JaZes Machado Mas a .. . 
massa que V. Ex.n 1~screveu ainda 
não pod·e or.gamizar-se·. 

o SR. HERiviÉS LIMA - Sua pre
sença organizada ainda não é po
derosa, mas virá a ser. Está, ainda, 
adstrita aos· meios mais adeantados, 
ainda não atingiu o interior do país. 
.Indica, exatamente, o sentido novo, o 
fato novo e dominante da politica na-
dona.!. . 

o Sr. Aureliano Leite ·- E' indis-. 
cutivel que a massa vai sa tiJr
nando con:Sdente, de u:::1s tempos · 
para cá. · 

O Sr. JaZes llfac7Lado - E a nossa 
Constituição, de que V .• Ex.11 é um:· 
dos 'feitores, há de atender à grande 
massa do povo brasileiro, para que 
brevemente, venha a integrar os par
tidos, conforme almejamos no Bras~!. 

- o SR. HERMEs Lil\[A - Exata
mente por isso estou fazendo estas 
considerações. 

Sr. Presidente, . a vigilância po
licial em face das organizações popu~ 
lares é, com'o disse, um dogma do PO:
der público. Não há nem pode ha
ver reunião popular ou de ·operários 
que não se considere um perigo po
tencial à ordem dominante. 

Ora, no fundo dêsse medo, dessa 
desconfiança, dessa vigilância policial, 
'não estará, porventura, o reconheci
mento implícito. de que ·a ·organização 

· vigente e dominante no país não aten
de aos interêsses nacionais? Por que se 
teme desta maneira que o povo se ar-· 

. regimente ou que o proletariado exer
ça livremente as s~as atividades po-
líticas? · 

o Sr .. JaZes Machado - V. Ex.~t deve 
esclarecer que essa oposição à orga
nização do poh, :·:-ocede c~os govêrnos. 

'. 
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0. SR. HERMES LIMA ~ li: jus· 
tamente o que estou dizendo, e vou 
exemplificar. · · · 

Não podemos negar, Sr. Presidente, 
nem nego, que a legislação trabalhista 
estimulada e reformada pela revolu
ção de 30 ·e continuada sob a dita
dura ... 

O Sr. Aureliano Leite - Continua· 
da antes da ditadura pela Constitu
inte de 34. 

O SR. HERME§_ LIMA - Iniciada 
e renovada pela revolução de 30. 

O Sr. Aureliano Leite - V. Ex.• 
passou imediatámente da revolução de 
1930 para a ditadura. O que houve 
entre a revolução de 30 e a Consti
tuição de 34 não foi; propriamente 

• . I 

dltadura, pois esta veio em 37. 

o SR. HERMEs LIMA - Quando 
me refiro à revolução de 30, quero . 
dizer o período de 30 a · 37. 
· . O Sr.· Plínio Barreto - Aliás, a par

te principal da legislação trabalhista · 
emanou do Congresso. 

o Sr. José Augusto - Já antes de· 
1930, havia a lei de acidentes- do tra
balho e a lei Eloy Chaves. 

O. SR. HERMES LnvtA · - De .:fato, 
mas não há C!_úvida de que só depois 
de 1930 a legislação trabalhista tomou 
impulso. 

O Sr. JaZes Machado - Porque o 
Sr. Getúlio Vargas precisava das mas
sas, para que lhe dessem o título . de 
"Pai dos Pobres". 

0 SR. HERMES LIMA - Sr. Pre
sidente, antes de ser político, sou pro
fessor, quer dizer: homem que pro
cura· compreender antes de julgar. 
Não posso, francamente, deixár de re
conhecer que a ditadura. implantada· 
no país em 37 manteve a legislaÇão 
social e procurou dar-lhe .aplicação, 
-embora, muitas .vezes, demagógica. 
Mas disso efetivamente · resultou be~ . 
neficios para a população trabalhado-
l'a do país, sobretudo por haverdes
pertado a conciencia·' política do pro-. 
1etariado. Não é de somenos impor
tância que um operário possa, hoje, 
·entrar num tribtmal de Justiça tra
balhista e ali encontrar ambiente de 

. simpatia propício à reivindicação dos 
· seus direiOO,s. · 

Um Sr. Representante - A verda
de é que, antes de 1930, nada tínha
mos que se pud~sse chamar de legis
lação trabalhista.. . Os regimes ante
riores, que·cons1deravam a política so-

.. cial, as aspirações dos operários mera 
questão para ser resolvida a pata de 
cavalos, o regime das oligarquiás, só 
fizeram socalcar tôdas as vozes que se 
levantaram neste parlamento, tenden
tes a dar ao operariado brasileiro le
gíi;lação condizente e humana. Somen
te depois de 1930, conforme disse V. 
Ex.n, 'tivemos legislação condigna, le,
gislação ampliada dentro da. realidade 
e das necessidades do operariado, pelo 
regime ditatorial. Esta a verdade, que 
ninguém. poderá negar. 
· O Sr. JaZes Machado - Mas foram 

esquecidos os trabalhadores do cam
'po. 

· 0 SR. . HERMES . LIMA . - Reco!'.he,. 
cendo o fato, como o reconheço, ·faço-o. 
sobretudo para destacar que nunca 
talvez a vigilância e a opressão poli-
ciais foram tão apertadas sô'bre as or
ganiza~ões trabalhistas brasileiras co- · 
mo no tempo da . ditadura. (lkl'uito 
'bem) • 
· O Sr. Aureliano Leite - E' ci que 
vai ficar na história. 

O Sr. Jurandir Pires - Tôdas as 
reivindicações da campanha eleitoral 
foram para voltar ao sistema anterior 
a 1937, isto é, à liberdade e autonomia' 
dos sindicatos. 

0 ·SR. HERMES LIMA - · Peço aos 
ilustres colegas que me ajudem a. ter
minar meu discurso dentro do tempo 
de que disponho. 

··O Sr. Segadas Viana - Esclareço a. 
v. Ex.n que,. desde 43; ·essa opressão 
não mais exi~tiu. 

· .(J Sr. JaZes Machado - V. EJ:;11 acha 
que a lei saciai brasileira se tem apli-· 
caélq ao trabalhador do campo ? 

'-'·. ,. 

. 0 Sn. HERMES' LIMA - Ela é in
suficiente, mas.·.· tem produzido · be
nefícios. embora. :restritos. Is.to 13U I e• 
conheço. 

,,, ..• ; 
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o Sr. Leopoldo Peres - V. Ex.a 
fala com isenção e superioridade. 

0 SR. HERMES LIMA - A Vigi
lância da polícia, a opressão policial 
acompanhavam "pari passu" _a vida 

·dos sindicatos, as manifestaçoes dos 
trabalhadores, e sempre pelo mes
mo motivo _ a des{!onfiança do 
povo, o princípio de que o .povo é uma 
espécie de vulcão adormec1do, um po
tencial de perigos. Torno, porém, a 
repetir que. es~a convicção ge~erali
zada só faz demonstrar a precanedade 
da organização ecônomica nacional. 
E essa vigilância e essa opressão po
liçial também não cessaram no atual 
gcivêrno. 

Ainda agora, Sr. Presidente, o Con
gresso· Sindical se realizou com a fis
calização ostensiva e insultuosa da po
lícia, que fica v a na porta da sala das 
reuniões do Congresso, tomando o no-
me dos Congressistas. · 

Não é possível que alguém deseje seja 
a polícia ilnicamente a fôrça capaz 
de manter a ordem que deve existir 
no país. 

E. Senhor Presidente, precisamos 
não perder de vista que disciplina ci
vil é coisa muito diferente de disci
plina militar. A displina civil é a que 
admite polémica, contestações, liber
dade de pensamento e de organiza
çã.o, é disciplina que encontra seu 
ponto de equilibrio através de uma 
procura por assim dizer dialética do . 
justo meio da sua manutenção. 

O Sr. Berto Condé - Foi o que :::ez 
o . govêrno, consultando sempre. as 
classes dos trabalhadores. 

0 SR. . HERME~ LIMA ~ Não é 
possível generalizar para a Nação o 
conceito de disciplina militar, que é 
disciplina restrita, disciplina rígida, 
própria dos quartéis; e seria uma, des
graça que ela fôsse generalizada .1ela 
Nação e, em yez de têrmos disciplina 

·capaz de comportar ,_debate, polêmi
ca, comportando a vida nacional, na 
plenitude das suas manifestações, ti
véssemos apenas disciplina que nos 
lmpuzesse, de modo militar, certa e 
detêrminada forma de procedimento. 

Sr. Presidente, não sei como iremos 

enfrentar os terríveis problemas da or
ganização nacional, se não por uma 
política solidamente assentada no 

. apoio popular. 
O Sr. Plinio Barreto Diferente 

da política ant!ga. 

0 SR. HERMES LIMA - 0 pOVO 
podê manifestar as suas aspiraçOes 
porque as tem, mesmo o povo analfa
beto, mesmo o povo que as elites nào 
consideram capaz de possuir consci
ência política, porque a consciência po
litica é consequência e reflexo das 
necessidades e reivindicações que o 
homem tem na procura· de nível me
lhor de vida. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, o pro
blema. que . se impõe· no país ~ o de 
uma transformação. · 

O Sr. Plínio Barreto - Radical. 
O Sr. Agostinho Oliveira - De 11-

berdade. 

O SR. HERllf.ES LnvrA - No ano 
da graça de 1946, não será passivei 
nem compreensível que a Assembléia 
Constituinte deixe de encarar de face 
êste problema: a necessidade dà trans-

. formação da socied~de brasileira, para 
que ela não apresente o aspecto veri
ficado através do depoimento dos mais 
autênticos e autorizados observadores. 

Não quero, Sr. Presidente, trazer a 
debate o elemento da minha convic
ção pessoal em face do problema: 
porque, pessoalmente, estou convenci
do de que essa transformação não 
poderá fazer-se senão em bases am
pla e abertamente socütlistas. · 

O Sr. Plínio Barreto .....:. Essa, a im~ 
pressão geral. · · 

O SR. HERMES LIMA - Não é 
possível fazer ·a ordem nacional de
pender do aparelhamento de sua se
gurança; é necessário fazê-la, na ple
nitude de sua significação, depender 
de condições, que possua, de sa;. 
tisfazer as necessidades do povo. 

E a mim me parece, ainda, Sr. Pre
sidente, que as administrações pú
blicas precisam ter um critério me_. 
lhor na · discriminação das priorida
des em favor do povo brasileiro. 

Vou citar um exemplo para escla .. 
recer melhor minhas palavras. 
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Embora, em princípio, esteja de 
acôrdo com a obra e . embora em tese 
ache êsses melhoramentos excelentes, 
não posso compreender que, no Estado 
de Minas Gerais, ·seu govêrno execu:. 
te, em Jl.raxá,· as obras luxuosas e sun~ 
tuárias . do balneário, quando faltam 
escolas, ginásios, estradas e outros 
elementos primordiais ao desenvolvl~ 
menta do povo. (Muito bem; palmas.) 

Esta· observação, Sr. Presidente, não 
é partidária. Não é possível, por 
exemplo, que, no Rio de Janeiro, te~ 
nhamos estradas custosas e asfalta~ 
das, . apenas para passeio, quando a 
Prefeitura ainda .não é capaz de dar· 
ensino a tôdas as . crianças do Distrito 
Federal (apoiados), quando não' há 
hospitais .. ,e quando é alguma coisa cte 
dramáticó passar horas no Juízo de 
Menores. vendo a desgraça de uma po
pulação inteira a que o Estado não 
pode ·dar o auxílio prometido nas 
leis <Muito bem) . · · 

.O Sr. Leite Neto - Infelizmente a 
assistência social aos menores aban
donados, em nosso país, ainda não está 

··eficienteme~te organizada. 

0 SR. HERMES LIMA - A mor
talidade infantil apresenta no país ín..; 
dices alarmantes. 

E ainda, Sr. Presidente, essas con
dições se agravam em tôdas as partes 
do Brasil, porque se verüica, real
mente, muitas vêzes, o sacrifício de 
obras necessárias à vida e ao progres
so da população, ao passo que se gas-

. tam rios de dinheiro em obras adiá
veis, embora em principio necessárias, 
mas que, ·havendo falta de dinheiro 
para as indispensáveis, só nestas devtl.:. 
riam ser empregados · os recursos, por
quanto não podem ser postergadas. 

O .Sr. Plínio Barretó - V. Ex.11 tem 
tõda a razão. 
· O Sr. ·Bastos Tavares .....:. ll:sse pro• 

blema de assistência é muito complexo 
e os poderes. públicos, por 1 si só não o 
resolverão satisfatóriamente. E pret:l
so o . concurso das coletividades pri
vadas, dos particulares, individual
mente, para que possa ser soluciona
do, em parte. Isto tem sido reco.:. 
nhecido, não só no Brasil, como em 
outros países· do mundo. 

O SR. H:e:oos LIMA - Sr. Pre
sidente, ao terminar minhas conside ... 
r~ções, desejo chamar a atenção da 
Casa para mais uma observação, que· 
será a última. 

Hoje em dia,· não há ·quem não se
ja favorável a uma tra11sformação so
cial; hoje em dia; podé~se dizer que; 
inplfcita ou explicitamente, não há 
quem não seja - digamos a palavra 
- socialista. Significa, isto, Sr. Pre.;. 
sidente, que não é possível ter mais 
uma atitude generosa. defendendo ·a 
ordem existente. 

O Sr. Osmar Aquino - Ãs vêzes 
é atitude meramente intelectual; na; 
prática, muitos são reacionários. 

O Sn. HERMEs LIMA. - Exata
mente. V. Ex.a observa mUito bem. 
Não é possível parecer inteligente> 
sendo reacionário; não é .possível 'pa
recer inteligente, sendo a favor das' 
condições dominantes. 

O Sr. Osmar Aquino - Enquan
to .isso, a policia · proíbe manifes
tações contra Franco, contra a Car- · 
ta de 37, nitidamente fascista e, 
portanto, reacionária. 

o SR. HERMEs LIMA Tem 
V. Ex. a tôda . a razão. 

O Sr. Osvaldo Pacheco Estive 
em São Paulo, onde ia falar em .Dn 
comício. O Sr. Oliveira Sobrinho de
clarou que não !Jermitir~a comícios 
contra o govêrno falangista de Fr'lll
co, porque· havia pedidos para comi•. 
cios · idênticos em apõio · ao govêrno· 
de Franco. Isso significa que em 
última análise ·a autoridade admite 
o fascismo em nossa pátria. 

0 SR. HERMES LIMA - Reto
mando o fio das . minhas considera
ções finais: acentuava que não é !)OS· 
sível mais ser generoso, sendo partJ.
dário da ordem social existente~ · 

Assim; Sr. Presidente, como no ·tem
po em que a burguez1a superava ·o 
feudalismo, não seria possível a nin· . 
guém mostrar-se generoso permane- , 
cendo feudal.. 

Mas há que distinguir, como .em 
aparte· ·me observou o nobre Repre
sentante, Sr. Osmar Aquino, entre 
atitudes socialistas, para parecer ':!le
gante e generoso, e atitudes · soc1a-

··.: 
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listas, para pautar a ação politica "'11li
tante, visando, realmente, os fms de 
nova organização social. (Muito 
bem). 

Sr. Presidente, é exatamente pela 
super-ação entre as atitudes e as 
convicções, ou melhor, é pelo pro.
cesso que acabará ·levando os que 
têm apenas atitudes a terem tam
bém convicção; que estou certo de 
Q.tie a ordem vigente no mundo, ou, 
expressando · mais lealmente minhas 
convicções aos Srs. Representantes, 
estou certo de que a ordem capita
lista· no mundo, que já representou 
admirável, extraordinário, maravilho
so capitulo do seu progresso, há de 
dar lugar àquela outra que ela mesma 
crlou no seu seio e está surgindo en-: 
tre dificuldades, entre obstáculos, mas 
cada vez mais se afirmando, ao longo 
de todo o processo histórico contem
porâneo; como podemos verificar ao 
simples exame das linhas políticas que 
vêm do fim da primeira grande con
flagração aos resultados da que aca
ba de terminar. <Muito bem; mui
bem. Palmas). 

·O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a hora do expediente. · 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Comparecem mais 163 Senhores Re
presentantes: 

Partido Social Democrático 

Acr·e: 

. Castelo Branco. 

Amazonas; 

· .Alvaro . Maia . 
. Valdemar Pedrosa. 
, ·Leopoldo Peres. 
·Pereira da Silva. 

Pará: 

·Magalhães Barata. 
Alvaro Adolfo. 
Duarte de Oliveira. 
Lameira Bittencourt. 

· ·:Moura Carvalho·. 

Mararihão: 

Vitorino Freire. 
Luís Carvalho. 
José Neiva. 

Ceará: · 

Mor·eira da Rocha. 

Rio Grande do Norte: 

Ge·orgino Avelino. 
Dioclécio . Duarte. 

José Varela. · 
·Mota Neto. 

Pernambuco~ 

Navais Filho~ 
Etelvina Lins. 
Osvaldo Lima .. 
Ferreira Lima .. 
Pessoa Guerra. 
Barbosa Lima. 

Alagoas: 

Góis Monteiro. 

SeTgipe: 

Leite Neto. 
Graco Cardoso. 

Bahia:· 

Pinto ALeixo. 
Laura de Freitas. 
Aloísio de Castro. 
Vieira de Melo. 
Altami:i-ando Requião. 

· .Espírito Santo: 

Atílio Vivaqua. · 
Ari Viana. 
Vteira de Rezende. 
Alvaro Castelo. 
Asdrubal Soares . 

Dis·trito Federal: 

J•onas Corr·eia. 

Rio de Janeiro: 

. Pereixa Pinto. 
A1fredo Nev.es. 
Amaral Peixoto; 
Eduardo Duvivier. 
Paulo Fernand!es: 
Getúlio Moura. 
Heitor Col1et. 
Acúrcio Tôrres. 
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. Brígido Tinoco. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Benedito Valadar.es. 
Juscelino Kubitschek. 
Pedro Dutra. 
Israel Pinheiro. 
João Henrique. 
Cristiano Machado. 
Joaquim Libânio. 
Augusto Viegas. 
Celso Ma·chado. 
Milton Prates. 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Gofredo Tel-es. 
Noveli Júnior.· 
Martins Filho. 
José Armando. 
Sampaio Vidal. 
Alves Palma. 

Goiás: 

Dario Cardoso. 
Diógenes Magalhães. 
João d' Abreu. · 
Guilherme Xavier. 

Mato Grosso: 

Ponce ·de Arruda. 
Martlniano Araújo. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Fernando Flores. 
Munhoz de Melo. 
Aramis Ata ide. 
Gomy Júnior. 

Santa Catarina: 

Otacílio Costa. 
Rogério Vieira. 

. Rio Grande do Sul: 

Gaston Englert. 
Adioal'do Mesquita. · 
Brochado da Rocha. 
Elói Rocha. 
Batista. Luzardo. 
Antero Leivas. 
Mércio T·eixeira. 
Herófilo . Azambuja. 
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União Democrática Nacional 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 
Epi!ogo Campos. 

Maranhâlo: 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéia. 

Piauí: 

Antônio Correia. 

Ceará: 

Beni Carvalho. 
Fernandes 'Ieles. 
Leão Sampaio. 
Edgar Arruda. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. · 

Paraíba: 

Fernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 

Lima cavalcanti. 
Alde Sampaio. · 
João Cleophas. 
Gilberto Freire. 

Alagoas: 

, Freitas êavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

3ergipe: 

Válter Franco. 

Bah!a: 

Aloisio de C!'.rvalho. 
Jura c! Maga.nã-es. . 
bti''lO .Mangabeira.' 
Manuel Navais. 
Luis Vi:m&. 
Raf::tAI Cincurá. 
Aliomar Baleeiro. 
Alberlco I•'ra.ga. 

Distdto Federal: . 
Hamilton Nogueira. 
Euclides Figü.eiredo. 

.. 



Rio de Janeiro: 

Romão Júnior. 
José Leomil. 
Soares Filho. 

Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
n!agalhães Pinto. 
Gabriel Passos: 
Milton Campos. 

São Paulo: 

Romeu Lourenç'ão. 
Toledo Piza. · 

Goiás: 

Jales Machado. 

Mato Grosso: 

Vespasiano Martins. 
João Vilasboas. 
Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

Santa Catarina: 

Tavares d'Amaral. 
Tomás Fontes. 

Rio Grande do Sul: 

Floras da Cunha. 

.•' 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 

Luis Lago. 

Distrito Federal: 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Segadas Viana. 
Benício Fontenele. 
Baeta Neves. 
Antônio Silva. 
Barreto Pinto. 

· Rio de Janeiro 

Abelardo Mata. 

São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Romeu Flori. 
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Partido Comttnista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Agostinho Oliveira .. 
Alcêdo Coutinho. 

Distrito Federal: 

Carlos Prestes. 
João Amazonas. 
Batista Neto. 

São Paulo: 

Osvado Pacheco. 
Caires de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia. 

Partido Republicàno 

Sergipe: 

Durvàl Cruz. 
Amando Fontes. 

· Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Bernardes Filho. 
Mário Brant. 

Paraná: 

Munhoz da RIJCha. 

Pal'tido Democrata Cristão 

São Paulo: 
Manuel Vitor. 

Partido Popular · Sindicalista 

Pará: 

Deodoro Mendonça. 

Ceará: 

João Adeodato. 

. Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

O SR. PRESIDENTE - Comunico 
aos Senhores Representantes que se 

. encontra em tribuna de . honra desta 
Casa o Senhor Embaixador ·do Ca
nadá, que se faz ·acompanhar dos se
nhores Membros da Missão Cultural 

. e Econômica Canadense e da Oficia
- !idade do navio de guerra "Uganda" 

daq1.1êle país. 
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Assism, dou a palavra ao Senhor 
Bernardes Filho para saudá-los em 
nome da Assembléia Constitl.linte. 

O SR. 'BERNARDES FILHO <Pela 
ordem) - Sr. Presidente, agradeço 
a V. Ex.n a honrosa incumbência que 
me deu de saudar a Missão de Repre
sentantes da Câmara de Comércio do 
Canadá, aqui presentes, também os 
representantes de sun. Marinha de 
Guerra· . 

Tenho a· honra de expressar-vos, se
nhores, em nome desta Assembléia, os 
nossos votos de boas vindas e a satis- · 
fação que nos causa vossa visita. 

A distância que separa as nossas 
duas Pátrias .e a diversidade de suas 
linguas contribuíram, outrora, para o 
exíguo conhecimento que tínhamos 
uns dos outros. Não impediram, po
rém, que nos conhecêssemos através 
da história dos nossos países, e de afi
nidades que foram comuns ao Ca
nadá e ao Brasil. Dentre elas so
bres'sai o sentimento de unidade da 
Pátria. 

Tão arraigado é êsse sentimento na 
população heterogênea que habita o 
vosso território, que não pode deixar 
de constituir motivo de orgulho para 
todos vós a maneira por· que tem êle 
resistido a inúmeras vicissitudes, em 
momentos dramáticos da vossa his
tória. 

País em que predominam as raças 
inglesa e francesa, para· não falar em 
outras já assimiladas, o C::madá tem 

· pôsto à prova êsse sentimento de uni
dade quando se trata de fixar os ru
mos da sua política externa. 

... 
Em horas, assim, de definição de 

deveres para com a mãe pátria, na 
eventualidade de uma guerra, é que 
surgem as divergências internas e 
avultam os traços que distinguem a 
Taça saxônia da la tina. · 

nal, o· inglês atende prontamente ao 
apêlo." 

A partir de 1852; sempre que foi 
necessário definir a posição do Do
minio, · em face de qualquer conflito 
em que se envolvesse o Império Bri
tânico, inglêses e francêses, colocando 
acima de tudo sua fidelidade ao Ca
nadá, nem sempre se entenderam 
sôbre a extensão do auxilio que de
vesse ser prestado· à Grã Bretanha. 
Mas nas horas mais graves, em que 
t~do era confuso e as paixões pare
cmm ameaçar a indissolubilidade· do 
Domínio, sempre prevaleceu o senti-
mento de unidade da pátria acima das 

. divergências. 

. Também em nossas lutas internas 
ja~ais admitimos como passivei a 
idéia de secessão. . 

Temos ainda, com o Canadá ou
tros traços comuns: - somos como 
o vosso, um pais de grande superfície 
e enorme riqueza em potencial, mas . 
de população escassa em relação á 
área territorial. Alguns dos vossos 
probiemas são também os nossos: o 
despovoamento do interior, o êxodo 
das popula1;ões do campo para as ca
pitais e para o litoral, são aspéctos 
de vida económica e social que vos 
.preocupam, como a nós, brasileiros. 

Não desconhecemos a influência da 
religião na formação do vosso,. como 
do nosso povo. Na vpssa Pátria nun
ca houve lugar para ditaduras. O 
parlamentarismo e a liberdade têm 
sido a vossa tradição política. 

Os vossos rios, as y,ossas florestas, 
as vossas terras incu!tas foram, co
mo as nossas, desbravadas na ânsia 
de uma existência livre e em ras
gos de audácia e sacrifício. 

Na edificação da vossa Pátria, co
mo na construção da nossa, não há, 
assim, diferença a apontar, no que 
respeita ao esfôrço dispendido. En
tre os pioneiros de sua liberdade e 
de sua grandeza, t:Odos se nivelam, 
por ter sido o povo que as formou. 

Encarando diferentemente os· deve
res· do Domínio para· com a metrópole, 
·o francês canadense, "prêso ao solo, 
que considera sagrado e que defen
derá até o último alento, retrai-se, 
desde que não esteja diretamente 
ameaçado". "Ao -passo que, de liga
ção tradicional com a antiga mãe pá
tria, e ainda de formação internacio-

·• Não seria possível:; Senhores Ca
nadenses, esquecer, neste momento, 
que foi o Canadá a primeira Nação 
da América a se dedarar em guerra 
contra a Alemanha. Isso a eno·brece, 
principalmente. quando se conside
ra que não estava ela obrigada ·- a 

I 
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êsse passo nem por tratados ou 
acôrdos ou nem por promessas. 

E' de todos co11hecido o valor de 
''ossa · contribuição, em homens e 
material, para o extermínio dos cruéis 
inimigos. A vossa Marinha cobriu
se de glórias em todos os mares. 

Os vossos exércitos derrotaram as 
melhores tropas nazi-fascistas, quer 
libertando os portos do lia vre, Diep-· 
pe, Calais e Ostende, quer desembar
cando na Sicília e combatendo na 
Itália até n Lombardia, onde tive
mos o orgulho de ver lutando a vos· 
so lado um pugilo de bravos solda
dos do Brasil (Palmas) . 

Foram do mesá1o modo brilhantes 
os feitos da vossa fôrça aérea, baten
do-se das Aleutinas á India, do Medi
terrâneo à Burma. 

Sabemos, ainda, que o vosso · país 
foi um grande celeiro que supriu de . 
aumentos os que combatiam pela li
berdade. 

Todos êsses fatos abriram-lhe um 
largo e ,iusto crédito na gratidão dos 
povos, principalmente na dos que lu
tavam por salvar o maior patrimõ
nio moral da humanidade, consti
tuído pela maravilhosa civilizaçã-o 
ocidental. 

Conhecendo tõda a história do vos
so país, desde o berço da nacionali
dade até os dias atuais, só temos mo
tivo para admirar-vos e a vossa ca
pacidade realizadora. 

Na cultura da terra co-mo no de
senvolvimento das indústrias, reve- · 
lastes qualidades de ·uma raça que 
só necessita de paz pa.ra atingir o 
mais alto nível de progresso, a que 
uma Nação pode aspirar. 

Sêde, todos, 'benvindos a esta As
sembléia, em que o aprêço pelo Ca
nadá reune a totalidade . de seus vo
tos. (Muito bem; muito bem. Pal
mas). 

O SR. PRESIDENTE - Meus se
nhores: a Assêmbléia, pelos seus ca
lorosos aplausos, acaba de manifes
tar-se solidária com a eloquente ora
ção do ·ilustre Deputado Sr. Bernar
des Filho. Quiseram os distintos vi
sitantes trazer-nos a especial homen:'l
gem do seu alto aprêço, manisfestan-

do, por stia delicada ·visita, a solida
riedade que a todos nos vincuh na 
América. Associando-me, cordialmen
te, às palavrs.,s do ilustre orador, .de-

. sejo inte~pretar o sentido da Casa, 
prescindindo de uma votação direta~ 
para me permitir consignar na ata o 
nosso reconhecimento pela visita do 
estimado e Eminente Embaixador 'do 
C:madá.no Brasil, Sr. Jean Désy, da 
brilhante oficialidade de um dos· ná
vios de guerra dêsse grande país e de 
zua elite intelectual e econômica. 
(Palmas) . 

O SR. I-IA!1llLTON NOGUE!R,A -
Peço a psJavr.a, pela ordem, Sr. Pre
si-dente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
palavra o nobre Representante. 

a 

O SR. HAM:IL'rON NOGUEIRA ...,.. 
- (Pela ordem) ·Sr. Presidei.lte. a 
U:1iáo Democrática Afro-Brasileira, 
por meu J.ntermédio, faz chegar à Me
sa êste memorial, em ·que estão con
tidas as justas reivindicaÇões dos no
mens de côr e· mestiços do Brasil. 

P-eço a V. Ex. as faça encaminhar 
à Comissão Constitucional, encarre
gada ele elaborar o capítulo dos direi
tos dos cidadãos, a fim de que êste 
documento seja devidamente estud::t
do e tomado em consideração. 

O SR. !:'RESIDENTE - V. Exa. 
s-erá atendido. 

0 Sn. HAMILTON NOGUEmA 

Obrigado a V. Exa. (Muito. bem). 

O SR. BARRETO PINTO - Sr. 
Presidente, peço a palavra . 

O SR. PRESIDENTE - Tem. a pa
lavra pela ordem o nobre Renresen-
tante. · · 

. O SR. BARRETO PINTO (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, ·egrégia 
Assembléia, na reunião realizada na 
Comissão Constitucional de segunda
feira, o Sr. Senador Nereu riamos, 
lider da maioria e, conseqüentemen
te, do Govêrno, afirmou que no oro
grama do Partido Social Democráti

. co não se encontrava dispositivo al-· 
gum expresso em. virtude. do qual fi
casse ass-egurada a ·eleição do Prefei
to, ou seja, do Governador da cidade. 
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Na sessão de ont€m, lavrando o meu 
protesto, •.ive oportunidade de dizer 
que o General Ew·ico Dutra, rece
bendo-me, no mês de novembro, em 
sua residência, ·tivera ocasião de se 
manifestar favoràvelmente à autcino-
1?-lia ?-mpla do Distrito Federal, in
clusive da eleição do Gevernador da 
ci·dade. 

O Sr .. Café Filho, em aparte, per
guntou-me se eu estava transmitindo 
expr·essões do candidato ou do Presi-
dente. · 

O Sr. José Romero - Não estou de 
aoôrdo com · o nobre Representante 
Sr. Café Filho ao fazer essa distin
ção entre candidato e Presidente, 
visto tratar-se da mesma pessoa -

. o Sr. General Eurico Gaspar Dutra, 
integro e honrado, que, coíno Pre· 
si-dente, confirmará o que afirmou 
como candidato. 

0 SR. BARRETO PINTO - Muito 
obrigado a V. Exa. 

De·clarei então, repetindo as pala
vrs.s do nobre colega Sr. José Rome
ro, qm dos a~dorosos defensores da 
autonomia do Distrito Federal que 
iria à presença do Chefe de E~tado, 
para perguntar a S. Ex. se ainda se · 
recordava da declaração que. me fize
ra, -em sua residência, a respeito da 
autonomia do Distrito Federal. 
. S. Exn., com seu espírito liberal de 
ver_dadeiro democratá, à minha pri
mei;ra pergunta respondeu: "Lembro
me e confirmo". Indaguei, então se 
de fato, não tinha proferido um dis
cm:s~, em. comício, às vésperas . das 
ele1çoes, sobre autonomia .do Distrito 
Federal. E S. Sx.11 disse: "Confirmo". 

Compulsei· a coleção do "Jornal do 
Comércio", que publicava indistinta
mente discursos . do General Dutra e 
discursos do Major-Brigadeiro Eduar
do Gomes, e encontrei, de fato na 
edição do dia 28 de novembro d se
guinte _trecho, que. devo rep~oduzir 
para flcar constando dos · nossos 
Anais: 

"Disse então o General Dutra 
aos· qarioéa:l: · Nestas breves pala
vras de saudação à gente leal .e 
esclarecida da Capital da Repú
blica não há ·margem para desdo
brar um programa e em várias 

oportunidades t e n h o expresso 
meu pensamento sôbre as dire-

. trizes gerais para os problemas. 
maiores, incluindo .nêles o que 
toéa à vida da cidade do Rio de 
Janeiro, e de sua população la
boriosa, atiy:i e · sempre vigi
lante". 

E mais adiante o General . Dutra. 
acre~centou, ainda nesse. discurso: 

"Partidário que sou da autono
mia do Distrito Federal, tudo farei. 
para ver realizado êsse intento, de 
modo que o povo carioca, escolhen
do o seu governador, possa dêle re
clamar tudo o que resulte em bene
ficio da coletividade." 

o Sr .. José Romero :..... Vê, portanto. 
V. Ex11• que o honrado Presidente da.. 

. República é o líder da campanha au-
tonomista. · 

0 SR. BARRETO PINTO - Muito 
bem. E a opinião do líder da maioria 
não representa a vontade ·do Govêrno. 

o Sr. Paulp Sarasate :... .sendo o 
General ·nutra candidato do P.S.D., e 
tendo prometido isso, é claro que o 
P.S.D. deve cumprir a promessa de seu 
candidato. · 

0· SR .. BARRETO PINTO- V. Ex.a. 
sabe. que os lideres da maioria às vê
zes procuram fazer as emendas piore!! 
que os sonetos.. . Foi o que aconteceu· 
ao Sr. Nereu Ramos: 

Disse eu ao General Dutra: "Dlz-stl:· 
por aí que a questão é fechada'~.· ao 
que S. Ex.11, bravo cidadão, brasileiro 
pela sinceridade e pela maneira com 
oue falou, retrucou: ''Não tenho 
questões fechadas e . nem · questões: 
abertas na ·Assembléia Nacl.onal 
Constituinte". 

O Sr. Paulo Sarasate - Quem afir-
.. ? - ' mou ISSO .. 

0 SR. BARRETO PINTO - 0 Ge..:. 
neral Eur1co Dutra. · 

O Sr. Paulo Sarasate - ótimo! 

0 SR." BARRETO PINTO - E, ainda, 
hoje, o "Diário da Noite", um dos mai~. 
brilhantes vespertinos desta Capital, 
transmitindo a posição do General 
Dutra ante a ConsUtuinte, repete fiel
mente o diálogo que tive com S. Ex11, 

a êsse respeito e que sinto conveniente-
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também transcrever nos Anais. 
Disse então ao General Dutra: 

"Mas o Sr. Nereu Ramos decla~ 
rou que no programa do Partido 
Social Democrático não se cogita 
de eleição do governador da cidade 
pelo voto direto". 

Respondeu o Sr. Presidente da Re~ 
pública: 

"Ainda não li o discurso do hon
rado líder da maioria.'' 

Insisti: 

"Mas, General, além da decla~ 
ração que V. Exa.. me fizera em 
sua residência, também. falou v. 
Ex11• a favor da autonomia, em 
um comício realizado nesta· Capi
tal'". 

E acrescentou S. Exa.: 

"0 povo carioca pode ter con
fiança em m.im. Não pouparei es
forços no sentido de atender às 
suas aspirações e resolver todos os 
seus problemas maiores"~ 

- entre--os quais inclui-se aquêle 
que S.Ex:~.. havia declarado no Largo 
da Carioca. . 

"Quer dizer, Sr. Presidente, que 
amanhã poderei repetir na As
serebléia Nacional Constituinte o 
seu ponto de vista?" - perguntei. 

Respondeu-me S. Exa.: 

"Como candidato, manifestei de 
público min.'llas idéias. Pode entre
tanto o Sr. Barreto Pinto dizer na 

Assembléia ·que meu único objetivo 
~ servir ao Brasil. Não tenho inter
vindo e não intervirei, mesmc. por uma 
questão de harmonia e independência 
·que devem existir entrP. o Executivo e 
os demais poderes da República. A As
.sembléia é soberana .:., na. sua alta so
·berariia, fará a Constituição que en
.tenda ser mais conveniente aos inte
.rêsses da democrácia brasileira." 

O Sr. Plínio Barreto - v; Ex11• aca
·ba de depor o líder da maioria. 

O SR. BARRETO PINTO - Ratifico 
o que disse, porque achei esquisito 
tenha vlndo o líder da· maioria dizer 
que o Partido Social Democrático 

não inscreveu, entre os seus postulados, 
a autonomia él.o Distrito Federal. 

Assim, transmito a opinião, não como 
porta-voz, mas através da conversa que 
tive com o honrado Sr. Presidente da 
República. 

O Sr. Jurandir Pires - V. Ex."' ad
quire grande autoridade, sendo porta
voz · de declarações desta ordem, de
pois das que foram feitas pelo líder da 
maioria. 

0 SR. BARRETO PINTO - Na ques
tão da autonomia do Distrito Fe
deral, eu poderia basear meu discurso 
nas palavras do mais ardoroso defen
sor dessa autonomia, que foi o meu 
querido amigo Sr. Deputaclo Acúrcio 
'l'ôrres. Basta ver os discursos de Sua 
Excelência, a respeito, Ji'O: Constituinte 
de 34. 

Por isso mesmo, foi com espanto que 
ouvi S. Ex."', há· dias, declarar que es
tava contra essa autonomia. 

O Sr. Jurandi7' Pires - Não creio. 
O Sr. Acúrcio Tôrres - O orador. 

está me dando oportunidade para fazer 
uma declaração que julg'o necessária. 
Colocado pelo Partido Social Democrá
tico na honrosa investidura de auxiliar 
de seu lider ·nos trabalhos pàrlamenta
res·, político que sou, conhecendo meus· 
deveres politico-partidário, não seria 
capaz de ficar com as honrarias do 
pôsto, atribuindo os õnus de qualquer 
at~tude aos meus companheiros de Par
tido. 

o SR. Bt..nRETO Pim'O - ·v. Ex.n 
poderia jurar suspeição. 

O Sr. Acúrcio Torres -· Devo dizer 
mal~. Impressionaram-me, vivamente, 
nos debates travados em torno da au
tonomia .do Distrito Federal, os argu
mentos expendidos, em uma das últi
mas ~essões do órgão especializado, 
const1tuído por esta Assembléia para 
elaborar o projeto de Constituição, pelo 
saber e pela experiência do Sr. Artur 
Bernardes, que não é, aliás, como todos 

· sabem, dos quadros do Partido Social 
Democrático. 

O SR. BARRETO PINTO .- Eu não 
queria citar a figura respeitável, por 
todos os titules, do Sr. Artur Bernar
des. Antes, queria poupar S. Ex.'\ que 
tanto nos merece. Neste caso, porém, 
S. Ex.11 não tem razão, pois chega a 

.; 

,. '.~.·.;. 
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subordin:lr a nomeação do Prefeito à 
tutela do Senado. Entret:into, no go
·vêrno de S. Ex.n tivemos uma das pá
ginas mais tristes da politica carioca: 
a depuração do Sr. Irineu. Machado, 
·com a invenção, até mesmo, de uma 
nova ari tmé ti c a. 

o S1·. José Romero - Acompanhei, 
na Constituinte de 34, os debates sô
bre a questão da autonomia e, de ini~ 
cio, tive a impressão de . que o então 
Deputado Acúrcio Tõrres era contrá
rio. a essa autonomia, tal a maneira 
com que procurava sempre fustigar o 
Sr. Jones Rocha. A certa altura, che
gou S. Ex.n a declarar que só votaria 
pela autonomia, depois de fazer es
tudo minucioso da situação política e 
.social do Distrito Federal. Feito êsse 
estudo, S. Ex.11 votou favoràvelmente. 

O Sr. Aureliano Leite - V. Ex.n 
quer auxiliar o nObre sub-lider da 
maioria, Sr. Deputado Acúrclo Tôr
res, a descalçar essa bota? 

0 SR. BARRETO PINTO - Que está 
multo apertada. 

O Sr. Jurandir Pires - O Sr. Depu
tado Acúrcio Tôrres fêz uma declara
ção moldada na do líder da maioria, 
precisamente no sentido de deixar os 
compromissos para com o eleitorctdo 
em segundo plano, sob a capa da rou
pagem brilhante do interêsse nacional, 
como se o povo não soubesse onde re
side o interêsse da Nação. S. Ex.a 
como que faz uma acusação ao próprio 
povo que o elegeu, negando-lhe o cum

.P!'imento das promessas formais feitas 
cllante· do eleitorado por ocasião da. 
pugna em que se bateu. 

0 SR. BARRETO PINTO - Agra
deço os apartes que me- foram dados 
pelos ilustres colegas e, ao terminar, 
sintl que eia do meu dever trazer ao 
conhecimento da Casa a entrevista. que 
tive cem o Sr. Presidente- da. Repú
bllêa c-ene..'!'E.l c-:mpnr Dutra,. o qual, 
com espi.."ito. de verdadeiro· democrata. 
confirmou tudo quanto·me havia. dito. 

S. E."{. s asse;verou que o seu govêmo 
não tem questões: fechadas,, acrescen
tando que a Assembléia Nacional: 
Constituinte. estava certo, havia. de 
fazer tuna Carta à. altura. dos fóros da. 
democracia brasileira. 

Ncsta.s condições, ratificando o que 
ontem disse como um dos adeptos da 
autonomia do Distrito Federal, poderei, 
desde já, considerá-la idéia vitoriosa, 
l'epetindo as palavras do honrado Ge
neral Eurico Gaspar Dutrn, dias antes 
da eleição. · 

"Sou partidário da autonomia do 
Distrito Federal, para que o povo ca
rioca possa ver realizado o .Justo in
tento de eleger o seu Governador, para. 
dêle reclamnr tudo quanto resulte em 
beneficio da coletividadc". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente, com a convicção absoluta ele 
que cumpro tml dever de patriota, ma
nifestamlo-me pela autonomia de que 
necessita a capital ela República. <Mui
to bem,· muito bem. Palmas.) 

(Durante o discurso ào Senhor 
Barreto Pinto o Sr. Berto Condé, 
2.0 Vice-Prcsidente, assume a pre-
sidência.). · 

O SR. PRESIDENTE- Vou sub
meter a votação o seguinte requeri
mento: 

Requeremos um voto de congratu
lações pela passagem elo 55.0 aniversá
rio da fundação do Jornal do Brasil, 
um dos mais antigos e acatados ór
gãos da imprensa brasileira .. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 
1946. - Ed.mu.ndo Barreto Pinto. -
Lauro Montenegro. -Hugo Carnefro_. 
- Hermes Lima. 

O SR. PRESIDEN'TE - Os Se-. 
n..'1ores que o aprovam, queiram levan
tar-se. (Pausa.) 

Está aprovado. · 

Acha.-se sôbre a Mesa o seguinte rc·
querimento, que vou ~~ubmeter a vo
tação. 

Requeremm: que se lance na.. ata 
dOs- nossos trabalhos de hoje um vo
to de profundo e sentido pesar pelo. 
falecimento do Dr. Ls!ayette C5rt.eR, 
educador notável, a quem as gar:tções 
novas do Brasil devem os maí:s ~ssl
rmladbs serviços .. 

Sala das Sessões, em. lO de a hril · 
de' !94õ. - Jc:::é Augusto. - Fiu go• 
Carneiro •. - Ataliba.: No{]Ueira:. - Her
mes Lima.. - H'eribaldo Vieira:. -
José Fontes Romero .. 
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O SR. JOS:l!J AUGUSTO: - 3enhor 
Presidente, peço a palavra nara en
caminhar· a votação. 

O SR. PRESIDENTE: - Tem a 
palavra o nobre Representante. 

O SR. JOS:l!J AUGUSTO. (para cm
. cam·lnhar a votação) - Sr. Presi:
dente, o r·equerimento que acaoa de 
ser lido dispensa qualquer ju,stlfica
ção. Assim as po1,1cas palavras que 
vou proferir· não visam propriamente 
jt:,stifi..t.l-lc, mas apenas acomp::t
nhá-lo. 

La!'ayette Côrtes, morto insigae, rtue 
dentro em pouco desaparecerá na vo
ragem do túmulo, foi pela sua forml'l.- . 
ção moral, pela sua inteligência, pela 
sua cultura filosófi<:a e pedagógica, e 
pelo ·seu devotamento ao bem iiúDU
co, uma elas figuras de relêvo em nosso 
país. · 

Antés e acima de tudo, entretanto, 
Lafayette Côrles foi o educador. Nes
se cstmpo, em que o Brasil carece ele 
elementos de elj.te, foi figura .:;ingu-
lar... · 

O Sr. I-lugo Carneiro - Verdadeiro 
sacerdote do ensino. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - ... v.~r
dadeiro sacerrlote do ensino, corno 
muito bem acentua o nobre Deputado 
Sr. Hugo Carneiro. 

Lafayete· Côrtes dedicou-se, desde 
moço, aposto1armente, à causa 1a edu
cação e serviu a gerações e ger::tções 
de jovens, que hoje lhe agradecem a 
sua formação moral e espiritual, gra
ças :l qual muitos dêles desempen:1am 
pape! l~elevante em nosso pátria. 

Sr. Presidente,-quero apenas den~ar 
com minha· palavra de saudade dílsse 
moço ilustre, a expressão das home
nagens ... 

O Sr·. Hugo Carneiro - Homcna
geJ.?.s que se revestem de grande auto
ridade, tendo sido soliCitadas iJor · V. 
Ex.a, um dos grandes pregoeiros da 
educação nacional.. 

O SR. JOS::'G .AUGUSTO - Agra-
decido a V. Ex.n. · 

... que todos devemos a quem tan
to serviu a pátria, preparando .;. mo
cidade para honrá-la e . engrandec·ê
la. · (ll:fuito bem; muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE: - Os O:: e-· 
nhores que aprovam. o requerimento. 
do Sr. José Augusto e outros queiram 
levantar-se. 

Está aprovado. 

O SoR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão única do Requerimento 
n.0 16, de 1946. · 

Tem a palavra o Sr. Pedroso Júnior,. 
primeiro orador inscri.to. Não estm.1do 

_presente, dou a palavra ao Sr. Aicides 
Sabença. 

O SR. ALCIDES SABENÇA (~) -
.Sr. Presidente, venho tra~er a esta 
egrégia Ass·embléia a contribuição · da. 
ba.ncada comunista relativa ao requé-· 
rimento 11.0 16, ora em dis·cussão. Nós,. 
comunistas consideramos de funda
·mental importância para a demccm
cia e o progresso de nossa pã.tria a :.o
lução do problema agrário. Sõrnenre 
a distribuiçã.o gratuita aos campones.es. 
de terras junto aos centros de grande 
consumo e produção, com meios de co
municação, poderá impedir a com
pleta derrocada económica do nosso
país. já dtU'amente castigado pela in
flação. Quanto à mecanização· da la
voura, achamo-la impraticável nci -mo-· 
menta com a importação em grande. 
escala de maquinárf.o, quer p·elo seu 
elevado preço, quer pelas dificuldades 
de combustível, e outros fator.es ·que· 
viriam aumentar sobremaneira o cus-· 
to da produção e, conseqüentemente, o 
estado de miséria de noss·o povo·. 

Devemos adquirir essas máqumas 
sem precipitação, de acôrdo com as 
possibilidades do momento, roasmo 
porque, como brasHeiros e patriotas, 
cumpre-nos incentivar e proteger ·o 
completo funcionamento de nossa in
dústria pesada, tão auspiciosamente 
iniciada: em Volta Redonda, - onde 
tive a honra de ser candidato dos tra
balhadores daquela · usina, - criando 
outras usinas e fábricas para o real 
aproveitamento das riquezas do solo 
e do subsolo e ampliando o mercado-
interno. · · · · . 

Não podemo~ nem devemos depen
dex eternamente· da · importação es
trangeira, principalmente d~ certos ar
tigos de luxo, que nada servem ao 

(*) Não foi revisto pelo orador.· 
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desenvolvimento da nossa indústria. 
Mas não tenhamos ilusões: esta eman
cipação econômica somente será pos
:sivel resolvendo-se a questão da ter
ra, entregando-a ao· homem do campo, 
fornecendo-lhe os meios imediatos de 
produção, garantindo-lhe o direlto de 
plantar e · vender livremente o que . 
produzir, pagando-lhe salário, aum<m.
tando. desta forma, o poder aquisi.tl
·vo de cêrca de vinte milhões de seres 
que plantam o pouco que corocmo!l e 
-exportamos e andam semi-nus, des
calços, famintos e do•entes. <Muito 
·bem.) · 

Illlfelizmerite, Sr. PTesid-el<te e Srs. 
'Constituintes,. alguns fazenrl.e!ros. an- · 
tiprogressistas preferem esconder o 
primordial da questão, que é o siste
ma s·emi-feudal da exploração d:> cam
po e, ao invés· de elllfrentar o pro·blema 
de acôrdo com a época em qÜc ·•1vemos 

. ,e com os meios de que a ciência dis
põe, preferem entregá-lo ao léo da 
sorte .. 

Ontem, o nobre colega Sr. Aureliano 
Leite abordou a questão da imlgraçao, 
encaminhada de modo infeliz, por
que, ao trazer estrangeiros pam a nos
sa Pátria, estamos como que esque
cendo êsses virlte milhões de miserá
veis, completamente abandonados pe
los nossos dirig:en tes. 

Só nos res.ta perguntar, ·portanto: 
.em · fac-e da imigração, que faremos 
desses milhões de miseráveis, es,:ravos 
da gleba? · 

Que destino daremos a êsses que 
plantam e morrem de fome? 

Outro ilustre Deputado tratou da. 
questão do camponês · que vem servir 
ao nosso glorioso Exército. 

Para que a digna Assembléia· ava
lie as tremendas condições da la
voura, é bastante lembrar que os re
servistas que vêm da lavoura prefe
rem aumentar o número de famintos 
na cidade, que regressai: à. escra'\'1-
dão do campo. 

A tão decantada falta de braços 
decorre mais do tratamento desu
mano e cruel · dispensado aos campo
neses que de qualquer outro fator. 
Se não, vejamos alguns exemplos. 

Tenho em mãos um contrato. a 
mim enviado pelo Sr. José Ramos 
Pinto, o qual diz o seguinte: 

. Fazenda Cachoeira - Henrique 
Nora - Estado do Rio - Pro
priedade do Dr. G. Jannuzzl. 

Sítio n. 0 9 - Cr$ 780,00. Rece-
bi do Sr. José Ramos Pinto o alu
guel. anual de 1 sítio que lhe 
arrendei por 1 ano a . contar de 
1 de junho de 1945 no fim do 
qual o locatário se obriga a me· 
restituir o sitio, tõdas as benfelto. 
rias e. plantações permanentes, 
sem direito·· a indenização, po• 
'dendo prorrogar-se o arrenda
mento,. caso convenha a amoas 
as partes. E por isso credito-lhe 
a quantia de setecentos e· oiten-
ta cruzeiros . · 

' fJi1l 
Fazenda Cachoeira, 1 de janeiro 

de 1945. G. Jannuzzi. Selado . 
com Cr$ 1,40. 

Agora, Srs. Representantes, passo 
a Iêr as obrigações: 

"0 locatário obriga.-se: 
1.o ·- A manter sempre llm

pos os caminhos e contribuir, 
quando. fôr chamado, coro um 
dia ou mais de serviço, para 1:1. 

conservação· da ponte e da es
trada. 

2. o - A trabalhar na fazenda, 
quando fôr chamado . 
, 3. o - Não poderá fazer. der
rubadas, nem derrubar árvores à. 
beira da estrada. 

4. o - Não poderá fazer quei
madas, sem licença do proprietá-
rio. . . ' 
. 5. o. - Não poderá manter ma1s 
do _que um animal de sela, salvo 
para fins de trabalho. 

6. o - Não poderá colocar em 
lugar algum tronqueiras, a não 
ser porteiras. 

7.• -Não poderá vender os seus 
produtos, sem ·antes consultar o 
proprietário, se os deseja adqui
rir em igualdade de condiçoes. 

8. o - Não poderá sub-locar o · 
sitio, sem o consentimento do 
proprietário. 

9. o - No caso do locatário nao 
cumprir as obrigações aqui esti-
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puladas, fica intimado a· deixar 
a fazenda no prazo de trinta 
dias". 

Outro documento, Sr. Presidente, 
dlz o seguinte: 

"Maceió, 4 de março de 1946. 
Tenho a convicção exata de que, 
apesar dos grandes e profundos 
conhecimentos dos homens de· 
govêrno, no que diz respeito a 
questão agrária, e a boa-vontade 
de· melhorá-la para bem servir ao 
povo e à nação, nada realizar.-se
á sem o concurso direto e ativo 
dos trabalhadores de campo. 

Quando tomei esta . atitude de 
falar da questão agrária, exclui 
os assuntos de fora de nosso mu
nicípio, deixando que cada co-
mitê Mun.iEJpal do Partido se 
dedique às questões· que lhes são 
cabíveis. 

Para nós as questões dessa na
tureza são de maior importância 
na vida íntima de campezinato 
quando se trata dos problemas 
de arroz, isto é, da agricultura, 
que é a maior fôrça de produção 
em nossa terra. 

Nós os camponeses somos uns 
coitados nas garras da impiedosa 
febre amarela, de impaludismo e 

. da "barriga dágua" (hidropisia) ~ 
e além de tudo da fome. Dizemos 
da fome, porque, entramos agora 
um pouco no sistema económico 
d~ campezinato de nosso mun1c1- · 
pio. 

Quando conseguimos as terras 
por misericórdia elo proprietário, 
êste empresta-nos o dinheiro in
sufic~ente e a 10% de lucro sõ
bre empréstimo. 

Não há em nenhuma parte do 
mundo, dum polo a outro, ba~co 
nacional, Estadual ou' Municipal 
que, obedecendo as leis, ganhe 
mais· de 50% em tal taxa. 

Gasta o nosso camponês apro, 
ximadamen.te Cr$ 250,00 para dei·-

,,xar uma área de terra para a 
plantação de arroz, isto é, 100 va
ras de terra em . quadro, e que é 
bem maior que um hectare; e 
plantada a terra, sua produção mé
dia é de. quatro alqueires, isto e. 

128 medidas de 10 lotes inclusi
ve terras boas e ruins. 

De cada tarefa tem o proprie
tário meio alqueire de renda ter
ritorial. Paga ainda 7,5% de im

' Pôsto sôbre o valor da produção. 
ao mesmo proprietário. 

Somadas as percentagens, da
mos para o empréstimo de di
nheiro 10%; de impõsto sõbre o 
valor da produção, 7,5% e de im- . 
posto territorial 13%. São por
tanto 30,5% líquidos para os co
fres do proprietário da terra, que 
não admite que o camponês tome 
emprestado dinheiro a outro. 

Vejamos a,gora as despesas tira
das dos 60,5%. 

Já sabemos que, no mínimo, para. 
preparar-se uma tarefa da terra, o
gasto é de Cr$ 250,00, como explica-
mos acima. · · 

Plantada, 'fica aproximadamente
em CrS 350,00 na média e a sua 
produção também é de quatro al-
queir.es. . 

Na média de preços, ficam dois 
alqueires para o proprietário. e 

. para o camponês. 
Tirados os 30.S % do proprie

tário, como vimos atrás, ficam 
60,5 % a dividir-se entre o cam
ponês médio e o pequeno agricul
tor. 

Dai resulta que havendo quebra 
ua produção., queremos dizer, nas. · 
irregularidades de med~das, de 
tempo p.ara a entrega do produto,. 
e o estrago das criações de gado· 
que o proprietário não admite re
clamações sob pena de expul-· 
são do calllJPollê·.ses ·da sua proprie
dade, ficam 60 % para os dois úl
timos, isto é, para o camponês 
médio e o pequeno agricultor, ·que 
tiradas também as taxas e despe-. 
sas a G!Ue se aplicam, finalizam em 
15 % de lucro, quando não termi
na as portas da morte por algu
lll.9.s das molestias enumeradas. 

Devemos declarar ainda qu€ o 
resultado dos 15 % · deixados ae> 
camponês que passou todo o ano 
de manhã à noite para obiê-Io, é 
o de que quando não ficam nas 
mão do latifundistas servem para. 
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comer uns dias em cima da cama. 
tratando de um mal seu ou de um 
membro da sua família. 

E~ isto que temos dito ao nosso 
povo piassabussuense e é isto que 
o· nosso povo piassa:bussuense quer 
saber. 
·E não é só. 
o camponês de nosso município, 

fica sujeito, isto é, fica submeti
do à lei feudal de só vender o seu 
produto, que é o resultado de seu 
sacrifício, ao proprietário da, ter
ra; e se não fizer será expulso do 
terreno, ficando assim os anos da 
sua. vida gastos na terra que cU!. 
tivou e pagou sem obter um re
cibo siquer. 

o que devem·os fazer é expli-car 
ao nosso homem de campo ·o que 
Luis Carlos Prestes já esclareceu 
à naÇão dizendo que o nosso Par
tido Comunista do :Brasu· luta e 
lutará pela completa extinção da 
exploração do homem pelo homem. 

José de Souza". 

E' o que se deve fazer para liquidar 
os restos feudais da exploração da 
lavoura. 

O Sr. Medeiros Neto - Quem subs
creve essa 0arta? 

O SR. AtcmEs SABENÇA - José de 
Sousa. 

O Sr. Medeiros Ne-to -De Maceió? 

0 Sn. ALCIDES SABENÇA - De Ma
ceió. 

O Sr. Medeiros Neto - Extranho a 
afirmação .. que V. Ex. t~ acaba de lê r, 
porque em Maceió não tem ha·vido u.."ll 
caso sequer de febre amarela. Aliás, 
vejo que se trata de um dooumento 
no sentido de benefiCiar a coleti
dade. Mas a Saúde Pública de Maceió 
há muitó tempo não constata um só 
caso de febre amarela. A doença co
nhecida por "barriga dágua." de fa
to existe no norte, mas só em casos 
esporâdicos. 

0 SR. ALCIDES SABENÇA - Agra
deço a informação de V. Ex.a. 

Agora, Sr. Presidente, passo a lêr 
uma exposição de motivos publicada no 
.fornal "0 Momento", da Baía: 

"EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS" 

A razão dêste pedido, Exas., são 
os grande prejulZos que vt:im so
frendo os pobres camponêses que 
plantam nas terras dos Senhores; 
que se fôr enumerá-los um por 
um, quatro volumes de livros não 
darão para expôr as injustiças que 
os nossos- camaradas de todo o 
Brasil vêm sofrendo há muitos. 
anos, sem que as autoridades se 
compadeçam nem tomem conheci-
mento: · 

l.O porque ·não · temos leis para 
nos garantir; e se existem, são so
mente para quem pode constituir 
advogados; ·. / 

2. 0 - porque quase tôdas as. au
toridades são proprietárias de ter
ras e, quando êstes pobres recla
mam com energ1a os seus prejuí
zos, são êles presos e trancafia
dos, ou então ameaçados. Vive 
assim esta. grande massa, sem li
gação e sem · proteção dos gover
nos. Resultado é o que estamos 
vendo, fome e misérias, no meio 
das classes pobres. Fraqueza, de
sanimo e o medo de plai?-tar já 
apoderou-se de todos nós, porque · 
plantar em terras alheias é com
prar questões a dinheiro. Os que 
não querem saber isto ·que nós 
sofremos, "não veem, e nem sa
bem", como disse Jesus: "0 maior 
cego é aquêle que não quer ver". 

Estamos comendo, Senhores 
Deputados, os frutos das árvores 
que os nossos pais e avós planta,. 
ram, como sejam: jaca,' côco, Ia
ranja, manga, sapoti, fruta-pão, 
café etc. Entretanto não temos li
cença de plantar outras, a não ser 
pa.ra presentear os donos das ter-

-ras. O, que será dos nossos filhos 
e·.netos no futuro? O que acharão 
ê1es para comer ·amanhã, se não 
podemos plantar hoje? · 

' Se as árvores que ainda temo.!i, 
não são eternas, têm ··que ·se aca
bar e o que nos restará! 

Hoje nem mesmo a banana po
demos plantar, pois,. por qualquer 
circunstã.n,cia, . somos despejados 
das terras; pe~dendo o nosso tra
balho. 
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Assim sendo, Excelentíssimos 
Senhores, ficamos todos· nós, cam
poneses, atentos, aguardando dos 
nossos representantes nessa Cons-
tituinte, a solução justa do que 
pedimo, ficando certo de que ne• 
nhum dos nossos representantes, 
que fôr verdadeiramente deniocra
ta, se negará de fazer ou de in
teressar-se pelo nosso pedido. 

Para êsse fim suplicamos o apoio 
e a.desão de todos os partidos e de 
tôdas as classes sociais, (civis e 
militares) a fim de que ponhamos 
por terra a miséria que nos fla
gela. 

Enquadramos também: neste pe
dido o direito de votar, mesmo 
sendo analfabetos, podendo ser es
tudado um meio de solucionar és
se fato. 

Terminando, desde já, enviamos 
os nossos agradecimentos a Vossas 
Excelências." 

Sr. Presidente, Srs. · Constituintes, 
nós, os comÚnistas, já afirmamos e 
reafimiamos o d.esejo de cooperar com 
o Govêrno do Exmo. Sr. General 
Gaspar Dutra na solução dos grandes 
problemas nacionais. Portanto, a ex
posição de motivos que~ acabo de ler, 
vindo do interior da Bahia, é um 
apêlo a todos os Partidos e a tôdas f.S 

camadas sociais para resolver a crise 
que nos assoberba, que é a da fome. 

O Sr. Agrícola de Barros - Vossa 
Ex.a disse há pouco que defendia a 
imigração. Entretanto, temeis. no in
terior do Brasil muita gente que não 
pode trabalhar porque não tem terras, 
não tem estradas e sequer justiça; até 
as filhas dos lavradores são proprie
dade dos filhos do patrão. E' preciso 
que o govêrno dê terras ao lavrador 
c não favoreça tanto a imigração; se~ 
ria aumentar a miséria dêles. 

0 SR. ALCIDES SABENÇA - Estou . 
de acôrdo. com V. Ex.a. É opinião 
do nosso Partido que, com a distribui
ção de terras, se resolve o problema 
agrícola do Brasil. 

O Sr. Osvaldo Lima. - No meu Es
tado, a maior parte dos proprietários 
dá gratuitamente as te~ras aos agri-

cultores para trabalhar, só exigindo 
dêles a palha da colheita. 

0 SR. ALCIDES SADENÇA - Senhor 
Presidente, passo a ler outra missiva 
por nós recebida e que é a seguinte: 

"Prezado companheiro Carlos Ma1·i· 
ghela - D. D. Deputado federal pela. 
Bahia. · - Saudações cordiais. - Li, 
com grande satisfação, o discurso pro
ferido por V. Ex.'\ na sessão de 18 do 
. corrente, da Assembléia Constituinte, 
em ·que foi apr.edada a situaç1to do 
camponês brasileiro com absoluta 
justeza, mesmo quanto a do- agricul
tor bandeirante, que, de fato, é de mi
séria, com raras exceções, devido à 
falta de amparo financeiro dos pode
res públicos e à exploração ignóbil, por 
parte de latifmldiários inescrupulosos, 
que cobram arrendamentos excessivos, 
superiores; as mais das vêzes, ao valor 
venal das propriedades agrícolas e, na. 
época das safras, não raro, se apode
ram destas por manobras semelhantes 
à seguinte, que va:i servir de tema a 
uma · ação judicial, que, dentro cm 
breve, iniciarei, na comarca vizinha de 
Araguaçú: · 

"No caso em aprêço, um fazendeiro, 
de nacionalidade japonesa, fêz, com · 
um lavrador brasileiro, um contrato de 
parceria agrícola, relativo a 16 alcruei
res ·de terras, para serem plantãctos 
com .algodão,- mediante o pagame:1co 
de 30 C trinta) ·arrobas dêste p'rodtl~G, 
por alqueire, por ano. Ficara o pro
prietário obrigado a fazer fornecim·m
tos destinados ao sustento elo la v radar 
e à manutenção da lavoura quc:;tio..: 
nada; obrigação essa que foi cumpri-
da até quando .o algodão chegou ao 
ponto de ser colhido. Por êsscs adian
tamentos, meu cliente . assinou r.itt:l.1s 
cambiais, com juros à. razão de S3% 
(trinta e três por. cento). 'Ora, uma 
vez formada a lavoura, o proprlata1·io 
mandou chamar seu meerr·o, propor1do 
comprar-lhe o produto à razão de Cr$ 
16,00 (d~zess~is cru:leiros), por arrob~t. 
o que nao foi aceito, porque êstc tinha 
oferta de um nego.ciante .de Marília, 

· que lhe pagava a Cr$ 35,00 (trinta 1:! 

cinco. cruzeiros) . Com isso, enfur-ac<;u
se o maroto, que, para dificüliar a 
colheita, não somente suspendeu os 

':.;• 

r 

i 



' ' ,·.,. 

- 30!-

fornecimentos que v:\nha fazendo se
não· também proibiu ao pobre lavra
dor pusesse camaradas para efetuar 
a colheita do algodão, que é mUlto 
trabalhos~ .. Tais dificuldades, porém, 
foram superadas, porque, no caso ver
tente, tratava-se de um individuo de 
excepcional energia, que, vendendo 
um animal .de seu uso, conseguiu ·obter 
numerário para realizar a safra, ql).e · 
poude realizar,· parcialmente, com o 
auxilio de' cinco camaradas nordesti
nos. que se achavam hospedados em 
st1a casa, bem como de pessoas de 
sua família. 

Mas, tudo debalde, pois que o fami
gerado latifundiário, valendo-se do 
vencimento dos títulos referidos, no 
valor de Cr$ 11.000,00 (onze mil cru
zeiros) , promoveu, na comarca de 
.Araguaçú, à respectiva execução cam
bial, penhorando o algodoal do infeliz 
parceiro, que abrangia, segundo me 
.afirmou, três mil arrobas, aproxima" 
damente. E, não contente com i.sso. 
ainda mandou soltar seu gado para 
pastar em outra área, de dez alqueires 
de milho, - objeto de contrato de ar-· 
rendamento feito com o mesmo lavra" 

·dor, - que teve assim .imensos pre~ 
juízos,· superiores a Cr$ 100:000,00 (cem 
mil cruzeiros) ' ficando reduzido à 
mais completa ruína, tanto que, para 
se defender, teve de solicitar os bene
fícios de justiça gratuita, mediante os · 
quais pretendo iniciar, dentro em 

·breve, ·uma ação de indenização con
tra o ambicioso latifundiário. 

r 

·E' exato que a terra paulista:, mor- · 
mente nesta zona, é prodigiosamente 
fértil, tornando possível aos . agricul-

. tores obter uma vida "ótima", como 
o quer o ilustre Deputado Ataliba No
gueira, mas; devido à nefanda expio~ 
ração do latifundiário e do capitalis
mo colonizador, que lhe tíra o pouco 
·que consegue salvar da ambição da
.quele, seu padrão de. existência é ín
fimo, para não dizer de completa po
breza. Dessa' forma, é mistér sejam 
.amparados êsses rudes e bons ·lida
·dores, de cujo 'esfôrço d.ependem por 
.assJm dizer a vida e o progresso de 
:J.I)ssc pais, cujos governos, no entanto,. 

só se lembram dêles, para os dessan-. 
grar com impostos. · 

·De fato, quase nada se tem f~ito, 
mn defesa .dessa classe oprimida pe· 
lns magnatas da terra e do dinheiro: 
Faltam-lhe instrução, assistência mé
dica, remédios, habitações salubres e 
o próprio alimento. E' preciso ::nu1ar 
c sistema feudal, em que nos deoa
temos, 1.se não quisermos perecer cte 
todc. Necessitamos de 1,1ma legislação, 
que proteja o. trabalhador rural con-
r.ra ·a ganância de seus inimigos, ün:. 
pedindo que· os grandes proprietários 
1·ur:iis se bimeflciem, impunemer.te, 
com o resultado de seu esforço h~rói
co. Penso, ou melhor, ouso sugerir a 
v. Ex.a que, ao ser discutido ·o proje
to de nova constituição, para o Bra-

. sil, se esforce ·para inserir, em seu 
conte)Cto, uma disposição, que não 
permita que a renda de. um imóvel 
seja superior a 10% ·(dez por cento) 
de seu . valor venal, porquanto isto ·SÓ 
seria bastante para transfigl.lrar · a 
vida rural brasileira num sentido su
Ul!l,mente benéfico, capaz portanto de 
nns redimir dos erros passados, sem 
falar na concess~o de créditos e de 
assistênCia técnica aos lavradores na-
cionais. 

Os fatos, acima narrados, não são, 
· de ínodo algum, esporádicos, antes se 
v enficam, incessantemente, embora 
muitos não cheguem a ser ventilados 
judicialmente, devido· à ignorância; à 
timidez resultante dle um aviltante 
complexo de inferioridade em face de 
seus exploradores, - que, modéstia à 
parte, tenho trabalhado bastante para 
dt'struir, - e em razão da miséria rei
nante, que constitui fator de enfra
quecimento físico e depauperamento 
moral. Entretanto, para se aquilatar 
da verdade das afirmações ora feitas, 
cabe-me dizer que, na. comarca de 
Ere~idente Prudente, onde exercito a 
prÕfissãor de advogado, foram, no an:> 
de 1945, . distribuídos 61 (sessenta e 
um). pedidos de concessão de bené
ffciós de justiça gratuita a pessoas, 
em sua mór parte, dedicadas a atlvi
do,des agrícolas, o que talvez não re
presente dez por cento das que neces-
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sitariain de assistência judicial, para 
a defesa de interêsses respeitáveis. 

Outrossim, é certo que só os gran
des proprietários têm facilidades de 
obter créditos nos bancos, sendo ínfi
ma a cota cçmcedida pelo Banco do 
B~asil ·e do Estado aos pequenos . si
tiantes,. que, assim, SP. vêin 'iinp'os'sibi
litados de remunerar, condignament.e, 
seus camaradas, já que, êles próprios, 
vivem com imensas ·dificuldades. 

Desejo, . também, chamar a atenção 
de V. Ex.n para o fato de que os pe
qurmos lavradores são muito prejudi
cados pela baíxa especulação cias má
quinas de benefic.iamento de algodão 
e cereais, que fazem constantes ma
nolnas baixistas e, ainda por cima, 
ao lhes pae;ar o respectivo preço, fa
zem enormes descontos nos mesmos, 
que vão de seis a algumas dezena.:~ 
por c-ento, o que constitui verdadeiro 
caso ·de políéia, ciuando não .furtam 
no pêso ·e na classificação do· produto. 

Sem outro motivo. sou com grande 
admiração, seu companheiro, amigo e 
admirador. - Erico Magalhães da 
Silveira. 

Enderêço: Prédio Santa Matilde -
Rua Joaquim Nabuco, 938, 1.0 andar, 
sala 6 - Presidente Prudente". 

Respondo assim, indiretamente, ao 
ilustre Deputado que me auarteou 
ainda há DOU CO. • 

Já conhecemos a "generosidade" de 
alguns fazendeiros anti-progressistas e 
reacionários. Casos mais ou menos 
semelhantes a êste constatamos por 
todo o Brasil. 
E~q~anto, não se legislar a respei

to, dis~ribuindo ·as terras Ms campo
neses, garantido-se-lhes os meios de 
produzir e vender livremente, a ex
ploração continuará e a miséria presis
tirá e não haverá democracia em nossa 
Pátria. 

O Sr. Osvaldo Lima - Quanto a 
isso de não vender livremente, é coi
sa que não existe em nosso meio. Se 
um ou dois fazendeiros ·são apontados 
pelo· seu procedimento incorreto, não 
quer isso dizer que esta seja a regra 
geral. Posso assegurar a V. Ex11 • que, 
em meu Estado, o que predomina é o 
respeito à · absoluta liberdade do la-

vrador .para vender a quem quizer o 
produto de sua Iavour~. 

o SR. ALcmEs SABENÇA ..:.. Passa
rei a lêr mais um ·exemplo da "be
nevolência" de alguns fazendeiros 
com aquêles miserâveis que plantam 
o pouco que comem ou exportam e 
continuam morrendo de fome nos 
campos. 

o caso ocorre aqui próximo, no Es.:. 
tado do Rio de Janeiro, onde os co;. 

· lonas Antônio Camilo de Sousa, Del
fina Joaquim Barbosa e Sebastião No
vais foram explorados pelo senhor da 
terra. (lê. ) 

"Campos, 13 de março de Ül46 
Aos camaradas do Comité Esta
dual. Prezados Camaradas. Sau
dacões comunistas: Levo ao co
nhecimento dos camaradas um 
caso de exploração de quatro co
lonos, a fim de que os companhei
ros estudem o caso e vejam o 
que poderemos fazer ein benefício 
dos referidos colonos, que se 
acham desampf!.rados e na imi
nência de serem postos ao tempo. 
Passarei a relatar as declarações 
de ca'da um. Antônio Camilo de · .. 
Sousa: declarou que vai para 3 
anos que trabalha na fazenda do 
"Bonito", de propriedade do Por
tuguês Fernando Costa; que toca. 
lavoura de café a meia; que du
rante a safra tem que fazer 3 
limpas na lavoura, e que esta lim
pa é tôda por· su~ conta; ~ue são 
obrigados a trabalhar 2 dias na 
semana para o fazendeiro à razão 
de 6,00 por dia; que os colonos 
têm um trato com fazendeiro de 
pagarem . 0;50 por balaio para a 
lavagem e secagem .do café, pois 
só êle, fazendeiro, possui o maqui
nário necessário para esta ope
ração; que atualmente o fazen
deiro está cobrando 2,00; que co
lheu 281 ·arrobas .de càfé, e o ·fâ-

. zendeiro apresenta uma ·conta ··de 
182, sendo êle colono desta forma 
roubado em 99; que o fazendeiro 
tratou comprar o café a 50,00 a 
arrouba e agora já· não quér pa
gar mais os 50,00; que os colonos 
não têm direito de verificar a 
contagem do . café, sendo por isto 

,' 
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mesmo expoliados em seus direi
tos; são obrigados a vender o café 
ao fazendeiro; que desde de no
·Vembro que ·estão procurando seus 
·direitos, mas já que ninguém se 
importou com êles vieram ao Par
tido para que .a D. •Dilma levasse-· 
ao conhecimento do Senador Pres
tes; que ultimamente o fazendei
·ro ameaçou-os de botar na rua; 
sem querer pagar as indenizações 
devidas. · 

·o Sr. Nelcino Joaquim Barbosa diz 
o seguinte: 

"Foi nascido e criado na fazen
da; sempre foi empregado, e há 

·.2 anos é colono; confirma tôdas 
:as .declarações do outro ·compa
nheiro; . que colheu .1 07 arrobas de 

.café e .q.ue o .fazendeiro só apre
sentou conta de 84; que destas 84 
êle só considerou 34, . declarando 
que as 50 restantes· poderia ficar 
_para êle (colono) pois elas tinham 
apodrecido r.o terreiro; que se o 
·café apodreceu no terreiro, a culpa 
não é sua e, sim, do próprio fazen
deiro, pois após a entrega do café 
no terreiro os colonos nada mais 
têm a haver com o referido café; 
que não quis se conforril.ar com as 
contas apresentadas, . dizendo ao 
fazendeiro que iria pleitear seus 
direitos. 

-·A carta do Sr. Sebastião No vais é 
nos -seguintes têrmos: 

"Em novembro na época da co
lheita do café choveu muito, e por 
isto mesmo não pôde fazer a: co~ . . ~ 

:Jheita, procurou outro serviço pa-
ra -não ficar .parado; .que o fazen
deiro queria que êle fizesse a co-

. lheita do café de qualquer ma
neira, e não se conformando com 
a éxplicação do colono, passou a 

. insultá~lo, mandando-o desocupar 
· a .terra, pois daquela data em di
·ante não era mais seu colono; que 
trabalha na fazenda há 15 anos 
acha que não J.)Ode ser pôsto na 
rua assim atoa; que colheu 269 

. arrobas de café mas o fazendei-
ro apresentou uma conta de 190, 

.sendo, portanto, roubado em 79/ 
arroubas; que .ao ser avisa·do para 

;.abandonar·.a :fazenda pediu· pelas 
benfeitorias 7. 000,00; que o fazen-

deiro declarou que não pagava na
da, pois a terra era dêle; que o 
fazendeiro v em faze.n·do uma 
pressão pi!,ra que · os colonos. ti
rem seus. filhos da escola para 
trabalhar· na lavoura. Camara
ct:J.s, pelo exposto conclui-se que 
d~vemos estudai' o caso em ques
tão, em f:J.ce dos referidos colo
nos tar procu:r:.do ·o Partido, tõ- · 
dos êlzs ench~ram as propostas de 
membros do Partido. Esta fazen
da está situada em Bom Jesus, o 
fazendeiro é parente do Prefeito. 
Ao sermos procurados pelos res
pectivos colonos procuramos entrar 
em conts,cto com as autoridades 
locais, a fim de sanar a questão 
mas as autoridades não tomaram 
·conhecimento do caso, pois fi
zemos um atestado de pobreza pa
ra que tivessem um advogado, mas 
o próprio advogado não tem cunho 
orgânico, pois não comparece na 
Prefeitura nas horas do expedien
te, estando por isso mesmo o .Mu
nicípio em completo abandonó. 

Escrevemos uma ca1·ta ao fazen
deiro Fernando Costa a fim de 
que êle dess·e alguma solução ao 
caso. Certo de· que os camaradas 
irão estudar a ouestão subscrevo
me. - ".~\!baixo· a Carta Fascista 
de 37" - "Abaixo o Ditador 
Franco!" - Do camara-da, David 
Jansen de Oliveira. 

Sr. Presidente, com estas declara
ções e as de outros companheiros, res
pondo ao nobre colega que nada adi
anta a ·benevolência de alguns fazen
deiros, se de um modo geral os cam
ponêses, quando reclamam seus direi
tos, são enxotados das terras do seo 
nhor. 

Vou ler · agora cópia de um reque
rimento enviado ao. Exnio. Sr. Gal. 
Eurico Gaspar Dutra, mui digno Pre
sidente da. República. 

"Exmo. Sr. General Eurico 
Gaspar Dutra - · MD. Presidente 
'da República dos Estados. Unidos 
do 'Brasil -- Palácio do Catete -

Rio de Janeiro. 

~~ . 
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Exmo. Sr. Presiuente: 

Nós abaixo assinados, trabalha
dores do campo, depois de vários 
anos de sofrimento e misérias, en
tregues ao destino de uma vida de 
fome, angústia e sofrimento, sem 
a devida proteção das nossas au
toridades anteriores a V·. Excia., 
onde a exploração do homem pe
lo homem, nos colocou em uma si
tuação de verdadeiros escravos, 
tomamos a iniciativa de apelar
mos para V. Excia., no sentido de 
pleitearmos uma vida melhor, 
uma existência digna de nossos 
labores, que possa amparar nossas 
humildes famílas que até hoje só 
depararam com a miséria, angus- · 
tia e fome, sem merecer a menor 
compaixão dos Senhores de nossa 
escravidão. 

Os signatários dêste apêlo são 
todos camponêses, vivendo do cul
tivo das terras, onde plantam o . 
necessário para alimentar os afor
tunados pela sorte e proteção das 
autoridades do mandonismo. 

Somos, Excia., aquêles que da
mos a to·dos o arroz "agulha"; 
porque são os humildes e esqueci
dos campônios que plantam e ço-
1hem o mesmo; o "·café moca" tam
bém plantado e colhido pelo ho
mem rústico do campo e comple
tamente desprestigiados pelos ho
mens do govêrno; também plan
tam, colhem e ensacam o "feijão 
.rapé"; são os desgraçados farra
pos da lavoura que plantam, co
lhem e transportam a "cana .... que 
produz o açúcar refinado, cristal e 
também a ''pinga", bem assim ou
tros derivados,· destacando-se ain
da o plantio do "algodão", co
·nhecido como "ouro branco", de 
onde se extrai as fazendas fins.s, 
médias e grossas. Dolorosa in
terrogação . . . Doloroso contras
te . . . Dolorosa surpresa ... · 
~ a lei "Fascista" do maior es

:fôrço dos que trabalham em prol 
do menor esfôrço dos que explo
ram, e, cadeia para nós, quando 
reclamamos e presentes para os · 
esbirros quando protegem à aque
les a quem ~tpontamos como nos-

sos algozes. Assim sempre foi o. 
programa dos ante·cessores de 
V .. Excia. e que de·;erá sucumbir 
para desaparecer-- de sôbre a ter
ra brasileira os restos dos rema
nescentes do nazi~fascismo. 

Perguntamos a v. Excia.: 
Por que é que nós, colonizadores 

da terra, tudo plantamos e nada 
temos? Por que é que plantamos 
e colhemos o al'l'oz "agulha", e 
só temos o direito de ·comermos 
"quirera"? Por que motivo os fa
zendeiros nos obrigam a tomar. o 
café feito de "palha do mesmo e 
"quebradinho", quando ele arma
zena o café "móca e tipo 4".? O 
feijão era o único produto com que 
podíamos competir com os afortu
nados e priVilegiados, por tratar-se 
de um produto que há muitos 
anos foi banido da mesa dos ri
cos, tornando-se um alimento sem 
vitaminas e impróprio para uma 
mesa decente, e, no entanto nem 
assim podemos adquiri-lo por
que está entre os produtos do 
"câmbio negro", tornando~se as
sim de difícil aquisição para nós 
camponêses. 
. O açúcar há muitos anos que vem 
sendo racionado, para os ricos,, 
que só podeni ter em suas dis
pensas de 5 a 10 sacos de 60 qui
los, enquanto que o infeliz traba
lhador do campo é o·brigado a 
comprá-lo com "cota", ao preço 
de Cr$ 2,60 quilo, com direito ape
nas a alguns quilos por mês, onde 
as cabeças dos membros da fami~ 
lia do camponês são contadas 
(como o gado no ancoradouro), pa
ra obterem a cota de algumas 
gramas por rabeç~o.. Do1orosa in
terrogação . . . Doloroso contras
te . . . revoltante infâmia ... 
· Da cana que é plantada, colhi

da e às vêzes moida pelo tràba
lhador rural, ele somente tem di
reito de obter em grande quanti- · 
.darde a "pinga", e essa Exmo. Se
nhor General Eurico Gaspar . .nu
tra, é prejudicial à saúde, deixan
do uma margem elevadíssima pa
ra que o fazendeiro mande em
bora o colono, alegando· tratar-se 
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dum "cachaceiro", esquecendo que 
o miserável não pode morrer de· 
fome, vendo que tudo é plantado 
pelo infeliz bêbedo que, revoltado 
pelo permanente estado de misé
ria que tem de ver diàriamente 
em seu mísero case·bre, procura 
na "pinga" o esquecimento de 
tàntas dõres e· infelicidade no seu 

. casebre que é um verdadeiro tu
gúrio infecto, onde a miséria fêz 
um colorido degradante junto ao 
estado de completa delapidação 
em que se encontram espôsas, !i-
lhos e parentes. · 

V. Excia. nem pode· imaginar, 
pois nem· mesmo o artista na ar- · 
te ·de pintar, poderá transportar 
para a tela o horrível e degradan
te estado· em ·que vivem os cam
ponêses do Brasil, sem ·casas, sem 
roupas, sem assistência médica, 
sem higiene, sem pão e sem o sa
grado direito de pro~estarem; ven
do nossas espôsas e filhos, todos 
agasalhados com trapos e pedin
do comida ·e roupás para comba
terem o frio, sem que no entanto 
possamos atendê-los, pois, nem 
mesmo o "pano popular" podemos 
adquiri-lo, porque é vendido pelo 
comerciante ganancioso ·ao preço 
de· Cr$ 4,00 ou mais, alegando 
tratar-se de um artigo forte e que 
vale muito mais do ·que· o . preço 
taxado na ourela que é de Cr$ .. 
1,90, propondo o co.merciante ven
der ao . trabalhador ao preço de 

·Cr$ 1,90 o metro, desde que êle 
faça compra superior a Cr$ .... 
200,00, o que é impossível para. o 
homem rústico e explorado. 

Agora, passo a especificar o apêlo 
dêsses infelizes. :ll:les solicitam o se
guinte: . 

' . 

1. 0 
- Aumento de salári·o em 

geral; 

2. 0 :-Direito de g;reve; 

3. 0 
- Problema sôbre o arren

damento d:as terras; 

4. 0 
- Educação e proteção à 

inr!ância; 

5. 0 
- Saúde e proteção à ve-

. lhice; 

6, 0 
- Di~eito d·e féri~; 

7. o - Direito d-e aviso-prévio; 

8. 0 
- Documentação para sua 

ga.rantia; 

9. 0 
..:... Proteção às mães oam

:pcnes~; 

1 O. o -- Meios de adquirir fer
ramentas; 

11.0 
- Melhor .meio de habita

ções; 

12. 0 - Meio de crédito junto 
ao Banco· do Brasil, para. o pe
queno agricultor; 

13. 0 - Ensino agrícola ·ao filho 
do camponês; 

14. 0 - Diminu:h' ·os imposto.s ae 
pequeno agricultor;. 

. 15. o - HoráJrio ·de tr~ba.lho;. 

16. 0 .,.-- Terminar com "ol'ldens·" 
e fundar cooperativas; 

1'1. 0 - Sindicato para os tra
balhadores do campo; 

18. 0 - Esoolas primárias prura. 
os filhos dos camponeses; intei
ramente gratuitas e em tôdas as 
fazendas. 

Seg1iem-se; Sr. Presidente, cêroa. 
de mil assinaturas: · 

.. 
Osvaldo .Medeiros ~ camponês e 

outros. 

São essas, Exmo. Sr. Presidente da 
República, as razões que .nos trazem 
à presença de v. Ex.11 a fim de soli
citar a especial atenção de V. Ex.11 

para os humildes compatriotas do 
campo, onde, então, V. Ex.11 terá opor
tunidade de constatar em que mise
râvel estado vivem · aquêles que ali
mentam os homens da cidade, verifi· ' 
cando os batalhões de homens, mu
lheres e crianças que formam o exér
cito camponês do Brasil e que . vivem 
como verdadeiros 'escravos. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazendo 
som· os tímpanos) -- Advirto e.o no-· 
bre ora;dor que está a findar o t>em
po d·e . que dispunha.. 
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O SR. ALOIDES SABENÇA - Vou 
termin-ar, Sr. Presidente, declarando 
o seguinte: 
Sr. Presidente e Srs. Constituin

tes: se somos realmente democratas; 
se somos reaLmente progressistas, en
treguemos terras aos ca.mpon&es, co
loquemos ao seu alcan-ce os meios e 
a gar~ntia de produzir e vend·er li
vremente seus produtos. Liquidemos 
o quanto antes, o método semi-feudal 
de exploração da .,erra, se realmente 

.lutamos pela democracia e pelo pro
gres•so da nossa Pátria. P·orque, Sr. 
Presidente e Srs. Constituintes, não 
poderá existir democra·cia na prática 
sem a participação etfetiva de gu:-an
da maioria do nosso grande, heróico 
e faminto povo. 

11: o apêlo que faz a bancada comu
nista. (Muito bem. Palmas.) 

O SR. DIOCLll:CIO DUARTE -
Sr. P.r.es~dente e Srs. Oonstituin tes. 
Quem, como eu, conhece o vasto in
terior do BrasH, não pode dejxar de 
observar que nenh'Ui!ll a~sm~to dev.e 
merre()e[' maior atenção !JOl" parte dos 
repr.e.sen•ta.ntes do povo, principal
mente, em hora de tão g-raves apre

. ensões e em que se procum fa'z·er 
. a rees.ir:utura.ção politica - não sô-
mer.lte polftic·a, ma.s também social
eccmôr:lica do pais - do qur~ c con
substan<Cia.do no requerL.'1:1ento ora em 
discussão. 

Predsamos c·orrigir os eno3 se•cuiar
mente arc·entuados pelos orienta.dores 
da política narci.ona:l que levaram · o 
S~mbienrte a essa civllizaçã?. como bem 
escreveu Eudides· da Cunha. a uma 

.c1vilização de facharla. Sisterr.nàtic·a
mente. preo•cupa.dos com as cidades 
os a·cl.ininistrardo•r·es i!~·ad.iam o ver
d!l.ld·eiro progrresso do país cujos 
frutos de riqueza só existiam ~as can
'tf.ga:.s dos seus poeta.s e nas f.antazias 
dos escritor.es romântk:os. 

lJe.side os remo.tos perio•dos colonials, 
passan:do pe~o primeiro e ·o segundo 
rei:nados e entrando neste · lo11rg1o pe
ríodo de regime repubhcano. os ad
min-i·stradores brasileiros se têm re
vel!lJdo lamentàvelmente empíricos, 
la.nça.nc1o a.poenas as visrtas pal'ft o li
torai, e'll!qua.nto, nos longfnqu,os ser
tões, continua gra.nd.e ma~sa de gen-

te anónima, mantendo, app,;sar de 
tudo, as ve11dad·eiras características 
da nacicnarlirdade . e o susn:entác:ulo da 
própria economia . do pais. cujo equi
librio representa um inexplicável mi
lagre. 

Já não. estamos naquela época da 
qua;l cer·ta vez s.e ref.eri:a um ~os es
píritos mais notáNeis da República 
Argenti•na - o Sr. Austin Alvazez, a 
época de Sa,rmLento, - ~embranldo 
que os males atuais não provinham 
da i.gnorância "a desasruar ", mas da. 
ignorância mail. · desasuad!i., da imo
ralkLa.de 1lustrada e d:a ::orntção elo
qüente. 

Se os pouticos brasileiros não ti
veram u.:n sentido objeti.vo. con.~inua
:remos aindla por muito tempo nesta 
preoc:u!l)ação acardêmica de .mcutir 
questões a,penas literánas, enquanto 
e economíà continua desorganizada e 
as famílias que ha1bitam cs sertões 
jamais se inrtegraJ:ão nos movimentos 
dinâmicos de uni país s.i'Jid.'l. por ser 
descoberto. · 

Vários· Cons.ti.tuintes - e os tenho 
ouvido .com a ma1s rigoros~~ atençãa 
- v1êm se r·ev.eJa,nrdo interessadtJs 
p~o po'V'o do intexfor, um, encon
trando no tr.an~orte o fa.tol' funda
mental, o elemenrto precip~o d.a re
cuperação erc.cmômirca; des~nvcivimen
to sccia•l; · outros, repetindo o axioma 
politico d\8 Jua~ Bautista Alberdi de 
que povoar é governar. 

O Sr. Aureliano Leite - Ao con
tráa'io: ~a;vernar é pcrvoà:. 

O SR. DIOCLll:OIO DUARTE -
Outros eaJ.·teu-Niem que é a.brir cs:xa
,das e muitos, com acerto, de que 
pr·ecieamos, não · a;penas ensinar a 
ler aos anawf.a:betos, porffin fazer com 
que os trabalihardorres, os homens do 
sertão, sobretuclro, &e famiJ:lariz~m co·n 

· o emprêgo dos in·strumexttos agrico~ 
las a fim de. que possam encontrar 
na ter:ra uma produção mais abun
dante e prec1osa. To•dos, finalmente, 
proola:na.m - que a ma-ioria da po
pulação in-d.i~en•a é subriutrid:t e vi'Ve 
sob a inrfluênreia de vár1a.s enfermi
dades - revivendo peranrue os nossos 
olhos esrtarrec~dos aqUêle ·· pa11ora·ma. 
desolS~dorr d•e que nos ·fala V•'!. o sáu
doso cientista e rupóstolo da prod'ila
xia .rural, Miguel Pereira, que reclama 

'Í 
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~gent.e amparo· e rigorosa assis.tência 
médica .• 
. Em face · àlêsse. cenárl-o sombrio, . 
em que tudo, por assim dizer, falta 
áo. povo brasileiro; se. não fôssemos · 
fortalooildos por. uana· dose maisouti
vel de ótimismo, Clhe.garlarrios a pen
sar que. o B!r.as~ se encontra real-· 
mente, como já se d:izia no témpo da 
oolõnia, às margens :ie mli terrivel 
.a.bismo. Não· sou, poréni, dnqueles 
que descrêem. do futuro do nosso 
pais, como também não sot1 daque
les ·que se Ulfanam c1e · que, no · Bra
sil, tu:c1o é fálcil, e de qu; em sua.s 
terras, sendo plantadas, c-.~dos os fru
tos smg-Mão, como nos c•ontos de 
fadas. Penso que uan povo como o 
nosso, que vive n11."U . terr::..tório de re
giões eco·nôm1c~~s v.a,rirudas e di:fíceis, 

. mere•C·e pOOiltiiVa:tne!l'llte a a.dmira.çã(l' e 
o res~peito dos que gOIVernru~t, ou me
lhor, dos que estudam os fenômenos 
sociais, políticos e ecouõmicos do 
munclio c.qntemporâneo. 
·o Sr. Jurandir Pires - Vossa. Ex~ 

oelência ·disse que vários oradores 
&em oc1.11pado a tr~buna, cada· um 
apreciandio por um pris2na a situação 
econ6micá do Brasil. Eu .liria a Vos
sa Excelêrucia a trase de Rui: que· não 
sã-o essas nesg-as de ve:t'd2ide que se 
espreitam pela fisga d~S port::ts, 11el.Yl 
sãlo essas missangas co·lod<!as que se 
compram nas mãos. dos r.nas.cateado
res de quiillqluiJ.harias; é a integra.ção 
de tôdas essas verd!l>:les ·que ~e-pre
senta a si·tu.ação real do B::asil, que 
é um complexo de fenômenos, tudos 
êles ligadoo a diferenciaçüe~ extrema·· 
das . das suas posiçõ.es económicas en- · 
tre um Liltoral; que P aba.s:te·cido de 
combustível, e um interior que está. 

despro:vi:d:o de braços. 

mente. o territ(>J,:io, mas a int.egri!Clade 
moraJ. e civica aos. ~eus narJmantes,. 

Já Tavares Bastos, .na n1.ais de ses
S~Jnrta wos, quando, . pela prJmeira 
v,ez e1eirto De!IJ>UiSJdo pelo Esta.do de 
Alag.oas, 1embr1Wa, entre outra.s idéias 
ainda hoj.e esJqueiCÍ'àas, a necessidlade 
de se cLM JirbercLac1e · à 11a.vege.ção de 
CaJbota,Jgem, porque. . as companhias· 
nacionais exigiam núm€•'!'0 tüo exces
shí.o .. de .. 'tripul:runrtes que ISSO dete=mi-
na.va o a-bandono dos ·c~ . .m}los agrí
colas. Dezenas de mhlh-ares de tri
pulantes. dos 'baroos nacionais pode
riam voltar desde que houvesse. a 
libertadade de ·cabotagem, sobretudo. 
em p'Bis' de vasta . zóna ;itórãnea e 
de incipiente frorta mercant~. 

O Sr. Jurandir Pires - Es.ta. li-· 
bwcLaJd·e .de carborta;g.em criou mesmo 
para o Br.asu certa situação:> incô
mocl:a em relação à eXJPans;i.o da m.a
rinh:a m~cante ar~Ellnti:na, que pa.soou 
a usar a nossa .costa pa.ra transpórte 
de ca;boítrug:em, oom sacriiicto d.a nossa 
iMd.piente marinha mer>cante. 

o si. DrocLÉcro DuARTE - um 
país, cÓmó diz V. Ex.a, de 'navega,;, 
ção ilicipiente, não pode exigir para 
si o privilégio da navegação. 

Tive '·oportunidade de analisar, não 
só em Montevidéu como em Hambur
go, o que acontecia em relação ao 
algodão· é· o sal, de procedência de 
portos · brasileiros. 

Chegavam ao Rio Grande do Sul, 
depois de ·passarem pelos referidos 
portos, embarcados eni navios de ban
deiras extrangeiras · por preço muito 
mais barato do que o .algodão e o sal 
transportados de Macàu e de Areia 
:Bráhca diretamente pàra os' centros· de 
consmno do nosso país. 

O. Sr. Jurandir Pires - V. Ex.a 
sabe que é questão de diferença de 

· 0 SR. DIOCLÉCIO . DUARTE ...:... Real
mente, não é . possível estudar uma 
solução política e econômica para o 
:Brasil apenas sob mn ponto de vista 
ti..'lila tero.l. · 
. Todlos · êsses problemas, sejam · de 

saúde da população d·o interio:J:, seja.m 
de transporte, sejam de imig2·ação, 
sej3im de ed.ucBJção .técntpa ·e profis· 
sional - todos êsses problemas exi
gem atenção . demora.da P:or parte do& 
wovernantes .. e lleSpO•nsá•reis pelo fU• 
turo da pátria, que não e si:np~Eis-

' taxas portuárias. A regularização das · 
taxas porbuárias· é que seria talvez 
o. fator importante para resolver o 
problema da cabotagem. Não ignora. 
v. Ex.11 que o transporte sôbre água, 
propriamente, de mn pôrto a outrci, 
é ·muito pequeno em relação ás des
pesas em ·cada pôrt?. 

o SR. DIOCLÉCIO DuARTE - .. Há. a. 
considerar também a preo'cupação 
excessiva de lucros por parte dos 

~ • .'J 
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nossos embarcadores e a própria de
sorganização da marinha mercante 
brasileira. O transporte dos artigos, 
como o sal, por exemplo atinge a 
uma cifra três ou quatro vêzes supe
rior ao prêço no centro de produção. 

O Sr. Mota Neto -:- O sal, na 
beira da salina,· é vendido a 85 cru
zeiros a saca, pagando 'pelo transpor
te marítimo 486 cruzeiros. Ainda mais: 
a Comissão de Marinha· Mercante, re
cebendo sugestão dos armadores, soll
citou do Ministro da Viação o aumen
to de 30% nos fretes. 

0 SR. DIOCLÊCliO DUARTE - 0 que 
virá sobrecarregar o produtor do 
nordeste e dificultar as atividades das 
charoueadas do Rio Grande e Mato 
Grosso, bem como a alimentação do 
gado do planalto de Goiás, dos ser
tões de Mato Grosso e de Minas Ge
rais. que vivem a reclamar sal' para 
seus rebanhos, enquanto nós outros, 
do nordeste, sobretudo de Macau e 
Areia Branca, continuamos a ver 
ameaçadas, com a aproximação do in
verno, 800 mil toneladas de sal. ';Já não 
me refiro às indústrias químicas de 
São Paulo e outros centros industriais 
do Brasil, que se baseiam no .osal. 

O Sr Mota Neto - Nesse pro
blema do sal, além dos fretes maríti
mos, que encarecem muito o produto, 
temos a questão da sacaria. Antes da 
guerra, em 1939, um saco para 60 qui
los custava 80 centavos, ao passo que 
hoje o seu preço se eleva a Cr$ 4,20. 
Devemos notar, que a matéria prima 
que entra na fabricação dêsse saco, o 
algodão não sofreu aumento. 

0 SR. DIOCLÊCIO DUARTE - Pelo 
contrárió, os. lavradores nordesti
nos, conforme telegramas recebidos, 
continuam ameaçando abandonar 
suas plantações, porque. os preços al
cançados pela mercadoria que produ
zem não são compensadores. O pro
dutor da matéria prima vive em luta 
com as maiores dificuldades, ao passo 
que o industrial que utiliza essa ma
téria prima leva vida de extraordiná
rio conforto. 

O Sr. Agostinho Monteiro - Em 
abono elas palavras ele V. Exa., de
claro que o financiamento do . algo
dão, o celebre financiamento, resultou 

apenas no aumento de mil cruzeiros 
por tonelada de matéria· prima, · por 
um lado, e, por outro, beneficio ex
traordinário para os industriais de te
cido, que .cobravàm 30, 40 e 50 Dlll 
cruzeiros por tonelada de algodão in-
dustrializado. · 

0 SR. DIOCLÊCIO DUARTE - Veri
ficamos que tôdas as indústrias de 
tecidos, com capitais . de 15, 20, 30 
e 40 mil contos, apresentaram balan
ços superiores ao capital empregado. 
· O S1·. Agostinho Monteiro - De 
quem a culpa? 

O Sn. DrocLtcro DuARTE Da. 
desorganização administrativa do país, 
que, para mim, é o problema funda
mental do Br:;~,sil. .. 

O Sr. Agostinho Monteiro - Obri
gado pelo esclarecimento. 

0 ·SR, DIOCLÊCIO DUARTE -:-.... de• 
organizaçf.o que já no regime im
perial e no comêço da República 
os estudiosos de questões econômicas, 
não digo oposicionistas partidários mss 
os que analizavam com realismo 03 
problemas de interêsse public'o, acen
tuavam; com a·bsoluta. segurança e 
independência. 

Desejo abordar agora outro aspec
to da questão, Srs. Constituintes. 
Quando tive. a. honra de fazer parte 
do Parlamento Brasileiro, pela pri
meira vez, tomei em consideração o 
crescente êxodo rural, determinado 
pela obrigatoriedade do serviço rnili

. tar. Naquele período, por várias vê
zes, tive ensejo de sugerir fosse criado 
em zonas saudáveis do interior do 
Nordeste batalhões que pudessem rece
ber os jovens sertanejos, em condições 
de receber instrução militar, conco
mitantemente com o ensino técnico-

. agrícola, a fim de eVitar . _que anual
mente saíssem daquela região mais 
de .vinte mil moços, que para lá não 
regressavam por encontrarem nas ci
dades tentaculares elemento's de con
forto maior e ambiente mais próprio 
às suas aspirações. 

Mais tarde, na segunda constituin
te, uma grande figur.:t de médico e de 
cidadão, o professor MigÜel Couto, 
apresentava ao projeto de Constitui
ção uma emenda que revivía a suges-
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tão por mim feita ao Congresso an
tes de 1930. 

Ainda há .poucos ·dias, tive a agra
dável surpresa .de ler uma entrevista 
magnífica do atual Ministro da Guer
ra, Sr. General Góis Monlieiro, publi
cada no Diário. Trabalhista, repetin
do _as mesmas expressões que· eu em
pregara na defesa de meu projeto, o 
qual, infelizmente, naquela época, não 
foi devidamente apreciado. 

O Sr. João Agripino - Discordo de 
V. Exa. O êxodo do homem do 
campo ps.ra os centros urbanos niio 
tem relação com o tama·nho da cida
de. Não há, aliás atração pela cida
de; o que há é diferença de nível de · 
vida. O homem do campo, o operá.
rio rural, ganha no máximo 300,00 
cruzeiros mensais quando o exército 
paga 900,00. Grande ou pequena a ci
dade, êle passa a ter padrão de vida 
diferente e não quer mais voltar ao 
campo. Prefere ser funcionário pú·
blico nessa sua nova fase de vida. 

O Sr. Aurelianó Leite - V. Ex. 
tem tôda.'a razão. 

. O Sr. João AgripiM - Ouvi aqui 
a belíssima oração do Sr. Noveli Jú-. 
nior sugerindo a criaçãó dos tiros · de 
Guerra para as cidades do interior. A 
medida é· ót!ma, mas não resolve o 
problema, porque a ·inscrição em tais 
tiros é facultativa. Só se matricula 
quem quer, para se desobrigar do 
serviço militar. Em geral só se apre7 
sentam os filhos de fazendeiros. Os 
operários rurais não podem fazê-lo 
uma vez que não terão meios para a 
sua manutenção nas cidades, deslo
cando-se dos campos onde trabalham 
com o fim de receber a instrução mi
litar. 

O SR. DroCLÉcro DuARTE- Os ba
talhões do Exército não só iriam 
enriquecer ess'as regiões, porque as 
importâncias pagas à tropa entrariam 
na circulação aumentando-a, mas da
riam ao mesmo tempo; a êsses jovens, 
educação adequada. · 

O govêrno americano como os da . 
. Alemanha, da França, da Rússia, não 
dão apenas a terra ao lavrador. For-" 
necem também técnicos em agricul
tura para ensinar como deve ser plan· 
tada e adubada essa terra. · 

~ncontramos no nordeste, o mesma> 
aoonteceEdo em São Paulo e em ou
tros· Estados, terras esgotadas em vir-· 
tude de culturas exaustivas, como a 

·do café. Essas terras não podem ser 
entregues aos trabalhadores, sem que 
se .lhes ministrem os conhecimentos 
para explorá-la, mostran-do-lhes que· 
a mecanização facilitará a cultura, 
e colocará o lavrador em situação pri
vilegiada. 
· Os trabalhadores sertanejós, mesmo. 
os proprietár:cs de ü:zendas jamais. 
receberam ensinamento técnico ·por
parté dos po·deres públicos. o que 
sabem é fruto da experiência dos an
tepassados dêles próprios. 

O Sr. Aureliano Leite -.Diz-se que• 
os melhores agricultores do mundo· 
são os da Ilha da Madeira, onde não' 

· h~ escolas especializa~as . Aprend'eram 
com os antepassados a cultivar a terra. 

fJ SR. DrOCLÉCIO DuARTE - Àliás: 
a experiência é uma escola. · 
. O Sr. Osorio Tuiuti - A.propósito' 

dJ .assunto de que V. Ex. éstá tra
tando, falou-se hoje, .aqui, várias ve
zes, num relatório do· Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística. De
sejava lembrar que a matéria é, a meu~ 
ver, focalizada com muita clarivi
dência ·nêsse documento. O Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística,. 
no ano de 1941, apresentou relatório· 
quase completo, relativo à questão, o 
qual, segundo me consta, foi dado à .. 
publicidade em 1945. . 

Repito: o trabalho a que aludo é· 
tác elevado e de ·tanto valor, que to
maria a liberdade de para ele chamar· 

· a atenção dos Srs. Constituintes ·e até
mesmo da maioria, porque contém 
elogios ao próprio govêrno depôsto. 
Nele figuram referências expressas à. 
recuperação do nosso homem rural, 
indicando-se os meios pelos quais es
sa. recuperação deve ser feita. Como
se trata de publicação oficial baseada 
em documentos, em dados estatísticos, 
tomo a ·liberdade de recomendá-la aos: 
nobres colegas. 

o SR. DrocLtcro DuARTE- o: que' 
realmente· se verifica no Brasil é 
que sempre se. fez uma política fis-: 
cal estáitica quan<lo se deveria fa-· 
zer politica econômica dinâmicap 
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Aproyeitamos sempre motivos de or· 
dem partidária para discutir assun
tos de ordem económica. 

Agora niesmo vemos em torno do 
Instituto do Café produto que conti
nua a ser a nossa "viga mestra" como 
o debate ;se orienta em sentido inteira
mente politico-partidário. Numa épo
ca em que todos os pafse~, sobre
tudo a Inglaterra e os Estados Uni
dos, criam organizações a fim de evi
tar a elevação do preço do produto, 
nós, simpl!sti:::amente, aconss.lhamos 
a sup:::esslio dêsse organismo, quando 
ele deve transformar-se porque o 
mal não foi a sua criação, ma.s o seu. 
mecanismo, a orientação adotada· me
nos económica do que politica. 

Cumpre evitar que êss·es Institutos, 
como os do Sal, do Açúcar e do Ca
·fé, se transformem em órgãos politi-, 
cos, quando são êles absolutamente 
indispensáveis para impedir que .nos
:sos. produtos sofram depreciação nos 
mercados consumido.res, tornando-os, 
por assim dizer, como lembrava muito 
bem um dos maim·es estaditas que a 
República já produziu - Pandiá Ca
lógeras - uma espé·cie de açudes do . . . . ~ 
nordes·te, para reter a água, conser-
vando, em tôrno de si, as populações 
:produtoras, ameaçradas dos flagelos· da 
sêca. 

O Sr. JaZes Machado - V. Ex. a 
acha que o Departamento Nacio!1.1al do 
Caié ·e outras autarquias têm função 
mais polít,ica do que administrativa? 
V. Ex.a es•~ fazendo wna acusação 
muito gran<le à ditadüra. 

O SR. DxoctÉcio DuARTE - Es-
tou fazendo um estudo de · ordem 
económica e, quando analiso o pa
norama social e económico do país, 
não procuro saber. qu·em é culpado ou 
quem foi beneficiado. 

Qmmdo do Convênio de Taubaté, 
·Contra o ponto de vista, aliás, do Pre
sidente Rodrigues Alves, a medida 
adctada pelo Govêrno de retenção do 
·café, para evitar que compradores, 
em Hamburgo e Nova York, se 
a,proveitassem da economia paulista 
para a construção das suas maravi-
1hosas vilas, foi uma medida de S{llbia 
politica económica. · 

Infelizmente, depois, com a eleva
ção artificial do preço do. ca.fé, solici
tada· pelos próprios espe·culadores, não 
só desapare-ceram as fazendas, na épo
ca da monarquia e no comêç.9 da Re
pública. um dos maiores orgulhos da 
economia brasileira e que ma.nteve o 
Brasil na liderança da plantação do 
café, perd!='mos essas fazendas e esta
mos ameaçados de, em lugar de con
servar nossa posição de exporta:dores, 
tm'llar-nos, até, país importador. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto o 
nobre Repres·entante de que o tempo 
está findo. 

0 SR. DIOCLÉCIO DUARTE - you 
concluir, Sr. Presidente. 

Antes todavia de me retirar da tri
buna, ohede.cendo à determinação re
gimental, quero dirigir Um apelo ao 
Govêrno da República e aos nobres 
constituintes, a fim de que lancem as 
vistas para os vales úmidors do nor
deste, os quais, na fase do trabalho 
cativo, eram celeiros abundantes e ho
je se encontram inte-iramente abando
nados, vales que possuíam 10.0 a 150 
engenho·S banguês e onde hoje, infe
lizmente, não se v~ sequer uma insig
nificante fábrica dêsse produto que 
marcou um ciclo admirável da civi
lização brasileira. 

Rio G1·ande do Norte., devido a ês.
ses riquíssimos vales, durante a guerra 
holandesa, foi um .grande exportador 
de cereais, como também de gado, 
para Pernambuco, . Parafba· e Alagoas. 
Nas margens do Rio Açú se insta
lou . a primeira charqueada do. Brasil, a 
quàl. por fórça da falta . de 'Gra.ns·por
tes, se transplantou para o Rio Gra:n.-
de do Sul. · ' 

Obed·ecendo à determinação de V. 
Ex.a, sr. Presidente, lamento não po
der me estender em outras considera• 
ções, que seriam para mim de .. gr.ande 
interêsse, porque poderia ·estudar 
melhor as condições económicas, so
ciais e . politicas, sobretudo da região 
de que sou representante - o Rio 
Grande do Norte - e do nordeste 
brasileiro. (Muito bem, muito bem. 
Palmas.) 
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Durante o discurso do Senhor 
Dioclécio Duarte o Sr. Melo 
Viana, Presidente, rP,assu.me a 
presidência. ) 

O SR. ALVARO CiASTELO - I Lê o 
.$eguinte discurso) - Sr. Presidr:nte, 
Srs. Rejpres•entantes. - O 'lilêncio é 
o modo de merecer e obter a, coí:lfian
ça sem juras nem promessas, porque 

:g.era1mente se desconfia das pessoas r,ue 
a. 11eclamam com aJbundantes decl!l.ra
·Çóes de. sinceridade e protestos d:J boa 
fé·. Desde ,que se fa1e em conct:ia11ç!l., ela 
·se afasta, ·e, se alguém sair a correr 
atrás dela,· é quando mais :ápidr.t se 
'irá. 

li: preciso carát.er bem caldeado c f.é 
firme para que ela não s·e desfaça co
mo um Sévres tombando sôbre o !a
g.êdo, pois é um sentimento tão fragil 
que um ato ruparentemente insignifi
cante, uma palavra inf.eliz, um silnples 
g.esto, poetem fazê-la desaJparccer. -
Faco. minhas estãs palavras que o·avi 
aLhures.·- Foi !10 silêncio da minha 
modesta banca de a,dvogaldo dA. ro~:a 
que me foi encontrar a generosida,de 
dos :ineus coesta:doanos para m~ con
ferir o honroso mandato de repres.en
'tá-los nesta augusta assemqlléia. · 

Com a emotividade natural de um 
'iniciante na tribuna do m.a15e~toso 
·parlamento Nacional, volvo meu co
ração e o meu p~rJsamento para o 
meu a.ma!do Espírito Santn e seu povo, 
levanido-lhes, com· a inais elt;VIltda es
tima, os meus f!gra•decimen+,c.s• .pela 
prova de confiança a mim tributada, 
;prometendo esforçar-me denodamen. 
te para em tempo algum desmere-
'oê-la. · 

.AIPrOV'eitei a. lição de UJm jovia!ismo . 
·e simpático p:trlamentar ·para ensajar 
•os primeiros passos vacilantes nesta 
Assembléia dE:mocrá.tica. · 

Deputado. sertanej.o, salido dos mals 
'1ongú1:quos socavões da terra espiri
tossantense, post.ei-me quieto 110 fundo. 
do re•cinto, olhando as atitudes e ou
vindo religiosamente os grandes 'lra
:dores, a.dmirando·-os e mesmo invejan
do-os ,procurando a.prende1· para ser 
útil à coletivida,c1e que .me outorgou o 
dienific::mte mamiato em rn.zão do qual 
-ocupo no momento esta tribuna. Pro
bLemas palipitantes Lem sido debati~cs. 
-e um sobremodo, despertcu o n·:eu !.:1-
:terêsse, ou seja o requerimento n.o .1.6, 

da autoria do nobre deputado Miguel 
Couto Filho, atinente à mecanização e 

. outros benefícios para a. lavoura. 
Paralelamente à mecanização outros 

pr:oblemas eLe magna importância exis
tem pedindo pronta solução e o m:aior 
dê1es, é, sem dúvilda, O· comb!Lte à for
miga cortadeira, a praga mais séria da . 
agricultm·a, 31tingindo a totalidade dos 
munic:Lpios brasHeiros, com enorme 
prejuízo, principalme:rite para a agri- . 
cultura · de subsistência, problema se
ríssiln:o para cuja solução se empenham 
a fundo tôdas as fôrças vivas. da j1a· 
ção, no momento cruciante de escassez, 
cl:e ali,mentos com qu·e lutam r.óuas .as 
populações do Brasil. 

Somos um palís essencialmente agri:.. 
cola, é o refrã-o acertado que se hou
ve a cada momento. "A i;etra em tal 
maneira é graciosa, que querendo-a 
aprov-eitar, dàr-se-á .nela tudo". 

Mas faço aqui um parêntesis para 
uma pequena observaçào. O Brasil se 
ressente de tuna ajustada l'egulame:n
tação do trabalho 1·ural para a boa 
ocrientaçã:o ãe uma verdadeira politica 
ruralista, e é preciSO ,buscar Unl9. SOlU
ção científica para o. no3So velho pro
bJ.e.ma; a.S~rário. É preciso ::Ul'~parar a 
lavoura combatendo os ::Focessos em
píric,os de ~ua técnica defeituosa paro. 
ajustá-la aos moldes racionais da. mo
derna agricultura. 

Na Segunda Conferência Inter-Ame
ricana de Advogados foi apresentada 
uma tese que demonstra a superiori
dade social da pequena propriedade 
rural como elemento estabilizador da 
vida económica. Em verdade, a esta
bilidade e o engrande~imento · agrário 
de um pais estão na maior divisão de 

suas terras aráveis.' Nos. la.tifú1~dios 
é que se de$en~olvem as grandes cul
turas de exportação, com grande pre
juizo para a nossa agricultura . de 
:rubsistência. Um téci:lico em agncul· 
tura disse, pelas colunas de um jornal 
carioca, que a monocultura no Bra
sil é filha do latifundlo e não da pe
quena propriedade de onde recolhe· 
mos a maioria dos produtos indispen· 

--···. 
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sáveis à nossa alimentação. E' um 
êrro pensar que a nossa riqueza es
tá na dependência direta de meia 
duzia de gra.ndes produtos exportá
veis. Devo esclarecer que não concor
do totalmente com essa tese, mesmo 
porque as grandes culturas como as 
da cana, algodão; café, pastagens, es
teios da economia nacional, exigem 
grandes extensões de terras arâ
veis. Mas precisamos emprestar 
maior importância à desprezada agri
cultu?'a de subsistência, sem o qua 
não estaremos em condições de ofe
re-cer uma sólida base alimentar à. 
nossa população. E isso evitará tam
bém que tenhamos de enrubecer de 
vez em quando ouvindo frases como 
esta que eu ouvi de um engenheiro 
norte-•americano: "Como vocês co
mem mal no Brasil!" Devemos cui
dar com carinho do café, do cacau 
da cana de açúcar; do algodão, mas 
não podemos nem . devemos despre
zar a cultura dos cereais, da mandio
ca, das batatas e das hortas.· Cuide
mos dos grandes produtos que nos 
dão preço compensador, mas não 
sejamos egoístas e rião empreguemos 
os nossos braços somente nesse mis
tér, vamos ferir a terra pródiga para 
a sementeira da agricultura de sub
sistência. Felizmente temos a satis- . 
fação 'de ver que o atual govêrno es
tá se empenhando a 'fundo no sen
tido de aumentar a produção agrícola, 
mas é indispensável que entre os as
suntos a serem ventilados no plane
jamento económico, sej.a incluído o 
combate à saúva. Pode-se dizer, sem 
exagero, que 2/5 da nossa agricultu
ra de subsistência são devorados por 
essa terrí:vel inimiga número um dos 
brasileiros. E o mal vem de tempos 
remotos, pois Saint · Hilaire, . brejei
ramente parodiado nesta casa, dizia 
que: "Ou o Brasil acaba com as for
migas ou elas acabarão com o Bra
sil". Vivo há 23 anos no âmago dos 
sertões da minha ter!l'a, sentindo de 
perto em tôda a sua intensidaçle as 
vibrações da vida rústica do homem 
da lavoura, dêsse anõnimo heróico 
edificador da grandeza do Brasil e .. 
sou testemunha ocular da enorme 
extensão dos prejuízos causados pe
las formigas cabeçudas. Há lugares 

em que essas malditas cortam até as 
fôlhas dos cafeeiros e dos batatais. 
As vêzes a gente topa com familias. 
de pequenos lavradores todos magros. 
pálidos, desnutridos e perguntados. 
pela causa de tamanha penúria, res
pondem que foi a formiga que lhes 
devorou tôda a plantação. · 

1!: precis·o que nos animemos a com
bater com tôda intensidade o inimigo
.número um do Brasil. Nesse setor· 
quase nada temos progredido nêstes. 
últimos cinqüenta anos, por causa da 
carência dos recursos indispensáveis. 
H2., no Ministério :ia Agricultura, na 
D,ivisão de Defesa Sanitária Vegetal,. 
sob a orientação eficiente do Dr. Ma
garinos Tôrres, a Seção de Defes'iL 
Agrícola onde os dignos técnicos pa
trícios Drs. Constantino do Vale, Nes
tor Barcellos e outros, fazem um ver
d&deiro malabarismo para tornar efi
ciente, na medida das possibilidacles; 
materiais, o combate à sauva, serviço 
que lhes está afeto paralelamente a. 
outros numa grande complexidade. 

O louvável esfôrço patriótico dêsses:· 
nobres brasileiros foi ao . encontro das. 
iniciativas do Conselho Federar de Co
mércio Exterior, justificando as bases: 
para a organização de um "Serviço· 
destinado a combater a sauva". O· 
Conselho adotando um bem funda
mentado parecer do Dr. Constantino 
do Vale, emitiu a magnifica Resolu· 
ção n.0 22, de 3 de dezembro· de 1945-
que passo a lê r: 

"Conselho Federal de Comércio· 
Exterior Resolução n.0 22, de 3 de· 

·dezembro de 1945. O Conselho Fe
.deral de Comércio Exterior, tender. 
tomado conhécimento do assunta> 
de que trata a documentação' 
junta e 

Considerando que a praga das 
formigas cortadeiras, pela sua ex
tensão por todo território do 'país,. 
acarreta grave dano à economia; 
agrícola, convindo, portanto, que se· 
dê caráter nacional ao seu com
bate, 

é de parecer 

a) que, para êsse combate, seja 
estabelecido um program3J pelo-
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Ministério da Agricultura, cm co
laboração com as secretarias de 
Agricultura dos Estados; 

sejam fixadas de acOrdo · com os 
recursos financeiros atribuídos à 
campanha". · 

Para chegar a tais conclusões o 
Conselho teve um entendimento com 
tõdos ·os Estados da Federação, obten- · 

O SR. ALVARO CASTELO - Com pra- do a cópia da respectiva legislação 
zer. sõbre o assunto, dados- estatísticos e 

O Sr: Campos Ve1'gaZ 
\lermite um aparte? 

V. Ex. a. 

O Sr. Campos Vergal - · Congra- exposição sôbre os serviços existen· 
tulo-me com v. Ex. a por estrear na tes, tendo verificado que só o Estada 
tribuna êstê tema, novo aqui - O do de São Paulo possue um serviço para 
-combate à. sauva. Posso trazer a v. demonstrações e venda de formicidas 
Ex.a minha colaboração· nesse ponto, e extintores e que se torna indispensá
visto que já estive em contato com vel a criação de um órgão para orien
pequenos lavradores do Estado de São tar e dirigir em todo o território nacio
Paulo e encontrei inúmeros dêles com- nal, o combate às formigas cortadei
pletamente desesperados, em canse- ras. Valiosas foram as informações 
·quência dos ataques .sucessivos dêsse prestadas no mesmo sentido pelo Mi
verdadeiro exército subterrâneo que é · nistério da Agricultura através do seu 
a sauva, roubando· o trabalho de nos- órgão técnico. Essa 'praga terrível é 
sos trabalhadores rurais1 corroendo as um dos grandes fatôÚ~s responsáveis 
melhores riquezas de· nossa pátria. pela anemia da economia nacional, 

O SR. ALVARO CASTELO (continuando provocando-lhe uma sangria anual de 
4 leitura) : centenas. ele milhões de cruzeiros. 

Disse o Dr. José Mariano .Filho, ci-
b) que .a execução dêsse pro- tado pelo Dr. Constantino do Vale, 

gràma se realize por meio de con- que a restituição à economia nacio- · , 
vênio entre aquele Ministério e os nal das t~rras de que se apossou via
Estados e Municípios, de . ·acôrdo lentamente a saúva, vale pela anexa
com a legislação vigente, com a ção . ao nosso território de mais um 
.colaboração das associações rurais Estado. O flàgelo da formiga cresce· 
previstas no Decreto-lei n.o 8.127, ·proporcionalmente ao incremento da 
de 24 de outubro i:l.e 1945, das em- agricultura, portanto o seu combate 
prêsas de serviço público e dos deve ser intensificado em idênticas. 
particulares em . geral; proporções· 

c) que o Ministério da Agricul- Para a eficã.cia de tal combate é 
tura proceda à revisão da legisla- absolutamente imprescindível, come jâ 
ção de def.esa sanitária vegetal, disse, a criação de um órgão com per· 
adaptando-a à melhor efetivação sonalidade 1ttridica própria e plena 
da campanha de combate às for- autçmomia financeira. Não adianta 
migas cortadeiras; en~regá-lo à tutela de u.-n 'dos serviços 

d) que o. Govêrno Federal abra exlstentes no Ministério da Agricul· 
tura, . porque tais se!'viços já têm 

·inicialmente· um crédito até Cr$ atribuições em· demasia e não 'têm 
15.000. 000,00 (quinze milhões de 
cruzeiros), para custeio das· des- .. categoria administrativa que lhes dê 
. pesas com o pr.ogramá aqui pre- capacidade par&. estabelecer rumos . 5 

visto, cabendo aos Estados e Mu-. l'esolver os complexos problemas ati
nicípios interessados contribuírem nentes à matéria. Como seu comple-

mento criará êsse órgão os Serviços 
também com uma parcela da des- Estaduais e Municipais de combate 
pesa correspondente às necessida- às formigas. Os recursos necessários 
des da campanha no respectivo para a sua manutenção·· provirão de· 
território; uma taxa adicional de 10% que se 

e) que as áreas a serem defen- criará sõbre o Impõsto Territorial. 
didas ou expurgadas, em cada ano, :G:sse órgão supervision.ará e dirigirá 
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os serviços próprios e os atinentes aos 
Estados é aos Municipios, funcionando 
os três em perfeita articulação. ·Não 
se justificam as restrições nos gasto:'.! 
para a manutenção de um serviço de 
valor tão elevado, de vez que os bene
fícios dêle provenientes serão de va
lor inestimável. A propósito passo a 
ler algumas palavras com que se ini
cia o magnifico folheto "A saúva e seu 
combate", dos Drs. Constantino do 

. Vale e Bqmdão Filho, do Ministério da 
Agricultura: 

"Os prejuízos .ocasionados pelas 
formigas cortadeiras, de modo 
especial pela saúva, constituem 
problema de· caráter nacional, para 
cuja solução se torna necessário 
organizar um combate permanente 
e sistemático. 

Dentre .os danos devem ser cita
dos os produzidos em lavouras, 
celeiros, alicerces de edificações, 
etc., sendo que seus malefícios ·po
dem, numa só noite, anular o tra
balho exaustivo de meses, provo
cando o desânimo, a ruína e até 
o abandono de uma propriedade. 
As formigas cortadeiras são ;;em 
dúvida a. praga mais séria da 
lavoura nacional, havendo ne
cessidade de congregar . esfor
ços de govêrnos e particulares para 
o bom êxito de uma campanha 
contra êsses terríveis insetos. 

Para que possamos ter uma 
idéia do alto gráu de disseminação 
da praga e dos recursos que exi
giria uma ação imediata e de ca
.ráter geral, basta que avaliemos 
em mais de 300 milhões o núme
ro de formigueiros existentes no 
país e em 8$000 o prêço da ex
tinção de cada um. Isto nos levaria 
ao gasto de 2.400.000 contos de 
réis, ou sejam mais· de 18 vêzes o 
orçamento anual do Ministério da 
Agricultura. 

O sucesso de uma cruzada contra 
a. saúva depende, portanto, da me
todização dos trabalhos de comba
te e da estreita càlaboração. en
tre os govêrnos . (federal, estaduais 
e municipais) e os particulares." 

As numerosas pragas que perse
guem a lavoura agem como os gran-· 
des males físicos que flagelam a hu
manidade. 

A febre ·amarela e a varíola, .pélos 
seus aspectos exteriores alarmantes 
despertam as imediatas providência~· 
da saúde pública que as consegue com
bater e debelar. Todavia a tubercu
lose, o . verdadeiro Marcel Petiot ·da 
coletividade humana, age cínica e sor-
rateiramente, sem produzir dores nem 
imediatas aparências externas, de fór
ma que quando ela dá sinal de si, O' 
organismo ·que minou é quasi uma 
carcaça díficil 'de recompor. Assim 
também as nuvens descomunais de
gafanhotos que às vezes chegam a 
tapar o sol, chamam a reação incon
tinente do poder público e de . todos 
os particulares interessados na sua 
destruição que não tarda a realizar
se. Já as formigas cortadeiras traba
lham cautelosámente, escondidas n"' 
subsolo, construindo seus grandes 
quartéis· com o máximo cuidado para 
não ·dar sinais externos das suas ati
vido.des subterrâneas e, como os gran
des facínoras, embuç!lidos nas trévas da. 
noite, enquanto o homem repousa, 
dão a sua nefasta investida e anulam, 
em poucas horas, o esfôrço humano nO' 
trabalho de vários meses. O equili.,. 
brio da economia micional exige uma 
atuaçãó imediata, segura e eficiente 
contra êsse grande mal . que tanto a. 
definha. As nossas irmãs platinas, 

· a Argentina e o. Uruguai têm dado 
um edificante exemplo de tenaz com
bate às pragas da agricultura, empre
gando seu próprio Exército nessa ·gran
de campanha, e não só os homens; 
mas também seus carros 'e atê aviões, 
nos socorros • mais urgentes, contra as 
compactas nuvens de gafanhotos ·que 
devastam seus campos de · cultura. 

·Pois bem, os técnicos platines fa
zendo um paràlelo com a . destruição 
produzida pelos gafanhotos, áfirmam 
que ali os prejuízos causados pelasfor
migas cortadeiras são bem · maieres. 
. No Brasil é . tão grande .o· número de 

formigueiros que mesmo empregando 
a atividade do nosso Exército no seu 
combate, ·sua extinçãO demandaria 
longo ·tempo. 
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·Report(r-me ·agora 'à impressiónánte 
estatística 'trazida ·a esta Casa por um. 
nobre deputado, para afirmar que a 
insignificante área de 13 milhões de 
hectares apenas cultivada no Brasil e 
a estabilidade da produção vegetal 
em quinze anos, ou sejam 16 ·milhões 
de toneladas em 1930 e 17 .milhões em 

. 1944, ·são ei:n gr:úide parte decorrentes 
dos vultosos ·prejuízos causados ·pela 
avassaladora ~raga das formigas cor-
tadeiras.. · 

·Dai também· as judiciosas conclu
sões do 'Sr .. Rafael Xavier, diretor
técnico do Serviço Nacional de Re
éenseamento, dizendo que o agricultor 
ou produtor de gêneros alimentícios 
nO Bras~!, em média, só conseguiu 
80 % do aumento, enquanto o custo 
da vida, os salários e tõdas as utili
dades por êle obtidas, subiram ver
tiginosamente a mais de 300 %,. per
centagem esta que beneficiou a indús
tria e o . comércio. Justifica.:.se por
tanto o desânimo dos agricultores, 
chegando mesmo •alguns a abandonar 
suas propriedades. 

. Aos departanieiltos ·de agricultura 
nos ·Estados. e ao Ministério da Agri
cultura chegam petições, ofic10s e 
cartas sem conta, de lavradores soli
citando meios e providências para li
vrá-los ·das formigas, mas são aten
didos em miníma ·percentagem porque 
não temos um apárelhamem') efici
ente, ·ou melhor, o que tenios ·é pre
cário para atender a um ·volume · de 
necessidade enormfssimo. Muitos dos 
solicitantes se queixam de que enver
teram grandes somas de dinheiro na 
aquisição elo bissulfureto .de carbono 
arsêruco, máquinas extintoras . e mã~ 
de obra, para destruir os sauveiros 
em 'suas terras ·e o conseguiram o 
pior, porém, 'é que .a .saúva ·vem· dos 
~e~renos: ~os vizinhos que· não. qUize
ram. OU . .nao PUderam reagir CÓritfa ·O 
irilmigó ·comum e . nem penmtem que 
terceiros interessados pen·etrêiil ·nes
sas propried~dés para· combatê.;Jo. 

·O Sr. Jurandir Pires - Qllàrito 'à 
saúva, havia uma fórmula ótima: 
bastaria criar.:.se o Depàrtamento Na
cional, o Instituto ou a comissão 
Executiva ·da · Saúva ... 

· 10 :sR. :ALVARo ··CASTELo -·Devo ·le
var ao conhecimento de V. :Ex.11 'que 
o caso não é para brincadeira, mas de 
real gravidade para a stibsistênczs. da 
agricultura. 

·o sr·. Luis ·Cláudio ·- O nobre co
lega que acaba de· apartear está de. 
acôrdo com V. · Ex.'\ entendendo~ 
como todos nós, que o problem~a da. 
saú:va. é assaz sério. 

·O Sr. Artur Fischer - No Rio ·Gfan-· 
de do. Sul a saúva 'é o ·maior ·flagelo; 
da lavoura, ·tornando-se necessárias 
medidas coercitivas para obrigat' a 
todos ·a combaterem a formiga, pois 
se alguns fazem, outros assiro não 
procedem. Além disso, a. maioria não 
dispõe de recursos para a aquisição 
da ·formicida,· que está por preçoa ab
surdos, ficando assim impossibilitada. 
de participar da campanha. 

· O SR. ALVARO CASTELO - Vossa 
Ex:11 tem tõda a razão. E' justamente. 
o que digo em- meu discurso. 
:surge então a necessidad~ urgente 

de l!ma lei que torne oorigatório ·êsse 
conibàte, oferecendo ·recursos e van
tagens, mas· comina1ido também penas 
severas aos iri.fratores impatrióticos. 
Nêste sentido, ao tempo em que es
tà'va na pasta da Agricultura o Dr. 
Odilon Braga, foram enviad.!l.S suges
tões à Câmara dos Depútados, em l!l37, 
tendo o projeto seu cúrso regúlar na, 
respectiva comissão, mas não chegou 
a. transpor os umbrais do plcnario. 

. O tempo urge e alguns meses ·ainda 
decorrerão até qtie a Constituinte se 
transforme ·em Cãmara . ordinária 
para tratar de tão magno assunto. 

Por-isso e diante. da modesta expo
siÇão que acabo :de :fazer, no intuito 
único ~de servir 'ao Brasil, de:tenderido 
a • nossa agricultura . àe .~ubJlstência, . 
faço úm ardoroso apelo, ~uplico :mes
mo, 'em 'nóme dos 'lavradores patrícios, 
ào 'honrado ·e .benemérito G.:>vêrno da 
República que, ·pelo seu legítimo órgão. 

. - o Ministério da ·Agricultura_,· con
fiado.- 'à ação .pa:t'riótica do grande 
brasileiro ·Netto Canipelo, tome· as· ne
cessárias providências no sentido ·de 
criar e :dar ·vida ào órgão :1. que me 
referi ·e ·que ·poderá ter o nome de 
'!Junta· Nacional' de· Combate ·à :saú
va:''. ,.E a:ssim 'agindo ·fàrá ollra·. meri-

I 
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tória, digna de um govêrno realmente 
democrático. 

Sr. Presidente, Srs. Oonstituintes. 

Apraz-me trazer ao _conhecim~~to 
desta Casa as impressoes da Vlstta 
que fiz ontem, a um dos mais im
portant~s setores da a;dministração 
fo,de·ral dada a sua de·cisiva. influên
cia na 'balança da economia na;cional. 
o grande interêsse que tenho 'Pela 
sorte da lavoura do nosso País, prin
cipalmente no toca;ntc à agricultura 
de subsistência que venho defenden
do e def•ende·rei sempre co~ o máximo 
carinho, levou-me até à "Estação Fi
to-Sanitári.B. de São Bento", uma das 
dependências da "DivisãJo de Defesa 
Sanitária Vegetal" do Departament,o 
Na:ciQonal da Produção Veg•etal, do 
Ministério da A•gricultura, à margem 
da autovia Rio-,PetrópQolis. Vi ali um 
pugilo anônimo de Ifdimos obreiros 
da prosperidade do Brasil, na sua 
linha de retaguarda, absôrtos na glo
riosa faina de servir à Pátria comum, 
estudando, .pesquisando, penetrando 
nos seus mais profundos ·mistérios, as 
terriveis pragas que, no labirinto das 
700 mil espécies de insetos, castiga:m 
a agricultura nacional e, como con
seqüência dêsse labOil' dignificante, fa
zem as indicaçõe•~ precisas, justas, se
guras para a preservação e combate 
de extermínio às impla•cáveis inimigas 
da lavoura. E aqui o acêrto da ex
pressão "nunca tantos dev.eram tmto 
a tão pou'Cos". Essa estação tem 
uma área de 100 he'Cta:res e está en
tre·aue aos cuidados técnf.co-adminis-" . tra ti vos . do Dr. Mãri.o Marques. 
Existem ali tôdas as espécies de ve

. getais planta;dos e cuidadQos com o 
máximo desvêlo, para as experiências 
e estudos de todos os males que afe
taan a flora nacional. Sã() Bento é 
para a saúde das ·plantas o que o Ins
tituto Osvaldo Cruz é para a defesa 
da saúde humana. Há várioo . pavi
lhões bem COOlStru~d·os, bem cui'dadoo, 
muito limpos, onGle se acham instala
dos laboratÕT'ios, câmaras de pesqui
sas e experiência.s, coleções riquíssi
mas e inumeráveis de insetos, de ma
terial vegetal estudado em suas múl· 
tiplas doenças, com os respectivos di· 

agnósticos emittidos com segurança. 
cientifica. Seria preciso um grande 
número de dias paa-a o visitante se 
1nteia'ar, tomar conhe·cimento da sé
rie numerosa das · coisas utilíss:irmas 
que ali se acham catalogadas, seriadas 
das numa ordem admirável. Tudo pren
de a atenção dos visitantes que vão 
ali menos por curioo~dade do que pe'lo 
.sadio interêsse pelas coisas da agri
cultura. Fixei a minha atenção pre
ferencialmente no setor refea-en.te às 
formigas, cuJos estudos especializados 
estão entregues aos carinhos dos aba
lizados agrônomos Drs. Cincinato 
Gonçalves e Rafael Sobral. Ao pri
meiro :foi confiada a tarefa <le estuda;r, 
in Zoéo, em tod·os os Estados e Terri
tórios da Fed!eração, a ativiidade das 
Atta Sexdes, ·CephaZotes e Loevi
gata. As. inumeráveis coleções es
tudadas e organizadas com · admirá
vel capacidade técnica pelo Dr. Cin
cinato são de valor inestimável, · en
contrando-se nelas desde as · saúvas 
cabeçudas do litoral até as quem
quens terrfveis ·doo pagos do j.ovialis
simo General Fl01t'es da Cunha e dos 
altiplanos da terra do emmente_li!d·er 
Dr. Nereu Ramos. E como si só 
isto não bastasse para absorver as 
atenções de . um grande cientista, o 
Dr. Cincináto colecionou com apu
:rS!Iio esmero e vem es·tUJdan:do as di
versas espécies de formi[as malignas 
de todo o CQontinente americano, des
de os EstadQos Unidos da .América do 
Norte até a Argentina. 

A competência técni•ca indis'Cutivel 
do Dr. Sobral f·oi co'llfiad:o o estudo, 
em ambiente próprio, das condições 
bf.ológf.càs e· atividades das formigas 
nas entr21nhas dos próprios sauV'eiroo 
ou fórmlguei:r:os, pacientemen1:te cria
dos em recipientes de. cerâmica para 
conservar a humidade necessária e 
cúpulas de vidro para a minuCiosa 
observação, · cuja eficiência é la;rg1a· 
mente auxiliSJda por nliocroocópios que 
devass·am as maravilhas do mundo 
das formigas que êles transformam 
étm gigantes. ll: notável o estud·o ex
perimental met~culos·o dos formici•cia.s 

· no afã de atinar-se CGm aquêle que 
apresente alta eficiência, aplicação 
rápida e economia de máJo de obra, 
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afastadas as desvantagens doo aci- as verdadeiras odisséias por que passa 
dentes perigosos, dificu~d!!ides de a solicitação· de créditos irrisórios, di
a.condic'ionamento e· de transporte e, gamos de dois a .cinco mil cruzeiros 
&in·da, a dificulda-de na aíluisíção. pa,ra cu) a concessão se exige até ô pla-· 

·No portico daquêla tenda· de traba- cet do Exmo. Presidente da República,· 
lhci devia ser inscrito o dístico "Res róubando-lhe Ô tempo precioso e con
non verba". turbando as suas cogitações patrióti• 

E que trabalho edificante, Srs. Cons• cas voltadas para o bem-estar dos cin
tituintes! Naquela linha de retaguar- qüetan milhões de brasileiros confian
da se ·elaboram os planos mais sutis, tes ·na sua atuação. governamental. 
firmados em·. exaustivas experiências Tenhamos o cuidado, nêste momen
e acurados estudos, para serem exe- to histórico· de elaboração da nossa 
cutados nas linhas de frente do gran- Carta Magna, de ·firmar diretrizes mais 
de combate em que· se devem empe- amplas e seguras para a adnunistra
nl'lar tõdas as fôrças vivas da nação ção do pa!s, calcadas em moldes qúe 
ou seja a guerra ás formigas corta- atendam às exigênciaS decorrentes da. 

· deiras. E', todavia, de estranhar que · intensida.de coni que a civilização está ·· 
um serviço administrativo de tão gran- forjando no Brasil uma das maiores 
de valor. tenha para a ·sua elaboração potências d? niundo. 
um número tão pequenq de técnicos Ao finalizar ·as minhas considera,;. 
espe'cializados e de funcionários auxi- ções sôbre o· assunto faço um apêlo 
liáres do quadro e diaristas; . sendo ao Ex0

• Presidente . da República ao 
mais para lamentar que êsses técnicos Sr. 1\ITinistro 'da Agricultura, aos Srs. 
só trabalham· 6 horas por dia, por fór-· Constituintes, para que visitem a "Es~ 
ça da imposição orçamentária, quando tacão Fito-Sanitária de ·s. Bento" · e 
êsse relevantíssimo mister exige o du- .estou certo de que se intéiral'ido da 
p1o do tempo e especialistas em grande magnitude daquêle serviço, muito ia
número para a sua máxima eficiência. rão . pela ampliação das suas ati vida
Eu admiro ainda a extraordinária boa des, empenhando-se a fundo, sem 
vontade dos nobres patrícios que la- olhar despesas, no vigoroso combate 
boram na Estação de São Bento, com. às formigas · cortadeiras, procedendo 
o fim colimàdo de bem. servir o Bra- assim com o mais elevado patriotismo. 

· sil, porque êles 'têm que madrugar, que- Aproveito a oportunidade para agra-
tidià.namente, para seguirem rumo decer ao nobre Deputado pelo Piaui, 
aquêle local, metidos num pequeno ôni- Sr. Coelho Ro!lrigues, o _interêsse que 

· bus 'desconfortável. A alta adminis- tein mostrado pelo nosso Estado, . 
. tração do pais; estou certo, olhará. . · ocupando por duas vêzes esta· 'tri
·com o máximo interêsse éssa Impor- buna para defendê-lo no tocante à 
tantíssima ramificação das suas atri- questão de limites com o grande Es
buições,·afrouxando as pelas orçamen- tado de Minas Gerais. Todavia devo · 
tárias no tocante às cótas para pes- esclarecer a . S. Exa.. e aos Srs. Cpnstl
soal e equipamentos,. porque o serviço tuintes que tõda a nossa· bancada, sem 
a que me refiro, de ambit'o nacion::tl, distinção·· de partidos políticos, tem 
espalhàrido os seus :preciosos benefí~. estado em continuo contato com as 
cios pela agricultura .de todo o terr!- ·altas autoridades federais, no. intuito 
tório do pais, é inferior ao. seu conge-. patriótico de obter uma solução sua-· 
nere· do Estado de S. Paúlo, no tocan- sória para o caso e que. tairibem en
te ao número de técnicos, equ!pamen- viarâ à respeitável Mesa da Consti~ 
to e dotação orçamentária .. E' preciso tuinte, um ·requerimento· fazendo su
iiampém que se modifiquem as-normas ·gestão à douta Comissão constitucio-. 
admirustrativas de. rigor· contrapro- 'nal sôbr.e o assunto que entãó será de 
ducente, do irritante . e· antieconômico uma vez esclarecido e solucionado. 
regime .burocrãtico do papelório e que . (Muito bem; muito 'bem. Palmai). ' . 
. se estabeleça a máxima. confiança en-
tre os superiores hierárquicos e seus o· SR. PRESIDENTE -- Tem a pa
'auxiliares, em homenagem à dignida- lavra o nobre Representante Sr. Afon-

. :de do func~onário público, evitando•s~ so de Carvalho. '(Pausa.) 
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Encontrando-se aus,ente, concedo a 
palavra ao Sr. Daniel Faráco. 

O SR.' DANIEL FARACO (Lê o se
guinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Constituintes: nenhum problema, 
dentre aqueles que estão desafiando · 
nossa geração, se. apresenta mais grave 
e mais carregado de perigos e esperan-. 
ças que o das relações entre o capital· 
e o trabalho, na organização di? uma 
vida económica ordenada e progres
sista. 

De certo modo, nisto se resume a 
questão social. E há um forte clamor 
em tôdo o mundo pox fórmulas capa
zes de resolver o conflito secular entre 
os que possuem e os que traballlam, 
entre classes que a pouco e pouco se 
tornaram sinónimas de classes ricas e 
Classes pobres, classes explorador:lS . e 
classes exploradas. 

O ponto nevrálgico dessas relações, 
. vàmos encontrar no. problema do 
salário, problema pa:rticular que, en
tretanto, está fundamentalmente co,n
dicionado pelo próprio conteúdo do 
contra to de tra·balho. 

Que é e que tem sido, até agora, o 
contrato de trabalho? Uma modali
dade especial do . contrato de locação 
d serviços. E embo1·a corr.endo· o risco 
de causar algum enfado, mas conscio 
da· respon\Sa.billdade de constituinte ela 
República, considero meu dwer ana
lizar ràpidamcnte a posição d:o ~J.api
talista e do trabálhador no moderno 
quadro da vida económica. 

Os clássicos cara·cterizaram, com 
perfeição· até hoj,e não ul-trapassada, os 
fatores da produção, agrupando-os em 
três categorias: traba:llio, natureza e 
ca.pital. · 

. O trabalho é a atividade h uma. na. 
aplicada à produção. Trabalhar é ati
vidade eminentemente humana, pois,. 
sõmente o homem pode exe·cutar tra
balho no verdadeiro sentido ·do têrmo 
e, por outro lado, .nenhum homem po
d!erià, sem o pôr-se à sua própria na-· 
tureza. eXimir-se . do tra·baliho que é o 
meio natural d!e pr.ov.er às necessido.• 
des da vida. 

o· trabalho é inseparáv·el do hoznem. 
Dissociar êses dois elementos, trans-

formando o tra.balho em simples mer
cadoria, foi o grande' êrro do libera
lismo. Por outro lado, desconhecer o 
caráter. pessoal do traballho, delxando 
ao Estado a fixaçáJa de tôdas as suas 
condições, é o grande êrro do marxis
mo. Ainbas teorias pecam porque des
conhecem, ao menos em suas conse
quências práticas a intima correla
ção entr·e o homem e o &rabalho .. Ao 
tra·balho deve caber, por exigênC'i.a de 
sua própria natureza, a preponderân
cia na vida económica e é simples
mente trágico que tal preponderância 
lhe tenha sido usurpada. 

A natureza é o· conjunto das subs- .. 
tãncias e fenômenos · do . mundo exte
rior utilizados na produção. E' o ele;. 
menta passivo do processo, contraposto 
ao trabalho que é seu elemento atlvo. 
E tais sejam as circunstâncias·, a posse 
dos fatôr,es naturais deve ser atribui
da aos indivíduos . ou à coletividade, 

. consóante s~eja me1h·or para o bem· 
comum. 

o capital é um fator derivado, em 
contraposição ao trabalho e à na
tureza que sã,o. os fatores primários e 
elementares da produção. Assim e a 
rigor, pode haver produção sem qtPi
tal. Mss tõda produção requer me
vitàvelmente. o concurso do trabalho 
e da natureza. É que o têrmo capi
tal designa produtos resultantes de 
Uiri processo particular da produção 
que são aplicados em novos process.D.! 
produtivos, .ao invés de serem ime~ 
diatamente utilizados .na satisfação 
das necess:üda.eres humanas. A posse 
do 'capital é que tem provocado os 
mais acerbas· debates na vida social 
contemporâne·a, defrontando-se duas 
correntes principais: uma: que deseja 
manter a i)ropriedalde in~ividual dos 
meios de produção e outra que prê
cóniza atribuir sua posse à côletivi
dade, personifica/da pelo Estado. 

Mas a questão· de a quem deve ca
ber a propriedade do capital é secun
dária ante a questão mais imediata 
de a quem ca,bem os frutos da pro- . 
dução. Com éfeito, êsses frutos e não 
0 capital em si são o alvo visado pelo 
tittllar do capital. E como, atualmen
te, a posse do capital dá direito ·à 
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màior parte dos frutos da produção, 
os . âniinos . se exacerbam na 'disputa 
da propriedade daquele. Resta sa,ber, 
porém, se é justo e conveniente que · 
o dono do capital seja o maior quo~ 
tista na partilha dos frutos. E surge, 
assim, reclamando exame, a entiçiade 

· que exerce a superintendência imedia~ 
ta do processo produtivo: a emprêsa. 

te~lhe · o direito a uma indenização. 
Afora isso, porém, nada tem êle a 
ver com· a emprêsa, e empresário . e 
trabalhadores ·.se defrontam, no cam~ 
po econômico, como dois. exércitos em 
batalha: cada . palmo ganho por um 
bando é perdido para o outro e reei~ 

Com efeito, a simples existência .dos 
fatores· produtivos, quer isolada, quer 
conjuntamente, não explica a p1·odu~ 
ção, ·enquanto tais ·fatores não forem 
conjugados nesse· organismo formal~ 
mente distinto daqueles elementos. 
E a questão de · a quem ·pertence · a 
emprêsa supera em importância tô~ 
das as demais que podem ser lévan~ 
tadas neste terreno. A propriedade 
da emprêsa dá origem, de um la·do à 
responsabilidade do empresário, por· 
-!:Uja conta- e risco corre ·o que há de 
aleatório no processo produtivo; e, 
por outro, ao direito do mesmo em~ 
;presário ao lucro remanescente, após · 
haverem sidq pagos o salário e as 
demais despesas do processo. 

Ora,. forçoso é reconhecer que, de 
modo geral, é a posse do capital ou 
·dos recursos financeiros para obtê;. 

· Io o que determina, de forma prepon~ 
derante, a propriedade ·da emprêsa. 
E embora: as emprêsas se possam 
constituir com capital obtido por em •. 
préstimo, o capitalista está sempre em 
posição privilegiada, pois, tais emprés~ 
timos são concedidos, via de regra, na 
proporção dos recursos econômico~fi~ 
nanceiros dos solicitantes. 
· Perante. ·a· emprêsa; por outra parte, . 
o trabalho ocupa lugar de completa 
subordinaç~o, mitigada embora . pela · 
moderna legislação social e perturba~ 
da. por movimentos de fôrça. partidos 
dos trabalhadores, agrupados em tôr~ · 
no de determinadas reivil:idicaçõe.s, 
tendo quase' sempre o salário por 
objetó . 

procamen te. · . · 
Quais as çonseqüências práticas des- · 

sa situação? Gravíssimas· são elas e 
podém resumir~se em d'u!J:S catego
rias: 

1- Sendo o salário fixo· e sujeito 
apenas a :alterações feitas a prazo 
mais ou menos· longo, ao passo que 
o lucro atribuído ao empresário varia 
e cr,esce com o progresso económico, 
os frutos da produção se vão· con.; 
centrando sempre mais nas mãos dos . 

· empresárias, cuja posição se torna 
sempre mais· forte em relação aos tra
balhadores. 

2 - Nenhuma responsabilidade di
reta' tem· o tr::vbalhador quanto ao 
·êxito. do empreendimento, o que faz 
com que êle assuma, muitas vezes, a 
posição de inimigo da· emprêsa onde 
trabalha e. procure valer~se da fôrça 
numérica para impor suas condições, . 
nem sempre atentando .. para as con~ 
seqüências dai. advindas · quanto ao 
funcionamento ·a à própria exístên~ 
cia da emprêsa e !lo processo produ~ 
tivo. . · . · . · , . 

:E:ste é o atual quadro, resultante do 
defeito fundamental de. dissociar, mi 
hora da divisão dos frutos, elementos 

. que estiveram associados, de modo 
mais ou menos estreito, até a colhei~ 
ta. :E:ste o problema com o qual se 
defronta a humanidade e que não po
derá ser resolvido. senão-de forma pre
·cá'ria, enquanto permanecerem ·os de- · 
feitos essenciais do sistema que o 
g.era. 

A nova Constituição do Brasil· de .. 
\'erá tomar em· consideração êste im
portante aspecto da realidade· econo:.. ·. 
m.ico.:social. Seria temerário, por cer
to, traçar desde ·logo normas de'ma- . 
siado rígidas para ·solução de um pro
blema que se· encontra em plena evo~ 
lução e que poderá, como já aconte
ce, complicar~se pela atuação de fa-

.Atilalmente, o trabalhador não par~ 
ticipa da constituição da emprêsa, · é~ 
lhe um estranho, livre das· responsa~ 
sa,bilidades do empreendimento, mas 
sem direito .às vantagens que lhe 
acompanham o êxito. Recebe sim, wi1 
salário mais ou menos · proporcional 
à quantfdade e. qualidade do traba~ 
lho prestado e, em certos casos, assis~ 

. tores de natureza histórica e politi
ca, afora os imprevistos da própria. 
vida econômica. 
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:Mais temerário, entretanto, seria 

· ignorar o problema e obstinar-se em 
manter inalterados os têrmos da pre
càrta ~:~oluçao atual. Em outras pala
vras, seria atentar contra o progres.
iO nas relações sociais legislar como se 
o contrato de trabalho não pudesse 
ultrll.pttssar a formula da "locação de 
serviços" e enveredar pela formula 
muito mais perfeita .da "sociedade". 

o Sr. Jurandir· Pires - O nÓbre 
colega está, realmente, fazendo uma 
exposição muito clara. 

0 SR. DANIEL FARACO - Obrigado 
a V. Ex.a. 

O Sr. Jurandir Pires - Há entre
tanto, ai um ponto que deve ser con
siderado fundamental, dentro de qual
quer • Constituição moden1a, isto é, o 
salário, sob dois aspectos, o primeiro 
dos quais é o do homem como ele
mento de produgão. Mas V. Exa. 
deve também encarar o homem como 
elemento de consumo. O salário ln
flui na produção, mas · também é a 
base do consumo. ' · 

solvida - penso - pela forma que 
preporei mais 3idiante. 

O salári-o, como o entendemos hoje, 
é apenas uma das formas de remu· 
neração de trabalho que são posshict:s 
e.nada prova que' nãõ .venha a 
ser ultrapassaq0. Antes, tudo indit:a. 
que estamos chegando ao !im dá 
:função histórica do. salário, . ~moor:l. 
ninguém possa prever quanto ·.~w.po 

ele-correrá até seu suplantamenvo sen
do mesmo provável que o salário nã.> 
desa·parega de. todo, mas a.penas per- · 
ca seu caráter de propond:erâucid. na 
remuneração do trabalho. 

Proponho, assim que em a nova. 
Constituição, embora se incluam dis
positivos dis.ciplinando a forma atual 

· do contrato de trabalho, se preveJa 
·a mitigação e a eventual substi ·.uitão 
da figura da "locação de servl~os ' 
pela da "sociedade". 

O Sr. Plínio Barreto - Não se 
. trata de matéria constitucii>nai mas 
à!:' asssunto que pode ser regulado 
por · lei orgânica ou, o ·que alié · iierá 
melhor, por .. leis d'e outra natureza. 

0 SR. DANIEL FARACO Pelo po-
der aquisitivo que gera. 0 SR. DANIEL FARACO 

O Sr. Jurandir Pires - Exatamen- vejamos: 
Senão 

tE'. Todo ·regime cap~talista, t,o-n.o sis- · · Deverá ficar entrsgue ~ sabedoria 
tema baseado na troca sorfr..: crises do legislador o11dinário o .facilitar e 
como a que atravessamos, pela d'::sa.- apressar, se necessário, a evolução 
justagem entre a produção e 0 con· natural neste ponte. Entretanto, não· 
sumo; logo, uma Constituição moder- será demasiado, para melho~ esclare
na deveria prever a interferência di- cer a· tese, fazer algumas considP.ra.
reta. nos níveis de salário, para aju5tar ções sôbre a maneira pela qual pode:- · 
a capacidade de absorção das quali-:- rã processar-se a transição de um 
dades produzidas. Digo isto como regime para o outro. · · 
complemento ao notável discurso .que 
V. Ex.a está fazendo. 

O sn·. DÁNIEL FARAco Muito 
obrigado. E devo acrescentar que a 
solução que vou apresentar se .P''ee>
cupa, justamente ,com êsse. aspécto: 
.A desajustagem entre o salárlo. que 
determina o po·der de · compra da 

.grande massa de trabalhadores, e o 
volume da produção, é uma das· fla.- . · 
'grantes contradições da economia 
capitalista · ... 

O · St. Jurandir Pires 
mente.. · 

Exata-

. 0 SR. DANIEL FARACO , , , e 
. .essa contradição será justam~ntc re~ 

Em obra rec·ente e que •;ers~ as
suntos da maior atuali:drude, · 'Fulton 
Sheen menciona três etapas, através 
das quais o trabalha;dor, par~l..:ipando. 
ca.da vez mais d·a v~da da a:r.:prês:t, 
recuperará para o trabalho ·a precto;... 
minância que, de direíto, !he cabe 
na vida· econôinica. 

A primeira é a da participação nos 
Zucr,os. Nesta fase, não ·:;e fará u.e
cessária .nimhuma modift~ação es· . 
sencial no contrato de ·.trabalho, 
mantida assim a. figura ·da "locação 
de serviços". Apenas, além · de o 
salário, terá o trabalhador all'eito a 
uma cota nos lucros, por clausula 

'· 
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anexa às demais em uso no ::ontrato 
atual. 
· Não quero aqui, para J!àO me es

tender dems.sia.do, exammar . as ob
jeções que se fazem a esta pd.. ticipa
ção. igual procedimento a.ctotando em 
relação às qué têm por objeGo a~ tluas 
outras fases previstas por llulton 
Bheen. Tôdas essas objeções. ·porém, 
ou resultam de uma má cornpreeusãc 
das fórmulas sugeridas, sobrt:tudo rio 
que diz 'resp'eito à oportunt1.1n.de pois, 
de modo algum se pretend2 l"".:íormar. 
tudo de noite para o dia. ou encon
tram solução dentro das primissas 
preestabslf;cidas no inicio d8ste dis
curso; 

O Sr. Juranàir ·!'ires - V. Ex.il.. me 
pe:-mitirá duas objeÇões? 

O SR. DANIEL FARACO - Com pra
. .zer. 

· O Sr. Juranàir Pires - A primeira 
é de ordem, digamos, filosófica. Tôdas 
as ·transformações qualificativas se 
operam bruscamente; tôdas as trans
for s.ções quantitativas se ·processam 
lentamente. Em tal ordem. de idéias 
o assunto, apresentado por essa for-: 
ma, .seria · qualificativq e, por canse-

. guinte, difícil de ser feita a transfor
mação em quantidade. 

O .SR •. DANIEL FARACO -:-- Também 
·.na qualidade existem os graus .. 

.J Sr. Jurandir Pires - Eu me per
mitiria dizer que o capital só se for
ma pelo trabalho não remunerado, pelo 

. esfõrço de trabalho não ·remunerado 
-·ou, digamos, pelo esfôrço do trabalho 

extra, que vem sob a forma ·de lucros. 
O' de trabalho humano acumulado, 
que é o c:tpital. . . 

O SR. DANIEL FARACO - Vossa 
E::c.;~ênc!a, professor de Economia,· 

. :;abe quanto se .. discute esta tese. 

, 
Quer dizer, em conseqüência·, progresso 
social. Desta maneira me parece que 
os ataques continuamente :!leitos ao 
lucro, se podem atingir· determinados 
autores individuais, não o são sooial- • 
mente, porque êles apressam até a. 
socialização, pelo creséi::nénto das con
tribuições de. ··trabalho. :Perdoe-me 
V. Ex.11 ter sido. um pouco longo, mas 
V. Ex.11 foi generoso comigo. 

0 SR; DAUÍEL FARACO - . Não 
·vou examinar as objeções, porque istô . 
implicaria a realização de discursoJ 
talvez .ainda mais longo elo que .êste. 
· Vale mencionar, porém, que o pre
cedente nherto pela legislação brasi
leira, considerando o trabalhador ti
tular, ·no caso de despedida, do direi
to a tantos meses de .ordenado, quan
to~ os anos de · trabalho, ·conjugando 
assim os dois elementos mais impor
tantes para se aferir da sua contri
buição à vida da emprêsa - tempo e 
qualidade de .ser:viço prestado - ofe
rec 1recioso subsídio para· determi
nar, quer a colocação de cada traba-
;. ... ador no rateio dos lucros, quer o 
montante dos .lucros que devem ser 

·. at:ribuidos em· conjunto aos trabalha.
. dores da mesma emprêsa, ·através a. 
comparação do atual. "fundo de ind~..; 
niz::~ç::<o", se assim se põde denominá
lo, com o valor do caJpÜ;al empregad'o 
pela eiilprêsa. · 

A segunds fa.Se é a da participaJ;áo 
dos trabalhadores na administração da 
e::~prêsa. Ainda aqui, não se faz ne
cessária nenhuma mudança substan-

. c'i!?,l no contrato de trabalho~ Já 
agora, porém, nos defrontamos com 
um problema mais sério, pois, para. 
que possa participai· eficazmente da 
adlministraÇão, .dew o trabalhador ~ 
por de um nível adequado de educa
ção. Estarão os trabalhador~s. prepa
rados a assumir a admuustração 
das emprêsas onde trabalham? Evi..; 
dentemente · e de · modo geral, ainda 

· · . ,... Sr. Jurandir Pires - De qualquer · 
forma, porém, · ela· vem pela poupan
ça ou melhor, pela inversão, em ·bens 
dr produção, · de . lucro que deveria 
ser·tomado no sentndo absoluto a pa..o 

. lavra lucro - em' bens de consumo. 
Nesta ordem· de idéias·, há o sentido 
social do capital: o capital tem o sen
tido social pelo aumento do rendimen
to do trabalho humano, que provoca. 

·não Entretanto, nenhum meio mais 
eficiente existe. para prepará-los para 
isso q.ue o d.e· permitir-lhes •. por etapfltS 
sucessiVas, uma gradual mtervenção 
nos assuntos da empr~sa,. começan?o 
pelàs condições de trabalho e produçao 
e aguardando que o tempo e·o esfôrço 
pesorul. se encarreguem de conduzi-los 
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a ".:1tervir eficazmente no próprio an
damentr dos negócios. 

Jr. Juranàir Pires - V. Ex:.a per
mite outro aparte? As dificuldades 
maiores advém de um defeito educa
cional em tôda a nossa preparação cul
tural: é que preparamos apenas clàs
sicamente a nossa elite intelectual, em 
vez de ter duas entradas - uma pro
fissional, digamos utilitarista; de pre
paro, que pode. ser ilustrada por uma 
preparação a posteriori; e oütra clás
sica, que usamos. E' impossível subir 
às condições de cultura necessárias à 
adm!n:ztração sem que se altere o nos
so· regime educacional, cuja alteração 
é de necessidade premente! 

0 SR. DANIEL FARACO (continuando) 
.,.;_ Não devem os empresários re
ceiar a evolução natural. Certamen
te, no finai do processo histórico, 11ão. 
.serão êles mais os ditadores da vida 
econômica. · Mas terão ganho em 
tranquilidade e em paz de consciência. 
infinitamente mais do que as . falsas 
gloríolas perdidas. Aliás, para êles a 
questão está em escolher se desejam 
que a evolução se faça gradativamen
te. para o restabelecimento das CO!)

dições naturais do trabalho, ou se 
preferem ver-se submersos pela onda 
revolucionária que já lhes tem lam
bido os pés .. 

O Sr. Jurandir Pires - Permita-me 
mais uni aparte, apenas para citar 
frase um tanto jocosa do Presidente 
dos Estados Unidos, Franklin Roose
velt. Quando féz a New Deal, exata-· 
mente dando traba:lho aos desempre
gados, e baseado em que a riqueza e 
trabalho humano convertido em uti
lidade, teve a seguinte expressão, que 
acho maravilhosa: "Salva-sé a classe 
capitalista, mas, quando estamos a 
salvá-la, ela reclama a cartola que 
se deixou de lado". E' precisame11te 
. isto que assistimos na classe bw-guesa, 
no momento presente.. · 

. 0 SR. DANIEL FARACO ...,.. Não se 
pretende, absolutamente, salvar · a 
classe . 'capitalista. O que se procura 
é restabelecer para O trabalho fiS COn• 
dições da natureza. 

O Sr. Jurandir Pires ...,.. Citei a fra· 
se no sentido de dar ao 'trabalho seu 
lugar na formação econômica de uma 
nação. E' que os _capitalistas procura
vam reagir e, então, Roosevelt disse 
que o faziam para salvar a cartola. 

0 SR. DANIEL FARACO - A,. ter
ceira ·e última fase é a da co-P?·oprie- · 
dade. Por que motivo, uma· vez pre
parados para assumir as responsabili- · 
dades conseqüentes, não deverão os 
trabalhadores participar também da 
propriedade da emprêsa ? Que seria a 
emprêsa sem o esfôrço do trabalhador? . 
E por que motivo deverá ficar o tra
balhador eternamente acorrentado à · 
posição de "estranho" à família eco
nômica, cujo .concurso à produção se 
paga, mas que nada tem a ver com 
o organismo do qual, entretant.o, é 
peça fundamental ? Ou por que man
tê-lo como o eterno "tutelado", a es
pera de gestos de munificência ou 
como. um "revoltado" crônico a esgo
·tar-se em reações desordenadas e pre-
judiciais, ao invés de ádmití-lo a 
formar em pé de igua-ldade com os 
proprietários da emprésa, tornando-se· 
êle mesmo um dos proprietários ? 

Srs. Constituintes: 

Façamos uma constituição para 
muitos anos, voltada para o futuro; 
. não permitamos. que a nova Lei Magna 
se volte rígida, como a· ·mulher de · 
Ló, a contemplar um passado. que se 
consome em . chamas, t.entando agl'i
lhoar a evolução da vida económico
social às condições precárias que ain
da subsistem. · · · 

Confiemos na vida e não lhe impe
çamos o desenvolvimento natural. An
tes,. procuremos criar bases propicias 
a· êsse desenvolvimento. e estarerhos 
fazendo obra capaz de resistir aos 

·,anos, em vez de sossobrar face à pri~ · 
meira tempestade de maior violência . 

Peço encarecidamente a todos os no- . 
bres colegas que .meditem nas màgni
fica-s pâglnas de Fulton · Sheen, cüja 
transcrição no Diário da Assemb!éia 
requeiro ao Sr. Presidente. E- ·faça
mos com que pesse êsse :escândalo da 
vida moderna, pelo qual o trabalhador 
"por sua contribuição individual rece-

. I 
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be um salário e por sua contribui?ão 
social nada ·recebe". 

Para a grande tarefa de restabelecer 
um quadro natural para a remune
ração do trabalho; podemos contar, 
sem dúvida alguma, com o trabalha
dor brasileiro das cidades e dos cam
pos. êste silencioso e incansável artí
fice de nossa grandeza, depositário fi
delíssimo de· nossas melhores tradições
de honra e moralidade,- o qual -não 
llesitará em assumir as novas respon-

/sabilidades que. a história lhe resB:rva 
· · e ao qual não podemos n-egar os di

l'eitos que Deus lhe assegUrou ao fixa!.' 
a natureza do homem e das cousas. 

Sugiro,·· portanto,. submetendo-me as 
correções' que, em matéria de r.edação · 
lhe fizerem os doutos, seja incluido, 
em a nova Constituição Brasileira, O· 
seguinte· artigo que, penso, será fon
te. de im-ensos benefícios na ordem 
econôf.liCa e 'social do nOSSO país: 

Art. · A lei estabeLecerá, com 
oportunidade', bases para a gradativa 
mitigação e eventual substituição da 
forma de "locaçã.o de serviços", no 
contrato de trabalho,.· pela forma de 
"sociedade", admitindo o trabalhador 
a participa·r, sucessiva ou simultânea-

·. mente, dos lucros, da· administraÇão e 
da propriedade da emprêsa, respeitado 
.sempre o ·direito . de propriedade jã 

a.dquirido e, quanto possível, o prin
cípio da liberdade de associaçãO. ·. 

Sr. Presidente, valendo-me . ainds. 
dos cinco minutos que me restam e 
sabendo quanto é diffcil. utilizar i mi
nha inscrição, quero aprov~itar a 
bondade dos nobres colegas para tra
tar de outro assurito menos importan
te, mas que tem também certa rete
vâncla. 

Tótlo lucro não ganho é usurário; 
isto, na terminologia do Código d"? 
Malines. Todo proveito que alguém . 
rucebe deve ser em. virtude de algum 
serviço que presta à sociedade; até 
porqu.: seria contra· a justiça comu- ' · 
tativa que recebesse vantag,f.m sem 
na.da haver dado em. troca. 

Por ísso, de um modo geral, creio 
que o jõgo ·não se justifica, porqua é 
uma mácula. 
· O Sr. Plínio Ba.rrElto ""'- E' uin delito. 

0. SR. DANIEL FARACO --"7 , Creio, 
porém, qu-e está profundamente en.; 

· raízada na nat.ureza .humana esta 
atração do incerto, da sorte, e acredito· 
que seria, pelo menos por enquanto, 
utopia pretender acabar ·com o jõgo · 
de ·uma vez para sempr€. · 

O Sr. Jurandir Pires - Não vou 
defender o jôgo. Desejo apenas citar 
duas quintilhas de um grande cien-

- tista, poeta e filóso.fo, que foi Bartrl- · 
ni. Dizia êle: 

~1 Sai o llomPm à :rua e por desgraça 
Cai-lhe uma pedre S. ca.beça, quando sai 
Permita agora uma pergunta eu faça: 
Se cai a pedra. _quando o homem. passa, 
SP. o homem passa quandrJ .a pedra ca.i? 
Resolvei-me probl€ma tão profun-do, 
E terei resultado verdadeiro · 
Gomo serido dos dois quem rege o mundo: 
Ou na ~atalitlade, se o primeiro, 
Ou na casualidade, se o .segundo." 

O SR ... DANIEL FARhCO - Voltando 
. ao jõgo: - uma vez que não 
nos será passivei, sem cair na utopia, · 
proibir o jõgo, vnl,tios, .'pelo inenos, 
legislar de forma ·que dêsse mal saia 
,alguma coisa de. bem. • 

Por isso lembraria aos nobres Re
presentantes a conveniência de ins-

crevermos na Constituição Federal 
dispositivo pelo qual a exploração de 
loterias fõsse reservada, prh\'1.tivamen
te, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Território's. 

o sr. José Cândido - v. Excelên
cia pretende legislar sôbre o jõgo. na 
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Constituição Federal do Brasil?! Será 
possível? . . . ~ 

0 Sn. DANIEL FAMCO Creio 
não existir motivo para o escândalo 
que V. Excia. esti revelando por
que, como disse, sou contra o jõgo. 

o Sr. José Cândido - Considero 
escândalo, realmente, o fato de V. 
Excia. chegar ao ponto de pre-
tender incorporá-lo na Constituição.· 

. O SR. DANIEL FAMCo ....:. Sou con-. 
tra o jõgo, repito, e por mim o 
extinguiria, mas, como isso não é 
possível, quero, pelo menos, que a. ex
ploração de loterias seja reservada aos 
Estados, Distrito . Federal. e Territó- · 
rios. 

. O Sr. Paulo Sarasate - Pelo fato 
de não poder acabar co.m o jôgo, 
V. Excia. pretende legalizá.:lo? 

0. SR. DANIEL FAMCO - Estou 
pronto a subscrever qualquer dispo
sitivo que proíba o jôgo. 

o Sr. Paulo Sarasate - Nêsse caso, . 
tome V. Excia. a· iniciativa de eli
minar o vício, em vez de oficializá-lo. 

. 0 SR. DANIEL FARACO ·- Permi
ta concluir meu pensamento. 
· Uma vez· que se admite a explora
ção de loterias, que ela seja reserva
da aos Estados, Distrito .Federal e 
Territórios, e os órgãos públicos nã'o 
possam dar concessão para essa ex
ploração, com finalidade lucrativa. 

O Sr. Paulo Sarasate - De qualquer 
forma, issa não é matéria constitucio-
nal. · 

O sr. Jurandtr .Ptres - Creio que· 
não se trata de matéria, prõprla
mente, ·constitucional. De um mo-
do ou de outro, ·vale a pena medi
tar um pouco GôlJre um conselho sá
bio dado por Hoche, o grande gene
ral francês, que perdeu a· cabeça, por 
causa da carta lacónica com a qual 
respondeu a Rob'espien·e,· que o cen
surava por permitir que seus solda
dos jogassem, bebessem ou fumassem. 
A resposta foi apenas esta: "Cidadão 
Robespierre, se todos os soldados fôs
sem filósofos, não se bateriam", 

O SR. DANIEL FAMco - Sr. Pre
sidente, como a.centuava, sou viceral-

mente contra o jôgo; mas o que digo 
é que, se não h:i possibilida;de de ex
tingui-lo e as loterias ai .estão, lega
liz!lldas, vamos ·pelo menos, reduzi-lo 
às suas verdadeiras proporções. 

O Sr. José Cândido -V. Ex.11 está· 
contra o Govêrno ? · . 

O SR. DANIEL PARACO - Aqui 
exponho apenas . minha opinião como 
Constituinte. · 

Atentem bem VV. Eias. para. as 
Pfl,lavras que proferi e verão como co- . 
loquei a questão. · 

o Sr. Paulo Sarasate - Com a pre
missa de V. Ex.11, chegará a péssima 
conclusão. 

0 SR. DANIEL FÁRACO Fica-
ria satisfeito em subscrever a proibi
ção do jôgo, mas acredito que não 
passaria do papel. Mas ·já que temos 
em vista fazer alguma coisa de prá
tico, não devemos dar a concessão a 
sociedade ou pessoas que dela possam 
auferir vantagens pecuniárias. 

O Sr. Celso Machado ..,_ Mas isso 
não é matéria constitucional. 

O Sr. Paulo Sarasate - O assunto é 
de lei ordinária. 

o , SR. DANIEL FARAco - A quem 
caberá a concessão? A União? 

O Sr. ·Paulo Sarasate ·- A lei or
dinária dirá. 

O SR. PRESIDENTE- Advirto ao 
nobre orador que está finda a hora 
da sessão.· · 

o SR. DANIEL FAMco - bs no
bres representantes, mais esclarecidos 
que eu <não apoiados) quanto· ao que 
pode ~er. enquadrado na Constitui- · 

. ção, dirão onde a questão deverá ser 
colocada. A idéia fica lançada, isto é, 

· de que o jôgo séja permitido, mas sem 
eX!)loração mercantiL Assil;n, ou su
primimos o· jôgo ou fazemos com que 
a concessão seja dada a f'undações ou 
sociedades que .não tenham finalida
des lucrativas, para que os resultado!!! 
sejam aplica,dos em obras sociais, tal 
como acontece no Uruguai e na Ar
gentina,. em legislação· recente. · 

Era o que tinha a. dizer.. <Muito 
· bem. Palmas) • 

.. 

l 
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O SR. PRESIDENTE - Esgotada a 
hora, vou levantar a sessão, marcan
do para a de amanhã a seguinte 

. ORDEM DO DIA 

Matéria constitucional.· 

Deixam de comparecer 52 Se
l'lhores Representantes:· 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Cosme Ferreira. 

Pará: 

Carlos Nogueira. 

Maranhão: 

Pereira Júnior .. · 

Pia ui: 

Renault .Leite. 

Ceará: 

Frota Gentil. 
Almeida Monte. 
Raul·Barbosa. 

Paraíba: 

Samuel Duarte. 

Pernambuco: 

Jarbas Maranhão. 
· Oscar Carneiro. 

Alagoas:· · 

Afonso de Carvalho. 

Bahià: 

Regis Pacheco. 
Negreiros Falcão.· 
Eunápio de Queiroz. 
Luís Barreto. · · 

. Espírito santo: 

Henrique de Navais; 

Minas Gerais: 

· Rodrigues Seabra. 
Wellirigton Bra:ncião. · 
José Alkmim. · 
Rodrigues Pereira. 
Olinto Fonseca. 
Lair Tostes; 

São Paulo: 

Çésar Costa. · 
Horácio Lafer. 
Lopes Ferraz . 
João Abdala .. 
Honório Monteiro. 

. Goiás: 

Pedro Ludovico. 

Mato Grosso: 

Argemiro Fialho. 

· ·Paraná: 

·Roberto Glasse,r. 
. João Aguiar. 

Santa Catarina:: 

Aderbal Silva. 
' Altamiro Guimarães. 
· .Robertq Grossembacher. 

União Democrática Nacional 

P~auí: 

· Adelmar Rocha. 

Ceará: 

Gentil Barreira. 
Egberto Rodrigues. 
Alencar Araripe. 

Parâiba: · 

João úrsulo. 
' 

Sergipe: 

· Leandro Maciel. 

Bahia-: 

Clemente. Ma.riani.. 
Nestor Duarte. 

. Rui Santos. · 

Minas Gerais: 

José Bonifácio, 

São Paulo: 

Paulo Nogueira: ···" 

Partido . Trabalhista. Brasileiro 

Minas ·Gerais: 

Leri San tos. 

,.! .•• 
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São Paulo: 
Pedroso Júnior. 
Eusébio Rocha. 

Paraná: 
Melo Braga. 

Partido Republicano 

Minas · Gerais: 
Felipe Balbi. 

São Paulo: 
Altil:to Arantes. 

Partido Popular Sindicalista 

Ceará: 
Olavo Oliveira. 

Levanta.-se a sessão às 18 horas. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. DANIEL FARACO EM SEU 
DISCURSO 

LIBERDADE E TRADALHO 

Agora que os · prinçfpios fundamen
·tais se tornaram evidentes, é possível 
fazer . algumas aplicações concretas 
-ao próprio problema do trabalho. Em 
face de sua triste história, do desem
prêgo e da pobreza dos tempos pre
sentes, é sempre tarefa muito difí:_ 
.cil falar a respeito dos ·deveres do 
trabalho. Ao contrário, é muito fácil 
para alguém que tenha alguma sim- . 
pa tia pelos oprimidos aliar-se aos 
.apóstolos da revo1ução, sempre do 
lado do partido do trabalho, embo
:ra o próprio trabalho não se aperceba . 
.que êles se interessam por êle, não 
para libértá-lo, mas para es·cra vizá
.lo aos seus próprios perversos obje-
tivos. Devemos ser· bastante corajo
sos, mesmo com o risco de sermos 
·chamados antitrabalhistas, .ou fascistas, 
ou reacionários, ou 'tidos como indi
ferentes· às massas, para dizer ao tra
'balho que a solução proposta pelos 
revolucionários é impraticável. Sim
plesmente não surte efeito .. o tra
:balho experimentou-a na Rússia ·e 
·fracassou. Podemos tirar proveito de 
.sua triste experiência na. Rússia e evi
tar. sermos ludibriados aqui(!) . · 

Num capitulo anterior,· foram p:ro
postas recomendações ao capital para 

.· 

restaurar a liberdade; resta. agora 
propô-la ao trabaÍho. 

o trabalho deve fechar os ouvidos 
. ao que lhe ensinam o capitalismo e .o 
comunismo, isto é, que o trabalho é 
uma mercadoria. Se o trabalho se 
considera uma mercadoria, então pas
sa a ser uma coisa negociada pela lei da 
oferta e da procura tal como no capi
talismo, ou então aigumá coisa a ser 
imposta tal como no comunismo. Uma 
vez que o trabalho vá para o mercado 
como uma coisa ou um instrumento 
da produção, seu valor será determi
nado do modo por. que se determina 
o preço de uma tonelada de aço. O 
empregador não terá o empregado 
na conta de uma pessoa ou de um 
chefe de família, mas de uma coisa 
a ser comerciada no mercado livre. 
Não quer isso dizer que o· contrato 
de serviço em si mesmo seja injusto 
(2) , mas apenas que foi injusto o mo-· 

(1) O Partido Trabalhista da In
glaterra recusou por êsse motivo for• 
mar uma frente popular com cis co
munistas, declarando em sua escusa: 
"Nós próprios· consi,derariamos a ali-

. ança eleitoral com os comunistas no 

.pleito ma;is como um passivo .do que. 
como um ativo. O Partido Comunis- . 
ta estâ sujeito às diretivas políticas 
vindas do estrangeiro; for.a dai não se 
lhe permite determinar a sua· própria 
politica": Matthew Woll, Vice-Presi
dente da· Federação Americana .do 
Trabalho, também repeliu a influên
cia bolchevista sôbre o ·Trabalho:. 
"Falando em nome de quase 4:000.000 
de trabalhadores americanós filiados 
à Federação Americana do Trabalho,· 

. estou autorizado a diier que os tra- . 
balha.ctores americanos não consenti
rão serem envolvidos em guerra para 
ajudar a .. salvar a ditadura de Stali~. 
o regime soviético não merece ma1s 
apoio das organizações trabalhistas 
dos países democráticos do que os go
vernos de Hitler ou Mussolini". · 
JosEPH SHAPLEN in New York Times, 
16 de fevereiro de 1938. 

.. 
(2) "Os que su~:~tentam que o con

trato cie serviço é em princípio in
justo, certamente laboram em êrro". 
- Quaàragesimo Anno. 
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de por que foi determinado o salário 
Desde que o trabalho é permutado ex
·Clusivamente na base da oferta e da 
procura, o ·trabalho degrada-se. e a 
sociedade humana sofre o ·perigo de · 
ficar dividida em dois grupos, um .dos 
quais tenta comprar mais· barato en
quanto o outro tenta vender mais caro. 
Por vir o mundo durante décadas fa
zendo éxatamente isso, chegamos quase 

· a admitir que o mercado de trabalho · 
·· fôsse tal como o mercado de peixe, sal

vo que num caso se vendiam homens. e 
no outro, peixe. Foi justamente con
tra tal concepção do trabalho que 
. Leão XIII protestou em 1893 com 
veementes palavras: "Ensina a reli
~ião ao rico e ao empregador que os· 
seus trabalhadores não são escravos 
s~::us; que devem respeitar em· cada . 
homem sua dignidade de homem e de ·· 
cristP.o: que o trabalho não é coisa 
de que se deva ter vergonha, se ou
virmos a reta razão é a filosofia cris
tã, mas uma ocupação honrosa, que 
possibilita ao P,omem prover à sua sub
:sistênéia de um modo justo e nobre:· 
. e que é vergonhoso e desumano tra-
tar os homens como objetos que 
servem para ganhar dinheiro, ou con
-siderá-los apenas um conjunto de 
músculos e de fôrça física. Por isso 
a Religião ensina ainda. que por serem 
1l1terêsses .dos trabalhadores a. própria 
t•eiigião, as coisas da vida esoii·itual e 
Intelectual, está. o empregado~ obriga
de a . proporcionar~ lhe tempo para os · 
deveres da vida de· piedade; ensina 
tamb~m que êle não ·deve ficar ex
postu a influências coi-rutciras ou a 
ocasiões de perigos; e que êle não 
seja Induzido a descuidar-se de seu 
l:u t> ct·e sua família ou a dissipar o 
seu salário . .O empregador ·nunca deve 
também. sobrecarregar os seus empre
gados além de sua fôrças, nem empre
gá-los .em · serviços inadequados ao 
seu sexo e idade" (Rerum Novarum) . · 

". . . o mais importante de tudo é 
resguatdar os pobres traõalhadores da 
crueíds,de dos vorazes especuladores 
que empregam os sêres humanos. como 
meros instrumentos de fazer dinhei
ro. N:ão é justo ·nem humano esma
gar assim os trabalhadores .sob o pêso 
de um trabalho excessivo a ponto de . 

. ·, ~ '' , .. 

embrutecer-lhes o espirita e consumir
lhes o corpo" (Rerum Novarum). 

Isso nos craz à consideração a na· 
.tureza exata do perigo com que se de
fronta o trabalho. O . trabalho ·está 
agora numa situação de supremacia 
merecida; o capitalismo está na de
fensiva; o trabalho· tanto por direito 
como por disposição está levando-lhe 
vantagem. 

Mas em lugar de realçar a dignida~ 
de e a liberdade humana, está real
çando o seu direito a fazer um oom 
negócio. Em outras palavras, tácitn
men.te está deixando· perceber que o 
capitalismo tinha razão ao considerá
lo uma mercadoria ou um objeto. Em· 
virtude então do maior· poderio da 
instituição associativa sõbre o poderio 
menor do empregador, continua êle a 
obter o que quer. · 

Por meio de suas· ·associações (que 
tão ~e~essárias são) , êle. tem o poder 
de lim1tar a oferta, criando portanto 
a procura, assim como anos atrás ·OS 
capitalistas podiam reduiir. o sà~ 
lário porque a oferta era grande . 
Está assim o trabalho usando 
exatamente da mesma lei económica 
que o lançou nas dificuldades presen
tes. Faz .ajustes não na base da pes
soa, mas como quem quer tirar o má
ximg do empregador. · Hoje o capital 
está pagando caro, como ontem o tra
balho se vendia barato. Mas por que 
preço? Pelo preço da paz social. Como 
disst> tão bem ,Pio XI: ·"Realmente o 
trabalho, como t~o bem ·disse o Nosso 
Pr~dece~sor eni Sua Encíclica, não é 
mero objeto, uma vez que nêle deve re- · 
conhecer-se a dignidade humana: do 
trabalhador, e conseqüentemente êle 
não pode ser comprado ou vendido· tal 
como uma mercadoria qualquer. Nem 
por is~o deixa a oferta e.a procura do 
trabalho de dividir os homens no mer
cado do trabalho em duas classes como 
em dois campos ·dé batalha, e o ajuste 
entre . essas partes' transforma o mer
cado. do tra•baJlho numa arena em que .. 
os ·dois exércitos se empenham eni 
combate. A essa grave desordem, que 
está conduzindo a sociedade à ruina,. é 
evidentemente necessário aplicar um 
remédio o ·ma.is rápidamente passivei" 
(Quadragésimo Ano). 

\ 
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Um quadro perfeito na verdooe de 
nossa situação atual: "uma arena em 
que os dois exércitos se empenham em 
combate". O capitalista c o trabalho 
concordam hoje neste princípio bá':" 
sico: o trabalho é uma mercadoria; 
divergem quanto ao seu preço. 

Algumas vêzes combatem com as 
mesmas armas: fôrça, violência,, espio· 
nagem; e outras vêzes c9m armas di
ferentes: injunções, greves parcia,.is 
anúncios e propaganda. Do lado capi- · 
talista., a General Mqtors Corpóration, 
de acôrdo com o Relatório da· Comis
são Senatorial de 21 de dezembro de 
1937, entre janeiro de 1934 e julho de 
1936, empregou 200 espiões contra o 
trabalho, despendendo com isso pouco 
menos de um milhão de dólares. Do 
lado do trabalho, .influências radicais 
levaram o.s tra.balhadores a se coloca
rem inteiramente nas mãos dos outros, 
como fazem rio ridículo juramento · 
prestado pelos membros da Interna
tional Typographical Union: "Mi
nha fidelidade à união e meu de
ver para com os seus membros 
não serão de modo algum pertur
bados por qualquer obediência que 
eu possa agora ou daqui por dian
te dever a qualquer organização so
cial, 'política ou i.'eligiosa, secreta ou 
doutra espécie" (3) . Do lado povo -

. . 
trabalho não é pessoal mas. uma mer
cadoria. toàos temos a perder. 

]J;sse conflito . de classes · pode ser 
evitado até certo ponto se o trabalho
se libertar dos organizadores sem escrú
pulo cujo objetivo não é a emancipáção
do trabalho, mas a intensificação da 
luta de classes como prelúdio para a · 
derrocada revolucionária da sociedade. 
" ... Bem 'poucos têm sido capazes de 
aprender a natureza do comunismo: 
Em vez disso, a maioria . sucumbe . à 
·sua decepção, hàbilmente · · encoberta. 
pelas mais extravagantes promessas. 

· Pretextando desejar·apenas a melhoria. 
da situação daS classes trabalhistaG, 

. instando pelo afastamento de abusos 
verdadeiramente· reais assacados à or-

. dem económica liberal e exigindo· 
uma distribuição- mais equitativa dos 
bens Cobjetivos inte~ra e indubitável-· 
mente legítin1os), o comunista apro
veita~se da atual crise econômica 
mundial para arrastar para a esfera 
d0 sua influência até aquêles setores 
da pppulação que por prin:cfpio rejei
ti'\m tôdas as formas de. materialismo 
e terrorismo. E como todo êrro con-

. tém sua parcela de verdade, as verda-

é o povo é sempre quem pag81 - rios 
Estados Unidos durante 1936. houve 
maior número de dias de trabalho per
didos do que em qualquer outro país. 
Conforme o Bureau International· du 
Travai!, de Genebra, os Estados Uni
dos perderam 13.901.956 dias em 2.172 
questões, envolvendo 788.648 tra,ba-
lhadores. · · 

Não se· trata aqui de saber quem tem 
ou não razão nessas disputas; estamos 
apenas dizendo que o capital não ti
nha razão ao dizer que o trabalho era 
uma mercadoria, e que o trabalho faz 
mal em acreditá-lo. O resultado é que 

des parciais a que. nos temos referido 
são astuciosamente apresentadas de· 
acôrdo com as necessidade$ de tempo e 
lugar, para encobrir, .. quando conve
niente, crueza e desumanidade repul
siva dos princípios e táticas com,unis
tas. Assim o ideal comunista ganha 
muitos dos elementos cultos da comu
nidade. Por sua vez êstes tornam-se os 
apóstolos do movimento entre os jo
vens educados qué são ainda"inexpe• 

." rientes .de mais para conhecer os erros ·~ 
intrínsecos do sistema. Os pregoeiros: : 
do comunismo são também proficién~ 
tes em explorar antagonismos raciais 

·. o nosso pais está dividido em dois cam
pos de combate em que dois gigantes 
se empenham em feroz luta. Enquan,; 
to continuarmos na idéia de que o 

(3) Livro de leis da União Tipográ
. fica Internacional (1 de janeiro .de 
1938). . 

e · oposiçõ.es . e divisões. políticas. Apro-
. veitam-se da falta de -órientação ca
ra.cterfstica da moderna. ciência agnós
.tica para .se intrometerem nàs univer
sidades, onde sustentam os princípios · 
de sua doutriná com argumentos pseu- · 
do científicos" (Divini .Redemptoris) • 
~ realmente interessante que John 
Lewis se resguardasse dos· irresp'Onsá
veis agitadores trabalhistas e do ~odo 
pelo qual estavam tentando converter 
" ... sindicatos trabalhistas em sim
ples uniõ~s de trabalhadores dentro de 

' t 
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tmia emprêsa, conhecidas como "Uni
ões industriais" .. " Através dessa erga. 
tüzacáo (Trade Union Education Lea
,gue ·dirigida . pelos comunistas) , os li
deres revolucionários ·nos Estados · 

vem ter sua part·e: " ... Proíbe-se a 
uma classe eXcluir a outra da par~i
cipação nos lucros. Essa lei sagra-da 
é . violada por uma. classe endi:il.hain- · 
da irresponsável que, na abundância 
de sua boa sorte, supõe como jus~o Unidos· estão fazendo uma tentativa 

em todo o país para_ conseguir o con
trõle da American Federation of La-

·bor, para reorganizar -as associações de. 
artífices na base de uma grande asso
ciação para cada indústria, etc." (Cp. 
Senate Document Ii.0 14 dú 58.° Con-

esta,do de coisas que êles devam re
ceber tudo ,e o trabalhador ·nada; é 
também violam. por uma classe assa
lariada sem propriedBJde que e:·nge 
para si todo o fruto . da produção co
mo sendo o trabalho de suas mã0s. 
Tais homens, ve·emenfemente ex'il.s
perados contra a violação da justlf{a 
pelos capitalistas, vão longe de· ma.is 
ao reivindicarem o único direito de 
que êles . estão .cônscios; atacam e 
procuram abolir tôdas as formas de 
propriedSJde ·e todos os lucros não 
obtidos pelo . trabalho, qualquer que. 
seja sua natureza e significação na 
sociedade humana, só pelo motivo de 

.gresso). 
A luta de ·classes não é a essência da 

ordem industrial, porque tratar com o 
trabalho como uma mercadoria é~re
cusar-se a reconhecer o valor humano. 
o. grande êrro cometido no assunto em 

· -consideracão é · imbuir-se alguém da 
idéiá de "que a classe é naturalmente 

hostil à .classe; de que os ricos e os 
pobres estão destinados por ~atureza 
a viverem em guerra uns com os ou- · 
tros. A verdade é exatamente o con~ 
trário. "Tal como a simetria do cor
po humanó é· o resultado ·da .disposi- · 
cão dos membros .do corpo, assim num 
é11tado estâ ordenad~ por nat~eza que 
·essas ·duas ·classes existam com har
monia e concordância, e que se ajus
tem por assim dizer, uma à outra,· de 

. mod~ a. manter o equilíbrio do corpo 
político. Uma exige a qutra; o capital 

·não pode dispensar o trabalho, nem 
o trabaJ..l).o o capital. O acôrdo 
mútuo, resulta em c6ntentamento e 
em ordem; conflitos permanentes 

. trazem necessàriamente a confusão e 
a violência". (Rerum Novarum). 

Disso deduz a Igreja sua primeira 
-conclUsão: "E' portanto inteiramente 
falso atribuir os r·esuita,dos çlos esfor
ços combinados do capital e do tra- · · 
baiho só -a uma das partes; e é tla
g::anteinente injusto que qrualquer 
dos dois· negue a eficácia do outro. e 
se apodere de todos os lucros" (Qua-. 
dragesimo Anno). · · · 

A Igreja evita assim .dois erros· ex· 
tremas: · o êrro do capitalismo, que 
pretendia que o c~pital tinha direií!',o 

· não terem sido adquiri!do;s com o ti'lt
. balho". "... cada classe, . então, d~ve 

(4) "O Capital, entretanto, vem de 
há muito apropriando-se. d·e vants
geiis excessivas; re<:lamou para si to-

. dos os pro·v·entos. e lucros e deixou ao 
trabalhador o mínimo necessar1o 
para ~eparar as st~as energias e as,
segurar a. continuidade de sua claa

. se. Pois .por uma inexorável :egislr.t-
cão económica,. asseverava-se que 
tôda a acumulação de riquezas de'ilia 
caber em partilha aos ricos, enqua::tto 

·os operários devil!,m permanecer. pe"·
pêtuamente na indigência, ou ficar 
reduzidos ao mínimo necessário à 
existência. E' v·evda;de. que o· ~tual 
estado de coisas não foi nem sempre, 
nem ein todos os lugares tão deplu-

. a todos os lucros; e o êrro marxistn., 
cue dizia que o trabalho .tinha dt
;eito a todos os lu-cros (4). lllntre 

• ambos está o meio têrmo que diz qtle 
tanto o· capital comt:> o t11abalho da-

. rável .qÚanto os princípios libel'alistas 
da chamatda .!l:scola dé Manch~S'ter 
poderiam le·var-rios a concluir; não 
se pode negar, porém, que o rumo : · 
firme das tendências sociais e ;éoJ.l 'l· 
mica:s seguia tal direçã:o. Essas O.íJ'· 
rliões falsas e axiomas especiosos ·fo
ram veementem-ente· atacados, · ::o.~mo 
era de se esper.á.r, e por outros q:.:e 

. não apenas aquêle·s ·a quem ~ais prin
cfpfos .Privaram do direito inato de 
melhoràr· sua condição". Quaclra

. gesimo. Anno: 

' I . 
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l'CCeber a parte que lhe é dev1da e a 
dis·tribuigão dos bens criados deve 
. ser feita em conformidade com as 
eJ~,igências do bem comum e de jus
tiça social, pois todo espectador sin
cero está cônscio de que as enormes 
diferenças entre os poucos que pos~ · 
suem uma riqueza excessiva e os 
muito-s que vivem na privação· cons~ 
titui um mal gr·ave na sociedade mo
derna". (Quailragesimo Anno). "De~ 
v·em ser feitos portanto todos os es~ 

lforços pm-a que ao menos no futuro 
não se permita que . se acumule 
nas mãos dos ricos senão uma. parte 
dos frutos dtL produção, e para q~e 

um amplo suprimento seja fornecido 
aos trabalhadores. o objetivo ·não é 
que êstes se tornem indolentes no 
trabalho, pois o homem nasc~u para 
trabalhar assim como o pá.ssaro 
para voar, mas que mediante 
economia possam .. aumentar seus 

· l1averes e mediante um prudente 
govêrno dos mesmos possam t.or~ 
nar"se ca;pazes de . sustentar a car
ga ·da família com mais ·como
didade e segurança, libe'rt.ando-se da; 
incerteza do ganha-pão que é a sina 
do proletário. Estarão êles assim não 
somente ·em condições de suportar os 
caprichos da sorte, mas terão . tam
bém a tranqüilizadora certeza de que, 
ao deixarem êste mundo,· haverá al
gum pequeno pecúlio para aquêles que 
ficarem atrás de si. 

"Essas idéias não foram meramen
te sugeridas, mas expressas com pa-

. làvras francas e claras pelo Nosso 
Predecessor. Com renovada · insistên~ 
cia as acentuamos n-esta presente En
ciclica, pois . a não ser que se façam 
sérias tentativas para pô-las em práti
ca com tôdà a energia e sem mais 

· delongas, ninguém se venha a ·per
suadir de que a paz e a . tranqüilida~ 
de · da· sociedade humana possa ser 
eficazment-e defendida contra as fôr-
ças da revolução!'·' (Quadragesimo . 
Anno). · · 

Pocler~se~á imediatamente indagar 
. se isso significa que a Igreja Cató~ 
lica é a favor de uma modificação do 
sistema de salários. A resposta ·será · 

·definitivamente afirmativa. "No atual 
estado da sociedade humana, entretan-. . 

to, julgamos. aconselhável que o con~ 
trato de serviço seja, quando possível • 
um tar~.to modificado por um contrato 
de sociedade, como já está· sendo expe-. 
rimentado de vários modos com não 

. pequena vantagem tanto para os as~ 
salariados como para os empregadores. 
Desta sorte os assalariados são ··d~ ai-

. gum modo feitos participes :t:}a proprie
dade, ou na administração; óu nos lu-
·cros" (Quadragesimo Anno). · 

Mas o pagamento do salário não exi
me o capital de qualquer outro inte
rêsse ? Leão XIII levou em considera
ção tal objeção: "Tocamos agora num 

. assunto de suma importância, assunto 
em que, S•e Se devem evitar OS extre
mos, idéias justas são absolutamente 
necessárias. Os salários, dizem-nos, são 
fixados por livre consentimento;· por
.tanto desde que o empregador pague 
o que foi combinado, fêz o que devia. 
e não deve ser solicitado para mais 
nada. O único caso, dizem, em que po~ 
deria haver injustiça, seria se o patrão 

. se recusasse a pagar o total dos sa~ 
lários ou se o operário não quisesse 
terminar o serviço contratado; quando 
tal acontecer deve o Estado intervir 
pàra fazer com que cada .qual receba 
o que lhe. é devido, mas não em quais-

. quer outras·.circunstâncias. · 
Tal maneira de raciocinar não é de 

modo. algum convincente para um ho
mem de espirita largo, pois considera
ç.ões importantes são completamente 
postas de lado" (Rerum Novarum). 
L€va~nos isso ao âmago da solução 

católica. Por que pleiteará ela a eli
minação dos conflitos de classes medi
ante a coparticipação? Por que pedirá 
a modificação · do sistema . de salário?' 
Por q11e pretenderá.. que o trabalho 
tem dire.ito a .qualquer coisa além de· 
seu salário? A resposta será: "por:
que o trabalho do homem possui duas 
notas .ou caracteres: pessoal e social" 
"A êsse· respeito", . escreve. o Santo 
Patdre, "é idêntico à propriedade" .. 
A propriedade . é pessoal· 'porquanto o 
homem tem um direito real a ela;· é 
social porquanto a propriedade é des~ 

. tina da ao bem de todos e· daí poder 
o b-em comum condiciànar .o direito 
pessoàl. . . . 

Também o trabalho tem um caráter ' 
individual e social. O ·aspecto indivi-

.. ',. 
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dual do · trabalho . é manifestado de Iariados se convertam, de algum modo~ 
modo óbvio pelo fato de o indivíduo em participes na propriedade, 'na ad
trabalhar. e ao fim do dia sentir-se ministração ou nos lucros",· da ln
cansado. Do ponto de vista do indi- dústria. 
víduo, 0 trabalho é um perfeito estra- Nenhuma indústria jamais prqduziu 
nho para a. indústria e não está mais · objeto algum sem a cooperação fun'-. 
ligado a ela do que 0 .artesão que lhe clonai do trabalho, do capital e do 
vende 0 instrumento. · cérebro. A parte do trabalho na pro-

duÇão não é meramente individual, tal 
Mas o trabalho tem também um como a da ave que constrói o seu 

aspecto sociaL O trabalho· não é ninho;. é .também social ou funcional, 
apenas U!n indivíduo, mas membro e algum tanto como o papel que os pul;.. 
talvez chefe de uma família. Além mões desempenham no organismo hu
disso,. não tra~alha só mas em con- .· mano. Um trabalhador, individual:
junção com o capital e a administra- mente, pode ser dispensado, ~mas ne
ção para produzir a riqueza. Traba- nhuma indústrio. pode dispensar os 
lha como outros trabalhadores, . com trabalhadores de cooperarem . com o 
os patrões e com· a· matér1a-pr~a. dinheiro ·e outras criaturas humanas. 
São necessários três elementos para a. na produção da riqueza social. O ho
produção: o capital no sentido de .fi- · mem é essencialmente uma criatura 
nanças, o trabalho e o cérebro no sen- que colabora. Desde o princípio Deus 
tido de administração Clntellectus, chamou 0 homem a colaborar com ll:le 
Res et Opera) . Na linguagem atual ·no povoamento da terra, conforme as 
são dois: o trabalho e o capital. Per-. palavras ouvidas pelo primeiro hom~m 
gurttar qual dos dois é mais' impor- . ·e pela primeira mulher: "Cre_scei e 
tante é o mesmo que perguntar qual multiplicai-vos". A colabor.açao foi 
das.· pernas é a mais importante: a ·elevada à ordem sobrenatural quando, 
direita ou a esquerda ? na véspera de Súa Paixão, nosso 

Por sua contribUição individual o Divino Salvador . disse ao . homem 
trabalhador recebe um salário; por que renovasse · o Seu sacrifício, 

· sua. contribuição social nada recebe. · do nascer · ao pôr do sol e até a. 
Mas devia receber. Devia receber ai- consumação dos séculos, enquanto vi
guma recompensa, ,se lucros ·houver, nham do alto estas pa!avras mur
por sua contribuição social para a muradas: "Fazei isso em memória de 
criação da nova riqueza. :tl:sse: argu- ·Mim ... Simplesmente porque o mundo 
menta torna-se mais importante com se tornou tremendamente . complexo, 
a. separação ·entre a propriedade e o não se alterou 0 fato de a colabora
contrôle no capitalismo. Uma vez que .ção ser ainda essenci~l e o empre
o .proprietário ou o acionista t~nha gador que julga que. ,seu emp~eg~do. é 
renunciado á responsabilidade, aban- menos funcio11al que ..lle · propr1o o~. 
donada estará uma das notas essen- que r seu capital, não conseguiu per• . 
ciais da propriedade e p.or isso um dos ceber que se dispensar as funções de 
títulos .essenciais ao lucro. Sua pre• um estará arrancando uma ·das três 

· tensão a todos os lucros é. menos vá-
lida que na· tradicional concepção da perri.as cio banco · 
propriedade. A. quem ent~o deve ser. se o capitalista julgar que o traba.~ 
concedida consideração ? Certamente lho não é parte funcional e integrante 
aos criadores ativos. da. nova ·rtqueza, ··de sua emprêsa, que experim~nte pro• 
isto é, o. trabalho. ·O acionista é ape- · duzir automóveis só com dinheiro e 

' nas o criador passivo; mas desde ·que máquinas. 
0 homem que ·contribui com se1t tra- · . 1. Lucros. Por ·copartimpação fi~a. 
balho está prestando lima contribui- . C!aramente entendidc aqui uma· par
ção mais ativa, não se lhe deve dar tiéipação nos. lucros por parte dos 
alguma participação na.. riqueza que trabalhadores:· a) depois que o traba
ajuda a produZir? Por isso a Igreja. Ihador tiver recebido um salário vital; 
pede. que "se faça alguma modifica-
ção. no sistema de salários em prol da b) depois que o capitàl tiver recebide> 
coparticipação, de modo que os assa- os 'lucros legítimos e põsto à parte 

,. 
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o excedente necessário para formar 
um novo capital e conservar suas ins
talações em boas condições. Perante 
a sugestão de· os trabalhadores parti
:ciparei:n élos lucros, pergunta o capi
talismo: "Por que deve o trabalhador 
partilhai:' os lucros? Já recebeu ·seu 
salário, e como não corre nenhum 
risco, a nada mais tem diz:eito". T21 
objeção esquece que. o salário recom-

. pensa o trabalhador só poi· sua utili
dade individual, mas não por sua indis-' 
pensável colaboraÇão social cOm o em
pregador e b capital na criação .da ri.:. 
queza. Os dois casos são bem diferen
tes, tal como cada homem é uma pes
soa, com seus próprios direitos e deve- . 
resindividuais, mas ao mesmo tempo é 
um membro da: sociedade, sujeito às 
suas leis e·. capaz de gozar de seus 
privilégios. Não é exato dizer que o 
trabalhador não corre nenhum risco. 
Corre, sim. Corre o risco do desem
prêgo, de insegurança e. até da espe- · 
culação desonesta da parte do empre
gador. 

Imediatamente, porém, objetará. o 
capitalista:· "Suponha-se que não há 
lucros. Partilhará o trabalhador as 
perdas do mesmo modo que os lucros?" 
A resposta será que a participação nos 
lucro,s só começará quando o capital 
tiver produzido uma receita normal 
para manter a emprêsa em condições 
de solvência, dar uma renda satisfa
tória aos capitalistas e· ocorrer às de
mai~ despesas. Por isso não tem cabi· 
mento a objeção de que o trabalhador 
deve também partilhar as perdas.· Po
'de não haver nenhum superavit depois 
que se tiverem feito tôdas as necesss
rias deduções, mas não quer isso dizer 
que nada haja recebido o empregador: 
terá provàlvemente recebido os juros 
hábituais de seu capital e certamente 

' os seus· honorários, que. são muita.s 
\"ezes maior que, .à salário de seu em
pregado. Se não houver lucros exce~. 
dentes, . tanto o empregador como . o 

. empregado receberão . o seu salário; 
mas havendo lucros, por que. não de-

. veria o trabalhador partilhá-los, ao 
menos· em proporções reduzidas; uma 
vez que na palavra de ·Pio XI: "Pelos 
principi:os da justiça social não. é li- . 

cito a uma classe excluir a outra da 
participação nos lucros". 

. Por que será que alguns lídéres 
trabalhistas se · opõem à participação 
no: lucros? John L. Lewis; depondo 
perante a Comissão do Senado, em 30 
de novembro dEl 1938, rejeitou a parti-. 
cipação nos lucros com o fundamento 
de qut:: os trab:!lhadores se ressenti.:. 
ram com a "generosidade paternal'', 
o "tostão no chapéu" e a "teoria da 
liberdade". Francamente, creio ·que a 
idéia de participação. nos lucros é 
bem um lôgro a uma <:t.rmadilha na 
indústria moderna:". · O Presidente 
Her!ing, da Comissão. do. Senado, per
guntou a Lewis se era de opiruão que 
"Uni-camente o govêrno está em con
dições de proporcionar segurança aos 
trabalhadores". Sua resposta foi:· 
"Não vejo quem· mais possa. fazê-lo". 
Por que a "liberdade" da indústria 
seria "paternalismo" e 'não a do. go
vêrno, é com efeito di:ficil de enten~der~ 
Suspeita-se seriamente que o funda
mento· psicológico de sua. oposição à 
participação nos lucros não seja o re
ceio do trabalhador vir a perder com 
isso,· mas qua, estreitando suas rela
ções. com a indústria, seus laços fi· 
nanceiros com ·um líder trabalhista 
possam tornar-se mais frouxos. A his
tória de países europeus, tais como a 

· Rússia e a. Alemanha demonstra que 
a ter um pater, ficaria o trabalhador 
em melhcn :s condições se não esco
lhesse o govêrno. 

A coparticipação não é nem · pode 
ser )lma compensação do salário bai
:xo; seu objetivo. não é tornar os tra
balhadores escravos da indústria; nem 

. tl:illlpouco torná-lo's solidários com a 
indústria' mediante a participação na 
responsabilidade e em seus frutos. Sa- · 
lários .elevados mediante contrato co- ·· · 
letivo não admitem uma elasticidade 
indefinida. Há um limite ·além do 
qual o . salário nã.o pode passar. · A 
paticipação nos lucros tem por base 
um salário vital e · ao mesmo tempo · 
proporcion:. aquela elasticidade de lu
cros maiores quando são prósperos os 
negócios. o tempo do contrato de ser
viço não une verdadeiramente o tra
balhador ao seu trabalho senão para. 
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a estabilidade que o salário assegura. 
A esmola concedida por um govêrno 
paternalista podia proporcionar.:lhe 
exataniente a mesma segurança. Mas 
a participação na riqueza que êle aju
dou a criar faz dêle. um sócio da em-· 
prêsa. 

Dá-lhe responsabilidade, que é um 
atributo· da liberdade. Par·ece óbvio 
ql!e o trabalho tem maiores vantagens 
não qmmdo renuncia às responsabili
dades, mas quando as assume; A se
gurança é apenas o ~lado negatívo da, 
liberdade; afasta os obstáculos econô-· 
micos que tornam a liberd!lide de es- . 

. colha difíc:.l ou impossível. Liberda
de é escolha com responsabilida,de. Se 
sou dono dt' um carro e passo a res-

. ponsalibilidade da ·compra de gasoli
na .ao prefeito da cidáde, a da com
pra do óleo ao Diretor da Faze~da, 
a da compra dos pneus ao Senado, e 
a responsabilidade dos consertos à 
Câmara, verifico logo .haver perdido 

. mmha lib:rdade de dirigi!!.' o carro por . 
ter renunciado às responsabilidades. 
Que o trabalhador de igual modo pas
se suas responsabilidades· .a um go-· 
vêrno, a um lfder trabalhista, .a um 
empregador paternalista e terá com 

·isso perdidà a sua liberdade. 
:\inda há outra capftulação da li

berdade advinda do· insucesso do tra.., 
balho na. exigência dos seus direitos. 
Desde que concorre com J.tma contri
buição social para a riqueza, tem al
gum direito a partilhar a. riqueza, 
produzida. o trabalho não quer e não 
deve renunciar aos seus direitos ao 
·contrato coletivo, nem julga· êle, e com 
razão, que deva ficar sujeito ao "pa
ternalismo" de uma organização tra
balhista .. E~tão por que deve êle re.
l'llunciar a seus direitos aos lucros? 
:E por que de'Ve a aceitação dêss·es d}· 
Teitos ser ma,cula,da com a acusaçao 
·d,é "paternaliSmo"? · 

· 2. AdministraÇão. A I.g·eja. tam-: 
bém suger·e que o trlllb~ho tome par
te, até certo ponto·, ·na administra::. 
ção da 'indústria. A mE-lhor. ·solução 

. não consiste .em sa.ber s:~ o tr.aba·lha
·dor deve receber ou dar ol'dens, n-~:as 
slniplesmente em saber que às re
<:eberá ou ·participará com seu com
panheiro de tra'baJho em alguns dos 

detaLhes de administração. Natural
mente não quer isso clizer que vá ·aju
dar a g·erir .as finanças, as QIPerações 

. de compra, as negooiações ~om o 
produto, nem que sua participação 
na !lidministrá.ção nunca vá além de 
sugestões ref·er·entes ao estado · sani
tário, aos disii)osjtl:V'os de prevenção d~ 
a,ci!dentes, ao. uso das· pãs de aço de. 
preferência ao.s malihos d'e ma;de.ira, 
eoo. Ao contrário, significa que o 
trSJbaJlho deve. parti.ei(par .na . adm1-
nistraçij.o · de tudo o que afeta igual
mente tanto o ·empreg,ador como· o 
emprega.do, l:sto é, o salt\rio, .as horas 
de serviço as condições do t.ra.balho . 
A Igreja sug.ere que. em cada indús- · 
tria haja um conseJ.ho composto. de -
representantes do ·emp.rcgad~'l' e re
presentantes dos empregados. O fun
damento para ta;l· órgão e que "em
preg!lidor,es e empregados que fazem 
parte do mesmo grUQ)o reúnam suas 
fôrças para a pródução e a. fim de 
prestarem um serviço comu~·'. rQua
àragéssimo Ano) . A l!g:-ej.'3. rejeita a. 
a teoria econônl.ioa q,ue f•tZ do .capi
tal e do trabaJho dois grUpos inde-
. pei!ldentes associa,dos "pela posiçao 
que ocupam no mercado do. traba}ho". 
isto é, um Vendendo e O. OUtro 
comprando o ·trabalho. Ao .contrá
rio, uma ve~ que ambos estão 

. colaborando para um serviço co
mum, devem até ôerto ponto partici
par eLas medidas que a.fetam a am
bos. Aqui a l!greja ·nega tàcitamente 
que só os . empregadores têm discer-. 
nimento, como provou a .depressão, 
ou que só os empregados· o possuam, 
como · fiCO•U proV,!lJOO na retração dO 
trabalho.· O trruba.Jhador. tem algum 
discernimento no . que se refere · ~ 
técnica do seu trrubailho, e como pes":' 
soa dota.da dos mesmos direi.to,s ina:
lienátveis do empregador, cSJbe-Lhe o 
privilégio de ter alguma voz atLv~ na. 
determinaçãio daquilo' que é comum a. 
ambos. Se tal órgão fôsse iii.sti-tuido 
nas . mcLústrias, incluindo tanto os re-. . 
presentantes dos empr·egadore~. ~c-:no 
os representantes da organização dos 
empregSJdos; as disputas ent'!'e os doi.'> 
não seriam -resolJvi.das· pela · violência. 
e espionagem,, mas pela razão, que é 
a carootérf:stl.oa do homem.· Em con
seqüência disso os trabalhadores ad-
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quiririam maior respeito por si mes
mos e maior responsrubilidade · no de
senrvo1vimento da emprêsa; o empre
gador eJ.lJContraria mais vert:éita p~z 
de espfrito, seus lucros senam mul
to prov.àrvelmente aumentadl)S e o 

· bem comum. melhoraria rião só pela 
intenstficação da produção, como 
também pela pj.minuição de· a pelo~ a 
policia para pôr têrmo a conflitos 
sangrentos. Uma reunião d,e .. empre
gadores e empreg:aJd.os · nã<) sig.~ica 
a eX1ttnção das associaçõ<>s ;.rab::tlhts
tas nem que as únicas bl.;anizações 
trrubalhistas devam ser as . associações 
das comnanhias. Nos três pa1ses ·e·s:
candinavos. às ass.ociações de empre
gadores favorecem uma grande as
sociação por julgarem o trato com 
ela mais fãJCi;l do que c•;m grupos j;n-

' significantes. Não há raozão para que 
os renresenrtantes da il11dústrirt e 
o.c: rêprese:ntantes . de uma . a·s
sociação sindical ná.o · possam re
solver suas dificuldades sem violên
cia oara com os compradores e ven
.deciores de queijo. 

3 . A ProZJrie(/,ade. Uma ter~eira 
sugestão da. Igreja para. a colabora- · 
ção é a. participação n::i propriedade · 
da· indústria. A Igreja rejeita imedia-

. tamente a idéia marxista· de .que o 
trabalho gera o valor e portanto tem 
direito a todos os proventos·. "A úni
ca forma de trabalho que dá ao tra
balhador · direito aos seus frutos é 
aquela que o .homem exerce como seu 
próprio patrão" (Quadragésimo Ano). 
H.á trabalhos que nunca ·result.~m 
num produto, tais como condução de 
veículos, educação, etc. Além d.is.:;o, 
os meios materiais de produção, 
de cú:rto ponto de vista, são tão 
essenciais quanto o trabalho, pois o 
emprega~o não pode produzir ape 

· n:;ts ficando a rodopia·r os 'JOle
gares. "O trabalho :nada mais é 
senão .a aplicação· das energias do. 
corpo e do espírito de alguém aos 
dons da· natureza" (Quadragêsimo 
Ano). Desde que· o empregador não 
"trabalhe com sua propriedade mes
ma. deve formar uma aliança entre 
o seu trabalho e a propriedade de·ou
trem, pois cada .. qual é impotente sem 
o outro... E' portanto· inteiram~nte 

falso atribuir o resultado dos :esforços 
combina cios do C3.Pital e do . traba
lho a só uma das partes, e é flagra.n-

. temente injusto· que um negue ·a e!i- · 
cãcia do outro e. se apodere dé todos. 
os lucros" (Quaci:ragési'li:to Ano) . 

Ao mesmo . tempo, porém, não se 
pod,e dizer que o empregador, a.s ma
tér-ias-primas e suas.· instalações se
jam de modo tão exclusivo às fontes 
do valor a ponto que o trabalho não 
desempenhe . nen~um. papel, seja él~ 
qual ·fôr. E' evidente que o trabalha
dor deve estar .capaCitado . a aumen
tar seus bens de modo a "se libertar 
da incerteza .do · ganha~ pão que é a. 
sina do proletário", isso signifi::a.ria 
uma . "mais larga difusão da proprie
dade". Que o. trabalhador tenha mn 
direito estrito à propriedade na iridú5-
tria em que trabalha, é muito duvidoso. 
Mas que êle "participe de algum rnoc!o 
.na propJ'iedade" como · conseqüêw.:ia 
da "modificação do contrato de ·ser
viço" para um "contrato de socieda
de" é um desiàeratum ardentemen
te desejado. Quase, pois, não resta 
dúvida que com: o · aumento quanti
tativo da -riqueza. comum haja · :.1ma 
participação crescente na proprieda,. · · 
de dessa riqueza da parte do traba
lho, pois "é só com o trabalhà ctos 
trabalhadores que o Estadc enrique
ce" (Rerum NovarurrÍ) • O trab9.lha-
dor não se torná um cc-proprietário 
.da ·indústria pelo fato de trabalhar 
.nela, mas tem direito a alguma espé;... 
cie de parti-::ipação no valor que aju
dou a produzir; neste sentido possui 
um vago titulo à propriedade. · A.lé.m. 
disso, desde que o capitalismo moder- . 
no distinguiu a participação ativa ·na 
indústria, tais como o tra.balho é a. 
administração, e a participação pas
siva,- tais como a contribuição finan-. 
ceira médiante. a aquisição dos esto
ques, ficaram divi-didos os ·. dois títu- · 
los 'aos lucros, isto é, o contrôle e a. 
propriedade, tornando-se. por isso en
fraquecido o seu direito. Por· ~.~utro 
lado, já .que o .trabalho desempenha. · 
tão relevante· papel na produção da. 
nova riquez.a, e já que assumiu a par-. · 
ticipação ativa na indústria, partici-. 
pação essa a que o ca;pitalista remm- · 
ciou, - de. algum modo êle se "incor-
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pOr-ou" à indústria, tendo portanto za não é· sua - então o trabalho es~ 
direito a . uma· remuneração que tará a caminho de sua próprià escr~-

. 'Vá além· do salário. A distribui- vização. Se o trabalho fõr apenas um 
çoo da propriedade . pode ser efe;. . consi.Unidor; o que êle consumir será 
tuada de vários modos: pela !lmis· m;ganizado, planejado e dirigido· até 
são de.apólices trabalhistas, por exem- ser esquecido ·o sentido próprio da 
plo. Parece contud~ que êsses bens não . independência. Nessa ordem social 
devem ser 'fàcilmente negociáveis, de ·passará então do êi·ro capitalista, em 

. modo que o trabalhador possa passá- que os lucros do 'indivíduo era.m 00:.. 
·-los. adiante, como fizeram os traba- fundidos com· o bem comum, para o, 
lhadores de ·urna indústiia de aço, mas, êrro comunista, em que . uma maior. 
aq. contrário, deve}ll ser· bens não ·ne- produção se confunde com .. a liber
gociáveis,:a fim de intensificar os la- dade pessoaL Não se torna neces
ços que unem o trabalhador ·ao. seu . sário muito discernimento ,para per
trabalho e de assegurar-lhe anual- ceber que b capitalisnro produziu gran- · 
mente .uma remuneração superior ao des males por ter dissociado a propiie-_ 
salário. · dade e a administração; nem: é pre- · 

O trabalho tem três opções diante de ciso uma larga .visão para ver o .que · 
si: 1) tra)Jalhar para um patrão como . o .trabalho pode cair em êrro similar 

·no capitalismo; 2) trabalhar para o. Es- divorciando a organização e a .direção. · 
tadoi · ou 3) trabalhar para si mesmo, Então, assim como tivemos homens 
tendo ·alguma participação nos "lucros, administrando· um negócio que não 
na administração e na propriedade~· lhes pertencia, igualmente teremos 
da indústria .. A igreja convida 0 tra- orgarJzações trabalhistas sob o poder 
balp.o a examinar o problema com.vi- cie chefes qu!'! não trabalham. os que 
são. larga e a trabalhar pela copar- . trabalham não dirigem e os que diri-· 
ticipação na indús1;ria. A solução d.a gem não trabalham . 

. Igreja 'é o meio têrmo entre o capi- · Ambos os divórcios são sempre. pre-
taÍismo,. que acentua . apenas o aspecto judiciais 'à sociedade, e só se pode .. 

- individual da· trabalho, paga o salá~ restaurar a paz mediante a restaura
rio e desconhece a sUa contribuição ção da ·responsabilidade tan:to da par
.soc~al, e o comunismo, que acentua te ·do capital como do trabalho, ter
apenas o lado social do trabalho e des- nando-os â ambos coassociados · riumà. 
conhece os direitos pessoáis do homem. funÇão comum para o bem comum; 
A I~reja afirma que ambos sofrem Quais as disposições que mostra o tra~ 
da mesma ilusão: consideram o ho- balho para dar seu apoio à execução· 
mem simplesmente como um consumi- dêste programa? A resposta depen-. dor> Em alll:bOS Ó~ casos, recebe êle de inteiramente das disposições . que 
apenas o poder de adquirir, poder ês- o trabalho mostrar· para as~umir a 
~e que .lhe ~ da,do .ou pelo capitalista responsabilidade que é a cara.cterís· 
ou pelos burocratas. Isso não é li- . tica da liJJerdade,. · · · · · 
berda,de, cla;ma a Igreja. O ·homem A rés posta a essa pergunta é que 0 
não é apenas. um consumidor; se. fôs- trabalho é provàvelmente tão· opostiÍ 
se, pouco diferente seria do rebanho · 
destinado ao mercado . .A liberdade do à solução acima quanto o capital; 

· · · · · pois exatamente. como o capital ou-: 
homem Çonsiste imtis .na produção do · trora. disse ao trabalhei: "Dê-rne 0. 
que no c;onsumo; isto é, no direito de seu ·trabalho e eu. ficarei com \lS lu- . 
-imprimir sua personalidade nas' coi-
sas, de _'de~erminar como devem ser.. eras", assim agora o prabalho diz ao· 

capital: "Eu ficarei com os seus lu-
usadas, de Usar SeU livre arbítrio na croS,, mas. VOCê pode fi·car COlll ftS dO• 
disposição dela.s e de ser responsâvel res de cabeça".· A restauração da 
ell1 sua . criação. · · liberdade é impossível se nem o capita~ 
·~e · o . trabalho vie1· a se interessar nem o trabalho estiverem disposto. a. 

. sômente· pelo aumento da riqueza cria- partilhar. a responsabilidade. Podemos· 
da. - e não há limite para aqtúlo de . libertar os homens politicamente, co
que alguém necessita quando a rique- • mo fêz Lincoln de uma penada, mas · . . . 

'. ,. '''I •·',•·. 
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n~ o podemos libertá-los económica
mente, dando-lhes a proprie.dade cll-

se ser possuído, e uma coisa é [llse
párável da outra. A alegria do l1o
mem de ser meio possuído paio ca.:. 
chimbo. que fuma, pela mulher que 
ama, pelq campo que cultiva, oncon- . 
tra sua reprodução, na estrutra t>co
nômica, no fato .de possuir e ser pos
suído pela indústria. Assim é êle ele-

. fundida, se· êles n~o se dispuserem 
a assumir a responsabilidade dessa 
propriedade.· Muito nos tem custado 
o capitalismo. Acostumou os homens 
a serem tão depençlent-es uns dos ou.:. · 
tros que alguils querem ser comunis
tas e perder completamente a . l:her
dade, e outros querem ser apenas assa
lariados; · guardando a liberd::J,de ape
nas para os discm:scs elo dia da In
dept:ndência. E' um dos mais t:rls
tes .fatos da vida D.).oderna que os ho- · 
mens não queiram seriamente ser ci
dadãos ecánômicamente livres. se 
tivéssemos de encontrar a razão dis
so, estaria no fato de que, ao despre-

vado à dignidade · d·e propriei;áno
produtor, um, . sócio e·. uin partícipe,· · 
pois se o hqmem renunciar a todo o 
poder de autodeterminação com re-
lação aos lucros, à administração ou 

· à propriedade do lugar ém .que 'trá
. balha, não ·somente perderá a aspe-
. cial prer~·ogativa que o distingue do 
animal no pasto, mas, o que é pwr. 
perderá tôda a capacidade para de
terminar qualquer trabalho e :sto é 
o comêgo de uma e ser a vi dão 1ue ~s 
vêzes .anda por aí com o nome de 
segurança. 

. zarmos a. Religião, desprezamos a pa
lavra dever e retivemos apenas a pa
lavra direUo (5) • 

A Igreja está apenas concitando . os 
homens a começarem a pensar · na 
<propriedade como se pensassem no 
amor, no .sentido de que possuir sig
nifica também ser possuído. Uma 
coisa não é possível ·sem a outra. A 
visão beatífica consiste em ser al
guém e ao mesmo tempo em .·;er de 
Deus. A · visão econômica da :'eli;:i
dade consiste . igualmente em possuir 
um jardim mas também em ser pos
suído por êle ·no sentido de que tra
balhamos para êle. Os direitos !las
cem da posse; os deveres nascem de 

(5) "A ca.usa do trabalhador perse-
guido foi esposada ·pelos "intelec

. tuai~": tal como são chamados, qné 
institmaram em oposição a essa lei 
fi.ctícia êste outro· princípio m01·al 
:!gúalmente falso: todos os provent.os 
e lucros, com· excegão dos exigidos 
pela reparação e restauração do w-

. pita! invertido, pertencem por todos 
os direitos ao trabalhador Tal érro · 
mais sutil que o dos socialistas, qu~ 
sustentam que todos os meios de orc
dução devem ser transferidos ao Es
tado (ou, tal como êles . o desiO'nam 
socializados). é por êsse motivo., mai~ 
perigoso e suscetível de •enganar os 
:Incautos. E' um veneno sedutor, \lÜr
vido com avidez por muitos que não 
se deixam iludir com o Socialismo 
declarado." . Quadragésimo Ano. 

·A liberdade não virá imediatamen
te; há objetivos da hora presente que 
a condicionam, como por exemplo o 
direito de organização, o· salário de
cente e condições apropriadas de 
vida. Não negamos a. necessidade ctê
les; pedimos apenas qu~ o trabalho 

·não· confunda meio com fins; pois 
então êste último ~stado do homem 
será pior· que o primeiro. O trabalho 
deve lembrar•se de que a · consciên
cia social está desperta e de que seus 
justos direitos serão· reivindicados. 
Não se realizam reformas da· notte 
para o dia. Estão a caminho mas, 
neste meio tempo,· que. o trabalho ní.i,o 
se faça alvo de zombaria dos apóstolos 

· revolucionários. . 
Finalmente, um · argumento, a 

bem · da clareza, com referência ao 
têrmo trabalhador. A propaganda 
comunista está levando os americanos 

. a crerem que trabalhador é o homem 
que . carrega suas ·refeições numa 
marmita e que qualquer .um. que não. 
.proceda assim é .inimigo ·do traball:la
dor. ·Estão :suscitando a impressão de 
que· há. alguma coisa extraordinária 
no trabalho, de que êle é o monopólio 
de uma classe, e em particula:c' da 
classe que usa 11,1acacão,. que tem 
músculos fOI;tes e carrega martelo, e 
estão usando o têrmo democracia pa. 
ra acobertar a. ditadura da Rússia. 
o têrmo trabalhador não pertence ax.; 

I 
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clusivamente a uma única classe; O 
capitalista é um trabalhador; o pro~ 
fessor universitário é um trbalhador 
e. a enfermeira é um · trabalhador. 
Trabalhador, do ponto de vista cris
tão, . aplica-se àquele. que é bastante . 
operoso para conseguir para si ·mesmo 
os meios de subsistência, de modo 
que disponha de ·lazeres para salva
ção de sua alma, e aquêle que prodtiz 
utilidades para o .seu próximo e es
piritualiza a màtéria de modo que a 
civilização · possa prosseguir. 

Quando tanto o· capital como .o tra
balho se compenetrem de que ambos 
são trabalhàdores por serem ambos 
pessoas e de que o capital não. pode 
existir sem o: trabalho e o trabalho 
sem o capital, terão ambos uma. re
velação, a revelação· de um Deus q,ue 
como Senhor do universo desce a 
êste nosso mundo vulgar para traba
lhar no decorrer· de duas· décadas co
mo carpinteiro na cidadezinha de 

··Nazaré. 
Que uma classe não o reclame 

como unicamente seu, isto é, como 
·Cristo, o Trabalhador. Verdade é 
· que · êle. durante a. maior parte de 
Sua· Vida trabalhou com Suas mãos 

· e exerceu um ofício. Não foi, porém, 
membro de uma · classe enquanto 
oposta a outra. classe da sociedade, · 

· · pois poderia o Redentor ser membro 
de uma classe? · . / 

Está ~le numa . relação única para 
com a humanidade: o único trabalha
dor .voluntário do mundo. o trabalho 
foi impõsto ao homem como conse
qÜência. do pecado origina!. Uma vez. 
que estava isento de pecado, dispensa
do estava de suas penalidád.e(). Além do 
mais, o Senhor ·do universo nenhuma 
necessidade tinha ·de .labutar com o 
Seu · universo, e contudo· escolheu H
vremente, como Filho de.· Deus, in-

\· ... · .. 

carnar-se para juntar-se às fileiras 
do trabalho. Por ser ~oluntário, to1 
fato ·único. Não foi exatamente um 
trabalhador no· sentido de vir se opor 
ao ·capitalista que vive virtuosamente.· 
:a:sse êrro muitos estão inclinados a. 
'coine.tê-Io. Não ·era exatamente um 

·. pob:i:'e; era uma Pessoa. rica que se 
tornou pobre, pois, serido rico, se 
tornou··pobre: por nosso amor, a .fim 
de. que, mediante Sua pobreza, pudés.;. · 
sem os ser. ricos .. A própria .profissão 
que escolheu, a de carpinteiro, era 
uma prova: de que era dono daquilo 
com que trabalhava e trabalhava. com 
. aquilo que possuía. Não ·era um em-
, pregado a serviço de uma .corporaÇão; 
não era um empregador que se ser
v~sse do capital para assalariar os 
outros com. o fim de torná-lo átil. 
Trabalhava no universo que lhe· per" · 
tencia, · como o artista trabalha · na. 
tela que lhe pertence,' Por isso, nem 
o empregador nem o empregado po
dem invocá-lo como patrono unica-. 

. mente seu; nem podem dizer que per
tencia à "nossa classe". 

Estava acima de· tôdas as classes 
porque era o Trabalhador, e trabalha
dor não é o empregado que odeia o · 
capitalista; nem é trabalhador o ca· 
pitalista que eséraviza o empregado. · 
Tra.baL.~ador é aquêle que com o seu 
t:·abalho estabelece -laços com Deus, 

. pela submissão às suas penosas condi
ções; com o próltimo, pela criação de 
necessidades comuns; e com a na tu-. 
reza, por imprimir-lhe o cunho de 
um espírito feito à imagem e· sem<!
lhança de Deus. Foi o esquecimento 
dêsses objetivos que fizeram carpin
teiros pregarem o· Carpinteiro . na 
Cruz; quando tal aconteceu· foi a 
perdição de ambo$, · capital e . traba- · 
lho". 

. . 
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45.a Sessão, em ·n .de Abril de 1946 
Presidência dos Senhores Berto co·ndé, 2.0 Vice-Presidente, e Melo ,Via11.tz, 

Presidente. · 

As 14 horas comparecem Ül2 Senho
res RePresentantes: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Hugo Carneiro. 

Amazonas: 

i?ereh.-a iia Silva. 

Pará: 

João Botelho.· 
·Moura Carvalho. 

Marail.hão: 

Ót'epori Franc·o. 

Paraíba: 

• Jandui carneiro. 

Pernambuco:. 

Agameinnon Magalhães. 
Costa Pôrto. 

Aiagoas: 

Silvestre Péricles. 
Medeiros Neto. 
José Melo. 

Bahia: 

Fróis da Mota. · 
'. 

Espirita .Santo: 

· Ari Viana. 

Distrito Federal:. · 

José Romero. 
··', 

Rio de Janeiro: . 

Heitor· Collet. 
Bastos Tavar.es. 
Acúrclo Tõrres. 

Minâs Gerais: 

Melo Viana •. 
Bias Fortes. 
Duque de Mesquita. 
Israel Pinl:!eiro. · 
Celso Ma·chado. 
Alfredo Há. 

São Paulo: 

Cirilo' Júnior. 
Noveli Júnior. 
Antônio Feli.ciano. 
Alves Palma. · 

Goiás: 

Dario Cardoso. 
·João d'Abreu. 

Paraná.: 

Flavio Guimarães. 
Roberto Glasser. · 
:Femàncio :Flores. 
Munh·oz de Melo; 

· Aramis Ata'fde. 
G6ini 'Júnior. · 

Santa C~tarina: 

Nereu .Ramos. 
Ivo d' Aquino. 
Aderbal Silva. 
Otacilio Costa. 
Orlando Brasil. 

Rio Gra.rl·de do SW.: 

Ernesto Dorn·eles. 
Teodomiro Fonseca. 



Daniel Faraco. 
Ma.nuel Duarte. 
Sousa Costa. 
'Glicérto Alves. 
Nicolau Ver·gueiro. 
Mércio Teixeira. 
Herofilo Azambuja. 

União Derriocrática Nacional 

Amazo.nas: 

Severiano Nunes. 

Pa.rá: 

Agostinho Monteiro. 

Maranhãà: 

Alarico Pa.checo. 

Piauí: 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olímpio. · 
José Cândido. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Plínio Pompeu. 

Rio Grande do Norte: 

Aluísio Alves. 

Para.f,ba: 

· Argemiro cie Figueiredo~ 
Plfnio -Lemos. 
Ernani Satiro. 
Osmar Aquino. 

Bahia: 

Manue1. Navais .. 
Aliomar Baleeiro. 

Esp1:·itc Santo: 

Luis C!2.udio. 

Distr!to Federal: 

Jurandtt Pires. 

. Rio de Ja-neiro: 

Prado Kelly. 
Soares Filho. 

Minas Gerais: 
Monteiro de Castro. 
Magalhães Pin·to. 
Gabriel Passos. 
Lopes Cançado. 
Licurgo Leite. 
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São Pàuloi 
. Mário l\1àsagão. · 

Toledo Pj2ia . 

Mato Grosso: 

Vespasiano Martins •. 
Dolor de Andrade. 

Paraná: 

Erasto Gaertr.er. 

Rio Graude do Sul: 
' Flores da Cunha. 

Osório Tuiuti. 

Partido 'l'rabalhista Brasileiro 

Distrito Felieral: · 

Gurgel do Amarai;. 

Minas .Gcruts: 

Ezequiel Mendes. 

São Pauli:': 

Gua·racl· ~:lv-eira. 
Berto GonM. 
EusébiJ Rocha. 

Rio GtartdE' ão Sul: 

Ar.tur 1<1ischer. 

Partido Co11•unista. dO Brasil 

Bahia: 

Carlos Marighêlla. 

Distri-.;o :f,ede!·n.l: 

Jóão Amazonas: 
Batista Neto. 

Rio de Janeiro: 

Alcides Sabenç.a.. 

São :J:laul~: 

José Crispim. 
Jorge Ama.do. 

Partido Republicano 

Maranhão: 

· Lino Machado. 

Sergipe: 

Amando Fontes. 
Minas Gerais: 
Jaci Figueiredo. 
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Daniel Carvalho. 
Artur .Bernardes. 

Paraná: 

Monhoz da ~acha. 

Partido Popular Sindicalista 

Ceará: 

João Adeodato. 

Partido Republicano Progressistct 

Rio Grande do Norte: 

Café Filho. 

São Paulo: . 

Campos Vergai. 

P.artido Libertador 

Rio Grande do Sul: · 

Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE - Achando-se 
presentes 102 Senhores Representan-
tes, declaro aberta· a sessão. . · 

Passa-se à leitura da ata da sessão 
anterior. 

O .SR. HUGO CARNEIRO. (l.o Su
plente, servindo como. 2.0 Secretário) 
procede 'à leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE - Em discus-
são a ata. · · . 

O SR. COSTA NETO - Sr. Pre~i
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra .o nobre Representante. 

Ó SR. COSTA NETO CSÓbre .a ata> 
-. Sr. Persidente, ontem, aparteando 
o 1Iust~e colega Sr; Diocléci-o Duarte, 
declare1 que o transporte marítimo do . 
sal para Corumbá e Mato Grosso cus·· 
. ta.va quatrocentos e oitenta e seis cru
zeiros, e.não que o custo da saca dês
se lll:oduto fôsse de oitenta e cinco 
cruze1ros, como consta do "Diário da 
Assembléia" de hoje. 

Era a retificação que· desejava .fa-
zer. · (J!.!uito bem).· · · 

_o SR. PRESIDENTE --.A solicita
çao de V. Ex11

• será atendida, 

O SR. DARIO CARDOSO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem o. pa
.. lavra o nobre Representante. 

O SR .. DARIO 'CARDOSO - (Sôbre 
a ata> - Sr. Presidente, pedi. a pala
vra para declarar qm: meu discurso, 
publicado hoje no "Diário da Assem
bléia", saiu sem a nota de que não ·fô
ra revisto ·pelo orador, e com algumas 
incorreções, o que é natural, apesar 
do;; esforços· da Taquigrafia; a qual, 
aliás merece meus ü·restritos aplau
so:. 

Assim, Sr. Pres.idente, solicitaria fôs-. 
se feita a:retificaç_ão consoante os têr
mos que oportunamente. env1ârei à 
Mesa. 

Prevaleço-me do ensejo para retificar 
outro ponto, atinente à declaração· 
feita por . inim, relativamente à exis
tência, em Goiás, de dois Secretários 
de Estado, não. pertencentes ao Partido 
Social-Democrático. · 

Ao fazer essa declaração, longe de 
mim .estava formular qualquer censura 
ao nobre Interventor como aos seus 
próprio~ Secretários, merecedores de 
muita consideração e que só poderão 
dignificar os cargos que · ocupam. 

Quando afirmei que os dois ilustres 
auxiliares do Govêrno do meu Estado 
pertenciam à União Democrática. Na
cional, o fiz porque no meu · Estado 
apenas existiam, e foram às urnas, nas 
últimas eleições · de 2 de dezembro, 
três P~rtidos políticos - o Social De
mocrático, a União , Democrática Na
cional e o Comunista Bra'sileiro. E to-

. dos quantos sUfragaram a chapa orga
nizada pela União Democrática Na
cional foram considerados udenistas,. 

· emborà alguns estivessem filiados à 
Esquerda Democrá~ica. Quis. frizar, 
apenas, que êsses dois ilustres Secre
tários de. · Estado · não pertenciam . às 
fileiras do Partido Social · Damocráti~ 
co, o que, entretanto, em nadà · os des~ 
merece, porquanto se trata de dois dig
nos filhos de Goiás, que têm prestado 

···ao Estado os melhores serviços .·e· que·, 
como disse, só 'podem honrar as fun
ções que exercém. 

O caso foi trazido· o.qui pàra mos
trar que o Partido Soéial Democrático 

· está · fazendo politica arejada, serena, 
administrando com a máxima liberda
de, enfim, .praticando a liberal demo
cracia. 
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Eram· estas, Sr. Presidente, as pala- Memorial: 
vras que queria proferir; retificando 
as expressões usadas pelos d · 1 · Do Sindicato dos Médicos de São• 

OlS co egas Paulo sôbre· "Assiste·r.cia · Médi·~a a· s 
da bancada udenista de Goiás· Srs. Ja- w 

les Machado e Domingos Velasco; populações rurais". ~ A Comissão da .. 
(Muito bem) . · · ConStituição. • 

O. SR. PRESIDENTE _ o nobre Sugestão: 
Representante será atendido. Solicitamos a V. Ex. a se digne enca-

. . Nã.o ~a vendo mais quem peça a pa- minhar, à· douta Comissão de Consti·· 
lavra sobre a ata, encerro a sua: dis- tuição, as seguintes sugestões:· 
cussão e ·a submeto a votos. (Pausa) . Sugerimos sejam incluídos, no Pro·· 
· Está. aprovada. · jeto Constituéional, os seguintes· dis· 

positivos: . · 
Passa-se .à leitura do Expediente. Art. A lei disporá sôbre o jôgo· 

(O Sr. Il-felo .Viana assume a . em suas·diferentes modalidades, visan-.. 
presidência.) do quanto possível suprimi-lo e ve-

dandp-o, desde logo, em suas· forma~- · 
O SR; PRESIDENTE- O Sr. Se- · mais perniciosas. 

cretário vai proceder à leitura do ex- Parágrafo único - Compete aos Es·· 
pediente. tados, Distrito Fe>Ieral e . TerritÓrios, .. 

O SR. C.A:RLOS MARIGHELA c2.• nos têrmos que a lei federal estabele
Suplente, servindo como 1,0 seúetá- cer, autÓ1'izar o funcionamento cie. lo- ·· 
rio) - Procede à leitura dp. seguinte -terias, autorização que sômerite poderá. 

ser concedida a fun·dações ou associa
EXPEDIENTE 

Convite: 

Exmo ... Sr.' Senador Fernando Melo 
Viana ·_ DD. Presidente da Assem
bléia Nacional Constituinte: 

ções sem · finalidade lucrativa, para 
aplicação dos resultados liquides em-. 
obras de caráter social ou beneficente, 
inclusive as de cunhei desportivo .. 

Justificação 

Desejando dar oportunidade aos o· jôgo, como tôda atividade 'propi-
ilustres membros dessa Casa, de co- ciadora de "lucros não ganhos", isto é,. · 
nhecer o que tem sido o ·trabalho do ·de proventos não justificados pelo efe
Govêrno da União. nos seus Territórios tivo· concurso .à produção ou por ser
Federais, tenho a honra de convidar viÇos p:restado~ à coletividade, é um-

. na pessoa de V. Excia., os repre~en- mal e deve ser combatido. O ideal se.· 
tantes da.Nação à Assembléi9. Consti· ria suprimi-lo inteiramente, como ideal 
tuinte, a fim de assistir a exibição de seria também· a supressão de tôda ati~ · 
alguns filmes focalizàndo aspectos dos ·. vidade geradora de proveitos ~surâ.; 
Territórios .do Guaporé e do Amapá, rios. . . . 
bem como das realizações. ali levadas Devemos considerar, entretanto, que· 
a efeito nos últimos anos. · nos encontramos perante uma situa· 

A e:rlbição desses ·filmes realizar- ção 'de fato, em que a lei ·e o cqstume· 
se-á no auditório .do Ministério da permitem· certas ~ormas de jôgo, dis· 
Educação', na próxima. sexta-feira, às tinguindo formas lícitas· e ilicitas. Tão, . 
10· horas da manhã'. . enrai~ada .está, na natureza humana,. 
. Agradecendo o interêsse qu.e .fôr dis· a inclinação ·pelo lucro aleatói'io que 
pensado ao. presente convite, sirvo-me não se pode pensar em extirpá.:lo mê-: 
do ensejo para reiterar a v. Ex.& os ramente por via legislativa. Impõe-se .. 
meus protestos de elevada estima e dis- . para ao menos conter em limites ra-

, tinta consideração. · zoáveis tão' forte inclinação, um gran
. de esfõrço educativo, com o· apêlo aos. 

Rio de Janeiro, 9 de abril de.i946 .. - valores morais, únicos. capazes de le• 
Jônas ll!ttrtinho, Governador. - In~ var. o· J:i.omeni ·a sobrepõr-se ao que há.;. 
teirado. de desordenado em sua natureza. . 

. ' . 

.. 
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A supressão legal e imediata do jôgo, - João Cleophas. - El6y José da 
face a essa realidade, correria o rlsco cha.. · 
de causar efeitos contra-produce~tes, Pedido 
como os da "lei sêca ",' nos Estados . 
Unidos. Dó Sr. Munhoz de Melo, de 1nser 

em ata de considerações sôbre o 
Por outro lado, parece evidente que tado Leigo. - A· imprimir nos .têr1 

á exploração do jôgo com intuitos mer- do artigo 48; § 2.0 , do Regimento 
cantis ·concorre fqrtemente para ln- . terno. · 
centivar o vició, desde que os interes-
sados põem en1 ação todos os ele- Vqto de pesar 
mentos da propaganda moderna para Senhor PresidenteJ · 
alimentar ilusões e multiplicar os.atra- Faleceu, ante-ontem, nesta Capi 
ti vos precisamente daquilo que se C) Prof. Lafayette Cõrtes, fundado 
deveria profligar~ Não resta dúvida, diretor do Instituto "LafayetÚ" 
outrossim, em que se alguma forma de uma de nossas mais expressivas fi. 
jôgo. se justifica,. não será pelo jôgo ras de educador. 
em si · mesmo, mas pelas finalidaaes Tõda a sua nobre vida, dedicou-. 
que se pre.tenda dar às quantias arre- . Prof. Lafayette Cõrtes à causa 
cadadas. Tal é o caso das loterias de educação. Várias gerações· C!,e jov 
prêmios e custo de. bilhetes pequenos patrícios ·passaram· pelo grande el 
com finalidade beneficente. candáril. que fundou e dirigia c 

A nov~ Constituição do Brasil, feita idealismo, haurindo ali ensinamen 
. para a. realidade, deverá conter em seu e exemplos de .inestimável· valor. P~ 
corpo normas ditando o ·combate ao ·a formação de seu· espírito. A atua·, 
JOgo. ~sse combate deverá ser em- do Prof. Lafayette Côrtes foi. sem: 
preendido com firmeza, mas sem exa- animada ·de sinceridade e· patrioi 
geres que lhe comprometam o êxito, mo, razão por que se tornou. me 
enquanto a educação não tiver atin- ceder da estima e admiração de qua 
gido seus objetivos. · tos o conheceram .. 

· Penso que esta Assembléia não .l 
Sugere-se, por isso, que a lei ordiná- deria deixar de associar-se às hon 

ria disponha a respeito, não oficiali- nagens .que. es~ão se~do prest.adas 
zando 0 jôgo, mas contendo-o em li- sua memória. 
mites sempre mais estreitos. E no to-
:cante a loterias, indica-se que - nos Propondo que seja:formJ.!lado mn v 
têrmos estabelecidos por lei federal, de pesar pelo desapa~ecimento rio p· 
têrmos que poderão ir ~té a supressão fessor. Lafayette Côrtes, solicito 
em tempo oportuno·- aos Estados, ao v·. Ex.a faça a necessária consulta 
Distrito Federal e aos .Territórios se Casa. · · 

·' . 
defira compe-tência para autorizar seu Sala das Sessões, 11 de abril· çle 19 
funcionamento, :sempre porém a fun- .. _ Benedito Valadares. ~ Gustc; 
dações ou associações sem finalidade Capanema. _ A ~primir: · 
lucrativa, para aplicação dos results-
dos líquidos em obras de caráter social REQUER~l:J:NTO N.o. 90, DE 1946 
'ou' beneficente, inclusive as de cunho 
desportivo. Requer seja informadO pelo • 

der Executivo .~e o delegado b~ 
Sala das Sessões, 11 de abril de 1946. . . sileiro junto ao Conselho de . 

-. Daniel Faraco. - Orlando Brasil. gurançà ela ONU ;á recebeu ti 

- Arthur Fisher. - Mércio Teixeira. trtu;ões para apoia:r a prop_osta 
- Manuei Duarte.'- Nicolau Verguei- rompimento de. relações dlplon 
·ro. - Manuel Victor. - Teixeira de ticas e comerciais com o gové1 
Vasconcelos .. - Campos Vergal. ·- de Franco. 
Osório Tuyuty. ~ Thomás Fontes. -
.Rogério Vieira . .:.... Hans Jordan. -· Considerando que o- govêrno · 
.Raul PiZZa.. Vergniaud Wanderley. Franco, _consti~uido ·em ·perigoso f 
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fascista, permanece como uma amea
-ça à paz e à democracia no mundo, 
'depois da derrota militar do nazi .. fas
<:ismo. para· a qual contribuimos como. 
uma das Nações Umdas, enviando à 
Éuropa ·a nossa gloriosa FEB; 

Considerando que· o govêrno de 
Franco continua a. perpetrar crimes 

. que são um insulto à civilização e um 
.atentado aos mais elementares direi
tos do povo . espanhol, principalmente 

' '() direito de viver; 

go Carneiro. -: Vergi?tauã Wander
Zc'y. - Aureliano Leite. '""": José Ma-

.. ria Crispim . . ..:... Mathias Olympio . .._ 
Carlos Marighella. - CoelhO .Rodri-. 
gues. - Osvaldo Pacheco. - Trifino 
Corrêa. - Gregorio Bezerra .. ...- Al
ceão Coutinho. - Claudino José· da 

·Silva. ~ Jóaqitim ·Baptista Netô~ -
.Agostinho Oliveira. - Asdrubal Soa
res. - An~enor Bogéa. - Lima Ma
chado. :..... Epilogo ele Campos. ,_ Mil., 

·. ton Cayres de Brito. - Alcides Sa
bença. 

A imprimir. 
Considerando· que as naçoes. e os 

lJOVOS democrátiCOS vêm manifestando· 
seu repudiO à tirania franquista . im
posta à Espanha e ao seu grande po- REQUERIMENTO N. o 91 . DE 1946 
vo; 

Considerando·que o caso espanhol já. .Requer seja informado pelo Po-
começa a preocupar o próprio Con- der ~:xecutivo o andamento da 
selho de Segurança da ONU, que de- construção da Estrada .de Ferro· 
verá .dentro de breves dias, por pro- de Mossoró; o material de que 

esta·. dispõe; despesas com seus 
posta de um dos delegados a essa ·or- funcionários e operários; se o Go.., 
ganização, cogitar do assunto; 

Considerando. que esta Assembléia · · vêrno tem · · recebido reclamações 
Nacional·constituinte, ·em· data de 13 contra a sua Oflministração • 

. de março de 1946, traduzindo a · ~n- A Estradá de Ferro de Mo.ssoró, 
dignação ·E'' a dôr do povo brasileiro, pa.rtil:l:do do pôrtó de Areia Branca 
. manifestou . por Únânimidade seu ve- em direção ao São Francisco, é por 
emente protesto contra o fuzilamen- · · assim· 'dizer a: obra de maior i!npor
.to de republicanos .espanhois e sua tância do Nocdeste brasileiro. 
firme· repulsa a todos os atentados e Durante muitos a:nos, polítioos e 
perseguições do govêrno franquista; . ec:ononíista.S, interessados no progres-

Reqticremos que, ouvida .a Casa, o so deS.sa região, se batem .no Parli
Poder Executivo informe, · pór inter- · mento ·e na imprensa pára que . a 
méqio do Ministério das Relações Ex-· referida est~ada tenha seus serviçOs 
teriores,• o seguinte: . de prolongamento em execução e seja. 

se ô delegado brasileiro junto ao· ela de'iidamente equipada.. 
Conselho de Segurança da ONU já re- 'Entretanto, não obs·tante às 1ncMs
cebeu as .devidas instruções do .govêr- cutíveis vantagens .de ordem econômi
no brasileiro no sentido de, atenden- ca, s·ocial e estratégica; que a Estrada 
do aos ·reclamos de todo 6 nosso povo d!e .Ferro de Mossoró apresenta, ilume
e da consciência nacional, apoiar a ros•os têm sido :os obstáculos e di!fi:.. 
propo~ta de rompimento' das x:elações cu1dades que surgem, impedindo o 
diplomáticas e comerciais com o go- seu· prolongamento e, conseqüént.e
vêrno de Franco. . · mente, prejuízos econõmicos ·à popu'-

Sala das ·sessões, 10 · n-e abril. de . Iação sertanej.a ;ob sua dependência. 
1946. -' Luiz Carlos Prestes. - Cam- · Àpenas .com as suas insignificantes 
pos _vergai.·--: Euclides Figueiredo. __:. obras .e volumoso transporte de meil'Ca
:ítDriCóla Pt:ils 'd~ Bctrros; ...... · Jorge dorta.auferem .benefícios os empreitei-· 
Amado. ·- Hermes Lima. - Osinar ros e concessionários, enquànto ós fun
de Aquino.- Plínio Lemos. - Gilber- cionários e trabalhadores têm sâ.Iálricis 
to ·Freire. - .Rui Palmeira. - Freitas de fome e incompatíveis com a i:eali
Cavalcan't!. - · MattriCio Grabois. - . dade brasileira. atual d:e . elevado 
Flo1'es da Cunha • ....,. ·José ·LeomU~ ;;,.;.;;. · custo de vida e os inúmeros produtos 
João Ama2onas •. - Café Filho; ..:... Hu- da região lutam com a. falta. de trans-

. ":· 
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porte p:tl'a seus C:eslo.cam.entos aos 
centros consumidores, em. parte tam
bém devido à incompreensão dos ad
ministradores da referida estrada·. 

procurar resolver o angustiante· pro
b~ema da habitação .. 

Sala das Sessões, 10 de · abril de~ 
1946. - José Emilio Botelho. - Ma
galhães Barata, P. S. D. Apoialrics: Assim, requeremos, por intermédio 

da Mesa da Assembléia Constituinte, 
que se solicitem ao Sr. Ministro da 
Viação as seguintes informações: 

Nelson Parijós • ...:. Hugo Carneiro. ~ 
.4.lvaro Adolpho. - .Francisco Gurgel: 
do A1naral Valente, P. T. B. - <As- . 
si natura ilegível,) P. S. D. - RauL' . 
Pilla. - Verginauã Wanãerley. -
Alvaro Maia, P. S. D. - Leopoldo· . 
Peres. --Pereira da Silva. - .4.nnibaZ · 
D~tarte de Oliveira. - Gabriel Mar-

a) - Quantos quilômetros já foram 
. construidos e qual o material 
de que ::lispõe a Es'trads. de Fer-
ro de Mossoró; . · 

b) - Qua,ntos operáirios são empre
gados nos s·eus serviços; pro
lon.gamento e respeCtivos · salá
rios; 

c) -Se os ordenados e salários dos 
fundc·n:1rios e operários da Es
trada ·de Ferro de Mossoró são 
iguais aos da.S Estr.ad.a.s de Fer
ro de proptiedad·e do Govêrno e 
por êlí: administradas na · mes-
ma região; • 

d) -Se o Govêrno Federal tem re
cebido dos operários, funcioná
rios; comerciantes • e agriculto
res da zona Oeste do Rio Gran
de do Norte reclamações con
tra os ·a-dministradores d.a cita-
da estrada. · 

Sala das Sessões, 10 de 
1946. - Georgina Ávelino 
Neto. - Dioclécio Duarte·. 
Varela . .,... Waljredo qurgel. 

·abril de 
..:... Mota 

José 

REQUERIMENTO N.0 92, DE 1946 

Requer a nomeação,· pela Mesa 
da Assembléia, de uma Coniissão 
de cinco membros, incumbida de 
oferecer .~ugestões ao Poder Exe
cutivo sôbre o decreto-lei aue co
gita da "Fundação da Câsa Po
pular". 

Requeiro, dada a urgência da ma
téria, que ouvida a Egrégia Ass'embléia 
Na;cional Constituinte, se digne a Mesa 
de nomear uma Comissão de cin<:o 
membros para, no prazo de dez dias, 
oferecer e encaminhar ao Exmo. se
nhor Ministro. do Tra;ba1ho, Indústria · 

. tiniano Araujo. - Crepory Fra.nco.:. 
(Assinatura ilegível) , - Carlos Pinto 
Filho. - Heitor Collet. - Esmaragão· 
de Freitas. :- Lttciano Nunes. -· 
(AsSinatura ·ilegível) . - Lino . Ma
chado. - (Assinatura ilegív~l) . -
Moura Carvalho. - José Neiva. -
Oàilon Soares.·- (Assinatura ilegivel) .. 

A imprimir. 

INDICAÇÃO N.0 40, DE 1946 

Sugere ao Poder Ea;ecutivo O· 
· res.tabelecimento, em tôàos os mu
nicípios da. Nação, dos Tiros de: 
Guerra. 

Exmo. sr.· Presidente. 
Considerando; · . 

a) - que durante o período de guer-·· 
ra foi suprimido. nos muxlicípios o 
sistema de preparação militar sob a. 
rubrica de Tiros de Guera ou, com(), 
comumente conhecidos Linhas de Ti
ro; 

b) - que essa supressão determina. 
ou determinou o sistema de· convo
cação de classes, embora já esteja
mos num período de paz internacio-
nal; · · . 

c) - que a existência ou· a pràt1-
ca dos Tiros de Guera oferece apré

. ciáveis vantagens. à · coletívídade,· tais 
como: 1) são· centros vivos de civis

mo dissemiriadós por tôdós os mulli• 
· cipios do pais; . 2) participam os re-: 

· e Comércio, as .sugestões que acho· 
acer:ta,da.s e cabíveis, a respeito do re~ 

_. · cente Decreto-lei que cogita da "Fun
dação da Casa Po.pular", cujo dfploma . 
legal tem a finalkla'Cl.e patrióti:ea de 

. feridos Tiros de tôdas as festas muni-·· 
cipais e estadutis, entusiasmando as 
populações e despertando-lhes os ar
dores patrióticos, marcadamente n~ 
comemorações das datas. nacionais; 
3) são centros de .facilimo acesso para. 

· tôdos os jqvens em idade de prepara• 
ção militar; 4) permitem o· não afas-

f 
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~tamento dos moços . de seus trabalhos 
-ofícios ou estudos: ' 

d) :- que a convoc'ação de classes 
· :.retira da lavoura ou das zonas· rurais 
.inúmeros jovens, que para ela não 
.mais voltam, quando continua . ha
·vendo f~lta de braços para a mesma: 

e) - que são volumosas as desne
.sas para a manutenção de centenas 
de milhares de rapazes nas casernas 
ou nos corpos de tropa, gravando se

riamente. a Fazenda Nacional, quando 
.as Linhas de Tiro, nos moldes· em que 
.as conhecíamos\· representam uma sa
lutar ·e respeitável economia para. o· 
·Tesouro; · ·. · 
. !> - que· as prefeituras e os mu
nicípios sempre auxiliaram. os Tiros de 
Guerra ·para aquisição de sede, far
damentos, bandeira nacional, instru
.mentos musicais, constituindo tudo iS·· 
so motivo de grande regosijo. das po
pulações. . 

. Requeiro, por intermédio da dig~ís
.slma Mesa, consultada a Casa, se 
apresente. ao Exmo .. Sr. Ministro d.a 
'Guerra a. seguinte sugestão: . 

Restabelecimento dos Tiros de Guer
ra em ~ô.dos os muri~cfpios da. nação, 
como mais bem convier aos interêsses 
:d~~. populações a juízo daquele Minis-
teno.. . • · 

Sala das Sessões, ·lO de março de 1946. 
- Campos Vergal. 

- A impririlir. 

Iz.."DICAÇÃO N.0 42 DE 1946 

Propõe que o . Poder Executivo 
taça 1·estabelecer, · quanto antes, a. 
concessã·o. de transporte com o 
p.batimento de '75%, ao; serven
'tuár~os das Estradas de Ferro da 
União, estendendo-se tal medida 

. às sua~ respectivas famílias e con
. cedendo a redução de 50% sôbre 

passagens ter.roviá1·ias . aos servi
do1·es públicos~ em geral. 

· Justificação . .. 
O Govêrno Federal sempre concedeu. 

aos servidores das ferrovias' de 11ua 
propriedade a. redução de. 75% sõbre 
os preços das passagens dos seus ser
ventuários, quando em viagem por 
11?-0tivo de saúde ou de férias re~ula-

mentares. E, por Decreto n.0 3.590, de 
11 de janeiro de 1S39, regulamentara o 
assunto, estendendo dito favor a várias 

'entidades e classes, inclusive e muito 
razoàvelmente aos jornalistas~. . 

Acontece, porém que, aprovando· o 
pn.recer do DASP, n.0 667, de 26. de fe
vereiro de 1945, resolvera, abrupta
mente, suspender êsse benefício. aos 
serventuários públicos das ferrovias 
brasileiras, alegando, stÍmàriamente, 
que: 

"dentre as vantagens pecuniárias, 
previstas no Estatuto . dos Fun
cionários Públicos Civis' da 'União 
não figura a 'concessão de ·trans
port~s com 7~% de abatimento a 
funcionários e membros de suas · 
famílias", 
"que aos servidores públicos (fer
roviários · ou extranumerários dá 
União) em exercício nos Estados 
compreendidos pelo Decreto núme
ro 3.590, de.ll de janeiro de 1939, · · 
não se aplicam, pois, os benefícios 
de que trata o mesmo decreto". 

Ess9. . decisão draconiana do DASP 
não sõmente se torna .antipática, com~ 
é injusta e até ilegal. 

AnÚp.átic?. porque restringira um 
benefício tradicionalmente concedido 
em tõdas as ferrovias nacionais, àque
les pobres servidores que, quando. por 
ocasião de licenciados por moléstia ou 
por motivo de férias,· usufruíam. êsse 
grande .auxíHo para si e para sua fa:
mília, legalmente reconhecida nos Bo
letins de Pessoal. · · 

Injusta porque, ao. passo que :os fer
roviários de emprêsas particulares .e 
mesmo da União quando arrendadas, · 
continuam a beneficiar-se de tais fa
vores, mantendo ainda a recipro'Cida
de convencionada entre as .estracln.s de 

.ferro, - os ferroviários da União, que,· 
nos . escritÓrios, oficinas ou ao longo. 
das·. l~nhas, ·ao sol e à chuva, traba
lhando anõnimamente,. mas ·com acen
tuado ardor patriótico, -:- são obriga- . 
dos· a retirar dos ·seus parcos recursos, 
importâncias onerosas aos seus ·t!·ans
portes e de suas familias quando, doen-. 
tes ou ·de férias, são forçados a loco
mover-se para zonas de climas aconse
lháveis. 
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Ilegal, finalmente, porque não nos 
parece que um sirnples despacho do 
DASP, ainda que aprovado pelo Exce
lentíssimo Sr. Presidente da Repúb!1-
ca, tenha· fõrça de revogar um Decre
to . que regulamentara a matéria ae 
transportes ferroviários. 

Em tais circunstâncias, vimos su
gerir ao Poder Executivo que se digne 
de, reexaminaud·o o . assunto, fazer 
restabelecer o benefício suspenso, com · 
a seguinte redação: . 

"Art. 5. 0 .. Têm direi to a transporte 
com 75% de redução: , 

a) os empregados da Estrada e os 
membros de suas famílias, quando 
viitjarem, por motivo de saúde. ou de 
férias, ou quando, residindo em zona 
suburbana, tenham de viajar em trens 
d:t estrada para o desempenho de 
suas :runções nas sedes dos escritórios 
cu oficinas; 

b) os empregados aposmtados da 
própria estrada, nas condiçõés acima. 

E que, igualmente, os benefícios con
cedidos pelo artigo 7. o do Decreto nú
mero 3. snu, referido, sejam extensivos 
aos servidores públicOs civis de um · 
modo geral, quando viajarem por mo
tivo de saúde ·OU de férias, devidamen
te comprovadas.· 

Tais providências . constituem b·ene
ficios de caráter social apreciáveis, fa
cilitando aos scrventuários públicos 
civis, de vida tão parca e modesta, pos
sibilidades de tratamento adequado, 
para si e para os seus, em lugares ·de 
praia. ou· de campo, benefícios que se 
creditariam ao país, por concorrerem 
para a higidez física e mental de uma 
grande e nobre classe. 

E nem se pretenda· qu~ taL concessão 
concorreria para a redução das recei
tas ferroviárias - o que seria, de cer
to,. prejudicial nesta hora de restrições, 
por isso que, pela estreiteza de recur
sos de que dispõem, os beneficiados ·só 
viajariam, se tais favores fôssem con
cedidos, em · trens que circulam nor
malmente, sem qualquer aumento de 
despesas. 

Tal providência, eminentemente so- · 
cial, traria por certo, aumento da. r e-. 
ceita, ao invés de prejui.zos para os 
cofres públicos. · 

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1946. 
- Lauro de J?reitas. - T. Vieira de. 
Melo.- Aloysiode Castro. - Eunápio 
de Qtteiroz. · - Eduardo Fróes da 

· Matta. - Manuel Navais. - Raphael 
Cincurá. ~ Dantas Júnior.- Heribal-
do Vieira. · 

- A imprimir. 

INDICAÇÃO N. 0 43, DE 1946 

Propõe ao Poder Executivo a 
conclusão da construção de tre
chos de Estradas dé ferro no Es
tado da Bahia. . 

Requeiro, por intermédio da Assem
bleia, seja sugericlo .ao Poder Exe
cutivo através do Ministério da Viação . 
o seg·uinte: 

I) Conclusão do trecho f~rroviário 
de Itaíba à Mundo Novo, na Estrada 
de Ferro Leste Brasileira. 

II> Conclusão do trecho fenoviário 
entre Cruz das Almas, na Estrada de 
Ferro Leste Brasileiro, . e Santo. Antô
nio de Jesus, na Estrada de Ferro Su-
doeste da Bahia. 

Justificação 

Informado de que a construção des
tas obras está ameaçada de paralisaçãO', 
por falta de dotação no orçamento 
vigente, não · po·sso silenciar ante o 
interêsse que elas representam para 
a Bahia e o País. Durante a confe
rência que o Exmo. Ministr.o da Via
ção pronunciou, para a Comissão ·Par
lamentar de Inquérito sôbre o esta
do atual das éomunicações brasilei-· 
ras e as providências a adotar para 
sua normalização, tive oportunidade, 
por gentileza de S. ExCt. aos Depu
tados presentes de interpelá-lo sõ-. ' . .. 
bre êstes assuntos; Acent:uei o erro 
que o govêrno cometeria, casà permi
tisse a . interrupção do trecho Itaíba . 
Mundo Novo, . orçado em 30 milhões 
de cruzeiroS; com 90 quilómetros, dos 
quais 55 já se acham com o leito 

. pronto para assentàmento de trilhos. · 
Frisei ser êste trecho o que maiores 
possibilidades económicas oferece a 
Leste Brasileira em tõda sua . rêde, 
pois corta as famosas matas de Orobó· 
além de representar para a ligação 
ferroviária ·.prevista do Rio a São 

;_-·, ,· ' 
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Luís do Maranhão, uma redução de 
percurso de UI:\S 600 quilómetros. Sem 
es.ta ligaÇão os trens · do sul teriam de 
ir a Salvador e depois a Joazeiro, ao 
invés de transitarem diretamente de 
P'araguaçu a Bonfim e Joazeiro. Re
cordei a S. Exa .. o que aconteceu com 
o trecho Contendas Brumado (114 
quilómetros) cujo leito ficara ,pronto 
e~ 1923, com exceção das obras darte .• 
e onde o govêrno federal perdeu qua
se todo o capital empregado, visto 
tê-lo abandonado por mais de um 
decênio e só aberto ao tráfego em fins 
de 1945. Assim como êste, o trecho 
Cruz. das .Almas a Santo Antônio de 
Jesus que àrtlcula a Leste Brasileira 
à Estl.'ada de Ferro Sudoeste, com a 
extensão de 60 qtiilõmetros, quas·e 
todo êle atacado e orçado em Cr$ .. 
26. 000. 000,00 incluindo infra-estrutu
ra. edifícios e via permanente. Atra:. . 
vessa uma zona produtora de cereais 
e fumo. o que quer dizer uma estra
da econômicamente justificada. além 
da vantagem técnica que oferece. da 
unificação de tôda rede baianá, num 
único. sistema ~ com a mesma bitola. 
Renovo. pois, através da Assembléia· 
as' sugestões .que apresentei pessoai-. 
m~mte ao ilustre Ministro da Viação, 
confiado no patriotismo de S. Exn. no 
sentido de concluir estas estràdas já 

. começadas e cuja paralisação consti;. 
tui o sacrifício de dezenas de milhõés 
de .cruzeiros, já gastos pela Nação. 
Temos um D.N.E.F. com um quadro 
de competentes Engenheiros e desde 
que não lhe falte dinheiro. dentro de 
2 anos,. ambas as ligações estarão ul
timadas · para honra do . Govêrno Du-
~a. . . 
· Sala das Sessões da Assembléia 

Constituinte, em 11 de abril de ·1946. 
Manoel Novaes. - Juracy Magalhães. 
- Oétavio Mangabeira.. - Raphael 
Cincurá • .:...... Nestor Duarte. - Teo
dulo Albuquerque·. ;_ Luiz .Viana. -
Joél,o .'II;Iendes. - Lau1·o de Freitas. 

A imprimir. 

O SR. PRESIDENTE:- Está finda 
a leitura do expediente. 
. Srs. Representantes: tenho sõbre a 

mesa requerimento assinado pelos Se
nhores SeJ::\ador Nereu Ramos e Depu
tado Prado Kelly, respectivamente 

líder da maioria e· sull-lider da União 
Demoqrática ;Nacional, solicitando que 
a ·sessão de sexta-feira, .12 de abril, 
seja dedicada à memórià do grande 
Presidente norte-a~ericano, Sr. Fran
klin Roosevelt. Submeto à apreciação 
·da Casa êsse requerimento: 

Requeremos que a sessão de amanhã, 
sexta-feira 12, seja dedicada à me
mória do grande PresiCiente norte
americano :fi'ranklin Roosevelt. 

Em, 11 de abril de 1946. - Néreu 
Ramos. - Prado R.elliJ. 

O SR. BARRETO PINTO; - se
nhor Presidente, peço a palavra pela 
ordem: 

O SR. PRESIDENTE: - Tem a. 
palavra o nobre Representante.· 

O ·sR. BARRETO PINTO (PeZa 
ordem> - Sr·. Presidente, V. Ex.n · aca
ba de anunciar ao plenárió a votação 
de réquerimento no sentido de que 
a sessão do dia 12, ou seja; de· ama-· 
nhã, se consagre .à memória do maior 
democrata do ·mundo, o saudoso Pre
si'dente Franklin .Roosevelt. · · 

Não tenho dúvida em dar me'u voto 
·a êsse requerimento·, porque' foi minha 
a prirneira voz que aqui se levantou 
para que a Assembléia, de pé, por um 
mfnuto, homenageasse aquele eminen· 
te estadista. · 

Aproximam-se, entretanto, a Semana. 
Santa e, como é voz corrente, a As
sembléia Constituinte não se. reunirá 
durante êsse período, o que equivale 
dizer: nãtJ haverá sessão a partir do 
dia 15. Sábado, também não a teremos. 
Nestas condições, apresento. emenda .ao 
requerimento, a fim de que, amanhã, 

. re~lizemos duas sessões: a. co-
mum e wtra de preito à; memória do 
incuto Presidente Rooselvet, que tra
balhou até a véspera· da morte, e, se . 
esttvesse, aqui, no Parlamento ,.:_ comi> 
já. estêve de visita, sentando-se· a di
reita do .inesquecível Antônio Carlos ~ 

. diria agora: · obrigado . pelas homena
gens, mas a Assembléia Constituinte 
não Pode deixar de realizar seus tra
balllos, desde que vai ficar uma se:
mana de portas fechadas . 

·. O meu voto, Sr. Presidente, é, poi~ 
!avorável, ao requerimento, mas com 
emenda no s~nt1do de que, amanhã se 

'· 
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.:rc:.tlize uma sessão especial, sem pre
juízo da ordinária. E para satisfazer 
:ao Regimento, envio a V. Ex. o. o meu 
requerimento por escrito, ·sugerindo 

. ·que a sessão. especial comece às 13130 
horas. · 
~ra o que tinha a dizer (Mltito 'bem). 

Vem à Mesa o seguinte: 

EMENDA 

"Uma sessão especial, às 13 horas 
e 30 minutos, sem prejuízo da sessão 
ordinária" 

Sala da Sessão, 11-4-46. - Barreto 
Pinto. 

I 

O SR. FLORES DA CUNHA - Sr. 
. Presidente,. peço a palavra, pela or
·dem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre representante. ' 

O SR. FLORES DA CUNHA (Pela 
.ordem.) - Sr. Presidente, desde logo, 
antes de v. Ex.o. sujeitar à apreciação 
da Assembléia o requerimento-emenda 
do nobre Deputado Sr. Barreto Pin
to, deciaro votar contra êle, porque 

:homenagem a ·vulto da· estatura de 
Franklin Roosevelt não se presta pela 
.metade. (Muito· bem.) 

O SR. BARRETO PINTO - Peço 
a palavra, pela oideni. 

O SR. PRESIDENTE- V. Ex.o. já 
falou uma vez pela ordem. 

. ·O SR. BARRETO PINTO - Peço 
a palayra, então, Sr. Presidente, para 
encammhar a· votação. 

O ·~R. PRESIDENTE ::-Tem a pa
lavra o n,obre Representante. 

O SR. BARRETO PINTO (Para 
encaminhar a votação.)·- sr. Presi-· 
dente, ·enviarei à Mesa o meu requeri
mento-emenda · com uma retificação, 

· em. ·face . da declaração de voto, an
teclpadamente feita, pelo meu emi
nente amigo, o ilustre General Flores 
da Cunha. Não quero prestar home
nagem pela metade, mas por inteiro, 
.de forma que se realize uma sessão 
especial, e, terminada esta outra or-

. dinária, seguindo a norma ~omum dos 
nossos trabalhos. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - Tenho sô
bre a mesa dois requerimentos: um de 
autoria dos Srs. Néreu Ramos e Prado . 
Kelly, já lido, e outro,· de· que os Srs. · 
Representantes. acabam de tomar co
nhecimento, de autoria do Sr. Bar-
reto Pinto. · 

Respeitando a. ordem · cronológica, 
vou submeter à votação o primeiro, 
ajuntando, ao mesmo tempo, que vai 
de encontrei a preceito regimental a 
realização de sessões às i3,30. · 

O SR. JURÁNDIR PIRES - Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela or-
dem. · 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra pela ordem, o nobre Represen
tante . 

O SR. JURANDIR PIRES (Pela 
ordem.)· . ..,- Sr. Presidente, requeiro 
preferência para o: requerimento do 
Sr. Barreto Pinto. · · 

O SR. PRESIDENTE - Trata-se 
de requerimento substitutivo, que tem 
preferên.cia. Os Srs. que aprovam. o 
requerimento do Sr. Barreto Pinto, 
isto é, a realização de duas sessões, 
amanhã, queiram levantar~se. (Pau
sa.) 
. Foi rejeitado. . 

O .SR. BARRETO PINTO (Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, requeiro 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE - V. Ex.a 
será atendido. 

Os senhores ·que aprovam o re
quf?rimento do Sr. Barreto Pinto, 
queiram levantar-se e conservar-se . de 
pé·, a fim de serem contados. '(Pausa.) 

Foi visivelmente rejeitado. · . 
Os senhores que aprovam o .reque

rimento dos ilustres Representantes 
Srs. Nereu Ramos e Prado Kelly, 
queiram levantar-se. (Pausa.) 
~oi aprovado. · · 
O SR. CARLOS MARIGHELA 

· .sr. ~r,esidente, peço a palavra, pela. 
· ordem. : · 

O SR. PRESIDENTE - Tem a . 
palavra o nobre Representante .. 

O SR. CARLOS MARIGHELA 
(Pela· ordem) - * Sr. Presidente, Srs. 

(•) Não foi revisto pelo orador. 
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Representantes: Não tenho sido nes
ta Casa mais do que um escravo do 
nosso Regimento Interno. Natural., 
mente, é esta a boa praxe parlamen
atr. Se, pois, venho ocupar a tribuna 
para falar pela ordem é porque em 
verdade, existe assunto de relevân
cia para o qual desejo chamar a aten
ção da nobre Assembléia, porque aqui 
mesmo, . em sessão anterior, constou 
em ·ata entrevista de notável figura 
do nosso Exército, evidentemente, mas 
que continha insultos à Bancada Co
mtmista e à pessoa do nobre Senador 
Sr. Luís Carlos Prestes .. 

Meu fito, Sr. Presidente, ao fazer 
agora uso da palavra é demonstrar 
que não devemos deixar passar des
percebidos assuntos desta natl.u-ez::t 
aqui ventilados. Pedi a palavra pa
ra,. em contraposição a tais insultos, 
apresentar à Casa documento da 
ma,ior relevância e importância, que 
deve ser objeto da atenção dos nobres 
colegas, 'no sentido de que a verdade 
se,ia reposta em seu legitimo'lugar. 

Vou ler, assim, da maneira mais 
rápida possível para não cansar o 
plenário o documento aludido . de 
um Coronel de Engenharia, reforma
do, Professor da Escola Técnica do 
Exército, escritor de várias obras im
portantEs, inclusive uma sôbre Eco
nomia Política. Homem católico, edu
cado no Colégio de São .Bento, por

. tanto filho espiritual dêsse Colégio, 
reconhecidamente católico. 

(Lendo): 
"Distrito Federal, 9 de abril .de 

1946. 
Exmo. Sr. Senador Luís Carlos 

Prestes: Venho acompanhando, mui 
atentamente, tôda a celeuma que se 

. levantou em virtude da declaração 
feita por V. Ex.11 acêrca da sua po
sição e da posiÇão· do Partido Comu
nista Brasileiro em face de uma even
tual Guerra. imperialista, em que' o 
Brasil por fôrça dos maus fados to
masse parte como aliado da · facção 
rapinante. Até agora permaneci em 
silêncio, · para observar bem os acon:
tecimentos, e dessarte avaliar, pela 
altura da onda de insultos lançados 

· contra V. Ex.11, não. só a importân
da das nossas pseudo camadas inte-

lectuais em tudo quanto diz respeito 
às ciências sociais e ao que real- . 
mente· ocorre no palco internacio
nal. 

Antes de entrar no mérito do as
sunto em aprêço, quero deixar per
feitamente caracterizado que V. Ex. a, 
durante a discussão na Assembléia. 

· Constituinte e a contra-ofensiva· psi
cológica através da Tribuna Popu
lar,.usou algmas proposições que, a meu 
pa11ecer, pecam em os respectivos fun_ 
damentos. Mas isso, quase sempre, 
não foi aproveitado por seus contro.
d~tores que preferiram fincar pé em 
duas falsas conclusões (falsas, por
que as afirmativas de V. Ex.11 não 
nas permitiam) - a de ser V. Ex. a. 
um "traidor do Brasil", e a de lhe 
apresentar qual "bagageiro de Sta
lin". 

Esqueceram-se os inimigos de V. 
Ex.11 que na sabatina realizada. na 
Associação dos Escreventes da Jus
tiça, ao tratar das Guerras impe.ria
Zistas, V. Ex.11 não fêz uma declara
ção insulada, em que estivesse· con
tido todo um pensamento. Nessa 
ocasião, V. Ex.11 deu resposta a uma 
pergunta, e essa resposta e essa per
gunta é que formam o pensamento 
total. 

Indagaram de V. Ex.~ que -rumo 
seria o seu, se o Brasil se av,enturas
se .numa guerra predatória. V. Ex.8 , 

que sabe muito bem que o Brasil está 
mal preparado até .Para se defender 
de uma agressão levada a cabo· por 
um país de segunda classe, afirmou 
então que se rebelaria contra o go
vêrno que,, à revelia do povo, decidis
se atirar-se numa Guerra injusta, e 
na qual (V. Ex.a não disse, mas está 
subentendido) o Brasil só poderia re
presentar o papel de satélite mUito 
secundário. 

Em sendo a guerra imperialista, 
ou predatória, ou injusta, nenhum 
patriota deve subordinar-se às deter
minàções dos governantes. Porque 
nessa eventuaUda,de compete ao povo· 
retomar a autorida,de que êle conser
va sempre .in radice, e concedê-la a 
·outrem. Esta, aliás, é a doutrina de. 
Santo Tomás de' Aquino, ao asseve
rar que "a guerra, para receber o qua-
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lificativo de justa, deve não só ser 
declara-da pela autoridade competen
te dentro em a comunidade mas ainda 
ter uma causa razoável, e ser condu
zida com reta intenção". São ainda· 
do Doutor Angélico as seguintes pala
vras: "0 fim da ·so·ciedade, para o 
qual o homem é de sua natureza des
.tin!lido, é a felic1dade geral, obtida 
por meio da paz e da prosperidade. 
Autortdade que para êsse fim não con
correr é antísocial, injusta e tirânica 
e pode ser deposta: ou pela Igreja, 
desligando os súditos da obediência 
ao. príncipe, ou por. uma autoridade 
constituída pelo povo ad tempus, den
tre o dos limites da lei. A bondade 
de um govêrno não depende da sua 
forma, mas da. fidelidade com que êle 
S·e consagra ao bem comum". 

Convém ressaltar que não estou re
buscando assertas para servir a Vossa 
Ex.a. O que acabo. de escrever, e o que 
vou escrever ei:n seqüência, tudo não 
passa de coisas . que · fazem de meu 
Tratado De Economia Política Rea
lista e de Etonômiect. 

Continuando: 
Sabe V. Ex. a por que o Plano de 

'Mobilização Industrial dos Estados 
Unidos da América, desde a sua pri
meira edição em 1931, abre com esta le
genda, de Woodrow Wilson: "Nada hâ 
mais eficiente .que· a espontânea cola
boração de um povo livre"? 

Talvez que não saiba. Mas eu ex
pUco .. É porque às altas autoridades 
militares norte-americanas estão con
vencidas de que sem o aplauso do povo 
não há fõrças arm!l!das que possam 
levar uma guerra à vitória. Não basta 
a mão férrea do govêrno. Não bastam 

e V. Ex.11 ali já deve ter lido as expla
nações correspondentes, mas· é pre
ciso que V. Ex.a fique sabendo que 
possuo documentos oficiais estaduni
denses em que tudo isso está regis-
trado. . 
· Ainda falta um pormenor: o li;S· 

ta-dos Unidos da América,são uma le
gítima democracia. Conseqüentemen
te. respeitam, ainda que nas mais du
ras emergências, as opiniões de cada 
cidadão. De fato, vale a decisão da 
maioria. Mas a minoria não é esma
ga·da. Assim qué houve muito mO\'OS 
que nã·o concordaram com a guerra 
contra a Alemanha e o Japão, não 
por serem · fascistas, não por motivos 
religiosos, e sim, pura e simplesmente 
por serem idealistas, contrários à fôr
ça. Pois bem: Tio Sam não os fusilou 
por traição, apenas os deteve em casas 
de campo, e lhes for.neceu uma biblio
teca para que estudassem nos livros a 
miserável reali~a~e dêste mundo. 

V. Ex. a. tem s~do ataca.do, e de ma
neira violenta, por alguns oficiais. 
Discol:'do dessa atitude, que só revela 
falta de disciplina. V. Ex.a, como se
nador da República e lidimo represen
tante dé parte do povo, eleve ser ouvi.: 
do com acatamento. 

Neste ·ensejo, lembro-me daquelas 
palavras de Alexandre Herculano em 
"A Emigração": ·"Onde e quando o so
cialismo,. cvrn a tabaleta de comunis
mo, de internacionalismo, ou outro 
qualquer letreiro, recorrer à violência, 
resnonda-lhe a violência. São negócios 
qui têm de resolver entre si o petró- . 
lec e a metralha . Os incêndios não 
se discutem: apagam-se.· Mas onde 
·e quando o socialismo nos agredir com 
as armas da razão, ouçamo-lo. Se a 
r!l:zão estiver da sua parte, . demos-lha 
porém, não com uma confissão estéril, 

as leis de emergência. É de mistér 
que o povo s~ co'nvença da justiça 
da causa abraçada. A mim os peritos 
do War Department me ensinaram 
que · os Esta:dos Unidos jamais toma
riam armas por vontade do Presidente 

. mas com a tos eficazes". . 

e do Congresso; o país só iria à ·luta 
por decisão direta da maioria dos ci
dadãos americanos. E a prova é que 
antes de Pearl Harbor, Tio Sam ape
nas arregaçou as mangas, mas· não 
movimentou os braços heroúleos. 

O que estou a afirmar-lhe, ilustre 
Senador, consta daquela minha obra, 

Os oficiais têm muito com que li<Iar 
nas corporações. Aeabou-se a 2.11 Guer
ra Mundial, e êles ainda estão atraza
dos de perto de trinta anos, prepa
rando-se apenas para a guerra dos ti, 
ros, e cuidando só e só da mobilização. · 
do pessoal, e assim mesmo cuidando 
mal. É bom que o povo saiba - : seja
mE' permit~do ·usar uma expressao po
pular - que o Brasil pulou uma fo-
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gueira, tendo sido a mobilização eco~ 
nõmica uma farsa monstruosa. 

Passo a fazer rápidas cons~derações 
em tõrno dos pontos em que V. Ex.11 

ora não foi bem preciso, ora demons- . 
trou não estar bem' informa.do:. 

1.0 - Fique V. Ex.a convencido de 
que os Estados Unidos jamais pensa
ram em guerrear a Argentina, ou em 
atirar o Brasil contra essa nação 
irmã. Refiro-me aos Estados Unklos 
das gloriosas fôrças armadas de Mar
shall, dos generosos políticos da cor-· 
rente Roosevelt e do bom povo que 
construiu tão formidável potência. 
Não cuido dos Esta.dos Vnidos dos 
ii).fames monopólios que se en.denta
ram, através da I. G. Farben, a Hi~ 
tler. 

Posso afirmar a V. Ex.11 que as al
tas autoridades norte-americanas nem 
deram a menor importância aos pru
rido·s béli<:os de alguns brasileiros que 
se lembraram de realizar tal guerra, 
mostrando-se indigná-dos com o fato 
de a. Argentina haver tido a pouca ele
gância de distribuir a alguns nossos 
jon1ais matéria paga, inclusive quando 
das cerimônias de posse do Presidente 
nutra. Aquelas autoridades acharam 
graça em tais arreganhes, e limita
ram-se a registrar quem distribuiu e 
quem recebeu as propinas. 

2. 0 - V. Ex. a acusou os Estados 
Unidos de estarem retendo as bases 
brasileiras. De. fato, ·há uns poucos 
norte-americanos malucos que diante 
do enorme poderio atual de Tio Sam, 
desejam conquistar .êste mundo e o 
outro, e muitos capitalistas mesqui
nhos . convencidos de que os seus in
terêsses exigem o esmagamento da 
U.R.S.S. Mas essa gente toda não 
é nada em ·relação ao corpo de no
bres cidadãos que prezam a palavra 
empenhada. Depois, o nosso Presidente 
é homem a quem se pode combater por 
inúmeros. motivos, menos pelo de não 
amar verdadeiramente o Brasil. 

Não esqueça v. Ex.11 que, no mun-
. do de hoje, o direito das grandes po

tências ainda está baseado na fôrça, 
e elas nada admitem que lhes preju
dique a segurança. De modo que aos 

povos fracos o que lhes resta é nave- . 
~em com cuidado, na tormenta, 
sempre levantando a bandeira da p~z 
e opondo-se à guerra, porque, em so
brevindo a guerra, só terão tempo de 
acertar o passo com o dos povos sob 
cuja esfera de influência estejam co-

. loca.dos. 
3.0 ) Tôdas as culpas da ::,ituação 

calamitosa do Brasil estão sendo jo
gadas contra Getúlio Vargas? Então 

. acha V. Ex.11 que um homem :;6 possa 
ter sido a causa de tantos descaia
bras? Não, o que :wonteceu de ruim 
foi a resultância da falta de organi
zação do povo, e da péssima constitui~ 
ção da chamada elite brasileira, eni 
que bá muitos doutores de poucas le
tras e desmedida ambição, procuran
do cada qual roubar mais depressa 
com receio de que o Brasil endlrei~e 
de um momento para outro. 

Repare V. Ex.11 que talvez não haja 
no Brasil quem se atire contra os 
móleques e os desonestos, desde que os 
mesmos es-tejam a serviço dos próprios 
interêsses. 

4.0 ) V. Ex.a tem apontado como 
fascistas todos os seus inimigos. Muitos 
dêles o são realmente. Porém muitos ou-

. tro!- - não. Trata-se ou de .1migos 
de Getúlio Vargas, ou de ~atólicos 
fervorosos, ou de cidadãos anti-comu
nistas por convicção filosófica. ou de 
pessoas ignorantes. Apelidand?-.os in
justamente de fascistas, V. Ex.11 faz 
que êles ainda menos acreditem nas 
suas mais verídicas afirmações. 

V. Ex. a tem sido tão insultado que 
não é fácil refrear a língua. Mas 
convém que o faça, para evitar cer~ 
tas campanhas insidiosas. ConfesSO' 
a V~ Ex.11 que lhe estou darido um 
conselho que para mim não serViria, 
pois costumo responder às . grosserias 
com outras grosserias maiores, .par
tam lá . de onde partam. O que vale 
é que não sou chefe de nenhum par
tido, muito menos de um Partido com 
a importância e as responsabllidades 
do de V. Ex.11 • · 

Creia V. Ex. a. Sou . daqueles que 
pensam que as idéias hão de ser con
testadas com outras idéias. As ques
tões sociais merecem discutidas no te:r
reno científico. Não serão os · bele-
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guins policiais, os soldados da. tira:r:ia,, 
os escribas vendidos, os polftwos m
decentes enfim os sacripantás do 
reaciona~·ismo que nesse assunto, dirão· 
a. última palavra. · 

Quando o povo, verificando que t~
das as providências governamenta1s 
equivalem a fichas lançadas na roleta, 
se convence de que as autoridades 
nada .valem: ou por ineptas, ou por 
desonestas, ou por ambas · essas coisas 
ao mesmo tempo,· quando o povo, 
acabando por compreender a desor
ganização da produção e da distrib?i
ção dos bens materiais, se capae1ta 
de que está sendo espoliado; quando 
o povo, no auge das agruras, _e re
corda de que êle é mesmo o povo, 
então lo"'o se alteia, e comete os 
maiores desatinos, tornando-se prêsa 
fácil dos demagogos. 

Por isso, V. Ex.a há de sentir a. 
tristeza imensa que experimento em 
face da atitude dos seus contradi
tores. Que, em vez de um ataque in
teligente, dentro das boas regras, so
mente lhe saem ao encontro a disparar 
com a burrice de grosso calibre com 
que Deus os brindou - catilinárias e 
escritos que são uma prova provada 
de que o Brasil, visto através da sua 
"elite" e,um dos países mais atrasa
dos do mundo, catiliná.rias e escritos 
que apenas servem para facilitar o 
trabalho de proselitismo de V. Ex. a. 

Mas convencido do que nunca das 
idéias que defendi em meu tratado 
de Econ'Omia Política Realista e de 
Etonómica, reitero a V. Ex. a os pro-
testos da minha mais alta considera
ção . ...,.. Ary Maurell Lobo, Rua Mar
quês do Paraná, n.0 10 - Flamengo -
Fone _,. 25-4457 

:ll:ste documento, Sr. Presidente e 
Srs. Repr.esentantes, prova que o Se
na-dor Carlos Prestes· e a bancada do 
Partido Comunista são apoiados, em 
suas declarações contra as guerras 
.ia:nperialistas, pelo que há de melhor 
na inteligência e no povo brasileiro, 
achando-se assinado pelo Coronel do 
Ex'éreito, Ari Maurell Lôbo. 

Era o que tinha a diz~r. (Muito· 
bem.> 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa-. 
lavra o Sr. Luís Viana. 
. .O Sr. LUíS VIANA (>~<) - Sr. 

Pl'esidente, Srs. Representantes: Por 
certo será uma das matérias tratadas 
na futura C-onstituição o. amparo ao 
trabalhador e à sua familia., en
fim, o cl:esenvolvimelllto de amplo pro
grama social. E, sob ~sse a.spec.to, 
poucas se me afiguram tão interes
santes, tão importantes mesmo quan
to à habitação, matéria, aliás, per
feitamente na ordem do dia, uma 
v:ez que o Ministério d·o TrS~balho aca
ba de publicar, a fim de receber su
gestões, um ante-.projeto que pr.eten
de tran.sformar em lei. 

Infelizmente, a iniciativa do Mi
nistério do Tra;balho, ressalvada a in
tenção, absolutamente não satis·faz às 
finalidades a que se propõe. 

Devo dizer, aliás, e isso está im
plicito, uma vez que considero a ma
téria como da maior relevância, ser 
ésse um dos pontos em que, pod·emos 
assegurar, não há. divergentes. To
dos são concordes quanto à necessi
dade social d·e se facilitar aos traba
lhadores, aos individuas de salários 
mais baixos, uma· habitação decente, 
coiúortável, digna do homem. E tan
to isso é exato, que vou revelar al· 
gUiils números interessantes sóbre a 
matéria. 

O Sr. João Botelho - O as-
. sunto de que trata V. Ex ,li. é objeto 

ele um requerimento, assinado por 
mim e por outros Deputadoo, coni 
a finalidade de sugerir ao Govêrno 
medidas nesse sentido. 

O SR. LUíS VIANA - O esclare
cim·ento de V. Ex.a é valioso. 

Sôbre o paTtiC"Ular já foram f·eitas 
algumas investigações 'no Rio e em 
São Paulo. Na capital bandeirante, 
uma comissão, chefiada pelo Profes
sor Lorenz, em 1938, levantou alguns 
fndices entre os .tra,balhadores ·da Lim
peza Pública d!liquela capital, e a 
conclusão foi a de que 59% dos re
coo.s3ados habitavam, com suas ~amí
lias, casas - se é que se podia cha
mar d·e casas - de llilll sp cômodo. 

(*) - Não foi revisto pelo orador. 
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O Sr. Aliomar Baleeiro - Posso 
ainda informar a V. Vx. 11 que, no 
norte do Estado, na nossa Capital, 
o maior índice de tubercuLose é en
contrado, exatamente, ne·ssa classe 
dos trabalhadores da serviços de as
selo público,. tão desBimparada Já 
quanto em qualquer parte do Brasil. 

O SR. LUtS VIANA - Agradeço 
a V. Ex .11 a gentileza do aparte. 

Também no Rio, o chamado Grupo 
de Ação Social, cm 193:6, realizou um 
inquérito em tôrno da habitação po
pular. Foram assinaladas casas em 
que ooe;e pessoa.; habltava.m, em' pro
mi&cuidade, um só cômodo, oode não 
havia sequér instalações sanitárias 
convenienbes. 

Ora, Sr. Presidente, é claro que 
tal situação não pode continuar. A 
questão da habitação popular tem de 
ser resolvida pelo Estado, por meio 
de medidas tendentes a pôr têrmo ou, 
pelo menos, minorar o problema re
sidencial das classes menos favoreci
das, porque se trata, sem dúvida, de 
problema social da maior importân
cia. E o resultado dessas condições 
desfavoráveis de habitação - não 
preciso dizer - é a tube·reulose, a 
mortalidad'e infantil e os altos índices 
de criminalidade infantil ou, se posso 
dizer, entre a juventude, entre pes· 
soas de menos de 20 ano.ci. 

Não devemos, porém, considerar os 
nossos índices como aterradores. Na 
Europa - e lembro isso para tran
qU!Iidade da Casa - a rnédia de fa
mflias que habitam um cômod.o ape
nas representa 40%, embora na Di· 
namarca, em Copenhague, êsse índice 
tenha descido, justamente devido às 
campanhas, feitas sob várias· moçla.
lidades, · em favor da habitação po
pUlar, e· seja de 7% presentemente. 

o Sr. Aureliano Leite - v. Ex." 
precisa levar em conta o cllma da. 
Europa, que permite essas aglome~a.
ções de. pessoas. 

O SR. LU:ts VIANA - O aparte . 
de V. Ex.a corrobora o meu ponto de 
vista. ·· 

Mas, Sr. Presidente, se todos esta
mos acordes em que é necessár:lo re-. 
solver o problema ... 

o Sr. Medeiros Neto - Tive opor
tunidade de visitar vários morros nes
ta cidade, onde estão, infelizmente, 
·enca;s~eln;das inúmeras casas e qtre 
aqui se denominam favelas. POS3o 
adiantar a V. Ex. 11 que jamais vira 
quadro tão dramát~co, tão dMltesco, 
tão infernal como o que se me de
parou nos lares das ditas favelas. 
Encontrei quartos que servem de ha
bitação para f8imilias de 8 c 10 pe-s
soas e camas em que dormem 5 e 6 
crianças inrfectas, imundas. No Nor
te, não será fácil encontrar-se pro
mlscul·dade similar, nem mesmo nas . 
f-azendas mais desprezadn.s pelos pro
prietários. 

O SR. LUis VIANA - Aliás, V. 
Ex. n não deve estar ... 

o Sr. Medeiros Neto - il: UJm qua
dro que desafia não só a argúcia dos 
nossos dirigentes, como também des
perta o espírito de solidariedade hu
mn.na. 

O SR.· LU:tS VIANA - O teste• 
munho de V. Ex. 11 é muito eloqUen
te e colabora com o· meu ponto de 
vista. 

O Sr. Jttrand.ir Pires - Conhece 
v. Ex. 11 o novo trabal'ho que a Pre
feitura do Distrito Federal está exe
cutando a êss.e respeito no Departa
mento ... 

O SR. LUIS VIANA - E' atrâs do 
morro São Januá.rio? · 

O sr. Jurandir Pires - Ainda não 
se começou .a construção .. Trata-se 
de projeto da ·engenheira. D. Cár
men Portlnho. Talvez seja a primeira 
obra no gênero, a ser reEJ.lizada no 
sentido objetivo da solução do pro
blema. das favela5; porque até êste 
momento se fala contra essas favelas 
como se não houvesse ::urgido em 

· conseqüência de uma. necessidade eco
nómica. 

O SR. LU:tS VIANA - Como clJ .. 
zíamos, Sr. Presidente, se ·há acôr
do perfeito quanto à necessidade de 
resolvermos a questão, existe uma. 
profunda divergência na. maneira de 
solucioná-la. Inicialmente, duas cor·· 
rentes apareeem: uma, favorável á Ha
bitação popular para aluguel; outra, 

., ' :;:) 
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acreditando ser mais conveniente a 
habitação popÚlar para a venda. Os 
da primeira corl·ente, que talvez seja 
mais numerosa entre os que têm es
tudado a matéria, os técnicos, se fun
dam, sobretudo, nos baixos salários 
brasileiros que, sé hoje jã são absor
vidos, conforme se verifica nas estatís
ticas, em 20 a 30% e. até mais pelos 
alug-ueres, não comportam uma con":" 
trib-uição para aquisição da casa. ·O 
lógico é que, se êsses salários mal 
bastam para pagar o aluguel, jamais 
poderão atender à amortização do· 
preço de uma casa. Dai se haver for
ma.do uma corrente que, aliás, t.em 
simile ou encontra exemplo em tôda 
a Escandinávia e nos Estados Unidos, 
no sentido de que essas habitações 
populares sejam construídas pelo po
der público, não para a venda, mas. 
sobretudo, para locação barata. As
sim, embora sem ter. casa própria, o 
homem pode alugar uma habitação 
onde viva decentemente. 

O Sr. Jurandir Pires - E' o pro
grama de D. Cármen Portinha. 

O SR. LU:tS VIANA - E', aliás, 
uma das mais intransigentes defen
soras da casa para aluguel: 

O Sr. Gercino Pontes - V. Exa.. 
conhece a obra da Liga Social .con
tra. o mocambo em Pernambuco, que 
já construiu 3. DOO casas para famílias 
de operários e as vende a prestações, 
que não excedem de Cr$ 100,00 por 
mês? 

O SR. LU!S VIANA - A obra 
feita em Pernambuco é, evidentemen
te. meritória. Entretanto, está muito 
longe de poder atender às necessida
des da própria cidade de R€cife. 

Não tenho mêdo de dizer que, o 
que essa Liga está fazendo atualmen
te, é menos do que as necessidades 
acrescidas cada ano. Basta afirmar 
que no ·Recife foram recenseadas .. 
167.000 pessoas como habitantes · de 
mocarnbos, ou seja 31% de sua popu
lação. Diante disso, que são 3. 000 
casas no Recife? Nada! Uma gota 
dágua no Oceano, embora represente 
muito, como esfõrço, como iniciativa 
popular; nunca, porém, como solução. 

O Sr. João Botelho - Estou acom
panhando o discurso de V. Exil. e 

concordo com suas idéias, que são as 
da maioria da Casa. Discordo, po
rém, do que V. Ex11 • falou há pouco, 
isto é, de que na Assembléia se for-
maram duas correntes. . . ' 

O qR. LUIS VIANA - Eu não 
disse· isso. Afirmei que se formaram 
duas correntes entre os técnicos. 

O Sr. João Botelho - ... uma fa
vorável à locação e outra favorável à 
venda. Retifico: entre os técnicos. 
Quero, porém, esclarecer - o que 

· aliás seria desnecessário, - porque 
V. Exa.. está bem no espírito da lei 
- que a tendência do Govêrno é para 
fazer a venda da casa ao homem po
bre, ao proletário necessitado de ha
bitação. o. govêrno do país acena 
para o pôvo bras;.Ieiro com uma men-· 
talidade nova, atacando de frente o 
prc,. .. 1a basilar da cas? própria. 

O SR. LUíS VIANA Vossa 
Excelência me· perdoe, mas êsse . pro
jeto é uma lástima; e a impressão 
que nos p!loduz.... · 

O Sr. Jurandir Pires - De fato. 

O SR. LUíS VIANA e 
demon·stra desconhecimeilllO do pro
blema por ,parte de seus autr.>res. 

O Sr. João Botelho · -- Pel}o per
missão ao ilustre orador pa1·a escla
re-cer o seguinte: o que V. Ex.~ está 
f.ccalizando vaJ ser oibjet.o de suges
tão de acô!ldo com requeri:nento fir
ma-do_ por mim e outros colegas, ·a. 
ser a.presentado a.o Governo. O Pre
stdente desta Assembléia nomeará 
uma comissão de dez >n.:mbros, que 
oferecerá sugestões ao gc.-;êrno. de 
modo que elas venham ao encontro 
dos int~,êSISes coJ.erti:vos. Essa é a 

. finalid!llde, pois não SP pode a:d.:nitir 
que, em matéria ·de Fundação da. 
Casa Pop·u1ar, a A..c:.sembléia Consti
tuinte não formule sugestõet;. 

O SR. LU!S VIANA - E' e:xa
tamente por ésse mot:.ivo que aqui 
e:·tot na tribuna, prce~ratl io contri
btJr - ainda que mr.:ct:-:>t:.unentt> -
no mesmo sentido pNc·mt.:".l'lO p.:.r 
·y, Ex.a. 

o Sr. Lino Machado -- E qu~ está. 
cec!•do feito de modo br!~han:te. 

O SR. L'O'IS VIANA - Agrade
ci(1o a V. Ex. a. 
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O Sr. João Bo':e;.~o C' p'·rmu i'·~ 
Co,üno é vende:· e nãtJ aluga.r c~:U.as · 
PI'.<> prazo de trinta anJs, in.lcla.!. 

com sua in,te•ligência e c3.Jp::teiod:n.dc, 
com seu conhooiment.o técnico, po
derá orientar o Govêrno dentro dcs..'-3. 

O SR. LU!S VIANA - Lastimo 
c!ívergir de v. .:;;x,b como di':.erg11'c•1 
mais a·diante, J:l. agora do próprio 
plano. Posso .acrescentar, desde Já, 
que de acôl.'do com os :ix:.!1as tlo pro
jeto, a juros de oito por cento e a 
prazo de trinta auos, é impo-ssível 
construir hrubf.tS~ç·ão popular. 

O Sr. Jurandir Pires - Isso é 
cvbde·nte. V. Ex. 11 cont.wce n grande 
gle•ba que os Ioous~rüirios -- ver
dadeiro latifúndio 110 Dis'trlto l',l:l· 
deral !llc1quiriram para realizar 
exatamente o plano ile venda im~pos
sivel de realizar e aí está a terra 
aba.nà:onillcla, no Distrl.to F·ederal en
tre Coelho Neto e ... 

O SR. LU!S VIANA - Não dis
pondo nem sequer de materia.I pa.ra 
cvnstruir. 

O Sr. João Botelho - Se Vossa 
Excelência fala em malieru.l para 
construção cl.ecJararu:lo :1ue há falta 
deste, deve convir que jama.!s h~wtirla 
casa para alugar. 

O SR. LUIS VIANA - Vossa 
.E.'xcelêncla não conhece meu pont.o 
de vista. 

O 81. João Botelho -- Estou ten
ta.nd•o, pelo men·os, orientar Vo?sa. 
Excelência no sentido do pensamento 
generalízS~do do Governo, que visa 
construir casas de tipo popular para 
venda aos homens necessitados .. Isso 
é de grand~ aloa..."loe para ii. col.:ltirvi
d.ade. 

O SR. LU:tS VIANA - Quero 
ressaltar que isso não se faz com 
meros desejos. Isso não é bastante. 
O Govêrno, além de bo~ vontade na 
intenção, de!Ve ter a vont~de d~ saber 
fazer. Diante da lncapacid·ade com 
que está sendo opentada. a matér:la, · 
constitmrá um fracasso ~. pior, va
mos sacrlflca.r uma idéfa. nobre, des
moralizando uma grande campanha. 
Eis o resultado que nos a-guarda.. 

O Sr, Dolur ãe Anr:Lratle - :tsse 
asstmto tem de ser de·vldamente de· 
batid.o e estudado. 

O Sr. João Botelho - Quando en· 
t.-a.i- em debate o assun!/> o orador, 

idéia. Não é possi'Vel, prl•1ur. facie, 
a.dmitir a censura ::Le 'V. Ex.l\ pro
curando criar embaraços à ação do 
Govêrno, nesse assooto 

O SR. LUIS VIANA - Perdão, 
não estou proctU'ando Cl'la.r embara
ços ao GoV'êmo. E' uma a:rLrmação 
até le'VJ..a.na da parte de V. Ex.r.. 

O •antepTojeto jú foi pubUcado e ve
remos se o plano reSI)Jectivo será, ou 
não aceito .. 

Agora, se procuro trazer minha con
tribuição à discussão do assunto, isso 
é direito meu. 

O Sr. Jurandir Pires - 1l!sse decreto 
é simplesment.e monstruoso. 

O SR, LUtS VIANA- Não quero 
ser tão forte - ou melhor - tão ver
dadeiro como V. Ex. a. Mas, deixando 
de la.do as questões referentes .à "casa 
para alugar ou para vender". desejo 
trazer alguns da.dos reiferentes ao que 
precisamos fazer e a,o que temos rea
liza.do com o ob.Jetivo de mostrar, não 
apenas a magnitude da tarefa, mas 
também o muito pouco que se tem 
feito. Basta citar o caso da Capital 
Foderal. Somente no Rio de Janeiro, 
são ca1cu1a.das em cinqUenta mil as 
casas ocupMlas pe1os comerciárlos, que 
necessitam de habitação popular. 

Ora, Sr. Presidente, não é neces
sário dizer mais para que se tenha 
wna 1dé!a do 'número de unidades de 
mora.di.a, reclam.aclas pelo país. 

Pois be.."ll. Enquanto Isso ocorrer, en
quanto sômente na Capital Fe<leral se 
estima em cinqUenta mil o númeto 
de comerciárlos, a,penas de comerciá
rios, que necessitam. de habitação po
pular, ou de habitS~Ção decente, facili
tadas pelo Govêrno, todos os In.stJ.tutos, 
tõclias as Caixas d·e Aposenta.doriâs, 
desde que opera.m · em !móveis no 
Brasil, constrUiram apenas 8.271 un:i.
clalcles até 31 de dezeml:>ro de 1944. 

o sr. Merle1ros Neto - ouvi uma 
autondade · junto· ao Departa-mento 
Especial da PrefElitura., que relatou o 
seguinte; . alguns comerciários,. bene
fi.cJ,ados peles próprios lnst!t.utos,. de• 
pois ele certo tempo, aLca.nça;n:.do melhor 
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. (Preço pelas hab!tações que haviam 
conseguklo, venderam-nas .. 

O SR. LUíS VIANA - Bem. As 
má.s ovelhas não fazem com que nos 
atiremos co-ntra o re.banho ... 

O Sr. Segadas Viana - Esses dados 
de oito mil e tantas construções ... 

O SR. LUíS VIANA - São for
necidos pelo· Departamento de Previ
dência, que é oficial. 
•• O Sr. Segadas Viana- Pelos dados 
fornecidos pelo próprio Conselho Na-

cional do Tmbalho, até 1944, estavam 
constru~das 12.500 casas e financiadas 
25 mil. 

O SR. LUíS VIANA- Devo dizer 
ao ilustre Representante que os dados 
estatísttcos que a,presento ·são oficiais. 
Fôram tira.dos do Depar~mento de 
Previdência Social, e não por mim, 
mas pelo Dr. Carlos Vital, de informes 
da Instituição que dirige. As est.'Ltig
ticas a que me refiro, são as seguintes: 

Discriminação das residências construf.cZas, ser;undo as Instituições 

Situação em 31-12-1944 
Em conjuntos 

Institutos 

Bancárdos . . ....................... . 
Comerciários ......................... . 
Estiva •............................... 
I·ndustriário,s ....................... . 
Marítimos .......................... . 
Transportes e Cargas .............. .. 

Iso!!lldas 

853 
1. 761 

552 
230 

. 3!)3 
706 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4. 460 

Fonte: Departamento de Previdênc1Ja Social. 

residenciais 

336 
217 
439 

2.184 
257 
378 

3.811 

Total 

1.189 
.1.978 

991 
2.414 

615 
1.084 

8.271 

Inversões Imobiliárias - Até 31 de dezembro de 1944 

Regiões Fisiográftcas 
e 

Untdades Federadas 

Nor.te . . ......... . 

Acre .... ; .... .. 
Amazonas ...... . 
Pará ........... . 
Nol'deste ....... .. 

Maranhão ..... .. 
Piauí' ; .......... . 
Ceará . . ........ . 
R. G. do Norte .. . 
Paraíba ........ .. 
Pernambuco . . ... . 
Alagôas ......... . 

Este ............ . 

Instituto~ 

1. 897. 287,90 

1. 987.287,90 
38.484.529,79 

362. 69!7 ,10 

7. 624.720,40 
. 427.148,30 

30' 041' 920,19 
28.043,80 

533' 733' 080,97 

INVERSOE$ - (Cr$) 
-----------·-----

CaiX:as Total 

398.867,40 2.296.155,30 

398.867,40 2. 296.155,30 
7. 457.841,30 45.942.371,09 

217.489,00 580 . .186,10 

1. 768' 909,80 9.393. 630,20 
133.056,80 560.205,10 

5.338.385,70 .. 35' 380; 305,89 
28.043,80 

66.890.622,40 600' 623. 703,37 

I 
• 

I 

11 
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Inversões I·molJiliúrias - Até 31 de dezembro de -1944 

INVERSõES - (,Cr$) 

Regiõ-es Fisiográficas 
·e 

Unidades· .Federadas 

Sergipe . .. ...... . 
Bahia ............ . 
Minas Gerais .... . 
Espírito Santo ... . 
Rio de Janeiro ... . 
DlstritÇJ Federal . , . 

SÚI 

São Paulo ' ....... . 
Paraná ...... , ... . 
Santa Catarina .. . 
R. G. do Sul .... . 
Centro-Oeste .... . 

Goiás .. .. ........ . 
Mato Grosso ..... . 

'!lotai ........ . 

Institutos 

398.738,00 
4. 677. 468,80 

26. 451. 836,60 
2. !)09. 255;70 

18.318.456,50 
430. 977.325,37 

168.187.814,40 

143.281.352,90 
1. 206. 502,40 
1. 352.383,80 

22.347.575,30 
2. 924.118,50 

2. 924.118,50 

745.226.831,56 

Caixas 

154.498,40 
1.-529. 601,20 
6.561.442,50 

489.809,00 
6.120. 932,80 

52.034.338,50 

86. 039. 505,20 

61.593. 396,10 
2.902.103,50 

283.773,20 
21. 260. 232,40 

160.786.836,30 

· Total 

553.236,40 
6. 207 ;o7o.oo 

33. 013. 279,10 
3.399.064,70 

24. 439. 389,30 
533.011. 663,87 

254.227. 319;60 

204.!174. 749,00 
4 .108. 605,90 
1. 636.1•57,00 

43.607.807,70 
2.924.118,50 

2. 924.118,50 

906.013.667,86 

Fonte: Departamento de Previdência Social. 

o Sr. Osvaldo Pacheco - Desejo 
csclarer;er, quanto ao número· de ca
sas, seja de oito mil ou doze mil. .. 

O SR. LUíS VIANA - E' um 
nadai 
.. O Sr. Osvaldo Pacheco ... ·que o 
número nada significa, pois tais. ca
sas não estão sendo habitadas por tra
balhadores. Conheço a questãó. Em 
Santos, o lAPTC - Instituto de Apo
sentadoria e Pensões de Transportes 
e Cargas, construiu 86 casas e em ne
nhuma delas moram operários, por
que o proletariado não ganha o su-
ficiente. . 

O SR. LUíS VIANA - E' justa-
mente o que estou dizendo. · 

O sr. Oisvaldo Pacheco- E do di
nheiro do Instituto · estão fazendo 
comércio. 

O Sr. Jttranrlir Pires - O Institu- · 
to dos Comerciários está construindo 
cinco mil casas, em Olaria, com to
dos os requisitos de higiene. Quando, 
porém, chegar. a oeasião de serem 
ocupadas pelos trabalhadores, isso não 

será possível, dada a oase económi
ca dos mesmos. 

O SR. LUíS VIANA ....:... Pois bem. 
Só nas oito mil casas, a que já me 
referi, os Institutos e Caixas inverte
ram 900 milhões de cruzeiros. 

Se. fiz essa referência aos Institu
tos, não foi para culpá-los. Longe· 
dí13so. Quero defendê-los, porque tal 
emprendimento não se encontra nas 

.atribuições dos Institutos. Ela é ou-
tra, é a da assistência social, e não 
construir casas our melhor, ter como 
objetivo primarcial, a construção ou 
resolver o ·problema da habitação po
pular. Não podemos perder de vista 
que· as reservas dos Institutos devem 
ser aplicadas economicamente, a juros. 
compensadores. De forma . que, ·se 
aplicadas em. imóv:cis, ficam renden
do juros baixos, não compensadores,. 
e se a juros altos, tornam inacessível 
ao trabalhador a casa que êle alme
ja e que lhe deve ser dada. 

"~-:~ 
' ~· 
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O Sr. Hugo Carneiro - Pérmita 
V. Excia. um aparte. Sou insuspei
to ... 

O SR. LUíS VIANA - Mas, não 
eu. Também sou insuspeito. 

O Sr. Hugo Carneiro - Sou insus
peito para dar o aparte. Outro dia, 
aqui, quando os eminentes colegas 
ocupavam a tribuna, ofereci meu de
poimento pessoal, mostrando como, no 
Instituto dos Comerciârios, essa assis
tência social e, sobretudo, aos seus as
sociados, estava sendo uma burla. 
Gostaria de prestar hoje uma home
nagem ao Dr. Plinio Catanhede ... 

O SR. LUíS VIANA Grande 
técnico no assunto ... 

tJ Sr. Hugo Carneiro - . . . Presi
dente do Instituto dos Industriários, 
que, só no Realengo, segundo seu pla
no de construção, vai edificar 10.000 
casas, que serão alugadas, com gran
de rigor, aos seus associados, os quais 
pagam, ali, um aluguel multo módi
co. São casas. conforme tive oportu
nidade de verificar, dotadas do maior 
conforto, preenchendo, pOrtanto, sua 
finalidade. Queria que V. Excia., no 
seu àiscurso, registrasse esta homena
gem a ésse administrador, que se tem 
mostmdo muito digno. 

O SR. LUíS VIANA - Com o 
maio!' prazer. 

O Sr. Hugo Carneiro - Sou insus
peito para falar assim porque o Dr. 
Plínio Catanhede era meio infenso 
l).O meu Partido. E' grande adminis
trador. 

O. SR. LUíS VIANA -: Pessoal· 
mente, não conheço o Dr. Catanhede. 

O projeto elaborado pelo Mini~w
rio do Trabalho é lamentável, por
que, inicialmente, ·fecha aos tnstttu
tos a possibilidade de construirem ca
sas de aluguel, uma vez que a l'1un
dação da Casa Próp.ria, que tom:uá o 
lugar de todos os Institutos, se pro
põe apenas construir casas para vr.n
da. 

O Sr. ~aulo Sarasate - Neste caso, 
a sugestao de V. Exa. será para cm e 
a Fundação também construa casas 

de aluguel, com o que estou ·de 'nt<:i
ro acôrdo. 

O SR. LU:LS VIANA - Mas, não 
é êsse o único ponto em que o proje
to se mostra inteiramente deficiente. 
tl:le é de tal deficiência, que, :tcredi
to, não foram consultados técn!ros 
brasileiros no assunto, tais com:> o 
Dr. Paulo Sá, D. Carmen Porttnh.o, 
o Sr. Plínio Catanhede, o Dr Rt:
benz Põrto e tantos outros que se tem 
a êle dedicado. 

O Sr. Osvaldo Pacheco - E tam
bém os trabalhadores. 

O SR~ LUíS VIANA - E os tra
balhadores, diz muito bem V. Exa., 
porque o projeto se limita a uma :to:
mula antiquada e incapaz. O pmjet.o 
desconhece tudo quanto nos :msina 
a experiência de outros povos. Desc0-
nhece o sistema cooperativista ... 

O Sr. Paulo . Sarasate - Mas tem 
.uma vantagem: está recebendo eugPs
tões. 

O SR. LUíS VIANA - De acOr
do. Aqui estou para oferecer ln;;es
tõ·es. O projeto desconhece as moda
lidades em que o próprio trabalhador 
coopera com o seu trabalho, com o 
seu esforço manual na construção da 
casa que êle vai possuir. O ';)rojeto 
silencia sôbre tudo o que é novo e 
fica apenas naquela formula que Já 
está caduca da Tabela Price, ,1. 8% 
e prazo de 30 anos, o que quer d!zer 
juros altos e prazo curto, quando o 
problema da habitação não co.rnJ.H)!· 
ta juros de mais de 4 l/2%, nem po
de ser resolvido senão com prazos pelo 
menos de 45 anos .. 

O Sr. Paulo Sarasate - Estou de 
acõrdo com V. Exa. 

O SR. L U:tS VIANA - Só assim. 
baixarão as prestações; do comtário, 
dentro das linhas do projeto, ·iS fa
velas não terão seu problema ce:sol
vido. Elas continuarão, como E'Sl:ar
neo à nossa cidade, e al:i medr,lrão 
à sombra da ,Promiscuidade e do des
conforto, o crime e a morte. lld'U'ito 
bem. Palmas> 
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O SR. PRESIDENTE- Está !i11da 
:a hora do expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Comparecem mais 167 Selllhores 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

·castelo Branco. 
Amazonas: 
. Alvaro Maia. 
Valdemar Pedrosa. 
. Leopoldo Bea-es. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Alvaro Adolf.o. · 
.Duarte de· Oliveira. 
Lameira Bittencourt. 
Nélson Parijós. 

Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
Odilon Soares. 
Luis Carvalho. 
José Neiva. 
.Afonso Matos. 

Piauí: 

Renault Leite. 
Areia Leão. 
. Sigefredo Pacheco. 

Ceará: 

Moreira o a Rocha. 
Osvaldo Studart. 

Rio Grande do Norte: 

Valfredo Gurgel. 
Mota Neto. 

Paraiba: 

José J,ofill. 

Pernambuco: 

Etelvina Lins. 
Gercino Pontes. 
Osvaldo · Lima. 
Ulisses Lins. 
Ferreira Lima. 
Pessoa Guerra. 
Barbosa Lima. 

Alagoas: 

Teixeira de Vasconcelos. 
Góis Monteiro. 
Lauro Montenegro. 
Afonso de Carvalho. 

Sergipe: 

Leite Neto. 
Graco Cardoso. 

Bahia: 

Pinto Aleixo. 
Laura de Freitas . 
Aloísio de Castro. 
Vieira de Melo. 
Altamirando Rcq.ufão . 
;Eunápio de Queiroz. 

Espirita Santo: 

Atflio Vivaqua. . 
Carlos Lindemberg. 
Eurico S<t'es. 
Vieira de R.t:zf.'ooe. 
Alvaro C a st.elo. 
Asdrubai f!{)ares. 

Dis:rito Federal: 

Jonas Corrêa.. 

Rio de Janeiro: 

Pereh·c. Pinto. 
Alfrca~1 N~Jvcs. 
Amaral Peixoto. 
Eduard.o Duvivier . 
Carlos Pinto. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Brígirlo Tinooo. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Levindo Coelho. 
Benedito Valadares. 
Juscelino Kubitschek. 
João Henrique. 
Cristiano Mac:ha.do. 
Joaquim Libânio. 
Gustavo Capanema. 
Milton Pra.tes. 

São Paulo: 

Gofredo Teles. 
Cesar Costa. 
Martins Filho. 
Costa Neto .. 

~~::; 
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Ataliba Nogueira.· 
João Abdala. 
Sampaio Vida!. 

· Goiás: 

. Diôgenes Magalhães. · 
Caiado Godói. 
Gale no Paranhos. 
Guilherme xa vi~r. 

Mato Grosso: 

Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Laura Lopes. 

Santa Catarina: 

Rogério Vieira. 
Hans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 

Adroaldo Mesquita. 
Brochad·o da Rocha. 
Elói Rocha. 
Damas o Rocha. 
Batista Luzardo. 
Antero Leivas. 
Pedro Vergara. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

Epilogo Campos. 

Maranhão: 

Antenor Bogéia. 

Piauí: 

Levindo Coélho. 
Ceará: 

Fernandes Távora. 
Paulo Sarasate. 
Beni Carvalho. 
Fernandes Teles. 
José de Borba. 
Leão Sampaio. 
Edgar Arruda. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. 
José Augusto. 

Paraíba: 

Adalberto Rlhtiro. 
Vergniaud Vanderlei. 
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João Agripino. 
João úrsulo. 
Fernando Nóbrega. 

Pernambuco: 

Lima Cavalcanti. 
Alde Sampaio. 
João Cleof.as. 
Gilberto Freire. 

..Alagoas: 

Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 

Válter Franco. 
Heriba1do Vieira. 

Bahia: 

Juraci Mfllgalhães. 
Otávio Mangabeira. 
Luis Viana. 
Dan tas Júnior. 
Rafael Cincurá. 
Nestor Duarte. 
João Mendes. 
Alberico Fraga. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Euclides Figueiredo. 

· RÍo de Janeiro: 

Romão Júnior. 
José Leomil. 

Minas Gerais: 

Milton Campos. 

São Paulo: 

Paulo Nogueira. 
Romeu Lourenção. 
Aureliano Leite. 

Goiás: 

Domingos Velasco. 
Jales Machado. 

Mato Grosso: 

João 'Vilasboas. 
Agricola de Barros. I 

I 

I 
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Santa Catarina: 

'Tavares d'Amaral. 
'Tomás Fontes. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Amazonas: 

Leopol!do Neves. 

Bahia: 

Luis Lago. 

Distrito Federal: 

.Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 
.Segadas Viana . 
. B·enicio · Fontenele. 
Bae.ta Neves. 
Antônio Silva. · 
·Barreto Pinto. 

Rio de Janeiro: 

Abelardo Mata. 

São Paulo: 

Romeu Flori. 

Paraná: 

Melo Braga. 
! 

Partido Comunista do Brasil 

. Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Agostinho Oliveira. 

· Alcêdo Coutinho. 

Distrito F€deral:. 

Carlos Prestes. 
Mauricio Grabois. 

Rio de Janeiro: 

Claudino Silva. 

São Paulo:. 

Osvaldo Pacheco. 
Caíres de Brito. 

Rio Grand!e do Sul: 

Trifino Correia. 

Partido Republicano 

Pernambuco: 

Sousa Leão. 
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Sergipe:. 

Durval Cruz. 

Minas Gerais: 

Bernardes Filho. 
Mário :Brant. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara. 

São Pau1o: 

Manuel Vitor . 

Partido Popular Si1ulicalista 

Pará: 

Deodoro Mendonça .. 

·Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

O SR. LINO MACHADO:- Senhor 
Presidente, peço a palavra, pela or
dem. 

O SR. PRESIDENTE: - Tem a 
paiavra ·o nobre Representante. 

O SR. LINO MACHADO (Pela or
dem) (*·) - Sr. Pres!dente, está na 
Ordem do Dia, há várid's dias, um re
querimento do nobre representante 
fluminense, Sr.. Migut:l Couto Filho, 
que conseguiu ter o condão de trazer 
em derredor de si vários problemas 
palpitantes, os quais, por sua vez, vêm 
trazendo a esta· tribuna representates 
de todos os setores do Brasil. 

o requerimento do Sr. Miguel Couto 
Filho é apenas no sentido de oferecer. 
úma sugestão ao Exmo. Senhox: Pre
sidente da República, para qué se 
cuide melhor da lavoura,· mecanizan
do-a. De tal sorte encontrou ambiente 
aqui e de tal modo . os problemas bra
sileiros se entrozam que, em tôrno 
deles, falarar:p. vários oradores: uns em 
defesa da pecuária, outros sôbre trans-

(Q) Não foi revisto pelo orador. 

.·., 
··. ·.' 
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portes, eugênia, imigração, enfim, Se
nhor Presidente, sôbre várias questões 
que devem interessar de perto à todos 
nós, constituintes de 1946. 

Sou um dos que se encontram ins
critos para falar sôbre o requerimento 
n.o '16 que é do conhecmiento de todos 
os col~gas. Mas a minha colocação na 
lista dos oradores é tal que, certamen
te, não conseguirei falar senão daqui 
a 15 dias. 

. Assim, Sr. Presidente, como tenho 
questão de ord~m a formular, preva
leço-me, regimentalmente, desta opor
tunidade para, do alto desta tribuna, . 
antes de_suscitá-la, apresentar um re
querimento, que é também . uma indi
cação ao Exmo. Senhor Presidente 
da República. Posso de antenJão dizer 
que êsse requerimento recebeu apóio 
un~nirne, desta Casa, tal o mimei·o de 
assmaturas que o mesmo contém .. E' 
no sentido de serem reiniciadas as 
obras da Tocantina, velho sonho, as
piração quasi secular do povo mara
nhense; aquela estrada de ferro estra
tégica e econõm.ica que, um dia, ha
verá de· dar independênc:ia económica 
e politica a toda uma região de mu
nicípios! 

E' tão sómente nessa ordem de 
idéias, Sr. Presidente, e com êsse ob
jetlYo que faço esta sugestão. 

Devo dizer á Casa que a questão da 
Tocantina iniciou-se ha cerca de meio 
século, pelas alturas do ano de 1910, 
para, depois de várias fazes de inter
rupção, se plantar a estaca "0", em 
1922, ainda no govêrno Epitácio Pes
sõa, no meio de festas, de pompas, de 
fogos de artifícios e, talvez, .Sr. Pre
sidente, de esperanças de todo o povo 
que logo se transformaria em desilu
são, porque, naquela época, a Estra
d~ Tocantina não . passou da estaca 
zero. 

Mais tarde, . o candidato da Aliança 
Liberal, quando se preparava a revolu
. ção outubrista, trouxe na sua plata
forma de govêrno uma referência 
concreta a certa estrada de ferro .. A 
.referência· all ·.feita foi precisamente 
a essa estrada que um dia ligará, atra
vés do Maranhão, como se fõra uma 
espinha dorsal, o Estado de Goiás ao 
Atlântico. 

O candidato da Aliança Liberal che
gou ao govêtno e, daqui desta tribuna,. 
tivemos oportunidade de solicitar uina. 
pequena: verba para início dos traba
lhos da Tocantina, que deveriam estar 
adiantados se não fõsse essa inter
rupção. 

Na ·verdade, conseguimos uma pe-· 
quena verba em 1935, sendo reinicia
dos, nesse ano, os tr!J,balhos do primei
ro trecho, de Coroatá à ·margem do . 

" Mearim, na cidade de Pedreiras, zona. 
mais produtora, mais rica, celeiro do 
·meu Estado e que. será, um. dia, tam
bém celeiro dos Est.ados vizinho.s. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto ao 
nobre deputado de que e~tá findo o· 
tempo de que dispõe. · 

O SR. LINO MACHADO- Infeliz
mente, Sr. Presidente, V. El"!:.a. já 
me advertiu de que não poderei con
tinuar a justificar o requerimento. 
Na realidade, desejo apenas mandá
lo à Mesa, porque, no momento ·opor
tuno, voltarei ao assunto. 

Quero !Í'isar, desde logo, um só. 
ponto, fazendo uma referência à ex
posição do Ministro da Viação que, 
há três dias, estêve nesta Casa numa 
das várias subcomissões em que se 
desdobra a Assembléia. Ali declarou 
S. Ex.a. que as estradas de ferro estão 
tôdas em regime deficitário, referin
do-se, especialmente, à de São Luis 
à Terezi:ria, em cujo percurso está sl-· 
tuada a cidade de ·coroatá. S .. Ex. a. 
afirmou que havia uma receita de 11 
milhÕeS de Cl'UZeirOS para uma des• 
pesa de 30 milhões. Pois bem, de acôr
do com a previsão de tôdos os direto
res da estrada de São Luis à Terezma. 
bastará a construção de 60 quilóme
tros dêsse primeiro trecho da To
cantina, por que 20 foram construí
dos em 1935, 1936, 1937, e as obras 
foram interrompidas em 1938, - para 
que, de acôrdo com a previsão dos té
cnicos se ponha côbro a êsse regime 
deficitário. · 

O problema não é regional, porque 
não interessa apenas ao Maranhão, 
mas a· Goiás, ao Piauí e ·a todo o pla
nalto central do Brasil. Se pensarmos 
em tirar uma linha da cidade de Caroli
na, no Tocantins, ao Ar~guaia, tere- I 
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mos ligado o Estado de Goiás, pelo sul 
e pelo norte, a dois portos de mar; 
pelo sul, com o pôrto de .Santos e pelo 
norte a São Luís do Maranhão. 

o Sr. Fernandes Távora - Pode
se empregar qualquer recurso . na 
construção de estradas de ferro, con
tanto que não sejam mais de trilhos 
de ouro, como aconteceu com a São 
Luis à Terezná~ 

O SR .. LINO MACHADO- Quero 
dizer a V. Ex. e. que essa estrada de 
ferro apenas tem fama de ser de tri
lhos de ouro. Talvez tenham contri
buído. para êsse deficit administrações 

. que não quero examinar desta tri
buna. Não desejo de maneira algu
ma atribuir a essa ou àquela -adnlinis
tração a culpa pelo sucedido .. Estou 
certo, porém, de que, para acabar 
com êsse deiicit, para que os trilhos de 
ouro se tornem rendosos e para que 
o capital invertido seja bem aplicado, 
basta seja construído o primeiro tre
cho de Coroatá à Pedreiras. 

Sr. Presidente, não devo 'deixar a 
tribuna sem pedir novamente a aten
ção de V .. Ex.u. para assunto de que 
já me ocupei uma vez: a distribuição 
do "Diário da Assembléia". Levantei, 
então, uma questão de ordem que for
mulei no sentido da boa marcha dos 
nossos trabalhos, a fim de que possa
mos acompanhar mais detidamente os 
os debates aqui travados, como o dis
se há 15. dias passados. 

Reitero, pois,· a V. Ex. a o pedido de 
que sejam tomadas novas providências 
no sentido de melhorar a distribuição 
do "Diário da Assembléia", tomada 
agora junto ao Sr·. Diretor dos Correios 
e Télégrafos. <Muito bem. Palmas.) 

O orador envia à Mesa a seguinte: 

'INDICAÇÃO N. 0 41, DE 1946 

Sugere ao Poder Executivo o 
reinicio das obras do ramal terro
vzarzo Coroatá - Pedreiras, da 
Tocantina, no Estado do Mara
nhão. 

Requeiro seja sugerido ao Poder 
Executivo, por intermédio da M:esa, o 
reinicio das o·bras do ramal f.erroviá· · 
ro Coro:atá - Pedreiras, da Tooanti
na, no Estado do Maranhão, obras in-

·,!,,,, 

terrompidas em 1_938 e solicito, outro.s
sim, urgência para a matéria aqui pre..' 

· vista. 

Justificação 

Quero, neste momento, apenas· as
. sinalar, e de acôrdo com o parecer de 

todos os diretores da São Luís - Te-
. resina, que sôbre êsse assunto se têm 

manifestado; q)le bastaria êsse ramal, 
de 86 quilômetros, dos quais já estão 
assentados cêrca de 20 _quilõmetros de 
trilhos para acabar com o regime de
ficitário em que tem vivido aquela es
trada, desde a sua inauguração. 

. Explica-se: é que se. ligaria assim, 
a bacia do Mearim, à. margem do qual 
fica a ctdade de Pedreiras, e onde se 
encontra · a· zona mais produtiva do 
Estado, à Coroa tá, já rio perc!J.rSo da 
São Luis - Teresina. · 

Sala da~ Sessões, em 10 de abril de 
1946. - Lino Machado. (Segue-se 
gJ::ande número de assinàturas de ou
tros Srs. Representantes.) 

- A imprimir. 

O SR. PAULO SARASATE 
Sr. Pres~dente, peÇo a palavra, pela 
ordem. · 

O SR. PRESIDENTE Tem a 
palavra o nobre Representante. . 

O SR. PAULO SARASATE -
tPela ordem) - sr. Presidente, pedi 
a palavra para levantar uma questão 
de ordem. Gomo V. Ex.3 sabe, llá. 3 
ou 4 dias figura na "Ordem do Dia" 
dos nossos trabalhos o Requerlmenco 
sob o n.o 42, de minha autorla e de 
varws outros SenhOTes Repre$en
tantes, o qual conclui requere·n:do a 
interferência da Assembléia .Junto .ao
Poder Executivo para que sej'a c:m
serva.do, .para os próximos plei~os es
ta.duais e municipais, . o alistamento 
voluntário sob o qual· se r.e'allz'liram: 
as. eleições de 2 de dezemb;'O último. 
~sse Requerimento, Sr. Presidente, 

. está virtualniente prejudicado, pois o 
seu projeto já f<>i atendido: sera 
mantido, na reforma eleitoral, segun
do· já anunciou o Sr. Ministro da 
Justiça, o atual alistamento volun
tário. 

··'' 

' ;~ 
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Dirá V. Ex.11, talv·ez, que eu ·6 po
deria, em face do Regimento Interno, 

. requerer a retirada do mesmo da Or
dem do Dia quando fôsse anunciada 
a respectiva votação, porque ass1m 
dispõe o art. 73 da ·nossa lei interna .. 
Quer-me parecer, entretanto, que· a 
espécie é diferente. Não se trat::t de 

. uma proposição cuja retiradil. vou 
pedir, mas de um Requerime·nGO que, 
já tendo alcança-do sua · meta, está 
naturalmente prejudicad-o e ~ão de
verá, por conseguinte, continuar :fi
gurando na "Ordem do Dia" dos 
nossos trabalhos. 

Valho-me, ainda, Sr. Presidente, 
do ensejo desta questão de ordem que 
submeto à consideração' de V. Ex.a 
para insistir num assunto aqui aflora
do quando de um Requeriment!:> do. 
nobre colega Sr. Artur Bernardes 
Filho, que visava precisamente a· dar 
publicidade ao projeto de .rz.forma 
eleitonú, para que chovam sug·estJe:> 
a respeito do trabalho que ·se il.3tá 
elaborando ·no recin,to dos gab~netes 
oficiais. 

Agora mesmo, Sr. Pres1dente, ve
rinca-se, pelo que foi publicado na 
imprensa matutina, a necessidade de 
que essas sugestões sejam amplas e 
não apenas de alguns. E' que, segun
do noticia um jo·rnal do dia, ::> Se
nhor Ministro da Justiça entregou ao 
Sr. Presidente da República o pro
jeto da nova lei eleitoral por êle ela
borada, com a colaboração· de alguns 
políticos e juristas. De acôrdo COul o . 
que foi assentado com o Chefe da 
Nação Cçontinua o jornal) na reuruão 
ministerial de hoje, o projeto v;ltuu. 
ontem mesmo, ao Gabinete daquele 
titular, a fim de sofrer álgwnas al-
terações julgadas necessárias. · 

Isso quer dizer, em outras palavr:ts, 
que no ·próprio recinto onde se mR,11.i. 
pula a nova lei eleitoral ou a r;:,lor
ma dela, ainda estão apareceado no
vas sugestões, naturalmente tão tm
portàntes que fazem o projeto 1;oltar 
à fonte donde proveio para só depois 
ser submet~do à consideração final do 
Sr.. Presidente da República. · 

Ora, Sr. Presidente, êsse p~·ojeto 
ou essa reforma é obrá da .falibilidade 

humana e, já que dentro d-os gabine
tes podem aparecer sugestões boas, c!i 
fora, no grande mundo, taml.Jém po
dem surgir idéias razoáveis que não 
ocorreram aos que estão elaborando 
o novo código eleitoral. 

Mais grav.e, Sr. PresLdente, e pa~a 
isso chamo ·a .atenção da Casa, do 
eleitorado brasileiro e da imprensa é 
que, segundo estou informali.u vai 
persistir, na nova lei ele~oral, o ar:. 
.vejado e nunca assas combatidJ dis
positivo das chamadas ·"sobras" 1sto 
é, o prece1to de acôrdo com o qual os 
Deputados que faltam, para comple
tar chapas, váio ser procurados, não 
entre os ca!l1!ctidatos mais votados, 
mas nos que pel'ltencem ao partido 
majoritário. 

Isso é de suma importância, quan
do queremos penetrai, r.ealmente, nas 
avenidas democrát~cas. 

' 
Não é uma questão política, mas, so-

bretudo, uma questão jurídica, e, como 
tal, deve ser encarada. Aliás, se a le
varmos para o p~mto de. vista poiítico, 
eu estarei .a cavaleiro, serei insuspeito 
para falar sôbre o assunto, porque, 
para felicidade minha e de meu Es
tado, a União Democrática Nacional é, 
ali, maioria, continuará sendo maio
l'ia, e fará, querendo Deus e a nova 
lei eleitoral, o Governador do Estado. 
As "sobras", por conseguinte, só po
deriam beneficiar o meu Partido, no 
Ceará, como o beneficiaram nas elei
ções de 2 de dezembro. 
· Mas, acima dos interêsses políticos, 
acima dos interêsses partidários, de
vem prevalecer a boa proporcionalida
de ·da representação e os interêsses ge
rais da democracia, .que exigem não 
persistam os êrros da lei anterior, lei 
- diga-se· a verdade ..:... que foi sujei
ta como projeto à consideração do 
público, apesar de estarmos sob a Di
tadura, quando a reforma. atual con
tinua em preparo no recinto fechado 
dos gabinetes. 

...J SR. FERNANDES TAVORA -
V. Ex.a me permite um aparte? Tenho 
o prazer de informar a V. Ex.11 que o 
Sr. Ministro Carlos Luz, em conversà 
particular comigo, pediu-me várias su-
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gestões sôbre a Lei .eleitoral, natural
mente para· delas fazer o que melhor 
entendesse. Entre as sugestões que 
forneci, uma há no sentido de acabar 
com tais "sobras", que são injustas; 
porque tôda lei eleitoral que não fõr 
proporcional, será anti-democrática. · 

O SR. PAULO SARASATE :..__ Quan
to ao mérito, ·estou de inteiro acôrdo 
com V. Ex.r•; relativamente ao parti
cular · das sugestões pessoâis, não te
riam a fõrça necessária, a. mesma fôr
ça das sugestões da;~imprensa, do· Ins
tituto dos Advogados ... 

O SR. FERNANDO TAVORA- E' 
claro. 

O SR. PAULO SARASATE- ,;. 
de· todos os juristas e democratas bra
s11e1ros, que não se podem conformar 
com dispositiv.os dessa natureza, f;rutos 
da poltftica partidária. E, para ver-se 
quanto é razoável o ponto de vista em 
que também se encontra o nobre 
Deputado, Sr .. Fernandes Távora e 
que eu defendo nesta tribuna, basta 
referir que defendo o próprio Senhor 
Procurador Geral · da República, em · 
parecer enviado ao Tribunal, no· r~
curso da U. D. N. contra os Deputados 
trabalhistas, quando declarou que, por 
fôrça da lei, tinha aquela opinião, mas 
concluiu com as, seguintes palavras: 

"E' verdade que outras conse
qüências não menos funestas en
contramos na aplicação de certas 
disposições dn. lei eleitoral que im
portam integração, na Câmara . 
Constituinte, de representantes 
com números insignificantes de 
votos, 'em detrimento de outros 
mais votados. Mas ao sistema· de
vem ser imputados êsses defeitos 

· cujas conseqüências temos de ar
car, pagando, assim, .pesado tribu
to a umá lei eleitoral elaborada 
em momento ·difícil para o nosso 
país e para atender a uma situa
ção política da,s mais prementes". 

Dado 'de barato que a lei eleitoral te-. 
·nha sido feita para uma situacão ore
:mente, a qual teria determinado a ín
·Clusão · daquele dispositivo, é ~ consi
.derar que, ao que eu saiba, não mais 

. " ' ..... · .. 

nos éncontramos em situação dessa. 
natureza. Estamos ·numa fase de ple
na constituciônallzação do p11Js e é 
natural que não se deva desprezar a. 
opinião pública convidando o eleitora
do. a pronunciar-se pelo voto e despre- . 

. zando êsse pronunciamento à custa de 
· um dispositivo da própria lei. 

Era o que tinha a dizer, fundamen
tando a minha questão de ordem, que 
espero seja atendida. (Muito bem; 
muito bem. Palmas.) 

O · SR. PRESIDENTE - Segundo 
depreendi, o Sr. Depútado Paulo Sa
rasate solicita a· retirada do requeri
mento n. 0 42·, em discUssão única. 
Não posso, porém, atender a S. Exce
lência, em face do que preceitua· o ar
tigo 73 do Regimento: 

"Apresentada uma proposição à 
Assembléia,· a sua /retirada só po
derá ser solicitada nci momento ein 
que se lhe anunciar a votação". 

O SR. PAULO SARASATE (Pela or
dem) - Sr. Presidente, peço vênia a 
v. Ex. a para solicitar-lhe que aplique, 
no caso, o artigo 61, alínea f, e não o 
artigo 73, porque, .da análise do arti
go in, alíneas t e g, se verifica que 
quando o artigo 73 fala em proposição 
não se refere a requerimento. 

O SR. PRESIDENTE -Pelo Regi
mento, não posso atender ao nobre 
Deputado ant·es do momento da vota
ção. O requerimento ·a que V. Exce
lênciá. se ref.ere está paralisado pOrque 
o de n.0 16 tem urgência concedida 
pela e,asa e sem. encerramento dessa 
discussão não me é. facultado conhecer 
de outro requerimento. ··· · 

O SR. PAULO SARASATE- De 
acôrdo com Vossa Excelência. 

·.O SR. BARRETO PINTO- Peço 
a palavra~ · 

O SR. PRESIDENTE -.. Tem a 
palavra o Sr. Barreto Pinto. 

O SR: BARRETO PINTO. (Pela. 
ordem> ....,. sr. Presidente, egrégia. 
Assembléia: estamos reunidos há 
dois meses e dez dias, ou sejam '22 · 
dias. Em 1891, instalada a Const1-
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tuinte no antigo Paço Imperial · de
pois de sairmos do regime monárqui
co era promulgada, logo a 24 de fe
vereiro a nova Carta Constitucional 

.....,. obra perfeiat que' está servindo de 
paradigma e que . os brasileiros são 
unânimes em declarar a melhor, a 
mals . democrática e a que mais nos 
convém. 

São decorridos setenta e dois dias, 
repito, e, abrindo o Diário da Assem
bléia, verificamos que a Comissão 
Constitucional, reunindo-se há mais 
de 28 dias, não conseguiu passar do 
art. 14. o. prazo reglmental, conce
dido para término de . seu . trabalho, 
findará no dia 15, segunda-feira, em 
qUP. a Câmara não funcionará, 

Diz o art. 22, § 5. 0, do Regimento, 
na parte relativa à elaboraçao ão 
projeto: 

"Durante o perlodo de seu tra
balho, que será de 30 dias, pror
rogável por mais 15, a juízo da 
Assembléia, a :Jomissão receberá 
qualquer sugestão sôbre a ela
boração Constituciónal". 

Ora, Sr. Presidente, por maiores 
que sejam os seus esfôrços, traba
lhando de manhã, depois do meio dJi., 
e mesmo à noite, não h,averá possi

. bilidade .da Comissão constitucional 
concluir o projeto, como deveria. 
. o que acdntece é o seguinte: até 

o art. 14 tem havido muito esmerila
mento, muita preocupação com vir
gulas. Ainda há dias, o meu eminen
te amigo Sr. Gustavo Capanema -
não vai no que digo o intuito de út
zer injustiça a S. Ex.11 - na Comis
são da Constituição, dizia: - . é pre
ciso combater o analfabetismo; pre
cisamos de medidas em · relação a 

· educação, ·esquecido S. Ex. a de que 
foi Min~stro durante 10 anos. O sr. 
Souza Costa, o meu querido amigo 
Souza Costa, nunca esteve tão preo
cupado com o problema da discrimi
nação de. rendas, quarido S. Ex.a 
também foi Ministro durante · 10 
anos, com . poderes discricionàr!os que 
lhe permitiam -levar a efeito 'grandes 
modificações. 

E assim,· os doutores que la se en-. 
·centram, com a sua sapiência, dis-

cutem .questões de virgulas, de colo
cação de artigos ou substantivos. 
Decorridos. quase 30 dias - o prazo 
termina a 15 - a Comissão terá 15 
dias, a juizo da Assembléia, para. 
terminar o ·seu trabalho.· E o que vai 
aéontecer é o· seguinte: tudo atrapa-

_lhado, tudo atabalhoado, votação em 
globo.· · 

E' assim que estamos elaborando 
a Constituição cia Repú})lica, que 
substituirá a de 10 de novembro de 
1937. Nem .a própria Comissão teve o 
cuidado de verificar que, terminando 
o seu prazo .no dia· 15, dev-erá. pedir a 
prorrogação prevista no art. 22, § ·5,o, 
do Regimento. · · 

Ora, o que a Comissão está fazendo 
no .terceiro andar, poderíamos fazer 
em plenário, porque os ·projetes das 
subcomissões estão · concluídos, isto 
é, discutir artigos por artigos, porque 
a lei interna declara que· a Assem
bléia· poder-se-á transformar em Co
missão ·Geral, de acôrdo com o ~ 
5. o, letra b, do art. 61.. 

Há outro aspecto mais grave aln
da: daqui a menos de 15 dias, pra
zo que natur.almente se concederá 
- a Comissão votàrá o projeto ata
balhoadamente; não vamos conhecer 
êsse projeto, pois teremos de votã
lo em globo. Ainda mais: para as· 

· emendas, .que surgirão em número 
superior a duas mil, a Comissão não 
terá prazo. Significa ·dizer, Sr. Pre
sidente, que estamos ameaçados, de . 
acôrdo com o Regimento Interno, a 
v-er promulgada uma Constituição 
que . não tenha sido discutida nem 
votada. 

O SR. PRESIDENTE Estâ fin-
do o prazo de que dispunha o nobre 
orador. 

O SR. BARRETO PINTO - Sr • 
Pesidente, vou. enviar ·à Mesa reque . .:. 
rim'ento, para· ser submetido à consi
deração da Casa, no sentido de .con
cedér ·a Assembléia mais 15 dias, a 
partir de 15 do córrente, para que a 
Comissão Constitucional conclua o 

. projeto de Lei Básica. 
Findo êsse tempo, que será impror

rogável, se o projeto· não estiver con
cluído, a Assembléia exercerá as fun-
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· ções qe Comissão Geral, para ter
minar o trabalho. 

Devo declarar, sinceramente, que 
falo co1n: o interêsse de colaborar, com 
o coração de brasileiro, que desP.Ja 
dar a. seu pais, màis depressa .possí
vel, sua L~i Básica. 

Se considerarmos que se · aproXima 
a Semana Santa, ·devemos prever 
trabalho tumultuário e sentir a 
ameaça de ter a Mesa de, por :rõrça 
de· dispositivo regimental, promulgar 
Constituição que não rcpresen~e a von
tade suprema do povo. 

Eram estas as considerações que 
desejava fazer, ao enviar a Mesa 
meu requerimento. (Muito bem). 

Vem à Mesa e é lido o segUin
te: 

REQUERIMENl'O N.0 93 - DE 1946 

Requer a prorrogaçã~ por mais 
. quinze· dias, do pra~rJ concedido 
à Comissão Constitucional para 
elaboração do projeto ela Lei Bá
sica, a par(;ir de 15 do cCJr
rente. 

Requeiro que, na forma. do arcig.o . 
22; § 5.0 do Regimento ~ej.~ concedido, 

. por mais quinze dias, . a . partlr de 
15 do cor:rente o prazo . para que a 
Comissão.. OonstitucionaJ c:mclua a 
elruboração d·o projeto da Lei Básica. 
Findo êsse prazo, que é ilnprorrogá
vel, se o projeto ainda nãc estiver 
conc.luk1o; a Câilllara· e-::c:rcerá as 
funçõe·s de Comiss·ão Geral, para 

· cOllicluil' o traba.1ho, na f orms: do 
art. 61, § 3.0

, le•tra d, do nosso Regi-
mento. : 

Sala das Sessões, 1'1 de a.bri·l de 
1946. - Edmundo Barreto Pinto. 

O SR. PRESIDENTE- Trata-se de 
requerimento cuja oportunidade fofsa
lientada pelo Sr. Deputado Barreto 
Pinto.· Nestas condições, vou submetê-
lo à apreciação da Casa. · 

O SR. LAURO LOPES - Sr. Pre
sidente, ,Peç9 a palavra. Pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE -:- Tem a pa
lavra o. nobre Representante: 

O SR. LAURO LOPES - (Pela or
. dem) - Sr. Presidente, com referên-

ao requerimento formulado pelo no
bre Deputado Barreto Pinto, permiti
me sugerir que, se aguarde a termina-· 
ção do prazo de que dispõe a Comis-
são. · 

O SR. BARRETO PINTO ~Permite 
V; Exo.. um aparte? Quando se esgo
tasse o prazo, a Assembléia r.ão estaria 
funcionando, porque êsse prazo ter
mina no dia 15, e; ·se não ·votarmos 
hoje o requerimento, teremos concedi
do a prorrogação após esse térmi71o .. 

O SR. LAURO LOPES - Natural
mente, a Comissão pedirá, na devida 
oportunidade, e se necessário; a pror
rogação de prazo para conclusão dos 

. seus trabalhos. . . ·· 
Em tais condições, venho sugerir a. 

· V. Exa., Sr. Presidente, que, só median-
. te pronunciamento da Comissão da· 

Constituição, que é o juiz competente 
para dizer da necessidàde ou não de. 
mais prazo, submeta à Casa o reque~ 
rimento do nobre Deputado. 

E' o ponto de vista que me permito 
oferecer pará solução do caso. E nêste 
sentido, encaminho à .i.v.tesa requeri
mento substitutivo. (Muito bem, muito 
bem). 

Vem à Mesa e é lido o seguinte su
bstitutivo: 

SUBSTITUTIVO AO REQUERn4ENTO NÚMERO 

93, DE 1946 

Requer· seja ouvida preliminar
mente a Comissão Constitucionai · 
sôbre a necessidade ·OU não ãa 
prorrogação do prazo a . que se. 

. retere o Requerimento n. 0 93. 

Requeiro que a Mesa ouça prelimi-
narmente, a Comis~ão de Constituiçãa 

· sôbre a necessidade ou não da pror
rogação qe prazo a que se refere o 
requerimento. 

S.S. 11-4-46. ·_Laura Lopes. 

O SR. BARRETO PINTO -Peço' 
a palavra para encaminhar a votação.· 

. O SR. PRESIDENTE - • O reque
rimento ainda não est.á em votação.· 

· o Sr. Deputado Barreto Pinto soli
cita à · Assembléia a· prorrogação por 
15 dias do ·prazo. concedido· à. Comis
são da Constituição para elaboração 
de seu projeto. o Sr. Deputa.do LS.u- · 
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ro Lopes alvitra a idéia de se ouvir 
. previamente essa Comissão. 

Tem a palavra, para encaminhar a 
votação, o Sr. Barreto Pinto. 

O SR. BARRETO PINTO (Pela 
ordem.) - Sr. PresLdente, concordo 
com o ponto. de vista sustentado pelo 
Sr. Lauro Lopes; porque tenho a cer-

. teza absoluta de que a · Comissão 
Constitucional virá, mais· hoje, ma1s 
amanhã, pe~r a prorrogação por mim 
prOfPOSta, 

Desejo, entretanto, declarar o se
guinte: mesmo concedtdo o prazo de 
quinze dias, mesmo trábalhando de 
manhã, de tarde, de noite, continua
damente, vamos dizer assiin, não terá 
ela concluido seu trabalho, ou terá 
mandado ao plenário . um · antepro
jeto confuso, desarticulado, pois ciue 
estamos com quase um ·mês de tra
balho da Comissão e ela a.penas dis-
cutiu quatorze artigos. · 

O Sr. Osvaldo Lima - Por que· diz .. 
V. Ex.11 que o projeto vh·á desarti-
culado e confuso?. · 

O SR. BARRETO PINTO -Por
que está prova.do que no estudo de 
projeto ainda não se conseguiu ir além 
do artigo 14, tantas têm sido as dis-

. cussões meramente a.ca.dêmicas. 

O Sr. Osvaldo Urna .:- E daí o tra
balho que vier a plenário há de ser 
confuso? 

O SR. BARRETO PINTO - Se a 
Comissão não puder concluir seus tra
balhos, servirão de norma os an~
projetos organizados· pelas Subcpmis-

. sões. E' o ·que vai suceder, e está pre
visto pela própria Comissão. 

Propus 15 dias da praz6, de acôrdo 
· éom o . Regimento. Se, . nesse tempo, 
p.ão ficasse concluido o projeto, a 
Assembléia, de acôrdo com o Regi.; 
mento, transformar-se-la em Comis
são Geral para fazer o que constitui 
objeto dos trabalhos dos honrados 
membros da Comissão Constitucio
nal. 

Sucederá, pois, que, se, dentro do 
prazo de que dispomos. para apresen

. tação · de emendas - vinte dias 

e se a Comissão, por sua vez, não . 
tiver dado parecer sõbre elas durante 
outros 20 dias, o honrado Presidente 

. desta Casa, o grande democrata Sr. 
Fernando. de Melo Viana, terá de 

· promulgar a Constituição... · 

O Sr. Osvaldo Lima- .Não em de
finitivo. 

O Sr. Toledo Piza - Em todo caso. 
será muito melhor que a de 1937. · . . . 

O SR. BARRETO PINTO - Não 
apoiado. 

. . . no projeto da qual se trabalhou 
três meses sem resultado algum. 
. Sr. Prestdente, estou convencido de 

que coumpri meu dever provando à 
Casa que a prorrogação será fatal. 
Ao contrário do que afirmou o honra
do representante do Paraná, duvido 
que · a Comissão Constitucional possa 
trazer, dentro do prazo estabelecido, 
seu projeto à 'consideração do plená
l'lo. 

O SR. ACURCIO TORRES: -Se
nhor Presidente; peço a palavra pela 
ordem. 

• O SR. PRESIDENTE: - Tem a 
·palavra o nobre representante. 

O SR. ACURCIO TORRES (pela 
ordem> ...:... Sr. Presidente, julgo, data 
venia do ilustre autor do requerimen
to, desnecessário o deferimento, pela. 
Assembléia, da prorrogação que nêle. 
se consubstancia. 

A . Comissão Constitucional vem 
trabalhando dia e noite,· a fim de 
mandar · a plenário, o mais depressa 
possível, o respectivo projeto · para, 
apJ::ovado em globo, receber, durante 
os 20 .dias subseqüêntes, as emendas. 
.após ·o que voltará ao seu seio, no ln• 
tuito de ser emitido parecer sObre as 
mesmas eniendas. 

Não hã; porém, necessidade de que 
algum Representante ._ e ainda mais, 
não membro da Comissão ~ venha 
pedir à Casa à prorrogação do prazo, 
porque só a própria _Comissão pode 
conhecer da necessidade ou não . da 
prorrogação de seus trabalhos,_tanto 
mais que, no instante, verificamos que 
ela tem, coino · seus órgãos diretores, 
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Presidente e Vice-Presidente, respecti
vamente, o líder do Partido Social De
mocrático - partido majoritário nes
ta Casa ~ e o sublíder da União De
mocrática que, na função, represen
ta também a opinião dos partidos me
nores filiados, no Parlamento, à ação 
da União Democrática Nacional. 

Data venia.ainda, Sr. Presidente, do 
nobre colega Sr. Barreto Pinto, devo 
dizer. a V. Ex."' que, em face do ex
posto, considero intempestivo ri reque
rimento apresentado. 

o sr. Barreto Pinto.- Intempestivo'",· 
não:· porque, como V. Ex."' sabe, o 
prazo termina no .dia 15. No dia 15 
estará terminado o outro prazo de 30 . 
dias. A Assembléia, portanto, virá a 
conceder um prazo que já estará· ex-· 
tinto, se, como pretendê o ilustre ora
dor, fõsse o requerimcntc:i apresenta
do na sessão ·ordinária de amanhã, 

·porque a Comissão Constituci()nal, de 
acôrdo com o § 5.0 do art. 22, tem 
30 dias, pror;.oogáveis, por mais Í5, a 
juizo· da Assembléia. · 

O SR. ACURCIO TORRES - Se
nhor Presidente, a minha opinião é a 
que acabo de dar à Assembléia, opi~ 
nião que me envaideço de oferecer, 
porque é a do meu Partido e. tam
bém, a opinião. da maioria parlamen~ 
tar. Só à Comissão, a que a Assem
bléia . entregou a feitura da Carta 
Constitucional, cabe, se assim o jul
gar,. vir ao. plenário pedir prorroga
ção do prazo dos seus trabalhos, ou 
dêle impetrar outras· quaisquer provi
dências que julgue necessárias, ao me
. lhor procedimento ... 

O Sr. Aureliano Leite - V. Ex."' tem 
inteira razão. 

· pública dos· Estados Unidos do Bra
sil. . 

o Sr. Barreto Pinto.">- A proposta 
que V .. Ex.11 apr:esenta; e com a· qual 
justamente, fundamentei meu reque
rimento substitutivo, ~ no ·sentido 

. de que .qualquer prorrogação seja con

. dicionada ao pedido da Comissão· 
Constitucional. · 

O SR. ACURCIO TORRES.:..:.. Era 
o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
a fim de que a Assembléia Consti
tuinte não aceite o requerimento em 
aprêço, concordando, assim, em que 
tôdas as providências a .serem to~ 
madas a respeito do assunto, corram 
por conta do órgão diretor da comis
são · .da Constituição. (11-Iuito bem; 
muito bem.> 

O SR. BARRETO PIN~O - t~~m 
encaminhar a votação) . ( •) - Sr. 
Presidente, solicito a V. Ex. que, ai
ante do que acaba de declarar o lius
tre colega Sr. Acurcio Tõrres seja 
concedido o adiamento da votação do 
meu requerimento, porque será !a
tal sua rejeição: será, mesmo, cho
ver no molhado, visto. como· em nos
sa proxima sessão se extingue o p!a
zo de 48 horàs. Basta referir que nté 
agora não fomos além do artigo 14 
do proJeto constitucional. 

O Sr. Acúrcio Tôrres- - Peço Jj. 
cença para um aparte, a fim de es
clarecer ao nobre éolega, que a pror
rogação não será prõpriamente for
mulada em requerimento ao pleuâr'lo,· 

· mas submetido - digamos assim -
por V. Ex., Sr. Presidente, que é notá· . 
~1 advogado .:.... e::c-oticio, pela ·uesa, 
a pedido da própria Comissão. 

O Sr: Lauro Lopes ~ Mu,ito bem. 

O SR. BARRETO PINTO - Seja 
· como for, Sr. Presidente, requeiro o 

adiamento da votaÇão do meu requt
rimento, reservando-me para !alar 
sôbre o assunto oportunamente, pois 
é fatal apareça um pedido de· p:;:or
rogação ,por 15 dias ou quem sabe? -
por maior prazo, para que .continuem 
os rl.ocretos-Jels. · .. 

O Sr. Aé:úrCto TmTe.! - E' insinua- · 

O SR.' ACURCIO TORRES. - .... 
do órgão técnico,· no momento inves
tido de ·poderes. por esti Assembléia 
para "elaborar .o projeto .constitucional. 
Neste.se consubstanciarão a opinião dos 
·seus membros, a opinião de óutrós Se
nhores Representantes, através emen
das .para ali enviadas. Submetido, 
então, à votação o projeto, ofereci
das outras emendas em plenário, fi
"\almentr a Comissão ·emitirá parecer 
definitivo sôbre o que julgar deva ser 
a futura Constituição Federal da Re-

· ção malévola de 'V. Ex. Uma. cousa .sAD 
os decretos-leis; outra, o orgão const1.:. 
tucional, que trabalha• até altas ho-

" 

, .. ol 

:,~ :· ., .. 



.- 370-

ras da noite para concluir a sua ta- dado o precédente de ainda há pouco, 
refa no mais breve período de tempo ·acho que. a questão de ordem formu
possível. ~· · !ada pelo nobre Representante Sr. 

Alcurcio Torres .:iõmente deve ser soo SR. BARRETO PINTO - Re-
queiro, pois, sr. Presidente _ rc:;;:lito lucionada depois de ouvida a Comis-
- 0 a-diamento da votação de· meu . ·.são Constitucional sôbre o requeri-

mento d·o Sr. Bar11eto Pinto. requerimento, reservando-me o direi-
to de tratar do assunto em outra tJpor-- O Sr. Acurcio Torres· - V. Ex.a 
tunidade, visto como. não terelllos · não me deu o prazer de ouvir o q,ue 
constituição tão cedo. (Muito b(mí'; acabei de dizer. Se V. Ex. 11 me ou-
muito bem). visse com a mesma atlenção dispen

sada aos· demais colegas, saberia que 
O SR. PRESIDENTE - Há sôbre 0 entendimento da CÓmissão. ConsU· 

à mesa um requerimento de adi~mõ:!n- tucional é para que sejam compu
to da discussão ·de outro anteriormcn- tàdos apenas os dias. úteis. 
te apresentádo. Os Senhores que apr0-
vam o adiamento solicitado queiram O SR. PAuLO SAR.AISATE- Ouço 
levantar-se. (Pausa) sempre V. Ex. 11 com a simpatia a 

Foi rejeitado. que faz jus. Mas V. Ex. 11 fala em 
Os Senhores que aprovam o substi- . nome da Comissão Constitucional ? 

tutivo queiram levantar-se. (Paus!t.) o "Sr. Acurcio Torres .....: Falei age-
Foi aprovado. ra com o Sr. Presid!ente. A Comis-
Antes de dar a palavra ao Deputado . são Constitucional entende que só 

Mário Masagão, comunico à }1.ssern- devem ser computados os dias úteis; 
bléia que chegou à Mesa, de p_arte do · mas, como nosso entendimento não 
Sr. Chefe de Policia, . um convite l:l os · tem: fôrça na Assellfbléia, em matér.ia. 
Srs. Representantes para assistirem de interpretação regimental, levantei 
ao hasteamento da bandeira mciü- a questão de ordem, na representação 
nal, no edifício da Policia Centr"ll, no da maioria parlamentar ·e da Comis
dia 21, em homenag~m à -TiradenttJs. são constitucional, de que sou ·mem-

0 SR. ACURCIO TORRES (Pela bro, parà que o. S:r. Presidente a de-
ordem> - Sr. Presidente, é próp~·ia- .cida. · 

·mente uma questão de ordem qw~ vr-_ o SR. PAULO SARAiSATE - Exa
nho levantar perante V. Exa. ::-l'o e.n- tamente por isso, pedi que V. Ex.a, 
tender ·cta Comissão da .constituição, sr. Presidente, só decidisse .o assun
no prazo estabelecido. no . § 5.0 rio ll'.'t. to no momento oportuno, isto é, 
22 só deverão ser. computados os d!as . quando entrasse em debate a propo
uteis; ent!'etanto, como o Regimento síção que se encontra sôbre a mesa.. 
fala em prazo de 20. dias, peqiria que E digo isso porqu~ não querei, n6 mo-
V. E~:a :. interpretasse o. dispositi·1o. menta, me declarar em opos~Ção ao: 
. Parece-me, d.a.ta. venia, que n me- meu nobre colega Sr. P,..curcio Torres. , 
lhor interpretação do art. 22, § 5° (Muito bem.) 
seria esta: . cerno o próprio plenátio 
não tem funcionado aos sabrt'ios e, . O SR.. B-ERNARDES ... FILHO. 

· ·sabidamente, aos domingos, naquele (Pela ord~) (*) - Sr." Presidente. 
prazo são computados apenas os dias voto contra o réqueriniento .do Sa'. · 
uteis. Barl'eto Pinto; mas não posso, positi• 

vamente, estar· de ácõrdo. c.om a .in- . 
. Era. o que desejaria que :; . Exn., terpretação pretendida pelo nobre. sub-

i:i.esta questão. de ·ordem,. decidisse, Uder desta casa, sr. Acurcio Torres; 
para perfeitO conhecimento da Comis- porque, a admiti-la, teríamos de· iii
são constitucional. 

verter por completo a significação ju-
. O SR.. PAULO SAR.A!SATE (Pela r:lidica da expressão "30 dias", cons

·Ordem) ;_ Sr. Presidente, 'sou a~tor tante do § ·5. 0 do art. 22 do Regi
,da. emenda· que fixou em 30 dias o mente, por isso _que, on-de quer que 
_prazó para. elaborar a Comissão Cons~ 
titucional seu tllabalho. Entretanto, (111 ). Não foi revisto pelo orador. · 
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. se fale em número de. di<a.s para mar
car um prazo, êsse número de dias 
só pl)de ser interpretado como de 
<Mas seguidos. Reza o § 3. 0 : . . 

, ". ... duram.te o período de seus 
· tr:rubalhos, que será d:e 30 dias. " 

Donde não ser possível admitir quei
ra o Regimento referir-se a dias úteis.· 
Quiz o Regimento, e não poderia dei-· 
xar de ter querido, referir-se ao sen
tido • jurídico que se dá à expressão, 
isto é, 30 ·dias seguJ.:dos <Muito bem.) 

tar. Com efeito, a eleição,· tanto nês~ 
se como no sistema presidencial, sa
tisfaz, plenamente, o primeiro · dês
ses requisitos, ·permitindo· que o povo 
coloque nos postos, do Legislativo ou 
do Executivo, . as. pessoas que esco-

·lheu. · · . 
. Relativamente ao segundo ·.requisito 

- possibilidade de alterar · os · qua
dros governamentais - não obedecem,· 
entretanto, a sistema igual o · presi
denciaUsmo e o parlamentarismo. Com 

O SR. .PRESIDENTE ·- Em di- .· 
reito, os prazos se contam por dias 
ou meses. Quando por mê,s, a .ex
pressão é tomada .no .sentido do mês 
-comum:; quarido por dias, êstes são 
segu~dos, excluindo-se o último. ESsa 

efeito, no regime parlamentar, o voto 
que . derruba o · gabinete, dissolve as 
câmaras e provoca eleições gerais, rea
liza ·plenamente aquela possibilidade. 

Mas no sistema presidencialistà · nã\l 
hâ derrubada de ministros, pessoas · da 
confiança do Presidente da Repúbll- · 

a interpretação que se dá .à .lei: os 
. ao dias vão do primeiro dia . do mês

ao dia similar do mês seguinte, ou 
até à véspera, se o . mês tem: 31 dias. . 

ca; e não se pode: sequer pensar em 
dissolução do Congresso, porque isso 
transformaria o Presidente em dita-
dor. · 

Assim se contam os prazos em jui
zo; de modo que .os 30 dias que te
rta a Comissão seriam seguidos, até 
se esgotar 6 tngésimo: 
· Essa; a in.ter:Q.retação dos tratadis
tas e d•o Direito Civil. Não existe 
a prática · de considerar. diaS úteis e . 
inúteis, desprezmdo-se êstes. . 

A domiSJSão, porém, oferecerá seu 
entendimento e a Mesa, no. r.ri.omern
to oportuno, proferirá s~a decisão. 

O SR. PRESIDENTE _,..;.. Tem a 
palavra o Senhor Mário Masagão. . ' 

'0 SR. MÂRIO MASAGAO.- Sr. 
Presidente, há cêrca d!J 30 dias, ini
ciei um discurso, que foi interrompido, · 
por se ter esgotado a hora do · Expe
diente. Tenho hoje a opoituniaade de 
reencetá-lo, mas o seu assimto foi 
debatido· rio seio da. Comissão .Cons
titucional, onde extemei ·· as idéias 
'que pretendia expor ·aqui.. Cuidarei, 
por isso, de um ·tema · que. me parece · 

. dá mafor. relevância,, qual seja o da du-. 
ração. do mandato, tanto no· Po.der 
Executivo como no Legislativo. 

Duas faculdades do . povo são es
senci!lis na democracia: a primeira é 
a de investir no poder quem bem lhe 
pareça; .a segunda, a de m'!ldar os 
representantes que ·tenha eleito. Am~. 

"bas. essas faculdades se reàlizam, ad~ 
miràvelmen~e, no sistema parlani~n-

Serâ, entretimto, incompatível a de
mocracia com o regime presidencial ? 

Certamente que· não. .São coisas 
conciliáveis, mas conciliáveis unica
mente mediante a curta duração dos. 
ma,ndatcs. 
·Com o mandato longo,· assim. para 

o ·exercício do Poder Executivo, como 
para o do Legislativo, não haverá pos,. 
sibilidade de realizar o povo 6 segu."l.c.lo 
requisito do sistema ·democrático, isto 
é; a -renovação dos quadros, quando 
eritenda conveniente a substituição 
dos representantes . que lhe não te
nham agradado. · 

Conseqüentemente, ou o presiden
cialismo se realiza através de manda
tos · curtos, ou · o presidencialismo ·é 
incompatível com a demoi:racia. 
(Muito bem.) 

O Sr. Paulo 'sarazate. - Com pra
zos curtos. do regime anterio:r ao que 
estamos construindo, ou tentando 
construir, havia. as ·chamadas: dita..; 
ci.uras presidencias, quanto mais com 
os prazos elastecidos . comõ se preten
de! 

O SR. MARIO MASAGAO O 
aparte de V. Ex.11 corr'oborá a. minha 
afirmação, e muito lho agradeço. 

Nos Estados Unidos, a questã.o ·foi 
resolvida pela brevidade do mandato: 
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·-
0 Presidente da República é eleito por Ainda há pouco, em resposta ao 

discurso de Stalin sôbre não ser de
mocracia ·o govêrno ~inglês, pois, dizia, 
só um partido, o trabalhista, ali hoje · 
governa, Churchill replicou, nos Es
tados Unidos, com a clareza e a se-

quatro anos, e os Deputados por dois. 
Em benefício da tese da brevidade · 

dos mandatos, peço licença para ler 
à Assembléia uma carta com que me 
honroú o Sr. Professor Sampaio Dó
ria, uma das culminâncias intelec
tuais do Brasil. · 

gurança que lhe são peculiares, de
finindo · a democracia como a realiza 

Diz o professor Sampaio Dória, (lê) : 

"Rio, 8 de abril de 1946. 
Meu caro Masagão - Tenho acom

panhado, com alguma intranquilida
de, os kabalhos da Comissão Cons
tituinte. Certo, tem a Constituinte, 
até hoje, cumprido galhardamente 
seu dever. Ainda há· poucos dias, as
sisti a uma de suas sessões plenárias. 
Apesar do calor dos debates, e alguma 

· paixão politica na linguagem, a im
pressão que trou.'Ce, foi que o congres
so de hoje inspi.i-a mais confiança que 
o anterior. Sente-se, na atmosfera 
que aí se respira, o propóstito verbal 
de dotar. o pais, já meio desiludido, 
com uma constituição que valha. 

Não obstante, algumas opini'ões (e 
há indícios de que se generalizem) 
parece irão estragar. para infelicida
de geral, as instituiÇões democráticas, 
que todos esperamos com anciedade. 

Sabe você, melhor que eu, andarem 
de briga, no mundo, hoje, duas con
cepções. entre si co.ntrárias, do que 
seja democracia. 
· Uma é a do ocidente, é a democra
cia em ação na Inglaterra; nos Es
tados Unidos, na Suíça, na Holanda, 
na Dinamarca, na Suécia, na No
ruega. 

A outra ·é a do oriente, a que se diz 
o mo.dêlo mais apurado, a que se ins
talou na Rússia, com a adoção do 
marxismo em politica de estado. 

Na concepção do oriente, a democra
cia se confunde com · a ditadura em 
nome do proletariado, pois que é o 
:proletariado (o mai~r nmnero) quem 
pelo merios nominalm'ente, a institui 
pelo votG·. · 

Na ·concepão do ocidente, como ex
pressão e:tata do fenõmero inglês ou 
norte-ame.ticano, a democrc..cia se 
constit;ui de dois principi<i.s irredutí
veis: c da el·e.ição, e o da prestação 
d..e c.onta.s. 

o mundo ocidental. · 
Ela é o govêrno de dois principies. 
O primeiro é o direito que tem o 

povo, organizado em partidos; de dar 
preferência a um dêles, para lhes com
ti tuir o govêJ.:no. 

E o segundo .é à direito qu<J. tem o 
povo, de mudar, a qualquer tempo, 
por processos constitucionais, o go
vêrno que haja instittiido. 

Nada mais claro. nem mais de acOr
do com a realidade dos fatos: a de

··mocracia é o consentimento do povO> 
na investidura e no exercício do po
der, .:l!:ste assentimento se dá median
te o exercfcio de dois direitos: 1. 0 ) o 
de eleger o povo . o govêrno que haja. 
por bem, e 2. o) o de mudá-lo, a qual
quer tempo, dentro da lei. 

Sabe você que a falta de qualquer 
dêstes dois direitos arruinaria a ~s-

. trutura democrática. O primeiro; sem 
o segundo, usurpa à .democracia a nú
breza de seu nome. Não se compre
ende o direito só de eleger o govêrno, 
sem o de· criticá-lo, debatendo-lhe os 
atas, o de chamá-lo a contas ou de 
responsabilizá-lo, o de mudá-lo, em 
suma, quando o tenha por infiel ao seu 
pensamento. Seria .desfalcar a demo
cracia de um de seus elementos vi-

. tais, como se da água ·se subtraísse o 
oxigênio, e já não seria água. Sem o . 
direito de mudar o povo o govêrno 
que já lhe não agrade, o que terá 
institufdo, com a eleição dêle, é a es
cravidão política. Em vez de eleger 
representantes da nação, terá eleito. 
senhores do povo. Para· que os esco
lhidos nas urnas não degenerem em 
senhores, é indispenSável que possam 
as urnas revogar-lhes o mandato. w 
o exe)."Cfcio pelo povo do segundo di· 
reito: o de mudar a qualquer tempo, 
sem revolução, o gO'VêrtUJ que ·haja 
organizada. · 

Quem ignora que êstes dois dii'ei
tos se realizem à maravilha no :regi
me p:irlamentar? 

I 

I 
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O se'gundo dêles, mercê de um me
canismo de extrema ·simplicidade. A 
queda dos gabineties por um simples 
voto da maioria . parlamentar já é 
mudança do govêrno a qualquer tem
po, por processo constitucional. 

Não cessa, aqui, porém o exercício 
pelo povo do segundo direito: o de 
mudar o govêrno, quando já lhe não 
pareça bem. Se, no regime parlamen
tar, a providência fõsse apenas a 
queda dos gabinetes, ficaria o povo, 
afinal, com ela, sujeito ao parlamen·· 
to com a palavra última e soberana. 
ll:ste pode acontecer· que também ·pas

. se a querer em contradição com a 
vontade geral. 

Para qye o povo tenha. a palavra 
última. sõbre seu destino, a providên
cia, no sistema parlamentar é a dis
solução do parlamento a qualquer 
tempo, para que a nação, em eleições 

·gerais, a tualize sua vontade no par-
lamento. 

Eis aí as duas peças no exerclclo do 
segundo principio da democracia: o , 
direito de mudar o povo o govêrno que 
tenha eleito, sempre que ll'l.e pareça 
ter-se êle convertido de representan~ 
tes em senhores, de mandatários em 
donos. · 

Perdôe-me, meu caro amigo, st> lhe 
relembro essa trivialidade de direito 
público. · 

Mas e que sinto, na atmosfera rei
nante, <e. quem sabe? já não r.e~á o 
mal envenenado de ambições a fl.lma 
da constituinte, de que você raz par
te) pressinto um ·desvio da boa dou~ 
trina, um cochilo do · senso orâ.tico, 
um êrro de técnica ·politica, um •ten
tado à verdade democrática, ~ontra 
as liberdades populares e o futuro do 
pats. . . 

Mas não antecipemos. Você é, em 
direito, nãci .só ·pllblico, como "lm ou
tro qualquer sector, dos mestres mais 
eminentes que já h.onraraní a ti'actil
dade de São. Paulo~ Além dlst.o, sua 
tolerância é imensa. Por isso, não 
há de me levar a· mal a rem-emoração 
destas idéias. ; . · 

A democracia não é só parla,men
tar. A civilização politica do novo 
mundo criou o segundo método de 
realiZàção democrática: o sistema 
presidencial. 

No regime presidencial, ·que os E$
tados Unidos idearam e aperfeiçoa
ram, desde há mais de século e meio, 
o mecanismo con~titucional, éom que· 
os representantes eleitos pelo pov:>· 
não se abastardam em senhores do· 
povo, e a liberdade democrática em 
escravid.i.ío política, não pode ser, sem 
reglme parlamentar. Neste; as duas. 
tirar nem por, o que magniflca o 
peças são a queda ãos gabinetes, e a. 
dtssolução do parlamento. 

Mas, no regime presidencial, não há. 
gabinete, nem se dissolve o congresso. 

A cP.racterístlca esssencial ·do pre-· 
sidencialismo está precisamente nes
tes dois pontos: 1. 0 ) em lugar·. de um 
gabinete responsável perante o parla
mento, o ministério é da escolha do· 
Presidente da República, que, por sua. 
vez, não responde (salvo crimes defi
nidos em lei) senão perante a nação 
nas urnas, quando da sucessão presi
dencial; .2.0) com a independência re
ciproca. dos órgãos da soberania, a im
possibilidade de qualquer poder dissol
ver a composição de outro poder. 

O regime presidencial' encara, na 
pessoa· do presidente, as funções de 
chefe e as de primeiro ministro, mas 
não lhe ·confere o direito de dissolvel~ 
o congresso. 

A luz destes princípios do presiden
cialismo, que inventavam, os consti
tuintes norte-americanos, para não ti-· 
rar ao povo o direito de mudar, quanda. 
lhe apraza, o govêmo que haja eleito 
assentaram providências magníficas,. 
equivalentes à queda dos gabinetes .e' 
à dissolução do parlamento. 

Não é possível, no presidêncialismo, 
queda do ministério perante o parla-·. 
menta. 

E' inconcebível, no presidencialismo,. 
dissolução da câmara. · 

o dilema foi, então, terrível: ou ado.: 
tar o regime de ser o povo livre apenas. 
quando elege, ficando eséravo até a. 

·nova eleição, (pois que 'teria· de obde
cer ao . que o congresso . quizesse, em
bora à revelia sua);. ou adotar medida• 
que ,equivalessem, ·ao mesmo tempo, à. 
queda de gabinete e à dissolução do· 
congresso. 

Sobraram aos constituintes daquela.. 
nação· bem-aventurada a intuição ju.; 
ridico da liberdade e o senso politicO:-

. ' 
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da democrácia. Não admitiram a ig
nomia de organizar, sob o aparato de 
fórmulas democráticas, a escravidão 
de seu povo. Não lhes pareceu digno 
assegurar-lhe, apenas, a liberdade de 
renovar, trocar, ou mudar, periodica
mente, os seus senhores. 
. Não lhe quero evocar tôdas as pro
vidências constitucionais então ado
tadas, para que não perdesse. o povo 
o direito de mudar, a qualquer tempo, 
ou a tempo breve, o govêrno que ti
vesse eleito. 

Apenas me permito lembrar duas 
dessas providências as que para nós, 
agora, interessam, como medidas de 
salvação pública. 

As duas providências da constituição 
norte-americana foram: 

Primeira a eleição direta, de quatro 
em quatro anos, do presidente. ·Não, 
·eleição pelo parlamento, que pode não 
representar, na hora ·em que elegesse, 
o sentir dos partidos, a opinião pú
,blica, a conciência · da nação. Mas elei
ção extra-parlamentar, ainda que em · 
dois gráus, e, pois, aparentemente indi
reta. Aparentemente, porque na rea
·lidade, com o mandato imperativo dos 
eleitores presidênciais, · (homens de 
partido) a eleicão é direta. 

Esta, a primêira providência. Pode o 
povo, com ela, reeleger o presidente. 
E' di;:-eito· imprescriptivel de sua sobe
rania. Mas, de quatro em quatro anos, 
toma contas de como se houve o pre
sidente no desempenho do mandato 
.que lhe haja conferido. 

breve tempo, impede · que os repre
sentantes do povo se convertam ·em 
senhores do povo .. Sem -a dissolução, 

. porém, do congresso; como há de a na
ção. depois de nomear legisladores, 
conservar .sua liberdade, sua sobera
nia, se durasse longo tempo o man- . 
dato irrevogável que lhes outorgas
se? 

Não teria sentido. .4. brevidade do 
mandato, ·porém, assegura o regime 
democrático, por manter ~no povo, o · 
direito de ·mudar o govêrno, sempre 
que ês.te se divorcie de sua opinião 
dominante. 

Em dois anos de mandato; nenhum 
deputado, ambicionando, como, ~ na
tural, · süa reeleição, cái na traição ou 
na tolice de se opor a seu partido, 
à opinião do eleitorado que ·o elegeu. 
O afinamento de suas opiniões com a 
da consciência nacional se mantém 
perfeita, pelo menos tanto quanto se 
logra obter,· no regime parlamentar, 
com a dissolução, a qualquer tempo, 
do parlamento. · 

Mas uma Câmara, com mandato 
longo, e indissolúvel, é a maior tera
tologia politica, que já se viu; é trai
ção aos ideais democráticos, a menti
ra de uma democracia de fachada. 

Meu caro amigo, dê tudo que pu
der. contr~t isto que se anu.-·1cia: man
dato de quatro, ou seis anos, .dos 
deputados numa Câmara indissolúvel. 

··Fico, às vezes, a pensar que, com o 
projeto de mandato de Câmara. por 
mais ·de dois anos, como é nos Esta
dos Unidos, o que o Brasil demons
tra ao mundo é que não está real-. 

A segunda providência ·foi ·a brevi
dade do mandato dos deputados. Na 
grande República do Norte, 6 manda
to dos deputados é de dois anos. Dois 
:anos, apenas; E isto, há mais . de 

. ~ntó e cincoenta anos. Já orça pela 
septuagésima oitava legislatura nor-

· mente maduro para a democracja. Pa- · 
receu estar,. quando procedeu às. elei
çÕes livr.es de dois de dezembro. 

tcai:ncricana. · 
E porque, para os deputados, esta 

'brevidade de mandato? · . . 
Porque a Câmara dos Deputados, ·no 

regime presidencial, é indissolúvel. Se 
pudesse ser dissolvida, a qualquer 
tempo, como no regime parlamentar, 
poderia o mandato ser de quatro, cin
•CO, seis ou dez anos.· . A prudência 
aconselharia, sem dúvida, · que não 
fõsse demasiadamente longo. Mas a 
.dissolução, a · qualquer tempo, ou a 

Mas estas são apenas o começo· da. 
democracia. O complemento essen- • 
cial é o direito· de mudar o povo o 
govêrno que haja eleito, sempre que 
lhe pareça estar êle em antagonis- _ 
m9 com o que pense. · 

Nunca, porém, coni uma Câmara in
dissolúvel, durante . quatro ou seis, e · 
porque não dez anos? 

Onde está a civilização do Brasil, 
para supôr que é democrática a cons
tituição que perfilhe uma Câmara iil-

I 
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·<dissolúvel, <veja-se bem) indissolúvel, 
durante quatro ou seis anos? 

Entre nós, na primeira Repúbica, 
<>s constituintes tiveram a compreen
·são .inteligente do problema. Foram 
até ao mandato por três anos. Já erá 
uma concessão . à época: . pais de po
.pulação escassa, ·longas distâncias das 
'Cidades· ~ntre ·si, ausência de vias de· 
comunicação, atraso geral do povo. 
Vá la: três anos, em lugar de dois. 
Mas ir além, como, levianamente, se 
fêz em 1934? · 

E, ·hoje. será que se vai · incidir, 
como se propala. no mesmo erro, na 
mesma incompreensão? Por que não 
·ousar logo a vitàliciedade? Poupar-se
ia ao .. povo a humilhação ·de renovar 

. periodicamente senhores. Ao · menos 
'isto!" 

o Sr. Aureliano Leite _; Na mo
narquia também era assim:. 3 anos. 
· O SR. MARIO MASAGAO- Pros
sigo na leitura: 

"I<,ala-se que uma eleição· custa caro . 
. Será. isto razão de ordem individual, 
indigna de ser articulada. numa Cons
.tituinte que se preze. Se nada se gas.: 
tar, . as eleições :não se deixarão de 
reeJizar. 

Prega-se igualmente a precaução. de 
evitar a influência do presidente da 
Renública nas eleições. Para tolher a 
int~rferência degeneradora do govêrno 
nos pleitos, o mandato dos deputados 
cteve ter a mesma duração do man
dato presidencial. Eis '? que ·se· ale
ga, para que o govêrno ~ão suprima 
a altivez do congresso. ·· 

Esta razão, embora de cabo. de · es
ouadra, tem alcance, mas negativo, e 

;,. l "!':'t • • 

maior do que parece. . .l.!im pJ.:lmelro 
lugar, é labéu de escravocrata, atira
do às faces dos presidentes. _Em se- · 
gundo lugar, não :é o povo tão to1o, 

. oue se deixe- enfreiar tão fàcilmente. 
Bastara ·que · se lhe proporcione um 
regime eleitoral, digno de tun povo li
vre, e não como o aue, entre . nós, 

. até .1930, era lei. vigente.· Ma.s de- · 
pois do voto . secreto, e da . justiça · 
eleitoral, a interferência do presiden
te, que· quisesse decair em fraudes 
eleitorais, já não tem valor. ·Contra 
ela estará; :vigilante a opinião públi-

ca. Mas, ainda que se verificasse a 
reincidência de candidaturas oficiais, 
o mal da escravidão politica, na lon
gevidade dos ma.ndatos, · em Câmaras 
indissolúveis, seria infinitamente mais 
grave, e ninguém deixa o ·mal que 
sofra; por um· mal maior. · 

De qualquer forma, o que seus ami
gos esperam de sua inteligência ela,. 
ra, e, de sua cultura invejável, e de 
seu amor à terro. cqmuni, . é a defesa 
inflexível da democracia, para que se 
não se convertam os representantes 
de. homens ·livres, os eleitos de uma. 
nação livre, em senhores de uma ra
ça escrava e perdid?-. 
·Sem o di:reito de mudar o povo, a , 

qualquer tempo, ou a tempo breve, 
sem revoluções, mas por processos 
constitucional~; o governo que haja 
institUldo, não haverá démocracia. 

Dir-se-ia que . não temos cérebro 
para comprender o . que é democracia 
ou não temos cariter para realizá-la. 
~ outra, porém, a verdade. Todos 

sabem que o plano da longevidade do 
mandato legislativo é inspiração do 
interêsse contra- a pátria. 

Fora da brevidade, já não importa 
ser o prazo quatro, seis ou de dez 
anos. o que ninguém tolera, é a es
cravatura, embora democrática na; 
ilusão de que elege ... senhores. O 
que todos querem, é não eleger senha-' 
res ·mas representantes de sua von
tade. . Nem. foi para legitimar, ~m 
eleições, uma· forma. de tirania ou .de 
ditadura, que a Pátria delegou. a um 
punhado de seus filhos o exer~lcio da 
soberania. 

A re~ponsabilidade dêsse crime cairã 
inteira sôbre a . cabeça dos . homens 

. que. ai .estão na. constituinte, a que 
você meu caro amigo, empresta a luz 
de ;eu saber e: a . retidão de seu ca-
ráter. ·. 
.· bo seu A. ele sa.mpaio Doria. 

P~rece-me, s;. PresLdente, :da maior 
atualidade o assunto, e sábia a ori
êntação traçado nesta carta do Pro-
fessor Sampaio Dória. · 

O Sr:. O~valdo .Lima - V. Ex. a. não 
estará em boa companhia. . 

. ~ : ,, 
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O Sr: Aureliano Leite - Ao contrá
rio: está em excelente companhia. 

O SR. M'ARIO MASAGAO - Estou 
na melhor das companhias, e muito 
me honro com ela. · 

O Sr. Sampaio Dória, quer como 
professor, quer como ministro, quer 
como cidadão, tem mantido ·linha 
igual em todos os tempos. É homem 
que jamais se afastou da maior no
breza, digniodade e e)egância, em qual
quer momento da v1da púbUca ou par
ticular, e tem prestado ao pais servi
ços de relevância transcedente. 

Não ignoro que existe nesta Assem
bléia quem pretenda o mandato presi-

.. dencial por seis anos. O próprio se
nhor General .Eurico Gaspar nutra. 
entretanto, com a sua intuição de sol
dado honesto, já declarou, segundo os 
jornais, que não pretende ter sido elei
to por mais de quatro anos, consôante 
a tra.ctição republicana do · Bl'a8il. 
(Muito bem.) . 

Relativamente ao mandato legisla
tivo, não· se pode esperar dos Srs. Re
presentantes senão que, na quaiidade 
de autores da Carta Fundamental o· 
limite, sem esquecer que, fora da b~e
vtdade dêle, não é conciliável o siste
ma presidencial com a democra·cia. 

O Sr. Osvaldo Lima - Que diria 
o nobre O!rador, como técnico e pro
fessor de Direito, e não como partidá
rio, sôbre ·a coincidência dos manda
tos do Executivo e do Legislativ9? 

O SR. MARIO MASAGAO ~ A· 
questão de coincidência dos mandatos 
tem sido considerada como fundamen
tal, nesta matéria, a meu vêr errónea
mente. Ela pressupõe, em primeiro 
lugar, procedtinento irregular do ·Pre- · 
s1dente da República, qual ·seja o de 
influir, com a fôrça do carg-o, nas 
eleições que se rea;lizem. Julgo que 
êsse aspecto da questão não deve ser 
colocado no terren,o· puramente técnico, 
da. elaboração constitucional, embora 
seja de importância na orien.tação dos 

· Partidos. · . . 

o Sr. ·Coelho Rodrigues - Mais vale 
prevenir do que remediar ... 

O SR. MARIO MASAGAO- Com
preende-se, porém, que se essa influ- · 
éncia era muito grande anteriormente, 

pode diminuir e, até, desaparecer, de
pois que se estabeleceram no Brasil o. · 
voto secreto e a Justiça Eleitoral. 
t!:sses dois elementos, através dos quais. 
a op1nião pública ·se manifesta com 
fôrça nova, podem afastar de nossas·. 
cogitações o argumento ·relativo . à. 
coincidência· dos mandatos. 

·o Sr. Gabriel Passos . ._ v. Ex.a aca
bou de ler uma carta do Sr. Sampaio-' 
Dória, na. qual ·se fala. no mandato. 
por quatro e· por dois anos. 'Essa coin
cidência alternEllda; do mandato do 
E~e·cutivo e do Legislativo, é necessá-· 
ria para assegurar· o eqüilibrlo dos dois: 
poderes, para que um não tenha· mais: 
fôrça que o . outro. · · 

O Sr. Coelho Rodrigues - O man
dato dos ·aov.ernadores é de 2 anos. 

o SR. MARIO MASAGAO- 'Nãó
. era min~a intenÇão entrar na correla
ção dos mandatos · presidenciais e le
gislativos; queria, apenas, chamar a. 
atenção da Assembléia para a necessi
dad-e do mandato breve, deixando pa
ra me pronunciar mais minuciosamen-. 
te no plenário, depois de ser a · êle 
entregue o projeto que . está sendo ela
borado pela Comissão da Constituição~ 

Era . o que tinha a dizer. <Muito 
bem. Palmas.) 

O SR. ALUíSIO ALVES - Sr. 
Presidente, Senhores Representantés:· 
convocados pa.ra a honrosa tarefá. de' 
assentar, ~pós oi~O. anos de govêmo. 
ditatorial, os rumos de um novo re
gime democrático, e enquanto a Co
missão Constitucional ela·bora seu pro
jeto, é realmente 'útil que para aqut 
tragamos detalhes de alguns proble
mas que lnteressàm fundamentalmen-.·· · 
te à Nação - · problémas politicas,. 
económicos e sociais - todos êles eXi-· · 
gindo soluções imediatas, todos exigin
Jo;· dos Constituintes de 1946, estud~ 
demorado' e reflexões muito sérias. 

Os problemas politicos têm; 1mporw 
~ã.ncia considerável, ainda maiS quan

. do nos lembramos .. que vimos de · oitO: 
· anos .de ausência de debates dêsse gê~ 

nero, e temos de estabelecer, para 'nós 
e os nossos pósteros, um regime· ba
sea>Clo no consentimento popular· .. 

Os problemas econômicos alcançam. 
:mp.ortância indisfarçável, tendo em 
vista, sobretudo, que o delirio infla.-
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.cionista dos últimos anos criou, para 
·o povo brasileiro, condições de vida 
muito difíceis. · · 

Entretanto, Sr. Presidente, tenho a 
!mpressão de que nenhum problema. de 
:ordem política ou econômica alcança, 
.nesta hora, a significação do proble
ma da volorizaçã,o do homem. Penso, 
nêste aspecto, como Angel Osório, 
·em seu livro "Los fundamentos de la 
Democracia Cristiana" : o homem ·é o 
eixo e o fundamento da vida. Tudo 
hã · de ser construído pelo homem, 
para o homem e sôbre o homem. O 
Estado é um orgánismo criado para 
serviço e ·garantia do homem. De mo
<lo que não se ha de dizer que o ho
mem é p'lra o Estado, sinão que o 
Estado é para o homem" .. 

Eu relembraria, · nesta oportunida
de, a palavra autorizada do Senador 

. Alfredo· Pàlácios, constante de discur
;;os parlamentares reunidos no seu li
vro "La defensa del valor humano", 
para considerar, de acõrdo com seu 
ponto de vista, que, no abandono do 
homem, no âesconhecimento de seu 
va~or moral, social e e·conõmico, está 
a. raiz de todos os males presentes. 
Diz o Senador Alfredo Palácios: -
"A grave crise de que padece a civill~ 
zação atual, se deve em grande parte 
à estrutura utilitária, mecânicamente 
capitalista, de .nossa organização, e a 
falta de consciência. construtiva dos 
dirigentes tem permitid-o que se con
sagre mais atenção à produção das 
coisas do que ao· cul:dado dos homens, 

-· ao · progresso e desenvolvimento das 
máquinas, do que ao bem estar. e o 
futuro dos. seres humanos".· · 

· .E, confirmânào seu ponto de vis
ta;· faz esta interrogação tràgica
mente verdadeira: "Se uma· má
quina se desconserta, apesar dos 
cuidados vigilantes do industrial, 
aí está o mecânica .para conser
tá-la · imediatamente, depois de 
observar, uma a uma;, tíldas as en
grenag·ens ~a máquina. Porém, 
quando se altera a vsita do operá-
rio que é parte do sutil e compU-

. cada mecanismo psico-fisiológico, 
quando o organismo da mulher 
proletária se 'aniquila pelo traba
lho, quem se preocupa?" 

Sr. Presidente, evocando estas 
P,alavras do parlamentar argenti
no, eu ainda . chamaria a atenção 
da . Casa para aquela irõnica a.fir
mação de um sábio belga: ••os· Go- . 
vernos •se encontram; do ponto de 
vista ·dos seus de:v.eres em frente à 
saúde pública, ·na mesma situação 
·do criador que sabe o que vale sua 
· vaca, mas, ignora o que vale sua 
mulher". · 

Parece-me que êsse sábio ..,-- e foi 
Ensch - escreveu tendo em vista a 
realidade brasileira. Ainda há· alguns 
anos, enquanto entre mil.nascidas :vi
vas, mais de 500 crianças, de zero a . 
um ano, morriam de fome,,sem pro
vidências eficientes do poder público, 
testemunhavamos .a importação, pe
los custosos meios aéreos, de pintos de 
raça, alimentados com Emulsão de 
Scott, e mantidos em aviários bem 
instalados! · · 

Sr. Presidente,· chamados pélo povo 
brasileiro para traçar os rumos de SU9. 

vida política, neste ano auspicioso de 
1946, é preciso que encontremos uma 
fórmula de conciliar o que há de apro
veitável e útil nas experiências do pas
sado, com os anseios e as inquietucles 
da hora. presente. No exame de nossa 
política constitucional vemos que , a 
Constituição de 91, tecnicamente· tão 
perfeita_ e para a qual, - neste aspec
to, - todos os elogios são justos. -
colocou-se. do ponto de .vista dos pro
blemas humanos; muito longe da rea
lidade brasileira. A Constituição de 
34, nascida das profundas ·inquietude;; 
muitas vêzes esquecidas no exame his-

. tórico do êxito da Revolução de 30, 
refletiu alguns aspectos da nossa gran
de tragédia humana, mas - nós o sa
bemos·- essa Carta Magna foi um 
sonho que durou três anos. A Consti
tuição de 1937, mantendo ·algumas das 
conquistas da de 34,' assegurou alguns 
dos 'direitos de sua politica social mas . I I 

na verdade,· arrancou ao homem -o que · 
êle tem de essencial, o que êle · sento 
indispensáv'el para uma vida feliz; que 
é a liberda<le. 

·O SR. JOSll: AUGUSTO - Muito
bem. 

~'; '. ·· ... ' . ' .•. 

'•··· 
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O SR. ALUISIO ALVES -.E' ne .. 
cessário, portanto, que, em 1946, re
vendo os exemplos do passado e sen
tindo os anseios do povo, estabeleça- . 
mos novas diretriús de uma politlca 
que tenha como preocupação principal 
a .defesa do capital humano. E' un
perativq democrático, porque, quando 
os povos se abandonam, quando não 
há uma crescente· ascenção dos níveis 
de civiilzação, dominam as mino1·1as 
fanáticas e os malogrados homens pro-· 
videnciais~ e é um imperativo patriótl· 
co, porque, como já dislle Stuart .Mil!, 
"não se faz uma Nação de primeira 
categoria com homens de terceira ca
tegoria". 

Na realidade, o que é o Brasil de · 
1946? Somos quase um. deserto. En
quanto os países da Europa, como, por 
exemplo, a Bélgica tem 252 habitam.es 
por quilômetro quadrado; a Inglater
ra. 239; a Itália, 121, a Alemanha, 12il; 
a Austria, 76, a França, 74; nós nos 
apresentamos com a nossa vasta ex
tensão territorial e a ridícula densi
dade demográfica de· 5 habitantes por 
quilômetro quadrado ! 

O Sr. Campos Vergal - Essas na
ções a que V. Ex. a se :~;eferiu são l1oje 

decadentes. O Brasil, entretanto, é um. 
grande país e está surgindo agora para 
o mundo, para o consêrto das grandes 
potências. · . 

O SR. ALUISIO :ALVES- Aceitan. 
do o ponto de vista de V .. Ex.11 e par
ticipando da mesma esperança, oer
guntaria à Assembléia de 1946: que 
temos feito para, realmente, nos cons
tituirmos numa grande nação do fu-
turo? · 

O Sr. José Augusto- Apoiado. 

O SR. ALUISIO ALVES- Olhemos 
o panorama universal. Vejamos a qu~ 
situação um falso conceito de cinl::
zação arrastou o mundo, tendo em. 
vista o decréscimo dos coeficientes de 
natalidade. 

Tenho aqui um quadro· de diversas. 
nações: Rússia, Itália, Suécia, Nor·)P.·. 
ga e muitas outras, oelo qual verífi·· 

.camas qjle, nos últimos 50 anos, de
crescem os coefi.pientes de natalidade. 
A aceitarmos que o .'Brasil é uma. · 
grande Nação, que vai marchando 
para destinos . mais auspiciosos, ner
guntaria se não estamos participando 
dos mesmos erros, se também no BrJ.·· 
sil não decrescem ano ã ano os co~fi
Cientes de natalidade ? 

Coeficientes de natalidade em diversos países 

Pais Ano Coe/. Nat. Ano Coej .. Nat •. 

Rússia I I • I I I I I • I I I I I I I I 1849 42,1 1938 28;6 
Suécia I I I I I I I I I I I I I I I I 1730 32,2 1934 "13,7-
Itália I I I I I I I I I I I I I I I 1890 . 41,2 193'5. 23,8 

Noruega I t I I I I I I I • I I I I 1931 16,29 1935 14,55 
Bulgária . ·t I I I I I I I I I I I I I I 1914 45,1 1934 30,0 ·. 
Rumânia . I I I I I I I t 1 I I I t 1894 •' 42,1 . 1936 30,7 
Checoslováquia ........ ~ .. 1923 27,30 1935 18,31 
França . I I I I I I I I I t I I I I I I 1830 36,6 1931· 14,3 
Chile I I I I I I I I I I I I ~ I I I I I l859 43,2 1935 34,1 

Argenti-na (·c~ital) I I I I I 1898 43,9 1940 I 19,3 
Estados Unidos t' t I I I I I I I 1911 25,1 1933 16,4 
ciLna.ctá . ' ............... . 1925 27,1' 193.;1:, 20,4 
Austrália ................ 1913 28,0 ·1934 16,-1 
Nova. Zelândia ........... 1905 26,6 1934 16,5 
Africa do Sul ............ 1925 . 27,1 1~34 23,5 

Q~ase todos êstes dad~ foram col:h~dos no livro "Poblacion Mun
. dial", de A. M. Carr-Saunders. 
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Mais a,dian·te, terei oportttllida:de 
· de mostrár à Assembléia que em 

quase todos os Est!lidos do Brasil, 
eXlce·ção de três ou qua.tl'o .. o.s coe~ 
ficientes de natalidade diminuem 
prog~esswamente; ·com á mesma ce.:. . 
1eridàlde co~ que di.minúem os co.e- · 
ficientes das Nações e.m deca.clên
cia. 

O Sr~ Juranàir 'Piras - Não 
seria ta.1vez um fll!dice · de civilização 
a diminuição de natalidade, do quf,l 
pr~priamente um índice de ruina . de 
·um país? Isso por uma razão muito 
simples; porque os grand·es países 
muito populosos, como .:( Cib;ina e a 
índia, . que têm o . :Soio ll!bérrimo e 
abundânci<:t de matérias primas,. são 
de g.rau inferior de civlliza.ção. 

O SR. ALUISIO ALVES - ror 
êsse oritério que V. ·Ex. a ad-ota, o 
Brasil nl1Il.Ca será a nação de. futuro 
auspiciosamente pr.econiza:l.a pelo Se-

. nhor Campos Ve11ga,l. 

O Sr. Jurandir Pires Digo que 
a civilização e a .grandeza de um 

O SR. ALUISIO ALVES- Tenho· 
a. mão, por exemplo, a situa.çã.o de 
várias cidades: Belérn, em· 1939, ti
IJ;ha um coeficiente ::le m~talidad-e de 
20,1 1 e, em 1944, a.p:ese1itava 18,4; 

Teersina, em 1939; 25,5 e ein 1945, · 
9,8·; Fortaleza, em . 1939: 42,2, e ·em 
1944: 25,7; João · Pessoa, cm 1939: 
33,9; em 1944 •. 32,3,' · · 

Quase tôdas aS ca(!)Ítais brasileiras 
apresent~;tm situação ·ióU:al, exceção 
feita, apenas, para Pôrto Alegre, Belo 

· Horizonte, Cuia,bá, São,. Pa.ulo e ou-· 
tras. 

.. . 
Vejamos os qua,dros seguintes: 

Natalidade nas Capitais Brasileiras (1) 

Goa!; por 1. 000 ha'b. 

1934 - 1938 

Ano~ J::'opUilação Nascidos vivos C<le. 

Coeficiente 

!934 - 4.582.002 - 99.874 - 21.79 

19ss - 4.722.320 - 105.229 -- 22.28 
·povo não se medem pela qualidade 1eas - 4.824.o.so - 106.55.7 .:_ 22.o8 
da sua terra nem pela· quantidade 

.1937 - ·5.25-6.9!23 - 119.153 - 22.66 
de s11a .g.ente, mas, sim, pelo· gnu ·de 

cultura. do seu povo: 

O SR. ALUISIO. ALVES-. Per
. feitamente: 

O Sr. José Augusto ~ são fatôres 

imprescindweis. 

O SR. ALUISIO ALVES Terel 

1938 - 5,364.112 - 1ZL427 -:- 22.68 

Total 24.749.447 - 552.240 - 'Z2.31 

· (1) - Nos dl:versos quadros, a soma 

oportun~da>de . ~e· . mostrar que nada · das populações para o mesmo ano 

ou quase na,~da f.i2lemos ainda para • 

va>lorizar o .elemento numano no Bra
shl.. 

O Sr. Juirandir Pires -· Ai estou 

de · a>côrdó co."ll .V, Ex. u. 

pode· variar, d:evi.do à nece.;~!dade, da 

subtração dás popUilações das ca~Pitais 

. para as quais, em · um determinado 

ano, não eram ooessi'Véls os da,dos. 

vitais. 

\ 



.·.: .. ·: ' 

',·,·· 

'• 
; ' 

•:,.•·,;-. . ·'r·. : 

-380-

Natalidade por 1. 000 lw.bitantes nas Capitais Brasileiras 

Dados fornecidos pe:lo Serviço Fed:eral de Bioostatfstica 

(Sujeitos à revisão) 

Capitais 1939 ' 194() 1941 1.942 19413 ,1944 1.945 
Manaus . . .. 34.6 22.6 10.'9 16.8 16.6 26.4 44.~~ 
Belém .. .. .. . ... 20.1 211.0 10.9 1•6.6 16.6 26.4 44.9 
São Luís .. .. . ; 16.0 13.1 20.9 20.1' 16.8 . 18.4 
Te:i,esina .• .. .. .. 25.5 17.8 13.8 14.1 15.2 16.7 
Fortaleza · .. .. . . .. 42.2 40.3 6.9 7.0 8.6 7.9 9.8 
Natal . . . . .. .... 36.5. 36.3 34.7 ~0.5 36.3 25.7 
João Pessoa . . . . .. 33.9 33.0 36.2 44.7 48.5 51.1 45.2 

.Reci.if.e . . . . . . . ..... 28.8 27.9 .27.0 30.0 30.2 32.3 
Ma·c:eio .. . . .. 24.5 21.7 27.1 27.5 23.4 19.6 24,3 
Aracajú . . . . . . .. 22.3 18.9 . 22.9 23.7 20.3 24.0 
.Salvador .. . . .. .. 27.5 27.0 25.2 2·5.3 26.6 19.6 -
Vitória . . . . . . • .. 70.1 44.0 22.5 . 25.6 25.6 25.5 
Ni.terói · .. . . . . .. 21.0 20.1 .19.8 25.0 24.'2 40.4 19.6 
Distrito Federal .. . '19.2 19.7 19.4 21.5 2·2.2 22.6 22.5 . 
.São Paulo . . . . .. . 24.8 25.4 25.3 26.2 .2\5;5 27.0 
Curitiba . . . . .... 24.8 2b.6 24.9 25.0' 25.7 24.8 20.0 
Florianópolis . .. 25.1 2~.2 25.6 25.8 3,1.0 33.6 -
Pôrto Alegre· .. .. 19.1 !:!1.2 22 .. 1 ~.2 20.9 23.1 
Be.l.o Horizonte .• 30.4 31.0 29.1 28.5 30.8 37.4 
Cuiabá .. . . . . 7 .. 8 8.2 7.4 .8.5 10.0 10.3 
Goiânia ... .. .. . . . 14.0 17.5 14.4 ' 18.4. 11.3 12.7' 

Ainda não recebemos àados completos. 

Sr. Prestdente: enquanto diminuem 
os coeficientes de natalidade, crescem 
os de na ti-mortalidade· e temos, no 
registro do Dr. Clovis Correia da Cos
ta, a Capital Federal apresentando em 
1929, - 73~10 · por 1. ooo, e em I938, 
88,20 por 1.000. · 

o Sr. Au'reliano Leite - Nesse caso, 
~omo explica V. Ex. a o . crescimento 
à.a população, se aumentam os índices 
de· nati-rilortaUda!de e diminuem os 
de natalidade? 

O SR. ALUISIO ALVES - E quem 
está explicando isto ? 

Decresce a natalidooe; aumentam os 
coef1cientes de nati-mortali.dade e de 
mortalidade infantil; crescem as ci
fras de menores abandonados, e de 
tuberculosos. Como tirar, dentro dês
ses números a esperança por um Bra
sil forte e grande como. todos dese
jamos? 

O Sr. Bastos Tavares - Permita 
V. Ex.a um esclarecimento. ~sses ín
dices de natalidade não correspondem 

.... 

à realidade brasileira, porque os óbi.;. 
tos são registrados sistamática e ri
gorosamente. Ninguém é ente.i'ra.do 
sem o atestado. · 

O inesmo nãO ocorre com os nas
cimentos, não registra-dos em grande 
percentagem. Daí a discordância en
tre os índices de natalida-de e mor
talidade. 

O Sr. Hamilton Nogueira ....;.. Evi
dentemente, os índ1ces de· natalidade 

. não correspondem à- realidade; ·mas· 
mesmo que dispuséssemos de índices 
exatos, como por exemplo, os ·do úl-, 
timo recenseamento, em 1940, ainda 
aí teríamos índice baixo para nosso 
povo: 40. por 1.000 em tOdo o Brasil. 
Mas explica-se:. em seis capitais.'cbra
sileiras, a . natall.ctade é men'or que ·a 
mortali-dade, segundo dados éstatísti
cos do Serviço Nacional de Estatística. 
·E aqui só podemos· discutir com dados 
oficiais. 

O SR. ALUISIO ALVES - Agrade
ço a valiosa contribuição do Sr. Se· 

I 
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nadar Hamilton Nogueira e, ·repor
tando-II).e ·à declaração de há .pouco · 
do. nobre colegà Sr. Bastos Tavares, 
aceito em parte, a culpa que S. E.'t.a 
atribui à ineficiência das nossas· es
tatísticas, pará revelar com exatidão 
os índices de natalidade. 

Se, porém, S. Ex.o. acompanhar o 
desenvolvimento· do meu estudo, veri
ficará que vou recorrer a . outros do- . 
cumentos- estes indiscutíveis- para 
provar que, realmente, a politica so
cial do Brasil ainda não dispõe de 
meios suficientes para perfeita defesa 
do valor humano. 

O Sr. Bastos Tavares - De pleno 
Môl.1do com V. Ex. a. 

o· SR .. ALUISIO ALVES -·Esses 
meios, que vou· utiliZar, são estatís
ticas apanoodas criteriosamente ;no 
meu Estaido, Rio Grande do Norte. 

Sr. Presidente ·-'- puviu · a Assem
bléia a declaração feita pelo ilustre 
Senador Hàmilto Nogueira, baseado 
em C()nclusões do último Recensea
mento, de que em seis capitais. bra
sileiras a natalidade é menor do que 
a mortalidade. 

mante, e chega a ser comovedora, se
não vergonhosa, a tragédia comum 
que se desenrola na humildade dos la-
res das classes pobres e médias. E 
para não reviver -aos Srs. Constituin-

. tes êsse· quadro melancólico e depri
mente, basta salientar, ·aceitando a 
autorizada palavra do Sr.· Martagão 
Gesteira, que, de 6 .. 000 crianças que, 
em média, morrem . anualmente no 
Rio, 70%, isto é, 4:200 podiam ser sal
vas s·e outras fôssem as condições eco
nómicas e espirituais de suas famflias. 
E é ·o Dr. Adamastor .Barbosa quem 
afirma, .com a responsabilidade do seu 
nome, que, de 7 crianças que mor
rem aqui, 5 são por causa alimentar. 
Se assim . é rio Rio, onde, de acôrdo 
com o ISBB, temos um médico para. 
5~0 habitantes, e me~hores devem ser 
as condições gerais de vida, avalie- . 
mos no Maranhão, onde existe um 
médico para .19.000 habitantes, no 
·Ceará, no Pia ui, no Rio Grande do 
Norte, onde temos um médico . para.· 
10.000 e 15.000 habitantes, separados, 
ainda mais, por grandes distâncias e 
sem. suficientes meios de transporte. 

Que não será, Sr. Presidente, nos 
327. municípios, com 5 milhões de ha
bitantes, que não dispõem de um mé
dico, e n.os 9SO municípios, com 20· mi
lhões de habitantes, que não contam . 

Realmente, Sr. Presidente, est'a in
formação é qualquer cousa de aterra-.· 
dor,~ e basta verificar a situação do 
Distrito Federal pára concluir que, ou 
adotamos já e já um sistema de de
fesa. do valor humano, ou estamos 
pra.ticando conscientemente um sUicí
dio e oferecendo ao povo um atestado 
de incapacidade da democra-cia que 
tão lentamente vai morrendo em nossa 
Pátria. 

. com uri1 leito de hospital ? 

No Distrito Federal, Sr. Presidente. 
.os coeficientes de mortalidade infan
til atingem ainda, conforme depoi
mento de Oscar Clark, . as cifras já 
desaparecidas ·há século e meio, . dos · 
pa,íses vanguardeiros da civilização. 

·, E porque ? Porque, no Rio, temos 800 
. leitos. de maternidade pará 27. óoo par
. tos, informa· o Dr .. Marcelo Gar~ia; 
temos 33 postos de puericultura, quan
do; atendendo' à nossa população, de
·víamos ter 200, na · opinião do Dr. 
Carlos Florencio de Abreu. Isto sob o 
·aspecto propriamente assisteMial. Exa
minando· o largo panorama econó
mico, a· situação .ainda é mais alar-

Não argumentamos com detalhes 
. isolados. Tudo isto, Sr; Presidente, é· 
reflexo de uma· situação generalizada. 
O Dr. Teófilo · de. Almeida, em "Ini
ciação da Moderna Organização Hos
pitalar", publicaÇão oficial do pepar~ 

· tamento Nacional de Sa:úd'e, dá ês
tes informes contristadores: 

"Por cada ·1. 000 habitántes, o 
,!Jrasil possui, somente, 1,6 de· lei
to". Em outras palavras, de 1.000· 
doentes, apenas um poderá cop.~ . 
tar com Um leito de hospititl· ge;. 
rall · · · 

_,_ Se o enferino fôr tuberculo
so, alienado ou· leproso, terá, ape~ 

. nas, 1,10' de leito: 
· . - O número de leitos em todos 

os hospitais do · Pafs não excede 
·de 168.869, incluídos os destina
dos .a tuberculosos, leprosos. e lou
cos. 
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E o Dr. Otávio Aires, comeritan- des na Itâlia que tiveram origem mui
do êstes · dados . escreve: "Assim, to humild~. E a História da geração 
se· cada um dêsses 168.869 leitos . recente salienta que grandes famíllas. 
puder agazalhar, anualmente 10 que honram a Nova zéelândia, des-. 
enfermos·· (cálculo exagerado) so cenderam de degTada.cios da Ingla~ . 
obterão o· tratamento· indispensá- · terra. . · · · 
vel 1.168. 690 pacientes, isto para ·· O Sr . .Bastos Tavares -:- Mas publi· 
uma população· de 43 milhões· de cou, também, trabalho nesse sentido, 
pessoas, das. quais, no mínimo, 10 citando numerosas familias em que se 
milhões bradam, choram, ímpio- verifica a mesma tendência delituosa . 
~:t~,·por uma cama num hospi- .. O SR. ALUISIO ALVES.:._ O apar~ 

·te dó nobre De·putado Bastos Tavares 
E em relação aos menores abando- já está suficiente respondido, e com 

nados?· ·São tão numerosos, que · indiscutível exat~dão; pelo nosso ilustre 
·nem .as esta·tisticas podem registá- colega, Sen&dO:r Hamilton Nogueira. 
·los. Não me refiro ao interior, ao põ- Continuan·do nas minhas consid:cra-
bre e ·decantado :interior brasileiro.. .ções, . quero chamar a atenção da As-

. sembléia para os índices de ~uoercu-
Basta olhar as ruas da metrópole do Iose que, .juntamente· com os números 
pais e da capital de São Paulo, · um }á . aprésentadÓs. sôbre diversos pro
dos mais. prósperos ·Estados. da .Fe- blemas, constituem as cores trágJcns 
deração, onde vivem, ou antes, vege'- do quadro· que venho pintando. En
tam, dezenas de milhares de menores quanto Nova York • regista 14 óbitos 
abandonados e delinqUentes. por tuberculose, ein 100 mil habitantes, 
. O Sr. Bastos Tavares - E essa pro- Hamburgo 75, Londres 79, B~:hni 90, 
porção aumentará s·empre, porque. em Buenos Aires 150, 'o. Rio, a "cidade 
um pais, como 0 nosso, que não cuida. maravilhosa", apresenta 300 óbitos por 
de afastar fatores anti-higiênicos, não 100 mil. ·. 
pode conta,r com uma geração forte. . Ainda há poucos dias dest.a tribuna, 
capaz não só de. sobreviver, como de . o 'sr. n:eputado Agostinho Monteiro 
formar uma . apreciável proporcion!l.l1- mos.tra va, cl:ocumentadamente, que, 
dade de normais. tendo em vista· a nossa popu,lação, a 

o sr. Hamilton Nogueira _:. Estou pr'odução de 1eite no País correspon
em desa·cô·rdo com 0 ilustre· . Re- · dia apenas a uma colher diària, por 
presentante, Sr. Bastos Tavares, por- . habitante· 
que ninguém·mais admite que a d:elin·- Isto me.fez recordar um cartaz qt:e, 
qüência infantil seja 0 resultado de há alguns anos, via sempre nas ruas 
uma fatalidade genética, e sim 0 resul- . dlf Recife: "Beba leite. ·Lei.te é saú-
t d de".- . ~ o do meio ambiente. Dobyawnskl:, 
em livro publicado recentemente, faz Propaganda realmente útil, ~e exis-
todo. histórico 'Cio Reformatório Nossa tisse •. realmente, lei.te.;. 
Senhora de •Pompéia, criado por Bar- Com êstes dados estatís-ti-cos, es.tamos · 
tholomeu Longo, para responder . a 'em situação . nada alentadora para o 
Lombrozd, e demonstrou que à delin- presente e para o futuro do. Brasil, e 
qüência genética não é uma fatali- ·. · um r.eflexo dela. está na inqule.taçti.o 
dade genética, e sim conseqüência do das massas urbà:nas, ·com a r!!novnção 
ambiênte familiar e social. · · . das greves, qúase sempre oriu'nda.s de 

O Sr. Bastós Tavares _.. Isso na con.. causas econõmicas, sem ~falar · na 
cepção .de Lombrozo, como êle a con- amargura desenc.antad.a das m:l.SSI\'S 
cebeu. · · das populações rurais. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Antes Sr. Pr~sid!ente, em tais r.cindições, · 
de Lombrozo. Bartholomeu Longo, os Consti-tuintes ·de 1946 precisam me
pa-ra responder a Lombroso, c:riou o dir, exatamente, as suas responsabili
Re~ormatório Nossa Senhor.a de Pom- dades, para definir na nova Ja.l'tn que; 
péfa, e citou, até grandes personalida- do direito de nascer, decorrem para a 
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Estado graves deveres: o' de defesa ds. 
vida, o da educação, à do tra.t>a:ho, 
enfim, o da. justiça social. 

Que temos feito neste rumo ao longo 
de cinqüenta anos de vida republi
cana? 

Em Londres, entre cem falecimentcs 
por tõdas as causas, a metade tem vi
~do .até mais de cinqüenta e nove anus; 
em Bu-enos Aires, a metad!e desapar~ce 
depois dos quarenta anos; no Rio de 
Ja-neiro, quase um têrço · dos óbitos 

. ocorr-e no primeiro ano de vida ! 
No Uruguai, a porcentage'ro de óbi

tos é_ de 9,2 por· mil habita~~tes; na · 
Amérrca do Norte - ·a media ·é. o e 
10,9 -; na Al'g.entina, 10,8; ··n.a Ho
_1and.a, 10; na Dinamarca 10,3. · . 

·E no Brasil? Em 1934, 1G,20· em 
1935, 17,15; em 1936, 17. 94;. e.a1 1937, . 
18,7~ 7m 1938, · 18,81, (até aqui nas· 
Cap1ta1s· e de agora por diante no Rio 
de Janeiro), em 1939, 17,7; .:m 194.0, 
17,8; em 1941, 1S,2; .em 1942, 17,9; em 

. 1943, 18,00; em 1944, 19,6 e em 1945, 
17,6, ha'Jiendo capitais, ·como Natal 
que no periodo de 1939, a 1945 os· da: 
dos estatísticos registram o co~fictenLe 
de mortalidade geral por mil habi
tantes VJariando de 25,7- a 42.1. · 

· Que temos feito para· resolv-:r igual
mente o problema relativo.à 'educação? 
Argumento ainda, a êSISe respç1to, com 
dados de outros países: a Finlândia 
a~resen~a 105 alunos primários por 
m1l habltantes; a Dinamarca 106· a 
Hungria 109, a Austrália 111,, a. S~içrt 
114, a Itália ·119,. a Inglaterra, 125, a 

Noruega, 127, a Polônia, 131, e erri mm-

proteção completa, um cuidado cari..: 
nhoso a.o meio rural. 
· ~á de se começar do campo para a 
.cidade e não desta para aquele. 

O SR. AJJUISI-0 ALVES De 
acõrdo com V. Ex. a. - E' no setor 
amplo da assistência soeial? Veremos 
oportunamente, em · estudo mais C!e.
morado. Por hoje, registro; ~penas, um 
fato. Quando ·na Argentina as auto
ridades militares verificaram que 30:;'cl 
dos convo~ados. para o Exército· eram 
julgados .tncapazes, o Senador Alfrédo 
Palácios foi ·para a tribuna ·do Se
nado e fez tremerem' suas pareàes_, 
coriquistando de . pronto mecti:Js.s ca-

. pazes· de atenuar o mal, e do integr3il 
cumprimento dessa legislaÇão ~eye a · 
Nação Argentina grandes progressos 
confirmado-s peloii daqos es-tatisticos 
já aqui comparados .. 

o Sr .. Agostinho ·Monteiro - Aqui 
v. Ex 11 sabe que o Ministro da Guer;. 
ra declarou · que, no Sul, 50% dos 
conscritós não eram aceitos ·por de
ficiência de saúde e, no· meu Estado, 
.essa percentag.em ainda é máior, tan-:-. 
to que, por oc'asião da . convocaç_ão, 
-foram recusados, em sua .maior par'-

. te, por carência alimentar. 
. ·.. ' . 

O SR. ALUISIO ALVES- Quan
do na Alemanha se vermcott uma 
diminuição de capacidade dos seus 
jovens para o Exército; de. 55% tõr.ia 
a Nação o· alarmou e daí nasceu o 
plano de· Guilherme II, tão util sob 
o aspeoto do. fortalecimento· da raça .. 

O Sr .. Jurandir Pires - O orador 
conhece, sem dúyida,- o ·trabalho .d.e 
Carrel, que assevera· que nesses cui
ô.s.dos de eugenia da raça longe de 
melhorarem as condições do povo·, o 

tos outros pafses os dados .se apresen
tam nesta altura, ao passo q~.<e o Bra.:. 
sil oferece apenas . ~l alttnos por mil 
habitanves e abaix-o do Brasil,· ;tprmas 
se encontram Nicarágua .e a Bolivift. 
Consolemos-nos... a índia tambéJn ... 

O Sr: Campos Vergal "- Devo. dlz~r 
a V. Ex.11 que o êrro vem de longe, po!'
·que o Govêmo tem permitido a fuga 
do homeni. 'c1o campo e se os 11omens 

· 1 que se verifica comà conseqüência é 
uma redução l1a própria formação da. 
nacionalidade,· como· . acontec:eu · na 
Alemanha.: 

do campo ·não continuam . êsse êxodo · 
para as grandes cidades é porque não 
há. mais acomodaçõe,\1. Na .:;~lt1ção d'e 
qualquer dos problemas brasileiros· te
mos de iniciar pela base, dando. uma 

O SR. ALUISIO ALVES - Regis
trei anenas o faJto, não me detendo 
no exâme · de todos os aspectos· do 
'Pl,'Ograrria 'de . Gul.ll).erme n. ' Quero, 

· porém, chamar a atenção da Assem
bléia Constituinte para o fato de na.; 
ver o .Sr. General E:urico Gaspar 
Dutra declara-do,· na ·sua campanha 
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eleitoral, se não me engano na Ca
pital Paulista, que· mais de . 70% dos 
convocados para o Exército haviam 
. sido recusa;dos por deficiência física~ 
Pergutlito: que f.oi feito daquela data 
a esta parte para resolver tão ela· · 
morosa situação, denunciada pelo 
ex-Ministro da Guerra, então can
didato à Presidência da República e 
hoJe Chefe do Govêrno? 

O SR. PRESIDENTE - Advwto 
ao . nobre orador de que está findo o 
tempo de que dispõe: 

. O SR. ALUISIO ALVES "- O Se· 
nhor Presidente adverte que o meu 
tempo está findo. Antes, porérn, de 
deixar a tribuna, .proponho-me a, na 
próxima . oportunidade, demonstrar 
que tôda a política social até hoj·e 
~dotaJda no País tem pecado sobretu
do, pela descoordenação, sendo fali:> 
notório que da tulmutuária legisla
ção . existente a respeito destes pro
blemas, estão incumbidos nada ·me
nos do que três Ministérios, todos os 
Estados e até os Municípios; sem que 
haja a procupação de sistematizar as · 
medidas indispensáveis ao . fol'~alP.ci
mmlto de nossa raça e à defesa ·do 
nosso futuro. · 

O Sr. Bastos Tavares - Desorient9.
das e mal articuladas. 

O SR. ALUISIO ALVES. - Deso-
. r1entadas e mal articul8idas diz bem 
o Sr. Bastos Tavares, e é necessário 
que examinemos êsses defeitos, essas 
situa_ções para so~ a lembrança dês
ses erros, traçar, na Constituição de 
1946, rumos definitivos ·de uma nova -
política social, a fim de ·que, no fu
turo, quando nos pedirem contas de 

. nossa ação, possamos responder aos 
rpós~eros que fizemos alguma coisa., . 
q>elo homem brasileiro,. e, em conse
qüência, pelo futuro do Brasil e · da 
Civilização. 

· (MÚito . ~em,· muito bem. Palma;. 
O orador e cumprimentado) . 

O SR. PRESIDENTE_ Tem a pa
lavra o Sr. Raul Pilla. 

.o SR. RAUL PILA (lê 0 seguinte 
dzscurso) - Sr. Presidente, Senhores 
Representantes. Num dos seus gran-

. ' 

des discursos. afirmoÚ o preclaro iea
der da União Democrática Nacional, 
Sr. Otávio M~ngabeira, que o regime 
democrático nunca fôi·a devidamente 
praticado no Brasil. Admitindo esta 
verdade, retrucou-lhe o ilustre leader 
da maioria, Sr. Nereu Ramos, que to
dos nós, os constituintes de '1946 de
veríamos assumir o compromisso, cóm 
a Nação, de que a democracia. será· 
efetivamente praticada de agora em 
diante. -

Não sei, Sr. Presidente, se bastaria 
êste compromisso vago, para que a 
democracia toinasse realidade e con
sistência · em nosso· País. Outros fa
tõres .existem ainda, que tanto podem 
facilitar, como obstacular a realiza
ção ·dêste ideal de tôdas as consciên
cias livres. Mas nenhuma dúvida pode . 
haver que, de nÓs, constituintes, de- · 
pende muito; 'depende quase tudo. 
E eu não hesitaria em dizer, Sr. Pre
sidente, que de'pendesse tudo, se, a 
exemplo de tantas históricas assem
bléias, algumas em nosso próprio país 
realizadas, a nossa tivesse plena a 
consciência· do seu poder. e muito alto 
o conceito. do seu dever. 

Seja como fôr, a nós, a esta assem
bléia, que um futul'o próximo · dirá 
se foi grande ou mesquinha; se soube· 
ou não elevar-se à altura da sua mis
são, cabe, por certo, a maior tarefa, 
.a mais pesada responsabilidade nesta . 
obra de restauração democrática,· que 
s·e promete, talvez, mais do que real
mente se deseja. Nós constituímos, 
nesta conjuntura, o fator · de~isivo e, 
portanto, .. máxima será a culpa, se fõr 

nossa. 

Sr. Presidente, a ·bôa prática da 
democracia depende de duas coisas: as 
instituições e. os costumes. Onde ade
qua'das fôrem as instituições e :·são os 
costumes, estará assegurado o desen- . 
volvimento desta flôr da civilização, 
que é a democracia.. Onde defei
tuosas fôrem as instituições, poderão 
os costumes corrigí.:.las e desenvolvê'
hs, se houver ·consciência democrá
tica bastante forte. Onde· máus fôrem 
os. costumes, poderão êles, gradual
mente, modificar-se, graÇas ao funcio;.. 
namento de instituições convenientes, 
capazes de corrigir e educar. 
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Ora, Sr. Presidente, com nenhuma 
destas coisas . contamos nós na p're
sente conjuntura: nem costumes, n-em 
instituições. Os costumes,· que já não 

·eram bons, perverteram-se completa-
mente com a ·prolongada· ditadura: e 
as instituições, também inadequadas, 
destruiu-as o golpe de ·Estado de 10 
de novembro. Estamos pobres, despi
dos, inteiramei1te nus para o exer
cício da democracia. E.'1contràmo-nos 
na. situação do falido que, depois do 
desP.stre total, se dispõe a fazer . vi::la 
nova. 

Por .onde havemos, pois, de começar, 
. Srs. Constituintes, senil.o pelas insti
tuições, que dependem tão .sõment~ de 
um ato da nossa vontade? Como 
começar, senão .'Cl'ian.do Ulll meca
nismo de democracia, em vez de um 
mecanismo de despotismo; um m-eca
nismo capaz de originar, ·por seu ·pró
prio fúncionamento, novos e mais sa
lutares costumes, para que, então, ins
tituições e costumes se harmonizem e 
mutuament·e se reforcem? 

Enorme, já o disse e repito, é .a 
nossa responsabilidade. Nesta vasta e 
desolada planície que poll.ticamente se 
nos afigura · o Brasil; bem ou mal 

. escolhidos, bem ou mal preparados, 
somos nós os. arqultetos que hão de 
lançar os fundamentos da democra:- . 
cia até agora inexistente: Ela será o 
que nós quisermos que ela seja: nem 
mais,· nem menos. · · 

Que é, porém, d·emocrncia? Não pa
·rece inopol·tuno indagar o que seja ela, 
quando a nós incumbe, 'justamente, 
realizá-la.- Nem impertinente será per
guntá~lo, , depois das mistificaÇões e 
das perversões a que· temos assistido. 
Que é, pois,. democracia? ll: simples
mente o govêrno· do povo pelo povo . e 
para o povo. Nem· mais nem menos. 
Ainda ·aqui se veriifca . a evrdade ·da
quele assêrto, segúndo o qual as coisas 
grandes e profundas são .eminente-
mente simples; ·. · · 

. Govêrno dó povo, pelo povo e pará. 
o· povo é, pois, a democracia; .. Pre.;. 

·tendem 'os pedantes ridicularizar esta 
d-efinição tão lacônica, ·quanto expres
siva; sustentam os reacionários que 
ela .não corresponde ·a nenhuma rea
lidade, não passando de ficção; pen-

... , ' 

sam consigo mesnio os falsos demo
cratas, aquêles q~e com tal nome se 
arrebm para melhor explorar a causa .. 
pública, reduzir7se a democracia a 
uma burla, em que o burlado é o povo. 
Easta; porém, comparar o govêrno 
autocrático.com uma democracia mais 
cu menos perfeita, para desfazer o so
fisma e apreender fàcilménte a grande 
ver.dade contida em tal definição. De~ · 
mocracia não é govêrno de um homem · 
- ditador ou monarca;. não é .também 
govêrno de um grupo seja êste, em
bora, uma classe ou uma casta·. Não 
sendo o govêrno de uma pessôa ou . 
de U!Il g'l;Upo de pess6as, somente pode 
ser o. govêmq do povo. l3:ste é real- · 
mer;.'te quem se rege, embora o faç"
indi::etamente, por meio de delega· 
dos livremente ·escolhidos. :tl:le, p nin
guém· mais, é quem traça o seu rturio 
e elege o seu caminhei. Mas, . nas na~ 
ções modernas, constituídas de ·muito~ 
milhões de habitantes, não podem o~ 
cidadãos·reunir-s·a na praça pública e, 
cinda,. menos, reunir-se a miúde, pará· 
deliberar acêrca do seu govêmo. Não · 
se podendo reunir em colossais assem .. 
bléias, os cidadãos delegam os .sew 
poderes a representantes· livremente 
escolhidos. surgi1.1 assim a democracia 
representativa, que se contrapõe à de~ 
mocracia direta, só possfvel nas ci
dades - estados da antiguidad~ -
onde os cidadãos se reuniam na praça 
pública para deliberar. · 

Na democracia direta, o povo de
libera e elege os se~ magistrados, os 
seus governantes, os executores da 
sua vontade·. Na ·democracia irtdir~ta, 
ele·ge também os seus representantes,· 
os cidadãos que por êle hão de de
liberar; segundo certas regl'S:!! defi
nidas. 

A primeira condiÇão da democracia 
é, pois, . a· eleiÇão ·popular, a escolha· 
de governantes e representantes. Não 
basta,. porém, eleiÇão para a caracte
rizar. se asism ··fOsse a· . monarquia · 
·absoluta, desde que eletivo fôsse o so
berano, ·como o foi ·em Rom!!o e no : 
Império Germânico, ~ambém se po
deria considerar democracia. Outros 
requisitos são necessários para que 
ela se concretize. Não há democracia 
sem eleição; poci:e haver, porém, elei-. 
· ção sem democracia. 
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O mandato deve ter duração liml· · 
tada, porque, . do contrário, acabaria 
o mandatário por desprender-se da 
fonte do seu poder, sobrepondo-si:! a 
·ela. Assim, vitaliciedade dos. cargos 
eletivos .e regime . democrático sao 
coisas contraditórias. Já que não pode 
deliberar continuamente, deve o povo 
eleger frc;!qüenteniente.. Mal vai a de" 
mocracia quando se começa a mur
murar dos incómodos das eleições e 
a insinuàr a ·conveniência de as es
paçar. 1!: que a consciência cívica se. 
está obscurecendo ·e a vigilância po
pular· vai afrouxando. 

Não basta seja temporário o .·man
dato popular. Preciso é tamb"ém que 
os governantes, depois de eleitos, pro
cedam sempre de . acôrdo éom as 
idéias, os des·ejos, os sentimentos, os 
interêsses do povo que os elegeu. De
vem, em suma, procede1· sempre em 
consonância com a opinião pública. 
Quando tal não acontecesse, não .che
garia o povo propriamente a ·gover..: 
nar-se; embora elegesse os seus· go
vernantes, · e não passaria a eleição 
d:e uin . ato imperfeito, incompleto, 
mal-logrado. Não haveria,· em rigor, 
democracia, senão somente ditadura 
eletiva. Entre mandantes 'e manda
tários 1ião se deve·, pois, romper . o 
liame estabelecido por ocasião dq . 
pleito eleitora,!, para que se verifi
que realmente o govêrno do povo pelo 
povo. · 

r~esta condição está implÍcita uma 
outra·: a responsabilidade dos manda
tários. ~ouco adianta ·estipular um 
dever, 'quando se pode dei~ar impu
nemente de cumnrí-lo .. Se o dever 
dos governantes ·é procurar o bem 
comum e se lhes cumpre ater-se, .em 
todos. ·os seus atas, aos ditames da. 

· . opinião pública, necessário se faz um 
remédio, um corretivo, se não um cas
tigo, quando êles faltem a êste duplo 
.dever. Govêrno irresponsâ vel, embora 
originário de eleição popular" pode ser 
tudo, menos govêrno democrático. É 
mUito pior, muito mais· danoso do. que 
a negação mesma da democracia, por 
ser a sua: corrupção. 

· Formulados êsses . critérios· funda
mentais _,.;_ ·eleição popular, tempora
riedade dos mandatos, obediência ·à 
opinião pública ·e responsabilidade dos 

governantes - desejaria eu; Sr. Pre
sident.e, me dissessem os Senhores 

. Const~tuintes se tais critérios estão . - . '- . , 
s1m ou nao, ngorosamente certos, QUi-
sera' éu, .principalmente, me dissessem 
se um· govêrno arbitrário e irrespon
sável ,isto é, um govêrno capaz de 
furtar-se ao influxo· da. opinião pú- . 
blica, sem que disto nenhum mal lhe 
po'ssa . advir, se deye considerar go- . 
vêrno democrático, embora tenha sido 
verdadeiramente eleito . 

. Porque, Sr. Presidente, se c·ertos e 
rigorOSÇlS são: êstes critérios, teremos 

. agora· o' meio de resolver uma das 
nossas questões capitais, · eü diria, 
até, a nossa questão capital: qual· dos 
vários sistemas democráticos ou, mais 
restritamente, qual dos .dois regimes 
clássicos - presidencial ou parla
melltar ·- m~lhor realiza o conceito 
da democracia· representativ:a e mais 
convém a uma nação realmente dese
josa de institu~r o govêr1io do · póvo . 
pelo povo? , · 

O Sr. Aureliano Leite - Eu respon
deria a V ... Ex.a. que, no Brasil; é o. 
sistema presidencial. 

O SR. RAUL PILA -Vou abor..: 
dar, agora, o assunto. . 

o Sr. Aureliano Leite - Em .tese, 
pode··. ser o. parls.msntar, ·mas, em. 
nosso país é regime presidencial que 
mais satisfaz à. ·realidade brasileira. 

O SR. RAUL PILA·- V. Ex.a foge 
à questão que propus .. Estamos dis- · 
cutindo teses. ' 

O Sr. Aureliano Leite - Eni tese, 
posso ser partidrio de V. Ex. o.. Apli
cada essa tese. ao Br'a:sil, eu a com
bato. Sou--adversário de V. Ex. a.~ · 

O SR. RAUL PILA,- Oportuna
mente, · esforçar-me-ei p~ua obter a 
adoção ·das conseqüências, dessa tese. 
· (Lê) É o regime presidencial, por· 
desventura nossa, bastante. conhecido, 
pois há meiq século que se tem pra• 
ticado · ou tentado · praticar em nosso 
Pafs. Caracterlza:-se .pelos três · clãs- · 
sicos poderes: executivo, legislativo ;e 
judiciário. Ao legislativo, . constl
tuído de representantes · do povo, 
incumbe fazer as leis e. votai· o 
orçamento: ao. éxecutivo, administrar 
a nação; de acôrdo com as leis esta
belecidas: ao judiciário, velar-. pelo 
direi to e distl·ibuir · justiça. Jl::stes 

I.' 'I : ,> . 
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três poderes são, ou,.pelo menos, .de
veram ser; independentes e hannô
nicos entre· si. o. Presidente da Repú
blica; eleito pelo povo, .é, · ao mesmo 
tempo, chefe . do· poder· executivo e 
chef·e dá Nação, considerada esta na 
sua superior . unidade: Os ministros 
são. meramente seus secretários pes• 
soais e não ' depelfdem da . confiança · 
ou do beneplácito do Parlamento. 
· O Sr. Daniel Faraco ·-.Nem sempre. 
No regime presidencial a nomeação 
dos Ministros pode depender da apro
v~çiio do Congresso. 

O SR. RAUL PILA Estou dis-
cutindo o' regime em tese, na sua· pu-. 
reza,· ainda ontem invocada no s·eio da 
Con'lissão. · 

O Sr. Daniel Faraco'- Na sua pu-
reza absoluta. · 

o . Sr. Dolor de Andrade - Na 
forma por que diz o colega, ·seria um 
sistema estético. 

· .O SR. RAUL PILA (lendo) - "0 
sistema 'parlamentar, muito . menos 
conhecido entre nós, ap·esar dos bri
lhantes resultados produzidos no Im-· 
pério, constituiu-se, também, dos três 
clássicos poderes fundamentais. Dis- . 
tingue~se, porém, do sistema presiden-: 
cial pela natureza. das relações está
belecidas entre o legislativo e o exe- · 
cutivo: não são êstes independentes 

cer o cargo · e o deixa quando percie .. 
Todos os ministros, aliás, se acham 
na mesma situação, todos são igual.: 
mente · e solidàriamente responsáveis 
perante 'os representantes da Nação. o 
poder executivo é colctivo, funciona 
em .conselho ou gabinete e o ·seu pre-
sidente nada mais é -do que o primus 
inter 1;m·es, primeiro ~ntre iguais. Mas, . 
se o govêrno dep-ende do parlanlento, 
não lhe fic'a escravizado, porque pode . 

· reagir eficazmente contra êle · em de
terminadas ·condições, · r.estabelec-en
do-se, destarte,. o equilíbrio entre os 
dois pode~es, que poderia par.écer rôto 
em favor do legisl:.J.tivc(. Com efeito, 
se, colhido por uma moção de · des
·confia.nça que o obrigaria a deixar 
o.poder, tem o gabinete :fUndados mo
tivos pai·a supor-se com a razão e se 
presume apoiado pela opinião pública ' 
no litígio com o parlamento, ·solicita 
;êle a dissolução parlamentar e· a con
vocaç-ão de novas eleições, mediante 
as quais se manifeste a Nação. 
· Como se vê, Sr. Presidente, os dois 
poderes, embora distintos, não 'são in
dependentes no sistema parh\mentar. 
Não o são, nem o poderiam ser, num 
s1stem13,- bem concebido, porque ·tal 
coisa contraria as leis · fundamentais 
da organizaÇão. Se o órgão que deli
bera não pode reger o órgão que exe
cuta, precárias se tornarão as suas . 
decisões e paulatinamente se ins'talará 
a paralisia da vontáde. Se pelo con
trário, o órgão · que executa não. pode 

e pretensamente harmónicos, senão, 
pela ·contrário, interdependentes,· coor- · 
danados e perúütamente equilibrados· 
entre si, como. devem · ser. as partes 
de todo organismo. perfeito. . 

Além disto, estab.elece o regime par
lamentar uma distinção de grande im
port.ância entre chefes· da Nação e 
chefe do govêrno. São realmente duas· 
funÇões diversas . e; por vêzes, anta~ 
gôrucas;· devem caber, por isto, a duas 
pessoas distintas. Chefe . da Nação, 
que, . incarnando~a, deve pairar acima 
dos partidos, é o preside.nte 'da Repú-· 
bllca, eleito. geralmente· pelo. parla
mento, ou o· monarca, que, de acõrdo 
.com a ·fórmula consagrada, .reina, mas 
·não governa. ··Chefe do pod·er exe
cutivo, ou do governo, como se diz 
habitualmente, é- o primeiro ministro, 
que, . indicado pelo chefe da Nação, 
Organiza .O nünistério, precisa ter a 
confiança do parlamento para exer-

. reagir sôbre o que delibera, fazendo
llle sentir as súas dificuldades, ê a .in
cõordenação,. a ataxia, a desordem, o 
que se estabelece. A independência 

· dos poderes, levada ao extremo reque- . 
rido . pelo presidencialismo, . é simples- . 
mente absurd&, e. condv.z fatalmente a . 
um destes .dois. resultados: ou um dos 
poderes anula o outro (foi esta hipó- . 
tese que se verificou no BrasiL. . · . 

o Sr. José Augusto - E ein. tôda. 
a An1érica. · · 

O SR. R.AUL PILA - ... ·ou hão 
de êles viver . em freqüentes conflitos 
(é o que sucede rios Estados Unidos). . 
Demais, Sr. Presidente, poderes inde
pendentes -e harmónicos constitu~m · 
uma contradição nos têrmos. H:l.nno- · 
nia é uma reiação definida entre as 
coisas. Se os poderes são entre si 
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independentes, não serão harmónicos. 
E, Sê harmónicos são, serão fatal
mente interdependentes: A simples ló
gica, que não as leis gerais da orga-

. nização, bastaria a condenar a dou..; 
trina presidencialista, por sua ·contra
dição insanável. No sistema pa:t:la
mentar,. pelo contrário, os dois pod·ere:; 
são distintos, não se deixam absorver 
um pelo outro, mas · reagem mtitua
mente, como em todo organismo nor
mal, e reagindo, estabelecem a inter
depe!1dência que os harmoniza. 

:t!: que, no sistema presidencial, se 
encontra e:.:agerada e desnaturada a 
clássica l.ei dEI. divisão dos poderes de 
Montesquieu, que a formurou, bem é 
que se saiba, estudando o regime bri
tânico. De que os poderes estão divi
didos na democracia e r.ã.o distintos, 
concluiu-se errôneamente, absurda
mente, que devem ·ser ind·ependentes, 
como se a inclependência das partes 
se conciliasse com a organização e a 
harmonia do todo. Deslizou-se da lei 
da divisão dos poderes para uma su
posta lei da independência dos po-
deres. · 

Conhecidos, nas s.uas linhas gerais, 
os dois sistemas, indaguemos agora, 

· Sr. Presidente, qual deles melhor se 
ajusta aos critérios fundamentais da 
d·emocracia, qual dêles ·.é ine!hor e 
mais completa a realização democrát1. 
ca. 

Quanto à eleição popular, nenhuma 
diferença importante se observa entre 
os dois regimes. Idênt!ca é, .neles, a 
origem do Poder Legislativo. O chefe 
da Nação· pede ser designado por elei
ção popular direta .ou indireta no sis-· · 
tma presidencial; é g-eralmente, mas 
não necessàriamente, ·e~olhido .pela 
representação nacional, no sistéma 
parlamentar. 

O Sr. Aureliano ieite - A juízo do 
poder moderador. 

O Sr·. José Augusto Quanto à 
dissolução. 

·. O Br. Aurcliano Leite - l!: o poder 
moderador que diz se o representante 
está ou não cumprindo a vontade do 
eleitorado. 

O SR .. RA'(JL PILA -'- Deve ser a 
juízo de alguém. E quem é essa pes-

soa que vai julgar? O Presidente' di 
~epública, magistrado, não cp.efe de 
govêrno, magistrado eleito pelo Par
lamento, que paira acima das· compe
tições partidárias e só intervém, visi
velmente, nesses casos -excEÚJcionai.!!. 

O Sr. Aureliano. Leite -· Trata-s.e, 
pcréni, de um ente humano, também 
sujeito a paixões. · 

O SR. RAUL PILA - Quererá 
V. Ex. a realizar regime d·e · govêrno 
sem homens? 

O Sr. Aurdiano Leite - Não; de 
fato, será realizado co,m homel"'.s~ 

O Sr. Daniel Faraco - O orador 
. raciocina em tôrno de. um .regil._ne tão · 
puro, tão ideal que se diria nêle hão · 
mdstirem homens. 

O SR. RAUL PILA- Não apoiado. 
Se há regimq que tome em Cúnside
raçf>.o a falível, a pecadora natureza. 
da homem, é o par,lamentar. Regime 
para anjos e deuses seria· o presi-

. dencial. 

O SR .. PRESIDENTE O tempo 
de que dispõe o ilustre orador está. 

. a findar. 

O SR. RAUL PILA Terminarei 
dentro em pouco, Sr. · Presidente .. 

O Sr. Aureliano Leite - :1!: lasti
mável' que V. EX.11 tenha de inter
romper sua brilhante· oração; é, po
rém, iinposiçã_o do Regimento. . 

O SR RAUL PILA (êontinua a 
•leitura) -· Segundo a clássica e exata 
comparação de- Bagehot, aquêle marca. 
as horas, êste ' os minutos . e até . ·o.!! 
segundos da: opinião pública. 

O Sr. josé Augusto ...:.. O próprio 
Rui Barbosa confessa; no conhecido 
folheto A imprensa e -o ·dever da .. ver
dade, que o presidencialismo d~sem.:. 
boca na irresponsabilidade ... 

O SR. RAUL PILA. - Ainda on~ 
tem, tive ocasião de citar esse passo 
de Rui Barbosa na sessão da. Comi.!!
são Constitucional. · 

Esta modalidade, além de mais sim
ples e expedita,. está mais acorde com 
a natureza da .função presidencial .. · . 
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Com efeito, não é um representante 
o Presidente da República, senão um· 
magistrado, o supremo magistrado da . 
Nação, · segundo o; expressão . consa
,grada. Não sendo· ê!e, nem podendo . 
ser um representante, .não têtn raz~.o 
os que afirmam ser mais democrática, 
no caso, a eleiçoã popular, que a elei
ção ·parlamentar. Deve o ,p:r;esidente, . 
como magistrado,· pairar acima dos 
partidos e das facções. Resultando, po
rém, de um pleito popular :i sua in
vestidura, dif1cilmente deixará êle ·de 
ser uma expressão partidária, dificiÍ
mente se poderá desligar do partido 
que o ·elegeu, por mais patrióticas que 
sejam as suas. intenções. 

A temporariedade dos mandatos é 
atributo · comum dos dois regimes. 
Mas, no presidencial é notàvelmente 
fixa a duração dos ma:;1datos e, en- . 
quanto não expira o prazo, pode o 
mandatário fàcilmente divorciar-se da 
opinião dos seus constituintes. No 

. regime parlamentar, pelo contrário, 
t.em o mandato apenas um li~ite má
ximo e pode esgotar-se quando as cir
cuns_tâncias O exijam, quando haja 
fundados mo~ivos . para supor que os 
mandatários já não estejam sendo 
fiéis~ ao mandato recebido .. Verifica-se ' 
isto· com os representantes em relação 
aos eleitores, porque o Parlamento 
pode ser dissolvido; com o .govêr~o 
em relação ao parlamento, porque 
o gabinete cai quando. perde ·a ·con
fiança. 

O mandato temporário, ·mas móvel, 
ajusta-se melhor à natureza da· demo
cracia, do que o mandato temporá
rio e fixo .. Deve êle ser móvel, péla. 
i:nesma razão que é temporário: para 

cutivo. O govêrno presidencial reduz-· 
se a uma ditadura constitucional. o· 
contrário disto é o. que sucede com o 
parlamentar, onde a nação está sem-: 
pre presente, porque o goyêrno de
pende da .confiança do Parlamento e 
êste pode, a C!,l.Jalquer momento, ser
chamado a 'prestar contas ao eleito- · 
rado. Em suma, a fôrça· da opinião· 
pública esgota-se no mecanismo pre- · 
sidencial, ao ser .dado o impulso ini
cial; continua, pelo ontrário, ativa e·. 
eficiente no mecanis~o parlam~ntar .. 

A superioridade. é patente e deci-· 
siva: 

A estreita' dependência· em relação .. 
· à opinião pública, em que se encon
tr:;tm, no sistema parlamentar, tanto .. · 
o Poder E:'l:ecutivo, como o Poder Le
gislativo, limita grati.demente a possi-· 

. bilidade de abusos por parte do go
vêrno. Pelo contrário, a preconizada .. 
independência dos poderes, no· regime: 
presidencial, e a considerável inércia. 
que êlcs apresentam ao influxo da. 
opinião .pública, abre· a porta a todos, 
os desmandos. Mas erros e abusos não 
se podem. totalmente evitar, por sei:ein. 
próprios da. frágil natureza humana 
Podem prÓduzir-se tanto num, c'omo· · 
noutro sistéma. Entretanto, quando se· 
produzem, necessário é que imediata
mente se corrijam e reprimam. Em· 
outros . têrmo~. ·não podem os gover
nantes deixar de responder. por seus. 
ates. Ora, Sr. Presidente, já ficou de
monstrado, nesta casa, e é geralmente· 
àdmitido fora dela, ser o regime pre
sidencial o regime· da irresponsabili
dade. 1!:-o, pràticamente, porqul:) nem' 

. . . melhor refletir a opinião nacional. 

· po1ítica, nem criminalmente se sabe· 
tenham ·Sido os ·governantes responsa~ 
bilizados por seus a tos. ~-o, teõrica~ . 
ment-e,· porque, graças . à· fixidez dG· 
mandato e ao dogma da independên ... 
cia dos poderes ,consagra êle a dou~
trina· da irresponsabilidáde politica·. 
Inversamente, é completa a responsa-. 
bilidade n:o regime parlamentar: res~ 
ponde o govêrno perante o parla
mento· _e responde o parlamento pe .. 

~. -. 
No regime presidencial ,originam;.se 

os dois poderes políticos de um· atq da 
soberania popular - a eleição.· Mas 
não tarda a criatura a desprender-se 
do criador e, pior ainda, a se ·lhe so
brepor. Isto porque nenhuma depen
dência subsiste entre a· nação e o Par-

t lamento e entre êste e o . poder exe-

· · rante a · nação,· ante a qual pode ser
convocado a qua19uer momento.: 

Assim, sr. Presidente, inteiramente· 
favorável ao parlamento é .o. cotejo
dos dois sistemas, qu!tndo . se aferelril 
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.segundos os critérios fundamentais da 
democracia representativa. Quanto ao 
primeiro ·- eleição popular _,. equi
·valem-se êles. Quanto ao segundo 
·-.·temporariedade do mandato - já 
.se verifica rio regi:q1e parlamentar uma 
notável superioridade, por ser o man
·dato não somente . temporário, mas 
também móvel, abreviável, de àcôrdo 
:com. as mutações da opinião pública. 
.se é a nação quem se governa, não · 
se compreende se mantenham no po
·der os governantes quando já não. 
correspondem à sua vontade soberana. 
. No tocante ao. terceiro critério -.in
fluência· da opinião pública - há 
·quase uma oposição en~re os dois re-. 
.gimes. O sistema parlamentar é exa
ta...-nen te sensív·el à opinião pública; o 
'sistema presidencial parece concebido. 
~xpressamente para. lhe evitar o · in
fluxo· .. Finalmente, o parlamento é o 
·regime .da responsabilidade plena e 
,efetiva·; o presidenciàl é ·o . regime da 
plena e efetiva irresponsabilidade. 

Em ·s:uma ao passo que o regime 
parlamentar satisfaz ca;balmente as 
·quatro condições capitais. da demo
·Cracia representativa, o regime presi
·dencial preenche bem a primeira, 
.atende r.:Jenos satisfatà;r:iamente à se-

. :guncla ·e ignora a terceira · e a quarta. 
·Concluiu-ee ·dai, ·sr. Presidente, ·que 
não erram, nem· exageram quanto 
.afirmam hão conceber a demccr~cia 

representativa senão com o . sistema 
parlamentar. SM1:ente ~lé é ·lógico e 
·coerente consigo mesn:io. Somente êle 
·é sinceramente democrá~ico. 

Com efeito, . traz o preside~cial.ismo 
em si mesmo uma contradição· mor
tal.. 1!:1-e diz professar o principio. de.
mocrático. Aceita-o, . porém,. para 
logo depois ·restringi-lo, desmentí-lo, 
abandoná-lo. Dir-se-ia que, ~m vez 

.. de procurar rodear de garantias efe
tivas o exercício da democracia, pro

. •curà, pelo contrário apeá~lo. Dir-se-ia, 
.sr .. Presidente, um .sistema concebido 
.por homens eminentes e patriotas, não 

há dúvida, mas que, como democra
tas,_ não se achavam mui seguros 
da sua democracia., O que êle con
·sagra na realidade, é a ditadur·a le
gal do Presidente. "Sua Majestade o 
Presidente" é o título de um livro que 
um publicista britânico consagra ao 
estudo do regime, na América Latina 
e, principalmente, no Brasil. Entre 
nós; até alguns dos seus defensores 
reconhecem ser ê~e uma ditadura ate-

. ilttada, uma ditadura lavrada . 

Em verdade o regime presidencial 
surgiu nos Estados Unidos ·quando · o 
regime parlamentar na Inglaterra não 
havia chegado ao set1 pleno desenvol
vimento e, contrário, tinha sofrido um 
daqueles passageiros retrocessos, tão 
comuns na· luta inulti-secular entre 
a lib~rdade e a opressão. 3!:, como o 

·definiu Medeiros e Albuquerque, ·um 
abôrto por para.da de desenvolvi-

· me.nto: 

No sistema parlamentar, ao .centrá- . 
rio, tudo é lógico, harmónico, càetente, 
quando se considera depois de com
pletamente constituído. E, quando se 
lhe. ·examina. a evolução . histórica, . 
quarido se perq1:1ire como surgiu e se 
desenvolveu nas várias nações· que o 
adotaram, vê-se que a su!3- história 
é . a história do sentimento democrá-

. tico, do instinto de liberdade dos po
vos, ·que; despontando no seio do abso
lutismo, a pouco e pouc . vai ganhando 
fôrçàs, ·entre ásperos co!llbates, para, 
finalmente impôr-se inteiramente. O 
parlamentarismo é sempre o fruto de · 
.uma evoll1ção perfeita e acabada da 
autocracia para a democracia repre
sentativa. 

Vou interromper aqui, Sr; Presi-
dente, o meu discurso, esperando que, 
.antes de votada a Constituiç~o •. me 
seja facultad!:!- a oportunidade de ter
mi~á-lo. (Muito bem. Palmas.) 
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O SR~ · PRESIDENTE -· Tem a pa.- · 
xa:vra. o Sr .. Alde Sampaio: 

. . 
Nos tempo.s modernos, a . · iilte'rf·e

rência política tom,ou 'tal vulto, au
mentando despesas e exigindo rec~i- . · 
tas· que não é· possível pretender que . O SR. ALDE SAM:P AlO - Sr. 

.Presidente, existem assuntos que não 
se prestam a ser tratados sob a for• 
ma de discurso. Exigem a exposição 
de noções ·doutrinárias e estudos de 
gabinete que não ·soo próprios ao 
plenário das Assembléias. 

Está neste caso a.· divisão cl!e rendas, 
quando tratada . como-prÕblema de 
técnfca financeíia. 

Por isto . ·mesmo, Sr. Presidente, 
. trago trabalho escrito, que encami
nharei a V. Ex.'\ pedindo seja pu~ 
bU.cado como documento ein a;crés~ 
cimo à.s ·palavras que a.qui vou· pro~ 
f.erir. 

;Nesta. trib-q.na, cirigir-me~ei a con~ 
siderar o assunto sob o aspecto ge.: 
ral, tocando nos pontos .que mais in
teressam 1 à polític!l. tr~butár~a · sobre,;· 
tudo nas relações entre ent~dades com
Ponentes· da Felleração -. a União, o.s 
Esta:dos e os · Munf.cipi:o.s. 

Tenbo que por. mais que s·e des·e}e 
. deturpar ·os fa'.tos, não se consegue 
retirar .. à· Polfti·ca sua açãio . predomi
nante no organismo social. Ac.ima 
rde tudo, . como a cúpula cios edifíci~, 
está a Política, :na formação da na
•cionalidáode. · 

A divisão de rendas na Con5títuição 
. não é senão um à.Spactó de política 
tributária, e nos regimes .federativos, 
~ êsse aspecto políti-co o mais impor
tante. · . · 
. Assim, Sr. Presiden.te, o primeiro 
comentário' que desejo fazer se pren-. 
de à importância. do assunto da di
'ViSão . de rendas, no texto constitu
cional. 

As lições · de Constituição .federa;ti- . 
va vieram, indubitàvelmente, dos Es
udo.s Unidos. Mas, por isso mesmo, 

.. q)le o primeiro, o modêlo americano, 
'é falho . nas suas dis·posições e desor:.. 

a política tributária, permaneça em 
comum com outros. assunto.s de feição 
política, e desde logo proponho,· Sr. 
Presidento, qu..-. · na elaboi·ação. consti
túcional de nossa carta a divisá~ de 
rendas seja tratada. separadamente, 

. constituindo todo à parte. · 
Em seguida. Sr .. Presidente, · desejo 

esboçar a forma pela qual entendo · 
deva apresentr,r-se no 'texto consti
tucional a matéria de repart~ção de 
rendas. 
· Faço · preliminarmente vêr que a 

· renda tributária se realiza através de 
ur conjunto de impostos que con~
tituem o que se denomina de. sistema. 
tributário. do pafs. Na federação o · 
problema da· partilha das renda~ con
siste em dividir êsses impostos de j.al 

. sorte que: sejam suficientes para cada. 
uma das entidades públicas; e se. re
partam de modo adequado, por sua 
natureza, à e:tJ,.tidade arrecadadora. · 

Afasto, desde logo, nestas min •?.-~ · 
consid.er:;~.ções, ·as idéias . do impõsto 

·único e do arrecadador único, por con
slàerá-lS;s utóp!- ·.s. · · 

Os orçamentos são crescentes, os 
impostos gravam, quer o poder aqui
sitivo geral· da população, que'" a ren
d8 indi-i•idualizacla, c para qu a dis
tribuic'ão satisfaça às necessidades · 
das e~tídades federadas se hã de am
plia1~ .o campo da tributação. As, hipó
teses . portanto, de. arrecadador único . · 
e impôsto úriico estão 'fera da realida

·de, .No Brasil, se· nós acompanharmos 
a formação do nosso sistema tributá
rio; que se vem formando desde o pri
meiro· quar"uel da noss.a Inde~ndên-
cla.. . ... 

o . sr. João czeotas .-:- Só h!). pro~ 
priamente. ·se pode cr:amàr sistema,. 
porque, aliás, ainda . nao há, ~ rigor 
um ·sistema. 

· denado no seu oonteúdo. Muito lhe 
·superou. o· noSso Código de 91. Jâ 
af, com muito mtús precisão do que 
ná Constituição norte-american_a, e de 
modo. quase completo vem tratado o 

O SR .. ALDE SAMPAIO - Perfei
tamente. _;_ De. acõrélo. com o· espi

. rito da per'feição tributária, V; Ex»., 
tem tõda a razão. · · 

· assunto da divisão . de rendas como 
"'un capítulo da vi'dà política nacio· · 
na I. 

Mas, . continuando, . se campanhar-,_ 
mos a formação de .nosso sistema tri
butário, com a prática secular· da di
visão de impostos, que vem desde o · 

:. ', .. •.·. ~· ... ·:· ~.{_ ; ' • .... 
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primeiro ·quartel · da nossa· Indepen
dência como vinha dizendo, alguma 
coisa havia a nossa tradição. de ter 
consubstanciado e, na verdade, con
substanciou. 

Suponho, Sr. Presidente, ter tido a 
honra de haver revelado na Consti
tuinte de 193~ ::..quilo que chamo de 
processo brasileiro de repartição cons
titt:cional das rendas tributárias. Na 
·verdade, se acompanharmos a histó
l'ia tributária· do país, desde o longí-: 
quo ano de 1831. ano excepcionalmen
te fecundo em medidas ·políticas, ha
veremos de ver que três pontos capi
tais. caracterizam êsse processo brasi
leiro. São êles : primeiro ·- discrimi
nação nominativa dos impostos exis- · 
tentes; segundo - restrições ao di
reito de taxar, pelas entidades públi
cas; quer nas suas relações umas com 
as outras quer na, ação de poder tri
butário coercitivo; e terceiro - o da 
competência tributária piua os im
postos novos. 

Tôdas essa.s mod::l!Uda~tlt's constam 
do. texto da Carta de 91 e a· cons
tituição de 34 · não . houve senão que 
as incluir com maior amplitude. De 
forma, Sr. Presidente, que a minha 
proposta anterior, viria significar. na 
verdad-e, que .. no text.o· constitucionu 
figurasse o sistema orasiletro . claro 
e nítido como um todo uno e harniô
nico. 

o tempo é escasso, e . não me de
terei em delinear a formação his-· 

. tórica dêsse processo, · r.em em com~ 
provar que êle é, real e na.turalmen
te, nosso, sem ser cóp~a de qua:lquer 
mcdêlo . estrangeim, pois que o aS
sunto constitui a ma.téria de um dos 
documentos que acompanlla::n est.a 
oração e . no qual se demonstra que 
o processo é 'originàrlaJ.n&nte brasl
leiro ·e histOricamente n~:on.al. · 

Sirvo-,me, porém,· Sr. P.Í·estdente, 
do esquema dêsse proéesso para exa-

. minar o assunto objetivo · da divisão 
das rendas, o qual co•nsti:;ui na pró
pria inscrição no texto constitucional . 
da m~téria tr~butã.veL 

. A prilneira· parte do processo se 
trad-uz pela diooriminat:ão nominativa 
dos impostos.· · · 

Neste particular, l}llamam a nossa.. · 
atenção dois fatos irnpo:·tant'es tia. 
vida do pais: 

O peque·no valor dias r~ndas atri
btüdas aos munidipios; o e-feito crn
juntó contra a vtda o?conônima do:· . 
país dos doi:s impostos o de con-
sumo e o de v.endas · e con'signa- : 
·ções~ 

Se atentarmos para o aspecto po-~ 
lítico das relações ent.re o Esta.do e 
o municipio na vida t>r:isileu·a. ve-· · 
rificar-emos que,· o thJSSO regime que
é_ de fato federatiryo e11tr-e a União· 
e os Estados, é na verdade unitário. 
entre os . Estllid;os . e os munk:1pios ; 

.Não sei se exagera1'Cl, perante os. 
Senhores juristas desta Casa, se dis
ser que o 'unitarismo de nossa mo-·· 
narquia, entre o centro e as pic·vin
cias, . era men.os ra.ctil.)aJ. do que o · 
unitarismo . entre · os Estados ·e os 
municípios em todo o periodo re
publilcano, ainda. mesmo antes. de 
sua exti!Wão com a di tadurn. de 
1!137. . 

· O Sr. Gabriel Passos - No re
gime do· império havia 6 Centro e: 
os. munídpios fcrtalooidos e as pro
víncias ·com escassa significação po
lítica; ao contrário da República, em· 
que os Esta,dos se fort:lLe.r.eram com 
prejuízo dos municipios. · 

O SR. ALDE SAM!PAIO Depo!s: 
do Ato Adicional mais se salienta. 
esta ·dirvergêricta, passan-jo a centra
liZação a ser maior para, o rr.gime 
atual do Bra.Sil. do que para o uni~ 
tarismo mo,nárquico. · · · 

Não somente por fraude, contra as 
Constituições que estiveram em vigor, . 
mas pela própria impossibilidade de
vida autonoma, o Município se colocou:, · 

. na situação,· por fôrça . mesmo da -de
ficiência de ·recursos, de se constituir 
depencjência do Estado. ·. · · · 

·· Basta .atentar para a. distribuiÇão 
de rendàs. · o ;Município re·cebe uma· 
part.e que 'não atinge, talvez a 12 pôr 
c~nto da renda total arrooadada pelo 
país. 

Se confrontar•ncs com o fato mo
nárquico, em qut., a despeito de· uni
'tar!smo. o mul'liclp!Ó • recebia a renda 
de 5 por cento·-- e ai há uma. peque-
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na ·discordância de minha parte com 
;o que acaba de proferir o nobre· cole
ga, Gabriel Passos, porque a monar
·quia, na verdade. também · não deu 
subsistência ao Município. 

O SR; ALDE SAMPAIO- Pe·feita
mente. Nem se pode conceder .:mtpl·cs~. 
timos para quem não está em condl· 
ções de pagar. 

Se·'a renda é deficiente pará a .vida 
dos municípios, :como querer que ,êles 
possam arcar com empréstimos para 

o Sr .. Gabriel Passos - Vossa Ex
·celência tem. razão. Quanto ao fator 
político, é que as provincias . eram 
sem importância. Basta atentar. para 

· o fato. histórico da Revolução de 42, 
feita por municípios, na qual as pro~ 
vincias estavam pràticamente auseri-. 
:tes. Foi revolução dos municípios con
tra o Centro. 

.. 
O SR; ALDE SAMPAIO -· Nesse 

.aspecto V. Ex.a tem tôda razão. 
O Sr. Daniel Faraco - O que. maid 

··se deseja é a autonomia do município 
.em m.atéria administrativa. A. auto
nomia política· não· é tão lmportant.e. · 

O Sr. Gabriel Passos - E' a base. 

O SR. ALDE SAMPAIO - Edsu. SI.; 
:tuação municipal estaria em parte res
guardada se,· com essa feição ce:ttra
liz~dóra, o Estado olhasse mais pa::a 
.os interêsses munic!~ais. Vemos, po-

. rém, que os Estados· pass::t~9.m a f;:.z:~l~ 
<lespêsas que por pouco' se aproximam 
tias relativas a países independentes, e 
nào sei se exagero çlizendo. que PúUCO 

faltou para ser concebida a idéia de 
. .manter relações diplomáticas ~om a 
União. 

Dt: forma que cabe como atJ."tbuição 
1rnperiosa da Constituinte de 4<5 tem
llerar êsse unitarismo ou.corr1gli· Q fe-
-deralismo .. não põsto em prát1ca. · · 

' . . . ' . 

.. O Sr. Gabriel Passos - Os municí-: 
pios até aqui não têm recursos finan
-ceiros e em Minas Gerais, com a lei 
Bueno Brandão, começaram a receber 
empréstimos, dçstinados aos · ·serviço's · 

.·de esgõtos, água, etc. Havia,. porém, 
coação no caso ·de não pagamento, 
indo, até, a tomar a arrecadação mu- · 
nicipaL Essa· dependência financt-Jra 
dos· municípios ao Estado estabelecia 
também uma dependênc~a . politica, 
verdadeira subordinação, e é co11tra 
isso que V. Ex.11 ora se rebela com 
muita justiça. Não pode haver li· 

· ber.dade política com dependência ec.ó
. nómica e administrativa. 

realizar obras de vulto? . . · 

O Sr. Magalhães Pinto - Os muni
cípios precisam p1·imeiro da renda; ne:.. 
pois de empréstimos. · 

O Sr. Daniel Carvalho - A lei Bue
no Brandão deu, a Minas os mehiores 
resultados e, em ·geral,' os· serviços rea
lizados foram custeados pelas. rendas . 
que ela outorgou ao município e ain
da davam sobras. Essa é a experién-

. cia de Minas quanto. à lei Bueno Bran
dão, altamente b·méfica ·para a saúde 

. do povo, destinada principalmente 
·a serviços de água,. esgôtos e e·":t:n~ 
cidade .. 

O SR. ALDE SAMPAIO - Pe.:fei
tamente. , A despeito de estar de ·J.~le-

. no :1.cõrdo com o aparte . do ncbrt' 
Deputado, Gabriel Passos, confesso 
também estar de acôrdo com o aparte 
que V. Ex. !L ·acaba· de dar, porque o 
beneficio foi feito e. permaneceu. 

. ,., I· ' 

O Sr. Magalhães l'into ..:... Embora 
muitos dos municípios não pudessem 
pagar os serviços e obras executados . 

O SR. ALDE SAMPAIO - Mas as 
obras não poderiam ser retira-das dos 
municípios <>nde ·haviam· sfdo feitas. 

Sr. Presid·ente, a fórmula que há 
sido pre,conizada · .na história políti-ca 
do país, fórmula que vem desde a mo

. narquía, ainda hojé repettéia, é a cen
tralização política e de.scentrallzação 
administra t1va ... 

·Na vida dos Municípios em relação 
aos Estados por~m. o que os fatos re• · 
velam é a centralização polfticà pela 
prepotência~ .. · 

O Br. Gabriel Passos - E pelo em-
pobrecimento econômico. · · . ' 

O SR. ALDE SAMPAIO- .. ;. e a 
centralização ad.ni.l.nistrativa pela con
tingência da deficiência de recursos. 

o, Sr. Dolor de Andrade :... Em desa~ 
cõrdo CO'lll o regime féderativo .. 

\ 

. . ';~ 

, ..... ' "'' 

: .. ·~ '' ~ 

·.·· ... :.;{;,:.;,:ii;~~ 

\ 



~F~}:~-:,\ .' ,y··_. ::,,,,·· · ····.<.· :::.:~:·:::;";~<i< ; :~\·;;• ·>i·r:r?·:;'·:. ;, .. : ~:1;. '::·?~·'f.,;j:r,i?'i':rF.i~Jr;'r~~i:l·*·y:;:tuy:·:~;:;~:\~?:; 
1?: 

,. ' 
'/1 

-394:-

O SR. AIJDE SAMPAIO - Assim, a 
forma. te6rica precisa de corretivos 
para aplicar-se na prática, em benefi
cio do muniei:pio. 

Creio ·que, na verdade, a inelhor. for- . 
ma de .permitir que os municípios bra. 
sileiros adquiram, em 'parte, a sua in
dependência, consiste no aumento de 
suas rendas. Acima de qualquer rela• 
cao política, o munfcípio, com rendas 
suficientes, estará em melhor situa
ção do que o município protegido por 
fórmulas politicas. 

O Sr. Dolor de Andrade - E' o úni-
co meio. . 

O Sr. Danie! _Faraco - :ll:sse ponto 
me está impressionando muito. O for~ 
talecimento · dos münicípios virá dar 
uma nova consciência aos Estados, 
no desempenho de seu papel no seio 
da Federação. · 

O SR. ALDE SAMP.ÁIO - Possi
-velmente, sob o aspecto politico. 

O Sr; Toledo Piza - Sim, se os go
'lernadores- conti11uarem a dispor do 
. eleitorado dos municípios. · · 

O SR."ALDE SAMPAIO- Em nosso 
regime, o que tem acontecido é j.usta
mente isto: os governadores indicam 
(1:: ·PrefeitOs dos municípios e subme
tem êstes às exigências do Estado, por 
falta. de independência financeira .. 

O Sr. Gábriel Passos - E' retrocesso 
que se verificou antes de 1930, quando 
~s Prefeitos; nomeados, eram assistidos 
por um Conselho Municipal, ao passo 
que, atualmente, não têm êles· assis
tência de nenhum. Conselho Municipal. 
'Teoricamente .devem prestar contas a 
quem os nomeou - o Presidente ·do 

·Estado - o que não se~ se fazem. · 

O SR. ALDE.sAMPAIO- E' situa
. ção anonnal. Não. argumentemos com 
o que se esta passando que é provísó-· 
rio. Cuidemos da feitura ·da Constitui
ção, augurando que, }:Jor ela, todos os 
erros sejall;l corrigidos. 

'O Sr. Dantel Faraco- Gostaríamos 
que V. Ex.11 ferisse o ponto cru·cial 
do problema: o fortalooimento do mu
nicípio, sem desfalcar a. renda do Es
tado ou dá União~ · 

o SR. ALDE SAMPAIO- O tem
po, como sabem os nobres colegas, tem 
sido muito precioso nesta pasa, e dis,. 

ponho, já agora, apenas. de cinco mi
nu.tos. Não quis deixar de ocupar hoje 
a tribuna para . encaminhar as: suges
tões que faço sôbre. a divisão de ren
das à Comissão Constitucional, antes 
de ser ali discuti-dÓ· o assunto. Meu· 
interêsse principal no momento é che
gar ao fim da minha exposição, como· 
esclarecimento ao que escrevi, como 
estudo concatenado ·da matéria. tri:.. 
butária. 
· Direi, toda via, que das rendas · que .. 

devem caber aos munkípios, duas lh'es. 
devem ser dadas por direito: as que 
correspondem ao impôsto territorial e 
ao de indústrias e profissões. Aliás, 
faÇo pequena ressálva quanto a êste
ú!timo, que tem,. por sua natureza. al
gumas car8Jcterísticas de impõsto esta
dual e,. ·portanto, poderemos adotar a 
tórmula da Constituição de 34. au
mentando a cota que C!:liba ao Mu-
nicípio. . 

O impôsto territorial, porém, é tipi-
camente do municipió: arrebatado· 

. pelo Estado como arbítrio de Senhor, 
• si.tbtraído por ambição, e espe:r;o há di;

.. passar ao-Município porque assim há. 
de _entender a Constituinte ·:de 1946. 
(Muito bem.) . . 

Quem examinar a formação -estadual · 
õo impôsto verifica o seu caráter mu- · 
nicipal :. tributo sôbre a v}da local, sub
traído · d.a· produção lo.cal,· pago pelos 
proprietários locais·. . · · 

o Sr. Daniel ãe· Carvalho - Relati
vamente ao Estado de Mins.s, é bom . 
esclarecer, que o i~pôS'to ·foi criado· 
par necessida·de inelutável, de· crise fi
nanceira, mas ao Estado ,prestou os 
melhores serviços. :t!:sse impôs·to, em. 
Minas, orça por mais de 4 milhões de 
cruzeirQs . 
. O SR; ALDE SAMPAIO -.ChamO' 
a atenção do nobre Deputado para O' 
seguinte: se, por contingência, o_ Es
tado houve de aumentar. os .seus im,.;. 
postos cr~ando o territorial, .fez mar 
lança~do ·. im:pôsto que não lhe. devia 
se-r próprio. 

:Mas ·a. questão é .tão premente q':e• 
entre os dois fatos. - o da compressao 
das· despesas da União e dos Estados 
e a contemplação do munidpio com 
maior renda - nós, da Constituint~. 
creio deveremos optar pela segundai 

·' 
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nicfnio o cMreito de cobrança dos iJn •. 
postos de transmissão das .proprieda
des urbanas? t!:sse 'ianpõsto, ·em Mato 
Grosso, por exemplo, é de 11%, ca-

. bendo s·% ao Esta.do e 3 % ao muni-
cípio. · 

O SR. PRESJ:DENTE - Está· finda 
a hora da sessão. Entretanto, acha-se 
sôbre a Mesa um requerimento de . 
prorrágação, por 15 minutos, apresen-

• tado. eplo Sr .. João Cleo!as. 
Os Senhores que concordarem, quei

ram, levantar-se. <Pausa.) 
Foi aprovado. 
Continua com a palavra o .Sr. Alde 

Sampaio. · 

·O SR. ALDE SAMPAIO - Agra
deço aos nobres colegas a .atenção. 

Peço perdão ao nobre colega .se
nhor Dolor de Andrade por não res
ponder seu aparte. .Consigná-lo-ei, 
com todo prazer, mas não quero me 
desviar para ó estudo dos impostos, 
um por um, não ~ó porque o . tem
po não m'o permite, como para .não 
cansar .. meus ilustres ·colegas. . 

o Sr. Dolor de Andra.de - V. Ex
. celência está sendo ouvido com gran-

de prazei:. · 

o Sr. Daniel Faraco- V. Excia. me 
permite um aparte? 

O. SR. ÀLDE S~A!O :- Com 
. muito prazer. 

O ,S1. Daniel Faraco .,- 1!: para um 
esclarecimento. A quanto montam, em 
percentagem,' os impostos cuja trans
ferência V. Excia.· está preconizando, 
do Estado para· o Município, em re
lação à arrecadação estadual? 

O SR. ALDE SAMPAIO - Na ver
dade, essas taxas, na m.aior parte. dos, 
Estados, são baixas. o que .acontece 

· é· que a solução · que proponho seria . 
completada pela ação unitária do .Es- . · 
ta do em beneficio do · MUnicípio .. 

o· Sr. Daniel Faraco Eu ·queria 
avaliar a. repercussão que· a transfe
rência teria para a economia dos Es-

·. tados. · 

O SR. ALDE SAMPAIO :- ll: pe
quena,· porque hoje a grande taxa
ção consiste no impõsto de renda. 

O Sr .. Dolor de Andrad~ - Talvez. 
·em algu11s Estados. Nos Estados do. 
Brasil central vai ser grande; 

O SR. ALDE S.'\MPAIO - Outro . 
aspecto que . devemos encarar, resul
tante dessa baixa renda· dada aos 
Municípios,· é o s~u reflexo na politi-

. ca geral . do pais. E eu não trepidarei 
em dizer- que um dos grandes males 
da politica . naciónal é o emprêgo pú
blico como expediente politico pro
fligado desde a monarquia. Ouro Pre
to foi dos que então chamaram a. 
atenção do fato. o emprêgo público 
como solicitação política é, em gran-. 
de parte, resultado da deficiência de 
rendas · do município. ligada a ·outras 

. contingências do empobrecimento 'lo
cal, por ·aspectos econômicos, . dando 
como resultado a busca das cidades· 
em procura de confôrto ou de campo 
de atividade. 

De. Í:nodo que a . correção da renda 
municipai terá. também, como canse~ 
qüência, uma melhora.· nêsse aspecto 
político, da contingência. do incUvíduo 
abandonar o seu' território de nasci
mento para procurar emprêgo nas ca-
pitais. · · 

Entendo, por todos êsses motivos · · 
. Senhores Representantes, que não de~ 

vemos ceder às razões de leão dos 
Estados, para que continue ess:t dis:. . 
tribuição · de r!=!ndas tal qual vigora no 
pais. o quinhão do leão deve ser-lhe 
arrebatado. Se está, ~m. grande par
te, com a União, est1t que sofra as. 
consequências. Se está com os Es~ 
tados, que percam de sua renda em. 
benefício do Município~ - · 

· ·o outro' assunto, ~r. · Presidente, a 
que já me referi e não meno~ impor
tante é aquê~e da ação conjunta ~os 
dois impostos:· ..:.... o de consumo e o 
de ·vendas mercantis:. Contudo, por. 
escassez ·de tempo não .tratarei ·senão 
por alto, da ·matéria. . . ' 

se olharmos, de fato, o que se. pas
sa com às dois impostos, o . que veri~ 
ficamos é continuadamente abuso ·a 
se somar a ,abuso, ·no intuito de au
mentar: a arrecadação. O Fisco fe~ 
derai· envere.da pelas taxas . propor-

,· 

.· 



·cionais ao valor do produto e os Es
. tados multiplicam as taxas · tantas 

vezes quantas possam. 
O Sr. ioão Cleótas - Além de au

:mentar muito as taxas .. 
O SR. ALDE SAMPAIO - Diz 

muito bem v. Ex.a: além de aumen
tar muito as taxas. 

Ora, êsses dois impostos gravam o 
poder aquisitivo geral da população, 

onde o impôsto de renda era cumulati
vamente dos Estados e .da Federação, 
e por entendimento conjunto passou a 
ter súa cobrança unificada; com gran
de beneficio para o Estado e para a 
Uniáo, conforme relatório feito· por 
uma comissão de técnicos americanos 
eminentes. 

. sem fazer distinção, entre o pobre e o . 
rico. Já · êssé fato devia conduzir a 
que houvesse comedimento da ação 
das entidades públicas. Tal porém não 

o Sr. Dolor de Andrade ..;__ o .lan
camento nós S~ceitaríamos, mas a co
brança é matéria transcendental . 

O SR. ALDE SAMPAIO - Mas se 
os' impostos são cumulativos, é da pró
pria doutrina que a cobranç~ seja uni
ficada. V .. Ex.a vê que o processo de .se dá. · 

Na proposta que apresentei, indico 
uma r<irma que pode minorar os in
·Convenientes dos dois impostos, sobre
tudo o de vendas mercantis, cobra
do pelos Estados e que até atritos po- . 
líticos têm criado entre as unidades 
federais. Proponho que os· impostos 
de consumo e o .de venda· e consigna- . 
ções sejam ambos de cobrança da Uni
.ão. Portanto, uma aplicação do sis
tema de cobrança unificada. Desta 
arrecadação o Govêrno central desti
nará 50% para os Estados. Já ai não 
.havera disputa entre os Estados nos 
direitos de cobrança, e desaparecerá a 
b1-'tributaçao · que, na verdade, existe 
entre o' impõsto de consumo. e o de 
vendas mercantis, na. sua primeira co
brança na ·mão do produtor. 

Sr. Daniel Faraco - Em compen
seção v. Ex.a, com isso irá diminuir 
a .independência dos Estados, em re- . 
lação a União. 

O SR. ALDE SAMPAIO - Abso
lutamente, não. 

O Sr, Daniel Faraco - E' justamen
te o' argumento que V. Ex.'\ em sua 
oração; logo de iníqip, apresentou con:. 
tra o arrecadador único. · 

·O SR. A):,DE SAMPAIO - Sim, 
um arrecadador·.único em todo o siste
ma -tr1b:Utário, . nacional. Há casós, 
por.ém; como êste, em que êle · se jus
tifica. Chama-se de· arrecadador úni· 

-co aquêle que recolhe todos os impostos. 
Essa unificação já tem sido feita, em 
.alguns países, com· grandes r e sul ta dos 
para a União e· os Estados nas fe
derações. Cito o caso da Austráila, 

· cobrança . do . impôsto de COllSUIÍl.O é · 
muito semelhante ao da arrecadação 
do -impôsto de vendas . e consignações. 
De maneira que deyeria ser feito por 
um processo só, em harmonia com as. 
àutoridades públicas. 

o Sr. José Augusto- Isso também·. 
depende da noção de Federação, que. 
ei:n tôda parte do mundo é babca de 
unidade. Federação quer dizer aliança, 
união; P. nunca separação. Só nci Bra
sil é que há essa noção erronea.· Todas 
as federações· do mundo vêm· da con· 
federação. · · 

O SR. ALDE SAMPAIO - Perfei· 
tamente. 

Sr. P:r:esidente, em face da def1ciên· 
cia de 'tempo, deixo de examinar. qual
quer outro aspécto da discriminação . 
dos impostos, e passo ao capítulo ·que 
cOnsidero da maior complexidadé 'e de 
solução mais difícil: -- o da compe-· 
tência tributária para os impostos no-
vos. ' . 

Na ·verdade, não conheço, em qual
quer constituição- de país do mundo, 
uma solução feliz para êsse caso. O 

· assunto foi cogitado nas· duas consti.· 
· tuições, a · de 1891 e a de 1934, cadà 

uma · delas trazendo uma solução . a 
seu feitio mas ambas - perniito-me 
dizer - inaceitáveis. A de 1891, che· · 
gou a admJtir o impôsto cumulativo, e 
a de' 1934 atribuiu exclusivamente'·aos 
EStados o direito de lançar- impôstos .. e 

·de arrecadá-los. . 
Ora, ambas ·as .soluções não · satis-:-

fa:zem. ·• 
Apresento também. para o caso pro· . 

posta. que a meu ver adianta alguma 
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·cousa ao. que já fo( feito .. Espero das 
luzes dos Srs .. Constituintes que,· com 
esse primeiro passo, se consiga cousa 
mais péÍ'feita . 
. o tempo não permite :a leitura dà 

min.IÍa proposta, Nela encarei o as
sunto 8ob três faces. A primeira diz 
respeito à legiÜntida.de do imposto 
novo lança.do; a segunda, ·se entende 
com a jurisdição ·pela qual se deter
mina a quem deve caber ·o imposto; 
e a terceira,· sõbre a entidade que' vai 

· julgar .o imposto, tendo em ·vista as 
duas disposições anteriores. • · Sinteti

. zando, temos: legitintlda.de, jurisdição 
e beneplácito para que o imposto novo 

· possa: ser lançado _no pais. · 

Sr. Presidente, a hora es_tá á ex:
. tinguir-se,. e não quero, como disse, 
fátigar mais a Ass.embléia. · (Nã~ 
apoiados). 

Teria de tratar ainda de um ·da-. 
queles três pontos, a que. chamei ca
pitais. do processo brasileiro de di vi.- · 
são tributária, o qual seria o ci.as res
trições ao poder de taxa,r. das entida-· 
ães políticas. Não insistirei. no assun
to. Deixo-os· à .·Assembléia e peço ao 
Sr. Presidente que encaminhe à Co
missão Constitucional o· trabalho que 

.. apresentei .. 

O SR. PRESIDENTE'- Desejo in
terromper o nobre orador para decla
rar que há sôbre'a Mesa .um requeri
mento no sentido de se prorrogar a 
sessão. por mais 15 minutos .. ·. 

o SR.· ALDE SOOAIO ·- Pedi~ · · 
ria a v·. Ex.11 'dispensa desse requeri-

. ínento, porque . estou terminando mi
nhas considerações' e não 'desejava vol-' 

.. tar ao assunto,. constante de matéria 
-como essa, ·arida e. cansativa. 
. O SR: PREsiDENTE - Infeliz

mente não . posso atender ao' pedido 
de V. Ex.11 • De&de que o requerimen-. 
to foi apresentá-do, tenho de submete-· 
lo à apreciação da Casa, salvo. se o 
pedido de. retira.da partir do· respecti
vo signatário .que,· no caso, é o ilus
tre representante Sr. Dolor de An· 
-dralde. . . . 

O Sr. Dolor de Andrade - Sr. Pre~ 
$1dentê, ·de àcôrdo com o que acaba· 

de propor .o ilustre orador, solicito a 
V. Ex.11 a: retirada do meu· requeri-' 
mento. · · 

O SR. PRESIDENTE - V. Ex.a. 
será atendido. 

O SR. ALDE SAMPAIO- Agra-
deço ao -nobre colega a gentileza. E· 
terminando, deixo à reflexão. da Cons
tituinte as -propostas que fiz sôbre as
sunto, de.· máxima gravi~!llde, que é 
a divisão de rendas. · . . 

O Sr. João Cleotas - Aliás, acho 
que · devem ser publicadas, desde logo 
as sugestões de V. Ex.11, sem ·prejufZ~ 
do encaininhamento das mesmas à 
Comissão . Constitucional: 

O SR. ALDE SAMPAIO - De fato. 
Peço ·a v .. Ex.11, Sr. Presidente, .se 
digne orderiar as providências no sen
tido de ser pu,bllcado meu trab~lho 
para conhecimento dos nobres cole-
gas. · . 
. Nesse assunto, como nos demais es- · 

tou · conVicto, Sr. Presidente que 
a c:on:;Cll•lmte de 1946 sa t.•·rá · dar 
uma Constituição que satisfará as as
pirações dos brasileiros. (Muito. bem. 
PaZmàs.)· 

O SR. PRESIDENTE - Vou le- .. 
vantar a sessão; desigJ?,alldO para 
amanhã a seguinte 

ORDEM . DO DIA 

Homenagem à memória do .· Presl
. dente Framklin Delano ·Roosevelt. 

·Deixam. de comparecer 54 Se
nhoTes Representantes: 

. .Pmtfdo Social Democrático . 

'Amazonas: 

Cosme Ferreira. 

Pará: 

Carlos Nogueira. 

Maranhão: 

Pereira Júnior. · 
Vitorino Freire. 

. Ceará: 
Frota Gentil. 
Alme1da Monte •. 
Raul Barbosa. 

.. 
' ... 

·-· ... ·. 
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R. G. Norte: 

Georgina A vellno. 
Deoolécio. Dual'te. 
Jose Varela. 

Paraíba: 

Samuel Duarte. 

Pernambuco: 

Novais Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Oscar Carneiro. 

· Bahia: 

negls J;>acheo,o. 
Negreiros Falcão. 
Luiz Barreto. 

E. Santo: 

Henrique de Noyais. 

M. Gerais: 

Rodrigue_s Seabra. 
Pedro Dutra. 
Wellington. Brandão. 

. José Alkmim. 
Augusto Viegas. 
Rodrigues Pereira. 
Olinto Fonseca. 
Lair Tostes. 

São Paulo: 

José Armando. 
Horácio Lalfer. 
Lopes Ferraz. 
Honório Monteiro. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 

M. Grosso: 

Porice de Arruda. 
Argemiro Fialho .. 

Paraná: 

João· Aguiar; 

s. Catarina: 

. Altamiro Guimarães. 
. Roberto Grossembacher. 

,.· 
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R. G. Sul: 
· -Gaston Englert. 

Bittencout Azambuja. 

União Democrática· Nacional, 

Piauí.: 

Ad~lniar Rocha. 

Ceará: 

Gentil Barreira. 
Egberto Rodrigues. 
Alencar Araripe. 

Sergipe: 

L?andro Maciel. 

Bahia: 

Aluisio de Carvalho. 
Clemente Mariani. 
Rui Santos. 

M .. Q:erais: . 

José Bonilfádo. 

São Paulo: 

Plínio Barreto. 

Partl:do Trabalhista Brasileiro. · 

Distrito· F\ederal: 

Ruy Almeida. 

M. Gerais: 

Leri Sarutos. 

São Paulo: . 
·Hugo Borghi. 
Pedroso Júnior. 

Partido R~ublicano 

M. Gerais: 

Felipe · Balbi. · 

São .Paulo: 

Altino Arantes. 

Levanta~se a sessão às 18 ho
ras e 15 minutos . 
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'x Sugestões à -Comissão constitucional, emprêgo em suas atividades; outra 
l . "-. . a :que se ..,eejriu o· Sr. Alde Sam- que reserva para consumo ou . emprê;. . 

paio, ém seu discurso. · go p,psterior,: e da . qual pode dispor 
através· de empréstimos, 'na . economia' 

ProP,onho que . a repartição de ren
das constitua ·um capitulo ou sub-tí
tulo da Organização FederaL 

Encamínho sugestões. relativas à 
formação ·do Capitulo, consubstância
das em· proposta anexa.· - Alde . 
Sampaio. · 

DISCRIMINAÇÃO DE RENDAS NA 
. CONSTITUIÇÃO 

de .crédito. . . . · . . 
O ;Fisco pode gravar as duas espé-· 

eles C:e renda no nascedouro, nas mãos . 
do individuo onde a renda se origina; 
mas pode também gravar, sobretudo .a 
renda consumível, no mom~nto em que 
ela· se apl~a. ·Nà · coleti:vidade em 
conjunto,. a parte constituída pela ren..; 
da consumível é muitas vêzes superior 
à. parte constituída pela· renda-reser.
va. 
· De. modo que ·o Estado nãq se · po.c!e · 
exim1r de tributar ·a renda consumí
vel; como po·r o.utro lado·a tributáção cli~ 
r.eta da .renda .em ;mãos dos indivi~ 
duas, sobretudo da. renda ·.consumível, 
é. operação muito dif~cil de se .exercér 

· e de se . fiscalizar, torna-se necessá1;io 
·ao Fisco procuràr meios de gravar 'urrÚt. 

Os estudos económicos demons
tram que a renda é a única e verda
deira báse do impôsto. O impôsto é 
uma suptr.ação de riqueza exercida 
pelo poder .coercitivo· do Estado; só 
poderia, .portanto, provir de Um.a sub
tração dos próprios haveres do indi
víduo,. ou da renda que êsses 'haveres 

. permitem. Tôdas as considerações eco
nômicas levam a . condenar o. impôsto 
sôbre os haveres e inculcam a renda 
c·omo a fonte real de tributaÇão. 

· e outra espécie .de' renda por preces- . 
.sos indiretos. · 

A ren.da, ··porém; se apresent~ ao 
Fisco. sob várias modalidades;· e, num 
sistema tributário, . há mister distin• 
guí-las; para que se possa sàtisfazer 

·o ·princípio .da pluralidade dos 'impos
tos,. indispensáVel aos ·sistemas . tribu- · 
tários perfeitos. 

Quando o Fisco taxa diretamente· 
.a renda. nas mãos de quem .a aufere, 
individ?ta.Ziza-a e distingue o contribu
inte como maior ou menor perceptor . 
de rendas. ·Quando taxa os objetos 
de aplicação da renda, desconhece .. o 

. seu perceptor e grava a renda ind.is
tintamente. Daí a divisão da .base eco
nômica ·do· impôsto em. duas catego-
. rias: a renda individualizada e a r en

Renda, ou· mais caracterizadamen- da geral e indistinta da população.·. 
te rendq, .líquida é aquilo que o indi- · Na primeira forma, 0 contribuin
víduo aufere, no. decurso de um ano,. te legal do impôsto é 0 próprio indi
para o seu uso pessoal ou para ei:n- víduo perceptor da renda . e . o Fisc,a · 
prêgo à sua. disposiÇão, sen1 .detri- sabe quanto. lhe pqde ou deve. s:ub- . 
mente de. seu patrimônio. A renda trair; na segunda fOrma, ·o Fisco pro-· 
líquida provém, em geral; da · renda cura um contribUinte legal que :respo)l- · 
bruta que. Se. Constitui pelo. impor.te dé:pelo,impõsto e .O trarisfere·à re.nda 
·conseguido .:Pela venda dos produt'ós: geral e indistinta .da populàÇão. E~a 
No salário a renda líquida se confun- transferência,. porém, raramente podé 
de ccim a renqa bruta·. · · 'ser feita integralmente e o.impôsto que 
N~. re,;da .. Uquida;. percebida pelo tem por base a renda geral e inclis• 

lndivlduo,- .uma parte se .aplica. ou .se· tinta ela população'encerrasempre uma 
destina ·a .uso .ime~ato: ·.é .a renda .pa·rte de·r~ndaindividua~za.da, ·per:te:n~ 
consumível qu consumida; outra ·par- . cente ao .contribuinte legal. ·De res":" 
te se destina .a um consumo posterior to. no impôsto. que :tem por base a~re:ri.;., 
e constitui a renda poupada ou renda- . da geral e indistinta da população;·o Fis- ·. · 
reserva. Assim, Iia,renda realizada· por co ·não sabe como ·atinge .o jndivíduo,: 
cada individuo no perci.trso de um ano, que ·porforma.indireta·foi gravado ;J;Ul.' 
existem duas parcelas: uma que· o in:- sua renda. Dai o .-preceito de .Econo-· . 
dividuo gasta ou consome por com- mia-Política que a taxação .dessa for
pra ~e .objetos para seu uso ou para ma de impôsto deva ser sempre· m,o- . 

···.·: 
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derada e aplicada de modo extensivo 
para que· .. aôranja o mais .Possível a 
renda geral da população, preservan~ 
do~se, · po1·ém, de ser 'a'tingida . pelas 
extensões, em · virtude de razões so~ · 
oiais, aplicaÇão de renda . por aquisi~ 

· ção · de · objetos de grande consumo 
pelas populações ·pobres. . 

Dessas noções gerais e preliminares, 
depreende-se que o sistema tributário 
de . um pafs deve abranger um con
junto de impostos, dos quais uma 
parte onere a renda geral e indistinta 
'da poptilação e. a. outra . parte onere 
diretamente a renda do indi•!iduo. 

E' êsse probleniá de formar o · sis~ 
tema tributário com base em uma ·e · 
outra espécie · de. renda . e de distri~ 
bui:.los entre a União, os Estados e 
os Municípios qué constitui o· assunto 
da discriminação. das rendas na Fe-

·deração. · · 

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPOSTOS 

A formação do sistema tributário, 
por sua vez,· exige a distribuição em 
classe · dos impostos existentes para · 
que se possa, com melhor juizo, ava- · 
llar dos seus efeitos separadamente e 
em conjunto, e· se venha,· com. mais 
segurança, distribui-los entre as . en
tidades politicas que formam a Fe
deração. · 

Até o momento; porém, não conse
guiram os especialistas instituir uma 
classificação dos impostos que aten
desse à.s .necessidades. reclamadas pela 
doutrina. A simples divisão ·em im-
postos diretos e indirétos .pouca signi-

Os quatro grandes .grupos são: 

1 - Impostos que gravam atos ele 
direito. 

2 - Impostos que gravam os· ein
preendim,entos de modo geral. 
· 3- Impostos que. gravam os agentes 
e os . instrumentos de· aÇão' econõmica 
dos ·empreendimentos. 

4 -Impostos que gravam os· atos 
ou as op!)rt:ições economicas dos em-
preendimentos. · 

Estas quatro classes de impostos se 
subdividem nas categorias seguintes.: 

A - Impostos que gravam atas. de 
direito. 

B - Impostos que gravam ·os em
preendimentos, de ·modo. geral. 

C - Impostos que atingem os agen
tes e instrumentos de ação na fase . 

· da Produção. . · · 
D · - Impostos que atingem· atos. e· 

operações na fa~e da Produção. 
E - Impostos que atingem agentes 

e inStrumentos de ação . na·· .fase da 
troca· ou circulação econõmica. 

F ~·Impostos que atingem: atos e 
operações na fase da troca ou ·Cir-
culação econõrnica. · · 
. G - Impostos que atingem ·objetos 

de uso ou emprêgo na fase do con;,. 
. sumo. 

· H - Impostos· que atingem atos é 
operações da economia de consumo. 

I - ImpostOs .que atingem atos e 
operações da economia de repartiç~o. 

ficação . tem e menos ainda COnt,ribui OS ·ELEMENTOS QUE CARACTERIZAM A 

COmO matéria de separação .. na par- ESTRUTURAÇÃO DOS IMPOSTOS 
ti!ha . de impostos . entre .a União, os 
Estados e ·os Municípios. 'Na impos- O impõsto não pode mais hoje man
sibilldade de servirmo.:.nos de qual- · ter a feição antiga de senhqriagem, 
·quer das classificações que hão sido cobrado como ato de arbítrio · ou de ·· 
propoiit!ls, para melhor apreciação· de prepotência pelo poder público. Antes 
conjunto e para em seguida estudar de seu lançamento, o impõsto· há de 
as . características de. cada. impõsto, · · ser .estudado à lUz dos 'conhecimen- · 
adotamos uma enumeração sistemá- tos da ciência das finanças · e, se 
tica, tendo por base a incidênéia do não satisfizer os preceitos doutriná
'impôsto. Nestas· condições, dividimos rios, deve poder ser proibi-da a sua· 

. .os impostos em quatro grandes gru- . cobrança, ainda que por império do 
pos que por sua vez se desdobram em dever a que está obrigado o homem 
outras categorias. público. · 

., 
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E não só ·quanto aos impo~stos no-· 
. vos; estende~se amda o· império do 
dever J)úblico à .reyisão · perfodica dos 
impostos existente.-::; pois impostos 
aceitáveis em ·determinadas· épocas 

· tornam-se. · impróprios a outras, ·de 
acôrdo· com a evolução econõmica do 
pàís. Na Federação ·compete à União 
preservar · as populações de impostos · 
arbitrários e a . Constituição de 1934 
muito acertadamente dera. ao Senado 
Federai a elevada atribuição de zelar. 
pelos principies constitucionais apli
cáveis ao poder tributário das ·enti-
dàdes polftica.s. · 

Por conseguinte, para. a bõa orien- · 
tação na répar~ição · das rendas .na 
Federação. há mistér ·conhecer . as ca

··ractcrísticas dos impostos existentes; 
não só 'para julgá-los na sua nature
za: ·il. luz dos conhecimentos da Ci· 
ência das Finanças, · como · ainda. pa
ra verificá-lo nos · seus efeitos em 
conjunto .uns com os outros e ava-· 
liar da legitimidade do ato do · po-

. der púbiico q)lando o cobrà. Ainda 
que se ·deixe de parte o exame dos. 
impostos no que se rcfei·e às regras 
que· devem .satisfazer, para que pre-

. judiquem · o menos passivei a ação 
· particulaJ;', o que compe~e ao legisla
dor ordinário; torna-se assim, indis
pensável ao legislador constitucional, 
examiná-los. na sua· própria estrutu
ração, para que coi.iheça aquilo que 
se ríocle chamar os· efeitos políticos 
.do impôsto, entre · os quais está em 
prinleiro lugar .a sua . leg!tlinidacie, 
como ato proveniente do poder' coer- . 
citivo do Estado; 

Base de cobrança ·é' a determinil.
ção dos dados que serveni .para ava
liar e fixar a importância ·do im
põsto. 

Báse económicá ou fonte econômi- · 
ca de tributação é· a ·fonte tributária, 
justificada pela ciência das finanças, 
contida de modó real ou aparente nâ 
matéria tributável; .ou, por outras pa- . 
lavras, é o elemento económico · que 
na realidade de. modo direto ou in
dl.reto suporta ou ·Se supõe que su,. 
porta a tributação·. 

Contribuinte lega.z é aquêle que res
ponde ·pelo · !.mpõsto perante o ·Fisco, 
traslade-o ou não .a· outro contr1· · 
buinte~ 

Isto feito; passamos a examinar de · 
modo esquemático os ~iversos impos
tos que existem no Brasil, ·cobrados 
pela unis.o. pelos. Estados e pelos ~u
nicípios, segundo a~ categorias .em ·que 
os classificamos. . 

A - Impostos que gravam atos àe 
direito: 

· 1 - Impõsto do sêlo . . 

Materia tributÍivel - As .importân· 
cias constantes em documentos pelos 
quais . se inodificam direitos ou ex
tinguem obrigações. 

Modalida.de fiscal - Onus sõbre as 
importâncias constantes dos documen-
tos. ·· · 

·.· Ato econômico · que dá nascimento 
ao impôsto ·- O ato jurfdico de m<?-. 
dificação . de· direitos que :envolvem 
mci:vimentaC;ã.o êconõmica .. Vários 'elementos caracterizam a es

trutura,çãd' dos impostos e nos ,pro
pomos a exan;rlnar, ·dentro da classi
ficação anteriormente apresentada, .os 
impostos existE)mes no Fisco brasilei-

. Ba~e de .co'brcinça ·· ;..... A impqrtân-
. cià . constante no documento. . 

. ro, de . acôrdo com. êstes elemehtos. 
·Para evitar confusão passamos a de

finir alguns dêsses elementos entre 
aquêles onde pudesse haver dúvida na. 
sua significaÇão. . . · 

Matéria tributável ou fonte fiscal de 
trib'utação é ·a riqueza sôbre a qual 
incide o impõsto ou donde é . êle 

. subtraído por parte do . poder . públi-
.' co. 

: ~ .. 

. . . ' . . 

· Base económiCa ...:.;. A renda ihdi~- . 
dualiz~àá, mal representada pela mo-. 

. vimentaçãa· . do . dinheiro· disponível. · ·.· . 

Fonte monetária ~ o 'dinheiro. cl.i!-
poiÚver do individuo. · · 

Processo de arrecadação - . Taxa 
.fixa ou ad-valarem sõbre ·.a· .impor
tância constante .no documento. · 

côntrib~inte · legal - 'os signatà-
rios do documento. · · 

.. 
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Julgamento da estrutura do. impôsto 
- O iínpõsto do sêlo corresponde an
tes a uma taxa sôbre vantagens jurí
dicas do que a um ônus de caráter 
econ!5mico. Restringind·o-se a esta· 
aplicação, o.impôsto é JUStificáv·el. 

Na realidade, porém, o abuso da tri
·butação sobretudo com a taxa aà-va.:. 
lorem, tem transformado o impôsto 
do sêlo num!!. bitrib:utação sôbre tran
sações económicas, atingindo até a . 
economia de crédito. · 

· tndole constitucional - p impôsto 
acomoda-se aos atos jurídicos que lhe 
dão origen:i. . · 

Nota - No atual impõsto do sêlo 
está contido o impôsto que ao.ser cria
do na Monarquia fôra designado pelo 
nome de impõsto do papel selado, no 
qual· a matéria tributável não se tra• 
duz por uma importância em dlnhei-. 
ro, mas por uma concessão de dir.ei
to, feita ou pleiteada. lt o caso, por 
exemplo, dos requerimentos. Fora 
esta particularidade e sem o abuso 
decorrente da presença da importân
cia em dinheiro, como base de tribu
tação, os impostos são similares. 

2 - Impôsto de transmissão de pro
priedade, "causa-mortis" e inter-vi-. 
vos. . 

JJ{atéria· tributável - Os bens de 
propriedade: 

Modalidade . fiscal - Onus sôbre o 
valor dos bens transmitidos. 

Ato económico que dá nascimento · 
ao impôsto - O ato jurídico de trans
missão· de propriedade enV'Olvendo mo- · 
vimentação. económica. . 

Fonte monetária - O dinheiro dls·
ponível do comprador. 

Processo de arrecadação - Taxa 
ad-valarem sôbre a importância da 
transação.. · 

ContribUinte lega(~ o comprador. 

Julgamento da estrutura do impôs
to - Adstrito às vantàgens jurídicas 
de segurança da transação, o impõsto 
é justificável como o pagamento de 
um serviço público por quem dêle di- · 

. retamerite se beneficia. Também jus-· 
'tificável quando se· reduzisse· a uma 
taxa · sô~re a valorização· natm·al dos · 
bens imóveis, ainda que por estimati-

. va média. Considerado como taxa 
sõbre transação económica, é injusti
ficável, e constitUi uma simples sub
tração de lla veres, por parte do. Fisco, 
no momento da transmissão. o seu 
fundamento . pode ser social no .caso 
das sucessões, constituindo uma par- · 
ticipação do Estado na herança fa-
miliar. · · · · · 

tndole constitucional. - Próprio ao 
Estado no que ·se refere à . base do 
serviÇo jurídico ou da participação 
Iia herança; próprio ao Município no 
que se refere à renda proveniente da 
valorização espontânea dos bens imó-

·veis. 

Nota: - O impõsto. no· que sê refere 
ao serviço jurídico está em bitributação 
com ·o impôsto do sêlo. . . 

3 - Impôsto de leilões. 

Inipõsto estruturalmente similar ao 
de transníissão de. propriedade de !mó
vel, atingindo sobretudo . os. bens de 
c~nsumo. prolongado .. Falta-lhe, po
rem, a base da vàlorização espontânea 

Base de cobrança -. ó valor dos 
· bens transrilitidos, representado pela 

importância da . transaçãó. · 

· dos bens que não se dá .com os ·bens 
qa indústr;ia. ·. 

Base económica - A renda indivi- · 
dualiza.da ·mal representada pelo di-

. nheiro disponível do c.omp1·ador. Por 
óutró aspecto, como os bens naturais 
adquirem com o tempo uma valoriza
ção espontânea;. a base · econõmica · 
pode ser considerada como o capital 

:formado, em mãos do vendedor, pela 
renda de valorização natural. A base 

· econõmica neste caso seria .a renda 
suposta, acumulada no bem imóvel. 

B - Irnpostos que gravam os empre-
emdimentos em geral.. . 

4 - Impôsto de Indústrias e ·Pio-
fissões. · · 

Matéria. tributável .:... A pessoa ~1..: 
sica ou jurídica no exercício · de atl-
vidade · profissional. · · 

Modalidade fiscal - Onus sõbre a 
população local, repartldo segundo as 
atividades. · 

,, 
t. 
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Ato · económico que dá· nascimento 
ao impósto· - A divisão profissional 
das· ativldades. · 

Base de cobrança - O volume· arbi
tràriamente presumivel dos negócios. 
Alguns Estados passaram a ~e servir do 
volume de vendas e consignações das 
casas comerciais·como base de cobran
ça, ó ·que veio identificar, o impôs to· 
com o de vendas . mercantis, embora 
não seja perfeita a identidade na base 
económica .e no processo de arrecada
ção, o que o exime da bitributação. 

Base económica - A renda indi
vidualizada· presumlvelmente recebida 
pelo contribuinte. 

Fonte monetária - Capital de mo
vimento das· emprêsas; ou dinheiro 
disponível pela renda. 
. PrÓcesso. de arrecadação· - Cota 

fixa anual por profissão e variável 
segundo o movimento, anual· presu
nlido ou verificado, dos negócios. 
Contr~buinte iegal - o. agente da 

atividade profissional ou industrial. . . . . 
Julgamento · da estrutura do im

pôsto - ImpOsto primitivo de base . 
econômica incerta pois se constitui 
pela renda presum.tvel, ,e de maté
ria tributável sem fundamente justi
ficável. Perdura por tradição secular 
em países de civilização antiga e por 
ter a. seu favor o processo 'de arreca
dação . de fácil· cobrança e em quan-
tia certa. · 

tndole constitucional - Primitiva
mente de feição local e por conseguiu-
. te próprio ao Município; com a: ex
pansão . das atividades pelo progreS>- · 
sô econôinico, adqwriu em· alguns ca
sos feição regional, tendo, por. canse- . 
qüência fndole dupla, estadual e mÜni
cipal; conforme a atividade atingida~· · 

' • o • 

. 5 .- .Impósto. de Licença ...... 

Matéria 'tributável - Permissão de 
ates lucrativos realizados por · conces
são ou excessão e praticados eni be
neficio da çoletivldade. 

·Modalidade fiscal -Tributo arbitrá;. 
r lo cobrado pela· permissão. 

Ato económico que dá nascimento 
ao impôsto - Prática de negócio sem 
livre concorrência. 

Base de cobrança - EStimativa ar
bitrária do Fisco. 

Base económica· - Renda presunii
. vel individualizada. proveniente da per
missão. 

FontP- monetária - Capital de ma- . 
viment~. · 

Processo de arrecadação - Cota re-· 
. colhi.da diretamente; 

Contribuinte legal :.....,. o bimeficm
do. 

Julgamento da estrutura' do impôs
to - Bom no que se .refere à base. tri
butável quando a permissão .tem por 
filn satisfazer ·necessidades coletivas. 
Mau quando se cria uma concessão 
com o fim exclusivo de auferir o 'impôs
to. · · · 

tndole .constitucional __: ImpOsto de 
feição meramente municipal, que não. 
se deve confundir com as concessões . 
de privilégio dadas por delegação do ' · 
.POder público, quando então t.eriam ou
tro âmbito · constitucional .. 

Nota - Existe constantemente con~ 
fusão nos orçamentos municipais en
tre o impô'sto de licença e o impôs- ·. 
to de indústrias e profissões, que hoje' 
se devem distinguir a despeito da ori-
gem carmim. · 

6 - ·Patente d.e registro do Impôs- · 
to de consumo. 

Matéria tributável··- O· exercício 
da profissão de comércio' pu de indús
tria ·dos produtos ·sujeitos ao impôs:. 
to de consumo. 

Modalidade fiscal- Onus pessoal ei:n 
virtude da a:tividade profissional.. 

Ato económico que dá nascimento 
ao. ini.pósto · ...... A divisão profissional 
das atividàdes, i:le acôrdo com os pro-
dutos em jõgo. · · · · 

Base de cobrança 
negócios avaliado pelos 

. prodl:lçáo. · 

o vulto dos.· 
B;gentes de 

· Base económica - A renda indivi
dualizad'a presumlvelmente recebldà. 
pelo contribuinte·.' 

Fonte monetária - Capital 'de movi,
mento: 

'•, ,, ·. ""'. 

... .. ':' ·~ .. · 
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Processo de arrecadação - Cota. 
dependente do vulto do negócio. 

Contribltinte legal - O agente da 
atividade industrial -ou comercial. · 

Julgamento da estrutura do Im
pôsto - Impôsto de feição senhorial 
idêntico ao impôsto de Indústrias e 
Profissões e sem as razões locais que 
justificam êste último. O exercício da 
profissão que constitui o pretesto para 
gravar as rendas individualizadàs lo
cais, nenhum cabimento tem para o 
impôsto federal, que a.lém de mais co
bra diretamente o impõsto sôbre a 
renda individualizada. O impôsto é 
estruturalmente mal formado e por- · 
tanto ilegítimo .por, . absolutamente, 
tõdos os seus elementos. 

Nota - Impôsto em evidente bi~ 
tributação com o . ímpõsto de Indús-· 
trias e Profissões; 

7 - Impósto de localização 

Tri.buto absurdo cobrado. pela Pre
feitura do. Distrito Federal, constituin
do · um impôsto de senhoriagem, sem 
nenhuma base que o justifique e in
cidindo em bitributação com o ím
põsto de Indústrias e Profissões. 

C ..:_Impostos que atingem os agentes· · 
e instrumentos de (lÇáo na jase da · 
Produção 

8 . - Impôsto territorial 
Matéria tributável - A terra, como. 

agente da produção. 
Modalidade fiscal - Onus i:ureta 

anual sõbre a terra. 
Ato. ec,onômico que dá nascimento 

ao impôsto - Impôsto ·cUreto sôbre 
a propriedade.. · 

·Base de cobrança ~. O valor venal 
das terras, ou ao valor cadastral das 
t~rras de acôrdo com a sua presuinivel 
produção. ' · 

Base económica -· A renda indivi- . 
dualiz!'tda· presumh;el da . exploração 
da terra. 

Fonte monetária - O capital de mo
vimento do proprietário. 

Processo de arrecadação - Cota 
anual recolhida às coletorias. 

Contribujnte legal - .O proprietá- • 
rio das terras. 

Julgamento da estrutura ·do impo~
to - O ímpôsto ainda. que imperfeito, 
pois que a matéria tributável tem li
gação longínqua com· a base econô
mica é contudo aceitável como im
põsto primitivo e justificável como mo-

. dalidade do ímpqsto sôbre a renda 
quando baseado em cadastro. · 

Modalidade constitucional - Como 
ímpôsto· primitivo que pretende .parti
lhar . da renda das' explorações agri-

. colas é impôsto de caráter municipal . 
e sujeito a taxás moderadas; como i.m
pôsto baseado em cadastro no qual se 
confrontem as diversas · condições em 
que' as terras se apresentam nas várias · 
regiões. pode ser estadual. Isto enca
rado exclu::iivamente sôbre o. aspecto 
económico cio impôsto por seus efei
tos entre os ·contribuintes. . Polltica- · 
mente é um impôsto de prevalência· 
municipal porque atinge . riqueza do 

. município explorada por agentes mu
nicipais; característica municipal que 
se avantaja, quando o produto da ex
ploração é adquirido por poder aqui
sitivo municipal como quando se tra
ta de produtos de .alimentação local. 
Então é absurdo que o ímpôsto. seja 
cobrado pelo Estado·: · 
· Nota .- O impõsto constitui bitri
butação com o impõsto · cedular de 
renda, o qual pelo· Artigo 57 da lei 
vigente do impôs.to de renda se identi
fica com o ímpôsto territorial até na 
base de cobrança; 

9 - Impôsto sôbre Íábricas, ben
feitorias, gados; plantas trutíferÚ. 
anima!s de serviço, etc.· . · 

Impõsto estruturalmente · . análogo 
ao impôsto territorial, porém, mais 
imperfeito que êle · e injustificável .' 
quando. a renda ·proveniente da pro:. · 
priedade territorial se confunde com a 
renda dos. obj~tos taxados, como o ga
d~, as plantas frutíferas, etc. ·· ·.. . 

As vêzes · as berifeitorias e os bens. 
semoventes se somam a:õ valor venal ~ 
das terras para constituir a base do 
impôsto. territorial. · 

D - Impostos que atingem atos e 
operações na fase, da proãução 

10 - Imp6sto de viação ou · de 
trânsito · 

11 
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Impõsto proibido .pelas constituições . 
de 91 e de 34,. sem nenhuma base eco-

. nõmíca que o justifique. 

.11 -. Impôsto de expC!rtação. 

Matéria tributável - Produtos em· 
saida do Estado pro.dutor. 

Modalidade fiscàl - ônus sôbre os 
produtos no ato da exportação. 

Base de cobrança - · ô valor · dós 
produtos divididos em· cla.sses. 

Ba.M econômica ---' A renda indis
tinta .e geral' da população, atravéli da 
renda . bruta do. exportador, produtor 
ou comerciante. Quando a exportação 
é para o Exterior .o impôsto se presu
me tran~ferido. para a população do 
pais importador. · · 

Fonte monetária - Capital de mo
vimento do exportador. . 

Processo · de arrecadação - Paga
mento .por càd::t embarque ou saída pa..: 
las fronteiras. · 

Contribuinte legal - O exportador, 
produtor ou comerciante. 

Julgamento da estrutura do impôsto 
- O i:inpõsto atinge o produto como 
uma despêsa de. produção, por um ate.. 
de deslocamento. Dai ser incluído en
tre os que. gravam ates e operações na 
fase produtiva. 
. O impôsto é estruturalmente 'im

perfeito pois · a matéria · tributáYel 
nâ:da .tem a. ver com a base económica. 
A' simplicidade de .cobrança e a fácil 
fiscalização, no estado, de nóssa eco
nomia em ·núcleos isolados,; têm . fei:.. . 
to com que o imPô.sto apesar de proi- . 
bido insista ·em perm·anecer. · Hoje 

o Estado. é ·desfalcado na sua retlda. 
tributaria.· 

Modalidade constitucional ..:.... Im· 
põsto de natureza estadual ou ·federnl. 
Estadual quando se. considera como-·. 
sua fonte a produção, da qual partilha. 

. o Estado; federal quando se cons!jera..' 
como fonte o poder aquisitivo das po
pulações compradoras. . · 

. 12 - Impôsto de Consumo. 

ll!atéria tributável - . Produt'os !a
bric:J.dos ou importados, 

Modalidade fiscal - Onus. por tmL 
dade dos produtos. . · 

·Ato econômico que àá nascimentcr'aa
impôsto - A vanda do produto feita 
pelo produtor ott a. operação équiYa
lente de safda dá alfândega. 

· NOTA - A gravação pela safda do· 
produto da fábrica constitui-mera pr!:.
caução fiscal. 

Base de cÓbrança_ - Taxa arbi~rári.a; 
as mais das vezes diferencial por uni- · 
dade do produto:. . ·· 

Base económica - Renda. geral e in
distinta da população através .da renda 
bruta do produtor. 

Fonte monetária :- Capital de mo-
. vimento do produtor. · 

. . . 
Processo de arreéadaçáo - Paga

mento à safda do produto da Fá.brica . 
ou .da Alfândega mediante aquisição de
estampilha ou guia de recolhimen~o. 

Contribuinte .legal ....:.. ci pr-odutor ou:. 
o importador. . 

Julgamento· da· estrutura do 'impôs.to: 
- l'.1:atéria tributável em . correlaçãO. 
com a base econõn:iica;' o impõst.~ é'por 
isso aéeitável· quando as taxas seja~ 
excessiYamente módicas, ou quandO . ()) 
impõsto preterida ·defesa sociaL · Mau: 
impôsto quanto ao contribuinte. Jegal 
porque.· sobrecarr-ega · as despê~as .... de · · 
produç.ão, aumentando a .necessidade: 
do capital de mo~·imento das emp:rêsas: · 

.· . com a grande expansão do impôs to de 
vendas mercantí.s nenhuma .razão· de 
ser existe para a .. sua permanênCia, 
com exceção · no que -se refere à ex

.portação para · o Exterior sobretudo 
quando os· produtos exportados estão 
sujeitos a pequena concorrência· e para 
os Estados cujo intercâmbio interno é 
reduzido e relativamente grande o ex
terno. Os volumes de entrada:· e sai
da, . de procedência nacional, não se . 
correspondem e como ·a tributação sõ
bre produtos importados cabe à União, 

.produtivas.· Impõsto anti-social quan.;. 
do onera produtos de primeira e .vital· 
necessidade. · 

O 1mpôsto se denominá de consumo• 
por tradição nominativa; hoje é antes: 
um impõsto sôbre a produção. 
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tndole constitucional - Impôsto de 
natureza estadual ou federal. Federal 
pela fonte económica de tributação 
traduzida pela renda geral e indistin
ta. da população, que não é só ·a do 
Estado. Estadual pela incidência do 
impõsto sôbre produtos fabricados no 
Estado, Exclusivamente federal quan. 
do se trata de produto i~portacto. 

NOTA - Bitributação com o impôsto 
de vendas e consignações, na primelta 
.cperação de venda efetuada pelo pro-
dutor. · 

E - Impostos que atingem agentes e 
instrumentos de ação na fase da cír;. 
culação económica. 

Existe o impôsto cobl'ado sõbre v 
rúbrica de inqústrias e· profissões re
ferente ao cargo de gerência, que .na 
verdade não é uma profissão distinta 
de atlvidade comercial. 
. Exist,em, mais, pequenos impostos co

merciais; sem importância, como o 
impôs to sôbre marquises, etc. 

F - Impostos que atingem atos e 
.ope1'ações na fase da circulação eco. 
nômica. 

13 - Impôsto de vendas mei·cantís 
(vendas e. consignações) . · · · · 

Matéria tributável - A importância 
-da ven du dos produtos. 

Modalidade fiscal - .Onus sôbre o 
importe da venda. 

Ato económico que dá nascimento o 
'impôsto .- A venda, dos produtos fei
ta pelo produtor. e sucessivamente pe-
los comerciantes.. . · · · 

Nota - .Exclui-se o deslocamento 
·dÓ produto por efeito de· consignação 
que não é senão um expediente fis
cal. 

Bàse de cobrança - 'Taxa sôbre o 
· importe de cada·· venda .feita sucessi

, vamente\ e·. agravada. pelas despesas 
. ·de transferência de mão a ~ão. . , 

Baes · econômica. - A re11ela geral e 
'indistinta da. população através da 

·Tenda bruta do produtor e sucessiva.; 
mente. a renda bruta dos comercian
tes. 

Fonte mónetária - O capital de 
-movimento do produtor e sucessiva-

mente o capital de movimento dos co
. merciantes. 

Processo de arrecadação - Paga
mento por guia às coletorias esta-
duais. · . · · · 

Contribuinte legal - o produtor e 
sucessivamente os comerciantes· inter
mediários. 

. Julgamento da estrutura do imp6s
·to - Matéria tributável doutrinària
mente aceitável' quarido sob ··baixas 
taxas, como deve ocorrer à todos os 
impostos que gravam a renda geral e 
indistinta da população. A matéria 
tributável está eni correlação· com a 
base econômica, o que coloca bem 
o impôsto sob o julgamento de sua es
trutura.. 

O impOsto é, porém; grandemente. 
condenável na sua cobrança ·sucessi
va, quando grava o próprio impôs
to anteriormente pago e as despesas 
de deslocação do produto; tanto mais . 
onerando o custo da mercadoria quan
to ela é mais sobrecarregada de des
pesas imprescincliveis para chegar aos 
centros de consumo. ')j: ainda mau o 
impôsto no que se refere ao contribu- · 
inte legal, quando o produtor na' pri
meira operação .de venda. o processo 
de cobrança se bem que complexo é 
contudo compensado pelas vantagens 
da segurança comercial que traz ·atra
vés da duplicata como titulO de crédito. 

Para corrigir as imperfeições apon
tadas, o impOsto deveria . ser reduzido 
a uma liiliéa cobrança até a colocaçãn 
do produto no .comércio a varejo, ,pra
ticada .essa cobránça. no Estado onde· 
fôsse consumida a mercadoria. · 

tndole constitucional - Inipôsto de 
feição estadual quando se considera 
a primeira venda efetuada pelo pro
dutor, pelo fato de gravar a· produ.: 
ção do Estado; impôsto de feiçãO fe- . 
derai, no que· se refere . ao ônus pago 
pelos comerciantes, sobretudo .se se tem 
em conta não a produção gravada, mas 
o tributo sôbre ·o poder aquisitivo 'da 
população, através da renda' geral e 

·indistinta que constitui a· base do im-
pôsto. 

• 
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Nota Os dois impostos, o cha- · 
mado impOsto de consumo e o impôs
to de· venda mercantis, na sua pri
meira cobrança, são o mesmo ~mpôsto, 
-com a mesma. base econõmica, prove
nientes do meSI:tlO ato ecõnõmico e 
pagos pelo mesmo contribuinte legal. 
.Somente na· maneira de se· atribuir 

. ·o impõsto, pela modaUdade fiscal e. 
pelo processo de arrecadação, que são 
fatos secundários, se distinguem êles. 
Dizer.:.se que o chàma.cJ.o impõsto de 
·consumo é wn impôsto direto porque 
atinge o .próprio produto e que o de· 
vendas mercantis · é indireto · porque 
atinge uma .transação, constitui'afir
mação especiosa e falsa. Especiosa 
porque os dois impostos correspondem 
a um aumento imediato do. custo da 
produção, se bem que por uma .taxa 
fixa ou ad-valor.~; ·e falsa porque à 
cobrança se dá por efeito do mesmo 

. ato econômico, que é a venda do pro
duto.. De resto, é inteiramente des-. 

· provida de razão a 'assertiva de. que o 
impôsto de consumo atinge o produto, 
como se fôsse uma continuação ·dos 
dízimos recebidos com os próprios. pro
·dutos innatura. Na atualidade to
.dós os impostos são adulterados. Entre · 
'OS dois presentes impostos, a única 
diferen,ça consiste no processo aritmé
tico de· cobrança, tudo mais ·é idên
tico. :No impõsto de constimo decla
ra-se a "unidade tributável e cdbra:.se 
uma ·quota total das unidades. vendi
das; no impõsto de vendas mercan
tis grava:.:se diretamente. ci total ven-
dido. ·· 

Não há, portanto, sõmente bitriJ::iU:.; 
tação, hã idenUdade dê impostos na 
sua estruturação. o impõsto de con- . 

. sumo; como taxa. fixa, deve· juntar-se 
ao de vendas mercantiS, como tiina 
quebra. de uniformidade de cobrança, 
quando razões outras,·inclusive de. fn-. 
dole social, assim, o· aconselharam. ' 

14 - Imp6sto ou Direitos de AZ
IO.ndega: 

Matéria tributável - · os produtos 
importados. 

Modalidade fiscal - Ol'lus -sôbre o 
valor dos produtos. 

Ato económico .'que dá nascimento 
ao imp6sto -A compra .de ·mercado
rias est~angeiras; · consubstanciado o 
'ato. pela entrada no território nacio
nal. 

·Base econômica ·- A renda geral 
da unidade do produto importado . 

. . 
Base econôômica ·.....; A venda .geral 

·e indistinta. da produção, através da 
renda bruta do · importador. 

"""-.. ' . . ... 
Fonte· monetáriá - o capital de 

movimento do importador. · 

Processo dé arrecadação.- Taxa ad
. valor em . paga às mesas de rendas· das 
alfândegas. 

. Contribuinte legal - O importa
dor, geralmente comerciante. 

Julgamento da estrutura do impôs-:
tó- tmpôsto da mesma natureza·que . 
ci impôsto de consumo, sem o incon

'veniente dêste no ·que se refere ao 
contribuinte legal. Pelo· contrário, o 
impôsto se torna protecionista da pro
dução nacional. 

Após o impôsto de renda talvez se
já o mais perefeito impõsto sob o as
pe·cto estrutural. 

tndole. constitucional -'- ImpOsto de 
feição nimiamente federal reconheci-
do aliás p~la tradição uriiversal. . 

15· - Impôsto sôbre cambzais. 

Imuôsto de senhoriagem que cor
responde·· ac ar.t!gqimpôsto.de bracea- . 
ge~ Cobrado 'pelos regimes apsolutós, 
na ·cun~ageni das . moe~as. · . 

o· impõsto é ilegítimo,·· em. biti'ibu-. 
tação com o impõstô de e~portação 
para .o Exterior, em contra .senso po
litico, pois desvalorlza. o nosso cl!.m-. 
bio e sem nenhuma base econômica.: 

. G - Impostqs que 'atingem obje
tos de uSO na fase do consumo. 

16 - Impô.sto predial urbano . . 
Matérla tribtctáveZ - A renda das 

casas. de .moradia .e '()asas d'e. negócio. 

Modalidàde .fiscal - Onus sôbre a. 
renda. bruta. fornecida pelo prédio. 

Ato económico que dá nascimento 
ao impôsto - o recebimento de alu-

"" 
')'. 
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guel como renda ou o désfruto de um · Matéria tributável - O bem qull! 
bem econômico p'elo seu proprtetário. serve à utilização pelo individuo ·para. 

seu négócio. · 
Base de cobranÇa - A renda · au~ . . 

fertda pelos aluguéis ou suposta aufe- Modalidade fiscal - .Pnus sõbre . a, 
rida pelo proprietárto residente. ocupação. · · 

Base económica - A renda indivi.:... Ato económico que dá nasCimento• 
dualizada. · ao impósto - A utilização do bem .. 

público com· fim econõmico. · 
Fonte monetária - Parte subtraída 

da renda: Base de cobrança - Taxa arbi-

Processo de cobrança - Cota pa- trária sôbre a utilização. 

ga às coletorias estaduais, por lança- Base económica - A renda .indivi-· 
mento anual do impõsto. dualizada obtida com o privilégio da. 

Contribuinte legal - o proprietário utilização .do bem. 
do prédio. Fonte monetária - Parte subtraída. 

da renda bruta. · 
Julgamento ãa estrutura . do i'Ínpõs-

to - uni impõsto é estruturalmente Processo de cobrança ..:... Pagamen-
perfeito quando a. matéria tributável to local. 
se confunde com a base económica e . .. Julgamento da estrutura do ·impôs
esta é, :)Or sua vez, perfeita. Os .dois to _ Impõstô estruturalmente bem· 
fatos aqui se caracterizam:· a. maté- constituido e de boa base económica. 
ria tributável é a renda do individuo E' de. notar que o impõstc l"ão se con-· 
e a bas.e '.lconômica a mesma renda. funde com um. simples arrendamen-

0 impôsto é similar ao .impõsto de to do bem como um aluguel sôbr.e O· 

renda, na parte denominada de ce- capital do poder público. As duas 
dular. · principais lT'<>dalidades são: o impôs-

tndole constitucional _ Impõsto to de feira. cobrado como uma taxa 
de feição local e portanto de atribui- sôbre a extensão de ·local ocupado . 

. ção municir;.a.l, sob todos os aspectos. na praça pública pelos feirantes; e o 
17 _ Impósto sóbre rádios. impôsto de mercado, de. cobrança aná

loga sôbr·e locais de venda. 
Impôsto arbitrário e ilegítimo co- . o. impõs.tà . é de natureza similar 

brado. através da repartição dos Cor- àquele que muitas vezes é pago, a ti
reias sob o falso motivo de registo tulo ·de tnbuto, pelas companhias que 
sôbre os rádios em !ISO nas casas par.: obtêm concessão de seryiços públicos. 
ticulares. O registro pressupõe medi- ou privilégi·:; 'de exploração. .· 
da de segurança e regulamentação do tndol·e constituCional _ A tribttta-
uso; o que não há nem pode haver · 
com os· rádios. o impõsto ·não tem . ção dependente do bem daqo ·em uti
nenhum fundamento· económico e va- lização. · No geral é fonte de. renda. 
le como uma extorsão de senhoria- municipal. 
gem. A fonte de tributação é· absur- · H ·~ Imposto~ que ~tingém atos · e 
damente constituída pelo úso ou con- operações tia · eçonomia: de:· consU:mo. · 
sumo prolongado do . bem;. e o im- .. ·· 
pôsto grava a renda individualizada . 19 - Impõsto de ingresso nas: d~-

. sem nenhumà relação de dependência. versões públicas .• · · 
Sob o· mesmo fundamento, poderiam . Matéria tributável . .:._ A diversão 
ser· gravadas de impOsto, as cadei- públiC!J.. quan:do oferecida como Um 
ras e mesas de uso doméstico ·e até bem de consumo. · · 
as roupas de. vestir. Modalidade fiscal .:.._ Onus sõbre , o 

18 -· Impósto sôbre utilização lU . preço de entrada. . 
bens Públicos . . 

(Impõsto de mercado, impõsto de· Ato económico que dá nascimenta 
f ir ·te) ao imp. ósto - A compra de ingresso •• .e a, e • 

I • 
.I 
u .. 
11 ... 
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Base 
trarta. 

.~e cobrançci - Cota arbi-

Base económica - A renda indis
tinta e geral da população, diretamen-
te atingida. · · · · 

Fonte monetária - 6 dinheiro cfu
ponível do contribuinté; · 

Processo de arrecadação - · Cota. 
-sõbre cada ingresso .. 

Contribuinte legal - o empressá
rio. da c;iiversão conio simples cole
ter. · 

Julgamento da.. estrutura do im
pôsto. - O impõsto se bem que · não 
.seja·. estruturalmente perfeito é con
tudo inteiramente aceitável porque 
há correlação entre a matéria. tribu
tável e a base económica, gravando 
~ fisco, a renda geral e indistinta da. 
população no momento em que se 

aplica. · 

Constitui o único verdadetro lm
pôsto de consumo entre os impostos 
do Brasil pois é diretamente pago · 
pelo con,sumidor. 

tnàole constitucional - Impôsto dé 
natureza municipal, pois que grava. 
o poder aqUisitivo das populações lo-
cais. 

1 - Impostos que atingem atos e 
operações· dti Economia· de Reparti
ção. 

20 .:.._ Impôsto de Renda. 

a) · - Impôsto de renda das -em-
prêsas. · 

Matéria ú1.õutável - A renda das 
ernprêsas. · 

Modalidade fiscal ....:.. Onus sõbre a 
renda líquida dos empreendimentos. . \\._ . ..' .. 

Ato económico ·. que 'dá nascimento 
ao impôsto - · A realização da ren
da. 

Base de cobrança . - Taxa sõbre· a 
renda líquida realizada. 

Base económica - . A renda indis· 
tinta de ~ grupo. · 

Fonte monetária - A própria ren·. 
da realizada. · 

Processo . 'de cobrança - Pagamen.;. 
to ao · Tesouro . por comprovação de · 

·balanço em casos especiais pelá· ren
da suposta, em 'f!lnção do· capital pa· 
trimonial da· emprêsa. · . · · · 

Contibuinte legal - A emprêsa 
como pessoa jurídica. 

· Ju.lga~ento da estrutura . do impôs-. 
• to - O impõsto como impôsto sôbre 
a· renda é estruturalmente. perfeito 
pois a matéria tnbutável se confun:.. 
de com: a base económica e até a. 
fonte monetária é a mesma fonte de 
tributação. . · 

tndole constitucional -. O impôsto 
é de natureza indiscutivelmente fe- · 
dera·l pois grava a renda individual{.: 
zada sem nenhuma indagaçãO da fon- . 
te regional ou local do rendimento; 

b - Impôsto de renda das pessoas 
físicas. 

Matéria tributável - A· renda do 
individuo.··· 

Modalidade fiscal·..;._ Onus sõbre 
cada parcela da. renda obtida. inde
pendentemente entre si. 

Ato éconômico que . dá nascimento 
ao impôsto - A percepção de renda, 

.. independentemente, em cada campo · 
de atividade. 

Base. ·de cobrança - TaXas distin
tas sôbre a renda percebida -em ·cada 
atividade; e· taxa progressiva . sõbre 
a soma das rendas parciais sem 
dedução . de prejuízos por · aqaso h~
vidos eni algiuri. setor de atividade .. 

Base econômica - A ·renda indi~ 
vic:tualizada:. · 

.Fonte .monetária - A própria ren- . 
da. · 

Processo ·de cobrança -:-- Pagament() 
·por declaração· do contribuinte, .:om .. 
verificação pelo Fisco. 

Contribuinte legal ·..;._ O próprio tn-
dividuo.· · . . 

JulgamfmtO da estrutura do im
pôsto - o mais perfeito dos im
postos no que se refere 'à. estrutura. 
A deficiência do impõsto provém da. 
dificuldade de cobrança, pelo seu ·as-

.• ~.~l 
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pecto prático, que leva a iniquidades 
na arrec;ú:lnçã.o. O impôsto na par
te de cobrança progressiva tem. ainda. 
o fundamento social que se junta ao · 

vem ter a sua cobrança tanto quant() 
possível aproximada do ·momento de
aplicação da renda· e não daquele de
formação da renda. Pelo contrário, os. 
impostos que atingem a renda indivi-econômico. · 

CONCEITOS OOIENTADORES NA DIVISÃO CONS• 

TITU'CIONAL 'DOS IMPOSTOS 

Alguns· conceitos, instrutivos· ou 
deduzidos de doutrina, servem para 
auxiliar a divisão dos impostos entre.· 

· as entidades públicas componentes da 
Federação. · . 

Apresentamos, a seguir, os que nos 
parecem mais importantes. 

E' óbv!o que o impôsto quanto mafs 
geral na sua aplicação e quanto mt-J.is 
complexo na sua cobrança, mais ra
zoàvelmente deve caber à União; 
quanto mais de Jndole local e de co
brança fácil, aos Municípios. Aos··Es
tados, devem caber os impostos ~1-
tuados entre os limites extremos. 

Por' outro ladOt, a União de'V'e timbrar 
por apresentar impostos tanto quanto 
possível estruturalmente perfeitos. Ad
mite-se que o Município lance im
postos primitivos de estruturação ru
dimentar, tendo em atenção a como
didade de sua cobrança . e o fato de 
naturalniente existir mais franco e 
espontâneo entendimento entre o 
Fisco. e os Contribuintes. 'A Uniõ.o 
compete demonstrar sempre a per-
feiçãÓ e a legitimidade ou lidimidade 
de seus ates e na matéria de impostos 
não pode fugir a essas exigências. .. 

Na estruturação dos impostos,'· ::em 
considerar os aspectos complementa
res, pode. estabelecer-se como prin

. cipio .a,· seguinte propo~ição finan-
ceira: 

· O impôsto é estruturalmente 
perfeito _quando a matéria/ tribtt
tável ou fonte fiscal de· 'tribUta
ção se contunde com a base eco
nómica ou jante económica de 
tributação. . 

No que se ;refere à arrecadação. de 
impôsto, .os ensinamentos da Ciên
cia dàs Finanças esclarecem que os 
·impostos .que .·atingem a renda . geral 
e · não identificada da · população . (o 
cha·ma-do impôsto de consumo,· o im
pósto de vendas mercantis, etc.) .de-

dualizada, sobretudo na parte consti
tuída pela renda poupada, devem ser 
cobrados· na sua própria fonte de jor'... 
mação. 

As exigências da arrecadação podem,; 
por motivo de facilidade e fiscalização~ 
áíterar na prática o conceito doutri-· 

. nârio, mas deve êle sempre permane
cer como guia, conciliando as exigên
cias práticas com· o preceito doutri
nário. 

Outro fato ocorre no lançament() 
dos Impostos e êste diretamente liga-do 
à divisão de rendas · na Federação. ·:É' 
o fato das entidades politicas serVi
rem-se do mesmo ato econõmico para 
cobrar impostos diversos, em prejuízo 
dos contribuintes e. dando a impres
são de desarmonia dos poderes.· 

Para evitar o mal, conViria instHuir 
o preceito de arrecadação unificada 
tõda vez que os impostos gravem o 
mesmo ato ecémõmlco. · · · 

A · Constituição de 1934 prescrevia 
pelo art. 9.<! a faculda;de· de entendi
mento entre. os Estados e a União; mas · · 
a disposição prescrità em têrmos ge-. 
rais não . satisfaz · completamente e 
basta :ver que a despeito de conflitos 
de competição tributária, a respeito do 
impôsto de vendas .e consignações, os· 
Estados não tentaram recorrer ·à 
União; para, em · entendimento con
junto, dar solução ao caso. 

Concretizando o. conceito da cobran
ça. unificada, poderíamos assim. expri
mi-lo, para aplicação na . divisão de· 
rendas: · 

.Os .impostos que gravam o .mes
mo ato económico. devem tanto 
·quanto · possfvez ser. . reduzidos . a· 
ttm único tTibuto, e, quando· dis
tintos, d~em ser cobrados por· 
.uma .única ·entidade ·política.:: ' · 

A arrecadação unificada atenderia 
ao preceito· de suficiência . pa:r.a cada 
entidade da Federação . mediante di
vis.ão de rendimentos. Estão no Brasil 
visivelmente no caso o chamado im
pôsto· de consumo e o -de vendas mer
cantis, os quais gravam, ambos, o ato 
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da venda dos produtos, se bem que 
aparentemente apresentem . matéria 
tributável diversa. , 

PROCESSO llE DMSÃO, DOS IMPOSXOS 

NA FEDERAÇÃO 

A doutrina tributár.ia · ainda não 
permite que· nas co~stituições· dos re
gimes federativos. serepartam as ren- · 
das, entre as entidades públicas com
ponentes da Federação, mediante o es
tabelecimento de competência tribu
tária, com base na natureza dos im
postos. A nossa tradição constitucio
nal no período federativo, que coincide 
com o período ·republicano, 'tem man
tido como base fundamental na repar
tição de rendas a discriminação· no
minativa. dos impostos existentes. · 

Prevendo, porém, a possibilidade de 
criação . de. ·novos impostos, quer a 
Constituião de 91 Cart. 12), quer a de 
34 Cart. 10, item VII) que concreti
zam essa tradiÇão, dispõem, se bem 

· que por forma diversa, sõbre a com
petência ·tributária; entre Estados, 
União e Municípios, para os impostos 
não discriminados. 

.Ainda como complemento à partilha 
das rendas, completando. o quadro da 
partilha, ambas as Constituições pres- · 
crevem restriçõfls relativas· à matéria 
tributária, qtier . no que concerne às 
relações entre as entidades públicas,. 
quer ao 'direito de tributar por parte 
dos poderes públicos.. · . 

A tradição brasileira institui, .por.: 
tanto, o seguinte proc!;!sso .de reparti
ção de rendas tributárias: 

· 1.0 -Discriminação nominativa dos· 
. impostos que· cabem a cada entidade 

públiêa componente da Federação; 
2.0 ·- competênci-a tributárta prêvia-· 
mente determinada para os impostos 
novos; 3.0 - Restrições de índole.dou
trinária contra o direito de tributar 
emanado do poder coercitivo das. en-
tidades públicas. · 

O autor do presente trabalho teve a 
honra de revelar êsse processo como o 
único a-daptável às nossas condições· 
políUcas, · no decurso . da ela!boração 
da Constitt1ição de 34 e teve a sátis- . 
fação de vê-lo prevalecer. 

No momento ·não há senão de . ve- · 
rificar-se onde a . aplicação do pro-

cess'o foi imprópria ou defici~nte, pa:
ra, em conseqüência, corrigir os ma-
les manifestados. · · 

' ' . o problema da :l.ivisão de reD!das 
te-m sido encaminhruiio em outros paí
ses pelo que há sido chamado de co
ordenação das entidades. pública:;, 
rom a wificação de cobrança dos 1m
postos · e partilha entre as entidades 
políticas. A im1ficação da cobrànça 

. não constitui, porém, por. si uma fói'
mula constitucional de·· repartiç!i.rJ de 
rendas· como muitos supõem. A tri
butaç'ão já constitui. por si um pro
blemti complexo e a parj;il'ha das . ren:
das ainda o agra,va. Com a unificação, 
diz-se, praticar;;.se-ia a . redução.. do 
11'Úimero de ·impostos .e far-se-ia a di
visão por cotas, procedendo-se .assim 
ámbos os problemas por uma fórmula 
simples e única. A reduçã.o do nú
n.ero dos impostos não é,· porém, acon
selhável nem talvez pra.txeavel· numa 
federaÇão e a unificação dos -impo:;tos, 
como fa·to real, tem surgido nã.o como 
pro,blema de partilha. mas precisa.; 
mente como solução ao problema tri..; 
butárlo, para extinção da bitributação 
pelas entidades federadas. E tão gra
ve·é o problema, que a unificação ten.- · 
tada am ·vários paises só deu bom re
sultado na Austrália, por· enteiidi
men·to entre os Estado:; e a Federação 
para a cobrança . do imp,õsto de· ren
das e outros que existiam cumulativa
mente na nação. A despéito de l.rigen-
. te luta ·,não c0111Seguiu chegar a bom . 
têrmo no bariadá; não Satisfez com
pletamente na Ar~ent~a. que adotou 
o pr.ocesso· em 193'4; e falhou lnteira
mentf! na' Alemanha que o. ·tentou em. 
19[9. 

Nos Estados U:ni:dos onde o. proble
ma da bitri:butação é dos mais .gra
ves. o govêmo designou uma coa:nls
são especial para· o estudo . das · rela:- . 
ções .fi>Scais entre as entidà.des públi
cas e o resultado a que .chegou esta 
comissão, depois de longos .'e valiosos 
estludoS, não deixa dúvida sõbre a imo:" 
possi.Jbilidade de uma solução geral e 
uniforme. Diz a coniissão rio seu re
latório de junho de 1943': "os meleS 
devem ser adaptados à nattireza do 
problema para . cada. caso. de impõsto 
e para· cada pa!s". Sendo preciso no-
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tar que a con~lusão · se refere à tmi
ficação como matéria de cobrança pa
ra evitar, como já fizemos ver, a su
perposição de impostos. 

O nosso caso constitucional obed·e
ce à tradição que .se pode ·dizer mais 
que s~cular ·pois vem desde a Monar
quia e a introdução da unificaçã.o de 
cobrança não virá senão como um 
1::ompletivo ·para determinados ··casos . . . 
sem que se· derrogue o sistema estabe-
lec~do·. 

· Na aplicação do que se pode cha
mar o proc•esso brasileiro, pois em 
verdade é único nas leis dos povos, a 
ConstitUição de '34, mais completa do 
que a de 91, fêz longa enumeração 
dos impostos; determinou para os Es
tados a competência para criar novos 
impostos e prescreveu numerosas res-

.. trições ao poder público, em matéria 
de tributação. 

A dis~riminação feita dos impostos 
revelou na prática algruns inconve
niente~ que há mister sanar. O maior 

· déles é a cobrança ,do Impôsto de. 
. vendas e consignações, feita pelos Es
tados numa repetição· sucessiva de. in
cidência .e sob exigência de formali
dad.es análogas às do· impôsto de con
sumo •. na pr'imeira · cobrança em mão. 
dos produtores. 

Outro inconv.eniente revelado é o 
da pequena ·arrecadação dos. Municí
pios em confronto com a arrecádação 
dos Estados e da União.· A transferên
cia do impósto territoriaJ. 'ctos Estados 
para os 1\funidpios seria a :primeira 
das correções indicadas para · cf caso, 
como aliás o· autor do presen.te tra
balho pleiteou na Qonstituinte de 33, 
mostra~do .por tôdas . as razões. o di
T<::l~O dos Mmicípios · sôbre êsse im
pôsto ~que por ato de despojamento 
estava. sendo cobrado pelos Estados. 

No que concerne à comp·etência tri
butária~ a Constituição de· 91 pres
creveu-a àle modo e:lroess1vamente 
a,u..plo, sem fixar-lhe base disUntiva 
pi:ua divisão entre as entida•tles p:úibli
cas e, mais ainda, talvez por influên
cia da doutrinação de Han1ilton com · 
certem do conhecimento de Ruy Bar
bos·a, permitindd taxativa-mente o im
pôs•to · oumulati:vo. 

A Constituição de 34 m'stituiu for- I 

ma ausente de qualquer fundamento 
. doutrinário e reprovável porque sa
crifica os direitos da União e dos Mu
nicípios, quando pe-la própria evolução · 
politica e social dos povos hajam de 
se Jr modificando ·os .~ostos exis- · 
t;.entes. · 

O proj,eto Sampaio Dória · concede o 
. direito de criação de novos impostos 
às três" ent~dades, mas não lhes· de-. 
termina a esfera de aÇão, o que coí:ls
titui grave faiha. 

A matéria da competência tributá
ria é ,realmente complexa, sobretudo 
sr:: encaTada · como . solução geral e · 
única p'ara o prob1ema ··da repartição 
de rendas. No. nosso sistema consti
tucional, porém, onde é feita a dis-·. 
criminação nominativa dos i.mpo.Stos 
ex~stentes e onde ·se estabelece uma 
séri·e de restrições contra o direito de 
trLbutar, a 'competência tributária pa
ra a criação ·de impostos novos não 
parece• que seja problema insolúvel. 
Como matérià nova ·que se· inscreve 
no texto ·constitucional, qualquer dis
positivo encontrará estorvos de tôda 
sorte 'nas sua;s primeiras · àplicações; 
mas com o uso a· matéria se irá· .escla
recendo e terminará assentando em 
princip~os defhütivos. 

A competência tributária para os 
novos iiDP..ostOIS forçosamente· se há de 
adstri:ngir à natureza das fontes de 
tributação e neste sentido deve ser 
formado o . dispositivo constitucional. 
No decurso do,s trabalhos da Consti
tuiÇão de. ·34 o Autor apresentou a 
disposição Sibaix;o transcrità que não 
foi aceita. pela .Comissão. Constitucio
nal. . A discussão sôbre ·p assunto f.o1, · 
porém, inc-oniJPieta. . Sabe-se que na 
parte final dos trabalhos 'da. Const1- · 
tuinte de. 33; intercedeu o. móv,el po..: 
litico · dos interêsses estàdruais e for.: 
mou-se :uma· oouente ·de· combb:Úição · 
chamada a corrent·e dos grandes Es-· 
tà.dos, que passou a. decidir da xnaté-

. ri:a co:nstitudonal. Pr'evaleceu no·· ca- . 
· so o empenhei dos governos estaíiúais 

·em aumentar as suas . arreca.dações · e 
o interêsse politico momentâneo foi 
pôsto acima do intento' de fazer obra. . 
perfeita. · : · · . 

Por seu, lado, em nome da bancada 
fluminel;lSe o ·constituinte .Prado KellY 

.· 
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Discriminação: apresentou um sistema que o seu ilus
tre. autor queria que · fôsse aplicado 
como fórmula geral de competência Jo.rt. A. Jl: da competência exclusi:va. 
'tributária,· nias que na . verdade só se· da União: . 
·enquadraria na tradição constitucio- . I - Decretar os impostós desigDa- · 
nal brasileira como matéria supletiva · dos pel.B.s denominações de: 
à discriminação dos .Impostos. como a) importação, adstrito àshmerc.ado-. · 
quer que seja, também não logrou rias de proc'edência estrangeira . 
. aprovação o projeto do constitUinte b) renda, com exclusão da renda 

· flu...-ninense. · cedul!t'r de. imóveis; 
Eis a formula .então indicaçla pelo · c)· 'transferência· de · fundos para o 

Anltor, que · hoje a apresentará em Exterior; · 
têrmos mais gerais como ad.ia.nte se d) sêlo, sôbre atas emanados de seu 
verá: govêrno, . negócios da sua economia e 

Qwaisquer. QIUtros !nl:postos não . instrumentos de contratos ou atas ré
mencionados nos . artigos '.tais . e. tais gulados por lei federal. 
calberão privativamente ao poder a I · ta' · I - Cobrar xas: . . · 
cuja jurisdição trfbutária pertençam. a) dos correios e telégrafos e de. ou~ 

·~ 1.0 São da jurisdição dos Munici-· tros serviços federais; •. · 
pios os iinpostos que .incidam sõbre: b) de entrada, salda e estadia ·de · 

B·en-s imobiliários; navio~ e aeronaves, salvq o comércio . 
Matérias primas .não suscetíveis· de de cabotagem das mei'çadorias . nacio- · 

comércio geral e os instrumentos de nais e das estrangeiras que já tenham 
sua transformação' industrial; pago .impôsto de' exportação. 

Pequenos estabelecimentos de negó- § 1,0 Nos Territórios poderá a União · 
Cios exclusivamente próprios â ali- decretar os impostos e. taxas atribuídos 
mentaçúo local; .aos Estados . 

A indústria caseira e a pequena in- § 2.o o impôsto de renda, pago pela 
dústria local. · pessoa fisica e cobrado sob taxas pro-

§ 2.0 São da jurisd'iç~o dos Estados gr:essivas não isentará ninguem por 
os impostos que incidam sôbre: motivo da procedência da renda . 

.LI.t1vidades de ca:ráter inter-local; Art. B. J:: da competência. exclusiva . 
. Matérias primas éie comércio geral, ·t.os Estados:· 

assim · como os instrumentos de sua I - . Decretar os impostos design-e.-. 
transformação industriaL · dos .pelas denominações de: 

Art. 3.0 
. São livres à União as im- · a) trail!smissão de propriedada 

posições tributár~SIS que não. ati.n•jam 
a competência dos outros poderes. . causa-:-mortis; . 

· b) transmissão de propriedade imó

· ·A DI13CRIMINAÇÃO CONSTITtl'éiONAL llAS · 
RENDAS TRIBUTÁRIAS 

Proposta 
Aplicadas as noçõe::; atrás expostas 

considerr.d~ a tradição brasilefra no 
processo dé partilha das rendas e ti
ran'do-se proveito da· experiência da . 
divisão tributária da Constituiçãô de 
34, o Capitulo da. · discriminação de 
rendas, que muito bem poderia cons
tituir matéria separada no texto cons
titucional, apresentar-se-ia sob a se
guinte fo~ma expositiva; que vale · co
mo uma proposta do autor apresen
tada à comissão constitucional: 

vel inter-vivos, ·inclusive a incorpora~ 
ção de imóveis ao capital de socie-
dade; · 

c> exportação, adstrito às _mercado
rias de sua própria produçã.o . expor
tadas para o Exterior; 

d) sêlo sôbre a.tos ema!lados de seu 
govêmo e negócios de ·sua economia, 
ou regulados por lei 'estadual. 

n - · Cobrar . taxas de serviços es-
taduais: · · 

§ 1.0 o impOsto sõbre 'transmissã 
de bens corpóreos cabe ao Estado em 
cujo Território sé achem situados; e o 
de transmissão causa-mortis de titu
les, créditos e demais bens incorpó-

.. 
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reos ao Estado; onde se fizer o tn~ 
. ventário. 

§ 2.0 Quando a sucessão se haja 
aberto no Exterior, será devido o im
pôsto ao Estado em cujo território 
os valores da herança forem liqui
dados ou entregues aos herdeiros. 

Justificativa - Melhor disposição 
do que a da Carta de 34, contida 
no projeto Sampaio Dória. . 

§ , • o impõsto de sêlo estadual 
não gvavará os documentos sujeitos 

· ·ao sêlo da União ou dêle ·isento pbr 
concessãé de lei federal·. . 

§ 4.0 o impõsto de transmissão não 
gravará a propriedade por efeito de 
transferência de direito reais. . 

Art. c. Perten-cem conjuntamente 
à União e aos Estados, sob legislação 
federal e com arvecadação efet1;1ada 
pela União: 

a) o impôsto de consumo; 
b) o impôsto de vendas mercantí.s. 
§ 1.o Do''importe da. arrecadação dos 

impcstos de consumo ·.e de · vendas 
mercantís, cabe metade ao Estado em 
cujo território a arrecadação· se fêz 
correndo por con~ da União. as des
Pf:'Sas de arrecadação e· demais . eles
pesas fiscais. 

§ z.o - O iinpôsto de vendas mer-.. 
cantis será uniforme, sem distinção 
de procedência, destino ·ou espécie 
dc"Js produtos, sendo dêle is·enta n pri-. 
meil·a · operação do prcdutor :~grícola 
ou pecuário e a do pequeno produtor 

· industrial como tal dilfirii:do e1n lei. 
. § 3.0 - .A .lei ordil1ária dará pl'e
ferência .a. que a. cobrança do lmpõs- •· 
to de consumo se faça no Estado onde 

·a mercadoria se consome e procurllrá 
transfonná-lo numa taxa fixa. que 
se adiCionará ao impõsto de ven1as 
mercantis. 

Justificativa - O iinpõsto ele cnn~ 
sumo, tal como se cobra no Br-9-sil e 
o 1mpôsto de v.endas e consignações 
na ·sua primeira cobrança que atinge 

postes cumulativos. A doutrina pres
creve que nestas condições, a cobr::m
ça · se faÇa unifioa<lamente, isto é, 
:por . um só processo e por um único 

. agente.. . 
um· único dano poderia recear-se 

relativamente ao -dispositivo do ar~ 
tigo e êste seria· a pouca cautela da. 
União em resolver os· pequenos ln te~ 
rêsses locals no lançamento do impôs
to de vendas, como já hoje ocorre 
com o impôsto de consumo._· Nada 
impede, porém, que lei ordinária sà
biamente · feita atenda às.· diversas 
condições ctiadas pelá extensão do 
território nacional. 
· Por cutro lado, o im:pôsto de ven

das e consignações é um verdadeiro 
monstro devcradór da economia do 
~ais. Quando mais difícil é a mer
cadoria atingir os centros de con-
sumo, tendo de . passar . por '!árias 

:mãos e por várias despesas :de trans~ · 
1)orte, mais progressivamente cresce 
o inipõsto ·que até se nutre do pró
prio impôsto anteriormente cobrado. 

Por- sua vez, o nosso chamado jm
põsto de consumo é tipicacamf!nte um 
impôsto sõbre· a produção e grava ·o 
produtor como contribuinte legal. A 
junção dos dois. · impostos f<irnec~ . 
melhores condições para reduzir os 
males de ambos; assim como a co-
brança feita pelo Fisco li'ederal não 
só diminuiu· a· afã dos Estados em 

. aumentar a arrecadaÇão sucessiva do 
impõsto no seu territótio, antes da 
exportação do· produto, como permite 
eliminar as consignações como bate 
de tributacão. Efetivamente, o fato 
da consign~ção· ser isenta· de impôs-
to não .. prajudica a. arrecadação total, 
pOis. que ·esta passa a depender do 
vulto da ta:x:a, . sem que o Fisco se 
preocupe com o número de vêzes que. 
a mesma ·mercadoria haja de · estar 
sujeita ao impõsto por efeito das .ven-. · · 
das sucessivas .. Pelo cóntrátio; é do 
interêsse coletivo que o· impôs to .gra-

. ve o .menor número de vêzes possível, 
embora se avolume na última ou nas 
últimas operações de venda, pois. só 
assim se .deduz o desfalque sucessivo 
dos capitais de movimento que em 
caso· contrário, têm de atendê-lo," a.u
mentando em conseqüência as 1nuw1~ 

o produto ainda em mão dos proda~ 
tbres, são dois impostos equivale:1tes 
que gravam o ato da venda; o pli
meiro sob a. forma de uina taxa pro~ 
porcional ao importe da operação, o 
segundo sob a form..'t de uma t::txa 
fixa e já às vêzes ad~vazorem ·por 
~m1_dade do produto. São no caso 1m"' . e prejudiciais despesas de juro4, 
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Pol' esta mesma raz§..o é recomendá
'\'el, como propõe· o...--Art. 3.0, ·que o. 
impôsto de consumo seja cobrado ·no · 
território onde a mercadoria · se c0n
sume. A doutrina financeira deter
mina que os impostos que gravam a 
renda geral e· indistinta da população · 
sejam .cobrados o mais proximamente 
possfv~l da · operação de compra f€1-
ta pelo próprio · consuri:Udor. 

Não a:ctvem disto prejuízo .. para os 
Estados· entre' si, pois o volume de 

·· exportação de um Estado faz en~rar 
por via de impórtação, volume ~qui
valente o qual se substitui ao de sua 
própria produção. Somente no que 
concerne à diferenca das taxas . elo 
impõsto de çonsumó, é · que o Fisco 
dos Estados produtores de mercado
rias altamente gravadas se pnijudi
cou na partilha. Isto, · porém, é com
pensado· pela vantágem da popul~t
ção do Estado não haver de desen
bolsar a· importânci.ã do impôs to e 

. pode afirmar-se, sem r~ceio de con
testação, que· esta vantágem para o 
Estado é superior em benefício ao 
prejufzo da ai'l~ecadação ·do. Fisco. 

· Art. D. """' ll: da comnerencia ex-
clusiva dos · Munidipios .. · · 

·I ""':' Decretar iml!Jostos 
a) de .licenças. 
b) te;rritoriaL 
c) ·predial urbano. 
d) de feira e de mercado. 
e) de .ingresso nas di•,ersões pú

blicas.· 

ll - Cob1~ar ta:!cas sôbrc serviços 
munid?ais. · 

. § 1.0 - o i·mtJõsto. :·de liçença não · 
·gravará a atMdaJde pro•fiasional, mas 
a conoessão de prerrogati'va em vir
tude de interêsse público local. 

§ 2.o · o 'impõsto ·de· mercado não 
se unificará com o aluguél de imóvel 
~o Mun.klípio. 

§ único - Correm por conta dos 
Estados as despesas de arrecadação ·e 
demais despesas . fi~cais. 

Art. F - ll: faoultàrdo à União, aos 
Estados,· ao Distrito· Federal e · aos 
Munf.cípios cobrar contribuleões'· de 
melhoria por obras que haJam efe
tuado e das quais resulte bem.efieio 
particular ao· :Proprietário do imó-
vel. - · 

§ único - · A · contribuição de 
melhoria não gravará ·Os proprtetá
rios de imóvel quando o beneficio se
j.a de interêsse geral e. os proprietá
rios sejam por ê1es co-ntemplados da . 
mesma sorte q~.;e o púJbllco. · 

Art. G '- ll: facultado aos Esta-
. dos transferir aos Municípios cotas 
partes na árrecadação de impostos · 
estaduais. 

.· 
. RESTR.tÇÕES REFERENTES ÀS RELAÇÕES DAS 

'ENTIDADES PÚBLICAS. ENTRE· SI .. . 

Art. H .....: (Art. 18 da Co·nst. de 
34) . - ll: verda.Jdo à União decretar 
impostos que não sejam uniformes 
em to:da o território nacional ou que 
importem dd.stinção e·m favo:: dos 
portes c1e uns contra .o de outr6s Es
tados. 

Art, I - (tArt.· 1'1 da Const. de 34) 
- :B': v:eda~da a bitri,butação prevale
cendo o ÍlllllPÔsto d:ecretaJdo pela U1lião 
quanrdo a competência. fôr con.c_orren
te . 

.&rt. J - ll:. vedado ~.União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e· ao~ 

. Municfo;>ios: 

I - (Art. 17, item IX da Coi'.sti
tu1ção de 34) · - Cobrar sob qualquer 
denoJ:nina.ção, imposto-s inter,est.ardu-

.. ais, intermu'l'ld.cipais~ de ·viaçãX> ou de 
trallSIP·orte ou "tluaisquer ~ibutos que 
no território nàcional gr;wem .ou per
turbem a l!:Vre circulação ·de bens ou 

Art ... E ...:... Pertence conjuntamen
te aos Estados e aos MuniCípios, SO•b 
legis1ação esta;dua·l e com a arreca.· 
dação ef·ettiarda ·pelo .Esta·d:>, o im
põsto de ill!cliústri·as e profissões, ca
be·ndo 60 % de sua ~enda. ao Mu:d.
clipio em cujo território a arreca·da
ção se fez. 

· · pessoas e dos veículos que eis trans
portarem. 

,; ' '/'1 

lii - (.Parte do Art. 17, item X 
da Cont. de 34) - Tributa: bens, 
re111das ·e serviços uns dos . outros, 

. Ill - Esta,belec·er diferença nibu~ 
tária, em .razão da proce.:!âncin. dos 
bens ~ributados · 
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JustiJtccttiva - O texto 11a Consti
tuição d-e . 34, Art. 19, item IV pro
veio de disposição nov.l apresenta-

. da pelo autor na Consti':ulçii.:> de 33. 
Na redação foi int-erca:la.da a preposi~ 
ção entre que' torna equívoca a 1nter
preta.ç.ã.o. De fato, .a difereawa tri- · 
butária que se quer proi.bi: não é· en
tre a n1atureza dos bens. mas em 
virtude da procedência d~sses bens. 
A re::Vação da Constituiçáp -de 34 diz 
"entre bens de qualquer ns.turcza" 
propomos dos bens tr~butados o que 
torna mais claro o senti!:io. 

RESTRIÇÕES REFERENTES AO PODER TRI,; 

BUTÁRIO Df,S ENTIDADES CONSTITtiCIONAIS 

Art. L .- CArt. 17, item VII da 
Const. de 34, modificado). Nenhum 
tributo pode ser cobrado sem lei es
pecial quo o autorize, nem incidir 8ô
br9 efeitos já produzidos ·por ·ates 
jurídicos perfeitos. 

A,rt. M - (Art. 185 da Const. de 
i14) . - Nenhum impôsto poderá ser 

· elevado além de vinte por cento do 
seu valor ao tempo do aumento. 

Art. N - (Art. 113 ·n. 0 36_ e Ar
tigo 17, item VIII da Const. de 34) 

. - Nenhum impôsto ·gravará direta~ 

meqte: 

a)··- a profissão de escritor, jor
nalista ou professor. ' 

b) - os combustíveis produzidos no 
país para motores de explosão. 

· Art. o - o· direito de· cobrar dí
vidas de impôsto, . prescreve em c1t1.:. 
co anos,. salvo delonga do processo de 
cobrança por -intimações administra
tivas ou .pendência de . decis~o. 

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA PAP.A OS XMPOS• 

TOS NÃO DISC1UMmADOS NOMmATIVA• 

MENTE 

Art. P - Além das fontes de rew 
ceita tributária discri!ninadas ·nos ar
t:lgos anteriores é lícito à. União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios criar outros impostos, 
dentro de sua jurisdição tributária · e 
sem contravenção do disposto nolõ 
artigos ... · 

§ 1. 0 - São da Jurisdição t1o11 . Mu
nicípios e· do Distrito Federal os im
postos que incidam sõbre cioi~as· e· 
atos com predominância de caráter 
local, ou . sôbr.e a tos de direito regi
dos por legislação municipal; são da 
jurisdição dos Estados os impostos 
que incida.m sôbre coisas e atos com 
predominân~ia de caráter regional, ou 
. sõbre a tos de direito regidos por lei · 
estadual; são 'de jurisdição d'a União · 
os impostos que incidam ·sôbre' coisas · 
e atos com predominância de carater 
nacional, ou sôbre atos de direito re
gidos por lei fed~ral. · · 

. 
Art. Q - Nenhum impôsto será 

criado como ato de arbítrio ou tri
·buto de senhoriagem, sem base eco
nómica ou social ·que estruturahnente 
o justifique. 

Parágrafo único - Lei orgânica. fl:!
deral detenninará os fundamentos ·de 
ordem _económica ou social que- de

. vem estar contidos, hnplfcita ou ex
plicitamente, na matéria tributável. 

Jus{ijicativa - O principio básico 
da ação política . moderna é o da 
legitimidade. -

A legitimidade,· porém, não se re
duz ao . conceito expresso pela origem . 
da .palavra latina: de conformidade· 
com a ·lei. A própria lei há de ser. : 
líclima, pela sua natureza; licita, pelo 
seu conceito para ser legítima. Como 
conquista doutrinária da evolução dos 
povos, a autoridade não .. telh · ntais 
hoje o direito de impor; em razão 
simplesmente do poder coercitivo ·de 
que dispõe. o Totalitarismo quis ba· 
sear-se neste .~poder coertivo arbitrá
rio, utilizando a lei como anna de 
prepotência .. Mas a conquista secular 
pregada desde Bão Tomás de· Aquino 
não ruiu,· porque o sentimento da 
ctign1dade · humana super!JU a ~õrç.q. 
da depravação. 

"Um ,preceito contrário à :~:azã~ não 
é lei" diz São Tomás de. Aquiii.o, "é 
um ato .arbitrário e tirânico a que o 
homem nãci está obrigado . diretamen
te a obedecer". Repetindo São Tc
más de Aquino prega Maritain nos · 
"Dir,eitos do Homem", com sua auto
ridade de filósofo humanista.: "Uma 
lei injusta. não é lei". 

.;·· .• ,·1 
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o pqder púplico tem, pois, o devei: 
de não pretender· decretar como lei, 
imposições que contrariam . o bem . 
comun:i e os direitos humanos. 

o hxipôsto arbitrário,· sem· uma b9.· 
se econôriiica ou social. que o justi
fique, constitui· não só ·um ato de. 
expolüição contra o individuo, como 
ainda um dano moral à coletivida-

. de. . ·. . . · 
A União, a q:uem cabe preservar os 

fundamentos. constitucionais da socie
dade, compete regular a matéria. das 
imposições fiscais, para ·que a · óbe
·d:êncio. à lei se faça 'em respeito à · 
justiça e não .em submissão à violên-
cia. . · 

O dispositivo ora traZido à consi-
. deração da Assembléia • fôra, de. modo 
mais restrito, apresentado pelo Au
tor na Constituinte de 1933, e ·ainda 
assim aceito e ·incorporado ao pro;.· 
jeto de. Constituição, com referências 
expressas feitas pelo relator da Se- · 
ção concernente à matériá tributária 

impOsto fora da jurisdição de cada en-· 
tida de pol~tica e. ao me~tr1ó . tell).po iiÍl· 
pedir o lançamento de impostos se
nhorais. A. sua inclusão na Consti
tuição, além do •fundamento dado pe-
1!1- Carta de Weimar, p'elos artigos u 
e · 13 se bem que ampliados nas suas 
determinações, tem· por precedente o 

. preckito ·da Constituição Americana; 
quando veda pelo Art. ·1.ó;. § lO·. o que 
os Estados lancem impostos sõbre ar
tigós· de importação ou ge. · exporta
ção sem· consentimento do Qongres~ 
so Federal.. · · 

O dispositivo utill,za, .pode dizer-se, 
o direito. de veto das Assembléiàs hie" 
ràrquicamente supE;!riores,. -as· dec~ões 
que podem atingir .os interêsses na
cionais ou ser contrâi:1.os. aos h1terês- . 
ses sociais gerais em dano da coleti-
vidade. · ·· · · · · 

Ferirá talvez a noção federativa, 
mas. onde a perfeição exige, · se não 
cede, há. sectarismo. · · · 

o grande brasileiro e ilustre paria-: 
mentar Sampaio Correia. Fõra·em se-· 
guida e sucessivamente aprovado nas 
várias discussões em Plenário· e" s·e não 
figura na Constituição ··de. 34, ·o foi 
por ato subreptfcio praticado por mãos 
ocultas,· denunciado aliás ·pelo Autor 
na votaÇão da redação final de Cons• . 
tituiçãçi. · 

Como complemento ·.ao· estudo apre
sentado o· Autor junta uma apreciaçãp 

- sob o aspécto histórico da .divisão de · 
rendas no Brallil, já dada à publici-

· o móvel da· sub-repçã.o foi evidente
mente politico por ação das corren~s . 
governamentais do~ Estados . que se 
:f<eJu::niaram na Assembléia., as · quais 
cOm receio de embaraço aos interês:
ses imediatos··de govêrno; tomaram por 
ponto ·capital ·a posSibilidade de co:.. 

. lher mais renda, sob qualquer forma 
e ainda que . sob o sacrifício. da pró- . 
pria populaçã? .regionaL 

Por esta razão o Autor insiste 'em 
apresentá-lo, se bem que em · têrmos 

.. mais gerai.s, tendo-o como norma im- · 
· perativa de dever público, que, entén~ 
de, se sobrepõe a ~odes ·os interêsses 
mat.eriais imediatos.. . 

Art. R. -· Nenhum ~mpôsto novo 
será. ·cobrado pelos. Estados, sem a 
aprovação· do Congresso Federal, nem 
cobra-do pei.os. Municípios sem a apro
vação do Congresso Estadual. 

Justi/'icativa - ·o dispositivo tem 
. por obje.to . impedir o · lançamento de 

dade. · 

O PROCESSO BRASILEIRO DE DIVISÃO DE REl'f- · 
DAS .NA CONSTITUIÇÃO 

A federação no Brasil, ·após a publi
cação de "A ProvínCia", de Tavares 
Bastos, nã,o aguardou senão o tempo 
para transformar-se. em fato, ~al ·era 
a. necessidàde de ,sua 'implantação, re- . 
·velada no íivro. · · · 

Mas, os próprios estudos de Tavares 
Bastos apresentavam-na como rim sis.- · 
tema corretor ·do' excesso de centrall-

. zação que o· regime unitário traz con- · 
sigo, apesar de, nesse particular, ser dos 
mais moderados ·o poder centralizador 
dà Monarquia· . brasileira, · sobretudo 
após o Ato Adicional ·que criou as As
sembléias Provinciais Legislativas 

· Nasce· daí, da transição, passo. a passo; 
do .unitarismo moderado para a fe.de
ração,· a interferênci~ benéfica ciue, :no 
curso de nossa vida politica repubJ.iGa :
n.a, tem tido o Poder Central na· ação. 
dos Estados, impondo-l)les normas e 
exigências que em outras Federaçõell, 

•. 
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como os Estados Unidos, a Austrálla; o 
Canadá, não têm sido possíveis. O regi
me unitário ·praticado por mais de meio 
século, numa forma centralizada, mas 
não inteirar.aente. absorvente dos p.ode
res locais, trouxe aos nossos estadistas 

'. 

· a verdadeira noção do campo federati
vo, sem ·os excessos da soberania regio
nal, nem os abusos das imposições / 

proporção nas . deSpesas no confronto 
entre o Governo Federal e os Estados, 

. mas se tein agravado o· abuso do zx
cesso de unitarismo entre os Estados 
e os Municípios. Basta comparar a 
proporção das rendas· em ano anterior 
com o atual. · 

Em 1914. era a seguinte a proporção 
da divisão de rendas tributáriàs: · 

centrais. · 
Govêrno . Federal - 55,8. 

A ação unitária, se al)slm se pode di
zer, deixou tais resquícios ·na instit,ul
ção do nosso .regime federativo que l'i21. 
organização das Províncias em entida
des politicas, mais preval~ceu a forma· 
unitária do que a federativa, nas rela- . 
ções entre os Estados e os Municípios. 
De tal sorte que a Constituição de 1934, · 
que contava com a experiência de t.odo 
o regime republicano, não teve dúvida 
em· incluir num de seus artigos (arti
go 13, § 3.0 ) o· direito dos Estados cm 
criar um órgão de assistência técnica . 
à administração municipal e de fisca
lização às finanças do Município. · 

Para, de modo prático; verificar-se· o 
o meio têrmo entre federalismo e uni
tarismo de· nosso regime, o que velU 
a ser um fato grandemente benéficO · 
aos processos evolutivos modernos,' é 
bastante comparar' em· valor numérico 
as rendas distribuidas entre as enti- .. 
dades públicas, no. ·Brasil. e nos Esta
dos Unidos. 

Nos Estados Unidos, a proporção ftji 

Estados - 26,6. 
. Municípios - 17,6. 

Esta proporção conservou-se aproxi-. 
madamente a mesma até 1933, épo~a 
da 2.11 constituinte . republicana. No 
momento atual agravou-se a situação 
.do Município, sobretudo se considerar
mos a influência das eiil.issões· e elos 
empréstimos ·na divisãÓ de rendas, pois 
que. então aumentaria a cota· da 
União e baixaria a cêrca de 10 % a 
verba dos Municípios e. ainda assim .. 
contando cem as grandes arrecadações 
que fazem a Capital da República e · 
as Capitais dos. Estados também in
cluídas nas arrecadações municipais. 

Em verdade a Federação pouco mais . • 
fez pel?-s rendas municipais. do ·que o 
Unitarismo dª' Monarquia. Nos fins 
do regime monárquico a . rerida dos 
municípios equivalia a· 5% do total 

a. seguinte para o ano de 1940 (segun
do as estatísticas organizadas pelo Tàx 

. Institl.'lte de l?hiladelphia) : 
Govêrno Federar'·- 37,76 %~ 
Estados ...,.. 25,38 %. 
Cidades de máis de cem· mil habl~ 

tantes :- l5,Ü %. 
Municípios ~ 21,75. 
No Brasil, 'sem contar com a renda 

das einissões e· dos empréstimos, o que 
refo1·çaria os fatos, a proporção. da 
renda tributária é atualmente a se
guinte: · 

da renda tributária; com 50 anos 
de· federação dobrou-se a renda. A 
Constituinte atual reclama .outros Ta
va•·es Bastos em prol dos Municípios. 

Seja, ·porém, como .fôr; deixando de 
•. parte o abuso do poder. estadual con
. tra os municípios, não há senão que 
grandemente louvar ·os passados es
tadistas brasileiros pelo n1odêlo de fe
deraçi?.o que estabeleceram na nossa 
Pátria, seni. excesso da descentraliza
ção que poderia haver quebrado . a · 
nossa tmidade. 

Góvêrno Federal - 48;39. 
Estados - 39,86. 
Municípios - 11,75. 

:S: de ·notar que nos Estados Unidos 
a tendência é de aumento para as ren-

. das federais numa espécie de correção 
ao abuso federativo. Entre nós,. pelo · 
contrário, se tem · ma1~tido a mesmO. 

Foi ê:Ste meio· têrmo entre federa
ção e unitarismo que .permitiu se for- .· 
masse entre nós um processo de divi
são de rendas que se pode dizc1· de 
origem brasi~eira ~ 

:Jl:ste ponto consiste na :formacão de 
um sistema que tem por base os três 
seguintes pontos capitais: 

1.0 - Discriminação nominativa. dos 
impostos existentes. 

I 
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2.0 - Restrição 'constitucional ao di
rciito de tributar; quer no que se re-. 
fere à relação entre ,.QS Estados e à 
União e aos Estados e Municípios en
tre si, quer no que se refere ao pró
prio .poder fiscal. de impor .·tributos à 
população. 

3.0 - Determinação da competên
cia tributária para a criação de novos 
impostos.· · . 

Nas constituiçõs dos outros · paises. 
encontram-se preceitos relativos . a 
qualquer das três. cátegorias, ·~s em 
nenhum~!- a formação de um ·sistema 
como no caso brasileiro; A própria 
Constituição de Weimar, com tanta 
inovação ·em matéria constitucional. e 
feita depois ·da prática do regime fede
rativ.O em tantos paises, não cogitou 
de .sistema, talvez pela impossibilida
de de atender ·à própria tradição do 
pais, desordena'da nêste assunto, como . 
sucede em quase tôdas. as nações que 
se constituíram em fedéração ou pas-. 
saram a . ser. impérios . federalizados .. 

· .Em matéria de competência · tributá
ria, limita-se a Constituição de Wei
mar a dar ao Poder Central ( o Reich) 
o direito de legislar sôbre os impo.s
tos (art. 8.0 ) , não podendo, . entre
tanto, atribuir-se a si impostos que 
pertenciam.· aos Estados sem dar~ lhes, 
em 'compensação, os recursos de que 
necessitam. No direito· de legislar sô
bre impostos (art. 11) a constituição 
dá ainda .ao Poder Central (o Reich) 
a prerrogátiva para instituir os prin
cipies sôbre lançamento e percepções 
dos impostos, incluindo, desde logo, 
restriÇões de imdole tri.butária como . o 
impedimento da bitributação, dos im
postos excessivos de trânsito e de bar
reira, etc. Pelo que 'se pode concluir 
que o problema da divisão de rendas 
ficou a cargo da Federação com su~ 
premacia discrlcionária do Poder Cen
tral contra os poderes regionais. 

Sômente a constituição da Confe
deração Suiça de 1874, que substituiu a 
constituição federativa de 1848, "ins-

. pirada esta dentro de determinados 
limites pela dos Estados Unidos", so
mente ela é· talvez entre todas a úni
ca que apresenta, .ainda que de modo 
muito imcompleto; um sistema de·par
tilha · de renda com as bases do pro-

.·· ... 
. '" 

cesso constitucional brasileiro, pois 
que faz a discriminação dos impostos, · 
que por fôrça constitucional, perten- · 
cem ao Poder Central. Falta-lhe; po
rém,· a ação pro·verifente da· Confede
ração contra. a livre determinação dos 
Estados em matéria tributária. So-

. mente como efeito preservatório de 
instituições, e não como. matéria da 
relação· politica; interfere a Confede
ração por fõrça constitucional contra 

'.o poder coercitivo, de .ind'ole · fiscal, · 
que impede de tributar o Banco Cen
tral, nos lucroS do qual têm . parte 
os Cantões, e simplesmente em re- · 
salva da garantia de liberdade de co
mércio e de indústria é que (arts. ·31 
e 32) pre$creve .a proibição do impôs
to de barreira entre os Cantões e os 
Municípios eriti·e. si. Ccimo restrição 
bitributária não lia senã'o a que veda 
o impôsto. do sêlo sôbre os documen
tos selados pela Confedéração ·ou por 
e1a ·isentados dêle. · Percebe-se o zêlo 
do .. legislàdor constituinte em preser
var as instituições qúe considera fun
damentais .à vida·. da Confederação, 
mas não se lhe descobre o objetivo da 
organização politica ·em conjunr.o, 
para a formação . de um ·todo har
mônico. 

O sistema brasileiro é; portanto; 
próprio à nossa :formação ·politica e 
não adveio de trasladação .de outros 

· povos. Pelo contrário,· emergiu· mais 
claro em 1934 e resistiu a qualquer · 
Influência doutrinária que as outras 
constituições pudessem exercer na 
mente do constituinte nacional. . 
. o prócesso brasileiro com as suas 
características se não .veiu como ino
vação legislativa, como havemos·. de. 
ver, foi, contudo, pela Pt1meir::t. vez 
esteriotipado, como um sisteml, .na 
Cons'tituição de 91. Ai fêz-se .a cUs
criminação taxativa .e prescreveram-se 
restrições 1:eferentes ~s relaçõês entre 
as entidades públicas e. ao.- direito. de 

. · tributar. Faltou-lhe . contemplar a 
parté mai~ difícil · de consubstanciar 
em lei, aquelâ que se prende à deter-. 
minação da competência tributária, 
pela natureza dos tributos ou .. pelas 
fontes de tributação, para atender à 
·partilha de impostos nã:o discrimina.

. dos ou que se vierem .a criar. Ficou 
a mátéria como que ao sabor dos fu-. 

.. . ~ 
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turos acontecimentos, subordinada ao · cÓbrados e lançados nas Províncias 
que prescreve o art. 12, no qual talvez "diferentem~nte em número,. quali
por influência das doutrinas de .Ha- . dade, quantidade e modos de sua à-r
milton pregadas no Federalista, até a · recadação" conforme anota Amam 
dúpla imposição se permite. o siste- Cavalcante (Finanças pag. 224), como 
ma·; porém, está cabalmente esboçado. a mostrar que cada Província tem o 

Ampliou-o sem deturpá-lo a Cons- · seu aspecto .particular. · · · 
tituição de 34, cogitando, porém, sob Mas o ponto. de partida do atual' 
outro aspecto no que concerne à com- proc:esso brasileiro, . como direito es
petência tributária .. Iniciándo-se ina- crito, está na lei orçamentária de 24 
dvertidamente ·pelas idéias modernas de outubro de 1832;· a qual tepclq em 
da unificação de cobrança a Const1- atenção os fatos que existiam na. 
tuinte• de 34 cogitou de resolver o época dividiu as rendas públlcàs em 
probiema dando' exclusivamente aos receita _geral e receita., provincial; dis- . . 
E~tados o poder de criar impostos criminando nomina.tivamente, pelo art. 
novos · e obrigando-os à reparti-los· 78; o{ tri·b'utos ·que pertenciam· à re
entre as demais entidades. O fato, ceita geral e deter1ninanclo pelo art. 83 
porém, é que a unificação de cobran!{a. que pertenciam "a. receita. provinçial 
não constitue uma panacéia tl·ibutá- - todos os impostos então existentes não 
da, e os países que a têm procurado · . con~preendiàos na receita geral". 
Implantar, o têm feito· com o .fim de Já aí cómeça na tradição brasileira 
resolver o grave problema· da bi-trl" a. separação nítida dos impost·os entre 
butação e não 'o problema com:.titu" o Poder Central e os Poderes Regio-
cional .da divisão de rendas. A solu" nais .. 
ção. é imprÓpria já. porque Impõe a Leis sucessivas não mais se afastaram· 
cobrança unificada · onçl.e ela não. se desse. ponto de vista e logo nci ano se· · 
prestaria; já porque seria ao'lurdo ,guinte a lei orçamentária 'de 8 de ou
que pequenos impostos de caráter tubro ratificara. o princípio fazendo 
i:nuniclpal viessem. concorrer para os nova .discrhninação dos il;npostos per• 
cofres da União; e ainda porque não t à · 
restringe a a"ão tributária, por m.uttás . encentes receita geral, como ainda 

-s dera maior amplitude à ·competência 
. vêzas . ilíçita e perniciosa, através da tributária das Províncias permitindo 
delimitação· jurisdicional. Excluh1do que estas não só dipuzesse:ni dos tribu· 
o direito. de tributação coniulativa, tos existentes não enumerados, ·como 
fôra preferível a conservação do ár-
tigo 12 da constituição de gJ.. ainda tivessem a faculda4_e de lançar .. 

novos impostos, ·com as normas legais . . . 
O fato, porém, e é o que no . :ino

mento lrpporta, é que mais uma. vez 
a Constituição de 34 veiu por ern. evi~ 
dência o processo brasileiro já defi
nido na Constituição de 91, provando 
a sua resistência à ação do tempo. rio 
decurso republicano. · 

Não se infira, pqrém, que o processo 
se formou artificialmente na elaboz:a
ção da nossa priineira carta federa
tiva. Ai, éomprovando·. a sabedoria e o· 
alto. senso introspectivo do legislador 
brasileiro, não se fêz senãõ concreti
zar de· modo m~üs perfeito em dispo
sições . constitucionais aquilo que a 
tradição · doutrinária brasileira conso
lidara· no I~pério, a d.espeito do re-
gime politico unitário. • . ·· 

No ImP,ério, ainda na primeira dé
cada de nossa independência, já os 
direitos. as tax9::s e os impostps eram 

e as· restrições que a própria lei d'e
tcrplinà va. Assim se ·exprime a lei 
pelo seu · · 

Art. 41 - Quatido as rendas pro- : 
vinciais não chegarem para as 
suas despesas, os, conselhos gerais 
representarão à Câmara dos Depu
tados, indicando quais os· ol:>jetivos . 
que podem. sofrer alguns impos-: 
tos sem maior gravame dos· po
vos; e bem assim. os. qué devam 
ser substituidos. por outros' cQm 
vantagem da · I:énda e dos . contri
buintes. O mesmo poderão praticar 
a respeito dos impostos da receita 
ge1:a1, .arrecadados nas suas pro- · 
vincias. · · 

Fqi maia longe, entretanto, a Iegis;. 
lação do Império consubsta.nciandt em 
artigos de lei as relações ·de fato que 

L '.··:~~;· 
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vieram a constituir a. tra~ição júri
dica brasileira. Já o Ato ·AdiCional, . 
.promulgado em agôsto de 1834, dava . 
competência às Assembléias Legisla
tivas Provinciais (art. 10.0 § 4.0 ) para 
cuidar da econômia muni.cipal "prece-

. · dendo propostas das câmaras", e da. 
mesma forma atribuir. a. essas Assem
bléias ó direito de legislar Cart, 10.0 § 
5,o) .sôbre a fixação das despesas mu..: 
nicipais e os impostos para elas. ne
·cessárias, ressalvando entretanto o 
direito dos Mimicipios ao prescrever 
cart. 10.0 § 5.0 ) que "as Qãmaras po
derão propOr os m~íos · de ocorrer às 
. despesas de ·seus municípios". 

Descobre-se o delineamento da com
petênci~ tributári~ de .. ca~~ . _entidade 
,pública,·. num regune urutar10, com 
grandes traços federativos .. 

Aplicando ~· disposição d·o Ato Adi
cional, a lei orçamentária de 8 de ou
tubro de 1834 discriminava os impos~ · 

. tos peculiares ao Mu~cípio . da Côrte 
CMunicipici Neutro hoje Distrito Fe
deral) ·e os mandava fazer parte da 
receita geral, figurando,· porém, sepà-
radamente. · o 

A prátíca.dos tempos e leis regionais 
foram separanqo os impostos munici
pais distinguindo-os dos impostos pro
vinciais \e o ·grande· pesquizador . das 
coisas do Império que foi Amàro Ca- · 
valcanti apresenta no :seu tratado de 
Finanças, a lista dos . impostos que 
eram então arrecadados pelas Câma
ras .Municipais. 

Desta sorte, se estabeleceu no Im- · 
pério, por processo evolutivo e natural. 
a discriminação dos impostos entre as 

. é1tidades públicas integrantes da Na
ção brasileira. . 

çOes federativas,· por efeito .da dupla 
imposição,· é que devemos rerider gra.~ 
ças aos nossos pr'edecessores · políticos 
por se haverem portado com tanta sa
bedoria; a. despeito de que se estivés
semos registando os . fatos históricos, . 
haveríamos de excluir, deste. elogio, os . 
governantes que por fraude e abuso 
praticaram na Monarquia e na Repú
blica sob disfarce de nome diverso,· a · 
bi-trLbU:tação, exorbitando de sua pró
pria competência contra' os interêsses 
nacionais. · · · 

Ainda não parou aí a ação' politica 
do Império ·em delinear o sistema bra
sileiro. ele repartição das rendas· tri:. . 
butâias. A mais· ·impotante ·de tõdas 

· us restrições referentes às relaçõ·es en
tre os poderes regionais, aquela que 
a Constituição de 91 traduziu com 

·tanta· elegância no art. 11, proibindo 
o impôsto de trânsito, têm ef·etiva
mente origem na legislação do Impé
rio. A lei orçamentária de 15 de no
vembro de 1831, talvez o ano mais 
fértil em cogitações doutrinárias de 
. tôda a viela' política do País, prescre
.v!a ·em têrmos categóricos: "Ficam 
abolidas. tôdas as imposições de qual-· 
quer· denominação sôbre a importação 
. e exportação de gêner.os e mercadorias 
transportadas ·de umas para· outras 
Províncias do Império, tanto nos por
tos de inar, como nos· portos secos e 
registos". . 

Em resumo o quadro tributário do 
Império assim se apresenta: · 

a) ·Diversificação' ·das impostos :nas 
Províncias, ainda como conseqüência 
do' regime· colonial; b) discriminação 
em ·lei ·dos 'impóstos reservados .ao Po
der Central, discriminação repetida 
todos . os anos nos orçamentos por 

· Outro fato importante, além da se
paração. discrimihativa ocorreu como 
dela conseqüente. Com a enumeração 
dos impostos constituintes da receita 
geral e com a· faculdade dada aos Es
tados para se servirem dos demais 
impostos existentes e de criarem no-· 
vos, impliCitaménte :se estava· proibin
do a bi-tributação, que foi assim' pela 
própria fôrça dos acontecimentos 
sempre repudiada no correr da vida 

-fôrça do. art. 171 da Constituição; c) 
atribuição ·às Províncias dos impostos 

· não discriminados para o· Império; d) 
direito às Províncias de primeiramente 
indicar, através dos Conselhos Gerais, 
novàs impostos sob restrições· e sob 
aprovação da Câmara dos Deputados 
e, após o Atei ·Adicional, direito às. 
Assembléias Legislativas Provinciais 
de criar novos impostos, sob a única . 
restrição. de não prejudicarem . "as 
imposições gerais" do Poder· Central; 
e) discriminação dos impostos do. Mu
nicípio da. Côrte. e sepa1·ação . tradi~ 

pública brasileira. · . 
Quando se vêm os graves problemas 

que modernamente assoberbam as na· · 
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cional dos impostos da,s Províncias e 
dos Municípios; /) proibição do~ im· 
postos de barreira. 

:ll:ste quadro conservou-se intacto, 
como matéria doutrinária, por tôda a 
vida do Império e atravessou incó
lwne a fase republicana. 

As Constituições de 91 e 34 não hou. 
veram senão de co:aigir as imperfei·· 
ções da tradiç.ão tributái·ia do Im· 
pério e depois da República, para for
mar o nosso sistema de partilha de 
rendas tributárias; e, neste particular, 
a situação legal do Bmsil se coluctt 

em nível altamente. elevado, em co:rl.;. 
frorito com as demais nações federa~ 
das. 

Os nossos erros em matéria finan~ 
ceira que . têm sido grandes, não pro~ 
vêm de .fonte constitucional, mas da. 
intemperança e da ambição das enti~ 
dados públicas superiores relativa~ 
mente às que lhe ficam abaixo. 

A Câmara ordinária, .rtJ.ais do que' 
à Constituinte cabe a· suprema tarefa 
de impedir os desmandos ·praticados, 
po~ abuso · de direito, à sombra das 
instituições constitucionais~ - Alde 
Sampaio. 
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